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LEI No 13.291, DE 25 DE MAIO DE 2016

Altera os dispositivos que menciona da Lei
no 13.242, de 30 de dezembro de 2015, que
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração
e execução da Lei Orçamentária de 2016.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o Os arts. 2o, 55 e 99 da Lei no 13.242, de 30 de
dezembro de 2015, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Or-
çamentária de 2016, bem como a execução da respectiva Lei,
deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de déficit pri-
mário para o setor público consolidado não financeiro de R$
163.942.000.000,00 (cento e sessenta e três bilhões, novecentos e
quarenta e dois milhões de reais), sendo a meta de déficit pri-
mário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União de
R$ 170.496.000.000,00 (cento e setenta bilhões e quatrocentos e
noventa e seis milhões de reais), e R$ 0,00 (zero real) para o
Programa de Dispêndios Globais, conforme demonstrado no
Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo IV desta Lei.

................................................................................................."(NR)

"Art. 55. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 13. A execução das despesas primárias discricionárias dos
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Pú-
blico da União e da Defensoria Pública da União, decorrente da
abertura de créditos suplementares e especiais e da reabertura de
créditos especiais, no exercício de 2016, fica condicionada aos
limites de empenho e movimentação financeira estabelecidos nos
termos deste artigo, exceto, no caso dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, do Ministério Público da União e da
Defensoria Pública da União, quando as referidas abertura e rea-
bertura ocorrerem à conta do excesso de arrecadação de recursos
próprios financeiros e não financeiros e de convênios, apurado de
acordo com o § 3° do art. 43 da Lei n° 4.320, de 1964."

"Art. 99. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 14. Não se aplica o prazo previsto no § 2o para as pro-
posições referentes aos seguintes cargos e carreiras:

I - Cargos de Perito Médico Previdenciário e Supervisor
Médico-Pericial do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
de que trata a Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

II - Cargos de Analista de Infraestrutura, da Carreira de
Analista de Infraestrutura, e cargo isolado de Especialista em
Infraestrutura Sênior, de que trata o art. 1o da Lei no 11.539, de
8 de novembro de 2007;

III - Cargos de Analista Técnico de Políticas Sociais, de que
trata a Lei no 12.094, de 19 de novembro de 2009;

IV - Cargos das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT,
de que trata a Lei no 11.171, de 2 de setembro de 2005;

V - Cargos da Carreira de Perito Federal Agrário, de que
trata o art. 1o da Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002;

VI - Cargos de Delegado de Polícia Federal, Perito Criminal
Federal, Escrivão de Polícia Federal, Agente de Polícia Federal e
Papiloscopista Policial Federal, de que trata o art. 1o do Decreto-
Lei no 2.251, de 26 de fevereiro de 1985;

VII - Cargos da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de
que trata a Lei no 9.654, de 2 de junho de 1998;

VIII - Cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
e Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, da Carreira de
Auditoria da Receita Federal do Brasil, de que trata o art. 5o da
Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 2002;

IX - Cargos da Carreira de Diplomata, da Carreira de Oficial
de Chancelaria e da Carreira de Assistente de Chancelaria, de que
trata a Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006;

X - Cargos de:

a) Médico, Médico de Saúde Pública, Médico do Trabalho,
Médico Marítimo e Médico Veterinário do Plano Geral de Cargos
do Poder Executivo - PGPE, de que trata a Lei no 11.357, 19 de
outubro de 2006;

b) Médico do Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da
União, de que trata a Lei no 10.480, de 2 de julho de 2005;

c) Médico do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do
Índio - FUNAI, de que trata a Lei no 11.907, de 2009;

d) Médico, Médico de Saúde Pública, Médico Cirurgião,
Médico do Trabalho e Médico Veterinário da Carreira da Pre-
vidência, da Saúde e do Trabalho, de que trata a Lei no 11 . 3 5 5 ,
de 2006;

e) Médico do Plano Especial de Cargos do Ministério da
Fazenda - PECFAZ, de que trata a Lei no 11.907, de 2010;

f) Médico-Profissional Técnico Superior da Cultura, de que
trata a Lei no 11.233, de 22 de dezembro de 2005;

g) Médico do Plano Especial de Cargos do Departamento de
Polícia Rodoviária Federal, de que trata a Lei no 11.095, de 13 de
janeiro de 2005;

h) Médico do Plano Especial de Cargos do Departamento de Po-
lícia Federal, de que trata a Lei no 10.682, de 28 de maio de 2003;

i) Médico do Plano de Carreira dos Cargos de Reforma e
Desenvolvimento Agrário, de que trata a Lei no 11.090, de 7 de
janeiro de 2005;

j) Médico da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho
dos Quadros de Pessoal do Ministério da Saúde, do Ministério da
Previdência Social, do Ministério do Trabalho e Emprego e da
Fundação Nacional da Saúde - FUNASA, de que trata a Lei no

10.483, de 3 de julho de 2002;

k) Médico do Quadro de Pessoal do INSS, de que trata a Lei
no 10.355, de 26 de dezembro de 2001;

l) Médico, de que trata a Lei no 5.645, de 10 de dezembro de
1970; e

m) Médico do Quadro de Pessoal da Imprensa Nacional, de
que trata a Lei no 11.090, de 2005; e

XI - Cargos de Auditor-Fiscal do Trabalho, da Carreira de
Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei no 10.593, de 6
de dezembro de 2002." (NR)

Art. 2o O Anexo IV.1 da Lei no 13.242, de 2015, passa a
vigorar na forma do Anexo desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de maio de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Dyogo Henrique de Oliveira

Atos do Poder Legislativo
.
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DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 288, de 25 de maio de 2016. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 13.291, de 25 de maio de 2016.

Presidência da República
.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO DE
MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 728-EV, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento em Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 44, item XXII, do Regimento Interno das Superintendências
Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, aprovado pela
Portaria nº 428, de 09/06/2010, publicada no Diário Oficial da União
de 14/06/2010, resolve:

Art. 1º - HABILITAR o(a) Médico(a) Veterinário(a) Bruno
Nascimento Araújo inscrito(a) no CRMV MG sob nº 15.803 para
emitir Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de trânsito de ani-
mais vivos - RUMINANTES, em saída de eventos pecuários para
movimentação dentro do Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DERMEVAL SILVA NETO
Substituto

PORTARIA Nº 729-EV, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento em Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 44, item XXII, do Regimento Interno das Superintendências
Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, aprovado pela
Portaria nº 428, de 09/06/2010, publicada no Diário Oficial da União
de 14/06/2010, resolve:

Art. 1º - HABILITAR o(a) Médico(a) Veterinário(a) Kaio
Grossi Arantes inscrito(a) no CRMV MG sob nº 15.510 para emitir
Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de trânsito de animais vivos
- RUMINANTES, em saída de eventos pecuários para movimentação
dentro do Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DERMEVAL SILVA NETO
Substituto

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 04, de 24 de maio de 2016, publicada no
Diário Oficial da União, em 25 de maio de 2016, Seção 1, Página 2.
Onde se lê: Art. 1º Divulgar, na forma do Anexo I, a relação nominal
das embarcações que apresentam pendências referentes aos critérios
de concessão da Autorização de Pesca Complementar para a captura
de tainha (Mugil liza). Leia-se: Art. 1º Divulgar, na forma do Anexo
I, a relação nominal das embarcações que apresentam pendências de
Mapa de Bordo referentes aos critérios de concessão da Autorização
de Pesca Complementar para a captura de tainha (Mugil liza). Pa-
rágrafo único. A lista com as pendências nos Mapas de Bordo, estará
disponível nas SFA das regiões Sudeste e Sul do País. No Anexo I,
Acrescenta-se as embarcações ALEXANDRE MAGNO IV; ALE-
XANDRE MAGNO V e HENRIQUE TELES.
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PORTARIA Nº 771, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.005813/2014-12
e nº 53710.001272/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 25 de
agosto de 2014, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO PIRA-
PAMENHA DE PROMOÇÃO SOCIAL - APROS, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de Santana de Pirapama / MG

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 773, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53610.000390/1998 e
nº 53900.020989/2014-02, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 9 de
novembro de 2014, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CO-
MUNITÁRIA E SOCIAL DE ÁGUA BRANCA, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Água Branca/AL.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 790, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.063555/2012-71
e nº 53710.001163/1998 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 24 de
dezembro de 2012, a autorização outorgada à CONSELHO COMU-
NITÁRIO DE RADIODIFUSÃO DE CAMPESTRE, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de Campestre/MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 907, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.058115/2011-11
e nº 53830.001673/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 11 de
setembro de 2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CO-
MUNITÁRIA CENTRAL DE ARARAQUARA, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na
localidade de Araraquara / SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.010, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.001804/2014-52
e nº 53830.000882/1999 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 17 de
novembro de 2014, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CO-
MUNITÁRIA PARA CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL DE MONTE AZUL PAULISTA, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade
de Monte Azul Paulista/SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRE FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.167, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.045475/2012-33
e nº 53710.000742/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
20/12/2012, a autorização outorgada à RÁDIO COMUNITÁRIA
BOA NOVA FM, para executar, sem direito de exclusividade, o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de Guarda Mor /
MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.259, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.008053/2014-03
e nº 53900.008053/2014-03, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 24 de
agosto de 2014, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMU-
NITÁRIA AMIGOS DE UNAÍ - ACAU, para executar, sem direito
de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na loca-
lidade de Unaí/MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.461, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53710.000370/1999 e
nº 53900.016802/2015-49, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 21 de
junho de 2015, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTU-
RAL DE COMUNICAÇÃO BENEFICENTE COMUNITÁRIA IN-
TERATIVA, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Serra do Salitre / MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.463, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.075026/2013-09
e nº 53670.000491/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 17 de
novembro de 2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CO-
MUNITÁRIA DE ITAPIRAPUÃ, para executar, sem direito de ex-
clusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de
ITAPIRAPUÃ / GO.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 414, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.062557/2013-23
e nº 53830.001795/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
21/08/2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO BENEFICEN-
TE CULTURAL DE COMUNICAÇÃO COMUNITÁRIA DE ITA-
JOBI, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Ra-
diodifusão Comunitária, na localidade de Itajobi/SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 521, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.008337/2014-91
e nº 53710.001100/1998 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 18 de
agosto de 2014, a autorização outorgada à AÇÃO SOCIAL CO-
MUNITÁRIA DE CAPIM BRANCO - ASCOCAB, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de Capim Branco / MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 522, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.017866/2014-86
e nº 53710.001479/1998 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 08 de
novembro de 2014, a autorização outorgada à CONSELHO CO-
MUNITÁRIO DE RADIOFUSÃO DE POÇO FUNDO, para exe-
cutar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária, na localidade de Poço Fundo / MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 735, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.055723/2011-73
e nº 53830.001761/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
28/06/2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL
E DE PROMOÇÃO SOCIAL CASIMIRO MIKUCKI, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de Ribeirão Bonito/SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações e Comunicações
.
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Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.838, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.006389/2014-23
e nº 53670.000007/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 10 de
novembro de 2014, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CO-
MUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO DE PARANAIGUARA, para
executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão
Comunitária, na localidade de Paranaiguara / GO.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.938, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, parágrafo
único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.029947/2015-18
e nº 53900.029947/2015-18, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 18 de
agosto de 2015, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO RÁDIO
ALIANÇA FM DE SÃO MIGUEL ARCANJO, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de São Miguel Arcanjo/SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃOS DE 23 DE MAIO DE 2016

Nº 181 - Processo nº 53500.014964/2015-55
Recorrente/Interessado: IRIDIUM SERVIÇOS DE SATÉLITES S.A.
CNPJ/MF nº 04.399.863/0001-34. Conselheiro Relator: Anibal Di-
niz.Fórum Deliberativo: Reunião nº 800, de 19 de maio de 2016
EMENTA: SOLICITAÇÃO DE DIREITO DE EXPLORAÇÃO DE
SATÉLITE ESTRANGEIRO. REQUISITOS LEGAIS E TÉCNICOS
ATENDIDOS. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DEFERIMEN-
TO DO PEDIDO. 1. Solicitação de Direito de Exploração de Satélite
Estrangeiro referente ao sistema de satélites não-geoestacionários iri-
dium. Atendidos todos os requisitos para o deferimento do pleito.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 14/2016/SEI/AD (SEI nº
0422929), integrante deste acórdão, conferir à IRIDIUM SATELLITE
LLC o Direito de Exploração, no Brasil, do sistema estrangeiro de
satélites não-geoestacionários Iridium, a partir de 22 de julho de 2016
até 31 de janeiro de 2018, por intermédio da IRIDIUM SERVIÇOS
DE SATÉLITES S.A., empresa constituída sob as leis brasileiras, com
sede e administração no País, CNPJ/MF nº 04.399.863/0001-34, sua
representante legal no Brasil, nos termos da minuta de Ato constante
à fl. 135 dos autos.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

Nº 185 - Processo nº 53500.001192/2014-19
Recorrente/Interessado: SMEPR COMUNICAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 02.686.941/0001-09. Conselheiro Relator: Rodrigo Zer-
bone Loureiro. Fórum Deliberativo: Reunião nº 800, de 19 de maio
de 2016

EMENTA: SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RE-
CURSOS À PRESTAÇÃO. SERVIÇO MMDS. PEDIDO DE ADAP-
TAÇÃO DE OUTORGA PARA O REGIME REGULATÓRIO DO
SERVIÇO DE ACESSO CONDICIONADO - SeAC. PEDIDO DE
PRORROGAÇÃO DE DIREITO DE USO DE RADIOFREQUÊN-
CIA. PEDIDO DE OUTORGA DE AUTORIZAÇÃO PARA EX-
PLORAÇÃO DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA
ASSOCIADO À FAIXA DE 2,5 GHZ. NÃO CUMPRIMENTO DAS
CONDIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES. PELA DENEGA-
ÇÃO DO PLEITO DE ADAPTAÇÃO. MANUTENÇÃO DA PRES-
TAÇÃO DO SERVIÇO EM CARÁTER PRECÁRIO E POR PRAZO
DETERMINADO. PRECEDENTES. DEMAIS PROVIDÊNCIAS. 1.
A Requerente, detentora de outorgas para exploração do Serviço
MMDS nas Áreas de Prestação de Caçador e Curitibanos, ambas no
estado de Santa Catarina, não logrou atender as exigências legais e
regulamentares aplicáveis à adaptação de suas outorgas para o regime
regulatório do Serviço de Acesso Condicionado. 2. Após a aprovação
da regulamentação do SeAC, somente são admitidas renovações de
autorizações de uso de radiofrequências para as empresas que efe-
tivarem sua adaptação ao novo regime regulatório de prestação. Uma
vez inviabilizada a adaptação do serviço, vedada está, em decor-
rência, por força do art. 37, § 7º da Lei do SeAC, a renovação das
autorizações de direito de uso de radiofrequências associadas ao
MMDS. 3. A solicitação de outorga para exploração do Serviço de
Comunicação Multimídia - SCM associada ao uso em caráter pri-
mário da faixa de 2,5 GHz foi apresentada a fim de atender o prazo
previsto no art. 14 da Resolução nº 544, de 11 de agosto de 2010, não
tendo sido instruída com a documentação pertinente. 4. Considerando
que, no caso do MMDS, a outorga para a exploração do serviço é
vinculada à autorização de direito de uso de radiofrequência e que, no
caso em destaque, a situação jurídica de prestação do serviço sem o
respectivo título autorizativo restou consolidada no tempo, desde a
data de vencimento da autorização, afigura-se providencial que, no
caso em destaque, seja adotada solução excepcional de manutenção
em caráter precário do serviço, para evitar lesão aos direitos dos
usuários da prestadora. 5. Pela denegação dos pleitos de adaptação. 6.
Pela aprovação da manutenção da prestação do serviço, por meio da
formalização da outorga de autorização de direito de uso de ra-
diofrequência em caráter precário, desde o vencimento da outorga,
com o acréscimo de prazo de 4 (quatro) meses, a contar da publicação
da presente decisão, para que a Prestadora adote as providências de
notificação dos assinantes acerca do encerramento de suas atividades.
7. Determinação de instauração de procedimento para cassação da
outorga para exploração do MMDS na APS de Caçador-SC, depois
de encerrado o prazo da autorização de direito de radiofrequência em
caráter precário, diante da perda das condições subjetivas indispen-
sáveis à manutenção da autorização.

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO CEARÁ, RIO GRANDE DO NORTE E PIAUÍ

DESPACHOS DO GERENTE REGIONAL

Aplica as sanções, em conformidade com o artigo 173, I e II, da Lei nº 9.472/1997, por infrações aos dispositivos normativos indicados:

Nº do Processo Entidade Cidade/UF CPF/CNPJ Sanção (R$) Enquadramento Legal Despacho
53560.001948/2015-98 Telemar Norte Leste S.A Estado do Ceará 3 3 . 0 0 0 . 11 8 / 0 0 1 5 - 7 4 Advertência Art. 1º c/c art. 5º, Portaria nº 006/2003 37, de 29/04/2016
53560.200478/2015-43 Inside Net Serviços de Internet Ltda. Fortaleza/CE 13.837.146/0001-38 Multa 5.345,49 Art. 131, Lei 9.472/1997 24, de 29/04/2016

Não conhece os Recursos Administrativos por ausência de pressupostos processuais de admissibilidade, nos processos relacionados abaixo:

Nº do Processo Entidade Cidade/UF CPF/CNPJ Decisão Enquadramento Legal Despacho
53566.000048/2013-10 Associação Cultural Esportiva de Picos Picos/PI 16.912.035/0001-37 Multa R$ 4.784,15 Art. 163, Lei nº 9.472/1997 28, de 29/04/2016

JOÃO GUILHERME ARRAIS HERMANS

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 13/2016/SEI/RZ (SEI nº
0498788), integrante deste acórdão:

a) denegar o pedido de adaptação das outorgas para ex-
ploração do Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal
(MMDS), nas Áreas de Prestação de Serviço de Caçador-SC e Cu-
ritibanos-SC, detidas pela SMEPR COMUNICAÇÕES LTDA.,
CNPJ/MF nº 02.686.941/0001-09, em decorrência do não atendimen-
to das condições legais e regulamentares que disciplinam o regime
regulatório do Serviço de Acesso Condicionado - SeAC; b) denegar a
solicitação de autorização para exploração do Serviço de Comuni-
cação Multimídia (SCM) associada à autorização de direito de uso de
radiofrequências do MMDS; e, c) aprovar a manutenção da prestação
do serviço MMDS na Área de Prestação de Serviço de Caçador-SC,
por meio da formalização da outorga de autorização de direito de uso
de radiofrequência em caráter precário, desde o vencimento da ou-
torga, com o acréscimo de 4 (quatro) meses, a contar da publicação
da presente decisão, para que a Prestadora adote as providências de
notificação dos assinantes acerca do encerramento de suas ativida-
des;

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPETIÇÃO

ATO No 1.461, DE 24 DE MAIO DE 2016

Processo nº 53500.009009/2016-87. Atesta o atendimento
das condições estabelecidas no Acórdão nº 179/2016-CD, de 20 de
maio de 2016, relativamente à comprovação da regularidade fiscal da
CLARO S.A., CNPJ/MF sob o no 40.432.544/0001-47.

CARLOS MANUEL BAIGORRI
Superintendente

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 18 de maio de 2016

Homologa Contratos de Interconexão:
Nº 102 - Processo nº 53508.002518/2016-17 - Classe II entre OI
MÓVEL S/A, CNPJ nº 05.423.963/0001-11 e NOVA TECNOLOGIA
E TELECOMUNICAÇÕES S/A, CNPJ nº 19.415.974/0001-64.

Em 19 de maio de 2016

Homologa Contratos de Interconexão:
Nº 103 - Processo nº 53508.002517/2016-64 - Classe II entre OI
MÓVEL S.A., CNPJ nº 05.423.963/0001-11 e BRAZILIAN TELE-
COMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ nº 21.309.090/0001-77.
Nº 104 - Processo nº 53508.002373/2016-46 - Classe I entre TE-
LEMAR NORTE LESTE S.A., CNPJ nº 33.000.118/0001-79 e GLO-
BAL TELECOM EIRELI, CNPJ nº 16.995.709/0001-04.
Nº 105 - Processo nº 53508.002374/2016-91 - Classe I entre TELE-
MAR NORTE LESTE S.A., CNPJ nº 33.000.118/0001-79 e BRAZI-
LIAN TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ nº 21.309.090/0001-77.
Nº 106 - Processo nº 53508.002474/2016-17 - Classe I entre OI S/A,
CNPJ nº 76.535.764/0001-43 e BRAZILIAN TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA, CNPJ nº 21.309.090/0001-77.
Nº 107 - Processo nº 53508.002375/2016-35 - Classe I entre OI S/A,
CNPJ nº 76.535.764/0001-43 e TELECOM SOUTH AMERICA S/A,
CNPJ nº 02.777.002/0001-17.

FILIPE SIMAS DE ANDRADE
Substituto
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SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

RETIFICAÇÃO

No Anexo da Portaria nº 1.884, de 4 de maio de 2016, publicado no Diário Oficial da União do dia 5 de maio de 2016, Seção 1, Página 72, que trata da publicidade às consignações de canal digital das entidades
executantes do serviço de radiodifusão e seus ancilares, onde se lê:

"...

PORTARIA Nº D ATA ENTIDADE UF LOCALIDADE S E RV I Ç O CANAL PROCESSO POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO IMEDIATA
201 03/05/2016 TV COMUNITÁRIA NOVO GAMA S/C LTDA GO NOVO GAMA RT V D - S E C 59 53900.068618/2015-84 SIM

...",
leia-se:
"...

PORTARIA Nº D ATA ENTIDADE UF LOCALIDADE S E RV I Ç O CANAL PROCESSO POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO IMEDIATA
201 03/05/2016 TV COMUNITÁRIA NOVO GAMA S/C LTDA GO NOVO GAMA RT V D - P R I 59 53900.068618/2015-84 SIM

...".
DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

PORTARIAS DE 28 DE ABRIL DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º da Portaria nº
657, de 17 de maio de 2013, e tendo em vista o que consta nos processos abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar as Entidades abaixo relacionadas a penalidade de multa e suspensão convertida em multa.
Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.

N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

53000.028391/2013 RADIOVALE - Rádio e Televisão
Vale do Farinha Ltda

OM São Luís MA Multa 12.954,00 Art. 62, do CBT, instituído pe-
la Lei nº 4.117, de 27 de
agosto de 1962.

Portaria DEAA nº 1243,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 657/2013
Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53000.028362/2013 Rádio Jornal de Hoje Ltda FM Maceió AL Suspensão
convertida em

Multa

5.848,72 Art. 38 do Código Brasileiro
de Telecomunicações, instituí-
do pela Lei n° 4.117, de 27 de
agosto de 1962.

Portaria DEAA nº 1252,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 657/2013
Portaria MC nº 562/2011

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º da Portaria nº
112, de 22 de abril de 2013, e tendo em vista o que consta nos processos abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar as Entidades abaixo relacionadas a penalidade de multa e advertência.
Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.

N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

53000.028350/2013 Z-Sistema Equatorial de Comuni-
cação Ltda

OT Macapá AP Multa 2.558,82 Art. 62, do CBT, instituído pe-
la Lei nº 4.117, de 27 de
agosto de 1962.

Portaria DEAA nº 1277,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53000.047415/2012 Fundação de Teleducação do Esta-
do do Ceará (FUNTELC)

TV Fortaleza CE Multa 4.626,43 Art. 62, do CBT, instituído pe-
la Lei nº 4.117, de 27 de
agosto de 1962 e art. 13, pa-
rágrafo único, do Decreto lei
nº 236, de 28 de fevereiro de
1967.

Portaria DEAA nº 1335,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53000.007821/2012 Associação Comunitária dos Mora-
dores da QNM 18 a 26 de Ceilân-
dia Norte

RADCOM Brasília DF Multa 456,93 Art. 40, inciso XXIX do de-
creto n° 2.615, de 3 de junho
de 1998.

Portaria DEAA nº 1334,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 112/2013

53000.050726/2012 Fundação Semeador FME Porto Grande AP Multa 2.313,21 Art. 38, alínea "d" da Lei nº
4.117, de 27 de agosto de
1962 e no art. 3º da Portaria
Interministerial nº 651, de 15
de abril de 1999.

Portaria DEAA nº 1327,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53000.023214/2013 Associação de Moradores do Con-
junto Hawthorne

RADCOM Peabiru PR Multa 456,93 Art. 40, inciso XXIX do de-
creto n° 2.615, de 3 de junho
de 1998.

Portaria DEAA nº 1115,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53000.006850/2013 Associação Recreativa Esportiva
Grupo Manoel Marchetti

RADCOM Ibirama SC Multa 456,93 Art. 40, inciso XXIX do de-
creto n° 2.615, de 3 de junho
de 1998.

Portaria DEAA nº 1106,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

5 3 0 0 0 . 0 3 2 0 7 7 / 2 0 11 Associação Rádio Comunitária Be-
lo Horizonte

RADCOM Manaus AM Multa 621,96 Art. 40, incisos XVI e XXIX
do decreto n° 2.615, de 3 de
junho de 1998.

Portaria DEAA nº 1084,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 858/2008
Portaria MC nº 112/2013

GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS DO PARÁ,
MARANHÃO E AMAPÁ

ATO Nº 51.985, DE 23 DE MAIO DE 2016

Outorga autorização para uso de radiofreqüência(s) à(ao)
DOW CORNING SILÍCIO DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA, CNPJ nº 04.872.297/0001-36 associada à autorização
para exploração do Serviço Limitado Privado.

CARNOT LUIZ BRAUN GUIMARÃES
Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS
À PRESTAÇÃO

ATO Nº 1.452, DE 24 DE MAIO DE 2016

Autorizar Rodrigo Mason Orlandi, CPF Nº 279.478.218-52 a
realizar operação temporária de equipamentos de radiocomunicação,
na(s) cidade(s) de São Paulo/SP, no período de 25/05/2016 a
26/05/2016.

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

ATOS DE 24 DE MAIO DE 2016

Nº 52.014 Processo n° 535280019982016. Expede autorização de uso
da(s) radiofrequência(s), à BDNET SOLUCOES TECNOLOGICAS
LTDA ME, CNPJ nº 09.501.414/0001-79, associada à Autorização
para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, até 1 de
Julho de 2021, referente(s) ao(s) radioenlace(s) ancilar(es).

Nº 52.015 Processo n° 535000079102016. Expede autorização de uso
da(s) radiofrequência(s), à IP2TEL SERVIÇOS DE COMUNICA-
ÇÃO MULTIMÍDIA EIRELI ME - ME, CNPJ nº 17.493.657/0001-
30, associada à Autorização para exploração do Serviço de Comu-
nicação Multimídia, pelo prazo de quinze anos, referente(s) ao(s)
radioenlace(s) ancilar(es).

Nº 52.018 Processo n° 535040053432016. Expede autorização de uso
da(s) radiofrequência(s), à DESKTOP - SIGMANET COMUNICA-
ÇÃO MULTIMÍDIA LTDA., CNPJ nº 08.170.849/0001-15, associada
à Autorização para exploração do Serviço de Comunicação Mul-
timídia, até 1 de Abril de 2020, referente(s) ao(s) radioenlace(s)
ancilar(es).

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

ATOS DE 25 DE MAIO DE 2016

Nº 52.046 Processo n° 535040052952016. Expede autorização de uso

da(s) radiofrequência(s), à BYTEWEB COMUNICACAO MULTI-

MIDIA LTDA, CNPJ nº 10.468.974/0001-58, associada à Autori-

zação para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, até 10

de Julho de 2029, referente(s) ao(s) radioenlace(s) ancilar(es).

Nº 52.048 Processo n° 535040052772016. Expede autorização de uso

da(s) radiofrequência(s), à AVVIO SOLUÇÕES EM TELECOMU-

NICAÇÕES E INFORMATICA LTDA, CNPJ nº 05.872.814/0001-

30, associada à Autorização para exploração do Serviço de Comu-

nicação Multimídia, até 22 de Julho de 2019, referente(s) ao(s) ra-

dioenlace(s) ancilar(es).

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES

Superintendente
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53000.004801/2013 Associação Ecológica e Cultural
de Godoy Moreira - Paraná

RADCOM Godoy Moreira PR Multa 456,93 Art. 40, inciso XXIX do de-
creto n° 2.615, de 3 de junho
de 1998.

Portaria DEAA nº 1057,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 112/2013

53000.006851/2013 Associação Comunitária Betel FM RADCOM São Francisco do
Sul

SC Multa 1.370,79 Art. 40, inciso XXIX do de-
creto n° 2.615, de 3 de junho
de 1998.

Portaria DEAA nº 1128,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53000.076959/2013 SM Comunicações Ltda FM, OM e
TV

Anchieta,Pedro Ca-
nário,Pinheiros,Man-
tena,Baixo Guan-
du,Cachoeiro de Ita-
pemirim e Vila Ve-
lha

ES Multa 31.345,49 Art. 62, do CBT, instituído pe-
la Lei nº 4.117, de 27 de
agosto de 1962 c/c parágrafo
único do art. 4º da Portaria nº
112, de 22 de abril de 2013.

Portaria DEAA nº 494,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

5 3 0 0 0 . 0 5 11 3 4 / 2 0 1 2 Empresa de Radiodifusão Tijucas
FM Ltda

FM Bombinhas SC Multa e Ad-
vertência

14.073,48 Art. 28, item 12, alínea "i", do
Decreto nº 52.795, de 31 de
outubro de 1963. Art. 38, alí-
nea "h" e 62 do CBT, instituí-
do pela Lei n° 4.117, de 27 de
agosto de 1962.

Portaria DEAA nº 1346,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

Art. 1º Aplicar as Entidades abaixo relacionadas a penalidade de multa em função de processos administrativos instaurados pela Anatel, nos termos do Convênio celebrado entre o Ministério das Comunicações
e Anatel em 08/08/2011.

Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.

N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

53524.001922/2013 Prefeitura Municipal de Lajinha RT V Lajinha MG Multa 1.999,07 Art.27 do Decreto nº 5.371, de
17 de fevereiro de 2005.

Portaria DEAA nº 846,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 562/2011
Portaria MC nº 112/2013

53520.000949/2013 Associação de Comunicação e
Cultura Rio do Oeste

RADCOM Rio do Oeste SC Multa 571,16 Art. 40, inciso XXII, do De-
creto 2.615 , de 3 de unho de
1998.

Portaria DEAA nº 844,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 112/2013
Portaria MC nº 562/2011

53504.004037/2013 TECCOM Tecnologia em Comuni-
cação Ltda

RT V Marília SP Multa 1.370,79 Art. 45, inciso V do Decreto
nº 5.371 de 17 de fevereiro de
2005.

Portaria DEAA nº 798,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 112/2013
Portaria MC nº 562/2011

53554.001236/2013 Associação de Radiodifusão Co-
munitária Rio Uma - ARDRU

RADCOM Va l e n ç a BA Multa 1.713,49 Art. 40, inciso XXII do De-
creto nº 2.615, de 63 de junho
de 1998.

Portaria DEAA nº 1082,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 112/2013
Portaria MC nº 562/2011

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º da Portaria nº
657, de 17 de maio de 2013, o artigo 9º da Portaria nº 112, de 22 de abril de 2013, e tendo em vista o que consta nos processos abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar a Entidade abaixo relacionada a penalidade de suspensão convertida multa.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria
de Multa

53000.017542/2013 Sociedade Rádio Educadora de
Cuiabá Ltda

FM São Félix do Ara-
guaia

MT Suspensão
convertida em

Multa

8.224,76 Art. 38, alínea "h" e 62 do
CBT, instituído pela Lei n°
4.117, de 27 de agosto de
1962.

Portaria DEAA nº 1165,
de 28/04/2016.

Portaria MC nº 657/2013
Portaria MC nº 112/2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1º da Portaria nº
3.658, de 22 de setembro de 201, e tendo em vista o que consta nos processos abaixo, resolve:

Art. 1º Aplicar a Entidade abaixo relacionada a penalidade de suspensão convertida multa.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

N° do Processo Entidade Serviço Município UF Sanção Valor (R$) Enquadramento Legal Portaria Embasamento da Portaria de
Multa

53000.000594/2014 Município de Santana do Cariri
(Santana do Cariri Pref. Gabinete
do Prefeito)

FM Santana do Cariri CE Suspensão
convertida em

Multa

1.028,10 Art. 38, alínea "c" da Lei n°
4.117, de 27 de agosto de
1962.

Portaria DEAA nº
934, de 28/04/2016.

Portaria MC nº 3.658/2015

NEDIO ANTÔNIO VALDUGA

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

RETIFICAÇÃO

No Anexo do Despacho nº 721 de 29 de abril de 2016, publicado no Diário Oficial da União do dia 02 de maio de 2016, Seção 1, Página 64, que trata da divulgação da aprovação de locais de instalação
e equipamentos, onde se lê:

"...

628 27/04/2016 CENTRAL DE EMISSORAS SERRANAS GRAVAÇÕES E REPETIDORAS AJURICABA S/A AM RIO PRETO DA EVA RT V - S E C 7 53000.047742/2005-88

...",
leia-se:
"...

628 27/04/2016 CENTRAL DE EMISSORAS GRAVAÇÕES E REPETIDORAS AJURICABA S/A -CEGRASA AM RIO PRETO DA EVA RT V - S E C 7 53000.047742/2005-88

...".

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 25 de maio de 2016

Nº 888 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHA-
MENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso II, da
Portaria nº 299, de 7 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial
da União de 8 de outubro de 2013, e considerando o que consta no
processo nº 53000.047223/2011-68, resolve aprovar o local de ins-
talação da estação e a utilização dos equipamentos da EMPRESA
BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A - EBC, permissionária do Ser-
viço de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada, CNPJ

09.168.70410001-42 , com fins exclusivamente educativos, na lo-
calidade de Manaus/AM, utilizando o canal 260 E (duzentos e ses-
senta Educativo), autorizando, ainda, seu funcionamento em caráter
provisório, o qual fica condicionado à autorização para uso da ra-
diofrequência.

Nº 917 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHA-
MENTO E AVALIAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, no uso
de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso II, da
Portaria nº 299, de 7 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial
da União de 8 de outubro de 2013, e considerando o que consta no

processo nº 53000.054866/2012-49 e na Resolução Anatel nº 625, de
11 de novembro de 2013, resolve aprovar o local de instalação da
estação e a utilização dos equipamentos da CÂMARA DOS DE-
PUTADOS, consignatária do Serviço de Retransmissão de Televisão,
CNPJ 00.530.352/0001-59, na localidade de João Pessoa/PB, uti-
lizando o canal 52- (cinquenta e dois decalado para menos), au-
torizando, ainda, seu funcionamento em caráter provisório, o qual fica
condicionado à autorização para uso da radiofrequência.

NEDIO ANTÔNIO VALDUGA
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AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Nº 18-E - A DIRETORA-PRESIDENTA DA AGÊNCIA NACIO-
NAL DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições previstas no
art. 13, III do anexo do Decreto nº. 8.283, de 3 de julho de 2014,
torna pública as Deliberações de Diretoria Colegiada a seguir:

Art. 1º Aprovar a análise complementar do projeto audio-
visual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a
captar recursos nos termos dos artigos indicados.

12-0337 - A LASANHA ASSASSINA
Processo: 01580.018640/2012-05
Proponente: 44 Toons Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 08.517.383/0001-81
Valor total aprovado: de R$ 4.999.932,40 para R$

4.995.252,40
Valor aprovado no art. 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

1.000.000,00
Banco: 001- agência: 1270-X conta corrente: 20.726-8
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

2.749.932,40 para R$ 1.745.252,40
Banco: 001- agência: 1270-X conta corrente: 20.727-6
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 614, rea-

lizada em 17/05/2016.
Prazo de captação: 31/12/2016.
Art. 2º Aprovar a análise complementar e retificar o prazo de

captação do projeto audiovisual relacionado abaixo, para o qual a
proponente fica autorizada a captar recursos nos termos dos artigos
indicados.

15-0743 - TURBINADOS - 2ª TEMPORADA
Processo: 01580.045412/2015-42
Proponente: Write Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 07.627.467/0001-05
Valor total aprovado: de R$ 1.612.204,00 para R$

1.501.104,00
Valor aprovado no art. 39, inciso X, da MP nº. 2.228-1/01:

de R$ 1.531.593,80 para R$ 1.426.048,80
Banco: 001- agência: 1504-0 conta corrente: 17.356-8
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 614, rea-

lizada em 17/05/2016.
Prazo de captação: 31/12/2019.
Art. 3º Aprovar o redimensionamento de valores do projeto

audiovisual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica au-
torizada a captar recursos nos termos dos artigos indicados.

14-0413 - O SEGREDO DE GIOVANNI
Processo: 01580.070911/2014-97
Proponente: Berny Filmes Projetos Artísticos Culturais Ltda.

ME
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 07.125.823/0001-92
Valor total aprovado: de R$ 1.797.428,94 para R$

1.237.039,89
Valor aprovado no art. 1º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$

1.707.557,53 para R$ 1.000.398,90
Banco: 001- agência: 1569-5 conta corrente: 27.526-3
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 614, rea-

lizada em 17/05/2016.
Prazo de captação: 31/12/2017.
Art. 4º As deliberações produzem efeito a partir da data

desta publicação.

Nº 19-E - A DIRETORA-PRESIDENTA DA AGÊNCIA NACIO-
NAL DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições previstas no
art. 13, III do anexo do Decreto nº. 8.283, de 3 de julho de 2014,
torna pública as Deliberações de Diretoria Colegiada a seguir:

Art. 1º Aprovar a análise complementar do projeto audio-
visual relacionado abaixo, para o qual a proponente fica autorizada a
captar recursos nos termos dos artigos indicados.

15-0659 - O RIO QUE DÁ MEDO
Processo: 01580.077309/2015-61
Proponente: Bizum Comunicação Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 03.279.751/0001-87
Valor total aprovado: de R$ 376.900,00 para R$

321.200,00

Valor aprovado no art. 3º-A da Lei nº. 8.685/93: de R$
298.055,00 para R$ 305.140,00

Banco: 001- agência: 1572-5 conta corrente: 23.324-2
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº 612, rea-

lizada em 03/05/2016.
Prazo de captação: 31/12/2019.
Art. 2º As deliberações produzem efeito a partir da data

desta publicação.

ROSANA DOS SANTOS ALCÂNTARA
Substituta

SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de maio de 2016

Nº 113 - O SUPERINTENDENTE DE FOMENTO da ANCINE, no
uso das atribuições legais conferidas pela Portaria no 140 de 03 de
julho de 2012; e em cumprimento ao disposto na Lei nº. 8.313, de 23
de dezembro de 1991, Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, Medida
Provisória nº. 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, Decreto nº. 4.456,
de 04 de novembro de 2002, e considerando o inciso II do art. 31 da
Resolução de Diretoria Colegiada nº 59 da ANCINE, decide:

Art. 1º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,
para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos nos
termos das leis indicadas, cujo prazo de captação se encerra em
31/12/2017.

16-0068 - ARTES NA TV
Processo: 01580.006910/2016-51
Proponente: 292 PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS E

PROJETOS CULTURAIS LTDA - EPP
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 08.293.822/0001-10
Valor total aprovado: R$ 1.366.200,00
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

1.297.890,00
Banco: 001- agência: 1769-8 conta corrente: 9260-6
16-0185 - TRILHOS NA SELVA
Processo: 01416.000309/2016-56
Proponente: PANDA Filmes LTDA
Cidade/UF: Porto Alegre/RS
CNPJ: 04.980.287/0001-14
Valor total aprovado: R$ 1.173.279,21
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

1 . 11 4 . 6 1 5 , 2 4
Banco: 001- agência: 1249-1 conta corrente: 59.153-X
16-0189 - ENTRE CLARAS E FADAS
Processo: 01416.000383/2016-72
Proponente: TOO FILMES PRODUÇÕES CINEMATO-

GRÁFICAS LTDA
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 22.410.200/0001-55
Valor total aprovado: R$ 1.131.700,53
Valor aprovado no Art. 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

782.672,25
Banco: 001- agência: 2909-2 conta corrente: 47335-9
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

292.443,25
Banco: 001- agência: 2909-2 conta corrente: 47336-7
16-0195 - HIBRIA - KEEP ON BURNING
Processo: 01416.000502/2016-97
Proponente: PLANO 9 FILMES LTDA
Cidade/UF: Caxias do Sul/RS
CNPJ: 07.959.864/0001-84
Valor total aprovado: R$ 1.172.294,50
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

1 . 11 3 . 6 7 9 , 7 7
Banco: 001- agência: 1487-7 conta corrente: 28794-6
16-0207 - O PESO DAS DIETAS
Processo: 01416.000669/2016-58
Proponente: LA VISTA PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS E

EVENTOS LTDA - ME
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 09.170.508/0001-02
Valor total aprovado: R$ 597.650,00
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

387.767,50
Banco: 001- agência: 1514-8 conta corrente: 17656-7
Valor aprovado no Art. 3ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

80.000,00
Banco: 001- agência: 1514-8 conta corrente: 17657-5
Valor aprovado no Art. 25 da MP 8.313-1/91: R$

100.000,00
Banco: 001- agência: 1514-8 conta corrente: 17655-9
16-0208 - MEU NOME É JORGE
Processo: 01416.000142/2016-23
Proponente: PANDA FILMES LTDA

Cidade/UF: Porto Alegre/RS
CNPJ: 04.980.287/0001-14
Valor total aprovado: R$ 832.634,30
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

591.709,30
Banco: 001- agência: 1249-1 conta corrente: 59295-1
16-0211 - BORIS E RUFUS
Processo: 01416.000378/2016-60
Proponente: BELLI STUDIO DESIGN LTDA
Cidade/UF: Blumenau/SC
CNPJ: 03.274.384/0001-29
Valor total aprovado: R$ 1.500.000,00
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

1.425.000,00
Banco: 001- agência: 0095-7 conta corrente: 28266-9
16-0213 - PALACE II - 3 QUARTOS COM VISTA PARA O

MAR
Processo: 01416. 000589/2016-01
Proponente: VIRALATA PRODUÇÕES LTDA ME
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 11.721.296/0001-56
Valor total aprovado: R$ 461.197,00
Valor aprovado no Art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

138.137,15
Banco: 001- agência: 1826-0 conta corrente: 26168-8
Valor aprovado no Art. 3ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

300.000,00
Banco: 001- agência: 1826-0 conta corrente: 26169-6
Art. 2º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,

para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos nos
termos das leis indicadas, cujo prazo de captação se encerra em
31/12/2019.

16-0212 - ALUGA-SE 1ª TEMPORADA
Processo: 01416.000076/2016-91
Proponente: O2 CINEMA LTDA
Cidade/UF: Cotia/SP
CNPJ: 02.525.725/0001-29
Valor total aprovado: R$ 3.157.894,74
Valor aprovado no Art. 3ºA da Lei nº. 8.685/93: R$

3.000.000,00
Banco: 001- agência: 0385-9 conta corrente: 61594-3
Art. 3º Este despacho decisório entra em vigor na data de sua

publicação.

MARCIAL RENATO DE CAMPOS

Ministério da Cultura
.

SECRETARIA DO AUDIOVISUAL

PORTARIA No- 58, DE 24 DE MAIO DE 2016

A SECRETÁRIA DO AUDIOVISUAL DO MINISTÉRIO
DA CULTURA, no uso das atribuições legais que lhe confere a
Portaria nº 678, de 14 de outubro de 2015, publicada no DOU em 16
de outubro de 2015, na Seção 2, e em cumprimento ao disposto na
Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Decreto nº 5.761, de 27 de
abril de 2006, Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de
2001, alterada pela Lei nº 10.454 de 13 de maio de 2002, resolve:

Art. 1º Tornar pública a relação dos projetos apoiados por
meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Na-
cional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313,
de 1991, que tiveram suas prestações de contas aprovadas quanto ao
aspecto financeiro e cumprimento do objeto no âmbito desta Se-
cretaria, em observância ao disposto no parágrafo único do art. 70º da
Constituição Federal, no § 1º do art. 20º da Lei nº 8.313, de 1991, no
art. 80º e art. 87º ambos da Instrução Normativa nº 1, de 24 de junho
de 2013, conforme anexo I.

Art. 2º Tornar pública a relação dos projetos apoiados por
meio do mecanismo Incentivo a Projetos Culturais do Programa Na-
cional de Apoio à Cultura (PRONAC), instituído pela Lei nº 8.313,
de 1991, que tiveram suas prestações de contas aprovadas com res-
salvas no âmbito desta Secretaria, em observância ao disposto no
parágrafo único do art. 70º da Constituição Federal, no § 1º do art.
20º da Lei nº 8.313, de 1991, e no art. 88º da Instrução Normativa nº
1, de 2013, conforme anexo II.

Art. 3º Informar que, nos termos do art. 83º da Instrução
Normativa MinC nº 01, de 2013, cabe ao proponente emitir com-
provantes em favor dos doadores ou patrocinadores, bem como man-
ter o controle documental das receitas e despesas do projeto pelo
prazo de dez anos, contados da aprovação da prestação de contas, à
disposição do MinC e dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja
instado a apresentá-las, conforme previsto no art. 36º da Instrução
Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SARA CAROLINA ROCHA DE SOUZA
Substituta
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ANEXO I

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE CPF/ CNPJ RESUMO DO PROJETO A P R O VA D O C A P TA D O
11 12515 Re Ciclo de Cinema - Norte STR ESTRUTURA PARA

FILMES E EVENTOS S/S
LTDA - EEP

07.994.291/0001-20 Levar cultura, educação ambiental e lazer, em um projeto itinerante que
atingirá mais 40 cidades da região Norte nessa nova etapa. Uma caravana
cultural de cinema, apresentando além de filmes nacionais de sucesso, fil-
mes de educação ambiental, incentivando a coleta seletiva e a reciclagem.

R$ 672.071,10 R$ 672.071,10

ANEXO II

P R O J E TO PROPONENTE CPF/ CNPJ RESUMO DO PROJETO A P R O VA D O C A P TA D O
11 4133 É o Jazz! Coletiva Projetos Culturais

Ltda.
11 . 9 3 7 . 4 5 1 / 0 0 0 1 - 7 6 Cinema & Jazz irá mostrar ao público uma seleção de filmes em que é

possível ouvir excelente jazz, seja apresentado como trilha sonora, objeto
de documentário ou esteja presente em sua narrativa.

R$ 162.780,00 R$ 66.500,00

12 2835 Concerto de Cordas e Máqui-
nas de Ritmo - Gravação

Gege Producões Artísticas
Ltda

27.051.978/0001-39 Gravação do projeto Concerto de Cordas e Máquinas de Ritmo. Com um
refinado repertório, Gilberto Gil apresenta um concerto onde todas as notas
e gestos são preservados e pontuados. A apresentação, no magnífico Teatro

Municipal do Rio de Janeiro.

R$ 599.900,00 R$ 599.900,00

11 2407 III Festival de Jericoacoara -
Cinema Digital

Anhamum Produções Audio-
visuais Ltda.

05.966.506/0001-73 Realização do II Festival de Jericoacoara de Cinema Digital, onde serão
realizadas mostras na vila de Jericoacoara e na sede do município, Jijoca.
Na vila será instalada uma tenda coberta e climatizada, com capacidade

para 300 pessoas, onde ocorrerá a parte principal do festival, incluindo se-
minário e oficina.

R$ 444.230,00 R$ 80.000,00

11 6158 BIG Festival - Brazilian Inter-
national Game Festival

Bits Produções Ltda 04.310.171/0001-78 Inspirado em dois grandes e reconhecidos festivais - o Festival Indepen-
dente de Games de São Francisco (IGF) e o Anima Mundi - propomos a
realização do primeiro Festival Independente de Games do Brasil, o Bra-

zilian International Game Festival (BIG Festival).

R$ 497.758,00 R$ 100.000,00

12 3384 Mostra Audiovisual Gestão e
Empreendedorismo - JEWC

2012

REPÚBLICA COMUNICA-
ÇÃO E SERVIÇOS DE

MARKETING LTDA

11 . 2 8 1 . 8 6 3 / 0 0 0 1 - 0 9 A Mostra Audiovisual Gestão e Empreendedorismo JEWC 2012 será com-
posta por curtas, longas-metragens e series que abordem os temas de "Em-

preendedorismo", "Mercado", "Gestão" e "Sociedade".

R$ 219.477,20 R$ 45.000,00

12 0506 Diálogos africanos: Um Conti-
nente no cinema.

VAI E VEM PRODUÇÕES 10.670.609/0001-21 Mostra de filmes que procura mapear os complexos diálogos sobre a Áfri-
ca.

R$ 115.100,00 R$ 94.482,87

11 1061 Cinetransformer Brasil III Edi-
ção - Etapa Sul-Sudeste

CEPAR CONSULTORIA E
PARTICIPACOES S/S LT-

DA - ME

58.928.128/0001-08 3a. Edição do projeto Cinetransformer Brasil (etapa Sul e Sudeste) que já
atendeu mais de 200.000 crianças e jovens de todo o país, exibindo filmes

gratuitamente em regiões carentes em diversas cidades do Sul-Sudeste e
Nordeste.

R$ 875.225,00 R$ 820.000,00

12 1205 Cinetransformer Brasil III Edi-
ção (Etapa Nordeste)

CEPAR CONSULTORIA E
PARTICIPACOES S/S LT-

DA - ME

58.928.128/0001-08 4a. Edição do projeto Cinetransformer Brasil que já atendeu mais de
200.000 crianças e jovens de todo o país, exibindo filmes gratuitamente em

regiões carentes em diversas cidades, com pipoca e refrigerante.

R$ 968.385,00 R$ 870.000,00

11 10917 Cinema itinerante pelo Brasil. Liz Editora LTDA 13.975.515/0001-59 Circulação de cinema itinerante gratuito em 9 cidades brasileiras, destinado
às crianças de escolas públicas e comunidades de favelas e periferias com

exibição de filmes nacionais e internacionais.

R$ 460.915,00 R$ 370.000,00

05 9868 Hipólito da Costa Patrono da
Imprensa Brasileira

Associação Riograndense de
Imprensa -ARI

92.963.081/0001-43 Produção de um documentário videofonográfico, de até 60 minutos, sobre
a vida e obra de Hipólito Jose da Costa.

R$ 335.980,00 R$ 320.191,03

10 11412 Sua Vez, Sua Voz! Instituto Criar de Tv e Ci-
nema

05.600.020/0001-17 O projeto Sua Vez. Sua Voz visa promover o desenvolvimento sociocul-
tural e profissional de jovens em situação de vulnerabilidade socioeconô-

mica por meio do audiovisual.

R$ 2.031.893,12 R$ 1.770.000,00

09 4451 LITERATURA EM VÍDEO -
ANO II

Associação Cultural Sempre
Um Papo

04.823.354/0001-97 Realização de 15 vídeos contendo depoimentos de grandes escritores bra-
sileiros sobre suas vidas, livros e importância para a formação do cidadão,

gravados a partir de 50 encontros com os autores em quatro estados.

R$ 1.897.270,00 R$ 1.889.829,00

11 8999 CINE PE FESTIVAL DO AU-
DIOVISUAL DE 2012

BPE-BERTINI PRODU-
COES E EVENTOS CUL-
TURAIS E ESPORTIVOS

LT D A

04.719.487/0001-18 Propõe-se a difusão do cinema nacional. Completa em 2012,no período de
26 de abril a 02 de maio,16 edições ininterruptas.

R$ 1.487.885,00 R$ 1.360.000,00

11 12509 7ª Mostra Mundo Árabe Instituto da Cultura Árabe 07.283.643/0001-39 Será realizada a 7ª edição da mostra de cinema Mundo Árabe, apresen-
tando produções que retratem a realidade política, social e cultural dos paí-
ses árabes, bem como produções brasileiras com temáticas relacionadas à
imigração árabe no Brasil ou à relação do Brasil com os países árabes e

muçulmanos.

R$ 398.590,00 R$ 82.000,00

12 8126 Plano Anual de Atividades Cul-
tura 2013

Fundação Pe Anchieta Cen-
tro Paulista Rádio e TV

Educativas

61.914.891/0001-86 O projeto Plano Anual de Atividades Cultura 2013 tem por objetivo a pro-
dução de programas de cunho cultural para exibição pela Rede Cultura de

Televisão e Rádio, além de outras produções e transmissões de nossa grade
de programação, durante o período de um ano.

R$ 7.085.579,47 R$ 3.622.687,78

10 8737 Sobre Anões e Cifrões FARO MULTIMÍDIA LTDA 02.983.784/0001-40 "Mega Sena" é um filme bem humorado repleto de situações inusitadas e
personagens exóticos dentro de uma estória fabulosa e surreal, porém com
um pé dentro da realidade e que nos remete a contos e crônicas urbanas.
O tema central é focado em um ganhador de mega sena, entremeado com

algumas pérolas desse universo lendário.

R$ 78.174,50 R$ 78.174,50

13 10981 FESTIVAL VARILUX DE CI-
NEMA FRANCÊS

BONFILM PRODUCAO E
DISTRIBUICAO AUDIOVI-

SUAL LTDA - ME

10.383.039/0001-99 Realizado desde 2010, o festival em escala nacional, em sua 5ª edição a
ser realizada de 09 a 17 de abril de 2014, proporcionará ao público de até

45 cidades o melhor da produção francesa, com exibições de 15 filmes
inéditos.

R$ 807.950,00 R$ 227.000,00

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO
À CULTURA

PORTARIA Nº 303, DE 25 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Portaria nº 77, de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar o(s) projeto(s) cultural(is), relacionado(s)
no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s)
fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou pa-
trocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei
n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de
23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
160749 - 6° Festival Cênico Guarapuava Abre as Cortinas
Jones Marcos Guerra Produções Artísticas
CNPJ/CPF: 17.654.099/0001-48
Processo: 01400007071201669
Cidade: Guarapuava - PR;
Valor Aprovado: R$ 116.590,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 20/12/2016
Resumo do Projeto: O 6º Festival Cênico Guarapuava Abre

as Cortinas é um conjunto de apresentações artísticas das Artes Cê-
nicas que acontecerá em Guarapuava no mês de Novembro de 2016.
Nos meses que antecedem o Festival acontecerão os planejamentos,
reuniões, contatos e inscrições. No mês de novembro acontecerão as

apresentações, workshop, oficinas nos diversos segmentos. Serão Se-
lecionados 50 grupos inscritos no Festival, sendo grupos de Gua-
rapuava e região e de todo o Brasil, serão distribuidos ingressos
gratítos e haverá ingressos a venda.

160713 - APLAUSOS
Darling Leuren Jean Quadros
CNPJ/CPF: 920.607.229-34
Processo: 01400007025201660
Cidade: Joinville - SC;
Valor Aprovado: R$ 183.554,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realização de um grande espetáculo de

dança, que estreará em Joinville/SC e terá uma temporada em Jaraguá
do Sul/SC. Contará com um elenco de 21 bailarinos da Cia Brasileira
de Ballet e terá direção do coreógrafo Jorge Teixeira. Serão 2 apre-
sentações por cidade (tarde e noite), sendo que os espetáculos da
tarde serão direcionados a crianças e adolescentes da rede pública de
educação e alunos de dança. Ao todo, estima-se um público de 3.000
pessoas.

1511010 - Cultura em Toda Parte
ACADEMIA INTERNACIONAL DE PRODUÇÃO LTDA
CNPJ/CPF: 19.106.448/0001-12
Processo: 01400079765201517
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 1.123.066,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto visa a promoção sócio cultural

e o acesso aos excluídos dos direitos culturais. Propomos passeios
culturais a população baixa renda, como ida à peças teatrais, es-
petáculos de dança, circo, visita aos museus, aos cinemas. Diversão
para as comunidades de São Paulo de março a dezembro de 2016.

1510911 - DIAS DE TEATRO MUSICAL III
Campo da Produção, Eventos e Promoções Ltda.
CNPJ/CPF: 04.017.777/0001-10
Processo: 01400079666201535

Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 7.188.670,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O Projeto DIAS DE TEATRO MU-

SICAL III em sua terceira edição prevê a realização de 32 sessões,
em horários alternativos e com ingressos a preços acessíveis, de
montagens de teatro musical que circularão pelo ano de 2016 por 7
teatros no Brasil, nas cidades de Porto Alegre (RS), Novo Hamburgo
(RS), São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), Natal (RN), Fortaleza
(CE) e Recife (PE). O projeto visa dar continuidade às iniciativas de
ampliação e democratização do acesso ao gênero Teatro Musical e
investir na formação de plateia com a distrubuição de ingressos gra-
tuitamente para a população de baixa renda, crianças, jovens, adultos
e idosos carentes atendidos e orientados por instituições, fundações,
ONGs e escolas públicas. Nesta edição o projeto pretende propor-
cionar o acesso da população em geral aos clássicos do teatro musical
da Broadway, brindando o público com uma viagem sensorial única,
remontando os palcos de Nova Iorque, do passado e da atualidade,
mostrando as histórias, músicas e performances que compõem o uni-
verso mágico do musical.

160658 - FESTIVAL DE TEATRO DO PARÁ - FITPAR
WJ ENTRETENIMENTO E CONSULTORIA LTDA
CNPJ/CPF: 22.883.111/0001-26
Processo: 01400006943201671
Cidade: Belém - PA;
Valor Aprovado: R$ 600.000,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto prevê a realização da edição

2016 do Festival de Teatro do Pará - FITPAR, a ser realizado na
cidade de BELÉM, MOJU, MARABÁ E PARAUAPEBAS. O evento
terá mostra principal com linguagens artísticas variadas e uma pro-
gramação paralela com encontros, bate-papos, palestras, leituras dra-
máticas, performances, e outas ações e atividades formativas voltadas
para o desenvolvimento das artes teatrais. O Festival será composto
por espetáculos de teatro no âmbito local, nacional e internacional. O
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evento conta com o apoio do Ministério da Cultural - MINC, Sin-
dicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de diversões do Estado
do Pará - SATED/PA, Associação Cultural do Pará - ACP, Fundação
Nacional de Artes - FUNARTE, Fundação Cultural do Pará - FCP e
Ministério das Relações Exteriores - MRE

1510986 - Planetinha Cultural
Interação Projetos Culturais e Pedagógicos Ltda.
CNPJ/CPF: 02.360.146/0001-73
Processo: 01400079741201568
Cidade: Viamão - RS;
Valor Aprovado: R$ 937.870,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto ?Planetinha Cultural? propõe a

montagem e realização de 04 espetáculos teatrais infantis para apre-
sentações em municípios do Rio Grande do Sul, valorizando as ca-
racterísticas sociais, geográficas, paisagísticas e culturais, bem como
reflexões para um convívio mais humanizado e sadio destas co-
munidades. A produção destes quatro espetáculos será desenvolvida
especificamente para cada um dos municípios de: Osório, Alvorada,
Guaíba e Porto Alegre. O projeto contará com a participação de
alunos das Redes Municipais de Educação destas cidades. Baseada
em temas como etnias e diversidade cultural, história, aspectos tu-
rísticos, sociais e econômicos, meio ambiente, lendas, casos pito-
rescos, entretenimento e outros, as peças terão canções inéditas.

1511212 - Programação Cultural do Festival Cidade das Tor-
tas 2016

ODILA DE FATIMA DA MOTTA
CNPJ/CPF: 331.277.430-68
Processo: 01400079995201586
Cidade: Santo Ângelo - RS;
Valor Aprovado: R$ 373.690,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realizar de 03 a 07 de setembro de

2016, na cidade de Santo Ângelo/Missões/RS, a Programação Cul-
tural do Festival Cidade das Tortas - 11ª Edição. Evento que destaca
e evidencia a gastronomia regional na produção de tortas, doces e
salgados sendo Patrimonio Cultural Imaterial da região. Durante o
evento são oferecidas oficinas usando produtos locais e regionais,
base cultural da região e dos povos Indígenas/Guaranis e atividades
culturais embasadas no legado histórico cultural da Região Sul do
País. Todas as atividades previstas nesta propostas serão ofertadas a
população e visitantes gratuitamente.

1511082 - Terra à Vista - 2ª Edição
D. MARIN DA SILVA - ME
CNPJ/CPF: 08.430.920/0001-51
Processo: 01400079837201526
Cidade: Santa Maria - RS;
Valor Aprovado: R$ 381.100,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Assim como a primeira edição, o pre-

sente projeto visa dar continuidade às apresentações do espetáculo
?Terra à Vista?, em diferentes cidades do Rio Grande do Sul. As
apresentações serão em ginásios/escolas cedidos pelas prefeituras e
abrangerão diferentes faixas etárias (crianças, jovens e adultos). A
principal temática é abordar através do teatro a questão social re-
lacionada à produção e à reciclagem do lixo, aliando diversão à
conscientização.

160526 - TUDO O QUE ELA SABE SOBRE MIM
Nitiren Produções Artísticas Ltda
CNPJ/CPF: 05.777.210/0001-04
Processo: 01400006765201689
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 1.656.295,04
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Montagem de espetáculo teatral TUDO

O QUE ELA SABE SOBRE MIM, com estreia no Rio de Janeiro.
Texto inédito de Diogo Vilela, Direção de Marcus Alvisi, Elenco com
Eliana Rocha e mais dois atores a serem definidos. Dois (02) meses
de temporadano RJ, seguida de Dois (02) meses de temporada em
São Paulo (SP). O cronograma engloba pesquisas, texto, ensaios,
montagem, estreia, temporadas, divulgação e prestação de contas.
Estima-se que sejam realizadas pelo menos 56 apresentações: Rio de
Janeiro - 08 semanas de quinta a domingo, somando 32 apresentações
e São Paulo - 08 semanas de sexta a domingo, somando 24 apre-
sentações.

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18 , § 1º )
160221 - FESTIVIDADE - VII Festival da Terceira Idade -

2016
Artbraz Produções Ltda.
CNPJ/CPF: 04.091.042/0001-36
Processo: 01400002871201693
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 382.190,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 05/11/2016
Resumo do Projeto: O projeto ?FESTIVIDADE - VII Fes-

tival da Terceira Idade? reune diversas atividades culturais para o
público da terceira idade. O projeto propõe a realização de shows
instrumentais com artistas renomados e apresentações de grupos de
dança da terceira idade ligados à UNATI ? Universidade Aberta da
Terceira Idade / UERJ, nos dias 21, 22, 23 e 24 de junho de 2016, no
Teatro Odylo Costa Filho - UERJ. Todos os eventos / apresentações
terão Entrada Gratuita.

ÁREA: 4 ARTES VISUAIS (Artigo 18 , § 1º )
160434 - Mostra Casa Real IV
Rosa Real - Publicidade, Propaganda e Promoções Ltda.
CNPJ/CPF: 39.125.984/0001-72
Processo: 01400006426201601
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 1.143.200,50
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 30/09/2016

Resumo do Projeto: A quarta edição da Mostra ocorrerá na
Fazenda São Luiz da Boa Sorte, no município de Vassouras - Vale do
Café/RJ. A exposição de Mobiliário e Arte dos Séculos XVIII e XIX
acontece na Casa de Vivênda da Fazenda e será ambientada por
arquitetos e decoradores. A Mostra apresenta também música clás-
sica, série de seis palestras e uma novidade para 2016: workshops de
restauro de mobiliário, luminárias de época e gastronomia, além de
apresentar as ferramentas e técnicas de investigação para restauro.

ÁREA: 6 HUMANIDADES (Artigo 18 , § 1º )
161269 - ARQTE
Tamandua Criação e Comercio de Arte Publicação e Ser-

viços Ltda ME
CNPJ/CPF: 19.767.323/0001-33
Processo: 01400021249201684
Cidade: Rio de Janeiro - RJ;
Valor Aprovado: R$ 262.132,20
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Edição de um livro de arte reunindo 40

(quarenta) projetos, registrando em média 450 fotografias dos me-
lhores profissionais de arquitetura que produzem em seus trabalhos
uma identidade plástica e semântica diferenciada, apresentando pro-
jetos representativos da produção contemporânea de Arquitetos e De-
signers brasileiros, consagrados e iniciantes. O livro tem como ob-
jetivo traçar um panorama em que se destaquem as afinidades e
contradições características das diversas células criativas existentes
nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, a fim de estimular o
conhecimento e a reflexão sobre os rumos da arquitetura e da cultura
brasileira. Uma obra indispensável a profissionais e estudantes de
arquitetura e design e também destinado aos que simplesmente ad-
miram a arte de projetar e construir.

160350 - Biblioteca Itinerante da Memória Caipira
Memória Cultural Produções Artísticas ltda.
CNPJ/CPF: 02.273.884/0001-83
Processo: 01400004888201685
Cidade: Londrina - PR;
Valor Aprovado: R$ 695.607,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto Biblioteca Itinerante da Me-

mória Caipira quer resgatar e dar conhecimento a uma das mais
importantes identidades brasileiras: a cultura e a música caipira. A
Biblioteca será instalada em um ônibus a ser adaptado e circulará por
diversas cidades brasileiras, atendendo alunos, professores e popu-
lação de um modo geral. O projeto também disponibilizará um amplo
acervo de discos de vinil, revistas, jornais, livros e objetos de época.
A programação terá audições de discos e fitas cassete, periódicos em
brille, filmes, exposições, apresentações musicais, contação de cau-
sos, palestras e trabalhos didáticos com trocas de experiência entre as
gerações. Um Portal abrigará a Biblioteca Virtual da Memória Caipira
disponibilizando o acervo digitalizado. As visitações serão realizadas
em praças, associações, escolas e universidades. Como forma de
valorização e conhecimento do projeto, será realizado um documen-
tário sobre o projeto, com entrevistas e depoimentos com cantores,
visitantes, radialistas, alunos e professores.

160126 - Encontro com Fernando Aguzolli
Analice C. M. Oliveira & Cia Ltda
CNPJ/CPF: 10.412.388/0001-91
Processo: 01400000213201667
Cidade: Panambi - RS;
Valor Aprovado: R$ 17.498,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 01/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto ENCONTRO COM O ES-

CRITOR FERNANDO AGUZOLLI é uma iniciativa de incentivo à
leitura, à escrita e às artes que consiste na realização de três pa-
lestras/encontros na Feira do Livro de Panambi/RS, em 2016, em que
o autor interage com crianças, jovens, adultos e idosos da comu-
nidade panambiense e regional, numa ação para a democracia do belo
e de iniciativa pela expressão e autoria de ideias.

161432 - Projeto O Aço e o Brasil
Quattro Projetos e Serviços Ltda
CNPJ/CPF: 11.658.211/0001-32
Processo: 01400021560201623
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 410.980,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Editar um livro e realizar uma exposição

que vai apresentar a história do aço no Brasil: sua importância no
desenvolvimento do país, como a sociedade se beneficiou desta ma-
téria-prima, o processo de extração, o desenvolvimento das cidades
produtoras, o surgimento de grandes siderúrgicas e a industrialização
do Brasil. Por outro lado, como cultura faz uso desta matéria, como
o aço se faz presente nas obras de artistas plásticos. Qual o sig-
nificado do uso do aço na arte contemporânea

161381 - Reimpressão do livro Manga-larga Marchador do
Brasil

Comg Editora e Produtora Cultural S/S LTDA - ME
CNPJ/CPF: 03.318.353/0001-22
Processo: 01400021435201613
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 91.850,00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O projeto visa realizar a reimpressão de

mil exemplares do livro Manga-larga Marchador do Brasil, publicado
em dezembro de 2015 pela Comg Editora e Produção Cultural. O
livro Manga-larga Marchador do Brasil ? A história da raça e ca-
valgadas pelo mundo retrata, em belíssimas gravuras do sec XIX e
fotografias, desde a origem da raça até as cavalgadas dos marcha-
dores brasileiros no país e na Europa. Textos da jornalista Teté Mar-
tinho em português e inglês e direção de arte de Letícia Moura.

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26)
161039 - Aldir Blanc 70 anos - Bom de se ouvir bom de se

Aldir
MPB Marketing e Produções Artísticas Ltda.
CNPJ/CPF: 40.229.403/0001-21
Processo: 01400007634201619
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: 549403.00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realização de quatro shows musicais no

CCBB, do Rio, com a participação de grandes intérpretes da MPB em
homenagem ao compositor Aldir Blanc e cenário composto de pro-
jeções e depoimentos, fotos e desenhos. Músico, cronista, jornalista,
poeta, letrista e um dos maiores compositores do Brasil, ALDIR
BLANC completa 70 anos em 2016. Com estes shows pretendemos
prestar uma bela homenagem a esse ilustre artista carioca.

160499 - DE BOM SOM
OPUS GESTÃO DE ENTRETENIMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 13.172.646/0001-06
Processo: 01400006713201611
Cidade: Natal - RN;
Valor Aprovado: 4439615.10
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: O Projeto DE BOM SOM consiste em

apresentar shows de diferentes gêneros musicais em Recife/PE, Na-
tal/RN e Fortaleza/CE, visando contribuir e enriquecer a programação
cultural dessas cidades. Essa é uma forma de proporcionar à po-
pulação o acesso a produções culturais de qualidade, provenientes de
outras regiões do Brasil, bem como possibilitar o acesso a uma
atração internacional. O projeto pretende levar à população das três
cidades, 5 artistas nacionais e 1 internacional, totalizando 19 apre-
sentações pelo projeto.

1510929 - Disritmia
DOURA DOURA PRODUÇÕES MUSICAIS, ARTÍSTI-

CAS E CULTURAIS EIRELI
CNPJ/CPF: 23.589.247/0001-90
Processo: 01400079684201517
Cidade: Rio Bonito - RJ;
Valor Aprovado: 341600.00
Prazo de Captação: 29/05/2016 à 31/12/2016
Resumo do Projeto: Realizar seis edições da festa Disritmia,

uma a cada último sábado de cada mês, nos meses de abril, maio,
junho, julho, agosto e setembro de 2016, na cidade do Rio de Janeiro.
A cada edição será convidado um DJ. Abaixo listamos os locais
previstos, os nomes dos Djs e estados de origem: Abril - Leme ? DJ
Rodrigo Bento - SP; Maio ? Praça Mauá - DJ 440 - PE; Junho - Praça
do Ó na Barra - DJ Thiagao - MG; Julho ? Leme - DJ Gil Preto - PR;
Agosto ? Praça Mauá - DJ Pequi - DF; Setembro ? Praça do Ó na
Barra - DJ Kytt - PB

PORTARIA Nº 304, DE 25 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Portaria nº 77 de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art.1° - Prorrogar o prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria,
para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar
recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º
do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de
1991, alterada pela Lei n.º 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

ANEXO I

ÁREA : 6 HUMANIDADES : LIVROS DE VALOR AR-
TÍSTICO, LITERÁRIO OU HUMANÍSTICO (ART. 18)

14 4783 - Livro ?PIRACICABA QUE AMAMOS TAN-
TO ?

Cecílio Elias Netto
CNPJ/CPF: 033.214.288-49
SP - Piracicaba
Período de captação: 24/05/2016 a 06/06/2016

PORTARIA Nº 305, DE 25 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA - SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Portaria nº 77, de 18 de fevereiro de 2015 e o art. 4º da
Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Aprovar a(s) alteração(ões) do(s) nome(s) do(s)
projeto(s) abaixo relacionado(s):

PRONAC: 146858 - Bom de Nota, Bom de Dança - Ribeirão
Preto, publicado na portaria nº 542/14 de 19/08/2014, no D.O.U. de
20/08/2014, para Bom de Nota, Bom de Dança.

PRONAC: 1410593 - Mulheres a beira de um Ataque, pu-
blicado na portaria nº 0819/14 de 15/12/2014, no D.O.U. de
16/12/2014, para Mulheres à beira de um Ataque de Nervos.

PRONAC: 150656 - Conscerto do Desejo, publicado na por-
taria nº 0334/15 de 12/06/2015, no D.O.U. de 15/06/2015, para Pro-
cesso de Conscerto do Desejo.
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PRONAC: 151197 - PROJETO MÚSICA NAS ESCOLAS E
NA COMUNIDADE - 10ª EDIÇÃO, publicado na portaria nº
0413/15 de 13/07/2015, no D.O.U. de 14/07/2015, para PROJETO
MÚSICA NAS ESCOLAS E NA COMUNIDADE - 11ª EDIÇÃO.

PRONAC: 148805 - Mostra de artes cênicas, cinema e mú-
sica instrumental na Semana Ticket Cultura 2015, publicado na por-
taria nº 0766/14 de 21/11/2014, no D.O.U. de 24/11/2014, para Mos-
tra de artes cênicas, cinema e música instrumental na Semana Ticket
Cultura.

Art. 2.º - Alterar o(s) resumo(s) do(s) projeto(s) abaixo re-
lacionado(s):

PRONAC: 1310821 - EXPOSIÇÃO DE ARTES RIQUEZAS
ESQUECIDAS, publicado na portaria nº 0488/14 de 31/07/2014, no
D.O.U. de 01/08/2014.

Onde se lê: Será realizada uma exposição de artes entre a
comunidade de Jaguariúna e região, com objetos produzidos com
material reciclado, com o intuito de incentivar a arte por meio do
reaproveitamento de materiais que são jogados todos os dias no lixo,
muitas vezes, de forma errada, prejudicando assim, o meio ambiente.
Por meio desta exposição, esperamos conscientizar os participantes e
a comunidade da importância da arte na vida da pessoa e do pla-
neta.

Leia-se: Será realizada uma exposição de artes entre a co-
munidade de Amparo e região, com objetos produzidos com material
reciclado, com o intuito de incentivar a arte por meio do reapro-
veitamento de materiais que são jogados todos os dias no lixo, muitas
vezes, de forma errada, prejudicando assim, o meio ambiente. Por
meio desta exposição, esperamos conscientizar os participantes e a
comunidade da importância da arte na vida da pessoa e do planeta.

Art. 3.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAPHAEL VALADARES ALVES

RETIFICAÇÃO

Na portaria nº 293 de 19/05/2016, publicada no D.O.U. n.º
96 de 20/05/2016, Seção 1, página: 14, referente ao Projeto Parques
e Reservas - patrimônio nas Minas Gerais - Pronac: 14 8753.

Onde se lê: projeto Lençol Freático - PRONAC 14-8753
Leia-se: projeto Parques e Reservas - patrimônio nas Minas

Gerais - PRONAC 14-8753

PORTARIA Nº 152/DPC, DE 23 DE MAIO DE 2016

Renova o credenciamento da Cooperativa
de Trabalho dos Profissionais do Mar Ltda.
para ministrar o Curso Básico de Segurança
de Navio (CBSN).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria nº 156/MB, de 3 de
junho de 2004, e de acordo com o contido no Art. 4º, da Lei nº 9.537,
de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento da Cooperativa de Tra-
balho dos Profissionais do Mar Ltda., CNPJ 05.352.454/0001-45,
para ministrar o Curso Básico de Segurança de Navio (CBSN), na
área sob a jurisdição da Capitania dos Portos da Bahia, fundamentado
na NORMAM-24 - 2ª Revisão.

Art. 2º O presente credenciamento tem validade de 31 de
maio de 2016 até 31 de julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria renova o credenciamento concedido
anteriormente por meio da Portaria nº 228/DPC, de 19 de novembro
de 2012, publicada no DOU nº 228, de 27 de novembro de 2012,
Seção 1, página 63, e entra em vigor na data de sua publicação.

WILSON PEREIRA DE LIMA FILHO
Vi c e - A l m i r a n t e

PORTARIA Nº 153/DPC, DE 23 DE MAIO DE 2016

Credencia a JJR Serviços Marítimos e Por-
tuários Ltda. para ministrar o Curso Básico
de Segurança de Navio (CBSN).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria nº 156/MB, de 3 de
junho de 2004, e de acordo com o contido no Art. 4º, da Lei nº 9.537,
de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art.1º Credenciar a JJR Serviços Marítimos e Portuários
Ltda., CNPJ 15.032.624/0002-49, para ministrar o Curso Básico de
Segurança de Navio (CBSN), na área sob a jurisdição da Capitania
dos Portos da Bahia, fundamentado na NORMAM-24 - 2ª Revisão.

Art. 2º O presente credenciamento tem validade até 31 de
julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

WILSON PEREIRA DE LIMA FILHO
Vi c e - A l m i r a n t e

PORTARIA Nº 154/DPC, DE 23 DE MAIO DE 2016

Credencia a JJR Serviços Marítimos e Por-
tuários Ltda. para ministrar o Curso Básico
de Segurança de Plataforma (CBSP).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria nº 156/MB, de 3 de
junho de 2004, e de acordo com o contido no Art. 4º, da Lei nº 9.537,
de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art.1º Credenciar a JJR Serviços Marítimos e Portuários
Ltda., CNPJ 15.032.624/0002-49, para ministrar o Curso Básico de
Segurança de Plataforma (CBSP), na área sob a jurisdição da Ca-
pitania dos Portos da Bahia, fundamentado na NORMAM-24 - 2ª
Revisão.

Art. 2º O presente credenciamento tem validade até 31 de
julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

WILSON PEREIRA DE LIMA FILHO
Vi c e - A l m i r a n t e

CAMPUS SENADOR HELVÍDIO NUNES DE
BARROS

PORTARIA Nº 53, DE 24 DE MAIO DE 2016

A Diretora do Campus Senador Helvídio Nunes de Barros no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Portaria nº 052/2016,
de 23/05/2016, publicada no Diário Oficial de União nº 98, Seção 1,
p. 8, de 24/05/2016, resolve:

Retificar a homologação do resultado final do Processo Se-
letivo para a contratação de Professor Substituto na área de Pe-
dagogia, do Campus Senador Helvídio Nunes de Barros, onde se lê
MÁRDILA FERNANDA LUZ TAVEIRA (1º lugar), leia-se MÁR-
DILA FERNANDA LUZ TAVEIRA (2º lugar); e onde se lê AN-
TONIA MARCIA OLIVEIRA DE CARVALHO (2º lugar), leia-se
ANTONIA MARCIA OLIVEIRA DE CARVALHO (1º lugar).

MARIA ALVENI BARROS VIEIRA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE SERGIPE

PORTARIA Nº 1.045, DE 24 DE MAIO DE 2016

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, em
conformidade com o Decreto Ministerial de 09 de julho de 2014,
publicado no DOU de 10 de julho de 2014 e Resolução nº
32/2014/CS/IFS, resolve:

1. Prorrogar pelo período de 02 (dois) anos o prazo de
validade do Concurso Público para Técnicos-Administrativos em
Educação do Quadro de Pessoal Permanente do IFS, objeto do Edital
IFS/REITORIA/PROGEP/CSDP nº 13, de 24/03/2014, publicado no
DOU em 25/03/2014, Seção 3, pág. 59, com resultado final ho-
mologado através do Edital IFS/REITORIA/PROGEP/CSDP nº 37,
de 27/06/2014 publicado no DOU em 01/07/2014, Seção 3, pág.
22.

2. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

AILTON RIBEIRO DE OLIVEIRA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA
GRANDE

CENTRO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
A G R O A L I M E N TA R

PORTARIA Nº 67, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Diretor do Centro de Ciências e Tecnologia Agroalimen-
tar, da Universidade Federal de Campina Grande, no uso de suas
atribuições legais, com base na Cláusula 13.4, e, do Edital de Pregão
Eletrônico nº 002/2014, na Lei n 10.520/02, Art. 7º, e o que consta no
processo nº 23096.010205/16-65, resolve:

Art. 1º- Impedir de licitar e contratar com Administração
Pública temporariamente por 02 (dois) anos, a contar da publicação
dessa portaria no Diário Oficial da União, a empresa Opremax Co-
mércio de Máquinas e Equipamentos Ltda-ME, CNPJ
17.707.140/0001-05.

ROBERTO CLEITON FERNANDES DE
QUEIROGA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 1.218, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Reitor da Universidade Federal do Espírito Santo, usando
de suas atribuições legais e estatutárias, e tendo em vista o que consta
no Protocolado nº 23068.728725/2016-52, resolve:

Prorrogar, pelo período de 02 (dois) anos, a partir de
13/06/2016, a validade do Concurso Público, de que trata o Edital nº
15/2014-R, publicado no DOU de 18/02/2014, homologado conforme
Edital 54/2014-R, publicado no DOU de 13/06/2014, na parte re-
ferente à Área/Subárea: Linguística/Linguística Aplicada, do Depar-
tamento de Línguas e Letras/CCHN.

REINALDO CENTODUCATTE

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO
N O RT E

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 080/2016-CONSEPE, de 24 de maio de
2016, publicado no DOU nº 99, de 25/05/2016, Seção 1, p. 18,

Onde se lê: ANA MANHANI CÁCERES; leia-se: ANA
MANHANI CÁCERES ASSENÇO.

COMANDO DA AERONÁUTICA
DEPARTAMENTO DE ENSINO

PORTARIA DEPENS Nº 293-T/DE-2, DE 23 DE MAIO DE 2016

Aprova as Instruções Específicas para o
Exame de Admissão ao Curso de Adap-
tação de Médicos da Aeronáutica do ano de
2017 (IE/EA CAMAR 2017).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ENSINO
DA AERONÁUTICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
2º das Instruções Gerais para os Exames de Admissão e de Seleção
gerenciados pelo Departamento de Ensino da Aeronáutica, aprovadas
pela Portaria DEPENS nº 345/DE-2, de 30 de novembro de 2009,
resolve:

Art. 1º Aprovar as Instruções Específicas para o Exame de
Admissão ao Curso de Adaptação de Médicos da Aeronáutica do ano
de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Ten Brig Ar ANTONIO CARLOS MORETTI
BERMUDEZ

COMANDO DA MARINHA
DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAÇÃO
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

PORTARIA Nº 151/DPC, DE 23 DE MAIO DE 2016

Renova o credenciamento da Cooperativa
de Trabalho dos Profissionais do Mar Ltda.
para ministrar o Curso Básico de Segurança
de Plataforma (CBSP).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pela Portaria nº 156/MB, de 3 de
junho de 2004, e de acordo com o contido no Art. 4º, da Lei nº 9.537,
de 11 de dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento da Cooperativa de Tra-
balho dos Profissionais do Mar Ltda., CNPJ 05.352.454/0001-45,
para ministrar o Curso Básico de Segurança de Plataforma (CBSP),
na área sob a jurisdição da Capitania dos Portos da Bahia, fun-
damentado na NORMAM-24 - 2ª Revisão.

Art. 2º O presente credenciamento tem validade de 31 de
maio de 2016 até 31 de julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria renova o credenciamento concedido
anteriormente por meio da Portaria nº 229/DPC, de 19 de novembro
de 2012, publicada no DOU nº 228, de 27 de novembro de 2012,
Seção 1, página 63, e entra em vigor na data de sua publicação.

WILSON PEREIRA DE LIMA FILHO
Vi c e - A l m i r a n t e

Ministério da Defesa
.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PIAUÍ

PORTARIA Nº 62, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Diretor do Campus Ministro Reis Velloso, da Univer-
sidade Federal do Piauí, no uso de suas atribuições legais e, con-
siderando;

- o Edital n.°004/2016 - Campus Parnaíba, de 25 de abril de
2016, publicado no D.O.U. de 26 de abril de 2016;

- o Processo n°. 23111.001494/2016-63 e as Leis: Nºs
8.745/93; 9.849/99; e 10.667/03, publicadas em 10/12/93; 27/10/99 e
15/05/03, respectivamente, resolve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo para a
contratação de Professor Substituto, Classe Auxiliar, Nível I, em
regime de Tempo Integral - TI-40, com lotação no Curso de PSI-
COLOGIA do "CMRV", na cidade de Parnaíba/PI, da forma como
segue:

Habilitando os candidatos RENAN PEREIRA MONTEIRO
(1º colocado), MILAYNNE CHRISTINA BARROS DO NASCI-
MENTO (2ª colocada), BRUNA DE JESUS LOPES (3ª colocada),
CÉLIO CHAVES EDUARDO FILHO (4º colocado) e FABIANA
CRUZ SOARES (5ª colocada), classificando o primeiro colocado
para contratação.

ALEXANDRO MARINHO OLIVEIRA

Ministério da Educação
.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOMÉDICAS

PORTARIA Nº 4.870, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Diretor do Instituto de Ciências Biomédicas do Centro de
Ciências da Saúde, Luiz Eurico Nasciutti, nomeado pela Portaria n0

242 de 16 de janeiro de 2015, usando de atribuições de sua com-
petência, resolve:

Tornar público o resultado do Concurso Público para pro-
vimento de vaga de Professor Adjunto A em Anatomia - Setorização:
Pesquisa em Ciências Biomédicas, homologado na reunião da Con-
gregação do dia 25 de maio de 2016, referente ao edital nº 450, de 03
de dezembro de 2014, publicado no DOU nº 236, de 05 de dezembro
de 2014, Seção 3, página 109, consolidado com as alterações do
Edital nº 18 de 22 de janeiro de 2015, divulgando, em ordem de
classificação, os nomes dos candidatos aprovados:

Setorização: Anatomia
1º- Marcos Fabio Henriques dos Santos
2º- Bruno de Almeida Carlos de Carvalho Pontes

LUIZ EURICO NASCIUTTI

UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-

BRASILEIRA

PORTARIAS DE 25 DE MAIO DE 2016

O REITOR PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE DA IN-
TEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASI-
LEIRA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei nº
12.289, de 20 de julho de 2010, a Portaria nº 120, de 12 de fevereiro
de 2015, publicada no DOU de 13 de fevereiro de 2015 do Ministério
da Educação, resolve:

Nº 524 - Art. 1º Extinguir o Serviço de Atendimento Psicológico do
Núcleo Interdisciplinar de Atenção às Subjetividades da Pró-Reitoria
de Políticas Afirmativas e Estudantis.

Art. 2º Extinguir a unidade de Serviços Operacionais da Pró-
Reitoria de Políticas Afirmativas e Estudantis.

Art. 3º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua pu-
blicação. (proc. 23282.005032/2016-53)

Nº 525 - Art. 1º Alterar a vinculação do Serviço de Seleção, Acom-
panhamento e Permanência do Estudante para o Núcleo de Infor-
mação e Documentação de Assistência ao Estudante.

Art. 2º Esta portaria conta com seus efeitos a partir de sua
publicação. (proc. 23282.005032/2016-53)

Nº 526 - Art. 1º Instituir o Setor Orçamentário, Financeiro e Contábil,
o Setor de Logística e o Setor de Serviços Operacionais, todos vin-
culados à Divisão Administrativa do Campus dos Malês, com atri-
buição de função gratificada FG-04.

Art. 2º Esta portaria conta com seus efeitos a partir de sua
publicação. (proc. 23282.005040/2016-08)

Nº 528 - Art. 1º Alterar a denominação e a atribuição da Função
Gratificada de Chefe da Seção de Secretaria do Conselho Univer-
sitário, código FG-2, para Chefe da Secretaria do Conselho Uni-
versitário, código FG-01, permanecendo vinculada à Universidade da
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 2º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua pu-
blicação. (proc. 23282.005038/2016-21)

TOMAZ AROLDO DA MOTA SANTOS

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
EM SÃO PAULO

PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL EM JUNDIAÍ

ATO No- 2, DE 24 DE MAIO DE 2016

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Par-
celamento Especial - PAES, de que trata o
art. 1º da Lei n° 10.684, de 30 de maio de
2003.

A PROCURADORA SECCIONAL SUBSTITUTA DA FA-
ZENDA NACIONAL EM JUNDIAÍ/SP, abaixo identificada, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 81 c/c art. 79, ambos do Re-
gimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, apro-
vado pela Portaria nº 257, de 23 de junho de 2009 (DOU de
25/06/2009), considerando o disposto no art. 7º da Lei n° 10.684, de
30 de maio de 2003, art. 7°, incisos I e II da Portaria Conjunta
PGFN/SRF n° 01, de 25 de junho de 2003, art. 10 da Portaria
Conjunta PGFN/SRF n° 03, de 25 de agosto de 2004, e ter sido: a)
verificada a inadimplência do sujeito passivo por 3 (três) meses con-
secutivos ou 6 (seis) meses alternados, relativamente às prestações
mensais ou a quaisquer dos tributos e das contribuições referidos nos
arts. 1º e 5º da Lei n° 10.684/2003, com vencimento posterior a 28 de
fevereiro de 2003; ou b) constatado que o sujeito passivo deixou de
informar à SRF ou à PGFN a liquidação, extinção ou rescisão de
parcelamento junto ao INSS, nos termos do art. 5º da Lei 10.684/
2003, até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrer
os referidos eventos; EXCLUI o(s) seguinte(s) contribuinte(s) do Par-
celamento Especial de que trata o art. 1º da Lei n° 10.684, de 30 de
maio de 2003:

CNPJ/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL PROCESSO ADMINIS-
T R AT I V O

135.040.298-20 JACYR FIRMINO 11 2 4 2 . 7 2 0 4 1 0 / 2 0 1 6 - 1 0

Para maiores detalhes acerca do motivo da sua exclusão do
programa de parcelamento, o contribuinte pode acessar o sítio oficial
da Secretaria da Receita Federal do Brasil na internet (www.recei-
ta.fazenda.gov.br), e utilizar a senha correspondente.

O contribuinte pode, ainda, no prazo de 10 (dez) dias, con-
tados da publicação deste Ato de Exclusão, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Procurador Seccional da Fazenda Nacional
em Jundiaí/SP, com endereço à Rua Dr. Torres Neves, n° 508, Centro,
Jundiaí/SP, CEP 12.308-058.

MARIA FERNANDA PACHECO VAZ

BANCO CENTRAL DO BRASIL

ATO No- 1.322, DE 24 DE MAIO DE 2016

Declara cessada a liquidação extrajudicial
da Confiança Administradora de Consórcio
Ltda.

O Presidente do Banco Central do Brasil, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 12, inciso XV, do Regimento Interno,
anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, com fun-
damento no art. 19, alínea "d", da Lei nº 6.024, de 13 de março de
1974,

Considerando a decretação da falência da instituição por
sentença de 24 de agosto de 2015, prolatada pelo Dr. Flávio Pereira
dos Santos Silva, Juiz de Direito em Substituição na 6ª Vara Cível de
Goiânia (GO), publicada no Diário de Justiça do Estado de Goiás de
28 de agosto de 2015, Edição nº 1858, Seção II, págs. 279-300, e a
nomeação do Administrador Judicial, Dr. Leonardo Vieira Barbosa,
OAB-GO nº 29.305, resolve:

Art. 1º Fica cessada a liquidação extrajudicial a que a Con-
fiança Administradora de Consórcio Ltda., CNPJ 37.622.206/0001-
63, foi submetida pelo Ato-Presi nº 1.180, de 17 de fevereiro de 2011,
publicado no Diário Oficial da União de 18 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Fica dispensada a Senhora Maria das Graças Gontijo,
carteira de identidade nº 156.458 - SEP/DF e CPF 238.486.501-34, do
encargo de liquidante.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
VICE-PRESIDÊNCIA DE FUNDOS DE GOVERNO

E LOTERIAS

CIRCULAR No- 721, DE 24 DE MAIO DE 2016

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Vice-Presidência de Fun-
dos de Governo e Loterias Diretoria Executiva de Fundos de Governo
Superintendência Nacional de Fundo de Garantia Gerência Nacional
de Ativo do FGTS Circular nº 721, de 24 de maio de 2016 Define
critérios e procedimentos operacionais para renegociação de dívidas
de empréstimos contraídos por agentes financeiros junto ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço. A Caixa Econômica Federal, no uso
das atribuições que lhe conferem o artigo 7º, inciso II da Lei nº 8.036,
de 11.05.90, artigo 67, inciso II do Decreto nº 99.684, de 08.11.90,
com a redação dada pelo Decreto nº 1.522, de 23.06.95, e em cum-
primento às disposições da Resolução do Conselho Curador do FGTS
nº 809, de 10.05.2016, publicada no DOU de 12.05.2016, baixa a

presente Circular. 1 As dívidas de empréstimos contraídos por agentes
financeiros junto ao FGTS, não renegociadas nas condições da Lei nº
8.727/93, poderão ser renegociadas nas condições estabelecidas nesta
Circular. 1.1 Para tanto, o agente devedor deverá formalizar junto à
Gerência de Filial do FGTS GIFUG de sua vinculação a intenção de
renegociar suas dívidas, indicando o rol de garantias a serem ofe-
recidas, para que o Agente Operador promova seu enquadramento nas
condições desta Circular. 2 Para os efeitos desta circular são adotados
as seguintes definições: a) dívida vencida parcela da dívida repre-
sentada por encargos não pagos, amortizações extraordinárias, liqui-
dações antecipadas e indenizações securitárias não repassadas ao
Agente Operador do FGTS, conforme previsto contratualmente; b)
dívida vincenda parcela da dívida com encargos a vencer; c) títulos
CVS título público federal emitido por ocasião da novação dos cré-
ditos do agente junto ao FCVS, com prazo de resgate de 30 anos a
contar de 01.01.1997, emitidos de acordo com a Lei nº 10.150/2000.
3 CONDIÇÕES PARA APURAÇÃO, LIQUIDAÇÃO, AMORTIZA-
ÇÃO OU RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS DE OPERAÇÕES VIN-
CULADAS À ÁREA DE HABITAÇÃO CONTRATADAS ORIGI-
NALMENTE ATÉ 01.06.2001. 3.1 A apuração do montante da dívida
vencida para liquidação, amortização ou renegociação, será feita me-
diante a atualização pro-rata-dia, da data do vencimento da obrigação
até a data da renegociação, com base no índice de remuneração básica
aplicado às contas vinculadas do FGTS, acrescido de juros às taxas
definidas a seguir: a) da data de vencimento dos encargos, amor-
tizações extraordinárias, liquidações antecipadas e indenizações se-
curitárias não repassadas até 04.12.2002: taxa contratual; b) de
05.12.2002 até a data da renegociação, limitada a 31.12.2026: taxa
nominal de 3,08 % a.a. 3.2 A dívida vincenda será atualizada com
base no índice de remuneração básica aplicado às contas vinculadas
do FGTS, acrescida de juros à taxa contratual pro-rata-dia do último
vencimento dos encargos até a data da renegociação. 3.3 Para a
liquidação ou amortização da dívida apurada na forma dos subitens
3.1 e 3.2 desta Circular, poderá ser utilizado títulos CVS à taxa de
juros nominal de 3,08% a.a. ou, a critério do Agente Operador do
FGTS, bens e/ou direitos, de titularidade do devedor, livres e de-
sembaraçados de quaisquer ônus ou gravames, mediante prévia ava-
liação econômica/financeira e equalização a taxa SELIC. 3.3.1 No
caso de utilização de títulos CVS com taxa de juros diferente de
3,08% a.a., os valores poderão ser equalizados para essa taxa de
juros. 3.4 Para a renegociação da dívida apurada na forma dos su-
bitens 3.1 e 3.2 desta Circular serão observados os parâmetros a
seguir. 3.4.1 Para parcelamento do débito: a) a prestação e a dívida
renegociada serão atualizadas mensalmente com base no índice de
remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acres-
cido de juros às taxas nominais definidas a seguir: a.1) 3,08 % ao ano
até 31.12.2026; e a.2) 6% ao ano, a partir de 01.01.2027. b) cálculo
das prestações pelo Sistema Francês de Amortização (Tabela Price)
ou Sistema de Amortização Constante (SAC); c) prazo de até 240
meses, contados da data da renegociação, definido em função da
capacidade de pagamento do devedor e observadas as garantias ofe-
recidas; d) garantias contratuais definidas no contrato que deu origem
ao débito ou outras garantias dentre aquelas discriminadas no art. 9º
da Lei nº 8.036/90, a critério do Agente Operador; e) o vencimento da
primeira prestação ocorrerá no mês subsequente à data de assinatura
do contrato, na data eleita do agente; f) o vencimento das demais
prestações ocorrerá mensalmente na data eleita do Agente; g) ven-
cimento antecipado do contrato de renegociação e do contrato original
no caso de inadimplência superior a 03 (três) encargos mensais; i)
formalização da renegociação por intermédio de instrumento con-
tratual específico de confissão de dívida e promessa de pagamento.
3.4.2 Para renegociação do débito com concessão de prazo de ca-
rência e liquidação futura em parcela única: a) atualização do valor
renegociado com base nas taxas dos títulos CVS de operações ori-
ginados com recursos do FGTS; b) prazo de carência de até 36 (trinta
e seis) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato de
renegociação, podendo ser prorrogado, a critério do Agente Operador,
por até metade do prazo de carência contratado; c) oferecimento, em
garantia, de créditos perante o FCVS em que o agente já tenha
efetuado o comando para novação, para futura liquidação do valor
renegociado com títulos CVS; d) após o término do prazo de carência
pactuado conforme alínea b deste subitem, o saldo devedor será
exigido em parcela única; e) formalização do refinanciamento por
intermédio de instrumento contratual específico de confissão de dí-
vida e promessa de pagamento. 3.5 Não dispondo o devedor de valor
em espécie ou títulos CVS, o Agente Operador poderá receber em
pagamento, até o limite da dívida, cessão de ativos de titularidade do
agente financeiro, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou
gravames, após análise de risco e equivalência econômica, de modo a
preservar o patrimônio do Fundo. 4 CONDIÇÕES PARA APURA-
ÇÃO, LIQUIDAÇÃO, AMORTIZAÇÃO OU RENEGOCIAÇÃO DE
DÍVIDAS, EXCETO DA ÁREA DE HABITAÇÃO, CONTRATA-
DAS ORIGINALMENTE ATÉ 01.06.2001. 4.1 A apuração do mon-
tante da dívida vencida e das amortizações extraordinárias não re-
passadas será feita mediante a atualização pro-rata-dia, da data do
vencimento até a data da renegociação, com base no índice de re-
muneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acrescido
de juros à taxa média ponderada dos contratos envolvidos. 4.2 A
dívida vincenda será atualizada com base no índice de remuneração
básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acrescido de juros à
taxa contratual pro-rata-dia do último vencimento dos encargos até a
data da renegociação. 4.3 Para a liquidação ou amortização das dí-
vidas apuradas na forma dos subitens 4.1 e 4.2 desta Circular, poderá
ser utilizado títulos CVS equalizados à taxa SELIC ou, a critério do
Agente Operador do FGTS, bens e/ou direitos, de titularidade do
devedor, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou gravames,
mediante prévia avaliação econômica/financeira e equalização à taxa
SELIC. 4.4 Na renegociação das dívidas apuradas na forma dos
subitens 4.1 e 4.2 desta Circular serão observados os parâmetros a
seguir. 4.4.1 Para parcelamento do débito: a) a prestação e a dívida

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 24 de maio de 2016

Processo nº: 17944.001413/2012-04.
Interessado: Estado de Rondônia.
Assunto: Primeiro e Segundo Termos Aditivos ao Contrato de Fi-
nanciamento Mediante Abertura de Crédito nº 20/00012-X, a ser
celebrado entre o Estado de Rondônia e o BB.
Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro
Nacional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim como o
disposto nº Lei nº 10.552, de 13 de novembro de 2002, ratifico a
concessão da garantia da União no contrato acima mencionado. Pu-
blique-se e restitua-se à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para
a adoção das providências complementares.

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES

Ministério da Fazenda
.
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renegociada serão atualizadas mensalmente com base no índice de
remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acres-
cido de juros às taxa média ponderada dos contratos envolvidos. b)
cálculo das prestações pelo Sistema Francês de Amortização (Tabela
Price) ou Sistema de Amortização Constante (SAC); c) para a dívida
vencida até 12.05.2016 o prazo será de até 240 meses, contados da
data da renegociação, definido em função da capacidade de paga-
mento do devedor e observadas as garantias oferecidas; d) para dívida
vincenda, considerada esta na data de 12.05.2016, será o prazo médio
remanescente dos contratos envolvidos; e) garantias contratuais de-
finidas no contrato que deu origem ao débito ou outras garantias
dentre aquelas discriminadas no art. 9º da Lei nº 8.036/90, a critério
do Agente Operador; f) o vencimento da primeira prestação ocorrerá
no mês subsequente à data de assinatura do contrato, na data eleita do
agente; g) o vencimento das demais prestações ocorrerá mensalmente
na data eleita do Agente; h) vencimento antecipado do contrato de
renegociação no caso de inadimplência superior a 03 (três) encargos
mensais; i) formalização da renegociação por intermédio de instru-
mento contratual específico de confissão de dívida e promessa de
pagamento. 4.4.2 Para renegociação do débito com concessão de
prazo de carência e liquidação futura em parcela única: a) a dívida
vencida e as amortizações extraordinárias não repassadas até
12.05.2016 serão atualizadas mensalmente com base no índice de
remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acres-
cido de juros à taxa prevista no contrato, até a data da renegociação;
b) os encargos vencidos após 12.05.2016 até a formalização do con-
trato de renegociação serão atualizados com base nas condições do
contrato que lhe deu origem; c) as parcelas da dívida vincenda, à
medida que forem vencendo, serão acrescidas ao saldo das alínea a e
b deste subitem; c) o saldo devedor será atualizado com base na taxa
SELIC; d) prazo de carência de até 36 (trinta e seis) meses, contados
a partir da data de assinatura do contrato de renegociação de dívidas,
podendo ser prorrogado, a critério do Agente Operador, por até me-
tade do prazo de carência pactuado; e) oferecimento, em garantia, de
créditos perante o FCVS em que o agente já tenha efetuado o co-
mando para novação, para futura liquidação do valor renegociado
com títulos CVS; f) após o término do prazo de carência pactuado
conforme previsto neste subitem, o saldo devedor remanescente será
exigido em parcela única; g) durante o prazo de carência, o devedor
poderá efetuar amortizações extraordinárias com títulos CVS, equa-
lizados à taxa SELIC, ou em moeda corrente; h) formalização da
renegociação por intermédio de instrumento contratual específico de
confissão de dívida e promessa de pagamento. 5 CONDIÇÕES PARA
RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA VENCIDA DAS OPERAÇÕES
CONTRATADAS NAS ÁREAS DE HABITAÇÃO, SANEAMENTO
BÁSICO E INFRAESTRUTURA URBANA, APÓS 01.06.2001. 5.1
A apuração do valor da dívida vencida para liquidação ou rene-
gociação é feita com base nas condições contratuais, considerando o
período entre a data do vencimento, inclusive, e a data da rene-
gociação, exclusive. 5.2 A dívida apurada na forma do subitem 5.1
anterior, poderá ser renegociada observados os parâmetros a seguir. a)
saldo devedor e prestações: atualização monetária com base no índice
de remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS; b)
prestações: calculadas pelo Sistema de Amortização Crescente SAC
ou pelo Sistema Francês de Amortização (Tabela Price); c) prazo: de
até 24 (vinte e quatro) meses; d) taxa de juros: taxa média ponderada
de juros contratuais da dívida vencida, acrescida de 1 (um) ponto
percentual; e) garantias: manutenção das garantias contratuais ou ou-
tras garantias dentre aquelas discriminadas no art. 9º, Inciso I, da Lei
nº 8.036/90, a critério do Agente Operador; f) vencimento antecipado
do contrato de renegociação e do contrato original no caso de ina-
dimplência superior a 3 (três) encargos mensais; h) formalização da
renegociação por intermédio de instrumento contratual específico de
confissão de dívida e promessa de pagamento. 6 No caso de atraso no
pagamento de qualquer obrigação do devedor, incidirá atualização
monetária, com base no índice de atualização definido no contrato,
acrescida dos juros contratados apurados pro-rata-dia da data de ven-
cimento dos encargos, inclusive, até a data do pagamento, exclusive,
e dos juros de mora pro-rata-dia à taxa de 1% ao mês, calculados
sobre o valor do débito em atraso atualizado monetariamente. 7 Se o
devedor em atraso liquidar integralmente em espécie a sua dívida
vencida, antes de o atraso mais antigo completar 6 (seis) meses, os
encargos vencidos poderão ser liquidados com substituição das co-
minações contratuais por atraso, pela remuneração da taxa SELIC
vigente na data do pagamento, aplicada da data de vencimento do
encargo, inclusive, até a data do pagamento, exclusive. 8 As dívidas
renegociadas até 12.05.2016 podem ser renegociadas nas condições
ora aprovadas, não sendo permitida retroação das presentes condições
a datas anteriores às respectivas negociações efetuadas, exceto àque-
las formalizadas nas condições da RCCFGT nº 752, de 02.09.2014.
8.1 No caso das renegociações efetuadas na forma da RCCFGTS nº
752/2014, para enquadramento nesta Circular serão restabelecidas as
condições da dívida previstas nos contratos anteriores à renegociação.
8.1.1 Nessa hipótese, os valores pagos após a renegociação serão
deduzidos da nova dívida apurada e o prazo de retorno máximo
reduzido do período transcorrido desde aquela renegociação. 9 As
propostas apresentadas ao Agente Operador até 12.05.2016 poderão
ser contratadas nas condições da RCCFGTS nº 752, de 02.09.2014 e
Circular CAIXA nº 662, de 30.09.2014. 10 Os casos omissos serão
dirimidos pelo Agente Operador, no que lhe couber. 11 Esta circular
entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Circular
CAIXA nº 662, de 30.09.2014.
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CIRCULAR No- 724, DE 25 DE MAIO DE 2016

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Vice-Presidência de Fun-
dos de Governo e Loterias Diretoria Executiva de Fundos de Governo
Superintendência Nacional de Fundo de Garantia Gerência Nacional
de Ativo do FGTS Circular nº 724, de 25 de maio de 2016 Dispõe
sobre o Orçamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FGTS, para o exercício de 2016, e dá outras providências. A Caixa
Econômica Federal - CAIXA, no uso das atribuições que lhe con-
ferem o artigo 7º, inciso II, da Lei nº 8.036, de 11.05.90, e o artigo
67, inciso II, do Anexo ao Decreto nº 99.684, de 08.11.90, com a
redação dada pelo Decreto nº 1.522, de 13.06.95, em cumprimento às
disposições estabelecidas nas Resoluções nº 702, de 04 de outubro de
2012, nº 786, de 27 de outubro de 2015, nº 798, de 26 de fevereiro de
2016, e nº 806, de 10 de maio de 2016, todas do Conselho Curador
do FGTS, e nas Instruções Normativas nº 19, de 26 de novembro de
2015, nº 25, de 21 de dezembro de 2015, nº 2, de 15 de março de
2016 e nº 11, de 04 de maio de 2016, todas do Ministério das
Cidades, resolve: 1 Divulgar nova distribuição dos recursos do Or-
çamento Operacional do FGTS para 2016, por Programa e Unidade
da Federação, bem como estabelecer diretrizes e procedimentos gerais
com vistas ao cumprimento das determinações emanadas do Conselho
Curador do FGTS e do Gestor da Aplicação, no que se refere à
distribuição, aplicação e ao controle dos recursos do FGTS, no exer-
cício de 2016. 2 Os empregos e as metas físicas, expressos em
número de unidades habitacionais nos programas da Área de Ha-
bitação Popular, e em número de habitantes beneficiados nos pro-
gramas das Áreas de Saneamento Básico e Infraestrutura Urbana,
constituem o Anexo I desta Circular. 2.1 A distribuição dos recursos,
segregados por Área de Aplicação, Programa e Unidade da Fede-
ração, no montante de R$ 66.560.000.000,00 (sessenta e seis bilhões
e quinhentos e sessenta milhões de reais), constitui os Anexos II e III
desta Circular. 2.2 Ficam destinados, no máximo, R$
24.200.000.000,00 (vinte e quatro bilhões e duzentos milhões de
reais) para a concessão de financiamentos, a pessoas físicas ou ju-
rídicas, que beneficiem famílias com renda mensal bruta limitada à
R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). 3 A aplicação dos recursos
destinados à concessão de descontos nos financiamentos a pessoas
físicas observará os dispositivos a seguir relacionados: a) R$
4.800.000.000,00 (quatro bilhões e oitocentos milhões de reais) alo-
cados em nível nacional, destinados aos financiamentos de unidades
habitacionais produzidas no âmbito do Programa Minha Casa, Minha
Vida, com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial, con-
tratados sob o amparo do art. 30-A da Resolução nº 702, de 04 de
outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS; b) R$
3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) alocados em nível nacional,
para financiamentos, em áreas urbanas ou rurais, destinados à cons-
trução ou aquisição de unidades habitacionais novas, incluindo aque-
las resultantes de intervenções para reabilitação urbana, passíveis de
enquadramento nos limites operacionais definidos pelo art. 20, inciso
II, e pelo art. 30, inciso II, ambos da Resolução nº 702, de 04 de
outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS; c) R$
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) alocados na forma do Ane-
xo IV, para financiamentos, em áreas urbanas ou rurais, destinados à
construção ou aquisição de unidades habitacionais novas, incluindo
aquelas resultantes de intervenções para reabilitação urbana, passíveis
de enquadramento nos limites operacionais definidos pelo art. 20,
inciso I, e pelo art. 30, inciso I, ambos da Resolução nº 702, de 04 de
outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS; d) R$
900.000.000,00 (novecentos milhões de reais) alocados na forma do
Anexo IV, para financiamentos, exclusivamente, em áreas urbanas,
destinados à aquisição de unidades habitacionais usadas ou produção
de lotes urbanizados. 4 Na aplicação dos recursos alocados à área
orçamentária de Saneamento Básico serão observados os seguintes
dispositivos, sem prejuízo da distribuição entre Unidades da Fede-
ração constante do Anexo III desta Circular CAIXA: a) destinar até
R$ 7.500.000.000,00 (sete bilhões e quinhentos milhões de reais) para
operações de crédito no âmbito do Programa Saneamento para Todos;
a.1) destinar até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) para
operações de crédito no âmbito do Programa Saneamento para Todos
com mutuários do setor público; e a.2) destinar até R$
2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais) para
operações de crédito no âmbito do Programa Saneamento para Todos
com mutuários do setor privado. a.2.1) do valor estabelecido para
operações de crédito com mutuários do setor privado poderá ser
disponibilizado no máximo 20% (vinte por cento) para contratação de
operações de crédito na Modalidade Tratamento Industrial de Água e
Efluentes Líquidos e Reuso de Água. 5 Na aplicação dos recursos
alocados à área orçamentária de Infraestrutura Urbana serão obser-
vados os seguintes dispositivos: a) destinar até R$ 9.000.000.000,00
(nove bilhões de reais) para operações de crédito vinculadas à área de
Infraestrutura Urbana, setor público; b) destinar até R$
3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) alocados em nível nacional,
setor privado. 6 Nas aplicações dos recursos constantes do Orçamento
Operacional, especificamente destinados às demais operações habi-
tacionais, na forma definida pelo art. 13, 2º, da Resolução nº 702, de
04 de outubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS, será ob-
servada a seguinte distribuição: a) R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões
de reais) para aquisição de Certificados de Recebíveis Imobiliários
CRI, observadas as condições estabelecidas na Circular CAIXA nº
713, de 03 de março de 2016; b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de
reais) destinados à contratação de operações de produção de imóveis
cujo valor de venda não ultrapasse R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais), em que figurem como mutuários finais pessoas jurídicas do
ramo da construção civil; c) R$ 9.500.000.000,00 (nove bilhões e
quinhentos milhões de reais) para execução do Programa Especial de
Crédito Habitacional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço Pró-Cotista, dos quais, no mínimo, 60% (sessenta por cento)
devem ser destinados ao financiamento de imóveis novos, observadas
ainda as seguintes condições: c.1) no mínimo, R$ 4.000.000.000,00

(quatro bilhões de reais) destinados ao financiamento de imóveis cujo
valor de venda não ultrapasse os limites estabelecidos para a área
orçamentária de Habitação Popular, nos termos do Anexo IV Ins-
trução Normativa nº 2, de 15 de março de 2016, do Ministério das
Cidades; c.2) até R$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos
milhões de reais) destinados ao financiamento de imóveis cujo valor
de venda não ultrapasse R$ 500.00,00 (quinhentos mil reais); e c.3)
até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais) destinados ao fi-
nanciamento de imóveis cujo valor de venda esteja limitado a R$
650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), aplicável em todo o
território nacional, excetuados os casos de imóveis que venham a ser
financiados nos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo
e no Distrito Federal, cujo limite é fixado em R$ 750.000,00 (se-
tecentos e cinquenta mil reais). 6.1 No exercício de 2016, os saldos
remanescentes, de que trata o art. 1º, 2º, da Instrução Normativa nº 7,
de 01.03.2012, o subitem 2.1.1 do Anexo I da Instrução Normativa nº
11, de 28.05.2012 e subitem 2.1.1 do Anexo da Instrução Normativa
nº 40, de 24.10.12, todas do Ministério das Cidades, para aquisição de
cotas de Fundos de Investimento Imobiliário FII, cotas de Fundos de
Investimento em Direitos Creditórios FIDC, debêntures e de Cer-
tificados de Recebíveis Imobiliários - CRI, obedecerão aos seguintes
limites: a) R$ 1.470.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos e setenta
milhões de reais) em aquisição de cotas de Fundos de Investimento
Imobiliário FII, de cotas de Fundos de Investimento em Direitos
Creditórios FIDC, de Debêntures e de Certificados de Recebíveis
Imobiliários CRI, que possuam lastro em operações de habitação
lançadas por incorporadoras, empresas da construção civil, Socie-
dades de Propósito Específico SPE, cooperativas habitacionais ou
entidades afins, nas condições estabelecidas na Circular CAIXA nº
671 de 16.01.2015; b) R$ 867.519.000,00 (oitocentos e sessenta e
sete milhões e quinhentos e dezenove mil reais) em aquisição de
cotas de Fundos de Investimento Imobiliário FII, de cotas de Fundos
de Investimento em Direitos Creditórios FIDC, de Debêntures e de
Certificados de Recebíveis Imobiliários CRI, que possuam lastro em
operações do setor de saneamento, lançados por empresas públicas ou
privadas, Sociedades de Propósito Específico SPE ou entidades afins,
nas condições previstas na Circular CAIXA nº 666, de 31.12.2014; c)
R$ 2.613.278.000,00 (dois bilhões, seiscentos e treze milhões e du-
zentos e setenta e oito mil reais) em aquisição de cotas de Fundos de
Investimento Imobiliário FII, de cotas de Fundos de Investimento em
Direitos Creditórios FIDC, de Debêntures e de Certificados de Re-
cebíveis Imobiliários CRI, que possuam lastro em operações do setor
de infraestrutura urbana, nas condições previstas na Circular CAIXA
nº 604, de 01.11.2012; 7 Nas aplicações dos recursos constantes do
Orçamento Operacional, especificamente destinados para aplicação no
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FI-FGTS será observado o seguinte limite: a) R$ 11.416.209.000,00
(onze bilhões, quatrocentos e dezesseis milhões e duzentos e nove mil
reais) para aplicação no Fundo de Investimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço FI-FGTS, na forma e condições estabelecidas
pela Lei nº 11.491, de 20.06.2007, e pela Resolução nº 699, de
28.08.2012, do Conselho Curador do FGTS; a.1) esse valor adi-
cionado ao montante aplicado em 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012,
2013, 2014 e 2015 R$ 22.883.791.012,83, totaliza R$
34.300.000.000,00, autorizados pelo Conselho Curador do FGTS, por
meio das Resoluções n 543, de 30.10.2007 - nº 575, de 30.10.2008 nº
579, de 04.12.2008 nº 620, de 15.12.2009 nº 651, de 14.12.2010 nº
699, de 11.09.2012 e nº 775, de 26.05.2012. 8 O volume total de
recursos para aplicação pelo FGTS em 2016 está demonstrado no
Anexo VI. 9 Esta Circular e os respectivos anexos estão disponíveis
ao público interessado no sítio da CAIXA, na internet no endereço
eletrônico: http://www.caixa.gov.br, escolher a opção download, item
FGTS - Circulares CAIXA FGTS 2016. 10 Os casos omissos serão
dirimidos pelo Agente Operador, no que lhe couber. 11 Esta Circular
entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Circular
CAIXA nº 720, de 05.05.2016.
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS
FISCAIS

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
3ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias a
serem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco J, Sobreloja, Edifício Alvorada, Brasília -
D F.

OBSERVAÇÕES: 1) Serão julgados na primeira sessão or-
dinária subsequente, independente de nova publicação, os recursos
cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de
Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de
tempo na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por
outro motivo objeto de decisão do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é
de até 5 (cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) Por se tratar de pauta temática, não será deferido pedido
de preferência ou adiamento do julgamento.

4) O julgamento do Processo nº 10715.001384/2010-65 (item
1) servirá como paradigma para o julgamento dos processos cons-
tantes dos itens 2 a 16; o julgamento do Processo nº
10715.002502/2009-19 (item 2) servirá como paradigma para o jul-
gamento dos processos constantes dos itens 18 a 36; e o julgamento
do Processo nº 10650.902444/2011-41 (item 3) servirá como pa-
radigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 39 a
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216. Os resultados dos paradigmas dos processos constantes dos itens
1, 2 e 3 serão aplicados, respectivamente, aos processos repetitivos de
que tratam os itens 2 a 16, 18 a 36 e 39 a 216, nos termos do § 2º do
art. 47 do Anexo II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que
aprovou o Regimento Interno do CARF. É facultado às partes fa-
zerem sustentação oral quando do julgamento do processo paradigma,
nos termos do § 3º do art. 47 do Anexo II à Portaria acima citado.

DIA 07 DE JUNHO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
DENÚNCIA ESPONTÂNEA - MULTA POR ATRASO NA PRES-
TAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE VEÍCULO OU CARGA NE-
LE TRANSPORTADA
Relatora: ÉRIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
1 - Processo nº 10715.001384/2010-65 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
2 - Processo nº 10715.000014/2010-19 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº 10715.000171/2010-16 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
4 - Processo nº 10715.001488/2010-70 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
5 - Processo nº 10715.001883/2010-52 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
6 - Processo nº 10715.002186/2010-19 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
7 - Processo nº 10715.002406/2010-12 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
8 - Processo nº 10715.002497/2010-88 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
9 - Processo nº 10715.002736/2010-08 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
10 - Processo nº 10715.003112/2010-08 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
11 - Processo nº 10715.006459/2009-61 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
12 - Processo nº 10715.006583/2009-26 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº 10715.006823/2009-92 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
14 - Processo nº 10715.008474/2009-43 - Recorrente: SOCIETE AIR
FRANCE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº 10715.008812/2009-47 - Recorrente: TAM LINHAS
AEREAS S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
16 - Processo nº 11011.001053/2009-81 - Recorrente: TAM LINHAS
AEREAS S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
MULTA ADUANEIRA POR ATRASO NA PRESTAÇÃO DE IN-
FORMAÇÕES
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
17 - Processo nº 10715.002502/2009-19 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: TAM LINHAS AÉREAS S/A
Relator: CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
18 - Processo nº 10715.000692/2009-30 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SOCIETE AIR FRANCE
19 - Processo nº 10715.000820/2009-45 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: UNITED AIR LINES INC
20 - Processo nº 10715.002504/2009-16 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: UNITED AIR LINES INC
21 - Processo nº 10715.004714/2009-31 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SOCIETE AIR FRANCE
22 - Processo nº 10715.004722/2009-87 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: LUFTHANSA CARGO A G
23 - Processo nº 10715.005560/2009-02 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SOCIETE AIR FRANCE
24 - Processo nº 10715.005580/2009-75 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SOCIETE AIR FRANCE
25 - Processo nº 10715.006155/2009-01 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SOCIETE AIR FRANCE
26 - Processo nº 10715.006165/2009-39 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: TAM LINHAS AÉREAS S/A
27 - Processo nº 10715.007668/2008-41 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: TAM LINHAS AÉREAS S/A
28 - Processo nº 10907.002591/2008-65 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: OCEANUS AGÊNCIA MARÍTIMA S/A
29 - Processo nº 10909.006883/2008-57 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: OCEANUS AGÊNCIA MARÍTIMA S/A
30 - Processo nº 10909.006898/2008-15 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: HAPAG-LLOYD BRASIL AGENCIA-
MENTO MARÍTIMO LTDA.
31 - Processo nº 11050.001410/2009-45 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A
32 - Processo nº 11050.001661/2009-20 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ALIANCA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA
LT D A .
33 - Processo nº 11050.001666/2009-52 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A
34 - Processo nº 11050.002147/2009-10 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A
35 - Processo nº 11128.009341/2008-96 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A
36 - Processo nº 11128.010014/2008-87 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG SA
INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOBRE AS VENDAS EFE-
TUADAS À ZFM
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
37 - Processo nº 10650.902444/2011-41 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
Relatora: ÉRIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN

38 - Processo nº 10882.900936/2008-73 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
39 - Processo nº 10650.902379/2011-54 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
40 - Processo nº 10650.902381/2011-23 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
41 - Processo nº 10650.902383/2011-12 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
42 - Processo nº 10650.902385/2011-10 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
43 - Processo nº 10650.902387/2011-09 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
44 - Processo nº 10650.902389/2011-90 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
45 - Processo nº 10650.902391/2011-69 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
46 - Processo nº 10650.902438/2011-94 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
47 - Processo nº 10650.902440/2011-63 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
48 - Processo nº 10650.902442/2011-52 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
49 - Processo nº 10650.902446/2011-31 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
50 - Processo nº 10650.902448/2011-20 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
51 - Processo nº 10650.902450/2011-07 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
52 - Processo nº 10650.902452/2011-98 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
53 - Processo nº 10650.902453/2011-32 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
54 - Processo nº 10650.902455/2011-21 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
55 - Processo nº 10650.902457/2011-11 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
56 - Processo nº 10650.902459/2011-18 - Recorrente: BLACK &
DECKER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
57 - Processo nº 10880.915887/2008-93 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
58 - Processo nº 10880.915890/2008-15 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
59 - Processo nº 10880.915891/2008-51 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
60 - Processo nº 10880.915894/2008-95 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
61 - Processo nº 10880.915900/2008-12 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
62 - Processo nº 10880.915901/2008-59 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
63 - Processo nº 10880.915906/2008-81 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
64 - Processo nº 10880.915908/2008-71 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo nº 10880.915909/2008-15 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo nº 10880.915910/2008-40 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
67 - Processo nº 10880.915917/2008-61 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
68 - Processo nº 10880.915918/2008-14 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
69 - Processo nº 10880.915919/2008-51 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
70 - Processo nº 10880.915921/2008-20 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

71 - Processo nº 10880.915922/2008-74 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
72 - Processo nº 10880.915923/2008-19 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
73 - Processo nº 10880.915926/2008-52 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
74 - Processo nº 10880.915927/2008-05 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
75 - Processo nº 10880.915928/2008-41 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
76 - Processo nº 10880.915936/2008-98 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo nº 10880.915940/2008-56 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº 10880.915944/2008-34 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
79 - Processo nº 10880.915946/2008-23 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº 10880.915949/2008-67 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
81 - Processo nº 10880.915953/2008-25 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº 10880.915954/2008-70 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº 10880.915957/2008-11 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo nº 10880.915962/2008-16 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº 10880.915963/2008-61 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
86 - Processo nº 10880.915964/2008-13 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
87 - Processo nº 10880.915965/2008-50 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
88 - Processo nº 10880.915969/2008-38 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
89 - Processo nº 10880.915971/2008-15 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
90 - Processo nº 10880.915973/2008-04 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
91 - Processo nº 10880.915975/2008-95 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
92 - Processo nº 10880.933512/2008-13 - Recorrente: SPECTRUM
BRANDS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BENS DE
CONSUMO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
93 - Processo nº 10882.900417/2009-96 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
94 - Processo nº 10882.900419/2009-85 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
95 - Processo nº 10882.900421/2009-54 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
96 - Processo nº 10882.900422/2009-07 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
97 - Processo nº 10882.900431/2009-90 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
98 - Processo nº 10882.900434/2009-23 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
99 - Processo nº 10882.900447/2008-11 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
100 - Processo nº 10882.900448/2008-66 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
101 - Processo nº 10882.900472/2008-03 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo nº 10882.900887/2008-79 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
103 - Processo nº 10882.900895/2008-15 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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104 - Processo nº 10882.900899/2008-01 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
105 - Processo nº 10882.900905/2008-12 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
106 - Processo nº 10882.900907/2008-10 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
107 - Processo nº 10882.900908/2008-56 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
108 - Processo nº 10882.900920/2008-61 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
109 - Processo nº 10882.900922/2008-50 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
110 - Processo nº 10882.900923/2008-02 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
111 - Processo nº 10882.900924/2008-49 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
112 - Processo nº 10882.900926/2008-38 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
113 - Processo nº 10882.900927/2008-82 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
114 - Processo nº 10882.900928/2008-27 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
115 - Processo nº 10882.900930/2008-04 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
116 - Processo nº 10882.900932/2008-95 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
117 - Processo nº 10882.900933/2008-30 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
118 - Processo nº 10882.900938/2008-62 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
119 - Processo nº 10882.900942/2008-21 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
120 - Processo nº 10882.900944/2008-10 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
121 - Processo nº 10882.900945/2008-64 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
122 - Processo nº 10882.900949/2008-42 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
123 - Processo nº 10882.900950/2008-77 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
124 - Processo nº 10882.900951/2008-11 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
125 - Processo nº 10882.900954/2008-55 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
126 - Processo nº 10882.900957/2008-99 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
127 - Processo nº 10882.900980/2008-83 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
128 - Processo nº 10882.900983/2008-17 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
129 - Processo nº 10882.900992/2008-16 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
130 - Processo nº 10882.901000/2008-60 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
131 - Processo nº 10882.901001/2008-12 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
132 - Processo nº 10882.901002/2008-59 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
133 - Processo nº 10882.901003/2008-01 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
134 - Processo nº 10882.901005/2008-92 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
135 - Processo nº 10882.901006/2008-37 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
136 - Processo nº 10882.901010/2008-03 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

137 - Processo nº 10882.901011/2008-40 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
138 - Processo nº 10882.901018/2008-61 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
139 - Processo nº 10882.901022/2008-20 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
140 - Processo nº 10882.901023/2008-74 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
141 - Processo nº 10882.901026/2008-16 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
142 - Processo nº 10882.901038/2008-32 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
143 - Processo nº 10882.902906/2008-00 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
144 - Processo nº 10882.902907/2008-46 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
145 - Processo nº 10882.902908/2008-91 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
146 - Processo nº 10882.902910/2008-60 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
147 - Processo nº 10882.902912/2008-59 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
148 - Processo nº 10882.903351/2008-13 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
149 - Processo nº 10882.903358/2008-27 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
150 - Processo nº 10882.903360/2008-04 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
151 - Processo nº 10882.903362/2008-95 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
152 - Processo nº 10882.903364/2008-84 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
153 - Processo nº 10882.903373/2008-75 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
154 - Processo nº 10882.903375/2008-64 - Recorrente: SHERWIN-
WILLIAMS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
155 - Processo nº 13819.903325/2008-39 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
156 - Processo nº 13819.903326/2008-83 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
157 - Processo nº 13819.903327/2008-28 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
158 - Processo nº 13819.903329/2008-17 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
159 - Processo nº 13819.903335/2008-74 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
160 - Processo nº 13819.903337/2008-63 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
161 - Processo nº 13819.903338/2008-16 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
162 - Processo nº 13819.903344/2008-65 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
163 - Processo nº 13819.903349/2008-98 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
164 - Processo nº 13819.903351/2008-67 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
165 - Processo nº 13819.903357/2008-34 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
166 - Processo nº 13819.903358/2008-89 - Recorrente: THREE
BOND DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
167 - Processo nº 13888.904197/2009-16 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
168 - Processo nº 13888.904198/2009-52 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
169 - Processo nº 13888.904199/2009-05 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL

170 - Processo nº 13888.904200/2009-93 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
171 - Processo nº 13888.904201/2009-38 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
172 - Processo nº 13888.904202/2009-82 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
173 - Processo nº 13888.904203/2009-27 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
174 - Processo nº 13888.904204/2009-71 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
175 - Processo nº 13888.904206/2009-61 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
176 - Processo nº 13888.904207/2009-13 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
177 - Processo nº 13888.904209/2009-02 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
178 - Processo nº 13888.904210/2009-29 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
179 - Processo nº 13888.904211/2009-73 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
180 - Processo nº 13888.904212/2009-18 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
181 - Processo nº 13888.904213/2009-62 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
182 - Processo nº 13888.904214/2009-15 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
183 - Processo nº 13888.904215/2009-51 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
184 - Processo nº 13888.904216/2009-04 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
185 - Processo nº 13888.904217/2009-41 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
186 - Processo nº 13888.904218/2009-95 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
187 - Processo nº 13888.904219/2009-30 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
188 - Processo nº 13888.904220/2009-64 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
189 - Processo nº 13888.904221/2009-17 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
190 - Processo nº 13888.904222/2009-53 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
191 - Processo nº 13888.904223/2009-06 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
192 - Processo nº 13888.904224/2009-42 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
193 - Processo nº 13888.904225/2009-97 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
194 - Processo nº 13888.904226/2009-31 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
195 - Processo nº 13888.904227/2009-86 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
196 - Processo nº 13888.904228/2009-21 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
197 - Processo nº 13888.904229/2009-75 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
198 - Processo nº 13888.904230/2009-08 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
199 - Processo nº 13888.904231/2009-44 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
200 - Processo nº 13888.904232/2009-99 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
201 - Processo nº 13888.904233/2009-33 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
202 - Processo nº 13888.904234/2009-88 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
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203 - Processo nº 13888.904235/2009-22 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
204 - Processo nº 13888.904237/2009-11 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
205 - Processo nº 13888.904238/2009-66 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
206 - Processo nº 13888.904239/2009-19 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
207 - Processo nº 13888.904240/2009-35 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
208 - Processo nº 13888.904241/2009-80 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
209 - Processo nº 13888.906564/2009-16 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
210 - Processo nº 13888.906565/2009-52 - Recorrente: CRISTINA
APARECIDA FREDERICH & CIA. LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
211 - Processo nº 10882.900892/2008-81 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
212 - Processo nº 10882.900982/2008-72 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
213 - Processo nº 10882.900984/2008-61 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
214 - Processo nº 10882.902897/2008-49 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
215 - Processo nº 10882.902905/2008-57 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
216 - Processo nº 10882.903350/2008-61 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SHERWIN-WILLIAMS DO BRASIL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
IPI - PER/DCOMP - INCIDÊNCIA DA SELIC NO RESSARCI-
MENTO DO IPI
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
217 - Processo nº 13951.000107/2002-21 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: COAMO AGROINDUSTRIAL COOPE-
R AT I VA
218 - Processo nº 13951.000209/2003-27 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: COAMO AGROINDUSTRIAL COOPE-
R AT I VA
219 - Processo nº 10950.004315/2008-14 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: COAMO AGROINDUSTRIAL COOPE-
R AT I VA
IPI - CRÉDITO PRESUMIDO - AQUISIÇÕES DE INSUMOS PE-
RANTE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS, SELIC
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
220 - Processo nº 13981.000039/00-91 - Recorrente: MADEPINUS
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
IPI - CRÉDITO PRESUMIDO - EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS
NT
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
221 - Processo nº 10665.001234/2002-84 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: NACIONAL DE GRAFITE LTDA.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI - OUTROS
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
222 - Processo nº 11962.000890/2001-97 - Recorrente: A D M EX-
PORTADORA E IMPORTADORA S/A e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL
IPI - CRÉDITO BÁSICO - SAÍDAS DE PRODUTOS NT OU IMU-
NES
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
223 - Processo nº 13766.000789/2002-69 - Recorrente: PROVALE
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A e Recorrida: FAZENDA NACIO-
NAL
RESSARCIMENTO DE IPI
Relatora: ÉRIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
224 - Processo nº 10925.000914/2001-91 - Recorrente: BRF S/A
(anterior SADIA S.A.) e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 07 DE JUNHO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
DECADÊNCIA
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
225 - Processo nº 16327.000483/2005-12 - Recorrentes: COOPE-
RATIVA DE CRÉDITO DOS PRODUTORES RURAIS E EMPRE-
SÁRIOS DO INTERIOR PAULISTA e FAZENDA NACIONAL e
Recorridas: COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS PRODUTORES
RURAIS E EMPRESÁRIOS DO INTERIOR PAULISTA e FAZEN-
DA NACIONAL
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
226 - Processo nº 16327.001439/2006-19 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: BV LEASING - ARRENDAMENTO
MERCANTIL S/A
Relator: DEMES BRITO
227 - Processo nº 13603.001342/2006-01 - Recorrentes: ARAÚJO
HIPERMERCADOS S/A e FAZENDA NACIONAL e Recorridas:
ARAÚJO HIPERMERCADOS S/A e FAZENDA NACIONAL
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO

228 - Processo nº 13819.001614/2001-25 - Recorrente: TRANSPOR-
TADORA UNIGEL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
229 - Processo nº 10630.000917/2003-01 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: GUANAUPE GUANHAES AUTOMÓ-
VEIS E PEÇAS LIMITADA
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
230 - Processo nº 10283.005257/2004-14 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ITAUTEC S.A. - GRUPO ITAUTEC
231 - Processo nº 13807.003537/2001-87 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: KEMAH INDUSTRIAL LTDA. - ME
LANÇAMENTO PARA PREVENIR DECADÊNCIA - ACRÉSCI-
MOS LEGAIS
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
232 - Processo nº 10845.001920/96-55 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: MAIA LOGÍSTICA LTDA.
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
233 - Processo nº 10935.720994/2011-58 - Recorrente: AGOTRAN -
AGOSTINETTO TRANSPORTES DE CEREAIS LTDA. e Recor-

rida: FAZENDA NACIONAL
EMBARGOS
Relatora: MARIA TERESA MARTÍNEZ LÓPEZ
234 - Processo nº 13971.001588/2004-15 - Embargante: TEKA TE-
CELAGEM KUEHNRICH S/A e Embargada: FAZENDA NACIO-
NAL
Relator: DEMES BRITO
235 - Processo nº 10730.000991/86-56 - Embargante: FAZENDA
NACIONAL - Embargada: 3ª TURMA/CSRF e Interessada: COM-
PANHIA COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES - CCN
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
236 - Processo nº 10840.004287/95-99 - Embargante: DRF EM JUIZ
DE FORA/MG - Embargada: 3ª TURMA/CSRF e Interessada: CEN-
TRAL ENERGÉTICA MORENO AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA.
237 - Processo nº 10814.001760/2001-11 - Embargante: 24ª TURMA
DA DRJ/SP1 - Embargada: 3ª TURMA/CSRF e Interessada: SA-
LAZAR C DIAS & FILHOS LIMITADA - ME

DIA 08 DE JUNHO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
PIS/COFINS - BASE DE CÁLCULO - DESMUTUALIZAÇÃO
Relator: DEMES BRITO
238 - Processo nº 16327.001307/2010-65 - Recorrente: CREDIT
SUISSE (BRASIL) S.A. CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
239 - Processo nº 16327.721734/2011-44 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
240 - Processo nº 16327.000209/2010-19 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: CONCÓRDIA S/A CORRETORA VA-
LORES MOBILIÁRIOS, CÂMBIO E COMMODITIE
241 - Processo nº 16327.001362/2010-55 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: ING BANK N V
PIS/PASEP E COFINS - ISENÇÃO
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
242 - Processo nº 12448.731538/2013-12 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: JOCKEY CLUB BRASILEIRO
Relator: DEMES BRITO
243 - Processo nº 16004.720516/2012-16 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: PRO SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENE-
FICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR
244 - Processo nº 15586.001586/2010-43 - Recorrente: COMPA-
NHIA NIPO BRASILEIRA DE PELOTIZAÇÃO - NIBRASCO e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: DEMES BRITO
PIS/COFINS NÃO CUMULATIVOS - CONCEITO DE INSUMO
245 - Processo nº 16327.000635/2009-19 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: UNIBANCO SEGUROS S.A.
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
246 - Processo nº 18088.720015/2012-82 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: PREDILECTA ALIMENTOS LTDA.
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
247 - Processo nº 11065.722249/2011-01 - Recorrente: PETROBRAS
LOGÍSTICA DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
248 - Processo nº 13984.001510/2005-32 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MADEIRAS LTDA.
249 - Processo nº 13984.001511/2005-87 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: MADEPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MADEIRAS LTDA.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DE CONTRIBUIÇÕES NÃO
CUMULATIVAS - OUTROS
Relator: DEMES BRITO
250 - Processo nº 15374.724402/2009-79 - Recorrente: PETROLEO
BRASILEIRO S/A - PETROBRAS e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL
PIS/COFINS - BASE DE CÁLCULO
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
251 - Processo nº 15504.015967/2010-72 - Recorrente: BANCO
BMG S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
252 - Processo nº 13502.000309/2004-22 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: BRASKEM S/A
PIS/COFINS - BASE DE CÁLCULO - CESSÃO ONEROSA DE
CRÉDITOS DE ICMS
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
253 - Processo nº 13005.000521/2005-81 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: CALÇADOS ANDREZA S/A
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
254 - Processo nº 11065.100435/2005-38 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SCHMIDT IRMÃOS CALÇADOS LT-
DA.

PIS/COFINS - BASE DE CÁLCULO - INCLUSÃO DOS VALORES
RESSARCIDOS DO CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
255 - Processo nº 11080.008714/00-86 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: KLABIN S.A.

DIA 08 DE JUNHO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
CLASSIFICAÇÃO FISCAL
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
256 - Processo nº 10314.002826/2007-16 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: LOCAR GUINDASTES E TRANSPOR-
TES INTERMODAIS S.A.
257 - Processo nº 10074.001547/2009-69 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: EISA - ESTALEIRO ILHA S/A
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
258 - Processo nº 19515.003210/2003-39 - Recorrente: RIGESA CE-
LULOSE PAPEL E EMBALAGENS LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
259 - Processo nº 10611.720601/2011-69 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: AIDC TECNOLOGIA LTDA.
II - DRAWBACK - OUTROS
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
260 - Processo nº 10074.001540/2008-66 - Recorrente: FMC TE-
CHNOLOGIES DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL
Relatora: ÉRIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
261 - Processo nº 10073.001282/00-08 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: CYANAMID QUÍMICA DO BRASIL LT-
DA.
II - DRAWBACK - SUSPENSÃO - VINCULAÇÃO FÍSICA
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
262 - Processo nº 10508.720211/2013-38 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: JOANES INDUSTRIAL LTDA.
II - INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS EM OPE-
RAÇÕES DE IMPORTAÇÃO
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
263 - Processo nº 10983.721010/2012-61 - Recorrente: FIRST S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
264 - Processo nº 15165.000434/2011-65 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SANDOZ DO BRASIL INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA LTDA.
COMÉRCIO EXTERIOR - PENALIDADES - OUTRAS
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
265 - Processo nº 10283.005519/2002-89 - Recorrentes: VIDEOLAR
S/A e FAZENDA NACIONAL e Recorridas: VIDEOLAR S/A e
FAZENDA NACIONAL
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
266 - Processo nº 10730.010601/2009-86 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA.
CONVERSÃO DE PENA DE PERDIMENTO EM MULTA
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
267 - Processo nº 11444.001124/2010-90 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: PIRELLI PNEUS LTDA.

DIA 09 DE JUNHO DE 2016, ÀS 09:00 HORAS
CIDE - BASE DE CÁLCULO
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
268 - Processo nº 18471.001642/2004-87 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: IBM BRASIL - INDÚSTRIA MÁQUINAS
E SERVIÇOS LIMITADA
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
269 - Processo nº 16643.000404/2010-58 - Recorrente: SKY BRASIL
SERVIÇOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: DEMES BRITO
270 - Processo nº 16643.000121/2010-14 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: NESTLÉ BRASIL LTDA.
271 - Processo nº 16682.721162/2012-35 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETRO-
BRAS
Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
272 - Processo nº 10882.001443/2003-44 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SND DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS
DE INFORMÁTICA S/A
IOF- PENALIDADES - PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRI-
GAÇÕES ACESSÓRIAS
Relator: DEMES BRITO
273 - Processo nº 16327.002175/2007-93 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: INTERBRAZIL SEGURADORA S/A -
EM LIQUIDAÇÃO
IPI - APURAÇÃO - BEBIDAS
Relator: DEMES BRITO
274 - Processo nº 11516.001192/2007-62 - Recorrente: VONPAR
REFRESCOS S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
IPI - CRÉDITO BÁSICO - OUTROS
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
275 - Processo nº 10380.014804/2008-88 - Recorrente: COMPA-
NHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
276 - Processo nº 10830.013341/2009-72 - Recorrente: COMPA-
NHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator: HENRIQUE PINHEIRO TORRES
277 - Processo nº 10830.012403/2008-48 - Recorrente: PLASTIPAK
PACKAGING DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL
IPI - PENALIDADES OUTROS
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
278 - Processo nº 10803.000038/2009-37 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: MUDE COMÉRCIO E SERVIÇOS LT-
DA.
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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
DESPACHOS DO SECRETÁRIO- EXECUTIVO

Em 25 de maio de 2016

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

Nº 82 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadas registraram nesta
Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir
relacionados:
1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Indata Sistemas Ltda ME 02.768.192/0001-06 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0542016, nome: INSIG ECF, versão:

2016-2017, código MD5:
30B445CF35792B381A4ABA1FBD7E0C86 *CAIXA

CMNET Soluções em Informática e Agência de Viagens e Turismo
S.A

08.097.717/0001-05 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL2352015, nome: Visual Hotel Full-
Caixa, versão: 6.00.00P, código MD5:
D2BB15BD0FC11259D129A248FE538737 *VHFCAIXA

Premium Sistemas e Consultoria Ltda ME 03.173.527/0001-06 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0552016, nome: Premium, versão: 9.0,
código MD5:
BB18E3E1A7AEC70FCF8CF914D431EA25 * CAIXA

2. Faculdades Integradas Espírito-Santenses - FAESA

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Z&M COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME 28.520.286/0001-55 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FAE0112016, nome: ZUMAECF, versão:

6.1.8.0, código MD5:
7D75C2948BAC0832CA12E4B4F23AE991

3. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PRS

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
USEALL SOFTWARE LTDA 03.907.818/0001-80 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: PRS0052016, nome:

USEALL V2, versão:3.2.264, código MD5:
4748bf1bfc21bd263025305fc977e97b
*V2_PDV

4. Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste - UNO

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
Ciss Consultoria em Informática Serviços e Software S/A 82.213.604/0001-80 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNO2152016, nome:

CissPoder, versão: 16.0, código MD5:
B414FD21F9A98764C0E07BF6BF1 B08DO

Ciss Consultoria em Informática Serviços e Software S/A 82.213.604/0001-80 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNO2162016, nome:
CissPoder FrontBox, versão: 6.0, código MD5:
804C48A1DC98478B4842F89320CAAD80

5. Instituto de Tecnologia do Paraná - TEC

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
TECMICRO INFORMÁTICA LTDA - EPP. 85.189.889/0001-27 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: TEC0062016, nome:

GERENTEC PDV, versão: 6.3.16.1, código MD5:
7 f 3 1 0 d 1 c f d c 9 5 6 2 f a b f 0 11 0 5 1 9 d 0 5 7 7 b

279 - Processo nº 10314.000308/2002-45 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: SIF BRASIL LTDA. - ME
MULTAS DIVERSAS
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
280 - Processo nº 13805.007785/96-71 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: SOMPUR SÃO PAULO RADIODIFUSÃO
LT D A .
281 - Processo nº 10882.000497/2002-10 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: GRANOSUL AGROINDUSTRIAL LT-
DA.
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
282 - Processo nº: 11020.001811/2002-86 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: MECÂNICA SILPA LTDA.
PENALIDADES - MULTA DE MORA
Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
283 - Processo nº 10980.004260/2007-04 - Recorrente: GREGOR
PARTICIPAÇÕES LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 09 DE JUNHO DE 2016, ÀS 14:00 HORAS
NULIDADE
Relatora: VANESSA MARINI CECCONELLO
284 - Processo nº 10283.004579/99-17 - Recorrente: PRITEFISA
TECELAGEM DE FIOS SINTÉTICOS DA AMAZÔNIA S/A e Re-
corrida: FAZENDA NACIONAL
Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
285 - Processo nº 10907.002433/2003-09 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: TCP - TERMINAL DE CONTÊINERES
DE PARANAGUÁ S/A
NULIDADE DO LANÇAMENTO DÉBITOS DECLARADOS EM
DCTF

Relatora: ÉRIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
286 - Processo nº 13983.000127/2003-13 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: BRF S/A (anterior SADIA S.A.)
PER/DCOMP - CRÉDITO JUDICIAL SEM TRÂNSITO EM JUL-
GADO
Relatora: TATIANA MIDORI MIGIYAMA
287 - Processo nº 10980.013136/2002-17 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: MONDELEZ BRASIL LTDA.
PER/DCOMP - HOMOLOGAÇÃO TÁCITA
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
288 - Processo nº 10855.900989/2008-11 - Recorrente: PRIMO
SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS E REFRIGERANTES
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
289 - Processo nº 10855.901968/2008-13 - Recorrente: PRIMO
SCHINCARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS E REFRIGERANTES
S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
PER/DCOMP - MULTAS - OUTROS
Relator: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
290 - Processo nº 16366.000131/2007-62 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: TLC PRESTADORA DE SERVIÇOS LT-
DA. - ME
Relator: JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
291 - Processo nº 10580.006998/2004-68 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: CLIDIO CETTOLIN COMÉRCIO LT-
DA.
PRAZO PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO
Relator: DEMES BRITO
292 - Processo nº 11831.000151/99-79 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: DISBRASA DISTRIBUIDORA BRASILEI-
RA DE VEÍCULOS LTDA.

Relatora: ÉRIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN
293 - Processo nº 10865.002353/2007-11 - Recorrente: INTERNA-
TIONAL PAPER DO BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NA-
CIONAL
294 - Processo nº 10875.001819/99-71 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: SOYAMA TURISMO LTDA.
295 - Processo nº 10980.008589/00-25 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA
296 - Processo nº 10880.018297/00-56 - Recorrentes: NOVARTIS
BIOCIÊNCIAS S/A e FAZENDA NACIONAL e Recorridas: NO-
VARTIS BIOCIÊNCIAS S/A e FAZENDA NACIONAL
Relator: RODRIGO DA COSTA PÔSSAS
297 - Processo nº 13804.001850/00-68 - Recorrente: FAZENDA NA-
CIONAL e Recorrida: J.S.D. ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA. -
EPP
SEMESTRALIDADE DO PIS
Relator: DEMES BRITO
298 - Processo nº 13973.000108/2003-06 - Recorrente: FAZENDA
NACIONAL e Recorrida: RF REFLORESTADORA S/A

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO
Presidente da 3ª Turma

CLEUZA TAKAFUJI
Secretária da 3ª Turma

Sweda - Termo de Verificação Funcional nº
0003/2016.

Nº 84 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cum-
primento ao disposto no item 2.2.2.g do Manual de Registro de
Modelo de Equipamento SAT, aprovado por Ato Cotepe/ICMS 06/12,
de 13 de março de 2012 e alterações, torna público a aprovação do
seguinte:

TERMO DE VERIFICAÇÃO FUNCIONAL DE MODELO
DE EQUIPAMENTO SAT

Os representantes das Unidades Federadas, relacionados no
item 4 deste Termo emitem o presente Termo de Verificação Fun-
cional para os efeitos previstos no mencionado Ajuste e no Manual de
Registro de Modelo de equipamento SAT.

1. Dados do Termo
1.1. Identificação do equipamento SAT

1.1.1. Marca: SWEDA
1.1.2. Modelo: SS1000
1.1.3. Versão do software básico: 02.00.01
1.2. Número do Termo: 003/2016
1.3. Data de emissão: 24/05/2016
1.4. Finalidade: Registro de versão de software básico de

S AT
1.5. Legislação aplicável:
1.5.1. Especificação Técnica de Requisitos do SAT (ER

2.18.08)
1.5.2. Roteiro de Análise do SAT (RA v. 1.6.14)
1.6. Laudo da análise técnica
1.6.1. Número: SAT020-016
1.6.2. Órgão técnico responsável
1.6.2.1. Razão social: Fundação Instituto Nacional de Te-

lecomunicações - FINATEL
1.6.2.2. CNPJ: 24.492.886/0001-04
2. Identificação do fabricante/importador do SAT

2.1. Fabricante ou Importador: SWEDA
2.2. Razão social: SWEDA INFORMATICA LTDA
2.3. CNPJ: 53.485.215/001-06
2.4. Inscrição estadual / UF: 111.072.115.110 (SP)
3. Informações do modelo registrado
3.1. Drivers de comunicação: arquivo "SATDLL.dll".
3.1.1. Versão: 02.00.01
3.1.2. Sistema operacional: WINDOWS 7
3.1.3. Hash code/algoritmo (MD5):

92FD3ABD5EFD24A8DB5EA8D31D29B715
4. Equipe responsável pela verificação funcional
4.1. Representantes das Unidades Federadas signatárias do

Ajuste Sinief 11 de 24/10/2010 integrantes da equipe de Verificação
funcional (Nome/RG/UF):

André Carballo Diaz (RG:25.617.929-3/SP)
Heitor Mitsutani (RG:12.401.217-6/SP)
Luciana Naomi Hirata (RG:43.468.830-7/SP)
Renato Hama (RG 25.292.426-5/SP)
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Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF - ECF.

Nº 83 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e em conformidade
com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que as empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF abaixo identificadas registraram nesta
Secretaria Executiva os seguintes laudos de análise funcional, nos quais não consta não conformidade, emitidos pelos órgãos técnicos credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS, a seguir
relacionados:
1. Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
1 Linha Sistemas de Software Ltda - ME 07.156.959/0001-60 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0592016, nome: MEGAPAF, versão:

3.0, código MD5:
D 1 E E 7 9 8 8 F 5 2 FA E 5 9 D 0 A A FA 3 C 6 4 F 1 D 6 4 C
* MEGAPAF

Asseinfo Assessoria em Informática Ltda - EPP 04.267.593/0001/08 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0722016, nome: ISA PDV, versão:
2016051100, código MD5:
879E0FD7B0D5B5F68B2B40EC11CE40F0 *ISA_PDV

Capta Tecnologia em Sistemas Ltda 58.025.446/0001-50 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0752016, nome: CAPTA 2010, ver-
são: 1.6, código MD5:
7450F3A1AC89F71F4123F228B17DE8E8 *PDV2010

Bernal Software Ltda 04.463.182/0001-98 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: POL0732016, nome: LBPDV, versão:
6.0.01, código MD5:
2BD33D7AAF985517FC5EBB678D33686E *LBPDV

2. Faculdades Integradas Espírito-Santenses - FAESA

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
EQUIPENET SISTEMAS LTDA ME 39.802.913/0001-67 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FAE0092016, nome:

PETR@ PDV , versão: 5.0.10.0, código MD5:
5677D0B46A160266DDF84F9FF08470F9

3. Fundação Visconde De Cairu - FVC

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
CASTRO & CRUZ LTDA 05.772.502/0001-54 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0312016R1, nome: INFOPDV, ver-

são: 2015.0.0, código MD5:
8a446e64a13146e085a4cf807f7ca38c

Mastermaq Softwares Brasil Ltda 14.766.429/0001-07 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: FVC0162016R1, nome: NGCheckout,
versão: 1.0.0.0, código MD5:
0 9 6 3 2 d 2 7 5 2 3 4 1 a a d ff 7 c c 9 a 3 6 b 1 0 5 d 5 d

4. Universidade do Sul de SC - UNS

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
PortalSoft Sistemas LTDA ME 04.706.090/0001-91 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UNS0132016, nome:

TEFPrático, versão: 7.10, código MD5:
771d434da080f65e102a4ca4c2582e9c
tefpratico

5. Pontífia Universidade Católica de São Paulo - PSP

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
TDS System Tecnologia da Informação Ltda 65.516.213/0001-16 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: PSP0182016, nome: PwCommerce, versão:

04A02, código MD5:
F C 0 6 3 FA B C B C D 0 2 F 0 B 7 F C C 0 0 5 C 0 4 0 3 0 6 0

6. UNIVERSIDADE CATÓLICA DOM BOSCO - UDB

EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO
SCV SISTEMAS LTDA - ME 18.561.938/0001-46 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF número: UDB0032016, nome: SCV PDV, versão:

v2.0.2código MD5:
8 2 9 B 8 3 9 1 F D C 2 A 5 11 A 2 1 3 0 3 C 4 E F 6 6 2 F 4 D

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 28/16, de 8 de abril de 2016, publicado no DOU de 13 de abril de 2016, Seção 1, página 28, onde se lê: "... Convênio ICMS 35/15, de 22 de abril de 2016" , leia-
se: "... Convênio ICMS 35/15, de 22 de abril de 2015".

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO
DE CADASTROS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 25 DE MAIO DE 2016

Altera o Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 1548, de 13 de fevereiro de 2015.

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 74 e 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 39 da Instrução Normativa RFB nº 1548, de 13 de fevereiro de 2015, declara:

Art. 1º O Anexo II à Instrução Normativa RFB nº 1548, de 2015, fica substituído pelo Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

OSCAR MASSAMI FURUKAWA
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SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 39, DE 23 DE MAIO DE 2016

Autoriza fornecimento de selos de controle para importação de cigarros ao
estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda.,
CNPJ nº 03.334.170/0001-09.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
51, inciso I, da Instrução Normativa RFB nº 770, de 21 de agosto de 2007, e tendo em vista o que consta
do Processo nº 13005.721151/2016-72, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento da empresa JTI Processadora de Tabaco do Brasil Ltda., CNPJ
nº 03.334.170/0001-09, autorizado a importar cigarros de acordo com as especificações descritas abai-
xo.

1) País de Origem Alemanha
2) Marca Comercial 3) Preço de Venda a Varejo 4) Quantidade autorizada de vintenas
2.1) Camel Double Mint Et Purple 3.1) R$ 7,50 / vintena 4.1) 2.340.000
2.2) Camel Blue International Blend 3.2) R$ 7,00 / vintena 4.2) 1.980.000
2.3) Camel Filters International Blend 3.3) R$ 7,00 / vintena 4.3) 1.800.000
2.4) Camel Option Mint Capsule 3.4) R$ 7,00 / vintena 4.4) 630.000
2.5) Winston Blue International 3.5) R$ 5,50 / vintena 4.5) 1.710.000
2.6) Winston Classic International 3.6) R$ 5,50 / vintena 4.6) 1.400.000
2.7) Winston Exotic Mint 3.7) R$ 5,50 / vintena 4.7) 180.000
5) Cigarro King Size 84mm
6) Embalagem Box
7) Valor Taxa Art. 13 Lei nº 12.995/2014 - Cor dos Selos
de Controle

R$ 0,01 / vintena - Selo Vermelho

8) Unidade da RFB para recebimento dos selos de con-
trole

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Uberlândia/MG

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 40, DE 25 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização do Sistema de Controle de Pro-
dução de Bebidas (Sicobe).

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
8º da Instrução Normativa RFB nº 869, de 12 de agosto de 2008, declara:

Art. 1º Fica o estabelecimento industrial envasador de bebidas, abaixo identificado, obrigado à
utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) a partir de 30 de maio de 2016.

Nome Empresarial CNPJ Cidade UF
Latco Beverages Indústria de Alimentos LTDA 01.046.213/0002-06 Cruzeiro do Oeste PR

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 41, DE 25 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre o Manual de Preenchimento da e-Financeira.

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere o
inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF no 203, de 14 de maio de 2012, declara:

Art. 1o Fica aprovada a versão 1.0.3 do Manual de Preenchimento da e-Financeira, de que trata
o inciso II do art. 15 da Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 02 de julho de 2015, constante do anexo
único deste Ato, disponível para download na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
na Internet, no endereço <http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1766>.

Art. 2o Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 42, DE 25 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Contábil
Fiscal (ECF).

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere o
inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF no 203, de 14 de maio de 2012, declara:

Art. 1º Fica aprovado o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Contábil Fiscal
(ECF), cujo conteúdo está disponível para download em: http://sped.rfb.go v. b r / p a s t a / s h o w / 1 6 4 4

Art. 2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Cofis no 20, de 4 de abril de 2016.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 58, DE 18 DE MAIO DE 2016

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. ALÍQUOTA
ZERO. SIMPLES NACIONAL. INAPLICABILIDADE.

A suspensão do pagamento da Cofins prevista no art. 32, I,
da Lei nº 12.058, de 2009, e no art. 54, III, da Lei nº 12.350, de 2010,
bem como a alíquota zero da referida contribuição prevista no art. 1º,
XIX, da Lei nº 10.925, de 2004, são inaplicáveis a pessoas jurídicas
optantes pelo Simples Nacional.

AQUISIÇÕES DE BENS DE PESSOA JURÍDICA OPTAN-
TE PELO SIMPLES NACIONAL. APURAÇÃO DE CRÉDITOS.
POSSIBILIDADE.

As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não
cumulativa da Cofins, observadas as vedações previstas e demais
disposições da legislação aplicável, podem apurar créditos referentes
às aquisições de bens de pessoas jurídicas optantes pelo Simples
Nacional.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 24; Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XIX; Lei nº 12.058, de
2009, arts. 32 e 34; Lei nº 12.350, de 2010, arts. 54 e 56; Ato
Declaratório Interpretativo RFB nº 15, de 26 de setembro de 2007.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. ALÍQUOTA

ZERO. SIMPLES NACIONAL. INAPLICABILIDADE.
A suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep

prevista no art. 32, I, da Lei nº 12.058, de 2009, e no art. 54, III, da
Lei nº 12.350, de 2010, bem como a alíquota zero da referida con-
tribuição prevista no art. 1º, XIX, da Lei nº 10.925, de 2004, são
inaplicáveis a pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional.

AQUISIÇÕES DE BENS DE PESSOA JURÍDICA OPTAN-
TE PELO SIMPLES NACIONAL. APURAÇÃO DE CRÉDITOS.
POSSIBILIDADE.

As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, observadas as vedações
previstas e demais disposições da legislação aplicável, podem apurar
créditos referentes às aquisições de bens de pessoas jurídicas optantes
pelo Simples Nacional.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de
2006, art. 24; Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, XIX; Lei nº 12.058, de
2009, arts. 32 e 34; Lei nº 12.350, de 2010, arts. 54 e 56; Ato
Declaratório Interpretativo RFB nº 15, de 26 de setembro de 2007.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 4, DE 13 DE MAIO DE 2016

ASSUNTO: IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
EMENTA: LICENÇA DE USO DE PROGRAMA DE

COMPUTADOR (SOFTWARE). DIREITO DE AUTOR. CONVEN-
ÇÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO DA RENDA EN-
TRE BRASIL E FINLÂNDIA.
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Incide IRRF à alíquota de 10% sobre os pagamentos pela
licença de uso de programa de computador (software) efetuados pela
recorrente a empresa domiciliada na Finlândia, com fundamento no
Artigo 12, alínea a, da Convenção Brasil-Finlândia posto que tal
licença se insere no conceito de concessão de uso de direito de
a u t o r.

Fica reformada a Solução de Consulta no 52, de 9 de maio
de 2007, da Disit da 6a Região Fiscal da Receita Federal do Brasil
(RFB) somente no que se refere à alíquota de IRRF aplicável, res-
tando válidas as demais conclusões.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto no 2.465, de 19 de Ja-
neiro de 1998. Decreto no 70.506, de 12 de maio de 1972.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BELÉM

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 41,
DE 30 DE JULHO DE 2014

Habilita estabelecimento da empresa que
menciona, em caráter precário, a operar o
Regime Tributário para incentivo a Moder-
nização e Ampliação de Estrutura Portuária
- REPORTO

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Belém/Pa, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 302, inciso VI, do Re-
gimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de 2012, inciso VI, Publicado
no DOU de 17 de maio de 2012; tendo em vista os termos do art. 17,
da Instrução Normativa RFB n° 1.370, de 28 de junho de 2013, bem
como o que consta do processo administrativo n°
13204.720089/2013-11, declara :

Art. 1 Fica HABILITADO ao Regime Tributário para In-
centivo a Modernização e a Ampliação da Estrutura Portuária - RE-
PORTO, em carater precário, o estabelecimento matriz da empresa
IMERYS RIO CAPIM CAULIM S/A, CNPJ 16.532.798/0001-52,
localizado na Rodovia PA 435, Vila do Conde, do Município de
Barcarena, Estado do Pará, fica autorizado a explorar terminal por-
tuário de uso privativo, com atuação na categoria de movimentação e
armazenagem de carga própria e complementares, cargas de terceiros,
destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, nos termos, pra-
zos e condições estabelecidos no art 13 a 16, da Lei 11.033, de
21/12/2004 e alterações, o disposto na Instrução Normativa RFB
1.370, de 28 de junho de 2013.

Art. 2 Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ARMANDO FARHAT

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM MANAUS

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 48, DE 24 DE MAIO DE 2016

Reconhece o direito à redução do imposto
de renda das pessoas jurídicas e adicionais
não restituíveis, incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de diversi-
ficação do empreendimento na área da
atuação da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA - SEORT, da Delegacia da Receita Federal do Brasil
em Manaus/AM, com base na competência delegada pela Portaria
DRF/MNS/AM n° 71 de 09 de junho de 2014 (D.O.U. 12/06/2014),
e, no uso das atribuições conferidas pelo Regimento Interno da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF no
203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União em
17 de maio de 2012, de acordo com o disposto no art. 3º do Decreto
no 4.212, de 26 de abril de 2002; do art. 1º, §§ 1º e 2º da Medida
Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; do art. 69 da Lei no
12.175, de 17 de setembro de 2012; e com base no LAUDO CONS-
TITUTIVO No 142/2009, emitido em 21 de OUTUBRO de 2009 pela
SUDAM - Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia, do
Ministério da Integração Nacional e conforme consta no processo
administrativo no 10283.007441/2009-11, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa PHILIPS DA
AMAZÔNIA INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA , CNPJ n°
04.182.861/0001-99, à redução de 75% do imposto de renda das
pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o lucro
da exploração, relativo ao projeto de diversificação do empreendi-
mento da empresa na área da atuação da SUDAM, pelo prazo de 10
(dez) anos, a partir do ano-calendário de 2009.

Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em
virtude da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser
distribuído aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa ju-
rídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do
valor do imposto:

I - a restituição de capital aos sócios, em casos de redução do
capital social, até o montante do aumento com incorporação da re-
serva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3º. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativos a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SEVERINO CAVALCANTE DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 5ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM ITABUNA

PORTARIA Nº 17, DE 20 DE MAIO DE 2016

Exclusão do REFIS.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
ITABUNA/BA, tendo em vista a competência delegada pela Re-
solução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto de 2011,
por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS nº
21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no
§ 1º do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV
do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista
o disposto na Resolução CG/REFIS nº 9 de 12 de janeiro de 2001,
com redação dada pela Resolução CG/REFIS nº 20, de 27 de se-
tembro de 2001, resolve:

Art. 1º. Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
com efeitos a partir de 1º de outubro de 2011, a pessoa jurídica
MARQUES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME, CNPJ:
14.301.048/0001-44, conforme os fatos relatados no processo ad-
ministrativo nº 13558.400549/00-47, cuja proposta de exclusão fora
apresentada pela Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em
Campina Grande-PB, consoante a competência estabelecida pelo § 1º,
do art. 4º da Resolução CG/REFIS nº 9, de 12 de janeiro de 2001,
com redação dada pela Resolução CG/REFIS nº 37, de 31 de agosto
de 2011, por estar configurada a hipótese de exclusão do art. 5º,
inciso II, da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 - inadimplência por
três meses consecutivos ou seis meses alternados relativamente às
parcelas do débito consolidado.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIGUEL CASTRO DOS SANTOS JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM GOIÂNIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 17, DE 18 DE MAIO DE 2016

Declara excluída do Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Na-
cional) de que tratam os art. 12 a 41 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, a pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
GOIÂNIA-GO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do
art. 302 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e o art. 33 da Lei Complementar nº 123, de
2006, e considerando o disposto no art. 75 da Resolução nº 94, de 29
de novembro de 2011, do Comitê Gestor do Simples Nacional
(CGSN), e o apurado no Processo nº 10120.723618/2016-12, de-
clara:

Art. 1º Excluída do Simples Nacional a pessoa jurídica CO-
LEGIO TEOREMA LTDA - EPP, CNPJ Nº 05.910.265/0001-40, em
virtude de ter sido constituída, em 12/08/2008, por interpostas pes-
soas, incorrendo nas vedações para permanência no mencionado sis-
tema, de acordo com o inciso IV do art. 29 da Lei Complementar nº
123, de 2006..

Art. 2º Os efeitos da exclusão ocorrerão a partir do dia
01/01/2009, de acordo com o disposto no § 1º do art. 29 da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

Art. 3º Poderá a pessoa jurídica apresentar, no prazo de trinta
dias contados a partir da ciência deste Ato Declaratório Executivo,
manifestação de inconformidade junto ao Delegado da Receita Fe-
deral do Brasil de Julgamento, nos termos do Decreto nº 70.235, de
7 de março de 1972 - Processo Administrativo Fiscal (PAF), e suas
alterações posteriores, assegurando, assim, o contraditório e a ampla
defesa.

Art. 4º Não havendo manifestação nesse prazo, a exclusão
tornar-se-á definitiva.

JOSÉ AURELIANO RIBEIRO DE MATOS

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CORUMBÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 25 DE MAIO DE 2016

Inscrição no registro de Ajudante de Des-
pachante Aduaneiro de que trata a IN RFB
nº 1.209, de 08 de novembro de 2011.

O INSPETOR CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CORUMBÁ, tendo em vista o disposto
no § 3º do artigo 810, do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009
(Regulamento Aduaneiro), alterado pelo Decreto nº 7.213, de 15 de
junho de 2010, e atendendo ao que consta nos autos do processo
administrativo em referência, declara:

Art. 1º Incluído no Registro de Ajudante de Despachante
Aduaneiro o Sr MARCONI DOS SANTOS JUNIOR, CPF nº
034.804.381-30, processo administrativo nº 10108.720346/2016-59.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

HAROLDO DE SOUZA IDEHARA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LAURO DE FREITAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2016

Declara inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) das empresas que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LAURO DE FREITAS (BA), no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 302 e 314 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14
de maio de 2012, e com fundamento no art. 37, inciso II e no art. 39, inciso I, ambos da Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30 de maio
de 2014, declara:

Art.1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) das empresas abaixo relacionadas, observado o que consta
dos respectivos processos administrativos.

CNPJ RAZÃO SOCIAL PROCESSO
11 . 4 0 4 . 4 11 / 0 0 0 1 - 6 9 EBMED - EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ME 13502.720.949/2016-96
09.067.697/0001-92 EBSURB - EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS URBANOS LTDA ME 1 3 5 0 2 . 7 2 0 . 9 5 0 / 2 0 1 6 - 11

Art. 2º Serão considerados inidôneos, não produzindo efeitos tributários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
pelas pessoas jurídicas acima citadas, a partir da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo, em face do disposto no artigo 43 da
Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30/5/2014.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

GLADISTOM MATOS SILVA
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM UBERABA

RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório Executivo n.º 10 de 20 de Maio de
2015, publicado na página 18 da Seção 1 da edição do Diário Oficial
da União - DOU n.º 98, terça-feira, de 24 de Maio de 2016,

Onde se lê:
"ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N.º 10, DE 20 DE

MAIO DE 2015"
Leia-se:
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N.º 10, DE 20 DE

MAIO DE 2016"

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM UBERLÂNDIA

SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 18, DE 24 DE MAIO DE 2016

Anula inscrição de empresa no Cadastro
Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ)

A CHEFE DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDE-
RAL DO BRASIL EM UBERLÂNDIA, Estado de Minas Gerais, por
delegação de competência constante na Portaria DRF/UBL/65, de 11
de agosto de 2015, combinado com o que dispõe o inciso II do artigo
33 da Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014, e
tendo em vista o processo, 10830.722392/2016-18, declara:

Art. 1º Anulada a inscrição no Cadastro Nacional das Pes-
soas Jurídicas (CNPJ) de Fernanda Giannini Veirano 40324131852,
CNPJ 24.254.798/0001-66, em virtude de vício na inscrição.

Art. 2º Serão considerados inidôneos, não produzindo efeitos
tributários em favor de terceiros interessados, os documentos emitidos
por essa empresa a partir de 25/02/2016.

Art. 3º O presente ato terá validade após publicação no
Diário Oficial da União.

ROSIMEIRE APARECIDA DA SILVA CASTILHOS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO I

PORTARIA Nº 69, DE 24 DE MAIO DE 2016

Define a sistemática do atendimento pre-
sencial nos Centro de Atendimento ao Con-
tribuinte no âmbito da DRF/RJ I

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
RIO DE JANEIRO I DRF-RJ1, no uso das atribuições que lhe con-
fere o art 302 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012,
publicada no DOU de 17 de maio de 2012, com as alterações pos-
teriores, e considerando, o artigo 2º da Portaria SRRF07 Nº311 de 29
de abril de 2016, bem como, o artigo 8º, incisos I e II da Portaria
RFB nº 457 de 28 de março de 2016, resolve:

Art. 1º Compete ao Chefe do Centro de Atendimento ao
Contribuinte (CAC) o gerenciamento do atendimento, a definição das
grades de agendamento e da liberação de senhas presenciais, levando
em consideração o disposto nas portarias RFB nº 457/2016 e nº
458/2016 e, sobretudo, a demanda e a capacidade de atendimento.

Art. 2º O atendimento aos contribuintes será efetuado no
horário das 9h às 17h, exclusivamente mediante prévio agendamento
de senha, pela internet ou por outro meio disponibilizado pela
RFB.

Parágrafo único. Para os serviços de inscrição de CPF serão
disponibilizados senhas para atendimento presencial, face a impos-
sibilidade de agendamento, exceto para o CAC-Laranjeiras conforme
definição do artigo 3º. O Chefe do CAC definirá o horário de dis-
tribuição de senhas que ficará afixado em local visível e de fácil
acesso do CAC, devendo fazer constar na internet na página cor-
respondente do sítio da RFB.

Art. 3º O CAC-Centro atenderá apenas aos serviços des-
tinados à Pessoa Física, enquanto o CAC-Laranjeiras atenderá apenas
aos serviços destinados à Pessoa Jurídica. Os CAC-Ipanema e CAC-
Tijuca atenderão aos serviços destinados tanto à Pessoa Física quanto
à Pessoa Jurídica.

Parágrafo único. Os serviços de Inscrição, Alteração e Baixa
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica mediante DBE (Coleta On-
line do REDESIM) serão atendidos pelo CAC-Ipanema.

Art. 4º O Chefe do CAC poderá emitir senhas para aten-
dimento presencial desde que o número de senhas previamente agen-
dadas não tenha esgotado a capacidade operacional de atendimento da
sua unidade.

Parágrafo único. O chefe do CAC poderá interromper a
emissão das senhas presenciais

sempre que o número de senhas já distribuídas e das senhas
previamente agendadas atingirem o limite da capacidade operacional
de atendimento do CAC

Art. 5º Os Centros de Atendimento ao Contribuinte da
DRF/RJ I, deverão atender, independente de agendamento prévio de
senha, Pedidos de Impugnação, Recursos, Manifestações de Incon-
formidade e demais solicitações com prazo legal desde que estejam
presentes as duas condições:

I - prazo menor do que 3 (três) dias úteis da data de ven-
cimento do prazo legal.

II - não esteja presente a situação descrita no parágrafo único
do art. 4º.

§1º As pessoas jurídicas obrigadas a apresentação no for-
mado digital pela IN RFB 1421 de 22 de novembro de 2013, com
redação dada pela IN RFB 1608 de 18 de janeiro de 2016, deverão
seguir o disposto na referida IN.

§2º. O contribuinte deverá ser orientado, no caso em que não
houver disponibilidade de senhas presenciais, para peticionar utili-
zando a faculdade de postar via correios.

Art. 6º Ficam revogadas todas as disposições contrárias.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor no dia primeiro de junho

de 2016, após sua publicação no Diário Oficial da União.

MÔNICA PAES BARRETO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO RIO DE JANEIRO II

PORTARIA Nº 48, DE 24 DE MAIO DE 2016

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
RIO DE JANEIRO II (RJ), no uso das incumbências que lhe são
atribuídas pelos artigos 224, inciso XXVII, 302 e 314, do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado
pela Portaria GMF nº 203,de 14 de maio de 2012, publicada no DOU
de 17 de maio de 2012, alterada pela Portaria GMF nº 512, de 02 de
outubro de 2013, publicada no DOU de 04 de outubro de 2013,com
base no disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 06 de
setembro de 1979, com as alterações do Decreto nº 86.377, de 17 de
setembro de 1981, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Chefe do Serviço de Gestão
Corporativa - Segec e ao seu Substituto, e ao Chefe da Seção de
Tecnologia da Informação - Satec e ao seu Substituto, para emitir
correspondências oficiais para encaminhamento aos órgãos do Poder
Judiciário, Ministério Público Federal, Procuradoria da Fazenda Na-
cional, Advocacia-Geral da União e demais entidades e instituições,
os dados econômico-fiscais e declarações de contribuintes, de que
trata o artigo 5º, inciso V da Portaria RFB nº 551, publicada no
BP/MF de 03/05/2013, observados os demais dispositivos da men-
cionada Portaria e a legislação de regência, inclusive a do sigilo
fiscal.

Art. 2º Em todos os atos praticados em função das com-
petências ora delegadas, deverão ser mencionados, após a assinatura,
o número e a data desta Portaria e a de sua publicação.

Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados na forma do
disposto nesta Portaria a partir de 12/05/2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALFREDO LUIZ VALLE DO NASCIMENTO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO
FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 31, DE 17 DE MAIO DE 2016

Altera o Ato Declaratório Executivo
SRRF08 nº 46, de 21 de novembro de
2014

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso de suas
atribuições regimentais, com a competência definida no artigo 26 da
Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, nos termos e
condições dessa mesma norma e à vista do que consta do processo nº
10814.722434/2016-19, declara:

Art. 1º. Fica alterado o subitem 3.1 do Ato Declaratório
Executivo SRRF08 nº 46, de 21 de novembro de 2014, o qual passa
a viger com a seguinte redação:

"3.1. ATÉ 31 DE JANEIRO DE 2017"
Art. 2º. Permanecem inalteradas, válidas e eficazes todas as

demais disposições do Ato Declaratório Executivo SRRF08 nº
46/2014.

Art. 3º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

JOSÉ GUILHERME ANTUNES DE VASCONCELOS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 27, DE 24 DE MAIO DE 2016

Cancela Certidão Negativa de Débitos Re-
lativos às Contribuições Previdenciárias e
às de Terceiros

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos IX e XII do art. 302 do Regimento Interno da

Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº
203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de 17 de maio de
2012, alterada pela Portaria MF nº 512, de 02 de outubro de 2013,
publicada no DOU de 04 de outubro de 2013, e tendo em vista o
disposto no art. 15 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, pu-
blicada no DOU de 03 de outubro de 2014, declara:

Art. 1º Cancelada a Certidão Negativa de Débitos Relativos
às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros expedida em favor
de JOSE LUIS ANGELONI E OUTROS, CEI 21.499.36477/65, sob
o N.º 531722010 - 21036080 desde a sua emissão no dia 20/12/2010
em razão de emissão indevida, conforme demonstrado no dossiê di-
gital 10010.023992/0516-60.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

SÉRGIO LUIZ ALVES

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 37, DE 24 DE MAIO DE 2016

Inscrição no Registro de Ajudantes de Des-
pachante Aduaneiro.

O CHEFE DA SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO ADUA-
NEIRA DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP, no uso da competência delegada
pelo parágrafo terceiro, do art. 810, do Decreto 6.759, de 05 de
fevereiro de 2009, e pelo inciso XI do art. 13 da Portaria DRF/SJC nº
75 de 12 de maio de 2011, declara:

Art. 1º A inclusão no Registro de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro da seguinte inscrição:

NOME CPF PROCESSO Nº
Maria Ednéia Ferreira 371.882.578-33 10314.720732/2016-13

Art. 2º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

PEDRO MANUEL MARTINS DE BARROS

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL
DE BRASIL DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO

EXTERIOR
SERVIÇO DE HABILITAÇÃO NO SISCOMEX

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 43, DE 25 DE MAIO DE 2016

Declara inaptidão de empresa perante o Ca-
dastro Nacional de Pessoas Jurídicas e ini-
doneidade dos documentos fiscais por ela
emitidos.

O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil Patrick Mo-
reira Nogali, matrícula SIAPECAD nº 1573179, no exercício da com-
petência delegada pelo art. 8-A da Portaria DELEX nº 05, de 03 de
fevereiro de 2014, publicada no DOU de 03 de fevereiro de 2014,
com as alterações da Portaria DELEX nº 84, de 10 de março de 2015,
publicada no DOU de 18 de março de 2015, resolve:

Declarar INAPTA a inscrição no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas (CNPJ) da pessoa jurídica abaixo identificada, e con-
siderar inidôneos os documentos por ela emitidos a partir da data de
publicação deste ADE, com base nos arts. 81, §5º, e 82 da Lei nº
9.430/96 c/c arts. 37, II, e 43, §3º, I, da IN RFB nº 1.470/14, por sua
não localização no endereço constante nos cadastros da Receita Fe-
deral do Brasil e tudo o mais que consta no processo administrativo
abaixo mencionado.

Empresa: TENG LONG COMERCIO DE PRESENTES LT-
DA - ME

CNPJ: 09.230.686/0001-81
Processo: 10314.720884/2016-16

PATRICK MOREIRA NOGALI
Chefe

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 9ª REGIÃO
FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CASCAVEL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15, DE 25 DE MAIO DE 2016

Concede à empresa que especifica, pessoa
jurídica preponderantemente exportadora
de acordo com o § 3º do art. 29 da Lei nº
10.637, de 2002, o registro ao regime de
suspensão do imposto sobre produtos in-
dustrializados (IPI) incidentes sobre as
aquisições de matérias-primas (MP), pro-
dutos intermediários (PI) e materiais de
embalagem (ME).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CASCAVEL-PR, tendo em vista o disposto no art. 29 da Lei nº
10.637, de 30 de dezembro de 2002, na Instrução Normativa SRF nº
948, de 15 de junho de 2009, e no que consta do processo ad-
ministrativo nº 13924.720131/2016-11, resolve:
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Art. 1º Conceder à empresa COMPENSADOS FIVEPLY
LTDA - CNPJ 97.520.397/0001-84 o registro ao regime de suspensão
do imposto sobre produtos industrializados (IPI) incidentes sobre as
aquisições de matérias-primas (MP), produtos intermediários (PI) e
materiais de embalagem (ME) destinados à produção de bens a serem
exportados para o exterior.

Art. 2º A empresa habilitada fica obrigada a cumprir todas as
condições estabelecidas na legislação que rege a matéria, sob pena de
cancelamento do registro.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo produzirá efeito a
partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO SERGIO CORDEIRO BINI

PORTARIA Nº 24, DE 20 DE MAIO DE 2016

Exclui pessoas jurídicas do REFIS.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CASCAVEL/PR, tendo em vista a competência delegada pela Re-
solução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto de 2011,
por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS nº
21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no
§ 1º do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV
do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista
o disposto no inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio
de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
por estarem configuradas as hipóteses de exclusão previstas no art. 5º,
incisos II e XI da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 - ina-
dimplência, por três meses consecutivos ou seis meses alternados, o
que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer dos tributos e das
contribuições abrangidos pelo REFIS, inclusive os com vencimento
após 29 de fevereiro de 2000; suspensão de suas atividades relativas
a seu objeto social ou não auferimento de receita bruta por nove
meses consecutivos - a pessoa jurídica relacionada no quadro abaixo,
com efeitos a partir de 01 de junho de 2016, conforme proposta de
exclusão exarada no processo administrativo a seguir indicado.

CNPJ NOME EMPRESARIAL PROCESSO
85.062.651/0001-69 MADEIREIRA FRACARO LTDA - ME 10935-721.516/2016-70

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO CORDEIRO BINI

PORTARIA Nº 25, DE 24 DE MAIO DE 2016.

Exclui pessoas jurídicas do REFIS.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CASCAVEL/PR, tendo em vista a competência delegada pela Re-
solução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto de 2011,
por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS nº
21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no
§ 1º do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV
do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista
o disposto no inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio
de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS,
por estar configurada a hipótese de exclusão prevista no art. 5º, inciso
II, da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 - inadimplência, por três
meses consecutivos ou seis meses alternados, o que primeiro ocorrer,
relativamente a qualquer dos tributos e das contribuições abrangidos
pelo REFIS, inclusive os com vencimento após 29 de fevereiro de
2000 - a pessoa jurídica relacionada no quadro abaixo, com efeitos a
partir de 01 de junho de 2016, conforme proposta de exclusão exa-
rada no processo administrativo a seguir indicado.

CNPJ NOME EMPRESARIAL PROCESSO
80.350.945/0001-72 BRASPLAC INDUSTRIAL MADEREI-

RA EIRELI
10935-721555/2016-77

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO CORDEIRO BINI

Data de Emissão VNA na data de emissão
(R$)

Prazo de Vencimen-
to

Taxa de Juros Quantidade Financeiro na data de
emissão (R$)

Financeiro em 24/05/2016
(R$)

01/05/2009 91,56 5 anos 3% a.a. 97.505 8.927.557,80 10.861.081,95
01/08/2010 92,06 5 anos 6% a.a. 2.574 236.962,44 324.169,56
0 1 / 11 / 2 0 1 0 92,24 5 anos 6% a.a. 72.454 6.683.156,96 9.124.856,76
01/01/2014 93,84 5 anos 3% a.a. 14.061 1.319.484,24 1.459.988,76
01/12/2015 96,01 5 anos 6% a.a. 21.638 2.077.464,38 2.156.226,70
01/03/2016 96,43 15 anos 3% a.a. 27.774 2.678.246,82 2.708.520,48

TO TA L 236.006 21.922.872,64 26.634.844,21

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ FRANCO MEDEIROS DE MORAIS

Art. 7. Ressalvados os casos expressamente previstos nesta
Circular ou expressamente previstos nos normativos específicos dos
ramos, os planos de seguro compostos não poderão conter coberturas
agregadas pertencentes a Grupos distintos.

Parágrafo único. Independentemente do disposto no caput, a
SUSEP poderá, mediante análise preliminar, permitir a inclusão de
outras coberturas agregadas não previstas nesta Circular.

Art. 8. Os planos de seguro compostos relativos ao Grupo
Patrimonial (01) somente poderão oferecer as seguintes coberturas
agregadas pertencentes a outros Grupos, além daquelas expressamen-
te previstas nos normativos específicos dos respectivos ramos:

I - de acordo com o tipo de plano, cobertura de respon-
sabilidade civil familiar, cobertura de responsabilidade civil do sín-
dico e/ou do condomínio ou cobertura de responsabilidade civil em
função dos danos ocasionados na guarda de veículo de terceiro, todas
à base de ocorrência; e

II - para o Ramo Riscos de Engenharia (0167), cobertura de
responsabilidade civil geral e responsabilidade civil cruzada, ambas à
base de ocorrência, na forma estabelecida pela norma específica do
respectivo Ramo.

Parágrafo único. Nos Ramos Compreensivo Residencial
(0114), Compreensivo Condomínio (0116), Compreensivo Empresa-
rial (0118) e Riscos Nomeados e Operacionais (0196), os planos de
seguro compostos não poderão conter coberturas agregadas espe-
cíficas dos Ramos Riscos de Engenharia (0167) e Lucros Cessantes
(0141), ainda que pertençam ao mesmo Grupo.

Art. 9.ºSomente poderão ser enquadrados no Ramo Riscos
Nomeados e Operacionais (0196) os planos de seguros que possuam
riscos desta natureza e que estabeleçam um Limite Máximo de Ga-
rantia (LMG) Único para grupos de coberturas contratadas, podendo
ainda garantir, por meio de um LMG Único Combinado, danos ma-
teriais e perdas financeiras decorrentes desses eventos.

Art. 10. Nos planos de seguro compostos pertencentes aos
grupos Marítimos (14) e Aeronáuticos (15), somente poderão ser
oferecidas coberturas agregadas de responsabilidade civil, à base de
ocorrência, vinculadas a eventos que envolvam diretamente o bem
segurado, na forma estabelecida pela norma específica de cada ra-
mo.

Art. 11. Os planos de seguro compostos relativos aos Ramos
Automóvel - Casco (0531) e Seguro Auto Popular (0526) poderão
oferecer exclusivamente, como coberturas agregadas, as coberturas
relativas aos Ramos Assistência e Outras Coberturas - Auto (0542),
Acidentes Pessoais de Passageiros - APP (0520) e Responsabilidade
Civil Facultativa Veículos - RCFV (0553).

§ 1ºAs coberturas agregadas dos planos de seguro compostos
enumeradas no caput somente poderão ser comercializadas em con-
junto com, pelo menos, uma das coberturas pertencentes ao ramo
principal.

§ 2 O Ramo de Assistência e Outras Coberturas - Auto
(0542) somente poderá prever coberturas que estejam diretamente
relacionadas ao veículo segurado.

Art. 12. As coberturas agregadas dos planos de seguro com-
postos pertencentes ao Grupo Rural (11) somente poderão ser co-
mercializadas em conjunto com, pelo menos, uma das coberturas
pertencentes ao ramo principal.

Art. 13. Respeitado o disposto nesta Circular, a SUSEP po-
derá determinar, a qualquer tempo, a exclusão de qualquer cobertura
agregada do plano de seguro composto, ainda que pertencente ao
mesmo Grupo do plano de seguro principal.

Art. 14. Os seguros obrigatórios somente poderão ser sub-
metidos a análise e arquivamento da SUSEP por meio de registro
específico.

CAPÍTULO II DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE SE-
GURO DE PESSOAS

Art. 15. Os planos de seguro de pessoas não poderão conter
coberturas não enquadradas nos ramos dos Grupos Pessoas Coletivo
(09) ou Pessoas Individual (13), na forma do anexo I desta Cir-
c u l a r.

Art. 16. Os planos de seguro deverão ser encaminhados em
sua versão completa independentemente de serem comercializados em
conjunto com algum plano de seguro de danos.

CAPÍTULO III
DA CONTABILIZAÇÃO DOS PLANOS DE SEGURO
Art. 17. A contabilização das coberturas comercializadas nos

planos de seguro será efetuada nos respectivos ramos, conforme co-
dificação apresentada no anexo I desta Circular.

§ 1º Os registros dos endossos e dos avisos de sinistros de
ramos em runoff, cujas correspondentes apólices tenham sido emi-
tidas antes de janeiro de 2011, deverão ser migrados até o final de
2017 para os ramos definidos no anexo I, de acordo com a tabela de
alocação dos ramos em runoff apresentada no anexo II desta Cir-
c u l a r.

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
SUBSECRETARIA DA DÍVIDA PÚBLICA

PORTARIA Nº 310, DE 24 DE MAIO DE 2016

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA, DA SE-
CRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no uso da competência
que lhe confere a Portaria STN nº 143, de 12 de março de 2004,
tendo em vista o disposto na Portaria MF no 183, de 31 de julho de
2003, e em conformidade com o disposto no Decreto no 578, de 24 de
junho de 1992, na Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de agosto de
2001, na Portaria no 652 MEFP/MARA, de 1º de outubro de 1992, e
na Instrução Normativa Conjunta INCRA/STN no 01, de 07 de julho
de 1995, resolve:

Art. 1º Autorizar a emissão de Títulos da Dívida Agrária -
TDA, na forma escritural, no valor atualizado de R$ 26.634.844,21
(vinte e seis milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, oitocentos e
quarenta e quatro reais e vinte e um centavos), relacionados nas
Solicitações de Lançamento/INCRA nos 43/16, 44/16, 46/16, 50/16,
51/16 e 57/16, com as seguintes características:

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR SUSEP Nº 535, DE 28 DE ABRIL DE 2016

Estabelece a codificação dos ramos de se-
guro e dispõe sobre a classificação das co-
berturas contidas em planos de seguro, para
fins de contabilização.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, na forma prevista no art. 36, alí-
neas "b", "c" e "h", do Decreto-Lei n.º 73, de 21 de novembro de
1966, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso III, do art. 2.º
da Instrução SUSEP n.º 28, de 12 de junho de 2001 c/c o art. 2.º da
Resolução CNSP n.º 86, de 19 de agosto de 2002, considerando o que
consta do Processo SUSEP n.º 15414.001971/2008-48, resolve,

Art. 1. Esta Circular estabelece a codificação dos ramos de
seguro e dispõe sobre a classificação de coberturas contidas em pla-
nos de seguro, para fins de contabilização.

Art. 2.ºAs operações realizadas nos mercados de seguros de
danos e de pessoas, inclusive o registro dos planos na SUSEP, de-
verão respeitar a nova codificação de ramos apresentada no anexo I
desta Circular.

Parágrafo único. Para fins de armazenamento de dados, o
código do ramo de seguro é composto pelos campos "Grupo" e
"Identificador do Ramo", totalizando quatro dígitos.

Art. 3.º Para efeitos desta Circular, consideram-se as se-
guintes definições:

I - Grupo: conjunto de ramos que possuem alguma carac-
terística comum;

II - Ramo: conjunto de coberturas diretamente relacionadas
ao objeto ou objetivo do plano de seguro; e

III - Ramo Principal: é o ramo do plano de seguro que
melhor o caracteriza, sendo definido a partir das coberturas que o
compõem.

Art. 4.ºQuando for realizado o registro do plano de seguro na
SUSEP, para cadastro e análise, deverão ser informados o nome e o
código do ramo principal ao qual o referido plano pertence.

Parágrafo único. No caso de planos de seguro de danos,
deverá ser informado ainda se o plano é classificado como simples ou
composto, nos termos desta Circular.

CAPÍTULO I
DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE SEGURO DE DANOS

Art. 5.ºExclusivamente para os seguros de danos, além das
definições previstas no art. 3.º, aplicam-se as seguintes definições:

I - Plano de Seguro Simples: plano de seguro que contempla
exclusivamente coberturas de um único ramo;

II - Plano de Seguro Composto: plano de seguro que, além
das coberturas do ramo principal, contém coberturas agregadas sub-
metidas em conjunto, pertencentes ao mesmo Grupo ou não, nos
termos desta Circular;

III - Cobertura Agregada: é a cobertura de contratação fa-
cultativa no plano de seguro composto, pertencente a ramo de seguro
distinto do ramo principal;

IV - Plano de Seguro Principal: plano de seguro, simples ou
composto, ao qual o plano secundário poderá estar vinculado; e

V - Plano de Seguro Secundário: plano de seguro que apre-
senta coberturas típicas de um único ramo, que somente poderão ser
comercializadas em conjunto com um ou mais planos de seguro
principal, e que possui registro próprio na SUSEP.

Art. 6.ºPara os planos de seguro secundário, a sociedade
seguradora deverá indicar também, no registro a que se refere o art.
4º, os números de registro na SUSEP correspondentes aos respectivos
planos de seguro principal.

§ 1. As coberturas do plano de seguro secundário somente
poderão ser comercializadas como coberturas adicionais, de contra-
tação facultativa pelo segurado.

§ 2. Para efeito do registro na SUSEP, as condições gerais
deverão constar apenas no registro correspondente ao plano de seguro
principal.

§ 3. Independentemente do disposto no parágrafo anterior, a
SUSEP poderá solicitar, a qualquer tempo, que as condições gerais do
plano de seguro principal sejam anexadas ao plano de seguro se-
cundário, determinando, ainda, alterações para a correta aplicação
destas condições aos dois planos.

§ 4. A SUSEP poderá determinar a impossibilidade da co-
mercialização do plano de seguro secundário em conjunto com o
plano de seguro principal, cancelando, se for o caso, seu registro.

§ 5.ºCaso a sociedade seguradora tenha interesse em vincular
o plano de seguro secundário já cadastrado na SUSEP a outro plano
de seguro principal deverá, previamente à comercialização, comunicar
à SUSEP esse novo vínculo.
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§ 2º As coberturas dos planos de seguro comercializados por
meio de apólices coletivas deverão ser registradas individualmente,
por item segurado ou certificado, sempre que o risco da cobertura
contratual for definido por item segurado, ou no certificado.

Art. 18. No caso de planos de seguro pertencentes ao Grupo
Patrimonial (01), quando contratada a cobertura de incêndio, a con-
tabilização de todas as coberturas comercializadas deverá ser efetuada
em um dos seguintes ramos, observadas suas características:

I - Riscos Nomeados e Operacionais (0196), se o plano se
enquadrar neste ramo;

II - Riscos de Engenharia (0167), se o plano contiver co-
berturas típicas deste ramo;

III - Compreensivo Residencial (0114), se o plano for des-
tinado a residências;

IV - Compreensivo Condomínio (0116), se o plano for des-
tinado a condomínios; ou

V - Compreensivo Empresarial (0118), se o plano for des-
tinado a empresas.

Parágrafo único. Na hipótese de não ser contratada a co-
bertura de incêndio, as demais coberturas comercializadas deverão ser
contabilizadas no Ramo Riscos Diversos (0171), salvo se perten-
centes a ramo específico.

Art. 19. As coberturas contidas em planos de seguro se-
cundários serão obrigatoriamente contabilizadas em seus respectivos
ramos, com exceção daquelas diretamente vinculadas a plano de se-
guro principal do Ramo Riscos Nomeados e Operacionais (0196),
hipótese em que poderão ser contabilizadas neste Ramo.

Art. 20. As coberturas do plano de seguro de vida do pro-
dutor rural devedor de crédito rural deverão ser contabilizadas no
Ramo Seguro de Vida do Produtor Rural (1198).

Art. 21. A contabilização das coberturas pertencentes ao
Grupo Habitacional (10) deverá ser efetuada, observando-se os se-
guintes critérios:

I - todas as coberturas garantidas pela apólice prevista na
Circular SUSEP n.º 111, de 3 de dezembro de 1999, deverão ser
contabilizadas no ramo Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da
Habitação (1066);

II - as coberturas dos riscos de Morte e Invalidez Permanente
- MIP de planos que se destinem exclusivamente à garantia de fi-
nanciamentos de imóveis em geral deverão ser contabilizadas no
Ramo Seguro Habitacional em Apólices de Mercado - Prestamista
(1061); e

III - as coberturas dos riscos de Danos Físicos ao Imóvel -
DFI e as coberturas facultativas de planos que se destinem exclu-
sivamente à garantia de financiamentos de imóveis em geral deverão
ser contabilizadas no Ramo Seguro Habitacional em Apólices de
Mercado - Demais Coberturas (1065).

Parágrafo único. O Ramo Seguro Habitacional em Apólices
de Mercado - Demais Coberturas (1065) somente poderá prever co-
berturas que estejam diretamente relacionadas ao imóvel segurado.

Art. 22. A contabilização das coberturas pertencentes aos
Grupos Pessoas Coletivo (09) e Pessoas Individual (13) deverá ser
efetuada observando-se os seguintes critérios:

I - para o Ramo Perda do Certificado de Habilitação de Voo
- PCHV, todas as coberturas do plano deverão ser contabilizadas nos
respectivos ramos dos Grupos Pessoas Coletivo (0936) ou Pessoas
Individual (1336), conforme o caso;

II - para o Ramo Viagem, todas as coberturas do plano
deverão ser contabilizadas nos respectivos ramos dos Grupos Pessoas
Coletivo (0969) ou Pessoas Individual (1369), conforme o caso;

III - para o Ramo Educacional, todas as coberturas do plano
deverão ser contabilizadas nos respectivos ramos dos Grupos Pessoas
Coletivo (0980) ou Pessoas Individual (1380), conforme o caso;

IV - para o Ramo Prestamista, todas as coberturas do plano
deverão ser contabilizadas nos respectivos ramos dos Grupos Pessoas
Coletivo (0977) ou Pessoas Individual (1377), conforme o caso;

V - para o Ramo Dotal Misto, as coberturas de morte e
sobrevivência deverão ser contabilizadas nos respectivos ramos dos
Grupos Pessoas Coletivo (0983) ou Pessoas Individual (1383), con-
forme o caso; e

VI - para os demais ramos de seguro:
a) as coberturas de morte por qualquer causa, invalidez oca-

sionada por doença e invalidez por qualquer causa (doença ou aci-
dente) deverão ser contabilizadas nos Ramos Vida dos Grupos Pes-
soas Coletivo (0993) ou Pessoas Individual (1391), conforme o ca-
so;

b) as coberturas de morte acidental, invalidez por acidente,
despesas médico-hospitalares e odontológicas e diárias de incapa-
cidade por acidente deverão ser contabilizadas nos Ramos Acidentes
Pessoais dos Grupos Pessoas Coletivo (0982) ou Pessoas Individual
(1381), conforme o caso;

c) as coberturas de doenças graves ou doença terminal de-
verão ser contabilizadas nos respectivos Ramos Doenças Graves ou
Doença Terminal dos Grupos Pessoas Coletivo (0984) ou Pessoas
Individual (1384), conforme o caso;

d) as coberturas de seguro funeral deverão ser contabilizadas
nos respectivos Ramos Funeral dos Grupos Pessoas Coletivo (0929)
ou Pessoas Individual (1329), conforme o caso;

e) as coberturas de desemprego/perda de renda deverão ser
contabilizadas nos respectivos Ramos Desemprego/Perda de Renda
dos Grupos Pessoas Coletivo (0987) ou Pessoas Individual (1387),
conforme o caso;

f) as coberturas por sobrevivência deverão ser contabilizadas
nos respectivos ramos dos Grupos Pessoas Coletivo (0983, 0986 ou
0994) ou Pessoas Individual (1383,1386 ou 1392), conforme o caso;
e

g) as coberturas de diária de incapacidade por doença, diária
de incapacidade por doença ou acidente, diária de internação hos-
pitalar, perda de renda por incapacidade, ou qualquer outra cobertura
de risco de seguros de pessoas que não possua ramo próprio nos
Grupos Pessoas Coletivo (09) ou Pessoas Individual (13) da "Tabela
de Ramos e Grupos" constante do anexo I desta Circular, deverão ser
contabilizadas nos Ramos Eventos Aleatórios dos Grupos Pessoas
Coletivo (0990) ou Pessoas Individual (1390), conforme o caso.

Art. 23. A contabilização das coberturas pertencentes ao
Grupo de Microsseguros (16) deverá ser efetuada de acordo com os
seguintes critérios:

I - todas as coberturas de pessoas relativas aos planos de
microsseguro deverão ser contabilizadas no Ramo de Microsseguros
de Pessoas (1601);

II - todas as coberturas de danos relativas aos planos de
microsseguro deverão ser contabilizadas no Ramo de Microsseguros
de Danos (1602); e

III - as coberturas de Morte e Invalidez Permanente e Total
relativas aos planos de previdência equiparados a planos de micros-
seguro deverão ser contabilizadas no Ramo de Microsseguros/Pre-
vidência (1603).

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24. As sociedades seguradoras não poderão comercia-
lizar planos de seguro em desacordo com as disposições desta Cir-
c u l a r.

§ 1ºOs planos de seguro atualmente comercializados deverão
ser adaptados aos Capítulos I e II desta Circular até 30 de junho de
2017, sem necessidade de novo registro do plano na SUSEP, salvo
nos casos em que a Circular exija.

§ 2 Os contratos em vigor devem ser adaptados aos termos
desta Circular, na data das respectivas renovações, quando estas fo-
rem posteriores a 30 de junho de 2017.

§ 3ºSalvo disposição em contrário em regulamentação es-
pecífica, a contabilização dos planos de seguro, na forma e nos ramos
previstos no Capítulo III e anexos desta circular, somente deverá ser
efetuada a partir de 1º de janeiro de 2018.

Art. 25. A SUSEP poderá determinar, via sistema de Re-
gistro Eletrônico de Produtos, quais são as classificações possíveis
para os planos de seguro em cada ramo, dentre aquelas previstas no
art. 5º desta Circular.

Art. 26. A necessidade da contabilização de coberturas re-
gularmente comercializadas pela sociedade seguradora em novo ramo
de seguro, em razão do atendimento às exigências desta Circular, não
caracteriza o início da operação naquele ramo, sendo, portanto, des-
necessário o envio da Nota Técnica Atuarial da Carteira.

Art. 27. O art. 2.º da Circular SUSEP n.º 368, de 1º de julho
de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2.ºConsiderar-se-á, para efeito desta Circular, a carteira
de automóveis como o conjunto de planos de seguro de automóveis
que forem registrados no Ramo Automóvel - Casco (0531), com
inclusão ou não, de forma conjugada, das coberturas pertencentes aos
Ramos de Responsabilidade Civil Facultativa Veículos - RCFV, e/ou
Acidentes Pessoais de Passageiros - APP, e/ou Assistência e Outras
Coberturas - Auto." (NR)

Art. 28. O campo DESCRIÇÃO (3ª coluna) do item 4 -
RAMO (5ª linha), constante da Tabela I do anexo à Circular SUSEP
n.º 368, de 1º de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Código do ramo, conforme classificação do FIP: 20, 31, 42
ou 53. Os dois primeiros dígitos devem ser preenchidos com o gru-
po." (NR)

Art. 29. Esta Circular entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as Circulares SUSEP n.º 63, de 22 de
dezembro de 1978, n.º 74, de 29 de dezembro de 1980, n.º 17, de 4
de junho de 1982, n.º 24, de 19 de julho de 1982, n.º 31, de 15 de
julho de 1983, n.º 395, de 3 de dezembro de 2009, n.º 415, de 23 de
dezembro de 2010 e n.º 455, de 6 de dezembro de 2012.

ROBERTO WESTENBERGER
Superintendente

ANEXO I TABELA DE RAMOS E GRUPOS

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
01 Patrimonial 12 Assistência -

Bens em Geral
Alterado.
Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009. Engloba operações infor-
madas
antes da Circular SUSEP n.º 395, de 2009, no Ramo Riscos Diversos (0171).
Exclui as operações de seguro de garantia
estendida/complementação de garantia.
Engloba as operações de seguros similares aos Serviços de Assistência.

01 Patrimonial 14 Compreensivo Residencial Inalterado.
01 Patrimonial 16 Compreensivo Condomínio Inalterado.
01 Patrimonial 18 Compreensivo Empresarial Inalterado.
01 Patrimonial 41 Lucros Cessantes Inalterado.
01 Patrimonial 67 Riscos de Engenharia Inalterado.
01 Patrimonial 71 Riscos Diversos Alterado.

Inclusão do antigo ramo Roubo.

01 Patrimonial 73 Global de Bancos Inalterado.
01 Patrimonial 95 Garantia Estendida - Bens em Geral Inalterado.
01 Patrimonial 96 Riscos Nomeados e Operacionais Inalterado.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
03 Responsabilidades 10 Responsabilidade Civil de Administradores

e Diretores - D&O
Inalterado.

03 Responsabilidades 13 Responsabilidade Civil Riscos Ambientais Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
Operações informadas antes da Circular SUSEP n.º 395,
de 2009, no Ramo Responsabilidade Civil Geral (0351).

03 Responsabilidades 51 Responsabilidade Civil Geral Inalterado
03 Responsabilidades 78 Responsabilidade Civil Profissional Inalterado.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
05 Automóvel 20 Acidentes Pessoais de Passageiros - APP Inalterado.
05 Automóvel 24 Garantia Estendida - Auto Inalterado.
05 Automóvel 25 Carta Verde Inalterado.
05 Automóvel 26 Seguro Auto Popular Inalterado.
05 Automóvel 31 Automóvel - Casco Inalterado.
05 Automóvel 42 Assistência e Outras Coberturas - Auto Alterado.

Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009. Engloba operações informadas antes da
Circular SUSEP n.º
395, de 2009, no Ramo Riscos Diversos (0171).
Exclui as operações de seguro de garantia estendida/complementação de garantia.
Engloba as operações de
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seguros similares aos Serviços de Assistência e outras coberturas que estejam diretamente re-
lacionadas ao veículo segurado.

05 Automóvel 53 Responsabilidade Civil Facultativa Veículos - RCFV Inalterado. Não deve ser incluído neste Ramo o RCF - Ônibus (0628), embarcações (1428) e
aeronaves (1528).

05 Automóvel 88 D P VAT Inalterado.
Inclui todas as categorias.
Categorias 3 e 4, incluídas somente a partir de janeiro de 2005.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
06 Tr a n s p o r t e s 21 Transporte Nacional Inalterado.
06 Tr a n s p o r t e s 22 Transporte Internacional Inalterado.
06 Tr a n s p o r t e s 23 Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário Interestadual e Interna-

cional - RC ÔNIBUS
Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de
2009.
Operações
informadas antes da Circular SUSEP n.º 395, de
2009, no Ramo Responsabilidade Civil do Transportador Ro-
doviário
Interestadual Internacional - RC ônibus, do Grupo Automó-
vel (0523).

06 Tr a n s p o r t e s 28 Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCFV Ônibus Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de
2009.
Operações
informadas antes da Circular SUSEP n.º 395, de
2009, no Ramo Responsabilidade Civil Facultativa Veículos -
RCFV (0553).

06 Tr a n s p o r t e s 32 Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga em Viagem
Internacional -
RCTR-VI-C

Inalterado.

06 Tr a n s p o r t e s 38 Responsabilidade Civil do Transportador Ferroviário Carga - RCTF-C Inalterado.
06 Tr a n s p o r t e s 44 Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário em Viagem Internacional

pessoas transportadas ou não - Carta Azul
Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de
2009.
Operações
informadas antes da Circular
SUSEP n.º 395, de 2009, no respectivo ramo do Grupo Auto
(0544).

06 Tr a n s p o r t e s 52 Responsabilidade Civil do Transportador Aéreo Carga - RCTA-C Inalterado.
06 Tr a n s p o r t e s 54 Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário Carga - RCTR-C Inalterado.

06 Tr a n s p o r t e s 55 Responsabilidade Civil do Transportador Desvio de Carga - RCF-DC Inalterado.
06 Tr a n s p o r t e s 56 Responsabilidade Civil do Transportador Aquaviário Carga - RCA-C Inalterado. Nomenclatura dada pela Circular SUSEP n.º 395,

de 2009.
Operações informadas antes da Circular SUSEP n.º 395, de
2009, no Ramo
Responsabilidade Civil Armador.

06 Tr a n s p o r t e s 58 Responsabilidade Civil do Operador do Transporte Multimodal - RCOTM-C Inalterado.
Operações informadas antes da Circular SUSEP n.º 395, de
2009, no Ramo Responsabilidade Civil do Transportador In-
termodal (0627).

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
07 Riscos Financeiros 11 Riscos Diversos -Financeiros Ramo Novo.

Operações de seguros financeiros anteriormente contabilizadas no Ramo 0171 -
Riscos Diversos.

07 Riscos Financeiros 43 Stop Loss Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
Operações informadas antes da Circular SUSEP
n.º 395, de 2009, no Ramo Riscos Diversos (0171).

07 Riscos Financeiros 46 Fiança Locatícia Inalterado.
07 Riscos Financeiros 48 Crédito Interno Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009. Operações in-

formadas antes da Circular SUSEP
n.º 395, de 2009, nos Ramos Crédito Doméstico Risco Comercial (0860) e Crédito
Doméstico Risco Pessoa Física (0870).

07 Riscos Financeiros 49 Crédito à Exportação Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
Operações informadas antes da Circular SUSEP
n.º 395, de 2009, nos
Ramos Crédito à Exportação Risco Comercial (0819) e Crédito à Exportação Risco
Político (0859).

07 Riscos Financeiros 75 Garantia Segurado -
Setor Público

Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009. Operações in-
formadas antes da Circular SUSEP
n.º 395, de 2009, nos Ramos Garantia Financeira (0739),
Garantia de Obrigações Públicas (0745), Garantia de Concessões Públicas (0747) e
Garantia Judicial (0750).

07 Riscos Financeiros 76 Garantia Segurado -
Setor Privado

Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009. Operações in-
formadas antes da Circular SUSEP
n.º 395, de 2009, nos
Ramos Garantia Financeira (0739), Garantia de Obrigações Privadas (0740), e Ga-
rantia Judicial (0750).

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
09 Pessoas Coletivo 29 Funeral Nova nomenclatura. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

Alteração da nomenclatura do ramo Auxílio Funeral.
09 Pessoas Coletivo 36 Perda do Certificado de Habilitação de Voo - PCHV Inalterado.
09 Pessoas Coletivo 69 Vi a g e m Inalterado. Nomenclatura dada pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009, (antes era

" Tu r í s t i c o " )
09 Pessoas Coletivo 77 Prestamista (exceto

Habitacional e Rural)
Inalterado.
Não deverá conter informações referentes aos Ramos Seguro Habitacional em Apólice
de Mercado -
Prestamista (1061) e Seguro de Vida do Produtor Rural (1198).

09 Pessoas Coletivo 80 Educacional Inalterado.
09 Pessoas Coletivo 82 Acidentes Pessoais Inalterado.

Incluir a cobertura de APP quando não for comercializada como cobertura agregada de
outro
Ramo.

09 Pessoas Coletivo 83 Dotal Misto Inalterado.
Ramo incluído pela Circular SUSEP nº 395, de 2009.

09 Pessoas Coletivo 84 Doenças Graves ou Doença Terminal Inalterado.
Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

09 Pessoas Coletivo 86 Dotal Puro Inalterado.
Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

09 Pessoas Coletivo 87 Desemprego/
Perda de Renda

Inalterado.
Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

09 Pessoas Coletivo 90 Eventos Aleatórios Inalterado.
09 Pessoas Coletivo 93 Vi d a Inalterado.

Anteriormente a Circular SUSEP n.º 395, de 2009, a nomenclatura era Vida em
Grupo.

09 Pessoas Coletivo 94 VGBL/
VA G P /
VRGP/
VRSA/
VRI

Inalterado.
Inclui informações VRSA e VRI.
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Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação

10 Habitacional 61 Seguro Habitacional em Apólices de Mercado - Prestamista Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP nº 395, de 2009.
Operações informadas antes da Circular SUSEP

n.º 395, de 2009, nos Ramos Seguro Habitacional Fora do S.F.H. (1068) e Pres-
tamista (0977).

10 Habitacional 65 Seguro Habitacional em Apólices de Mercado - Demais Cober-
turas

Inalterado. Nomenclatura dada pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
Operações informadas antes da Circular SUSEP

n.º 395, de 2009, no Ramo Seguro Habitacional Fora do S.F.H. (1068).

10 Habitacional 66 Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação Inalterado.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
11 Rural 01 Seguro Agrícola sem cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 02 Seguro Agrícola com cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 03 Seguro Pecuário sem cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 04 Seguro Pecuário com cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 05 Seguro Aquícola sem cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 06 Seguro Aquícola com cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 07 Seguro Florestas sem cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 08 Seguro Florestas com cobertura do FESR Inalterado.
11 Rural 09 Seguro da Cédula do Produto Rural Inalterado.
11 Rural 30 Seguro Benfeitorias e Produtos Agropecuários Inalterado.
11 Rural 62 Penhor Rural Inalterado.

Alteração de nomenclatura dada pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009, - excluída a
expressão
"Instituições
Financeiras Privadas".
Passou a englobar as operações do Ramo
Penhor Rural Instituições Financeiras Públicas (1163).

11 Rural 64 Seguros Animais Inalterado.
11 Rural 98 Seguro de Vida do Produtor Rural Inalterado.

Engloba operações informadas antes da Circular SUSEP n.º 395, de 2009, no Ramo
Prestamista
(0977).

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
13 Pessoas Individual 29 Funeral Nova nomenclatura. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

Alteração da nomenclatura do ramo Auxílio Funeral.
13 Pessoas Individual 36 Perda do Certificado de Habilitação de Voo - PCHV Inalterado.
13 Pessoas Individual 69 Vi a g e m Inalterado. Nomenclatura dada pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009 (antes era

" Tu r í s t i c o " )
13 Pessoas Individual 77 Prestamista (exceto Habitacional e Rural) Inalterado.

Não deverá conter informações referentes aos Ramos Seguro Habitacional em Apó-
lice
de Mercado - Prestamista (1061) e Seguro de Vida do Produtor Rural (1198).

13 Pessoas Individual 80 Educacional Inalterado.
13 Pessoas Individual 81 Acidentes Pessoais Inalterado.

Incluir cobertura de APP quando não for comercializada como cobertura agregada
de
outro Ramo

13 Pessoas Individual 83 Dotal Misto Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
13 Pessoas Individual 84 Doenças Graves ou Doença Terminal Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
13 Pessoas Individual 86 Dotal Puro Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
13 Pessoas Individual 87 Desemprego/

Perda de Renda
Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

13 Pessoas Individual 90 Eventos Aleatórios Inalterado.
13 Pessoas Individual 91 Vi d a Inalterado.

Anteriormente a Circular SUSEP n.º 395, de 2009, a nomenclatura era Vida In-
dividual.

13 Pessoas Individual 92 VGBL/
VA G P /
VRGP/
VRSA/
VRI

Inalterado.
Inclui VRSA e VRI.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
14 Marítimos 17 Seguro Compreensivo para Operadores Portuários Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

Operações anteriormente a Circular SUSEP n.º
395, de 2009, informadas no Ramo Marítimos (0433).

14 Marítimos 28 Responsabilidade Civil Facultativa para Embarcações - RCF Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
14 Marítimos 33 Marítimos (Casco) Inalterado. Grupo alterado pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
14 Marítimos 57 DPEM Inalterado. Grupo alterado pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
15 Aeronáuticos 28 Responsabilidade Civil

Facultativa para
Aeronaves - RCF

Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.

15 Aeronáuticos 35 Aeronáuticos (casco) Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
15 Aeronáuticos 37 Responsabilidade Civil Hangar Inalterado. Grupo alterado pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009.
15 Aeronáuticos 97 Responsabilidade do Explorador ou Transportador Aéreo -RETA Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 395, de 2009. Engloba as

operações
informadas antes da Circular SUSEP n.º 395, de 2009, no Ramo Aero-
náuticos (0435).

15 Aeronáuticos 74 Satélites Ramo novo, anteriormente pertencente ao Grupo 02 - Riscos Especiais.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
16 Microsseguros 01 Pessoas Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 455, de 2012. Inclui as

coberturas de pessoas relativas aos
planos de microsseguro.

16 Microsseguros 02 Danos Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 455, de 2012.
Inclui as coberturas de danos relativas aos planos
de microsseguro.

16 Microsseguros 03 Previdência Inalterado. Ramo incluído pela Circular SUSEP n.º 455, de 2012.
Inclui as coberturas de Morte e Invalidez
Permanente e Total relativas aos planos de previdência equiparados a planos de
microsseguro.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
17 Petróleo 34 Riscos de Petróleo Grupo/Ramo novo, anteriormente pertencente ao Grupo 02 - Riscos Especiais.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
18 Nucleares 72 Riscos Nucleares Grupo/Ramo novo, anteriormente pertencente ao Grupo 02 - Riscos Especiais.



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 201630 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700030

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação

19 Saúde 85 Saúde - Ressegurador Local Grupo/Ramo novo, anteriormente pertencente ao Grupo 12 - Outros / 85 - Saúde -
Ressegurador Local.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
20 Aceitações do Exterior 79 Aceitações do Exterior Grupo/Ramo Novo, anteriormente pertencente ao Grupo 12 - Outros, ramo 79 -

Seguros no Exterior.

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo Observação
21 Sucursais no Exterior 99 Sucursais no Exterior Grupo/Ramo Novo, anteriormente pertencente ao Grupo 12 - Outros, ramo 99 - Su-

cursais no Exterior.

ANEXO II TABELA DE MIGRAÇÃO

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo em runoff Ramos Novos
01 Patrimonial 11 Incêndio Tradicional 0 11 4

0 11 6
0 11 8
0196

01 Patrimonial 15 Roubo 0171

02 Riscos Especiais 34 Riscos de Petróleo 1734
02 Riscos Especiais 72 Riscos Nucleares 1872
02 Riscos Especiais 74 Satélites 1574

04 Cascos 33 Marítimos 1433
04 Cascos 35 Aeronáuticos 1535
04 Cascos 37 Responsabilidade Civil Hangar 1537
04 Cascos 57 DPEM 1457

05 Automóvel 23 Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário Interestadual e Internacional 0623
05 Automóvel 44 Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário em Viagem Internacional pessoas transportadas ou

não
0644

05 Automóvel 89 DPVAT (Categorias 3 e 4) - antes de janeiro de 2005 0588

06 Tr a n s p o r t e s 27 Responsabilidade Civil do Transportador Intermodal 0658

07 Riscos Financeiros 39 Garantia Financeira 0775
0776

07 Riscos Financeiros 40 Garantia de Obrigações Privadas 0776
07 Riscos Financeiros 45 Garantia de Obrigações Públicas 0775
07 Riscos Financeiros 47 Garantia de Concessões Públicas 0775
07 Riscos Financeiros 50 Garantia Judicial 0775

0776

Grupo Nome do Grupo Identificador do Ramo Nome do Ramo em runoff Ramos Novos
08 Crédito 19 Crédito à Exportação Risco Comercial 0749
08 Crédito 59 Crédito à Exportação Risco Político 0749
08 Crédito 60 Crédito Doméstico Risco Comercial 0748
08 Crédito 70 Crédito Doméstico Risco Pessoa Física 0748

09 Pessoas 81 Acidentes Pessoais Individual 1381
09 Pessoas 91 Vida Individual 1391
09 Pessoas 92 VGBL/

VA G P /
VRGP

1392
0994

10 Habitacional 68 Seguro Habitacional Fora do S.F.H. 1061
1065

11 Rural 63 Penhor Rural - Instituições Financeiras Públicas 11 6 2

12 Outros 79 Seguros no Exterior 2079
12 Outros 85 Saúde - Ressegurador Local 1985
12 Outros 99 Sucursais no Exterior 2199

PORTARIA No- 6.493 DE 11 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Ministro de Estado da Fazenda, por meio da Portaria n. 151, de
23 de junho de 2004, tendo em vista o disposto no artigo 77 do
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do
Processo SUSEP 15414.002997/2015-32, resolve:

Art. 1o Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de COMPREV SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A., CNPJ
n. 14.333.631/0001-37, com sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ, na
assembleia geral extraordinária realizada em 29 de janeiro de 2016:

I - Alteração da denominação social para COMPREV SE-
GURADORA S.A.;

II - Alteração do objeto social, com a inclusão dos seguros
de danos e a exclusão da atividade de previdência complementar
aberta;

III - Extinção do conselho de administração;
IV - Eleição de administrador; e
V - Alteração dos artigos 1º, 2º e 6º do estatuto social.
Art. 2o Ratificar que COMPREV SEGURADORA S.A. está

autorizada a operar seguros de danos e pessoas, em todo o território
nacional.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO WESTENBERGER

PORTARIA No- 6.529, DE 25 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Ministro de Estado da Fazenda, por meio da Portaria nº 151, de
23 de junho de 2004, tendo em vista o disposto nas alíneas 'a' e 'i' do
artigo 36, combinado com os artigos 77 e 97 do Decreto-Lei nº 73, de
21 de novembro de 1966, e o que consta do Processo SUSEP nº
15414.002188/2013-69, resolve:

Art. 1° Homologar, na íntegra, as deliberações tomadas pelos
acionistas da GNPP SEGURADORA S.A. - em Liquidação Ordi-
nária, CNPJ no 29.981.685/0001-86, com sede social na cidade do
Rio de Janeiro - RJ, na Assembleia Geral de Acionistas realizada em
12.08.2015 e cuja Ata foi publicada no D.O.U. do dia 05.04.2016, em
especial:

I - o encerramento da liquidação ordinária.
II - a alteração da denominação social para GNPP IMÓVEIS

S/A;
III - a mudança do Objeto Social;
IV - a aprovação da prestação de contas final do liqui-

dante;
V - a dispensa do liquidante;
VI - a eleição de administradores; e
VII - a reforma e consolidação do estatuto social.
Art. 2° A Homologação é condicionada à manutenção de

valores suficientes para garantir o pagamento de credores não iden-
tificados ou não localizados, nos termos do art. 5º da Resolução
CNSP Nº 234, de 2011.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO WESTENBERG

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE ANÁLISE TÉCNICA

PORTARIA Nº 234, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-

buições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado com o art.

5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art.

23, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de

janeiro de 2010, considerando as manifestações técnicas exaradas no

Processo MPAS nº 44011.000029/2010-18, sob o comando nº

402626001, juntada nº 417217075, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do

Plano Plenoprev - CNPB nº 2011.0017-65, administrado pela Sul

Previdência - Sociedade de Previdência Complementar.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES
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SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO
E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 127, DE 25 DE MAIO DE 2016

Reconhece situação de emergência em municípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência nas áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme
informações constantes na tabela.

UF Município Desastre Decreto Data Processo
BA Abaré Estiagem - 1.4.1.1.0 006/2016 23/03/16 59051.001506/2016-59
BA Quijingue Estiagem - 1.4.1.1.0 017 31/03/16 59051.001694/2016-15
MG Campo Azul Estiagem - 1.4.1.1.0 07/2016 25/04/16 59051.001647/2016-71
MG Caraí Estiagem - 1.4.1.1.0 014/2016 02/05/16 59051.001684/2016-80
MG Itacambira Estiagem - 1.4.1.1.0 14 02/05/16 59051.001654/2016-73
MG Mato Verde Seca - 1.4.1.2.0 024 03/05/16 59051.001823/2016-75
MG Novorizonte Estiagem - 1.4.1.1.0 668 28/04/16 59051.001636/2016-91
MG Ponto Chique Estiagem - 1.4.1.1.0 18/2016 28/04/16 59051.001657/2016-15
MG Poté Estiagem - 1.4.1.1.0 504/2016 26/04/16 59051.001822/2016-21
SE Poço Verde Seca - 1.4.1.2.0 015/2016 02/05/16 59051.001700/2016-34
SP Caieiras Inundações - 1.2.1.0.0 7491 11 / 0 3 / 1 6 59051.001826/2016-17

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO PEREIRA JÚNIOR

Ministério da Integração Nacional
.

PORTARIA Nº 128, DE 25 DE MAIO DE 2016

Estende os efeitos da situação de emergên-
cia no Município de Quaraí/RS.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no
Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008, e.

Considerando que o Município de Quaraí/RS, encontra-se
com uma situação de emergência reconhecida pelo Governo Federal
com vigência do decreto municipal, até 20 de junho de 2016,

Considerando que o Município sofreu novo desastre natural,
em decorrência de chuvas intensas COBRADE - 1.3.2.1.4, declarado
no Decreto Municipal nº 022, de 27 de abril de 2016,

Considerando ainda as demais informações constantes nos
processos nº 59051.001084/2016-11e nº 59051.001687/2016-13, re-
solve:

Art. 1º Estender, em decorrência do novo desastre de chuvas
intensas COBRADE - 1.3.2.1.4, os efeitos jurídicos da Portaria nº
008, de 22 de janeiro de 2016, que reconhece a situação de emer-
gência no Município de Quaraí/RS, e prorroga o prazo de vigência até
24 de outubro de 2016.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ADRIANO PEREIRA JÚNIOR

Ministério da Justiça e Cidadania
.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
COORDENAÇÃO-GERAL PROCESSUAL

ATA Nº 113, DE 25 DE MAIO DE 2016
Sessão Ordinária

Hora: 11:47
Presidente Substituto: Márcio de Oliveira Junior
Secretário do Plenário: Paulo Eduardo Silva de Oliveira
A distribuição é realizada em blocos de modo que o processo

seja sorteado aos Conselheiros excluindo-se os nomes dos sorteados
anteriormente, até que reste uma opção, mantendo-se, desta forma,
uma distribuição numericamente igualitária entre os Conselheiros.
Considerando que após as 108ª, 109ª, 110ª e 112ª Sessões Ordinárias
de Distribuição restou somente o Conselheiro Paulo Burnier da Sil-
veira sem ser sorteado, a distribuição iniciará com participação de
todos os Conselheiros.

Foram distribuídos pelo sistema de sorteio os seguintes fei-
tos.

Processo Administrativo nº 08012.008407/2011-19
Representante: SDE Ex Offício
Representados: Sociedade Brasileira de Cirurgia Torácica,

Sociedade Brasileira de Cirurgia Cardiovascular, Cooperativa dos Ci-
rurgiões Cardiovasculares do Rio de Janeiro e Cooperativa dos Ci-
rurgiões Cardiovasculares do Paraná

Advogados: Adriana de Alcântara Luchtenberg, Gabriel Ja-
mur Gomes, Vinicius Negreiros Calado, Asdrubal Franco Nascim-
beni, Paulo Henrique Cunha da Silva e outros

Relatora: Conselheira Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt
Processo Administrativo nº 08012.011881/2007-41
Representante: Companhia de Gás de São Paulo

Representados: Petróleo Brasileiro S.A., White Martins Ga-
ses Industriais Ltda. e GNL Gemini e Comercialização e Logística de
Gás Ltda.

Advogados: Marco Antônio Fonseca Júnior, Bruno de Luca
Drago, Hélio Siqueira Júnior, Alex Azevedo Messeder, Eduardo Ca-
minati Anders, Luiz Fernando Santos Lippi Coimbra, Leonardo Ma-
niglia Duarte, Rodrigo da Silva Alves dos Santos e outros

Relator: Conselheiro Paulo Burnier da Silveira
Ato de Concentração nº 08012.001015/2004-08
Requerentes: White Martins Gases Industriais Ltda., Petróleo

Brasileiro S.A, Petrobrás Gás S.A. - Gaspetro
Advogados: Alex Azevedo Messeder, Hélio Siqueira Júnior,

André Alencar Porto, Eduardo Caminati Anders e outros
Relator: Conselheiro Márcio de Oliveira Júnior
Foi redistribuído por prevenção o seguinte feito:
Processo Administrativo nº 08700.009161/2014-97
Representante: CADE ex officio
Representados: Hong Kong Petrochemical Co. Ltd , Annie

Chung, Richard J. Do e Paul C. W. Kim
Advogados: não constituídos
Relator: Alexandre Cordeiro

Conselheiro MÁRCIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Presidente do Conselho

Substituto

PAULO EDUARDO SILVA DE OLIVEIRA
Secretário do Plenário

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 24 de maio de 2016

Nº 600 - Ato de Concentração nº 08700.002084/2016-14. Reque-
rentes: Marcopolo S.A. e San Marino Ônibus e Implementos Ltda.
Advogados: Barbara Rosenberg e outros. Acolho o Parecer nº
2/2016/CGAA3/SGA1/SG/CADE, de 20 de maio de 2016 e, com
fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99, integro as suas razões à
presente decisão, inclusive quanto a sua motivação. Decido pela apro-
vação, sem restrições, do ato de concentração, nos termos do art. 13,
inciso XII, da Lei nº 12.529/11.

Em 25 de maio de 2016

Nº 5 - Processo Administrativo nº 08700.006551/2015-96. Repre-
sentante: Cade ex officio. Representado(s): Carlos Eduardo Correia
dos Reis e Valdenir Neves dos Reis. Advogado(s): Não constam dos
autos. Acolho a Nota Técnica nº 15/2016/CGAA9/SGA2/SG/CADE
(0199351) e, com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro
as suas razões à presente decisão, inclusive como sua motivação.
Pelos fundamentos apontados na Nota Técnica, nos termos do art. 74
da Lei nº 12.529/2011 c/c art. 156, §1º, do Regimento Interno do
Cade, decido pelo encaminhamento dos presentes autos ao Tribunal
Administrativo de Defesa Econômica, opinando-se pela condenação
dos Representados Carlos Eduardo Correia dos Reis e Valdenir Neves
dos Reis, por entender que suas condutas configuraram infração à
ordem econômica, nos termos dos arts. 20, inciso I c/c art. 21, incisos
I e VIII da Lei nº 8.884/94 (art. 36, inciso I, c/c art. 36, §3º, inciso I,
alíneas "a" e "d", da Lei nº 12.529/2011), vigente à época em que se
deram os fatos, recomendando-se, ainda, a aplicação de multa por
infração à ordem econômica, nos termos do art. 23 do mesmo dis-
positivo legal, além das demais penalidades entendidas cabíveis. Ao
Setor Processual.

EDUARDO FRADE RODRIGUES

Nº 621 - Ato de Concentração nº 08700.003407/2016-89. Reque-
rentes: Canon, Inc. e Toshiba Medical Systems Corporation. Ad-
vogada: Maria Eugênia Novis. Decido pela aprovação sem restri-
ções.
Nº 626. Ato de Concentração nº 08700.003595/2016-45. Requerentes:
SEREDE - Serviços de Rede S/A, ARM Telecomunicações, Inves-
timentos e Participações S/A e Antonio Jorge Patricio da Silva Mar-
tins. Advogados: Caio Mário da Silva Pereira Neto, Luiz Guilherme
Ros e outros. Decido pela aprovação sem restrições.
Nº 627. Ato de Concentração nº 08700.003560/2016-14. Requerentes:
Simpar S.A. e SERB - Saneamento e Energia Renovável do Brasil
S.A. Advogados: Rabih Nasser e outros. Decido pela aprovação sem
restrições.
Nº 628. Ato de Concentração nº 08700.003489/2016-61. Requerentes:
Tramp Oil Distribuidora Ltda., NPR Representações e Comércio Lt-
da. e Tobras Distribuidora de Combustíveis Ltda. Advogados: Marco
Aurélio Martins Barbosa, Gabriela Assis Abdalla e outros. Decido
pela aprovação sem restrições.
Nº 629. Ato de Concentração nº 08700.001829/2016-10. Requerentes:
Quality Serviços de Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda., Per-
sonal Service Recursos Humanos e Assessoria Empresarial Ltda.,
Personal Service Serviços Temporários Ltda., W&A Company Ser-
vice Ltda. e W A Investiment Participações e Administração Ltda.
Advogados: Marcelo Tanaka de Amorim, Sandoval Vieira da Silva e
outros. Acolho o Parecer nº 138/2016/CGAA5/SGA1/SG/CADE, de
25 de maio de 2016 e, com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99,
integro as suas razões à presente decisão, inclusive quanto a sua
motivação. Decido pela aprovação, sem restrições, do ato de con-
centração, nos termos do art. 13, inciso XII, da Lei nº 12.529/11.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Substituto

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 1.905, DE 6 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/24106 - DPF/SNM/PA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa FORTESAN VIGILÂN-
CIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 14.863.219/0001-29, sediada
no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
7 (sete) Revólveres calibre 38
70 (setenta) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 1.917, DE 6 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25311 - DPF/FIG/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0133-49, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
360 (trezentas e sessenta) Munições calibre 38
288 (duzentas e oitenta e oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 1.918, DE 6 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25315 - DPF/PGZ/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0138-53, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
828 (oitocentas e vinte e oito) Munições calibre 38
648 (seiscentas e quarenta e oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA
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ALVARÁ Nº 1.919, DE 6 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25322 - DPF/CXS/RS, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0115-67, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1080 (uma mil e oitenta) Munições calibre 38
768 (setecentas e sessenta e oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 1.925, DE 9 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25237 - DPF/JVE/SC, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa TUPER S/A, CNPJ nº
81.315.426/0001-36 para atuar em Santa Catarina.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 1.961, DE 10 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25312 - DPF/LDA/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0154-73, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
321 (trezentas e vinte e uma) Munições calibre 38
285 (duzentas e oitenta e cinco) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 1.962, DE 10 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25323 - DPF/PTS/RS, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0116-48, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
774 (setecentas e setenta e quatro) Munições calibre 38
598 (quinhentas e noventa e oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 1.970, DE 10 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/24670 - DELESP/DREX/SR/DPF/SE, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa BRAVA SEGURANCA E VIGILANCIA PATRI-
MONIAL LTDA, CNPJ nº 02.081.574/0001-67, especializada em se-
gurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Es-
colta Armada, para atuar em Sergipe, com Certificado de Segurança
nº 1055/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.001, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/23172 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa ENGEPLAN - ENGENHARIA
E PLANEJAMENTO LTDA, CNPJ nº 04.949.426/0001-47 para atuar
no Pará.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.008, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25310 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0137-72, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2250 (duas mil e duzentas e cinquenta) Munições calibre

38
1320 (uma mil e trezentas e vinte) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.009, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25314 - DPF/GPB/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0131-87, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
594 (quinhentas e noventa e quatro) Munições calibre 38
504 (quinhentas e quatro) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.010, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25316 - DPF/GRA/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0129-62, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
396 (trezentas e noventa e seis) Munições calibre 38
312 (trezentas e doze) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.011, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25318 - DPF/LDA/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0134-20, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
270 (duzentas e setenta) Munições calibre 38
216 (duzentas e desesseis) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.029, DE 12 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25313 - DPF/MGA/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0130-04, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
846 (oitocentas e quarenta e seis) Munições calibre 38
648 (seiscentas e quarenta e oito) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.053, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25317 - DELESP/DREX/SR/DPF/PR, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0135-00, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
270 (duzentas e setenta) Munições calibre 38
192 (cento e noventa e duas) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.054, DE 13 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2016/25324 - DELESP/DREX/SR/DPF/RS, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BRINK'S SEGURAN-
ÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº
60.860.087/0112-14, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2952 (duas mil e novecentas e cinquenta e duas) Munições

calibre 38
1920 (uma mil e novecentas e vinte) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.123, DE 19 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/16842 - DELESP/DREX/SR/DPF/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa ESQUADRA TRANSPORTE DE VALORES &
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.705.117/0007-05, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
Transporte de Valores, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para
atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 860/2016,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.124, DE 19 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/17121 - DELESP/DREX/SR/DPF/ES, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa ESQUADRA TRANSPORTE DE VALORES &
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.705.117/0002-09, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
Transporte de Valores, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para
atuar no Espírito Santo, com Certificado de Segurança nº 739/2016,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.136, DE 19 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/11818 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:
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DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa SOCIEDADE DAS MORA-
DAS DE ALDEIA DA SERRA, CNPJ nº 59.053.868/0001-00 para
atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 1138/2016,
expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.144, DE 20 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/20150 - DELESP/DREX/SR/DPF/PA, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa NORTE FORTE CURSO DE FORMAÇÃO DE
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 17.337.530/0001-22, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para
atuar no Pará, com Certificado de Segurança nº 1154/2016, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.146, DE 20 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/24528 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa ATENTO SAO PAULO
SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº
06.069.276/0001-02, sediada em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente TV TRANSNACIONAL TRANSPOR-
TE DE VALORES, SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº
06.293.981/0001-99:

152 (cento e cinquenta e dois) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Pistolas calibre .380
2736 (duas mil e setecentas e trinta e seis) Munições calibre

38
135 (cento e trinta e cinco) Munições calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.151, DE 20 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/25953 - DELESP/DREX/SR/DPF/BA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa EBF ESCOLA BAHIA-
NA DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
16.327.827/0001-44, sediada na Bahia, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
15000 (quinze mil) Munições calibre 38
15000 (quinze mil) Munições calibre .380
350440 (trezentas e cinquenta mil e quatrocentas e quarenta)

Espoletas calibre 38
30000 (trinta mil) Estojos calibre 38
130000 (cento e trinta mil) Gramas de pólvora
409752 (quatrocentos e nove mil e setecentos e cinquenta e

dois) Projéteis calibre 38
20000 (vinte mil) Espoletas calibre .380
15000 (quinze mil) Estojos calibre .380
20000 (vinte mil) Projéteis calibre .380
18000 (dezoito mil) Buchas calibre 12
10000 (dez mil) Espoletas calibre 12
8000 (oito mil) Estojos espoletados calibre 12
8573 (oito mil e quinhentos e setenta e três) Estojos calibre

12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.154, DE 20 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
2016/27962 - DELESP/DREX/SR/DPF/DF, resolve:

CONCEDER autorização à empresa INFORTE SEGURAN-
ÇA PRIVADA LTDA - ME, CNPJ nº 19.063.883/0001-07, sediada
em Goiás, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:

10 (dez) Revólveres calibre 38
166 (cento e sessenta e seis) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

ALVARÁ Nº 2.160, DE 20 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte inte-
ressada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2016/7022
- DPF/SJE/SP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa
APERPHIL VIGILANCIA EIRELI - ME, CNPJ nº 09.167.445/0002-
16, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vi-
gilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 551/2016, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CARLOS ROGERIO FERREIRA COTA

PORTARIA Nº 33.540, DE 17 DE MAIO DE 2016

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08512.002290/2016-33- DELESP/SR/SP, resolve:

Cancelar a Autorização do serviço ORGÂNICO de Segu-
rança Privada concedida à empresa COLGATE PALMOLIVE IN-
DUSTRIAL LTDA, CNPJ/MF nº 03.816.532/0001-90, localizada no
Estado de SÃO PAULO.

CARLOS ROGÉRIO FERREIRA COTA

Processo Nº 08260.001533/2001-49 - GIANLUCA FELICI
Processo Nº 08339.004356/2012-54 - MIRTA GRACIELA

BENITEZ FERREIRA
Processo Nº 08505.036019/2014-29 - MATHIAS UKEME-

ZIE ZULU e ELIZABETH MMAMA BOSMAN.
À vista de novos elementos constantes dos autos, em es-

pecial o relatório da Polícia Federal fls. 49/58 torno insubsistente o
despacho concessório de permanência publicado no Diário Oficial da
União de 04/04/2011, Seção I, pág. 22, pelo fado do requerente não
preencher mais os requisitos previstos no art. 5º, da Resolução Nor-
mativa 108/2014, do Conselho Nacional de Imigração, não mantem a
prole.

Processo Nº 08485.015763/2010-41 - CHARLY RODRI-
GUEZ MORALES

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na Empresa e considerando que o
processo encontra-se instruído na forma da lei, DEFIRO os pedidos
de Transformação de Visto Temporário Item V em Permanente, abai-
xo relacionados:

Processo Nº 08000.008604/2016-81 - KEN CHRISTIAN
JANSSENS

Processo Nº 08000.012360/2016-31 - SHINICHI TSURU
Processo Nº 08505.104201/2014-10 - NORA JACOBS
À vista dos novos elementos constantes dos autos, acolho o

pedido de reconsideração para tornar insubsistente o Ato publicado no
Diário Oficial de 04/04/2016, Seção 1, pág. 88, e DEFERIR o pedido
de Transformação de Visto Temporário Item V em Permanente, nos
termos da Lei nº 6.815/80.

Processo Nº 08000.017625/2015-15 - KENICHI ABE
Considerando a instrução do processo n.º

08485010039201455, torno insubsistente a Requisição de Documen-
tos n.º 2205486 e DEFIRO o presente pedido de prorrogação do
prazo de estada no País.

Processo Nº 08000.008497/2016-91 - KATIZA HELENA
DOS REIS, até 19/02/2017.

INDEFIRO o presente processo de permanência definitiva
com base em prole brasileira, tendo em vista o requerente ter sido
expulso do território nacional por meio da Portaria Ministerial nº
2.037, de 30/07/2010.

Processo Nº 08505.030609/2014-48 - VIRGOLINO DE BRI-
TO SOUSA

Tendo em vista que ficou demonstrada a efetiva necessidade
da manutenção do estrangeiro na empresa, considerando que o pre-
sente processo encontra-se instruído na forma da lei e, diante da
informação do Ministério do Trabalho e Previdência Social, DEFIRO
os Pedido de Prorrogação de Estada no País, abaixo relacionados:

Processo Nº 08000.010817/2016-73 - GUILLERMO ALVA-
REZ GOMEZ, até 07/07/2017.

Processo Nº 08000.010970/2016-09 - PAULO MANUEL
PEREIRA RODRIGUES, até 10/08/2017.

Processo Nº 08000.010971/2016-45 - EDUARDO AUGUS-
TO ARAÚJO RAMOS, até 23/06/2017.

Processo Nº 08000.010977/2016-12 - CARLOS MANUEL
DOS SANTOS NACIMENTO, até 28/07/2017.

Processo Nº 08000.011631/2016-31 - JORGE ANDRES GU-
ZMAN GUILLEN, até 05/07/2018.

Processo Nº 08000.012760/2016-47 - RENJU RAGHAVAN
REGHUNATH, até 24/09/2018.

Processo Nº 08000.012866/2016-41 - SUNGKOO PARK, até
30/05/2017

Processo Nº 08000.012971/2016-80 - AJAY THAKUR, até
1 4 / 11 / 2 0 1 8 .

Processo Nº 08000.015397/2016-11 - CYRUS AGUILAR
CASPE, até 27/10/2018.

Processo Nº 08494.007808/2015-18 - HENRIQUE MA-
NUEL DOS SANTOS FARIA, até 11/02/2017.

Processo Nº 08461.005398/2015-40 - LESZEK STANIS-
LAW KOSTRA, até 18/07/2017

Processo Nº 08000.036637/2015-31 - DANIEL MORALES
FITO, até 31/12/2016

Processo Nº 08000.030431/2015-05 - REMI MATHIEU
DAUCHY, até 28/01/2017

Processo Nº 08000.030748/2015-33 - ROBET STANISLAW
MURON, até 10/11/2017

Processo Nº 08000.030858/2015-03 - PRAWEEN RANJAN,
até 12/10/2016

Processo Nº 08000.032441/2015-77 - ALBERTO SIERRA
FERNANDEZ, até 24/10/2016

Processo Nº 08000.032819/2015-32 - LUIGI PALANDRI,
até 01/12/2016

Processo Nº 08000.032918/2015-14 - FIDEL FERNANDEZ
SORIANO, até 28/10/2016

Processo Nº 08000.036290/2015-26 - GEIR RUNE HAGA-
TUN, até 10/02/2017

Processo Nº 08000.036419/2015-04 - ANTHONY
LAWRENCE FERNANDES, até 10/01/2018

Processo Nº 08000.036445/2015-24 - KIRT JOSEPH PI-
CHOFF SR, até 09/03/2018

Processo Nº 08000.032366/2015-44 - ANDREW JAMES
SHIPMAN , até 30/10/2016.

Processo Nº 08286.002430/2015-11 - ULAGANATHAN
NATARAJAN, até 14/11/2016.

Processo Nº 08286.002230/2015-51 - SOH SWEE TWANG,
até 27/10/2016.

Processo Nº 08461.004780/2015-36 - ADRIAN LEONEL
GARCIA, até 14/09/2017.

Processo Nº 08000.030571/2015-75 - GREGORY LAMONT
BAILLIE até 20/03/2018 .

Processo Nº 08286.002671/2015-52 - CHANMIN PARK, até
05/10/2016.

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
E CIDADANIA

PORTARIA No- 124, DE 25 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA E CIDADA-
NIA SUBSTITUTO, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADA-
NIA, no uso da competência delegada pela Portaria nº 570, de 11 de
maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 12 de maio de
2016, resolve:

SUSPENDER os efeitos da Portaria nº 57, de 14 de abril de
2015, publicada no Diário Oficial da União de 16 de abril de 2015, na
parte que concede nacionalidade brasileira por naturalização a EME-
SE TAKÁCS, em cumprimento a decisão liminar proferida nos autos
da Ação Popular nº 5021296-34.2016.4.04.7000/PR em trâmite pe-
rante a 5ª Vara Federal de Curitiba/PR.

RICARDO ANDRADE SAADI

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 28 de março de 2016

O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINIS-
TÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência atribuída por meio da
Portaria SE/MJ nº 1.008, de 19 de junho de 2012, alterada pela
Portaria SE/MJ nº 1.136, de 11 de julho de 2012, resolve:

Indefiro os pedidos abaixo relacionados, conforme parecer
que poderá ser visualizado mediante solicitação de acesso externo
pelo link: formularios.mj.gov.br/limesurvey/index.php/998625.

Processo nº 08000.027274/2015-42, CARLA SORAIA CAL-
DEIRA DOS REIS.

Processo nº 08018.007033/2015-98, HELDER MANUEL PI-
MENTEL EMÍLIO.

BETO FERREIRA MARTINS VASCONCELOS

RETIFICAÇÃO

No Despachos do Diretor, de 17 de maio de 2016, publicada
no Diário Oficial da União de 24 de maio de 2016, Seção 1, página
31,

Onde se lê:
Defiro os pedidos abaixo listados conforme solicitado:
Processo: 08104015213201311, CARLOS ARTURO GUIL-

LERMO CONSTANTINO
Brasília-DF, aos 17 de maio de 2016
Leia-se:
Não conheço do recurso e mantenho o arquivamento do

processo abaixo relacionado, conforme parecer que poderá ser vi-
sualizado mediante solicitação de acesso externo pelo link formu-
l a r i o s . m j . g o v. b r / l i m e s u r v e y / i n d e x . p h p / 9 9 8 6 2 5

Processo: 08104015213201311, CARLOS ARTURO GUIL-
LERMO CONSTANTINO

DIVISÃO DE POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

DESPACHOS DO CHEFE

DEFIRO o(s) pedido(s) de permanência com base em prole,
abaixo relacionado(s), ressaltando que o ato persistirá enquanto for
detentor (a) da condição que lhe deu origem.
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Processo Nº 08000.011221/2016-91 - Stacy Lee Lynch, até
16/05/2017.

Processo Nº 08000.011358/2014-83 - ESKE BACH KJEL-
DAL, até 04/07/2016

Processo Nº 08000.029393/2014-59 - IOANNIS OUZOU-
NIDIS, até 04/10/2016

Processo Nº 08000.029398/2014-81 - IOANNIS TSAKMA-
KIS, até 04/10/2016.

Processo Nº 08000.003864/2015-80 - LEO ARCHIE CHUA
ARCUINO, até 28/05/2017.

Processo Nº 08000.004097/2015-26 - EVAN VICTORIA
LOPEZ, até 03/04/2017.

Diante dos novos elementos constantes dos autos e con-
siderando a manifestação favorável do Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social, DEFIRO o pedido de reconsideração, e com efeito,
prorrogo o prazo de Estada do estrangeiro no País

Processo Nº 08286.002570/2015-81 - MD HABIBUR RAH-
MAN, até 14/11/2016.

Determino o arquivamento dos processos por já ter decorrido
prazo superior ao da estada solicitada, abaixo relacionados:

Processo Nº 08458.002435/2015-17 - SHAUN MCBRIDE
Processo Nº 08000.014938/2014-22 - RONNIE MADERA

SALON
Determino o arquivamento dos processos abaixo relaciona-

dos, diante da solicitação da Empresa responsável pela vinda do (a)
estrangeiro(a) ao País.

Processo Nº 08000.014454/2014-83 - CATALIN BALULES-
CU

Processo Nº 08000.023561/2014-01 - ANDRZEJ MAREK
NAREWSKI

Processo Nº 08000.014964/2014-51 - FRANCISCO VINAS
PONTE

Determino o arquivamento do presente processo, por já ter
decorrido prazo superior ao da estada solicitada. Por oportuno, RE-
VOGO o ato indeferitório publicado no Diário Oficial da União de
19/11/2015, Seção 1, pag. 34.

Processo Nº 08000.003216/2015-23 - NICOLA PADALI-
NO

Considerando o pedido de cancelamento/arquivamento apre-
sentado pela Empresa responsável pelo ingresso do estrangeiro no
País, REVOGO o Ato deferitório publicado no Diário Oficial da
União de 08 de julho de 2015, Seção 1, pág. 44, bem assim determino
o ARQUIVAMENTO do pedido.

Processo Nº 08000.011219/2014-50 - CARSTEN SKOV PE-
DERSEN

Considerando o pedido de cancelamento/arquivamento apre-
sentado pela Empresa responsável pelo ingresso do estrangeiro no
País, REVOGO o Ato deferitório publicado no Diário Oficial da
União de 24 de fevereiro de 2016, Seção 1, pág. 28 e a retificação
publicada no Diário Oficial da União de 29 de abril de 2016, Seção
1, pág. 38, bem assim determino o ARQUIVAMENTO do pedido.

Processo Nº 08000.036418/2015-51 - VYACHESLAV PA-
LY E Y E V

INDEFIRO os pedidos abaixo relacionados;tendo em vista
que os interessados não cumpriram a exigências de documentos/in-
formações enviada por esse Setor, dentro do prazo estabelecido.

Processo Nº 08000.017112/2014-15 - ANDREA GRANA-
RA

Processo Nº 08000.028455/2014-13 - ORLANDO VILLA-
BEZA TULAYLAY

Considerando a manifestação contrária do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, INDEFIRO os pedidos de prorrogação do
prazo de estada no País, Visto Temporário Item V, abaixo relacio-
nados:

Processo Nº 08000.011450/2016-13 - SONNY JR PENDON
M O N TA L E S

Processo Nº 08000.012712/2016-59 - SOEREN FLORIAN
SCHMIDT

Processo Nº 08000.012980/2016-71 - Alexander Jose Sr.
Fulgencio Clemente

Processo Nº 08000.013205/2016-32 - RAJENDER SINGH
R AT H O R E

Processo Nº 08000.013214/2016-23 - PORUS HOSHANG
M A N D V I WA L A

Processo Nº 08000.013308/2016-01 - RAJESH KUMAR
KANNAN

Processo Nº 08000.013456/2016-17 - ZBIGNIEW BOG-
DAN STARON

Processo Nº 08000.013462/2016-74 - MARCIN PIOTR ZA-
GROBELNY

Processo Nº 08000.013816/2016-81 - Jeric Dela Rosa Bau-
tista

Processo Nº 08000.013831/2016-29 - Ucha Phutkaradze
Processo Nº 08000.015801/2016-57 - FRITZ AMORES

PA H A N G A N A S
Processo Nº 08000.016033/2016-59 - Richard Reagan Apos-

tol Salinas
Processo Nº 08000.016714/2016-17 - Rodei Gumba Borbo
Processo Nº 08000.030565/2015-18 - JESUS CONCEIÇAO

MENINO FERNANDES
Processo Nº 08000.014416/2014-21 - YURIY DOBORZHE-

NIDZE
Processo Nº 08000.003928/2015-42 - Ronny Osland
Indefiro o pedido de retificação do despacho deferitório, uma

vez que o prazo de prorrogação para o dia 16/11/2016 foi concedido
com fundamento no parecer do Ministério do Trabalho e Previdência
Social que constatou o vencimento do contrato de afrentamento jun-
tado nos autos.

Processo Nº 08461.006904/2014-37 - ARIE LAWRENCE
MEIJER

Não conheço o pedido de reconsideração e de recurso, tendo
em vista que o interessado não cumpriu a exigência de documen-
tos/informações enviada por esse Setor, dentro do prazo estabelecido.
Diante do exposto, mantenho a decisão de indeferimento do pedido
(1090317).

Processo Nº 08000.002992/2015-14 - ARTUR STEFAN
BARCZEWSKI

Não conheço o pedido de reconsideração e de recurso, tendo
em vista que o interessado não cumpriu a exigência de documen-
tos/informações enviada por esse Setor, dentro do prazo estabelecido.
Diante do exposto, mantenho a decisão de indeferimento do pedido
( 11 4 2 4 9 2 ) .

Processo Nº 08000.003001/2015-11 - BRIAN JAMES FIN-
L AY

MULLER LUIZ BORGES

DEFIRO os pedidos de prorrogação do prazo de estada,
abaixo relacionados:

Processo Nº 08420018135201587 - AILTON MARIANO
DA SILVA MENDES , até 02/02/2017.

Processo Nº 08230.006985/2016-51 - MIRIAM SOFIA
DELGADO RODRIGUES, até 04/04/2017.

Processo Nº 08410.008642/2015-21 - JULIAN DAVID ES-
PINOZA PARRA

Processo Nº 08280.015648/2016-69 - MARIE FRITZLINE
ST-CIMA, até 28/02/2017.

Processo Nº 08352.008283/2015-44 - MICAILO CHAMES
MALUNDO FREITAS, até 30/01/2017.

Processo Nº 08352.008304/2015-21 - LEANDRO ALDAIR
GOMES, até: 02/01/2017.

Processo Nº 08000.020993/2015-32 - JAYSON JARED
MARTINEZ MEIJA, até 21/08/2016.

Processo Nº 08000.021878/2015-85 - Jason Trueno Moore,
até 27/08/2016.

Processo Nº 08000.022560/2015-11 - DALLIN ALDEN
DRIGGS

Processo Nº 08000.022589/2015-01 - JOSE AUGUSTO AL-
VAREZ MENA, até 03/09/2016

Processo Nº 08000.022602/2015-14 - Michael Bennett Son-
deregger, até 03/09/2016.

Processo Nº 08000.023586/2015-87 - TYLER ADAMSON
LOW, até 03/09/2016.

Processo Nº 08000.027557/2015-94 - BRANDON DANIEL
WELCH , até 15/10/2016.

Processo Nº 08352.002108/2016-24 - EDNILSON MASCA-
RENHAS VARELA , até 16/02/2017.

Processo Nº 08375.002373/2016-44 - SUSAN SOLANGE
ARAGON ZAMATA , até 18/02/2017.

Defiro os processos (08707.007221/2014-77 e
08707.006726/2015-03), de prorrogação do prazo de estada no país.

Processo Nº 08707.006726/2015-03 - ANDREIA SOFIA
MOREIRA MARTINS, até 22/02/2017.

Defiro os processos (08707.006078/2014-04 e
08707.006684/201501), de prorrogação do prazo de estada no país.
Processo Nº 08707.006684/2015-01 - SALIMEH YASAEI SEKEH,
até: 21/01/2017.

Processo Nº 08000.006084/2016-72 - James Edwin Collier,
até 06/01/2017

Determino o arquivamento dos processos, abaixo relacio-
nados, por já ter decorrido prazo(s) superior(s) ao da(s) estada(s)
solicitada(s).

Processo Nº 08230.016966/2014-71 - ISAMARA VAZ LO-
PES

Processo Nº 08000.003088/2015-18 - ANDREW BRIAN
JOHNSON

Processo Nº 08000.021961/2014-73 - ABIGAI HILLS
Processo Nº 08000.021967/2014-41 - SAMUEL JOHN

TO M L I N S O N
Processo Nº 08000.023222/2014-16 - ZACKARY MI-

CHAEL ENCE
Processo Nº 08000.021991/2014-80 - GRANT JAMESON

MARBLE
Processo Nº 08000.021952/2014-82 - EVAN JOHN MC DA-

NIEL
Processo Nº 08375.011449/2014-61 - SUSAN SOLANGE

ARAGON ZAMATA
Processo Nº 08495.005318/2013-05 - FRIEDERIKE SWE-

EKHORST
Processo Nº 08410.012839/2014-84 - JULIAN DAVID ES-

PINOZA PARRA

FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA
P/Delegação de Competência

DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 64, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Diretor, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
disposto nos artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º, Inciso I, da
Constituição Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990,
com base na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de 2006, publicada no
DOU de 07 de julho de 2006, aprovando o Manual da Nova Clas-
sificação Indicativa e na Portaria nº 368 de 11 de fevereiro de 2014,
publicada no DOU de 12 de fevereiro de 2014, resolve classificar:

Filme: DE REPENTE GRÁVIDA (PLAYING HOUSE, Canadá -
2006)
Produtor(es): Kelly Makin
Diretor(es): Kelly Makin
Distribuidor(es): Swen Entretenimentos Ltda
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de dez
anos
Gênero: Comédia
Tipo de Material: Arquivo digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Drogas Lícitas
Processo: 08000.004025/2016-60
Requerente: GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A

Filme: JOGO DO DINHEIRO (MONEY MONSTER, Estados
Unidos da América - 2015)
Produtor(es): Kerry Orent
Diretor(es): Jodie Foster
Distribuidor(es): COLUMBIA TRISTAR FILMES DO BRASIL
LT D A .
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Ação/Suspense
Tipo de Material: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08000.015658/2016-01
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: PEPPA PIG, AS BOTAS DE OURO E OUTRAS HISTÓ-
RIAS (PEPPA PIG, THE GOLDEN BOOTS AND OTHER STO-
RIES, Reino Unido - 2016)
Diretor(es): Yoris Van Hulzen/Philip Hall/Neville Astley/Mark Ba-
ker
Distribuidor(es): Warner Bros. (South), Inc.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Material: Digital
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08000.017101/2016-05
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: COMO EU ERA ANTES DE VOCÊ (ME BEFORE YOU,
Estados Unidos da América - 2015)
Produtor(es): Caroline Macvicar
Diretor(es): Thea Sharrock
Distribuidor(es): Warner Bros. (South), Inc.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Aventura
Tipo de Material: Digital
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de doze
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.019231/2016-74
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Filme: CRÔNICOS (Brasil - 2015)
Produtor(es): Cristal Broadcast
Diretor(es): Ludi Simões
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Drama
Tipo de Material: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.000386/2016-58
Requerente: CHANCELA NACCARI

Filme: PULSO ( - 2015)
Produtor(es): Felipe Flores
Diretor(es): Dani Suzuki
Distribuidor(es): IKEBANA FILMES
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Não Informado
Tipo de Material: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dezes-
seis anos
Contém: Drogas , Violência e Sexo
Processo: 08017.000394/2016-02
Requerente: IKEBANA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CULTU-
RAIS LTDA.

Filme: O VALOR DE UM HOMEM (LA LOI DU MARCHÉ,
França - 2015)
Produtor(es): Nord-Quest Productions/Arte France Cinéma/Canal+
Diretor(es): Stéphane Brizé
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Distribuidor(es): IMOVISION
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de dez
anos
Gênero: Drama
Tipo de Material: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dez
anos
Contém: Atos criminosos e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.000425/2016-17
Requerente: IMOVISION - TAG CULTURAL DISTRIBUIDORA
DE FILMES LTDA.

Série: THE PASSING BELLS - A MINISSÉRIE COMPLETA
(THE PASSING BELLS, Reino Unido - 2015)
Episódio(s): 01 A 04
Produtor(es): Tony Jordan/Belinda Campbell/Dariusz Jablonski
Diretor(es): Brendan Maher
Distribuidor(es): LK-TEL Distribuidora de Filmes Ltda.
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de ca-
torze anos
Gênero: Documentário/Ficção
Tipo de Material: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência
Processo: 08000.014291/2016-09
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Série: SIMIÃO REMAKE (Brasil - 2015)
Episódio(s): 04
Produtor(es): Página 21
Diretor(es): Amaro Filho/Rafael Coelho/Eduardo Monteiro/Antônio
Carrilho
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de de-
zesseis anos
Gênero: Não Informado
Tipo de Material: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de dezes-
seis anos
Contém: Violência , Conteúdo Sexual e Linguagem Imprópria
Processo: 08017.000364/2016-98
Requerente: PÁGINA 21 COMUNICAÇÃO LTDA.

Filme: TUDO SOBRE VINCENT (VINCENT N'A PAS D'ÉCAIL-
LES, França - 2014)
Produtor(es): Thomas Salvador
Diretor(es): Christmas in July
Distribuidor(es): Pandora Filmes
Classificação Pretendida: não recomendado para menores de doze
anos
Gênero: Drama
Tipo de Material: Link Internet
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Violência , Nudez e Drogas Lícitas
Processo: 08017.000377/2016-67
Requerente: PROVIDENCE DISTRIBUIDORA DE FILMES LT-
DA - EPP (PANDORA FILMES)

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

DESPACHO DO DIRETOR
Em 24 de maio de 2016

Despacho nº 132/2016/COCIND/DPJUS/SNJ
Processo MJ nº 08000.001166/2016-21
Filme: "TUDO É POSSÍVEL"
Requerente: SET - Serviços empresariais LTDA. EPP
Emissora: Globo Comunicação e Participações S/A.

GABINETE DO MINISTRO

CONSULTA PÚBLICA Nº 24, DE 24 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
torna pública, nos termos do artigo 26 da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, e do artigo 64, §§ 1º e 2º, da Portaria GM/MS nº 834,
de 26 de abril de 2016, consulta para manifestação da sociedade civil
a respeito de recurso administrativo, em trâmite nos autos do Pro-
cesso MS/SIPAR nº 25000.023577/2010-09, interposto pela entidade
Monte Tabor - Centro Ítalo Brasileiro de Promoção Sanitária, inscrita
no CNPJ sob nº 13.926.639/0001-44, contra decisão de indeferimento
de pedido de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social em Saúde (CEBAS) ante o descumprimento aos
requisitos constantes no artigo 3º, § 10, inciso II; no artigo 4º, inciso
V e parágrafo único; e no artigo 5º, §§ 2º e 3º, todos do Decreto nº
2.536, de 6 de abril de 1998.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam apre-
sentadas contribuições, devidamente fundamentadas, por meio do en-
dereço eletrônico www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes
de Assistência Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde,
deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS), avaliará as contribuições apre-
sentadas a respeito da matéria.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de
2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria n° 204/GM/MS,
de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na
Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de finan-
ciamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e
os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994,
que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e au-
tomático de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os fundos de
saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal, e dá outras pro-
vidências;

Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011,
que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a
Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis ci-
tadas;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro
de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal
para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e ser-
viços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos
de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação
e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;
revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e
8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências.

Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 6 de novembro
de 2007, que publica a Tabela de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde
(SUS); e

Considerando a Portaria nº 1.554/GM/MS, de 30 de julho de
2013, que dispõe sobre o Componente Especializado da Assistência
Farmacêutica e define em seu Anexo IV os procedimentos e os
valores dos medicamentos da Tabela de Procedimentos, Medicamen-
tos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS, resolve:

Art. 1o Fica aprovado o repasse de recursos aos Estados e ao
Distrito Federal, destinado ao financiamento da aquisição de me-
dicamentos previstos no Grupo 06 Subgrupo 04 - Componente Es-
pecializado da Assistência Farmacêutica da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS no 2º
trimestre de 2016, conforme valores descritos no Anexo a esta Por-
taria.

§1º Os valores foram estabelecidos, considerando as infor-
mações aprovadas pelas unidades federadas em dezembro de 2015,
janeiro e fevereiro de 2016 no Sistema de Informações Ambulatoriais
do SUS (SIA/SUS).

Art. 2º O valor total a ser repassado às unidades federadas é
de R$ 168.841.949,70 (cento e sessenta e oito milhões, oitocentos e
quarenta e um mil novecentos e quarenta e nove reais e setenta
centavos) que corresponde a um valor mensal de R$ 56.280.649,90
(cinquenta e seis milhões, duzentos e oitenta mil seiscentos e quarenta
e nove reais e noventa centavos).

Art. 3o Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
a Funcional Programática 10.303.2015.4705 - Apoio Financeiro para
Aquisição e Distribuição de Medicamentos do Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica, pertencente ao Bloco de Fi-
nanciamento da Assistência Farmacêutica.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Por-
taria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade com os
processos de pagamento instruídos.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

Ministério da Saúde
.

PORTARIA Nº 1.055, DE 24 DE MAIO DE 2016

Aprova o repasse de recursos para Estados
e Distrito Federal, a título de financiamen-
to, referente a abril, maio e junho de 2016,
para aquisição de medicamentos do Com-
ponente Especializado da Assistência Far-
macêutica conforme Tabela de Procedimen-
tos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Ma-
teriais Especiais do Sistema Único de Saú-
de.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

O Diretor, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos
artigos 21, Inciso XVI, e 220, parágrafo 3º, Inciso I, da Constituição
Federal e artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, com base
na Portaria SNJ nº 08, de 06 de julho de 2006, publicada no DOU de
07 de julho de 2006, aprovando o Manual da Nova Classificação
Indicativa e na Portaria nº 368 de 11 de fevereiro de 2014, publicada
no DOU de 12 de fevereiro de 2014:

CONSIDERANDO que a emissora solicitou autoclassifica-
ção da obra como "não recomendada para menores de dez anos" e
que, durante a exibição, se verificou que as cenas apresentadas não
justificam tal classificação;

RESOLVE indeferir o pedido de autoclassificação da obra,
classificando-a como "livre".

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

ANEXO I

Repasse de recursos financeiros no 2º Trimestre de 2016

Unidade da Federação Valor médio mensal aprovado em dezembro de 2015, janeiro e fe-
vereiro de 2016 (R$)

Valor de pagamento de abril, maio e junho de 2016 (R$)

Acre 22.501,76 22.501,76
Alagoas 4 11 . 5 2 1 , 1 3 4 11 . 5 2 1 , 1 3
Amapá 10.974,46 10.974,46
Amazonas 435.868,49 435.868,49
Bahia 1.012.753,20 1.012.753,20
Ceará 1.540.127,68 1.540.127,68
Distrito Federal 915.233,84 915.233,84
Espírito Santo 1 . 8 1 6 . 11 4 , 6 9 1 . 8 1 6 . 11 4 , 6 9
Goiás 2.461.759,56 2.461.759,56
Maranhão 646.930,26 646.930,26
Mato Grosso 321.133,53 321.133,53
Mato Grosso do Sul 981.609,29 981.609,29
Minas Gerais 5.974.961,01 5.974.961,01
Pará 726.149,30 726.149,30
Paraíba 922.142,71 922.142,71
Paraná 3.789.877,35 3.789.877,35
Pernambuco 840.986,70 840.986,70
Piauí 249.599,48 249.599,48
Rio de Janeiro 2.850.867,28 2.850.867,28
Rio Grande do Norte 385.048,09 385.048,09
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Rio Grande do Sul 1.268.737,39 1.268.737,39
Rondônia 153.633,22 153.633,22
Roraima 18.271,63 18.271,63
Santa Catarina 2.640.398,81 2.640.398,81
São Paulo 25.136.634,61 25.136.634,61
S e rg i p e 524.498,81 524.498,81
To c a n t i n s 222.315,62 222.315,62
To t a l 56.280.649,90 56.280.649,90

PORTARIA Nº 1.056, DE 24 DE MAIO DE 2016

Habilita os Municípios que receberão recursos financeiros para estruturação da Vigilância Alimentar e Nutricional por meio da compra de equipamentos antropométricos adequados.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os inciso I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a publicação da Portaria nº 2.975/GM/MS, de 14 de dezembro de 2011, que apoia financeiramente os Municípios e o Distrito Federal para estruturação da Vigilância Alimentar e Nutricional nas

Unidades Básicas de Saúde e Polos do Programa Academia da Saúde;
Considerando a necessidade de estruturação da Vigilância Alimentar e Nutricional para um diagnóstico nutricional e alimentar adequado e humanizado por meio do provimento de equipamentos adequados para

esse fim;
Considerando a Portaria nº 1.654/GM/MS, de 19 de julho de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica e o

Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável;
Considerando as Portarias nº 2.296/GM/MS, de 23 de outubro de 2014, nº 2.664/GM/MS. de 04 de dezembro de 2014, nº 2.848/GM/MS, de 29 de dezembro de 2014, nº 48/GM/MS, de 20 de janeiro de 2015,

nº 56/GM/MS, de 29 de janeiro de 2015, nº 762/GM/MS, de 17 de junho de 2015, nº 807/GM/MS, de 19 de junho de 2015, nº 1.022/GM/MS, de 21 de julho de 2015, nº 1.023/GM/MS, de 21 de julho de 2015, nº
1.600/GM/MS, de 30 de setembro de 2015, nº 1.615/GM/MS, de 30 de setembro de 2015 e nº 117/GM/MS, de 29 de janeiro de 2016, que habilitam os Municípios ao recebimento do incentivo de custeio das ações
do Programa Academia da Saúde; e

Considerando a Portaria nº 635/GM/MS, de 17 de abril de 2013, que homologa a adesão ao segundo ciclo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQAB),
resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Municípios relacionados nos Anexos I e II a esta Portaria a receberem recurso financeiro para estruturação da Vigilância Alimentar e Nutricional por meio da aquisição de
equipamentos adequados, conforme disposto na Portaria nº 2.975/GM/MS, de 14 de dezembro de 2011.

§ 1º Os Municípios de que trata o Anexo I a esta Portaria são aqueles que possuem Unidades Básicas de Saúde (UBS) com equipes de atenção básica que realizaram adesão ao segundo ciclo do Programa
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), no ano de 2013, sendo contemplados e priorizados de acordo com a estratificação definida pelo PMAQ-AB a partir do extrato 1, conforme
manual instrutivo estabelecido na Portaria nº 1.654/GM/MS, de 19 de julho de 2011, até o teto do recurso destinado à estruturação da Vigilância Alimentar e Nutricional no exercício financeiro 2016.

§ 2º Os Municípios de que trata o Anexo II a esta Portaria são aqueles com polos do Programa Academia da Saúde habilitados para recebimento de incentivo de custeio de acordo com as Portarias nº
2.296/GM/MS, de 23 de outubro de 2014, nº 2.664/GM/MS, de 4 de dezembro de 2014, nº 2.848/GM/MS, de 29 de dezembro de 2014, nº 48/GM/MS, de 20 de janeiro de 2015, nº 56/GM/MS, de 29 de janeiro de
2015, nº 762/GM/MS, de 17 de junho de 2015, nº 807/GM/MS, de 19 de junho de 2015, nº 1.022/GM/MS, de 21 de julho de 2015, nº 1.023/GM/MS, de 21 de julho de 2015, nº 1.600/GM/MS, de 30 de setembro
de 2015, nº 1.615/GM/MS, de 30 de setembro de 2015 e nº 117/GM/MS, de 29 de janeiro de 2016, que habilitam os Municípios ao recebimento do incentivo de custeio das ações do Programa Academia da
Saúde.

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, como parte integrante do Bloco de Financiamento de Investimento do SUS, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.306.2069.20QH.0001- Segurança Alimentar e Nutricional para a Saúde no valor total de R$ 9.199.500,00 (nove milhões, cento e noventa e nove mil e quinhentos reais).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

ANEXO I

MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM RECURSO FINANCEIRO PARA ESTRUTURAÇÃO DA VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE COM EQUIPES DE
ATENÇÃO BÁSICA COM ADESÃO AO SEGUNDO CICLO DO PMAQ-AB HOMOLOGADA.

IBGE UF MUNICÍPIO N DE UBS CONTEMPLADAS VALOR DO REPASSE
120020 AC CRUZEIRO DO SUL 5 R$ 15.000,00
270230 AL CORURIPE 16 R$ 48.000,00
270770 AL RIO LARGO 11 R$ 33.000,00
130120 AM COARI 12 R$ 36.000,00
130190 AM I TA C O AT I A R A 5 R$ 15.000,00
290460 BA BRUMADO 11 R$ 33.000,00
290650 BA CANDEIAS 8 R$ 24.000,00
290750 BA C AT U 15 R$ 45.000,00
290980 BA CRUZ DAS ALMAS 6 R$ 18.000,00
291005 BA DIAS D'ÁVILA 2 R$ 6.000,00
2 9 11 7 0 BA GUANAMBI 10 R$ 30.000,00
291460 BA IRECÊ 9 R$ 27.000,00
291560 BA I TA M A R A J U 3 R$ 9.000,00
291640 BA I TA P E T I N G A 13 R$ 39.000,00
291750 BA JACOBINA 12 R$ 36.000,00
291760 BA JAGUAQUARA 7 R$ 21.000,00
291955 BA LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 6 R$ 18.000,00
291992 BA MADRE DE DEUS 4 R$ 12.000,00
292200 BA MUCURI 6 R$ 18.000,00
292520 BA POJUCA 4 R$ 12.000,00
230100 CE AQUIRAZ 15 R$ 45.000,00
2 3 0 11 0 CE A R A C AT I 16 R$ 48.000,00
230190 CE BARBALHA 20 R$ 60.000,00
230350 CE C A S C AV E L 4 R$ 12.000,00
230428 CE EUSÉBIO 13 R$ 39.000,00
230523 CE HORIZONTE 14 R$ 42.000,00
230550 CE I G U AT U 16 R$ 48.000,00
230760 CE LIMOEIRO DO NORTE 13 R$ 39.000,00
230960 CE PA C A J U S 14 R$ 42.000,00
230970 CE PA C AT U B A 13 R$ 39.000,00
2 3 11 8 0 CE RUSSAS 16 R$ 48.000,00
320070 ES ATILIO VIVACQUA 4 R$ 12.000,00
320080 ES BAIXO GUANDU 9 R$ 27.000,00
320140 ES CASTELO 4 R$ 12.000,00
320190 ES DOMINGOS MARTINS 2 R$ 6.000,00
320220 ES FUNDÃO 2 R$ 6.000,00
320225 ES GOVERNADOR LINDENBERG 4 R$ 12.000,00
320260 ES ICONHA 5 R$ 15.000,00
320290 ES I TA R A N A 4 R$ 12.000,00
320335 ES MARILÂNDIA 2 R$ 6.000,00
320390 ES NOVA VENÉCIA 7 R$ 21.000,00
320430 ES PRESIDENTE KENNEDY 2 R$ 6.000,00
320440 ES RIO NOVO DO SUL 4 R$ 12.000,00
320455 ES SANTA MARIA DE JETIBÁ 2 R$ 6.000,00
520085 GO AMERICANO DO BRASIL 2 R$ 6.000,00
520450 GO CALDAS NOVAS 11 R$ 33.000,00
520540 GO CERES 4 R$ 12.000,00
520549 GO CIDADE OCIDENTAL 13 R$ 39.000,00
5 2 11 5 0 GO ITUMBIARA 12 R$ 36.000,00
5 2 11 9 0 GO J ATA Í 7 R$ 21.000,00
521310 GO MINEIROS 2 R$ 6.000,00
521523 GO NOVO GAMA 10 R$ 30.000,00
521740 GO PIRES DO RIO 5 R$ 15.000,00
521760 GO P L A N A LT I N A 15 R$ 45.000,00
210140 MA BALSAS 11 R$ 33.000,00
310150 MG ALÉM PARAÍBA 4 R$ 12.000,00
310160 MG ALFENAS 13 R$ 39.000,00
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310190 MG ALPINÓPOLIS 5 R$ 15.000,00
310260 MG ANDRADAS 3 R$ 9.000,00
310420 MG ARCOS 10 R$ 30.000,00
310430 MG AREADO 3 R$ 9.000,00
310460 MG ASTOLFO DUTRA 4 R$ 12.000,00
310540 MG BARÃO DE COCAIS 10 R$ 30.000,00
310590 MG BARROSO 3 R$ 9.000,00
310630 MG BELO ORIENTE 6 R$ 18.000,00
310710 MG BOA ESPERANÇA 5 R$ 15.000,00
310740 MG BOM DESPACHO 10 R$ 30.000,00
310800 MG BOM SUCESSO 4 R$ 12.000,00
310840 MG BOTELHOS 1 R$ 3.000,00
310950 MG CABO VERDE 1 R$ 3.000,00
310970 MG CACHOEIRA DE MINAS 2 R$ 6.000,00
310990 MG C A E TA N Ó P O L I S 1 R$ 3.000,00
3 11 0 3 0 MG CALDAS 2 R$ 6.000,00
3 11 0 5 0 MG CAMANDUCAIA 3 R$ 9.000,00
3 11 0 6 0 MG CAMBUÍ 4 R$ 12.000,00
3 11 0 7 0 MG CAMBUQUIRA 4 R$ 12.000,00
3 111 0 0 MG CAMPESTRE 1 R$ 3.000,00
3 111 2 0 MG CAMPO BELO 16 R$ 48.000,00
3 11 2 6 0 MG CAPINÓPOLIS 4 R$ 12.000,00
3 11 3 2 0 MG CARANDAÍ 5 R$ 15.000,00
3 11 3 4 0 MG C A R AT I N G A 24 R$ 72.000,00
3 11 4 3 0 MG CARMO DO PARANAÍBA 3 R$ 9.000,00
3 11 4 5 0 MG CARMÓPOLIS DE MINAS 4 R$ 12.000,00
3 11 4 7 0 MG C A RVA L H Ó P O L I S 1 R$ 3.000,00
3 11 5 3 0 MG C ATA G U A S E S 17 R$ 51.000,00
3 11 5 5 0 MG CAXAMBU 3 R$ 9.000,00
3 11 6 6 0 MG CLÁUDIO 5 R$ 15.000,00
3 11 7 1 0 MG CONCEIÇÃO DA APARECIDA 3 R$ 9.000,00
3 11 7 6 0 MG CONCEIÇÃO DO PARÁ 2 R$ 6.000,00
3 11 7 8 0 MG CONCEIÇÃO DOS OUROS 1 R$ 3.000,00
3 11 9 6 0 MG CORONEL PACHECO 1 R$ 3.000,00
3 11 9 9 5 MG CÓRREGO FUNDO 2 R$ 6.000,00
312090 MG C U RV E L O 13 R$ 39.000,00
312125 MG D E LTA 3 R$ 9.000,00
312300 MG DORES DE CAMPOS 2 R$ 6.000,00
312410 MG ESMERALDAS 6 R$ 18.000,00
312610 MG FORMIGA 2 R$ 6.000,00
312630 MG FORTALEZA DE MINAS 1 R$ 3.000,00
312710 MG F R U TA L 5 R$ 15.000,00
312800 MG GUANHÃES 6 R$ 18.000,00
312830 MG GUARANÉSIA 5 R$ 15.000,00
312840 MG GUARANI 1 R$ 3.000,00
312870 MG GUAXUPÉ 3 R$ 9.000,00
312880 MG G U I D O VA L 3 R$ 9.000,00
312970 MG IBIRACI 3 R$ 9.000,00
312990 MG IBITIÚRA DE MINAS 1 R$ 3.000,00
313010 MG IGARAPÉ 7 R$ 21.000,00
313040 MG IJACI 1 R$ 3.000,00
313220 MG I TA G U A R A 4 R$ 12.000,00
313260 MG ITAMARATI DE MINAS 1 R$ 3.000,00
313290 MG I TA M O G I 4 R$ 12.000,00
313300 MG I TA M O N T E 6 R$ 18.000,00
313360 MG I TA P E VA 1 R$ 3.000,00
313370 MG I TAT I A I U Ç U 1 R$ 3.000,00
313375 MG ITAÚ DE MINAS 5 R$ 15.000,00
313490 MG JACUTINGA 4 R$ 12.000,00
313510 MG JANAÚBA 4 R$ 12.000,00
313530 MG J A PA R A Í B A 1 R$ 3.000,00
313760 MG LAGOA SANTA 15 R$ 45.000,00
313780 MG LAMBARI 3 R$ 9.000,00
313840 MG LEOPOLDINA 13 R$ 39.000,00
313900 MG MACHADO 3 R$ 9.000,00
313940 MG MANHUAÇU 18 R$ 54.000,00
313950 MG MANHUMIRIM 6 R$ 18.000,00
314070 MG MATEUS LEME 6 R$ 18.000,00
314080 MG MATIAS BARBOSA 4 R$ 12.000,00
3 1 4 11 0 MG M ATO Z I N H O S 7 R$ 21.000,00
314260 MG MONSENHOR PAULO 2 R$ 6.000,00
314310 MG MONTE CARMELO 6 R$ 18.000,00
314320 MG MONTE SANTO DE MINAS 8 R$ 24.000,00
314340 MG MONTE SIÃO 4 R$ 12.000,00
314410 MG MUZAMBINHO 5 R$ 15.000,00
314470 MG NOVA ERA 2 R$ 6.000,00
314500 MG NOVA PONTE 3 R$ 9.000,00
314510 MG NOVA RESENDE 3 R$ 9.000,00
314520 MG NOVA SERRANA 14 R$ 42.000,00
314560 MG OLIVEIRA 11 R$ 33.000,00
314600 MG OURO FINO 3 R$ 9.000,00
314700 MG PA R A C AT U 9 R$ 27.000,00
314720 MG PA R A G U A Ç U 4 R$ 12.000,00
314740 MG PA R A O P E B A 3 R$ 9.000,00
314760 MG PASSA QUATRO 6 R$ 18.000,00
314810 MG PAT R O C Í N I O 5 R$ 15.000,00
314950 MG PEQUERI 1 R$ 3.000,00
314970 MG PERDIGÃO 3 R$ 9.000,00
314990 MG PERDÕES 6 R$ 18.000,00
315070 MG PIRAJUBA 1 R$ 3.000,00
3 1 5 11 0 MG PIRAPETINGA 3 R$ 9.000,00
315120 MG PIRAPORA 12 R$ 36.000,00
315140 MG P I TA N G U I 4 R$ 12.000,00
315150 MG PIUMHI 10 R$ 30.000,00
315160 MG PLANURA 3 R$ 9.000,00
315170 MG POÇO FUNDO 5 R$ 15.000,00
315210 MG PONTE NOVA 7 R$ 21.000,00
315260 MG POUSO ALTO 2 R$ 6.000,00
315290 MG P R AT Á P O L I S 4 R$ 12.000,00
315360 MG PRUDENTE DE MORAIS 1 R$ 3.000,00
315470 MG RIBEIRÃO VERMELHO 1 R$ 3.000,00
315480 MG RIO ACIMA 3 R$ 9.000,00
315570 MG RIO PIRACICABA 3 R$ 9.000,00
315580 MG RIO POMBA 3 R$ 9.000,00
315720 MG SANTA BÁRBARA 4 R$ 12.000,00
315770 MG SANTA JULIANA 1 R$ 3.000,00
500380 MS FÁTIMA DO SUL 5 R$ 15.000,00
500660 MS PONTA PORÃ 9 R$ 27.000,00
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510060 MT ALTO TAQUARI 2 R$ 6.000,00
510180 MT BARRA DO GARÇAS 3 R$ 9.000,00
510250 MT CÁCERES 2 R$ 6.000,00
510525 MT LUCAS DO RIO VERDE 12 R$ 36.000,00
510562 MT MIRASSOL D'OESTE 3 R$ 9.000,00
510623 MT NOVA OLÍMPIA 1 R$ 3.000,00
510704 MT PRIMAVERA DO LESTE 9 R$ 27.000,00
150130 PA BARCARENA 6 R$ 18.000,00
150150 PA BENEVIDES 10 R$ 30.000,00
150220 PA C A PA N E M A 18 R$ 54.000,00
150550 PA PA R A G O M I N A S 5 R$ 15.000,00
150613 PA REDENÇÃO 7 R$ 21.000,00
150650 PA SANTA ISABEL DO PARÁ 16 R$ 48.000,00
250180 PB B AY E U X 12 R$ 36.000,00
250320 PB CABEDELO 17 R$ 51.000,00
250370 PB CAJAZEIRAS 16 R$ 48.000,00
250630 PB GUARABIRA 19 R$ 57.000,00
260005 PE ABREU E LIMA 24 R$ 72.000,00
260120 PE ARCOVERDE 17 R$ 51.000,00
260170 PE BELO JARDIM 11 R$ 33.000,00
260400 PE CARPINA 12 R$ 36.000,00
260620 PE GOIANA 10 R$ 30.000,00
261000 PE PA L M A R E S 18 R$ 54.000,00
261220 PE SALGUEIRO 10 R$ 30.000,00
261250 PE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 17 R$ 51.000,00
220390 PI FLORIANO 24 R$ 72.000,00
220800 PI PICOS 24 R$ 72.000,00
410080 PR ALVORADA DO SUL 3 R$ 9.000,00
410100 PR AMPÉRE 4 R$ 12.000,00
4 1 0 11 0 PR ANDIRÁ 6 R$ 18.000,00
4 1 0 11 5 PR ÂNGULO 1 R$ 3.000,00
410170 PR ARARUNA 3 R$ 9.000,00
410190 PR ASSAÍ 3 R$ 9.000,00
410220 PR ATA L A I A 1 R$ 3.000,00
410230 PR BALSA NOVA 4 R$ 12.000,00
410240 PR BANDEIRANTES 3 R$ 9.000,00
410280 PR BELA VISTA DO PARAÍSO 1 R$ 3.000,00
410345 PR CAFELÂNDIA 2 R$ 6.000,00
410360 PR CAMBARÁ 6 R$ 18.000,00
410370 PR CAMBÉ 6 R$ 18.000,00
410380 PR CAMBIRA 2 R$ 6.000,00
410400 PR CAMPINA GRANDE DO SUL 4 R$ 12.000,00
410450 PR C A PA N E M A 6 R$ 18.000,00
410490 PR CASTRO 8 R$ 24.000,00
410550 PR C I A N O RT E 4 R$ 12.000,00
410570 PR CLEVELÂNDIA 3 R$ 9.000,00
410590 PR COLORADO 5 R$ 15.000,00
410620 PR CONTENDA 3 R$ 9.000,00
410630 PR CORBÉLIA 4 R$ 12.000,00
410640 PR CORNÉLIO PROCÓPIO 8 R$ 24.000,00
410650 PR CORONEL VIVIDA 6 R$ 18.000,00
410660 PR CRUZEIRO DO OESTE 1 R$ 3.000,00
410720 PR DOIS VIZINHOS 9 R$ 27.000,00
410730 PR DOUTOR CAMARGO 1 R$ 3.000,00
410750 PR ENGENHEIRO BELTRÃO 2 R$ 6.000,00
410765 PR FAZENDA RIO GRANDE 5 R$ 15.000,00
410780 PR FLORAÍ 1 R$ 3.000,00
410810 PR FLÓRIDA 1 R$ 3.000,00
410840 PR FRANCISCO BELTRÃO 10 R$ 30.000,00
410860 PR GOIOERÊ 4 R$ 12.000,00
410880 PR GUAÍRA 4 R$ 12.000,00
410960 PR G U A R AT U B A 4 R$ 12.000,00
410980 PR IBIPORÃ 3 R$ 9.000,00
4 11 0 0 0 PR IGUARAÇU 1 R$ 3.000,00
4 11 0 6 0 PR IPORÃ 6 R$ 18.000,00
4 11 0 7 0 PR I R AT I 5 R$ 15.000,00
4 11 0 9 5 PR I TA I P U L Â N D I A 3 R$ 9.000,00
4 111 5 0 PR I VA I P O R Ã 5 R$ 15.000,00
4 111 5 5 PR I VAT É 2 R$ 6.000,00
4 111 6 0 PR I VAT U B A 1 R$ 3.000,00
4 111 8 0 PR JACAREZINHO 9 R$ 27.000,00
4 111 9 0 PR JAGUAPITÃ 4 R$ 12.000,00
4 11 2 1 0 PR JANDAIA DO SUL 6 R$ 18.000,00
4 11 2 3 0 PR JAPIRA 2 R$ 6.000,00
4 11 2 7 5 PR J E S U Í TA S 1 R$ 3.000,00
4 11 2 9 5 PR JURANDA 2 R$ 6.000,00
4 11 3 0 0 PR JUSSARA 2 R$ 6.000,00
4 11 3 3 0 PR LARANJEIRAS DO SUL 2 R$ 6.000,00
4 11 3 5 0 PR LOANDA 4 R$ 12.000,00
4 11 3 6 0 PR L O B ATO 1 R$ 3.000,00
4 11 4 2 0 PR MANDAGUARI 6 R$ 18.000,00
4 11 4 8 0 PR M A R I A LVA 7 R$ 21.000,00
4 11 4 9 0 PR MARILÂNDIA DO SUL 2 R$ 6.000,00
4 11 5 3 0 PR MARIÓPOLIS 1 R$ 3.000,00
4 11 5 3 5 PR MARIPÁ 1 R$ 3.000,00
4 11 5 6 0 PR M AT E L Â N D I A 4 R$ 12.000,00
4 11 6 0 5 PR MISSAL 3 R$ 9.000,00
4 11 6 9 0 PR NOVA ESPERANÇA 6 R$ 18.000,00
4 11 7 1 0 PR NOVA LONDRINA 2 R$ 6.000,00
4 11 7 2 2 PR NOVA SANTA ROSA 1 R$ 3.000,00
4 11 7 4 0 PR OURIZONA 1 R$ 3.000,00
4 11 7 4 5 PR OURO VERDE DO OESTE 1 R$ 3.000,00
4 11 8 1 0 PR PA R A N A C I T Y 2 R$ 6.000,00
4 11 8 4 0 PR PA R A N AVA Í 1 R$ 3.000,00
4 11 8 4 5 PR PATO BRAGADO 1 R$ 3.000,00
4 11 8 9 0 PR PÉROLA 3 R$ 9.000,00
4 11 9 1 0 PR PIÊN 3 R$ 9.000,00
4 11 9 5 0 PR PIRAQUARA 6 R$ 18.000,00
4 11 9 6 5 PR P I TA N G U E I R A S 1 R$ 3.000,00
4 11 9 9 5 PR PONTAL DO PARANÁ 4 R$ 12.000,00
412050 PR PRIMEIRO DE MAIO 2 R$ 6.000,00
412140 PR REALEZA 4 R$ 12.000,00
412230 PR RIO NEGRO 3 R$ 9.000,00
412240 PR ROLÂNDIA 1 R$ 3.000,00
412270 PR SABÁUDIA 2 R$ 6.000,00
412340 PR SANTA FÉ 1 R$ 3.000,00
412350 PR SANTA HELENA 1 R$ 3.000,00
412370 PR SANTA ISABEL DO IVAÍ 1 R$ 3.000,00
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330022 RJ AREAL 5 R$ 15.000,00
330023 RJ ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 8 R$ 24.000,00
330025 RJ ARRAIAL DO CABO 7 R$ 21.000,00
330030 RJ BARRA DO PIRAÍ 7 R$ 21.000,00
330050 RJ BOM JARDIM 4 R$ 12.000,00
330060 RJ BOM JESUS DO ITABAPOANA 10 R$ 30.000,00
330080 RJ CACHOEIRAS DE MACACU 7 R$ 21.000,00
3 3 0 11 0 RJ C A N TA G A L O 8 R$ 24.000,00
330120 RJ CARMO 2 R$ 6.000,00
330130 RJ CASIMIRO DE ABREU 7 R$ 21.000,00
330095 RJ COMENDADOR LEVY GASPARIAN 4 R$ 12.000,00
330150 RJ CORDEIRO 5 R$ 15.000,00
330160 RJ DUAS BARRAS 2 R$ 6.000,00
330180 RJ ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN 6 R$ 18.000,00
330185 RJ GUAPIMIRIM 4 R$ 12.000,00
330187 RJ IGUABA GRANDE 7 R$ 21.000,00
330210 RJ I TA O C A R A 4 R$ 12.000,00
330220 RJ I TA P E R U N A 8 R$ 24.000,00
330225 RJ I TAT I A I A 5 R$ 15.000,00
330227 RJ JAPERI 6 R$ 18.000,00
330245 RJ MACUCO 2 R$ 6.000,00
330260 RJ M A N G A R AT I B A 12 R$ 36.000,00
330280 RJ MENDES 6 R$ 18.000,00
330290 RJ MIGUEL PEREIRA 8 R$ 24.000,00
330310 RJ N AT I V I D A D E 7 R$ 21.000,00
330360 RJ PA R A C A M B I 2 R$ 6.000,00
330370 RJ PARAÍBA DO SUL 17 R$ 51.000,00
330380 RJ PA R AT Y 6 R$ 18.000,00
330395 RJ PINHEIRAL 8 R$ 24.000,00
330400 RJ PIRAÍ 7 R$ 21.000,00
330410 RJ PORCIÚNCULA 8 R$ 24.000,00
330412 RJ Q U AT I S 3 R$ 9.000,00
330430 RJ RIO BONITO 12 R$ 36.000,00
240020 RN AÇU 14 R$ 42.000,00
240070 RN ALTO DO RODRIGUES 5 R$ 15.000,00
240200 RN CAICÓ 7 R$ 21.000,00
240450 RN GUAMARÉ 5 R$ 15.000,00
240710 RN MACAÍBA 22 R$ 66.000,00
11 0 0 0 2 RO ARIQUEMES 5 R$ 15.000,00
11 0 0 0 4 RO CACOAL 8 R$ 24.000,00
11 0 0 11 RO JARU 5 R$ 15.000,00
11 0 0 2 8 RO ROLIM DE MOURA 8 R$ 24.000,00
430005 RS ÁGUA SANTA 1 R$ 3.000,00
430020 RS AJURICABA 3 R$ 9.000,00
430040 RS ALEGRETE 7 R$ 21.000,00
430050 RS ALPESTRE 1 R$ 3.000,00
430090 RS A R AT I B A 1 R$ 3.000,00
4 3 0 11 0 RS ARROIO DOS RATOS 4 R$ 12.000,00
430140 RS A RV O R E Z I N H A 1 R$ 3.000,00
430165 RS BARÃO 1 R$ 3.000,00
430195 RS BARRA FUNDA 1 R$ 3.000,00
430235 RS BOM PRINCÍPIO 4 R$ 12.000,00
430245 RS BOQUEIRÃO DO LEÃO 1 R$ 3.000,00
430265 RS BROCHIER 1 R$ 3.000,00
430300 RS CACHOEIRA DO SUL 5 R$ 15.000,00
430420 RS CANDELÁRIA 1 R$ 3.000,00
430440 RS CANELA 2 R$ 6.000,00
430450 RS CANGUÇU 4 R$ 12.000,00
430463 RS CAPÃO DA CANOA 4 R$ 12.000,00
430470 RS CARAZINHO 6 R$ 18.000,00
430485 RS CARLOS GOMES 1 R$ 3.000,00
430513 RS CERRO BRANCO 2 R$ 6.000,00
430520 RS CERRO LARGO 3 R$ 9.000,00
430535 RS CHARQUEADAS 9 R$ 27.000,00
430545 RS CIDREIRA 3 R$ 9.000,00
430580 RS C O N S TA N T I N A 3 R$ 9.000,00
430595 RS COTIPORÃ 1 R$ 3.000,00
430610 RS CRUZ ALTA 10 R$ 30.000,00
430645 RS DOIS LAJEADOS 1 R$ 3.000,00
430675 RS DOUTOR RICARDO 1 R$ 3.000,00
430676 RS ELDORADO DO SUL 2 R$ 6.000,00
430786 RS FAGUNDES VARELA 1 R$ 3.000,00
430800 RS FAXINAL DO SOTURNO 1 R$ 3.000,00
430807 RS FAZENDA VILANOVA 1 R$ 3.000,00
430890 RS GETÚLIO VARGAS 4 R$ 12.000,00
431000 RS IBIRUBÁ 1 R$ 3.000,00
431010 RS IGREJINHA 4 R$ 12.000,00
431020 RS IJUÍ 6 R$ 18.000,00
431043 RS IPÊ 2 R$ 6.000,00
4 3 11 3 0 RS LAGOA VERMELHA 4 R$ 12.000,00
4 3 11 6 2 RS LINDOLFO COLLOR 1 R$ 3.000,00
4 3 11 7 9 RS M A R AT Á 1 R$ 3.000,00
431200 RS MARIANO MORO 1 R$ 3.000,00
431215 RS MATO LEITÃO 2 R$ 6.000,00
431265 RS N Ã O - M E - TO Q U E 3 R$ 9.000,00
431275 RS NOVA ALVORADA 1 R$ 3.000,00
431301 RS NOVA CANDELÁRIA 1 R$ 3.000,00
431306 RS NOVA HARTZ 3 R$ 9.000,00
431310 RS NOVA PALMA 1 R$ 3.000,00
431350 RS OSÓRIO 5 R$ 15.000,00
431390 RS PA N A M B I 11 R$ 33.000,00
431403 RS PARECI NOVO 1 R$ 3.000,00
431535 RS QUINZE DE NOVEMBRO 1 R$ 3.000,00
431545 RS R E LVA D O 1 R$ 3.000,00
431600 RS ROLANTE 3 R$ 9.000,00
431620 RS RONDINHA 2 R$ 6.000,00
431647 RS SALVADOR DAS MISSÕES 1 R$ 3.000,00
431660 RS S A N A N D U VA 1 R$ 3.000,00
431675 RS SANTA CLARA DO SUL 1 R$ 3.000,00
420030 SC AGRONÔMICA 1 R$ 3.000,00
420050 SC ÁGUAS DE CHAPECÓ 2 R$ 6.000,00
420125 SC APIÚNA 2 R$ 6.000,00
420127 SC ARABUTÃ 1 R$ 3.000,00
420130 SC ARAQUARI 3 R$ 9.000,00
420140 SC ARARANGUÁ 11 R$ 33.000,00
420150 SC ARMAZÉM 1 R$ 3.000,00
420170 SC ASCURRA 1 R$ 3.000,00
420205 SC BALNEÁRIO BARRA DO SUL 3 R$ 9.000,00
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421280 SC BALNEÁRIO PIÇARRAS 2 R$ 6.000,00
420210 SC BARRA VELHA 2 R$ 6.000,00
420230 SC BIGUAÇU 6 R$ 18.000,00
420245 SC BOMBINHAS 2 R$ 6.000,00
420280 SC BRAÇO DO NORTE 8 R$ 24.000,00
420285 SC BRAÇO DO TROMBUDO 1 R$ 3.000,00
420300 SC CAÇADOR 3 R$ 9.000,00
420310 SC CAIBI 3 R$ 9.000,00
420320 SC CAMBORIÚ 7 R$ 21.000,00
420330 SC CAMPO ALEGRE 2 R$ 6.000,00
420360 SC CAMPOS NOVOS 8 R$ 24.000,00
420370 SC CANELINHA 4 R$ 12.000,00
420380 SC CANOINHAS 3 R$ 9.000,00
420395 SC CAPIVARI DE BAIXO 8 R$ 24.000,00
420400 SC C ATA N D U VA S 2 R$ 6.000,00
420435 SC CORDILHEIRA ALTA 1 R$ 3.000,00
420440 SC CORONEL FREITAS 3 R$ 9.000,00
420455 SC CORREIA PINTO 3 R$ 9.000,00
420450 SC CORUPÁ 4 R$ 12.000,00
420470 SC CUNHA PORÃ 3 R$ 9.000,00
420475 SC C U N H ATA Í 1 R$ 3.000,00
420480 SC CURITIBANOS 4 R$ 12.000,00
420490 SC DESCANSO 1 R$ 3.000,00
420500 SC DIONÍSIO CERQUEIRA 6 R$ 18.000,00
420510 SC DONA EMMA 1 R$ 3.000,00
420519 SC ERMO 1 R$ 3.000,00
420545 SC FORQUILHINHA 7 R$ 21.000,00
420550 SC FRAIBURGO 4 R$ 12.000,00
420570 SC G A R O PA B A 5 R$ 15.000,00
420580 SC G A R U VA 4 R$ 12.000,00
420600 SC GOVERNADOR CELSO RAMOS 3 R$ 9.000,00
420610 SC GRÃO PARÁ 3 R$ 9.000,00
420620 SC G R AVATA L 4 R$ 12.000,00
420630 SC GUABIRUBA 5 R$ 15.000,00
420640 SC GUARACIABA 1 R$ 3.000,00
420665 SC G U ATA M B Ú 2 R$ 6.000,00
420680 SC IBICARÉ 1 R$ 3.000,00
420690 SC IBIRAMA 7 R$ 21.000,00
420700 SC IÇARA 17 R$ 51.000,00
420710 SC I L H O TA 2 R$ 6.000,00
420730 SC IMBITUBA 16 R$ 48.000,00
420757 SC IOMERÊ 1 R$ 3.000,00
420760 SC IPIRA 1 R$ 3.000,00
420780 SC IRANI 1 R$ 3.000,00
420830 SC I TA P E M A 1 R$ 3.000,00
420845 SC I TA P O Á 3 R$ 9.000,00
420850 SC ITUPORANGA 7 R$ 21.000,00
420870 SC JACINTO MACHADO 3 R$ 9.000,00
420880 SC JAGUARUNA 6 R$ 18.000,00
420940 SC LAGUNA 14 R$ 42.000,00
420960 SC LAURO MULLER 5 R$ 15.000,00
420985 SC LINDÓIA DO SUL 1 R$ 3.000,00
420990 SC LONTRAS 1 R$ 3.000,00
421000 SC LUIZ ALVES 2 R$ 6.000,00
421010 SC MAFRA 5 R$ 15.000,00
421040 SC MARACAJÁ 1 R$ 3.000,00
421050 SC M A R AV I L H A 4 R$ 12.000,00
421060 SC MASSARANDUBA 3 R$ 9.000,00
421080 SC MELEIRO 3 R$ 9.000,00
4 2 11 2 0 SC MORRO DA FUMAÇA 3 R$ 9.000,00
4 2 11 3 0 SC N AV E G A N T E S 10 R$ 30.000,00
4 2 11 4 0 SC NOVA ERECHIM 1 R$ 3.000,00
4 2 11 5 0 SC NOVA TRENTO 2 R$ 6.000,00
4 2 11 6 0 SC NOVA VENEZA 5 R$ 15.000,00
4 2 11 7 0 SC ORLEANS 5 R$ 15.000,00
4 2 11 7 5 SC OTACÍLIO COSTA 5 R$ 15.000,00
421210 SC PA L M I TO S 1 R$ 3.000,00
421220 SC PA PA N D U VA 2 R$ 6.000,00
421240 SC PEDRAS GRANDES 2 R$ 6.000,00
421250 SC PENHA 6 R$ 18.000,00
421260 SC PERITIBA 1 R$ 3.000,00
421290 SC PINHALZINHO 1 R$ 3.000,00
421315 SC PLANALTO ALEGRE 1 R$ 3.000,00
421340 SC PONTE SERRADA 2 R$ 6.000,00
421350 SC PORTO BELO 1 R$ 3.000,00
421360 SC PORTO UNIÃO 1 R$ 3.000,00
421370 SC POUSO REDONDO 2 R$ 6.000,00
421380 SC PRAIA GRANDE 1 R$ 3.000,00
421400 SC PRESIDENTE GETÚLIO 4 R$ 12.000,00
421415 SC PRINCESA 1 R$ 3.000,00
421420 SC QUILOMBO 4 R$ 12.000,00
421440 SC RIO DAS ANTAS 2 R$ 6.000,00
421470 SC RIO DOS CEDROS 3 R$ 9.000,00
421500 SC RIO NEGRINHO 3 R$ 9.000,00
421530 SC SALETE 2 R$ 6.000,00
421545 SC SANGÃO 5 R$ 15.000,00
421555 SC SANTA HELENA 1 R$ 3.000,00
280150 SE CARMÓPOLIS 1 R$ 3.000,00
280290 SE I TA B A I A N A 13 R$ 39.000,00
280350 SE L A G A RTO 10 R$ 30.000,00
280610 SE ROSÁRIO DO CATETE 4 R$ 12.000,00
350070 SP AGUDOS 2 R$ 6.000,00
350075 SP ALAMBARI 1 R$ 3.000,00
350100 SP A LT I N Ó P O L I S 5 R$ 15.000,00
350130 SP ÁLVARES MACHADO 5 R$ 15.000,00
350150 SP A LV I N L Â N D I A 1 R$ 3.000,00
350180 SP AMÉRICO DE CAMPOS 1 R$ 3.000,00
350210 SP ANDRADINA 1 R$ 3.000,00
350220 SP A N G AT U B A 3 R$ 9.000,00
350250 SP A PA R E C I D A 6 R$ 18.000,00
350290 SP ARAÇOIABA DA SERRA 3 R$ 9.000,00
350300 SP ARAMINA 2 R$ 6.000,00
350360 SP AREIÓPOLIS 3 R$ 9.000,00
350380 SP ARTUR NOGUEIRA 5 R$ 15.000,00
350395 SP ASPÁSIA 1 R$ 3.000,00
350400 SP ASSIS 9 R$ 27.000,00
350450 SP AVA R É 4 R$ 12.000,00
350520 SP BARIRI 4 R$ 12.000,00
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350580 SP B A S TO S 6 R$ 18.000,00
350630 SP BERNARDINO DE CAMPOS 2 R$ 6.000,00
350660 SP BIRITIBA-MIRIM 3 R$ 9.000,00
350670 SP BOA ESPERANÇA DO SUL 1 R$ 3.000,00
350730 SP BORACÉIA 1 R$ 3.000,00
350740 SP BORBOREMA 3 R$ 9.000,00
350780 SP BRODOWSKI 1 R$ 3.000,00
350810 SP B U R I TA M A 1 R$ 3.000,00
350820 SP BURITIZAL 1 R$ 3.000,00
350860 SP CACHOEIRA PAULISTA 5 R$ 15.000,00
350870 SP CACONDE 1 R$ 3.000,00
350880 SP CAFELÂNDIA 3 R$ 9.000,00
350925 SP C A J AT I 3 R$ 9.000,00
350930 SP CAJOBI 2 R$ 6.000,00
350940 SP CAJURU 6 R$ 18.000,00
350970 SP CAMPOS DO JORDÃO 3 R$ 9.000,00
351000 SP CÂNDIDO MOTA 2 R$ 6.000,00
351080 SP CASA BRANCA 2 R$ 6.000,00
3 5 11 4 0 SP CERQUEIRA CÉSAR 4 R$ 12.000,00
3 5 11 6 0 SP CESÁRIO LANGE 1 R$ 3.000,00
355720 SP C H AVA N T E S 1 R$ 3.000,00
3 5 11 9 0 SP CLEMENTINA 1 R$ 3.000,00
351220 SP CONCHAL 3 R$ 9.000,00
351290 SP COSMORAMA 1 R$ 3.000,00
351320 SP CRISTAIS PAULISTA 1 R$ 3.000,00
351390 SP DIVINOLÂNDIA 2 R$ 6.000,00
351400 SP DOBRADA 1 R$ 3.000,00
351410 SP DOIS CÓRREGOS 1 R$ 3.000,00
351420 SP DOLCINÓPOLIS 1 R$ 3.000,00
351430 SP DOURADO 2 R$ 6.000,00
351440 SP DRACENA 1 R$ 3.000,00
351450 SP D U A RT I N A 3 R$ 9.000,00
351495 SP EMBAÚBA 1 R$ 3.000,00
351510 SP EMBU-GUAÇU 2 R$ 6.000,00
351515 SP ENGENHEIRO COELHO 2 R$ 6.000,00
351540 SP FA RT U R A 1 R$ 3.000,00
351590 SP FLOREAL 1 R$ 3.000,00
351600 SP FLÓRIDA PAULISTA 1 R$ 3.000,00
351650 SP GABRIEL MONTEIRO 1 R$ 3.000,00
351670 SP GARÇA 9 R$ 27.000,00
351685 SP GAVIÃO PEIXOTO 2 R$ 6.000,00
351700 SP GETULINA 1 R$ 3.000,00
351740 SP GUAÍRA 3 R$ 9.000,00
351890 SP GUZOLÂNDIA 1 R$ 3.000,00
351900 SP HERCULÂNDIA 2 R$ 6.000,00
351910 SP IACANGA 2 R$ 6.000,00
351930 SP I B AT É 6 R$ 18.000,00
351950 SP IBIRAREMA 1 R$ 3.000,00
351960 SP IBITINGA 2 R$ 6.000,00
351980 SP ICÉM 2 R$ 6.000,00
352020 SP I G A R AT Á 2 R$ 6.000,00
352042 SP ILHA COMPRIDA 3 R$ 9.000,00
352040 SP ILHABELA 4 R$ 12.000,00
352080 SP INÚBIA PAULISTA 1 R$ 3.000,00
352100 SP IPERÓ 2 R$ 6.000,00
352150 SP IRAPUÃ 1 R$ 3.000,00
352190 SP I TA J O B I 4 R$ 12.000,00
352210 SP I TA N H A É M 3 R$ 9.000,00
352240 SP I TA P E VA 12 R$ 36.000,00
352290 SP I TA P U Í 3 R$ 9.000,00
352360 SP ITIRAPINA 1 R$ 3.000,00
352370 SP ITIRAPUÃ 2 R$ 6.000,00
352380 SP I TO B I 1 R$ 3.000,00
352460 SP JACUPIRANGA 3 R$ 9.000,00
352480 SP JALES 10 R$ 30.000,00
352540 SP JERIQUARA 1 R$ 3.000,00
352600 SP JUNQUEIRÓPOLIS 8 R$ 24.000,00
352700 SP LINDÓIA 2 R$ 6.000,00
352725 SP LOURDES 1 R$ 3.000,00
352740 SP LUCÉLIA 4 R$ 12.000,00
352760 SP LUÍS ANTÔNIO 1 R$ 3.000,00
352880 SP MARACAÍ 2 R$ 6.000,00
352910 SP MARINÓPOLIS 1 R$ 3.000,00
352960 SP MERIDIANO 1 R$ 3.000,00
352970 SP MIGUELÓPOLIS 5 R$ 15.000,00
353010 SP MIRANDÓPOLIS 2 R$ 6.000,00
353090 SP MOMBUCA 1 R$ 3.000,00
353100 SP MONÇÕES 1 R$ 3.000,00
3 5 3 11 0 SP MONGAGUÁ 4 R$ 12.000,00
353120 SP MONTE ALEGRE DO SUL 2 R$ 6.000,00
353270 SP NIPOÃ 1 R$ 3.000,00
353300 SP NOVA GRANADA 1 R$ 3.000,00
353330 SP NOVA LUZITÂNIA 1 R$ 3.000,00
353325 SP N O VA I S 1 R$ 3.000,00
353400 SP ONDA VERDE 1 R$ 3.000,00
353410 SP ORIENTE 2 R$ 6.000,00
353460 SP OSVALDO CRUZ 4 R$ 12.000,00
353500 SP PA L E S T I N A 2 R$ 6.000,00
353520 SP PALMEIRA D'OESTE 2 R$ 6.000,00
353530 SP PA L M I TA L 4 R$ 12.000,00
353540 SP PA N O R A M A 2 R$ 6.000,00
353550 SP PARAGUAÇU PAULISTA 7 R$ 21.000,00
353560 SP PA R A I B U N A 5 R$ 15.000,00
353590 SP PA R A N A P U Ã 1 R$ 3.000,00
353600 SP PA R A P U Ã 3 R$ 9.000,00
353620 SP PA R I Q U E R A - A Ç U 5 R$ 15.000,00
353630 SP PATROCÍNIO PAULISTA 3 R$ 9.000,00
353700 SP PEDREGULHO 1 R$ 3.000,00
353715 SP PEDRINHAS PAULISTA 1 R$ 3.000,00
353730 SP PENÁPOLIS 7 R$ 21.000,00
353740 SP PEREIRA BARRETO 2 R$ 6.000,00
353750 SP PEREIRAS 3 R$ 9.000,00
353760 SP PERUÍBE 3 R$ 9.000,00
353780 SP PIEDADE 1 R$ 3.000,00
353880 SP PIRAJU 8 R$ 24.000,00
353900 SP PIRANGI 1 R$ 3.000,00
353920 SP PIRAPOZINHO 5 R$ 15.000,00
353940 SP P I R AT I N I N G A 1 R$ 3.000,00
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354010 SP PONGAÍ 1 R$ 3.000,00
354030 SP PONTES GESTAL 1 R$ 3.000,00
354060 SP PORTO FELIZ 4 R$ 12.000,00
354105 SP P R AT Â N I A 1 R$ 3.000,00
354130 SP PRESIDENTE EPITÁCIO 6 R$ 18.000,00
354150 SP PRESIDENTE VENCESLAU 6 R$ 18.000,00
354170 SP Q U AT Á 1 R$ 3.000,00
354200 SP Q U I N TA N A 3 R$ 9.000,00
354220 SP RANCHARIA 8 R$ 24.000,00
354260 SP REGISTRO 6 R$ 18.000,00
354270 SP RESTINGA 2 R$ 6.000,00
354290 SP RIBEIRÃO BONITO 3 R$ 9.000,00
354360 SP R I FA I N A 1 R$ 3.000,00
354370 SP RINCÃO 1 R$ 3.000,00
354380 SP RINÓPOLIS 3 R$ 9.000,00
354425 SP ROSANA 6 R$ 18.000,00
354430 SP ROSEIRA 3 R$ 9.000,00
354530 SP SALTO DE PIRAPORA 4 R$ 12.000,00
354540 SP SALTO GRANDE 1 R$ 3.000,00
354550 SP S A N D O VA L I N A 2 R$ 6.000,00
354600 SP SANTA BRANCA 2 R$ 6.000,00
354620 SP SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO 1 R$ 3.000,00
354640 SP SANTA CRUZ DO RIO PARDO 1 R$ 3.000,00
354660 SP SANTA FÉ DO SUL 9 R$ 27.000,00
354680 SP SANTA ISABEL 5 R$ 15.000,00
170950 TO GURUPI 5 R$ 15.000,00

To t a l 623 2813 R$ 8.439.000,00

ANEXO II

MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS COM RECURSO FINANCEIRO PARA ESTRUTURAÇÃO DA VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM POLOS DO PROGRAMA ACADEMIA DA SAÚDE

IBGE UF MUNICIPIOS Nº DE POLOS CONTEMPLADOS VALOR DE REPASSE
120020 AC CRUZEIRO DO SUL 1 R$ 1.500,00
120033 AC MÂNCIO LIMA 1 R$ 1.500,00
120043 AC SANTA ROSA DOS PURUS 1 R$ 1.500,00
270140 AL CAMPO ALEGRE 1 R$ 1.500,00
270330 AL INHAPI 1 R$ 1.500,00
270880 AL SÃO SEBASTIÃO 3 R$ 4.500,00
270895 AL SENADOR RUI PALMEIRA 1 R$ 1.500,00
270940 AL VIÇOSA 1 R$ 1.500,00
130080 AM BORBA 1 R$ 1.500,00
2 9 0 11 0 BA AMÉLIA RODRIGUES 1 R$ 1.500,00
290190 BA APORÁ 1 R$ 1.500,00
290390 BA BOM JESUS DA LAPA 1 R$ 1.500,00
290430 BA BREJÕES 1 R$ 1.500,00
290490 BA CACHOEIRA 1 R$ 1.500,00
290510 BA CAÉM 1 R$ 1.500,00
290590 BA CAMPO ALEGRE DE LOURDES 1 R$ 1.500,00
290600 BA CAMPO FORMOSO 1 R$ 1.500,00
290680 BA CANSANÇÃO 1 R$ 1.500,00
290760 BA CENTRAL 1 R$ 1.500,00
290910 BA CORIBE 1 R$ 1.500,00
290980 BA CRUZ DAS ALMAS 1 R$ 1.500,00
291010 BA DOM BASÍLIO 1 R$ 1.500,00
2 9 11 7 0 BA GUANAMBI 1 R$ 1.500,00
291320 BA IBOTIRAMA 1 R$ 1.500,00
291345 BA IGRAPIÚNA 1 R$ 1.500,00
291390 BA IPIAÚ 1 R$ 1.500,00
291600 BA I TA N H É M 1 R$ 1.500,00
291685 BA I TAT I M 1 R$ 1.500,00
291770 BA JAGUARARI 1 R$ 1.500,00
291930 BA LENÇÓIS 1 R$ 1.500,00
291955 BA LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 1 R$ 1.500,00
292120 BA MIGUEL CALMON 1 R$ 1.500,00
292290 BA NOVA SOURE 1 R$ 1.500,00
292405 BA PÉ DE SERRA 1 R$ 1.500,00
292440 BA PILÃO ARCADO 1 R$ 1.500,00
292465 BA P I N TA D A S 1 R$ 1.500,00
292530 BA PORTO SEGURO 1 R$ 1.500,00
292593 BA QUIXABEIRA 1 R$ 1.500,00
292600 BA REMANSO 1 R$ 1.500,00
292650 BA RIBEIRA DO AMPARO 1 R$ 1.500,00
292670 BA RIO DE CONTAS 1 R$ 1.500,00
292760 BA SANTA BRÍGIDA 1 R$ 1.500,00
292895 BA SÃO DOMINGOS 1 R$ 1.500,00
292950 BA SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 1 R$ 1.500,00
293060 BA SERROLÂNDIA 1 R$ 1.500,00
293090 BA TABOCAS DO BREJO VELHO 1 R$ 1.500,00
293317 BA VA R Z E D O 1 R$ 1.500,00
293345 BA WA N D E R L E Y 1 R$ 1.500,00
230160 CE ASSARÉ 1 R$ 1.500,00
230290 CE CAPISTRANO 1 R$ 1.500,00
230425 CE CRUZ 1 R$ 1.500,00
230430 CE FARIAS BRITO 2 R$ 3.000,00
230590 CE IPUEIRAS 1 R$ 1.500,00
230650 CE I TA P I Ú N A 1 R$ 1.500,00
230900 CE MUCAMBO 1 R$ 1.500,00
230940 CE NOVO ORIENTE 1 R$ 1.500,00
231410 CE VIÇOSA DO CEARÁ 1 R$ 1.500,00
320230 ES GUAÇUÍ 1 R$ 1.500,00
520005 GO ABADIA DE GOIÁS 1 R$ 1.500,00
520015 GO ADELÂNDIA 1 R$ 1.500,00
520017 GO ÁGUA FRIA DE GOIÁS 1 R$ 1.500,00
520310 GO BALIZA 1 R$ 1.500,00
520350 GO BOM JESUS DE GOIÁS 1 R$ 1.500,00
520551 GO COCALZINHO DE GOIÁS 1 R$ 1.500,00
520880 GO GOIANIRA 1 R$ 1.500,00
520960 GO H E I TO R A Í 1 R$ 1.500,00
520995 GO INDIARA 1 R$ 1.500,00
5 2 11 7 0 GO JANDAIA 1 R$ 1.500,00
5 2 11 9 0 GO J ATA Í 1 R$ 1.500,00
521839 GO PROFESSOR JAMIL 1 R$ 1.500,00
522000 GO SÃO JOÃO D'ALIANÇA 1 R$ 1.500,00
210470 MA GRAÇA ARANHA 1 R$ 1.500,00
210530 MA I M P E R AT R I Z 1 R$ 1.500,00
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210542 MA ITINGA DO MARANHÃO 1 R$ 1.500,00
2 111 0 7 MA SÃO JOÃO DO SOTER 1 R$ 1.500,00
2 111 4 0 MA SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO 1 R$ 1.500,00
310090 MG ÁGUAS FORMOSAS 1 R$ 1.500,00
310230 MG A LV I N Ó P O L I S 1 R$ 1.500,00
310370 MG ARAPONGA 1 R$ 1.500,00
310620 MG BELO HORIZONTE 30 R$ 45.000,00
310820 MG BONFINÓPOLIS DE MINAS 1 R$ 1.500,00
310825 MG BONITO DE MINAS 1 R$ 1.500,00
310830 MG BORDA DA MATA 2 R$ 3.000,00
3 11 2 6 5 MG CAPITÃO ANDRADE 1 R$ 1.500,00
3 11 4 7 0 MG C A RVA L H Ó P O L I S 1 R$ 1.500,00
3 11 5 6 0 MG CEDRO DO ABAETÉ 2 R$ 3.000,00
3 11 5 7 0 MG CENTRAL DE MINAS 1 R$ 1.500,00
3 11 6 1 0 MG CHAPADA DO NORTE 1 R$ 1.500,00
3 11 8 1 0 MG CONGONHAS DO NORTE 1 R$ 1.500,00
312087 MG CURRAL DE DENTRO 1 R$ 1.500,00
312280 MG DOM VIÇOSO 1 R$ 1.500,00
312370 MG ENGENHEIRO CALDAS 1 R$ 1.500,00
312960 MG IBIAÍ 1 R$ 1.500,00
313320 MG I TA N H O M I 1 R$ 1.500,00
313340 MG I TA PA G I 1 R$ 1.500,00
313470 MG J A C I N TO 1 R$ 1.500,00
313545 MG JENIPAPO DE MINAS 1 R$ 1.500,00
313560 MG J E Q U I TA Í 1 R$ 1.500,00
313700 MG LADAINHA 1 R$ 1.500,00
313730 MG LAGOA DOS PATOS 1 R$ 1.500,00
313835 MG LEME DO PRADO 1 R$ 1.500,00
313862 MG LIMEIRA DO OESTE 1 R$ 1.500,00
313865 MG LONTRA 1 R$ 1.500,00
313880 MG LUZ 2 R$ 3.000,00
313950 MG MANHUMIRIM 1 R$ 1.500,00
314420 MG NACIP RAYDAN 2 R$ 3.000,00
314470 MG NOVA ERA 1 R$ 1.500,00
314535 MG NOVO ORIENTE DE MINAS 1 R$ 1.500,00
314580 MG ONÇA DE PITANGUI 1 R$ 1.500,00
314587 MG ORIZÂNIA 1 R$ 1.500,00
314650 MG PA I N S 1 R$ 1.500,00
314850 MG PAV Ã O 1 R$ 1.500,00
314875 MG PEDRA BONITA 1 R$ 1.500,00
315330 MG PRESIDENTE KUBITSCHEK 1 R$ 1.500,00
315370 MG QUARTEL GERAL 1 R$ 1.500,00
315660 MG RUBIM 1 R$ 1.500,00
315700 MG SALINAS 1 R$ 1.500,00
315790 MG SANTA MARGARIDA 1 R$ 1.500,00
316105 MG SÃO FÉLIX DE MINAS 1 R$ 1.500,00
316240 MG SÃO JOÃO DA PONTE 1 R$ 1.500,00
316255 MG SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 1 R$ 1.500,00
316265 MG SÃO JOÃO DO PACUÍ 1 R$ 1.500,00
316270 MG SÃO JOÃO DO PARAÍSO 1 R$ 1.500,00
316330 MG SÃO JOSÉ DO DIVINO 1 R$ 1.500,00
316440 MG SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA 1 R$ 1.500,00
316553 MG SARZEDO 1 R$ 1.500,00
316590 MG SENADOR MODESTINO GONÇALVES 1 R$ 1.500,00
316600 MG SENHORA DE OLIVEIRA 1 R$ 1.500,00
317120 MG V E S PA S I A N O 1 R$ 1.500,00
500124 MS ARAL MOREIRA 1 R$ 1.500,00
500320 MS CORUMBÁ 1 R$ 1.500,00
500325 MS COSTA RICA 1 R$ 1.500,00
500480 MS JAPORÃ 1 R$ 1.500,00
510190 MT B R A S N O RT E 2 R$ 3.000,00
510268 MT CAMPOS DE JULIO 1 R$ 1.500,00
510285 MT C A S TA N H E I R A 1 R$ 1.500,00
510517 MT JURUENA 1 R$ 1.500,00
510618 MT NOVA LACERDA 1 R$ 1.500,00
510642 MT PEIXOTO DE AZEVEDO 1 R$ 1.500,00
510706 MT QUERÊNCIA 1 R$ 1.500,00
510718 MT RIBEIRÃO CASCALHEIRA 1 R$ 1.500,00
510735 MT SÃO JOSÉ DO XINGU 2 R$ 3.000,00
510800 MT TA P U R A H 1 R$ 1.500,00
510805 MT TERRA NOVA DO NORTE 1 R$ 1.500,00
510810 MT TESOURO 1 R$ 1.500,00
150145 PA B E LT E R R A 1 R$ 1.500,00
150170 PA BRAGANÇA 1 R$ 1.500,00
150293 PA DOM ELISEU 1 R$ 1.500,00
150320 PA IGARAPÉ-AÇU 1 R$ 1.500,00
150330 PA IGARAPÉ-MIRI 1 R$ 1.500,00
150400 PA LIMOEIRO DO AJURU 1 R$ 1.500,00
150555 PA PAU D'ARCO 1 R$ 1.500,00
150580 PA P O RT E L 1 R$ 1.500,00
150610 PA P R I M AV E R A 1 R$ 1.500,00
150670 PA SANTANA DO ARAGUAIA 1 R$ 1.500,00
150690 PA SANTARÉM NOVO 1 R$ 1.500,00
150710 PA SÃO CAETANO DE ODIVELAS 1 R$ 1.500,00
150730 PA SÃO FÉLIX DO XINGU 1 R$ 1.500,00
150746 PA SÃO JOÃO DA PONTA 1 R$ 1.500,00
150780 PA SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 1 R$ 1.500,00
150795 PA TA I L Â N D I A 2 R$ 3.000,00
150840 PA XINGUARA 1 R$ 1.500,00
250020 PB AGUIAR 1 R$ 1.500,00
250205 PB BERNARDINO BATISTA 1 R$ 1.500,00
250300 PB CAAPORÃ 1 R$ 1.500,00
250310 PB CABACEIRAS 1 R$ 1.500,00
250370 PB CAJAZEIRAS 1 R$ 1.500,00
250415 PB CASSERENGUE 1 R$ 1.500,00
250560 PB DIAMANTE 1 R$ 1.500,00
250660 PB IBIARA 1 R$ 1.500,00
250740 PB JERICÓ 1 R$ 1.500,00
250910 PB MARI 1 R$ 1.500,00
250980 PB MULUNGU 2 R$ 3.000,00
251080 PB PATO S 3 R$ 4.500,00
251203 PB POÇO DANTAS 1 R$ 1.500,00
251230 PB PRINCESA ISABEL 1 R$ 1.500,00
251272 PB PEDRO RÉGIS 1 R$ 1.500,00
251350 PB SANTANA DE MANGUEIRA 1 R$ 1.500,00
251365 PB JOCA CLAUDINO 1 R$ 1.500,00
251593 PB S E RT Ã O Z I N H O 1 R$ 1.500,00
251630 PB SUMÉ 2 R$ 3.000,00
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260100 PE ANGELIM 2 R$ 3.000,00
260160 PE BELÉM DE SÃO FRANCISCO 1 R$ 1.500,00
260250 PE BREJINHO 2 R$ 3.000,00
260340 PE CALUMBI 1 R$ 1.500,00
260360 PE C A M U TA N G A 2 R$ 3.000,00
260390 PE CARNAÍBA 1 R$ 1.500,00
260430 PE CEDRO 1 R$ 1.500,00
260515 PE DORMENTES 1 R$ 1.500,00
260530 PE EXU 1 R$ 1.500,00
260560 PE FLORES 1 R$ 1.500,00
260570 PE F L O R E S TA 1 R$ 1.500,00
260700 PE INAJÁ 1 R$ 1.500,00
260710 PE INGAZEIRA 1 R$ 1.500,00
260770 PE I TA P E T I M 2 R$ 3.000,00
260775 PE I TA P I S S U M A 1 R$ 1.500,00
260805 PE J ATO B Á 1 R$ 1.500,00
260860 PE LAGOA DO OURO 1 R$ 1.500,00
260960 PE OLINDA 1 R$ 1.500,00
260980 PE OROCÓ 1 R$ 1.500,00
2 6 11 5 3 PE QUIXABA 2 R$ 3.000,00
2 6 11 6 0 PE RECIFE 2 R$ 3.000,00
2 6 11 7 0 PE RIACHO DAS ALMAS 14 R$ 21.000,00
261230 PE SALOÁ 1 R$ 1.500,00
261245 PE SANTA CRUZ 1 R$ 1.500,00
261350 PE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 1 R$ 1.500,00
261360 PE SÃO JOSÉ DO EGITO 2 R$ 3.000,00
261370 PE SÃO LOURENÇO DA MATA 1 R$ 1.500,00
261440 PE SOLIDÃO 1 R$ 1.500,00
261480 PE TA C A R AT U 1 R$ 1.500,00
261500 PE TAQUARITINGA DO NORTE 8 R$ 12.000,00
261590 PE T U PA R E TA M A 1 R$ 1.500,00
261640 PE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 1 R$ 1.500,00
220020 PI ÁGUA BRANCA 1 R$ 1.500,00
220045 PI ALVORADA DO GURGUÉIA 1 R$ 1.500,00
220420 PI FRANCISCO SANTOS 2 R$ 3.000,00
220480 PI IPIRANGA DO PIAUÍ 1 R$ 1.500,00
220810 PI PIMENTEIRAS 1 R$ 1.500,00
220840 PI PIRIPIRI 1 R$ 1.500,00
220900 PI RIO GRANDE DO PIAUÍ 1 R$ 1.500,00
2 2 111 0 PI UNIÃO 1 R$ 1.500,00
410190 PR ASSAÍ 1 R$ 1.500,00
410200 PR ASSIS CHATEAUBRIAND 1 R$ 1.500,00
410270 PR BARRA DO JACARÉ 2 R$ 3.000,00
410315 PR BOM JESUS DO SUL 1 R$ 1.500,00
410425 PR CAMPO MAGRO 1 R$ 1.500,00
410500 PR C ATA N D U VA S 2 R$ 3.000,00
410540 PR CHOPINZINHO 1 R$ 1.500,00
410570 PR CLEVELÂNDIA 1 R$ 1.500,00
410660 PR CRUZEIRO DO OESTE 1 R$ 1.500,00
410773 PR FERNANDES PINHEIRO 1 R$ 1.500,00
410850 PR GENERAL CARNEIRO 1 R$ 1.500,00
410895 PR GUAMIRANGA 1 R$ 1.500,00
4 1111 0 PR I TA M B É 1 R$ 1.500,00
4 111 2 5 PR I TA P E R U Ç U 1 R$ 1.500,00
4 111 7 0 PR JABOTI 1 R$ 1.500,00
4 11 2 9 5 PR JURANDA 1 R$ 1.500,00
4 11 3 3 0 PR LARANJEIRAS DO SUL 1 R$ 1.500,00
4 11 3 6 0 PR L O B ATO 1 R$ 1.500,00
4 11 4 3 0 PR MANDIRITUBA 1 R$ 1.500,00
4 11 5 6 0 PR M AT E L Â N D I A 1 R$ 1.500,00
4 11 5 8 5 PR MERCEDES 1 R$ 1.500,00
4 11 6 3 0 PR MUNHOZ DE MELO 1 R$ 1.500,00
4 11 7 2 2 PR NOVA SANTA ROSA 2 R$ 3.000,00
4 11 7 2 7 PR NOVA TEBAS 3 R$ 4.500,00
4 11 8 8 5 PR PEROBAL 1 R$ 1.500,00
412160 PR RENASCENÇA 1 R$ 1.500,00
412200 PR RIO AZUL 1 R$ 1.500,00
412230 PR RIO NEGRO 1 R$ 1.500,00
412300 PR SALTO DO LONTRA 2 R$ 3.000,00
412360 PR SANTA INÊS 1 R$ 1.500,00
412380 PR SANTA IZABEL DO OESTE 1 R$ 1.500,00
412570 PR SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 2 R$ 3.000,00
412610 PR SÃO TOMÉ 1 R$ 1.500,00
412627 PR SAUDADE DO IGUAÇU 1 R$ 1.500,00
412760 PR TIJUCAS DO SUL 1 R$ 1.500,00
412780 PR TO M A Z I N A 1 R$ 1.500,00
412785 PR TRÊS BARRAS DO PARANÁ 1 R$ 1.500,00
412788 PR TUNAS DO PARANÁ 1 R$ 1.500,00
330100 RJ CAMPOS DOS GOYTACAZES 1 R$ 1.500,00
330187 RJ IGUABA GRANDE 1 R$ 1.500,00
330395 RJ PINHEIRAL 1 R$ 1.500,00
330420 RJ RESENDE 1 R$ 1.500,00
240320 RN DOUTOR SEVERIANO 1 R$ 1.500,00
240330 RN E N C A N TO 1 R$ 1.500,00
240690 RN LUCRÉCIA 1 R$ 1.500,00
2 4 11 9 0 RN SÃO FRANCISCO DO OESTE 1 R$ 1.500,00
241340 RN SERRA NEGRA DO NORTE 1 R$ 1.500,00
241410 RN TENENTE ANANIAS 1 R$ 1.500,00
241475 RN VENHA-VER 1 R$ 1.500,00
11 0 1 4 9 RO SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ 1 R$ 1.500,00
11 0 1 5 0 RO SERINGUEIRAS 1 R$ 1.500,00
140010 RR BOA VISTA 1 R$ 1.500,00
430040 RS ALEGRETE 1 R$ 1.500,00
430050 RS ALPESTRE 1 R$ 1.500,00
430290 RS CACEQUI 2 R$ 3.000,00
430310 RS CACHOEIRINHA 1 R$ 1.500,00
430380 RS CAMPINAS DO SUL 2 R$ 3.000,00
430469 RS CAPITÃO 2 R$ 3.000,00
430535 RS CHARQUEADAS 1 R$ 1.500,00
430580 RS C O N S TA N T I N A 1 R$ 1.500,00
430583 RS COQUEIRO BAIXO 1 R$ 1.500,00
430595 RS COTIPORÃ 1 R$ 1.500,00
430607 RS CRISTAL DO SUL 1 R$ 1.500,00
430632 RS DERRUBADAS 1 R$ 1.500,00
430640 RS DOIS IRMÃOS 2 R$ 3.000,00
430705 RS ERNESTINA 1 R$ 1.500,00
430825 RS FLORIANO PEIXOTO 1 R$ 1.500,00
430830 RS FONTOURA XAVIER 2 R$ 3.000,00
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431050 RS IRAÍ 1 R$ 1.500,00
431057 RS I TA P U C A 1 R$ 1.500,00
431065 RS I TAT I 1 R$ 1.500,00
431070 RS ITATIBA DO SUL 1 R$ 1.500,00
431075 RS IVORÁ 1 R$ 1.500,00
4 3 111 2 RS JAQUIRANA 2 R$ 3.000,00
4 3 111 3 RS JARI 1 R$ 1.500,00
431237 RS MONTE ALEGRE DOS CAMPOS 1 R$ 1.500,00
431262 RS MULITERNO 2 R$ 3.000,00
431265 RS N Ã O - M E - TO Q U E 1 R$ 1.500,00
431310 RS NOVA PALMA 1 R$ 1.500,00
431333 RS NOVA RAMADA 2 R$ 3.000,00
431339 RS NOVO CABRAIS 1 R$ 1.500,00
431360 RS PAIM FILHO 1 R$ 1.500,00
431380 RS PA L M I T I N H O 1 R$ 1.500,00
431390 RS PA N A M B I 2 R$ 3.000,00
431449 RS PINHEIRINHO DO VALE 1 R$ 1.500,00
431470 RS PL ANALTO 1 R$ 1.500,00
431540 RS R E D E N TO R A 1 R$ 1.500,00
431590 RS RODEIO BONITO 1 R$ 1.500,00
431620 RS RONDINHA 1 R$ 1.500,00
431643 RS SALDANHA MARINHO 1 R$ 1.500,00
431861 RS SÃO JOSÉ DO SUL 1 R$ 1.500,00
431915 RS SÃO MIGUEL DAS MISSÕES 1 R$ 1.500,00
431940 RS SÃO PEDRO DO SUL 1 R$ 1.500,00
431970 RS SÃO VALENTIM 1 R$ 1.500,00
431973 RS SÃO VALÉRIO DO SUL 1 R$ 1.500,00
432020 RS SEBERI 5 R$ 7.500,00
432030 RS SELBACH 2 R$ 3.000,00
432100 RS TA P E R A 2 R$ 3.000,00
432230 RS T U PA R E N D I 1 R$ 1.500,00
432254 RS VALE REAL 1 R$ 1.500,00
432260 RS VENÂNCIO AIRES 1 R$ 1.500,00
420010 SC ABELARDO LUZ 1 R$ 1.500,00
420535 SC FLOR DO SERTÃO 1 R$ 1.500,00
420550 SC FRAIBURGO 1 R$ 1.500,00
420700 SC IÇARA 1 R$ 1.500,00
420760 SC IPIRA 1 R$ 1.500,00
420810 SC I TA I Ó P O L I S 1 R$ 1.500,00
420890 SC JARAGUÁ DO SUL 1 R$ 1.500,00
420917 SC JUPIÁ 1 R$ 1.500,00
421005 SC MACIEIRA 1 R$ 1.500,00
421200 SC PALMA SOLA 1 R$ 1.500,00
421280 SC BALNEÁRIO PIÇARRAS 1 R$ 1.500,00
421420 SC QUILOMBO 1 R$ 1.500,00
421480 SC RIO DO SUL 1 R$ 1.500,00
421569 SC SANTIAGO DO SUL 1 R$ 1.500,00
421610 SC SÃO DOMINGOS 1 R$ 1.500,00
421640 SC SÃO JOÃO DO SUL 2 R$ 3.000,00
421835 SC TREVISO 1 R$ 1.500,00
421935 SC VITOR MEIRELES 1 R$ 1.500,00
422000 SC BALNEÁRIO RINCÃO 1 R$ 1.500,00
280160 SE CEDRO DE SÃO JOÃO 1 R$ 1.500,00
280200 SE DIVINA PASTORA 2 R$ 3.000,00
280260 SE GRACHO CARDOSO 1 R$ 1.500,00
280320 SE ITAPORANGA D'AJUDA 1 R$ 1.500,00
280480 SE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 1 R$ 1.500,00
280570 SE PROPRIÁ 1 R$ 1.500,00
280740 SE TOBIAS BARRETO 2 R$ 3.000,00
350240 SP ANHUMAS 1 R$ 1.500,00
350320 SP ARARAQUARA 2 R$ 3.000,00
350400 SP ASSIS 1 R$ 1.500,00
350550 SP B A R R E TO S 1 R$ 1.500,00
350775 SP BREJO ALEGRE 1 R$ 1.500,00
350870 SP CACONDE 1 R$ 1.500,00
3 5 111 0 SP C ATA N D U VA 2 R$ 3.000,00
351220 SP CONCHAL 1 R$ 1.500,00
351240 SP CORDEIRÓPOLIS 1 R$ 1.500,00
351460 SP DUMONT 2 R$ 3.000,00
351770 SP GUARÁ 1 R$ 1.500,00
351980 SP ICEM 1 R$ 1.500,00
351990 SP IEPÊ 1 R$ 1.500,00
352100 SP IPERÓ 1 R$ 1.500,00
352260 SP I TA P I R A 1 R$ 1.500,00
352590 SP JUNDIAÍ 1 R$ 1.500,00
352740 SP LUCÉLIA 1 R$ 1.500,00
352880 SP MARACAÍ 1 R$ 1.500,00
352940 SP MAUÁ 3 R$ 4.500,00
353000 SP MIRA ESTRELA 1 R$ 1.500,00
353020 SP MIRANTE DO PARANAPANEMA 1 R$ 1.500,00
353070 SP MOGI GUAÇU 1 R$ 1.500,00
353090 SP MOMBUCA 1 R$ 1.500,00
353530 SP PALMITA L 1 R$ 1.500,00
353740 SP PEREIRA BARRETO 2 R$ 3.000,00
353770 SP P I A C AT U 1 R$ 1.500,00
354060 SP PORTO FELIZ 1 R$ 1.500,00
354260 SP REGISTRO 1 R$ 1.500,00
354660 SP SANTA FÉ DO SUL 1 R$ 1.500,00
354820 SP SANTO ANTÔNIO DO PINHAL 1 R$ 1.500,00
355030 SP SÃO PAULO 11 R$ 16.500,00
355430 SP TEODORO SAMPAIO 1 R$ 1.500,00
355590 SP URU 2 R$ 3.000,00
170035 TO ALIANÇA DO TOCANTINS 1 R$ 1.500,00
170389 TO CARRASCO BONITO 1 R$ 1.500,00
170560 TO CONCEIÇÃO DO TOCANTINS 1 R$ 1.500,00
170600 TO COUTO MAGALHÃES 1 R$ 1.500,00
171090 TO I TA P I R AT I N S 1 R$ 1.500,00
1 7 11 8 0 TO JUARINA 1 R$ 1.500,00
171515 TO NOVO ALEGRE 1 R$ 1.500,00
171610 TO PARAÍSO DO TOCANTINS 1 R$ 1.500,00
171720 TO PIRAQUÊ 1 R$ 1.500,00
171884 TO SANDOLÂNDIA 1 R$ 1.500,00
172010 TO SÃO BENTO DO TOCANTINS 1 R$ 1.500,00
172025 TO SÃO SALVADOR DO TOCANTINS 1 R$ 1.500,00
1 7 2 11 0 TO TO C A N T Í N I A 1 R$ 1.500,00

To t a l 394 507 R$ 760.500,00

* Com o intuito de assegurar maior equidade no processo de certificação PMAQ-AB, os municípios foram distribuídos em estratos que levam em conta aspectos sociais, econômicos e demográficos. Foi construído
um índice que varia de zero a dez, composto por cinco indicadores: 1 - Produto Interno Bruto (PIB) per Capita; 2 - Percentual da população com plano de saúde; 3 - Percentual da população com Bolsa Família; 4
- Percentual da população em extrema pobreza; 5 - Densidade demográfica.
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PORTARIA Nº 1.057, DE 24 DE MAIO DE 2016

Renova a Qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Itanhaém (SP) e Bases Descentralizadas.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS;
Considerando a Portaria nº 1.010/GM/MS, de 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação das

Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências, art. 30 redefine que a qualificação da Central de Regulação das Urgências, das Bases Descentralizadas e das Unidades Móveis do SAMU 192 será válida
por 2 (dois) anos, devendo ser renovada em novo processo de avaliação pela CGUE/DAHU/SAS/MS;

Considerando a Portaria nº 812/GM/MS, de 10 de maio de 2013, que qualifica a Central de Regulação Médica das Urgências de Itanhaém (SP) a receber Unidades de Suporte Básico e Avançado (USB e USA),
destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) dos Municípios de Itanhaém (SP), Mongaguá (SP) e Peruíbe (SP), e autoriza a transferência de custeio aos Municípios;

Considerando a Portaria nº 1.473/GM/MS, de 18 de julho de 2013, que redefine as diretrizes para a implantação do serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação das
Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências;

Considerando a Portaria nº 2.332/GM/MS, de 9 de outubro de 2013, que qualifica as Bases Descentralizadas pertencentes a Central de Regulação das Urgências (CRU) e Unidades de Suportes Básico e
Avançado (USB e USA) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Itanhaém (SP), a receber incentivo de custeio redefinido; e

Considerando a Portaria nº 460/GM/MS, de 11 de junho de 2014, que inclui na tabela de incentivos do CNES os incentivos de custeio relacionados ao SAMU 192, resolve:
Art. 1º Fica renovada a qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Itanhaém (SP) e Bases Descentralizadas, conforme

detalhado no anexo a esta Portaria.
Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos de acordo com art. 30, da Portaria nº 1.010/GM/MS, de 21 de maio de 2012, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação.
Art. 2º Esta Portaria tem efeito de renovação de qualificação a partir da competência maio de 2015.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

ANEXO

Central de Regulação das Urgências e Bases Descentralizadas

Descrição
UF Município IBGE SCNES CRU USB USA S I PA R Gestão Código Proposta

6 9 4 11 9 2 1 - - 82.51
6198236 - - 1 82.49

SP Itanhaém 3522109 7295510 - 1 - 25000.155052/2013-76 Municipal 82.50 7393
6953077 - 1 - 82.50
6953050 - 1 - 82.50

SP Mongaguá 3 5 3 11 0 0 6914691 - - 1 82.49 7754
6972101 1 82.50
6964869 - - 1 82.49

SP Peruíbe 3537602 6964893 1 82.50 7486
6912273 - 1 - 82.50

SP Pedro de Toledo 3537206 7228368 - 1 - 82.50 7481
6946127 - - 1 81.49
6946135 - 1 - 82.50

SP Praia Grande 3541000 6946143 - 1 - 82.50 6751
6946151 - 1 - 82.50
6946178 - 1 - 82.50

1 11 4

PORTARIA Nº 1.058, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera o prazo estabelecido na Portaria nº
121/GM/MS, de 11 de fevereiro de 2015,
que Estabelece os vínculos de profissionais
do Cadastro Nacional de Estabelecimentos
de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os inciso I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 121/GM/MS, que estabelece os
vínculos de profissionais do Cadastro Nacional de Estabelecimentos
de Saúde; e

Considerando o percentual de vínculos reclassificados para a
nova terminologia apresentado na Nota Técnica nº 43 - CG-
SI/DRAC/SAS/MS, de 29 de fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º Fica alterado, para a competência julho de 2016, o
prazo especificado no art. 4º da Portaria nº 121/GM/MS, de 11 de
fevereiro de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 30, de 12
de fevereiro de 2015, Seção 1, pág. 51.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DE INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO MENSAL DO PROGRAMA NACIONAL TELESSAÚDE BRASIL REDES

UF IBGE do Município-sede Núcleo Telessaúde Intermunicipal CNES Município-sede
AL 270030 Arapiraca 7154925 Arapiraca
MA 210120 Bacabal 7323298 Bacabal
MG 310620 Belo Horizonte 7182627 Belo Horizonte
MG 310900 Brumadinho 7246099 Brumadinho
MG 3 11 8 6 0 Contagem 7638337 Contagem
PB 250750 João Pessoa 7682298 João Pessoa
PE 2 6 111 0 Petrolina 7306237 Petrolina
RJ 330350 Nova Iguaçu 7380232 Nova Iguaçu
SP 350210 Andradina 7161751 Andradina

PORTARIA Nº 1.059, DE 24 DE MAIO DE 2016

Habilita Municípios, sedes de núcleos mu-
nicipais e intermunicipais de Telessaúde a
receberem incentivo financeiro de custeio
mensal do Programa de Requalificação de
Unidades Básicas de Saúde - Componente
Informatização e Telessaúde Brasil Redes
na Atenção Básica integrado ao Programa
Nacional Telessaúde Brasil Redes.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.554/GM/MS, de 28 de outubro
de 2011, que institui no Programa de Requalificação de Unidades
Básicas de Saúde, o Componente Informatização e Telessaúde Brasil
Redes na Atenção Básica, integrado ao Programa Nacional de Te-
lessaúde Brasil Redes;

Considerando a Portaria nº 2.815/GM/MS, de 29 de no-
vembro de 2011, que habilitou Municípios a receberem recursos re-
ferentes ao Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saú-
de - Componente Informatização e Telessaúde Brasil Redes na Aten-
ção Básica integrado ao Programa Nacional Telessaúde Brasil Re-
des;

Considerando a Portaria nº 2.859/GM/MS, de 29 de de-
zembro de 2014, que instituiu o incentivo financeiro de custeio men-
sal destinado aos Núcleos Intermunicipais e Estaduais de Telessaúde
do Programa Nacional de Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica,
e dá outras providências; e

Considerando a Portaria nº 2.860/GM/MS, de 29 de de-
zembro de 2014, que define os valores do incentivo financeiro de
custeio mensal destinado aos Núcleos de Telessaúde do Programa
Nacional Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica de que trata a
Portaria nº 2.859/GM/MS, de 29 de dezembro de 2014, resolve:

Art. 1º Fica habilitado os Municípios constantes do anexo a
esta Portaria a receberem o incentivo financeiro de custeio mensal do
Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde - Com-
ponente Informatização e Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica
integrado ao Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes.

Art. 2º O valor do incentivo financeiro de custeio mensal a
ser repassado aos Municípios relacionados no anexo a esta Portaria
será definido de acordo com o porte e a produção dos núcleos mu-
nicipais e intermunicipais de Telessaúde, a partir da análise, a cada
competência financeira, dos dados registrados no Sistema de Infor-
mação de Telessaúde vigente.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde ficará responsável pela
adoção das medidas necessárias à transferência aos respectivos Fun-
dos Municipais de Saúde do recurso financeiro de custeio estabe-
lecido nos art. 4º e 5º da Portaria nº 2.859/GM/MS, de 29 de de-
zembro de 2014 e nos art. 2º e 6º da Portaria nº 2.860/GM/MS, de 29
de dezembro de 2014.

Art. 4º Os recursos financeiros para execução do objeto que
trata esta Portaria, para os Núcleos municipais e intermunicipais, são
oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o
Programa de Trabalho 10.301.2015.8577 - Piso de Atenção Básica
Fixo (PAB Fixo), Plano Orçamentário (PO) 0000.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI
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PORTARIA Nº 1.060, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera o anexo I e II da Portaria nº 1.738/GM/MS, de 19 de agosto de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87, da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;
Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009, que altera e acrescenta dispositivos à Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, para inserir o Bloco de Investimentos na Rede de

Serviços de Saúde na composição dos blocos de financiamento relativos à transferência de recursos federais para as ações e os serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 1.738/GM/MS, de 19 de agosto de 2013, que estabelece incentivo de custeio para estruturação e implementação de ações de alimentação e nutrição pelas Secretarias Estaduais e

Municipais de Saúde com base na Política Nacional de Alimentação e Nutrição;
Considerando a Portaria nº 1.920/GM/MS, de 15 de setembro de 2013, que institui a Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no Sistema Único

de Saúde (SUS) - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil; e
Considerando a necessidade de implementar ações para organização da atenção nutricional na Rede de Atenção à Saúde, em especial no âmbito da Atenção Básica, de acordo com as prioridades apontadas

na Política Nacional de Alimentação e Nutrição, resolve:
Art. 1º Ficam alterados os Anexos I e II da Portaria nº 1.738/GM/MS, de 19 de agosto de 2013, os quais passam a vigorar na forma dos Anexos I e II a esta Portaria.
Art. 2º Fica autorizada a transferência do incentivo financeiro de custeio para a estruturação e implementação de ações de alimentação e nutrição pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, em

observância ao disposto na Portaria nº 1.738/GM/MS, de 19 de agosto de 2013.
Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, são provenientes do orçamento do Ministério da Saúde devendo onerar o Programa de Trabalho 10.306.2069.20QH.0001 - Segurança Alimentar e

Nutricional na Saúde, no valor de R$ 9.855.000,00 (nove milhões, oitocentos e cinquenta e cinco reais).
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

ANEXO I

INCENTIVO AOS ESTADOS

Porte populacional (IBGE, 2012) Estados Valor de repasse Valor total de repasse
< 2,5 milhões de hab. RR, AP, AC, TO, RO, SE R$ 90.000,00 R$ 540.000,00

2,5 milhões a < 4 milhões de hab. MT, RN, PI, AL, AM, ES, PB, MS R$ 110.000,00 R$ 880.000,00
4 milhões a 9 milhões de hab. GO, SC, MA, PA, CE, PE R$ 130.000,00 R$ 780.000,00

> 9 milhões de hab. PR, RS, BA, RJ, MG, SP R$ 150.000,00 R$ 900.000,00
To t a l 26 - R$ 3.100.000,00

ANEXO II

INCENTIVO AOS MUNICÍPIOS

UF Município Código IBGE Porte Populacional (IBGE 2012) Valor de Repasse
AC Rio Branco 120040 348.354 R$ 35.000,00
AL Arapiraca 270030 218.140 R$ 30.000,00
AL Maceió 270430 953.393 R$ 60.000,00
AM Manaus 130260 1.861.838 R$ 80.000,00
AP Macapá 160030 415.554 R$ 40.000,00
BA Camaçari 290570 255.238 R$ 30.000,00
BA Feira de Santana 291080 568.099 R$ 50.000,00
BA Ilhéus 291360 187.315 R$ 20.000,00
BA Itabuna 291480 205.885 R$ 30.000,00
BA Jequié 291800 152.372 R$ 20.000,00
BA Juazeiro 291840 201.499 R$ 30.000,00
BA Lauro de Freitas 291920 171.042 R$ 20.000,00
BA Salvador 292740 2.710.968 R$ 100.000,00
BA Vitória da Conquista 293330 315.884 R$ 35.000,00
CE Caucaia 230370 336.091 R$ 35.000,00
CE Fortaleza 230440 2.500.194 R$ 100.000,00
CE Juazeiro do Norte 230730 255.648 R$ 30.000,00
CE Maracanaú 230765 213.404 R$ 30.000,00
CE Sobral 231290 193.134 R$ 20.000,00
DF Brasília 530010 2.648.532 R$ 100.000,00
ES Cachoeiro de Itapemirim 320120 192.156 R$ 20.000,00
ES Cariacica 320130 352.431 R$ 35.000,00
ES Serra 320500 422.569 R$ 40.000,00
ES Vila Velha 320520 424.948 R$ 40.000,00
ES Vi t ó r i a 320530 333.162 R$ 35.000,00
GO Águas Lindas de Goiás 520025 167.477 R$ 20.000,00
GO Anápolis 5 2 0 11 0 342.347 R$ 35.000,00
GO Aparecida de Goiânia 520140 474.219 R$ 40.000,00
GO Goiânia 520870 1.333.767 R$ 80.000,00
GO Luziânia 521250 179.582 R$ 20.000,00
GO Rio Verde 521880 185.465 R$ 20.000,00
MA Caxias 210300 158.059 R$ 20.000,00
MA Imperatriz 210530 250.063 R$ 30.000,00
MA São José de Ribamar 2 111 2 0 167.714 R$ 20.000,00
MA São Luís 2 111 3 0 1.039.610 R$ 80.000,00
MA Ti m o n 2 11 2 2 0 159.471 R$ 20.000,00
MG Belo Horizonte 310620 2.395.785 R$ 80.000,00
MG Betim 310670 388.873 R$ 35.000,00
MG Contagem 3 11 8 6 0 613.815 R$ 60.000,00
MG Divinópolis 312230 217.404 R$ 30.000,00
MG Governador Valadares 312770 266.190 R$ 30.000,00
MG Ibirité 312980 162.867 R$ 20.000,00
MG Ipatinga 313130 243.541 R$ 30.000,00
MG Juiz de Fora 313670 525.225 R$ 50.000,00
MG Montes Claros 314330 370.216 R$ 35.000,00
MG Poços de Caldas 315180 154.974 R$ 20.000,00
MG Ribeirão das Neves 315460 303.029 R$ 35.000,00
MG Santa Luzia 315780 205.666 R$ 30.000,00
MG Sete Lagoas 316720 218.574 R$ 30.000,00
MG Uberaba 317010 302.623 R$ 35.000,00
MG Uberlândia 317020 619.536 R$ 60.000,00
MS Campo Grande 500270 805.397 R$ 60.000,00
MS Dourados 500370 200.729 R$ 30.000,00
MT Cuiabá 510340 561.329 R$ 50.000,00
MT Rondonópolis 510760 202.309 R$ 30.000,00
MT Várzea Grande 510840 258.208 R$ 30.000,00
PA Ananindeua 150080 483.821 R$ 40.000,00
PA Belém 150140 1.410.430 R$ 80.000,00
PA Castanhal 150240 178.986 R$ 20.000,00
PA Marabá 150420 243.583 R$ 30.000,00
PA Parauapebas 150553 166.342 R$ 20.000,00
PA Santarém 150680 299.419 R$ 30.000,00
PB Campina Grande 250400 389.995 R$ 35.000,00
PB João Pessoa 250750 742.478 R$ 60.000,00
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PE Cabo de Santo Agostinho 260290 189.222 R$ 20.000,00
PE Caruaru 260410 324.095 R$ 35.000,00
PE Jaboatão dos Guararapes 260790 654.786 R$ 60.000,00
PE Olinda 260960 379.271 R$ 35.000,00
PE Paulista 261070 306.239 R$ 35.000,00
PE Petrolina 2 6 111 0 305.352 R$ 35.000,00
PE Recife 2 6 11 6 0 1.555.039 R$ 80.000,00
PI Te r e s i n a 2 2 11 0 0 830.231 R$ 60.000,00
PR Cascavel 410480 292.372 R$ 30.000,00
PR Colombo 410580 217.443 R$ 30.000,00
PR Curitiba 410690 1.776.761 R$ 80.000,00
PR Foz do Iguaçu 410830 255.718 R$ 30.000,00
PR Guarapuava 410940 169.252 R$ 20.000,00
PR Londrina 4 11 3 7 0 515.707 R$ 50.000,00
PR Maringá 4 11 5 2 0 367.410 R$ 35.000,00
PR Ponta Grossa 4 11 9 9 0 317.339 R$ 35.000,00
PR São José dos Pinhais 412550 273.255 R$ 30.000,00
RJ Angra dos Reis 330010 177.101 R$ 20.000,00
RJ Barra Mansa 330040 178.880 R$ 20.000,00
RJ Belford Roxo 330045 474.596 R$ 40.000,00
RJ Cabo Frio 330070 195.197 R$ 20.000,00
RJ Campos dos Goytacazes 330100 472.300 R$ 40.000,00
RJ Duque de Caxias 330170 867.067 R$ 60.000,00
RJ Itaboraí 330190 222.618 R$ 30.000,00
RJ Macaé 330240 217.951 R$ 30.000,00
RJ Magé 330250 230.568 R$ 30.000,00
RJ Mesquita 330285 169.537 R$ 20.000,00
RJ Nilópolis 330320 157.986 R$ 20.000,00
RJ Niterói 330330 491.807 R$ 40.000,00
RJ Nova Friburgo 330340 183.391 R$ 20.000,00
RJ Nova Iguaçu 330350 801.746 R$ 60.000,00
RJ Petrópolis 330390 297.192 R$ 30.000,00
RJ Rio de Janeiro 330455 6.390.290 R$ 100.000,00
RJ São Gonçalo 330490 1.016.128 R$ 80.000,00
RJ São João de Meriti 330510 460.062 R$ 40.000,00
RJ Te r e s ó p o l i s 330580 167.622 R$ 20.000,00
RJ Volta Redonda 330630 260.180 R$ 30.000,00
RN Mossoró 240800 266.758 R$ 30.000,00
RN Natal 240810 817.590 R$ 60.000,00
RN Parnamirim 240325 214.199 R$ 30.000,00
RO Porto Velho 11 0 0 2 0 442.701 R$ 40.000,00
RR Boa Vista 140010 296.959 R$ 30.000,00
RS Alvorada 430060 197.441 R$ 20.000,00
RS Canoas 430460 326.505 R$ 35.000,00
RS Caxias do Sul 430510 4 4 6 . 9 11 R$ 40.000,00
RS Gravataí 430920 259.138 R$ 30.000,00
RS Novo Hamburgo 431340 239.355 R$ 30.000,00
RS Passo Fundo 431410 187.298 R$ 20.000,00
RS Pelotas 431440 329.435 R$ 35.000,00
RS Porto Alegre 431490 1.416.714 R$ 80.000,00
RS Rio Grande 431560 198.842 R$ 20.000,00
RS Santa Maria 431690 263.662 R$ 30.000,00
RS São Leopoldo 431870 217.189 R$ 30.000,00
RS Vi a m ã o 432300 241.190 R$ 30.000,00
SC Blumenau 420240 316.139 R$ 35.000,00
SC Chapecó 420420 189.052 R$ 20.000,00
SC Criciúma 420460 195.614 R$ 20.000,00
SC Florianópolis 420540 433.158 R$ 40.000,00
SC Itajaí 420820 188.791 R$ 20.000,00
SC Joinville 420910 526.338 R$ 50.000,00
SC Lages 420930 156.604 R$ 20.000,00
SC São José 421660 215.278 R$ 30.000,00
SE Aracaju 280030 587.701 R$ 50.000,00
SE Nossa Senhora do Socorro 280480 165.194 R$ 20.000,00
SP Americana 350160 214.873 R$ 30.000,00
SP Araçatuba 350280 183.441 R$ 20.000,00
SP Araraquara 350320 212.617 R$ 30.000,00
SP Barueri 350570 245.652 R$ 30.000,00
SP Bauru 350600 348.146 R$ 35.000,00
SP Bragança Paulista 350760 150.023 R$ 20.000,00
SP Campinas 350950 1.098.630 R$ 80.000,00
SP Carapicuíba 351060 373.358 R$ 35.000,00
SP Cotia 351300 209.027 R$ 30.000,00
SP Diadema 351380 390.980 R$ 35.000,00
SP Embu das Artes 351500 245.148 R$ 30.000,00
SP Ferraz de Vasconcelos 351570 172.222 R$ 20.000,00
SP Franca 351620 323.307 R$ 35.000,00
SP Francisco Morato 351630 157.603 R$ 20.000,00
SP Guarujá 351870 294.669 R$ 30.000,00
SP Guarulhos 351880 1.244.518 R$ 80.000,00
SP Hortolândia 351907 198.758 R$ 20.000,00
SP Indaiatuba 352050 209.859 R$ 30.000,00
SP Itapecerica da Serra 352220 156.077 R$ 20.000,00
SP Itapevi 352250 206.558 R$ 30.000,00
SP Itaquaquecetuba 352310 329.144 R$ 35.000,00
SP Itu 352390 156.983 R$ 20.000,00
SP Jacareí 352440 214.223 R$ 30.000,00
SP Jundiaí 352590 377.183 R$ 35.000,00
SP Limeira 352690 280.096 R$ 30.000,00
SP Marília 352900 219.664 R$ 30.000,00
SP Mauá 352940 425.169 R$ 40.000,00
SP Mogi das Cruzes 353060 396.468 R$ 35.000,00
SP Osasco 353440 668.877 R$ 60.000,00
SP Pindamonhangaba 353800 150.162 R$ 20.000,00
SP Piracicaba 353870 369.919 R$ 35.000,00
SP Praia Grande 354100 272.390 R$ 30.000,00
SP Presidente Prudente 354140 210.393 R$ 30.000,00
SP Ribeirão Preto 354340 619.746 R$ 60.000,00
SP Rio Claro 354390 188.977 R$ 20.000,00
SP Santa Bárbara d'Oeste 354580 181.509 R$ 20.000,00
SP Santo André 354780 680.496 R$ 60.000,00
SP Santos 354850 419.614 R$ 40.000,00
SP São Bernardo do Campo 354870 774.886 R$ 60.000,00
SP São Caetano do Sul 354880 150.638 R$ 20.000,00
SP São Carlos 354890 226.322 R$ 30.000,00
SP São José do Rio Preto 354980 415.769 R$ 40.000,00
SP São José dos Campos 354990 643.603 R$ 60.000,00
SP São Paulo 355030 11 . 3 7 6 . 6 8 5 R$ 100.000,00
SP São Vicente 355100 336.809 R$ 35.000,00
SP Sorocaba 355220 600.692 R$ 60.000,00
SP Sumaré 355240 246.247 R$ 30.000,00
SP Suzano 355250 267.583 R$ 30.000,00
SP Taboão da Serra 355280 251.608 R$ 30.000,00
SP Ta u b a t é 355410 283.899 R$ 30.000,00
TO Araguaína 170210 156.123 R$ 20.000,00
TO Palmas 172100 242.070 R$ 30.000,00

TO TA L R$ 6.755.000,00
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PORTARIA Nº 1.061, DE 24 DE MAIO DE 2016

Habilita Estados e Municípios a receberem recursos referentes ao Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) componentes Construção, Ampliação, Reforma e UBS
Fluvial.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2016 e dá outras providências;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica,

para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados a despesas

com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde de forma regular
e automática, dispensada a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;

Considerando a Portaria nº 290/GM/MS, de 28 de fevereiro de 2013, alterada pela Portaria nº 1.355/GM/MS, de 8 de setembro de 2015, que institui o Componente Construção de Unidades Básicas de Saúde
Fluviais no âmbito do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) aos Estados e aos Municípios da Amazônia Legal e Pantanal Sul Matogrossense;

Considerando a Portaria nº 339/GM/MS, de 4 de março de 2013, que redefine o Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS);
Considerando a Portaria nº 340/GM/MS, de 4 de março de 2013, que redefine o Componente Construção do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS); e
Considerando a Portaria nº 341/GM/MS, de 4 de março de 2013, que redefine o Componente Reforma do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS), resolve:
Art. 1º Ficam habilitadas as propostas descritas no Anexo I a receberem recursos referentes ao Componente Construção do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Art. 2º Ficam habilitadas as propostas descritas no Anexo II a receberem recursos referentes ao Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Art. 3º Ficam habilitadas as propostas descritas no Anexo III a receberem recursos referentes ao Componente Reforma do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).
Art. 4º Ficam habilitadas as propostas descritas no Anexo IV a receberem recursos referentes ao Componente Construção de Unidades Básicas de Saúde Fluviais do Programa de Requalificação de Unidades

Básicas de Saúde (UBS Fluvial).
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência do recurso financeiro para os Fundos Estaduais/Municipais de Saúde ou Fundo de Saúde do Distrito Federal conforme

estabelecido:
I - no art. 9º da Portaria nº 290/GM/MS, de 28 de fevereiro de 2013, alterada pela Portaria nº 1.355/GM/MS, de 8 de setembro de 2015;
II - no art. 10 da Portaria nº 339/GM/MS, de 4 de março de 2013;
III - no art. 9º da Portaria nº 340/GM/MS, de 4 de março de 2013; e
IV - no art. 10 da Portaria nº 341/GM/MS, de 4 de março de 2013.
Art. 6º Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria farão parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, na forma dos

Anexos.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

ANEXO I

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE CONSTRUÇÃO DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS);

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMEN-
DA

VALOR USADO POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

AC BRASILEIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 9 6 2 2 0 5 5 0 0 0 11 6 0 0 3 29140005 408.000,00 408.000,00 10301201585810012

AC CRUZEIRO DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 7 0 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 3 36400001 408.000,00 408.000,00 10301201585810012

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 0 5 29130016 408.000,00 408.000,00 10301201585810166

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 0 6 26870018 408.000,00 408.000,00 10301201585810166

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 0 7 30480002 500.000,00 512.000,00 10301201585810012

26870018 12.000,00 10301201585810166

AL ARAPIRACA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ARAPIRACA

2 1 0 1 3 7 5 4 0 0 0 11 6 0 0 4 25790008 659.000,00 659.000,00 10301201585810027

AL CAMPO ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE CAMPO
ALEGRE

1 9 2 9 6 2 7 8 0 0 0 11 6 0 0 3 27260005 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL COITE DO NOIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE COITE DO NOIA

11 4 0 7 4 7 7 0 0 0 11 6 0 0 1 27260005 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL JOAQUIM GOMES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JOAQUIM GOMES

11 9 9 1 3 5 7 0 0 0 11 6 0 0 2 22890006 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL JOAQUIM GOMES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JOAQUIM GOMES

11 9 9 1 3 5 7 0 0 0 11 6 0 0 3 36840001 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL NOVO LINO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 7 2 2 1 6 0 0 0 11 6 0 0 1 36840001 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL PA R I P U E I R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PARIPUEIRA

11 4 3 2 7 0 2 0 0 0 11 6 0 0 1 13040010 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL POCO DAS TRINCHEIRAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 5 2 9 2 8 0 0 0 11 6 0 0 2 25790008 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL SAO SEBASTIAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO SEBASTIAO

1 0 0 1 3 3 8 4 0 0 0 11 6 0 0 2 27260005 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL SAO SEBASTIAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO SEBASTIAO

1 0 0 1 3 3 8 4 0 0 0 11 6 0 0 3 27260005 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL SENADOR RUI PALMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE SENADOR
RUI PALMEIRA

11 3 4 8 0 8 8 0 0 0 11 6 0 0 2 13040010 408.000,00 408.000,00 10301201585810027

AL TEOTONIO VILELA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 7 8 0 6 8 5 0 0 0 11 6 0 0 2 27260005 512.000,00 512.000,00 10301201585810027

AM A U TA Z E S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE AUTAZES-AM

11 6 2 2 8 5 5 0 0 0 11 6 0 0 3 38020005 408.000,00 408.000,00 10301201585810013

AM CAREIRO DA VARZEA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- MUNICIPIO DO CAREIRO DA
VA R Z E A

1 3 7 0 1 5 1 5 0 0 0 11 6 0 0 2 38070006 408.000,00 408.000,00 10301201585810013

AM I TA C O AT I A R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITACOATIARA

1 3 6 3 9 4 6 9 0 0 0 11 6 0 0 4 38070006 512.000,00 512.000,00 10301201585810013
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AM MANACAPURU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FMS

1 2 3 3 4 8 1 2 0 0 0 11 6 0 0 2 37230003 408.000,00 408.000,00 10301201585810013

AM MANACAPURU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FMS

1 2 3 3 4 8 1 2 0 0 0 11 6 0 0 3 37230003 512.000,00 512.000,00 10301201585810013

AP M A C A PA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE MACAPA

1 8 6 0 4 3 3 4 0 0 0 11 6 0 1 2 29190012 773.000,00 773.000,00 10301201585810402

AP VITORIA DO JARI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE VITORIA DO JARI

1 2 4 5 6 1 6 7 0 0 0 11 6 0 0 2 29190022 408.000,00 408.000,00 10301201585810409

BA ANGUERA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ANGUERA

1 2 7 5 5 4 7 2 0 0 0 11 6 0 0 1 34870010 500.000,00 512.000,00 10301201585810029

13550004 12.000,00

BA BOM JESUS DA LAPA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOM JESUS DA LAPA

11 0 9 6 1 6 7 0 0 0 11 6 0 0 1 24710001 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA BONINAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
FMS

1 3 0 6 6 0 6 8 0 0 0 11 6 0 0 1 31660002 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA CORRENTINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FUMSAUDE

11 3 9 2 1 9 0 0 0 0 11 6 0 0 2 30510003 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA FEIRA DE SANTANA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE FEIRA DE SANTANA

0 8 5 7 6 5 9 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2 7 3 8 0 0 11 512.000,00 512.000,00 10301201585812056

BA I B I R A P I TA N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
I B I R A P I TA N G A

1 2 1 8 4 4 7 5 0 0 0 11 6 0 0 3 24700006 659.000,00 659.000,00 10301201585810029

BA I TA P E T I N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 0 6 8 3 3 9 0 0 0 11 6 0 0 3 27420003 208.000,00 408.000,00 10301201585810029

27370006 200.000,00

BA JAGUARIPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 1 6 6 5 0 1 0 0 0 11 6 0 0 2 27370006 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA MANSIDAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FUNSAUDE

11 3 6 3 4 7 6 0 0 0 11 6 0 0 1 27390007 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA MATA DE SAO JOAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 111 4 4 1 3 7 0 0 0 11 6 0 0 1 36870007 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA M O RT U G A B A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MORTUGABA

1 0 5 3 5 0 0 9 0 0 0 11 6 0 0 2 34770012 408.000,00 408.000,00 10301201585812188

BA RIO REAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE RIO REAL

11 2 1 8 2 9 8 0 0 0 11 6 0 0 4 30610004 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 0 4 35680008 773.000,00 773.000,00 10301201585812261

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 0 7 27380014 773.000,00 773.000,00 10301201585812261

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 0 8 27380014 773.000,00 773.000,00 10301201585812261

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 0 9 37380006 773.000,00 773.000,00 10301201585810029

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 0 37380006 512.000,00 512.000,00 10301201585810029

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 11 27380015 659.000,00 659.000,00 10301201585812261

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 2 27380015 659.000,00 659.000,00 10301201585812261

BA SENHOR DO BONFIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SENHOR DO BONFIM

0 8 5 4 6 9 3 4 0 0 0 11 6 0 0 2 30910001 512.000,00 512.000,00 10301201585810029

BA U B A I TA B A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE UBAITABA

11 4 1 8 6 7 2 0 0 0 11 6 0 0 3 30280002 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

BA XIQUE-XIQUE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FUNSAUDE

11 3 6 6 6 7 8 0 0 0 11 6 0 0 2 30610004 408.000,00 408.000,00 10301201585810029

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ARACOIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 0 3 33760010 512.000,00 512.000,00 10301201585810023

CE ARARIPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ARARIPE

11 4 3 1 9 6 4 0 0 0 11 6 0 0 2 28950003 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE BOA VIAGEM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOA VIAGEM

1 2 1 4 7 5 2 2 0 0 0 11 6 0 0 2 37540007 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE BOA VIAGEM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOA VIAGEM

1 2 1 4 7 5 2 2 0 0 0 11 6 0 0 3 37540007 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE BOA VIAGEM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOA VIAGEM

1 2 1 4 7 5 2 2 0 0 0 11 6 0 0 4 37540007 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE BREJO SANTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BREJO SANTO

11 3 5 2 0 2 5 0 0 0 11 6 0 0 1 16530015 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE DEPUTADO IRAPUAN PINHEI-
RO

FUNDO DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DEPUTADO IRAPUAN PI-
NHEIRO

1 0 2 4 7 2 6 9 0 0 0 11 6 0 0 2 3 4 3 3 0 0 11 408.000,00 408.000,00 10301201585810023
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CE I TA P I P O C A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITAPIPOCA

11 4 0 2 5 1 7 0 0 0 11 6 0 0 1 24410010 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE PA C A J U S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PACAJUS

11 9 8 0 5 1 8 0 0 0 11 6 0 0 3 30590004 408.000,00 408.000,00 10301201585810001

CE PA C O T I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PACOTI

11 2 1 0 1 3 0 0 0 0 11 6 0 0 1 33760001 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE QUIXELO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE QUIXELO

11 4 0 6 2 2 4 0 0 0 11 6 0 0 2 28950003 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE RUSSAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE RUSSAS

11 7 3 4 3 5 2 0 0 0 11 6 0 0 5 37540007 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE TURURU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE TURURU

11 8 4 8 7 9 8 0 0 0 11 6 0 0 2 20700004 408.000,00 408.000,00 10301201585810023

CE VICOSA DO CEARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE VICOSA DO
CEARA

11 7 8 7 3 5 1 0 0 0 11 6 0 0 2 31220008 512.000,00 512.000,00 10301201585810023

CE VICOSA DO CEARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE VICOSA DO
CEARA

11 7 8 7 3 5 1 0 0 0 11 6 0 0 3 31220008 512.000,00 512.000,00 10301201585810023

ES BOA ESPERANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOA ESPERANCA

11 4 3 1 6 6 1 0 0 0 11 6 0 0 1 24910007 408.000,00 408.000,00 10301201585810032

ES BOA ESPERANCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOA ESPERANCA

11 4 3 1 6 6 1 0 0 0 11 6 0 0 2 24910007 8.000,00 408.000,00 10301201585810032

33120012 400.000,00

ES IUNA FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE 1 0 7 0 0 1 0 3 0 0 0 11 6 0 0 1 32640009 408.000,00 408.000,00 10301201585810032

ES NOVA VENECIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA VENECIA

1 4 7 8 5 5 9 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2 7 7 2 0 0 11 408.000,00 408.000,00 10301201585810032

ES SAO GABRIEL DA PALHA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO GABRIEL DA PALHA

1 3 9 3 2 2 2 7 0 0 0 11 6 0 0 6 27740010 408.000,00 408.000,00 10301201585810032

ES VIANA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE VIANA

1 4 5 8 7 9 3 3 0 0 0 11 6 0 0 3 32640009 512.000,00 512.000,00 10301201585810032

GO AGUAS LINDAS DE GOIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE AGUAS LINDAS DE GOIAS

0 7 4 6 0 2 9 4 0 0 0 11 6 0 0 3 25510007 512.000,00 512.000,00 10301201585810050

GO AGUAS LINDAS DE GOIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE AGUAS LINDAS DE GOIAS

0 7 4 6 0 2 9 4 0 0 0 11 6 0 0 4 25510007 408.000,00 408.000,00 10301201585810050

GO BONFINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 1 3 8 2 2 0 0 0 11 6 0 0 2 20210005 380.781,00 408.000,00 10301201585810052

19600008 27.219,00

GO GOIANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 7 6 2 3 3 5 2 0 0 0 11 6 0 0 3 29270005 773.000,00 773.000,00 10301201585815512

GO GOIANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 7 6 2 3 3 5 2 0 0 0 11 6 0 0 6 29270005 773.000,00 773.000,00 10301201585815512

GO GOIANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 7 6 2 3 3 5 2 0 0 0 11 6 0 0 8 29270005 773.000,00 773.000,00 10301201585815512

GO GOIANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 7 6 2 3 3 5 2 0 0 0 11 6 0 0 9 29270005 773.000,00 773.000,00 10301201585815512

GO GOIANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 7 6 2 3 3 5 2 0 0 0 11 6 0 1 0 29270005 773.000,00 773.000,00 10301201585815512

GO H E I TO R A I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 8 4 7 0 1 0 0 0 11 6 0 0 3 37210001 408.000,00 408.000,00 10301201585810052

GO NAZARIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 3 1 3 0 7 7 8 0 0 0 11 6 0 0 1 32570004 408.000,00 408.000,00 10301201585810052

GO NIQUELANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 0 4 8 0 8 6 7 0 0 0 11 6 0 0 3 36720004 408.000,00 408.000,00 10301201585810052

GO P L A N A LT I N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PLANALTINA-GO

0 4 3 9 4 8 8 0 0 0 0 11 6 0 0 7 25510007 408.000,00 408.000,00 10301201585810050

GO RIO VERDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 6 1 9 0 5 2 2 0 0 0 11 6 0 0 2 28340004 659.000,00 659.000,00 10301201585810052

GO SANTA HELENA DE GOIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 1 5 2 1 3 0 0 0 11 6 0 0 2 37210001 200.000,00 659.000,00 10301201585810052

29350008 459.000,00 10301201585815621

MA ALDEIAS ALTAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ALDEIAS ALTAS

11 2 3 8 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 1 23880001 408.000,00 408.000,00 10301201585810021

MA P E N A LVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE PENALVA

1 2 1 4 8 9 4 8 0 0 0 11 6 0 0 1 36990009 408.000,00 408.000,00 10301201585810688

MA SAO BENTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE SAO BEN-
TO

11 4 1 8 1 8 4 0 0 0 11 6 0 0 1 30430005 408.000,00 408.000,00 10301201585810021

MA VITORINO FREIRE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE VITORINO FREIRE

9 7 5 3 5 3 0 9 0 0 0 11 6 0 0 2 36990010 408.000,00 408.000,00 10301201585810764

MG BRUMADINHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
BRUMADINHO

1 4 2 0 8 5 8 7 0 0 0 11 6 0 0 1 37130006 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG C O N TA G E M FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 4 2 3 7 1 3 0 0 0 0 11 6 0 1 0 14050010 208.000,00 408.000,00 10301201585810031

30630009 200.000,00
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MG DORES DO INDAIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
MUNICIPIO DE DORES DO IN-
DAIA

1 9 0 8 2 0 9 7 0 0 0 11 6 0 0 1 30560004 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG I TA O B I M FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITAOBIM

1 2 4 4 0 8 3 9 0 0 0 11 6 0 0 3 19280010 108.000,00 408.000,00 10301201585812719

14030002 300.000,00 10301201585810031

MG JANUARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JANUARIA

1 3 3 7 4 3 6 7 0 0 0 11 6 0 0 4 27640007 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JUIZ DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 2 2 30230001 512.000,00 512.000,00 10301201585812762

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JUIZ DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 2 3 30230001 659.000,00 659.000,00 10301201585812762

MG LEME DO PRADO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 7 1 7 4 6 0 0 0 11 6 0 0 2 24810009 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG LIMA DUARTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE LIMA
D U A RT E

1 3 5 7 0 1 4 3 0 0 0 11 6 0 0 1 36820004 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG LUISBURGO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE LUISBURGO

1 3 8 9 1 6 7 5 0 0 0 11 6 0 0 1 29940002 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG MANHUACU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 0 9 9 6 8 4 9 0 0 0 11 6 0 0 2 29940002 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG RIO MANSO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE RIO MANSO

1 3 6 9 3 3 1 4 0 0 0 11 6 0 0 2 30560004 408.000,00 408.000,00 10301201585810031

MG SANTA JULIANA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 1 2 9 0 0 5 0 0 0 11 6 0 0 4 17450014 408.000,00 408.000,00 10301201585813016

MG SANTA LUZIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA LUZIA

11 2 8 5 0 3 6 0 0 0 11 6 0 0 2 3 7 0 1 0 0 11 512.000,00 512.000,00 10301201585810031

MG SANTA LUZIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA LUZIA

11 2 8 5 0 3 6 0 0 0 11 6 0 0 3 37140006 500.000,00 512.000,00 10301201585810031

3 7 0 1 0 0 11 12.000,00

MG SANTA LUZIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA LUZIA

11 2 8 5 0 3 6 0 0 0 11 6 0 0 4 14050010 250.000,00 512.000,00 10301201585810031

3 7 0 1 0 0 11 12.000,00

35950007 250.000,00

MG UBERABA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE UBERABA

1 3 8 0 9 9 2 7 0 0 0 11 6 0 0 5 24830008 659.000,00 659.000,00 10301201585810031

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 0 5 17450010 512.000,00 512.000,00 10301201585813166

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 0 6 17450010 512.000,00 512.000,00 10301201585813166

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 1 2 17450010 512.000,00 512.000,00 10301201585813166

MT CAMPO NOVO DO PARECIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CAMPO NOVO DO PARE-
CIS/MT

1 4 4 7 6 8 5 9 0 0 0 11 6 0 0 5 37920003 408.000,00 408.000,00 10301201585810051

MT COMODORO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE COMODORO

1 3 9 2 5 5 0 5 0 0 0 11 6 0 0 3 30350003 200.000,00 408.000,00 10301201585810051

31010001 150.000,00

28250003 58.000,00

MT CONQUISTA D'OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 9 1 3 0 5 0 0 0 11 6 0 0 3 23400004 8.000,00 408.000,00 10301201585810051

38050005 400.000,00

MT NOVA MUTUM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA MUTUM

1 2 5 2 4 0 3 4 0 0 0 11 6 0 0 3 37920003 407.995,00 408.000,00 10301201585810051

23400004 5,00

MT NOVA MUTUM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA MUTUM

1 2 5 2 4 0 3 4 0 0 0 11 6 0 0 4 37920003 408.000,00 408.000,00 10301201585810051

PA CANAA DOS CARAJAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CANAA DOS CARAJAS

11 9 0 3 3 5 1 0 0 0 11 6 0 0 3 32600002 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA CANAA DOS CARAJAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CANAA DOS CARAJAS

11 9 0 3 3 5 1 0 0 0 11 6 0 0 4 31880007 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA DOM ELISEU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 4 1 5 0 6 8 0 0 0 11 6 0 0 9 37960001 108.000,00 408.000,00 10301201585810015

34910006 300.000,00

PA IPIXUNA DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE IPIXUNA DO PARA

1 2 8 4 6 4 7 1 0 0 0 11 6 0 0 1 32140001 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA IPIXUNA DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE IPIXUNA DO PARA

1 2 8 4 6 4 7 1 0 0 0 11 6 0 0 4 31880007 408.000,00 408.000,00 10301201585810015
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PA RONDON DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE RONDON DO PARA

1 2 8 2 6 8 7 9 0 0 0 11 6 0 0 2 31880007 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA SANTA IZABEL DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA ISABEL DO PARA

11 7 4 5 3 0 8 0 0 0 11 6 0 0 4 36920006 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA SANTA LUZIA DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA LUZIA DO PARA

11 9 3 5 6 4 8 0 0 0 11 6 0 0 1 23850004 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA S A N TA R E M FUNDO MUNICIPAL DE SAU-
DE-FMS

1 7 5 5 6 6 5 9 0 0 0 11 6 0 0 3 34910006 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA SAO JOAO DE PIRABAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO JOAO DE PIRABAS

0 9 6 3 5 6 4 9 0 0 0 11 6 0 0 1 36920006 408.000,00 408.000,00 10301201585810015

PA TO M E - A C U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 7 4 5 4 2 6 0 0 0 11 6 0 0 1 21520004 393.000,00 408.000,00 10301201585810015

34910006 15.000,00

PB CABEDELO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CABEDELO

0 4 8 4 9 6 9 7 0 0 0 11 6 0 0 2 21270007 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB CAMPINA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CAMPINA GRANDE

2 4 5 1 3 5 7 4 0 0 0 11 6 0 1 4 21270007 341.000,00 512.000,00 10301201585810025

3 7 3 9 0 0 11 171.000,00

PB C AT U R I T E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
C AT U R I T E

11 4 5 7 0 2 4 0 0 0 11 6 0 0 1 27160001 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB COREMAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 111 6 1 2 1 0 0 0 0 11 6 0 0 1 12680004 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB CRUZ DO ESPIRITO SANTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CRUZ DO ESPIRITO SANTO

2 3 0 1 4 2 0 0 0 0 0 11 6 0 0 2 20280007 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB DAMIAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DAMIAO PARAIBA

11 7 6 7 8 4 1 0 0 0 11 6 0 0 2 20280007 300.000,00 408.000,00 10301201585810025

2 7 11 0 0 0 4 108.000,00

PB I TA P O R A N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITAPORANGA

111 7 4 5 5 2 0 0 0 11 6 0 0 1 12710009 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB I TA P O R A N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITAPORANGA

111 7 4 5 5 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2 7 11 0 0 0 4 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB MOGEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MOGEIRO

1 0 6 6 4 0 4 7 0 0 0 11 6 0 0 2 20280007 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB POCINHOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- POCINHOS - PARAIBA

0 9 5 0 5 2 4 6 0 0 0 11 6 0 0 1 27160001 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB POCO DE JOSE DE MOURA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE POCO DE JOSE DE MOURA

11 4 7 2 8 3 0 0 0 0 11 6 0 0 1 27160001 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PB QUEIMADAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 111 6 2 6 2 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2 7 11 0 0 0 4 158.000,00 408.000,00 10301201585810025

12710009 250.000,00

PB SANTO ANDRE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTO ANDRE

11 4 11 4 8 2 0 0 0 11 6 0 0 1 35300009 300.000,00 408.000,00 10301201585810025

20280007 108.000,00

PB SAO FRANCISCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 0 3 9 8 4 3 9 0 0 0 11 6 0 0 1 37390020 408.000,00 408.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 5 2 2

PB SOLEDADE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SOLEDADE

0 2 1 8 2 5 0 2 0 0 0 11 6 0 0 1 12710009 408.000,00 408.000,00 10301201585810025

PE AFOGADOS DA INGAZEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FMS

11 3 0 8 8 2 3 0 0 0 11 6 0 0 1 38080003 400.000,00 408.000,00 10301201585810026

29950013 8.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 5 6 5

PE AGRESTINA AGRESTINA FUNDO MUNICI-
PAL DE SAUDE

1 0 2 2 5 6 9 5 0 0 0 11 6 0 1 6 38080003 48.000,00 408.000,00 10301201585810026

27170002 360.000,00

PE ARCOVERDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 0 3 3 9 6 3 5 0 0 0 11 6 0 0 5 37820007 408.000,00 408.000,00 10301201585810026

PE BREJAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BREJAO

11 2 3 0 3 11 0 0 0 11 6 0 0 1 23550003 408.000,00 408.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 5 8 9

PE CAMARAGIBE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 4 1 2 3 0 0 3 8 0 0 0 11 6 0 0 4 30800001 408.000,00 408.000,00 10301201585810026

PE CAMARAGIBE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 4 1 2 3 0 0 3 8 0 0 0 11 6 0 0 5 38080003 408.000,00 408.000,00 10301201585810026

PE CAMARAGIBE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 4 1 2 3 0 0 3 8 0 0 0 11 6 0 0 6 38080003 392.000,00 408.000,00 10301201585810026

30800001 16.000,00

PE CAMARAGIBE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 4 1 2 3 0 0 3 8 0 0 0 11 6 0 0 7 30800001 408.000,00 408.000,00 10301201585810026
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PE CARUARU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 7 1 0 8 2 0 0 0 11 6 0 0 4 29950006 512.000,00 512.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 6 0 8

PE DORMENTES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 0 7 7 3 1 0 0 0 11 6 0 0 5 3 0 3 2 0 0 11 408.000,00 408.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 6 2 0

PE FERREIROS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 9 1 0 2 6 7 9 0 0 0 11 6 0 0 1 32990004 208.000,00 408.000,00 10301201585810020

28850002 200.000,00 10301201585810026

PE G R AVATA GRAVATA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 7 1 0 8 2 2 0 0 0 11 6 0 0 1 24530001 408.000,00 408.000,00 10301201585810026

PE JABOATAO DOS GUARARAPES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 3 9 0 4 3 9 5 0 0 0 11 6 0 0 4 27170002 408.000,00 408.000,00 10301201585810026

PE PA U D A L H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 7 8 6 8 2 3 4 0 0 0 11 6 0 0 1 37000004 512.000,00 512.000,00 10301201585810026

PE PA U D A L H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 7 8 6 8 2 3 4 0 0 0 11 6 0 0 2 37000004 304.000,00 408.000,00 10301201585810026

12990012 104.000,00

PE PETROLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 0 4 1 0 7 8 7 0 0 0 11 6 0 0 2 37000004 8.000,00 408.000,00 10301201585810026

23920006 400.000,00

PE PETROLINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 6 9 1 4 8 9 4 0 0 0 11 6 0 0 2 12990012 363.743,00 773.000,00 10301201585810026

30320008 409.257,00

PE POCAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 0 8 7 2 9 3 7 0 0 0 11 6 0 0 1 37820007 408.000,00 408.000,00 10301201585810026

PE SANHARO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANHARO

1 0 7 2 5 3 8 7 0 0 0 11 6 0 0 1 27230010 408.000,00 408.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 7 0 3

PE SANTA CRUZ DA BAIXA VER-
DE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTA CRUZ DA BAIXA
VERDE

1 0 7 6 9 8 6 9 0 0 0 11 6 0 0 1 23550022 408.000,00 408.000,00 10301201585817262

PI BOM JESUS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE BOM JESUS

11 5 7 3 6 0 3 0 0 0 11 6 0 0 3 37880003 408.000,00 408.000,00 10301201585810022

PI CORRENTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CORRENTE-PI

11 3 0 2 7 9 5 0 0 0 11 6 0 0 1 37880003 408.000,00 408.000,00 10301201585810022

PI CRISTINO CASTRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CRISTINO CASTRO - PI

1 2 9 2 5 9 4 2 0 0 0 11 6 0 0 1 37880003 408.000,00 408.000,00 10301201585810022

PI CURRALINHOS MUNICIPIO DE CURRALINHOS-
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

1 3 3 9 8 2 0 7 0 0 0 11 6 0 0 1 37880003 408.000,00 408.000,00 10301201585810022

PI PA R N A I B A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 9 3 7 4 6 7 3 0 0 0 11 6 0 0 4 29000003 12.000,00 512.000,00 10301201585810022

27070003 500.000,00

PR C A S C AV E L FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CASCAVEL

0 9 0 5 1 5 3 2 0 0 0 11 6 0 0 1 32200006 512.000,00 512.000,00 10301201585810041

PR L A PA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 9 4 7 7 3 1 8 0 0 0 11 6 0 0 2 37050006 408.000,00 408.000,00 10301201585810041

PR SANTO INACIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 0 8 5 4 9 5 5 9 0 0 0 11 6 0 0 1 28490001 408.000,00 408.000,00 10301201585810041

RJ DUQUE DE CAXIAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE DUQUE DE CAXIAS

111 2 8 8 0 9 0 0 0 11 6 0 1 2 35510010 408.000,00 408.000,00 10301201585813298

RJ I TA P E R U N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 9 2 1 5 8 2 7 0 0 0 11 6 0 0 6 37240007 158.000,00 408.000,00 10301201585810033

26160012 250.000,00 10301201585813306

RJ NOVA FRIBURGO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA FRIBURGO

11 3 9 9 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 7 26160016 512.000,00 512.000,00 10301201585817266

RJ NOVA FRIBURGO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA FRIBURGO

11 3 9 9 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 9 35510007 408.000,00 408.000,00 10301201585813322

RJ RIO DE JANEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DA CIDADE DO RIO DE JANEI-
RO

11 7 1 5 0 9 4 0 0 0 11 6 0 0 6 35780009 773.000,00 773.000,00 10301201585813341

RJ RIO DE JANEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DA CIDADE DO RIO DE JANEI-
RO

11 7 1 5 0 9 4 0 0 0 11 6 0 0 7 35780009 773.000,00 773.000,00 10301201585813341

RJ RIO DE JANEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DA CIDADE DO RIO DE JANEI-
RO

11 7 1 5 0 9 4 0 0 0 11 6 0 0 8 35780009 659.000,00 659.000,00 10301201585813341

RJ RIO DE JANEIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DA CIDADE DO RIO DE JANEI-
RO

11 7 1 5 0 9 4 0 0 0 11 6 0 2 0 37990004 408.000,00 408.000,00 10301201585810033

RN BREJINHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 2 0 2 0 0 3 0 0 0 11 6 0 0 2 24090012 408.000,00 408.000,00 10301201585810024

RN MOSSORO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 9 6 5 9 9 6 0 0 0 11 6 0 0 1 30540007 512.000,00 512.000,00 10301201585810024

RN MOSSORO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 9 6 5 9 9 6 0 0 0 11 6 0 0 3 30540007 11 2 . 0 0 0 , 0 0 512.000,00 10301201585810024

24090012 400.000,00
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RN NISIA FLORESTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 7 3 6 6 7 6 0 0 0 11 6 0 0 3 24470008 408.000,00 408.000,00 10301201585810024

RN U PA N E M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 8 4 3 4 8 2 0 0 0 11 6 0 0 3 30490007 208.000,00 408.000,00 10301201585810024

37840006 200.000,00 10301201585810001

RO SAO MIGUEL DO GUAPORE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO MIGUEL DO GUAPO-
RE

0 9 5 3 6 2 5 4 0 0 0 11 6 0 0 1 30960002 408.000,00 408.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RR PA C A R A I M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PACARAIMA

11 5 1 3 1 3 1 0 0 0 11 6 0 0 2 11 2 4 0 0 0 6 408.000,00 408.000,00 10301201585810014

RS CIDREIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CIDREIRA

1 3 4 1 7 3 4 5 0 0 0 11 6 0 0 1 28580008 408.000,00 408.000,00 10301201585810043

RS GRAMADO FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE
- FMS

11 7 9 6 5 6 6 0 0 0 11 6 0 0 4 20980005 408.000,00 408.000,00 10301201585814885

RS JULIO DE CASTILHOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 6 8 4 2 9 5 0 0 0 11 6 0 0 2 19860009 408.000,00 408.000,00 10301201585810043

RS LAJEADO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 0 5 0 2 8 3 3 0 0 0 11 6 0 0 2 28640004 100.000,00 512.000,00 10301201585810043

28620001 412.000,00

RS MONTENEGRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- MONTENEGRO/RS

1 2 0 3 5 1 2 9 0 0 0 11 6 0 0 1 36850003 200.000,00 408.000,00 10301201585810043

28930001 8.000,00

28650007 200.000,00

RS M O S TA R D A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE MOSTARDAS

11 9 5 8 5 2 4 0 0 0 11 6 0 0 6 28580008 408.000,00 408.000,00 10301201585810043

RS NOVA PETROPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE NOVA PETROPOLIS

11 8 9 8 8 0 5 0 0 0 11 6 0 0 1 25650005 408.000,00 408.000,00 10301201585810043

RS NOVA SANTA RITA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- FMS

11 9 2 2 3 6 0 0 0 0 11 6 0 0 1 28670008 773.000,00 773.000,00 10301201585810043

RS P E L O TA S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 2 1 7 5 6 2 0 0 0 11 6 0 0 1 20980004 408.000,00 408.000,00 10301201585815013

RS ROSARIO DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 8 3 4 7 4 8 0 0 0 11 6 0 0 2 1 9 8 4 0 0 11 12.000,00 512.000,00 10301201585810043

25660006 500.000,00

RS SANTA MARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- SECRETARIA DE MUNICIPIO
DA SAUDE

1 2 9 6 4 5 1 2 0 0 0 11 6 0 0 4 19860009 512.000,00 512.000,00 10301201585810043

RS SANTA MARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- SECRETARIA DE MUNICIPIO
DA SAUDE

1 2 9 6 4 5 1 2 0 0 0 11 6 0 0 5 19860009 512.000,00 512.000,00 10301201585810043

RS SANT'ANA DO LIVRAMENTO FUNDO MUNICIPAL DE SAU-
DE-SECRETARIA MUNICIPAL
DA SAUDE DE SANT'ANA DO
L I V R A M E N TO

1 2 0 9 4 0 0 7 0 0 0 11 6 0 0 1 1 9 8 4 0 0 11 11 2 . 0 0 0 , 0 0 512.000,00 10301201585810043

28620001 400.000,00

RS S E RTA O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SERTAO - RS

1 2 1 6 0 2 6 8 0 0 0 11 6 0 0 1 24070006 408.000,00 408.000,00 10301201585810043

SC IBIRAMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 4 2 0 7 0 9 0 0 0 11 6 0 0 2 28560001 659.000,00 659.000,00 10301201585810042

SC I TA P E M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITAPEMA

111 4 8 2 6 2 0 0 0 11 6 0 0 1 28560001 512.000,00 512.000,00 10301201585810042

SC JOINVILLE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JOINVILLE

0 8 1 8 4 8 2 1 0 0 0 11 6 0 0 2 29060007 408.000,00 408.000,00 10301201585810042

SC JOINVILLE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE JOINVILLE

0 8 1 8 4 8 2 1 0 0 0 11 6 0 0 3 29060007 512.000,00 512.000,00 10301201585810042

SC PESCARIA BRAVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PESCARIA BRAVA

1 7 7 1 0 11 5 0 0 0 11 6 0 0 2 31830002 400.000,00 408.000,00 10301201585810042

28520005 8.000,00

SC POMERODE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE POMERODE

11 4 3 6 9 1 0 0 0 0 11 6 0 0 1 28560001 408.000,00 408.000,00 10301201585810042

SC SAO JOAO BATISTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO JOAO BATISTA

0 8 3 6 1 7 8 8 0 0 0 11 6 0 0 1 28560001 408.000,00 408.000,00 10301201585810042

SP CAMPOS DO JORDAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE CAMPOS DO JORDAO

11 9 8 0 6 3 0 0 0 0 11 6 0 0 2 32080005 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

SP GUAPIARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE GUAPIARA

1 2 4 7 8 8 0 5 0 0 0 11 6 0 0 5 37770001 250.000,00 408.000,00 10301201585810035

31350006 158.000,00

SP GUARUJA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE GUARUJA

11 8 1 4 4 5 4 0 0 0 11 6 0 0 9 37120010 47.000,00 659.000,00 10301201585810035
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37350003 612.000,00

SP GUARULHOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE GUARULHOS

1 6 8 0 7 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 5 27990004 659.000,00 659.000,00 10301201585810035

SP IBIUNA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE IBIUNA

1 5 8 2 2 3 1 9 0 0 0 11 6 0 0 3 28050008 400.000,00 408.000,00 10301201585810035

25320001 8.000,00

SP ITAPECERICA DA SERRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 2 4 4 0 8 9 1 0 0 0 11 6 0 0 3 37350003 512.000,00 512.000,00 10301201585810035

SP I TA P I R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE ITAPIRA

1 6 9 9 2 4 0 7 0 0 0 11 6 0 0 3 18180003 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

SP LEME FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE LEME/SP

1 2 2 9 8 0 3 7 0 0 0 11 6 0 0 3 30520019 100.000,00 408.000,00 10301201585810035

31600002 30.000,00

28150001 70.000,00

28200017 208.000,00

SP LIMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 9 6 8 9 5 0 0 0 11 6 0 0 8 37350003 512.000,00 512.000,00 10301201585810035

SP LIMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 9 6 8 9 5 0 0 0 11 6 0 0 9 37300006 512.000,00 512.000,00 10301201585810001

SP LIMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 9 6 8 9 5 0 0 0 11 6 0 1 0 37300006 512.000,00 512.000,00 10301201585810001

SP LIMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 9 6 8 9 5 0 0 0 11 6 0 11 37300006 512.000,00 512.000,00 10301201585810001

SP LIMEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 9 6 8 9 5 0 0 0 11 6 0 1 2 37300006 512.000,00 512.000,00 10301201585810001

SP LINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- LINS

0 7 7 2 5 1 4 7 0 0 0 11 6 0 0 6 30570002 400.000,00 408.000,00 10301201585810035

36900017 8.000,00 10301201585813671

SP MARILIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MARILIA

1 4 2 7 8 2 1 9 0 0 0 11 6 0 0 4 25170001 569.219,00 659.000,00 10301201585810035

32080005 89.781,00

SP MARILIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE MARILIA

1 4 2 7 8 2 1 9 0 0 0 11 6 0 0 5 32080005 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

SP PINDAMONHANGABA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE PINDAMONHANGABA

1 2 3 9 9 1 3 0 0 0 0 11 6 0 0 4 37120010 100.000,00 408.000,00 10301201585810035

30890007 8.000,00

23660006 300.000,00

SP SANTA GERTRUDES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 1 3 8 7 9 5 7 6 0 0 0 11 6 0 0 3 18180003 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

SP SANTANA DE PARNAIBA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SANTANA DE PARNAIBA

1 5 3 8 3 4 6 8 0 0 0 11 6 0 0 3 27970003 408.000,00 408.000,00 10301201585813894

SP SAO MIGUEL ARCANJO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 3 4 11 3 4 0 0 0 11 6 0 0 4 28090005 207.781,00 408.000,00 10301201585810035

23560013 200.219,00

SP SAO PEDRO FUNDO MUNCIPAL DE SAUDE 1 3 7 5 2 2 8 6 0 0 0 11 6 0 0 2 28090005 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

SP SAO PEDRO FUNDO MUNCIPAL DE SAUDE 1 3 7 5 2 2 8 6 0 0 0 11 6 0 0 4 28090005 392.000,00 408.000,00 10301201585810035

33460002 16.000,00

SP SOCORRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SOCORRO

11 7 2 8 0 5 9 0 0 0 11 6 0 0 2 18180003 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

SP TURMALINA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE TURMALINA

1 3 9 3 6 0 7 8 0 0 0 11 6 0 0 2 31340002 408.000,00 408.000,00 10301201585810035

TO AUGUSTINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE AUGUSTINOPOLIS

11 4 2 1 0 9 7 0 0 0 11 6 0 0 5 37750003 408.000,00 408.000,00 10301201585810017

TO DARCINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE DARCINOPOLIS

1 2 8 11 6 0 9 0 0 0 11 6 0 0 2 26910004 408.000,00 408.000,00 10301201585810017

TO PINDORAMA DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11 4 9 0 7 6 3 0 0 0 11 6 0 0 1 37750003 408.000,00 408.000,00 10301201585810017

TO SAO BENTO DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO BENTO DO TOCAN-
TINS

1 2 9 3 7 6 0 4 0 0 0 11 6 0 0 1 26930010 408.000,00 408.000,00 10301201585810017

TO SAO BENTO DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
DE SAO BENTO DO TOCAN-
TINS

1 2 9 3 7 6 0 4 0 0 0 11 6 0 0 2 37750003 408.000,00 408.000,00 10301201585810017

TO TA G U AT I N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- F.M.S.

1 3 0 7 0 4 1 8 0 0 0 11 6 0 0 1 29180001 108.000,00 408.000,00 10301201585810017
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29310002 300.000,00

TO TA G U AT I N G A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- F.M.S.

1 3 0 7 0 4 1 8 0 0 0 11 6 0 0 2 37750003 408.000,00 408.000,00 10301201585810017

TO TA L 231 PROPOSTAS 106.885.000,00

ANEXO II
MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS);

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CNES NOME DO ESTABELECI-
M E N TO

CÓD.
EMENDA

VALOR USADO POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 0 8 2000806 CENTRO DE SAUDE
DOUTOR MARIO MAIA

24240005 51.750,00 51.750,00 10301201585810012

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 0 9 2001837 USF SANTA INES I 24240005 131.400,00 131.400,00 10301201585810012

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 1 0 2001012 USF MOCINHA MAGA-
LHAES

24240005 80.130,00 80.130,00 10301201585810012

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 1 2 2001853 USF VILA DA AMIZADE 24240005 11 5 . 3 5 0 , 0 0 11 5 . 3 5 0 , 0 0 10301201585810012

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 1 3 2001845 USF BELO JARDIM I 24240005 20.025,00 50.025,00 10301201585810012

26870018 30.000,00 10301201585810166

AL BELO MONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BE-
LO MONTE

11 3 3 8 0 7 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2722151 UNIDADE DE SAUDE
RIACHO DA JACOBINA

37280007 199.350,00 199.350,00 10301201585810027

AL CAJUEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CA-
JUEIRO

11 4 3 6 3 6 6 0 0 0 11 6 0 0 3 2007215 POSTO MEDICO ASSOC
DOS ROMEIROS PSF

25790008 99.990,00 99.990,00 10301201585810027

AL GIRAU DO PONCIA-
NO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE GI-
RAU DO PONCIA-
NO-FMSGP

11 2 7 7 5 9 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2719487 CENTRO DE SAUDE DE
GIRAU DO PONCIANO

37280007 99.990,00 99.990,00 10301201585810027

AL JACARE DOS HO-
MENS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JA-
CARE DOS HO-
MENS

1 2 3 4 2 3 6 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2719835 CENTRO DE SAUDE PRE-
FEITO ANTONIO FIGUEI-
REDO

27260005 249.450,00 249.450,00 10301201585810027

AL JUNQUEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 6 8 5 5 2 0 0 0 11 6 0 0 3 6965105 POSTO DE SAUDE CHA
DO BREJO

27260005 101.100,00 101.100,00 10301201585810027

AL JUNQUEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 6 8 5 5 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2720442 POSTO DE SAUDE CO-
ROA DE AREIA

27260005 120.600,00 120.600,00 10301201585810027

AL JUNQUEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 6 8 5 5 2 0 0 0 11 6 0 0 5 6965660 POSTO DE SAUDE PAU
B E N TO

27260005 99.150,00 99.150,00 10301201585810027

AL JUNQUEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 6 8 5 5 2 0 0 0 11 6 0 0 6 6965687 POSTO DE SAUDE PAU
FERRO

27260005 11 6 . 1 0 0 , 0 0 11 6 . 1 0 0 , 0 0 10301201585810027

AL OLHO D'AGUA DAS
FLORES

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE OLHO
D'AGUA DAS FLO-
RES

11 4 3 8 2 9 1 0 0 0 11 6 0 0 8 4020413 CENTRO DE SAUDE DE
OLHO DAGUA DAS FLO-
RES

22890006 199.935,00 199.935,00 10301201585810027

AM CODAJAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE CODA-
JAS

1 3 8 8 5 1 3 7 0 0 0 11 6 0 0 1 5 3 8 0 111 UBS VICENTE FEREIRA 38020005 199.995,00 199.995,00 10301201585810013

AM CODAJAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE CODA-
JAS

1 3 8 8 5 1 3 7 0 0 0 11 6 0 0 3 5380154 UBS VALDIR ROSAS 38020005 199.995,00 199.995,00 10301201585810013

AM GUAJARA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
GUAJARA (AM)

11 7 5 1 2 2 7 0 0 0 11 6 0 0 3 3019071 USF MAURICIO SABINO
DA SILVA

38020005 249.450,00 249.450,00 10301201585810013

AM I TA C O AT I A R A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ITA-
C O AT I A R A

1 3 6 3 9 4 6 9 0 0 0 11 6 0 0 3 6790771 UNIDADE BASICA DE
SAUDE MANOEL ELOI
RONDON

38070006 71.700,00 71.700,00 10301201585810013

AM JAPURA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - PRE-
FEITURA MUNICI-
PAL DE JAPURA

1 2 2 4 5 5 8 6 0 0 0 11 6 0 0 9 6549756 UBS RAIMUNDO SOUZA 38020005 249.840,00 249.840,00 10301201585810013

AM JAPURA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - PRE-
FEITURA MUNICI-
PAL DE JAPURA

1 2 2 4 5 5 8 6 0 0 0 11 6 0 11 6441629 UNIDADE BASICA DE
SAUDE RAIMUNDO
MAIA

38020005 157.800,00 157.800,00 10301201585810013

AM NOVA OLINDA DO
N O RT E

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA OLINDA DO
N O RT E

11 8 8 0 0 0 9 0 0 0 11 6 0 0 2 3816796 UNIDADE DE SAUDE
MARIA ETELVINA PI-
NHEIRO DE OLIVEIRA

33980012 105.000,00 105.000,00 10301201585810216

AM NOVA OLINDA DO
N O RT E

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA OLINDA DO
N O RT E

11 8 8 0 0 0 9 0 0 0 11 6 0 0 4 3816680 UNIDADE DE SAUDE
ANTONIO FERREIRA

33980012 67.500,00 67.500,00 10301201585810216
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BA BARRA DO ROCHA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BARRA DO RO-
CHA-BA

1 0 7 9 0 9 9 4 0 0 0 11 6 0 0 3 3666425 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA MARIA JOSE
SOUZA MOURA

30280002 123.150,00 123.150,00 10301201585810029

BA BELO CAMPO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BE-
LO CAMPO

0 9 3 5 5 3 4 4 0 0 0 11 6 0 0 5 3924459 USF MILITAO XAVIER
RUAS

27410021 64.950,00 64.950,00 10301201585810029

BA BOM JESUS DA LA-
PA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BOM JESUS DA LA-
PA

11 0 9 6 1 6 7 0 0 0 11 6 0 0 2 8015783 UNIDADE BASICA DE
SAUDE CARMELA DU-
TRA

36940008 199.995,00 199.995,00 10301201585810029

BA CHORROCHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
CHORROCHO

1 3 9 3 8 0 1 3 0 0 0 11 6 0 0 1 4024435 USF DONA LIDU 37270009 99.990,00 99.990,00 10301201585810029

BA CURACA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 8 5 8 6 6 0 0 0 11 6 0 0 1 6947654 UBS NUCLEO AGROVI-
LAS

37270009 79.800,00 79.800,00 10301201585810029

BA HELIOPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE HE-
LIOPOLIS

11 5 1 0 6 8 7 0 0 0 11 6 0 0 4 3283925 UBSF TIJUCO 27420003 220.500,00 220.500,00 10301201585810029

BA IBICUI FMS - FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE
DE IBICUI

1 3 8 8 4 4 3 5 0 0 0 11 6 0 0 1 5886449 USF FRANCISCO DE AL-
MEIDA

27370006 152.010,00 152.010,00 10301201585810029

BA IBICUI FMS - FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE
DE IBICUI

1 3 8 8 4 4 3 5 0 0 0 11 6 0 0 2 2412861 USF VALDOFREDO SOU-
SA CARMO

27370006 97.500,00 97.500,00 10301201585810029

BA I TA P I TA N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 5 3 0 3 6 0 0 0 11 6 0 0 1 3598845 USF DO TEXACO 30280002 249.990,00 249.990,00 10301201585810029

BA JANDAIRA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JAN-
DAIRA

1 2 1 8 3 3 7 8 0 0 0 11 6 0 0 6 3627616 USF MAE BENZINHA 30510003 234.600,00 234.600,00 10301201585810029

BA LAGOA REAL FMS - FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE
DE LAGOA REAL

11 2 5 8 9 2 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2483467 POSTO DE SAUDE DE
MONSENHOR BASTOS

27390007 60.750,00 60.750,00 10301201585810029

BA LAGOA REAL FMS - FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE
DE LAGOA REAL

11 2 5 8 9 2 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2483351 POSTO DE SAUDE AVE-
LINO JOSE FERNANDES

27390007 77.700,00 77.700,00 10301201585810029

BA LAGOA REAL FMS - FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE
DE LAGOA REAL

11 2 5 8 9 2 2 0 0 0 11 6 0 0 5 2483343 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA HELENITA AL-
VES DIAS

27390007 61.500,00 61.500,00 10301201585810029

BA L A PA O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 8 1 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2483564 UBSF DE AGUADA NO-
VA

30910001 249.990,00 249.990,00 10301201585810029

BA MACAUBAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MA-
CAUBAS

1 0 9 3 1 2 7 0 0 0 0 11 6 0 0 2 7370210 ESF ESTRATEGIA SAUDE
DA FAMILIA BARRA DE
CIMA

27420003 85.800,00 85.800,00 10301201585810029

BA MACAUBAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MA-
CAUBAS

1 0 9 3 1 2 7 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2493225 ESF ESTRATEGIA SAUDE
DA FAMILIA DE ACUDE

27420003 65.100,00 65.100,00 10301201585810029

BA MACAUBAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MA-
CAUBAS

1 0 9 3 1 2 7 0 0 0 0 11 6 0 0 5 2490145 POSTO DE SAUDE DE
GAMELEIRA

27420003 94.950,00 94.950,00 10301201585810029

BA MIRANGABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 0 4 2 9 2 0 0 0 0 11 6 0 0 3 2498545 UNIDADE BASICA DE
SAUDE NUGUACU

27420003 139.815,00 139.815,00 10301201585810029

BA NAZARE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NA-
ZARE

11 3 5 4 4 5 5 0 0 0 11 6 0 0 5 2301636 UNIDADE DE S DA FA-
MILIA MURITIBA II

30280002 143.340,00 143.340,00 10301201585810029

BA NOVA ITARANA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA ITARANA

1 2 4 2 0 2 2 6 0 0 0 11 6 0 0 3 3029530 UNIDADE SAUDE DA FA-
MILIA HELENITA SOA-
RES

37520005 231.315,00 231.315,00 10301201585812203

BA NOVA REDENCAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA REDENCAO -
FUNSAUDE

11 6 5 7 4 6 2 0 0 0 11 6 0 0 5 3044041 USF CLODOALDO SOU-
ZA BRAGA

13390014 120.000,00 120.000,00 10301201585810029

BA NOVO TRIUNFO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VO TRIUNFO

11 2 7 8 6 6 2 0 0 0 11 6 0 0 1 6878539 USF MARIA ARISTIDES 37270009 50.010,00 50.010,00 10301201585810029

BA REMANSO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE RE-
MANSO

1 0 5 1 3 8 6 3 0 0 0 11 6 0 0 2 3557871 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA MARIA AME-
LIA DE ALENCAR CAR-
VA L H O

13390014 240.000,00 240.000,00 10301201585810029

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO
MUNICIPAL DE
SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 0 3 7633254 USF FAZENDA COUTOS I 28790019 219.000,00 219.000,00 10301201585810029

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO
MUNICIPAL DE
SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 4 0006777 USF JAQUEIRA DO CAR-
NEIRO

34770007 219.000,00 219.000,00 10301201585812261

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO
MUNICIPAL DE
SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 5 7509553 USF RAIMUNDO AGRIPI-
NO SUSSUARANA

28790019 180.000,00 180.000,00 10301201585810029
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BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO
MUNICIPAL DE
SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 6 6363873 USF SAO JOAO DO CA-
B R I TO

27380015 228.000,00 228.000,00 10301201585812261

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO
MUNICIPAL DE
SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 9 6388892 USF SAO JOSE DE BAI-
XO

34770007 180.000,00 180.000,00 10301201585812261

BA SAUDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SAUDE

1 2 3 4 5 0 7 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2523809 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE ANTONIO
RAMALHO

30510003 248.355,00 248.355,00 10301201585810029

CE ALTO SANTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AL-
TO SANTO

1 2 0 4 1 3 6 8 0 0 0 11 6 0 0 2 6379583 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DO BATOQUE

16530015 83.250,00 83.250,00 10301201585810023

CE ARARIPE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
ARARIPE

11 4 3 1 9 6 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2372371 POSTO DE SAUDE ANTO-
NIA FIGUEREDO MELO

24410010 67.050,00 67.050,00 10301201585810023

CE BARROQUINHA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE BAR-
ROQUINHA

1 0 1 4 5 6 7 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2 6 11 0 7 4 POSTO DE SAUDE DE
ARARAS

24410010 129.885,00 129.885,00 10301201585810023

CE BARROQUINHA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE BAR-
ROQUINHA

1 0 1 4 5 6 7 6 0 0 0 11 6 0 0 3 2 6 11 0 6 6 POSTO DE SAUDE DE BI-
TUPITA FNS

24410010 64.980,00 64.980,00 10301201585810023

CE C AT U N D A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CA-
TUNDA

11 4 1 9 1 3 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2610493 UNIDADE MISTA ELVINA
ELISA LIMA

32700008 72.750,00 72.750,00 10301201585810023

CE C AT U N D A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CA-
TUNDA

11 4 1 9 1 3 8 0 0 0 11 6 0 0 5 2426544 POSTO DE SAUDE DE
PA R A I S O

32700008 77.250,00 77.250,00 10301201585810023

CE C AT U N D A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CA-
TUNDA

11 4 1 9 1 3 8 0 0 0 11 6 0 0 6 2426560 POSTO DE SAUDE DE
VIDEO

32700008 145.500,00 145.500,00 10301201585810023

CE I TA I C A B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
I TA I C A B A

11 4 1 0 1 8 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2726300 UNID BASICA DE SAUDE
SAO FRANCISCO

20250009 159.150,00 159.150,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 0 7 4

CE SENADOR SA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SE-
NADOR SA

11 8 9 3 9 7 4 0 0 0 11 6 0 0 1 2478552 CENTRO DE SAUDE SE-
NADOR SA

20250015 11 9 . 7 0 0 , 0 0 11 9 . 7 0 0 , 0 0 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 111 5 5

ES C O L AT I N A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CO-
L AT I N A

1 4 5 7 8 8 0 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2446073 US1 ACAMPAMENTO
LUIZ IGLESIAS

27740010 242.100,00 242.100,00 10301201585810032

ES G U A R A PA R I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
G U A R A PA R I

11 7 7 0 1 8 2 0 0 0 11 6 0 0 1 3467619 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE SANTA MO-
NICA

28990002 182.760,00 182.760,00 10301201585810032

ES ICONHA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 7 0 0 0 7 3 0 0 0 11 6 0 1 0 5147441 UBSF FRANCIS RAMOS
MONGIN

28990002 78.525,00 78.525,00 10301201585810032

ES JAGUARE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JA-
GUARE

11 8 2 2 6 3 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2678209 PSF AGUA LIMPA 14130001 234.450,00 234.450,00 10301201585810032

ES JAGUARE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JA-
GUARE

11 8 2 2 6 3 3 0 0 0 11 6 0 0 4 7263333 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA CALIXTO DA-
GOSTINI SEAC

14130001 70.950,00 70.950,00 10301201585810032

ES JOAO NEIVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
JOAO NEIVA

1 0 5 8 5 6 5 0 0 0 0 11 6 0 0 5 2797070 UNIDADE SANITARIA
CRISTAL JOAO NEIVA

33120012 124.800,00 124.800,00 10301201585810032

ES MARECHAL FLO-
RIANO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MA-
RECHAL FLORIA-
NO

1 4 4 9 9 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2675145 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE VICTOR HU-
GO

20290013 241.995,00 241.995,00 10301201585810032

ES MARECHAL FLO-
RIANO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MA-
RECHAL FLORIA-
NO

1 4 4 9 9 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 3 7058403 CENTRO DE SAUDE ARY
RIBEIRO DA SILVA

20290013 58.005,00 208.005,00 10301201585810032

33120012 150.000,00

GO AGUA LIMPA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE AGUA
L I M PA

11 8 7 9 5 4 2 0 0 0 11 6 0 0 2 5294150 ESF AGUA LIMPA 30700002 72.000,00 72.000,00 10301201585810052

GO BARRO ALTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BARRO ALTO

11 6 3 3 5 9 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2535335 POSTO DE SAUDE DE
SOUZALANDIA BARRO
A LTO

30700002 73.890,00 73.890,00 10301201585810052

GO CACHOEIRA ALTA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 2 8 8 7 0 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2383500 CENTRO DE SAUDE DE
CACHOEIRA ALTA PSF I
II

28340004 197.910,00 197.910,00 10301201585810052

GO CORREGO DO OU-
RO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 1 9 1 8 4 0 0 0 11 6 0 0 1 2382172 CENTRO DE SAUDE
CORREGO DO OURO

20210005 249.975,00 249.975,00 10301201585810052

GO GOIANAPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 8 3 2 5 9 2 0 0 0 11 6 0 0 3 2441357 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA PSF II

19600008 99.450,00 99.450,00 10301201585810052

GO IPIRANGA DE
GOIAS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 0 2 9 2 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2534762 POSTO DE SAUDE DE
BOM JESUS IPIRANGA
DE GOIAS

19600008 99.000,00 99.000,00 10301201585810052
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GO MIMOSO DE GOIAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE MIMO-
SO DE GOIAS

11 3 2 6 8 1 7 0 0 0 11 6 0 0 2 2437252 CENTRO DE SAUDE DE
MIMOSO DE GOIAS

14780002 150.000,00 150.000,00 10301201585810052

GO MOIPORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE MOIPO-
RA GOIAS

11 8 0 4 2 0 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2382660 POSTO DE SAUDE DE
MISSIANOPOLIS MOIPO-
RA

14780002 99.990,00 99.990,00 10301201585810052

GO NOVA VENEZA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA VENEZA

0 8 8 6 8 9 3 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2768607 USF II ANTONIO MOL-
LES MARTINS

19600008 99.990,00 99.990,00 10301201585810052

GO URUANA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
URUANA

111 6 3 3 5 8 0 0 0 11 6 0 0 3 3424022 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA PSF I URUANA

14780002 38.650,00 238.650,00 10301201585810052

30700002 200.000,00

MA BEQUIMAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - F.M.S.

11 4 8 9 2 6 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2459140 UND BASICA DE SAUDE
PARICATIUA PSF

22540005 136.200,00 136.200,00 10301201585810021

MA BEQUIMAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - F.M.S.

11 4 8 9 2 6 0 0 0 0 11 6 0 0 3 6080073 POSTO DE SAUDE DE
P O N TA L

22540005 11 7 . 0 0 0 , 0 0 11 7 . 0 0 0 , 0 0 10301201585810021

MA BEQUIMAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - F.M.S.

11 4 8 9 2 6 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2459205 POSTO DE SAUDE DO
BALANDRO

22540005 146.700,00 146.700,00 10301201585810021

MA ESPERANTINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 8 2 2 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2455595 POSTO DE SAUDE JENI-
PA P O

22540005 174.900,00 174.900,00 10301201585810021

MA ESPERANTINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 8 2 2 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2455609 POSTO DE SAUDE POTO 22540005 224.700,00 224.700,00 10301201585810021

MA J ATO B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JA-
TO B A

1 2 0 8 6 7 9 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2464853 UNIDADE BASICA DE
SAUDE TABOCA DA ON-
CA

3 5 11 0 0 11 160.800,00 160.800,00 10301201585810021

MA J ATO B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JA-
TO B A

1 2 0 8 6 7 9 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2464861 CENTRO DE SAUDE
BENTO ANTONIO DA
S I LVA

3 5 11 0 0 11 139.200,00 139.200,00 10301201585810021

MA MARAJA DO SENA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE MARA-
JA DO SENA

11 7 7 1 3 5 1 0 0 0 11 6 0 0 4 2462869 CENTRO DE SAUDE
AFONSO CORDEIRO

36990006 199.950,00 199.950,00 10301201585810659

MA P E N A LVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE PENAL-
VA

1 2 1 4 8 9 4 8 0 0 0 11 6 0 0 5 6260918 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DA FAMILIA
CAMPO DE POUSO SEDE

22540005 199.980,00 199.980,00 10301201585810021

MA P E N A LVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE PENAL-
VA

1 2 1 4 8 9 4 8 0 0 0 11 6 0 0 6 2 5 3 11 8 6 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DA FAMILIA SAO
JOAQUIM

22540005 199.980,00 199.980,00 10301201585810021

MG CAMPINA VERDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 3 2 3 0 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2121646 CENTRO DE SAUDE DR
MANOEL R FRANCO

2 0 1 8 0 0 11 235.080,00 235.080,00 10301201585810031

MG CAMPINA VERDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 3 2 3 0 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2758881 POSTO DE SAUDE DR
ADEMAR GERALDO DE
QUEIROZ

2 0 1 8 0 0 11 64.920,00 64.920,00 10301201585810031

MG C O N TA G E M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 4 2 3 7 1 3 0 0 0 0 11 6 0 1 2 2190001 UNIDADE BASICA DE
SAUDE JARDIM BANDEI-
RANTES

14050010 103.200,00 103.200,00 10301201585810031

MG DOM JOAQUIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE DOM
JOAQUIM

1 2 0 5 8 7 6 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2168235 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA VIDA NOVA

14050010 249.990,00 249.990,00 10301201585810031

MG DORES DO TURVO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE DO-
RES DO TURVO

11 9 1 8 0 6 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2163055 CENTRO DE SAUDE DE
DORES DO TURVO

19280007 141.750,00 141.750,00 10301201585812602

MG GUARANESIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
GUARANESIA

1 2 3 5 6 1 2 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2204959 PSF SAUDE E VIDA I 27690010 99.150,00 99.150,00 10301201585810031

MG G U I D O VA L FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE GUI-
D O VA L

11 8 5 5 0 4 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2149362 UNIDADE BASICA DO
PSF ANTONIO MACHA-
DO

38100003 249.750,00 249.750,00 10301201585810031

MG I TA O B I M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
I TA O B I M

1 2 4 4 0 8 3 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2120216 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DE ITAOBIM

19280010 167.400,00 167.400,00 10301201585812719

MG I TA O B I M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
I TA O B I M

1 2 4 4 0 8 3 9 0 0 0 11 6 0 0 7 6365779 UNIDADE DE SAUDE PSF
SAO CRISTOVAO

27690014 69.300,00 69.300,00 10301201585810031

MG I TA O B I M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
I TA O B I M

1 2 4 4 0 8 3 9 0 0 0 11 6 0 0 8 2120224 POSTO DE SAUDE PAS-
MADO

19280010 24.600,00 55.290,00 10301201585812719

27690014 30.690,00 10301201585810031

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ
DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 1 3 2153149 UBS GRAMA 36820004 244.080,00 244.080,00 10301201585810031

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ
DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 1 5 2697610 UBS TORREOES PSF 30230001 127.320,00 127.320,00 10301201585812762
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1

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ
DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 1 7 2153181 UBS CRUZEIRO DO SUL 36820004 155.310,00 155.310,00 10301201585810031

MG OLIMPIO NORONHA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 5 4 4 0 4 7 0 0 0 11 6 0 0 2 2763559 UNIDADE BASICA DE
SAUDE PREFEITO JOSE
B A R L E T TA

33570010 150.000,00 150.000,00 10301201585810031

MG OURO VERDE DE
MINAS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 0 8 0 5 6 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2797526 UNIDADE MISTA DE
SAUDE FUNDADOR CAR-
LOS M DE FREITAS

14030002 181.650,00 181.650,00 10301201585810031

MG PA R A C AT U FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

2 0 5 8 3 4 3 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2100819 PSF PARACATUZINHO 37140006 180.000,00 180.000,00 10301201585810031

MG PAT R O C I N I O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 5 0 3 6 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2196387 UBS MORADA NOVA 33570010 11 0 . 0 0 0 , 0 0 210.000,00 10301201585810031

30630009 100.000,00

MG PIRAJUBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 9 4 3 6 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2166364 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DR ALEXANDRE
ALVES ESF

2 0 1 8 0 0 11 99.990,00 99.990,00 10301201585810031

MG PIUMHI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 4 2 0 0 6 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2147394 PSF BOSSUET COSTA
PIUMHI

31550005 219.900,00 219.900,00 10301201585810031

MG SAO FRANCISCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
FRANCISCO/MG

1 3 5 1 2 1 6 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2104636 CENTRO DE SAUDE SA-
GRADA FAMILIA

33510009 171.075,00 171.075,00 10301201585810031

MG S E R I C I TA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SE-
R I C I TA

2 1 4 3 3 5 8 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2 11 4 2 7 5 CENTRO DE SAUDE DE
S E R I C I TA

27640007 11 8 . 9 5 0 , 0 0 11 8 . 9 5 0 , 0 0 10301201585810031

MT ARENAPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 4 4 6 8 7 0 0 0 11 6 0 0 1 4069080 PSF III CAMPINA ARE-
NAPOLIS

31010001 149.700,00 149.700,00 10301201585810051

MT ARENAPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 4 4 6 8 7 0 0 0 11 6 0 0 2 4069056 PSF II VILA RICA ARE-
NAPOLIS

28250003 149.175,00 149.175,00 10301201585810051

MT NOVA SANTA HELE-
NA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE NOVA
SANTA HELENA

9 7 5 2 3 1 7 2 0 0 0 11 6 0 0 3 2654504 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA JOAO ZANETE

23400004 148.050,00 148.050,00 10301201585810051

MT PORTO ESTRELA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
PORTO ESTRELA

1 4 1 4 4 7 2 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2472708 CENTRO DE SAUDE DE
PORTO ESTRELA PORTO
ESTRELA

28250003 149.850,00 149.850,00 10301201585810051

MT ROSARIO OESTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 1 2 5 9 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2397943 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA I CENTRO

37920003 149.700,00 149.700,00 10301201585810051

MT SAO JOSE DO RIO
CLARO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 2 7 1 6 6 2 0 0 0 11 6 0 0 1 7 11 6 1 2 8 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA V

37920003 129.465,00 129.465,00 10301201585810051

MT SAO JOSE DO RIO
CLARO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 2 7 1 6 6 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2655314 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA III

37920003 120.450,00 120.450,00 10301201585810051

MT TANGARA DA SER-
RA

FUNDO MUNCIPAL
DE SAUDE

11 3 8 1 4 9 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2472643 POSTO DE SAUDE DE
SAO JORGE

30970007 99.750,00 99.750,00 10301201585810051

MT UNIAO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
UNIAO DO SUL

1 3 5 7 9 5 7 6 0 0 0 11 6 0 0 1 4070445 UNIDADE DO PSF II 23400004 149.250,00 149.250,00 10301201585810051

PA BENEVIDES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 7 0 7 7 9 4 0 0 0 11 6 0 0 1 6584306 CENTRO DE SAUDE DO
PA R A I S O

31880007 242.400,00 242.400,00 10301201585810015

PA BENEVIDES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 7 0 7 7 9 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2675935 USF DO BAIRRO INDE-
PENDENTE

31880007 57.150,00 57.150,00 10301201585810015

PA CACHOEIRA DO PI-
RIA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 4 7 4 8 7 0 0 0 11 6 0 0 4 2677504 UBS DE CACHOEIRA DO
PIRIA

37960001 249.990,00 249.990,00 10301201585810015

PA JURUTI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JU-
RUTI

11 6 2 4 2 1 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2316773 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA IRMA AVILA
JURUTI VELHO

32600002 249.900,00 249.900,00 10301201585810015

PA MAE DO RIO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MAE
DO RIO

1 2 0 5 1 0 2 3 0 0 0 11 6 0 0 5 2677318 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DR SILAS FREI-
TA S

37640006 191.250,00 191.250,00 10301201585810015

PA MAE DO RIO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MAE
DO RIO

1 2 0 5 1 0 2 3 0 0 0 11 6 0 0 6 2677717 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA MARIO ALVES
MOREIRA

37640006 57.950,00 157.950,00 10301201585810015

34910006 100.000,00

PA MOJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 9 2 9 6 8 4 8 0 0 0 11 6 0 0 6 2329778 USF DE VILA JUPUUBI-
NHA

30820005 139.560,00 139.560,00 10301201585810323

PA MOJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 9 2 9 6 8 4 8 0 0 0 11 6 0 0 7 2329719 USF RIBEIRA 30820005 139.560,00 139.560,00 10301201585810323

PA MOJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 9 2 9 6 8 4 8 0 0 0 11 6 0 0 8 2329794 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE VILA ELIM
RIO CAIRARI

30820005 139.560,00 139.560,00 10301201585810323

PA OUREM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OU-
REM

0 9 6 4 9 1 8 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2313650 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DO ARRAIAL
DO CAETE

22630006 175.950,00 175.950,00 10301201585810015
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PA OURILANDIA DO
N O RT E

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OU-
RILANDIA DO
N O RT E

11 4 4 1 6 0 5 0 0 0 11 6 0 0 5 2323001 POSTO DE SAUDE DIS-
TRITO DO CAMPINHO

34910006 150.000,00 150.000,00 10301201585810015

PA REDENCAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 9 0 1 2 8 0 0 0 11 6 0 0 3 2316617 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA III MAURINA
PINTO DA COSTA

36920007 85.800,00 85.800,00 10301201585810015

PA REDENCAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 9 0 1 2 8 0 0 0 11 6 0 0 9 7 6 9 9 11 5 ANTONIO JOSE SOARES 36920007 11 4 . 0 7 5 , 0 0 11 4 . 0 7 5 , 0 0 10301201585810015

PA SANTA MARIA DO
PA R A

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTA MARIA DO
PA R A

11 4 8 11 9 2 0 0 0 11 6 0 0 3 2615525 CENTRO DE SAUDE RAI-
MUNDO GONCALVES DA
S I LVA

36920007 199.800,00 199.800,00 10301201585810015

PA SANTAREM NOVO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTAREM NOVO

11 6 4 3 0 4 1 0 0 0 11 6 0 0 3 2315459 CENTRO DE SAUDE DE
SANTAREM NOVO

32600002 232.350,00 232.350,00 10301201585810015

PA SANTAREM NOVO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTAREM NOVO

11 6 4 3 0 4 1 0 0 0 11 6 0 0 6 2675978 U S F SANTO ANTONIO
DE TROMBETAS

37640006 99.150,00 99.150,00 10301201585810015

PA SANTAREM NOVO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTAREM NOVO

11 6 4 3 0 4 1 0 0 0 11 6 0 0 7 2315467 U S F DE SAO JOAO DE
PERIMERIM

37640006 50.850,00 50.850,00 10301201585810015

PA SANTAREM NOVO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTAREM NOVO

11 6 4 3 0 4 1 0 0 0 11 6 0 0 8 6225837 U S F DE JUTAIZINHO 32600002 52.950,00 52.950,00 10301201585810015

PA SAO CAETANO DE
ODIVELAS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
CAETANO DE ODI-
VELAS

1 2 0 8 2 7 8 8 0 0 0 11 6 0 0 7 7453167 POSTO DE SAUDE DE
PONTA BOM JESUS

37960001 149.850,00 149.850,00 10301201585810015

PA VISEU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE VI-
SEU

11 9 8 4 8 1 9 0 0 0 11 6 0 0 7 5969514 POSTO DE SAUDE DE
VILA MARATAUNA

37640006 199.950,00 199.950,00 10301201585810015

PB A PA R E C I D A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE APA-
RECIDA

11 9 5 6 8 1 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2357313 PSF I DE APARECIDA 3 7 3 9 0 0 11 195.150,00 195.150,00 10301201585810025

PB BARRA DE SANTA
ROSA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 0 4 6 9 0 0 0 0 11 6 0 0 1 5701368 UNIDADE BASICA DE
SAUDE JOSE RIBEIRO
DINIZ ESF I

12710009 249.990,00 249.990,00 10301201585810025

PB BARRA DE SANTA-
NA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE BARRA
DE SANTANA

111 0 9 3 6 1 0 0 0 11 6 0 0 1 3476251 POSTO DE SAUDE DE
BARRIGUDA

37740008 228.900,00 228.900,00 10301201585810025

PB BARRA DE SAO MI-
GUEL

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BARRA DE SAO
MIGUEL

11 2 2 8 5 9 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2591871 CENTRO SAUDE BARRA
DE SAO MIGUEL

20280007 199.740,00 199.740,00 10301201585810025

PB BONITO DE SANTA
FE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE BONITO
DE SANTA FE

11 4 9 4 2 3 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2321971 UBSF II VIANA 27160001 69.600,00 69.600,00 10301201585810025

PB BONITO DE SANTA
FE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE BONITO
DE SANTA FE

11 4 9 4 2 3 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2321998 UBSF I CENTRO DE SAU-
DE

27160001 53.700,00 53.700,00 10301201585810025

PB BORBOREMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BORBOREMA

11 5 9 4 4 5 1 0 0 0 11 6 0 0 2 2591820 UNIDADE BASICA DE
SAUDE PSF I BORBORE-
MA

12680004 155.400,00 155.400,00 10301201585810025

PB BORBOREMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BORBOREMA

11 5 9 4 4 5 1 0 0 0 11 6 0 0 3 2591812 MINI POSTO MANITU 12680004 144.600,00 144.600,00 10301201585810025

PB CAPIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 7 3 0 9 4 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2606275 CENTRO DE SAUDE
ANILDA S ROCHA

20280007 249.990,00 249.990,00 10301201585810025

PB CASSERENGUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 4 3 1 4 3 7 0 0 0 11 6 0 0 1 3470385 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DO PSFPITSIICA-
BECUDO

24490008 99.150,00 99.150,00 10301201585810025

PB CONDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 5 7 0 1 0 7 0 0 0 11 6 0 0 1 2342855 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE MITUACU

12770004 120.000,00 120.000,00 10301201585810025

PB CONDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 5 7 0 1 0 7 0 0 0 11 6 0 0 2 5148723 UNIDADE SAUDE DA FA-
MILIA NOSSA S DAS NE-
VES II

12770004 69.990,00 69.990,00 10301201585810025

PB IMACULADA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE IMA-
CULADA

11 8 3 8 4 0 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2321785 ESTRATEGIA SAUDE DA
FAMILIA PALMEIRAS

2 7 11 0 0 0 4 99.990,00 99.990,00 10301201585810025

PB MONTEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
MONTEIRO

11 2 1 4 7 6 3 0 0 0 11 6 0 0 5 2322218 USF 03 JOSE WILTON
NUNES DE MELO

20280007 152.670,00 152.670,00 10301201585810025

PB MONTEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
MONTEIRO

11 2 1 4 7 6 3 0 0 0 11 6 0 0 8 2322285 USF 04 JOAO BATISTA
DA SILVA BRITO

20280007 146.910,00 146.910,00 10301201585810025
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1

PB RIACHAO DO POCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE RIA-
CHAO DO POCO

11 9 7 5 2 1 8 0 0 0 11 6 0 0 3 2592967 CENTRO DE SAUDE DE
RIACHAO DO POCO

12680004 160.200,00 160.200,00 10301201585810025

PB SANTO ANDRE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTO ANDRE

11 4 11 4 8 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2341816 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE SANTO AN-
DRE

23670009 249.300,00 249.300,00 10301201585810025

PB SAO JOAO DO TI-
GRE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 8 9 9 9 0 7 0 0 0 11 6 0 0 2 2612933 USF02 CACIMBINHA 23670009 134.550,00 134.550,00 10301201585810025

PB SAO MAMEDE FUNDO MUN.DE
SAUDE DE SAO
MAMEDE-PB

0 4 2 2 3 1 9 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2321009 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA II RITA TAVA-
RES DO NASCIMENTO

3 7 3 9 0 0 11 99.960,00 99.960,00 10301201585810025

PB TA C I M A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TA-
CIMA

11 9 0 7 8 0 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2591723 CENTRO DE SAUDE DE
CAMPO DE SANTANA

12680004 199.800,00 199.800,00 10301201585810025

PE AFOGADOS DA IN-
GAZEIRA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

11 3 0 8 8 2 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2429500 PSF SAO SEBASTIAO 29950013 145.800,00 145.800,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 5 6 5

PE AGRESTINA AGRESTINA FUN-
DO MUNICIPAL DE
SAUDE

1 0 2 2 5 6 9 5 0 0 0 11 6 0 1 7 6316212 PSF NOVO AGRESTE AN-
DRELINA TENORIO DE
BARROS

38080003 100.200,00 100.200,00 10301201585810026

PE AGRESTINA AGRESTINA FUN-
DO MUNICIPAL DE
SAUDE

1 0 2 2 5 6 9 5 0 0 0 11 6 0 1 8 7444745 UNIDADE DE SAUDE
AGUA BRANCA

10710003 199.800,00 199.800,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 5 6 7

PE AGRESTINA AGRESTINA FUN-
DO MUNICIPAL DE
SAUDE

1 0 2 2 5 6 9 5 0 0 0 11 6 0 1 9 2434008 USF DO LOTEAMENTO
MARIA RIBEIRO

10710003 100.200,00 100.200,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 5 6 7

PE BOM CONSELHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BOM CONSELHO

1 0 8 0 0 0 2 1 0 0 0 11 6 0 0 6 2632470 POSTO DE SAUDE CA-
CHOEIRA DO PINTO

1 0 7 1 0 0 11 131.400,00 131.400,00 10301201585810026

PE BOM CONSELHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BOM CONSELHO

1 0 8 0 0 0 2 1 0 0 0 11 6 0 0 7 2632462 POSTO DE SAUDE IGRE-
JA NOVA

1 0 7 1 0 0 11 18.600,00 125.550,00 10301201585810026

24530002 106.950,00

PE BOM CONSELHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
BOM CONSELHO

1 0 8 0 0 0 2 1 0 0 0 11 6 0 0 9 2632500 USF LUIZ CURVELO DE
FREITAS BARRA DO
BREJO

24530002 129.900,00 129.900,00 10301201585810026

PE JABOATAO DOS
GUARARAPES

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 3 9 0 4 3 9 5 0 0 0 11 6 0 0 2 2346656 USF EDUARDO MENE-
ZES

27170002 106.680,00 106.680,00 10301201585810026

PE J ATO B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 6 3 2 5 7 0 0 0 11 6 0 0 2 2634260 U S F JATOBA 1 37820007 147.780,00 147.780,00 10301201585810026

PE J ATO B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 6 3 2 5 7 0 0 0 11 6 0 0 3 2349396 U S F JATOBA 2 37820007 147.780,00 147.780,00 10301201585810026

PE LIMOEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 6 2 8 6 1 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2351579 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA JENESIO DE
QUEIROZ SANTOS

32990004 88.350,00 88.350,00 10301201585810020

PE LIMOEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 6 2 8 6 1 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2351587 POSTO DE SAUDE JOAO
HERACLIO DUARTE

32990004 81.300,00 81.300,00 10301201585810020

PE MARAIAL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MA-
RAIAL

0 8 6 8 0 7 5 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2500051 POSTO DE SAUDE DE
SERTAOZINHO DE CIMA

10710006 249.990,00 249.990,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 6 7 0

PE OURICURI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 3 4 9 8 1 0 0 0 11 6 0 0 4 7448074 USF PILOES 12990012 134.400,00 134.400,00 10301201585810026

PE OURICURI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 3 4 9 8 1 0 0 0 11 6 0 0 6 7429169 USF LIMOEIRO 12990012 228.000,00 228.000,00 10301201585810026

PE SALOA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SA-
LOA

1 0 8 2 2 7 5 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2631881 PSF JAQUEIRAO 1 0 7 1 0 0 11 199.965,00 199.965,00 10301201585810026

PE SANTA MARIA DA
BOA VISTA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 1 6 6 2 7 0 0 0 11 6 0 0 1 3009165 POSTO INHANHUNS 12180020 249.990,00 249.990,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 7 0 8

PE TA M A N D A R E FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 2 9 8 6 0 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2427915 POSTO DE SAUDE DA
FAMILIA DO OITIZEIRO

27180010 236.550,00 236.550,00 10301201585810026

PI AROAZES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 6 0 3 8 5 0 0 0 11 6 0 0 2 7321201 POSTO DE SAUDE DA
LOCALIDADE MIGUEL
A LV E S

38210006 99.990,00 99.990,00 10301201585810022

PI BARRA D'ALCAN-
TA R A

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 5 6 1 5 6 5 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2551837 PS BARRA DALCANTA-
RA

19350003 99.990,00 99.990,00 10301201585810022

PI ISAIAS COELHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
ISAIAS COELHO

1 2 8 0 2 0 7 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2404621 PS DE RECREIO 12460003 129.990,00 129.990,00 10301201585810022

PI ISAIAS COELHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
ISAIAS COELHO

1 2 8 0 2 0 7 9 0 0 0 11 6 0 0 6 2404605 PS SAO DOMINGOS PSF 12460003 130.005,00 130.005,00 10301201585810022

PI JAICOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

11 8 0 6 5 1 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2369796 PS TANQUE DOS BATIS-
TA PSF

29000003 109.935,00 109.935,00 10301201585810022
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PI JAICOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

11 8 0 6 5 1 8 0 0 0 11 6 0 0 2 3048179 POSTO DE SAUDE DR
LOURDINHA CRISANTO
PSF

19350003 150.000,00 150.000,00 10301201585810022

PI JOSE DE FREITAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JO-
SE DE FREITAS

11 7 7 5 1 4 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2325284 PS CONTENDAS 37500007 11 6 . 2 5 0 , 0 0 11 6 . 2 5 0 , 0 0 10301201585810022

PI JOSE DE FREITAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JO-
SE DE FREITAS

11 7 7 5 1 4 2 0 0 0 11 6 0 0 5 2325365 PS SAO DOMINGOS 37500007 11 5 . 8 0 0 , 0 0 11 5 . 8 0 0 , 0 0 10301201585810022

PI LAGOA DO PIAUI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 5 0 2 1 2 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2367068 U B S LAGOA 38210006 99.990,00 99.990,00 10301201585810022

PI LAGOINHA DO
PIAUI

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LA-
GOINHA DO PIAUI

1 2 0 2 5 3 9 8 0 0 0 11 6 0 0 1 7410905 PS SOL NASCENTE 12460003 159.900,00 159.900,00 10301201585810022

PI NAZARIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE NAZA-
RIA (PI)

1 0 8 4 1 9 1 7 0 0 0 11 6 0 0 2 7179286 UNIDADE BASICA DE
SAUDE SECRETARIA

38210006 198.900,00 198.900,00 10301201585810022

PR ALTO PIQUIRI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 9 6 5 1 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2779943 CENTRO DE SAUDE
WALTER LAMONICA
DOS SANTOS

36500005 199.995,00 199.995,00 10301201585810041

PR ALTO PIQUIRI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 9 6 5 1 2 0 0 0 11 6 0 0 5 6850006 UNIDADE DE ATENCAO
PRIMARIA DA SAUDE
DA FAMILIA

30730003 150.000,00 150.000,00 10301201585810041

PR ANTONIO OLINTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE ANTO-
NIO OLINTO

1 0 7 0 4 2 7 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2537044 CENTRO SOCIAL RURAL 22810008 249.900,00 249.900,00 10301201585810041

PR ARAPOTI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 7 7 7 1 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2687070 UNIDADE DE SAUDE
JARDIM CERES

2 8 4 7 0 0 11 173.100,00 173.100,00 10301201585810041

PR CAMPINA GRANDE
DO SUL

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
CAMPINA GRANDE
DO SUL

11 5 2 2 7 1 0 0 0 0 11 6 0 0 6 0026182 UNIDADE DE SAUDE
ROSALINA BELO DE
S A N TA N A

33320005 173.940,00 173.940,00 10301201585810041

PR CASTRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 6 7 4 3 0 0 0 0 11 6 0 0 2 3080846 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA ELVIRA KU-
GLER

36500005 58.050,00 58.050,00 10301201585810041

PR CASTRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 6 7 4 3 0 0 0 0 11 6 0 0 3 2684527 POSTO DE SAUDE JAR-
DIM MARACANA

36500005 51.150,00 102.300,00 10301201585810041

37710009 51.150,00

PR CASTRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 6 7 4 3 0 0 0 0 11 6 0 0 5 3080889 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA NAIR KIEL SPE-
NA

37710009 51.300,00 51.300,00 10301201585810041

PR CASTRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 6 7 4 3 0 0 0 0 11 6 0 0 7 2684659 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA JEOVAH RIBEI-
RO

36500005 54.000,00 54.000,00 10301201585810041

PR C I A N O RT E FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 6 3 7 5 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2735555 POSTO DE SAUDE PE-
DRO MOREIRA

36500005 230.610,00 230.610,00 10301201585810041

PR I M B I T U VA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 4 0 2 7 7 6 0 0 0 11 6 0 0 1 3058573 POSTO DE SAUDE DE
RESTINGA

30950009 87.510,00 87.510,00 10301201585810041

PR I M B I T U VA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 4 0 2 7 7 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2423774 POSTO DE SAUDE DE RI-
BEIRA

30950009 162.480,00 162.480,00 10301201585810041

PR IRACEMA DO OES-
TE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE IRA-
CEMA DO OESTE

0 9 1 6 8 4 9 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2573164 C S DE IRACEMA DO
OESTE

22810008 78.450,00 78.450,00 10301201585810041

PR J E S U I TA S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - JESUI-
TA S

0 8 9 5 8 0 0 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2572699 POSTO DE SAUDE DE
CARAJA

30950009 99.150,00 99.150,00 10301201585810041

PR MALLET FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 3 9 9 4 1 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2554305 CENTRO DE SAUDE DE
MALLET

31760004 75.000,00 75.000,00 10301201585810041

PR PIEN FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 4 3 0 4 8 1 0 0 0 11 6 0 0 2 0018031 CENTRO DE SAUDE DE
PIEN

19700001 201.750,00 201.750,00 10301201585810041

PR PIEN FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 4 3 0 4 8 1 0 0 0 11 6 0 0 3 0025410 PS DE QUICE 19700001 91.350,00 91.350,00 10301201585810041

PR PINHAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 4 8 5 2 5 0 0 0 11 6 0 0 1 5526019 ESF MAZURECHEM 3 7 0 2 0 0 11 199.500,00 199.500,00 10301201585810041

PR PIRAI DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 8 9 5 7 3 7 6 0 0 0 11 6 0 0 3 2684470 UNIDADE BASICA DE
SAUDE CENTRAL

37050006 66.150,00 66.150,00 10301201585810041

PR PONTA GROSSA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
PONTA GROSSA

0 9 2 7 7 2 2 4 0 0 0 11 6 0 0 7 2683318 UNIDADE BASICA DE
SAUDE ANTONIO
S C H WA N Z E E

19700001 249.990,00 249.990,00 10301201585810041

PR PONTA GROSSA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
PONTA GROSSA

0 9 2 7 7 2 2 4 0 0 0 11 6 0 0 9 2683989 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA MADRE JOSEFA

37710009 249.855,00 249.855,00 10301201585810041
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1

PR SANTA HELENA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 0 1 8 8 2 0 0 0 11 6 0 0 1 4055926 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DE VILA CELES-
TE

31760004 98.445,00 98.445,00 10301201585810041

PR SAO JOAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - MUNI-
CIPIO SAO JOAO
PR

0 8 9 9 3 2 2 1 0 0 0 11 6 0 0 1 7183569 UNIDADE BASICA DE
SAUDE NOVA LOURDES

3 7 0 2 0 0 11 199.275,00 199.275,00 10301201585810041

PR SAO JOSE DOS PI-
NHAIS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 2 3 7 6 6 8 0 0 0 11 6 0 0 4 0018872 UNIDADE DE SAUDE
XINGU

37710009 164.550,00 164.550,00 10301201585810041

PR SAO TOME FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
TO M E

0 9 1 9 6 5 5 9 0 0 0 11 6 0 0 3 7928076 UNIDADE DE ATENCAO
PRIMARIA DA SAUDE
DA FAMILIA DONA TE-
REZA

28490001 247.800,00 247.800,00 10301201585810041

PR UMUARAMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
UMUARAMA

0 8 9 3 1 5 0 6 0 0 0 11 6 0 0 3 2620723 UNIDADE SAUDE DA FA-
MILIA GUARANI

36500005 249.435,00 249.435,00 10301201585810041

PR WENCESLAU BRAZ FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
WENCESLAU BRAZ

0 9 5 2 11 9 2 0 0 0 11 6 0 0 2 7 2 11 2 7 9 UBS SANTA MADALENA 37050006 172.350,00 172.350,00 10301201585810041

RJ BARRA MANSA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

3 6 5 0 7 1 2 7 0 0 0 11 6 0 1 2 2279665 USF SANTA TEREZINHA
PARAISO DE BAIXO

14920001 8 5 . 11 0 , 0 0 8 5 . 11 0 , 0 0 10301201585813281

RJ C A N TA G A L O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
C A N TA G A L O

0 3 5 7 6 6 5 6 0 0 0 11 6 0 0 5 2267586 POSTO DE SAUDE NOVO
HORIZONTE

35730005 199.650,00 199.650,00 10301201585813291

RJ DUAS BARRAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
DUAS BARRAS

1 3 0 3 4 3 8 9 0 0 0 11 6 0 0 3 2267853 POSTO DE SAUDE DE
HOLOFOTE

15080005 249.945,00 249.945,00 10301201585813297

RJ DUAS BARRAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
DUAS BARRAS

1 3 0 3 4 3 8 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2267985 POSTO DE SAUDE DE
BOM JARDIM

15080005 150.000,00 150.000,00 10301201585813297

RJ DUQUE DE CAXIAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE DU-
QUE DE CAXIAS

111 2 8 8 0 9 0 0 0 11 6 0 1 6 2277948 POSTO DE SAUDE ALAY-
DE CUNHA

37240007 180.660,00 180.660,00 10301201585810033

RJ NOVA FRIBURGO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA FRIBURGO

11 3 9 9 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2271834 POSTO DE SAUDE DR
WALDIR COSTA

26160017 249.990,00 249.990,00 10301201585817294

RJ NOVA FRIBURGO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA FRIBURGO

11 3 9 9 4 4 2 0 0 0 11 6 0 1 4 2271842 UNIDADE BASICA DE
SAUDE ARIOSTO BENTO
DE MELLO

37240007 249.990,00 249.990,00 10301201585810033

RJ SILVA JARDIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SIL-
VA JARDIM

11 7 4 0 5 4 7 0 0 0 11 6 0 0 2 7660197 POSTO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PIRINEUS

27780001 200.400,00 200.400,00 10301201585810033

RJ TA N G U A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
TA N G U A

1 2 2 4 6 6 3 1 0 0 0 11 6 0 0 7 2294893 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA PINHAO

37240007 169.650,00 169.650,00 10301201585810033

RN ACARI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
ACARI - RN

11 8 2 6 0 9 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2474816 CENTRO DE SAUDE DR
ODILON GUEDES DA
S I LVA

37790008 199.500,00 199.500,00 10301201585810024

RN CAICARA DO NOR-
TE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE CAICA-
RA DO NORTE

1 2 4 5 6 4 6 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2474042 CENTRO DE SAUDE DE
CAICARA DO NORTE

37790008 157.845,00 157.845,00 10301201585810024

RN FRUTUOSO GOMES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 1 3 5 4 7 0 0 0 11 6 0 0 1 7059388 UNIDADE BASICA DE
SAUDE JOSE GINALDO
BEZERRA DODO

30490007 249.990,00 249.990,00 10301201585810024

RN JOAO DIAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 9 7 6 9 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2 3 8 111 7 UNIDADE MISTA MARIA
CELESTINA DA CONCEI-
CAO

37420006 199.995,00 199.995,00 10301201585810024

RN LUCRECIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LU-
CRECIA

11 9 9 4 3 8 0 0 0 0 11 6 0 0 1 7064632 UNIDADE BASICA DE
SAUDE 2

37840005 99.990,00 99.990,00 10301201585810024

RN MESSIAS TARGINO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 1 0 2 4 0 0 0 11 6 0 0 1 4013387 CENTRO DE SAUDE DR
EDINO JALES

37840006 99.990,00 99.990,00 10301201585810001

RN SERRA NEGRA DO
N O RT E

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SER-
RA NEGRA DO
NORTE - RN

11 8 5 1 5 0 1 0 0 0 11 6 0 0 3 2410087 POSTO DE SAUDE DE
ARAPUA

38060012 129.990,00 129.990,00 10301201585810024

RN SEVERIANO MELO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE PREFEI-
TURA DE SEVERIA-
NO MELO/RN

1 4 2 3 11 5 9 0 0 0 11 6 0 0 3 2380668 POSTO DE SAUDE FLO-
R E S TA

21230005 150.000,00 150.000,00 10301201585810024

RO CUJUBIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CU-
JUBIM

11 4 8 5 0 2 3 0 0 0 11 6 0 0 2 7499264 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DIFERENCIADO

20480006 146.250,00 146.250,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RO MONTE NEGRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
MONTE NEGRO

11 9 5 7 2 4 0 0 0 0 11 6 0 0 1 4002997 CENTRO DE SAUDE DE
MONTE NEGRO

29470002 100.500,00 100.500,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RO MONTE NEGRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
MONTE NEGRO

11 9 5 7 2 4 0 0 0 0 11 6 0 0 2 3505731 POSTO DE SAUDE SE-
TOR 4

29470002 99.000,00 99.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11
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RS AJURICABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AJU-
RICABA

11 6 7 2 6 8 6 0 0 0 11 6 0 0 1 7122454 UNIDADE DE SAUDE 03 28620001 199.800,00 199.800,00 10301201585810043

RS BAGE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 8 2 1 2 2 6 0 0 0 11 6 0 1 0 3206262 UBS ESF DAME 28670008 61.800,00 61.800,00 10301201585810043

RS BOA VISTA DO IN-
CRA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE BOA
VISTA DO INCRA

1 2 1 3 1 8 5 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2701049 POSTO DE SAUDE DE
BOA VISTA DO INCRA

28640004 75.750,00 75.750,00 10301201585810043

RS CAMPO BOM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
CAMPO BOM

11 3 1 0 2 6 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2230453 CENTRO DE SAUDE IMI-
GRANTE CAMPO BOM

36850003 139.410,00 139.410,00 10301201585810043

RS CAMPOS BORGES FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DO MU-
NICIPIO DE CAM-
POS BORGES

11 7 0 0 6 3 1 0 0 0 11 6 0 0 2 2700980 POSTO DE SAUDE CAM-
POS BORGES

29220006 249.750,00 249.750,00 10301201585810043

RS CAMPOS BORGES FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DO MU-
NICIPIO DE CAM-
POS BORGES

11 7 0 0 6 3 1 0 0 0 11 6 0 0 5 7048858 UNIDADE BASICA DO
BAIRRO OPERARIO

19860009 150.000,00 150.000,00 10301201585810043

RS CANELA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 1 3 1 7 8 0 0 0 11 6 0 0 3 2235544 UNIDADE SANITARIA
SANTA MARTA

25650005 185.175,00 185.175,00 10301201585810043

RS CARLOS BARBOSA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
CARLOS BARBO-
SA/RS

1 0 3 7 2 2 4 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2236907 CENTRO DE SAUDE 21720004 249.750,00 249.750,00 10301201585810043

RS CONDOR FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 2 1 0 5 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2260344 CENTRO INTEGRADO DE
ATENCAO A SAUDE

19860009 197.205,00 197.205,00 10301201585810043

RS ERVAL GRANDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - ERVAL
GRANDE

11 7 7 2 9 9 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2248751 CENTRO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ERVAL
GRANDE

20230005 249.990,00 249.990,00 10301201585810043

RS FAZENDA VILANO-
VA

FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DE FA-
ZENDA VILANOVA

1 0 6 9 6 4 6 7 0 0 0 11 6 0 0 1 2 2 5 11 5 9 UNIDADE SANITARIA DE
FAZENDA VILANOVA

30200007 99.990,00 99.990,00 10301201585810043

RS GARIBALDI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE GA-
RIBALDI

11 4 2 7 8 7 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2237083 POSTO DE SAUDE CEN-
TRAL

37930008 249.450,00 249.450,00 10301201585810043

RS GARIBALDI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE GA-
RIBALDI

11 4 2 7 8 7 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2237989 UNIDADE BASICA DE
SAUDE CHACARAS

37930008 50.000,00 150.000,00 10301201585810043

28640004 100.000,00

RS GETULIO VARGAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 1 4 9 1 2 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2249251 CENTRO DE SAUDE DE
GETULIO VARGAS

28640004 99.000,00 99.000,00 10301201585810043

RS G R AVATA I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
G R AVATA I

1 2 1 9 5 6 6 2 0 0 0 11 6 0 1 0 2 2 3 0 0 11 USF NEOPOLIS GRAVA-
TA I

28680004 249.630,00 249.630,00 10301201585810043

RS M A R ATA FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DE MA-
R ATA

1 2 0 3 5 0 9 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2227274 CENTRO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MARATA

25660006 89.700,00 89.700,00 10301201585810043

RS MARCELINO RA-
MOS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DA
PREFEITURA DE
MARCELINO RA-
MOS

11 7 3 1 3 2 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2248514 POSTO DE SAUDE CO-
RONEL TEIXEIRA MAR-
CELINO RAMOS

20230005 249.750,00 249.750,00 10301201585810043

RS MATO CASTELHA-
NO

FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DO MU-
NICIPIO DE MATO
CASTELHANO

11 9 5 1 4 8 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2244462 UNIDADE SANITARIA
MATO CASTELHANO

37930008 105.300,00 105.300,00 10301201585810043

RS MORRO REUTER FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE

11 7 8 7 4 4 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2231735 UNIDADE MUNICIPAL
DE SAUDE MORRO REU-
TER

21720004 11 6 . 4 0 0 , 0 0 11 6 . 4 0 0 , 0 0 10301201585810043

RS NOVA PETROPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA PETROPOLIS

11 8 9 8 8 0 5 0 0 0 11 6 0 0 6 5230276 PSF VILA GERMANIA 20230005 142.950,00 142.950,00 10301201585810043

RS NOVA PETROPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VA PETROPOLIS

11 8 9 8 8 0 5 0 0 0 11 6 0 0 8 5134072 ESF PIA 20230005 101.400,00 101.400,00 10301201585810043

RS PALMEIRA DAS
MISSOES

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 5 5 0 5 5 5 0 0 0 11 6 0 0 4 6065023 ESF V MUTIRAO 36660006 199.995,00 199.995,00 10301201585810043

RS PA N A M B I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PA-
NAMBI-RS

1 2 0 5 6 2 4 4 0 0 0 11 6 0 0 4 2254697 POSTO SAUDE DA FAMI-
LIA ZONA NORTE

36620010 58.350,00 58.350,00 10301201585810043

RS PANTANO GRANDE FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DE
PANTANO GRANDE

1 0 5 4 2 9 2 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2235625 POSTO DE SAUDE CAPI-
VA R I TA

30200007 99.990,00 99.990,00 10301201585810043

RS PASSO FUNDO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE PASSO
FUNDO

1 2 3 4 3 3 8 7 0 0 0 11 6 0 0 1 2246317 AMBULATORIO DISTRI-
TO SANTO ANTONIO DO
CAPINZAL PASSO FUN-
DO

28620001 141.600,00 141.600,00 10301201585810043
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1

RS PASSO FUNDO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE PASSO
FUNDO

1 2 3 4 3 3 8 7 0 0 0 11 6 0 0 3 7803524 UNIDADE BASICA DE
SAUDE NOSSA SENHO-
RA APARECIDA

28620001 55.050,00 55.050,00 10301201585810043

RS PAULO BENTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PAU-
LO BENTO - RS

11 9 7 9 0 9 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2249421 POSTO DE SAUDE DE
PAULO BENTO

24070006 75.000,00 75.000,00 10301201585810043

RS PAV E R A M A FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DE PA-
VERAMA

1 2 0 8 6 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2251086 UNIDADE SANITARIA DE
PAV E R A M A

25660006 75.000,00 75.000,00 10301201585810043

RS ROLANTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 2 5 7 0 2 0 0 0 11 6 0 0 2 7771762 POSTO DE SAUDE DO
ROLANTINHO

28650007 99.510,00 99.510,00 10301201585810043

RS ROSARIO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 8 3 4 7 4 8 0 0 0 11 6 0 0 5 3517047 PSF 05 ROSARIO DO SUL 1 9 8 4 0 0 11 11 2 . 1 2 5 , 0 0 11 2 . 1 2 5 , 0 0 10301201585810043

RS ROSARIO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 8 3 4 7 4 8 0 0 0 11 6 0 0 7 3088871 PSF 03 ROSARIO DO SUL 1 9 8 4 0 0 11 63.000,00 63.000,00 10301201585810043

RS SAO FRANCISCO DE
PA U L A

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 7 1 6 6 5 0 0 0 11 6 0 0 3 2226634 POSTO MUNICIPAL DE
SAUDE SANTA ISABEL

36850003 148.200,00 148.200,00 10301201585810043

RS SAO FRANCISCO DE
PA U L A

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 7 1 6 6 5 0 0 0 11 6 0 0 4 2226626 POSTO MUNICIPAL DE
SAUDE CAMPO DO MEIO

36850003 51.600,00 51.600,00 10301201585810043

RS SAO PEDRO DO
SUL

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
PEDRO DO SUL

1 2 4 0 9 0 5 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2242699 UNIDADE ESF WALTER
JOBIM

36620010 199.995,00 199.995,00 10301201585810043

RS SAO PEDRO DO
SUL

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
PEDRO DO SUL

1 2 4 0 9 0 5 4 0 0 0 11 6 0 0 5 2242702 UNIDADE ESF OLAVIO
ROSA

36850003 199.995,00 199.995,00 10301201585810043

RS SAO VICENTE DO
SUL

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
VICENTE DO SUL

1 3 8 7 4 9 2 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2242125 CENTRO DE SAUDE DAI-
LY BUSS CECCONI

19860009 75.000,00 75.000,00 10301201585810043

RS TRES COROAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
TRES COROAS

11 4 4 5 8 0 3 0 0 0 11 6 0 0 2 3562832 POSTO MUNICIPAL DE
SAUDE DA VILA NOVA

38180007 160.050,00 160.050,00 10301201585810043

RS VIAMAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 2 6 3 2 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2231212 UBS SAO TOME VIAMAO 28650007 99.990,00 199.980,00 10301201585810043

RS VIAMAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 2 6 3 2 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2231212 UBS SAO TOME VIAMAO 24070006 99.990,00 199.980,00 10301201585810043

SC CAXAMBU DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CA-
XAMBU DO SUL

11 4 1 4 5 9 8 0 0 0 11 6 0 0 4 2537974 UNIDADE SANITARIA
SEDE DE CAXAMBU DO
SUL

37860004 99.990,00 99.990,00 10301201585810042

SC I TA P I R A N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ITA-
PIRANGA

11 3 5 6 6 7 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2378523 CENTRO MUNICIPAL DE
SAUDE

28550012 249.990,00 249.990,00 10301201585810042

SC I TA P I R A N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ITA-
PIRANGA

11 3 5 6 6 7 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2658321 UNIDADE DE SAUDE
FRONTEIRA

28550012 249.900,00 249.900,00 10301201585810042

SC JAGUARUNA FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE

0 1 7 4 6 6 5 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2626624 UNIDADE SAUDE DA FA-
MILIA 002

32350007 174.900,00 174.900,00 10301201585810042

SC LONTRAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
LONTRAS

1 7 7 5 6 4 6 4 0 0 0 11 6 0 0 1 2377519 CENTRAL UNIDADE SA-
NITARIA CONJUGADA
DA ATENCAO BASICA

29060007 199.995,00 199.995,00 10301201585810042

SC ROMELANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE RO-
MELANDIA

11 4 5 6 4 2 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2378671 UNIDADE SANITARIA
SEDE DE ROMELANDIA

29250001 99.900,00 99.900,00 10301201585810042

SC SCHROEDER FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 9 0 5 3 4 0 0 0 11 6 0 0 9 2492326 CENTRO DE SAUDE
CENTRO

28520007 99.990,00 99.990,00 10301201585810042

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 0 9 0002615 US MINISTRO COSTA
CAVALVANTE INACIO
BARBOSA

26080010 74.205,00 74.205,00 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 1 6 0002380 US HUGO GURGEL CO-
ROA DO MEIO

26080010 70.800,00 70.800,00 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 1 9 3210634 US ANALIA PINA DE AS-
SIS ALM TAMANDARE

26080010 63.450,00 63.450,00 10301201585810028

SE ILHA DAS FLORES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 5 1 3 0 5 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2477181 CSF LUIZ FERREIRA LIS-
BOA

29790007 103.905,00 103.905,00 10301201585810028

SP ALVARES FLOREN-
CE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AL-
VARES FLORENCE

1 2 2 3 4 7 2 1 0 0 0 11 6 0 0 2 2055619 POSTO DE ATENDIMEN-
TO A SAUDE ORLANDO
MARANGAO

30260007 99.990,00 99.990,00 10301201585810035

SP ARACOIABA DA
SERRA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
ARACOIABA DA
SERRA

1 3 7 9 4 1 8 3 0 0 0 11 6 0 0 5 2088428 UNIDADE MISTA ARA-
COIABA DA SERRA

37770001 249.990,00 249.990,00 10301201585810035

SP B ATATA I S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 4 2 7 6 5 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2047292 UBS DE VIL LIDIA UBS
DR SHIRLEY AGDA
GARCIA BARROS

30520001 99.750,00 99.750,00 10301201585813432

SP B U R I TA M A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BU-
R I TA M A

1 3 9 4 3 0 3 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2070308 UBS III DA FAMILIA JAI-
ME PINTO CUNHA BURI-
TA M A

31350006 11 7 . 6 6 0 , 0 0 11 7 . 6 6 0 , 0 0 10301201585810035
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SP CACHOEIRA PAU-
L I S TA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 7 2 9 5 4 0 0 0 11 6 0 0 3 3363589 ESF VILA CARMEM 28150001 69.990,00 69.990,00 10301201585810035

SP FLORIDA PAULISTA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 5 6 5 3 0 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2092700 CENTRO DE SAUDE DO
INDAIA DO AGUAPEI
FLORIDA PAULISTA

28180008 199.995,00 199.995,00 10301201585810035

SP FRANCO DA RO-
CHA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
FRANCO DA RO-
CHA

11 7 3 7 2 7 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2706075 UBS VILA BELA 23660006 108.750,00 108.750,00 10301201585810035

SP FRANCO DA RO-
CHA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
FRANCO DA RO-
CHA

11 7 3 7 2 7 2 0 0 0 11 6 0 0 6 2706105 UNIDADE BASICA DE
SAUDE AFONSO NOBRE
BAIA

23660006 11 9 . 7 0 0 , 0 0 11 9 . 7 0 0 , 0 0 10301201585810035

SP FRANCO DA RO-
CHA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
FRANCO DA RO-
CHA

11 7 3 7 2 7 2 0 0 0 11 6 0 0 7 2706091 UNIDADE BASICA DE
SAUDE JOSE GRACIANO
CORDEIRO FERREIRA

23660006 15.250,00 65.250,00 10301201585810035

25340016 50.000,00

SP GUAIRA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 7 6 3 9 7 5 2 0 0 0 11 6 0 0 5 5 11 9 7 6 6 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA ANTONIO MA-
NOEL DA SILVA

31350006 146.250,00 146.250,00 10301201585810035

SP GUAPIARA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
GUAPIARA

1 2 4 7 8 8 0 5 0 0 0 11 6 0 0 6 2049716 ESF PINHEIROS 31350006 141.990,00 141.990,00 10301201585810035

SP GUARULHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
GUARULHOS

1 6 8 0 7 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 4 2084619 UBS PONTE GRANDE 27990004 249.525,00 249.525,00 10301201585810035

SP GUARULHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
GUARULHOS

1 6 8 0 7 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 8 2040085 UBS PARQUE CECAP 27990004 11 4 . 5 2 5 , 0 0 11 4 . 5 2 5 , 0 0 10301201585810035

SP IBIRAREMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 4 9 8 6 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2033593 CENTRO DE SAUDE DE
IBIRAREMA

28180008 99.990,00 99.990,00 10301201585810035

SP IRAPUA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE IRA-
PUA - SP

11 5 8 0 1 7 8 0 0 0 11 6 0 0 1 2044641 UNIDADE BASICA DE
SAUDE MARIO EVARIS-
TO TADEI

18180003 92.250,00 92.250,00 10301201585810035

SP I TA P E T I N I N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 7 8 1 0 6 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2036479 PAS DR ADALBERTO AN-
DRADE LOPES JARDIM
BELA VISTA

28090005 199.950,00 199.950,00 10301201585810035

SP I TA P E T I N I N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 7 8 1 0 6 9 0 0 0 11 6 0 0 3 2046229 UBS WILSON ANTUNES
BRITO VILA BELO HORI-
ZONTE

28010002 199.950,00 199.950,00 10301201585810035

SP I TA P I R A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ITA-
PIRA

1 6 9 9 2 4 0 7 0 0 0 11 6 0 0 4 6924549 EQUIPE DE SAUDE DA
FAMILIA ISTOR LUPPI

15270014 199.500,00 199.500,00 10301201585817246

SP I T U V E R AVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ITU-
V E R AVA

11 3 6 9 0 1 5 0 0 0 11 6 0 0 5 2023741 CSII DR JOSE FERREIRA
TELLES

30520020 100.000,00 199.995,00 10301201585810035

21830015 99.995,00

SP JAGUARIUNA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JA-
GUARIUNA

11 2 9 7 0 3 5 0 0 0 11 6 0 0 3 7383681 UBS 8 DR JOSE EMYG-
DIO PIRES GUEDES

1 5 2 7 0 0 11 195.750,00 195.750,00 10301201585810035

SP JAMBEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MU-
NICIPIO DE JAM-
BEIRO

1 3 9 4 2 6 3 0 0 0 0 11 6 0 0 3 2090864 UBS DE JAMBEIRO JO-
CELINA MEIRELES

30890007 109.290,00 109.290,00 10301201585810035

SP JARDINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - JARDI-
NOPOLIS

1 3 8 4 1 0 9 4 0 0 0 11 6 0 0 3 2087073 USF III JOAO PEGORARO
JARDINOPOLIS

21830015 90.720,00 90.720,00 10301201585810035

SP JARDINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - JARDI-
NOPOLIS

1 3 8 4 1 0 9 4 0 0 0 11 6 0 0 4 2072459 UBS DR PEDRO SAUD
JARDINOPOLIS

28200017 78.450,00 78.450,00 10301201585810035

SP JUNQUEIROPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 8 1 6 2 2 0 0 0 0 11 6 0 0 1 7010591 ESTRATEGIA DE SAUDE
DA FAMILIA VI

37590001 199.995,00 199.995,00 10301201585810035

SP JUNQUEIROPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 8 1 6 2 2 0 0 0 0 11 6 0 0 2 6785697 ESTRATEGIA DE SAUDE
DA FAMILIA II

33600007 99.240,00 99.240,00 10301201585810035

SP MERIDIANO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ME-
RIDIANO

1 3 0 2 6 8 4 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2028557 UBS DE MERIDIANO 31340002 99.975,00 99.975,00 10301201585810035

SP MONTEIRO LOBATO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 5 1 8 1 8 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2054094 PAS SAO BENEDITO
MONTEIRO LOBATO

37590001 82.500,00 82.500,00 10301201585810035

SP MONTEIRO LOBATO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 5 1 8 1 8 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2 0 3 8 11 0 CS III DE MONTEIRO LO-
BAT0 DR JOAO AURIC-
CHO

37120010 73.500,00 141.000,00 10301201585810035

37590001 67.500,00

SP NOVO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NO-
VO HORIZONTE

11 8 7 3 9 8 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2037033 UBS JARDIM SAO BENE-
DITO NOVO HORIZONTE

28860005 199.500,00 199.500,00 10301201585810035
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1

SP OSVALDO CRUZ FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 5 8 2 8 1 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2057778 CENTRO DE SAUDE DE
OSVALDO CRUZ

15810006 198.750,00 198.750,00 10301201585810035

SP PEDERNEIRAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PE-
DERNEIRAS

1 2 2 1 8 8 7 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2791463 PAS DA VILA PAULISTA
PEDERNEIRAS

19970007 99.000,00 99.000,00 10301201585810035

SP PIEDADE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 8 0 0 6 0 1 0 0 0 11 6 0 0 5 2055422 UBS BAIRRO MIGUEL
RUSSO DE PIEDADE

28090005 101.850,00 101.850,00 10301201585810035

SP PILAR DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 3 8 9 3 0 1 0 0 0 11 6 0 0 3 2047764 PAM I CECILIA URIAS
DE MOURA PILAR DO
SUL

37590001 108.600,00 108.600,00 10301201585810035

SP SANTA ADELIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTA ADELIA

11 9 1 5 5 4 9 0 0 0 11 6 0 0 1 6670768 UNIDADE BASICA DE
SAUDE ELOY VENANCIO
DA SILVA

30260007 99.960,00 99.960,00 10301201585810035

SP SANTA ALBERTINA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
SANTA ALBERTINA

1 4 1 6 11 4 7 0 0 0 11 6 0 0 1 7913796 UBS SANTA ALBERTINA
UNIDADE II

36900021 68.435,00 168.435,00 10301201585813878

23660006 100.000,00 10301201585810035

SP SANTA CRUZ DO
RIO PARDO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 8 9 3 6 6 9 0 0 0 11 6 0 0 6 2029715 USF DR SAMUEL MAR-
TINS FIGUEIRA SCRPAR-
DO

31350006 199.875,00 199.875,00 10301201585810035

SP SANTA FE DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 8 2 4 5 4 9 0 0 0 11 6 0 0 1 7100256 ESF DR CELSO XAVIER 30520017 99.450,00 99.450,00 10301201585810035

SP SANTO ANTONIO
DO PINHAL

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 8 5 1 6 4 3 0 0 0 11 6 0 0 4 2069709 PAS BARREIRO RENOPO-
LIS

37590001 149.700,00 149.700,00 10301201585810035

SP S E RTA O Z I N H O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SER-
TA O Z I N H O

11 9 7 5 4 8 5 0 0 0 11 6 0 0 2 2039796 UBS DR EDGAR SILVEI-
RA PAGNANO SERTAOZI-
NHO

30520003 246.840,00 246.840,00 10301201585813942

SP S E RTA O Z I N H O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SER-
TA O Z I N H O

11 9 7 5 4 8 5 0 0 0 11 6 0 0 3 3492958 UBS FRANCISCO XAVIER
DE CARVALHO SERTAO-
ZINHO

30520004 247.800,00 247.800,00 10301201585813942

SP TA P I R AT I B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TA-
P I R AT I B A

1 2 0 3 3 1 7 8 0 0 0 11 6 0 0 4 7205031 UBS JARDIM RENASCER 33600007 193.725,00 193.725,00 10301201585810035

SP T U PA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 8 4 5 8 1 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2745429 USF MIRIAN ROSELI BE-
NITO PIMENTEL MIRO-
CA

31600002 249.150,00 249.150,00 10301201585810035

SP U B AT U B A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
U B AT U B A

11 7 0 3 8 8 9 0 0 0 11 6 0 0 7 2070022 PAS DO TAQUARAL
U B AT U B A

37120010 95.550,00 95.550,00 10301201585810035

SP UBIRAJARA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE UBI-
RAJARA

11 6 9 0 3 8 7 0 0 0 11 6 0 0 1 2092964 UNIDADE DE SAUDE DA
FAMILIA DE UBIRAJARA

28180008 199.950,00 199.950,00 10301201585810035

SP VA L PA R A I S O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
VA L PA R A I S O

1 2 1 9 6 7 1 6 0 0 0 11 6 0 0 1 6 4 11 0 3 7 UBS SEBASTIAO MARI-
NHO DE SOUZA

28180008 149.895,00 149.895,00 10301201585810035

TO BANDEIRANTES DO
TO C A N T I N S

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE BAN-
DEIRANTES DO
TO C A N T I N S

1 2 7 4 3 1 0 4 0 0 0 11 6 0 0 1 2486687 UNIDADE DE SAUDE
DONA GERCINA

24290003 249.345,00 249.345,00 10301201585810017

TO LAJEADO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LA-
JEADO DO TOCAN-
T I N S - TO

11 9 5 2 3 3 4 0 0 0 11 6 0 0 1 2467593 UNIDADE DE SAUDE
DONA FELISBELA

26910004 249.300,00 249.300,00 10301201585810017

TO PIRAQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PI-
RAQUE

1 2 4 8 2 8 3 7 0 0 0 11 6 0 0 2 2469359 CENTRO DE SAUDE PI-
RAQUE

29180001 249.990,00 249.990,00 10301201585810017

TO TA L 331 PROPOSTAS 49.574.520,00

ANEXO III

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE REFORMA DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS);

UF MUNICIPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CNES NOME DO ESTABELE-
C I M E N TO

CÓD.
EMENDA

VALOR USADO
POR PARLAMEN-

TAR (R$)

VALOR TO-
TAL DA PRO-

POSTA (R$)

FUNCIONAL PRO-
GRAMÁTICA

AC CRUZEIRO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 7 0 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2000342 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA ABEL PI-
NHEIRO

24240004 149.762,00 149.762,00 10301201585810012

AC CRUZEIRO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 7 0 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 5 2000547 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA LUIZ
GONZAGA

24240004 140.800,00 140.800,00 10301201585810012

AC CRUZEIRO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 7 0 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 6 2000369 UNIDADE DA SAUDE
DA FAM JOSE MA-
THEUS ARNALDO
DOS SANTOS

24240004 140.800,00 140.800,00 10301201585810012

AC CRUZEIRO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 7 0 2 2 9 0 0 0 11 6 0 0 7 5 7 1 0 111 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA NESTOR
SOARES DE VASCON-
CELOS

24240004 148.512,00 148.512,00 10301201585810012
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AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 1 8 2002701 USF MARIA SOFIA 24240004 93.860,00 93.860,00 10301201585810012

AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

8 4 3 1 7 2 0 5 0 0 0 11 6 0 1 9 3331881 USF ADALBERTO
ARAGAO

24240004 93.860,00 93.860,00 10301201585810012

AC SENADOR GUIOMARD FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 2 2 9 6 1 2 4 0 0 0 11 6 0 0 5 5250587 CENTRO DE SAUDE
ILSON ALVES RIBEI-
RO

30480002 149.940,00 149.940,00 10301201585810012

AM JAPURA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE
JAPURA

1 2 2 4 5 5 8 6 0 0 0 11 6 0 0 7 6441629 UNIDADE BASICA DE
SAUDE RAIMUNDO
MAIA

33980003 149.247,00 149.247,00 10301201585810205

AM JAPURA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE
JAPURA

1 2 2 4 5 5 8 6 0 0 0 11 6 0 0 8 6724604 UNIDADE BASICA DE
SAUDE MARIA ANGE-
LA BERNARDO MES-
SIAS

33980003 133.240,00 133.240,00 10301201585810205

AM JAPURA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE
JAPURA

1 2 2 4 5 5 8 6 0 0 0 11 6 0 1 0 6549764 UBS SAO RAIMUNDO 33980003 11 7 . 5 1 3 , 0 0 11 7 . 5 1 3 , 0 0 10301201585810205

AP CALCOENE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CAL-
COENE

11 6 9 4 8 1 2 0 0 0 11 6 0 0 1 5213053 PMC UBS DR JOSE RI-
BAMAR CAVALCANTE

26760007 149.992,00 149.992,00 10301201585810016

AP CALCOENE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CAL-
COENE

11 6 9 4 8 1 2 0 0 0 11 6 0 0 2 5 2 1 3 11 8 PMC POSTO MUNICI-
PAL DE SAUDE DO
LORENCO

26760007 49.987,00 49.987,00 10301201585810016

AP S A N TA N A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAN-
TA N A

111 9 3 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2020947 PM STN POLICLINICA
DR ALBERTO LIMA

37220006 350.000,00 350.000,00 10301201585810016

AP S A N TA N A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAN-
TA N A

111 9 3 4 4 2 0 0 0 11 6 0 0 7 2021013 PM STN UBS DR IACY
A L C A N TA R A

37220006 150.000,00 150.000,00 10301201585810016

BA ALAGOINHAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

11 3 2 5 6 9 8 0 0 0 11 6 0 0 6 3742245 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA JARDIM
PETROLAR

37700001 99.880,00 99.880,00 10301201585810029

BA AMELIA RODRIGUES PMAR-FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAUDE

1 2 4 2 6 3 2 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2771543 USF DE SAO BENTO 37700001 100.000,00 296.541,00 10301201585810029

37320014 196.541,00

BA B O N I TO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 2 3 3 0 1 0 0 0 11 6 0 0 4 3024393 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA SANTO
A N TO N I O

37700001 99.999,00 99.999,00 10301201585810029

BA CAMACAN FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CAMA-
CAN

0 9 4 6 6 0 2 1 0 0 0 11 6 0 0 8 5524857 CENTRO DE REFE-
RENCIA E VIGILAN-
CIA A SAUDE

37700001 100.000,00 100.000,00 10301201585810029

BA CAMPO FORMOSO MUNICIPIO DE CAM-
PO FORMOSO - FUN-
DO MUNICIPAL DE
SAUDE

11 6 2 9 9 7 5 0 0 0 11 6 0 0 8 4023730 P S DE LAGES DOS
NEGROS

37700001 75.120,00 75.120,00 10301201585810029

BA CAMPO FORMOSO MUNICIPIO DE CAM-
PO FORMOSO - FUN-
DO MUNICIPAL DE
SAUDE

11 6 2 9 9 7 5 0 0 0 11 6 0 0 9 6707874 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DA FAMILIA
DE SANTO ANTONIO

37700001 74.880,00 74.880,00 10301201585810029

BA CIPO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 6 8 4 5 6 0 0 0 11 6 0 0 1 4024524 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DA FAMILIA
TREZE DE MAIO

2 7 4 5 0 0 11 150.000,00 150.000,00 10301201585810029

BA CORRENTINA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FUMSAU-
DE

11 3 9 2 1 9 0 0 0 0 11 6 0 0 4 7444176 UBS DEOCLECIANO
S I LVA

37700001 150.000,00 150.000,00 10301201585810029

BA GUAJERU GUAJERU FUNDO
MUNICIPAL DE SAU-
DE

1 0 7 2 5 2 7 7 0 0 0 11 6 0 0 8 3498212 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA DA CAN-
CELA

37700001 30.338,00 30.338,00 10301201585810029

BA GUAJERU GUAJERU FUNDO
MUNICIPAL DE SAU-
DE

1 0 7 2 5 2 7 7 0 0 0 11 6 0 11 3557006 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA SANTA
ROSA

37700001 60.604,00 60.604,00 10301201585810029

BA L A PA O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 8 1 3 0 0 0 11 6 0 0 5 2483580 POSTO DE SAUDE DE
BOM PRAZER

37320014 32.307,00 32.307,00 10301201585810029

BA L A PA O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 8 1 3 0 0 0 11 6 0 0 6 2483645 UBSF JARDELINA
S A N TO S

37320014 143.202,00 143.202,00 10301201585810029

BA LUIS EDUARDO MAGA-
LHAES

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LUIS
EDUARDO MAGA-
LHAES

111 0 1 5 4 2 0 0 0 11 6 0 0 5 6159095 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA OSWAL-
DO CRUZ

37700001 100.000,00 100.000,00 10301201585810029

BA MARACAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 111 0 0 0 11 6 0 0 1 5336082 P S PINDOBEIRA 30620008 34.503,00 34.503,00 10301201585810029

BA MARACAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 111 0 0 0 11 6 0 0 2 2493780 P S CALDEIRAO DOS
MIRANDAS

30620008 32.941,00 32.941,00 10301201585810029

BA MARACAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 111 0 0 0 11 6 0 0 3 6252931 P S ESPINHO 30620008 31.558,00 31.558,00 10301201585810029

BA MARACAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 111 0 0 0 11 6 0 0 4 2493764 P S CAPIVARAS 30620008 4 0 . 11 4 , 0 0 4 0 . 11 4 , 0 0 10301201585810029
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BA MARACAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 111 0 0 0 11 6 0 0 5 2493802 P S CACHOEIRINHA 30620008 30.334,00 30.334,00 10301201585810029

BA MARACAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 3 9 111 0 0 0 11 6 0 0 6 2600579 P S GAVIAO 30620008 30.380,00 30.380,00 10301201585810029

BA MURITIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - MURITI-
BA

11 4 5 3 2 3 3 0 0 0 11 6 0 0 7 3043940 USF DR JOSE MARIA
DE MAGALHAES NET-
TO

37700001 50.000,00 50.000,00 10301201585810029

BA MURITIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - MURITI-
BA

11 4 5 3 2 3 3 0 0 0 11 6 0 0 8 3024474 USF ANTONIO FLO-
RIANO DE OLIVEIRA

37700001 50.000,00 50.000,00 10301201585810029

BA PILAO ARCADO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 0 1 6 6 6 0 0 0 11 6 0 0 2 7017316 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA MANOEL
GONCALVES BASTOS

37700001 99.880,00 99.880,00 10301201585810029

BA S A LVA D O R PMS/SMS/FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE

0 8 0 8 6 4 5 8 0 0 0 11 6 0 1 7 0006815 UBS SAO GONCALO 37700001 100.000,00 100.000,00 10301201585810029

BA SOBRADINHO FUNDO DE SAUDE
DO MUNICIPIO DE
SOBRADINHO

11 3 4 0 9 7 7 0 0 0 11 6 0 0 4 2524643 CENTRO DE SAUDE
DE SOBRADINHO

13550004 198.175,00 198.175,00 10301201585810029

BA TEIXEIRA DE FREITAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TEI-
XEIRA DE FREITAS

1 3 8 4 3 8 9 6 0 0 0 11 6 0 0 5 2301040 PSF TEIXEIRINHA 37720006 256.000,00 256.000,00 10301201585810029

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
COIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 1 0 2426781 POSTO DE SAUDE DE
FURNAS

33760010 136.000,00 136.000,00 10301201585810023

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
COIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 11 6917771 POSTO DE SAUDE DE
UMARI DO CORREGO

33760010 128.000,00 128.000,00 10301201585810023

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
COIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 1 2 2426854 POSTO DE SAUDE DE
LAGOA GRANDE

33760010 93.318,00 93.318,00 10301201585810023

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
COIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 1 3 6917534 POSTO DE SAUDE DE
ENCOSTA DE BAIXO

33760010 90.720,00 90.720,00 10301201585810023

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
COIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 1 4 2664194 POSTO DE SAUDE DE
LAGOA DE SAO JOAO

33760010 55.040,00 55.040,00 10301201585810023

CE ARACOIABA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
COIABA

0 9 6 2 5 3 5 0 0 0 0 11 6 0 2 0 6627269 POSTO DE SAUDE DE
PASSAGEM FUNDA

33760010 55.368,00 55.368,00 10301201585810023

CE BREJO SANTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BREJO
S A N TO

11 3 5 2 0 2 5 0 0 0 11 6 0 0 2 2480670 PSF DO ALTO DA BE-
LA VISTA

33760001 132.031,00 132.031,00 10301201585810023

CE BREJO SANTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BREJO
S A N TO

11 3 5 2 0 2 5 0 0 0 11 6 0 0 3 2 4 8 11 9 7 PSF DO RENE LUCE-
NA

33760001 100.084,00 100.084,00 10301201585810023

CE LAVRAS DA MANGABEI-
RA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LA-
VRAS DA MANGABEI-
RA

11 9 2 2 8 4 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2610590 POSTO DE SAUDE DE
ARROJADO

33760001 56.717,00 56.717,00 10301201585810023

CE LAVRAS DA MANGABEI-
RA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LA-
VRAS DA MANGABEI-
RA

11 9 2 2 8 4 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2725452 POSTO DE SAUDE DE
QUITAIUS II

33760001 54.329,00 54.329,00 10301201585810023

CE LAVRAS DA MANGABEI-
RA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LA-
VRAS DA MANGABEI-
RA

11 9 2 2 8 4 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2 6 11 7 2 4 SEDE URBANA II 33760001 71.072,00 71.072,00 10301201585810023

CE LAVRAS DA MANGABEI-
RA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LA-
VRAS DA MANGABEI-
RA

11 9 2 2 8 4 3 0 0 0 11 6 0 0 4 2664569 POSTO DE SAUDE DE
IBOREPI

33760001 63.338,00 63.338,00 10301201585810023

CE URUOCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE URUO-
CA

11 4 2 3 0 6 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2478331 UNIDADE BASICA DE
SAUDE JAN KEULY
PESSOA AQUINO

20700004 140.507,00 140.507,00 10301201585810023

CE URUOCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE URUO-
CA

11 4 2 3 0 6 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2478358 UNIDADE BASICA DE
SAUDE ANICETO RO-
CHA

20700004 136.784,00 136.784,00 10301201585810023

CE URUOCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE URUO-
CA

11 4 2 3 0 6 0 0 0 0 11 6 0 0 3 2478315 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DE PARACUA

20700004 122.383,00 122.383,00 10301201585810023

CE URUOCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE URUO-
CA

11 4 2 3 0 6 0 0 0 0 11 6 0 0 4 5269881 UNIDADE BASICA DE
SAUDE MARIA MAR-
TINS ALMADA

20700004 100.326,00 100.326,00 10301201585810023

ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARIA-
CICA

1 3 9 1 7 1 3 6 0 0 0 11 6 0 1 5 2486067 US NOVA BRASILIA 32640009 148.904,00 148.904,00 10301201585810032

ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARIA-
CICA

1 3 9 1 7 1 3 6 0 0 0 11 6 0 1 6 2466139 US PORTO DE SANTA-
NA

32640009 255.770,00 255.770,00 10301201585810032
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ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARIA-
CICA

1 3 9 1 7 1 3 6 0 0 0 11 6 0 1 7 2652994 US CAMPO VERDE 32640009 271.107,00 271.107,00 10301201585810032

ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARIA-
CICA

1 3 9 1 7 1 3 6 0 0 0 11 6 0 1 9 2675269 US JARBAS CYPRES-
TE DE SA

33120013 348.075,00 348.075,00 10301201585810032

ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARIA-
CICA

1 3 9 1 7 1 3 6 0 0 0 11 6 0 2 0 2445131 US BELA VISTA 33120013 138.680,00 138.680,00 10301201585810032

ES CARIACICA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARIA-
CICA

1 3 9 1 7 1 3 6 0 0 0 11 6 0 2 2 2466309 US NOVA ROSA DA
PENHA I

33120013 216.918,00 216.918,00 10301201585810032

ES JOAO NEIVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JOAO
N E I VA

1 0 5 8 5 6 5 0 0 0 0 11 6 0 0 4 3645916 UNIDADE SANITARIA
COHAB

33120012 11 3 . 7 9 3 , 0 0 11 3 . 7 9 3 , 0 0 10301201585810032

GO AMERICANO DO BRASIL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AME-
RICANO DO BRASIL

0 8 6 2 4 7 11 0 0 0 11 6 0 0 5 2569663 UBS ADONIL BORGES
DE SOUZA

29690005 123.031,00 123.031,00 10301201585810052

GO AMERICANO DO BRASIL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AME-
RICANO DO BRASIL

0 8 6 2 4 7 11 0 0 0 11 6 0 0 6 6740588 UBS ANTONIO DA
SILVA ROSA

29690005 126.950,00 126.950,00 10301201585810052

GO ARAGOIANIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ARA-
GOIANIA

11 3 2 7 3 8 2 0 0 0 11 6 0 0 2 5587921 PSF III 32570004 240.437,00 240.437,00 10301201585810052

GO CERES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CERES

11111 7 7 1 0 0 0 11 6 0 11 5444322 UNIDADE BASICA DE
SAUDE VILA PEDRO-
SA

31030001 149.823,00 149.823,00 10301201585810052

GO CIDADE OCIDENTAL FMS - FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAUDE CI-
DADE OCIDENTAL

11 3 3 2 8 7 4 0 0 0 11 6 0 2 0 2440024 UBS FAMILIA SQ 19 28310014 136.008,00 136.008,00 10301201585815482

GO CIDADE OCIDENTAL FMS - FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAUDE CI-
DADE OCIDENTAL

11 3 3 2 8 7 4 0 0 0 11 6 0 2 1 3005127 UBS FAMILIA SQ 18 28310014 61.694,00 61.694,00 10301201585815482

GO CIDADE OCIDENTAL FMS - FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAUDE CI-
DADE OCIDENTAL

11 3 3 2 8 7 4 0 0 0 11 6 0 2 4 8008221 UBS FAMILIA JARDIM
ABC RURAL

28310014 66.365,00 66.365,00 10301201585815482

GO CIDADE OCIDENTAL FMS - FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAUDE CI-
DADE OCIDENTAL

11 3 3 2 8 7 4 0 0 0 11 6 0 2 5 3 0 0 5 11 9 UBS FAMILIA SQ 17 28310014 35.930,00 35.930,00 10301201585815482

GO CRIXAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CRI-
XAS

11 6 8 8 8 7 9 0 0 0 11 6 0 0 7 2507412 UNIDADE DA SAUDE
DA FAMILIA V CRI-
XAS

31030001 149.201,00 149.201,00 10301201585810052

GO CRIXAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CRI-
XAS

11 6 8 8 8 7 9 0 0 0 11 6 0 0 8 2440644 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA III DE
CRIXAS

31030001 50.105,00 50.105,00 10301201585810052

GO MORRINHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE MORRI-
NHOS

11 8 7 0 7 2 6 0 0 0 11 6 0 1 2 2440989 UNIDADE ESF MORRO
DA SAUDADE

31030001 100.000,00 100.000,00 10301201585810052

GO MORRINHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE MORRI-
NHOS

11 8 7 0 7 2 6 0 0 0 11 6 0 1 7 2440970 UNIDADE ESF JAR-
DIM ROMANO

31030001 100.000,00 100.000,00 10301201585810052

GO MORRINHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE MORRI-
NHOS

11 8 7 0 7 2 6 0 0 0 11 6 0 2 6 6 5 0 11 9 2 NABS NUCLEO DE
ATENCAO BASICA DE
SAUDE

31030001 84.364,00 84.364,00 10301201585810052

GO MORRINHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE MORRI-
NHOS

11 8 7 0 7 2 6 0 0 0 11 6 0 3 0 2382075 UNIDADE ESF ZONA
RURAL MARCELANIA

31030001 40.000,00 40.000,00 10301201585810052

GO MORRINHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE MORRI-
NHOS

11 8 7 0 7 2 6 0 0 0 11 6 0 3 1 2441586 UNIDADE ESF SUL
DOS PALMARES

31030001 61.494,00 61.494,00 10301201585810052

GO NOVA ROMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NOVA
ROMA

11 6 9 2 0 4 4 0 0 0 11 6 0 0 1 7922620 UBS CORMARIE 32570004 105.263,00 105.263,00 10301201585810052

GO NOVA ROMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NOVA
ROMA

11 6 9 2 0 4 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2382776 POSTO DE SAUDE
NOVA ROMA

32570004 106.848,00 106.848,00 10301201585810052

MA BELA VISTA DO MARA-
NHAO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BELA
VISTA DO MARA-
NHAO

11 6 2 9 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 2 7367457 UBS TOCANTINS 36880007 310.576,00 310.576,00 10301201585810021

MA BELA VISTA DO MARA-
NHAO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BELA
VISTA DO MARA-
NHAO

11 6 2 9 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 3 7374631 UBS CHAPADINHA 36880007 238.576,00 238.576,00 10301201585810021

MA BELA VISTA DO MARA-
NHAO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BELA
VISTA DO MARA-
NHAO

11 6 2 9 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 4 7518382 UBS PORTELINHA 36880007 50.843,00 50.843,00 10301201585810021
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1

MA LUIS DOMINGUES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 4 0 8 3 0 2 0 0 0 11 6 0 0 3 6454550 POSTO DE SAUDE DO
MANAUS

36880007 149.999,00 149.999,00 10301201585810021

MA LUIS DOMINGUES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 4 0 8 3 0 2 0 0 0 11 6 0 0 5 2458802 POSTO DE SAUDE
ODORICO MENDES E
CAXIAS

36880007 125.168,00 125.168,00 10301201585810021

MA PIRAPEMAS FUNDO MUNCIPAL DE
SAUDE DE PIRAPE-
MAS

1 3 6 6 0 6 3 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2645696 C SAUDE BACELAR
VIANA UNIDADE BA-
SICA PSFSB

36880007 149.980,00 149.980,00 10301201585810021

MG ALEM PARAIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - MUNICI-
PIO DE ALEM PARAI-
BA

1 9 3 0 6 9 5 7 0 0 0 11 6 0 0 5 7636105 PSF JARDIM PARAISO 36820003 224.553,00 224.553,00 10301201585810031

MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 2 8 2 3 9 0 0 0 11 6 0 0 4 0022950 CENTRO DE SAUDE
ALTO VERA CRUZ

29940005 349.655,00 349.655,00 10301201585812408

MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 2 8 2 3 9 0 0 0 11 6 0 0 5 0022543 CENTRO DE SAUDE
MARIA MADALENA
TEODORO

35950006 349.440,00 349.440,00 10301201585810031

MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 2 8 2 3 9 0 0 0 11 6 0 0 6 0022918 CENTRO DE SAUDE
MARCO ANTONIO DE
MENEZES

29940005 349.560,00 349.560,00 10301201585812408

MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 2 8 2 3 9 0 0 0 11 6 0 0 7 0023698 CENTRO DE SAUDE
LAGOA

29940005 246.312,00 246.312,00 10301201585812408

MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 2 8 2 3 9 0 0 0 11 6 0 0 8 0022993 CENTRO DE SAUDE
PA R A I S O

29940005 349.486,00 349.486,00 10301201585812408

MG C A E TA N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CAE-
TA N O P O L I S

1 3 0 2 9 7 8 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2148013 UBS DR GUILHERME
DALLE

35950006 284.720,00 284.720,00 10301201585810031

MG COMERCINHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 7 6 3 3 8 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2 11 9 9 1 9 UNIDADE DE SAUDE
FAMILIA SAUDE ES-
PERANCA

36820003 148.629,00 148.629,00 10301201585810031

MG C O N TA G E M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 4 2 3 7 1 3 0 0 0 0 11 6 0 0 7 2190001 UNIDADE BASICA DE
SAUDE JARDIM BAN-
DEIRANTES

30560004 150.000,00 150.000,00 10301201585810031

MG C O N TA G E M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 4 2 3 7 1 3 0 0 0 0 11 6 0 1 4 2190060 UNIDADE BASICA DE
SAUDE VILA SAO
PA U L O

30560004 150.000,00 150.000,00 10301201585810031

MG C O N TA G E M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 4 2 3 7 1 3 0 0 0 0 11 6 0 1 5 2190028 UNIDADE DE REFE-
RENCIA PARA A SAU-
DE DA FAMILIA NA-
CIONAL

30560004 79.120,00 79.120,00 10301201585810031

MG CORONEL FABRICIANO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CORO-
NEL FABRICIANO-MG

1 5 2 4 8 0 3 4 0 0 0 11 6 0 0 2 7888910 ESF CENTRO BRANCA 24780012 200.000,00 200.000,00 10301201585810031

MG FARIA LEMOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE FARIA
LEMOS

1 2 1 5 2 3 8 7 0 0 0 11 6 0 0 1 2 11 5 4 3 3 CENTRO DE SAUDE
DE FARIA LEMOS

30560004 249.996,00 249.996,00 10301201585810031

MG GUARANESIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE GUA-
RANESIA

1 2 3 5 6 1 2 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2796333 PSF SAUDE E VIDA III 2 7 5 4 0 0 11 149.763,00 149.763,00 10301201585810031

MG GUARANESIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE GUA-
RANESIA

1 2 3 5 6 1 2 8 0 0 0 11 6 0 0 3 2204959 PSF SAUDE E VIDA I 2 7 5 4 0 0 11 100.136,00 100.136,00 10301201585810031

MG JOSE RAYDAN FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JOSE
R AY D A N

1 2 4 4 7 9 1 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2102676 CENTRO DE SAUDE
JOSE RAYDAN

30560004 150.000,00 150.000,00 10301201585810031

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ
DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 2 6 2153637 UBS SANTA LUZIA
PSF

29750022 149.935,00 149.935,00 10301201585810031

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ
DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 2 7 2697602 UBS SANTA RITA PSF 29750022 175.396,00 175.396,00 10301201585810031

MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ
DE FORA

1 7 7 8 3 2 2 6 0 0 0 11 6 0 2 8 2153424 UBS VALE DOS BAN-
DEIRANTES PSF

29750022 174.318,00 174.318,00 10301201585810031

MG MENDES PIMENTEL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 5 6 3 0 9 9 0 0 0 11 6 0 0 2 6678920 PSF DIRCEU CLARA
DO AMARAL

33510010 100.000,00 100.000,00 10301201585810031

MG MONTEZUMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 6 7 3 1 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2204479 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA SANTA
LUZIA PSF

33510010 150.000,00 150.000,00 10301201585810031

MG SANTA CRUZ DO ESCAL-
VA D O

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE SANTA
CRUZ DO ESCALVA-
DO

1 2 7 8 3 6 2 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2099721 POLICLINICA JOSE
GUERRA PINTO COE-
LHO

27650004 221.218,00 221.218,00 10301201585810031

MG SANTO ANTONIO DO
AV E N T U R E I R O

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 7 3 0 9 4 0 0 0 11 6 0 0 7 2122219 CENTRO DE SAUDE
WALMIR STAMBASSI

27650004 249.440,00 249.440,00 10301201585810031

MG SAO MIGUEL DO ANTA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
MIGUEL DO ANTA

1 3 6 0 4 3 9 5 0 0 0 11 6 0 0 1 2099845 PROGRAMA SAUDE
DA FAMILIA EQUIPE I
E II SB I E II

37010010 99.989,00 99.989,00 10301201585810031
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MG SERRA AZUL DE MINAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 7 1 7 5 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2134780 CENTRO DE SAUDE
DE SERRA AZUL DE
MINAS

30560004 250.000,00 250.000,00 10301201585810031

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 0 7 2152517 UBSF ALVORADA 17450015 132.016,00 132.016,00 10301201585810031

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 0 8 2152584 UBS CUSTODIO PE-
REIRA

17450015 349.969,00 349.969,00 10301201585810031

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 0 9 2152258 UBSF MIRAPORANGA 17450015 128.000,00 128.000,00 10301201585810031

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 1 0 2152541 UBS SANTA ROSA 17450015 296.103,00 296.103,00 10301201585810031

MG UBERLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 9 6 2 7 4 0 0 0 11 6 0 1 3 2152266 UBSF MORADA NOVA 17450015 149.998,00 149.998,00 10301201585810031

PA ANAJAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ANA-
JAS

1 3 7 1 5 4 2 4 0 0 0 11 6 0 0 5 7814720 POSTO DE SAUDE PA-
RAISO DO ARAMA

26780009 100.000,00 100.000,00 10301201585810015

PA ANANINDEUA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 4 8 1 9 2 0 0 0 11 6 0 0 4 2328747 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA NOVA
ESPERANCA I

36920008 150.000,00 150.000,00 10301201585810015

PA ANANINDEUA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 4 8 1 9 2 0 0 0 11 6 0 0 5 2328623 UNIDADE DE SAUDE
FA MILIA ARIRI

36920008 149.999,00 149.999,00 10301201585810015

PA ANANINDEUA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 4 8 1 9 2 0 0 0 11 6 0 0 7 2328666 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA HELIO-
LANDIA RURAL

36920008 126.400,00 126.400,00 10301201585810015

PA AUGUSTO CORREA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 3 8 1 5 6 7 0 0 0 11 6 0 0 1 2674815 UNIDADE SAUDE DA
FAMILIA ARAI 3

37960001 147.969,00 147.969,00 10301201585810015

PA BELEM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 0 5 7 7 7 0 0 0 11 6 0 0 5 3314162 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA BARREI-
RO II

30870016 99.782,00 99.782,00 10301201585810015

PA B E LT E R R A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BEL-
TERRA

111 8 6 4 1 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2 3 3 2 11 6 UNIDADE SAUDE DA
FAMILIA DE BELA
TERRA

37960001 149.331,00 149.331,00 10301201585810015

PA CACHOEIRA DO PIRIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 4 7 4 8 7 0 0 0 11 6 0 11 6835333 POSTO DE SAUDE DA
FAMILIA DA PICAR-
REIRA

26780009 100.000,00 100.000,00 10301201585810015

PA FA R O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE FARO

1 2 4 0 3 8 1 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2331640 UNIDADE BASICA DE
SAUDE AIDA COSTA
BARBOSA

26780009 142.153,00 142.153,00 10301201585810015

PA IGARAPE-MIRI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE IGARA-
PE MIRI

11 3 7 3 3 6 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2317338 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DE IGARAPE
MIRI

30870016 199.988,00 199.988,00 10301201585810015

PA SAO MIGUEL DO GUA-
MA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 5 4 7 6 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2676206 POSTO DE SAUDE
BARRO BRANCO
R A M PA

30870016 100.024,00 100.024,00 10301201585810015

PA SAO MIGUEL DO GUA-
MA

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 5 4 7 6 0 0 0 0 11 6 0 0 2 6144748 POSTO DE SAUDE DO
APUI

30870016 99.976,00 99.976,00 10301201585810015

PA TO M E - A C U FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 4 5 4 2 6 0 0 0 11 6 0 0 4 2313723 ESTRATEGIA DE SAU-
DE DA FAMILIA DA
VILA DO BREU

26780009 129.000,00 129.000,00 10301201585810015

PB SAO JOSE DO SABUGI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE SAO JOSE
DO SABUGI

11 8 5 0 1 3 5 0 0 0 11 6 0 0 3 7059337 POSTO ANCORA RIA-
CHO DA SERRA

24490008 123.361,00 123.361,00 10301201585810025

PE I TA Q U I T I N G A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ITA-
QUITINGA

1 2 8 4 8 7 5 8 0 0 0 11 6 0 0 1 3665437 PSF INEZ TEREZA 12990013 136.000,00 136.000,00 10301201585810026

PE OLINDA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OLIN-
DA

0 9 1 3 1 0 2 9 0 0 0 11 6 0 0 1 5554071 USF TORRES GALVAO 27230009 138.288,00 138.288,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 6 7 4

PE OLINDA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OLIN-
DA

0 9 1 3 1 0 2 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2345048 USF AGUAS COMPRI-
DAS I E II

27230009 129.640,00 129.640,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 6 7 4

PE OLINDA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OLIN-
DA

0 9 1 3 1 0 2 9 0 0 0 11 6 0 0 5 3319253 USF RIO DOCE I E II 27230009 236.600,00 236.600,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 11 6 7 4

PE OROBO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OROBO

11 0 9 8 7 1 7 0 0 0 11 6 0 0 1 3491536 PSF CARAUBAS 12990013 124.000,00 124.000,00 10301201585810026

PE OROBO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE OROBO

11 0 9 8 7 1 7 0 0 0 11 6 0 0 2 2636468 PSF SERRA DE CA-
POEIRA

12990013 126.400,00 126.400,00 10301201585810026

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 0 8 0026360 US 268 PSF CAFESO-
POLIS

27170003 144.000,00 144.000,00 10301201585810026

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 0 9 3302032 US 309 PSF PONTO DE
PA R A D A

27170003 149.999,00 149.999,00 10301201585810026
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1

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 1 0 0029106 US 283 PSF VILA BOA
V I S TA

27170003 131.200,00 131.200,00 10301201585810026

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 1 2 0022209 US 241 PSF COELHOS
II

27170003 256.000,00 256.000,00 10301201585810026

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 1 4 3006468 US 291 PSF ALTO DOS
COQUEIROS CORRE-
GO DA JAQUEIRA

27170003 128.000,00 128.000,00 10301201585810026

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 1 7 3153487 US 295 PSF COSME E
DAMIAO

27170003 150.000,00 150.000,00 10301201585810026

PE RECIFE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

4 1 0 9 0 2 9 1 0 0 0 11 6 0 1 8 0022195 US 240 PSF COELHOS
I

27170003 40.799,00 40.799,00 10301201585810026

PR RIO NEGRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

0 9 1 2 7 1 6 6 0 0 0 11 6 0 0 2 0018759 CENTRO SOCIAL RU-
RAL FAZENDINHA

19700004 11 4 . 3 4 5 , 0 0 11 4 . 3 4 5 , 0 0 10301201585810041

PR ROLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE RO-
LANDIA

0 8 7 3 7 3 2 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2774046 POSTO DE SAUDE DA
VILA OLIVEIRA RO-
LANDIA

37150002 349.932,00 349.932,00 10301201585814321

RJ C A N TA G A L O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CAN-
TA G A L O

0 3 5 7 6 6 5 6 0 0 0 11 6 0 0 4 2267683 PSF FLORESTA 35730005 54.879,00 54.879,00 10301201585813291

RJ C A N TA G A L O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CAN-
TA G A L O

0 3 5 7 6 6 5 6 0 0 0 11 6 0 0 6 2267667 PSF ALTO SAO JOSE 35730005 95.099,00 95.099,00 10301201585813291

RJ DUQUE DE CAXIAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE DUQUE
DE CAXIAS

111 2 8 8 0 9 0 0 0 11 6 0 1 0 5922461 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA MAN-
GUEIRINHA

13100009 1 4 9 . 9 11 , 0 0 1 4 9 . 9 11 , 0 0 10301201585813298

RJ MIRACEMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MIRA-
CEMA

3 6 2 8 5 4 8 4 0 0 0 11 6 0 0 2 2298589 USF DA CEHAB 26160013 111 . 2 6 2 , 0 0 111 . 2 6 2 , 0 0 10301201585813318

RJ PETROPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 2 9 4 9 2 0 0 0 11 6 0 0 7 2275767 POSTO DE SAUDE DA
POSSE

23970003 149.909,00 149.909,00 10301201585810033

RJ SAO JOAO DE MERITI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 4 3 5 9 9 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2274698 POSTO DE SAUDE
COELHO DA ROCHA

23970003 348.480,00 348.480,00 10301201585810033

RN MACAIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 0 3 0 9 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2473445 E S F CAMPINAS 24480008 124.051,00 124.051,00 10301201585810024

RN MACAIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 3 0 3 0 9 3 0 0 0 11 6 0 0 7 2473488 E S F MORADA DA FE 24480008 124.800,00 124.800,00 10301201585810024

RN TIBAU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE TIBAU/RN

1 2 7 4 5 0 1 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2693755 UNIDADE MISTA DE
SAUDE SANTA TERE-
ZINHA

30540007 273.688,00 273.688,00 10301201585810024

RO ALTO ALEGRE DOS PA-
RECIS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ALTO
ALEGRE DOS PARE-
CIS

11 9 1 3 5 7 7 0 0 0 11 6 0 0 2 5583608 POSTO DE SAUDE VI-
LA BOSCO

29470002 100.000,00 100.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RO ALTO ALEGRE DOS PA-
RECIS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ALTO
ALEGRE DOS PARE-
CIS

11 9 1 3 5 7 7 0 0 0 11 6 0 0 3 5583624 POSTO DE SAUDE P
44

29470002 100.000,00 100.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RO ALTO PARAISO FUNDO MUNICPAL DE
SAUDE DE ALTO PA-
RAISO

0 4 3 1 6 8 6 7 0 0 0 11 6 0 0 4 7570902 CENTRO DE SAUDE
ZONA URBANA II

34300002 249.990,00 249.990,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RO BURITIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE BURITIS

11 0 7 9 0 7 1 0 0 0 11 6 0 0 3 5 1 4 11 7 6 UNIDADE DE PSF NO-
VA PORTO VELHO
BURITIS

37250005 150.000,00 150.000,00 1 0 3 0 1 2 0 1 5 8 5 8 1 0 0 11

RS BARAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 2 3 2 5 6 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2226839 POSTO DA LINHA
FRANCESA

28640006 99.999,00 99.999,00 10301201585810043

RS BARROS CASSAL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 6 3 4 4 8 0 0 0 11 6 0 0 1 7576277 ESTRATEGIA DE SAU-
DE DA FAMILIA RU-
RAL I BARROS CAS-
SAL

25660008 199.999,00 199.999,00 10301201585810043

RS CACEQUI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - CACEQUI

1 3 8 9 3 3 7 8 0 0 0 11 6 0 0 6 2242087 ESF PADRE ANTONIO
B O T TO M

19830024 149.952,00 149.952,00 10301201585810043

RS CORONEL BICACO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 1 9 2 4 3 8 0 0 0 11 6 0 0 3 3538893 ESF III CENTRO CO-
RONEL BICACO

28640006 304.000,00 304.000,00 10301201585810043

RS DOIS LAJEADOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 9 9 7 1 4 0 0 0 11 6 0 0 1 2236974 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DE DOIS LA-
JEADOS

19830024 99.605,00 99.605,00 10301201585810043

RS PA N A M B I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PA-
NAMBI-RS

1 2 0 5 6 2 4 4 0 0 0 11 6 0 0 1 6033652 POSTO SAUDE DA FA-
MILIA SAO JORGE

28640006 100.000,00 100.000,00 10301201585810043

RS SANT'ANA DO LIVRA-
M E N TO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE-SECRETA-
RIA MUNICIPAL DA
SAUDE DE SANT'ANA
DO LIVRAMENTO

1 2 0 9 4 0 0 7 0 0 0 11 6 0 0 3 3944646 UNIDADE SANITARIA
DE SANTANA DO LI-
V R A M E N TO

19830024 100.000,00 100.000,00 10301201585810043

RS SANTO ANTONIO DO
PA L M A

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SANTO
ANTONIO DO PALMA

1 2 4 8 2 2 4 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2265532 POSTO DE SAUDE
SANTO ANTONIO DE
PA L M A

28640006 99.873,00 99.873,00 10301201585810043
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RS SAO LUIZ GONZAGA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE SLG

1 2 11 8 2 8 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2258714 PS CENTRAL SAO
LUIZ GONZAGA

28640006 100.000,00 100.000,00 10301201585810043

RS SARANDI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SA-
RANDI-RS

1 2 1 2 3 4 7 5 0 0 0 11 6 0 0 6 6359191 ESF III BAIRRO KEN-
NEDY

19830024 120.000,00 120.000,00 10301201585810043

RS SEBERI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 1 5 0 3 3 2 0 0 0 11 6 0 0 3 5129559 POSTO DE SAUDE PSF
I SEBERI

19830024 100.000,00 100.000,00 10301201585810043

RS SENTINELA DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SENTI-
NELA DO SUL

1 3 2 9 3 1 5 6 0 0 0 11 6 0 0 3 2226030 UBS CENTRAL 28640006 100.000,00 136.000,00 10301201585810043

25660008 36.000,00

RS TA P E S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 2 2 8 8 7 0 0 0 11 6 0 0 5 3490122 UBS ARROIO TEIXEI-
RA

28640006 99.998,00 99.998,00 10301201585810043

SC BALNEARIO GAIVOTA BALNEARIO GAIVOTA
FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 2 5 6 4 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2299720 PSF ABEL DELAUDI-
NO DOS SANTOS

32350007 100.000,00 100.000,00 10301201585810042

SC BRACO DO TROMBUDO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BRACO
DO TROMBUDO

11 4 8 1 7 8 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2377241 UNIDADE SANITARIA
CENTRO DE BRACO
DO TROMBUDO

28520008 100.000,00 100.000,00 10301201585810042

SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 8 8 0 1 5 0 0 0 11 6 0 0 3 6 4 2 0 3 11 UNIDADE DE SAUDE
POCO FUNDO

18810016 54.777,00 54.777,00 10301201585814457

SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 8 8 0 1 5 0 0 0 11 6 0 0 4 2513560 UNIDADE DE SAUDE
GUARANI

18810016 74.165,00 74.165,00 10301201585814457

SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 8 8 0 1 5 0 0 0 11 6 0 0 5 2512971 UNIDADE DE SAUDE
SANTA TEREZINHA

18810016 97.345,00 97.345,00 10301201585814457

SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 8 8 0 1 5 0 0 0 11 6 0 0 6 2513013 UNIDADE DE SAUDE
PONTA RUSSA

18810016 74.598,00 74.598,00 10301201585814457

SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

111 8 8 0 1 5 0 0 0 11 6 0 0 7 3591735 UNIDADE DE SAUDE
SOUZA CRUZ

18810016 98.848,00 98.848,00 10301201585814457

SC SANGAO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAN-
GAO

11 7 3 2 1 8 5 0 0 0 11 6 0 0 5 2386151 US SANGAO 32350007 150.000,00 150.000,00 10301201585810042

SC SAO JOAQUIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
JOAQUIM-SC

1 7 9 3 2 7 6 6 0 0 0 11 6 0 0 2 3999181 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DA FAMILIA
GIRASSOL

28520008 60.182,00 60.182,00 10301201585810042

SC SAO JOAQUIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
JOAQUIM-SC

1 7 9 3 2 7 6 6 0 0 0 11 6 0 0 3 6521622 UNIDADE BASICA DE
SAUDE DA FAMILIA
FLOR DE LIZ

28520008 39.818,00 39.818,00 10301201585810042

SC TIMBO GRANDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TIMBO
GRANDE

11 4 0 9 2 7 2 0 0 0 11 6 0 0 1 2302632 POSTO DE SAUDE
TIMBO GRANDE

28520008 99.986,00 99.986,00 10301201585810042

SC TUNAPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TUNA-
POLIS

1 2 2 7 3 2 4 0 0 0 0 11 6 0 0 1 2378825 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA I

28520008 56.610,00 56.610,00 10301201585810042

SC TUNAPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TUNA-
POLIS

1 2 2 7 3 2 4 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2378833 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA II

28520008 43.384,00 43.384,00 10301201585810042

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 0 1 2658488 US CELSO DANIEL
SANTA MARIA

26080010 220.000,00 220.000,00 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 0 4 0002461 US FERNANDO SAM-
PAIO CASTELO BRAN-
CO

26080010 200.000,00 200.000,00 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 0 5 0002763 US DONA JOVEM
AZEVEDO INDUS-
TRIAL

26080010 11 9 . 0 0 0 , 0 0 11 9 . 0 0 0 , 0 0 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 0 6 3210634 US ANALIA PINA DE
ASSIS ALM TAMAN-
DARE

26080010 126.000,00 126.000,00 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 0 8 0002364 US CANDIDA ALVES
SANTO ANTONIO

26080010 125.000,00 125.000,00 10301201585810028

SE ARACAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 8 4 0 6 0 0 0 11 6 0 11 0003395 US CARLOS HARD-
MAN CORTES SOLE-
DADE

26080010 209.998,00 209.998,00 10301201585810028

SE RIACHAO DO DANTAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 4 3 9 8 7 2 0 0 0 11 6 0 0 1 7166796 CLINICA DE SAUDE
DA FAMILIA OTAVIA-
NO OLIVEIRA DE
SOUZA

26080010 100.000,00 100.000,00 10301201585810028

SP ADOLFO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 7 1 7 9 8 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2044021 CS DE ADOLFO 28750003 149.999,00 149.999,00 10301201585810035

SP BIRIGUI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 6 2 3 1 3 9 0 0 0 11 6 0 0 6 2061333 UBS 06 ANGELO MAS-
TELARO TIJUCA BIRI-
GUI

28750003 198.582,00 198.582,00 10301201585810035

SP B O T U C AT U FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BOTU-
C AT U

1 2 5 0 9 7 6 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2028719 UBS SEBASTIAO AL-
MEIDA PINTO COHAB
I BOTUCATU

30570002 49.940,00 49.940,00 10301201585810035
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1

SP B O T U C AT U FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BOTU-
C AT U

1 2 5 0 9 7 6 0 0 0 0 11 6 0 0 5 2028867 UBS MARIO AZANHA
SAO LUCIO DE BOTU-
C AT U

30570002 149.550,00 149.550,00 10301201585810035

SP CANDIDO MOTA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE CANDIDO
M O TA

11 7 8 8 7 3 5 0 0 0 11 6 0 0 3 2046024 ESF ROSA ROSSI
MAIA

28750003 134.400,00 134.400,00 10301201585810035

SP CARAPICUIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE CARAPICUI-
BA

111 5 4 4 9 8 0 0 0 11 6 0 0 9 2 0 7 7 11 6 UBS DR ADAUTO RI-
BEIRO

25190001 299.995,00 299.995,00 10301201585810035

SP COTIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 9 9 7 7 5 8 0 0 0 11 6 0 0 4 2746492 UBS ATALAIA DR MA-
RIO AGUIAR FILHO

37610003 149.999,00 149.999,00 10301201585810035

SP I TA N H A E M FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO MUNI-
CIPIO DE ITANHAEM

1 3 8 8 9 8 1 3 0 0 0 11 6 0 0 9 2087901 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA GUAPI-
RANGA

36900007 315.464,00 315.464,00 10301201585813618

SP MARILIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE MARI-
LIA

1 4 2 7 8 2 1 9 0 0 0 11 6 0 0 1 2053772 UBS SANTA ANTO-
N I E TA

25170001 101.428,00 101.428,00 10301201585810035

SP NOVA EUROPA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 0 3 3 2 5 8 0 0 0 11 6 0 0 2 2 7 4 7 111 CENTRO DE SAUDE
III NOVA EUROPA

23660006 250.000,00 250.000,00 10301201585810035

SP NOVO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NOVO
HORIZONTE

11 8 7 3 9 8 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2055082 CS DE NOVO HORI-
ZONTE

25170001 349.929,00 349.929,00 10301201585810035

SP NOVO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE NOVO
HORIZONTE

11 8 7 3 9 8 0 0 0 0 11 6 0 0 4 2037033 UBS JARDIM SAO BE-
NEDITO NOVO HORI-
ZONTE

30570002 149.997,00 149.997,00 10301201585810035

SP ONDA VERDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ONDA
VERDE

1 3 9 0 9 8 0 1 0 0 0 11 6 0 0 1 2037025 ESTRATEGIA SAUDE
DA FAMILIA ONDA
VERDE

30570002 150.000,00 150.000,00 10301201585810035

SP PA R A P U A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PARA-
PUA

11 8 4 3 2 4 3 0 0 0 11 6 0 0 5 3779017 PSF CENTRAL DE PA-
RAPUA

28750003 135.384,00 135.384,00 10301201585810035

SP PIRAJU FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DA ES-
TANCIA TURISTICA
DE PIRAJU

1 3 7 7 9 9 6 6 0 0 0 11 6 0 0 3 2056313 ESTRATEGIA DE SAU-
DE DA FAMILIA CAN-
TIZANI PIRAJU

28010004 99.925,00 99.925,00 10301201585810035

SP RIBEIRAO PRETO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE RIBEI-
RAO PRETO

1 2 8 8 5 7 6 3 0 0 0 11 6 0 0 1 3255247 UBS HERBERT DE
SOUSA BETINHO RI-
BEIRAO VERDE

25340009 99.995,00 99.995,00 10301201585810035

SP SANTA CRUZ DO RIO
PA R D O

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 8 9 3 6 6 9 0 0 0 11 6 0 0 5 7924666 CENTRO DE SAUDE
DA MULHER MARIA
PERPETUA PIEDADE
G O N C A LV E S

3 0 6 4 0 0 11 300.000,00 300.000,00 10301201585810035

SP SANTANA DE PARNAIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAN-
TANA DE PARNAIBA

1 5 3 8 3 4 6 8 0 0 0 11 6 0 0 1 3005909 UBS DR ALVARO RI-
BEIRO CEO I

25190001 299.968,00 299.968,00 10301201585810035

SP SANTO ANDRE FUNDO MUNICIPAL -
SAUDE

11 2 4 3 6 4 5 0 0 0 11 6 0 0 5 0008702 USF JARDIM CARLA 37370015 349.750,00 349.750,00 10301201585810035

SP S A N TO S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAN-
TO S

11 9 3 9 7 2 3 0 0 0 11 6 0 0 2 2053543 SEUB DE SAUDE DO
RADIO CLUBE

2 8 0 5 0 0 11 250.000,00 250.000,00 10301201585810035

SP SAO CAETANO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - SUS

1 0 4 3 4 2 8 2 0 0 0 11 6 0 0 2 2032120 UBS DARCY SARMA-
NHO VARGAS

15270008 223.034,00 223.034,00 10301201585810035

SP SAO CAETANO DO SUL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - SUS

1 0 4 3 4 2 8 2 0 0 0 11 6 0 0 3 5135370 UBS MOACIR GALLI-
NA

15270008 226.763,00 226.763,00 10301201585810035

SP SAO JOSE DO BARREIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 9 8 7 1 4 0 0 0 0 11 6 0 0 2 2089750 POSTO DE SAUDE
SAO JOSE DO BAR-
REIRO II

30570002 109.924,00 109.924,00 10301201585810035

SP SAO PAULO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

1 3 8 6 4 3 7 7 0 0 0 11 6 0 1 7 2788055 UBS LUIZ ERNESTO
MAZZONI

2 8 0 5 0 0 11 249.918,00 249.918,00 10301201585810035

SP SAO PEDRO DO TURVO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 3 9 2 4 0 3 5 0 0 0 11 6 0 0 7 2792362 PSF RURAL SAO PE-
DRO DO TURVO

3 0 6 4 0 0 11 11 9 . 9 8 4 , 0 0 11 9 . 9 8 4 , 0 0 10301201585810035

SP SAO VICENTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
VICENTE

11 8 9 9 4 1 3 0 0 0 11 6 0 0 5 2045028 ESF SAQUARE SAO
VICENTE

30570002 254.987,00 254.987,00 10301201585810035

SP SARAPUI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SARA-
PUI

9 7 5 3 0 5 3 6 0 0 0 11 6 0 0 2 2066408 PAS DISTRITO DE CO-
CAES SARAPUI

37300007 250.000,00 250.000,00 10301201585810001

SP SUMARE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

11 3 0 9 0 8 3 0 0 0 11 6 0 0 3 2047888 POSTO DE SAUDE DO
PARQUE RESIDEN-
CIAL BANDEIRANTES

15270008 349.980,00 349.980,00 10301201585810035

SP TA Q U A R I T U B A FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE

11 9 2 0 8 0 3 0 0 0 11 6 0 0 1 2091917 UBS TAQUARITUBA 28010004 100.000,00 100.000,00 10301201585810035

SP TA U B AT E FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 0 4 8 0 7 2 2 0 0 0 11 6 0 1 2 2749386 PAMO VILA SAO GE-
RALDO

37370015 99.996,00 99.996,00 10301201585810035

SP TRES FRONTEIRAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 2 8 0 3 0 4 0 0 0 11 6 0 0 4 2043610 CS DE TRES FRONTEI-
RAS

28750003 149.999,00 149.999,00 10301201585810035
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TO ARAGUAINA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 0 4 6 7 5 9 0 0 0 11 6 0 0 2 2560259 UBS NOVA ARAGUAI-
NA

30680008 134.003,00 134.003,00 10301201585810017

TO ARAGUAINA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 0 4 6 7 5 9 0 0 0 11 6 0 0 3 2467828 UBS JOSE DE SOUSA
REZENDE ARAGUAI-
NA

30680008 141.873,00 141.873,00 10301201585810017

TO ARAGUAINA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11 0 4 6 7 5 9 0 0 0 11 6 0 0 4 2467658 UBS DR FRANCISCO
BARBOSA DE BRITO
ARAGUAINA

30680008 123.866,00 123.866,00 10301201585810017

TO AUGUSTINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AU-
GUSTINOPOLIS

11 4 2 1 0 9 7 0 0 0 11 6 0 0 3 2649292 UNIDADE DE SAUDE
DA FAMILIA I AU-
GUSTINOPOLIS

30680008 11 4 . 1 4 5 , 0 0 11 4 . 1 4 5 , 0 0 10301201585810017

TO TA L 225 PROPOSTAS 33.031.109,00

ANEXO IV

MUNICÍPIOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO PARA O COMPONENTE CONSTRUÇÃO DE UBS FLUVLIAL DO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE
SAÚDE (UBS);

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR USADO POR PARLA-
MENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

AC RIO BRANCO FUNDO ESTADUAL
DE SAUDE - FUN-
DES

0 7 4 5 8 4 6 5 0 0 0 11 6 0 1 2 26870002 1.889.450,00 1.889.450,00 10301201585810012

AC TA R A U A C A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE TA-
RAUACA

11 5 0 7 4 3 0 0 0 0 11 6 0 0 6 26870023 1.889.450,00 1.889.450,00 10301201585810171

AM FONTE BOA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

1 2 9 9 3 7 2 7 0 0 0 11 6 0 0 2 16190018 1.889.450,00 1.889.450,00 10301201585810197

TO TA L 3 PROPOSTAS 5.668.350,00

PORTARIA Nº 1.062, DE 24 DE MAIO DE 2016

Restabelece a transferência de recursos fi-
nanceiros do Componente de Vigilância Sa-
nitária, do Bloco de Vigilância em Saúde, a
Municípios desbloqueados da Portaria nº
270/GM/MS, de 26 de fevereiro de 2016.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e considerando a Portaria nº
270/GM/MS, de 26 de fevereiro de 2016, que suspende a trans-
ferência de recursos financeiros do Componente de Vigilância Sa-
nitária, do Bloco de Vigilância em Saúde, a Municípios que não
cadastraram ou atualizaram os serviços de vigilância sanitária no
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SN-
CES) ou não alimentaram regularmente o Sistema de Informação
Ambulatorial (SIA/SUS), nos meses de junho a outubro de 2015,
resolve:

Art. 1º O segundo desbloqueio de que trata esta Portaria,
restabelece a transferência dos recursos financeiros do Bloco de Vi-
gilância em Saúde, do Componente de Vigilância Sanitária, referente
às parcelas 01/2016, 02/2016, 03/2016 e 04/2016 aos Municípios
constantes dos anexos a esta Portaria que, de acordo com moni-
toramento realizado em 18 de abril de 2016, regularizaram as in-
formações no SCNES e SIA/SUS.

Art. 2º Os recursos financeiros necessários para a presente
Portaria totalizam R$ 164.395,40 (cento e sessenta e quatro mil tre-
zentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos), a serem cus-
teados com dotações orçamentárias constantes do Programa de Go-
verno "Aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde - SUS" nas
seguintes unidades orçamentárias:

I - Fundo Nacional de Saúde (FNS): no montante de R$
135.155,88 (cento e trinta e cinco mil cento e cinquenta e cinco reais
e oitenta e oito centavos), na Ação Orçamentária 10.304.2015.20AB
"Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para
Execução de Ações de Vigilância Sanitária"; e

II - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): no
montante de R$ 29.239,52 (vinte e nove mil duzentos e trinta e nove
reais e cinquenta e dois centavos), na Ação Orçamentária
10.304.2015.8719 "Vigilância Sanitária de Produtos, Serviços e Am-
bientes, Tecidos, Células e Órgãos Humanos - Nacional".

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTONIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI

ANEXO I
Municípios que se regularizaram quanto ao SCNES - monitora-

mento de 18/04/2016
MARANHÃO Cód IBGE
Bacurituba * 210135
TO TA L 1

PA R A N Á Cód IBGE
Lindoeste * 4 11 3 4 5
TO TA L 1

SÃO PAULO Cód IBGE
Arapeí * 350315
TO TA L 1

TOTAL BRASIL 3

* Os municípios permanecem irregulares quanto ao SIA/SUS

ANEXO II
Municípios que se regularizaram quanto ao SIA/SUS - monitora-

mento de 18/04/2016
BAHIA Cód IBGE
Camamu 290580
Iramaia 291430
Retirolândia 292610
Simões Filho 293070
TO TA L 4

CEARÁ Cód IBGE
Arneiroz 230150
Farias Brito 230430
Hidrolândia 230520
TO TA L 3

GOIÁS Cód IBGE
Aloândia 520050
TO TA L 1

MATO GROSSO Cód IBGE
Cocalinho 510310
São José dos Quatro Marcos 510710
Vale de São Domingos 510835
TO TA L 3

MINAS GERAIS Cód IBGE
Campina Verde 3 1111 0
Douradoquara 312350
Inhapim 313090
Liberdade 313850
Ti m ó t e o 316870
Ve r í s s i m o 3 1 7 11 0
TO TA L 6

PA R Á Cód IBGE
Sapucaia 150775
TO TA L 1

PA R A N Á Cód IBGE
Mangueirinha 4 11 4 4 0
Mauá da Serra 4 11 5 7 5
TO TA L 2

PERNAMBUCO Cód IBGE
Floresta 260570
TO TA L 1

PIAUÍ Cód IBGE
Lagoa do Barro do Piauí 220556
Lagoa do Sítio 220559
TO TA L 2

RIO GRANDE DO NORTE Cód IBGE
Goianinha 240420
TO TA L 1

RIO GRANDE DO SUL Cód IBGE
Cotiporã 430595
Inhacorá 431041
São Gabriel 431830
TO TA L 3

SÃO PAULO Cód IBGE
Piquerobi 353830
TO TA L 1

TOTAL BRASIL 28

PORTARIA Nº 1.063, DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece recursos do Bloco de Média e
Alta Complexidade a ser incorporado ao
Limite Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado e Municípios da
Bahia.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição,

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle; e

Considerando a decisão judicial que deferiu a antecipação
dos efeitos da tutela na Ação Civil Pública 44637-11.2013.01.3300,
resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual, no montante de R$
1.659.491,82 (um milhão, seiscentos e cinquenta e nove mil qua-
trocentos e noventa e um reais e oitenta e dois centavos), a ser
incorporado ao Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do
Estado e Municípios da Bahia, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, do montante
estabelecido no art. 1º, em parcelas mensais, para os Fundos de Saúde
do Estado e Municípios da Bahia, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da Po-
pulação para Procedimentos de Média e Alta Complexidade (Plano
Orçamentário 0007).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTÔNIO CARLOS FIGUEIREDO NARDI
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ANEXO

UF Município Código Gestão Valor Anual
BA 290000 Estadual 631.900,62
BA A m a rg o s a 290100 Municipal 180,54
BA Barra do Choça 290290 Municipal 5.044,50
BA Barreiras 290320 Municipal 146.359,53
BA Belo campo 290350 Municipal 74,34
BA Brumado 290460 Municipal 6.446,34
BA Caetite 290520 Municipal 22.647,15
BA Campo Formoso 290600 Municipal 37.732,86
BA Cicero Dantas 290780 Municipal 4.401,99
BA Conceição do Almeida 290830 Municipal 1.476,18
BA Coribe 290910 Municipal 1.200,06
BA Crisopolis 290960 Municipal 212,40
BA Euclides da Cunha 291070 Municipal 382,32
BA Gandu 2 9 11 2 0 Municipal 4.885,20
BA Iacu 2 9 11 9 0 Municipal 1.603,62
BA Ibicarai 291210 Municipal 3.419,64
BA Ibirataia 291290 Municipal 1.741,68
BA Ibotirama 291320 Municipal 1.369,98
BA Irece 291460 Municipal 11 8 . 7 2 6 , 2 9
BA Itabela 291465 Municipal 5.007,33
BA Itaberaba 291470 Municipal 180,54
BA Itabuna 291480 Municipal 17.289,36
BA Itacare 291490 Municipal 21,24
BA Itamaraju 291560 Municipal 31.583,88
BA Itapetinga 291640 Municipal 4.248,00
BA Jequie 291800 Municipal 16.344,18
BA Jeremoabo 291810 Municipal 11 . 4 3 7 , 7 4
BA Juazeiro 291840 Municipal 60.709,23
BA Luis Eduardo Magalhaes 291955 Municipal 20.124,90
BA Macaubas 291980 Municipal 11 9 . 5 1 7 , 4 8
BA Maetinga 291995 Municipal 201,78
BA Medeiros Neto 2 9 2 11 0 Municipal 9.887,22
BA Morro do Chapeu 292170 Municipal 41.104,71
BA Nova Vicosa 292300 Municipal 12.839,58
BA Paulo Afonso 292400 Municipal 141.092,01
BA Porto Seguro 292530 Municipal 79.942,05
BA Presidente Janio Quadros 292570 Municipal 732,78
BA Rio Real 292700 Municipal 1.932,84
BA Santa Cruz Cabralia 292770 Municipal 7.970,31
BA Santo Antonio de Jesus 292870 Municipal 297,36
BA Senhor do Bonfim 293010 Municipal 23.417,10
BA Serrinha 293050 Municipal 5.777,28
BA Vitoria da Conquista 293330 Municipal 58.027,68

To t a l 1.659.491,82

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 25 de maio de 2016

Nº 48 - O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso de suas atribuições e considerando o
disposto no art. 37, § 5º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e no art. 10, § 5° da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 25, de 04 de abril de 2008, NÃO RECEBE NO
EFEITO SUSPENSIVO os recursos a seguir especificados, mantendo
os termos da decisão recorrida até a deliberação recursal.

ANEXO

Empresa: LIMA CORPORATE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA.
CNPJ: 07.372.557/0001-00
Expedientes dos recursos: 1630937/16-5 e 630857/16-1

Nº 49 - O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso de suas atribuições e considerando o
disposto no art. 37, § 5º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e no art. 10, § 5° da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 25, de 04 de abril de 2008, NÃO RECEBE NO
EFEITO SUSPENSIVO os recursos a seguir especificados, mantendo
os termos da decisão recorrida até a deliberação recursal.

ANEXO

Empresa: LABORATÓRIOS EUROFARMA S. A.
CNPJ: 61.190.096/0001-92
Expedientes dos recursos: 1597487/16-1 e 1597513/16-4

Nº 50 - O Diretor-Presidente Substituto da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, no uso de suas atribuições e considerando o
disposto no art. 37, § 5º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e no art. 10, § 5° da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC nº 25, de 04 de abril de 2008, NÃO RECEBE NO
EFEITO SUSPENSIVO o recurso a seguir especificado, mantendo os
termos da decisão recorrida até a deliberação recursal.

IVO BUCARESKY

ANEXO

Empresa: LA FIORI PERFUMES E PRESENTES LTDA.-EPP
CNPJ: 12.514.847/0001-73
Expediente do recurso: 548438/16-3

DIRETORIA COLEGIADA

ARESTO Nº 533, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, com fundamento no art. 15, VI da Lei n. 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de
1999, aliado ao disposto no art. 53, VII do Regimento Interno apro-
vado nos termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC nº. 61, de 3 de fevereiro de 2016, vem tornar públicas as
seguintes decisões administrativas recursais:

A ANGELONI & CIA LTDA CNPJ/CPF: 83.646.984/0047-
92

25351.218523/2009-41 - AIS: 281374/09-2 - GGPRO/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais),
além de proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reu-
nião Ordinária Pública - ROP 001/2016, realizada em 21/01/2016;

BIOSINTÉTICA FARMACÊUTICA LTDA CNPJ/CPF:
53.162.095/0001-06

25351.687734/2008-04 - AIS: 884829/08-7 - GGPRO/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais),
além de proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reu-
nião Ordinária Pública - ROP 025/2015, realizada em 03/12/2015;

ELI LILLY DO BRASIL LTDA CNPJ/CPF:
43.940.618/0001-44

25351.297261/2008-49 - AIS: 377188/08-1 - GGPRO/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), além
de proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reunião
Ordinária Pública - ROP 001/2016, realizada em 21/01/2016;

EMS S/A CNPJ/CPF: 57.507.378/0003-65
25351.334114/2010-61 - AIS: 434698/10-0 - GGPRO/AN-

VISA
Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-

lidade de multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), além de
proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reunião Or-
dinária Pública - ROP 025/2015, realizada em 03/12/2015;

FARMAIS FRANCHISING S/A CNPJ/CPF:
00.259.932/0001-53

25351.521771/2006-81 - AIS: 698913/06-6 - GGPRO/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), além
de proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reunião
Ordinária Pública - ROP 001/2016, realizada em 21/01/2016, rea-
lizada em 21/01/2016;

GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA CNPJ/CPF:
33.482.241/0071-86

25759.308483/2007-31 - AIS: 397854/07-1 - GGPAF/AN-
VISA

25759.308505/2007-62 - AIS: 397879/07-6 - GGPAF/AN-
VISA

25759.308496/2007-18 - AIS: 397868/07-1 - GGPAF/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais); decisão,
por unanimidade, em Reunião Ordinária Pública - ROP 008/2015,
realizada em 22/04/2015;

HIROSHIMA PARTICIPAÇÕES E COMÉRCIO LTDA
CNPJ/CPF: 44.367.027/0001-92

25351.441759/2008-55 - AIS: 582748/08-5 - GGPRO/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), além
de proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reunião
Ordinária Pública - ROP 020/2015, realizada em 09/10/2015;

JOÃO ROBERTO FORLIM ME CNPJ/CPF:
71.762.397/0001-05

25351.208537/2007-41 - AIS: 265686/07-8 - GGFIS/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), além de
proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reunião Or-
dinária Pública - ROP 001/2016, realizada em 21/01/2016;

JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA CNPJ/CPF:
54.516.661/0027-32

25759.711004/2008-41 - AIS: 913606/08-1 - GGPAF/AN-
VISA

25759.710910/2008-28 - AIS: 913495/08-6 - GGPAF/AN-
VISA

25759.710934/2008-87 - AIS: 913523/08-5 - GGPAF/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);
decisão, por unanimidade, em Reunião Ordinária Pública - ROP
012/2015, realizada em 24/06/2015;

LIBBS FARMACÊUTICA LTDA CNPJ/CPF:
61.230.314/0001-75

25351.454594/2008-81 - AIS: 598254/08-5 - GGPRO/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais),
além de proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em ROP
- Reunião Ordinária Pública 001/2016, realizada em 21/01/2016;

MERCK S/A CNPJ/CPF: 33.069.212/0001-84
25351.226456/2009-65 - AIS: 291294/09-5 - GGPRO/AN-

VISA
Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-

lidade de multa no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), além de
proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em ROP - Reu-
nião Ordinária Pública 001/2016, realizada em 21/01/2016;

OCEAN PAR PROCESSADORA E DISTRIBUIDORA LT-
DA. (AQUAMARE BENEFICIADORA E DISTRIBUIDORA DE
ÁGUA LTDA.) - CNPJ/CPF: 07.702.999/0001-60

25351.155626/2009-19 - AIS: 202386/09-5 - GGPRO/AN-
VISA
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Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), além de
proibição de propaganda; decisão, por unanimidade, em Reunião Or-
dinária Pública - ROP 020/2015, realizada em 09/10/2015;

VIT SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AE-
REOS LTDA CNPJ/CPF: 00.965.403/0028-95

25759.672325/2011-75 - AIS: 944412/11-2 - GGPAF/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais); decisão, por
unanimidade, em Reunião Ordinária Pública - ROP 004/2016, rea-
lizada em 23/02/2016;

VRG LINHAS AÉREAS S/A (GOL LINHAS AÉREAS
S/A) CNPJ/CPF: 07.575.651/0001-59

25751.555905/2008-16 - AIS: 724148/08-8 - GGPAF/AN-
VISA

Negar provimento ao recurso interposto mantendo a pena-
lidade de Multa no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais);
decisão, por unanimidade, em ROP 005/2015, realizada em
05/03/2015.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ARESTO Nº 534, DE 25 DE MAIO DE 2015

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, em Reunião Ordinária Pública - ROP nº 010/2016, rea-
lizada em 26 de abril de 2016, com fundamento no art. 15, VI, da Lei
nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei nº 9.784, de
29 de janeiro de 1999, aliado ao disposto no art. 53, VII, § 1º do
Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da
Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3 de fevereiro de 2016, e em
conformidade com a Resolução Diretoria Colegiada - RDC nº 25, de
4 de abril de 2008, decidiu sobre o recurso a seguir especificado,
conforme relação anexa.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

Empresa: VITALI FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LT-
DA.

CNPJ: 07.199.080/0001-03
Processo: 25025.013480/2006-02
Expediente do Recurso: 0312292/14-1
Parecer: COARE/SUINP de 16 de dezembro de 2015
Decisão: POR UNANIMIDADE, DECLARAR A EXTIN-

ÇÃO DO RECURSO POR PERDA DE OBJETO, ACOMPANHAN-
DO A POSIÇÃO DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA
ÁREA TÉCNICA.

Empresa: VITALI FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LT-
DA.

CNPJ: 07.199.080/0001-03
Processo: 25025.013480/2006-02
Expediente do Recurso: 0878689/13-5
Parecer: COARE/SUINP de 28 de agosto de 2015
Decisão: POR UNANIMIDADE, DECLARAR A EXTIN-

ÇÃO DO RECURSO POR PERDA DE OBJETO, ACOMPANHAN-
DO A POSIÇÃO DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA
ÁREA TÉCNICA.

Empresa: BIOGEN BRASIL PRODUTOS FARMACÊUTI-
COS LTDA.

CNPJ: 07.986.222/0001-74
Processo: 25351.572058/2015-82
Expediente do Recurso: 1019188/15-7
Parecer: 061/2016 - COARE/SUINP
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: LWA LOGÍSTICA LTDA.-EPP
CNPJ: 15.690.888/0001-09
Processo: 25351.645533/2015-61
Expediente do Recurso: 1022988/15-4
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E DAR

PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO, FAZENDO RE-
TORNAR À ÁREA TÉCNICA PARA REFORMA DA DECISÃO,
FAZENDO PUBLICAR A AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMEN-
TO PARA ARMAZENAGEM DE SANEANTES, NOS TERMOS
DO VOTO DO DIRETOR 016/2016 - DSNVS DO RELATOR.

Empresa: GALLIA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LT-
DA.

CNPJ: 12.022.755/0001-76
Processo: 25351.425420/2014-43
Expediente do Recurso: 1050170/15-3
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E DAR

PROVIMENTO AO RECURSO REVOGANDO A RESOLUÇÃO
(RE) QUE CANCELA A CERTIFICAÇÃO NACIONAL DE BOAS
PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (CBPF), NOS TERMOS DO VOTO
022/2016 - DSNVS DO RELATOR.

Empresa: GIROMED DISTRIBUIDORA LTDA.-EPP
CNPJ: 16.799.388/0001-72
Processo: 25351.694252/2015-01
Expediente do Recurso: 1084065/15-6
Parecer: 054/2016 - COARE/SUINP

Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: GIROMED DISTRIBUIDORA LTDA.-EPP
CNPJ: 16.799.388/0001-72
Processo: 25351.694244/2015-31
Expediente do Recurso: 1084091/15-5
Parecer: 052/2016 - COARE/SUINP
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: NIPPON EXPRESS DO BRASIL TRANSPOR-
TES INTERNACIONAIS LTDA.

CNPJ: 51.595.908/0008-00
Processo: 25351.672975/2015-09
Expediente do Recurso: 1092060/15-9
Parecer: 059/2016 - COARE/SUINP
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: ARKOR EMPREENDIMENTOS LTDA.-ME
CNPJ: 21.726.796/0001-34
Processo: 25351.762348/2015-60
Expediente do Recurso: 1191322/16-3
Parecer: 023/2016 - COARE/SUINP
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E DAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

Empresa: COMERCIAL SPHERA LTDA.-ME
CNPJ: 09.018.106/0001-97
Processo: 25351.773548/2015-76
Expediente do Recurso: 1199900/16-4
Parecer: 070/2016 - COARE/SUINP
Decisão: POR UNANIMIDADE, CONHECER E NEGAR

PROVIMENTO AO RECURSO, ACOMPANHANDO A POSIÇÃO
DA RELATORIA QUE ACATA O PARECER DA ÁREA TÉC-
NICA.

CONSULTA PÚBLICA N° 166, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura da aveia, na modalidade de emprego (aplicação)
foliar, com LMR de 2,0 mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) de 7
(sete) dias; cevada, na modalidade de emprego (aplicação) foliar, com
Limite Máximo de Resíduos (LMR) de 2,0 mg/kg e Intervalo de
Segurança (IS) de 7 (sete) dias; dendê, na modalidade de emprego
(aplicação) foliar, com Limite Máximo de Resíduos (LMR) de 0,3
mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) de 21 (vinte e um) dias e uva, na
modalidade de emprego (aplicação) foliar, com Limite Máximo de
Resíduos (LMR) de 1,5 mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) de 7
(sete) dias na monografia do ingrediente ativo E19 - ETOFENPRO-
XI.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25000.011633/93-56
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo E19

- ETOFENPROXI, contido na Relação de Monografias dos Ingre-
dientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 167, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera o limite máximo de resíduos - LMR para a cultura de ervilha de
0,2 mg/kg para 0,3 mg/kg e inclui a ingestão diária aceitável - IDA de
0,0085 mg/kg p.c. na monografia do ingrediente ativo I16-IMIBEN-
CONAZOL.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25000.016789/95-02
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo I16-

IMIBENCONAZOL, contido na Relação de Monografias dos Ingre-
dientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 168, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura do Eucalipto (Uso não alimentar), na Modalidade de
emprego (Aplicação) Foliar na monografia do ingrediente ativo B26 -
BIFENTRINA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
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Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.001027/2005-83
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo B26

- BIFENTRINA, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 169, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura do Eucalipto (Uso Não Alimentar), na Modalidade de
Emprego (Aplicação) Foliar na monografia do ingrediente ativo C60
- ZETA-CIPERMETRINA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.006737/2005-08
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo C60

- ZETA-CIPERMETRINA, contido na Relação de Monografias dos
Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes
de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 170, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui nova cepa, na monografia do ingrediente ativo B49 - Bacillus
amyloliquefaciens.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.015203/2015-15
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo B49

- Bacillus amyloliquefaciens, contido na Relação de Monografias dos
Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes
de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 171, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura de centeio na modalidade de emprego (aplicação) pós-
emergência, com LMR de 0,05 mg/Kg e IS de 30 dias na monografia
do ingrediente ativo M26.1 - METSULFUROM-METÍLICO.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.069506/2003-35
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo

M26.1 - METSULFUROM-METÍLICO, contido na Relação de Mo-
nografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e
Preservantes de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N°
165, de 29 de agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 172, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera a cultura de abacaxi na modalidade de emprego (aplicação)
foliar, com LMR de 0,1 mg/kg para 0,3 mg/kg mg/Kg e IS de 14 dias
para 01 dias, inclui a cultura de milheto na modalidade de emprego
(aplicação) foliar, com LMR de 0,1 mg/Kg e IS de 15 dias e inclui a
cultura de centeio e triticale na modalidade de emprego (aplicação)
foliar, com LMR de 0,1 mg/Kg e IS de 35 dias na monografia do
ingrediente ativo T32 - TEBUCONAZOL.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.038625/2008-51 e 25351123697/2004-

79
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo T32

- TEBUCONAZOL, contido na Relação de Monografias dos Ingre-
dientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 173, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
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pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera o Limite Máximo de Resíduo (LMR) da cultura da ervilha, na
modalidade de emprego (aplicação) foliar, de 0,1 mg/kg para 0,3
mg/kg e o Intervalo de Segurança (IS) de 07 dias para 03 dias; altera
o Limite Máximo de Resíduos (LMR) da cultura do figo, na mo-
dalidade de emprego (aplicação) foliar, de 0,2 mg/kg para 1,0 mg/kg
e o Intervalo de Segurança (IS) de 02 dias para 07 dias na monografia
do ingrediente ativo D36 - DIFENOCONAZOL.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.075343/2007-53
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo D36

- Difenoconazol, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 174, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera o Limite Máximo de Resíduo (LMR) da cultura da ervilha, na
modalidade de emprego (aplicação) foliar, de 0,1 mg/kg para 0,3
mg/kg e o Intervalo de Segurança (IS) de 07 dias para 03 dias; altera
o Limite Máximo de Resíduos (LMR) da cultura do figo, na mo-
dalidade de emprego (aplicação) foliar, de 0,2 mg/kg para 1,0 mg/kg
e o Intervalo de Segurança (IS) de 02 dias para 07 dias; inclui a
cultura de centeio e triticale na modalidade de emprego (aplicação)
foliar, com LMR de 0,1 mg/Kg e IS de 30 dias na monografia do
ingrediente ativo A26 - AZOXISTROBINA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.075343/2007-53 e 25351.054289/2012-
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Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo A26

- Azoxistrobina, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 175, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura do Feijão, na modalidade de emprego (aplicação)
pré/pós-emergência, com Limite Máximo de Resíduos (LMR) 0,05
mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) "Não determinado devido a
modalidade de emprego" e inclui a cultura da Soja, na modalidade de
emprego (aplicação) pré/pós-emergência, com Limite Máximo de Re-
síduos (LMR) 0,1 mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) "Não de-
terminado devido a modalidade de emprego" na monografia do in-
grediente ativo I10 - IMAZETAPIR.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.644323/2014-64
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo I10

- IMAZETAPIR, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 176, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do

Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
aumenta o Limite Máximo de Resíduos de 3,0 para 15,0 mg/Kg na
cultura do mamão na monografia do ingrediente ativo C18 - CLO-
R O TA L O N I L .

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.102609/2012-14
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo C18

- CLOROTALONIL, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 177, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura de milheto na modalidade de emprego pré-emer-
gência, com LMR de 0,25 mg/kg e IS "não determinado devido à
modalidade de emprego" (aplicação) pré-emergência; altera o Limite
Máximo de Resíduo (LMR) da cultura do sorgo, na modalidade de
emprego (aplicação) pré/pós-emergência, de 0,02 mg/kg para 0,25
mg/kg e o Intervalo de Segurança (IS) permanece como "não de-
terminado devido à modalidade de emprego" na monografia do in-
grediente ativo A14 - ATRAZINA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.
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Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.159038/2009-31
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo A14

- ATRAZINA, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 178, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura de Amendoim na modalidade de emprego (aplicação)
Foliar, com LMR de 0,01 mg/Kg e IS de 21dias na monografia do
ingrediente ativo D17 - DIFLUBENZUROM.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.182675/2009-57
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo D17

- DIFLUBENZUROM, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 179, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura de feijão na modalidade de emprego (aplicação) foliar,
com LMR de 0,01 mg/Kg e IS de 21 dias, inclui a cultura de milheto
e sorgo na modalidade de emprego (aplicação) foliar, com LMR de
0,05 mg/Kg e IS de 35 dias e inclui a cultura de aveia, centeio,
cevada e triticale na modalidade de emprego (aplicação) foliar, com
LMR de 0,05 mg/Kg e IS de 14 dias na monografia do ingrediente
ativo L05 - LUFENUROM.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.473127/2010-12
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo L05

- LUFENUROM, contido na Relação de Monografias dos Ingre-
dientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 180, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera o Limite Máximo de Resíduos (LMR) da cultura da cana-de-
açúcar para a modalidade de aplicação sulco de plantio de "Não
estabelecido devido à modalidade de emprego e modo de ação por
contato" para 0,01 mg/kg; inclui a cultura da cenoura com a mo-
dalidade de aplicação foliar com LMR de 0,01 mg/kg e Intervalo de
Segurança (IS) de 07 dias; inclui a cultura da ervilha com a mo-
dalidade de aplicação foliar com LMR de 0,05 mg/kg e IS de 14 dias;
inclui a modalidade de aplicação foliar na cultura do milho com LMR
de 0,01 mg/kg e IS de 03 dias; altera o LMR da cultura do milho para
a modalidade de aplicação em sementes de "Não estabelecido devido
à modalidade de emprego e modo de ação por contato" para 0,01
mg/kg; inclui a cultura do pimentão com a modalidade de aplicação
foliar com LMR de 0,07 mg/kg e IS de 7 dias; incluir a cultura da
berinjela com a modalidade de aplicação foliar com LMR de 0,07
mg/kg e IS de 07 dias; incluir a cultura do feijão-caupi com a
modalidade de aplicação foliar com LMR de 0,05 mg/kg e IS de 14
dias; inclui a cultura do sorgo com a modalidade de aplicação foliar
com LMR de 0,01 mg/kg e IS de 03 dias; altera o LMR da cultura do
arroz para a modalidade de aplicação em sementes de "Não es-
tabelecido devido à modalidade de emprego e modo de ação por
contato" para 0,01 mg/kg; altera o LMR da cultura do feijão para a
modalidade de aplicação em sementes de "Não estabelecido devido à
modalidade de emprego e modo de ação por contato" para 0,01
mg/kg; altera o LMR da cultura da soja para a modalidade de apli-
cação em sementes de "Não estabelecido devido à modalidade de
emprego e modo de ação por contato" para 0,01 mg/kg e alterar o
LMR da cultura do trigo para a modalidade de aplicação em sementes
de "Não estabelecido devido à modalidade de emprego e modo de
ação por contato" para 0,01 mg/kg na monografia do ingrediente ativo
F47 - FLUAZINAM.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.309702/2012-08
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo F47

- FLUAZINAM, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 181, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui o ingrediente ativo M47- Melaleuca alternifolia na Relação de
Monografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitá-
rios e Preservantes de Madeira.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto
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ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.336298/2012-58
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para incluir o ingrediente

ativo M47- Melaleuca alternifolia na Relação de Monografias dos
Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes
de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 182, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui as culturas de aveia, centeio, cevada, trigo e triticale na mo-
dalidade de emprego (aplicação) foliar, com LMR de 0,01 mg/Kg e
IS de 90 dias na monografia do ingrediente ativo P54 -PROEXA-
DIONA CÁLCICA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.371489/2006-46
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo P54

-PROEXADIONA CÁLCICA, contido na Relação de Monografias
dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preser-
vantes de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de
29 de agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 183, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera o Limite Máximo de Resíduo (LMR) da cultura do girassol, na
modalidade de emprego (aplicação) foliar, de 0,01 mg/kg para 0,03
mg/kg e o Intervalo de Segurança (IS) permanece com 21 dias na
monografia do ingrediente ativo C36 - CIPROCONAZOL.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.370576/2006-86
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo C36

- CIPROCONAZOL, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 184, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura de algodão na modalidade de emprego (aplicação)
foliar, com LMR de 0,01 mg/Kg e IS de 07 dias na monografia do
ingrediente ativo E32 -ESPINETORAM.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.492634/2008-93
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo E32

-ESPINETORAM, contido na Relação de Monografias dos Ingre-
dientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 185, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura do algodão (OGM), na modalidade de emprego Pós-
emergência, com LMR de 0,2 mg/Kg e Intervalo de Segurança de 130
dias; incluir a cultura do milho (OGM), na modalidade de emprego
Pós-emergência, com LMR de 0,1 mg/Kg e Intervalo de Segurança de
90 dias e inclui a cultura do eucalipto, na modalidade de emprego
Pós-emergência, com Intervalo de Segurança UNA (Uso Não Ali-
mentar) monografia do ingrediente ativo S13 - S-METOLACLO-
RO.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.704991/2008-18
Agenda Regulatória 2013-14: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo S13

- S-METOLACLORO, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 186, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui o ingrediente ativo P59 - PASTEURIA NISHIZAWAE na Re-
lação de Monografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Do-
missanitários e Preservantes de Madeira.
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Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.695806/2014-14
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para incluir o ingrediente

ativo P59 - PASTEURIA NISHIZAWAE na Relação de Monografias
dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preser-
vantes de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de
29 de agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 187, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura de girassol na modalidade de emprego (aplicação)
foliar, com LMR de 0,07 mg/Kg e IS de 20 dias; inclui a cultura de
abacaxi na modalidade de emprego (aplicação) foliar, com LMR de
0,3 mg/Kg e IS de 10 dias; inclui a cultura da uva, na modalidade de
emprego (aplicação) foliar, com LMR de 0,3 mg/kg e IS de 10 dias,
na monografia do ingrediente ativo T54 - TRIFLOXISTROBINA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351123697/2004-79 e 25351.370576/2006-
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Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo T54

-TRIFLOXISTROBINA, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 188, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui o ingrediente ativo B52 - BACILLUS FIRMUS na Relação de
Monografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitá-
rios e Preservantes de Madeira.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

2° As contribuições recebidas serão públicas e permanecerão
à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada.

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.738973/2014-09
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para inclusão do ingrediente

ativo B52 - BACILLUS FIRMUS na Relação de Monografias dos
Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes
de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 189, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
altera o nome comum, CAS, nome químico, fórmula bruta e estrutural
e altera o LMR para as culturas de abacaxi de 0,05 para 0,2 mg/kg;
citros de 0,25 para 0,5 mg/kg e uva de 2,0 para 6,0 mg/kg. Inclui a
Ingestão Diária Aceitável (IDA) no valor de 3,0 mg/kg p.c. na mo-
nografia do ingrediente ativo F18 - FOSETIL.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25991.007528/79
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo F18

- FOSETIL, contido na Relação de Monografias dos Ingredientes
Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira,
publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de agosto de
2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 190, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a cultura do Feijão, na modalidade de emprego (aplicação)
pré/pós-emergência, com Limite Máximo de Resíduos (LMR) 0,05
mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) "Não determinado devido a
modalidade de emprego" e inclui a cultura da Soja, na modalidade de
emprego (aplicação) pré/pós-emergência, com Limite Máximo de Re-
síduos (LMR) 0,1 mg/kg e Intervalo de Segurança (IS) "Não de-
terminado devido a modalidade de emprego" na monografia do in-
grediente ativo F46 - FLUMIOXAZINA.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto
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ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.644323/2014-64
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo F46

- FLUMIOXAZINA, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

CONSULTA PÚBLICA N° 191, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso das atribuições que lhe conferem o 15, III e IV
aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
o art. 53, III, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3
de fevereiro de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 35 do
Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, resolve submeter à consulta
pública, para comentários e sugestões do público em geral, proposta
de ato normativo em Anexo, conforme deliberado em reunião rea-
lizada em 16 de maio de 2016, e eu, Diretor-Presidente Substituto,
determino a sua publicação.

Art. 1º Fica aberto, a contar da data de publicação desta
Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apre-
sentadas críticas e sugestões relativas à proposta de Resolução que
inclui a modalidade de aplicação foliar para cultura da batata, com
Limite Máximo de Resíduo (LMR) de 0,1 mg/Kg e Intervalo de
Segurança (IS) de 14 dias; inclui a cultura da cana-de-açúcar com a
modalidade de aplicação no sulco de plantio com LMR de 0,01
mg/kg e IS "não determinado devido à modalidade de emprego";
inclui a cultura da cenoura com a modalidade de aplicação foliar com
LMR de 0,01 mg/kg e IS de 07 dias; inclui a cultura do pimentão
com a modalidade de aplicação foliar com LMR de 0,1 mg/kg e IS de
07 dias; altera o LMR da cultura da berinjela para a modalidade de
aplicação foliar de 0,05 mg/kg para 0,1 mg/kg e IS de 14 dias para 07
dias; inclui a cultura do feijão-caupi com a modalidade de aplicação
foliar com LMR de 0,1 mg/kg e IS de 14 dias; inclui a cultura do
sorgo com a modalidade de aplicação foliar com LMR de 2,0 mg/kg
e IS de 03 dias e altera o LMR da cultura do sorgo para a modalidade
de aplicação em semente de 0,01 mg/kg para 2,0 mg/kg, mantendo-se
o IS "não determinado devido à modalidade de emprego" na mo-
nografia do ingrediente ativo T14 - Tiofanato-metílico.

Art. 2º A proposta de Resolução está disponível na íntegra
no site da Anvisa, no endereço eletrônico http://www.anvisa.gov.br, e
as sugestões deverão ser encaminhadas por escrito, em formulário
próprio, para o endereço: Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
Gerência Geral de Toxicologia, SIA Trecho 5, Área Especial 57,
Brasília/DF, CEP 71.205-050; ou para o fax (61) 3462-5726; ou para
o e-mail cp.toxicologia@anvisa.gov.br

§1° O formulário para envio de contribuições permanecerá à
disposição dos interessados no endereço eletrônico http://www.an-
v i s a . g o v. b r / d i v u l g a / c o n s u l t a / i n d e x . h t m .

§2° As contribuições recebidas serão públicas e permane-
cerão à disposição de todos no site da Anvisa.

§3° As contribuições não enviadas no formulário de que trata
o parágrafo anterior ou recebidas fora do prazo não serão consi-
deradas para efeitos de consolidação do texto final do regulamento.

Art. 3º Findo o prazo estipulado no art. 1º, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária promoverá a análise das contribuições
e, após a deliberação da Diretoria Colegiada, disponibilizará o re-
sultado da consulta pública no site da Anvisa.

Parágrafo único. A Agência poderá, conforme necessidade e
razões de conveniência e oportunidade, articular-se com os órgãos e
entidades envolvidos e aqueles que tenham manifestado interesse na
matéria para subsidiar posteriores discussões técnicas e deliberação
final da Diretoria Colegiada

IVO BUCARESKY
Diretor-Presidente

Substituto

ANEXO

PROPOSTA EM CONSULTA PÚBLICA
Processo nº: 25351.309702/2012-08
Agenda Regulatória 2015-16: Não
Assunto: Proposta de Resolução para o ingrediente ativo T14

- Tiofanato-metílico, contido na Relação de Monografias dos In-
gredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de
Madeira, publicada por meio da Resolução - RE N° 165, de 29 de
agosto de 2003, DOU de 02 de setembro de 2003.

Área responsável: Gerência Geral de Toxicologia - GG-
TO X

Relator: Renato Alencar Porto

considerando a comprovação da fabricação dos saneantes
GRAMIZAP IMAZAPIR e ORIGINA NIM CITROMAX em de-
sacordo com o registro na Anvisa, por alterar/incluir informações não
autorizadas nos rótulos, pela empresa Citromax Indústria e Comércio
Ltda. - EPP, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, em
todo o território nacional, a suspensão da fabricação, distribuição,
divulgação, comercialização e uso dos produtos GRAMIZAP IMA-
ZAPIR e ORIGINA NIM CITROMAX, fabricado pela empresa Ci-
tromax Indústria e Comércio Ltda. - EPP (CNPJ: 00.187.467/0001-
92).

Art. 2º Determinar que a empresa promova o recolhimento
do estoque existente no mercado, relativo ao produto descrito no art.
1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA
MOUTINHO

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.385, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, V e VI, e o art. 54,
I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 46, de 22 de
outubro de 2015:

considerando o art. 7º da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando o Laudo de Análise Fiscal inicial n.º
4433.00/2015, tornado condenatório em razão da empresa não ter
interposto recurso ou perícia de contraprova, emitido pela Fundação
Ezequiel Dias, que apresentou resultado insatisfatório nos ensaios de
contagem total de mesófilos e de rotulagem no que se refere a fór-
mula, para o lote C115/2015 do cosmético SHAMPOO ARGAN
FRIZON, 1L, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, em
todo o território nacional, a suspensão da distribuição, comercia-
lização e uso do lote C115/2015 (Val 03/2018) do cosmético SHAM-
POO ARGAN FRIZON, 1L, fabricado por Aimer Cosméticos Ltda.
(CNPJ: 05.750.272/0001-22).

Art. 2º Determinar que a Aimer Cosméticos Ltda. promova o
recolhimento do estoque existente no mercado, relativo ao produto
descrito no art. 1º.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA
MOUTINHO

RESOLUÇÃO - RE N° 1.387, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, IV e o art. 54, I, §
1º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Re-
solução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 46, de 22 de
outubro de 2015;

Considerando determinação judicial proferida no âmbito do
Processo nº 1009424-44.2015.4.01.3400 - 4ª Vara Federal/DF, re-
solve:

Art. 1º Conceder à Empresa a prorrogação da validade do
Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos, objeto
da Resolução RE nº 2.671 de 20 de junho de 2012, publicada em 25
de junho de 2012.

Art. 2º A presente Certificação terá validade até 31 de agosto
de 2016.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CARLOS MAGALHÃES DA SILVA
MOUTINHO

b) Garantir a plena divulgação dos eventos à sociedade no
intuito de assegurar a ampla participação da população em todo o
processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico;

c) Fornecer e garantir estrutura física e logística para rea-
lização dos eventos de participação social;

d) Indicar representantes do quadro do Poder Público Mu-
nicipal, conforme orientações do Termo de Referência Funasa/2012
para Elaboração de PMSB, para compor o Comitê Executivo para
elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico;

e) Indicar representantes do Poder Público Municipal, con-
forme orientações do Termo de Referência Funasa/2012 para Ela-
boração de PMSB, para compor o Comitê de Coordenação para
elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico;

f) Buscar e fornecer as informações solicitadas pela UFRN
que subsidiarão a elaboração dos produtos que compõem o Plano
Municipal de Saneamento Básico;

g) Elaborar o Plano Municipal de Saneamento Básico com o
apoio da equipe multidisciplinar da UFRN.

Art. 4º Fica o Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica -
NICT, da respectiva Superintendência Estadual, responsável pelo

acompanhamento e aprovação da execução física do Termo de Exe-
cução Descentralizada com a UFRN.

Art. 5º Os municípios que não atenderem aos itens esta-
belecidos na Portaria 134, de 19 de abril de 2016 serão excluídos da
seleção, a qualquer momento, a partir de emissão de nota da UFRN,
aprovada pelo Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica, que re-
gistre a ausência do município nas capacitações ou o não cumpri-
mento das exigências quanto ao fornecimento de dados e desen-
volvimento das atividades de mobilização social.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCIO ENDLES LIMA VALE

ANEXO I

Municípios selecionados conforme Portaria Funasa 134 de 19 de abril
de 2016

Classificação Municípios Nota
1 Equador 2,9799
2 Brejinho 2,9370
3 Bodó 2,9205
4 São Fernando 2,8868
5 Lagoa Nova 2,8504
6 Baraúna 2,7409
7 Ta i p u 2,7107
8 Timbaúba dos Batista 2,6012
9 Poço Branco 2,5756
10 Vera Cruz 2.5623
11 Extremoz 2,5071
12 Maxaranguape 2,2517

Município Cadastro Reserva

Classificação Municipio Cadastro Reserva Nota
13 Lagoa de Pedras 1,8717

DIRETORIA DE CONTROLE E MONITORAMENTO
SANITÁRIOS

RESOLUÇÃO-RE Nº 1.384, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 151, V e VI, e o art. 54,
I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 61, de 3 de fevereiro de
2016, e a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 46, de 22 de
outubro de 2015:

considerando os arts. 12, 59 e 67, I, da Lei nº 6.360, de 23
de setembro de 1976;

considerando o art. 7º, XV, da Lei nº 9.782 de 26 de janeiro
de 1999;

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

PORTARIA Nº 423, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚ-
DE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 14, inciso VIII do
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.335, de 19 de outubro de 2010,
publicado no DOU de 20 de outubro de 2010, combinado com o art.
103, inciso VIII do Regimento Interno da Funasa aprovado pela
Portaria GM/MS nº 270, de 27 de fevereiro de 2014,

Considerando os critérios de elegibilidade e priorização es-
tabelecidos pela Portaria Funasa nº 134 de 19 de abril de 2016
dispõe:

Art. 1º Tornar pública a segunda etapa de seleção de mu-
nicípios do estado do Rio Grande do Norte para capacitação e ela-
boração de Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), ofe-
recendo assessoria, apoio, suporte, orientações e supervisão técnica
aos municípios na elaboração de seus planos, conforme ANEXO I
desta portaria.

Art. 2º Os municípios selecionados serão apoiados no âmbito
do Termo de Execução Descentralizada (TED 03/2015) formalizado
entre a Funasa e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte
(UFRN).

Art. 3º Conforme portaria de seleção, o município selecio-
nado deverá se comprometer em:

a) Elaborar, juntamente com a UFRN, o Plano de Mobi-
lização Social;

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 611, DE 25 DE MAIO DE 2016

Altera o prazo estabelecido na Portaria nº
1340/SAS/MS, de 1º de setembro de
2015.

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que
altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a
assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando o Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de
2011, que dispõe sobre a Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC) e sobre o pro-
cesso administrativo para incorporação, exclusão e alteração de tec-
nologias em saúde pelo SUS, e dá outras providências;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de bloco de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 2.848/GM/MS, de 6 de novembro
de 2007, que publica a Tabela de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS;

Considerando a avaliação técnica da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias do SUS (CONITEC), do Departamento
de Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), do Depar-
tamento de Regulação, Controle e Avaliação (DRAC/SAS/MS) e da
Assessoria Técnica da SAS; e

Considerando a Portaria nº 1.340/SAS/MS, de 1º de de-
zembro de 2014, que inclui procedimento na Tabela de Procedi-
mentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do
SUS, resolve:

Art. 1º Fica alterado, para 31 de dezembro de 2016, o prazo
estabelecido no art. 3º da Portaria nº 1.340/SAS/MS, de 1º de se-
tembro de 2014, referente ao financiamento do procedimento
02.06.01.009-5 - TOMOGRAFIA POR EMISSÃO DE PÓSITRONS,
por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC,
com vistas a permitir a formação de série histórica necessária à sua
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agregação ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC dos Estados e
Municípios.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais a partir da competência seguinte à
sua publicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 612, DE 25 DE MAIO DE 2016

Habilita leitos da Unidade de Cuidado In-
termediário Neonatal Convencional- UCIN-
Co da Unidade de Cuidados Intermediários
do Hospital e Maternidade Jaraguá - Co-
munidade Evangélica Luterana de Jaraguá
do Sul - Jaraguá do Sul /SC.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidades Neonatal;

Considerando as Portarias nº 3.070/GM/MS, de 27 de de-
zembro de 2012, que aprova a Etapa I do Plano de Ação da Rede
Cegonha do Estado de Santa Catarina e aloca recursos financeiros
para sua implementação, e Portaria nº 2.102/GM/MS, de 18 de de-
zembro de 2015, que altera os anexos da Portaria 3.070/GM/MS; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de
Cuidado Intermediário Neonatal Convencional- UCINCo, do hospital
a seguir relacionado:

Proposta SAIPS:
10.592

Hospital Nº leitos

CNES: 2306344 Hospital e Maternidade Jaraguá -
Comunidade Evangélica Luterana
de Jaraguá do Sul - Jaraguá do

Sul /SC
Leito: 28.02 UCIN-

Co
06

Art. 2º Fica desabilitado o número de leitos da Unidade de
Cuidados Intermediários, do hospital a seguir relacionado:

Proposta SAIPS:
10.592

Hospital Nº leitos

CNES: 2306344 Hospital e Maternidade Jaraguá -
Comunidade Evangélica Luterana
de Jaraguá do Sul - Jaraguá do

Sul /SC
Leito: 28.01 UCI 06

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação
por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e, no caso de
descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria GM/MS nº
930, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de seu
cadastramento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 613, DE 25 DE MAIO DE 2016

Exclui e habilita leitos da Unidade de Te-
rapia Intensiva Neonatal - UTIN do Hos-
pital e Maternidade Jaraguá - Comunidade
Evangélica Luterana de Jaraguá do Sul -
Jaraguá do Sul/SC.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidade Neonatal; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica excluído o número de leitos da Unidade de
Terapia Intensiva Neonatal - UTIN, do hospital a seguir relacio-
nado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta
SAIPS

2306344 Hospital e Maternidade Ja-
raguá - Comunidade Evan-
gélica Luterana de Jaraguá

do Sul - Jaraguá do
Sul/SC

26.02 06 10.591

Art. 2º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de
Terapia Intensiva Neonatal - UTIN do hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta
SAIPS

2306344 Hospital e Maternidade Ja-
raguá - Comunidade Evan-
gélica Luterana de Jaraguá

do Sul - Jaraguá do
Sul/SC

26.10 06 10.591

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação
por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e, no caso de
descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria GM/MS nº
930 de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de sua ha-
bilitação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 614, DE 25 DE MAIO DE 2016

Exclui e habilita leitos da leitos da Unidade
de Terapia Intensiva Neonatal - UTIN do
Hospital Geral Dr Waldemar Alcantara -
Fortaleza/CE.

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Portaria nº 930/GM/MS, de 10 de maio de
2012, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos de
Unidade Neonatal; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de
Atenção Hospitalar - DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica excluído o número de leitos da Unidade de
Terapia Intensiva Neonatal - UTIN, do hospital a seguir relacio-
nado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta
SAIPS

2785900 Hospital Geral Dr Walde-
mar Alcantara - Fortale-

za/CE
26.02 07 10.347

Art. 2º Fica habilitado o número de leitos da Unidade de
Terapia Intensiva Neonatal - UTIN do hospital a seguir relacionado:

CNES Hospital Nº leitos Proposta
SAIPS

2785900 Hospital Geral Dr Walde-
mar Alcantara - Fortale-

za/CE
26.10 07 10.347

Art. 3º A referida unidade poderá ser submetida à avaliação
por técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde/MS e, no caso de
descumprimento dos requisitos estabelecidos na Portaria nº
93/GM/MS, de 10 de maio de 2012, terão suspensos os efeitos de sua
habilitação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 615, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Organização Jurídica
de Apoio ao Cidadão - OJAC, com sede
em Curitiba (PR).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 164/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.192328/2012-16/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do inciso
IV do art. 3º, incisos II e III do art. 19 e § 1º e incisos I e II do art.
20 todos do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e incisos I, II
e III do art. 4º e parágrafo único do art. 5º da Lei nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes,
resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Or-
ganização Jurídica de Apoio ao Cidadão - OJAC, CNPJ nº
09.216.793/0001-55, com sede em Curitiba (PR).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 616, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Fundação de Apoio a
Pesquisa Científica, Educacional e Tecno-
lógica de Rondônia - IPRO, com sede em
Porto Velho (RO).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 152/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.147750/2013-06/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do inciso
IV do art. 3º, § 3º do art. 4º, incisos II e III do art. 19, § 1º e incisos
I e II do art. 20 todos do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e
incisos I, II e III do art. 4º e parágrafo único do art. 5º da Lei nº
12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais le-
gislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Fun-
dação de Apoio a Pesquisa Científica, Educacional e Tecnológica de
Rondônia - IPRO, CNPJ nº 11.706.139/0001-71, com sede em Porto
Velho (RO).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 617, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Sociedade Benefi-
cente Presidente Bernardes, com sede em
Presidente Bernardes (SP).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 145/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.199563/2012-19/MS,
que concluiu não terem sido atendidos os requisitos constantes dos
incisos I e II do § 1º do art. 20 do Decreto nº 8.242, de 23 de maio
de 2014, inciso III do art. 4º e inciso I do art. 5º, da Lei n° 12.101,
de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações
pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da So-
ciedade Beneficente de Presidente Bernardes, CNPJ nº
55.250.476/0001-72, com sede em Presidente Bernardes (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO
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PORTARIA Nº 618, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da OSB - Organização
Social de Gestão da Bahia, com sede em
Coração de Maria (BA).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 149/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.035250/2013-14/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do inciso
IV do art. 3º do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e incisos
I, II e III do art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da OSB
- Organização Social de Gestão da Bahia, CNPJ nº 06.217.817/0001-
00, com sede em Coração de Maria (BA).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 619, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, do Serviço Médico Hos-
pitalar, com sede em Belém (PA).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 134/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.202963/2013-08/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do Caput
do art. 3º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, c/c inciso III
do art. 3º do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014, suas alterações
e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, do Ser-
viço Médico Hospitalar, CNPJ nº 04.905.188/0001-78, com sede em
Belém (PA).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 620, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de São Roque, com
sede em São Roque (SP).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 140/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.067884/2012-55/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Roque,
CNPJ nº 70.945.936/0001-70, com sede em São Roque (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 621, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Irmandade de Mi-
sericórdia de Camanducaia, com sede em
Camanducaia (MG).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 125/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.152148/2013-82/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do art.
20 do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014 e inciso III do art. 4º
e art. 5º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas al-
terações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Ir-
mandade de Misericórdia de Camanducaia, CNPJ nº
21.420.666/0001-79, com sede em Camanducaia (MG).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 622, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Fundação Filantrópica
e Beneficente de Saúde Arnaldo Gavazza
Filho, com sede em Ponte Nova (MG).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 148/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.144464/2012-08/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Fundação Filantrópica e Beneficente de Saúde Arnaldo
Gavazza Filho, CNPJ nº 26.150.979/0001-78, com sede em Ponte
Nova (MG).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
21 de março de 2013 a 20 de março de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 623, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, do Asilo de Caridade
Santa Casa de Bom Sucesso, com sede em
Bom Sucesso (MG).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 142/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.000071/2015-28/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), do Asilo de Caridade Santa Casa de Bom Sucesso, CNPJ nº
18.863.985/0001-44, com sede em Bom Sucesso (MG).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
15 de janeiro de 2015 a 14 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 624, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Associação Feminina
de Marília e Maternidade Gota de Leite,
com sede em Marília (SP).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 144/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.093402/2015-65/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Associação Feminina de Marília e Maternidade Gota de
Leite, CNPJ nº 52.050.911/0001-27, com sede em Marília (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 625, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, do Hospital de Caridade
de Canela, com sede em Canela (RS).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 138/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.112204/2012-65/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), do Hospital de Caridade de Canela, CNPJ nº
88.210.794/0001-69, com sede em Canela (RS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
14 de setembro de 2012 a 13 de setembro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO
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PORTARIA Nº 626, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Santa Casa de Mi-
sericórdia de Paranaíba, com sede em Pa-
ranaíba (MS).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 136/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.051536/2015-17/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Santa Casa de Misericórdia de Paranaíba, CNPJ nº
03.163.888/0001-71, com sede em Paranaíba (MS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
23 de outubro de 2015 a 22 de outubro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 627, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere o pedido de Renovação do Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, da Irman-
dade da Santa Cruz dos Militares, com sede
no Rio de Janeiro (RJ).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 35 da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e alterações contidas na
Lei nº 12.868/2013, de 15 de outubro de 2013;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 167/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.181633/2010-11/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do pa-
rágrafo único do art. 5º e inciso I do art. 8º da Lei n° 12.101, de 27
de novembro de 2009, suas alterações e demais legislações per-
tinentes, resolve:

Art.1º Fica indeferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da
Irmandade da Santa Cruz dos Militares, CNPJ nº 42.567.644/0001-06,
com sede no Rio de Janeiro (RJ), tendo em vista a reavaliação do
requerimento, em cumprimento ao § 2º do art. 15 da Lei nº
12.868/2013, de 15 de outubro de 2013.

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 628, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Sociedade Portuguesa
de Beneficência, com sede em Pelotas
(RS).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 135/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.099979/2015-81/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Sociedade Portuguesa de Beneficência, CNPJ nº
92.219.070/0001-53, com sede em Pelotas (RS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
28 de dezembro de 2015 a 27 de dezembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 629, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Porto Alegre, com
sede em Porto Alegre (RS).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 137/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.000562/2015-79/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre,
CNPJ nº 92.815.000/0001-68, com sede em Porto Alegre (RS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 630, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, do Hospital Dr. Adolfo
Bezerra de Menezes, com sede em São Jo-
sé do Rio Preto (SP).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 133/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.057594/2015-46/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), do Hospital Dr. Adolfo Bezerra de Menezes, CNPJ nº
59.986.224/0001-67, com sede em São José do Rio Preto (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
20 de abril de 2015 a 19 de abril de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 631, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Irmandade do Hos-
pital de Caridade de Irati, com sede em
Irati (PR).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 120/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.099947/2015-85/MS,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009, do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela prestação
anual de serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por
cento), da Irmandade do Hospital de Caridade de Irati, CNPJ nº
78.143.153/0001-85, com sede em Irati (PR).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de
03 (três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União - DOU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 632, DE 25 DE MAIO DE 2016

Defere a Renovação do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Missão Batista Re-
gular do Amazonas, com sede em Santo
Antônio do Içá (AM).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 150/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.022047/2011-16/MS,
que concluiu pelo atendimento dos requisitos constantes da Lei n°
12.101, de 27 de novembro de 2009 e do Decreto nº 8.242, de 23 de
maio de 2014, suas alterações e demais legislações pertinentes, re-
solve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, pela aplicação
do percentual de 20% (vinte por cento) da receita efetivamente re-
cebida da prestação de serviços de saúde em gratuidade, da Missão
Batista Regular do Amazonas, CNPJ nº 15.816.416/0001-50, com
sede em Santo Antonio do Iça (AM).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
19 de dezembro de 2009 a 18 de dezembro de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

PORTARIA Nº 633, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Fundação Médica As-
sistencial de Desterro, com sede em Des-
terro (PB).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 147/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.074788/2012-63/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes dos
incisos II e III do art. 19 e § 2º do art. 20, ambos do Decreto nº 8.242,
de 23 de maio de 2014; incisos I e II do art. 4º, inciso II do art. 5º e
art. 6º, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas
alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Fun-
dação Médica Assistencial de Desterro, CNPJ nº 09.202.680/0001-09,
com sede em Desterro (PB).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO
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PORTARIA Nº 634, DE 25 DE MAIO DE 2016

Indefere a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
na área de Saúde, da Misericórdia de São
Pedro do Ivaí, com sede em São Pedro do
Ivaí (PR).

A Secretária de Atenção à Saúde-Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 3º da Portaria nº
834/GM/MS, de 26 de abril de 2016; e

Considerando o Parecer Técnico nº 143/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.204449/2013-07/MS,
que concluiu pelo não atendimento dos requisitos constantes do § 3º

e inciso IV do art. 3º, incisos II e III do art. 19, incisos I, II e § 1º do
art. 20 todos do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014; incisos I,
II e III do art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas
alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da Mi-
sericórdia de São Pedro do Ivaí, CNPJ nº 07.900.968/0001-13, com
sede em São Pedro do Ivaí (PR).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA
BERNARDO

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO REGINALDO DOS SANTOS PRATA

PORTARIA Nº 21, DE 24 DE MAIO DE 2016

Torna pública a decisão de incorporar o
golimumabe para o tratamento da espon-
dilite ancilosante, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS.

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e com base nos termos dos
art. 20 e art. 23 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Fica incorporado o golimumabe para o tratamento da
espondilite ancilosante, no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO REGINALDO DOS SANTOS PRATA

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 247, DE 25 DE MAIO DE 2016

Divulga a lista preliminar dos médicos for-
mados em instituição de educação superior
brasileira ou com diploma revalidado no
Brasil, inscritos nos Programas de Provisão
de Médicos do Ministério da Saúde para o
município de São Paulo, nos moldes do
Edital/SGTES/MS nº 12, de 10 de maio de
2016 através do site http://maismedi-
c o s . s a u d e . g o v. b r.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE - SUBSTITUTO, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de
agosto de 2013, e considerando os termos da Portaria Interministerial
nº 2.087/MS/MEC, de 1º de setembro de 2011, no âmbito do Pro-
grama de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB)
e da Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de
2013, no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, resolve:

Art. 1º Divulgar a lista preliminar dos médicos formados em
instituição de educação superior brasileira ou com diploma revalidado
no Brasil, inscritos nos Programas de Provisão de Médicos do Mi-
nistério da Saúde no município de São Paulo, nos termos do item 6,
Edital/SGTES/MS nº 12, de 10 de maio de 2016, conforme lista
disponível no site http://maismedicos.saude.gov.br.

Art. 2º O resultado que trata o art. 1º desta Portaria poderá
sofrer alterações após análise e decisão de recursos, conforme de-
finido no subitem 14.4 do Edital/SGTES/MS nº 12, de 10 de maio de
2016, nas datas previstas no cronograma publicado no endereço ele-
trônico http//maismedicos.saude.gov.br.

Art. 3º Nos termos do subitem 9.1.3 do Edital/SGTES/MS nº
12/2016, será publicado no Diário Oficial da União e disponibilizado
no endereço eletrônico http://maismedicos.saude.gov.br, o resultado
final do processamento eletrônico da seleção de municípios, após o
julgamento dos recursos conforme item 14 do referido Edital.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANTÔNIO FERREIRA LIMA FILHO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 1.015/SAS/MS, de 30 de setembro de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 196, de 14 de outubro de 2015,
Seção 1, página 28,

ONDE SE LÊ:

UF TIPO PLANO INTERNO CNES CGC/CNPJ MUNICÍPIO IBGE GESTÃO VALOR ANUAL
PA CAPS III RSM-RSME 3236609 83.369.835/0001-40 BELÉM 150140 M U N I C I PA L 669.948,00

LEIA-SE:

UF TIPO PLANO INTERNO CNES CGC/CNPJ MUNICÍPIO IBGE GESTÃO VALOR ANUAL
PA CAPS III RSM-RSME 3236609 83.369.835/0001-40 BELÉM 150140 E S TA D U A L 669.948,00

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INSUMOS ESTRATÉGICOS

CONSULTA PÚBLICA Nº 14, DE 24 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE torna pública, nos termos do art. 19 do Decreto 7.646, de 21
de dezembro de 2011, consulta para manifestação da sociedade civil
a respeito da recomendação preliminar da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde relativa à
proposta de incorporação no Sistema Único de Saúde do tocilizumabe
para o tratamento da artrite reumatoide em pacientes que necessitem
de medicamento modificador do curso da doença (MMCD) biológico
em monoterapia, em 1ª linha de tratamento com biológico apre-
sentado pela Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S.A. nos
autos do processo MS/SIPAR nº 25000. 172104/2015-31. Fica es-
tabelecido o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de publicação
desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições
sobre o tema. A documentação objeto desta Consulta Pública e o
endereço para envio de contribuições estão à disposição dos inte-
ressados no endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/index.php/con-
sultas-publicas.

A Secretaria Executiva da CONITEC avaliará as contribui-
ções apresentadas a respeito da matéria.

PEDRO REGINALDO DOS SANTOS PRATA

PORTARIA Nº 18, DE 24 DE MAIO DE 2016

Torna pública a decisão de aprovar a Di-
retriz metodológica para elaboração de Di-
retrizes Clínicas no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde - SUS.

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e com base nos termos dos
art. 20 e art. 23 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Fica aprovada a Diretriz metodológica para elabo-
ração de Diretrizes Clínicas no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre a tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / i n d e x . p h p / d e c i s o e s - s o b r e - i n c o r p o r a c o e s .

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO REGINALDO DOS SANTOS PRATA

PORTARIA Nº 19, DE 24 DE MAIO DE 2016

Torna pública a decisão de não incorporar a
ivabradina para o tratamento de insuficiên-
cia cardíaca crônica moderada a grave em
indivíduos com frequência cardíaca ≥ 70
bpm e que toleram menos de 50% da dose
alvo recomendada de agentes betabloquea-
dores, no âmbito do Sistema Único de Saú-
de - SUS.

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e com base nos termos dos
art. 20 e art. 23 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Fica não incorporada a ivabradina para o tratamento
de insuficiência cardíaca crônica moderada a grave em indivíduos
com frequência cardíaca ≥ 70 bpm e que toleram menos de 50% da
dose alvo recomendada de agentes betabloqueadores, no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) sobre essa tec-
nologia estará disponível no endereço eletrônico: http://coni-
t e c . g o v. b r / .

Art. 3º A matéria poderá ser submetida a novo processo de
avaliação pela CONITEC caso sejam apresentados fatos novos que
possam alterar o resultado da análise efetuada.

PEDRO REGINALDO DOS SANTOS PRATA

PORTARIA Nº 20, DE 24 DE MAIO DE 2016

Torna pública a decisão de excluir os me-
dicamentos boceprevir e telaprevir para o
tratamento da hepatite C crônica e os pro-
cedimentos 06.04.25.001-0 - Filgrastim 300
mcg injetável (por frasco ampola ou se-
ringa preenchida) e 06.04.47.005-3 - Al-
faepoetina 10.000 UI injetável (por frasco-
ampola) do CID B171 da Hepatite Aguda
C e B182 Hepatite Viral crônica, no âmbito
do Sistema Único de Saúde - SUS.

O SECRETÁRIO SUBSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e com base nos termos dos
art. 20 e art. 23 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Ficam excluídos os medicamentos boceprevir e te-
laprevir para o tratamento da hepatite C crônica e os procedimentos
06.04.25.001-0 - Filgrastim 300 mcg injetável (por frasco ampola ou
seringa preenchida) e 06.04.47.005-3 - Alfaepoetina 10.000 UI in-
jetável (por frasco-ampola) do CID B171 da Hepatite Aguda C e
B182 Hepatite Viral crônica, no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 103, DE 25 DE MAIO DE 2016

Aplica sanção administrativa de advertên-
cia e suspensão de 30 (trinta) dias à pessoa
jurídica JABOATÃO DESCONTAMINA-
ÇÃO E INSPEÇÕES VEICULARES LT-
DA, regularmente inscrita no CNPJ nº
13.977.530/0001-36, estabelecida no Muni-
cípio de Jaboatão dos Guararapes/PE.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 16, VI, do Anexo IX da Portaria nº 227, de 4 de
julho de 2003, do Ministério das Cidades, com a redação dada pela
Portaria nº 400, de 2 de setembro de 2005 e considerando o disposto

Ministério das Cidades
.
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na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007, do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN, que estabelece normas e procedimentos
para o licenciamento de Instituições Técnicas Licenciadas - ITL e
Entidades Técnicas Públicas ou Paraestatal - ETP para emissão do
Certificado de Segurança Veicular - CSV, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, I e II da Resolução
CONTRAN nº 232, de 30 de março de 2007, sanção administrativa
de advertência e suspensão de 30 (trinta) dias à pessoa jurídica JA-
BOATÃO DESCONTAMINAÇÃO E INSPEÇÕES VEICULARES
LTDA, CNPJ nº 13.977.530/0001-36, estabelecida na Rua Mata Gran-
de, nº 63, Jardim Prazeres, Jaboatão dos Guararapes - PE, CEP
54.340-000, licenciada por meio da Portaria DENATRAN nº 196, de
9 de outubro de 2013, que outorga a licença para atuar como Ins-
tituição Técnica Licenciada - ITL, pelo período de 04 (quatro) anos,
em razão das irregularidades previstas nos itens 01, 05, 09 e 19 do
Anexo da Resolução CONTRAN nº 232/07, constatadas em fisca-
lização realizada no dia 05 de agosto de 2015, constantes do Processo
n° 80000.021176/2015-29.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 104, DE 25 DE MAIO DE 2016

Aplica Sanção Administrativa à pessoa ju-
rídica SÃO BENTO INSPEÇÕES VEICU-
LARES LTDA - ME, CNPJ nº
07.987.927/0001-06, estabelecida no Muni-
cípio de São Bnto do Sul/SC

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 16, VI, do Anexo IX da Portaria nº 227, de 4 de
julho de 2003, do Ministério das Cidades, com a redação dada pela
Portaria nº 400, de 2 de setembro de 2005 e considerando o disposto
na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007, do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN, que estabelece normas e procedimentos
para o licenciamento de Instituições Técnicas Licenciadas - ITL e
Entidades Técnicas Públicas ou Paraestatal - ETP para emissão do
Certificado de Segurança Veicular - CSV, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, II da Resolução CON-
TRAN nº 232, de 30 de março de 2007, sanção administrativa de
suspensão de 30 (trinta) dias à pessoa jurídica SÃO BENTO INS-
PEÇÕES VEICULARES LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº
07.987.927/0001-06, situada na Rua Prefeito Ornith Bollmann, 423,
Brasília, São Bento do Sul - SC, CEP 89.282-425, licenciada por
meio da Portaria nº 223, de 25 de novembro de 2014, que outorga
licença para atuar como ITL - Instituição Técnica Licenciada, pelo
período de 04 (quatro) anos, em razão das irregularidades previstas no
item 05 do Anexo da Resolução CONTRAN 232/07, constatadas no
âmbito do Processo nº 80000.005011/2015-18 e em fiscalização rea-
lizada no dia 20 de agosto de 2015, constantes do Processo n°
80000.022927/2015-24.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 105, DE 25 DE MAIO DE 2016

Concede renovação de licença de funcio-
namento à filial da ITL SIMON INSPE-
ÇÃO VEICULAR LTDA. - ME.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.006806/2016-16, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento à filial da pessoa jurídica SIMON INSPEÇÃO
VEICULAR LTDA. - ME, CNPJ nº 08.225.436/0002-71, situada no
Município de Ijuí - RS, Rua Nildo Schoer, nº 152-A, Distrito In-
dustrial, CEP: 98.700-000 para atuar como Instituição Técnica Li-
cenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 106, DE 25 DE MAIO DE 2016

Aplica de sanção administrativa de adver-
tência e suspensão de 30 dias à ITL INS-
PEÇÃO VEICULAR SIGA BEM LTDA.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 16, VI, do Anexo IX da Portaria nº 227, de 4 de
julho de 2003, do Ministério das Cidades, com a redação dada pela
Portaria nº 400, de 2 de setembro de 2005 e considerando o disposto
na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007, do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN, que estabelece normas e procedimentos
para o licenciamento de Instituições Técnicas Licenciadas - ITL e
Entidades Técnicas Públicas ou Paraestatal - ETP para emissão do
Certificado de Segurança Veicular - CSV, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, I e II da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, sanção administrativa
de advertência e suspensão de 30 (trinta) dias à pessoa jurídica INS-
PEÇÃO VEICULAR SIGA BEM LTDA., CNPJ nº 10.850.616/0001-
05, situada na Estrada do Barbalho, 496, Iputinga, Recife - PE, CEP
50.690-000, em razão das irregularidades previstas nos itens 05, 09,
18 e 19 do Anexo da Resolução CONTRAN 232/07, constatadas em
fiscalização realizada no dia 04/08/2015, constantes do Processo n°
8 0 0 0 0 . 0 2 11 4 9 / 2 0 1 5 - 5 6 .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 107, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.002341/2016-24, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, renovação da licença
de funcionamento à filial da pessoa jurídica IVECAR CENTRO DE
INSPEÇÃO VEICULAR LTDA - ME, CNPJ nº 09.046.578/0002-34,
situada no Município de Vilhena - RO, Av. Edivaldo Luciano da
Silva, nº 1669, Bodanese, CEP: 76.980-000 para atuar como Ins-
tituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 108, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere a
Resolução nº 56, de 21 de maio de 1998, do Conselho Nacional de
Trânsito - CONTRAN, e tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 80000.005747/2016-69, resolve:

Art. 1º Credenciar a pessoa jurídica ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DE COLECIONADORES DE VEÍCULOS ANTIGOS/RS,
inscrita no CNPJ sob o nº. 20.992.397/0001-52, com sede na Rua
Guia Lopes, 4304, Novo Hamburgo/RS, CEP 93.410-324, para exa-
minar a originalidade de veículos antigos de coleção e expedir Cer-
tificado de Originalidade, nos termos da Resolução nº. 56, de 21 de
maio de 1998, alterada pela Resolução nº. 127, de 06 de agosto de
2001, ambas do CONTRAN.

Art. 2º A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COLECIO-
NADORES DE VEÍCULOS ANTIGOS/RS deverá enviar anualmente
ao DENATRAN, o controle e a cópia dos Certificados de Origi-
nalidade emitidos.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

I - Ter fundo branco com a margem superior azul, contendo
ao lado esquerdo o logotipo do MERCOSUL, ao lado direito a Ban-
deira do Brasil e ao centro o nome BRASIL;

II - Ser afixadas em primeiro plano, sem qualquer tipo de
obstrução a sua visibilidade e legibilidade;

III - Conter 7 (sete) caracteres alfanuméricos estampados em
alto relevo, com combinação aleatória, a ser fornecida e controlada
pelo DENATRAN.

§ 3º As especificações constam no Anexo desta Resolução.
Art. 2º As Placas de Identificação Veicular deverão ser re-

vestidas no seu anverso com película retrorrefletiva, sendo recobertas
nas áreas estampadas, da combinação alfanumérica e bordas, com
filme térmico aplicado por processo de estampagem por calor (hot
stamp), contendo inscrições das palavras "MERCOSUR BRASIL
MERCOSUL", nos termos do Anexo desta Resolução.

Parágrafo único. A cor dos caracteres alfanuméricos e das
bordas da placa de identificação veicular será determinada de acordo
com a categoria dos veículos, nos termos da Tabela I constante do
Anexo desta Resolução.

Art. 3º Os fabricantes de Placas de Identificação Veicular
serão credenciados pelos órgãos e entidades executivos de trânsito
dos Estados e do Distrito Federal, conforme padrão estabelecido pelo
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, através de por-
taria específica a ser publicada no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. Considera-se fabricante de Placa de Iden-
tificação Veicular toda pessoa jurídica que se proponha a fabricar e
fornecer placas para veículos, compreendendo ainda os serviços de
logística, gerenciamento e distribuição, para fornecimento às em-
presas estampadoras credenciadas pelos órgãos e entidades executivos
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

Art. 4º A película retrorrefletiva deverá ser homologada pelo
DENATRAN conforme portaria específica, publicada no Diário Ofi-
cial da União.

Art. 5º As empresas estampadoras serão credenciadas pelos
órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal, conforme padrão estabelecido pelo DENATRAN, através de
portaria específica a ser publicada no Diário Oficial da União.

Parágrafo único. Considera-se empresa estampadora, toda
pessoa jurídica que se proponha a estampar placas veiculares pro-
duzidas e fornecidas pelos fabricantes de Placa de Identificação Vei-
cular credenciados pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal.

Art. 6º As atividades de fabricação e estampagem de placas
veiculares, são de natureza privada, e deverão atender às normas
pertinentes do CTB, às disposições das portarias do DENATRAN, às
disposições resolutivas do Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN e às determinações editadas pelos órgãos e entidades exe-
cutivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

Art. 7º A placa de Identificação Veicular no padrão MER-
COSUL deverá seguir o seguinte cronograma:

I - A partir de 1º de janeiro de 2017, veículos a serem
registrados, em processo de transferência de município ou de pro-
priedade, ou quando houver a necessidade de substituição das placas,
deverão ser identificados com Placas de Identificação Veicular com
película microesférica conforme Tabela II do Anexo desta Resolução,
sendo facultada a antecipação pelos órgãos e entidades executivos de
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, mediante autorização do
D E N AT R A N .

II - Até 31 de dezembro de 2020, todos os veículos em
circulação deverão possuir Placas de Identificação Veicular no padrão
MERCOSUL.

III - A partir de 1º de janeiro de 2021, caso a película
microprismática esteja adequada tecnologicamente para o revestimen-
to das Placas de Identificação Veicular, os veículos a serem regis-
trados, em mudança de município ou quando houver a necessidade de
substituição das placas, deverão ser identificados com esta película,
seguindo os requisitos mínimos da Tabela III desta Resolução e nor-
mativos do DENATRAN a serem publicados em conjunto com o
INMETRO.

§1º Para os casos de antecipação, tratados no inciso I deste
artigo, considera-se a data fixada pelos órgãos e entidades executivos
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

§2º Fica facultado ao proprietário do veículo que não se
enquadre nas situações dispostas nos incisos I e II deste artigo, a
substituição da Placa de Identificação Veicular, a qualquer tempo,
mantendo os caracteres alfanuméricos de identificação do veículo
originalmente fornecidos.

§3º Excepcionalmente o CONTRAN em comum acordo com
os demais países membros do MERCOSUL autorizará alterações dos
caracteres alfanuméricos.

Art. 8º No caso das placas especiais tratadas no Anexo desta
Resolução, o DENATRAN deverá providenciar as adequações nos
sistemas RENAVAM e RENAINF de forma a possibilitar o registro
das infrações que venham a ser cometidas quando da circulação dos
veículos com prerrogativa de utilização dessas placas, nos termos de
regulamentação específica.

Art. 9º O Anexo desta Resolução está disponível no sítio
eletrônico do DENATRAN, a saber: www.denatran.gov.br.

Art. 10. Fica estabelecido período de transição entre a data
da publicação desta Resolução e o cronograma de implantação da
Placa de Identificação Veicular constante nos itens I e II do art. 7º
desta Resolução.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO Nº 590, DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece sistema de Placas de Identifi-
cação de Veículos no padrão disposto na
Resolução MERCOSUL do Grupo Merca-
do Comum nº 33/14.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da Lei n.º
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e nos termos do disposto no Decreto n.º 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando disposto na Resolução MERCOSUL do Grupo
Mercado Comum nº 33/14.

Considerando o que consta do processo administrativo nº
80000.018845/2012-32, resolve:

Art.1º Estabelecer o novo modelo de Placas de Identificação
Veicular, onde após o registro no órgão ou entidade executivo de
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, cada veículo será iden-
tificado por placa dianteira e traseira, no padrão estabelecido para o
MERCOSUL, de acordo com os requisitos estabelecidos nesta Re-
solução.

§ 1º Os reboques, semirreboques, motocicletas, triciclos, mo-
tonetas, ciclo elétricos, quadriciclos, ciclomotores e tratores desti-
nados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a
executar trabalhos agrícolas e de construção, de pavimentação ou
guindastes, estes quando couber, serão identificados apenas por placa
traseira.

§ 2º As Placas de Identificação Veicular de que trata o caput
deste artigo deverão:
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Art. 11. As Resoluções do CONTRAN nº 231, de 15 de
março de 2007, nº 241, de 22 de junho de 2007, nº 372, de 18 de
março de 2011, nº 309, de 06 de março de 2009 e o § 2º do art. 1º
da Resolução nº 286, de 29 de julho de 2008 ficarão definitivamente
revogadas em 1ª de janeiro de 2021, conforme cronograma de im-
plantação da Placa de Identificação Veicular constante nos itens I e II
do Art. 7º desta Resolução.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando a Resolução nº 510, de 27 de novembro de 2014,
do CONTRAN.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 591, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera a Resolução CONTRAN nº 293, de
29 de setembro de 2008.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T;

Considerando o disposto no art. 102 do CTB e seu parágrafo
único, que determinam que o veículo de carga deve estar devidamente
equipado, quando transitar, de modo a evitar o derramamento da
carga sobre a via e dão ao CONTRAN poderes para fixar os re-
quisitos mínimos e a forma de proteção da carga, de acordo com sua
natureza;

Considerando o disposto no art. 103 do CTB, que determina
que o veículo deve transitar pela via somente quando atendidos os
requisitos e as condições de segurança estabelecidos no CTB e em
normas do CONTRAN; e

Considerando o que consta no processo administrativo nº:
80000.002030/2016-65, resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN nº
293, de 29 de setembro de 2008, que fixa os requisitos de segurança
para circulação de veículos que transportem produtos siderúrgicos.

Art. 2º Acrescentar o parágrafo único ao art. 3º da Resolução
CONTRAN nº 293, de 2008:

"Art. 3º (...)
Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da

União regulamentará as características necessárias para a análise e a
comparação de material siderúrgico transportado em veículos rodo-
viários de carga."

Art. 3º Fica revogada a alínea "c" do inciso IV do art. 10 da
Resolução CONTRAN nº 293, de 2008.

Art. 4º O § 1º do art. 10 da Resolução CONTRAN nº 293, de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 (...)
§ 1º Admite-se, também, a arrumação de tubos de grande

diâmetro, até o máximo de 1,55m (um metro e cinquenta e cinco
centímetros), em forma de pirâmide, desde que as dimensões da carga
não ultrapassem a 3,20m (três metros e vinte centímetros) de largura,
4,70m (quatro metros e setenta centímetros) de altura e 23m (vinte e
três metros) de comprimento, sem excesso de peso, conforme es-
pecificado no Anexo VI, figura C."

Art. 5º Acrescentar os §§ 6º e 7º ao art. 10 da Resolução
CONTRAN nº 293, de 2008:

"Art. 10 (...)
"§ 6º Opcionalmente, será admitido o transporte de tubos de

mais de 0,40m (quarenta centímetros) de diâmetro na forma pira-
midal, com a utilização de cintas de amarração, de redes de contenção
e de berços intermediários feitos sob medida, de forma a permitir o
perfeito encaixe dos tubos e a perfeita distribuição de pesos e a evitar
deslocamentos laterais (Anexo VI, figura E e F)."

"§ 7º Todas as cargas deverão estar amarradas com cabos de
aço ou cintas com resistência total à ruptura correspondente a duas
(2) vezes o peso da carga transportada, travados e contidos no chassi
do veículo."

Art. 6º Incluir no Anexo VI da Resolução CONTRAN nº
293, de 2008, as figuras "E" e "F".

Art. 7º O Anexo desta Resolução contempla a inclusão es-
tabelecida no artigo 5º e encontra-se no sítio eletrônico do DE-
NATRAN, a saber: www.denatran.gov.br.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 592, DE 24 DE MAIO DE 2016

Incluir o inciso VII no art. 2º da Resolução
CONTRAN nº 14, de 6 de fevereiro de
1998.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT;

Considerando a necessidade de aperfeiçoar e atualizar os
requisitos de segurança para os veículos nacionais e importados;

Considerando a necessidade de minimizar as consequências
dos acidentes em casos de colisões traseira; e.

Considerando o contido no processo nº 80020.001167/2015-
83, resolve:

Art. 1º Incluir o inciso VII no Art. 2º da Resolução n° 14, de
6 de fevereiro de 1998, do CONTRAN:

"Art. 2º (...)
VII - para-choques traseiro nos veículos mencionados no

Art. 4º da Resolução nº 593, de 24 de maio de 2016, do CON-
TRAN."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 594, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera a Resolução CONTRAN nº 63, de
21 de maio de 1998, que dispõe sobre o
licenciamento e o registro de veículos de
fabricação artesanal.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 12 e 105
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o disposto no Decreto nº
4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema
Nacional de Trânsito - SNT;

Considerando o constante nos processos administrativos nº
80000.052815/2013-36; nº 80000.003681/2014-19; nº
80000.034364/2014-98; nº 80050.001447/2014-53 e nº
80000.023986/2014-39, resolve:

Art.1º Alterar o art. 7º da Resolução CONTRAN nº 63, de
21 de maio de 1998, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º Fica proibida a fabricação de veículo artesanal do
tipo ônibus, micro-ônibus, motor-casa e caminhão, e de reboque e
semirreboque com Peso Bruto Total (PBT) superior a 750 kg."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 596, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera a Resolução CONTRAN nº 380, de
28 de abril de 2011, que dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso do Sistema Anti-
travamento das Rodas (ABS).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 12 e 105 da
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando o disposto nos processos administrativos nº
80000.052815/2013-36, nº 80000.003681/2014-19, nº
80000.03464/2014-98, 80000.037364/2014-98 e 80050.001447/2014-
53 e nº 80000.023986/2014-39, resolve:

Art.1º Incluir os incisos IV, V, VI e VII e o parágrafo único,
no art. 6º da Resolução CONTRAN nº 380, de 28 de abril de 2011,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º (…)
IV - os fabricantes de veículos de pequena série;
V - os fabricantes de veículos artesanais;
VI - as réplicas de veículos;
VII - os automóveis de carroceria Buggy.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, ficam ado-

tadas as seguintes definições:
I - Fabricante de Veículos de Pequena Série: é aquele cuja

produção está limitada a 30 (trinta) veículos por marca/modelo e 100
(cem) unidades no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada
ano;

II - Fabricante de Veículos Artesanais: é a pessoa física ou
jurídica que fabrica, no máximo, 3 (três) veículos, exceto ônibus,
micro-ônibus, motor-casa e caminhão, e de reboque e semirreboque
com PBT superior a 750 kg, no período de 1º de janeiro a 31 de
dezembro de cada ano;

III - Réplica: veículo produzido por um fabricante de pe-
quena série e que:

a) assemelha-se a outro veículo que foi descontinuado há
pelo menos 30 anos;

b) possua licença do fabricante original, seus sucessores ou
cessionários ou atual proprietário de tais direitos;
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IV - Buggy: Automóvel para utilização especial em atividade
de lazer, capaz de circular em terrenos arenosos, dotados de rodas e
pneus largos, normalmente sem capota e portas. Além disso, estando
o veículo com a massa em ordem de marcha, em superfície plana,
com as rodas dianteiras paralelas à linha de centro longitudinal do
veículo e os pneus inflados com a pressão recomendada pelo fa-
bricante, deverá apresentar um ângulo de ataque mínimo de 25º; um
ângulo de saída mínimo de 20º; altura livre do solo, entre eixos,
mínimo de 200 mm e altura livre do solo, sob os eixos dianteiro e
traseiro, mínimo de 180 mm."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 598, DE 24 DE MAIO DE 2016

Regulamenta a produção e a expedição da
Carteira Nacional de Habilitação, com novo
leiaute e requisitos de segurança.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 12, I,
X da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 4711, de 29 de
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando a necessidade de adequação do modelo único
da Carteira Nacional de Habilitação - CNH às exigências das técnicas
de segurança documental; e

Considerando o que consta do processo administrativo Nº
80000.015736/2012-63, resolve:

Art. 1º Esta Resolução regulamenta a produção e expedição
da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, com novo leiaute e
requisitos de segurança.

Parágrafo único. O documento de habilitação será expedido
em modelo único, conforme especificações técnicas constantes nos
Anexos I, II, III e IV desta Resolução.

Art. 2º A expedição da Carteira Nacional de Habilitação -
CNH obedecerá ao previsto no art.159 do Código de Transito Bra-
sileiro - CTB e deverá conter novo leiaute, papel com marca d`agua,
requisitos de segurança e 2 (dois) números de identificação nacional
e 1 (um) número de identificação estadual, que são:

I - Registro Nacional - primeiro número de identificação
nacional, que será gerado pelo sistema informatizado da Base Índice
Nacional de Condutores - BINCO, composto de 9 (nove) caracteres
mais 2 (dois) dígitos verificadores de segurança, sendo único para
cada condutor e o acompanhará durante toda a sua existência como
condutor, não sendo permitida a sua reutilização para outro con-
d u t o r.

II - Número do Espelho da CNH - segundo número de
identificação nacional, que será formado por 9 (nove) caracteres mais
1 (um) dígito verificador de segurança, autorizado e controlado pelo
Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União e identificará cada
espelho de CNH expedida.

a) O dígito verificador será calculado pela rotina denominada
de "módulo 11" e sempre que o resto da divisão for zero (0) ou um
(1), o dígito verificador será zero (0);

III - Número do formulário RENACH - número de iden-
tificação estadual, documento de coleta de dados do candidato/con-
dutor gerado a cada serviço, composto, obrigatoriamente, por 11 (on-
ze) caracteres, sendo as duas primeiras posições formadas pela sigla
da Unidade de Federação expedidora, facultada a utilização da última
posição como dígito verificador de segurança.

a) O número do formulário RENACH identificará a Unidade
da Federação onde o condutor foi habilitado ou realizou alterações de
dados no seu cadastro pela última vez.

b) O Formulário RENACH que dá origem às informações na
BINCO e autorização para a impressão da CNH deverá ficar ar-
quivado em segurança no órgão ou entidade executivo de trânsito do
Estado ou do Distrito Federal.

Art. 3º A inscrição "Permissão" prevista no modelo da CNH
será impressa em caixeta específica, usando as mesmas fontes dos
demais campos na cor preta, ou ser hachurada, quando se tratar de
CNH definitiva.

Art. 4º A caixeta "ACC" deverá ser impressa com a in-
formação "ACC" usando as mesmas fontes dos demais campos na cor
preta, ou deverá ser hachurada, quando não houver esta autorização
de habilitação, sendo a "ACC" e a categoria "A" excludente, não
existindo simultaneamente para um mesmo condutor.

Art. 5º A "Permissão" para a "ACC" poderá ser simultânea
com a permissão da categoria "B", com validade de um ano.

Art. 6º Quando existir a informação para o preenchimento
somente da caixeta "ACC", a caixeta "Cat. Hab" deverá ser ha-
churada.

Art. 7º Dentro do campo "Observações" do modelo da CNH
previsto no Anexo I desta Resolução, deverão constar as restrições
médicas, a informação sobre o exercício de atividade remunerada e os
cursos especializados que tenham certificações expedidas, todos em
formatos padronizados e abrevia dos, conforme Anexo II desta Re-
solução.

Art. 8° A expedição da Carteira Nacional de Habilitação -
CNH, modelo único, será obrigatória quando:

I - da obtenção da Permissão para Dirigir na "ACC" e nas
categorias "A", "B" ou "AB", com validade de 1(um) ano;

II - da substituição da Permissão para Dirigir pela CNH
definitiva, ao término do prazo de validade de 1 (um) ano, desde que
atendido ao disposto no §3º do Art. 148 do CTB;

III - da adição ou da mudança de categoria;
IV - da perda, dano ou extravio;
V - da renovação dos exames para a CNH;
VI - houver a reabilitação do condutor;
VII - ocorrer alteração de dados do condutor;
VIII - da substituição do documento de habilitação estran-

geira.
Art. 9º O DENATRAN disponibilizará aplicativo específico

para validação do código numérico previsto no item 18 do Anexo IV
desta resolução.

Art. 10. A Carteira Nacional de Habilitação será expedida
pelos órgãos ou entidades executivos de Transito dos Estados e do
Distrito Federal e produzida por empresas credenciadas pelo DE-
NATRAN, na forma estabelecida em portaria específica.

Art. 11. Os Anexos desta resolução encontram-se disponíveis
no sitio eletrônico do DENATRAN, a saber: www.denatran.gov.br

Art. 12. Os órgãos e entidades executivos de transito dos
Estados e do Distrito Federal deverão adequar seus procedimentos
para adoção do modelo único da Carteira Nacional de Habilitação até
31 de dezembro de 2016, quando ficará revogada a Resolução CON-
TRAN nº 192, de 30 de março de 2006 e a Resolução CONTRAN nº
511, de 27 de novembro de 2014.

Art. 13. Esta resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 600, DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece os padrões e critérios para a ins-
talação de ondulação transversal (lombada
física) em vias públicas, disciplinada pelo
parágrafo único do art. 94 do Código de
Trânsito Brasileiro e proíbe a utilização de
tachas, tachões e dispositivos similares im-
plantados transversalmente à via pública.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o art. 12 da Lei n 9.503 de 23
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro -
CTB, conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata

da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT;
Considerando a necessidade de atualizar as normas referentes

à implantação de ondulações transversais em vias públicas; e
Considerando o que consta do processo nº

80000.023220/2009-97, resolve:
Art. 1º A ondulação transversal pode ser utilizada onde se

necessite reduzir a velocidade do veículo de forma imperativa, nos
casos em que estudo técnico de engenharia de tráfego demonstre
índice significativo ou risco potencial de acidentes cujo fator de-
terminante é o excesso de velocidade praticado no local e onde outras
alternativas de engenharia de tráfego são ineficazes.

§ 1º O estudo técnico a que se refere o caput deve con-
templar, no mínimo, as variáveis do modelo constante do ANEXO I
desta Resolução.

§ 2º É proibida a utilização de tachas, tachões e dispositivos
similares aplicados transversalmente à via pública.

Art. 2º A implantação de ondulações transversais nas vias
públicas dependerá de autorização expressa da autoridade de trânsito
com circunscrição sobre a via.

Art. 3º A ondulação transversal pode ser do TIPO A ou do
TIPO B e deve atender às características constantes do ANEXO II da
presente Resolução.

I - ondulação transversal TIPO A: Pode ser instalada onde
ocorre a necessidade de limitar a velocidade máxima para 30km/h,
em:

a) rodovia, somente em travessia de trecho urbanizado;
b) via urbana coletora;
c) via urbana local.
II - ondulação transversal TIPO B: Pode ser instalada so-

mente em via urbana local em que não circulem linhas regulares de
transporte coletivo e não seja possível implantar a ondulação trans-
versal do Tipo A, reduzindo pontualmente a velocidade máxima para
20 km/h.

Parágrafo único. Em casos excepcionais em que haja com-
prometimento da segurança viária, comprovado mediante estudo téc-
nico de engenharia de tráfego, pode ser adotado o uso da ondulação
transversal TIPO A em rodovia, em situação não contemplada no
inciso I, letra "a", e em via urbana arterial, respeitados os demais
critérios estabelecidos nesta Resolução.

Art. 4º Após o período de 1 (um) ano da implantação da
ondulação transversal, a autoridade com circunscrição sobre a via
deve avaliar o seu desempenho, por meio de estudo de engenharia de
tráfego que contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante
do ANEXO III desta Resolução, devendo estudar outra solução de
engenharia quando não for verificada a sua eficácia.

Art. 5º Para a colocação de ondulações transversais do TIPO
A e do TIPO B devem ser observadas, simultaneamente, as seguintes
características relativas à via:

I - em rodovia, declividade inferior a 4% ao longo do tre-
cho;

II - em via urbana e ramos de acesso de rodovias, de-
clividade inferior a 6% ao longo do trecho;

III- ausência de curva ou interferência que comprometa a
visibilidade do dispositivo;

IV - pavimento em bom estado de conservação;
V - ausência de guia de calçada (meio-fio) rebaixada, des-

tinada à entrada ou saída de veículos;
VI - ausência de rebaixamento de calçada para pedestres.
Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição

sobre a via poderá implantar ondulação transversal em via com ca-
racterísticas diferentes das citadas nos incisos I e II do caput, desde
que devidamente justificado no estudo técnico previsto no art. 1º
desta Resolução.

Art. 6º A colocação de ondulação transversal na via só será
admitida se acompanhada da devida sinalização viária, constituída no
mínimo de:

I - placa com o sinal R-19 - "Velocidade Máxima Permitida",
regulamentando a velocidade em 30 km/h, quando se utilizar a on-
dulação TIPO A, e em 20 km/h, quando se utilizar a ondulação
transversal TIPO B, sempre antecedendo o dispositivo;

II - placa com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou
Lombada", antes da ondulação transversal, colocada de acordo com
os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de
Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência, do CON-
TRAN, conforme exemplo constante do ANEXO IV desta Reso-
lução;

III - placa com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou
Lombada" com seta de posição, colocada junto à ondulação, de acor-
do com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sina-
lização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Advertência,
do CONTRAN, conforme exemplo constante do ANEXO IV da pre-
sente Resolução;

IV - marcas oblíquas, inclinadas, no sentido horário, a 45º
em relação à seção transversal da via, com largura mínima de 0,25m,
pintadas na cor amarela e espaçadas de no máximo de 0,50 m,
alternadamente, sobre o dispositivo, admitindo-se, também a pintura
de toda a ondulação transversal na cor amarela, assim como a in-
tercalada nas cores preta e amarela, no caso de pavimento que ne-
cessite de contraste mais definido, conforme desenho constante do
ANEXO IV, desta Resolução.

§ 1º Quando houver redução da velocidade regulamentada na
aproximação da ondulação transversal, esta deve ser gradativa e si-
nalizada conforme os critérios estabelecidos pelo CONTRAN no Ma-
nual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume I - Sinalização
Vertical de Regulamentação.

§ 2º Na situação prevista no § 1º, após a transposição do
dispositivo, deve ser implantada sinalização de regulamentação de
velocidade.

Art. 7º A implantação de ondulações transversais em série na
via só será admitida se acompanhada da devida sinalização viária,
constituída no mínimo de:

I - placa com o sinal R-19 - "Velocidade Máxima Permitida",
regulamentando a velocidade em 30 km/h, quando se utilizar a on-
dulação TIPO A, e em 20 km/h, quando se utilizar a ondulação TIPO
B, sempre antecedendo a série;

II - placas com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou
Lombada", antes do início da série e com informação complementar
indicando a existência de ondulações transversais em série, colocadas
de acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de
Sinalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Ad-
vertência, do CONTRAN, conforme exemplo constante do ANEXO
V desta Resolução;

III - placa com o sinal de advertência A-18 - "Saliência ou
Lombada", com seta de posição colocada junto a cada ondulação, de
acordo com os critérios estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Si-
nalização de Trânsito - Volume II - Sinalização Vertical de Ad-
vertência, do CONTRAN, conforme exemplo constantes do ANEXO
V da presente Resolução;

IV - marcas oblíquas, inclinadas, no sentido horário, a 45º
em relação à seção transversal da via, com largura mínima de 0,25 m,
pintadas na cor amarela e espaçadas de no máximo de 0,50 m,
alternadamente, sobre o obstáculo, admitindo-se, também, a pintura
de toda a ondulação transversal na cor amarela, assim como in-
tercalada nas cores preta e amarela, no caso de pavimentos que
necessitem de contraste mais definido, conforme desenho constante
do ANEXO IV, da presente Resolução.
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§ 1º Para que ondulações transversais sucessivas sejam con-
sideradas em série, devem estar espaçadas de no máximo 100m em
via urbana e de 200m em rodovia.

§ 2º A distância mínima entre ondulações sucessivas em via
urbana de sentido duplo de circulação deve ser de 50 m, e em via
urbana de sentido único de circulação e em rodovia, de 100 m.

§ 3º Rodovia de pista simples e sentido duplo de circulação,
inserida em área urbana cujas características operacionais sejam si-
milares às de via urbana, a distância mínima entre ondulações su-
cessivas deve ser de 50 m.

§ 4º Quando houver redução de velocidade regulamentada na
aproximação de ondulações sucessivas, esta deve ser gradativa e
sinalizada conforme os critérios estabelecidos pelo CONTRAN no
Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume I - Sinalização
Vertical de Regulamentação.

§ 5º Na situação prevista no § 4º, após a transposição da
série de dispositivos, deve ser implantada sinalização de regulamen-
tação de velocidade.

Art. 8º Deve ser realizada manutenção permanente da si-
nalização prevista nos art. 6º e art. 7º, para garantir a sua visibilidade
diurna e noturna.

Art. 9° Durante a fase de construção da ondulação trans-
versal deve ser implantada sinalização viária apropriada, advertindo
sobre sua localização.

Art. 10. A implantação de ondulação transversal próxima a
uma interseção deve respeitar uma distância mínima de 15 m do
alinhamento do meio-fio ou linha de bordo da via transversal, con-
forme Anexo II.

Art. 11. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via
deve adotar as providências necessárias para a imediata adequação ou
remoção das ondulações transversais implantadas de forma irregular
ou clandestina.

Art. 12. Os estudos técnicos de que tratam o art. 1º e o art.
4º desta Resolução devem estar disponíveis ao público no órgão ou
entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

Art. 13. A colocação de ondulação transversal sem permissão
prévia da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via sujeita
o infrator às penalidades previstas no § 3º do art. 95 do CTB.

Art. 14 Os anexos desta Resolução encontram-se disponíveis
no sítio eletrônico do DENATRAN, a saber: www.denatran.gov.br

Art. 15. Fica revogada a Resolução nº 39, de 21 de maio de
1998 e a Resolução nº 336, de 24 de novembro de 2009.

Art. 16. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 603, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera o art. 1º e acrescenta o § 7º ao re-
ferido artigo, da Resolução CONTRAN no

305, de 6 de março de 2009.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o Art.12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando a necessidade de se tornar meramente ilus-
trativas as figuras dos Anexos I e II da Resolução CONTRAN no 305,
de 6 de março de 2009;

Considerando o constante no art. 102 do CTB; e
Considerando o Processo no 80000.021874/2015-24, resol-

ve:
Art.1º Esta Resolução altera o art. 1º e acrescenta o § 7º ao

referido artigo, da Resolução CONTRAN no 305, de 06 de março de
2009, de modo a tornar meramente ilustrativas as figuras constantes
da mesma Resolução.

Art. 2º O art. 1º da Resolução CONTRAN no 305, de 2009,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º As Combinações de Transporte de Veículos (CTV) e
as Combinações de Transporte de Veículos e Cargas Paletizadas
(CTVP), cujas dimensões excedam aos limites previstos na Resolução
CONTRAN nº 210, 13 de novembro de 2006, só podem circular nas
vias portando Autorização Especial de Trânsito (AET)."

Art. 3º Fica acrescido ao art. 1º da Resolução CONTRAN no

305, de 2009, o § 7º:

"§ 7º As configurações previstas nos Anexos I e II serão
meramente ilustrativas, inclusive quanto ao número de eixos."

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

Considerando o que consta no Processo Administrativo n.º
80000.006757/2016-11, resolve:

Art. 1º Substituir os Anexos I e II, da Resolução CONTRAN
nº 402, de 26 de abril de 2012, com redação dada pela Resolução
CONTRAN 469, de 11 de dezembro de 2013, na forma dos anexos
desta Resolução.

Art. 2º Os Anexos desta Resolução se encontram disponíveis
no sítio eletrônico do DENATRAN, a saber: www.denatran.gov.br

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 607, DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece o Registro Nacional de Aciden-
tes e Estatísticas de Trânsito - RENAEST e
dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT.

Considerando os dispostos nos incisos X e XI do art. 19, do
Código de Trânsito Brasileiro, e as Diretrizes da Política Nacional de
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

Considerando a necessidade de implantação de uma base
nacional de registro de informações sobre acidentes de trânsito e suas
consequências no território nacional, de estabelecimento de uma sis-
temática para comunicação, registro, controle, consulta e acompa-
nhamento de tais informações e de implantação de uma base nacional
de estatísticas de trânsito, que subsidiem o desenvolvimento de es-
tudos, pesquisas e ações que visem à melhoria da segurança viária no
país; e

Considerando o que consta no processo administrativo nº
80000.105228/2016-08, resolve:

Art. 1º O RENAEST é o sistema de registro, gestão e con-
trole de informações sobre acidentes de trânsito, integrado aos sis-
temas: Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM,
Registro Nacional de Condutores Habilitados - RENACH e Registro
Nacional de Infrações - RENAINF, e complementado por informa-
ções dos diversos órgãos integrados.

§ 1º As informações sobre acidentes de trânsito serão dis-
ponibilizadas por meio do Boletim de Ocorrência de Acidente de
Trânsito - BOAT.

§ 2º A integração aos sistemas de que trata o caput se dará
de forma a complementar o registro do BOAT, tornando o registro
mais célere e com informações consistentes, e pela disponibilização
de dados estatísticos.

Art. 2º O RENAEST tem por objetivo disponibilizar sis-
temática de registro e consolidação das variáveis relativas à aci-
dentalidade no trânsito, à segurança viária e outras informações sobre
o trânsito, com vistas ao desenvolvimento de estudos, pesquisas e
ações que possibilitem tornar o trânsito brasileiro mais seguro.

Art. 3º O RENAEST, coordenado pelo Departamento Na-
cional de Trânsito - DENATRAN, será integrado pelos órgãos e
entidades do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, pelos órgãos e
entidades que realizem o registro de boletins de ocorrência de aci-
dentes de trânsito.

Parágrafo único. O Corpo de Bombeiros, o Serviço de Aten-
dimento Médico de Urgência - SAMU, o Ministério da Saúde, as
Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal e a seguradora
administradora do Consórcio do Seguro de Danos Pessoais Causados
por Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT poderão também
ser integrados ao RENAEST, desde que firmem convênio com os
órgãos de trânsito dos Estados, Municípios e Distrito Federal para
fornecimento das ferramentas necessárias para registro e controle de
informações sobre as vítimas de acidentes de trânsito.

Art. 4º Os órgãos e entidades de que trata o art. 3º deverão
integrar-se ao RENAEST para fins de fornecimento das informações
referentes aos acidentes e estatísticas regionais e locais e para par-
ticipação no processo de homologação de tais informações, obje-
tivando o seu registro na base nacional.

§ 1º Para fins de consolidação das informações na base
nacional do RENAEST, serão estabelecidas três homologações: a
primeira, em nível municipal, que será realizada pelos órgãos exe-
cutivos de trânsito dos municípios integrados ao SNT; a segunda, em
nível estadual, que será realizada pelos órgãos executivos de trânsito
dos Estados e do Distrito Federal; e a terceira, em nível federal, que
será realizada pelo DENATRAN.

RESOLUÇÃO Nº 604, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera a Resolução CONTRAN nº 258, de
30 de novembro de 2007.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o artigo 12 da Lei nº 9.503,
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT; e

Considerando o processo 80000.004315/2015-50, resolve:
Art. 1º Esta Resolução altera a redação do art. 17-A da

Resolução CONTRAN nº 258, de 30 de novembro de 2007, com a
redação que lhe fora dada pela Resolução CONTRAN nº 503, de 23
de setembro de 2014.

Art. 2º O art. 17-A da Resolução CONTRAN nº 258, de 30
de novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 17-A Para fins de fiscalização de peso dos veículos que
estiverem transportando produtos classificados como Biodiesel (B-
100) e Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP) por meio de balança
rodoviária ou por meio de Nota Fiscal, ficam permitidos, até 31 de
julho de 2019 a tolerância de 7,5%¨(sete e meio por cento) no PBT ou
PBTC."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 605, DE 24 DE MAIO DE 2016

Substitui os Anexos I e II da Resolução
CONTRAN nº 402, de 26 de abril de
2012.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de
2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT;

Considerando a necessidade de padronização dos procedi-
mentos para registro das características ou tipos de acessibilidade dos
veículos de transporte coletivo de passageiros nos órgãos ou entidades
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, bem como os
requisitos para vistoria e fiscalização;

Considerando o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de no-
vembro de 2000, e nº 10.098, de 18 de dezembro de 2000, e no
Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004;

Considerando o contido nos artigos 98 e 105 do CTB;
Considerando o contido nas Portarias do Inmetro nº 269, de

02 de junho de 2015, e de nº 151, de 30 de março de 2016, que
também permitem a utilização de outros equipamentos e dispositivos,
alternativos à plataforma elevatória veicular, utilizados para embarque
e desembarque de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida,
nos veículos acessíveis de características rodoviárias, destinados ao
transporte coletivo de passageiros; e
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§ 2º Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do
Distrito Federal, a Polícia Rodoviária Federal, o Ministério da Saúde
e a seguradora administradora do Seguro DPVAT deverão integrar-se
ao RENAEST por meio do DENATRAN.

§ 3º As Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito
Federal poderão integrar-se ao RENAEST por meio do Ministério da
Saúde.

§ 4º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos mu-
nicípios integrados ao SNT e as polícias militares e civis dos Estados
e do Distrito Federal, que realizarem o registro do BOAT, deverão
integrar-se ao RENAEST por meio do órgão ou entidade executivo de
trânsito da unidade da federação de sua circunscrição.

§ 5º Os órgãos e entidades integrados ao RENAEST ado-
tarão todas as medidas necessárias ao seu efetivo funcionamento.

Art. 5º Os órgãos que realizam o registro de boletins de
ocorrência de acidentes de trânsito no território nacional deverão
observar o estabelecido nesta resolução, sendo o BOAT registrado no
RENAEST como modelo padrão de coleta de informações sobre as
ocorrências de acidentes de trânsito no Brasil.

Art. 6º A seguradora administradora do Seguro DPVAT de-
verá informar os fatos que levaram à concessão do benefício e as
consequências sofridas pela vítima entre a data do acidente e 30
(trinta) dias após o acidente, em módulo específico no Sistema RE-
N A E S T.

Art. 7º Caberá ao DENATRAN:
I - organizar e manter o RENAEST;
II - desenvolver e padronizar os procedimentos operacionais

do sistema;
III - assegurar correta gestão do RENAEST;
IV - definir as atribuições operacionais dos órgãos e en-

tidades integrados;
V - cumprir e fazer cumprir esta Resolução e as instruções

complementares;
VI - estabelecer procedimentos para a integração dos órgãos

e entidades de que trata o art. 3º;
VII - solucionar conflitos entre os órgãos e entidades in-

tegrados;
VIII - apresentar ao CONTRAN relatório semestral das in-

formações obtidas pelo RENAEST.
Parágrafo único. O DENATRAN estabelecerá, no prazo de

30 (trinta) dias, as informações mínimas constantes no BOAT, a
definição dos conceitos que regem o trânsito e os procedimentos
padrões a serem observados pelos agentes que realizarem o registro
do BOAT e pelos órgãos quando da homologação das informações no
sistema, de forma a uniformizar as informações registradas no RE-
N A E S T.

Art. 8º A integração referida no § 2º, do art. 4º, desta Re-
solução, dar-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de implantação do RENAEST.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito referidos
no § 4º do art. 4º terão um prazo de 90 (noventa) dias, após a
integração do órgão ou entidade executivo de trânsito das unidades da
federação de sua circunscrição, para integrar-se ao RENAEST.

Art. 9º. Fica revogada a Resolução CONTRAN n. 208, de 26
de outubro de 2006.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 609, DE 24 DE MAIO DE 2016

Estabelece período de transição para os sis-
temas de registros de acidentes dos órgãos
e entidades do Sistema Nacional de Trân-
sito.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o Art.12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT;

Considerando o disposto no Ofício nº 83/2016/DG da Di-
reção Geral da Polícia Rodoviária Federal solicitando maior prazo
para adequar o sistema que registra os acidentes rodoviários.

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº:
80000.057985/2010-64, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 148, de 27 de abril de
2016, do Presidente do Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN,
publicada no Diário Oficial da União-DOU 28 de abril de 2016.

Art. 2º Estabelecer período de transição entre a data de
publicação desta RESOLUÇÃO até o dia 1º de janeiro de 2017 para
que os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito adequem
seus sistemas de registro de acidentes aos requisitos técnicos da
Resolução CONTRAN nº 544, de 19 de agosto de 2015.

Art. 3º Restabelecer os efeitos da Resolução CONTRAN nº
362, 15 de outubro de 2010.

Art. 4º A Resolução nº 362, de 2010, ficará definitivamente
revogada no dia 1º de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 610, DE 24 DE MAIO DE 2016

Altera os artigos 6º e 8º, os Anexos I, II, III
e IV, e acrescenta o Anexo V na Resolução
CONTRAN no 520, de 29 de janeiro de
2015.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito - SNT; e

Considerando o que consta dos processos nºs
80000.010766/2015-26, 80000.014230/2015-80, 80000.024027/2015-
11 e 80000.030711/2015-32, resolve:

Art. 1º O art. 6º da Resolução CONTRAN nº 520, de 29 de
janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º O veículo, cujas dimensões excedam os limites fi-
xados pelo CONTRAN, deverá portar na parte traseira a sinalização
especial de advertência prevista nos Anexos desta Resolução.

Parágrafo único. A sinalização deverá estar em condições de
visibilidade e leitura, não sendo permitida a inserção de quaisquer
outras informações além das previstas nesta Resolução."

Art. 2º Acrescentar parágrafo único no Art. 8º da Resolução
CONTRAN nº 520, de 29 de janeiro de 2015, com a seguinte re-
dação:

"Art. 8º (...)
Parágrafo único. Para os veículos furgão carga geral, furgão

frigorífico, sider, basculante ou outros veículos com sistema de portas
traseiras e comprimento excedente, pode ser aplicado a sinalização de
comprimento excedente bipartida conforme Anexo IV, sendo que o
espaçamento entre as placas pode ser igual à largura da moldura das
portas, sem que comprometa ou altere as dimensões estabelecidas
para a sinalização, conforme Anexo V.

Art. 3º Alterar os Anexos I, II, III e IV da Resolução CON-
TRAN nº 520 de 29 de janeiro de 2015, na forma dos anexos desta
Resolução

Art. 4º Acrescentar Anexo V na Resolução CONTRAN nº
520 de 29 de janeiro de 2015.

Art. 5º Os Anexos desta Resolução estarão disponíveis no
sítio eletrônico do DENATRAN, a saber: www.denatran.gov.br

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após
a sua publicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

RESOLUÇÃO Nº 611, DE 24 DE MAIO DE 2016

Regulamenta a Lei nº 12.977, de 20 de
maio de 2014, que regula e disciplina a
atividade de desmontagem de veículos au-
tomotores terrestres, altera o § 4º do art. 1º
da Resolução CONTRAN nº 11, de 23 de
janeiro de 1998, e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do art. 12
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Transito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Transito - SNT;

Considerando o disposto no art. 126 do CTB;
Considerando a necessidade de regulamentar a Lei nº 12.977,

de 20 de maio de 2014, que disciplina a atividade de desmontagem de
veículos automotores terrestres;

Considerando a necessidade de alterar o § 4º do art. 1º da
Resolução CONTRAN nº 11, de 23 de janeiro de 1998, que es-
tabelece critérios para a baixa de registro de veículos a que se refere
bem como os prazos para efetivação.

Considerando o art. 10 da Resolução nº 336, de 31 de março
de 2016, da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, que
dispõe sobre as regras e os critérios para operação do seguro popular
de automóvel com permissão de utilização de peças usadas oriundas
de empresas de desmontagem, conforme lei específica, para a re-
cuperação de veículos sinistrados com cobertura securitária, e dá
outras providências.

Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos
para a atividade de desmontagem de veículos automotores terrestres e
fornecimento de informações para o banco de dados nacional de
informações de veículos desmontados e das atividades exercidas pelos
empresários individuais ou sociedades empresárias;

Considerando que os procedimentos de desmontagem de veí-
culos, reciclagem e recuperação de peças e conjuntos de peças pre-
servam e melhoram a qualidade do meio ambiente, impedem uma
série de problemas para a saúde pública e aumenta a segurança;

Considerando o que consta no processo administrativo nº
80000.038299/2014-18, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art.1º Regulamentar a Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014,

que disciplina a atividade de desmontagem de veículos automotores
terrestres e alterar a Resolução CONTRAN nº 11, de 23 de janeiro de
1998, que estabelece critérios para a baixa de registro de veículos a
que se refere bem como os prazos para efetivação.

Art. 2º Serão necessariamente encaminhados para desmon-
tagem, com possível reaproveitamento e reposição de suas peças ou
conjunto de peças, os veículos:

I - apreendidos por ato administrativo ou de polícia judi-
ciária, quando inviável seu retorno à circulação, mesmo por meio de
Leilão;

II - sinistrados classificados como irrecuperáveis ou sinis-
trados de grande monta, apreendidos ou indenizados por empresa
seguradora;

III - alienados pelos seus respectivos proprietários, em quais-
quer condições, para fins de desmontagem e reutilização de partes e
peças.

§ 1º Os veículos definidos nos incisos I a III deste artigo
somente poderão ser destinados aos estabelecimentos registrados pe-
los Órgãos e Entidades Executivos de Trânsito dos Estados e do
Distrito Federal, nos termos da Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014,
regulamentada por esta Resolução.

§ 2º Os veículos incendiados, totalmente enferrujados, re-
partidos e os demais em péssimas condições ou aqueles cuja au-
tenticidade de identificação ou legitimidade da propriedade não restar
demonstrada serão necessariamente encaminhados para destruição,
como sucata, vedada a reutilização de partes e peças, respeitados os
procedimentos administrativos e a legislação ambiental.

§ 3º Somente poderão adquirir os veículos descritos no art.
2º desta Resolução, seja diretamente do proprietário ou por meio de
Leilão, público ou privado, e efetivamente praticar as atividades de
desmontagem de veículos, prevista no inciso I do art. 2º da Lei nº
12.977, de 20 de maio de 2014, as empresas devidamente registradas
perante os órgãos executivos de trânsito de seus respectivos estados
ou do Distrito Federal.

Art. 3º Para os efeitos desta Resolução, ficam adotadas as
seguintes definições:

I - desmontagem : atividade de desmonte ou destruição de
veículo, seguida da destinação das peças ou conjunto das peças usa-
das para reposição, sucata ou outra destinação final;

II - destinação de peças: atividade que destina as peças para
reutilização, reposição, reciclagem ou outras destinações admitidas
pelos órgãos competentes, observando normas operacionais especí-
ficas de modo a evitar danos ou riscos à saúde e à segurança e a
minimizar os impactos ambientais;

III - reposição de peças: atividade que permite a utilização
imediata da peça sem nenhum tipo de tratamento (conserto);

IV - reciclagem: consiste na reintrodução da peça no sistema
produtivo, dando origem a um novo produto.

V - recuperação de peças: atividade que permite a utilização
de peça que necessite de algum tipo de tratamento (conserto);

VI - empresa de desmontagem: empresário individual ou
sociedade empresária que realize as atividades previstas na Lei nº
12.977, de 20 de maio de 2014.
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VII - empresa de reciclagem: empresário individual ou so-
ciedade empresária que realize atividade no ramo de reciclagem de
materiais e peças, de sucata, de veículos irrecuperáveis ou de ma-
teriais suscetíveis de reutilização, descartados no processo de des-
montagem;

VIII - empresa de recuperação de peças: empresário indi-
vidual ou sociedade empresária que realize atividade no ramo de
recuperação de peças ou conjunto das peças, descartados no processo
de desmontagem;

IX - empresa especializada no comércio de peças: empre-
sário individual ou sociedade empresária que realize atividade no
ramo do comércio de peças usadas, oriundas da reposição de peças,
recuperação de peças e desmontagem.

Art. 4º Não poderão ser destinadas à reposição, indepen-
dentemente do estado em que se encontrem, os itens de segurança,
assim considerados o sistema de freios, o sistema de controle de
estabilidade, as peças de suspensão, o sistema de air bags, os cintos
de segurança e seus subsistemas, o sistema de direção e os vidros de
segurança com gravação da numeração de chassi, sendo sua des-
tinação restrita para reciclagem e tratamento de resíduos.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO JUNTO AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES

EXECUTIVOS DE TRÂNSITO DOS ESTADOS OU DO DISTRITO
FEDERAL

Art. 5º Terão, obrigatoriamente, que solicitar registro junto
ao Órgão ou Entidade Executivo de Trânsito dos Estados e do Distrito
Federal as pessoas jurídicas de que trata o inciso VI do art. 3º desta
Resolução, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 12.977, de 20 de maio
de 2014.

Art. 6º A entidade interessada em atuar no ramo de des-
montagem de veículos deverá apresentar Requerimento constante do
Anexo I desta Resolução junto ao Órgão ou Entidade executivo de
trânsito dos Estados e do Distrito Federal da Unidade Federativa em
que almeja operar, acompanhada de documentação que comprove
habilitação jurídica e fiscal.

§ 1º A documentação relativa à habilitação jurídica consiste
de:

I - contrato, estatuto social e/ou regimento e suas alterações,
devidamente registrado;

II - ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente
registrada, quando couber;

III - ato de outorga de poderes ao representante legal da
empresa;

IV - carteira de identidade e Cadastro de Pessoa Física - CPF
do(s) representante(s) legal(is);

V - endereço completo (logradouro, complemento, bairro,
cidade, unidade da Federação e CEP), número de telefone e e-mail;

VI - possuir alvará de funcionamento expedido pela au-
toridade local;

VII - estar regular perante o Registro Público de Empresas,
inclusive quanto à nomeação dos administradores;

VIII - certidões negativas de falência ou concordata, ex-
pedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução
patrimonial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de
solicitação da licença e registro, acompanhadas da prova de com-
petência expedida por cartórios distribuidores;

IX - declaração de abster-se em envolvimentos comerciais e
outros que possam comprometer sua isenção na execução do serviço
credenciado; e

X - atestado de antecedentes criminais e certidão de dis-
tribuições criminais do(s) sócio(s) proprietário(s) e do(s) responsá-
vel(is) técnico(s);

§ 2º A documentação relativa à regularidade fiscal consiste
de:

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica - CNPJ;

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal
ou estadual, se o caso, relativa à sede da pessoa jurídica, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com as Fazendas Federal,
Estadual, Distrital e Municipal da sede da pessoa jurídica, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;

V - comprovação na forma da lei, de regularidade da entrega
da declaração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS ao
Ministério do Trabalho e Previdência Social;

VI - comprovante de registro de todos os empregados;
VII - certidão de regularidade trabalhista;
VIII - declaração de que não dispõe de empregado menor de

18 anos, salvo na condição de menor aprendiz a partir dos 16 anos de
idade.

Art. 7º A fiscalização in loco do órgão ou entidade executivo
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, prevista no § 7º do art.
4º da Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, aferirá a conformidade
da estrutura e das atividades da empresa de desmontagem, devendo a
referida empresa:

I - possuir instalações e equipamentos que permitam a re-
moção e manipulação, de forma criteriosa, observada a legislação e a
regulamentação pertinentes, dos materiais com potencial lesivo ao
meio ambiente, tais como fluídos, gases, baterias e catalisadores;

II - possuir local de desmontagem dos veículos isolada fi-
sicamente de qualquer outra atividade;

III - possuir piso totalmente impermeável nas áreas de des-
contaminação e desmontagem do veículo, bem como na de estoque de
partes e peças;

IV - possuir área de descontaminação isolada, contendo cai-
xa separadora de água e óleo, bem como canaletas de contenção de
fluidos;

V - possuir responsável técnico junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA para exercício de suas funções
de acordo com o art. 2º da Resolução CONFEA nº 458, de 27 de abril
de 2001 e alterações posteriores, na execução das atividades de des-
montagem de veículos;

VI - possuir capacitação técnica; e
VII - apresentar relação de empregados e ajudantes, em ca-

ráter permanente ou eventual, devidamente qualificados.
§ 1º Os resíduos provenientes do processo de desmontagem

do veículo devem atender aos requisitos da Política Nacional de
Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, e demais legislações ambientais.

§ 2º A aferição do atendimento aos requisitos constantes dos
incisos I a VIII do caput deste artigo poderá ser atribuída a entidade
especializada pública, mediante ato do órgão ou entidade executivo
de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal.

Art. 8º Uma vez registrado junto ao órgão ou entidade exe-
cutivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, será expedido
documento de numeração sequencial estabelecida pelo próprio órgão
ou entidade, conforme modelo constante do Anexo II desta Reso-
lução, que deverá ficar exposto no estabelecimento em local visível
para o público, conforme § 4º do art. 4º da Lei nº 12.977, de 29 de
maio de 2014.

Parágrafo único. O registro terá validade de:
I - 1 (um) ano, na primeira vez; e
II - 5 (anos) anos, a partir da primeira renovação.
CAPÍTULO III
PROCEDIMENTOS SOBRE A DESMONTAGEM DE VEÍ-

CULOS AUTOMOTORES TERRESTRES
Art. 9º As empresas referidas no inciso VI do art. 3º de-

verão:
I - comunicar ao Órgão ou Entidade executivo de trânsito

dos Estados e do Distrito Federal, no prazo máximo de 5 (cinco) dias,
a entrada de veículo em seu estabelecimento para fins de desmon-
tagem, já com a devida vinculação com a cartela de rastreabilidade,
observando-se a disciplina estabelecida pelo referido órgão ou en-
tidade, bem como aos procedimentos de baixa do registro do veí-
culo;

II - implementar sistema de controle operacional informa-
tizado, que permita a rastreabilidade de todas as etapas do processo
de desmontagem, desde a origem das partes e peças, incluindo a
movimentação do estoque, até a sua saída, assim como dos resíduos,
de forma a garantir toda segurança ao consumidor final e permitir o
controle e a fiscalização pelos órgãos públicos competentes;

III - elaborar laudo técnico imediatamente após a desmon-
tagem de cada veículo, que deverá ser instruído, no mínimo, com:

a) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, endereço e nome do
proprietário ou ex-proprietário do veículo objeto da desmontagem;

b) número do Registro Nacional de Veículos Automotores -
RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de fabricação e ano do modelo

do veículo;
c) número de certidão de baixa do veículo junto ao Órgão e

Entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal de
registro do veículo;

§ 1º No laudo técnico referido no inciso III deste artigo
deverão ser relacionadas individualmente as partes e peças que, sob o
aspecto de segurança veicular, sejam consideradas:

a) reutilizáveis, sem necessidade de descontaminação, res-
tauração ou recondicionamento;

b) passíveis de reutilização após descontaminação, restau-
ração ou recondicionamento;

c) não suscetíveis de reutilização, descartadas no processo de
desmontagem de veículos, que serão destinadas à reciclagem;

d) inexistente;
e) não desmontada.
§2º As partes e peças restauradas ou recondicionadas, pela

própria empresa desmontadora ou por terceiros por ela contratados,
serão relacionadas em laudo técnico complementar, vinculado ao pri-
meiro.

§3º Todas as partes e peças desmontadas, inclusive as re-
cuperadas e/ou de recuperação, serão objeto de identificação, por
meio de gravação indelével, de forma a permitir a rastreabilidade de
todas as etapas do processo de desmontagem desde a sua origem.

§4º É permitido o desmonte parcial do veículo, desde que no
primeiro desmonte que deve ser feito em até 10 (dez) dias após a
entrada do veículo na desmontadora o mesmo se torne inapto a
retornar a circulação, devendo ser observadas às disposições contidas
no § 1º do art. 7º desta Resolução.

§5º Os laudos técnicos referidos no inciso III e no §2º deste
artigo serão elaborados e mantidos no sistema informatizado a que se
refere o art. 11 da Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, devendo a
empresa registrada manter uma via impressa em seu estabelecimento
para eventual fiscalização.

Art. 10. As empresas registradas nos termos do inciso VI do
art. 3º somente poderão comercializar as partes e peças resultantes da
desmontagem de veículos com destino a:

I - consumidor ou usuário final, devidamente identificado na
Nota Fiscal eletrônica a que se refere o art. 16 desta Resolução;

II - outras empresas, igualmente registradas, do ramo de
desmontagem; e

III - empresas do ramo de reciclagem e/ou recuperação de
peças.

Art. 11. As empresas responsáveis diretamente pela desmon-
tagem deverão assegurar a manutenção dos instrumentos de rastrea-
bilidade previstos no § 1º do art. 14 desta Resolução, bem como pela
inserção das informações referentes à entrada e saída de peças nos
bancos de dados dos Órgãos Executivos de Trânsito dos Estados e do
Distrito Federal.

Art. 12. No prazo previsto no art. 19 da Lei nº 12.977, de 20
de maio de 2014, a empresa de desmontagem deverá apresentar,
perante o Órgão e Entidade executivo de trânsito de sua Unidade
Federativa, e na forma estabelecida por este, inventário contendo seu
estoque de peças que se enquadrem no rol previsto no Anexo III desta
Resolução, bem como os comprovantes da origem de aquisição das
referidas peças, devendo submetê-las ao sistema de rastreabilidade
previsto nesta Resolução.

Art. 13. Partes, peças ou itens de segurança, independen-
temente do estado em que se encontrem, listados no art. 4º desta
Resolução, não poderão ser objeto de comercialização com o con-
sumidor final, sendo sua destinação restrita aos próprios fabricantes
ou empresas especializadas em recondicionamento, garantida a ras-
treabilidade prevista nesta Resolução, ou reciclagem e tratamento de
resíduos.

Parágrafo único. A rastreabilidade para os itens de segurança
tem como objetivo garantir que esses itens não sejam comercializados
indevidamente e que somente os fabricantes ou recondicionadores
possam manuseá-los.

Art. 14. As peças não abrangidas pela restrição contida no
art. 13 desta Resolução poderão ser comercializadas após aprovação
de seu estado pelo responsável técnico de que trata o inciso V do art.
7º desta Resolução.

§1º As partes, peças ou itens de segurança serão marcadas
com etiquetas de segurança com número de série controlado pelo
órgão executivo de trânsito do estado ou do Distrito Federal, pro-
duzidas de acordo com o formato e os requisitos previstos no Anexo
IV, sendo o número de série obrigatoriamente associado ao veículo
desmontado no momento da entrada do veículo na oficina de des-
montagem.

§2º O sistema informatizado do Órgão e Entidade executivo
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deve ser capaz de efetuar
o gerenciamento das etiquetas, de forma a garantir que nenhuma
desmontadora possua um veículo sem a devida identificação, assim
como não existam cartelas de etiquetas não relacionadas a um veí-
culo.

Art. 15. As partes e peças de veículos não passíveis de
reutilização, bem como o material inservível que restar da desmon-
tagem, deverão ser encaminhadas às empresas referidas no inciso VII
do art. 3º desta Resolução, para fins de reciclagem.

Art. 16. Na hipótese de desmontagem de veículo realizada
sob encomenda do proprietário, as partes e peças reutilizáveis, de-
vidamente identificadas nos termos do §3º do art. 9º desta Resolução,
deverão ser entregues, mediante Termo de Entrega, ao encomendante
exclusivamente para utilização própria.

Art. 17. Toda a movimentação de veículos e das respectivas
peças resultantes das atividades previstas nesta Resolução será objeto
de emissão de Nota Fiscal no prazo de 5 (cinco) dias, desde o Leilão
ou alienação do veículo até a destinação final das referidas peças ou
conjunto de peças nos termos da Lei nº 12.977, de 20 de maio de
2014, e desta Resolução.

§1º Nos locais em que estiver disponível a emissão de Nota
Fiscal eletrônica para as atividades previstas no caput deste artigo, a
emissão se dará obrigatoriamente por esta modalidade.

§2º Em todas as Notas Fiscais eletrônicas que ampararem a
movimentação de partes e peças deverá ser indicada a identificação
para fins da rastreabilidade prevista no § 3º do art. 9º desta Re-
solução.

Art. 18. As empresas referidas no inciso VI do art. 3º, de-
vidamente registradas, deverão efetuar o registro da entrada e da saída
de veículos e das respectivas partes e peças em sistema eletrônico de
controle de entrada e saída, contendo:

I - data de entrada do veículo no estabelecimento e o número
da Nota Fiscal eletrônica de aquisição do veículo;

II - nome, endereço e identificação do proprietário ou ven-
dedor;

III - data da saída e descrição das partes e peças no es-
tabelecimento, com identificação do veículo ao qual pertenciam, e o
número da Nota Fiscal eletrônica de venda;

IV - nome, endereço e identificação do comprador ou en-
comendante;

V - número do RENAVAM, marca, modelo, cor, ano de
fabricação e ano do modelo do veículo de origem;

VI - número da certidão de baixa do veículo junto ao órgão
ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

§1º A fiscalização dos registros a que refere este artigo será
realizada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e
do Distrito Federal.

§2º A empresa de desmontagem deve assegurar que as peças
ou conjunto de peças destinados à reciclagem não receba outro tra-
tamento que não a efetiva reciclagem.

CAPÍTULO IV
DO BANCO DE DADOS NACIONAL DE INFORMA-

ÇÕES DE VEÍCULOS DESMONTADOS
Art. 19. O banco de dados nacional de informações de veí-

culos desmontados, previsto no art. 11 da Lei nº 12.977, de 20 de
maio de 2014, conterá os registros das empresas elencadas no inciso
VI do art. 3º, bem como as informações dos laudos previstos no art.
9º, ambos desta Resolução.

§ 1º Os Órgãos e Entidades executivos de trânsito dos Es-
tados e do Distrito Federal deverão dispor de sistema próprio para
gerenciamento das empresas por eles registradas, bem como para
controle do fluxo de desmontagem de um veículo, desde sua aqui-
sição, diretamente do proprietário ou via Leilão, público ou privado,
até a efetiva comercialização, diretamente pela empresa de desmon-
tagem ou por empresa de comércio de peças usadas, para o con-
sumidor final.

§2º Os sistemas dos Órgãos e Entidades executivos de trân-
sito dos Estados e do Distrito Federal deverão se integrar ao banco
nacional de dados para fornecimento automático das informações
previstas no caput deste artigo.
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§3º Os sistemas informatizados utilizados pelos Órgãos e
Entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal
deverão ser homologados pelo DENATRAN, na forma a ser es-
tabelecida em Portaria específica do Órgão máximo executivo de
trânsito da União.

§4º Os prazos de implantação e os requisitos técnicos do
banco de dados nacional de informações de veículos desmontados e
dos sistemas informatizados dos Órgãos e Entidades executivos de
trânsito dos Estados e do Distrito Federal serão definidos em Portaria
a ser publicada pelo DENATRAN.

Art. 20. Os Órgãos e Entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal deverão fornecer as informações para
alimentar o banco de dados a que se refere o artigo anterior.

Art. 21. Os Órgãos e Entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal deverão manter bancos de dados de
informações de veículos desmontados e das atividades exercidas pelos
empresários individuais ou sociedades empresariais, no âmbito de sua
circunscrição, que manterão interface com o sistema sob gestão do
D E N AT R A N .

Art. 22. A alimentação do banco de dados nacional será on-
line por meio de webservice, conforme os registros ocorrerem nos
bancos de cada Órgão ou Entidade executivo de trânsito dos Estados
e do Distrito Federal.

Art. 23. Os leiloeiros oficiais que realizarem Leilões de veí-
culos deverão observar o disposto na Lei nº 12.977, de 20 de maio de
2014, e no § 3º do art. 2º desta Resolução, permitindo somente a
participação de empresas devidamente registradas para fins de des-
montagem de veículo automotor.

§1º Sem prejuízo das exigências contidas em legislação es-
pecífica, os leiloeiros oficiais deverão manter registro e informar o
órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, na
forma por ele regulamentada, acerca de todos os veículos levados a
Leilão, contendo:

I - placa e número RENAVAM do veículo;
II - nome e CPF ou CNPJ do proprietário ou ex-proprie-

tário;
III - nome e CPF ou CNPJ do arrematante;
IV - número da Nota Fiscal de venda em Leilão;
V - informação sobre a condição do veículo, constando se foi

vendido com direito a documentação e, neste caso, se o Certificado
de Registro do Veículo - CRV foi entregue ao arrematante.

§2º As informações deverão ser inseridas pelos leiloeiros no
prazo de 5 (cinco) dias no sistema informatizado que deverá ser
disponibilizado pelos Órgãos e Entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal.

§3º Para fins de cumprimento do disposto no caput deste
artigo, os Órgãos e Entidades executivos de trânsito dos Estados e do
Distrito Federal deverão publicar e manter atualizada em sítio ele-
trônico a listagem das empresas registradas para a atividade de des-
montagem.

§4º Os Órgãos e Entidades executivos de trânsito dos Es-
tados e do Distrito Federal deverão informar ao DENATRAN a lis-
tagem das empresas registradas para as atividades de que trata o
inciso VI do art. 3º desta Resolução.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
Art. 24. A fiscalização do cumprimento do disposto nesta

Resolução será realizada pelo Órgão ou Entidade executivo de trân-
sito dos Estados e do Distrito Federal, ressalvada a competência dos
órgãos fazendários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, no que se refere à legislação tributária.

§ 1º O Órgão ou Entidade executivo de trânsito dos Estados
e do Distrito Federal poderá atuar em parceria com os órgãos e
entidades de Segurança Pública para fiscalização conjunta, incluindo
desde a expedição do registro até a lacração dos estabelecimentos que
descumprirem as normas contidas nesta Resolução e legislação es-
pecífica.

Art. 25. O Órgão ou Entidade executivo de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal publicará, na Imprensa Oficial, a re-
lação dos estabelecimentos que sofreram punição com base no dis-
posto nesta Resolução e demais normativos, fazendo constar os nú-
meros do registro e da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ e os respectivos endereços.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26. O sistema de rastreabilidade a que alude o inciso II

do art. 9º desta Resolução deverá possibilitar o registro do trânsito do
veículo e de determinada parte ou peça ao longo do processo de
desmontagem, desde a entrada do item no estabelecimento até sua
destinação ao consumidor final.

Parágrafo único. A utilização de sistema próprio de ras-
treabilidade não exime a empresa registrada de fornecer ao Órgão e
Entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal o
acesso ao registro de rastreio das partes e peças e de inserir esse
mesmo registro em seus sistemas eletrônicos disponíveis.

Art. 27. A Nota Fiscal eletrônica relativa à movimentação de
veículos e das respectivas partes e peças resultantes da desmontagem
deverá ser emitida pelas empresas registradas nos termos do inciso VI
do art. 3º desta Resolução tanto na entrada dos produtos em seu
estabelecimento, quanto na saída destes, inclusive quando o remetente
ou destinatário for pessoa física, consumidor final ou não.

§1º Na emissão da Nota Fiscal eletrônica a que se refere o
caput deste artigo deverá ser observado o disposto em legislação
própria, em especial a disciplina estabelecida pelo Órgão ou Entidade
Fazendário da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu-
nicípios.

§2º Em todas as Notas Fiscais eletrônicas deverá ser in-
dicada, no campo "Código do Produto ou Serviço" (TAG 101 -
cProd), a identificação do produto para fins da rastreabilidade prevista
no art. 9º desta Resolução.

§3º Na comercialização de determinadas partes e peças re-
sultantes do processo de desmontagem de veículos para consumidor
ou usuário final será obrigatório constar, no campo "Dados Adi-
cionais do Produto" (TAG 325 - infAdProd) da Nota Fiscal eletrônica,
dados do veículo em que serão utilizadas.

Art. 28. A baixa do registro de veículos é obrigatória sempre
que o veículo for retirado de circulação nas seguintes possibilida-
des:

I - veículo irrecuperável;
II - veículo definitivamente desmontado;
III - sinistrado de grande monta;
IV - vendidos ou leiloados como sucata:
Art. 29. A baixa do registro do veículo deverá atender ao

disposto na Resolução CONTRAN nº 11, de 23 de janeiro de 1998,
alterada pela Resolução CONTRAN nº 179, de 5 de julho de 2005.

Art. 30. O § 4º do art. 1º da Resolução CONTRAN nº 11, de
23 de janeiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 4º O recolhimento da parte do chassi que contém o nú-
mero VIN poderá ser substituído por laudo fotográfico que ateste que
a identificação do chassi foi descaracterizada no local através de
procedimento realizado pelo órgão executivo de trânsito do Estado ou
do Distrito Federal, ou por entidade por ele autorizada para esta
finalidade."

Art. 31. Os Anexos desta Resolução encontram-se dispo-
níveis no sítio eletrônico do DENATRAN, a saber: www.dena-
t r a n . g o v. b r

Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 33. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 530, de
14 de maio de 2015.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

GUILHERME MORAES REGO
p/Ministério da Justiça e Cidadania

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

RAFAEL SILVA MENEZES
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

EDILSON DOS SANTOS MACEDO
p/Ministério das Cidades

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério da Indústria, Comercio Exterior e

Serviços

República Francesa República Federativa do Brasil

Classificação
(segredo defesa nacional)

Secret Defense
Confidentiel Defense

Ultrassecreto
Secreto (a)

Indicações de proteção
(discrição profissional)

Diffusion Restreinte Reservado

(a) É obrigatoriamente atribuído o tratamento de DOCU-
MENTO CONTROLADO àqueles documentos com o grau de sigilo
S E C R E TO .

Artigo 3º
Transmissão eletrônica
Ao final do artigo 2º do Acordo de Segurança, será aditado

o seguinte parágrafo: "A transmissão eletrônica de informações si-
gilosas é feita em forma criptografada com os métodos e dispositivos
criptográficos aprovados por comum acordo pelas autoridades go-
vernamentais responsáveis de ambas as Partes."

Artigo 4º
Vi g ê n c i a
A presente Emenda entra em vigor no primeiro dia do ter-

ceiro mês após a data de sua assinatura.
Em fé do que, os representantes de seus respectivos Go-

vernos, devidamente autorizados para tanto, assinaram a presente
Emenda.

Feita em Brasília, em 9 de maio de 2016, em dois
exemplares originais, nos idiomas francês e por-
tuguês, sendo ambos os textos igualmente autên-

ticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MAURO VIEIRA
Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

LAURENT BILI
Embaixador da França no Brasil

Obs: Nos termos do parágrafo primeiro de seu Artigo 4º, esta Emenda
entrará em vigor em 1° de agosto de 2016.

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO BÁSICO
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E CIENTÍFICA ENTRE

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E O GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO "APOIO
TÉCNICO PARA EXPANSÃO E CONSOLIDAÇÃO DA REDE

DE BANCOS DE LEITE HUMANO DO MÉXICO"

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo dos Estados Unidos Mexicanos
(doravante denominados "Partes"),
Considerando que suas relações de cooperação têm sido for-

talecidas ao amparo do Acordo Básico de Cooperação Técnica e
Científica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo dos Estados Unidos Mexicanos, celebrado em 24 de julho de
1974;

Considerando o desejo comum de promover a cooperação
para o desenvolvimento; e

Considerando que a cooperação técnica na área de estatística
se reveste de especial interesse para as Partes,

Ajustam o seguinte:
Artigo I
1. O presente Ajuste Complementar visa à implementação do

Projeto "Apoio Técnico para Expansão e Consolidação da Rede de
Bancos de Leite Humano do México", doravante denominado "Pro-
jeto", cuja finalidade é contribuir para diminuir a morbi-mortalidade
de recém nascidos e de menores de um ano, estabelecendo as bases
para a consolidação e a expansão das atividades dos Bancos de Leite
Humano em regiões prioritárias do México, por meio da transferência
de conhecimentos técnicos, tecnologias e capacitação de profissionais
para fortalecer as ações dos programas de atenção à saúde materna e
infantil.

2. O Projeto contemplará objetivos, atividades e resultados a
serem alcançados no âmbito do presente Ajuste Complementar.

3. O Projeto será aprovado e firmado pelas instituições co-
ordenadoras e executoras.

Artigo II
1. O Governo da República Federativa do Brasil designa:
a) a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das

Relações Exteriores (doravante denominada "ABC/MRE") como ins-
tituição responsável pela coordenação, pelo acompanhamento e pela
avaliação das ações decorrentes do presente Ajuste Complementar;
e

b) o Centro de Referência Nacional para Bancos de Leite
Humano do Instituto Fernandes Figueira/Fundação Oswaldo Cruz/Mi-
nistério da Saúde, (doravante denominado "IFF/FIOCRUZ/MS") co-
mo instituição responsável pela execução e pela avaliação das ati-
vidades decorrentes deste Ajuste Complementar.

2. O Governo dos Estados Unidos Mexicanos designa:
a) a Direção Geral de Cooperação Técnica e Científica da

Secretaria de Relações Exteriores (doravante denominada
"DGCTC/SRE") como instituição responsável pela coordenação e pe-
lo acompanhamento das atividades decorrentes do presente Ajuste
Complementar; e

b) o Centro Nacional de Equidad de Género y Salud Re-
productiva - Secretaria de Salud de México (doravante denominado
"Centro") como instituição responsável pela execução e pela ava-
liação das atividades decorrentes deste Ajuste Complementar.

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DAS COMUNIDADES
BRASILEIRAS NO EXTERIOR

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO E ASSUNTOS
JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

EMENDA AO ACORDO DE SEGURANÇA RELATIVO
À TROCA DE INFORMAÇÃO DE CARÁTER SIGILOSO

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA,

ASSINADO EM 2 DE OUTUBRO DE 1974

O Governo da República Federativa do Brasil;
e
O Governo da República Francesa; doravante denominados

"Partes";
Desejosos de alterar certas disposições do Acordo de Se-

gurança Relativo à Troca de Informação de Caráter Sigiloso entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
Francesa, assinado em 2 de outubro de 1974 (doravante denominado
" Acordo de Segurança");

Acordam as seguintes disposições:
Artigo 1º
Autoridades nacionais de segurança
No artigo 1º do Acordo de Segurança, a expressão "Se-

cretário Geral da Defesa Nacional" será substituída por "Secretário
Geral da Defesa e da Segurança Nacional" e a expressão "Ministro de
Estado responsável pela execução do Acordo de cooperação" será
substituída por "Casa Militar da Presidência da República".

Artigo 2º
Grau de proteção
No artigo 2º do Acordo de Segurança, a tabela de equi-

valência será alterada como segue:

Ministério das Relações Exteriores
.
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Artigo III
1. Ao Governo da República Federativa do Brasil cabe:
a) designar e enviar técnicos para desenvolver no México as

atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
b) receber técnicos mexicanos no Brasil para serem capa-

citados no IFF/FIOCRUZ/MS; e
c) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
2. Ao Governo dos Estados Unidos Mexicanos cabe:
a) designar técnicos mexicanos para participar das atividades

previstas no Projeto;
b) disponibilizar instalações e infraestrutura adequadas à exe-

cução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
c) prestar apoio operacional aos técnicos enviados pelo Go-

verno brasileiro, mediante o fornecimento de todas as informações
necessárias à execução do Projeto; e

d) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
3. O presente Ajuste Complementar não implica qualquer

compromisso de transferência de recursos ou qualquer outra atividade
gravosa ao patrimônio nacional das Partes.

Artigo IV
Na execução das atividades previstas no Projeto, as Partes

poderão identificar fontes de financiamento provenientes de insti-
tuições públicas e privadas, órgãos internacionais, agências de co-
operação técnica e fundos de programas regionais e internacionais,
entre outros que poderão apoiar o objetivo do projeto, desde que
estejam previstos em outros instrumentos legais que não o presente
Ajuste.

Artigo V
Todas as atividades mencionadas neste Ajuste Complementar

estarão sujeitas às leis e aos regulamentos em vigor na República
Federativa do Brasil e nos Estados Unidos Mexicanos.

Artigo VI
1. As instituições executoras mencionadas no Artigo II ela-

borarão relatórios sobre os resultados obtidos no Projeto, os quais
serão apresentados às instituições coordenadoras.

2. Os documentos resultantes das atividades desenvolvidas
no contexto do Projeto serão de propriedade conjunta das Partes, que
deverão ser prévia e formalmente consultadas em caso de publicação,
bem como mencionadas no documento a ser publicado.

Artigo VII
O presente Ajuste Complementar entrará em vigor na data de

sua assinatura e terá vigência de 2 (dois) anos, renováveis auto-
maticamente até o cumprimento de seu objeto, salvo manifestação
contrária de qualquer das Partes.

Artigo VIII
Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à imple-

mentação do presente Ajuste Complementar será resolvida pelas Par-
tes, por via diplomática.

Artigo IX
Qualquer uma das Partes poderá notificar à outra, a qualquer

momento, por via diplomática, sua decisão de denunciar o presente
Ajuste Complementar, cabendo às Partes decidir sobre a continuidade
das atividades que estiverem em execução. A denúncia surtirá efeito
três (3) meses após a data da notificação.

Artigo X
O presente Ajuste Complementar poderá ser emendado me-

diante troca de Notas diplomáticas entre as Partes e suas modi-
ficações entrarão em vigor em data mutuamente acordada.

Artigo XI
Nas questões não previstas no presente Ajuste Complemen-

tar, aplicar-se-ão as disposições do Acordo Básico de Cooperação
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos.

Feito em Brasília, em 11 de junho de 2012, em
dois exemplares originais, em português e espa-

nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MARCO FARANI
Diretor da ABC

PELO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

ALEJANDRO DE LA PEÑA NAVARRETE
Embaixador do México no Brasil

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO BÁSICO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA E CIENTÍFICA ENTRE O GOVERNO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO
DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS PARA A IMPLEMEN-
TAÇÃO DO PROJETO "INTERCÂMBIO DE EXPERIÊNCIAS PA-
RA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL E TÉCNICA NAS ÁREAS
DE PESCA E AQUICULTURA"

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo dos Estados Unidos Mexicanos
(doravante denominados "Partes"),
Considerando que suas relações de cooperação têm sido for-

talecidas ao amparo do Acordo Básico de Cooperação Técnica e
Científica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo dos Estados Unidos Mexicanos, celebrado em 24 de julho de
1974;

Considerando o desejo comum de promover a cooperação
para o desenvolvimento; e

Considerando que a cooperação técnica na área de estatística
se reveste de especial interesse para as Partes,

Ajustam o seguinte:
Artigo I
1. O presente Ajuste Complementar visa à implementação do

Projeto "Intercâmbio de Experiências para a Formação Profissional e
Técnica nas Áreas de Pesca e Aquicultura", doravante denominado
"Projeto", cuja finalidade é contribuir para o desenvolvimento da
formação profissional e tecnológica nas áreas de pesca e aquicultura
em ambos os países.

2. O Projeto contemplará objetivos, atividades e resultados a
serem alcançados no âmbito do presente Ajuste Complementar.

3. O Projeto será aprovado e firmado pelas instituições co-
ordenadoras e executoras.

Artigo II
1. O Governo da República Federativa do Brasil designa:
a) a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das

Relações Exteriores (doravante denominada "ABC/MRE") como ins-
tituição responsável pela coordenação, pelo acompanhamento e pela
avaliação das ações decorrentes do presente Ajuste Complementar;
e

b) a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do
Ministério da Educação (doravante denominada "SETEC/MEC") co-
mo instituição responsável pela execução e pela avaliação das ati-
vidades decorrentes deste Ajuste Complementar.

2. O Governo dos Estados Unidos Mexicanos designa:
a) a Direção Geral de Cooperação Técnica e Científica da

Secretaria de Relações Exteriores (doravante denominada
"DGCTC/SRE") como instituição responsável pela coordenação e pe-
lo acompanhamento das atividades decorrentes do presente Ajuste
Complementar; e

b) a Direção Geral de Educação em Ciência e Tecnologia do
Mar (doravante denominada "DGECYTM/SEP") como instituição
responsável pela execução e pela avaliação das atividades decorrentes
deste Ajuste Complementar.

Artigo III
1. Ao Governo da República Federativa do Brasil cabe:
a) designar e enviar técnicos para desenvolver no México as

atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
b) receber técnicos mexicanos no Brasil para serem capa-

citados na SETEC/MEC; e
c) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
2. Ao Governo dos Estados Unidos Mexicanos cabe:
a) designar técnicos mexicanos para participar das atividades

previstas no Projeto;
b) disponibilizar instalações e infraestrutura adequadas à exe-

cução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
c) prestar apoio operacional aos técnicos enviados pelo Go-

verno brasileiro, mediante o fornecimento de todas as informações
necessárias à execução do Projeto; e

d) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
3. O presente Ajuste Complementar não implica qualquer

compromisso de transferência de recursos ou qualquer outra atividade
gravosa ao patrimônio nacional das Partes.

Artigo IV
Na execução das atividades previstas no Projeto, as Partes

poderão identificar fontes de financiamento provenientes de insti-
tuições públicas e privadas, órgãos internacionais, agências de co-
operação técnica e fundos de programas regionais e internacionais,
entre outros que poderão apoiar o objetivo do projeto, desde que
estejam previstos em outros instrumentos legais que não o presente
Ajuste.

Artigo V
Todas as atividades mencionadas neste Ajuste Complementar

estarão sujeitas às leis e aos regulamentos em vigor na República
Federativa do Brasil e nos Estados Unidos Mexicanos.

Artigo VI
1. As instituições executoras mencionadas no Artigo II ela-

borarão relatórios sobre os resultados obtidos no Projeto, os quais
serão apresentados às instituições coordenadoras.

2. Os documentos resultantes das atividades desenvolvidas
no contexto do Projeto serão de propriedade conjunta das Partes, que
deverão ser prévia e formalmente consultadas em caso de publicação,
bem como mencionadas no documento a ser publicado.

Artigo VII
O presente Ajuste Complementar entrará em vigor na data de

sua assinatura e terá vigência de 2 (dois) anos, renováveis auto-
maticamente, até o cumprimento de seu objeto, salvo manifestação
contrária de qualquer das Partes.

Artigo VIII
Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à imple-

mentação do presente Ajuste Complementar será resolvida pelas Par-
tes, por via diplomática.

Artigo IX
Qualquer uma das Partes poderá notificar à outra, a qualquer

momento, por via diplomática, sua decisão de denunciar o presente
Ajuste Complementar, cabendo às Partes decidir sobre a continuidade
das atividades que estiverem em execução. A denúncia surtirá efeito
três (3) meses após a data da notificação.

Artigo X
O presente Ajuste Complementar poderá ser emendado me-

diante troca de Notas diplomáticas entre as Partes e suas modi-
ficações entrarão em vigor em data mutuamente acordada.

Artigo XI
Nas questões não previstas no presente Ajuste Complemen-

tar, aplicar-se-ão as disposições do Acordo Básico de Cooperação
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos.

Feito em Brasília, em 11 de junho de 2012, em
dois exemplares originais, em português e espa-

nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MARCO FARANI
Diretor da ABC

PELO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

ALEJANDRO DE LA PEÑA NAVARRETE
Embaixador do México no Brasil

AJUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO BÁSICO
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E CIENTÍFICA ENTRE

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E O GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO
"CAPACITAÇÃO DE PESQUISADORES

NO MELHORAMENTO GENÉTICO
DE JATROPHA CURCAS L.".

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo dos Estados Unidos Mexicanos
(doravante denominados "Partes"),
Considerando que suas relações de cooperação têm sido for-

talecidas ao amparo do Acordo Básico de Cooperação Técnica e
Científica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo dos Estados Unidos Mexicanos, celebrado em 24 de julho de
1974;

Considerando o desejo comum de promover a cooperação
para o desenvolvimento; e

Considerando que a cooperação técnica na área de agri-
cultura se reveste de especial interesse para as Partes,

Ajustam o seguinte:
Artigo I
1. O presente Ajuste Complementar visa à implementação do

Projeto "Capacitação de Pesquisadores no Melhoramento Genético de
Jatropha Curcas L.", doravante denominado "Projeto", cuja finalidade
é capacitar recursos humanos no melhoramento de J. curcas para a
obtenção de variedades melhoradas com ênfase na produção de bio-
diesel.

2. O Projeto contemplará objetivos, atividades e resultados a
serem alcançados no âmbito do presente Ajuste Complementar.

3. O Projeto será aprovado e firmado pelas instituições co-
ordenadoras e executoras.

Artigo II
1. Governo dos Estados Unidos Mexicanos designa:
a) a Direção Geral de Cooperação Técnica e Científica da

Secretaria de Relações Exteriores (doravante denominada
"DGCTC/SRE") como instituição responsável pela coordenação, pelo
acompanhamento e pela avaliação das ações decorrentes do presente
Ajuste Complementar; e

b) o Instituto Nacional de Pesquisas Florestais, Agrícolas e
Pecuárias (doravante denominado "INIFAP") como instituição res-
ponsável pela execução e pela avaliação das atividades decorrentes
deste Ajuste Complementar.

2. O Governo da República Federativa do Brasil designa:
a) a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das

Relações Exteriores (doravante denominada "ABC/MRE") como ins-
tituição responsável pela coordenação, pelo acompanhamento e pela
avaliação das ações decorrentes do presente Ajuste Complementar;
e

b) a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (doravante
denominada "EMBRAPA") como instituição responsável pela exe-
cução e pela avaliação das atividades decorrentes deste Ajuste Com-
p l e m e n t a r.

Artigo III
1. Ao Governo dos Estados Unidos Mexicanos cabe:
a) designar técnicos mexicanos para desenvolver no Brasil as

atividades previstas no Projeto;
b) receber técnicos brasileiros no México para serem ca-

pacitados no INIFAP; e
c) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
2. Ao Governo da República Federativa do Brasil cabe:
a) designar os técnicos brasileiros para participar das ati-

vidades previstas no Projeto;
b) disponibilizar instalações e infraestrutura adequadas à exe-

cução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
c) prestar apoio operacional aos técnicos enviados pelo Go-

verno mexicano, mediante o fornecimento de todas as informações
necessárias à execução do Projeto; e

d) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
3. O presente Ajuste Complementar não implica qualquer

compromisso de transferência de recursos ou qualquer outra atividade
gravosa ao patrimônio nacional das Partes.
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Artigo IV
Na execução das atividades previstas no Projeto, as Partes

poderão identificar fontes de financiamento provenientes de insti-
tuições públicas e privadas, órgãos internacionais, agências de co-
operação técnica e fundos de programas regionais e internacionais,
entre outros que poderão apoiar o objetivo do projeto, desde que
estejam previstos em outros instrumentos legais que não o presente
Ajuste.

Artigo V
Todas as atividades mencionadas neste Ajuste Complementar

estarão sujeitas às leis e aos regulamentos em vigor na República
Federativa do Brasil e nos Estados Unidos Mexicanos.

Artigo VI
1. As instituições executoras mencionadas no Artigo II ela-

borarão relatórios sobre os resultados obtidos no Projeto, os quais
serão apresentados às instituições coordenadoras.

2. Os documentos resultantes das atividades desenvolvidas
no contexto do Projeto serão de propriedade conjunta das Partes, que
deverão ser prévia e formalmente consultadas em caso de publicação,
bem como mencionadas no documento a ser publicado.

Artigo VII
O presente Ajuste Complementar entrará em vigor na data de

sua assinatura e terá vigência de 2 (dois) anos, renováveis auto-
maticamente até o cumprimento de seu objeto, salvo manifestação
contrária de qualquer das Partes.

Artigo VIII
Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à imple-

mentação do presente Ajuste Complementar será resolvida pelas Par-
tes, por via diplomática.

Artigo IX
Qualquer uma das Partes poderá notificar à outra, a qualquer

momento, por via diplomática, sua decisão de denunciar o presente
Ajuste Complementar, cabendo às Partes decidir sobre a continuidade
das atividades que estiverem em execução. A denúncia surtirá efeito
três (3) meses após a data da notificação.

Artigo X
O presente Ajuste Complementar poderá ser emendado me-

diante troca de Notas diplomáticas entre as Partes, e as emendas
entrarão em vigor em data mutuamente acordada.

Artigo XI
Nas questões não previstas no presente Ajuste Complemen-

tar, aplicar-se-ão as disposições do Acordo Básico de Cooperação
Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos.

Feito em Brasília, em 11 de junho de 2012, em
dois exemplares originais, em português e espa-

nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MARCO FARANI
Diretor da ABC

PELO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS

ALEJANDRO DE LA PEÑA NAVARRETE
Embaixador do México no Brasil

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Eólica conforme Crono-

grama apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de maio de
2017;

b) início da Implantação do Canteiro de Obras: até 1o de
novembro de 2017;

c) início das Obras Civis das Estruturas: até 1o de janeiro de
2018;

d) início da Concretagem das Bases das Unidades Geradoras:
até 1o de março de 2018;

e) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de março de 2018;

f) início da Montagem das Torres das Unidades Geradoras:
até 1o de abril de 2018;

g) conclusão da Montagem das Torres das Unidades Ge-
radoras: até 1o de setembro de 2018;

h) obtenção da Licença de Operação: até 1o de setembro de
2018;

i) início da Operação em Teste da 1a à 10a Unidade Ge-
radora: até 2 de setembro de 2018; e

j) início da Operação Comercial da 1a à 10a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 7.246.794,00 (sete milhões, duzentos e
quarenta e seis mil, setecentos e noventa e quatro reais), que vigorará
até cento e oitenta dias após o início da operação da última Unidade
Geradora da EOL Ventos da Bahia I;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL; e

VII - encaminhar à ANEEL, os Dados Georreferenciados do
Empreendimento, conforme orientações disponibilizadas na página da
ANEEL na rede mundial de computadores, no prazo de trinta dias, a
contar da publicação deste ato, e mantê-los atualizados.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela EOL Ventos da Bahia I,
enquanto a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou Dis-
tribuição for menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e
das regras de comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

ANEXO

Coordenadas Planimétricas da Localização das Unidades Ge-
radoras da EOL Ventos da Bahia I

Aerogerador Coordenadas UTM
E (m) N (m)

1 224926 8673535
2 224983 8673717
3 225048 8673897
4 225107 8674078
5 225174 8674256
6 225250 8674431
7 225318 8674608
8 225364 8674791
9 2 2 5 4 11 8674975
10 225446 8675162

Fuso/Datum: 24S/SIRGAS2000.

PORTARIA No- 193, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005337/2015-93, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Eólica Serra da Babilônia VI

S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 24.325.137/0001-84, com Sede à
Rua Jardim Botânico, no 518, 5o Andar, Parte, Bairro Jardim Bo-
tânico, Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a
estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica, me-
diante a implantação e exploração da Central Geradora Eólica de-
nominada EOL Serra da Babilônia VI, no Município de Morro do

Chapéu, Estado da Bahia, cadastrada com o Código Único do Em-
preendimento de Geração - CEG: EOL.CV.BA.032466-3.01, com
26.000 kW de capacidade instalada e 13.200 kW médios de garantia
física de energia, constituída por treze Unidades Geradoras de 2.000
kW, cujas localizações são apresentadas no Anexo à presente Por-
taria.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da EOL Serra da Babilônia VI, constituído de uma Subestação
Elevadora de 34,5/230 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha de
Transmissão em 230 kV, com cerca de setenta e cinco quilômetros de
extensão, em Circuito Simples, interligando a Subestação Elevadora à
Subestação Morro do Chapéu II, de propriedade da Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco - Chesf, em consonância com as normas e
regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Eólica conforme Crono-

grama apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de fevereiro de
2017;

b) início da Implantação do Canteiro de Obras: até 1o de
março de 2017;

c) início das Obras Civis das Estruturas: até 15 de abril de
2017;

d) início da Concretagem das Bases das Unidades Geradoras:
até 1o de agosto de 2017;

e) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de agosto de 2017;

f) início da montagem das Torres das Unidades Geradoras:
até 1o de março de 2018;

g) obtenção da Licença de Operação: até 1o de setembro de
2018;

h) conclusão da Montagem das Torres das Unidades Ge-
radoras: até 1o de setembro de 2018;

i) início da Operação em Teste da 1a à 13a Unidade Ge-
radora: até 1o de outubro de 2018; e

j) início da Operação Comercial da 1a à 13a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 5.856.500,00 (cinco milhões, oito-
centos e cinquenta e seis mil e quinhentos reais), que vigorará até
cento e oitenta dias após o início da operação da última Unidade
Geradora da EOL Serra da Babilônia VI;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE; e

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL; e

VII - encaminhar à ANEEL, os Dados Georreferenciados do
Empreendimento, conforme orientações disponibilizadas na página da
ANEEL na rede mundial de computadores, no prazo de trinta dias, a
contar da publicação deste ato, e mantê-los atualizados.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela EOL Serra da Babilônia
VI, enquanto a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou
Distribuição for menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da le-
gislação e das regras de comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

ANEXO

Coordenadas Planimétricas da Localização das Unidades Ge-
radoras da EOL Serra da Babilônia VI

Aerogerador Coordenadas UTM
E (m) N (m)

1 248.869 8.772.982
2 249.138 8.773.198
3 249.344 8.773.390
4 249.613 8.773.543
5 249.826 8.773.795
6 250.128 8.773.943
7 250.486 8.774.046

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 192, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005313/2015-34, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Parque Eólico Ventos da Bahia I

S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.888.783/0001-97, com Sede
na Avenida Almirante Barroso, no 52, 17o Andar, Parte, Centro, Mu-
nicípio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a estabelecer-se
como Produtor Independente de Energia Elétrica, mediante a im-
plantação e exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL
Ventos da Bahia I, no Município de Mulungu do Morro, Estado da
Bahia, cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Ge-
ração - CEG: EOL.CV.BA.032526-0.01, com 30.000 kW de capa-
cidade instalada e 13.100 kW médios de garantia física de energia,
constituída por dez Unidades Geradoras de 3.000 kW, cujas loca-
lizações são apresentadas no Anexo à presente Portaria.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da EOL Ventos da Bahia I, constituído de uma Subestação
Elevadora de 34,5/230 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha de
Transmissão em 230 kV, com dois Circuitos Simples, de aproxi-
madamente trinta e dois quilômetros e novecentos metros de ex-
tensão, interligando a Subestação Elevadora à Subestação Morro do
Chapéu II, de propriedade da Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco - Chesf, em consonância com as normas e regulamentos
aplicáveis.

Ministério de Minas e Energia
.
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8 250.778 8.774.146
9 250.714 8.773.291

10 251.004 8.773.477
11 251.338 8.773.631
12 251.512 8.773.874
13 251.543 8.774.199

Fuso/Datum: 24S/SIRGAS2000.

PORTARIA No- 194, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005318/2015-67, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Eólica Serra da Babilônia VII

S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 24.325.076/0001-55, com Sede à
Rua Jardim Botânico, no 518, 5o Andar, Parte, Bairro Jardim Bo-
tânico, Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a
estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica, me-
diante a implantação e exploração da Central Geradora Eólica de-
nominada EOL Serra da Babilônia VII, no Município de Morro do
Chapéu, Estado da Bahia, cadastrada com o Código Único do Em-
preendimento de Geração - CEG: EOL.CV.BA.032467-1.01, com
26.000 kW de capacidade instalada e 14.400 kW médios de garantia
física de energia, constituída por treze Unidades Geradoras de 2.000
kW, cujas localizações são apresentadas no Anexo à presente Por-
taria.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da EOL Serra da Babilônia VII, constituído de uma Subestação
Elevadora de 34,5/230 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha de
Transmissão em 230 kV, com cerca de setenta e cinco quilômetros de
extensão, em Circuito Simples, interligando a Subestação Elevadora à
Subestação Morro do Chapéu II, de propriedade da Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco - Chesf, em consonância com as normas e
regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Eólica conforme Crono-

grama apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de fevereiro de
2017;

b) início da Implantação do Canteiro de Obras: até 1o de
março de 2017;

c) início das Obras Civis das Estruturas: até 15 de abril de
2017;

d) início da Concretagem das Bases das Unidades Geradoras:
até 1o de agosto de 2017;

e) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de agosto de 2017;

f) início da montagem das Torres das Unidades Geradoras:
até 1o de março de 2018;

g) obtenção da Licença de Operação: até 1o de setembro de
2018;

h) conclusão da Montagem das Torres das Unidades Ge-
radoras: até 1o de setembro de 2018;

i) início da Operação em Teste da 1a à 13a Unidade Ge-
radora: até 1o de outubro de 2018; e

j) início da Operação Comercial da 1a à 13a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 5.856.500,00 (cinco milhões, oito-
centos e cinquenta e seis mil e quinhentos reais), que vigorará até
cento e oitenta dias após o início da operação da última Unidade
Geradora da EOL Serra da Babilônia VII;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL; e

VII - encaminhar à ANEEL, os Dados Georreferenciados do
Empreendimento, conforme orientações disponibilizadas na página da
ANEEL na rede mundial de computadores, no prazo de trinta dias, a
contar da publicação deste ato, e mantê-los atualizados.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela EOL Serra da Babilônia
VII, enquanto a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou
Distribuição for menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da le-
gislação e das regras de comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

ANEXO

Coordenadas Planimétricas da Localização das Unidades Ge-
radoras da EOL Serra da Babilônia VII

Aerogerador Coordenadas UTM
E (m) N (m)

1 244.408 8.771.046
2 244.571 8.771.328
3 244.793 8.771.481
4 245.019 8.771.630
5 245.262 8.771.770
6 245.501 8.771.909
7 245.728 8.772.062
8 246.007 8.772.201
9 246.234 8.772.358
10 246.485 8.772.522
11 246.726 8.772.672
12 246.963 8.772.843
13 247.150 8.773.030

Fuso/Datum: 24S/SIRGAS2000.

PORTARIA No- 195, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005322/2015-25, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Eólica Serra da Babilônia XI

S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 24.263.070/0001-09, com Sede à
Rua Jardim Botânico, no 518, 5o Andar, Parte, Bairro Jardim Bo-
tânico, Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a
estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica, me-
diante a implantação e exploração da Central Geradora Eólica de-
nominada EOL Serra da Babilônia XI, no Município de Morro do
Chapéu, Estado da Bahia, cadastrada com o Código Único do Em-
preendimento de Geração - CEG: EOL.CV.BA.032470-1.01, com
28.000 kW de capacidade instalada e 15.500 kW médios de garantia
física de energia, constituída por quatorze Unidades Geradoras de
2.000 kW, cujas localizações são apresentadas no Anexo à presente
Portaria.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da EOL Serra da Babilônia XI, constituído de uma Subestação
Elevadora de 34,5/230 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha de
Transmissão em 230 kV, com cerca de setenta e cinco quilômetros de
extensão, em Circuito Simples, interligando a Subestação Elevadora à
Subestação Morro do Chapéu II, de propriedade da Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco - Chesf, em consonância com as normas e
regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Eólica conforme Crono-

grama apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de fevereiro de
2017;

b) início da Implantação do Canteiro de Obras: até 1o de
março de 2017;

c) início das Obras Civis das Estruturas: até 15 de abril de
2017;

d) início da Concretagem das Bases das Unidades Geradoras:
até 1o de agosto de 2017;

e) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de agosto de 2017;

f) início da montagem das Torres das Unidades Geradoras:
até 1o de março de 2018;

g) obtenção da Licença de Operação: até 1o de setembro de
2018;

h) conclusão da Montagem das Torres das Unidades Ge-
radoras: até 1o de setembro de 2018;

i) início da Operação em Teste da 1a à 14a Unidade Ge-
radora: até 1o de outubro de 2018; e

j) início da Operação Comercial da 1a à 14a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 6.306.750,00 (seis milhões, trezentos e
seis mil, setecentos e cinquenta reais), que vigorará até cento e oitenta
dias após o início da operação da última Unidade Geradora da EOL
Serra da Babilônia XI;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE;

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL; e

VII - encaminhar à ANEEL, os Dados Georreferenciados do
Empreendimento, conforme orientações disponibilizadas na página da
ANEEL na rede mundial de computadores, no prazo de trinta dias, a
contar da publicação deste ato, e mantê-los atualizados.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer em cinquenta por cento, nos termos do
art. 26, § 1o, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, o
percentual de redução a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão e de Distribuição, para o transporte da
energia elétrica gerada e comercializada pela EOL Serra da Babilônia
XI, enquanto a potência injetada nos Sistemas de Transmissão ou
Distribuição for menor ou igual a 30.000 kW, nos termos da le-
gislação e das regras de comercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

ANEXO

Coordenadas Planimétricas da Localização das Unidades Ge-
radoras da EOL Serra da Babilônia XI

Aerogerador Coordenadas UTM
E (m) N (m)

1 247.746 8.770.990
2 248.259 8.771.086
3 248.529 8.771.186
4 248.748 8.771.346
5 249.012 8.771.515
6 249.454 8.771.320
7 249.757 8.771.378
8 250.084 8.771.439
9 250.469 8.771.503
10 250.849 8.771.585
11 251.127 8.771.757
12 251.308 8.771.971
13 251.518 8.772.137
14 251.829 8.772.265

Fuso/Datum: 24S/SIRGAS2000.

PORTARIA No- 196, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005320/2015-36, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Apodi I Energia SPE S.A.,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 24.424.331/0001-17, com Sede na
Avenida Ayrton Senna da Silva, no 1.111, Sala 01, Bairro Piedade,
Município de Jaboatão dos Guararapes, Estado de Pernambuco, a
estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica, me-
diante a implantação e exploração da Central Geradora Fotovoltaica
denominada UFV Apodi I, no Município de Quixeré, Estado do
Ceará, cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Ge-
ração - CEG: UFV.RS.CE.033917-2.01, com 30.000 kW de capa-
cidade instalada e 8.700 kW médios de garantia física de energia,
constituída por trinta Unidades Geradoras de 1.000 kW, localizada às
Coordenadas Planimétricas E=634519 m e N=9442641 m, Fuso 24S,
Datum SIRGAS2000.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da UFV Apodi I, constituído de uma Subestação Elevadora de
34,5/230 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha em 230 kV, com
cerca de duzentos metros de extensão, em Circuito Simples, inter-
ligando a Subestação Elevadora à Subestação Quixeré, de propriedade
da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf, em con-
sonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Fotovoltaica conforme Cro-

nograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de abril de
2017;

b) início das Obras Civis das Estruturas: até 26 de novembro
de 2017;

c) início da montagem dos painéis fotovoltaicos: até 23 de
dezembro de 2017;



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 101ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700101

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

d) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 6 abril de 2018;

e) início da Operação em Teste da 1a à 30a Unidade Ge-
radora: até 26 de agosto de 2018; e

f) início da Operação Comercial da 1a à 30a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 6.000.000,50 (seis milhões de reais e
cinquenta centavos), que vigorará até cento e oitenta dias após o
início da operação da última Unidade Geradora da UFV Apodi I;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE; e

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL;

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer, nos termos do art. 26, § 1o, da Lei no

9.427, de 26 de dezembro de 1996, o percentual de redução definido
no art. 3o-A da Resolução Normativa ANEEL no 77, de 18 de agosto
de 2004, a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas Elétricos de
Transmissão e de Distribuição, para o transporte da energia elétrica
gerada e comercializada pela UFV Apodi I, enquanto a potência
injetada nos Sistemas de Transmissão ou Distribuição for menor ou
igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e das regras de co-
mercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

PORTARIA No- 197, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005310/2015-09, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Solaire Paracatu III Energia

Solar SPE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.741.514/0001-00,
com Sede na Rodovia MG-188, km 10, Fazenda São João, Zona
Rural, Município de Paracatu, Estado de Minas Gerais, a estabelecer-
se como Produtor Independente de Energia Elétrica, mediante a im-
plantação e exploração da Central Geradora Fotovoltaica denominada
UFV Paracatu 3, no Município de Paracatu, Estado de Minas Gerais,
cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Geração -
CEG: UFV.RS.MG.033990-3.01, com 30.000 kW de capacidade ins-
talada, e 8.500 kW médios de garantia física de energia, constituída
por trinta Unidades Geradoras de 1.000 kW, localizada às Coor-
denadas Planimétricas E=277520 m e N=8094889 m, Fuso 23S, Da-
tum SIRGAS2000.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da UFV Paracatu 3, constituído de uma Subestação Elevadora de
20/138 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha de Transmissão em
138 kV, com cerca de dezenove quilômetros de extensão, em Circuito
Duplo, interligando a Subestação Elevadora à Subestação Paracatu 4,
de propriedade da Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. -
SMTE, em consonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Fotovoltaica conforme Cro-

nograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de junho de
2016;

b) início das Obras Civis das Estruturas: até 1o de dezembro
de 2017;

c) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de dezembro de 2017;

d) início da Montagem dos Painéis Fotovoltaicos: até 1o de
março de 2018;

e) início da Operação em Teste da 1a à 30a Unidade Ge-
radora: até 1o de setembro de 2018; e

f) início da Operação Comercial da 1a à 30a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 6.286.900,00 (seis milhões, duzentos e
oitenta e seis mil e novecentos reais), que vigorará até cento e oitenta
dias após o início da operação da última Unidade Geradora da UFV
Paracatu 3;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE; e

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL;

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer, nos termos do art. 26, § 1o, da Lei no

9.427, de 26 de dezembro de 1996, o percentual de redução definido
no art. 3o-A da Resolução Normativa ANEEL no 77, de 18 de agosto
de 2004, a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas Elétricos de
Transmissão e de Distribuição, para o transporte da energia elétrica
gerada e comercializada pela UFV Paracatu 3, enquanto a potência
injetada nos Sistemas de Transmissão ou Distribuição for menor ou
igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e das regras de co-
mercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

PORTARIA No- 198, DE 25 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos
II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto nos arts. 60 e 63,
do Decreto no 5.163, de 30 de julho de 2004, nos termos do Edital do
Leilão no 09/2015-ANEEL, e o que consta dos Processos no

48500.001161/2015-09 e no 48500.005302/2015-54, resolve:
Art. 1o Autorizar a empresa Solaire Paracatu II Energia Solar

SPE S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.741.536/0001-63, com
Sede na Rodovia MG-188, km 10, Fazenda São João, Zona Rural,
Município de Paracatu, Estado de Minas Gerais, a estabelecer-se
como Produtor Independente de Energia Elétrica, mediante a im-
plantação e exploração da Central Geradora Fotovoltaica denominada
UFV Paracatu 2, no Município de Paracatu, Estado de Minas Gerais,
cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Geração -
CEG: UFV.RS.MG.034000-6.01, com 30.000 kW de capacidade ins-
talada e 8.500 kW médios de garantia física de energia, constituída
por trinta Unidades Geradoras de 1.000 kW, localizada às Coor-
denadas Planimétricas E=277520 m e N=8094889 m, Fuso 23S, Da-
tum SIRGAS2000.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida pela autorizada
destina-se à comercialização na modalidade de Produção Indepen-
dente de Energia Elétrica, conforme estabelecido nos arts. 12, 15 e
16, da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

Art. 2o Deverá a autorizada implantar, por sua exclusiva
responsabilidade e ônus, o Sistema de Transmissão de Interesse Res-
trito da UFV Paracatu 2, constituído de uma Subestação Elevadora de
20/138 kV, junto à Central Geradora, e uma Linha de Transmissão em
138 kV, com cerca de dezenove quilômetros de extensão, em Circuito
Duplo, interligando a Subestação Elevadora à Subestação Paracatu 4,
de propriedade da Serra da Mesa Transmissora de Energia S.A. -
SMTE, em consonância com as normas e regulamentos aplicáveis.

Art. 3o Constituem obrigações da autorizada:
I - cumprir o disposto na Resolução Normativa ANEEL no

389, de 15 de dezembro de 2009;
II - implantar a Central Geradora Fotovoltaica conforme Cro-

nograma apresentado à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL, obedecendo aos marcos descritos a seguir:

a) obtenção da Licença de Instalação: até 1o de junho de
2016;

b) início das Obras Civis das Estruturas: até 1o de dezembro
de 2017;

c) início das Obras do Sistema de Transmissão de Interesse
Restrito: até 1o de dezembro de 2017;

d) início da Montagem dos Painéis Fotovoltaicos: até 1o de
março de 2018;

e) início da Operação em Teste da 1a à 30a Unidade Ge-
radora: até 1o de setembro de 2018; e

f) início da Operação Comercial da 1a à 30a Unidade Ge-
radora: até 1o de novembro de 2018;

III - manter, nos termos do Edital do Leilão no 09/2015-
ANEEL, a Garantia de Fiel Cumprimento das Obrigações assumidas
nesta Portaria, no valor de R$ 6.286.900,00 (seis milhões, duzentos e
oitenta e seis mil e novecentos reais), que vigorará até cento e oitenta
dias após o início da operação da última Unidade Geradora da UFV
Paracatu 2;

IV - submeter-se aos Procedimentos de Rede do Operador
Nacional do Sistema Elétrico - ONS;

V - aderir à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE; e

VI - firmar Contrato de Energia de Reserva - CER, nos
termos do Edital do Leilão no 09/2015-ANEEL.

Parágrafo único. Pelo descumprimento das obrigações de-
correntes da legislação de regência de produção e comercialização de
energia elétrica e do disposto nesta Portaria, a autorizada ficará su-
jeita às penalidades estabelecidas nas normas legais vigentes.

Art. 4o Estabelecer, nos termos do art. 26, § 1o, da Lei no

9.427, de 26 de dezembro de 1996, o percentual de redução definido
no art. 3o-A da Resolução Normativa ANEEL no 77, de 18 de agosto
de 2004, a ser aplicado às Tarifas de Uso dos Sistemas Elétricos de

Transmissão e de Distribuição, para o transporte da energia elétrica
gerada e comercializada pela UFV Paracatu 2, enquanto a potência
injetada nos Sistemas de Transmissão ou Distribuição for menor ou
igual a 30.000 kW, nos termos da legislação e das regras de co-
mercialização vigentes.

Art. 5o A presente autorização vigorará pelo prazo de trinta e
cinco anos, contado a partir da publicação desta Portaria.

Parágrafo único. A revogação da autorização não acarretará
ao Poder Concedente, em nenhuma hipótese, qualquer responsabi-
lidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos as-
sumidos pela autorizada com relação a terceiros, inclusive aquelas
relativas aos seus empregados.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 2.076,
DE 24 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.005406/2015-69. Interessados: Cemig
Distribuição S/A - Cemig-D, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
Eletrobras, Cemig Geração e Transmissão S.A. - Cemig-GT, Furnas
Centrais Elétricas S.A. - Furnas, Serra da Mesa Transmissora de
Energia S.A. - SMTE, Serra Paracatu Transmissora de Energia Ltda.
- SPTE, Sete Lagoas Transmissora de Energia Ltda. - SLTE, São
Gotardo Transmissora de Energia S.A, Empresa Santos Dumont de
Energia S.A. - ESDE, Companhia Transirapé de Transmissão - Tran-
sirapé, concessionárias e permissionárias de distribuição, consumi-
dores, usuários e agentes do Setor. Objeto: Homologa o resultado do
Reajuste Tarifário Anual de 2016 da Cemig Distribuição S/A - Ce-
mig-D, a vigorar a partir de 28 de maio de 2016, e dá outras pro-
vidências. A íntegra desta Resolução e de seus anexos estão juntados
aos autos e disponíveis no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 24 de maio de 2016

Nº 1.351 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei 9.784 de
29.01.1999, no art. 45, §4º, da Norma de Organização ANEEL 001,
revisada pela Resolução Normativa 273, de 10.7.2007, e do que
consta do Processo 48500.006208/2013-51, resolve conceder efeito
suspensivo ao recurso administrativo interposto pela Companhia Bra-
sileira de Alumínio em face do Despacho 1.056/2016-SRT/ANEEL,
pelo qual foi indeferido o pleito da CBA de não cobrança pelo
Operador Nacional do Sistema Elétrico da ultrapassagem ocorrida no
ponto Cabreúva 440 kV em agosto de 2013 e determinado o pa-
gamento do montante de R$ 35.373.559,61, por estarem presentes os
requisitos ensejadores da suspensividade.

Nº 1.373 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei 9.784 de
29.01.1999, no art. 45, §4º, da Norma de Organização ANEEL 001,
revisada pela Resolução Normativa 273, de 10.7.2007, e do que
consta do Processo 48500.002602/2016-62, resolve declarar-se in-
competente, por não se encontrar caracterizada a hipótese de com-
petência prevista no art. 47, § 1º, da Resolução Normativa 273/2007,
para análise do pedido de efeito suspensivo ativo interposto pela
EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. em face
da aplicação pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS de
descontos de Parcela Variável decorrentes de atraso da entrada em
operação de empreendimentos concedidos à EBTE mediante o Con-
trato de Concessão 011/2008.

Em 25 de maio de 2016

Nº 1.377 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, com fulcro no disposto no art. 61 da Lei 9.784 de
29.01.1999, no art. 45, §4º, da Norma de Organização ANEEL 001,
revisada pela Resolução Normativa 273, de 10.7.2007, e do que
consta do Processo 48500.003390/2013-98, decido não conceder efei-
to suspensivo ao recurso administrativo interposto pela Amazonas
Distribuidora de Energia S/A. em face do Despacho 1.025/2016, que
determinou o reembolso à Conta de Consumo de Combustíveis Fos-
seis - CCC de custos incorridos na geração de energia elétrica com
óleo diesel, e a suspensão do reembolso de óleo diesel à Conces-
sionária referente ao consumo da UTE Coari, por não se encontrarem
presentes os requisitos ensejadores da suspensividade.

ROMEU DONIZETE RUFINO
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SECRETARIA EXECUTIVA DE LEILÕES

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 680-CEL/ANEEL do Leilão nº 09/2015-ANEEL, de 21/03/2016, constante do
Processo n° 48500.001161/2015-09, publicado no Diário Oficial da União nº 55, de 22/03/2016, Seção
1, página 84, v. 153,

onde se lê:

SEQ. PROCESSO E M P R E E N D I M E N TO SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO
7 48500.005307/2015-87 UFV FLORESTA III Solaire Floresta III Energia Solar SPE S.A.

CNPJ: 23.723.730/0001-16

leia-se:

SEQ. PROCESSO E M P R E E N D I M E N TO SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO
7 48500.005307/2015-87 UFV FLORESTA III Solaire Floresta III Energia Solar S.A.

CNPJ: 23.723.730/0001-16

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 17 de maio de 2016

Nº 1.283 - Processo nº 48500.004482/2001-81. Interessado: CBF Indústria de Gusa S.A. Decisão:
Registrar o Recebimento do Requerimento de Outorga (DRO) da UTE CBF João Neiva, cadastrada sob
o Código Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n° UTE.CM.ES.035754-5.01, com 21.000 kW
de Potência Instalada, localizada no município de João Neiva, no estado do Espírito Santo. A íntegra
deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/bi-
blioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA

RETIFICAÇÃO

No resumo e na íntegra do Despacho n° 330, de 10/2/2015, constante do Processo n°
48500.004911/2012-43, cujo resumo foi publicado no DOU de 11/2/2015 seção 1, p. 58, v. 152, onde se
lê "nº 3.454, de 31 de outubro de 2012", leia-se "nº 3.454, de 11 de outubro de 2013".

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES, PERMISSÕES E AUTORIZAÇÕES DE
TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de maio de 2016

Nº 1.054 - Processo nº: 48500.001113/2016-93. Interessada: Furnas Centrais Elétricas S.A. Decisão: (i)
proceder à execução da Garantia de Fiel Cumprimento do Contrato de Concessão nº 014/2011-ANEEL.
A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em www.aneel.g o v. b r / b i b l i o t e c a .

IVO SECHI NAZARENO

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

RETIFICAÇÃO

Na íntegra do despacho nº 1.108, de 04 de maio de 2016, publicada em resumo no DOU de 19
de maio de 2016, seção 1, página 37, onde se lê "Despacho nº 590/2015", leia-se "Despacho n. º
590/2016" A íntegra desta Resolução consta dos autos e estará disponível em w w w. a n e e l . g o v. b r / b i -
blioteca.

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de maio de 2016

Nº 1.380 - Processo nº 48500.000198/2015-10. Interessado: Ventos de São Clemente VIII Energias
Renováveis S.A. Decisão: Liberar as unidades geradoras para início da operação em teste a partir de 26
de maio de 2016. Usina: EOL Ventos de São Clemente 8. Unidades Geradoras: UG1, UG2, UG3, UG4,
UG6, UG7, UG11 e UG12, de 1.715 kW cada, totalizando 13.720 kW de capacidade instalada. Lo-
calização: Município de Venturosa, Estado de Pernambuco. A íntegra deste Despacho consta dos autos
e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Nº 1.381 - O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas pela
Resolução ANEEL nº 583, de 22 de outubro de 2013, e com base nos processos abaixo, resolve: I -
Liberar as unidades geradoras das usinas eólicas listadas a seguir para início da operação em teste a
partir do dia 26 de maio de 2016. II - A solicitação do início da operação comercial somente poderá ser
efetuada após a conclusão da operação em teste e, conforme a pertinência de cada caso, a liberação
estará condicionada à apresentação dos documentos originais exigidos no art. 5º e dar-se-á nos termos do
art. 22 da Resolução ANEEL nº 583, de 22 de outubro de 2013.

EOL - UF Código Único de Empreen-
dimentos de Geração -

CEG

Ti t u l a r i d a d e Unidades Geradoras Processo

Itarema IV - CE E O L . C V. C E . 0 3 1 8 1 3 - 2 . 0 1 Eólica Itarema IV
S.A.

UG1 a UG7, de 3.000 kW
cada uma, totalizando 21.000

kW

4 8 5 0 0 . 0 0 0 1 8 9 / 2 0 1 5 - 11

Itarema VI - CE EOL.CV.CE.031815- 9.01 Eólica Itarema VI
S.A.

UG1 a UG8, de 3.000 kW
cada uma, totalizando 24.000

kW

48500.000188/2015-76

Itarema VII - CE E O L . C V. C E . 0 3 1 8 1 6 - 7 . 0 1 Eólica Itarema VII
S.A.

UG1 a UG7, de 3.000 kW
cada uma, totalizando 21.000

kW

48500.000642/2015-99

Itarema IX - CE E O L . C V. C E . 0 3 1 8 1 4 - 0 . 0 1 Eólica Itarema IX
S.A.

UG1 a UG10, de 3.000 kW
cada uma, totalizando 30.000

kW

48500.006238/2014-48

Nº 1.382 - Processo nº 48500.003912/2014-32. Interessado: Energética Fazenda Velha S.A. Decisão:
Liberar a unidade geradora para início da operação comercial a partir de 26 de maio de 2016. Usina:
PCH Fazenda Velha. Unidade Geradora: UG1 de 5.500 kW. Localização: Município de Jataí, Estado de
Goiás. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em www.a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ALESSANDRO D'AFONSECA CANTARINO

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de maio de 2016

Nº 1.372 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO SUBS-
TITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições
delegadas por meio da Portaria nº 798, de 20 de novembro de 2007, e de acordo com o que consta no
Processo nº 48500.004592/2015-19, decide aprovar o Custo Variável Unitário - CVU no valor de R$
849,06/MWh (oitocentos e quarenta e nove reais e seis centavos por megawatt-hora), para aplicação no
processo de contabilização do mês de abril de 2016 na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE, com vistas ao ressarcimento dos custos variáveis à Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.
- Eletronorte pela disponibilização da geração da UTE Araguaia.

FERNANDO COLLI MUNHOZ

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 24 de maio de 2016

Nº 1.371 - O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DA
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das suas atribuições delegadas
pela Portaria nº 3.924/2016, de 29 de março de 2016, tendo em vista o que consta no Processo nº
48500.002758/2016-43, decide por: I) deferir parcialmente o pleito da Votorantim Metais S.A., constante
da Carta VE-091/2016 (SIC nº 48513.009123/2016-00), autorizando o ONS a analisar o pedido de
redução não onerosa em 10% do MUST contratado pela requerente no ponto Niquelândia - 230 kV para
o período de 1º de julho de 2016 a 31 de dezembro de 2018; II) indeferir o pleito da requerente de
redução não onerosa do MUST contratado para o ano de 2019; e III) autorizar o ONS a reduzir de forma
não onerosa em até 10% o MUST contratado pela requerente para o ano de 2019; e IV) autorizar o ONS
a analisar os pedidos de redução de MUST que tenham sido protocolados no ONS até 31 de março de
2016, para os pontos de conexão em que não tenha havido redução de MUST no âmbito da contratação
anual de que trata o § 8º do art. 2º da Resolução Normativa nº 666, de 23 de junho de 2015.

SANDOVAL DE ARAÚJO FEITOSA NETO

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

AUTORIZAÇÃO No- 279, DE 25 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram con-
feridas pela Portaria ANP n.° 92, de 26 de maio de 2004, e con-
siderando as disposições da Portaria ANP n° 312, de 27 de dezembro
de 2001 e o que consta do processo n° 48610.005335/2016-38, torna
público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a Dax Oil Refino S/A., com endereço na Rua
Oxigênio, nº 245, Bairro Polo Petroquímico - Camaçari/BA - CEP
42810-270, e inscrição no CNPJ nº 04.585.532/0001-99, autorizada a
exercer a atividade de importação de solventes.

Art. 2º Esta autorização será cancelada no caso de não serem
mantidas as condições para o exercício da atividade de importação de
solventes.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de maio de 2016

Nº 558 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO da
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pela Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, com fun-
damento no art. 41, II, "c", "g" e "h" da Resolução ANP n° 58/2014
e no que consta no Processo Administrativo ANP nº
48610.009108/2014-10, torna pública a revogação da autorização
concedida para o exercício da atividade de distribuição de com-

bustíveis líquidos outorgada à sociedade FLÓRIDA DISTRIBUIDO-
RA DE PETRÓLEO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
03.652.783/0002-67, localizada à Av. Madri nº 121, sala 3, Jardim
Arapongas, Guarulhos/SP. Revogam-se as disposições em contrário.

Nº 560 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelas Portarias ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, e com base
na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, torna público
o restabelecimento da autorização para o exercício da atividade de
revenda de gás liquefeito de petróleo - GLP ao DIEGO MENA
MACUCO ME, CNPJ nº 07.152.185/0001-07, conforme Processo
Judicial nº 5009356-54.2016.4.04.7200, apenas em relação aos re-
cipientes P13.

FRANCISCO NELSON CASTRO NEVES
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SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de maio de 2016

Nº 559 - A SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 254, de 08 de julho
de 2014, considerando a Resolução ANP nº 47/2012 e o Regulamento Técnico ANP nº 07/2012, que dispõem sobre os critérios e procedimentos
para credenciamento de Instituições de Pesquisa e Desenvolvimento, torna público o seguinte ato:
Aprovar a alteração dos dados da Unidade de Pesquisa abaixo qualificada, cujo credenciamento foi formalizado por meio do Despacho nº 215,
publicado à página 67, seção 1, do Diário Oficial de União de nº 36, de 24 de fevereiro de 2015.
1-A tabela constante do Despacho nº 467/2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

Credenciamento ANP No 0562/2015

Unidade de Pesquisa Instituto SENAI de Inovação em Engenharia de Polímeros

Instituição Credenciada SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

CNPJ/MF 03.775.069/0009-32

Processo ANP 48610.010448/2014-93

Localização São Leopoldo - RS

Linhas de Pesquisa Pesquisa em nanomateriais

Desenvolvimento de novos materiais poliméricos

Síntese de polímeros

Reciclagem e sustentabilidade

Desenvolvimento de blendas e compósitos

Pesquisa em tintas e adesivos

Processamento de elastômeros e termoplásticos, aditivação e reforço

Desenvolvimento de produtos de base polimérica para atender requisitos de exploração, produção e armazenamento de petróleo e seus derivados

2-Esta publicação decorre do disposto no item 6.8.6 do Regulamento Técnico ANP nº 07/2012, em função de atualização de dados
formulada pela Unidade de Pesquisa que resultou em alteração do escopo do credenciamento aprovado anteriormente.

TATHIANY RODRIGUES MOREIRA DE CAMARGO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
RELAÇÃO Nº 48/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa
publicação:(321)

5066/2016-810.776/2010-FABIANA SCHMITZ BRANDT-
5067/2016-810.839/2015-AREAL MINAS LTDA-
5068/2016-811.518/2015-AUGUSTO DEBACCO GARCIA

ME-
5069/2016-811.771/2015-CERAMICA BURG LTDA-
5070/2016-811.780/2015-MINERAÇÃO VALE DO URUS-

SANGA LTDA ME-
5071/2016-811.785/2015-PEDREIRA CAPILHEIRA LT-

DA-
5072/2016-811.787/2015-CASSIANO DALLA NORA

M A RT I N S -
5073/2016-810.111/2016-MINERA EXTRAÇÃO DE MI-

NÉRIOS LTDA. ME-
5074/2016-810.115/2016-D.D. VARGAS TERRAPLANA-

GEM E COMÉRCIO DE AREIA, BRITA LTDA EPP-
5075/2016-810.116/2016-DANIEL QUADROS BITEN-

COURT & CIA LTDA ME-
5076/2016-810.119/2016-FÁBIO MERLO ZANDONÁ-
5077/2016-810.120/2016-ISRAEL JOÃO ZANDONÁ-
5078/2016-810.122/2016-F. PEIXOTO & CIA LTDA EPP-
5079/2016-810.123/2016-FABIANO BRAGA PEIXOTO

DA SILVEIRA-
5080/2016-810.124/2016-DARCI GEHLING JUNIOR ME-
5081/2016-810.125/2016-CLESIS E B DA SILVEIRA

EPP-
5082/2016-810.126/2016-EMPRESA DE MINERACAO

PEIXOTO LTDA-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação:(322)

5083/2016-810.214/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5084/2016-810.216/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5085/2016-810.243/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5086/2016-810.244/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5087/2016-810.245/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5088/2016-810.246/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5089/2016-810.247/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5090/2016-810.248/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5091/2016-810.320/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5092/2016-810.321/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5093/2016-810.322/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5094/2016-810.323/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5095/2016-810.324/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5096/2016-810.325/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5097/2016-810.326/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5098/2016-810.327/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5099/2016-810.546/2014-CERÂMICA JOÃO VOGEL LT-
DA-

5100/2016-810.640/2014-G.R. MINERADORA DE AREIA
LT D A -

5101/2016-810.641/2014-G.R.EXTRAÇÃO DE AREIA E
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA-

5102/2016-810.957/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5103/2016-810.958/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5104/2016-810.959/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5105/2016-810.960/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5106/2016-810.961/2014-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-
CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-

5107/2016-811.697/2015-TRANSPORTES DARTORA E
DARTORA LTDA ME-

5108/2016-811.778/2015-RICARDO LUIZ SCHUSTER-
5109/2016-811.779/2015-MINERAÇÃO VALE DO URUS-

SANGA LTDA ME-
5110/2016-811.783/2015-EXTRA AREIA - EXTRAÇÃO E

COMÉRCIO DE AREIA LTDA.-
5111/2016-811.784/2015-AREAL BARONESA EXTRA-

ÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA LTDA.-
5112/2016-811.788/2015-LUIZ MARIO BRETANHA DE

MORAES-
5113/2016-810.012/2016-GIULIA TOLOTTI-
5114/2016-810.015/2016-BRUNA CASSERES-
5115/2016-810.017/2016-CONSTRUTORA RIMARCO LT-

DA EPP-
5116/2016-810.029/2016-TONEZER EXTRAÇÃO E CO-

MÉRCIO DE BRITA EIRELLI LTDA-
5117/2016-810.070/2016-TECNOCLAY MIN IND CO-

MERCIO LTDA-
5118/2016-810.080/2016-AVILA & COSTA LTDA ME-
5119/2016-810.097/2016-GIAM MARCEL FERNANDES

DOS SANTOS-
5120/2016-810.099/2016-CONPASUL CONSTRUÇÃO E

SERVIÇOS LTDA-
5121/2016-810.100/2016-CONPASUL CONSTRUÇÃO E

SERVIÇOS LTDA-
5122/2016-810.106/2016-ICCILA INDÚSTRIA COMÉR-

CIO E CONSTRUÇÕES IBAGÉ LTDA-
5123/2016-810.108/2016-J. RENATO RAUBER & CIA

LTDA EPP-
5124/2016-810.117/2016-ARGISUL MINERAÇÃO LTDA-
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação:(323)

5125/2016-811.277/2015-ÁGUIA FERTILIZANTES S.A.-

RELAÇÃO Nº 51/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação:(322)

5126/2016-850.235/2016-WILSON FABRÍCIO CAMPOS
DE SÁ-

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÃO MINERAL (Decreto-lei nº 227/67) outorga os se-
guintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação:(323)

5127/2016-850.326/1989-VALE METAIS BÁSICOS S A-
5128/2016-850.351/2007-VERA LUCIA LOPES FERRAZ-
5129/2016-851.057/2008-FALCON METAIS LTDA-
5130/2016-850.536/2012-VERA LUCIA LOPES FERRAZ-
5131/2016-850.537/2012-VERA LUCIA LOPES FERRAZ-
5132/2016-851.605/2013-ARAGUAIA E TOCANTINS MI-

NERAÇÃO LTDA-
5133/2016-852.003/2013-RECURSOS MINERAIS DO

BRASIL S.A-
5134/2016-850.008/2014-RECURSOS MINERAIS DO

BRASIL S.A-
5135/2016-851.092/2014-JOSÉ LUÍZ PEDRINI MORO-
5136/2016-850.156/2015-VANDERLEI BARROSO DOS

S A N TO S -
5137/2016-850.317/2015-ALVARO LUIS GOMES FER-

REIRA-
5138/2016-850.375/2015-ANTONIO MIGUEL SIRUGE-
5139/2016-850.412/2015-ERVICK CLEON GOMES LI-

MA-
5140/2016-850.619/2015-ERNESTO AUGUSTO FONTA-

NA-
5141/2016-850.625/2015-ANTONIO VERIANO TRALDE-
5142/2016-850.723/2015-CAL REIS COMÉRCIO DE

CALCÁRIO E DERIVADOS LTDA-
5143/2016-850.727/2015-CAIO LOAN SPONTON-
5144/2016-850.105/2016-M. DE A.DELGADO LTDA

EPP-

TELTON ELBER CORREA

SUPERINTENDÊNCIA NO AMAPÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 16/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de prorrogação de prazo do alvará

de Pesquisa(197)
858.062/2004-BEADELL BRASIL LTDA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
858.119/2008-GERALDO MAGELA GUERRA & CIA LT-

DA ME-OF. N°172/2016
Fase de Requerimento de Licenciamento
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção/Port.266/2008(1281)
858.081/2015-EPP
858.096/2015-AZEVEDO CONTRUÇOES LIMITADA
858.103/2015-GRAN AMAPÁ DO BRASIL IMP. E EXP.

LT D A

JOSÉ ENOILTON CARNEIRO LEITE

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO Nº 174/2016

Ficam o (s) abaixo relacionado (s) ciente(s) de que julgou-se
improcedente(s) a(s) defesa(s)administrativa(s); interposta(s);restan-
do- lhe(s) pagar parcelar ou apresentar recurso ao Superintendente do
DNPM/MG relativo ao(s) débitos(s)apurados(s) da compensação fi-
nanceira pela exploração de Recursos Minerais - CFEM(art.3º,IX da
Lei nº8.876/94,c/c as Leis nº7.990/89,nº8.001/90, art.61 da Lei
nº9.430/96, Lei nº9993/00, nº10.195/01 e nº10.522/02),no prazo de
10(dez) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa,CADIN e ajui-
zameto da ação de execução.

933.694/2010 - EMGA - Empresa Mineira de Granito Ltda
- CNPJ:86.430.535/0001-18 - NFLDP Nº4529/2010 - Va-
lo:$87.740,02

933.807/2010 - Mineração Água Vermelha Ltda -
CNPJ:11.077.551/0001-70 - NFLDP Nº653/2010 - Valo:$372,28

933.875/2010 - Togni S/A Materiais Refratários -
CNPJ:23.637.093/0001-65 - NFLDP Nº4758/2010 - Valo:$2.925,01

933.884/2010 - Mineração Mantiqueira Ltda -
CNPJ:01.601.645/0001-42 - NFLDP Nº121/2011 - Valo:$24.285,22

933.894/2010 - Sandra Mineração Ltda -
CNPJ:30.280.564/0001-96 - NFLDP Nº142/2010 - Valo:$1.079,65
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Comunicamos o abaixo relacionado da abertura de prazo
de 10 (dez) dias para apresentação de aditamento de defesa ad-
ministrativa contra débito apurado da compensação financeira pela
exploração de Recursos Minerais - CFEM(art.3º,IX da Lei
nº8.876/94,c/c as Leis nº7.990/89,nº8.001/90, art.61 da Lei
nº9.430/96, Lei nº9993/00, nº10.195/01 e nº10.522/02)

932.410/2009 - Irmãos Raffelli Ltda -
CNPJ:25.470.444/0001-11 - NFLDP nº4946/2009 - Va-
lor:$43.865,83

RELAÇÃO Nº 224/2016

Ficam o (s) abaixo relacionado (s) ciente(s) de que não
houve apresentação da (s) defesa (s)administrativa(s);restando- lhe(s)
pagar ou parcelar o (s)débitos(s)apurados(s) da compensação finan-
ceira pela exploração de Recursos Minerais - CFEM(art.3º,IX da Lei
nº8.876/94,c/c as Leis nº7.990/89,nº8.001/90, art.61 da Lei
nº9.430/96, Lei nº9993/00, nº10.195/01 e nº10.522/02),no prazo de
10(dez) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa,CADIN e ajui-
zameto da ação de execução.

931.105/2015 - Emga Empresa Mineira de Granitos Ltda -
CNPJ:86.430.535/0001-18 - NFLDP nº680/2015 - Valor:$33.460,87

931.126/2015 - Emga Empresa Mineira de Granitos Ltda -
CNPJ:86.430.535/0001-18 - NFLDP nº681/2015 - Valor:$4.829,23

931.157/2015 - Areal Rio Pomba Ltda -
CNPJ:18.988.899/0001-68 - NFLDP nº708/2015 - Valor:$207,05

931.158/2015 - Areal Rio Pomba Ltda -
CNPJ:18.988.899/0001-68 - NFLDP nº709/2015 - Valor:$5.689,70

933.495/2015 - Itaminas Comércio de Minérios S/A -
CNPJ:18.752.824/0001-83 - NFLDP nº1237/2015 - Valor:$538,29

933.496/2015 - Itaminas Comércio de Minérios S/A -
CNPJ:18.752.824/0001-83 - NFLDP nº1238/2015 - Valor:$538,29

933.497/2015 - Itaminas Comércio de Minérios S/A -
CNPJ:18.752.824/0001-83 - NFLDP nº1239/2015 - Valor:$538,29

Fica(m) abaixo relacionado (s) ciente(s) de que o recurso
administrativo(s); interposto(s) foram julgados improcedentes ; res-
tando- lhe(s) pagar ou parcelar o (s) débito (s) apurado(s) da com-
pensação financeira pela exploração de Recursos Minerais -
CFEM(art.3º,IX da Lei nº8.876/94,c/c as Leis nº7.990/89,nº8.001/90,
art.61 da Lei nº9.430/96, Lei nº9993/00, nº10.195/01 e
nº10.522/02),no prazo de 10(dez) dias, sob pena de inscrição em
Dívida Ativa,CADIN e ajuizameto da ação de execução.

932.424/2009 - Magnesita Refratários S/A -
CNPJ:08.684.547/0001-65 - NFLDP nº4817/2009 - Va-
lor:$452.035,25

Ficam o (s) abaixo relacionado (s) ciente(s) de que julgou-se
improcedente(s) a(s) defesa(s)administrativa(s) interposta(s); restan-
do- lhe(s) pagar parcelar ou apresentar recurso ao Superintendente do
DNPM/MG relativo ao(s) débitos(s)apurados(s) da compensação fi-
nanceira pela exploração de Recursos Minerais - CFEM(art.3º,IX da
Lei nº8.876/94,c/c as Leis nº7.990/89,nº8.001/90, art.61 da Lei
nº9.430/96, Lei nº9993/00, nº10.195/01 e nº10.522/02),no prazo de
10(dez) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa,CADIN e ajui-
zameto da ação de execução.

933.680/2010 - São Luiz Empresa de Mineração de Águas
Importadora Ltda CNPJ:22.118.673/0001-83 - NFLDP nº4499/2010 -
Va l o r : $ 1 . 2 8 7 , 5 2

933.692/2010 - Mineração Fazenda dos Borges Ltda -
CNPJ:18.040.857/0001-09 - NFLDP nº4555/2010 - Va-
lor:$304.689,57

RELAÇÃO Nº 259/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de pesquisa por interferência to-

tal(121)
832.591/2009-JOSÉ FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

DE PÁDUA
831.235/2014-AGROPEC MINERAÇÃO LTDA
833.528/2014-BRAMAR COMÉRCIO EXTERIOR LTDA

EPP
830.290/2015-GRANFÉLIX MINERAÇÃO INDÚSTRIA E

COMÉRCIO LTDA.
830.363/2015-VANESSA ESBRAVATTI RIVELLI FER-

NANDES ME
830.366/2015-LUCIANO SARTORI FIORI
830.371/2015-GRANSENA EXPORTAÇÃO E COMÉR-

CIO LTDA.
Indefere de Plano o Requerimento de Autorização de Pes-

quisa(166)
830.373/2015-SAUL CHAVES JARDIM
Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
830.524/2006-GERALDO EUSTÁQUIO MOREIRA-AI

N°542/2016 -FISC
832.905/2006-CARLOS ROBERTO VIEIRA DA SILVA-AI

N°548/2016 -FISC
830.965/2007-LUIZ DE OLIVEIRA DA SILVA-AI

N°528/2016-FISC
831.508/2007-VASCO ALVES DE ASSIS-AI N°523/2016-

FISC
832.284/2007-JOÃO VANDER ALVARENGA-AI

N°545/2016 -FISC
832.779/2007-LUCIANO CLOVES DA FONSECA-AI

N°537/2016-FISC
834.628/2007-MINERAÇÃO COMÉRCIO E EXPORTA-

ÇÃO MMRJ LTDA.-AI N°531/2016-FISC
830.214/2008-GERALDO EUSTÁQUIO MOREIRA-AI

N°543/2016 -FISC

830.452/2008-GERALDO EUSTÁQUIO MOREIRA-AI
N°544/2016 -FISC

830.607/2008-JAIR VIEIRA-AI N°526/2016-FISC
830.609/2008-JAIR VIEIRA-AI N°527/2016-FISC
830.958/2008-ROOSEVELT SATHLER LIMA-AI

N°514/2016-FISC
831.711/2008-MINERAÇÃO JUPARANÁ LTDA.-AI

N°534/2016-FISC
831.987/2008-JAIR VIEIRA-AI N°525/2016-FISC
832.634/2008-WALMIR DOMINGOS DE OLIVEIRA-AI

N°519/2016-FISC
832.731/2008-GENADIR GOMES ROBERTO-AI

N°539/2016-FISC
832.926/2008-MINERAÇÃO JUPARANÁ LTDA.-AI

N°535/2016-FISC
833.349/2008-ROOSEVELT SATHLER LIMA-AI

N°515/2016-FISC
833.738/2008-JOÃO VANDER ALVARENGA-AI

N°546/2016 -FISC
830.967/2009-ROOSEVELT SATHLER LIMA-AI

N°516/2016-FISC
831.002/2009-WALMIR DOMINGOS DE OLIVEIRA-AI

N°522/2016-FISC
832.497/2009-GENADIR GOMES ROBERTO-AI

N°540/2016 -FISC
830.472/2010-MINERAÇÃO COMÉRCIO E EXPORTA-

ÇÃO MMRJ LTDA.-AI N°532/2016-FISC
831.410/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°549/2016 -FISC
831.411/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°550/2016-FISC
831.413/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°551/2016-FISC
831.414/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°552/2016-FISC
831.415/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°553/2016-FISC
831.416/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°554/2016-FISC
831.420/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°555/2016-FISC
831.422/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°556/2016-FISC
831.423/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°557/2016-FISC
831.426/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°558/2016-FISC
832.767/2010-VASCO ALVES DE ASSIS-AI N°524/2016-

FISC
834.497/2010-JOÃO VANDER ALVARENGA-AI

N°547/2016 -FISC
834.672/2010-LUCIANO CLOVES DA FONSECA-AI

N°538/2016-FISC
830.265/2011-GENADIR GOMES ROBERTO-AI

N°541/2016 -FISC
832.096/2011-ROOSEVELT SATHLER LIMA-AI

N°517/2016-FISC
833.624/2011-LUIZ DE OLIVEIRA DA SILVA-AI

N°529/2016-FISC
833.625/2011-LUIZ DE OLIVEIRA DA SILVA-AI

N°530/2016-FISC
833.901/2011-WALMIR DOMINGOS DE OLIVEIRA-AI

N°520/2016-FISC
833.902/2011-WALMIR DOMINGOS DE OLIVEIRA-AI

N°521/2016-FISC
830.409/2012-ROOSEVELT SATHLER LIMA-AI

N°518/2016-FISC
833.241/2012-MINERAÇÃO COMÉRCIO E EXPORTA-

ÇÃO MMRJ LTDA.-AI N°533/2016-FISC
832.563/2013-MINERAÇÃO JUPARANÁ LTDA.-AI

N°536/2016-FISC
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Indefere por Interferencia Total(1339)
832.715/2015-ANDRÉ MACEDO DE BRITO
Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
830.370/2002-GRANASA GRANITOS NACIONAIS LT-

DA.
830.573/2002-JOSÉ FACCHINI
831.792/2009-EMPRESA DE MINERACAO ALTOÉ LT-

DA. ME
832.136/2009-PIONONO PINTO SOARES JÚNIOR
830.650/2010-NORTE ROCHAS EXTRAÇÃO E COMÉR-

CIO DE GRANITOS LTDA.
831.674/2012-ANTÔNIO FERREIRA

RELAÇÃO Nº 260/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
832.872/2012-CERUNI EXTRAÇÃO DE ARGILA LTDA-

OF. N°831/2016-DGTM
832.263/2013-AKM-ALCÁCER KIBIR MINERAÇÃO LT-

DA-ME-OF. N°832/2016-DGTM
833.975/2013-MARTA FONSECA SOARES ALMEIDA-

OF. N°827/2016-DGTM
832.002/2014-GRANITOS MINAS BRASIL LTDA-OF.

N°833/2016-DGTM
833.497/2014-ANTONIO CEZAR MARQUES-OF.

N°829/2016-DGTM

833.508/2014-JOABE JOSE BARBOSA-OF. N°830/2016-
DGTM

831.051/2015-SINFRONIO ERASTOMO MAGALHAES-
OF. N°828/2016-DGTM

Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de transformação do regime de Au-

torização
de Pesquisa para Licenciamento(186)

834.373/2011-FERREIRA TRANSPORTES E SERVIÇOS
LTDA ME

831.941/2013-AGUINALDO GERALDO FERNANDES
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
831.430/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°559/2016-FISC
831.431/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°560/2016-FISC
831.432/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°561/2016-FISC
831.435/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°562/2016-FISC
831.436/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°563/2016-FISC
831.437/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°564/2016-FISC
831.438/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°565/2016-FISC
831.439/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°566/2016-FISC
833.537/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°567/2016-FISC
833.538/2010-MG IRON CONSULTORIA EM MINERA-

ÇÃO LTDA-AI N°568/2016-FISC
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
833.071/1989-MAGBAN - MÁRMORES E GRANITOS

AQUIDABAN LTDA-OF. N°695/2016-DGTM
830.872/1993-TROPICAL STONE MINERAÇÃO E CO-

MÉRCIO LTDA.-OF. N°697/2016-DGTM
831.853/1998-MAGBAN - MÁRMORES E GRANITOS

AQUIDABAN LTDA-OF. N°696/2016-DGTM
831.377/2004-COMERCIAL DE QUARTZ CAVALCANTI

E SANTOS LTDA-OF. N°841/2016-DGTM
834.081/2006-FRANCA PAIVA E FILHOS LTDA ME-OF.

N°636/2016-DGTM
830.833/2007-MAGBAN - MÁRMORES E GRANITOS

AQUIDABAN LTDA-OF. N°693/2016-DGTM
830.771/2009-MAGBAN - MÁRMORES E GRANITOS

AQUIDABAN LTDA-OF. N°694/2016-DGTM
830.354/2016-MINERAÇÃO FAZENDA SARAMENHA

LTDA-OF. N°802/2016-DGTM
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
831.365/1984-ÁGUAS MINERAIS POÇOS DE CALDAS

LTDA.-OF. N°751/2016-DGTM
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
830.628/1987-CONSTRUTORA SCALZO CARDOSO LT-

DA-OF. N°840/2016-DGTM
831.660/1989-OURAMA MATERIAIS PARA CONSTRU-

ÇÃO LTDA. ME-OF. N°848/2016-DGTM
830.161/2010-PMZ AUTOMÓVEIS COMÉRCIO E MA-

NUTENÇÃO LTDA.-OF. N°842/2016-DGTM
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
830.161/2010-PMZ AUTOMÓVEIS COMÉRCIO E MA-

NUTENÇÃO LTDA.- Registro de Licença N°:3453/2010 - Venci-
mento em 31/12/2016

Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de
recurso: 30 dias(773)

831.660/1989-OURAMA MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇÃO LTDA. ME -AI N°02/2015-MG

Nega provimento a defesa apresentada(1193)
831.660/1989-OURAMA MATERIAIS PARA CONSTRU-

ÇÃO LTDA. ME
Fase de Requerimento de Registro de Extração
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(825)
830.734/2016-PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEI-

ÇÃO DAS ALAGOAS-OF. N°820/2016-DGTM
Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina arquivamento definitivo do processo(1147)
832.109/2015-AGUINALDO GERALDO FERNANDES
832.647/2015-FERREIRA TRANSPORTES E SERVIÇOS

LTDA ME
830.303/2016-AGUINALDO GERALDO FERNANDES
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
831.685/1999-AREIAS PATRIMÔNIO LTDA ME-OF.

N°818/2016-DGTM
830.285/2014-CERUNI EXTRAÇÃO DE ARGILA LTDA-

OF. N°839/2016-DGTM
832.177/2014-SANDRA NELICE DA SILVA LOPES ME-

OF. N°819/2016-DGTM
833.638/2014-SAIBREIRA MORRO ALTO LTDA.-OF.

N°837/2016-DGTM
830.918/2015-CONSÓRCIO GRUPO ISOLUX CORSAN

ENGEVIX-OF. N°838/2016-DGTM
832.081/2015-SONIA APARECIDA RIBEIRO DE OLI-

VEIRA-OF. N°846/2016-DGTM
830.151/2016-COMERCIAL GRÃO DE AREIA LTDA-OF.

N°803/2016-DGTM
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Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 30
d i a s ( 11 6 6 )

833.433/2014-DELVAK DA SILVA NETO-OF.
N°847/2016-DGTM

833.506/2014-OLIVEIRA & MARQUES EXTRAÇÃO E
COMÉRCIO DE AREIA LTDA ME-OF. N°836/2016-DGTM

830.208/2015-VICENTE CLARETE PINTO-OF.
N°849/2016-DGTM

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60
dias(1801)

833.335/2014-ANTONIO RODRIGUES FERREIRA ME-
OF. N°817/2016-DGTM

Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
830.056/2005-COMERCIAL SÃO PEDRO MINERAÇÃO

E TRANSPORTES LTDA ME
832.624/2006-ALESSANDRA BRANDÃO CARDOSO
834.380/2007-INGO GUSTAV WENDER
834.141/2008-OLIMPIO PEREIRA DA SILVA
832.308/2009-ZEUS GRANITOS EXTRAÇÃO COMÉR-

CIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
832.792/2010-CENTAURUS BRASIL MINERAÇÃO LT-

DA
832.147/2011-CLAUDIO JOSE GUEDES
833.563/2011-GRANICAP GRANITOS CAPIXABA LTDA
833.968/2011-VICENZA MINERAÇÃO E PARTICIPA-

ÇÕES S A.

RELAÇÃO Nº 261/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não

cumprimento de exigência(122)
833.019/2014-JOSÉ GERALDO LIMA LANA
Homologa desistência do requerimento de Autorização de

Pesquisa(157)
832.130/2012-KÉNTRON MINERAÇÃO LTDA
833.350/2014-MICAPEL MINERAÇÃO CAPÃO DAS PE-

DRAS LTDA
833.351/2014-MICAPEL MINERAÇÃO CAPÃO DAS PE-

DRAS LTDA
833.352/2014-MICAPEL MINERAÇÃO CAPÃO DAS PE-

DRAS LTDA
833.353/2014-MICAPEL MINERAÇÃO CAPÃO DAS PE-

DRAS LTDA
833.458/2014-MICAPEL MINERAÇÃO CAPÃO DAS PE-

DRAS LTDA
833.614/2014-EMBRAMINE EMPRESA BRASILEIRA

DE PRFURAÇÕES E SONDAGENS ME
830.278/2015-LUCIA HELENA RODRIGUES DA CRUZ
830.279/2015-LUCIA HELENA RODRIGUES DA CRUZ
830.285/2015-ITINGA MINERAÇÃO LTDA.
830.358/2015-TERRATIVA MINERAIS S.A.
830.359/2015-TAKESHI KAWANISHI
Fase de Autorização de Pesquisa
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
832.246/2013-TERRATIVA MINERAIS S.A. -Alvará

N ° 11 4 3 6 / 2 0 1 5
832.247/2013-TERRATIVA MINERAIS S.A. -Alvará

N ° 11 4 3 7 / 2 0 1 5
831.054/2014-VMM GRAN INDUSTRIA DE ROCHAS

LTDA -Alvará N°7961/2015
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Indefere Requerimento de PLG(335)
833.412/2014-ELEXANDRA MOREIRA DA SILVA ME
833.413/2014-ELEXANDRA MOREIRA DA SILVA ME
832.776/2015-SANDRO ANDRADE FERREIRA ME
Fase de Licenciamento
Indefere pedido de prorrogação do Registro de Licen-

ça(744)
831.314/1986-PEDREIRA FLORESTA LTDA
830.259/2010-ZANINI FLORESTAL LIMITADA
Fase de Requerimento de Licenciamento
Indefere requerimento de licença - área onerada/Port.

266/2008(1282)
832.661/2013-CAMPOS REIS COMERCIO E EXTRA-

ÇÃO DE AREIA LTDA
830.122/2015-JONAS PINHEIRO DE SOUZA
831.660/2015-BENEDITO CATANI DE PAULA E CIA

LT D A
832.283/2015-JOSÉ PAULO BORGES ME

RELAÇÃO Nº 262/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
830.664/2014-NILZETE RUCAK LAGRIMANTE-OF.

N°770/2016-FISC

RELAÇÃO Nº 263/2016

Fase de Licenciamento
Torno sem efeito a baixa na transcrição do Registro de Li-

cença(767)
831.314/1986-PEDREIRA FLORESTA LTDA- Registro de

Licença N°551/1986
830.977/2005-TERRAPLANAGEM MONTE ALEGRE LT-

DA- Registro de Licença N°2743/2005

RELAÇÃO Nº 265/2016

Fase de Concessão de Lavra
Aprova o modelo de rotulo da embalagem de água(440)
830.596/2000-JOSÉ DO CARMO NINNI MINERADORA-

Fonte Bom Retiro I - Marca Origem - Embalagem 200 mL (eco-
bag), sem gás.- LAMBARI/MG

830.956/2003-MINERAÇÃO POUSO ALTO LTDA- Fonte
Pouso Alto e Fonte D'Albina - Marca:Pouso Alto(fontes Pouso Alto
e D'Albina) - Embalagem:3L, 5L,6L e 10L, sem gás - Marca Estilo
(fontes Pouso Alto e D'Albina) - Embalagem:3L,5L,6L e 10L, sem
gás - Marca Estilo Sport(fonte Pouso Alto) - Embalagem:750 mL,
sem gás.- POUSO ALTO/MG

Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de
recurso: 30 dias(460)

002.508/1940-EMPRESA DE MINERAÇÃO ESPERANÇA
SA- AI Nº 339,340,341,342 e 343/2015-MG

001.374/1955-SETA AGRO MINERAÇÃO LTDA- AI Nº
45,46 e 47/2016- MG

Determina o arquivamento do Auto de Infração(462)
002.508/1940-Empresa de Mineração Esperança S/A- AI

N° 344/2015-MG
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
831.780/2001-CETRO IND. E COM. DE ÁGUA MINE-

RAL LTDA-OF. N°710/2016-FISC
830.956/2003-MINERAÇÃO POUSO ALTO LTDA-OF.

N°679/2016 -FISC
831.329/2003-MINERAÇÃO AGUA VIRTUOSA LTDA

ME-OF. N°712/2016-FISC
931.798/2011-CIA DE MINERAÇÃO SERRA DA FARO-

FA-OF. N°773/2016-FISCAM,MMX Sudeste Mineração S/A
Nega provimento a defesa apresentada(476)
001.374/1955-SETA AGRO MINERAÇÃO LTDA
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1738)
002.857/1935-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO DE MINAS GERAIS-OF. N°713/2016-FISC para
arrendatário Copasa Águas Minerais de Minas S.a.

002.973/1935-NESTLE WATERS BRASIL BEBIDAS E
ALIMENTOS LTDA-OF. N°674/2016 -FISC

003.114/1947-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO DE MINAS GERAIS-OF. N°713/2016-FISC para
arrendatário Copasa Águas Minerais de Minas S.a.

000.135/1951-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO DE MINAS GERAIS-OF. N°713/2016-FISC para
arrendatário Copasa Águas Minerais de Minas S.a.

000.836/1965-COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO DE MINAS GERAIS-OF. N°713/2016-FISC para
arrendatário Copasa Águas Minerais de Minas S.a.

833.829/1994-INDAIÁ BRASIL ÁGUAS MINERAIS LT-
DA-OF. N°677/2016 -FISC

831.780/2001-CETRO IND. E COM. DE ÁGUA MINE-
RAL LTDA-OF. N°480/2015-FISC e 709/2016-FISC

830.956/2003-MINERAÇÃO POUSO ALTO LTDA-OF.
N°678/2016 -FISC

831.329/2003-MINERAÇÃO AGUA VIRTUOSA LTDA
ME-OF. N°497/2015-FISC e 711/2016-FISC

PAULO SERGIO COSTA ALMEIDA

SUPERINTENDÊNCIA NO PARÁ

DESPACHO DO SUPERINTEDENTE
RELAÇÃO Nº 55/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Homologa desistência do requerimento de Autorização de

Pesquisa(157)
850.210/2012-TERRATIVA MINERAIS S.A.
Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de prorrogação de prazo do alvará

de Pesquisa(197)
850.524/2010-INTERCEMENT BRASIL S A
Nega provimento a defesa apresentada(242)
850.085/2008-CLAUDIO EUGENIO VANZOLINI
Determina o cancelamento do alvará de pesquisa(296)
850.085/2008-CLAUDIO EUGENIO VANZOLINI- Alvará

N°12712/2010- DOU de 19/10/2010
Fase de Disponibilidade
Despacho publicado(316)
850.489/1986-NORPEL -PETOLIZAÇÃO DO NORTE

S.A.-Nos termos do despacho do Sr. Diretor-Geral do DNPM à fo-
lha 1323, que negou seguimento ao recurso hierárquico interposto
pela Vale S/A, determino o prosseguimento da análise do processo.

Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
850.584/2000-BRILASA - BRITAGEM E LAMINAÇÃO

DE ROCHAS S/A
Indefere requerimento de habilitação por não cumprimento

de intimação(1871)
850.223/1988-NORANDA EXPLORAÇÃO MINERAL LT-

DA
850.664/2008-COMINA EMPRESA DE MINERAÇÃO

LT D A .
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Indefere Requerimento de PLG(335)
850.629/1991-THEODORO MAURICIO DE OLANDA
850.630/1991-THEODORO MAURICIO DE OLANDA
850.631/1991-THEODORO MAURICIO DE OLANDA
854.999/1993-EDMUNDO RODRIGUES DA SILVA
850.538/2013-WANDERSON ARAÚJO DE LIMA

851.199/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.200/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.203/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.207/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.209/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.210/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.211/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.213/2013-EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES
851.506/2013-LUIS RODRIGUES DA SILVA
851.756/2013-COOPA COOPERATIVA MISTA DE EXPL.

MIN. AGROP. E COLONIZADORA DE PATROCINIO LTDA
850.439/2014-COOPERATIVA MINERADORA DOS GA-

RIMPEIROS DE ARIQUEMES
850.483/2014-COOPERATIVA DE PEQUENOS MINERA-

DORES DE OURO E PEDRAS PRECIOSAS DE ALTA FLORES-
TA

850.721/2014-EDILSON VIANA ROCHA
850.867/2014-COOPERATIVA MINERADORA DOS GA-

RIMPEIROS DE ARIQUEMES
850.266/2015-EDGAR DE MORAIS AMORIM
850.285/2015-LUIS CARLOS PEREIRA DA SILVA
850.286/2015-LUIS CARLOS PEREIRA DA SILVA
850.388/2015-ROZANGELA BOGÉA PEREIRA
850.389/2015-ROZANGELA BOGÉA PEREIRA
850.390/2015-ROZANGELA BOGÉA PEREIRA
850.391/2015-ROZANGELA BOGÉA PEREIRA
Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
850.224/2016-WILSON FABRÍCIO CAMPOS DE SÁ-Re-

gistro de Licença N°29/2016 de 09/05/2016-Vencimento em
08/04/2017

Indefere requerimento de licença - área onerada/Port.
266/2008(1282)

850.692/2015-JUAREZ OLIVEIRA PINHEIRO

CARLOS BOTELHO DA COSTA

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO SUL

DESPACHO DO SUPERINTEDENTE
RELAÇÃO Nº 49/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere de plano o requerimento de Autorização de Pes-

quisa(101)
810.500/2015-FABIANO MACHADO DE OLIVEIRA
811.786/2015-JOSÉ LUIZ DE FRAGA ME
Indefere requerimento de pesquisa por interferência to-

tal(121)
810.030/2016-TONEZER EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE

BRITA EIRELLI LTDA
810.031/2016-FIRMA INDIVIDUAL ARMANDO AL-

BERTANI RIBAS
810.074/2016-MAC ENGENHARIA LTDA
810.104/2016-MINERAÇÃO SANTA CRUZ LTDA
810.105/2016-BRITA OURO PRETO LTDA
810.127/2016-BOLOGNESI ENGENHARIA LTDA
810.141/2016-QUINTINO PAULO DA SILVA
810.142/2016-CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS

LT D A
810.143/2016-CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS

LT D A
810.144/2016-CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS

LT D A
810.145/2016-CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS

LT D A
810.155/2016-MINERAÇÃO NIZOLI LTDA.
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
811.346/2014-CARLO TONINELLO-OF. N°2169/2015
810.454/2015-JULIO CÉSAR LINCK-OF. N°661/2016
811.642/2015-FELIPPI S LANCHES LTDA EPP-OF.

N°543/2015
811.642/2015-FELIPPI S LANCHES LTDA EPP-OF.

N°542/2015
811.730/2015-EXTRA AREIA - EXTRAÇÃO E COMÉR-

CIO DE AREIA LTDA.-OF. N°623/2016
811.772/2015-FABIANA SCHMITZ BRANDT-OF.

N°648/2016
Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 60

dias(133)
811.489/2015-GRAMADO PARKS INVESTIMENTOS E

INTERMEDIAÇÕES LTDA.-OF. N°511/2016
Homologa desistência do requerimento de Autorização de

Pesquisa(157)
811.074/2012-MARIA TEREZA VIEIRA KESSLER
811.087/2015-TEODORO MINERAÇÃO LTDA
811.089/2015-PEGRAN MINERAÇÃO LTDA
811.124/2015-TEODORO MINERAÇÃO LTDA
Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(225)
810.425/2015-HOMERO MACHADO MIGUEL -AI

N°602/2015
Nega provimento ao recurso apresentado(244)
810.544/2014-KEFREN ROCHAS ORNAMENTAIS LTDA
Indefere pedido de reconsideração(263)
810.054/2015-AREAL MINAS LTDA
Prorroga por 01 (um) ano o prazo de validade da auto-

rização de pesquisa(324)
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810.416/2014-ELDORADO MINERAÇÃO LTDA-ALVA-
RÁ N°10501/2014

810.417/2014-ELDORADO MINERAÇÃO LTDA-ALVA-
RÁ N°10502/2014

Prorroga por 03 (três) anos o prazo de validade da au-
torização de pesquisa(326)

810.560/2010-IRATI PETROLEO E ENERGIA LTDA-AL-
VARÁ N°8600/2010

810.561/2010-IRATI PETROLEO E ENERGIA LTDA-AL-
VARÁ N°8601/2010

810.565/2010-IRATI PETROLEO E ENERGIA LTDA-AL-
VARÁ N°8602/2010

810.566/2010-IRATI PETROLEO E ENERGIA LTDA-AL-
VARÁ N°8603/2010

Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
810.555/2011-COMERCIO E TRANSPORTE DE ARGILA

RIO DO RASTRO LTDA-OF. N°632/2016
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
810.511/1999-FONTE MINERAL ISOPPO-OF. N°545/2016
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1738)
000.892/1940-EMPRESA MINERADORA IJUI LTDA-OF.

N°221.44.047/2016/RS
007.589/1945-ÁGUAS MINERAIS SARANDI LTDA-OF.

N°221.44.051/2016/RS
820.702/1969-HIDROMINERADORA VALLE AZUL LT-

DA-OF. N°221.44.083/2016/RS
801.887/1978-INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS

ARAÇÁ LTDA.-OF. N°221.44.072/2016/RS
810.275/1982-EMPRESA DE MINERAÇÃO NEVADA

LTDA.-OF. N°221.44.084/2016/RS
810.239/1991-ÁGUAS MINERAIS FONTES D'MIRANDA

LTDA.-OF. N°221.44.074/2016/RS
810.251/1997-ÁGUA MINERAL SANTO ANJO LTDA-

OF. N°221.44.075/2016/RS
810.153/1998-SUCESSÃO DE LEDA SIMÕES LOPES

COSTA-OF. N°221.44.080/2016/RS
810.419/1998-MERIBA ÁGUA MINERAIS LTDA-OF.

N°221.44.045/2016/RS
810.511/1999-FONTE MINERAL ISOPPO-OF.

N°221.44.076/2016/RS
810.300/2000-MINERADORA IRMÃOS GALAFASSI LT-

DA-OF. N°221.44.077/2016/RS
810.479/2000-REFRIGERANTES XUK LTDA-OF.

N°221.44.062/2016/RS
810.669/2001-FONTE DE ÁGUA MINERAL CASA DA

PEDRA LTDA.-OF. N°221.44.078/2016/RS
810.103/2003-VERSANT DO BRASIL IND E COM BE-

BIDAS NATURAIS LTDA-OF. N°221.44.061/2016/RS
810.314/2003-EMPRESA DE MINERAÇÃO NEVADA

LTDA.-OF. N°221.44.084/2016/RS
810.646/2003-BRASIL KIRIN INDUSTRIA DE BEBIDAS

LTDA.-OF. N°221.44.055/2016/RS
810.050/2004-MINERAÇÃO CAMPO BRANCO LTDA.-

OF. N°221.44.079/2016/RS
810.372/2004-JOÃO ZANOELO ME-OF.

N°221.44.085/2016/RS
810.395/2004-MINERASUL INDUSTRIA E COMERCIO

DE BEBIDAS LTA-OF. N°221.44.087/2016/RS
Fase de Requerimento de Lavra Garimpeira
Outorga a Permissão de Lavra Garimpeira com vigência a

partir dessa publicação:(513)
810.552/2015-ILMO TESPESEL - PLG N°4/2016 de

08/04/2016 - Prazo 5 anos
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1739)
810.135/2003-TERRAPLENAGEM SALVADOR LTDA-

OF. N°221.44.086/2016/RS
810.395/2003-TERRAPLENAGEM SALVADOR LTDA-

OF. N°221.44.086/2016/RS
810.472/2007-TERRAPLENAGEM SALVADOR LTDA-

OF. N°221.44.086/2016/RS
810.836/2011-TERRAPLENAGEM SALVADOR LTDA-OF.

N°221.44.086/2016/RS

SERGIO BIZARRO CEZAR

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA

DESPACHOS DO SUPERINTEDENTE
RELAÇÃO Nº 85/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere de plano o requerimento de Autorização de Pes-

quisa(101)
815.047/2016-ACQUALEVE - APROVEITAMENTO DE

RECURSOS NATURAIS LTDA
Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de Guia de Utilização(284)
815.262/2012-BETA MINERAÇÃO E TRANSPORTE LT-

DA
Aprova o relatório de Pesquisa(317)
816.018/2010-G.R.EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANS-

PORTES RODOVIÁRIOS LTDA-Basalto (Brita)
815.584/2013-FRANCIELE MANGILI TRAMONTIN

EPP-Areia
Fase de Requerimento de Lavra

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
815.615/1988-COLORMINAS COLORIFÍCIO E MINERA-

ÇÃO S A-OF. N°2050/2016 e 2051/2016.
815.199/1997-PAVIPLAN PAVIMENTAÇÃO LTDA-OF.

N°53/2016
815.278/2005-EWF EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA-OF.

N°2059/2016
815.700/2009-ELIANE S/A - REVESTIMENTOS CERÂ-

MICOS-OF. N°2049/2016
815.333/2012-MINERAÇÃO RIO DO VALE LTDA. ME-

OF. N°2047/2016
Nega anuência prévia aos atos de cessão parcial do reque-

rimento de lavra(603)
815.454/2003-COOPERATIVA DE EXPLORAÇÃO MINE-

RAL DA BACIA DO RIO URUSSANGA- Cessioná-
rio:815.561/2009-

815.561/2009-RUDIMAR CORAL ME- Cessioná-
rio:815.561/2009-COOPERATIVA DE EXPLORAÇÃO MINERAL
DA BACIA DO RIO URUSSANGA - CNPJ Nº 02625983/0001-87

Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
815.114/1998-TERFAL MAT. CONST. LTDA-TUBA-

RÃO/SC, CAPIVARI DE BAIXO/SC - Guia n° 52/2016-31.680t-
Areia (Agregado)- Validade:18//05/2016

Determina arquivamento definitivo do processo(1039)
815.561/2009-RUDIMAR CORAL ME
815.563/2009-ELOIR SANTOS MACCARI ME
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180

dias(1054)
815.199/1997-PAVIPLAN PAVIMENTAÇÃO LTDA-OF.

N°52/2016
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1737)
815.293/1993-TERRAPLENAGEM AZZA LTDA.-OF.

N°2055/2016
815.039/2012-TERRAPLENAGEM AZZA LTDA.-OF.

N°2055/2016
Fase de Concessão de Lavra
Nega o pedido de suspensão temporária dos trabalhos de

lavra(438)
818.721/1970-MINERAÇÃO MORRO SECO LTDA
Aprova o modelo de rotulo da embalagem de água(440)
815.460/2004-L.A LATICINIOS E AGUA MINERAL LT-

DA ME- Fonte Sorocaba 2 - Embalagens descartáveis 20 l e 10 l
sem gás- BIGUAÇU/SC

Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-
DOR/Prazo 30 dias(1738)

000.437/1938-AGUA MINERAL ILHA REDONDA LTDA
ME-OF. N°2052/2016

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
815.798/2014-TERRAPLENAGEM ITOUPAVA LTDA-Re-

gistro de Licença N°2021/2016 de 17/05/2016-Vencimento em
Fase de Requerimento de Registro de Extração
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(825)
815.275/2016-PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO

UNIÃO-OF. N°2048/2016
Fase de Licenciamento
Autoriza a suspensão temporária dos trabalhos de la-

vra(1203)
815.665/2007-ANDRÉ REIS EPP- Início:12/05/2016-Tér-

mino:12/05/2017
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICA-

DOR/Prazo 30 dias(1739)
815.585/2010-TERRAPLENAGEM AZZA LTDA.-OF.

N°2055/2016

RELAÇÃO Nº 87/2016

Fase de Concessão de Lavra
Torna sem efeito despacho(657)
815.062/2004-CALWER MINERAÇÃO LTDA- Publicado

DOU de 20/05/2016 - Relação nº 82/2016 (Torna sem efeito multa
aplicada (535)

Torna sem efeito a publicação de despachos em duplici-
dade.(1984)

Relação n° 73/2016-Publicada no DOU de 11/05/2016-
Processo nº 815.062/2004 - Evento nº (4.59) Auto de Infração Mul-
ta aplicada

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito o arquivamento do processo(1675)
815.051/2012-LOS COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI

ME- DOU de 01/10/2015

RELAÇÃO Nº 88/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina arquivamento Auto de infração(230)
815.177/2012-LOS COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI

ME-AI N°1258/2015
Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
815.574/2010-ANTONIO BROGNOLI CECHINEL- Área

de 199,31 ha para 46,13 ha-Argila e Cascalho
Determina arquivamento Auto de Infração -Relatório de

Pesquisa(640)
815.051/2012-LOS COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI

ME-AI N°1242/2015
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
815.108/2003-RIBEIRÃO MINERADORA LTDA EPP-OF.

N°2269/2016

815.151/2007-ANR CONSTRUTORA EIRELI ME-OF.
N°2264/2016

815.329/2007-EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA
DOIS SOARES LTDA ME-OF. N°2061/2016

815.329/2007-EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA
DOIS SOARES LTDA ME-OF. N°2061/2016

815.711/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2267/2016

815.712/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2266/2016

815.713/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2225/2016

815.714/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2224/2016

815.715/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2238/2016

815.716/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2230/2016

815.717/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2229/2016

815.718/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-
DA-OF. N°2221/2016

815.579/2010-ITAPIRUBÁ COMÉRCIO DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO LTDA EPP-OF. N°2233/2016

815.122/2014-NAJA TERRAPLENAGEM LTDA ME-OF.
N°2061/2016

Determina arquivamento definitivo do processo(1039)
815.562/2009-MONTE REAL EXTRAÇÃO DE AREIA

EIRELI EPP
Nega a anuência prévia aos atos de cessão total do reque-

rimento de lavra(1045)
815.290/1989-JEFFERSON RUSSEL JOSÉ CRIPPA
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180

dias(1054)
815.151/2007-ANR CONSTRUTORA EIRELI ME-OF.

N°2263/2016
815.711/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2268/2016
815.712/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2265/2016
815.713/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2226/2016
815.714/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2223/2016
815.715/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2539/2016
815.716/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2231/2016
815.717/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2228/2016
815.718/2009-MARGIL MINERAÇÃO DE ARGILAS LT-

DA-OF. N°2222/2016
815.579/2010-ITAPIRUBÁ COMÉRCIO DE MATERIAIS

DE CONSTRUÇÃO LTDA EPP-OF. N°2232/2016
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
815.334/1988-COLORMINAS COLORIFÍCIO E MINERA-

ÇÃO S A-OF. N°2235/2016, 2236/2016 e 2237/2016
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
815.764/2002-ADR COMERCIO E SERVIÇOS-OF.

N°2234/2016
815.764/2002-ADR COMERCIO E SERVIÇOS-OF.

N°2234/2016
815.594/2008-ENGETER EMPREENDIMENTOS LTDA-

OF. N°2240/2016
815.103/2012-VALDENEI FINATTO ME-OF. N°2243/2016
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licen-

ça(742)
815.640/2015-O M JUNCKES EXTRAÇÃO DE AREIA E

TRANSPORTES EPP- Registro de Licença N°:1989/2015 - Ven-
cimento em 30/03/2018

Fase de Requerimento de Licenciamento
Outorga o Registro de Licença com vigência a partir dessa

publicação:(730)
815.864/2015-JUNCKES MINERAÇÃO E TRANSPORTE

LTDA EPP-Registro de Licença N°2022/2016 de 20/05/2016-Ven-
cimento em 04/06/2016

Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
815.325/2016-PORTO AÇUL EXTRAÇÃO DE AREIA

LTDA-OF. N°2242/2016
Indefere requerimento de licença - área sem onera-

ção/Port.266/2008(1281)
815.661/2012-VERDE VALE GRAMAS E TRANSPOR-

TES LTDA EPP
815.270/2016-ADELIRIO MONTEIRO DOS SANTOS
815.323/2016-ADELIRIO MONTEIRO DOS SANTOS

RELAÇÃO Nº 89/2016

Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada (Relatório de Pesquisa)/ Prazo para paga-

mento ou interposição de recurso: 30 dias(644)
815.716/2005-ANSELMO FRANCISCO SEIDEL - AI

N°428/2012
815.806/2007-ALEXANDRE RODRIGUES - AI

N°818/2013
815.484/2008-ALEX SANDRO ADURVÂNIO REUS ME

- AI N°579/2013
815.874/2008-ALEXANDRE RODRIGUES - AI

N°818/2013
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815.900/2008-ANDRÉ REIS EPP - AI N°822/2013
815.357/2009-FABIANO BATTISTOTTI PEREIRA - AI

N°234/2014
815.453/2009-ANTONIO BRAZ PEREIRA MARTINS -

AI N°347/2015
815.186/2010-DIEGO FERNANDES - AI N°182/2016
815.243/2010-EXTRAÇÃO DE AREIA SANTA TEREZI-

NHA LTDA ME - AI N°330/2015
815.305/2010-EXTRABEL EXTRATIVA DE AREIA BE-

TEL LTDA - AI N°328/2015
815.310/2010-TECNOCLAY MIN IND COMERCIO LT-

DA - AI N°308/2015
815.337/2010-MARILEI KURCESZKI KUMINECK - AI

N°339/2015
815.355/2010-CS SILVA LTDA. - AI N°159/2015
815.560/2010-ALLYSON DEIVIS CARDOSO MAIOCHI -

AI N°101/2016
815.561/2010-ENOR ELVIRO ROCHA - AI N°101/2016
815.623/2010-ADILSON JOSÉ OTTO - AI N°062/2016
815.624/2010-ADILSON JOSÉ OTTO - AI N°061/2016
815.680/2010-ADILSON JOSÉ OTTO - AI N°020/2016
815.685/2010-ADILÇON ADURVÂNIO REUS ME - AI

N°018/2016
815.690/2010-ÁGUA DA SERRA INDUSTRIAL DE BE-

BIDAS LTDA. - AI N°31/2016
815.700/2010-ALBERTO GUSTAVO HAHN JUNIOR - AI

N°28/2016
815.788/2010-ALBERTO GUSTAVO HAHN JUNIOR - AI

N°42/2016
815.201/2011-MIGUEL SOMMARIVA JUNIOR - AI

N°193/2015
815.202/2011-MINAS MINERAIS INDUSTRIAIS LTDA. -

AI N°459/2016
815.204/2011-RAQUEL DA SILVA TORMENA - AI

N°465/2016
815.225/2011-TRANSPORTE E TERRAPLENAGEM BRI-

LINGER LTDA ME - AI N°457/2016
815.228/2011-PEDRO DE AMORIM FILHO - AI

N°463/2016
815.231/2011-J.A. CONSTRUÇÕES LTDA - AI

N°254/2016
815.236/2011-SÃO GABRIEL MINERAÇÃO LTDA. EPP.

- AI N°289/2015
815.266/2011-MIVAL MINERAÇÃO VALE DO RIO TI-

JUCAS LTDA - AI N°270/2013
815.269/2011-TERRA MATER PARTICIPAÇÕES E EM-

PREENDIMENTOS LTDA. - AI N°207/2015
815.275/2011-EXATIDÃO COMÉRCIO E REPRESENTA-

ÇÕES LTDA - AI N°638/2015
815.302/2011-TRANSMAC COMÉRCIO E TRANSPOR-

TES LTDA ME - AI N°246/2016
815.303/2011-TRANSMAC COMÉRCIO E TRANSPOR-

TES LTDA ME - AI N°195/2015
815.323/2011-FABIANO BATTISTOTTI PEREIRA - AI

N°249/2016
815.337/2011-WEEK GEO MINERAÇÃO LTDA - AI

N°200/2015
815.359/2011-PAULO AFONSO DOS SANTOS JUNIOR -

AI N°150/2015
815.379/2011-PORTO UNIÃO EXTRAÇÃO DE AREIA

LTDA - AI N°265/2016
815.388/2011-EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA

ADRIMAR LTDA. - AI N°217/2016
815.391/2011-RIBEIRÃO MINERADORA LTDA EPP -

AI N°218/2016
815.392/2011-RIBEIRÃO MINERADORA LTDA EPP -

AI N°220/2016
815.401/2011-MINAS MINERAIS INDUSTRIAIS LTDA. -

AI N°221/2016
815.571/2011-ANTÔNIO CARLOS FERREIRA - AI

N°424/2016
815.572/2011-ANTÔNIO CARLOS FERREIRA - AI

N°332/2016
815.706/2011-ADILSON MACIEL ME - AI N°22/2015
815.708/2011-ADILSON MACIEL ME - AI N°23/2015
815.719/2011-ALEXANDRO OLIVEIRA SOARES - AI

N°24/2015
815.727/2011-ADILSON MACIEL ME - AI N°436/2016
815.753/2011-AMARILDO SCANDOLARA BROGNOLI -

AI N°453/2016
815.796/2011-ANDERSON AIRTO BOOS - AI

N ° 4 11 / 2 0 1 6
815.803/2011-ANA MARIA SCHMITT - AI N°423/2016
815.866/2011-ADILSON JOSÉ OTTO - AI N°519/2016
815.181/2012-FABIANO BATTISTOTTI PEREIRA - AI

N°406/2016
815.200/2012-RAQUEL DA SILVA TORMENA - AI

N°407/2016
815.211/2012-BALTT EMPREITEIRA TRANSPORTES E

TERRAPLENAGEM LTDA - AI N°419/2016
815.227/2012-NAZCA PARTICIPAÇÕES LTDA. - AI

N°973/2015
815.236/2012-ROGÉRIO PEREIRA LOPES - AI

N°1394/2015
815.399/2012-TEC DRILL SERVIÇOS DE ENGENHARIA

LTDA - AI N°1054/2015
815.291/2013-MINÉRIOS BRASIL ARGILAS INDUS-

TRIAIS LTDA ME - AI N°005/2015

JOSE PAULO SERAFIM

SUPERINTENDÊNCIA EM SÃO PAULO

DESPACHO DO SUPERINTEDENTE
RELAÇÃO Nº 52/2016

Fase de Concessão de Lavra
Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamen-

to 30 dias(459)
920.078/1991-VOTORANTIM CIMENTOS S A- AI N°

364, 365, 366 e 367/16-DFISC/DNPM/SP - 18.05.16
820.711/1999-G.D.L. QUALITTAGUA MINERADORA E

COMERCIO LTDA- AI N° 524/13-DFISC/DNPM/SP e 525/13-
DFISC/DNPM/SP

Fase de Autorização de Pesquisa
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/

defesa ou pagamento 30 dias(638)
820.436/2007-JOÃO GARCIA PEREIRA-AI N°256/16-

DFISC/DNPM/SP
820.533/2007-EURÍPEDES MELLEM-AI N°257/16-

DFISC/DNPM/SP
820.112/2008-JOÃO GARCIA PEREIRA-AI N°258/16-

DFISC/DNPM/SP
820.136/2008-FLAVIO DE JESUS MORETTO-AI

N°259/16-DFISC/DNPM/SP
820.137/2008-FLAVIO DE JESUS MORETTO-AI

N°260/16-DFISC/DNPM/SP
820.177/2008-MARCO ANTONIO DENIPOTTE-AI

N°261/16-DFISC/DNPM/SP
820.342/2008-JOSÉ CARLOS MENDONÇA-AI N°262/16-

DFISC/DNPM/SP
820.989/2008-CBEMI CONSTRUTORA BRASILEIRA E

MINERADORA LTDA-AI N°263/16-DFISC/DNPM/SP
821.089/2008-BRUNO LUIZ LEONARDI & CIA. LTDA-

AI N°264/16-DFISC/DNPM/SP
820.709/2009-TRANS ANCAR SERVIÇOS DE TRANS-

PORTES LTDA-AI N°265/16-DFISC/DNPM/SP
820.992/2009-EMPRESA DE MINERAÇÃO FIORI DO

TABOÃO LTDA.-AI N°298/16-DFISC/DNPM/SP
821.007/2009-EMPRESA DE MINERAÇÃO FIORI DO

TABOÃO LTDA.-AI N°297/16-DFISC/DNPM/SP
820.073/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°296/16-DFISC/DNPM/SP
820.212/2010-VOTORANTIM CIMENTOS BRASIL S A-

AI N°295/16-DFISC/DNPM/SP
820.401/2010-MARILENE MAGRI MARQUES-AI

N°294/16-DFISC/DNPM/SP
820.420/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°293/16-DFISC/DNPM/SP
820.421/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°292/16-DFISC/DNPM/SP
820.422/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°291/16-DFISC/DNPM/SP
820.423/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°290/16-DFISC/DNPM/SP
820.428/2010-COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍ-

NIO-AI N°289/16-DFISC/DNPM/SP
820.429/2010-VOTORANTIM CIMENTOS BRASIL S A-

AI N°288/16-DFISC/DNPM/SP
820.432/2010-EMPRESA DE MINERAÇÃO FIORI DO

TABOÃO LTDA.-AI N°287/16-DFISC/DNPM/SP
820.441/2010-AFONSO NOVAES DE GUIMARÃES MO-

RAES-AI N°286/16-DFISC/DNPM/SP
820.452/2010-MARLENE GONÇALVES RAMOS-AI

N°285/16-DFISC/DNPM/SP
820.461/2010-PARTECAL PARTEZANI CALCARIOS LT-

DA-AI N°284/16-DFISC/DNPM/SP
820.462/2010-MINERAÇÃO MOGI-GUAÇU LTDA -

EPP-AI N°329/16-DFISC/DNPM/SP
820.463/2010-ARMINDO DUTRA TEIXEIRA-AI

N°328/16-DFISC/DNPM/SP
820.464/2010-EGEMINAS MINERAÇÃO LTDA.-AI

N°353/16-DFISC/DNPM/SP
820.470/2010-ITAQUAREIA IND. EXTR. MINÉRIOS LT-

DA-AI N°327/16-DFISC/DNPM/SP
820.476/2010-ESSENCIS SOLUÇÕES AMBIENTAIS

S.A.-AI N°326/16-DFISC/DNPM/SP
820.494/2010-OSMAR DE ANDREA FIORINI-AI

N°325/16-DFISC/DNPM/SP
820.525/2010-PEDREIRA UBARANA LTDA.-AI

N°324/16-DFISC/DNPM/SP
820.541/2010-MINERAÇÃO VALE DO SÃO SIMÃO LT-

DA-AI N°323/16-DFISC/DNPM/SP
820.542/2010-WALTER AUGUSTO COSTA MANCINI-AI

N°322/16-DFISC/DNPM/SP
820.544/2010-WALTER AUGUSTO COSTA MANCINI-AI

N°321/16-DFISC/DNPM/SP
820.589/2010-IVAN FRANCO DORNELLES DE CARVA-

LHO-AI N°320/16-DFISC/DNPM/SP
820.613/2010-JOEL ALEXANDRE SANTOS-AI

N°319/16-DFISC/DNPM/SP
820.614/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°318/16-DFISC/DNPM/SP
820.615/2010-ADHER EMPREENDIMENTOS LTDA.-AI

N°317/16-DFISC/DNPM/SP
820.617/2010-DIRCEU TARCISIO DE ANDRADE-AI

N°316/16-DFISC/DNPM/SP
820.619/2010-BRASIL KIRIN INDUSTRIA DE BEBIDAS

LTDA.-AI N°315/16-DFISC/DNPM/SP
820.620/2010-BRASIL KIRIN INDUSTRIA DE BEBIDAS

LTDA.-AI N°354/16-DFISC/DNPM/SP

820.621/2010-INCOPISOS INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE PISOS LTDA-AI N°355/16-DFISC/DNPM/SP

820.622/2010-VOTORANTIM CIMENTOS BRASIL S A-
AI N°356/16-DFISC/DNPM/SP

820.644/2010-JACINTO JOSÉ PAULA BARROS-AI
N°357/16-DFISC/DNPM/SP

820.718/2010-MOHAMAD ORRA MOURAD-AI
N°358/16-DFISC/DNPM/SP

820.729/2010-CERÂMICA ITAPIRA LTDA EPP-AI
N°359/16-DFISC/DNPM/SP

820.730/2010-CORSO MINERAÇÃO LTDA-AI N°360/16-
DFISC/DNPM/SP

820.737/2010-RAUL MONEGAGLIA-AI N°361/16-
DFISC/DNPM/SP

820.765/2010-JOSÉ FRANCISCO VEIGA RODRIGUES-
AI N°362/16-DFISC/DNPM/SP

Fase de Licenciamento
Auto de infração lavrado/Prazo para defesa ou pagamento

30 dias(761)
820.897/1993-Mineração Ouro Branco Salto de Pirapora

Ltda. - ME- AI N°368/16-DFISC/DNPM/SP - 18.05.16

RICARDO DE OLIVEIRA MORAES

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA Nº 298, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, Substituto, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 21 da Estrutura
Regimental, aprovada pelo Decreto no 6.812, de 03 de abril de 2009,
combinado com o inciso X, do art. 122 do Regimento Interno do
Incra, aprovado pela Portaria/MDA/No 20, de 08 de abril de 2009,
resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Superintendente Regional do
Incra no Estado do Paraná -SR-09/PR para, assistido pela Procu-
radoria Regional, assinar Título de Doação onerosa em favor do
Município de Lindoeste, Estado do Paraná, da área rural de 2,4074 ha
(dois hectares, quarenta ares e setenta e quatro centiares), referente ao
imóvel denominado Gonçalves Dias, Lote nº 128, Gleba nº 4, de
propriedade do INCRA, conforme registro de Transcrição de Trans-
missão nº 41.921 do Registro de Imóveis da Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná.

Art. 2º Determinar que no exercício da competência ora
conferida, sejam rigorosamente observadas a legislação e normas vi-
gentes que disciplinam a matéria, especialmente a Lei no 6.925, de 29
de junho de 1981.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ

PORTARIA Nº 16, DE 19 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - IN-
CRA, no Estado do Paraná, designado pela Portaria/INCRA/P/Nº 127,
de 11 de março de 2010, publicada no D.O.U. de 12 de março de
2010; no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22 da
Estrutura Regimental desta Autarquia, aprovada pelo Decreto nº
6.812, publicado no D.O.U. de 03 de abril de 2009; combinado com
o art. 132 do Regimento Interno do INCRA, aprovado pela Por-
taria/MDA/Nº 20, de 08 de abril de 2009, publicada no D.O.U. de 09
de abril de 2009;

Considerando a necessidade de dar destinação ao imóvel
rural denominado de: "Sítio Onde Moro", constituído de Parte do
Lote nº 68, da Gleba nº 22, da Colônia Muquilão, objeto da matrícula
nº 6.638 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pitanga,
com área registrada de 24,5000 hectares (vinte e quatro hectares e
cinquenta ares) e área medida de 25,0651 hectares (vinte e cinco
hectares, seis ares e cinquenta e um centiares), localizado no mu-
nicípio de Pitanga, Estado do Paraná, obtido através da Ação de
Expropriação Nº 3746-10.2015.8.16.0136 expedido pelo MM. Juiz de
Direito da Vara Cível da Comarca de Pitanga conforme preceitos da
Lei nº 8.257/1991, em favor da União através do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA; resolve:

Art. 1º. Aprovar a proposta de destinação para assentamento
de trabalhadores rurais do imóvel acima citado, prevendo a criação de
2 (duas) unidades familiares com atividades produtivas rurais, con-
forme definido através do Estudo de Capacidade de Geração de Ren-
da.

Art. 2º. Determinar à Divisão de Ordenamento da Estrutura
Fundiária desta Superintendência Regional para atualização cadastral
do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e inclusão
do arquivo gráfico relativo ao seu perímetro na base de dados car-
tográficos.

Ministério do Desenvolvimento
Social e Agrário

.
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Art. 3º. Criar o Projeto de Assentamento Irene Coelho de
Souza Lobo, código SIPRA nº PR-0337000, com área de 25,0651
hectares (vinte e cinco hectares, seis ares e cinquenta e um centiares),
localizado no município de Pitanga, Estado do Paraná, a ser im-
plantado por esta Superintendência Regional, em articulação com as
Diretorias desta Instituição.

Art. 4º. Providenciar a comunicação à Prefeitura Municipal
de Pitanga/PR, da criação deste Projeto de Assentamento para in-
clusão das famílias no Cadastro Único para Programas Sociais -
CadÚnico.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

NILTON BEZERRA GUEDES

Título: Nova Trento Revelando Talentos no Voleibol Fe-
minino - Ano 2

Valor aprovado para captação: R$ 387.357,07
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 2356 DV: 6

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 19991-5
Período de Captação até: 31/12/2016
3 - Processo: 58701.000950/2014-21
Proponente: Confederação Brasileira de Desportos Aquáticos

- CBDA
Título: Ações de Pólo Aquático 2015
Valor aprovado para captação: R$ 1.838.428,94
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3520 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 26605-1
Período de Captação até: 31/12/2016

RETIFICAÇÕES

Processo Nº 58701.005762/2012-27.
No Diário Oficial da União nº 41, de 2 de março de 2016, na

Seção 1, página 85 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº 860/2016,
ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº
0498 DV: 7 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 12299-8, leia-
se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 0139 DV: 2 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 69842-3.

Processo Nº 58701.003682/2015-80
No Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 241 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
828/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 3888 DV: 1 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
33047-7, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3659
DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 51953-7.

Processo Nº 58701.003681/2015-35
No Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 241 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
828/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 3888 DV: 1 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
33048-5, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3659
DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 51951-0.

Processo Nº 58701.003683/2015-24
No Diário Oficial da União nº 247, de 28 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 128 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
831/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 3888 DV: 1 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
33059-0, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3659
DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 51952-9.

Processo Nº 58701.003689/2015-00
No Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 242 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
828/2015, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº 3888 DV: 1 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
33046-9, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3659
DV: 5 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 51950-2.

Processo Nº 58701.005903/2015-54
No Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 242 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
828/2015, ANEXO I, onde se lê:Valor aprovação para captação: R$
383.306,98, leia-se: Valor aprovação para captação: R$ 346.872,70.

Processo Nº 58701.002572/2015-09
No Diário Oficial da União nº 244, de 22 de dezembro de

2015, na Seção 1, página 242 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
828/2015, ANEXO I, onde se lê: Valor aprovado para captação: R$
1.667.941,93, leia-se: Valor aprovado para captação, após recurso
aprovado na Reunião da Comissão Técnica da Lei de Incentivo ao
Esporte, realizada em 05 de abril de 2016, no valor de R$
1.819.487,07.

Nº 535 - Nelson Fernando Padovani, rio Itaguari, Município de Co-
cos/Bahia, irrigação.

O inteiro teor das Resoluções de outorga, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

RESOLUÇÕES DE 25 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência a que
se refere a Resolução nº 273, de 27/04/2009, torna público que o
DIRETOR JOÃO GILBERTO LOTUFO CONEJO, com fundamento
no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, e com base na
delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução nº 6, de
1º/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, resolveu outorgar a:

Nº 537 - José Macio Antônio Sicupira, rio Jequitinhonha, Município
de Itinga/Minas Gerais, irrigação.

Nº 538 - Barra Agropecuária Ltda. - EPP, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Barra/Bahia, irrigação.

Nº 539 - Gildo Nizara Carvalho, Açude Anagé/Deputado Elquison
Soares, Município de Caraíbas/Bahia, irrigação.

Nº 540 - José Raimundo Ribeiro dos Santos, rio São Francisco,
Município de Santa Maria da Boa Vista/Pernambuco, irrigação.

Nº 541 - Osvaldo Berto da Silva, rio São Francisco, Município de
Santa Maria da Boa Vista/Pernambuco, irrigação.

Nº 542 - Nilo Batista Cintra, UHE Marechal Mascarenhas de Mo-
raes/ex Peixoto (rio Grande), Município de Cássia/Pernambuco, ir-
rigação.

Nº 543 - Breno Freire Alves, rio São Francisco, Município de Belém
de São Francisco/Bahia, irrigação.

Nº 544 - Fabiola Rodrigues Freire Alves, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Belém de São Francisco/Bahia, irrigação.

Nº 545 - Rildo Silva do Sacramento, rio São Francisco, Município de
Juazeiro/Bahia, irrigação.

Nº 546 - Aline Ciriaco dos Santos, UHE Luiz Gonzaga/Itaparica,
Município de Petrolândia/Pernambuco, irrigação.

Nº 547 - Jacilene da Cruz e Silva, rio São Francisco, Município de
Curaçá/Bahia, irrigação.

Nº 548 - Agência Tocantinense de Saneamento, rio Tocantins, Mu-
nicípio de Palmeirante/Tocantins, abastecimento público e esgota-
mento sanitário.

Nº 552 - Alcino Dias Cruz, rio São Francisco, Município de Aba-
ré/Bahia, irrigação.

Nº 553 - Kelia Gonçalves Gusmão de Avelar, rio Jequitinhonha,
Município de Itinga/Minas Gerais, irrigação.

Nº 554 - Pedro Almeida Campos, Reservatório da UHE Três Marias,
Município de Três Marias/Minas Gerais, irrigação.

Nº 555 - André Felipe Calmon Boa, rio Mucuri, Município de Mu-
curi/Bahia, irrigação.

Nº 556 - Rinaldo Luz Machado, rio Jequitinhonha, Município de
Jacinto/Minas Gerais, irrigação.

Nº 557 - Flávio Davi de Oliveira Martins e Cia Ltda., rio Sapucaí,
Município de Itajubá/Minas Gerais, mineração.

Nº 558 - Roldão Bruno de Medeiros Miranda, rio Piranhas Açu,
Município de Pendências/Rio grande do Norte, aquicultura.

Nº 559 - Agropecuária Hugo Arantes Ltda., Reservatório da UHE
Jupiá (rio Paraná), Município de Selvíria/Mato Grosso do Sul, ir-
rigação.

O inteiro teor das Resoluções de outorga, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência a que
se refere a Resolução nº 273, de 27/04/2009, torna público que o
DIRETOR JOÃO GILBERTO LOTUFO CONEJO, com fundamento
no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, e com base na
delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução nº 6, de
1º/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, resolveu:

Nº 549 - Revogar, a partir de 06 de maio de 2016, a Resolução nº.
393, de 26 de setembro de 2006, publicada no Diário Oficial da
União em 04 de outubro de 2006, seção 1, página 79, a qual outorgou
a José Carlos de Oliveira ME o uso de recursos hídricos no Rio
Grande, com a finalidade de Mineração no município de Ribeirão
Vermelho - MG, declaração CNARH nº. 91724, em virtude de os
usos pleiteados serem considerados de pouca expressão e, portanto,
independerem de outorga, conforme disposto na Resolução ANA nº.
1.175, de 16 de setembro de 2013.

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA Nº 102, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuições dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11, de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
medidor de volume de água, tipo mecânico, aprovado pela Portaria
Inmetro n.º 246/2000;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
n.º 52600.007690/2016 e do Sistema Orquestra nº 592350, resolve:

Aprovar o modelo, NUS-1,5/C, de medidor de volume de
água, tipo mecânico, marca COPASA, e condições de aprovação
especificadas na íntegra da portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

Ministério da Indústria, Comércio Exterior

e Serviços
.

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 896, DE 25 DE MAIO DE 2016

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados no anexo I, aprovados na reu-
nião ordinária realizada em 03/03/2016, e
nas reuniões extraordinárias realizadas em
23/12/2015 e 18/05/2016.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 64, de 16 de março de 2016, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionado no ane-
xo I, aprovados na reunião ordinária realizada em 03/03/2016, e nas
reuniões extraordinárias realizadas em 23/12/2015 e 18/05/2016.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo I.

Art. 2º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO HERINGER MOTA ANUNCIAÇÃO
Presidente da Comissão

Substituto

ANEXO I

1 - Processo: 58000.002696/2016-64
Proponente: Associação Brasileira das Equipes e Pilotos de

Automobilismo Amador
Título: Contratação de Equipe para Campeonato e Treinos de

Fórmula World Series Dallara 3.5 V8
Valor aprovado para captação: R$ 4.170.221.60
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 6615 DV: X

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 20795-0
Período de Captação até: 10/04/2017
2 - Processo: 58701.011964/2013-99
Proponente: Associação de Pais e Amigos do Esporte Neo-

trentino

Ministério do Esporte
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

RESOLUÇÕES DE 23 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊN-
CIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência
a que se refere à Portaria nº 100, de 23/05/2013, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 612ª Reunião Ordinária, rea-
lizada em 23 de maio de 2016, com fundamento no art. 12, inciso V,
da Lei no 9.984, de 17/07/2000, resolveu emitir as outorgas de direito
de uso de recursos hídricos a:

Nº 530 - Pardo Energia S.A., rio Pardo, Município de Caldas/Minas
Gerais, Geração de energia hidrelétrica/CGH Pardo.

Nº 531 - Corrente Energia S.A., rio Corrente (ribeirão Fundo), Mu-
nicípio de Munhoz/Minas Gerais, Geração de energia hidrelétri-
ca/CGH Corrente.

Nº 532 - Marta Soares de Souza Lima, rio Cricaré ou Braço Sul do
rio São Mateus, Município de Nova Venécia/Espírito Santo, irri-
gação.

Nº 533 - Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Canal
de São Gonçalo, Município de Rio Grande/Rio Grande do Sul, Abas-
tecimento público.

Nº 534 - Alysson Santos Aguiar, rio Verde Grande, Município de
Jaíba/Minas Gerais, irrigação.

Ministério do Meio Ambiente
.
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Nº 550 - Revogar, a partir de 05 de maio de 2016, a Resolução nº.
418, de 04 de outubro de 2006, publicada no Diário Oficial da União
em 10 de outubro de 2016, seção 1, página 56, a qual outorgou a
Dragagem Zé Zarias Ltda. o uso de recursos hídricos no Rio Grande,
com a finalidade de Mineração no município de Ribeirão Vermelho -
MG declaração CNARH nº. 92033, em virtude de os usos pleiteados

serem considerados de pouca expressão e, portanto, independerem de
outorga, conforme disposto na Resolução ANA nº. 1.175, de 16 de
setembro de 2013.

Nº 551 - Revogar, a partir de 05 de maio de 2016, a Resolução nº.
361, de 14 de julho de 2010, publicada no Diário Oficial da União em
28 de julho de 2010, seção 1, página 159, a qual outorgou a Liga
Forte Indústria e Comércio de Artefatos de Cimento Ltda-ME o uso
de recursos hídricos no Reservatório da UHE Água Vermelha, com a
finalidade de Mineração no município de Paulo de Faria - SP de-
claração CNARH nº. 268181, em virtude de os usos pleiteados serem
considerados de pouca expressão e, portanto, independerem de ou-
torga, conforme disposto na Resolução ANA nº. 1.175, de 16 de
setembro de 2013.

O inteiro teor das Resoluções de revogação de outorga, bem
como as demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 08, de 23 de março de 2016, publicada na
Seção 1, página 75 do Diário Oficial da União do dia 24 de março de
2016, no artigo 1º: excluir o item V; onde se lê: VI - …, leia-se: V - …;
onde se lê: VII - …, leia-se: VI - …; onde se lê: VIII -…, leia-se: VII - … .
No artigo 2º, item X, onde se lê: Serra Nova Dourada, Cotriguaçú,
Paranatinga, Campo Novo dos Parecis, Cáceres, Poconé, Nova Ban-
deirantes e Luciara, no Mato Grosso, leia-se: Conquista do Oeste,
Tangará da Serra, Serra Nova Dourada, Cotriguaçú, Paranatinga,
Campo Novo dos Parecis, Cáceres, Poconé, Nova Bandeirantes e
Luciara, no Mato Grosso. No artigo 5º, onde se lê: um brigadista
chefe de brigada, leia-se: dois brigadistas chefes de brigada. No artigo
7º, onde se lê: contratar trinta e três Brigadistas, leia-se: contratar
trinta e quatro Brigadistas.

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 116, DE 24 DE MAIO DE 2016

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-
TÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º,
inciso I, da Portaria MP nº 54, de 22 de fevereiro de 2016, tendo em
vista o disposto no art. 31, inciso I e §§ 1º a 3º, da Lei nº 9.636, de
15 de maio de 1998, no art. 17, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, bem como nos elementos que integram o
Processo Administrativo nº 21028.006216/98-64, resolve:

Art. 1º Autorizar a doação com encargo à Universidade Fe-
deral de Uberlândia - UFU do imóvel de propriedade da União, com
área total de 59,00 ha, denominado Fazenda Capim Branco, situado

LOUX; Processo: 47039002832201662 Empresa: SAMEL SERVI-
COS DE ASSISTENCIA MEDICO HOSPITALAR LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: PEDRO ALEXANDRE PINTO DA FONSECA
MONTEIRO Passaporte: P035847 Mãe: MARIA PERCILIA PINTO
MONTEIRO Pai: ABEL DA FONSECA MONTEIRO; Processo:
47039002855201677 Empresa: ABERDEEN DO BRASIL GESTAO
DE RECURSOS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Peter Francis
Taylor Passaporte: 529136827 Mãe: Margaret Mary Catherine Taylor
Pai: George Anthony Taylor; Processo: 47039003058201615 Empre-
sa: MERCORIENTAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: CHANG CHEN Passaporte: E32575352
Mãe: CHEN JINGXIU Pai: CHEN SHAOFENG; Processo:
47039003242201657 Empresa: QUADREM BRAZIL LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: SANTANU DEY Passaporte: L9215822 Mãe:
JYOTSNA DEY Pai: SAMIR KUMAR DEY; Processo:
47039003415201637 Empresa: COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUICAO Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: RÉMI ROCCHELLI
Passaporte: 15CF80344 Mãe: BRIGITTE MARCELLE MADELEI-
NE BRUNETTO Pai: ALAIN BERNARD ROCCHELLI; Processo:
47039003555201613 Empresa: DESPORTIVO BRASIL PARTICIPA-
COES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ruichang chen Passaporte:
G60080073 Mãe: Xu Peiqi Pai: Chen Laixuan; Processo:
47039003563201651 Empresa: ENEL BRASIL S.A Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Urbano Cirino Passaporte: YA8965852 Mãe: Franca Ma-
ria Sivilla Pai: Michele Cirino; Processo: 47039003630201638 Em-
presa: CAF BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO SA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: CARLOS RUIZ DE LUZURIAGA OCHAGA-
VÍA Passaporte: PAB933338 Mãe: MARÍA ELENA OCHAGAVÍA
ARAIZ Pai: JOSÉ LUIS RUIZ DE LUZURIAGA BARREDO; Pro-
cesso: 47039003665201677 Empresa: FORD MOTOR COMPANY
BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: RAUL EDUARDO
LIMONGI PACHECO Passaporte: 129512659 Mãe: ANA MARIA
PACHECO DE LIMONGI Pai: RAUL ERNESTO LIMONGI BE-
CERRA; Processo: 47039003687201637 Empresa: LINKEDIN RE-
PRESENTACOES DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
FRANCISCO JAVIER FERNANDEZ GARCIA Passaporte:
AAH511558 Mãe: TRINIDAD GARCIA HURTADO Pai: EDUAR-
DO FERNANDEZ MARTIN; Processo: 47039003688201681 Em-
presa: PPG INDUSTRIAL DO BRASIL - TINTAS E VERNIZES -
LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Maria Del Rocio Morales Ale-
man Passaporte: G13545204 Mãe: Maria Del Rocio Aleman Pai:
Fausto Morales; Processo: 47039003691201603 Empresa: SUEN TO-
MINAGA FRANCO DE CAMARGO Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
CHANDA AMOLAR ALFOR Passaporte: EC2126021 Mãe: DEMO-
CRETA CABRIAS ALFOR Pai: RICHARD CAGUIMBAY AMO-
LAR; Processo: 47039003699201661 Empresa: SOMAFEL - OBRAS
FERROVIARIAS E MARITIMAS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: ANDRÉ PEREIRA DE CASTRO TOSCANO PESSOA Pas-
saporte: M514608 Mãe: Maria Cristina Alves Pereira de Castro Tos-
cano Pessoa Pai: José Manuel de Lima Toscano Pessoa; Processo:
47039003694201639 Empresa: CHRISTIAN LUCIANO CARLOS
TADINI Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: KARMA SANGNU GURUNG
Passaporte: 067207649 Mãe: KARMA YANZE GURUNG Pai:
CHHIRING RAPKE GURUNG; Processo: 47039003705201681 Em-
presa: CARLOS EDUARDO SOARES DE MOURA E SEDEH Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ALLEN COLMO LASARA Passaporte:
EC2613895 Mãe: CORAZON BANDADA PREMRE Pai: ROGELIO
PALMA COLMO; Processo: 47039003745201622 Empresa: MITSUI
& CO. (BRASIL) S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: SHUN AYABE
Passaporte: TK4819535 Mãe: SUMIKO AYABE Pai: KEN AYABE;
Processo: 47039003774201694 Empresa: ZTE DO BRASIL, INDUS-
TRIA, COMERCIO, SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA. Prazo:
2 Ano(s) Estrangeiro: YUJIA WANG Passaporte: G36232134 Mãe:
Ping Shu Pai: Zhigang Wang; Processo: 47039003780201641 Em-
presa: ESCOLA PAN AMERICANA DA BAHIA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Rhonda Marie Fisher Passaporte: 422100229 Mãe: Mil-
dred Johnson Pai: James Fisher; Processo: 47039003782201631 Em-
presa: ESCOLA PAN AMERICANA DA BAHIA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Larry Joe Molacek Passaporte: 422100228 Mãe: Pearl
Arlene Molacek Pai: Frank Joseph Molacek; Processo:
47039003787201663 Empresa: LIFAN DO BRASIL AUTOMOTO-
RES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: WENWEN JIN Passaporte:
E11749037 Mãe: LIRONG TI Pai: QINGGUO JIN; Processo:
47039003789201652 Empresa: INDRA BRASIL SOLUCOES E
SERVICOS TECNOLOGICOS SA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
CONRADO TOMAS BARAJAS MERO Passaporte: PAA660950
Mãe: Felicita Mero Madrid Pai: Tomas Barajas Rodriguez Rey; Pro-
cesso: 47039003793201611 Empresa: INDRA BRASIL SOLUCOES
E SERVICOS TECNOLOGICOS SA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
ARTURO ALVAREZ BERNARDO Passaporte: AAJ651474 Mãe:
Consuelo Bernardo Garcia Pai: Laureano Alvarez Lopez; Processo:
47039003806201651 Empresa: ALCOA ALUMINIO S/A Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Ana Alicia Abraira Folgueira Passaporte:
AAD092885 Mãe: Alicia Folgueira Valle Pai: Jesus Abraira Garcia;
Processo: 47039003805201615 Empresa: A ASSOCIACAO DA ES-
COLA INTERNACIONAL DE CURITIBA Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: MEGAN ELIZABETH MANNELL Passaporte: 490180816
Mãe: Marie E Parisi Pai: Thomas G Sassenrath; Processo:
47039003811201664 Empresa: CLUB MED BRASIL S/A Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: ALEXANDRE YANN PAUL BLANCHARD
Passaporte: 15AF06897 Mãe: PAULETTE BLANCHARD Pai:
FRANÇOIS BLANCHARD; Processo: 47039003829201666 Empre-
sa: OSSA BRASIL ENGENHARIA E OBRAS SUBTERRANEAS
LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: DIEGO VAQUERO GARCIA
Passaporte: AAI212507 Mãe: MARIA DEL CARMEN DE LA
MAGDALENA GARCIA Y MARTINEZ Pai: JUVENTINO VA-
QUERO Y ALONSO; Processo: 47039003839201600 Empresa:
KONGSBERG MARITIME DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Vicente Carrasco Molina Passaporte: AAG557928 Mãe:
Gabriela Molina Martinez Pai: Vicente Carrasco Amoros; Processo:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 167, DE 25 DE MAIO DE 2016

Subdelega a competência para autorizar
afastamentos do País no âmbito do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, com fundamento no dis-
posto no art. 2º do Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro de 1995,
resolve:

Art. 1º Fica subdelegada competência ao Presidente do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para
autorizar o afastamento do País dos integrantes do quadro de pessoal
da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto nº 1.387, de 7 de
fevereiro de 1995.

Parágrafo único. Fica mantida a competência do Ministro de
Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para autorizar o
afastamento do País do Presidente do BNDES.

Art. 2º Não constitui objeto da subdelegação de que trata o
art. 1º desta Portaria a competência para autorizar os afastamentos do
País de integrante do quadro de pessoal do BNDES com a finalidade
de servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou
com o qual coopere, de que trata o Decreto-Lei nº 9.538, de 1º de
agosto de 1946, e o Decreto nº 201, de 26 de agosto de 1991.

Art. 3º Ficam convalidados os atos de autorização para afas-
tamentos do País praticados pelo Presidente do BNDES, entre a data
de entrada em vigor da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de
2016, e a publicação desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.

no Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, registrado sob
o n° 14.824, livro n° 3- GG, folha nº 156, no Cartório do 1° Registro
de Imóveis e Hipotecas da Comarca de Uberlândia.

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se à
manutenção do funcionamento da própria universidade.

Art. 3º Fica a donatária obrigada a promover a regularização
das ocupações sobre parte da Fazenda do Glória, área de 64 ha, 02 a
e 46 ca, no Município de Uberlândia-MG, de sua propriedade.

Parágrafo único. O encargo a que se refere o caput deve ser
cumprido no prazo de 05 (cinco) anos, prorrogável por igual e su-
cessivo período a critério da administração.

Art. 4º A donatária responderá, judicial e extrajudicialmente,
por quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros
concernentes ao imóvel ora autorizado em doação, inclusive por ben-
feitorias nele existentes.

Art. 5º Os encargos de que tratam os artigos 2º e 3º desta
Portaria serão permanente e resolutivo, revertendo automaticamente o
imóvel ao patrimônio da União, sem direito da donatária a qualquer
indenização por obras realizadas, se não for cumprida dentro do prazo
a finalidade da destinação, se cessarem as razões que a justificaram,
se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação diversa
da prevista ou se ocorrer inadimplemento de cláusulas contratuais.

Art. 6º É vedada à donatária a possibilidade de alienar o
imóvel recebido em doação, no todo ou em parte.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUILHERME ESTRADA RODRIGUES

GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 25 de maio de 2016

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de autorização de trabalho,
constantes do(s) ofício(s) ao MRE nº 0152/2016 de 20/05/2016,
0153/2016 de 23/05/2016 e 0156/2016 de 24/05/2016, respectiva-
mente:

Temporário - Com Contrato - RN 94 - Resolução Normativa,
de 16/03/2011:

Processo: 47039004384201631 Empresa: ASSOCIACAO
CIDADAO DO MUNDO - CENTRO DE EDUCACAO E CUL-
TURA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Michaela Ashlynn Illig Pas-
saporte: 524838981 Mãe: Kathleen Lorenc Illig Pai: David Henry
Illig.

Temporário - Com Contrato - RN 99 - Resolução Normativa,
de 12/12/2012:

Processo: 47039003654201697 Empresa: BIO-SINERGIA
COSMETICOS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL LTDA. -
ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: KHALED ITER Passaporte:
006380149 Mãe: ZEHRIEH KHALIL Pai: AHMAD ITER; Processo:
47039003709201669 Empresa: STERLITE CONDUSPAR INDUS-
TRIAL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Prasad Arun Dahibhate
Passaporte: L3065788 Mãe: Shubhadha Dahibhate Pai: Arun Madha-
vrao Dahibhate; Processo: 47039003756201611 Empresa: COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: JOSÉ ALBERTO CALVO RUBIO Passaporte: XDB410714
Mãe: CARMEN RUBIO GALARZA Pai: VICENTE CALVO SAL-
GADO; Processo: 47039003785201674 Empresa: ESCOLA PAN
AMERICANA DA BAHIA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Liene Leis-
kalne Passaporte: LV5140869 Mãe: Vaira Leiskalne Pai: Peteris Leis-
kalns; Processo: 47039003883201610 Empresa: SCHLUMBERGER
SERVICOS DE PETROLEO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
EMIL GERARD MARISEI Passaporte: YA3363313 Mãe: ELISA-
BETTA DOSTAL Pai: GUIDO MARISEI; Processo:
47039003860201605 Empresa: UNILEVER BRASIL GELADOS DO
NORDESTE S/A Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Glenda Vazquez Zam-
brano Passaporte: XDA927010 Mãe: Yadira Zambrano Y Batista Pai:
Alberto Vazquez y Moreno; Processo: 47039003902201608 Empresa:
NESTLE BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: CHRISTIAN
DENIS MUELLER Passaporte: X4323402 Mãe: GILBERTE MUEL-
LER WICHT Pai: ROBERT MUELLER; Processo:
47039003929201692 Empresa: DANONE LTDA Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: KARINE MARIE MADELEINE COQUET DELAFAYE
Passaporte: 14DF01385 Mãe: JACQUES COQUET Pai: NOELE CO-
QUET DANGIEN; Processo: 47039004013201650 Empresa: ASSO-
CIACAO ESCOLA AMERICANA DE BRASILIA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Gavin Christopher Hornbuckle Passaporte: 465013877
Mãe: Jean Ludwig Fenchel Pai: Glen Conrad Hornbuckle; Processo:
47039000655201680 Empresa: IMECA BRASIL COMERCIO E
SERVICOS LTDA - ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ALESSAN-
DRO MARCHESIN Passaporte: YA7341339 Mãe: MARIA SER-
RITELLI Pai: MASSIMO MARCHESIN; Processo:
47039002696201619 Empresa: HONDA SERVICOS DE SEGU-
RANCA LTDA - ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: VLADIMIR
ALEJANDRO NIETO Passaporte: 530924713 Mãe: ENILDA PÉ-
REZ NIETO Pai: VLADIMIR ADOLFO NIETO; Processo:
47039002739201658 Empresa: BANCO RCI BRASIL S.A Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: BERTRAND PASCAL BASILE ALCINO MAR-
CEL LE GUILLOUX Passaporte: 11AV39783 Mãe: MARIA E FER-
RO LE GUILLOUX Pai: PASCAL MARCEL PIERRE LE GUIL-
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47039003841201671 Empresa: BRITISH COLEGIO DO BRASIL -
BCB LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ABIGAIL PRISCILLA
FIFIELD Passaporte: 209946369 Mãe: LUCILLE TESSA PRISCIL-
LA FIFIELD Pai: ARTHUR PERCIVAL FIFIELD; Processo:
47039003863201631 Empresa: ASSOCIACAO BRITANICA DE
EDUCACAO Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JOHN ROBERT SIN-
GLETON Passaporte: 526317085 Mãe: JILL SINGLETON Pai:
JOHN FRANCIS SINGLETON; Processo: 47039003862201696 Em-
presa: SBM OFFSHORE DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: CHRISTOPHE KEVIN MICHAEL ROUAN Passaporte:
09AL75228 Mãe: GENEVIERE ROUYRE Pai: JEAN-MARC
ROUAN; Processo: 47039003867201619 Empresa: ASSOCIACAO
INTERNACIONAL DE EDUCACAO DE BELO HORIZONTE Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ELLEN MICHELLE WILLIAMSON Pas-
saporte: 505704119 Mãe: Anne-Marie Henvey Pai: Keith Harris Wil-
liamson; Processo: 47039003870201632 Empresa: ALSTOM BRA-
SIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: JOHAN LUDOVIC DE GRAAF Passaporte: BE11HJ9R1
Mãe: ELISABETH DE GRAAF VAN DER STEL Pai: JOHAN DE
GRAAF; Processo: 47039003872201621 Empresa: IMBASSAI HO-
TELARIA E EQUITACAO LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
ALEXIA ORIANA ROTTA Passaporte: 10CP21299 Mãe: SHERRY
LETCHWORTH Pai: GIOVANNI PAULO ROTTA; Processo:
47039003882201667 Empresa: IMBASSAI HOTELARIA E EQUI-
TACAO LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ADRIEN BERNARD
DEDIEU Passaporte: 12AP73006 Mãe: BRIGITTE YONNE BERET
Pai: BERNARD SERGE DEDIEU; Processo: 47039003885201609
Empresa: CLUB MED BRASIL S/A Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
JOSE ANTONIO ROCHA RAMIREZ Passaporte: G14751101 Mãe:
BLANCA EDITH RAMIREZ SANCHEZ Pai: PEDRO ROCHA
MARQUEZ; Processo: 47039003888201634 Empresa: EMPA S/A
SERVICOS DE ENGENHARIA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: PAU-
LO COELHO FERREIRA Passaporte: M972155 Mãe: MARIA MA-
DALENA COELHO DA COSTA FERREIRA Pai: JOAQUIM DA
ROCHA FERREIRA; Processo: 47039003891201658 Empresa: AP-
PLE COMPUTER BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: NI-
MA MAJD Passaporte: 422586377 Mãe: BADRI NASSIRAEI MA-
JD Pai: MOHSEN MAJD; Processo: 47039003918201611 Empresa:
HUAWEI SERVICOS DO BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: YONG ZHAI Passaporte: E34544862 Mãe: FENGYING LIN
Pai: JINHAI ZHAI; Processo: 47039003893201647 Empresa: NU
PAGAMENTOS S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: RAGHAV AG-
GARWAL Passaporte: H5080018 Mãe: Rachna Aggarwal Pai:
Ramnik Aggarwal; Processo: 47039003903201644 Empresa: MOTO
HONDA DA AMAZONIA LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: TSU-
TOMU HARAKAWA Passaporte: TK3188117 Mãe: MIYAKO HA-
RAKAWA Pai: HIRAKAZU HARAKAWA; Processo:
47039003922201671 Empresa: HUAWEI SERVICOS DO BRASIL
LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JUN QIAN Passaporte:
E00994319 Mãe: CHUNRONG WANG Pai: YUNHE QIAN; Pro-
cesso: 47039003930201617 Empresa: NSK BRASIL LTDA Prazo: 24
Mês(es) Estrangeiro: TAKASHI KOJIMA Passaporte: TR5667728
Mãe: AYAKO KOJIMA Pai: NAOSHI KOJIMA; Processo:
47039003931201661 Empresa: DYNADMIC SERVIÇOS DE PU-
BLICIDADE DIGITAL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: CHAR-
LOTTE MAGALI ROSAY Passaporte: 10CH30804 Mãe: Lydie Ar-
lette Christianne Boisivon Pai: Maxime Frédéric Jean-Yves Rosay;
Processo: 47039003984201682 Empresa: SOU PLOTAGENS LTDA
- EPP Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JOÃO MIGUEL RODRIGUES E
FERREIRA COELHO Passaporte: N435067 Mãe: Maria Jose Es-
padinha Rodrigues Ferreira Coelho Pai: Antonio Manuel Belem e
Ferreira Coelho; Processo: 47039003987201616 Empresa: SANOFI-
AVENTIS FARMACEUTICA LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
AYSE YAGDIGUL Passaporte: 12AP39279 Mãe: SEHER YAGDI-
GUL Pai: HASAN YAGDIGUL; Processo: 47039004001201625 Em-
presa: SCHERDEL DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
JOSÉ PEDRO RODRIGUES LOPES Passaporte: N990159 Mãe:
MARIA MANUELA FERREIRA RODRIGUES Pai: JOSÉ CARLOS
MOREIRA LOPES; Processo: 47039004018201682 Empresa: A AS-
SOCIACAO DA ESCOLA INTERNACIONAL DE CURITIBA Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ERIN KAY BURTON Passaporte:
PA3925988 Mãe: Letitia May Burton Pai: Peter Wayne Burton; Pro-
cesso: 47039004021201604 Empresa: BUY4 PROCESSAMENTO
DE PAGAMENTOS S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: YADIRA
GARNICA BONOME Passaporte: I152772 Mãe: MARISOL BO-
NOME BORGES Pai: ANTONIO GARNICA PONCE; Processo:
47039004025201684 Empresa: BRITISH COLEGIO DO BRASIL -
BCB LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: LAURA KATHARINE
DWYER Passaporte: 521901981 Mãe: PENELOPE ANN DWYER
Pai: ANTHONY JOSEPH DWYER; Processo: 47039004034201675
Empresa: EF VIAGENS E TURISMO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: ALEXIS DANIEL MENESES CANEZ Passaporte:
090676734 Mãe: LUCIA CLARISSA CANEZ DE MENESES Pai:
ALEXIS JOSE MENESES PETROCCELLI; Processo:
47039004036201664 Empresa: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMO-
VEIS BRASIL LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: EDGAR RA-
MON SUCRE GARCIA Passaporte: 119076048 Mãe: OMAIRA
MARGARITA GARCIA DE SUCRE Pai: MIGUEL DARIO SUCRE
MARQUEZ; Processo: 47039004049201633 Empresa: MACCAFER-
RI DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: LORENZO
PIANIGIANI Passaporte: AA4097192 Mãe: MARIA LUISA
SGHERRI Pai: PAOLO PIANIGIANI; Processo:
47039004047201644 Empresa: ASSOCIACAO ESCOLA AMERI-
CANA DE BRASILIA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: DAVID GEOR-
GE SWEETMAN Passaporte: 511430473 Mãe: AUDREY BETTY
SWEETMAN Pai: JOHN GATCLIFFE SWEETMAN; Processo:
47039004058201624 Empresa: CASA 10 DO BAIXO LEBLON -
BAR E RESTAURANTE LTDA - ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
OLUSEYE DAVID FALEYE Passaporte: 505712017 Mãe: Stella B.
Faleye Pai: Thomas O. Faleye; Processo: 47039004051201611 Em-

presa: ESCOLA PAN AMERICANA DA BAHIA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: MEREDITH ANNE O' ROURKE Passaporte:
489874714 Mãe: PAMELA JOANNE O' ROURKE Pai: TERENCE
JAMES O' ROURKE; Processo: 47039004053201600 Empresa: RO-
BERT BOSCH LIMITADA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JORDI
MORERA SERRA Passaporte: AAJ792709 Mãe: Dolors Serra Cu-
curull Pai: Ramon Morera Miralles; Processo: 47039004069201612
Empresa: BRITISH COLEGIO DO BRASIL - BCB LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: ANNA PALOMA KEMP-GARCIA Passaporte:
523419225 Mãe: MARIA PALOMA GARCIA CORRAL Pai:
SHAWN CHRISTOPHER KEMP; Processo: 47039004073201672
Empresa: AISIN AUTOMOTIVE LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: YOJIRO KOGA Passaporte: TH4599538 Mãe: CHIE KOGA
Pai: TOSHIHIRO KOGA.

Temporário - Sem Contrato - RN 01 - Resolução Normativa,
de 05/05/1997:

Processo: 47039004485201611 Empresa: UNIVERSIDADE
FEDERAL DO ESPIRITO SANTO Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Ol-
ga Perez Soto Passaporte: E329502 Mãe: Olga Soto Fernandez Pai:
Juan Renan Perez Fernandes.

Temporário - Sem Contrato - RN 35 - Resolução Normativa,
de 28/09/1999:

Processo: 47039004474201622 Empresa: CENTRAIS ELE-
TRICAS BRASILEIRAS SA Prazo: até 31/12/2016 Estrangeiro:
GLENN EARL HARLOFF Passaporte: G1005270.

Temporário - Sem Contrato - RN 61 - Resolução Normativa,
de 08/12/2004:

Processo: 47039003682201612 Empresa: SIDERURGICA
LATINO-AMERICANA S/A - SILAT Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro:
DANIEL PIÑEIRO PREGO Passaporte: PAB936966; Processo:
47039003858201628 Empresa: COLORCON DO BRASIL LTDA.
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: SAUL MELENDEZ Passaporte:
454320415; Processo: 47039003361201618 Empresa: SERABI MI-
NERACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: JORGE RAMON ME-
RINO Passaporte: 6752457; Processo: 47039003362201654 Empresa:
SERABI MINERACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: JESUS
DOMINGO CAÑETE PORRAS Passaporte: 6752484; Processo:
47039003363201607 Empresa: SERABI MINERACAO S.A. Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: ISAIAS HUILLCAS OSORIO Passaporte:
6752001; Processo: 47039003366201632 Empresa: SERABI MINE-
RACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: ALEX SANDRO PO-
COMUCHA ATAO Passaporte: 6752344; Processo:
47039003367201687 Empresa: SERABI MINERACAO S.A. Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: GUSTAVO LANDO GOMEZ VEGA Passaporte:
6919855; Processo: 47039003370201609 Empresa: SERABI MINE-
RACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: GABRIEL ENDER VI-
CUÑA IRRAZABAL Passaporte: 6785462; Processo:
47039003675201611 Empresa: THOUGHTWORKS BRASIL
SOFTWARE LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Ganesh Ramana
Ramachandran Passaporte: GJ600470; Processo: 47039003831201635
Empresa: POSCO ENGENHARIA E CONSTRUCAO DO BRASIL
LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: YOSHIHIRO INOMATA Pas-
saporte: TR1624208; Processo: 47039003835201613 Empresa: VA-
RIAN MEDICAL SYSTEMS BRASIL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Es-
trangeiro: RUBEN IGNACIO MATA Passaporte: 518127701; Pro-
cesso: 47039003834201679 Empresa: STEP OIL & GAS SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: DUMITRU CUCU Passaporte:
14616108; Processo: 47039003836201668 Empresa: STEP OIL &
GAS SERVICOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: ARMANDO
JOSE COROA MIRA Passaporte: N404249; Processo:
47039003837201611 Empresa: STEP OIL & GAS SERVICOS LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: PAULO SERGIO RAMOS GONÇAL-
VES Passaporte: P066671; Processo: 47039003849201637 Empresa:
SERABI MINERACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: ARMAN-
DO CONDORI CARDENAS Passaporte: 6993596; Processo:
47039003850201661 Empresa: SIDERURGICA LATINO-AMERI-
CANA S/A - SILAT Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: SANTIAGO GA-
TO DOCE Passaporte: PAC191192; Processo: 47039003864201685
Empresa: SIEMENS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: CHANCE
ALAN ANDERSON Passaporte: 488312838; Processo:
47039003865201620 Empresa: SIEMENS LTDA Prazo: 1 Ano(s)
Estrangeiro: CHRISTOPHER BRIAN ELLIS Passaporte: 457159207;
Processo: 47039003869201616 Empresa: SIEMENS LTDA Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: BRIAN EDWARD NEWTON Passaporte:
505688136; Processo: 47039003871201687 Empresa: ANDRITZ
BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Rene Gallunder Pas-
saporte: U0573836; Processo: 47039003873201676 Empresa: SIE-
MENS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: GLENN CHESTER VAN
SLYKE Passaporte: 421272607; Processo: 47039003878201607 Em-
presa: SCANIA LATIN AMERICA LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: BARTLOMIEJ TOMASZ MLYNARCZYK Passaporte:
EA0285715; Processo: 47039003889201689 Empresa: HARRIS PYE
BRASIL LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: STANISLAW BRZES-
KI Passaporte: EB6495481; Processo: 47039003895201636 Empresa:
VALMET CELULOSE, PAPEL E ENERGIA LTDA Prazo: 1 Ano(s)
Estrangeiro: NIKLAS JOENS ERIK ERIKSSON Passaporte:
89308462; Processo: 47039003896201681 Empresa: VALMET CE-
LULOSE, PAPEL E ENERGIA LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro:
KARI PAEIVIOE KOSKI Passaporte: PM6013113; Processo:
47039003899201614 Empresa: VALMET CELULOSE, PAPEL E
ENERGIA LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: SUJAY MAJUMDAR
Passaporte: Z2121463; Processo: 47039003914201624 Empresa: YO-
ROZU AUTOMOTIVA DO BRASIL LTDA Prazo: 12 Mês(es) Es-
trangeiro: TAKASHI IDA Passaporte: TK3452053; Processo:
47039003917201668 Empresa: SERABI MINERACAO S.A. Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: SEGUNDINO ISAAC CONDOR FERNANDEZ
Passaporte: 6920337; Processo: 47039003919201657 Empresa: SE-
RABI MINERACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: JUAN AR-
CEDIO ROJAS HINOSTROZA Passaporte: 6952723; Processo:
47039003924201660 Empresa: STEP OIL & GAS SERVICOS LTDA

Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: COSTEL SAVIN Passaporte: 14855118;
Processo: 47039003926201659 Empresa: STEP OIL & GAS SER-
VICOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: VASILE COMAN Pas-
saporte: 13173749; Processo: 47039003927201601 Empresa: STEP
OIL & GAS SERVICOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: BYJU
MANGALATHIL Passaporte: F9263953; Processo:
47039003945201685 Empresa: USINA TERMELETRICA PAMPA
SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: XIN NING Passaporte:
E67056793; Processo: 47039003946201620 Empresa: SERABI MI-
NERACAO S.A. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: OSCAR AYLLON
ROMAY Passaporte: 1349962; Processo: 47039003948201619 Em-
presa: USINA TERMELETRICA PAMPA SUL S/A Prazo: 1 Ano(s)
Estrangeiro: PENGFEI CHEN Passaporte: E33112944; Processo:
47039003952201687 Empresa: USINA TERMELETRICA PAMPA
SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: LIN YANG Passaporte:
E64965687; Processo: 47039003954201676 Empresa: USINA TER-
MELETRICA PAMPA SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: JING-
SONG LU Passaporte: G34203472; Processo: 47039003955201611
Empresa: USINA TERMELETRICA PAMPA SUL S/A Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: WENKE WANG Passaporte: G35293306; Pro-
cesso: 47039003956201665 Empresa: USINA TERMELETRICA
PAMPA SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: SHIKUN BAI Pas-
saporte: E08280618; Processo: 47039003958201654 Empresa: KRO-
NES DO BRASIL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: Martin Mi-
chael Paul Harjung Passaporte: CFLRLR4NX; Processo:
47039003957201618 Empresa: USINA TERMELETRICA PAMPA
SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: YUANKUN GONG Pas-
saporte: E67054392; Processo: 47039003960201623 Empresa: USI-
NA TERMELETRICA PAMPA SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estran-
geiro: YONGJUN CHENG Passaporte: E64964749; Processo:
47039003962201612 Empresa: USINA TERMELETRICA PAMPA
SUL S/A Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: XINHE CAI Passaporte:
E67050938; Processo: 47039003963201667 Empresa: SCANIA LA-
TIN AMERICA LTDA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: UWE KLAUS
GÜNTHER SCHALL Passaporte: CH8TZCWOL; Processo:
47039003965201656 Empresa: SCANIA LATIN AMERICA LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: JOSÉ FRANCISCO AFILHADO VI-
ZEU Passaporte: P105415.

Temporário - Sem Contrato - RN 72 - Resolução Normativa,
de 10/10/2006:

Processo: 47041001584201693 Empresa: PETROLEO BRA-
SILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até 03/12/2016 Estrangeiro: Ro-
lando Hojas Mumar Passaporte: EC0349467; Processo:
47041001585201638 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 30/03/2018 Estrangeiro: Lester Palacio Bender
Passaporte: EB8929910; Processo: 47041001587201627 Empresa:
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: Joshua Anthony Monteiro Passaporte: G4459991; Processo:
47041001589201616 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 10/07/2017 Estrangeiro: Ravi Kaushal Pas-
saporte: Z1719761; Processo: 47041001591201695 Empresa: ROH-
DE NIELSEN DO BRASIL DRAGAGEM LTDA Prazo: até
05/10/2016 Estrangeiro: JACK LARSEN Passaporte: 208770902 Es-
trangeiro: JOANES EBEK JOENSEN Passaporte: 202836298 Estran-
geiro: RUNE MOSS Passaporte: 202522036 Estrangeiro: THOMAS
BAK Passaporte: 206645959; Processo: 47041001611201628 Empre-
sa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Manuel Jr. Dalde Sarto Passaporte: EC5210951; Pro-
cesso: 47041001616201651 Empresa: M&S CERNAMBI SUL OPE-
RACAO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: OLLIN ALPHONSO
GONSALVES Passaporte: Z2473909; Processo: 47041001649201609
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Abhay Uttam Jadhav Passaporte: J2878087; Pro-
cesso: 47041001694201655 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S
A PETROBRAS Prazo: até 09/11/2018 Estrangeiro: Christopher Sa-
ligumba Mangila Passaporte: EB5539399 Estrangeiro: Rodrigo Vil-
larmino Caberos Passaporte: EC1531466; Processo:
47041001905201650 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Abdulrezzak Uludag Pas-
saporte: U12138730 Estrangeiro: Dursun Ali Ozkan Passaporte:
U05133948 Estrangeiro: Haci Ahmet Dogan Passaporte: U03348645
Estrangeiro: Muhammet Terzi Passaporte: U11473720 Estrangeiro:
Ufuk Bayburt Passaporte: U11016405 Estrangeiro: Veysel Çetin Pas-
saporte: U10994465; Processo: 47041001922201697 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: Jezrael Escare Lee Passaporte: EB8622770; Processo:
47041001941201613 Empresa: MODEC SERVICOS DE PETRO-
LEO DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JOSE MARIE
GARRIDO SANTILLAN Passaporte: EC7272218; Processo:
47041001961201694 Empresa: TYCO ELECTRONICS BRASIL LT-
DA Prazo: até 31/12/2016 Estrangeiro: Alan Zamoras Lumansoc Pas-
saporte: 468158657 Estrangeiro: Danilo Galos Achacoso Passaporte:
439008001 Estrangeiro: Emilio Abreu Passaporte: 449873840 Es-
trangeiro: Eric Phillip Collier Jr Passaporte: 468180123 Estrangeiro:
Evan Charles Kinkel Passaporte: 487375937 Estrangeiro: Florencia
Tan Farquhar Passaporte: 223492422 Estrangeiro: Jamal Abdulla Ah-
med Kassim Passaporte: 537705933 Estrangeiro: Jan Mamadou Jalloh
Passaporte: 497246822 Estrangeiro: Jose Isabel Calix Passaporte:
444797073 Estrangeiro: Justin Lovell Bing Passaporte: 467092847
Estrangeiro: Kamel Bit Passaporte: 485251649 Estrangeiro: Matthew
James Conyac Passaporte: 521640838 Estrangeiro: Peter William
Churchill Passaporte: 545702588 Estrangeiro: Richard Dustin Lawson
Passaporte: 525581274 Estrangeiro: Sean Michael Kenney Passapor-
te: 454738031 Estrangeiro: Talib Aekins Passaporte: 454052945 Es-
trangeiro: Timothy Branic Axelsson Passaporte: 455135078 Estran-
geiro: Timothy Ian Mc Donald Passaporte: 545937814 Estrangeiro:
Virgilio Bacal Brosoto Passaporte: EB8961879 Estrangeiro: William
Andrew Kovacs Passaporte: 516110663; Processo:
47041001980201611 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO
MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: ROMMEL RA-
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FAEL ATALAYA BUENCONSEJO Passaporte: EC0971209; Proces-
so: 47041001981201665 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGA-
CAO MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: BB BOY
JIMLYN CALUNGSOD PIÑERO Passaporte: EC7196008; Processo:
47041001985201643 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 17/04/2018 Estrangeiro: Eric Gumana Capa-
dosa Passaporte: EB9870590 Estrangeiro: Lorenz Christopher La-
brador Ligsay Passaporte: EB6940659 Estrangeiro: Ronnie Esperidon
Monzales Passaporte: EC1583783; Processo: 47041002007201619
Empresa: MODEC SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: GUILLERMO BOLIVAR TUAZON
Passaporte: EC6539136; Processo: 47041002009201616 Empresa:
MODEC SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: DUONG VAN PHONG Passaporte: C1353052;
Processo: 47041002010201632 Empresa: MODEC SERVICOS DE
PETROLEO DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: PA-
TRICK GUTIERREZ MORALES Passaporte: EC6816432; Processo:
47041002031201658 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO
MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: ALEKSANDER
CEZARY JANCZUKOWICZ Passaporte: EA2957896; Processo:
47041002032201601 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO
MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: HENRYK
FRANCISZEK WALOSZCZYK Passaporte: EF6018901; Processo:
47041002035201636 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO
MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: DAVID ALE-
JANDRO MARTINEZ OCAMPO Passaporte: G08738789; Processo:
47041002036201681 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO
MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: MIROSLAW
ANTONI SWEBOCKI Passaporte: ED3112369; Processo:
47041002047201661 Empresa: SAIPEM DO BRASIL SERVICOS
DE PETROLEO LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Emmanuel
François Michel Leprizer Passaporte: 11DC91974 Estrangeiro: JAIR
EDUARDO LOAIZA BERRIO Passaporte: CC98626579; Processo:
47041002048201613 Empresa: LACADOR NAVEGACAO LTDA
Prazo: até 31/12/2016 Estrangeiro: ANTONIO CORVINO Passaporte:
AA5289378 Estrangeiro: ANTONIO UNGARO Passaporte:
AA2761104 Estrangeiro: FLORIN ROMAN Passaporte: 14858561
Estrangeiro: GIOVANNI AMBROSINO Passaporte: YA8369261 Es-
trangeiro: GIUSEPPE ABBRUZZESE Passaporte: AA3053140 Es-
trangeiro: ILLIA KOMIAGIN Passaporte: EH624232 Estrangeiro:
KYRYLO VYSHNIAKOV Passaporte: EP718991 Estrangeiro: LAU-
RENTIU VLAD Passaporte: 14678653 Estrangeiro: MAKSIM SE-
LITCKII Passaporte: 73 3695678 Estrangeiro: MARIO PELLEGRI-
NO Passaporte: YA1337078 Estrangeiro: MARIO URAS Passaporte:
AA3515504 Estrangeiro: MARTINO LEOCI Passaporte: YA1662379
Estrangeiro: NICOLAE-SORIN ILISEI Passaporte: 052742164 Es-
trangeiro: OLEKSANDR IVANCHENKO Passaporte: ET262613 Es-
trangeiro: PASQUALE ESPOSITO Passaporte: AA3331478 Estran-
geiro: RUSLAN ANDRYUSHECHKIN Passaporte: FB380576 Es-
trangeiro: SALVATORE SASSO Passaporte: YA9255264 Estrangeiro:
TONI ZIKOVIC Passaporte: AA3046811 Estrangeiro: VICENTIU
BOGDAN COVASNEANU Passaporte: 15310117 Estrangeiro: WAR-
DEN BEN HADJ YOUSSEF Passaporte: YA5202530; Processo:
47041002053201618 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Arvin Sol Virrey Passaporte:
EC1988569; Processo: 47041002067201631 Empresa: PETROLEO
BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até 26/10/2017 Estrangeiro:
Eugen Tecliceanu Passaporte: 052116731; Processo:
47041002070201655 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Georgios Reklos Passaporte:
AK4806541; Processo: 47041002105201656 Empresa: LACADOR
NAVEGACAO LTDA Prazo: até 31/12/2016 Estrangeiro: ALEXAN-
DER BERTILLO ARGAYOSO Passaporte: EC6511914 Estrangeiro:
ALEXANDR YAKIMENKO Passaporte: 721549166 Estrangeiro:
BOBBY GABALES BAROTILLA Passaporte: EB6185449 Estran-
geiro: CESAR ALEGRE ALPUERTO Passaporte: EC4252837 Es-
trangeiro: CHONG WANG Passaporte: G2155002 Estrangeiro: EU-
CEL CALIAO MALAYAO Passaporte: EC5895356 Estrangeiro:
FRANCISCO JOSE FERNANDEZ MARTIN Passaporte:
PAC105858 Estrangeiro: HERJOHN JR. PAGAL NIEZ Passaporte:
EB5732602 Estrangeiro: JAROLD ANOG ACCAD Passaporte:
EC3266103 Estrangeiro: LEONIDS CUNCULS Passaporte:
LV4028894 Estrangeiro: MARCO LORENZO BOÑGOLAN CAR-
GANILLA Passaporte: EC1678387 Estrangeiro: NELSON JR NO-
LEAL NG Passaporte: EC0591159 Estrangeiro: NGUYEN HAI
NAM Passaporte: B1781743 Estrangeiro: NICOLAS CLEMENTE
ROBLES Passaporte: EC5440414 Estrangeiro: ROGELIO RINO
MATIENZO Passaporte: EB9904052 Estrangeiro: SAMIR KUMAR
NANDI Passaporte: J8484150 Estrangeiro: STEPHEN FELIX GO-
TALLA Passaporte: K9433838 Estrangeiro: VITALIJS OGIBALOVS
Passaporte: LZ2155202 Estrangeiro: VLADIMIR KHOTESHOV Pas-
saporte: 731473138 Estrangeiro: WILFREDO FAMORCAN MAZO
Passaporte: EC0811681; Processo: 47041002089201600 Empresa:
TECHNIP BRASIL - ENGENHARIA, INSTALACOES E APOIO
MARITIMO LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ROMMEL RO-
SALES ROSA Passaporte: EC3970747; Processo:
47041002090201626 Empresa: TECHNIP BRASIL - ENGENHA-
RIA, INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: ISAGANI AGUIRRE TUMAMBING Passapor-
te: EB8856140; Processo: 47041002091201671 Empresa: TECHNIP
BRASIL - ENGENHARIA, INSTALACOES E APOIO MARITIMO
LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: FERDINAND MACATANGAY
TOLENTINO Passaporte: EC1065704; Processo:
47041002092201615 Empresa: TECHNIP BRASIL - ENGENHA-
RIA, INSTALACOES E APOIO MARITIMO LTDA. Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: BENJAMIN JR. MAHILUM PAIRAT Passapor-
te: EB7435352; Processo: 47041002094201612 Empresa: MODEC
SERVICOS DE PETROLEO DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: NJ JIE HAO Passaporte: E5660376H; Processo:
47041002096201601 Empresa: BRAM OFFSHORE TRANSPORTES

MARITIMOS LTDA Prazo: até 30/08/2017 Estrangeiro: WILLIAM
GERALD TAYLOR Passaporte: 488572022; Processo:
47041002099201637 Empresa: ARDENT SERVICOS MARITIMOS
LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: MICHAEL ANDREW RID-
DELL Passaporte: 761244534; Processo: 47041002106201609 Em-
presa: FINARGE APOIO MARITIMO LTDA Prazo: até 23/02/2018
Estrangeiro: GIACOMO BRIGLI Passaporte: YA5337552 Estrangei-
ro: NICOLO NIEDDU Passaporte: YA5555409; Processo:
47041002110201669 Empresa: CGG DO BRASIL PARTICIPACOES
LTDA Prazo: até 01/07/2017 Estrangeiro: JOE ANTHONY NARIN-
GAHON GERON Passaporte: EB6660932 Estrangeiro: JOSEPH VE-
GA CELINO Passaporte: EC5601686; Processo: 47041002113201601
Empresa: FARSTAD SHIPPING LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
EGIL KAARE AARSET HOEM Passaporte: 31625611; Processo:
47041002114201647 Empresa: BOURBON OFFSHORE MARITI-
MA S.A Prazo: até 29/06/2017 Estrangeiro: EMMANUEL ERIC
BEAUQUEL Passaporte: 08AL39424; Processo:
47041002116201636 Empresa: ALLSEAS BRASIL SERVICOS DE
INSTALACAO DE DUTOS LTDA. Prazo: até 05/05/2018 Estran-
geiro: ANTONIUS JAN JONK Passaporte: NT23R3CHO Estrangei-
ro: BAS VERTONGEN Passaporte: EK242739 Estrangeiro: KRIS-
TIAN REPKA Passaporte: 123106989 Estrangeiro: MAARTEN VIN-
CENT KEPERS Passaporte: BT1P5PP92 Estrangeiro: MARJOLEIN
KOUDIJS Passaporte: NN02BHBB4; Processo: 47041002118201625
Empresa: ETERMAR - ENGENHARIA E CONSTRUCAO S/A Pra-
zo: até 11/12/2016 Estrangeiro: ANTÓNIO ADELINO DA SILVA
Passaporte: H548407 Estrangeiro: EUSEBIO SEBASTIÃO PEREI-
RA MACHADO Passaporte: P002260 Estrangeiro: FRANCISCO JO-
SE FERREIRA CASALINHO Passaporte: M096157 Estrangeiro:
JOÃO PAULO GOMES LOPES Passaporte: N093040 Estrangeiro:
LUIS FILIPE MARQUES BRÁS Passaporte: N571196 Estrangeiro:
TIAGO ALEXANDRE MENDES CASTANHEIRA Passaporte:
L977427; Processo: 47041002121201649 Empresa: ALLSEAS BRA-
SIL SERVICOS DE INSTALACAO DE DUTOS LTDA. Prazo: até
05/05/2018 Estrangeiro: ANDREW JAMES GORDON PATERSON
Passaporte: 099230535 Estrangeiro: PIETER SLUIJTER Passaporte:
BGF0CFD28 Estrangeiro: WAYNE BRENDON HARVEY Passapor-
te: 801178992; Processo: 47041002124201682 Empresa: VAN OORD
SERVICOS DE OPERACOES MARITIMAS LTDA Prazo: até
03/10/2016 Estrangeiro: Mark Jacobus Disco Passaporte:
BDR016LL2; Processo: 47041002125201627 Empresa: VAN OORD
SERVICOS DE OPERACOES MARITIMAS LTDA Prazo: até
03/10/2016 Estrangeiro: Anatoliy Udovenko Passaporte: CD079414;
Processo: 47041002127201616 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO
S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Glenn Moralde Sa-
doguio Passaporte: EB8679358; Processo: 47041002128201661 Em-
presa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: até
02/01/2017 Estrangeiro: Sorin Sciotnic Passaporte: 14766269; Pro-
cesso: 47041002129201613 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S
A PETROBRAS Prazo: até 26/03/2018 Estrangeiro: Virji Karsan Ra-
jput Passaporte: K5756929; Processo: 47041002130201630 Empresa:
OCEAN RIG DO BRASIL SERVICOS DE PETROLEO LTDA Pra-
zo: até 21/03/2018 Estrangeiro: Chad Caines Passaporte: GA967989;
Processo: 47041002132201629 Empresa: BRAM OFFSHORE
TRANSPORTES MARITIMOS LTDA Prazo: até 30/08/2017 Estran-
geiro: SCOTT DOUGLAS EATON Passaporte: 497722002; Processo:
47041002140201675 Empresa: OSM DO BRASIL GERENCIA-
MENTO DE OPERACOES MARITIMAS LTDA - ME Prazo: até
16/12/2017 Estrangeiro: Christopher Proctor Passaporte: 517693087
Estrangeiro: Deon de Jager Passaporte: M00145558; Processo:
47041002133201673 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: até 03/02/2018 Estrangeiro: Fernan Allan Fer-
nandez Lanuza Passaporte: EB5272672; Processo:
47041002134201618 Empresa: CIA DE NAVEGACAO NORSUL
Prazo: até 20/03/2017 Estrangeiro: Vivek Sachdev Passaporte:
Z3099838; Processo: 47041002135201662 Empresa: TRANSOCEAN
SERVICOS PETROLIFEROS LTDA Prazo: até 16/06/2017 Estran-
geiro: Blaise Ronald MacNeill Passaporte: GB600789; Processo:
47041002136201615 Empresa: BOSKALIS DO BRASIL DRAGA-
GEM E SERVICOS MARITIMOS LTDA. Prazo: até 01/02/2018
Estrangeiro: ALBERT JOHANNES WALTER ENGELENBURG Pas-
saporte: NW4D463P6; Processo: 47041002139201641 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: Ed Belo Tamayo Passaporte: EB8576060 Estrangeiro:
Francis Albert Melanio Azucena Passaporte: EC4011176 Estrangeiro:
Henry Madero Magarzo Passaporte: EB9617396 Estrangeiro: Joel
Ybas Dacumos Passaporte: EC4989020 Estrangeiro: Roger Libios
Castañeda Passaporte: EB9500805; Processo: 47041002141201610
Empresa: SEALION DO BRASIL NAVEGACAO LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: PIOTR PILAT Passaporte: EF4635162; Processo:
47041002142201664 Empresa: MAERSK SUPPLY SERVICE -
APOIO MARITIMO LTDA Prazo: até 23/02/2018 Estrangeiro: DA-
VID MCKENZIE Passaporte: 099179283; Processo:
47041002143201617 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Emmanuel Navarrete Na-
cional Passaporte: EC2305986 Estrangeiro: Manolito Pagaran Mo-
ralida Passaporte: EB9220003; Processo: 47041002149201686 Em-
presa: VAN OORD SERVICOS DE OPERACOES MARITIMAS LT-
DA Prazo: até 03/10/2016 Estrangeiro: Olegs Ivanovs Passaporte:
LV5352202 Estrangeiro: Vladislavs Belatko Passaporte: LV4636970;
Processo: 47041002150201619 Empresa: CIA DE NAVEGACAO
NORSUL Prazo: até 09/08/2016 Estrangeiro: Ramesh Bitra Passa-
porte: G7572757; Processo: 47041002153201644 Empresa: CHE-
VRON BRASIL UPSTREAM FRADE LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: TEUNIS JOB BESEMER Passaporte: BFHF1JR47; Pro-
cesso: 47041002155201633 Empresa: PROSAFE SERVICOS MA-
RITIMOS LTDA Prazo: até 09/06/2017 Estrangeiro: MARK GEOR-
GE BROADBENT Passaporte: 720132847 Estrangeiro: WILLIAM
FRANCIS HUNTER Passaporte: 517810977; Processo:
47041002156201688 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-

TROBRAS Prazo: até 14/06/2017 Estrangeiro: Constantin Badescu
Passaporte: 053260605; Processo: 47041002157201622 Empresa: PE-
TROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: DMITRIJ MALINOVSKIJ Passaporte: 22333716; Proces-
so: 47041002158201677 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JOSPER LEMUEL
AMON MEDINA Passaporte: EB4700902 Estrangeiro: Ricardo Ge-
rona Cruz Passaporte: EC1539827 Estrangeiro: Sugar Ray Umil Ga-
varra Passaporte: EB5997082; Processo: 47041002162201635 Em-
presa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Larry Brosas Coligado Passaporte: EB8898839;
Processo: 47041002163201680 Empresa: BRAM OFFSHORE
TRANSPORTES MARITIMOS LTDA Prazo: até 30/08/2017 Estran-
geiro: STEPHEN DESTRI YAUN Passaporte: 488100416; Processo:
47041002165201679 Empresa: OOS INTERNATIONAL DO BRA-
SIL SERVICOS MARITIMOS LTDA Prazo: até 13/04/2018 Estran-
geiro: ALFREDO JOSE MONCADA JASPE Passaporte: 132266763;
Processo: 47041002166201613 Empresa: CIA DE NAVEGACAO
NORSUL Prazo: até 20/03/2017 Estrangeiro: Warren Wayne Joaquim
Fernandes Passaporte: L9330603; Processo: 47041002167201668
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: Ronald Tizon Arroyo Passaporte: EB8753928;
Processo: 47041002168201611 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO
S A PETROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Christopher Edison
Dahino Hufana Passaporte: EC6946528; Processo:
47041002171201626 Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S A PE-
TROBRAS Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Alexander Melendez Angel
Passaporte: EC7200808; Processo: 47041002173201615 Empresa:
CHEVRON BRASIL UPSTREAM FRADE LTDA. Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: EWAN CAMERON ROWELL Passaporte: 800442578.

Temporário - Sem Contrato - RN 87 - Resolução Normativa,
de 15/09/2010:

Processo: 47039004041201677 Empresa: SIEMENS LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: PHOEBE NICETTE Passaporte:
C3MO8GHK9; Processo: 47039004071201683 Empresa: SCHE-
RING DO BRASIL QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA. Prazo: 1
Ano(s) Estrangeiro: MARTINA MARIA SMIKALLA Passaporte:
C6W929CCC; Processo: 47039004087201696 Empresa: ROBERT
BOSCH LIMITADA Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: PETER BEHRIN-
GER Passaporte: C8FFH3X86; Processo: 47039004093201643 Em-
presa: NESTLE BRASIL LTDA. Prazo: 1 Ano(s) Estrangeiro: CAR-
LOS ADRIAN BISI Passaporte: AAC113121; Processo:
47039004159201603 Empresa: JTI KANNENBERG COMERCIO
DE TABACOS DO BRASIL LTDA. Prazo: 6 Mês(es) Estrangeiro:
SHUHEI SHIMOKUBO Passaporte: TR5410758; Processo:
47039004164201616 Empresa: JTI KANNENBERG COMERCIO
DE TABACOS DO BRASIL LTDA. Prazo: 6 Mês(es) Estrangeiro:
TAKUMA OKISHIO Passaporte: TH4396623.

Temporário - Sem Contrato - RN 69 - Resolução Normativa,
de 22/03/2006:

Processo: 47039003222201686 Empresa: INSTITUTO BRA-
SILEIRO DE GESTAO CULTURAL Prazo: 60 Dia(s) Estrangeiro:
STEFANO PODA Passaporte: YA6304755; Processo:
47041002293201612 Empresa: ASSOCIACAO SOCIEDADE DE
CULTURA ARTISTICA Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: ADRIENNE
MICHELLE HOCHMAN Passaporte: 432012208 Estrangeiro: AN-
DRE SCHOCH Passaporte: C1V56XV05 Estrangeiro: ANDREAS
ARTHUR GUENTER SIMON Passaporte: C276K2LKC Estrangeiro:
ANNE RAHEL SCHNYDER DOHL Passaporte: X0723119 Estran-
geiro: ANNETTE CAROLINA SCHMIDT BARNEKOW Passaporte:
C1TL4P3V6 Estrangeiro: ANNIKA SILVIA DONDER Passaporte:
C1VMWOKOC Estrangeiro: ARNE KLEIN Passaporte: C1VCP-
ZH9M Estrangeiro: BERND KUNKELE Passaporte: C1TY7W18K
Estrangeiro: BERTHOLD RUFIN HOLEWIK Passaporte: C1TN-
ZHFTL Estrangeiro: BJOERN ERIK WESTLUND Passaporte:
90917946 Estrangeiro: BORIS BACHMANN Passaporte:
C1V5MVFF6 Estrangeiro: BRIGITTE MAASS Passaporte:
C1TP92G9X Estrangeiro: CHRISTA PFEFFER Passaporte:
CH1H13ZR3 Estrangeiro: CHRISTIAN MICHAEL KUNERT Pas-
saporte: C1T07VG03 Estrangeiro: CHRISTIAN PAY PIEHL Pas-
saporte: C1FW3467H Estrangeiro: CHRISTIANE WULFF Passapor-
te: C1VZYFW42 Estrangeiro: CHRISTOPHER MATTHEW HO-
GAN Passaporte: 524574580 Estrangeiro: CLARA LUCIA
GRUENWALD Passaporte: C8RZ32R3W Estrangeiro: CLARA SO-
PHIE BELLEGARDE Passaporte: 10AC63436 Estrangeiro: CLE-
MENS WIECK Passaporte: C1PX41MTL Estrangeiro: CRISTIAN
PALAU TENA Passaporte: PAC128357 Estrangeiro: DANUTA KD-
BUS Passaporte: C1P3ZMF20 Estrangeiro: DARIA EWA PUJANEK
Passaporte: C1VCJ9RH7 Estrangeiro: DAVID THOMAS LAU Pas-
saporte: 488059950 Estrangeiro: DIRK JOACHIM WUCHERPFEN-
NIG Passaporte: C3HZ7VK46 Estrangeiro: ECKHARD MARTIN
SCHMIDT Passaporte: C1P43YOV6 Estrangeiro: EDGAR ERIK
MANYAK Passaporte: 259102560 Estrangeiro: ELENA KREINSEN
Passaporte: CCHKPC8FJ Estrangeiro: ELKE BAER Passaporte:
C1JVRP9R3 Estrangeiro: ENRIQUE IGNACIO MUKNIK RODRI-
GUEZ Passaporte: AAI659412 Estrangeiro: FABIAN FRANZ LA-
CHENMAIER Passaporte: C1V5LLXMZ Estrangeiro: FELIX
ECKHARD KILIAN ECKERT Passaporte: CGH6156XZ Estrangeiro:
FELIX HECKHAUSEN Passaporte: C1G98HWJT Estrangeiro:
FRANK POLTER Passaporte: C1TLRN1H3 Estrangeiro: FRANZIS-
KA ELISABETH KOBER Passaporte: P5793439 Estrangeiro: FRIE-
DRICH BERND PESCHKEN Passaporte: C1VCJL94X Estrangeiro:
Franziska Petzold Passaporte: C3K7HYWXF Estrangeiro: GAUTIER
JEAN CAPUCON Passaporte: 13CC06636 Estrangeiro: HANNAH
ROSE GLADSTONES Passaporte: 512164508 Estrangeiro: HAN-
NES TSCHUGG Passaporte: U0724440 Estrangeiro: HEDDA
OHMSTEDE STEINHARDT Passaporte: C1TTJJXWL Estrangeiro:
HERLINDE MARIA KERSCHHACKEL Passaporte: P5016910 Es-
trangeiro: HIBIKI OSHIMA Passaporte: TZ1065910 Estrangeiro:
HULDA JONSDOTTIR Passaporte: A2277006 Estrangeiro: IMKE
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BAIER DITHMAR Passaporte: C278J9LJZ Estrangeiro: ISAAK SEI-
DENBERG Passaporte: C1V5YCRXL Estrangeiro: ISABELLE
FLEUR REBER Passaporte: C1T1L4HWCN Estrangeiro: JAKUB
STANISLAW NOWAK Passaporte: EJ9818290 Estrangeiro: JAN NI-
KLAS SIEBERT Passaporte: C1NXN9R70 Estrangeiro: JANOSCH
INGO HENLE Passaporte: C1T182R2T Estrangeiro: JANUSZ BO-
GUSLAW ZIS Passaporte: C1JL0ZJFR Estrangeiro: JENS JOA-
CHIM MUTH Passaporte: C1G989GLT Estrangeiro: JESPER
TJAERBY KORNELIUSEN Passaporte: 207719740 Estrangeiro:
JOACHIM ROBERT KNORR Passaporte: C297M4RL2 Estrangeiro:
JOANNA PETKOVA KAMENARSKA RUNDBERG Passaporte:
382737865 Estrangeiro: JOCELYNE MARIE MICHELINE FILLION
KELCH Passaporte: HG143778 Estrangeiro: JOHANNES BENJA-
MIN STIEHL Passaporte: CH2FXTZGH Estrangeiro: JONAS FA-
BIAN BUROW Passaporte: CG6PZ8838 Estrangeiro: JONATHAN
SVJATOSLAV WEGLOOP Passaporte: C1T1PF2K7 Estrangeiro: JO-
SEF RICHARD JOHANNES EULER Passaporte: C1T1Z4X3C Es-
trangeiro: JUERGEN MICHAEL STRUMMEL Passaporte:
C1VZ0MM3L Estrangeiro: Josephine Maria Nobach Passaporte:
C5YR6KY5V Estrangeiro: KAI FISCHER Passaporte: C26ZMX809
Estrangeiro: KARSTEN LAUKE Passaporte: C3MWFKH52 Estran-
geiro: KATHARINA KAREN ALMUT VON HELD Passaporte:
C26X3XK29 Estrangeiro: KATHARINA KOHL Passaporte:
C1T5YYVT Estrangeiro: KATHARINA MIRIAM WEISS Passapor-
te: C1T5M5LPX Estrangeiro: KENT GEORGE NAGANO Passa-
porte: 452025042 Estrangeiro: KERSTIN LUECK MATERN Pas-
saporte: C61L3GJ6Y Estrangeiro: KONRADIN BENEDIKT SEIT-
ZER Passaporte: C3JJVRF8V Estrangeiro: LENA MARIA BUCH-
BERGER Passaporte: C1TYYKWRJ Estrangeiro: LIISA ELINA
HAANTERAE Passaporte: PX1050301 Estrangeiro: LUDOVICA
NARDONE Passaporte: YA8236668 Estrangeiro: LUKAS WOLF-
GANG CHRISTIAN HELBIG Passaporte: C1WVHNJGW Estran-
geiro: MADELEINE CHRISTINA JASMIN HOLLMANN Passapor-
te: C84F0M5LG Estrangeiro: MANUELA MIRJAM CHRISTINE
TYLLACK Passaporte: C1T8073NG Estrangeiro: MAREN RUHS-
TRAT Passaporte: C276VKPZP Estrangeiro: MARIA DEL MAR
VARGAS AMEZCUA Passaporte: XDC326051 Estrangeiro: MA-
RIANNE ENGEL Passaporte: C1TY591K9 Estrangeiro: MARIE CH-
RISTINE SCHIERLOH Passaporte: C1W51RR4V Estrangeiro: MA-
RIO SCHLUMPBERGER Passaporte: C1JVT5VP7 Estrangeiro:
MARKUS TOLLMANN Passaporte: C1P57YRH0 Estrangeiro:
MARTIN BLOMENKAMP Passaporte: C1T712KCP Estrangeiro:
MARTIN ERHARD FRIESS Passaporte: C27632LF9 Estrangeiro:
MATTHIAS HUPFELD Passaporte: C276TYR8N Estrangeiro: MAT-
THIAS JOCHEN HENRY ALBRECHT Passaporte: C1TY65XZ8 Es-
trangeiro: MELANIE HEDWIG MARIA JUNG Passaporte:
C6XF6H4F9 Estrangeiro: MERLIN GEORG DAVID SCHIRMER
Passaporte: C86HOY8FK Estrangeiro: MIHOKO FUJIMURA Pas-
saporte: TZ1112769 Estrangeiro: MIO TAMAYAMA Passaporte:
TZ1103540 Estrangeiro: MONIKA MARIA MAERKL Passaporte:
C1VM96M0G Estrangeiro: NAOMI JOHANNA SEILER Passaporte:
P6020244 Estrangeiro: NATHAN KIRBY BROCK Passaporte:
HB563995 Estrangeiro: NICOLAS THIEBAUD Passaporte:
14AZ78847 Estrangeiro: OLIVIA JEREMIAS Passaporte:
C1V330F4V Estrangeiro: OLIVIA JOHANNA COMPAROT Passa-
porte: C1T53VWYO Estrangeiro: PASCAL GUIDO DEUBER Pas-
saporte: X0333394 Estrangeiro: PATRICK ALEXANDER HOLLICH
Passaporte: C86HLN3WG Estrangeiro: PHILIPP DANIEL SINGER
Passaporte: C61L590K9 Estrangeiro: RALPH HUBERT MARTIN
FICKER Passaporte: NWD984PF1 Estrangeiro: RALPH WILHEL-
MUS PETRONELLA VAN DAAL Passaporte: BW943HL32 Estran-
geiro: RAZVAN EUGEN ALIMAN Passaporte: 208840364 Estran-
geiro: ROLAND HENN Passaporte: C1FXP7GWX Estrangeiro:
RUPPERT WACHTER Passaporte: C1TGPKCF6 Estrangeiro: RYUI-
CHI SUZUKI Passaporte: TZ0549393 Estrangeiro: SASKIA LAM-
BERDINA GERARDUS MARIA VAN BAAL Passaporte:
NYR8LHK64 Estrangeiro: SEBASTIAN DEUTSCHER Passaporte:
C5HT6CTP6 Estrangeiro: SIDSEL GARM NIELSEN Passaporte:
208137246 Estrangeiro: SO EUN KIM Passaporte: C12YVZCYG
Estrangeiro: SONKE PETER HINRICHSEN Passaporte: C1P52X23F
Estrangeiro: SPELA CVIKL Passaporte: PB0456846 Estrangeiro:
STEFAN ANDREAS SCHAFER Passaporte: C1TYH6H42 Estran-
geiro: STEFAN HERRLING Passaporte: C1TYC5LK4 Estrangeiro:
STEFANIE FRIESS Passaporte: C276XFNH9 Estrangeiro: SUSAN-
NE ANGELIKA FORHR Passaporte: C1V5083VW Estrangeiro: SU-
SANNE WALBURGA LANDA SCHMIDT Passaporte: C86HT7P1Z
Estrangeiro: TERESA WESTERMANN Passaporte: C1T5JVKBT Es-
trangeiro: THOMAS ALBERT RUEHL Passaporte: C1T17CC67 Es-
trangeiro: THOMAS FRIEDRICH HERMANN SOMMER Passapor-
te: C1T8YJL7N Estrangeiro: THOMAS HUPPERTZ Passaporte:
C2156V0F8 Estrangeiro: THOMAS OEPEN Passaporte:
C1T5F4M4W Estrangeiro: THOMAS ROHDE Passaporte: C1PFM-
JN14 Estrangeiro: THOMAS STORM Passaporte: C1TNWW4KG
Estrangeiro: THOMAS WOLF Passaporte: P6036038 Estrangeiro:
TOBIAS GROVE Passaporte: 132826523 Estrangeiro: TORSTEN
ANDREW SCHWESIG Passaporte: C1JVWXGR4 Estrangeiro:
TUAN CUONG HOANG AUGUSTINIOK Passaporte: C1V5MJ6H2
Estrangeiro: YUKO NODA Passaporte: X3666817; Processo:
47041002234201644 Empresa: AMAZONE U.S.A EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LIMITADA Prazo: 6 Dia(s) Estrangeiro:
GEORGE L KOLLER Passaporte: BA781046 Estrangeiro: KELLY
JEFFERSON Passaporte: HB528612 Estrangeiro: PERRY JOHN
WHITE Passaporte: GF126123 Estrangeiro: RICHARD ALFRED
UNDERHILL Passaporte: GF198710 Estrangeiro: RICHARD
WYNSTON Passaporte: QJ652429; Processo: 47041002280201643
Empresa: ESA BOOKINGS E EVENTOS - EIRELI Prazo: 90 Dia(s)
Estrangeiro: Racim Amri Passaporte: 08CF63455; Processo:
47041002302201675 Empresa: FELIPE FRANCA GONZALEZ
PRODUCOES ARTISTICAS - ME Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro:
ALINA STOCKINGER Passaporte: P 5857808 Estrangeiro: AN-

DRES GONZALEZ GARCIA Passaporte: XDA926039 Estrangeiro:
FERRAN OROBITG ANGLARILL Passaporte: AAA826647 Estran-
geiro: IVAN ALCOBA PIERA Passaporte: AAA492894 Estrangeiro:
MIGUEL CHIMENO RONDA Passaporte: AAG633179 Estrangeiro:
NURIA PELLISA GRACIA Passaporte: AAJ456619; Processo:
47041002292201678 Empresa: ASSOCIACAO BR-116 Prazo: 90
Dia(s) Estrangeiro: STEVEN HOWARD WASSON Passaporte:
452670954; Processo: 47041002294201667 Empresa: HBS PRODU-
COES ARTISTICAS E PARTICIPACOES LTDA. Prazo: 30 Dia(s)
Estrangeiro: IVAN RAMOS SALINAS Passaporte: PAC031535; Pro-
cesso: 47041002295201610 Empresa: HBS PRODUCOES ARTIS-
TICAS E PARTICIPACOES LTDA. Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro:
JAMES WILLOUGHBY POUNTNEY Passaporte: 528550659; Pro-
cesso: 47041002296201656 Empresa: HBS PRODUCOES ARTIS-
TICAS E PARTICIPACOES LTDA. Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro:
DAAN HENRARD Passaporte: NULF87778 Estrangeiro: JURRE
VAN DOESELAAR Passaporte: NUH0CR302 Estrangeiro: TIM
BENJAMIN SMULDERS Passaporte: NR6CDH176; Processo:
47041002305201617 Empresa: CASA DE FULO PRODUCOES AR-
TISTICAS LTDA Prazo: 10 Dia(s) Estrangeiro: WILLIAM EMA-
NUEL COBHAM HEADLEY Passaporte: PA0108614; Processo:
47041002306201653 Empresa: CASA DE FULO PRODUCOES AR-
TISTICAS LTDA Prazo: 10 Dia(s) Estrangeiro: DAVID LIEBMAN
Passaporte: 483670597; Processo: 47041002315201644 Empresa: R
& C EVENTOS, PROMOCOES E PUBLICIDADE LTDA. Prazo: 30
Dia(s) Estrangeiro: ALLYSON BROOKE HERNANDEZ Passaporte:
488179301 Estrangeiro: ARMANDO VERA JR Passaporte:
483725786 Estrangeiro: CARLENE ELAINA KEARNS Passaporte:
435101514 Estrangeiro: DINAH JANE MILIKA ILLAISAANE
HANSEN Passaporte: 488169265 Estrangeiro: EBONI JANELLE
GENTRY Passaporte: 425619142 Estrangeiro: GINA CARLA
KLEINSCHMIDT Passaporte: 459100713 Estrangeiro: KARLA CA-
MILA CABELLO Passaporte: 488169039 Estrangeiro: KYLE RO-
BERT BORMAN Passaporte: 534534797 Estrangeiro: LAUREN MI-
CHELLE JAUREGUI Passaporte: 488169040 Estrangeiro: MAR-
CELLO JORGE AMBRIZ Passaporte: 477012675 Estrangeiro:
MARK JOSEPH HETRICK Passaporte: 421641517 Estrangeiro:
MATTHEW ROBERT LAWRENCE Passaporte: 530980503 Estran-
geiro: NORMANI KORDEI HAMILTON Passaporte: 500994314 Es-
trangeiro: WILLIAM BASRTON BRACEY Passaporte: 514961844;
Processo: 47041002314201608 Empresa: INSTITUTO BRASILEIRO
DE GESTAO CULTURAL Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: GUSTAVO
HUGO MIRANDA BERNALES Passaporte: 179223546; Processo:
47041002321201600 Empresa: FUNDACAO ORQUESTRA SINFO-
NICA BRASILEIRA Prazo: 30 Dia(s) Estrangeiro: FEDERICO
COLLI Passaporte: YA0095460; Processo: 47041002335201615 Em-
presa: RPG & BAR DANCANTE LTDA - EPP Prazo: 90 Dia(s)
Estrangeiro: CHRISTOPHER MICHAEL MILO Passaporte:
505926170; Processo: 47041002334201671 Empresa: MICHAEL
MUSATTI Prazo: 90 Dia(s) Estrangeiro: JACOB SEBASTIAN
STUDT Passaporte: 533554721; Processo: 47041002337201612 Em-
presa: RPG & BAR DANCANTE LTDA - EPP Prazo: 90 Dia(s)
Estrangeiro: MARCEL DETTMANN Passaporte: C3JJLK7CM; Pro-
cesso: 47041002341201672 Empresa: RPG & BAR DANCANTE
LTDA - EPP Prazo: 90 Dia(s) Estrangeiro: Emmanuele Nicosia Pas-
saporte: AA5180211 Estrangeiro: MARTINO BERTOLA Passaporte:
YA 5 4 0 8 7 9 7 .

Permanente - Sem Contrato - RN 62 - Resolução Normativa,
de 08/12/2004 (Artigo 3°, Inciso I):

Processo: 47039003701201601 Empresa: HONDA AUTO-
MOVEIS DO BRASIL LTDA Prazo: 5 Ano(s) Estrangeiro: Yuichi
Osawa Passaporte: TK9333028; Processo: 47039003876201618 Em-
presa: SANY PARTICIPACOES LTDA. Prazo: Indeterminado Es-
trangeiro: LIANG LINHE Passaporte: E49694020; Processo:
47039003890201611 Empresa: ELECNOR DO BRASIL LTDA Pra-
zo: Indeterminado Estrangeiro: VICTORIA RAMOS DEL ROSARIO
Passaporte: AAF581582; Processo: 47039003906201688 Empresa:
SOJITZ DO BRASIL S/A. Prazo: 3 Ano(s) Estrangeiro: SHUNSUKE
YONEMORI Passaporte: TH9982526.

Permanente - Sem Contrato - RN 118 - Resolução Nor-
mativa, de 02/12/2015 (Artigo 2º):

Processo: 47039002440201601 Empresa: NOVA FORMA
INCORPORACOES E SERVICOS LTDA Prazo: Indeterminado Es-
trangeiro: GIULIA CAMBULI Passaporte: YA7787108; Processo:
47039003260201639 Empresa: OC PATRIMONIAL LTDA - EPP
Prazo: Indeterminado Estrangeiro: OLIVIER JEAN-FRANÇOIS
ARANUD GASTON-PAUL CAZALIÈRES Passaporte: 14DV70318;
Processo: 47039003832201680 Empresa: TERRA BRAZIL DESEN-
VOLVIMENTO LTDA - ME Prazo: Indeterminado Estrangeiro:
PIAO QUANHUA Passaporte: E04222876; Processo:
47039003844201612 Empresa: ERNST & YOUNG ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA Prazo: Indeterminado Estrangeiro: MOR-
GAN RUSSELL WATSON Passaporte: 454672599; Processo:
47039004002201670 Empresa: FREDERIC EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA Prazo: Indeterminado Estrangeiro: FREDE-
RIC CHARLES CONTE Passaporte: 15AR10389.

O Coordenador-Geral de Imigração no uso de suas atribui-
ções autoriza o (a) Estrangeiro (a): DIDIER PIERRE TISSERAND a
exercer concomitantemente o cargo de Administrador na empresa
NIELY DO BRASIL INDUSTRIAL LTDA processo:
47039.002692/2016-22, anteriormente autorizado através do Proces-
so: 46094.03351/2011-78.

O Coordenador-Geral de Imigração no uso de suas atribui-
ções autoriza o (a) Estrangeiro (a): MICHAEL TODD VINCENT a
exercer concomitantemente o cargo de Diretor na empresa FPT
POWERTRAIN TECHNOLOGIES DO BRASIL - INDUSTRIA E
COMERCIO DE MOTORES LTDA. processo: 47039.003059/2016-
51, anteriormente autorizado através do Processo:
4 7 0 3 9 . 0 11 6 2 7 / 2 0 1 4 - 2 6 .

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, indeferiu os seguintes pedidos de autorização de trabalho:

Processo: 47039002040201698 Empresa: ESPORTE CLUBE
XV DE NOVEMBRO Prazo: 365 Dia(s) Estrangeiro: KIHWAN KIM
Passaporte: M68436193; Processo: 47039013890201611 Empresa:
GOLD E GOLD REPRESENTACAO LTDA - ME Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: Jorge Miguel Varela Grenho Fernandes Chinelo Pas-
saporte: N655317, Processo: 47039000256201619 Empresa: STEP
OIL & GAS SERVICOS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: SORIN
CHIRILA Passaporte: 052205302, Processo: 47039000487201622
Empresa: REDE INTERNACIONAL DE UNIVERSIDADES LAU-
REATE LTDA. Prazo: 24 Mês(es) Estrangeiro: CHARLOTTE MA-
RIE CHRISTINE NERRIERE Passaporte: 12CE45726, Processo:
47039000794201611 Empresa: ROSINEIDE F. DE P. CALDAS - ME
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: SAHIL CHHABRA Passaporte:
L7999030, Processo: 47039000953201670 Empresa: ONG BABA
ANANDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: MATEJA HALLER Pas-
saporte: PB0524482, Processo: 47039001016201631 Empresa: IN-
DUSTRIA DE ESQUADRIAS DE FERRO RIGOTTI EIRELI - EPP
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: RAMÓN LUIS GARCIA ECHEMEN-
DIA Passaporte: I045929, Processo: 47039001099201669 Empresa:
HOTEL RIVIERA D'AMAZONIA LTDA - EPP Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: DIANA KHALIL Passaporte: 14AF46052, Processo:
47039001161201612 Empresa: ALTEZZA CONSTRUTORA LTDA -

ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: LEE JONGKOO Passaporte:
M19027999, Processo: 47039002680201606 Empresa: UVEL CO-
MERCIAL DE VEICULOS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro:
JOÃO MIGUEL VICENTE PEREIRA Passaporte: N856784, Pro-
cesso: 47039003134201684 Empresa: ROSINEIDE F. DE P. CAL-
DAS - ME Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: SAHIL CHHABRA Pas-
saporte: L7999030, Processo: 47039003592201613 Empresa: S W R
G COMERCIO DE ROUPAS LTDA - ME Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: PEDRO NUNO DE ASSUNÇÃO MACEDO DA SILVA
Passaporte: N311815; Processo: 47039004377201630 Empresa: ME-
TA SERVICOS EM INFORMATICA S/A Prazo: 2 Ano(s) Estran-
geiro: NELSON FRANCISCO VICENTE SOARES Passaporte:
N239583; Processo: 47041001817201658 Empresa: DEEP SEA SUP-
PLY NAVEGACAO MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estran-
geiro: CHRISTIAN MATE PABON Passaporte: EC0154043, Pro-
cesso: 47041001826201649 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVE-
GACAO MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: WIL-
GIM DAFUN ARANDA Passaporte: EB6010131, Processo:
47041001877201671 Empresa: DEEP SEA SUPPLY NAVEGACAO
MARITIMA S.A Prazo: até 02/01/2017 Estrangeiro: DARIUS CRUZ
ABELLO Passaporte: EC0936433; Processo: 47039002626201652
Empresa: CLEAR SALE S.A. Prazo: 2 Mês(es) Estrangeiro: KRIS-
TIAN EDUARDO BRACHO Passaporte: 541072238; Processo:
47039004123201611 Empresa: NU. PAC. IMPORTACAO E EXPOR-
TACAO LTDA. Prazo: 3 Ano(s) Estrangeiro: GIULIANO PERUZZI
Passaporte: YA5676883, Processo: 47039004162201619 Empresa:
BRASIL ITALIA IMOBILIARIA LTDA Prazo: 3 Ano(s) Estrangeiro:
STEFANIA ELENA TODERAS Passaporte: 051642012, Processo:
47039004218201635 Empresa: CJ INVESTIMENTOS HOTELEI-
ROS E AGROPECUARIOS LTDA Prazo: 3 Ano(s) Estrangeiro:
CARLOS MANUEL DIAS SEMEDO JESUS Passaporte:
M677509.

ALDO CÂNDIDO COSTA FILHO

RETIFICAÇÕES

No despacho do Coordenador-Geral de Imigração, o defe-
rimento publicado no DOU nº. 086 de 06/05/2016, Seção 1, p. 144,
Processo: 47041.001883/2016-28, onde se lê: Passaporte:
BD3169948, leia-se: Passaporte: BD3416998.

No despacho do Coordenador-Geral de Imigração, a reti-
ficação publicada no DOU nº. 097 de 23/05/2016, Seção 1, p. 144,
Processo: 47039.002069/2016-70, onde se lê: Pai: GERALDO REYS
RODRÍGUEZ, leia-se: Pai: GERALDO REYES RODRIGUEZ.

No despacho do Coordenador-Geral de Imigração, o defe-
rimento publicado no DOU nº. 094 de 18/05/2016, Seção 1, p. 61,
Processo: 47039.003244/2016-46, onde se lê: Prazo: Até 19/01/2017,
leia-se: Prazo: 2 Ano(s).

No despacho do Coordenador-Geral de Imigração, o defe-
rimento publicado no DOU nº. 097 de 23/05/2016, Seção 1, p. 142,
Processo: 47039.004337/2016-98, onde se lê: Visto Temporário - Sem
Contrato - RN 01 - Resolução Normativa, de 05/05/1997, leia-se:
Visto Temporário - Com Contrato - RN 01 - Resolução Normativa, de
05/05/1997.

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

PORTARIA Nº 540, DE 25 DE MAIO DE 2016

Determina a utilização do Sistema de Co-
municação de Obras - SCPO e dá outras
providencias.

O SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto n.º 5.063, de 3 de maio de
2004, resolve:

Art. 1º Determinar que a Comunicação Prévia de Obras,
prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora nº 18 - CON-
DIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA
DA CONSTRUÇÃO, seja feita por meio do Sistema de Comunicação
Prévia de Obras - SCPO, disponível no sítio da internet do Ministério
do Trabalho.

Parágrafo único. Durante o período de seis meses, contados
da publicação desta Portaria, é facultado ao interessado protocolar a
Comunicação Prévia de Obras diretamente nas unidades regionais do
Ministério do Trabalho, juntamente com justificativa para a não uti-
lização do sistema.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 11 3ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700113

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

DESPACHOS DA COORDENADORA-GERAL
Em 25 de maio de 2016

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro de 2004
e de acordo com o disposto nos artigos 635 e 637 da CLT, e considerando o que dispõe o § 5º do art.
23 da lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, decidiu processos de auto de infração ou notificação de débito
nos seguintes termos:

1) Em apreciação de recurso voluntario:
1.1 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46201.001701/2014-12 203216300 Autoforte Veiculos Ltda AL
2 4 6 2 0 1 . 0 0 2 7 3 0 / 2 0 1 3 - 11 25081829 Banco do Brasil S.A AL
3 4 6 2 0 1 . 0 0 3 2 0 1 / 2 0 11 - 6 4 17331234 Braskem S/A AL
4 46201.008000/2010-72 1 7 3 1 5 6 11 Companhia Energética De Ala-

goas.
AL

5 46201.008666/2012-92 24912620 Conlar-Corretora e Incorporadora
de Imoveis Ltda

AL

6 46201.003210/2012-36 1 7 3 6 111 7 Michelly da S Leite ME - Mis-
bela Acessorios

AL

7 46201.000721/2013-87 200135759 Universidade Estadual de Cien-
cias da Saude de Alagoas

AL

8 46201.000723/2013-76 200135732 Universidade Estadual de Cien-
cias da Saude de Alagoas

AL

9 4 6 2 0 1 . 0 0 0 7 2 4 / 2 0 1 3 - 11 200135805 Universidade Estadual de Cien-
cias da Saude de Alagoas

AL

10 46201.000725/2013-65 200135783 Universidade Estadual de Cien-
cias da Saude de Alagoas

AL

11 46201.000726/2013-18 200135724 Universidade Estadual de Cien-
cias da Saude de Alagoas - Un-
cisal

AL

12 46202.003019/2014-46 202919480 A. Martins - Construcoes Ltda AM
13 46202.003020/2014-71 202919331 A. Martins - Construcoes Ltda AM
14 46202.003022/2014-60 202918599 A. Martins - Construcoes Ltda AM
15 46202.003024/2014-59 202919552 A. Martins - Construcoes Ltda AM
16 46202.003025/2014-01 202919382 A. Martins - Construcoes Ltda AM
17 46202.003027/2014-92 202919421 A. Martins - Construcoes Ltda AM
18 46202.003028/2014-37 202919455 A. Martins - Construcoes Ltda AM
19 46202.003029/2014-81 202919471 A. Martins - Construcoes Ltda AM
20 46202.003030/2014-14 202919137 A. Martins - Construcoes Ltda AM
21 46202.003031/2014-51 202919510 A. Martins - Construcoes Ltda AM
22 46202.003032/2014-03 202919251 A. Martins - Construcoes Ltda AM
23 46202.003033/2014-40 202919188 A. Martins - Construcoes Ltda AM
24 46202.003035/2014-39 202918807 A. Martins - Construcoes Ltda AM
25 46202.003036/2014-83 202918777 A. Martins - Construcoes Ltda AM
26 46202.003040/2014-41 202919536 A. Martins - Construcoes Ltda AM
27 46202.003041/2014-96 202918653 A. Martins - Construcoes Ltda AM
28 46202.003042/2014-31 202918726 A. Martins - Construcoes Ltda AM
29 46202.003043/2014-85 202918530 A. Martins - Construcoes Ltda AM
30 46202.003044/2014-20 202918556 A. Martins - Construcoes Ltda AM
31 46202.003045/2014-74 202918602 A. Martins - Construcoes Ltda AM
32 46202.003046/2014-19 202918998 A. Martins - Construcoes Ltda AM
33 46202.003050/2014-87 202918441 A. Martins - Construcoes Ltda AM
34 46202.003051/2014-21 202918491 A. Martins - Construcoes Ltda AM
35 46202.003052/2014-76 202918513 A. Martins - Construcoes Ltda AM
36 46202.013009/2013-38 200960016 CMG Administradora Predial S/S

Ltda
AM

37 4 6 2 0 2 . 0 1 3 0 11 / 2 0 1 3 - 1 5 200960032 CMG Administradora Predial S/S
Ltda

AM

38 46202.013012/2013-51 200960041 CMG Administradora Predial S/S
Ltda

AM

39 46202.013014/2013-41 200960059 CMG Administradora Predial S/S
Ltda

AM

40 46202.013017/2013-84 200959999 CMG Administradora Predial S/S
Ltda

AM

41 46202.013018/2013-29 200959964 CMG Administradora Predial S/S
Ltda

AM

42 46202.013019/2013-73 200959948 CMG Administradora Predial S/S
Ltda

AM

43 46202.020401/2013-33 2 0 1 2 7 11 4 1 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

44 46202.020399/2013-01 201262142 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

45 46202.020402/2013-88 201262371 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

46 46202.020403/2013-22 201262380 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

47 46202.020404/2013-77 201262134 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

48 4 6 2 0 2 . 0 2 0 4 0 5 / 2 0 1 3 - 11 201262363 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

49 46202.020406/2013-66 201262151 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

50 46202.025442/2013-16 201531046 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

51 4 6 2 0 2 . 0 2 1 7 1 0 / 2 0 11 - 6 9 020629354 Ifer da Amazônia Ltda. AM
52 46202.034067/2013-03 202192954 Kairos Construtora Ltda AM
53 46202.034068/2013-40 202191214 Kairos Construtora Ltda AM
54 46202.034069/2013-94 202191354 Kairos Construtora Ltda AM
55 46202.034070/2013-19 202191338 Kairos Construtora Ltda AM
56 46202.034072/2013-16 202191320 Kairos Construtora Ltda AM
57 46202.034073/2013-52 202191290 Kairos Construtora Ltda AM
58 46202.034076/2013-96 202191265 Kairos Construtora Ltda AM
59 46202.034077/2013-31 202191206 Kairos Construtora Ltda AM
60 46202.034078/2013-85 202191222 Kairos Construtora Ltda AM
61 46202.034079/2013-20 2 0 2 1 9 11 7 6 Kairos Construtora Ltda AM
62 46202.034080/2013-54 202191621 Kairos Construtora Ltda AM
63 46202.034081/2013-07 202193195 Kairos Construtora Ltda AM
64 46202.034082/2013-43 202193292 Kairos Construtora Ltda AM
65 46202.034083/2013-98 202191516 Kairos Construtora Ltda AM
66 4 6 2 0 2 . 0 2 11 0 1 / 2 0 1 3 - 7 1 201296047 Marcio Pereira do Prado AM
67 4 6 2 0 2 . 0 2 11 0 7 / 2 0 1 3 - 4 9 201296187 Marcio Pereira do Prado AM
68 46202.009904/2013-58 200681001 Paulo Duarte Guedes AM
69 46202.010513/2012-03 17895294 SC Transportes e Construções

Ltda.
AM

70 46202.010514/2012-40 17895286 SC Transportes e Construções
Ltda.

AM

71 46205.020790/2012-96 025044087 Farmácia Estado do Rio Ltda. CE
72 46207.009713/2012-65 20564503 Banco Santander (Brasil) S.A ES
73 46207.009715/2012-54 25141031 Banco Santander (Brasil) S.A ES

74 46207.009716/2012-07 25141040 Banco Santander (Brasil) S.A ES
75 46207.009717/2012-43 25141015 Banco Santander (Brasil) S.A ES
76 46207.009718/2012-98 25141058 Banco Santander (Brasil) S.A ES
77 46207.009820/2012-93 20581416 Banco Santander (Brasil) S.A ES
78 46208.013546/2013-28 201248603 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
79 46208.013547/2013-72 2 0 1 2 4 8 6 11 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
80 46208.013548/2013-17 201248620 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
81 46208.013549/2013-61 201248638 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
82 46208.013551/2013-31 201985284 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
83 46208.016410/2013-70 202580598 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
84 4 6 2 0 8 . 0 1 6 4 11 / 2 0 1 3 - 1 4 202580091 Anicuns S.A. Alcool e Derivados GO
85 46208.001069/2014-39 25636774 Casa Grande Pizzaria Ltda - EPP GO
86 46208.004209/2013-40 25508121 Centroálcool S/A GO
87 46208.001262/2012-16 020439369 Juarez Mendes Melo GO
88 46208.004768/2013-50 200754238 Lavajato e Cervejaria JB Ltda GO
89 46208.004769/2013-02 200754319 Lavajato e Cervejaria JB Ltda GO
90 46208.005564/2013-36 200902504 Marol Contadores Associados GO
91 46208.002863/2013-19 25505106 Nutriza Agroindustrial De Ali-

mentos S/A.
GO

92 4 6 2 2 3 . 0 0 5 6 7 3 / 2 0 11 - 0 1 020168080 Soares & Couto Ltda. MA
93 4 6 2 2 3 . 0 0 5 6 7 5 / 2 0 11 - 9 2 020168071 Soares & Couto Ltda. MA
94 46302.002297/2013-77 202033295 Antonia Cleida da Silva de Cam-

pos - ME
MG

95 47747.008202/2012-81 025386069 Buritis Burguer Bar Ltda. - ME MG
96 47747.006639/2012-81 024583570 Consórcio Construtor Nova Are-

na BH
MG

97 47747.004805/2012-12 24293679 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

98 47747.004954/2012-73 24607550 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

99 47747.004955/2012-18 24607541 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

100 47747.004956/2012-62 24607533 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

101 47747.004957/2012-15 24607517 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

102 47747.004958/2012-51 24607525 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

103 47747.004959/2012-04 24293750 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

MG

104 47747.008675/2012-89 021949077 Elite Serviços Ltda. MG
105 46249.002879/2013-45 202238121 Mic Montagens Industriais e Ci-

vis Ltda.
MG

106 46249.002880/2013-70 202237923 Mic Montagens Industriais e Ci-
vis Ltda.

MG

107 46249.002881/2013-14 202238059 Mic Montagens Industriais e Ci-
vis Ltda.

MG

108 46236.001574/2012-84 24588334 Tenace Indústria & Comércio Lt-
da

MG

109 46236.001575/2012-29 24588342 Tenace Indústria & Comércio Lt-
da

MG

11 0 46241.000542/2013-73 200682903 Viação Cisne Ltda. MG
111 46312.000740/2014-37 202754944 All- America Latina Logistica

Malha Oeste S.A
MS

11 2 46312.000741/2014-81 202754740 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 3 46312.000746/2014-12 202755193 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 4 46312.000747/2014-59 202755380 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 5 46312.000748/2014-01 202754936 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 6 46312.000749/2014-48 202755592 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 7 46312.000750/2014-72 202754847 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 8 46312.000751/2014-17 202873943 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

11 9 46312.000752/2014-61 202755185 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

120 46312.000753/2014-14 202753972 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

121 46312.000754/2014-51 202755541 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

122 46312.000755/2014-03 202754979 All- America Latina Logistica
Malha Oeste S.A

MS

123 46312.000507/2014-54 202815269 Sindicato dos Trabalhadores na
Movimentação de Mercadorias
em Geral de Campo Grande

MS

124 46210.007965/2009-03 018753230 Bunge Alimentos S.A. MT
125 46653.003670/2012-46 19912498 Ilha Comprida Energia S/A. MT
126 46653.004436/2012-36 22690816 Ilha Comprida Energia S/A. MT
127 46653.004674/2012-41 22690018 Ilha Comprida Energia S/A. MT
128 46653.004675/2012-96 22690026 Ilha Comprida Energia S/A. MT
129 46653.004676/2012-31 22690034 Ilha Comprida Energia S/A. MT
130 46653.004696/2012-10 22690239 Ilha Comprida Energia S/A. MT
131 46222.004071/2013-09 200673955 Associacao para o Desenvolvi-

mento Educacional do Para-Ade-
pa

PA

132 46222.004072/2013-45 200669133 Associacao para o Desenvolvi-
mento Educacional do Para-Ade-
pa

PA

133 46222.004335/2012-35 21212155 Authentiq Incorporadora e Cons-
trutora Ltda

PA

134 46222.004336/2012-80 21212171 Authentiq Incorporadora e Cons-
trutora Ltda

PA

135 46214.007325/2013-31 201870622 Med Imagem S/C PI
136 4 6 3 2 7 . 0 0 0 4 4 3 / 2 0 11 - 8 0 23521651 Administração dos Portos de Pa-

ranaguá e Antonina - Appa
PR

137 47533.006868/2012-19 23354950 Ariane Santos do Nascimento PR
138 47533.006869/2012-55 2 3 3 5 7 7 11 Ariane Santos do Nascimento PR
139 47533.006870/2012-80 23357665 Ariane Santos do Nascimento PR
140 47533.006871/2012-24 23357630 Ariane Santos do Nascimento PR
141 47533.006872/2012-79 23357673 Ariane Santos do Nascimento PR
142 47533.006873/2012-13 23357657 Ariane Santos do Nascimento PR
143 47533.006874/2012-68 23357690 Ariane Santos do Nascimento PR
144 4 7 5 3 3 . 0 0 6 8 7 5 / 2 0 1 2 - 11 23357649 Ariane Santos do Nascimento PR
145 47533.006876/2012-57 23357703 Ariane Santos do Nascimento PR
146 47533.007667/2012-21 23358300 Ariane Santos do Nascimento PR
147 47533.009609/2013-12 201363917 Municipio De Porecatu PR
148 47533.004689/2013-10 200490923 MZ Retrabalhos em Peças e Ser-

ralheria Ltda. ME
PR
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149 47533.004690/2013-44 200490907 MZ Retrabalhos em Peças e Ser-
ralheria Ltda. ME

PR

150 47533.006880/2013-04 200498347 Philip Morris Brasil Industria e
Comercio Ltda.

PR

151 47533.008354/2012-90 23514590 Processil Equipamentoçs Agroin-
dustriais Ltda-ME

PR

152 47533.007246/2013-81 201081377 Sociedade Evangélica Beneficen-
te de Curitiba

PR

153 46215.010473/2013-23 24161063 Advanced Metall Tecnologia In-
dustrial e Servicos Ltda ME

RJ

154 46215.010474/2013-78 24161071 Advanced Metall Tecnologia In-
dustrial e Servicos Ltda ME

RJ

155 46215.010472/2013-89 24161055 Advanced Metall Tecnologia In-
dustrial e Serviços Ltda ME

RJ

156 46215.014447/2013-74 201033593 Club de Regatas Vasco da Gama RJ
157 46215.039848/2008-70 15049981 Clube de Regatas do Flamengo RJ
158 46871.001036/2013-85 200714023 Construmax de Itaocara Constru-

cao Reforma e Pintura Técnica
Ltda

RJ

159 46871.001037/2013-20 200714040 Construmax de Itaocara Constru-
cao Reforma e Pintura Técnica
Ltda

RJ

160 46871.001038/2013-74 200761331 Construmax de Itaocara Constru-
cao Reforma e Pintura Técnica
Ltda

RJ

161 46215.009762/2013-80 24162060 Construtora Andrade Gutierrez RJ
162 46666.001005/2013-50 23014130 Cruz Vermelha Brasileira Filial

do Estado do Rio de Janeiro
RJ

163 4 6 2 1 5 . 0 4 0 0 2 1 / 2 0 11 - 1 2 22900160 Empresa de Tecnologia e Infor-
mações da Previdência Social -
Dataprev

RJ

164 4 6 2 1 5 . 0 3 7 2 1 6 / 2 0 11 - 7 7 23075996 Ezipa Corte e Vinco Ltda RJ
165 46215.007179/2013-34 22718133 LPL Lighting Productions Ltda RJ
166 4 6 2 2 8 . 0 0 2 8 9 4 / 2 0 11 - 7 0 23049189 M R Rios Pereira Construcoes

Ltda -ME
RJ

167 4 6 2 2 8 . 0 0 2 8 9 7 / 2 0 11 - 11 23049650 M R Rios Pereira Construcoes
Ltda -ME

RJ

168 4 6 2 2 8 . 0 0 2 8 9 8 / 2 0 11 - 5 8 23049642 M R Rios Pereira Construcoes
Ltda -ME

RJ

169 4 6 2 2 8 . 0 0 2 8 9 9 / 2 0 11 - 0 1 23049634 M R Rios Pereira Construcoes
Ltda -ME

RJ

170 4 6 2 2 8 . 0 0 2 9 0 0 / 2 0 11 - 9 9 23049626 M R Rios Pereira Construcoes
Ltda -ME

RJ

171 4 6 2 2 8 . 0 0 2 9 0 5 / 2 0 11 - 11 23049170 M R Rios Pereira Construcoes
Ltda -ME

RJ

172 4 6 2 2 8 . 0 0 2 9 0 6 / 2 0 11 - 6 6 23049197 M R Rios Pereira Construcoes
Ltda -ME

RJ

173 46215.029210/2006-69 013867407 Mantecorp Indústria Química e
Farmacêutica Ltda.

RJ

174 46313.000967/2013-91 200485776 Marmoraria Nossa Senhora da
Gloria ME

RJ

175 46313.000968/2013-36 200485792 Marmoraria Nossa Senhora da
Gloria ME

RJ

176 46313.000969/2013-81 200485806 Marmoraria Nossa Senhora da
Gloria ME

RJ

177 46313.000971/2013-50 200485849 Marmoraria Nossa Senhora da
Gloria ME

RJ

178 46313.000972/2013-02 200485857 Marmoraria Nossa Senhora da
Gloria ME

RJ

179 46215.009662/2013-53 200508890 Porcão Licenciamentos e Partipa-
ções S.A

RJ

180 46215.009664/2013-42 200509756 Porcão Licenciamentos e Partipa-
ções S.A

RJ

181 46228.001399/2013-13 200546481 Posto de Combustveis e Lubrifi-
cantes Real Ltda. - EPP

RJ

182 4 6 0 6 2 . 0 0 1 9 6 2 / 2 0 11 - 1 3 19994931 Praia Alta Alimentacao Ltda. RJ
183 46228.001021/2013-10 200326449 Rangel de Abreu Indústria e Co-

mércio de Congelados
RJ

184 46215.013820/2013-70 20529910 Serve Rio Servicos Especializa-
dos Ltda

RJ

185 4 6 2 1 5 . 0 4 3 6 8 8 / 2 0 11 - 6 9 22908307 SNL Industria e Comercio Textil
Ltda.

RJ

186 4 6 2 1 5 . 0 0 8 0 3 1 / 2 0 11 - 5 5 23239220 Sociedade Comercial e Importa-
dora Hermes S A

RJ

187 46217.005539/2013-43 201298040 Município de Macau (Prefeitura
do)

RN

188 46218.002581/2014-83 202851702 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

189 46218.002582/2014-28 202851681 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

190 46218.002583/2014-72 202851664 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

191 46218.002584/2014-17 202851648 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

192 46218.002968/2014-30 202906639 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

193 46218.003338/2014-82 202940942 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

194 46218.003339/2014-27 202940292 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

195 46275.001430/2013-42 24953351 BRF-Brasil Foods S.A. RS
196 46276.000429/2013-91 202006794 Fundacao Hospital Centenario RS
197 47157.000243/2013-51 200494457 Fundacao Hospital Centenario RS
198 47157.000244/2013-03 200494473 Fundacao Hospital Centenario RS
199 47157.000245/2013-40 200494465 Fundacao Hospital Centenario RS
200 46218.004835/2014-06 203104188 Marcio Machado Dutra - ME RS
201 46218.004836/2014-42 203102991 Marcio Machado Dutra - ME RS
202 4 6 2 1 8 . 0 0 6 7 5 8 / 2 0 1 4 - 11 203421787 Marcio Machado Dutra - ME RS
203 46218.006759/2014-65 203421680 Marcio Machado Dutra - ME RS
204 46218.006760/2014-90 203421868 Marcio Machado Dutra - ME RS
205 46218.006761/2014-34 203423437 Marcio Machado Dutra - ME RS
206 46617.015952/2012-22 024943291 Protege Medicina Empresarial e

Assistencial Ltda.
RS

207 4 6 6 1 7 . 0 0 4 11 8 / 2 0 1 2 - 1 0 023667940 Tramontina Garibaldi S.A. Indús-
tria Metalúrgica

RS

208 46617.006774/2012-49 023757272 Tramontina Garibaldi S.A. Indús-
tria Metalúrgica

RS

209 46617.006775/2012-93 023757264 Tramontina Garibaldi S.A. Indús-
tria Metalúrgica

RS

210 4 6 2 2 0 . 0 0 4 6 4 3 / 2 0 11 - 0 8 016346891 Fama Beneficiamento Têxtil SC
2 11 46221.001851/2013-07 017963486 Votorantim Cimentos N/NE S.A. SE
212 46219.007460/2014-18 203348982 A. Casting Serviços Efetivos e

Temporários Ltda.
SP

213 46219.030565/2013-90 202530655 Advocacia Hernandes Blanco SP
214 46254.004428/2013-73 201719754 All - America Latina Logistica

Malha Paulista S.A
SP

215 46219.030305/2013-14 202021301 All-America Latina Logistica
Malha Oeste S/A

SP

216 4 6 2 1 9 . 0 2 8 8 7 0 / 2 0 1 3 - 11 2 0 2 2 2 1 9 11 Associação Aliança de Misericor-
dia

SP

217 46263.001977/2013-87 200837494 Assunção Sistema Educacional
Básico, Profissional e Superior
Ltda. - ME

SP

218 46263.001978/2013-21 200837478 Assunção Sistema Educacional
Básico, Profissional e Superior
Ltda. - ME

SP

219 46263.001980/2013-09 200837427 Assunção Sistema Educacional
Básico, Profissional e Superior
Ltda. - ME

SP

220 46263.001981/2013-45 200837419 Assunção Sistema Educacional
Básico, Profissional e Superior
Ltda. - ME

SP

221 46254.003227/2013-59 2 0 11 8 3 4 5 5 Banco Santander Banespa S.A. SP
222 46472.000015/2015-15 205637965 Central Brasileira de Delivery

Ltda. - EPP
SP

223 46473.003698/2013-82 201087103 Comercio de Eletrocalhas Kenne-
dy Ltda - ME

SP

224 46254.002579/2013-97 200893467 D7.Com Industria Metalurgica
Ltda

SP

225 46219.013093/2012-20 019819161 Pontal Tecnologia de Ponta em
Informática Ltda.

SP

226 46254.004842/2013-82 201857359 S. C. Seguranca e Monitoramen-
to Ltda. - ME

SP

227 47999.002193/2013-34 200289772 Salles & Salles ADM Adminis-
tração e Terceirização Ltda.

SP

228 47999.002194/2013-89 2 0 0 2 8 9 8 11 Salles & Salles ADM Adminis-
tração e Terceirização Ltda.

SP

229 46262.000185/2013-03 24347442 Succespar Engenharia Ltda SP
230 46262.000188/2013-39 24347418 Succespar Engenharia Ltda SP
231 46254.000105/2014-91 202638120 Temperalho Industria, Comercio,

Importacao e Exportacao
SP

232 46254.000106/2014-36 202626041 Temperalho Industria, Comercio,
Importacao e Exportacao

SP

233 46254.000108/2014-25 2 0 2 6 2 6 11 3 Temperalho Industria, Comercio,
Importacao e Exportacao

SP

234 46254.000109/2014-70 202626067 Temperalho Industria, Comercio,
Importacao e Exportacao

SP

235 4 6 2 5 4 . 0 0 0 11 0 / 2 0 1 4 - 0 2 202626059 Temperalho Industria, Comercio,
Importacao e Exportacao

SP

236 46219.020314/2013-05 201470501 Visual Turismo Ltda SP
237 46219.010027/2013-89 200694928 WF Serviços Terceirizados Ltda SP

Nº PROCESSO NOTIFICAÇÃO DE
DÉBITO DE FGTS

EMPRESA UF

1 46202.020398/2013-58 200.135.422 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

2 4 6 2 0 2 . 0 2 0 3 9 7 / 2 0 1 3 - 11 200.135.481 Cruiser Marine Industria Nautica
Ltda - ME

AM

3 4 6 2 0 2 . 0 1 0 5 11 / 2 0 1 2 - 1 4 100.268.285 SC Transportes e Construções
Ltda.

AM

4 46202.010510/2012-61 506.634.663 SC Transportes e Construções
Ltda.

AM

5 46302.002294/2013-33 200.182.005 Antonia Cleida da Silva de Cam-
pos - ME

MG

6 4 7 7 4 7 . 0 0 1 6 7 3 / 2 0 11 - 8 8 506.487.130 Arco Incorporadora Ltda. MG
7 47747.008201/2012-37 200.029.410 Buritis Burguer Bar Ltda. - ME MG
8 47747.008677/2012-78 200.033.824 Elite Serviços Ltda. MG
9 46502.000759/2012-84 100.263.607 Frigorífico Alvorada Ltda. MG

10 46249.002873/2013-78 200.195.581 Mic Montagens Industriais e Ci-
vis Ltda.

MG

11 46241.000536/2013-16 200.096.222 Viação Cisne Ltda. MG
12 46217.005538/2013-07 200.136.259 Município de Macau (Prefeitura

do)
RN

13 46218.003337/2014-38 200.239.678 Alert Brasil Teleatendimento Lt-
da

RS

14 46218.006762/2014-89 200.269.046 Marcio Machado Dutra - ME RS
15 46218.014538/2012-07 200.018.183 Protege Medicina Empresarial e

Assistencial Ltda.
RS

16 46218.007320/2012-98 100.255.078 - Tret.
100.287.093

Tramontina Garibaldi S.A. Indús-
tria Metalúrgica

RS

17 46218.004021/2012-00 506.587.517 Tramontina Garibaldi S.A. Indús-
tria Metalúrgica

RS

18 4 6 2 2 0 . 0 0 4 6 6 2 / 2 0 11 - 2 6 705.042.481 Fama Beneficiamento Têxtil SC
19 4 6 2 2 0 . 0 0 6 1 0 8 / 2 0 11 - 8 3 506.565637 Município de Joaçaba (Prefeitura

do)
SC

20 46263.001844/2013-19 200.095.927 Assunção Sistema Educacional
Básico, Profissional e Superior
Ltda. - ME

SP

21 46252.001944/2013-66 200.177.281 Betontix Produtos para Indústria
Ltda. - ME

SP

22 46472.000018/2015-41 200.426.249 Central Brasileira de Delivery
Ltda. - EPP

SP

23 47747.004951/2012-30 506.639.525 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

SP

24 47747.004952/2012-84 506.639.533 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

SP

25 47747.004953/2012-29 100.270.956 Contabilidade Geraldo Vieira S/C
Ltda

SP

26 47999.002191/2013-45 200.066.927 Salles & Salles ADM Adminis-
tração e Terceirização Ltda.

SP

1.2 Pela improcedência do auto de ..infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46202.020400/2013-99 201269341 Cruiser Marine Industria Nautica Lt-

da - ME
AM

2 46263.001979/2013-76 200837460 Assunção Sistema Educacional Bási-
co, Profissional e Superior Ltda. -
ME

SP

1.3 Pela procedência parcial do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 4 6 2 0 2 . 0 11 2 7 4 / 2 0 1 3 - 8 1 200719432 Denys Antonio Abdala Tuma AM
2 4 6 2 0 2 . 0 11 2 7 5 / 2 0 1 3 - 2 6 200719441 Denys Antonio Abdala Tuma AM
3 46216.005424/2012-88 017815142 Amazon Fort Transportes Servi-

ços Comércio e Representações
Ltda.

RO

4 4 6 2 2 6 . 0 0 5 8 8 5 / 2 0 11 - 5 1 018480357 M.C. Dias & Cia. Ltda. TO
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1

1.4- Pelo não conhecimento do recurso, pelo pressuposto de admissibilidade, mantendo a
procedência do auto de infração.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46216.000486/2012-01 017782821 Empresa Brasileira de Correios -

ECT
RO

2) Em apreciação de recurso de ofício:
2.1 Pela improcedência do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46200.000595/2009-94 17268133 Lucinete R. Melo - Comercial Van-

der
AC

2 46200.000596/2009-39 17268141 Lucinete R. Melo - Comercial Van-
der

AC

3 46200.000881/2012-55 17269873 Vit Servicos Auxiliares de Transpor-
tes Aereos Ltda

AC

4 46202.019284/2012-84 20632169 J M S Construcoes Ltda AM
5 46202.024965/2012-64 21261890 Rexam Amazonia Ltda AM
6 46202.024967/2012-53 21261903 Rexam Amazonia Ltda AM
7 4 6 2 0 2 . 0 11 9 6 5 / 2 0 1 3 - 8 5 200887271 Tecnolog Transporte Rodo-Aereo e

Logistica Ltda.
AM

8 46206.016443/2013-30 25941551 Arcos Dourados Comercio de Ali-
mentos Ltda

DF

9 46206.016444/2013-84 25941569 Arcos Dourados Comercio de Ali-
mentos Ltda

DF

10 46207.010058/2012-98 2 5 1 4 11 6 3 Banco do Brasil S.A ES
11 4 6 3 11 . 0 0 1 9 5 5 / 2 0 1 2 - 1 3 16340957 Construcap CCPS Engenharia e Co-

mercio S.A
MA

12 46223.007964/2013-98 25155415 Pedreira Itapecuru Industria e Co-
mercio Ltda

MA

13 4 7 7 4 7 . 0 0 1 6 7 7 / 2 0 11 - 6 6 022240071 Arco Incorporadora Ltda MG
14 4 6 2 4 6 . 0 0 3 1 4 2 / 2 0 11 - 1 6 22384316 Associacao Regional dos Produtores

de Leite do Norte de Minas
MG

15 47747.004138/2013-41 200573993 Binario Industria e Comercio Ltda -
ME

MG

16 47747.005776/2012-06 24583405 Condominio do Edificio The One MG
17 46247.000274/2013-30 24545830 Fibria Celulose S/A MG
18 46237.002244/2012-04 25384295 Indústrias Tudor M. G. de Baterias

Ltda
MG

19 46245.003517/2012-21 24492591 Nilton Ribeiro Teixeira e Cia Ltda MG
20 47747.010366/2013-50 202302814 Ortodon-Protese Helvecio Ltda. MG
21 4 6 2 3 9 . 0 0 1 9 0 9 / 2 0 11 - 5 3 22270060 Prado & Braga Ltda ME MG
22 4 7 7 4 7 . 0 0 3 2 3 0 / 2 0 1 2 - 11 22556184 Termov Terceirização da Movimenta-

ção de Materiais Ltda
MG

23 46237.001522/2012-06 24510467 Tradição Construtora e Incorporadora
Ltda

MG

24 47747.004962/2013-09 2 0 0 8 8 11 8 3 Via Engenharia S/A MG
25 46222.010166/2009-77 13287371 Cha Comercio de Alimentos Ltda PA
26 46222.008077/2009-61 14436868 Maria Célia Midory Yamada PA
27 46222.000562/2010-20 21095370 Y Yamada S.A Comercio e Industria PA
28 46295.008087/2013-29 201796953 Acumuladores Moura S A PE
29 46214.005837/2013-63 201355477 Companhia Brasileira de Distribuicao PI
30 47533.007047/2013-72 23468785 A.F. Felipe - Confeccoes - ME PR
31 4 7 5 3 3 . 0 11 8 7 4 / 2 0 1 3 - 6 1 201473160 Clube Atletico Paranaense PR
32 47533.005574/2013-42 200751603 Cooperativa de Credito Livre Admis-

são Planalto Araucarias - Sicredi
PR

33 47533.005576/2013-31 200751581 Cooperativa de Credito Livre Admis-
são Planalto Araucárias - Sicredi

PR

34 47533.012530/2013-79 201417316 Copacol- Cooperativa Agroindustrial
Consolata

PR

35 47533.012005/2013-53 25732986 N T Inda e Comércio e Etiquetas Lt-
da

PR

36 47533.010905/2013-66 201712105 Supermercado Jacomar Ltda PR
37 47533.010909/2013-44 201712148 Supermercado Jacomar Ltda. PR
38 4 7 5 3 3 . 0 1 0 9 1 3 / 2 0 1 3 - 11 201712181 Supermercado Jacomar Ltda. PR
39 47533.012010/2013-66 25732838 Supermercados Zareli Ltda PR
40 47533.012006/2013-06 16184416 Usina de Acucar Santa Terezinha Lt-

da
PR

41 46215.021794/2013-53 201790904 A. J. M. De Azevedo Eletronicos -
ME

RJ

42 46215.022054/2013-34 201741351 Agrometal Industria Comercio e
Construcao Ltda

RJ

43 46228.002696/2013-78 24153214 Arcos Dourados Comércio de Ali-
mentos Ltda

RJ

44 46215.021894/2013-80 201699567 Artex Ar Condicionado Ltda - ME RJ
45 46215.001819/2014-83 202696286 Big Print Propaganda Ltda - ME RJ
46 46670.003099/2013-32 202551831 Braslabs Quimica e Farmaceutica Lt-

da - ME
RJ

47 46228.003637/2013-17 201498529 Caixa Economica Federal RJ
48 46231.001222/2013-50 32004606 Companhia de Bebidas do Rio de

Janeiro
RJ

49 46231.001223/2013-02 23004614 Companhia de Bebidas do Rio de
Janeiro

RJ

50 46215.025890/2013-71 202163415 Fugro Brasil - Servicos Submarinos
e Levantamentos Ltda

RJ

51 46334.005247/2013-74 202562646 Galop Gasolina Lubrificantes e Pecas
Ltda

RJ

52 46215.019656/2013-12 201549204 Globo Comunicacao e Participacoes
S/A

RJ

53 46215.019659/2013-48 201549280 Globo Comunicacao e Participacoes
S/A

RJ

54 46231.000524/2014-91 203125592 Irmaos Fabris Ltda - ME RJ
55 46232.001873/2013-30 22897321 Lojas Cem S.A RJ
56 46232.001874/2013-84 22897313 Lojas Cem S.A. RJ
57 46666.001333/2013-56 23010827 Med Gás - Instalações de Gás Ltda RJ
58 46228.002958/2013-02 024156655 Mineração Morro Azul de São Fide-

lis Ltda.
RJ

59 46215.021739/2013-63 201780984 Montarte Locadora Ltda. RJ
60 46215.019409/2013-16 201563240 Orpec Engenharia Industria e Comer-

cio Ltda
RJ

61 46232.004602/2013-36 202257002 Paraiso Lubrificantes Ltda - ME RJ
62 46215.023565/2012-92 20537581 Petroleo Brasileiro S A Petrobras RJ
63 46062.001856/2013-00 201945100 Petropolis Construcoes Ltda RJ
64 46232.004638/2013-10 202258637 Posto Embaixador Ltda RJ
65 46232.004636/2013-21 2 0 2 2 5 8 6 11 Posto Jardim Itatiaia Ltda RJ
66 46230.001308/2014-73 202956601 Provence Empreendimentos Imobiliá-

rios Ltda.
RJ

67 46230.009349/2013-27 2 0 2 2 8 3 4 11 Sculp Academia Ltda - ME RJ
68 46062.001479/2013-09 201582180 SRD Offshore S/A RJ
69 4 6 2 1 5 . 0 1 4 6 7 6 / 2 0 11 - 2 7 23232447 Tim Celular S/A Tim Celular RJ

70 46232.004600/2013-47 202244881 Viviano Auto Posto Comercial Ltda RJ
71 46216.002368/2015-72 206707720 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-

bras Ltda
RO

72 46216.002369/2015-17 206707703 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

73 46216.002370/2015-41 206701730 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

74 46216.002371/2015-96 206701683 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

75 46216.002372/2015-31 206701659 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

76 46216.002373/2015-85 206701641 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

77 46216.002406/2015-97 206708378 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

78 46216.002407/2015-31 206708386 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

79 46216.002408/2015-86 206708408 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

80 46216.002409/2015-21 206708416 Distribuidora De Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

81 46216.002410/2015-55 206708424 Distribuidora de Auto Pecas Rondo-
bras Ltda

RO

82 46218.016636/2013-51 201929163 Indústria de Tintas Corfix Ltda RS
83 46218.004786/2014-01 203154142 Prosegur Brasil S/A - Transportadora

de Val e Segurança
RS

84 46218.014334/2013-49 201443040 Uniserv - Uniao de Servicos Ltda RS
85 4 6 2 2 0 . 0 0 6 3 9 4 / 2 0 11 - 8 7 020839421 Município de Joaçaba (Prefeitura do) SC
86 4 6 2 2 0 . 0 0 6 3 9 5 / 2 0 11 - 2 1 020839430 Município de Joaçaba (Prefeitura do) SC
87 46395.000380/2013-10 200975323 Ana Lucia Braga de Souza - ME SP
88 46736.003913/2012-26 023821825 Confecções Binge Ltda. SP
89 46473.009540/2008-59 15769844 Himafe Indústria e Comercio de Ma-

quinas e Ferramentas Ltda
SP

90 46473.015050/2008-91 15594432 Mapfre Seguros Gerais S.A SP
91 46473.001010/2009-43 15593878 Marie Claire Cabeleireiros Ltda SP
92 46473.010570/2008-16 15760880 Mentes e Meios Gestão Integrada de

RH
SP

93 4 6 4 2 7 . 0 0 2 3 2 1 / 2 0 11 - 0 8 21513333 Mituaki Shigueno SP
94 46266.000097/2013-63 24375951 Nex-Serv Monitoramento de Siste-

mas de Seguranca Ltda
SP

95 46266.004985/2012-74 23852984 Soemeg Terraplenagem Pavimentacao
e Construcoes Ltda

SP

96 46266.004170/2013-76 201272687 Stola do Brasil Ltda SP
97 4 6 2 6 6 . 0 0 4 1 7 1 / 2 0 1 3 - 11 201272695 Stola do Brasil Ltda SP
98 46266.004172/2013-65 201272709 Stola do Brasil Ltda SP
99 46266.004173/2013-18 201272717 Stola do Brasil Ltda SP

100 46266.004175/2013-07 201272733 Stola do Brasil Ltda SP
101 46473.008153/2009-86 19806345 Sunset Marketing Direto Ltda SP
102 4 6 4 7 3 . 0 11 2 4 3 / 2 0 0 9 - 5 4 19351691 Telecomunicacoes de São Paulo S.A.

- Telesp
SP

103 46226.001270/2015-89 206125186 P. Silva Alves - ME TO
Nº PROCESSO NOTIFICAÇÃO

DE DÉBITO
DE FGTS

EMPRESA UF

1 46226.001264/2015-21 200.463.527 P. Silva Alves - ME TO
2 46235.000025/2006-54 505.640.198 Sindicato Rural de Felixlandia MG

2.2 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46215.025186/2012-37 020764626 Swissport Brasil Ltda. RJ
2 46256.003085/2012-29 024766330 Succepar Engenharia Ltda. SP
3 46226.018227/2013-91 200656821 Companhia de Energia Elétrica do

Estado do Tocantins
TO

4 46226.018228/2013-35 200657151 Companhia de Energia Elétrica do
Estado do Tocantins

TO

2.3 Pela procedência parcial do auto de infração ou da notificação de débito.

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46239.000260/2013-15 200007416 Conformatec Indústria e Comércio

Sociedade Ltda.
MG

2 46239.000261/2013-60 200007424 Conformatec Indústria e Comércio
Sociedade Ltda.

MG

3 47747.009166/2013-54 202055906 Lops Burger Ltda. - ME MG
4 47747.003279/2013-46 200540050 P.C.A. Comércio de Produtos Ali-

mentícios Ltda.
MG

5 46246.001900/2013-15 201442124 Simões e Oliveira Ltda. ME MG
6 46312.000593/2002-61 005526507 Cobel Construtora de Obras e Enge-

nharia Ltda.
MS

7 46312.000595/2002-51 005526493 Cobel Construtora de Obras e Enge-
nharia Ltda.

MS

8 46312.001458/2002-33 005532965 Fibra Construtora Ltda. MS
9 46312.000755/2002-61 005532515 Hidrosomat Ltda. MS

10 46312.003305/2002-21 005537193 Organização Morena de Parceria e
Serviços H Ltda.

MS

11 47533.005425/2013-83 023285850 Costa & Facci Equipamentos Ltda. -
ME

PR

12 47533.005426/2013-28 023285818 Costa & Facci Equipamentos Ltda. -
ME

PR

13 47533.005431/2013-31 023285834 Costa & Facci Equipamentos Ltda. -
ME

PR

14 47533.005439/2013-05 023285877 Costa & Facci Equipamentos Ltda. -
ME

PR

15 47533.010691/2013-28 201358581 Furlaneto & Carvalho Ltda. PR
16 47533.006285/2013-61 200436899 José Ronelson de Camargo - ME PR
17 4 7 5 3 3 . 0 11 5 3 9 / 2 0 1 3 - 6 2 201842947 Roberto Fanchin PR

Nº PROCESSO NOTIFICA-
ÇÃO DE DÉ-

BITO DE
FGTS

EMPRESA UF

1 4 6 2 2 0 . 0 0 4 6 6 1 / 2 0 11 - 8 1 100.216.773 Fama Beneficiamento Têxtil SC

3) Pelo arquivamento em razão de:
3.1 - Incidência da prescrição prevista no art. 1º §1º da Lei 9.873/99

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46310.00006282008-84 007693966 Vicente Capisfrano Torres - ME CE

3.1 - Incidência da prescrição prevista no art. 1º da Lei 9.873/99

Nº PROCESSO AI EMPRESA UF
1 46217.006089/2013-14 018394582 Fruto da Serra Indústria e Comércio

Ltda. EPP
RN

2 46217.006090/2013-31 018394604 Fruto da Serra Indústria e Comércio
Ltda. EPP

RN

LORENA GUIMARÃES ARRUDA
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

PORTARIA Nº 50, DE 23 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, tendo em vista o
que consta no processo nº 46213.008310/2016-43, nos termos do
despacho exarado no processo em epígrafe e usando da competência
delegada pela Portaria SRT/Nº 02, de 25 de maio de 2006, alterada
pela Portaria nº 05, de 20 de novembro de 2008 e pela Portaria nº 06,
janeiro de 2010, HOMOLOGA, o Plano de Cargos, Funções, Car-
reiras e Salários da SOCIEDADE EDUCACIONAL ATUAL DA
AMAZÔNIA LTDA/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 03.536.667/0027-
30, sediada à Rua Padre Bernardino Pessoa, 512, Boa Viagem, Recife
- PE, CEP 51020-210, ficando expresso que qualquer alteração a ser
feita no Quadro dependerá de prévia aprovação desta Superinten-
dência.

ANDRÉ LUZ NEGROMONTE

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 24 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 1º, parágrafo 1º, da Portaria
Ministerial nº 1.095, de 19/05/2010, publicada no DOU, de
20/05/2010, resolve:

Nº 144 - Conceder autorização à FOX INDÚSTRIA DE MEIAS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 19.170.458/0001-17, para reduzir o
intervalo intrajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30
(trinta) minutos, no estabelecimento situado na Rua Tereza Fis-
cher,390, Bairro Itoupava Central, na cidade de Blumenau (SC); nos
exatos termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo71, da CLT,
pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável
por igual período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado
03 (três) meses antes do término da autorização, observados os re-
quisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, ane-
xando relatório médico resultante do programa de acompanhamento
de saúde dos trabalhadores submetidos à redução do intervalo des-
tinado ao repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002139/2016-70 protocolado no dia
06/05/2016.

Nº 145 - Conceder autorização à TAPAJÓS TÊXTIL LTDA, inscrita
no CNPJ sob o nº. 84.228.261/0001-53, para reduzir o intervalo
intrajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30 (trinta)
minutos, no estabelecimento situado na Rua Manaus,110, Bairro Ta-
pajós, na cidade de Indaial (SC); nos exatos termos estabelecidos no
parágrafo 3º, do artigo71, da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a
contar da publicação desta, renovável por igual período, devendo a
solicitação de renovação ser protocolado 03 (três) meses antes do
término da autorização, observados os requisitos do artigo 1º da
referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico
resultante do programa de acompanhamento de saúde dos trabalha-
dores submetidos à redução do intervalo destinado ao repouso e a
alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002225/2016-82 protocolado no dia
10/05/2016.

Nº 146 - Conceder autorização à METALÚRGICA FEY LTDA, ins-
crita no CNPJ sob o nº. 84.229.624/0001-75, para reduzir o intervalo
intrajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30 (trinta)
minutos, no estabelecimento situado na Rdovia BR 470, Km 73,63, nº
3.620, Bairro Estradinha, na cidade de Indaial (SC); nos exatos ter-
mos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo71, da CLT, pelo prazo de
02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por igual
período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado 03 (três)
meses antes do término da autorização, observados os requisitos do
artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando re-
latório médico resultante do programa de acompanhamento de saúde
dos trabalhadores submetidos à redução do intervalo destinado ao
repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002008/2016-92 protocolado no dia
03/05/2016.

Nº 147 - Conceder autorização à GENERAL MOTORS DO BRASIL
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 59.275.792/0020-12, para reduzir o
intervalo intrajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30
(trinta) minutos, no estabelecimento situado na Rodovia Federal BR
101, Km 47, Bairro Nova Brasília, na cidade de Joinville (SC); nos
exatos termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo71, da CLT,
pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável
por igual período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado
03 (três) meses antes do término da autorização, observados os re-
quisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, ane-
xando relatório médico resultante do programa de acompanhamento
de saúde dos trabalhadores submetidos à redução do intervalo des-
tinado ao repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002135/2016-91 protocolado no dia
06/05/2016.

Nº 148 - Conceder autorização à METALÚRGICA DENK LTDA -
UNIDADE I, inscrita no CNPJ sob o nº. 82.770.017/0001-92, para
reduzir o intervalo intrajornada destinado ao repouso e à alimentação
para 30 (trinta) minutos, no estabelecimento situado na Avenida São
Bento, 2000, Bairro Colonial, na cidade de São Bento do Sul (SC);
nos exatos termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo71, da CLT,
pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável
por igual período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado
03 (três) meses antes do término da autorização, observados os re-
quisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, ane-
xando relatório médico resultante do programa de acompanhamento
de saúde dos trabalhadores submetidos à redução do intervalo des-
tinado ao repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002349/2016-68 protocolado no dia
13/05/2016.

Nº 149 - Conceder autorização à METALÚRGICA DENK LTDA -
UNIDADE II, inscrita no CNPJ sob o nº. 82.770.017/0002-73, para
reduzir o intervalo intrajornada destinado ao repouso e à alimentação
para 30 (trinta) minutos, no estabelecimento situado na Rodovia Car-
los Zipperer Sobrinho, 3091, Bairro Industrial Sudoeste, na cidade de
São Bento do Sul (SC); nos exatos termos estabelecidos no parágrafo
3º, do artigo71, da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da
publicação desta, renovável por igual período, devendo a solicitação
de renovação ser protocolado 03 (três) meses antes do término da
autorização, observados os requisitos do artigo 1º da referida Portaria
Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico resultante do pro-
grama de acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à
redução do intervalo destinado ao repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002350/2016-92 protocolado no dia
13/05/2016.

Nº 150 - Conceder autorização à MALHAS JN LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº. 12.768.720/0001-80, para reduzir o intervalo in-
trajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30 (trinta)
minutos, no estabelecimento situado na Rodovia BR 470, 1344, Bair-
ro Diamante, na cidade de Rodeio (SC); nos exatos termos esta-
belecidos no parágrafo 3º, do artigo71, da CLT, pelo prazo de 02
(dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por igual período,
devendo a solicitação de renovação ser protocolado 03 (três) meses
antes do término da autorização, observados os requisitos do artigo 1º
da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando relatório mé-
dico resultante do programa de acompanhamento de saúde dos tra-
balhadores submetidos à redução do intervalo destinado ao repouso e
a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.000618/2016-51 protocolado no dia
24/02/2016.

Nº 151 - Conceder autorização à PACÍFICO SUL INDÚSTRIA TÊX-
TIL E CONFECÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº.
81.336.398/0001-33, para reduzir o intervalo intrajornada destinado
ao repouso e à alimentação para 30 (trinta) minutos, no estabe-
lecimento situado na Rua Bahia, 6265, Bairro Salto Weissbach, na
cidade de Blumenau (SC); nos exatos termos estabelecidos no pa-
rágrafo 3º, do artigo71, da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar
da publicação desta, renovável por igual período, devendo a so-

licitação de renovação ser protocolado 03 (três) meses antes do tér-
mino da autorização, observados os requisitos do artigo 1º da referida
Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico resultante
do programa de acompanhamento de saúde dos trabalhadores sub-
metidos à redução do intervalo destinado ao repouso e a alimen-
tação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002548/2016-76 protocolado no dia
19/05/2016.

Nº 152 - Conceder autorização à S.M.M. DE BARROS INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO EI-
RELI, inscrita no CNPJ sob o nº. 05.504.520/0001-55, para reduzir o
intervalo intrajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30
(trinta) minutos, no estabelecimento situado na Rua João Bianchini,
200, Bairro Rio Branco, na cidade de Brusque (SC); nos exatos
termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo71, da CLT, pelo prazo
de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por igual
período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado 03 (três)
meses antes do término da autorização, observados os requisitos do
artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando re-
latório médico resultante do programa de acompanhamento de saúde
dos trabalhadores submetidos à redução do intervalo destinado ao
repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº. 4.552/2002. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.002016/2016-39 protocolado no dia
03/05/2016.

IVANILDO MOTA DE SOUZA
Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

RESOLUÇÃO Nº 5.105, DE 25 DE MAIO DE 2016

Aprova a 3ª Revisão Ordinária, a 2º Re-
visão Extraordinária, a aplicação do Des-
conto de Reequilíbrio e o Reajuste da Ta-
rifa Básica de Pedágio - TBP do Contrato
de Concessão da Rodovia Governador Má-
rio Covas, BR-101/BA/ES, trecho Entron-
camento com a BA-698 (acesso a Mucu-
ri/BA) - Divisa ES/RJ, administrada pela
ECO 101 Concessionária de Rodovias
S/A.

O Diretor-Geral, Substituto, da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentado
no Art. 10, §6º, do Anexo da Resolução n 3.000/2009, no que consta
dos Processos nos 50500.214912/2015-99 e 50500.388138/2015-51;

CONSIDERANDO o disposto no Capítulo 16 do Contrato de
Concessão do Edital nº 001/2011, de 17 de abril de 2013;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.103, de 02 de
março de 2015, e no Decreto nº 8.433, de 16 de abril de 2014;

CONSIDERANDO o comunicado ao Ministério da Fazenda,
em cumprimento à PortariaMF n.º 118, de 17 de maio de 2002; e

CONSIDERANDO o comunicado ao Ministério dos Trans-
portes, em cumprimento à Portaria DG/ANTT nº 467, de 21 de
setembro de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar a 3ª Revisão Ordinária, que altera a Tarifa
Básica de Pedágio de R$ 0,03707 para R$ 0,03704.

Art. 2º Aprovar a 2ª Revisão Extraordinária, que altera a
Tarifa Básica de Pedágio de R$ 0,03704 para R$ 0,03777.

Art. 3º Aprovar a aplicação do Desconto de Reequilíbrio,
que altera a Tarifa Básica de Pedágio de R$ 0,03777 para R$
0,03615.

Art. 3º Aprovar o Reajuste, que indicou o percentual positivo
de 9,39% (nove inteiros e trinta e nove centésimos percentuais),
correspondente à variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA no período, com vistas à recomposição tarifária.

Art. 4º Alterar, em consequência, a Tarifa Básica de Pedágio
Quilométrica Reajustada, antes do arredondamento, de R$ 0,05417
para R$ 0,05778.

Art. 5º Alterar, na forma das tabelas anexas, a Tarifa Básica
de Pedágio Reajustada, após arredondamento, nas praças de pedágio
P1, em Pedro Canário/ES; P2, em São Mateus/ES; P3, em Ara-
cruz/ES; P4, em Serra/ES; P5, em Guarapari/ES; P6, em Itapemi-
rim/ES; e P7, em Mimoso do Sul/ES.

Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor a partir da zero hora
do dia 30 de maio de 2016.

MARCELO VINAUD

Ministério dos Transportes, Portos e

Aviação Civil

.
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ANEXO

TABELAS DE TARIFAS
Praça de Pedágio 1 em Pedro Canário/ES

Categoria
de Veículo

Tipo de Veículo Número
de Eixos

Multiplicador
da Tarifa

Valores a se-
rem Pratica-

dos
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 3,60
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e fur-

gão
2 2,0 7,20

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 5,40
4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

com semi-reboque e ônibus
3 3,0 10,80

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 7,20
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 14,40

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 18,00

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 21,60

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 1,80

Praça de Pedágio 2 em São Mateus/ES

Categoria
de Veículo

Tipo de Veículo Número
de Eixos

Multiplicador da
Ta r i f a

Valores a
serem Prati-

cados
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 4,80
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e fur-

gão
2 2,0 9,60

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 7,20
4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

com semi-reboque e ônibus
3 3,0 14,40

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 9,60
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 19,20

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 24,00

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 28,80

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 2,40

Praça de Pedágio 3 em Aracruz/ES

Categoria
de Veículo

Tipo de Veículo Número
de Eixos

Multiplicador da
Ta r i f a

Valores a
serem Prati-

cados
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 4,50
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e fur-

gão
2 2,0 9,00

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 6,75
4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

com semi-reboque e ônibus
3 3,0 13,50

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 9,00
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 18,00

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 22,50

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 27,00

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 2,25

Praça de Pedágio 4 em Serra/ES

Categoria
de Veículo

Tipo de Veículo Número
de Eixos

Multiplicador da
Ta r i f a

Valores a
serem Prati-

cados
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 4,30
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e fur-

gão
2 2,0 8,60

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 6,45

4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator
com semi-reboque e ônibus

3 3,0 12,90

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 8,60
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 17,20

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 21,50

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 25,80

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 2,15

Praça de Pedágio 5 em Guarapari/ES

Categoria de
Ve í c u l o

Tipo de Veículo Número de
Eixos

Multiplicador
da Tarifa

Valores a
serem Prati-

cados
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 4,50
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e

f u rg ã o
2 2,0 9,00

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 6,75
4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

com semi-reboque e ônibus
3 3,0 13,50

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 9,00
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 18,00

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 22,50

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 27,00

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 2,25

Praça de Pedágio 6 em Itapemirim/ES

Categoria de
Ve í c u l o

Tipo de Veículo Número de
Eixos

Multiplicador
da Tarifa

Valores a
serem Prati-

cados
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 3,80
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e

f u rg ã o
2 2,0 7,60

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 5,70
4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

com semi-reboque e ônibus
3 3,0 11 , 4 0

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 7,60
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 15,20

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 19,00

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 22,80

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 1,90

Praça de Pedágio 7 em Mimoso do Sul/ES

Categoria de
Ve í c u l o

Tipo de Veículo Número de
Eixos

Multiplicador
da Tarifa

Valores a
serem Prati-

cados
1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 2,10
2 Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e

f u rg ã o
2 2,0 4,20

3 Automóvel e caminhonete com semi-reboque 3 1,5 3,15
4 Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

com semi-reboque e ônibus
3 3,0 6,30

5 Automóvel e caminhonete com reboque 4 2,0 4,20
6 Caminhão com reboque, caminhão-trator com

semi-reboque
4 4,0 8,40

7 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

5 5,0 10,50

8 Caminhão com reboque, caminhão-trator com
semi-reboque

6 6,0 12,60

9 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 1,05

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO Nº 5.095, DE 11 DE MAIO DE 2016

Conhece o pedido de reconsideração inter-

posto pela VJF Transportes Ltda. - ME pa-

ra, no mérito, negar provimento

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -

ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DSL -

090, de 6 de maio de 2016, e no que consta do Processo nº

50500.062485/2011-23, resolve:

Art. 1º Conhecer o pedido de reconsideração interposto pela

VJF Transportes Ltda. -ME para, no mérito, negar-lhe provimento,

mantendo-se a decisão constante da Resolução nº 4.580, de 11 de

fevereiro de 2015.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JORGE BASTOS

Diretor-Geral

SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE

CARGAS

PORTARIA Nº 34, DE 17 DE MAIO DE 2016

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA E SER-
VIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGAS - SUFER
DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -
ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com a De-
liberação nº 158/2010, alterada pela Deliberação nº 038 de
22/02/2013, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e no que consta do
Processo nº 50500.033526/2016-89, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação do Projeto de Interesse de
Terceiro - PIT relativo à travessia subterrânea de águas pluviais e rede
esgoto no quilômetro 544+036 m da ferrovia, município de Assis-SP,
pela Construir Loteadora Ltda., na malha ferroviária concedida à
América Latina Logística Malha Sul S/A - ALLMS.

§ 1º - Em caso de declaração de reversibilidade das obras
pelo Poder Concedente, não será devida indenização em favor da
Concessionária ou de terceiros.

§2º - A Concessionária deverá encaminhar à ANTT, se hou-
ver, cópia dos Aditivos, formalizados com o terceiro interessado, em
até 10 (dez) dias após a sua assinatura.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORTARIA Nº 908, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 24, da Estrutura Regimental da
Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 8.489, de 10 de julho de 2015,
publicado no D.O.U. de 13 de julho de 2015, e o art. 178 do Re-
gimento Interno aprovado pela Resolução/CA nº 26 de 05/05/2016 e
publicada no DOU de 12/05/2016, e tendo em vista o constante no
processo n.º 50600.009624/2016-77, resolve:

Art. 1º CRIAR os trechos integrantes da BR-282/SC, con-
forme se segue:

Código: 282BSC0390;
Local De Início:Entr. BR-163(A)386 (p/Descanço - Acesso a

São Miguel do Oeste);
Local De Fim: Entr. BR-163 (B);
Km Inicial: 646,5;
Km Final:653,1;
Extensão: 6,6 KM;
Superfície: PAV.
Código: 282BSC0393;
Local De Início: Entr. BR-163(B);
Local De Fim:Entr. Rua Luis de Camões (Acesso Norte de

São Miguel do Oeste);
Km Inicial: 653,1;
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Km Final: 654,5;
Extensão: 1,4 KM;
Superfície: PAV;
Código: 82BSC0395;
Local De Início: Entr. Rua Luis de Camões (Acesso Norte de

São Miguel do Oeste);
Local De Fim: Paraíso;
Km Inicial: 654,5;
Km Final: 674,4;
Extensão: 19,9 KM;
Superfície: PAV;
Código: 282BSC9010;
Local De Início: Entr. BR-163/386;
Local De Fim: São Miguel do Oeste;
Km Inicial: 0,0;
Km Final: 4,4;
Extensão:4,4 KM;
Superfície: PAV.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA

PORTARIA Nº 908, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 24, da Estrutura Regimental da
Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 8.489, de 10 de julho de 2015,
publicado no D.O.U. de 13 de julho de 2015, e o art. 178 do Re-
gimento Interno aprovado pela Resolução/CA nº 26 de 05/05/2016 e
publicada no DOU de 12/05/2016, e tendo em vista o constante no
processo n.º 50600.010303/2016-15, resolve:

Art. 1º CRIAR os trechos integrantes da BR-381/MG, con-
forme se segue:

Código: 381BMG9095
Local De Início: Entr BR-381 (Ipatinga)
Local De Fim: Div Munic Ipatinga/Cel Fabriciano
Km Inicial: 0,0
Km Final:2,3
Extensão: 2,3 km
Superfície: DUP
Código: 381BMG9105

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA

A E R O P O RT U Á R I A
GERÊNCIA DE SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL

CONTRA ATOS DE INTERFERÊNCIA ILÍCITA

PORTARIA Nº 1.305, DE 25 DE MAIO DE 2016

O GERENTE DE SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL
CONTRA ATOS DE INTERFERÊNCIA ILÍCITA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 3º da Portaria nº 1751/SIA, de 6 de julho
de 2015, tendo em vista o disposto no parágrafo 108.255(a) do Re-
gulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 108 (RBAC nº 108), com
fundamento na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e no
Decreto nº 7.168, de 5 de maio de 2010, e considerando o que consta
do processo nº 00058.076591/2013-53, resolve:

Art. 1º Aprovar o Programa de Segurança de Operador Aé-
reo (PSOA) da IBERIA LINEAS AEREAS DE ESPAÑA SOCIE-
DAD ANONIMA OPERADORA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEONARDO BOSZCZOWSKI

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS
GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL

PORTARIA Nº 1.306, DE 25 DE MAIO DE 2016

O GERENTE DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso I, da Portaria nº
3375/SPO, de 20 de dezembro de 2013, tendo em vista o disposto nos
Regulamentos Brasileiros da Aviação Civil nºs 119 (RBAC nº 119) e
nº 135 (RBAC nº 135), e considerando o que consta no processo nº
00066.046658/2015-98, resolve:

Art. 1º Tornar pública a emissão da revisão 01 do Certificado
de Operador Aéreo - COA nº 2008-06-4CML-00-01, emitido em 27
de abril de 2016, em favor de AIR JET TAXI AÉREO LTDA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS VINÍCIUS FERNANDES RAMOS

GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DE
ORGANIZAÇÕES DE INSTRUÇÃO

PORTARIA Nº 1.307, DE 25 DE MAIO DE 2016

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES
DE INSTRUÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º,
inciso V, da Portaria nº 1494/SPO, de 2 de julho de 2014, con-
siderando o que consta do processo nº 00065.061136/2016-15, re-
solve:

Art. 1º Suspender cautelarmente os cursos práticos de Piloto
Privado Avião, Piloto Comercial Avião e Voo por Instrumentos Avião,
até que sejam corrigidas as não conformidades, do AEROCLUBE DE
FERNANDÓPOLIS, situada à Rod. João C. Estuque, Km 01, Ae-
roporto Cel. Carlos de Orleans Guimarães, em Fernandópolis (SP),
CEP 15600-000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

AUDIR MENDES DE ASSUNÇÃO FILHO

Local De Início: Div Cel Fabriciano/Timóteo (Início da Pon-
te s/Rio Piracicaba)

Local De Fim: Fim da Ponte s/Rio Piracicaba
Km Inicial: 8,6
Km Final: 8,8
Extensão:0,2 km
Superfície: PAV
Código: 381BMG9110
Local De Início: Fim da Ponte s/Rio Piracicaba
Local De Fim: Entr BR-381 (Timóteo)
Km Inicial: 8,8
Km Final: 15,0
Extensão: 6,2 km
Superfície: PAV
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA
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ATOS DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA Nº 43, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 54 e no § 2º do
art. 55, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar públicos os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao 1º quadrimestre de 2016, conforme Anexos I e
II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

ANEXO I

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
I N S C R I TA S
EM RESTOS A

LIQUIDADAS PAGAR NÃO
PROCESSADOS¹

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.683.240.862,91 20.009.531,88
Pessoal Ativo 3.153.699.019,42 19.034.620,45
Pessoal Inativo e Pensionistas 529.541.843,49 9 7 4 . 9 11 , 4 3
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 484.887.576,03 31.001,32
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária ²
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 16.871.418,30 156,46
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 468.016.157,73 30.844,86

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.198.353.286,88 19.978.530,56

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 3.218.331.817,44 0,46
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4.202.631.888,00 0,60
LIMITE PRUDENCIAL (VII) (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 3.992.500.293,60 0,57
LIMITE DE ALERTA (VIII) (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 3.782.368.699,20 0,54
Fonte: Sistemas SIAFI e Tesouro Gerencial, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 20/maio/2016 e hora de emissão 15h e 30m.
1 - Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos
em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento,
e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
2 - O valor de R$ 11.580,44 foi contabilizado, indevidamente, na natureza de despesa 3190.94.01 (Indenizações e Restituições Trabalhistas - Ativo Civil),
quando o correto seria 3190.96.02 (Pessoal Requisitado de Outros Entes). Por esse motivo, o mencionado valor não foi lançado como "Despesas
Não
Computadas", na linha "Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária", sendo considerado apenas no cálculo da "Despesa Bruta
com Pessoal", na linha "Pessoal Ativo".
Nota: Foi incluída a despesa total de pessoal do Conselho Nacional do Ministério Público, em observância à Portaria PGR nº 192, de 29/4/2010.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Procurador-Geral da República

PAULO CESAR MAGALHÃES BRAYER
Secretário-Geral em exercício

SEBASTIÃO GONÇALVES DE AMORIM
Auditor-Chefe

ANEXO II

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
I N S C R I TA S
EM RESTOS A

LIQUIDADAS PAGAR NÃO
PROCESSADOS¹

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 558.855.447,99 4.725.600,57
Pessoal Ativo 489.597.605,42 4.636.050,29
Pessoal Inativo e Pensionistas 69.257.842,57 89.550,28
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 61.690.996,41
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 1.593.603,56
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 60.097.392,85

Ministério Público da União
.
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'DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 497.164.451,58 4.725.600,57

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 501.890.052,15 0,0717
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF e Decreto nº 3.917/2001) 644.403.556,16 0,0920
LIMITE PRUDENCIAL (VII) (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 612.183.378,35 0,0874
LIMITE DE ALERTA (VIII) (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 579.963.200,54 0,0828
Fonte: Sistemas SIAFI e Tesouro Gerencial, Unidade Responsável AUDIN-MPU, Data de emissão 20/maio/2016 e hora de emissão 15h e 30m.
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos
em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento,
e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Procurador-Geral da República

PAULO CESAR MAGALHÃES BRAYER
Secretário-Geral

Em exercício

SEBASTIÃO GONÇALVES DE AMORIM
Auditor-Chefe

PORTARIA Nº 44, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista a Mensagem Presidencial nº 275, de 20 de maio de 2016, e o disposto no art. 9º, § 1º, da Lei Complementar n.º
101, de 4 de maio de 2000, combinado com o art. 55, da Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, e os créditos adicionais do exercício, resolve:

Art. 1º Ficam contidos, conforme anexo I desta Portaria, os valores para emissão de empenhos de Outras Despesas Correntes e de Capital constantes da Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016.
Art. 2º Em decorrência da indisponibilidade, objeto do artigo anterior e dos créditos adicionais supracitados, o Cronograma Anual de Desembolso Mensal passa a vigorar com os valores estabelecidos no anexo

II desta Portaria.
Art. 3ºFica revogada a Portaria PGR nº 29, de 29 de março de 2016, publicada no Diário Oficial da União nº 60, Seção 1, de 30 de março de 2016.
Art. 4ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

ANEXO I

34000 - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
LIMITAÇÃO DE EMPENHO

34101 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL R$1,00
PROGRAMA DE TRABALHO N AT U R E Z A FTE VA L O R

03.122.0581.1E30.0001 - Modernização das Instalações do Ministério Público Federal
- Nacional 3.3.90.00 100 8.123.407

4.4.90.00 100 1 2 . 2 6 9 . 111

03.062.0581.4264.0001 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público Federal
- Nacional 3.3.90.00 100 44.186.551

4.4.90.00 100 10.000.000

03.122.0581.3752.0001 - Implantação de Procuradorias junto às Varas Federais
- Nacional 3.3.90.00 100 3.137.500

4.4.90.00 100 1.580.000

03.131.0581.2549.0001 - Comunicação e Divulgação Institucional
- Nacional 3.3.90.00 100 2.327.785

T O T A L 81.624.354

34103 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS R$1,00
PROGRAMA DE TRABALHO N AT U R E Z A FTE VA L O R

03.062.0581.4261.0053 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
- No Distrito Federal 3.3.90.00 100 17.107.180

4.4.90.00 100 600.000

03.122.0581.15B2.5664 - Construção do Edifício da Sede Administrativa do MPDFT
- Em Brasília - DF 4.4.90.00 100 8.585.980

03.122.0581.15IL.6500 - Construção do Edifício Garagem do MPDFT
- Em Brasília - DF (Edifício garagem do MPDFT) 4.4.90.00 100 38.400

03.122.0581.15IM.6500 - Construção do Edifício-Sede da Promotoria de Justiça de Riacho Fundo - DF
- Em Brasília - DF (Sede da Promotoria de Justiça de Riacho Fundo) 4.4.90.00 100 38.400

03.122.0581.15B3.0053 - Construção do Edifício-Sede da Promotoria de Justiça de Sobradinho - DF
- No Distrito Federal 4.4.90.00 100 38.400

03.122.0581.150N.0053 - Reforma da 1ª Etapa do Edifício-Sede do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
- No Distrito Federal 4.4.90.00 100 192.000

T O T A L 26.600.360

34104 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO R$1,00
PROGRAMA DE TRABALHO N AT U R E Z A FTE VA L O R

03.062.0581.4262.0001 - Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário - Ministério Público do Trabalho
- Nacional 3.3.90.00 100 916.765

4.4.90.00 100 5.250.710

03.122.0581.13CA.5664 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria Regional do Trabalho em Brasília - DF
- Em Brasília - DF 4.4.90.00 100 5.000.000

03.122.0581.13CB.5027 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria Regional do Trabalho em Porto Alegre - RS
- No Município de Porto Alegre - RS 4.4.90.00 100 568.778

03.062.0581.13CH.1392 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho no Município de Campina Grande - PB
- No Município de Campina Grande - PB 4.4.90.00 100 4.077.938

03.122.0581.7T93.0421 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho no Município de Araguaína - TO
- No Município de Araguaína - TO 4.4.90.00 100 1.289.707

03.122.0581.7V51.0238 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho no Município de Boa Vista - RR
- No Município de Boa Vista - RR 4.4.90.00 100 48.000
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03.122.0581.7W45.2842 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho no Município de Montes Claros
- No Município de Montes Claros - MG 4.4.90.00 100 569.527

03.122.0581.7W47.4545 - Aquisição do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho no Município de Joaçaba - SC
- No Município de Joaçaba - SC 4.5.90.00 100 1.540.944

03.122.0581.7772.5664 - Construção do Edifício-Sede da Procuradoria-Geral do Trabalho em Brasília - DF
- Em Brasília - DF 4.4.90.00 100 703.951

03.131.0581.2549.0001 - Comunicação e Divulgação Institucional
- Nacional 3.3.90.00 100 1.540.944

T O T A L 21.507.264

T O T A LG E R A L 129.731.978

ANEXO II

34000 - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL - 2016
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS / OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL

MÊS PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL

ATÉ MAIO 1.819.682.777 581.330.360
ATÉ JUNHO 2.159.682.777 678.720.788
ATÉ JULHO 2.499.682.777 7 7 6 . 111 . 2 1 6
ATÉ AGOSTO 2.839.682.777 873.501.645
ATÉ SETEMBRO 3.179.682.777 970.892.073
ATÉ OUTUBRO 3.519.682.777 1.068.282.501
ATÉ NOVEMBRO 4.079.682.777 1.165.672.930
ATÉ DEZEMBRO 4.259.707.627 1.263.063.358
Nota: Esta programação contém créditos especiais reabertos pela Portaria Nº 4, de 25 de Janeiro de 2016, e poderá sofrer alterações em função de serviços extraordinários, férias, sentenças judiciais, despesas de
exercícios anteriores, limitação de empenho ou créditos adicionais.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

CONSELHO SUPERIOR

EXTRATO DA ATA DA 203ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 19 DE MAIO DE 2016

Início: 10h06.
Presidência: Ronaldo Curado Fleury. Presentes os Senhores

Conselheiros: Jeferson Luiz Pereira Coelho (Vice-Presidente), Ivana
Auxiliadora Mendonça Santos (Conselheira Secretária, ad hoc), Ro-
gério Rodriguez Fernandez Filho, Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas,
Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, Manoel Jorge e Silva Neto,
Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre e Ricardo José Macedo
de Britto Pereira. Ausentes, justificadamente, a Conselheira Secretária
Sandra Lia Simón, a Ouvidora do MPT Heloisa Maria Morais Rego
Pires e o Corregedor-Geral do MPT Maurício Correia de Mello.
Presente o Presidente da ANPT, o Procurador do Trabalho Ângelo
Fabiano Farias da Costa.

Deliberações:
01 - Aprovação das atas da 202ª sessão ordinária e da 180ª

sessão extraordinária.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho, à unanimidade, aprovou as atas da 202ª sessão ordinária e da
180ª sessão extraordinária. Ausente justificadamente, a Conselheira
Sandra Lia Simón.

Inversão da pauta.
02 - Processo CSMPT nº 2.00.000.005872/2014-67 - (Pro-

cesso CSMPT nº 2.00.000.015235/2016-61 - apenso).
Interessada: Corregedoria do MPT
Assuntos: Processo administrativo disciplinar / Arguição de

suspeição do Conselheiro Presidente e da Conselheira Secretária do
C S M P T.

Advogados: Rafael da Cás Maffini - OAB/RS nº 44.404 e
outros.

Relatora: Conselheira Cristina Soares de Oliveira e Almeida
Nobre.

Revisora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-
no.

Decisão anterior: O Conselho Superior do Ministério Público
do Trabalho, à unanimidade, adiou o julgamento para a próxima
sessão ordinária, determinando a intimação da indiciada por edital,
posto que todas as tentativas de intimação foram infrutíferas. Au-
sentes, momentânea e justificadamente, o Presidente Ronaldo Curado
Fleury e, justificadamente, a Conselheira Ivana Auxiliadora Men-
donça Santos. CSMPT, 202ª Sessão Ordinária, 28/04/2016.

Decisão: Prosseguindo o julgamento, o Conselho Superior do
Ministério Público do Trabalho, quanto ao Processo CSMPT nº
2.00.000.015235/2016-61, decidiu, à unanimidade, com ressalva de
entendimento dos Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho, Gus-
tavo Ernani Cavalcanti Dantas e Monoel Jorge e Silva Neto (revisor),
pela rejeição liminar da arguição de suspeição apresentada pela Pro-
curadora do Trabalho Fernanda Alitta Moreira da Costa, nos termos
do voto da Conselheira Relatora. O Conselheiro Presidente não par-
ticipou desta deliberação, tendo assumido a presidência o Vice-Pre-
sidente Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. Ausente, justi-
ficadamente, a Conselheira Secretária Sandra Lia Simón. Fez sus-
tentação oral, pela Excipiente, o advogado Rafael da Cás Maffini -
OAB/RS nº 44.404. Devolvida a presidência ao Conselheiro Ronaldo
Curado Fleury, seguiu-se o julgamento do Processo Administrativo
Disciplinar CSMPT nº 2.00.000.005872/2014-67. Na sequência, após
votar a Conselheira Relatora pelo arquivamento do feito, no tocante à
imputação de quebra de decoro pessoal (art. 259, II, da LC 75/93);
pela aplicação de censura em razão da falta de urbanidade (artigos
236, VIII, c/c 240, II, da LC 75/93); pela demissão da acusada em

decorrência da prática de atos de improbidade (artigos 236, IX, c/c
240, V, b, da LC 75/93), submetendo o processo ao Procurador-Geral
do Trabalho (artigos 243 c/c 259, III; da LC 75/93), com posterior
remessa dos autos ao Procurador-Geral da República (artigos 26, IX,
c/c 259, IV da LC 75/93); e, ainda, pela remessa de cópia dos autos
ao Ministério Público Federal, a teor do disposto no artigo 40 do CPP,
no que foi acompanhado pelos Conselheiros Cristina Aparecida Ri-
beiro Brasiliano (revisora), Jeferson Luiz Pereira Coelho, Ivana Au-
xiliadora Mendonça Santos, Rogério Rodriguez Fernandez Filho e
Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas, pediu vista regimental o Con-
selheiro Manoel Jorge e Silva Neto. O Conselheiro Ricardo José
Macedo de Britto Pereira antecipou voto acompanhando a Conse-
lheira Relatora. O Conselheiro Presidente Ronaldo Curado Fleury
ausentou-se, momentaneamente e justificadamente, antes de proferir
seu voto, passando a presidência ao Vice-Presidente do CSMPT. Au-
sente, justificadamente, a Conselheira Secretária Sandra Lia Simón.
Fez sustentação oral, pela acusada, o advogado Rafael da Cás Maffini
- OAB/RS nº 44.404. CSMPT, 203ª Sessão Ordinária, 19/05/2016.

03- Processo CSMPT nº 2.00.000.038156/2013-85.
Interessada: Corregedoria do MPT.
Assunto: Inquérito administrativo disciplinar.
Advogados: Delson Lira da Fonseca, OAB/AL nº 7390;

Efrem José de Lira de Almeida Junior, OAB/AL nº 9639; Alex
Purger Richa, OAB/RJ nº 87147 e OAB/AL nº 9355-A; e Denilson
Germano Pimentel de Lira, OAB/AL nº 10982.

Relator: Conselheiro Rogério Rodriguez Fernandez Filho.
Revisor: Conselheiro Ricardo José Macedo de Britto Pe-

reira.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, pelo acolhimento da súmula de acu-
sação e instauração de processo administrativo disciplinar contra a
Procuradora do Trabalho Rosemeire Lopes de Lobo Ferreira, nos
termos do voto do Conselheiro Relator. Decidiu, ainda, o Conselho
Superior, por maioria, determinar que a colheita de todas as provas,
no curso do Processo Administrativo Disciplinar serão feitas pela
Comissão do Processante, vencido, neste particular, o Conselheiro
relator, que votou pelo deferimento, de ofício, de medida cautelar
preparatória inominada. Designada a Comissão de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar composta pela Procuradora do Trabalho AL-
VAMARI CASSILLO TEBET, Presidente; pelo Procurador do Tra-
balho FABIO MASSAHIRO KOSAKA, membro; pelo Procurador do
Trabalho EVERSON CARLOS ROSSI, membro, e pela Procuradora
do Trabalho LORENA VASCONCELOS PORTO, suplente. O Con-
selheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas declarou sua suspeição.
Ausente, justificadamente, a Conselheira Secretária Sandra Lia Si-
món. Fez sustentação oral, pela indiciada, o advogado Efrem José de
Lira de Almeida Junior, OAB/AL nº 9.639.

04 - Processo CSMPT nº 2.00.000.027991/2015-51 - (Pro-
cesso CSMPT nº 2.00.000.015072/2016-16 - apenso. Advogados: Ra-
fael da Cás Maffini - OAB/RS nº 44.404 e outros).

Interessada: Corregedoria do MPT.
Assuntos: Inquérito administrativo disciplinar / Arguição de

suspeição do Conselheiro Presidente e da Conselheira Secretária do
C S M P T.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Revisor: Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas.
Decisão anterior: O Conselho Superior do Ministério Público

do Trabalho, preliminarmente, decidiu, à unanimidade, cindir o jul-
gamento do feito, para apreciar o presente processo nesta sessão,
somente em relação ao Procurador do Trabalho Roberto Portela Mild-
ner. Em seguida, no que tange ao outro membro do Ministério Pú-
blico do Trabalho indiciado neste mesmo processo, considerando-se
que as tentativas de intimação foram infrutíferas, o julgamento foi
adiado para a próxima sessão ordinária, determinando-se a sua in-
timação por edital. Prosseguindo, o Conselho Superior do Ministério

Público do Trabalho, por maioria, com ressalva de fundamentação do
Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas (Revisor), decidiu pe-
lo arquivamento do inquérito administrativo disciplinar, relativamente
ao indiciado o Procurador do Trabalho Roberto Portela Mildner, nos
termos do voto do Conselheiro Relator, vencidas as Conselheiras
Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, Sandra Lia Simón e Cristina
Soares de Oliveira e Almeida Nobre. Ausentes, momentânea e jus-
tificadamente, o Presidente Ronaldo Curado Fleury e, justificada-
mente, a Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos. CSMPT,
202ª Sessão Ordinária, 28/04/2016.

Decisão: Prosseguindo o julgamento, o Conselho Superior do
Ministério Público do Trabalho, quanto ao Processo CSMPT nº
2.00.000.015072/2016-16, decidiu, à unanimidade, com ressalva de
entendimento dos Conselheiros Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas
(revisor) e Jeferson Luiz Pereira Coelho, pela rejeição liminar da
arguição de suspeição apresentada pela Procuradora do Trabalho Fer-
nanda Alitta Moreira da Costa, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. A Conselheira Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre
pediu juntada de seu voto proferido nos autos do Processo CSMPT nº
2.00.000.015235/2016-61. O Conselheiro Presidente não participou
desta deliberação, tendo assumido a presidência o Vice-Presidente
Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho. Ausente, justificadamente,
a Conselheira Secretária Sandra Lia Simón. Devolvida a presidência
ao Conselheiro Ronaldo Curado Fleury, seguiu-se o julgamento do
Inquérito Administrativo Disciplinar CSMPT nº
2.00.000.027991/2015-51. Na sequência, o Conselho Superior do Mi-
nistério Público do Trabalho decidiu, por maioria, com ressalva de
fundamentação dos Conselheiros Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas
(revisor) e Rogério Rodriguez Fernandez Filho, pelo arquivamento do
inquérito administrativo disciplinar instaurado contra a Procuradora
do Trabalho Fernanda Alitta Moreira da Costa, nos termos do voto do
Conselheiro Relator, vencidas as Conselheiras Ivana Auxiliadora
Mendonça Santos, Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, Cristina
Soares de Oliveira e Almeida Nobre e o presidente Ronaldo Curado
Fleury, que votaram pela instauração de processo administrativo dis-
ciplinar. CSMPT, 203ª Sessão Ordinária, 19/05/2016.

05 - Extrapauta - Disponibilização de 4 (quatro) Ofícios de
Procurador do Trabalho para concurso de remoção, que antecede a
posse do(s) aprovado(s) no 19º concurso público para o cargo de
Procurador do Trabalho (art. 194, § 1º, LC 75/93).

Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-
balho decidiu, à unanimidade, na forma do art. 194, § 1º, da LC nº
75/93, disponibilizar 1 (um) Ofício de Procurador do Trabalho na
Procuradoria do Trabalho no Município de JI PARANÁ - RO; 1 (um)
Ofício de Procurador do Trabalho na Procuradoria do Trabalho Mu-
nicípio de GURUPI - TO (para exercício em Palmas/TO); 1 (um)
Ofício de Procurador do Trabalho na Procuradoria do Trabalho Mu-
nicípio de CÁCERES - MT (para exercício em Cuiabá/MT); e 1 (um)
Ofício de Procurador do Trabalho na Procuradoria do Trabalho no
Município de BARREIRAS - BA. Ausente, momentaneamente e jus-
tificadamente, o Conselheiro Rogério Rodriguez Fernadez Filho e,
justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Simón.

06 - Processo CSMPT nº 2.15.000.001874/2016-16.
Interessada: Carolina Marzola Hirata Zedes - Procuradora do

Tr a b a l h o .
Assunto: Requerimento de afastamento para participar do

Curso "Riregolazione dei rapporti di lavoro e del processo in Italia:
dalle radici del Diritto Romano all'Ordinamento europeo", na Uni-
versidade de Roma "La Sapienza", em Roma/Italia.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Revisora: Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisão anterior: Retirado de pauta, em razão da ausência

justificada da Conselheira Revisora. Ausente, justificadamente, a
Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos. CSMPT, 202ª Ses-
são Ordinária, 28/04/2016.
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Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-
balho decidiu, à unanimidade, manifestar-se favoravelmente à con-
cessão do afastamento da Procuradora do Trabalho Carolina Marzola
Hirata Zedes, no período compreendido de 04/07/2016 a 15/07/2016,
para participar do Curso "Riregolazione dei rapporti di lavoro e del
processo in Italia: dalle radici del Diritto Romano all'Ordinamento
europeo", na Universidade de Roma "La Sapienza", em Roma/Itália,
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Ausente, justificada-
mente, a Conselheira Sandra Lia Simón. CSMPT, 203ª Sessão Or-
dinária, 19/05/2016.

07 - Processo CSMPT nº 2.15.000.001867/2016-14.
Interessada: Leda Regina Fontanezi Sousa - Procuradora do

Tr a b a l h o .
Assunto: Requerimento de afastamento para participar do

Curso "Riregolazione dei rapporti di lavoro e del processo in Italia:
dalle radici del Diritto Romano all'Ordinamento europeo", na Uni-
versidade de Roma "La Sapienza", em Roma/Italia.

Relator: Conselheiro Ricardo José Macedo de Britto Perei-
ra.

Revisora: Conselheira Cristina Soares de Oliveira e Almeida
Nobre.

Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-
balho decidiu, à unanimidade, manifestar-se favoravelmente à con-
cessão do afastamento da Procuradora do Trabalho Leda Regina Fon-
tanezi Sousa, no período compreendido de 04/07/2016 a 15/07/2016,
acrescidos de 4 (quatro) dias de trânsito, para participar do Curso
"Riregolazione dei rapporti di lavoro e del processo in Italia: dalle
radici del Diritto Romano all'Ordinamento europeo", na Universidade
de Roma "La Sapienza", em Roma/Itália, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Sandra
Lia Simón.

08 - Processo CSMPT nº 2.01.008.000008/2015-42.
Interessada: Flávia Veiga Bezerra Bauler - Procuradora do

Tr a b a l h o .
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

Curso de aperfeiçoamento Direito do Trabalho: entre evolução his-
tórica e comparação, na Universidade Tor Vergata, em Roma/Itália.

Relatora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-
no.

Revisora: Conselheira Cristina Soares de Oliveira e Almeida
Nobre.

Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-
balho decidiu, à unanimidade, pelo arquivamento do feito, nos termos
do voto da Conselheira Relatora. Ausente, justificadamente, a Con-
selheira Sandra Lia Simón.

09 - Processo CSMPT nº 2.00.000.006170/2015-81.
Interessada: Carolina Vieira Mercante - Procuradora do Tra-

balho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

Curso de aperfeiçoamento Direito do Trabalho: entre evolução his-
tórica e comparação, na Universidade Tor Vergata, em Roma/Itália.

Relatora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-
no.

Revisora: Conselheira Sandra Lia Simón.
Decisão: Retirado de pauta, em razão da ausência justificada

da Conselheira Revisora. Ausente, justificadamente, a Conselheira
Sandra Lia Simón. CSMPT, 203ª Sessão Ordinária, 19/05/2016.

10 - Processo CSMPT nº 2.00.000.033825/2015-94.
Interessada: Elaine Noronha Nassif - Procuradora do Tra-

balho.
Assunto: Requerimento de afastamento para elaboração de

dissertação de mestrado do Curso Máster em Direito Constitucional
da Universidade de Sevilha/Espanha

Relator: Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, manifestar-se favoravelmente à con-
cessão do afastamento da Procuradora do Trabalho Elaine Noronha
Nassif, no período compreendido de 18/08/2016 a 15/11/2016, para
elaboração de dissertação de mestrado do Curso Máster em Direito
Constitucional da Universidade de Sevilha/Espanha, nos termos do
voto do Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira
Sandra Lia Simón.

11 - Processo CSMPT nº 2.15.000.001870/2016-38.
Interessada: Regina Duarte da Silva - Procuradora do Tra-

balho.
Assunto: Requerimento de afastamento para participar do

Curso "Riregolazione dei rapporti di lavoro e del processo in Italia:
dalle radici del Diritto Romano all'Ordinamento europeo", na Uni-
versidade de Roma "La Sapienza", em Roma/Italia.

Relatora: Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, manifestar-se favoravelmente à con-
cessão do afastamento da Procuradora do Trabalho Regina Duarte da
Silva, no período compreendido de 02/07/2016 a 17/07/2016, incluído
o trânsito, para participar do Curso "Riregolazione dei rapporti di
lavoro e del processo in Italia: dalle radici del Diritto Romano all'Or-
dinamento europeo", na Universidade de Roma "La Sapienza", em
Roma/Itália, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Ausente,
justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Simón.

12 - Processo CSMPT nº 2.13.001.000162/2015-63.
Interessado: Marco Antônio Ferreira Almeida - Procurador

do Trabalho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

I Congresso Jurídico de Investigadores Lusófonos na Faculdade de
Direito da Universidade de Porto - Portugal.

Relator: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Revisora: Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, pela comprovação de participação do
Interessado no evento, nos termos do voto do Conselheiro Relator.
Ausente, justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Simón.

13 - Processo CSMPT nº 2.05.005.000099/2015-05.
Interessada: Melina de Sousa Fiorini e Schulze - Procuradora

do Trabalho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

Curso de aperfeiçoamento Direito do Trabalho: entre evolução his-
tórica e comparação, na Universidade Tor Vergata, em Roma/Itália.

Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
Revisora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-

no.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, pela homologação do relatório de con-
clusão e participação, na forma exigida pelo art. 11, VII, da Re-
solução CSMPT nº 75/2008, e, consequentemente, pelo arquivamento
definitivo do feito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Au-
sente, justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Simón.

14 - Processo CSMPT nº 2.01.000.006645/2016-83.
Interessada: Janine Milbratz Fiorot - Procuradora do Tra-

balho.
Assunto: Requerimento de afastamento para participar do

Curso "Riregolazione dei rapporti di lavoro e del processo in Itália:
dalle radici del Diritto Romano all'Ordinamento europeo", na Uni-
versidade de Roma "La Sapienza", em Roma/Italia.

Relator: Conselheiro Jeferson Luiz Pereira Coelho.
Revisora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-

no.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, manifestar-se favoravelmente à con-
cessão do afastamento da Procuradora do Trabalho Carolina Janine
Milbratz Fiorot, no período compreendido de 04/07/2016 a
15/07/2016, acrescidos de 4 (quatro) dias de trânsito, para participar
do Curso "Riregolazione dei rapporti di lavoro e del processo in
Italia: dalle radici del Diritto Romano all'Ordinamento europeo", na
Universidade de Roma "La Sapienza", em Roma/Itália, nos termos do
voto do Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira
Sandra Lia Simón.

15 - Processo CSMPT nº 2.01.000.006736/2016-19.
Interessado: Sérgio Favilla de Mendonça - Procurador do

Tr a b a l h o .
Assunto: Requerimento de Afastamento para participar do

Curso de aperfeiçoamento Direito do Trabalho: entre evolução his-
tórica e comparação, na Universitá degli Studi di Roma Tor Vergata,
em Roma/Itália. (Ad referendum - Portaria PGT nº 293, de
28/04/2016).

Relator: Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, à unanimidade, referendar a Portaria nº 293, de
28/04/2016, do Procurador-Geral do Trabalho, que autorizou o afas-
tamento do Procurador do Trabalho Sérgio Favilla de Mendonça, no
período de 22/05/2016 a 03/06/2016, incluído o período de trânsito,
para participar do curso de aperfeiçoamento "Direito do Trabalho
Entre Evolução Histórica e Comparação", na "Universitá degli Studi
di Roma Tor Vergata", na cidade de Roma/Itália, nos termos do voto
do Conselheiro Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira San-
dra Lia Simón.

16 - Processo CSMPT nº 2.00.000.037395/2014-07.
Interessado: Anderson de Mello Machado - Procurador do

Tr a b a l h o .
Assunto: Acompanhamento de estágio probatório - 18º Con-

curso.
Relatora: Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Revisor: Conselheiro Manoel Jorge e Silva Neto.
Decisão: Após discussões, o Conselho Superior do Minis-

tério Público do Trabalho decidiu, à unanimidade, converter o jul-
gamento em diligência, determinando o encaminhamento dos autos ao
Corregedor-Geral do Ministério Público do Trabalho para que in-
forme acerca da possibilidade ou não de avaliação do estágio pro-
batório do Membro, em razão do afastamento para licença médica
referido. Ausente, justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Si-
món.

17 - Processo CSMPT nº 2.17.000.004550/2015-84.
Interessada: Renata Ventorim Vago - Procuradora do Tra-

balho.
Assunto: Acompanhamento de afastamento - Participação no

Curso de Doutorado na Scuola di Dottorato, Università Degli Studi di
Roma Tor Vergata, em Roma/Itália.

Relator: Conselheiro Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas.
Revisora: Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, por maioria, manifestar-se pelo cancelamento do afas-
tamento autorizado à Procuradora do Trabalho Renata Ventorim Vago,
conforme art. 27 da Resolução CSMPT nº 75/2008, nos termos do
voto divergente da Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça (re-
visora), vencido o Conselheiro Relator. Decidiu, ainda, o Conselho
Superior, por maioria, fixar o prazo máximo de até 30 (trinta) dias
para que a interessada retorne para sua Unidade de lotação, vencidos
os Conselheiros Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas (relator), Ivana
Auxiliadora Mendonça Santos (revisora), Cristina Soares de Oliveira
e Almeida Nobre e o Presidente Ronaldo Curado Fleury que fixavam
até 20 (vinte) dias. Ausente, justificadamente, a Conselheira Sandra
Lia Simón.

18 - Processo CSMPT nº 2.07.000.001674/2016-35.
Interessada: Procuradoria Regional do Trabalho da 7ª Re-

gião.
Assunto: Pedido de Autorização para compor Lista Com-

plementar de Substituição.
Relatora: Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasilia-

no.
Revisora: Conselheira Ivana Auxiliadora Mendonça Santos.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Tra-

balho decidiu, por maioria, pelo indeferimento do pedido de au-
torização para que o Procurador Regional do Trabalho Nicodemos
Fabrício Maia continue a compor a lista complementar de substituição
da Coordenadoria de 1º grau, nos termos do voto da Conselheira
Relatora, vencidos os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho,
Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas e o Presidente Ronaldo Curado
Fleury. Ausente, justificadamente, a Conselheira Sandra Lia Simón.

Término: 19h13.

RONALDO CURADO FLEURY
Presidente do CSMPT

IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SANTOS
Conselheira Secretária ad hoc do CSMPT

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

PORTARIA Nº 38-PRODEP, DE 23 DE MAIO DE 2016

O Promotor de Justiça Adjunto do Distrito Federal e Ter-
ritórios em exercício na 4ª PRODEP, no uso de suas atribuições legais
conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,
resolve: instaurar o Inquérito Civil Público, registrado no Sisproweb
sob nº 08190.041667/16-14, que tem como interessados: a COM-
PANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL -
CODHAB/DF, a OASSEH - ORGANIZAÇÃO DAS ASSOCIA-
ÇÕES E ENTIDADES HABITACIONAIS DO DISTRITO FEDE-
RAL, JOSÉ PAULINO DA SILVA e MARCOS ANTÔNIO MAR-
QUES ATIÊ, para apurar irregularidades no Convênio n. 01/2015,
firmado entre a Companhia de Desenvolvimento habitacional -
CODHAB/DF e a OASSEH - Organização das Associações e En-
tidades habitacionais do Distrito Federal.

ALI TALEB FARES

Tribunal de Contas da União
.

PORTARIA Nº 132, DE 25 DE MAIO DE 2016

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exi-
gido pela Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal).

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso das atri-
buições que lhe conferem os arts. 31, inciso I, e 28, inciso XLIII, do
Regimento Interno do TCU, e na forma prevista pela Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º É aprovado o Relatório de Gestão Fiscal referente ao
1º quadrimestre de 2016, na forma do anexo desta Portaria.

Parágrafo único. O referido relatório será publicado no Diá-
rio Oficial da União e disponibilizado, para acesso ao público, na
forma prevista no § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº 101, de
2000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RAIMUNDO CARREIRO
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ANEXO ÚNICO

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCES-

SADOS 1

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.481.818.131,61 5.783.166,50
Pessoal Ativo 922.126.295,56 5.647.482,89
Pessoal Inativo e Pensionistas 559.691.836,05 135.683,61
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 278.882.514,49 0,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 18.538.266,66
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 260.344.247,83

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.202.935.617,12 5.783.166,50

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.647.763,34 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 1.208.718.783,62 0,172566%
LIMITE MÁXIMO (VI) incisos I, II e III, art. 20 da LRF 0,430000% 3 . 0 11 . 8 8 6 . 1 8 5 , 3 8
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 0,408500% 2 . 8 6 1 . 2 9 1 . 8 7 6 , 11
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 0,387000% 2.710.697.566,84
FONTE: Tesouro Gerencial 2015 e 2016; Portaria nº 301, de 18 de Maio de 2016 (RCL). Data de emissão: 20/05/2016
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

DELENDA ASSUNÇÃO ARAÚJO BRUNO
Secretário-Geral de Administração

Em substituição

WAGNER MARTINS DE MORAIS
Secretário de Controle Interno

ARY FERNANDO BEIRAO
Secretário de Orçamento, Finanças e Contabilidade

1ª CÂMARA

EXTRATO DE PAUTA

Sessão Ordinária de Primeira Câmara, prevista para
31/05/2016, às 15h

PROCESSOS RELACIONADOS

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

001.467/2001-4
Natureza: Representação
Responsável: Raimundo de Oliveira
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Re-

gião/RN
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da

21ª Região/RN
Representação legal: não há

003.507/2016-5
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Fábio Silva de Oliveira; Flávio Maurício Silva

de Oliveira; Gilma Maria José de Oliveira; Ronaldo Silva de Qua-
dros

Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Civil da Ma-
rinha

Representação legal: não há

006.078/2016-8
Natureza: Representação
Recorrente: Jacoby Fernandes & Reolon Advogados Asso-

ciados
Órgão/Entidade/Unidade: Imprensa Nacional
Representação legal: Carla Mayrink Santos Moraes

(27789/OAB-DF) e outros, representando Jacoby Fernandes Advo-
gados Associados

007.580/2016-9
Natureza: Representação
Recorrente: Maria do Amparo Bezerra Silva, chefe substituta

do Serviço de Auditoria no Maranhão
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Açailândia

- MA
Representação legal: não há

008.662/2016-9
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessados: Lucas Paulo Silva de Jesus; Maiara Cristina

Silva de Jesus;
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representação legal: não há

009.009/2016-7
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Eliane Silva Ferreira de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representação legal: não há

009.320/2016-4
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Altina Macedo Magalhães dos Santos; Andreia

Pereira Namora Nunes; Celidene da Cruz Alves Barreto; Diogo da
Silva Andrade dos Santos; Geyse Saraiva Velasco; Helaine Guedes
dos Santos; Hélio Guedes dos Santos; Kleanne Cabral Tenrio Fi-
reman; Maria Cláudia Reis Farias; Maria Cristina Reis Farias; Ma-
rilza Damasceno dos Santos; Marize Teixeira de Vasconcellos; Mô-
nica Teixeira Ferreira de Carvalho; Núbia Jéssica de Moraes Gomes;
Vanda Alves Feitosa; Vanessa Cristina Bulhões Barreto Secretti

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

010.228/2016-0
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Yolanda Gurgel do Amaral Souto Maior
Interessado: Leovigildo Arruda Souto Maior
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representação legal: não há

010.834/2014-1
Natureza: Recurso de Reconsideração (em Tomada de Con-

tas Especial)
Recorrente: Newton Lima Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Ilhéus -

BA
Representação legal: Fabiano Almeida Resende

(18942/OAB-BA) e outros, representando Newton Lima Silva

012.513/2016-4
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessados: Maria Vilani Saraiva dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representação legal: não há

0 1 3 . 1 6 7 / 2 0 11 - 1
Natureza: Recurso de Reconsideração (em Tomada de Con-

tas Especial)
Recorrente: Pedro Rodrigues Barbosa
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Portel -

PA
Representação legal: Orlando Barata Miléo Junior

(7039/OAB-PA) e outros, representando Pedro Rodrigues Barbosa;
Reynaldo Jorge Calice Auad (12591/OAB-PA), representando Enad
Engenharia e Administração de Negócios de Construção Civil Ltda

013.304/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Amenaide Soares Queiroz; Cynthia Maria Gre-

ca Schaffer; Fernando Antonio Vilares de Almeida; Nilto Parma;
Ricardo de Lira Sales

Órgão/Entidade/Unidade: Advocacia-Geral da União
Representação legal: não há

013.592/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Josinda Pereira Cardoso
Órgão/Entidade/Unidade: Advocacia-Geral da União
Representação legal: não há

013.908/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Kleber de Barros e Silva; Nathaly Pisão da

Silva; Warney Smith Barcelos Ribeiro da Silva; Welerson Fernandes
Lopes

Órgão/Entidade/Unidade: Empresa Brasil de Comunicação
S.A

Representação legal: não há

013.932/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Ediana Bruno Ribeiro Marinho
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria do Pessoal Militar da

Marinha
Representação legal: não há

014.014/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados: José Alfredo Machado Rosa; José Cláudio da

Costa Oliveira; João Adalberto Camargo Durço; João Carlos de La-
cerda Abreu Lima; Luciano Abílio da Fonseca; Lucílio Soares Tei-
xeira; Luiz Carlos Sartori; Luiz Sérgio Sampaio; Nei de Almeida
Santos; Paulo César Amaral dos Reis

Órgão/Entidade/Unidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros
Navais

Representação legal: não há

014.068/2016-8
Natureza: Reforma
Interessados: Adalberto Coutinho de Albuquerque; Adalto
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Silverio de Brito; Adalvo Queiroz dos Santos Filho; Adilson Melo da
Costa; Adilson Ribeiro de Jesus; Adilson da Silva Xavier; Adão
Furtado da Motta; Afonso Paulo da Silva; Afrânio Valões Silva;
Agnelo da Luz Lobão

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

014.071/2016-9
Natureza: Reforma
Interessados: Arilêda Aguiar Bezerra; Arlindo Nascimento

de Paiva; Armando Martins de Sousa; Benedito Guilherme de Souza;
Benedito Manoel Ramos Galdino; Bráulio Pereira Ramos de Amorim;
Carla de Almeida Ramos; Carlos Alberto Abreu; Carlos Alberto Por-
pino Esteves; Carlos Alberto do Nascimento

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

014.075/2016-4
Natureza: Reforma
Interessados: Edmar Santana Monteiro; Edmilson Nascimen-

to Corrêa; Edson Barreto da Mota; Edson Lima Alves; Edson Vitor
Gomes dos Santos; Eliana Filgueira Fernandes; Elisiano Araújo Cos-
ta; Elói Dutra Machado; Emilio João da Costa; Estevão de Moura
Machado

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

014.078/2016-3
Natureza: Reforma
Interessados: Ilço Xavier dos Santos; Iolete Mendes Corrêa;

Irene Bezerra de Lima; Isaías Leandro da Silva; Ivan Ventura Mattos;
Jacira José de Lima; Jardel Meira; João Antonio Moreira Gama; João
Batista de Moraes; João Pereira da Silva Filho

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

014.129/2016-7
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Aidê Sousa de Magalhães Bastos; Aparecida

Maria de Almeida Santos; Cristiane Vicente da Silva; Denise Fer-
nanda Veggi Rodrigues; Eliana Espírito Santo Pinheiro Pessoa; Eli-
zabeth Espírito Santo Pinheiro; Francisca Alvino da Silva; Gislane
Lorena Veggi Rodrigues; Juciene Erminda Diniz; Jussara Erminda
Diniz da Silva; Maria Liliana Nogueira; Nailly Alves Rodrigues; Ruth
Sant'anna Netto; Sandra Bernadete Altunian,; Sônia Wilma de An-
drade Carneiro

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

014.131/2016-1
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Adenir Silva de Souza; Caroline Rodrigues Nu-

nes; Cátia Queiroz da Silva; Dalva de Alencar Saiorom; Maria He-
lena Leite Cunha; Marta Figueiredo de Mello; Rosângela Maria Bar-
bosa; Roselis Fidalgo Serejo; Sandra Geise de Oliveira Peixoto; Silvia
Mara Martins Machado; Sõnia Maria Barbosa; Vera Lúcia Figueiredo
Tini Cardoso

Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas
da Marinha

Representação legal: não há

014.394/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Ilde Ramos Rodrigues; João Alberto Saraiva

Coelho; José Domingos Pereira; Kátia Dulcinéa Coelho da Silva;
Maria Aparecida de Assunção Baltar

Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal de Contas da União
Representação legal: não há

014.397/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Sueli Aparecida Vieira Barbosa da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal de Contas da União
Representação legal: não há

014.613/2016-6
Natureza: Representação
Recorrente: Câmara Municipal de Araguari
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/órgãos do Governo do

Estado de Minas Gerais
Representação legal: não há

015.818/2015-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de São João

do Pacuí - MG
Responsável: João Antônio Ribeiro
Representação legal: não há

027.738/2015-9
Natureza: Pensão Especial de Ex-Combatente
Interessadas: Letice Gonçalves da Silva, Maria José da Silva

e Santelina Gonçalves da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas

da Marinha
Representação legal: não há

028.663/2010-1
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Es-

pecial)
Interessada: Marluce Jucá Barros
Representação legal: Marcelo Jucá Barros (122.727/OAB-

RJ) e outros, representando Marluce Jucá Barros

030.065/2015-1
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Meteorolo-

gia
Responsável: Lauro Tadeu Guimaraes Fortes, Antonio Di-

vino Moura, José Mauro de Rezende, Erlon Souto Marquez, Fabricio
Daniel dos Santos Silva, Alaor Moacyr Dall' Antonia Jr., Luiz Ca-
valcanti, Antonio José Soares Cavalcante, Josemberto Postiglioni,
Francisco Quixaba Filho e Francisco Alves do Nascimento,

Representação legal: não há

Ministro BENJAMIN ZYMLER

002.366/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Associação Brasileira de Autogestão, Tiago

Nogueira, Walter Barelli, Luís Antônio Paulino e Nassim Gabriel
M e h e d ff

Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/órgãos do Governo do
Estado de São Paulo

Representação legal: Gabriela Dellacasa Stuckert (OAB/DF
39.693), Luiza Helena Galvão (OAB/SP 345.066), Mario de Souza
Filho (OAB/SP 65.315) e outros

004.578/2014-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Maria Aldair Girão de Souza; Maria Aparecida

Rodrigues de Messias; Maria Estela Feijo Simões; Maria Helena
Ribeiro da Silva; Maria do Socorro Sousa Vieira

Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da
Saúde no Estado de São Paulo

Representação legal: não há

008.890/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Mariani Rodrigues de Souza; Michael Scarpa

Netto; Paulo Rogerio Falcao de Freitas Bubniak; Pedro Henrique
Freitas Machado; Rafael Brandt Schmechel; Thaísa Freire Lafetá

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Trabalho
Representação legal: não há

008.894/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Soraia Araújo Souto
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª

Região
Representação legal: não há

008.919/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcelo de Souza Vargas; Marcos Augusto da

Silva Santos; Mathews Augusto Cavalcante Aureliano; Mizael de Sá
Rocha Monteiro; Nathália Savassi Rocha Ribeiro; Neimar Ramos
Ribeiro; Nelson Quaresma de Carvalho Junior; Nollon Denizard Hau-
sen de Oliveira e Antonio da Costa; Osmond Matos Coelho Filho;
Osmário Gama Souza da Luz

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

010.158/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Felipe Lazzarini de Souza Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 2ª

Região
Representação legal: não há

010.164/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Cinthia Maria Nascimento Rodrigues; José Dá-

cio Leite Neto; Juliana Silva de Carvalho; Marília Amorim Costa;
Rhiana Mara Bessa Gomes

Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da
5ª Região/PE

Representação legal: não há

010.206/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carla Caroline Simoes dos Santos; Carolina

Passos Telles Taveira Martins; Gisely Rosalen; Marcelo Siqueira Al-
ves; Paulo Cesar de Souza Filho; Paulo Guilherme Soares

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

0 11 . 3 0 7 / 2 0 1 6 - 1
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Oliveiros Rocha Gomes
Órgão/Entidade/Unidade: Escola Superior do MPU
Representação legal: não há

0 11 . 3 5 7 / 2 0 1 6 - 9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: David Henriques Py Braga Spranger; Luiz Hei-

tor de Brito Coelho Gomes; Thais de Almeida Alvarenga
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau -

RJ
Representação legal: não há

0 11 . 3 5 9 / 2 0 1 6 - 1
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: João Francisco Wisniewski Cardoso
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª

Região
Representação legal: não há

0 11 . 3 7 8 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Gervasio Gomes de Souza Neto; Guilherme

Augusto Velmovitsky Van Hombeeck; Guilherme Henrique Barata
Macedo; Hevelane da Costa Albuquerque; Ildejane Gomes Santos;
Jaime Batistella Junior; Jessica Soares Pereira de Souza; Joel de
Oliveira Melo; Jose Vicente Matias Neto; Katia Cirlene do Nas-
cimento Rodrigues

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

0 11 . 3 7 9 / 2 0 1 6 - 2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lara Cristina de Carvalho; Lauana Vieira de

Lima; Leonardo Lopes de Sousa; Leonardo da Silva Ramos; Ligia
Reis Rocha; Manuel Casasanta Neto; Marcela Gurgel; Marcello Aze-
vedo; Marcio Marques da Silva; Maria Clara Ferraz da Costa Duar-
te

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

0 11 . 9 9 1 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Anderson Santos da Silva; Daniel de Souza

Ferreira
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro Grau -

RJ
Representação legal: não há

012.605/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Antonio Augusto Catão Alves
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª

Região
Representação legal: não há

012.620/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Alvaro Eduardo Junqueira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª

Região
Representação legal: não há

012.625/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Tadaaqui Hirose
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª

Região
Representação legal: não há

013.202/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Alcides da Silva Martins; Antonia Patrocinia

Martins; Antonia Torres da Silva; Aurita Antonia Teles; Benedita
Lima Almeida; Cecilia Bravin Gonçalves; Cleide Nunes Soares; Cle-
lia Belo Salomao; Dalcy Gouveia Ribeiro; Daniel Sousa Araujo

Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Órgãos Extintos -
Depex/SE/MP

Representação legal: não há

013.204/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Manoel Trajano; Margarida Maria de Siqueira

Ferreira; Maria Helena Pinheiro Trinta; Maria Jose Albuquerque Por-
tela Prado; Maria da Conceicao Lima Costa; Maria da Graca Martins
Pereira; Maria da Graça Diniz de Sousa; Maria das Graças Lopes
Mesquita; Maria de Lourdes Lopes de Oliveira; Maria de Nazareth da
Silva

Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Órgãos Extintos -
Depex/se/mp

Representação legal: não há

013.260/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Conceição de Maria Costa da Fonseca
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Militar
Representação legal: não há
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013.263/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Marcio Kazuo Tagata
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da

1ª Região/DF
Representação legal: não há

013.267/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessadas: Irene Maria Guerra Albornoz; Marta Eugenia

Ostermann
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª

Região
Representação legal: não há

013.287/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Mario de Jesus Cruz Pinho
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

013.372/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Aline Mazeto Tangerino; Daiana Martins Leal;

Daniel Prado Ventura; Jessica Muniz Weber; Juliana Rosa Epifanio;
Julio Cezar de Oliveira Rangel; Katia Cristina de Lima Severiano
Mendes; Leopoldo Arthur Gomez Lima da Silva; Luciano Demetrio
de Araujo; Luiz Felipe de Castro Heusi

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Fe-
deral e dos Territórios

Representação legal: não há

013.373/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcelle Silva Barbosa Soares; Marcia Pilisson

Cogo; Rafael de Sousa Martins; Tellys de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Fe-

deral e dos Territórios
Representação legal: não há

013.374/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alderleia Marinho Milhomens Coelho; Bibiana

de Lima Velho Junges; Bruno Pereira Nakamura Silva; Damarys de
Souza Afonso; Eduardo Schenato Pineiro; Fidel Comino Medeiros;
Gentil Inacio Ferreira; Glaucia Cristina Souza Tavares; Jamille Barros
Campelo; Juan Karlo Nunes Azevedo

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Trabalho
Representação legal: não há

013.382/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: César Augusto Kaliski de Oliveira; Flávio Cur-

vello Martins de Souza; Miguel Angelo Mendes Pimentel
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro

Grau/RJ
Representação legal: não há

0 1 3 . 4 11 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alessandra Lirio de Freitas; Amanda Carolina

Malzac Fonseca; Ana Carolina Santos de Amorim; Ana Caroline
Gomes Lima de Menezes; Ana Paula Fernandes Vieira Santos; Caio
Brandão Gaia; Carlos Sales de Oliveira Júnior; Carolina Esper; Cla-
risse Christine Silva Freitas; Conrado Machado Ferreira de Souza

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

013.414/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lidiane Caldeira de Lima; Lucia Helena da

Silva; Luis Cesar da Silva Ramos; Luiza Helena Savedra de Sousa;
Maira Gonçalves Cruz; Mateus Suzart dos Santos Silva; Natalia Lira;
Nathalia Pinheiro; Nayara Teixeira Magalhaes; Paulo Woida Neto

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

013.415/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rafael Pessoa Araujo; Rafael Teixeira Dias;

Rafaela Mourao de Farias; Renato Leal Brasileiro; Roberto Ribeiro
Costa Luna; Thayse Rezende Martins do Carmo; Tiago Gomes Pi-
nheiro; Victor da Silva Gordin; Wandemberg Luiz de Oliveira Pes-
soa

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal
Representação legal: não há

013.416/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Beatriz Alves Franco; Andre Botelho Vi-

laron; Arthur Macedo Faco Bezerra
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Planejamento, De-

senvolvimento e Gestão
Representação legal: não há

014.408/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Agenita Terezinha Sousa Ameno; Arthur Jose

Santos Nicory; Maria Aparecida dos Reis; Maria do Carmo Barboza
dos Santos

Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da
1ª Região/DF

Representação legal: não há

014.412/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Haroldo Correa Quadros; Helio Bizzo da Cos-

ta; Helio Bizzo da Costa; Joao Sidnei Claveri Constancio; Jose Au-
gusto Cavalcante de Almeida Baptista

Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de Primeiro
Grau/RJ

Representação legal: não há

014.416/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: José da Silva Matos
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª

Região
Representação legal: não há

017.661/2013-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Jarbas Almir Ferreira da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da

Saúde no Estado do Rio de Janeiro
Representação legal: não há

0 2 5 . 9 0 2 / 2 0 11 - 3
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Maria Celeste da Silva Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS em

Salvador/BA
Representação legal: não há

028.683/2010-2
Natureza: Aposentadoria - Monitoramento
Interessados: Maria Luiza Lima do Vale; Maria do Perpetuo

Socorro Neiva Nunes do Rêgo; Martha Solange de Siqueira Rego;
Raimundo Nonato Soares

Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do
Piauí

Representação legal: Ana Luisa Ferreira Cruz Cavalcanti
(8.460/OAB-PI) e outros, representando Martha Solange de Siqueira
Rego

028.861/2014-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Cynthia Iramy Freire Mirabeau
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da

Saúde no Estado do Rio de Janeiro
Representação legal: não há

029.629/2014-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Fabio Leite Gastal; Luiz Plinio Moraes de

Toledo; Organização Nacional de Acreditação
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Vigilância

Sanitária
Representação legal: não há

033.216/2014-2
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Cicera Paula Belizario de Sousa; Cícero An-

tonio Belizário de Sousa; Maria Belizário da Silveira; Rafael Be-
lizário de Sousa

Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de Obras
Contra As Secas

Representação legal: não há

Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

001.418/2014-9
Natureza: Representação
Representante: TLD Teledata Tecnologia em Conectividade

Ltda
Órgão/Entidade/Unidade: Banco do Brasil S.A. - Cenop Lo-

gística Curitiba/PR
Representação legal: Luana Machado Caetano (OAB/PR

68.266), Oscar Adalberto Schmidt Junior (OAB/PR 64.644); Gilmar
Geraldo Barbosa Carneiro (OAB RJ 147.947) e outros; Tullio Marini
Filho (OAB/RJ 105.393)

0 11 . 9 3 0 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Flávia do Nascimento Vieira e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Federal
Representação legal: não há

0 11 . 9 8 2 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Igor Eduardo dos Santos Araujo e Priscilla

Domingos Paraiso Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral da Ba-

hia
Representação legal: não há

0 11 . 9 8 4 / 2 0 1 6 - 3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Fabiane Pacifico Pinto e Oliveira Marinho Ven-

tura
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de Mi-

nas Gerais
Representação legal: não há

012.007/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Gilvan de Moura Queiroz Carneiro
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior Eleitoral
Representação legal: não há

013.379/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Amanda Sena Maciel e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de Mi-

nas Gerais
Representação legal: não há

013.894/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Cristina Oliveira Roriz
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério de Minas e Energia
Representação legal: não há

013.907/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adelaide do Nascimento de Lima e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Pesca e Aquicultura
Representação legal: não há

013.930/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Nelson Alda Junior
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Federal
Representação legal: não há

014.398/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adenor Ribeiro de Santana e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal de Justiça do Distrito Fe-

deral e dos Territórios
Representação legal: não há

014.405/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Ana Flora França e Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Pa-

raná
Representação legal: não há

0 2 6 . 11 5 / 2 0 1 5 - 8
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência de Administração

do Ministério da Fazenda no Estado do Rio Grande do Norte
Responsáveis: José Agnelo Cid e outros
Representação legal: não há

030.150/2015-9
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Responsáveis: José Oleskovicz; e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional da Re-

ceita Federal do Brasil - 1ª Região Fiscal
Representação legal: não há

Ministro BRUNO DANTAS

012.268/2016-0
Natureza: Solicitação
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Federal dos Servidores do

Estado
Representação legal: não há

012.337/2014-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Adiel de Campos Ferreira
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Ferreira

Gomes/AP
Representação legal: não há
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013.228/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Inez da Conceição Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Fu-

nasa em Sergipe
Representação legal: não há

013.250/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Francisco Elielmo Martins e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Fu-

nasa no Estado do Ceará
Representação legal: não há

013.298/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Beatriz de Oliveira Almeida Otelo e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da

Saúde no Estado do Rio Grande do Norte
Representação legal: não há

013.344/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rafael Ricardo Pereira da Silva e Renata Ja-

cinto Veiga
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Nossa Senhora da Con-

ceição S.A.
Representação legal: não há

013.358/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ubiratan Neiva Costa e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde
Representação legal: não há

013.443/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Janaina Franciele da Silva Resende Simao e

outros
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Nossa Senhora da Con-

ceição S.A.
Representação legal: não há

013.446/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marli Santos da Costa Rodriguez e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Nossa Senhora da Con-

ceição S.A.
Representação legal: não há

013.449/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Tatiane Dias dos Santos e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Nossa Senhora da Con-

ceição S.A.
Representação legal: não há

013.456/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Vinicius Terra de Moura
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde
Representação legal: não há

025.271/2013-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Ana Maria Kluppel Pereira Gaião
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia da Paraíba
Representação legal: não há

026.228/2013-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Jose Luciano de Carvalho
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Triângulo

Mineiro
Representação legal: não há

026.454/2015-7
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Responsáveis: Carlos Alberto Machado Carvalho e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais
Representação legal: não há

Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de Goiás
Representação legal: não há

029.014/2015-8
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Responsáveis: Targino de Araujo Filho; Claudia Maria Simões Mar-
tinez; Claudia Raimundo Reyes; Mauro Rocha Côrtes; Debora Cris-
tina Morato Pinto; Heloísa Sobreiro Selistre de Araújo; Geraldo Costa
Dias Junior; Rogério Furtado Junior; Néocles Alves Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los
Representação legal: não há

029.540/2013-5
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2012
Responsáveis: Admilson Monteiro Garcia; Antônio Mauricio Mau-
rano; Carlos Massaru Takahashi; Gustavo Henrique Santos de Souza;
Ives Cezar Fulber; José Luis Salinas; José Maurício Pereira Coelho;
João Carlos dos Santos Telles; Leandro Martins Alves; Márcio Ha-
milton Ferreira; Paulo Roberto Evangelista de Lima; Rubens Cardoso
da Silva; Sandro Kohler Marcondes
Órgão/Entidade/Unidade: Banco do Brasil Securities LLC
Representação legal: não há

032.035/2008-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Construtora RDV Ltda.; Tarcísio Marcelo Barbosa de
Lima
Recorrente: Tarcísio Marcelo Barbosa de Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Belém/PB
Representação legal: Hugo Tardely Lourenço (16211/OAB-PB) e ou-
tros, representando Tarcísio Marcelo Barbosa de Lima

0 3 2 . 11 8 / 2 0 1 5 - 5
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Nacional de Saúde
Representação legal: não há

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI

000.194/2016-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: João Roberto Pereira de Melo
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Santo Amaro/BA
Representação legal: não há

004.974/2015-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Francisco de Sales do Nascimento
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Campo Formoso -
BA
Representação legal: não há

012.377/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Dolores Batista Soares da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Incra no Es-
tado de Rondônia
Representação legal: não há

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

004.499/2013-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Jaime Justiniano de Santana; Maria Niedja de San-
tana
Órgão/Entidade/Unidade: Associação de Proteção e Assistência a Ma-
ternidade e à Infância de Vertentes/PE
Interessado: Fundo Nacional de Saúde
Representação legal: Marconi Antônio Praxedes Barreto Júnior
(OAB/PE 18.503), representando Associação de Proteção e Assis-
tência à Maternidade e à Infância de Vertentes/PE e Maria Niedja de
Santana

007.746/2012-1
Natureza: Pensão Civil
Interessados: Gabriel Aparecido Augusto Stavis; Maira Juça Queluz
Stavis
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal -
MD/CA
Representação legal: Rhafael Costa de Borba (OAB/SC 30.349) e
outros, representando Gabriel Aparecido Augusto Stavis

0 11 . 9 7 7 / 2 0 1 6 - 7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Andrezza de Moura Costa Said; Evandro Menezes de
Medeiros; Gerasid Matos Castelo Branco; Jose Adcarlos Neles Fer-
reira; Marta Tiana da Silva Pinheiro; Neilson de Oliveira Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus
Representação legal: não há

013.251/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Angela Teresinha de Seixas Scozziero; Cezar Augusto
Pinto Vignolo; Cleuza Martins; Dione Pujals Wisnheski; Erilande
Souza Rodrigues; Fernando Stalin Silva Lacerda; Geni de Oliveira;

Jeane Marcia Morilla Pacheco Vaz; Jorge Carlos da Silva de Souza;
José Ribamar Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial
Representação legal: não há

013.253/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Natalícia Adão da Silva; Regina Antonia Pinheiro; Ro-
semery de Almeida Carneiro; Sebastiao Celso Abreu de Oliverira;
Silvia Maria Nunes Alves Loureiro; Vilma Pedra Assunção
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial
Representação legal: não há

0 1 3 . 4 3 6 / 2 0 11 - 2
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Aguinilza Correia Farias; Josefa Regis
Órgão/Entidade/Unidade: Sétima Região Militar
Representação legal: não há

013.897/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Cristina Paes; Adriana de Moura Elias Silva;
Adriane de Almeida Lobato; Aguinaldo Rodrigues; Alba Lucy Gi-
raldo Figueroa; Alessandra Guaracy de Oliveira; Alexsandra Santana
de Brito; Aline Guedes da Costa; Aline Soares Pereira de Sousa de
Oliveira; Amaliair Cristine Atallah; Ana Amelia Gouveia Peregrino;
Ana Carolina Martins de Santana; Analucia Faggion Alonso; Andreia
Meneguci Barcelos; Angelina Luciana da Silva; Antonio Luiz Ve-
rissimo dos Santos; Assis dos Santos Pereira; Bernardo Queiroz Mon-
sa; Bertrand Russel Almeida; Áurea Dias de Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Social e
Agrário
Representação legal: não há

013.900/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Eurimar Jorge de Morais Pontes; Evandro Sergio Mar-
tins Leite; Fabiana de Oliveira Sa; Fabio Henrique Geraldo dos San-
tos; Fatima Regina Carneiro Cassanti; Fernanda Scalzavara; Flavia
Camargo de Araujo; Francisca Rodrigues Morais; Frederico Neves
Condé; Gerson Bevenuto Bezerra do Nascimento; Guilherme França
dos Santos Paiva; Gustavo Henrique Arrussul de Melo; Henrique
Salles Pinto; Hetel Leepkaln; Hideko Nagatani Feitoza; Hiury Mi-
lhomem Cassimiro; Iara Monteiro Attuch; Irandir Aranda Viana; Jac-
queline de Jesus Santos Oliveira; Jales Dantas da Costa
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Social e
Agrário
Representação legal: não há

013.903/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Pedro Antonio Bavaresco; Pollyanna de Assis Cordova;
Renata Braz Silva; Renata Gracioso Borges; Renata Mainenti Gomes;
Ricardo Jose Stefani; Ricardo Rodrigues Dutra; Roberta Patricia Silva
Ribeiro; Rodrigo Morais Lima Delgado; Rógeres Magalhães Rabelo;
Sandra Maria Drago Silva; Sergio Matos de Andrade; Suzana Yurico
Ywata; Tatiane Vieira; Thais de Freitas Morais; Thays Silvia Reis;
Valeria Rocha Ramos; Valter Luis Arlindo de Camargo; Vania Pereira
da Silva; Waldemar Alexandre Araújo de Oliveira,
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Social e
Agrário
Representação legal: não há

013.904/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Walmir Montalvao
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Desenvolvimento Social e
Agrário
Representação legal: não há

014.172/2016-0
Natureza: Representação
Representante: Motorola Solutions Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do
Acre
Representação legal: não há

014.174/2016-2
Natureza: Representação
Representante: Ar Dutos Comércio e Instalação de Ar Condicionado
Ltda. - EPP
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço Social do Comércio - Administra-
ção Regional no Estado do Paraná
Representação legal: não há

026.029/2013-8
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2012
Responsáveis: Araken de Albuquerque; Gilberto Arantes Barbosa;
Sergio Westphalen Etchegoyen; Lúcio Mário de Barros Goes, Marco
António de Farias, Luiz Alberto Martins Bringel, Joaquim Maia Bran-
dão Júnior, Lauro Luís Pires da Silva, Oswaldo de Jesus Ferreira,
Ueliton José Montezano Vaz, Américo Salvador de Oliveira, João
Carlos Vilela Morgero, Carlos Alberto dos Santos Cruz, Williams
José Soares, Sinclair James Mayer, João Edison Minnicelli, Renato
Joaquim Ferrarezzi, Marco Antônio de Farias, Eduardo Segundo Li-
berali Wisnyewisk, Lourival Carvalho Silva, José Carlos Cardoso,
Jaime Mendes da Costa, José Câmara Feitosa, Manuel Luiz Pafia-

027.740/2014-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Thiago Henrique Omena
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade do Tocantins
Representação legal: não há

028.535/2015-4
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Responsáveis: Ana Lucia de Medeiros e outros
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do Tocan-
tins
Representação legal: não há

028.963/2015-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Maria Luzia Felipe Silva
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dache, Décio Luís Schons, Ângelo Kawakami Okamura, Carlos Al-
berto Maas, Boanerges Lavra Júnior, João Carlos de Jesus Corrêa,
Wagner Oliveira Gonçalves, Marcelo Eschiletti Caldas Rodrigues,
José Eustáquio Nogueira Guimarães, Décio dos Santos Brasil, Milton
Sils de Andrade Jùnior, Eduardo José Barbosa, Pedro Antônio Fio-
ravante Silvestre Neto, Luiz Antônio Silva dos Santos, Fernando
Vasconcellos Pereira, Eduardo José Barbosa, Bráulio de Paula Ma-
chado, Luiz Cláudio Gomes Gonçalves, Antonino dos Santos Guerra
Neto, Ubiratan de Salles, Pedro Ronalt Vieira, Giovani Amorim de
Faria, Adalmir Manoel Domingos, Luiz Antônio Duizit Brito, José
Carlos Nader Motta, Elisiario Brito, Carlos Alberto Medina Ávila,
Robson dos Santos Carvalho, Hélcio de Freitas Martins, Marco An-
tônio Fantini Silva, Roberto Sebastião Peternelli Júnior, Paulo Ro-
berto de Oliveira, Waldemar Barroso Magno Neto, Jorge Toledo Frei-
tas, José Orlando Ribeiro Cardoso, Elimar dos Santos Marques, Oscar
Henrique Grault Vianna de Lima, Vicente Garrone Palma Velloso,
Ricardo Marques Figueiredo, Milton Pereira de Albuquerque Junior,
Adailton Rafael, Rodrigo Balloussier Ratton, Hélio Vieira Guerra,
José Carlos dos Santos, Gilson Giordani, Emílio Carlos Acocella,
Edison Ishikawa, Hildo Vieira Prado Filho, Hélio Ricardo Barroso,
Cláudio Duarte de Moraes, Roberto Castelo Branco Jorge e José
Donizetti Lopes Telles
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Economia e Finanças do
Exército
Representação legal: não há

031.548/2015-6
Natureza: Monitoramento
Responsável: Antonio Cesar Gonçalves Borges
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Pelotas
Representação legal: não há

PROCESSOS UNITÁRIOS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Ministro BENJAMIN ZYMLER

004.847/2012-1
Natureza: Recursos de Reconsideração (Tomada de Contas Espe-
cial)
Recorrentes: Strategia Consultores Ltda. e Suleima Fraiha Pegado
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Executiva do Trabalho e Pro-
moção Social do Estado do Pará, atual Secretaria de Estado, Trabalho
e Renda do Estado do Pará
Interessado: Ministério do Trabalho e Emprego
Representação legal: Rafael Gonçalves Amarante (18.962/OAB-DF),
representando Stratégia Consultores Ltda., e Luana Tainah Rodrigues
de Mendonça (28.949/OAB-DF), representando Suleima Fraiha Pe-
gado
Interessada em sustentação oral:
- Luana Tainah Rodrigues de Mendonça (OAB/DF 28.949), em nome
de Suleima Fraiha Pegado

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES

001.356/2015-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Alvinópolis - MG
Responsável: Milton Ayres de Figueiredo
Representação legal: não há

002.554/2015-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Central de Minas -
MG

Responsáveis: Antonio Julio de Souza e Silva; Gilmar Dornelas de
Souza; Prefeitura Municipal de Central de Minas - MG
Representação legal: não há

002.583/2015-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Rivaldo Pereira dos Santos; Tamma Produções Ar-
tísticas Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Crisólita - MG
Representação legal: não há

003.194/2015-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Minas Gerais
Responsável: Rogerio de Souza Moreira
Representação legal: não há

0 0 5 . 2 11 / 2 0 1 5 - 8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA
Responsável: José de Ribamar Costa Filho
Representação legal: não há

021.090/2013-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Vila Boa - GO
Responsáveis: Abeçolom Ribeiro de Moura; Construtora Planalto Lt-
da.; Waldir Gualberto de Brito
Representação legal: Antonio Donizete de Oliveira (7.366/OAB-
GO)

022.137/2015-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de
Minas Gerais
Responsáveis: Integraçao do Progresso e Desenvolvimento Nacional;
Wirton Geraldo Damaceno de Araújo
Representação legal: não há

023.968/2014-1
Natureza: Pedido de Reexame (Aposentadoria)
Recorrente: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Ceará
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Ceará
Representação legal: não há

033.419/2013-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Cultura
Responsáveis: Anna Elizabeth de Arruda Salgueiro; Central do Brasil
Cultura e Meio Ambiente Ltda.; Francisco Bonfim Salgueiro Feyer
Representação legal: Raquel Ferreira de Oliveira (40902/OAB-DF)

Ministro BENJAMIN ZYMLER

002.762/2013-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Rosália da Conceição Guedes; Rosália da Conceição
Guedes
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado da Bahia
Representação legal: não há

004.251/2015-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Associação dos Moradores de Campinho - Amoc e
Vagner do Nascimento
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Turismo
Representação legal: não há

0 11 . 5 8 5 / 2 0 0 3 - 8
Natureza: Recurso de Reconsideração (Prestação de Contas)
Interessado: Fundo de Investimento da Amazônia
Responsáveis: Abdias Nóbrega de Araújo; Alberto Canosa Filgueiras;
Carlos Souza de Figueiredo; Edivaldo José Rodrigues de Souza; Elia-
na Franca dos Santos Zacca; Fidelles de Jesus Duarte Segadilha;
Frederico Caminha Maciel; Hélio Marinho de Azevedo Júnior; Joa-
quim Batista de Araujo; José Guilherme Alves Vieira; José Luciano
Barbosa da Silva; José Maria de Lima; José de Ribamar Cardoso;
José de Ribamar Costa Paiva; João Bosco Holanda Bezerra; Luis
Andre Muniz; Luiz Fernando Soares Pereira; Mary Dayse Kinzo; Ney
Robinson Suassuna; Paulo Edson Pereira de Souza; Raul Paulo Sar-
mento; Roberto Borges Silva; Ronaldo Jose Ribeiro da Costa; Saint
Clair Pitangui Versiani; Tanara Suely Reis Barros; Vitor Garcia Neto;
Wanderley Lopes de Andrade Júnior
Recorrentes: Roberto Borges Silva; José Guilherme Alves Vieira;
José Maria de Lima; Ronaldo José Ribeiro da Costa; Frederico Ca-
minha Maciel; Raul Paulo Sarmento
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo de Investimento da Amazônia
Representação legal: não há

0 1 3 . 3 8 0 / 2 0 11 - 7
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS
Responsáveis: Prefeitura Municipal de Conde - PB
Recorrente: Temístocles de Almeida Ribeiro
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Conde - PB
Representação legal: Carlos Neves Dantas Freire (OAB/PB 8.767),
Maria do Carmo Marques de Araújo (8767/OAB-PB) e outros

015.303/2015-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Maria Aparecida Panisset; Prefeitura Municipal de São
Gonçalo - RJ
Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Gonçalo - RJ
Representação legal: Gilberto Ribeiro Evangelista Junior
(180099/OAB-RJ), Márcio Remo Condeixa da Costa (Procurador do
Município de São Gonçalo-RJ) e Cassia Damian de Mello (OAB-RJ
74365)

016.576/2012-8
Natureza: Pedido de Reexame (Aposentadoria)
Interessado: Dilma Berlarmino Ribeiro dos Anjos
Recorrente: Dilma Berlarmino Ribeiro dos Anjos
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa no
Estado de Alagoas
Representação legal : não há

023.760/2014-1
Natureza: Admissão
Interessados: Alexandre Silva Viol; Bruno Danilo dos Santos Silva;
Carlos Diego de Oliveira; Cecilia Pereira de Sa; Claudio Luz Furtado;
Daniel Henrique Veigas Ferreira; Hiltter Mahatma Pereira da Silva;
Pablo Gomes Versiani; Raphael Mendes; Ronaldo Domingues de
Araujo
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria Regional da ECT em Minas Ge-
rais - DR/MG
Representação legal: não há

027.707/2014-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Braz Dourado
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Magda - SP
Representação legal: Denilson Manussadjian Pereira (283505/OAB-
SP)

031.065/2014-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Georgina Rosa da Silva; Tereza Ferreira Moreira
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado do Espírito Santo
Representação legal : não há

031.809/2014-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Francisco Pereira de Sousa Filho; Luís Antônio Pau-
lino; Nassim Gabriel Mehedff; Sindicato dos Trabalhadores Nas In-
dústrias de Panificação, Confeitaria e Afins/sp; Walter Barelli
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de São Paulo
Representação legal: Ronaldo de Almeida (236199/OAB-SP), repre-
sentando Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias de Panificação,
Confeitaria e Afins/sp e Francisco Pereira de Sousa Filho

042.831/2012-1
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)
Embargante: Luis Alfredo Amin Fernandes
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Viseu - PA e Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária
Representação legal: Leandro Athayde Fernandes (OAB/PA 20855) e
Nicholas Alexandre Campolungo (OAB/PA 6.700), em nome de Luis
Alfredo Amin Fernandes

Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

001.607/2014-6
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrentes: Associação Brasileira de Assistência e Desenvolvimento
Social e Graciene Conceição Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Brasileira de Assistência e De-
senvolvimento Social
Representação legal: Mariana Kiefer Kruchin (OAB/SP 331.896)

002.598/2010-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Abílio Lunkes; Altair Luiz Chiarello; Antônio Itacir
Marcon; Ilze Krebs; Janito Di Domenico; Luiz Ubirajara Mezomo;
Maria Doraci Feistauer; Nelita Maria Simionato Slongo
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Passo Fun-
do/RS
Representação legal: não há

005.992/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Marituba/PA
Responsáveis: Antônio Armando Amaral de Castro e Prefeitura Mu-
nicipal de Marituba/PA
Representação legal não há

0 11 . 6 8 8 / 2 0 1 5 - 7
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)
Embargante: Jean Fábio Braga Cordeiro
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de São Luís do Qui-
tunde/AL
Representação legal: Fernando Antônio Jambo Muniz Falcão
(OAB/AL 5.589), Gustavo Ferreira Gomes (OAB/AL 5.865) e Savio
Lucio Azevedo Martins (OAB/AL 5.074)

018.953/2014-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Associação Quilombolas e de Pequenos Produtores da
Localidade de Picada das Vassouras/RS e Francieli Santos dos Santos,
ex-Presidente
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Quilombolas e de Pequenos
Produtores da Localidade de Picada das Vassouras/RS
Representante Legal: Consuelo Machado Gonçalves, representando a
Associação Quilombolas e de Pequenos Produtores da Localidade de
Picada das Vassouras/RS

023.288/2006-0
Natureza: Auditoria
Responsáveis: Roberto de Araújo Gama, Mário de Almeida Martins,
Marluce Alves da Costa e Mário Evangelista de Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado do Acre e Núcleo Es-
tadual do Ministério da Saúde no Acre
Representação legal: Gilliard Nobre Rocha (OAB/AC 2.833) e Thales
Rocha Bordignon (OAB/AC 2.160)

024.341/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Cruz Alta/RS
Responsáveis: Vilson Roberto Bastos dos Santos e Município de Cruz
Alta/RS
Representação legal: Maritânia Lúcia Dallagnol (OAB/RS 25.419) e
Saul Westhalen Neto (OAB/RS 83.945)

033.631/2013-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Maria Lúcia Cardoso e Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores em Sistemas de TV por Assinatura e Serviços Especiais
de Telecomunicações
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Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Minas Gerais
Representação legal: Thiago Groszewicz Brito (OAB/DF 31.762);
Valéria Bittar Elbel (OAB/DF 35.733); Walter Bernardes de Castro
(OAB/MG 90.480); Marcelo de Castro Moreira (OAB/MG 71.939);
Renata Souto Andrade (OAB/MG 64.294); Aline Oliveira Sant'Anna
(OAB/MG 123.244); Renato Costa Linhares (OAB/MG 133.123) e
Rita de Cássia Correa Camargo Costa (OAB/MG 74.878)

Ministro BRUNO DANTAS

002.288/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Federal dos Servidores do Esta-
do/RJ
Interessadas: Cielita Gonçalves Lixa Novo e Rosa Maria Gomes
Costa
Representação legal: não há

0 0 3 . 7 4 6 / 2 0 11 - 9
Natureza: Pedido de reexame (Aposentadoria)
Órgão/Entidade/Unidade: Senado Federal
Interessado: Fernando Braga dos Santos
Representação legal: José Rossini Campos do Couto Corrêa
(OAB/DF 15.932) e Nirciene Rosa Laboissière (OAB/DF 21.441),
representando Fernando Braga dos Santos

005.827/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde
Interessados: Francisco Malaquias e Roberto Paes Gomes
Representação legal: não há

005.851/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa no
Estado de Santa Catarina
Interessado: Albertina Maria Sousa dos Santos
Representação legal: não há

0 11 . 2 4 0 / 2 0 0 6 - 4
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Simpli-
ficada)
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no
Estado de Rondônia
Exercício: 2005
Responsáveis: Ambiental Comércio Transporte e Serviços Ltda.;
Cleonice Maria Ribeiro da Silva; Dilson Juarez Abreu; Diogo No-
gueira do Casal; Dorasonia Alves dos Anjos; Hamilton Costa Pi-
nheiro Filho; João Teófilo da Silva; José Menezes Neto; João Paulo
Baccara Araújo; Lourenço Antônio Sávio Rebello das Chagas; Maria
Janete Pinheiro da Silva; Maria das Graças de Oliveira Condere;
Maria de Fátima Soares; Marimilson Nazareth Leite do Nascimento;
Natalino José da Costa; Onesimo Guedes Ferro; Raimundo Robson
Martins de Sales; Rozângela Maria Melo Régis; Vania Rita de An-
drade; Ângela Pinto de Carvalho
Interessado: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de
Rondônia
Recorrentes: Ambiental Comércio Transporte e Serviços Ltda. e Dio-
go Nogueira do Casal
Representação legal: Diogo Junior Sales do Casal (6293/OAB-RO) e
outros, representando Diogo Nogueira do Casal

015.827/2015-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Cardoso - SP
Responsável: João da Brahma de Oliveira da Silva
Representação legal: não há

026.643/2013-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenadoria Especial de Proteção à
Criança e ao Adolescente, da Secretaria de Estado de Trabalho e
Desenvolvimento Social
Responsáveis: Maria Lúcia Cardoso; Fundação de Apoio ao De-
senvolvimento de Ensino Superior do Norte de Minas; Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais;
Instituto Cultural do Trabalho; Missão Ramacrisna; Cooperação para
o Desenvolvimento e Morada Humana; Associação de Amigos do
Instituto São Rafael; Associação Beneficente Bom Retiro e Rio Ne-
gro, Alvorada, Nova Vista e Nova Santa Inês; Creche Comunitária
Senhora da Paz; Associação Pais e Amigos dos Portadores da Sín-
drome de Down; Fundação de Apoio Ao Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão;
Interessado: Ministério do Trabalho
Representação legal: Rita de Cássia Correa Camargo Costa
(OAB/MG 74878) e outros, representando Maria Lúcia Cardoso (pe-
ças 58, 132, 139); Luciana Queiroz Froes (136337/OAB-MG) e ou-
tros, representando Missão Ramacrisna (peças 79, 98, 125); Carlos
Márcio da Cruz Nogueira (OAB/MG 78.115) e outros, representando
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Mi-
nas Gerais - Emater (peça 89); Thiago Groszewicz Brito (OAB/DF
31762) e outros, representando Instituto Cultural do Trabalho (peça
54)

225.022/1985-0
Natureza: Pedido de Reexame (Pensão Civil)
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária; Superintendência de Administração do Ministério da
Fazenda no Estado do Acre
Interessada: Maria Zulea Fontes da Silva

Representação legal: Vania Maria de Melo Brito (OAB/AC 2.223) e
outros, representando Maria Zulea Fontes da Silva

Ministro-Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI

008.013/2015-2
Natureza: Tomada de contas especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Gonçalo dos Cam-
pos/BA
Responsável: José Carlos de Lacerda
Representação Legal: não há

008.432/2015-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde
Responsável: Félix Souza Neto
Representação Legal: não há

017.183/2014-6
Natureza: Tomada de contas especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Indiaroba/SE
Responsável: João Eduardo Viegas Mendonça de Araújo
Interessado: Ministério do Turismo
Representação legal: não há

017.220/2012-2
Natureza: Tomada de contas especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Icapuí - CE
Responsáveis: Construtora Renovar Ltda. - ME; Francisco José Tei-
xeira; Joao Jose Borges Maia; Walter Bezerra de Menezes
Interessado: Secretaria-executiva do Ministério da Pesca e Aquicul-
tura
Representação legal: Wilson da Silva Vicentino (12844/OAB/CE) e
outros, representando Francisco José Teixeira e Joao Jose Borges
Maia (peças 17 e 26)

024.603/2014-7
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Paraíba-UFPB
Representante: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na
Paraíba - SRTE-PB
Representação Legal: não há

Ministro-Substituto WEDER DE OLIVEIRA

001.610/2016-3
Natureza: Embargos de Declaração (Representação)
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Federal de Estatística
Responsável: Luiz Carlos da Rocha
Embargante: Luiz Carlos da Rocha
Representação legal: Pedro Miranda (OAB/RJ 23.400), representando
Luiz Carlos da Rocha

007.018/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: município de Imbituba/SC
Responsáveis: Anjos do Tempo; Nery Edison de Andrade Prux
Interessado: Ministério do Turismo (MTur)
Representação legal: Walfredo Amorim (OAB/SC 10.410), represen-
tando Nery Edison de Andrade Prux (peça 20)

008.875/2015-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Sergipana de Blocos de Trio
(ASBT)
Responsáveis: Associação Sergipana de Blocos de Trio; Daniel Men-
des Guedes; Lourival Mendes de Oliveira Neto
Interessado: Ministério do Turismo (MTur)
Representação legal: não há

0 11 . 7 0 3 / 2 0 1 4 - 8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: município de Muniz Ferreira/BA
Responsável: Antonio Gerson Quadros de Andrade
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
Representação legal: Marcus Vinícius Leal Gonçalves (OAB/BA
26.271), representando Antonio Gerson Quadros de Andrade

021.047/2013-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: município de Barra de São Francisco/ES
Responsáveis: Carlos Alberto Dias dos Santos; Frederico Sampaio
Santana
Interessado: Fundo Nacional de Saúde
Representação legal: não há

026.369/2015-0
Natureza: Embargos de Declaração (Representação)
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade
e Tecnologia
Embargante: Associação Nacional dos Postos de Ensaio de Crono-
tacógrafos
Representação legal: Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto
(OAB/DF 13.802) e outros, representando a Associação Nacional dos
Postos de Ensaio de Cronotacógrafos

028.809/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: município de Aporá/BA
Responsável: Jose Barros Evangelista
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
Representação legal: Carlos Eduardo Oliveira Santos (OAB/BA
14.801) e outros, representando José Barros Evangelista

036.187/2012-7
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial)
Órgão/Entidade/Unidade: Defensoria Pública do Estado de Roraima
Responsáveis: Lenir Rodrigues Santos; Walkiria de Azevedo Ter-
tulino
Interessados: Governo do Estado de Roraima; Ministério da Justiça
Embargante: Lenir Rodrigues Santos
Representação legal: Henrique Keisuke Sadamatsu (OAB/RR 208-A)
e outros, representando Lenir Rodrigues Santos

Em 25 de maio de 2016
PAULO MORUM XAVIER

Subsecretário da Câmara

2ª CÂMARA

ATA Nº 16, DE 17 DE MAIO DE 2016
(Sessão Ordinária)

Presidente: Ministro Raimundo Carreiro
Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral

Cristina Machado da Costa e Silva
Secretária da Sessão: AUFC Elenir Teodoro Gonçalves dos

Santos
Às 16 horas e 17 minutos, o Presidente declarou aberta a

sessão ordinária da Segunda Câmara, com a presença dos Ministros
Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo; dos Ministros-Subs-
titutos Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho; e da
Representante do Ministério Público, Subprocuradora-Geral Cristina
Machado da Costa e Silva.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA
A Segunda Câmara homologou a Ata n.º 15 referente à

Sessão Ordinária realizada em 10 de maio de 2016.
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005,

estão publicados na página do Tribunal de Contas da União na In-
ternet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA
Foram excluídos de Pauta, nos termos do artigo 142 do

Regimento Interno, os seguintes processos:
TC-007.020/2013-9, cujo relator é o Ministro Augusto Nar-

des;
TC-001.278/2014-2, cujo relator é o Ministro Raimundo Car-

reiro;
TC-010.474/2014-5, TC-016.648/2009-1, cuja relatora é a

Ministra Ana Arraes;
TC-, cujo relator é o Ministro Vital do Rêgo;
TC-, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer

Costa; e
TC-011.650/2007-0, TC-018.929/2014-1, TC-019.226/2014-

4, TC-021.351/2007-5, TC-026.270/2015-3, TC-026.417/2014-6 e
TC-033.681/2015-5, cujo relator é o Ministro-Substituto André Luís
de Carvalho.

PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO
Nos termos do § 3º do art. 119 do Regimento Interno, deu-

se prosseguimento à votação do processo nº TC-011.912/2008-4 (Ata
nº 15/2016) e o Tribunal aprovou o Acórdão nº 5949, sendo ven-
cedora a proposta apresentada pelo revisor, Ministro Raimundo Car-
reiro. A Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva
manifestou-se, oralmente, na linha defendida pelo eminente Ministro-
Revisor (v. inteiro teor da manifestação no anexo a esta Ata).

I
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO
A Segunda Câmara aprovou as relações de processos a se-

guir transcritas e proferiu os Acórdãos de nºs 5409 a 5905.
RELAÇÃO Nº 9/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro AUGUSTO NARDES
ACÓRDÃO Nº 5409/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro,
o ato de concessão de aposentadoria de Dirovaldina Fagundes de
Souza, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-005.372/2014-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Dirovaldina Fagundes de Souza

(228.538.120-49)
1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS - Ca-

noas/RS - INSS/MPS
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
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1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5410/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de re-
gistro, os atos de concessão de aposentadoria das interessadas abaixo
qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-005.440/2014-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessadas: Irene Gomes Borges (029.420.648-54);

Maria de Fatima Messias (810.214.538-20); Tania Carrinho Chao
Nagano (006.831.818-90)

1.2. Órgão/Entidade: Gerência Executiva do INSS em São
Paulo/Leste

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5411/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso V, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992,
c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a", 250, inciso II, e 169 inciso V, do
Regimento Interno do TCU, em reiterar à Gerência Executiva do
INSS em Florianópolis que disponibilize no SISAC, no prazo de 30
(trinta) dias, os atos de aposentadoria das Sras. Maria Dolores Oen-
ning Andrade (CPF 067.177.729-72) e Maria Ligia Luz Narciso (CPF
077.197.879-00), para apreciação pelo Tribunal, conforme determi-
nado pelo subitem 1.4.2 do Acórdão 192/2014-TCU-2ª Câmara, e
arquivar os presentes autos, em conformidade com os pareceres emi-
tidos.

1. Processo TC-008.786/1997-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Arlene Maria do Nascimento

(221.535.519-00); Aurora Pessoa Lacerda (415.776.479-04); Cler
Fontes Domingues (070.294.629-04); Dulce Helena de Aguiar
(265.932.037-34); Elba Azevedo Augen (155.317.839-49); Elizabeth
Penedo Keunecke Ignacio de Mendonça (072.893.249-00); Hilma
Barros Favero (105.941.244-68); José Roberto Seabra Alves Feitosa
(140.639.998-15); João Carlos Pires (096.445.049-68); Jurema Hild-
gart Holz (220.008.959-72); Laura Leda de Melo Scheifler
(200.356.329-68); Lea Regina dos Santos Sandin (216.125.609-20);
Lídio Ferreira de Araújo (051.603.245-34); Maria Dolores Oenning
Andrade (067.177.729-72); Maria Ligia Luz Narciso (077.197.879-
00); Melane Marlene Lisboa (539.431.809-30); Osmar de Oliveira
(097.045.749-91); Rubens Alberto Jazar (006.262.959-04); Sergio Re-
nato Hoffmann (378.457.309-63); Vera Lucia Becker Modesto
( 7 4 3 . 6 11 . 6 3 9 - 8 7 )

1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do INSS -
Florianopólis/SC - INSS/MPS

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5412/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso V, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992,
c/c os arts. 143, inciso V, alínea a, 169 e 250, inciso II do Regimento
Interno do TCU, em arquivar os presentes autos, após constatado o
cumprimento da determinação abaixo consignada, em conformidade
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.950/2003-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Apensos: 013.228/2003-4 (APOSENTADORIA).
1.2. Responsáveis: Maria Auxiliadora Andrade Echegaray

(864.384.768-20); Mauricio Sergio Brasil Leite (032.216.951-87);
Natividade Rosa Guimaraes (247.113.221-91); Nazira Fatima Elias
(044.465.501-87).

1.3. Interessados: Maria Alves Queiroz Santos (002.682.751-
49); Maria Auxiliadora Andrade de Echegaray (864.384.768-20); Ma-
ria César (056.041.921-04); Maria Marques do Carmo (070.887.871-
72); Mauricio Sergio Brasil Leite (032.216.951-87); Nabyh Salum
(002.618.311-00); Natanael Alves Ferreira (125.916.101-34); Nati-
vidade Rosa Guimaraes (247.113.221-91); Nazira Fatima Elias
(044.465.501-87); Universidade Federal de Goiás (01.567.601/0001-
43).

1.4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás.
1.5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.8. Representação legal: Ivanisa Cristina Dias

(20.884/OAB-GO) e outros, representando Nazira Fatima Elias, Na-
tividade Rosa Guimaraes, Mauricio Sergio Brasil Leite e Maria Au-
xiliadora Andrade Echegaray.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.9.1. determinar à Universidade Federal de Goiás que, no

prazo de 30 (trinta) dias, cadastre no sistema Sisac, nos termos da
IN/TCU 55/2007, novos atos de aposentadoria dos servidores inativos
Maria Auxiliadora Andrade de Echegaray (864.384.768-20), Maurício
Sérgio Brasil Leite (032.216.951-87), Natividade Rosa Guimarães
(247.113.221-91) e Nazira Fátima Elias (044.465.501-87), escoima-
dos das irregularidades apontadas no Acórdão 1.880/2007-TCU- 2ª
Câmara.

ACÓRDÃO Nº 5413/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso V, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992,
c/c os arts. 143, inciso V, alínea a, 169 e 250, inciso II do Regimento
Interno do TCU, em arquivar os presentes autos, após constatado o
cumprimento da determinação abaixo consignada, em conformidade
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-018.851/2004-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Carolina Ferreira dos Santos (157.407.819-

49); Gezeuda Arrais Ykeda Barreto (234.170.489-15); Gezeuda Ar-
rais Ykeda Barreto (234.170.489-15); Glaci Terezinha Moro Concke
(544.585.529-53); Heduvirges Dola (253.634.339-15); Ibraim Rodol-
fo Moreira Trippia (200.906.849-15); João Lau Neto (064.581.229-
34); Julia Celia de Oliveira Souza (587.558.969-87); Jussara de Arau-
jo Pereira (206.269.160-20); Juçara Borges da Silva (233.189.299-
72); Maria Salete Maziero (322.854.699-34); Nahir Bonkoski Alberti
(222.165.619-91); Nahir Bonkoski Alberti (222.165.619-91); Olibia
Maria da Silva (029.537.869-70); Paulo Bezerra de Araújo Galvão
(072.887.604-30); Ruy Barbosa da Silva (155.748.909-25); Selma
Cheua (316.763.329-87); Valmir Silva Fialho (606.265.349-68); Yara
Pereira Machado (274.906.969-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná.
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. determinar à Universidade Federal do Paraná que emi-

ta e disponibilize no SISAC, no prazo de 30 (trinta) dias, novo ato de
aposentadoria em favor da inativa Jussara de Araújo Pereira (CPF
206.269.160-20), escoimado das irregularidades verificadas no Acór-
dão 1.723/2007-TCU-2ª Câmara, nos termos do art. 262, § 2º, do
Regimento Interno do TCU.

ACÓRDÃO Nº 5414/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de re-
gistro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qua-
lificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.028/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Lucas Assis Nascimento (088.680.257-10);

Ricardo Martins da Silva (038.774.066-02); Rodrigo Silva Pinto de
Andrade (015.446.131-80)

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5415/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro,
o ato de admissão de pessoal de Thiago Fonseca Nelli Costa, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.927/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Thiago Fonseca Nelli Costa (740.646.652-

87)
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5416/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998,
1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992,
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de re-
gistro, os atos de admissão de pessoal dos interessados abaixo qua-
lificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.974/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Anderson Mendes Ferreira (901.219.530-

68); Carlos Alexandre Tavares Leite (789.196.143-34)
1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5417/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 260,
§ 5º do Regimento Interno, e art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007,
em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato
de admissão de pessoal de Jorge Campello Junior, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-029.187/2014-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Jorge Campello Junior (006.055.197-65).
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5418/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 27 da Lei n. 8.443/1992, c/c o art. 218 do Re-
gimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002, em ex-
pedir quitação ao Sr. Cláudio Francisco Negrão e a Sra. Ana Maria
Carvalho Silva Badaró, em face da comprovação dos recolhimentos
das multas que lhes foram imputadas por meio do subitem 9.4, do
Acórdão 5.827/2012-TCU-2ª Câmara, dando ciência aos responsáveis
através do envio de cópia desta deliberação, de acordo com os pa-
receres uniformes emitidos.

1. Processo TC-013.250/2005-1 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2004)

1.1. Apensos: 012.448/2005-0 (RELATÓRIO DE AUDITO-
RIA)

1.2. Responsáveis: Agenor César Junqueira Leite
(344.898.437-04); Aluísio Teles Ferreira Filho (459.041.117-20); Ana
Maria Carvalho Silva Badaró (494.582.217-49); Armando Marques
da Silva (022.977.797-04); Cláudio Francisco Negrão - Transpetro
(053.128.548-08); Emma Miranda Urzedo Rocha (021.151.827-15);
Faustino Vertamatti (944.647.668-20); Fernando Sereda
(001.684.759-87); Fundação Cultural Dom Manoel Pedro da Cunha
Cintra (30.205.454/0001-60); Gladys de Carvalho Goulart
(828.585.607-06); José Eduardo de Barros Dutra (347.586.406-10);
José Sérgio de Oliveira Machado (108.841.497-49); Julio Cesar Gon-
çalves Correa (553.224.336-00); Kensaku Saito (026.492.417-72);
Kátia Aparecida Zanetti de Lima (497.311.656-49); Maria Carolina
Gomes Pereira Vilas Boas (436.723.296-49); Maria das Graças Silva
Foster (694.772.727-87); Miriam Mara Miranda (221.806.131-72);
Neyde Lucia Safadi de Abreu (008.997.207-49); Paulo Roberto Costa
(302.612.879-15); Raimundo Erivelto de Sousa (058.532.223-68);
Rogério Almeida Manso da Costa Reis (599.705.617-15); Siddharta
Pereira Pinto (257.220.857-15); Wilson de Barros (066.588.307-20);
Álvaro Gaudêncio Neto (154.356.444-53)

1.3. Órgão/Entidade: Petrobras Transporte S.A. - MME
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Administração Indireta no Rio de Janeiro (SecexEstat).
1.7. Representação legal: Ielton Carvalho Piancó

(47965/OAB-DF) e outros, representando Aluísio Teles Ferreira Fi-
lho; Paulo Monteiro Cerqueira e outros, representando Fundação Cul-
tural Dom Manoel Pedro da Cunha Cintra; Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes (6.546/OAB-DF) e outros, representando Petrobras Trans-
porte S.a. - Mme e Aluísio Teles Ferreira Filho; Hulle Barreto Ferraz
Nunes Ferreira (12699/E/OAB-DF) e outros, representando Petrobras
Transporte S.A. - MME e Cláudio Francisco Negrão - Transpetro;
Hércules Saraiva do Amaral (13643-B/OAB-CE), representando Rai-
mundo Erivelto de Sousa.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5419/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I; da Lei
n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 207 e 214, inciso
I; do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002,
em julgar regulares as contas dos Srs. Desembargadores Odete Al-
meida Alves, Luís José de Jesus Ribeiro, Vicente José Malheiros da
Fonseca, Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Georgenor de Souza Fran-
co Filho, José Edílsimo Eliziário Bentes, Francisco Sérgio Silva Ro-
cha e Herbert Tadeu Pereira de Matos, dando-lhes quitação plena,
conforme proposta da unidade técnica, ratificada pelo representante
do Ministério Público junto a este Tribunal.
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1. Processo TC-026.131/2015-3 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2014)

1.1. Responsáveis: Francisco Sergio Silva Rocha
(149.206.032-15); Georgenor de Souza Franco Filho (023.695.402-
49); Herbert Tadeu Pereira de Matos (018.903.522-68); Jose Edilsimo
Eliziario Bentes (014.449.132-04); Luís José de Jesus Ribeiro
(252.813.133-04); Odete Almeida Alves (004.330.472-91); Rosita de
Nazaré Sidrim Nassar (045.344.252-87); Vicente Jose Malheiros da
Fonseca (023.946.422-20)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região/PA e AP

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Pará (SECEX-PA).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. Dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional do

Trabalho da 8ª Região.
ACÓRDÃO Nº 5420/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso I; 17 e 23, inciso I; da Lei
n. 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso I, alínea "a"; 207 e 214, inciso
I; do Regimento Interno/TCU, aprovado pela Resolução n. 155/2002,
em julgar regulares as contas dos Srs. Antônio Adrualdo Alcoforado
Catão, Flavio Luiz da Costa, Guilherme Antônio Feitosa Falcão, João
Leite de Arruda Alencar, Neilton Tenório de Lima, Pedro Inácio da
Silva, Severino Rodrigues dos Santos e Sheila Santos Rolim, dando-
lhes quitação plena, conforme proposta da unidade técnica (peça 13),
ratificada pelo representante do Ministério Público junto a este Tri-
bunal (peça 16), sem prejuízo das determinações descritas no subitem
1.7 desta deliberação.

1. Processo TC-028.531/2015-9 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2014)

1.1. Responsáveis: Antônio Adrualdo Alcoforado Catão
(109.158.774-49); Flavio Luiz da Costa (603.866.064-04); Guilherme
Antonio Feitosa Falcão (445.561.524-53); João Leite de Arruda Alen-
car (433.268.894-53); Neilton Tenório de Lima (445.757.264-00); Pe-
dro Inacio da Silva (116.000.635-00); Severino Rodrigues dos Santos
(028.691.444-15); Sheila Santos Rolim (472.824.104-10)

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª
Região/AL

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Alagoas (SECEX-AL).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. Determinar à Coordenadoria de Controle Interno do

TRT/AL que inclua, no relatório de auditoria de gestão das próximas
contas da UJ, informações acerca do cumprimento das determina-
ções/recomendações exaradas no Acórdão do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho (CSJT) - Processo A-1453-83.2015.5.90.0000,
quanto às irregularidades detectadas na área de tecnologia da in-
formação;

1.7.2. Recomendar ao TRT/AL que implemente, em todos os
processos estratégicos, ações destinadas ao diagnóstico e à avaliação
de riscos, com vistas a possibilitar melhorias quanto à tomada de
decisões e à mitigação de eventuais riscos, com fundamento na aná-
lise interna dos pontos fracos da UJ - Planejamento Estratégico -
TRT/AL (2015-2020) - Resolução Administrativa TRT/AL 35/2015,
de 23 de abril de 2015, e preste informação no próximo relatório de
gestão e/ou no processo de contas, se for o caso, das providências
adotadas, ou da não adoção, com as devidas justificativas, caso decida
pelo não cumprimento da recomendação;

1.7.3. Enviar cópia desta deliberação, ao Tribunal Regional
do Trabalho da 19ª Região - TRT/AL e à Coordenadoria de Controle
Interno do TRT/AL.

ACÓRDÃO Nº 5421/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169,
inciso VI, e 212 do Regimento Interno do TCU, em arquivar a
presente tomada de contas especial, ante a ausência de pressupostos
de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo,
dando ciência desta deliberação ao Ministério do Turismo (MTur) e
ao Sr. Waldir Gualberto de Brito, de acordo com os pareceres uni-
formes emitidos nos autos.

1. Processo TC-001.747/2015-0 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Waldir Gualberto de Brito (416.306.961-
53)

1.2. Órgão/Entidade: Município de Vila Boa - GO
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio Grande do Norte (SECEX-RN).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5422/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, nos
arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; e 212, do Regimento
Interno/TCU, em determinar o arquivamento do seguinte processo,
sem julgamento de mérito, em face da ausência de pressupostos de
sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos, dando ciência desta deliberação
ao Ministério do Esporte e aos responsáveis.

1. Processo TC-003.370/2015-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Cirlene de Souza Ferreira (863.575.301-
15); Sistema de Apoio Ao Menor Carente - Samec (03.309.307/0001-
67); Wanderland Rodrigues Costa (186.133.491-53)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Nacional de Esporte Edu-
cacional - ME

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEduc).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5423/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", 169, incisos I e V, e
243, todos do Regimento Interno, em considerar cumpridas as de-
terminações constantes dos itens 9.4.1, 9.4.2 e 9.6 do Acórdão
388/2014-TCU-2ª Câmara, e em apensar o presente ao processo ori-
ginário, TC 018.735/2007-1, consoante exposto na instrução da uni-
dade técnica (peça 15).

1. Processo TC-011.884/2015-0 (MONITORAMENTO)
1.1. Órgão/Entidade: Colégio Pedro II
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio de Janeiro (SECEX-RJ).
1.5. Representação legal: não há.
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.6.1. Encaminhar cópia desta deliberação e da instrução da

unidade técnica (peça 15), ao Colégio Pedro II.
RELAÇÃO Nº 16/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro RAIMUNDO CARREIRO
ACÓRDÃO Nº 5424/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso VIII; 143, inciso II e 259, inciso II, do
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em:

a) reiterar a determinação formulada ao Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais pelo
Acórdão 5.545/2010-TCU-2ª Câmara, no sentido de que sejam emi-
tidos, no prazo de trinta dias, sob pena de responsabilização da
autoridade administrativa omissa, novos atos de aposentadoria de
Cleto Zanotti Ongaro (CPF 193.851.886-15), José Evilázio Mendes
Cardoso (CPF 086.677.566-87), Marcelo do Amaral Quintão (CPF
309.890.357-00), Sebastião Nunes de Paula (CPF 183.312.206-25) e
Vicente de Paula Oliveira (CPF 158.151.296-15), com as correções
efetuadas, para apreciação por este Tribunal, nos termos do art. 250,
§ 3º, do Regimento Interno - TCU;

b) arquivar o presente processo, nos termos no art. 169,
inciso V, do Regimento Interno - TCU.

1. Processo TC-009.183/2010-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Cleto Zanotti Ongaro (193.851.886-15);

José Evilázio Mendes Cardoso (086.677.566-87); Marcelo do Amaral
Quintão (309.890.357-00); Sebastiao Nunes de Paula (183.312.206-
25); Vicente de Paula Oliveira (158.151.296-15); Wilson Macario
Vieira de Carvalho Martins (178.726.187-53)

1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecno-
lógica de Rio Pomba

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5425/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º,
inciso II, do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar
legais para fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.251/2016-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Atila Regis Guimaraes (461.468.577-34);

Gesio Máximo de Azevedo (101.014.627-00)
1.2. Órgão/Entidade: Comissão de Valores Mobiliários
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5426/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao

processo a seguir relacionado com fundamento no artigo 71, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; c/c os artigos 1º, inciso V, e 39,
incisos I e II, da Lei 8.443/1992; e com os artigos 1º, inciso VIII,
260, §§ 1º e 2º, 143, inciso V, alínea "a", 169, V, do Regimento
Interno/TCU, ACORDAM em:

a) o arquivamento do presente processo, em face da ausência
dos pressupostos definidos no art. 260, §2º, do Regimento Interno
deste Tribunal;

b) dar ciência deste Acórdão ao Departamento de Órgãos
Extintos - DEPEX/SE/MP e ao Sr. Luiz Otávio de Castro Souza (CPF
151.042.306-00)

1. Processo TC-030.752/2013-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Luiz Otávio de Castro Souza

(151.042.306-00); Osmar Ramos da Silva (036.433.607-20)
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Órgãos Extintos - De-

pex/se/mp
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5427/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.720/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Anna Adelayde Sales Lima (051.561.823-

30); Anna Carolina de Barros (037.067.849-47); Anna Dolores Barros
de Oliveira Sa (086.408.764-01); Anna Flavia Oliveira Santos
(104.298.316-09); Anna Klely Tavares Duarte (041.724.964-07); An-
na Patricia Ramos dos Santos (014.891.693-77); Anne Christina Ven-
tapane dos Santos (134.728.327-70); Anny Karenini Miranda Freitas
(014.961.786-02); Annyele da Silva Maciel (040.572.263-03); An-
selmo Correia Pinheiro (975.821.075-00)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5428/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.726/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Arthur Vinicio da Silva Barbosa

(084.294.574-10); Artur Martinazzo Manenti (089.329.609-09); Artur
Moraes e Silva (063.880.084-61); Ary Haliski Filho (842.937.489-
20); Aryane Christine Neves Martins (406.956.578-79); Assis Zu-
kunelli (006.714.590-66); Atila Alex Fernandes de Oliveira
(084.356.674-48); Atila Ferreira (055.932.836-21); Audrei Bandeira
Ferronatto (048.766.579-12); Augusto Benjamin Chalegre Santos
(107.894.024-08)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5429/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.731/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Bruna Elizangela Ribeiro dos Santos

(038.354.471-81); Bruna Olanda Eufrasio (001.448.242-80); Bruna
Roberta de Araujo Oliveira (082.425.476-70); Bruna Silva de Jesus
Vendramin (340.364.768-40); Bruna Vanessa Soares Santos
(053.687.965-60); Brunna Paiva da Costa (081.642.594-97); Brunna
Yara Freire Rocha (418.074.918-11); Bruno Alves Gesualdi Reiff
(047.600.216-80); Bruno Bezerra de Matos (692.115.151-49); Bruno
Brito Santana (002.969.565-11)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5430/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 131ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700131

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

1. Processo TC-009.739/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Camila Freire de Oliveira Ortiz

(084.403.947-05); Camila Gomes da Silva (030.767.551-37); Camila
Liberato Marreiro (034.535.463-00); Camila Oliveira de Paiva
(021.663.120-39); Camila Romanha Aigner (108.673.957-45); Camila
Rost (817.547.790-34); Camila dos Santos Chaves (047.781.795-52);
Camilla Barbosa de Medeiros (038.371.375-70); Camilla Cristina de
Souza (958.833.121-87); Camilla Lima Guinsberg (088.256.327-03)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5431/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.743/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Carlos Henrique Longo (302.223.528-33);

Carlos Henriques Campos Reis Filho (070.863.546-60); Carlos Leo-
nardo de Almeida Goncalves (053.594.897-23); Carlos Magno Al-
vinhao (637.390.466-00); Carlos Manoel Neves Monteiro
(059.054.657-03); Carlos Mauricio Ferroni Chrispim (056.095.358-
59); Carlos Rodrigo Gomes Barros (738.664.312-87); Carmem Re-
jane dos Reis Fonseca de Souza (555.147.665-00); Carolina Affonso
Lima (350.903.828-24); Carolina Azeredo Souza (025.187.850-35)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5432/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.746/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Cassius Sabino da Silva Moura

(024.335.261-16); Catiani Pereira (006.200.349-63); Cecilia Pereira
Causin (077.712.976-09); Celene Cristina Martins Duarte
(053.455.229-36); Celia Pereira de Castro dos Santos (282.349.038-
88); Celio Domingues Lago (501.397.466-68); Celio Otaviano Ro-
drigues (016.737.753-14); Celso Bezerra Cuerda (490.501.339-91);
Celso Cristiano Machado (006.451.800-09); Celso Gouvea Dutra
( 11 9 . 2 3 2 . 0 2 1 - 2 0 )

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5433/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.754/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Cristiane Santos Barboza (037.580.475-

79); Cristiano Augusto Oliveira de Lima (014.207.316-45); Cristiano
Barone Porto Vieira (125.685.417-41); Cristiano Borges Fonseca
(032.336.885-98); Cristiano Montemezzo (022.112.220-64); Cristiano
Schroeter Schilling (810.066.830-20); Cristiano Soccol de Farias
(009.931.970-51); Cristiano de Freitas Andrade Macedo
(063.158.296-78); Cristiano de Lima (901.396.400-10); Cristiano de
Lima Pereira (000.469.560-77)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5434/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.760/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Daniel Mequiles Abreu (106.708.537-80);

Daniel Moura Resende (606.833.256-04); Daniel Peixoto de Moraes
Pereira (075.842.644-50); Daniel Piacentini de Andrade
(059.767.699-26); Daniel Queiroz da Mata (036.034.271-06); Daniel

Resende dos Santos (343.414.716-00); Daniel Richard Sodre Almeida
(025.852.311-51); Daniel Rodrigues Maia (040.111.256-01); Daniel
Vasconcelos Santos de Araujo (082.426.956-01); Daniel Veloso Sil-
veira (122.643.796-69)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5435/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.764/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Danilo Vidotto (021.462.591-59); Danilo

Xavier Gerassi (344.213.418-86); Dannael Paz da Silva (032.634.083-
13); Danusa Bueno Espindola (011.599.780-69); Danusa Nunes da
Silva (002.989.530-80); Danuza Conceicao de Oliveira Costa
(039.326.796-28); Dario Aparecido Alonso (323.950.878-82); Dario
Batista (993.427.901-00); Darla Morgana Sperotto de Lima
(823.951.520-72); Dassaieve de Castro Nascimento (043.953.516-
62)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5436/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.769/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Denise Costa Brasilino (419.341.538-42);

Denise Cruz Lima (114.658.218-80); Denise Maria Correa
(065.577.289-89); Denison de Jesus Oliveira Ribeiro (957.860.902-
72); Denisson Chaves Correia (032.983.925-02); Denizar Leandro
Tavares de Freitas (109.160.507-69); Derick Linneker Aquino de
Aguiar (064.131.134-64); Derick Tavares Vasconcelos (113.091.936-
65); Dermeval Rodrigues da Cunha Neto (895.347.271-72); Desire
Angelo Borges (092.061.297-08)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5437/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.775/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Diosnys Ferreira de Sousa (977.270.162-

68); Diovana Cristia Grando (689.042.660-68); Dirceu Matos Correia
Rodrigues (108.214.477-00); Dirlei Ribeiro dos Santos (038.069.299-
63); Disney dos Santos Nunes (006.812.892-44); Divina Ivane Rosa
Silva (013.103.691-27); Djeison Tabisz (046.876.789-47); Djonatan
Max Borchardt (118.747.377-46); Domingos Savio Martins Kill
(593.880.806-53); Domingos Savio Nerva (057.178.428-30)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5438/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.779/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Edgle Carvalho Dias (619.669.323-91);

Ediane Sobral de Carvalho (049.995.853-59); Edilaine Bassani Cam-
panati (064.123.996-31); Edilana Eustaquio Cerqueira Barbosa
(924.114.791-15); Edilberto Willian dos Santos Moreira
(101.565.047-31); Edilene Santos Barreto Menezes (023.231.375-06);
Edimario Oliveira de Aquino Filho (028.596.685-51); Edimilson Cir-
queira da Silva (082.500.386-57); Edinalva do Socorro Pinheiro Fe-
lipe (595.097.162-00); Edison Gilberto Lewis da Silva Junior
(805.762.220-20)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5439/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.785/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Elder Roque Borges Bogado (806.586.792-

87); Elderson Candido Reis Pantoja (950.072.532-00); Elen Pereira
Dias (059.795.344-90); Elenize Walter (001.685.360-13); Eliane Fer-
nandes da Silva de Araujo (807.067.895-04); Eliane Merces Vicente
(933.105.606-00); Eliane Serpa Pereira (066.105.559-07); Eliane Si-
queira (338.766.958-56); Eliane da Silva Uchoa (074.769.319-63);
Elias da Costa Rocha (050.971.356-44)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5440/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.786/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Elias Reimberg Nascimento (370.068.898-

98); Elias da Silva Henrique (017.582.972-12); Elida Cardoso da
Silva (225.554.968-90); Eliel dos Santos Oliveira (057.307.963-31);
Eliene de Oliveira Ribeiro (001.596.841-37); Eliezer Antonio da Silva
(042.014.071-95); Elinaldo Coelho Machado (012.975.821-36); Elin-
ne Barros Dantas (010.098.154-23); Elisangela Fernandes Carneiro
(044.093.736-17); Elisangela Fernandes dos Santos Viana
(951.294.305-06)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5441/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.796/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ewerton Magno Araujo da Costa

(015.198.203-13); Ezequiel Machado de Souza (735.377.211-53);
Ezio Andre Zerbielli (678.850.630-20); Fabiana Bernardes Junho
(062.928.846-19); Fabiana Carla Ferreira Cavalcante (070.937.026-
19); Fabiana Machado Gadelha (022.055.883-38); Fabiana Santos
Soares (101.531.986-64); Fabiana Soares da Costa (270.862.588-81);
Fabiana Souza Nicolau (047.001.216-10); Fabiana de Oliveira An-
drade (395.474.028-11)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5442/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.800/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Fabio Yoshio Yamanaka (226.014.008-46);

Fabiola Bonifacio Volkweis dos Santos (004.377.841-00); Fabiola
Felix Mello (010.512.751-56); Fabricio Alan Albrecht (019.315.240-
17); Fabricio Antonio Gans (070.756.279-10); Fabricio Pedreira Fla-
vio (011.699.931-41); Fabricio Teixeira Ramos (098.668.117-27); Fa-
brizio Lima Lopes (019.433.075-39); Farley Rodrigues de Moura
(097.268.936-23); Fatima Soares Barbosa (320.457.268-43)
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1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5443/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.802/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Felipe Camargos Costa (077.168.666-80);

Felipe Coutinho Vicopulos (059.862.746-44); Felipe Famelli Pereira
(125.782.057-52); Felipe Fernandes Novaes (056.948.237-29); Felipe
Ferreira de Oliveira (037.634.235-83); Felipe de Andrade Rodrigues
(049.816.583-38); Felipe de Andrade Souza (083.965.799-46); Felipe
de Oliveira Romao (022.698.881-38); Felipe de Sa Andrade
(020.634.733-23); Felipe de Souza Pedroza (368.399.408-88)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5444/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.810/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Fernando Ferreira Lima (098.300.903-10);

Fernando Francisco de Sousa (074.394.474-76); Fernando Gayotto
Neto (317.740.158-62); Fernando Goncalves Nunes (127.218.457-
99); Fernando Goncalves da Silva (036.008.536-94); Fernando Hen-
rique Tozzatto de Almeida (065.302.589-06); Fernando Henrique de
Antunes Fagundes (004.287.059-36); Fernando Jose Christian Borges
(764.094.061-34); Fernando Leal Mendes (021.957.791-95); Fernan-
do Luis Peres Caruso (870.191.407-34)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5445/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.817/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Francisco Eliciano da Rocha e Silva

(640.823.183-72); Francisco Erlan Lapa Cangucu (017.692.635-60);
Francisco Esrom Dino Junior (072.736.249-69); Francisco Fernando
Nascimento Sousa (049.879.213-75); Francisco Ferreira Basilio Neto
(618.838.083-91); Francisco Gondim Andrade Junior (006.552.631-
79); Francisco Henrique de Souza Junior (850.115.333-87); Francisco
Herson Gomes Martins (030.283.623-33); Francisco Holmo Neto
(340.747.908-58); Francisco de Oliveira Holanda (020.580.823-97)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5446/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.819/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Francivaldo Silva Cruz (966.373.403-59);

Frankidani Anhaia (797.704.361-00); Franklin Antonio Araujo Faus-
tino (108.214.244-16); Franklin Oliveira de Almeida (893.408.255-
00); Frederick Duarte Correia (035.007.736-30); Frederick Labre Vaz
(012.159.551-03); Frederick Rodrigues Vianna Ferreira (604.351.643-
84); Frederico Sa de Lino Silva (079.639.356-70); Frederico Saldanha
Batistele de Barros (067.241.646-80); Frederico Salomao Santos
(016.813.940-57)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5447/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.826/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gerson Ney Mascarenhas Santos

(044.414.265-77); Gessica Magda Mensor Vingat Rodrigues
(088.019.656-48); Gezon Santos Fabre Dias (017.413.150-00); Gian-
carlo de Angelis (075.980.139-85); Gianluca Pipolo Nese
(017.723.275-73); Gilberto Alves Maia Neto (077.192.744-40); Gil-
berto Aparecido de Melo Junior (428.105.698-00); Gilberto Araujo
Santos Junior (106.498.187-92); Gilberto Barbosa Fernandes
(014.209.872-83); Gilberto Higino da Costa (963.354.759-87)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5448/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.831/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Grace Kelly Fonseca (229.533.898-06);

Gracielia Barbosa de Oliveira (826.314.255-53); Gracielle de Araujo
Kalinowski (029.434.081-58); Graco Caio Costa Barros
(028.300.241-76); Grasiela Rossi dos Santos (001.863.360-98); Gra-
siela de Souza (117.240.337-60); Grasiele de Lima Almeida
(080.029.076-39); Graziela Aparecida Garcia (035.979.249-99); Gra-
ziela Aparecida de Almeida Cavalcante (291.246.958-90); Grazielle
Amaral de Souza (051.999.106-04)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5449/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.836/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gustavo Ferrari Vendruscolo (309.440.148-

10); Gustavo Ferreira da Silva (894.372.921-91); Gustavo Iglesias
Rosa (165.457.678-60); Gustavo Lima Amorim (834.805.365-49);
Gustavo Luis Araujo Martins (103.733.397-71); Gustavo Machado
Carata Macedo (072.803.036-50); Gustavo May (065.015.809-19);
Gustavo Monteiro da Silva (089.783.026-10); Gustavo Nunes Rangel
(054.281.647-43); Gustavo Olier Barbero (309.219.648-11)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5450/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.842/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Henrique Sousa de Paulo (064.823.053-

85); Henrique Webber Baseggio (875.836.821-34); Henry Johan Bal-
do Petry (389.057.188-33); Herika Goncalves (990.364.791-34); Her-
lon Gazola (562.779.201-97); Herlonn Louis Pereira Dias
(010.568.231-43); Herman Wolffang Carvalho da Silva Oliveira
(414.697.508-56); Hermann Goes de Oliveira (021.285.175-67); Her-
mano Jorge Tanure Silva (107.003.057-00); Heslley Cunha Santos
Bezerra (102.387.984-02)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5451/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.849/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Iran Rodrigo Goncalves Moraes

(893.032.702-82); Irena Jutta Slaska Suchorzewska Bianchi
(034.481.578-13); Isaac Alves Silva (076.620.056-66); Isaac Felix
Brunorio (098.246.566-18); Isabel Cristina Pereira da Silva
(006.698.013-56); Isabel Maia de Queiroz Vercosa (116.774.947-27);
Isabela Dias Pacheco (051.377.375-42); Isabela Furquim Marra
(015.340.811-19); Isabela Maria Muglia Machado (221.214.768-65);
Isabela Piccolo Santana (369.457.298-85)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5452/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.853/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Iude Claret da Costa (032.632.881-56); Iuri

Volney Dias Neves (991.377.121-87); Iury Lemos Cardoso
(077.172.796-81); Ivam Rodrigues Guimaraes (144.202.168-32); Ivan
Augusto Lira Cavalcante (077.358.214-25); Ivan Luiz Sebben Filho
(045.417.679-10); Ivan Rodrigo Ravedutti (029.523.129-74); Ivan Yu-
di Higashi (024.869.601-71); Ivana da Costa Terra (075.181.977-82);
Ivanilda de Fatima Avelino (096.537.696-69)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5453/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.857/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Janaina Laiane Passos Ferreira Almeida

(024.455.801-96); Janaine Krampe (076.629.599-02); Janda Mourisa
Rodrigues Felix (074.001.244-47); Jandir Angeli Filho (007.563.140-
70); Jane Cleia Carneiro da Silva (888.635.811-34); Janeclea Freitas
de Oliveira (074.275.794-37); Janileia Pacifico Pereira Lima
(085.861.416-23); Janina Santos de Sousa (036.997.123-03); Janislei
Mendes de Almeida (176.685.508-36); Jansen Marinho de Melo
( 0 11 . 4 5 4 . 5 4 4 - 8 8 )

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5454/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.862/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jessica Ribeiro de Abreu Moreira

(111.565.657-07); Jessica Rodrigues de Oliveira (061.128.944-08);
Jessica Souza dos Santos (032.517.611-61); Jessica Tavares Ipolito
(357.859.038-06); Jessika da Silva Canedo (031.834.351-79); Jesus
Dyego Armando Silva (015.073.733-50); Jeziel Diniz Vieira
(101.228.534-07); Jhon Tanner da Silva Vianna (001.490.050-59);
Jhonathan Divino Conde da Silva (020.602.761-36); Jhonston Gus-
tavo de Sousa Rocha (053.606.313-33)
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1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5455/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.869/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Joemiles Rodrigues de Araujo

(073.935.924-01); Joenice Molina de Oliveira (127.778.128-10); Joh-
nathan Mendes Sodre (019.032.741-33); Johnny da Silva Borges
(020.150.380-86); Johnnys Marcondes Soares (115.296.327-90); Joice
Kelly de Araujo Zinn (078.201.126-89); Joice Lenise Guimaraes San-
tos (042.227.439-92); Joiceangela Alves Nascimento (041.561.745-
65); Joicy Pereira de Souza (013.324.481-43); Joilson Gomes de
Sousa (790.434.963-91)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5456/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.872/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jordy Fernandes Medeiros (119.303.136-

24); Jorge Antonio Correa Junior (032.041.056-01); Jorge Berkley
Cardoso Aguiar Farias (727.365.931-20); Jorge Luiz Alves Amaral
(416.538.901-34); Jorge Luiz Venancio Medeiros (021.472.861-76);
Jorge Masanori Goto (987.281.058-34); Jose Aecio dos Santos Junior
(079.176.056-12); Jose Alberto de Castro Aquino (031.576.981-50);
Jose Alexandre Negrao Pita (598.301.745-49); Jose Andersson da
Silva Reis (046.024.111-77)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5457/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.877/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jose Roberto Alves de Souza

(886.823.822-53); Jose Roberto Bezerra da Silva Filho (061.661.614-
76); Jose Roberto Chaves Lopes (143.914.491-53); Jose Roberto Vi-
lela Caivano (091.883.966-14); Jose Roberto da Silva (462.495.409-
20); Jose Rodrigues Melo (015.645.343-67); Jose Saulo Arruda de
Albuquerque (095.237.994-52); Jose Sergio Fagundes Alves Junior
(978.730.710-49); Jose Souza da Silva (050.541.796-07); Jose Ze-
nildo Eugenio da Silva (047.513.683-70)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5458/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.883/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Juliana Santos Nascimento (379.256.978-

73); Juliana Tainara Pereira Lima (991.542.421-34); Juliana Theo-
philo Garcia (368.564.168-90); Juliana Vieira Ferreira (016.740.491-
10); Juliana Vieira de Souza (089.294.746-24); Juliana Yuko Na-
kamura (054.131.939-63); Juliane Alcantara Vianna (050.773.699-
09); Juliane Barbosa Maximo (002.044.991-78); Juliane Barbosa
Montenegro Barros (087.381.134-81); Juliane Cristina de Souza Tes-
carollo Coelho (049.674.989-73)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5459/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.886/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Juscelio Dutra de Sousa (016.240.711-47);

Juscilene Cecilia dos Santos Varandas (257.225.678-92); Jusselino
Pereira Lima Junior (024.276.455-08); Kaio de Almeida Santos
(398.904.008-12); Kairo Matheus Melo de Oliveira (016.864.344-80);
Kaline Negreiros da Silva (080.345.214-42); Kamila Duarte Oliveira
(054.011.491-07); Kamila Victor Fernandes (027.115.851-40); Ka-
milla Mayhana Ferreira de Queiroz Goncalves (074.659.454-29); Ka-
ren Foguer (335.225.188-61)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5460/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.893/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Laura Elias Simoes (037.082.959-00); Lau-

ra Furtado Amaral (060.993.206-36); Laura Schneider (031.466.380-
02); Lavousier Ferreira Diniz de Souza (007.530.051-66); Lays Ra-
belo Resende (019.920.301-62); Lazaro Mendes Maia Neto
(606.324.663-08); Leandreson Ferreira de Santana (054.720.825-10);
Leandro Aparecido Mafei (319.733.218-07); Leandro Canut Cunha
(051.633.966-41); Leandro Cervantes Guaiato (359.419.048-00)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5461/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.905/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Luciana Vicente Mendes (077.582.666-90);

Luciane do Carmo Seraphim (330.592.808-51); Lucianne Dabes Had-
dad Gomes (059.529.506-12); Luciano Jose dos Santos (054.893.076-
76); Luciano Jovanovichs Fruet (011.951.640-33); Luciano Kruel Va-
relmann (007.656.100-35); Luciano Leandro da Silva (052.104.389-
10); Luciano Mylla Veloso (722.392.129-34); Luciano Oliveira Alves
(012.791.251-79); Luciene Ornelas Nunes Melgaco (033.424.746-
29)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5462/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.906/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Lucio Alves Costa Lacerda Junior

(014.495.816-33); Lucio Gabriel Barbo Cesar de Souza (010.552.350-
00); Ludmila Aparecida Mendes (118.115.806-02); Ludmilla Seixas
Pereira Cunha (007.890.535-43); Ludmilla Vieira Neves
(008.855.944-01); Luis Augusto da Rocha Pires (034.756.750-99);
Luis Carlos Tavares dos Santos (106.401.458-50); Luis Cesar Sassaki
de Freitas (116.078.347-07); Luis Eduardo Nery de Andrade
(010.260.015-52); Luis Felipe Monteiro Chiapinotto (027.614.211-
08)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5463/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.914/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Marcella Freire de Lacerda (063.685.384-

57); Marcella de Brito Silva (102.765.616-19); Marcello de Souza
Carvalho Barros (774.151.757-00); Marcelo Alexandre Xavier de
Moraes Filho (022.117.783-30); Marcelo Bison Freitag (026.613.131-
09); Marcelo Brumatti (072.563.827-31); Marcelo Conci
(063.243.899-10); Marcelo Eduardo dos Santos Machado
(015.834.637-80); Marcelo Gregorio da Silva (087.816.086-83); Mar-
celo da Costa Ramos Arruda (896.030.951-68)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5464/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.917/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Marcio Agostinho Vianna Pereira

(919.901.147-68); Marcio Augusto do Nascimento Muniz
(074.608.917-11); Marcio Luiz da Costa Freitas (109.747.368-64);
Marcio Novaes Bernabe (087.025.047-74); Marcio Pereira Ramos
(011.191.351-92); Marcio de Carvalho Porpino Filho (068.824.574-
92); Marco Antonio Krammes (015.475.590-71); Marco Antonio Mo-
reira Garcia (662.654.872-72); Marco Antonio Oliveira da Silva
(068.518.716-02); Marco Aurelio Barbosa Soares (002.456.107-07)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5465/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.925/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Marina Claudia Oliveira (069.370.386-58);

Marina Raica Correia da Silva (398.814.688-92); Marina de Araujo
Siqueira (079.207.946-92); Marina de Morais (054.237.036-03); Ma-
rio Almeida de Sao Jose Filho (025.988.545-27); Mario Ciccarelli
Neto (034.078.859-38); Mario Kiem Junior (033.774.029-18); Mario
Roberto Nadolny Junior (037.274.829-58); Mario Sergio de Oliveira
Junior (006.475.891-50); Marisa Alves da Silva (004.237.021-30)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5466/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.931/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Michael David Oliveira Alves

(054.792.303-10); Michael de Castro Silva (106.371.047-22); Michel
Ailis Farias Ribeiro (510.200.412-34); Michel Matos da Silva
(036.476.965-36); Michel de Assis Silva (074.806.966-63); Michele
Diel do Prado Oliveira (000.755.780-93); Michele Hubner Martins
(114.366.796-48); Michele Renee Ferreira Fagundes Luquini
(029.584.075-78); Michell Koseki de Capua (023.884.181-27); Mi-
chelly Martins Monteiro (900.154.282-49)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5467/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.936/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Naelson Sarmento de Maria (778.102.602-

00); Nahum de Lima Oliveira (089.666.266-70); Naiane Criscia da
Paz Mamede Santos (026.647.515-90); Naila Vieira Silva
(029.075.241-86); Naira da Silva Faria (018.135.643-02); Nairana
Roberta Mendonca Pinto (022.952.801-50); Nara Aparecida da Costa
Borba (100.669.324-67); Nara Estrela de Belmont Fonseca
(089.038.504-16); Nara Reges Faria de Paiva Pereira (033.270.371-
16); Nascimenta Oliveira Martins (060.443.306-99)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5468/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.941/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Nilton Alexandre Dias Mendes Mafra

(017.077.041-98); Nilton Medeiro Fernandes (484.282.210-49); Noele
Alves Vimieiro de Sa (066.600.436-67); Nubia Valeria Braga Falcao
(079.656.966-57); Odetiene Cabreira Goires (026.752.461-74); Oliver
Garcia Alencar (907.136.482-87); Omar Carneiro Silva (057.893.435-
38); Oscar Tome Farias Silva (057.530.244-59); Osiris Bestwina Ju-
nior (031.983.039-07); Otavio Dias da Silva (033.194.691-26)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5469/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.945/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Paula Maria Rossi de Carvalho

(297.844.128-37); Paula Melgaco Dietze (054.762.056-08); Paula
Moreira Diniz (074.007.706-67); Paula Verena de Freitas Sousa Bar-
bosa (048.696.235-01); Paulo Bernardino Farias Junior (067.175.844-
67); Paulo Fabio Tenorio Junior (057.018.924-17); Paulo Henrique
Andrade Reis (991.336.871-53); Paulo Henrique Goncalves Weber
(010.900.275-08); Paulo Henrique da Costa de Paula (003.183.381-
06); Paulo Henrique de Jesus Carvalho (052.519.953-50)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5470/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para

fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.948/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Pedro Ernesto Gregorio Pereira

(056.738.253-23); Pedro Gil Barreto Passos (136.394.246-89); Pedro
Henrique Alves Suzano (037.540.265-93); Pedro Henrique Fonseca
Costa (110.493.207-51); Pedro Henrique Rabelo de Souza
(070.880.565-50); Pedro Henrique Rigo (077.466.279-43); Pedro
Henrique Rocha Galvao (102.908.054-22); Pedro Henrique Zille Sou-
sa (057.399.067-09); Pedro Henrique da Silva Santos (148.482.097-
57); Pedro Henrique de Souza Guzzo (102.014.867-50)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5471/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.959/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ramon Videira Gomes (097.844.746-89);

Ramses Muller Andion Leandro (599.936.342-04); Rani Kiapine Cos-
ta (380.265.868-08); Raniere Nogueira (387.496.531-72); Raniery Al-
ves de Cezare (431.261.528-48); Raphael Feitosa Pedrosa
(614.827.493-00); Raphael Gomes Pinto (022.697.091-44); Raphael
Jose da Silva (058.876.017-01); Raphael Meyer Tancredo
(060.298.746-67); Raphael da Graca dos Santos (221.939.508-14)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5472/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.960/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Raphaella Lemos (110.684.997-37); Ra-

quel Batista Schwarzbach (020.921.131-86); Raquel Bezerra de Lima
(003.508.903-23); Raquel Pereira Lima (040.363.313-37); Raquel
Reinaldo Rocha (081.499.027-40); Rassan Solarevisky de Jesus
(022.744.941-00); Raul Brambilla de Avila (009.209.121-09); Ravel
Rodrigues de Carvalho Santos (024.344.383-85); Ravena Almeida
Menegardo (132.392.617-82); Rayane Machado Goncalves
(073.564.269-94)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5473/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.965/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Renato Guilherme Felipe (026.705.096-

81); Renato Jesus Ferreira Santos (099.591.756-69); Renato Joaquim
Pires (835.806.621-04); Renato Keniti Takakusa (070.324.146-05);
Renato Lopes de Freitas (014.541.036-63); Renato Vidal de Lima
(034.758.251-63); Renato de Mendonca Neves (057.362.984-65); Re-
nato de Oliveira (064.317.216-59); Rene Ricarte Moreira
(049.160.073-95); Reynaldo Amazonas de Souza Pedroso Junior
(314.722.065-68)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5474/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.971/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rodrigo Campos Gomes de Barros Filho

(008.846.809-75); Rodrigo Cassanha Mauricio (069.298.839-48); Ro-
drigo Cesar Pigozzo Bobroff (047.532.059-08); Rodrigo Cesconetto
Mai (089.590.747-05); Rodrigo Cortes Monteiro Barbosa
(070.067.606-66); Rodrigo Daniel Torres Chagas (010.455.141-01);
Rodrigo da Silva Martins (063.270.476-45); Rodrigo de Mello Quei-
roz (037.388.376-55); Rodrigo de Souza Ferreira (331.315.598-70);
Rodrigo de Souza Sena (088.150.527-71)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5475/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.979/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Samaya Brandao Malta Oliveira

(022.506.773-01); Samea Cristina Alves (070.839.256-31); Samille
Rosana Campos Coelho (035.140.043-58); Samira Lilian de Oliveira
(117.536.856-30); Samuel Campos Santos Damaceno (014.709.581-
63); Samuel Felipe Garcia (037.014.071-00); Samuel Rauber Grehs
(003.883.010-82); Samuel Samy Ferreira Lima (863.896.613-04); Sa-
muel de Carvalho Andrade (828.933.305-68); Samuel de Castro Mar-
ques (100.119.214-12)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5476/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.981/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Sania Bastos Moura Dias Camara

(019.165.905-35); Santhiago Koprovski de Souza (047.850.689-90);
Sara Gomes de Souza (019.430.435-31); Saulo Felipe Santos da Silva
(078.594.364-18); Saulo Fernando Tavares Martins (338.763.768-31);
Saulo Mendes Guimaraes (104.890.277-33); Saulo Menezes de Melo
(044.448.364-07); Sebastiana Cordeiro de Lima (763.411.782-04); Se-
bastiao da Silva Rafael (969.087.002-59); Seilacir Rodrigues
(082.230.269-10)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5477/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-009.989/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Tao Hansen Silva dos Santos

(060.666.443-27); Tarciso Mendes Rocha (842.801.745-04); Tarsis
Acasan Carneiro dos Santos (791.441.285-68); Tassia Lima Guima-
raes Freitas (006.297.811-09); Tatiana Fagundes Rodrigues
(000.037.483-08); Tatiana Kaiate Correa (114.714.357-92); Tatiane
Caparroz Santos Cruz Rocha (066.322.149-83); Tatiane da Silva Ro-
drigues (089.250.829-93); Tayana Cristina Ewers Amorim
(058.637.229-67); Taynara da Rosa Rita (099.031.219-46)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5478/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.
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1. Processo TC-009.991/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Thais Rocha Nogueira Barros

(056.467.606-31); Thaise Mazzoccante Holanda Ribeiro
(898.582.711-15); Thaissa Ducci de Araujo (067.266.509-30); Thales
Burlamaqui Campelo (033.529.903-28); Thales Stanys Coelho Sch-
neider (814.010.002-15); Thalita Doretto Brito (301.341.608-43);
Thalita Matos Brito Souza (026.402.725-60); Thamires Fernanda dos
Santos Souza (432.884.198-07); Tharik Magalhaes Silva
(109.809.796-33); Thawane Ferreira Juliani (083.519.989-40)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5479/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-010.000/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Valquiria Gomes Goncalves (073.027.416-

03); Van Basten Cavalcante Marinho (019.847.451-23); Vandikson
Coelho Barbosa (032.737.474-80); Vanelly Bina Montana
(066.656.899-56); Vanessa Cristiny de Oliveira (100.941.396-10); Va-
nessa Furtado de Souza Martinelli (003.126.120-52); Vanessa Fusco
Alvim (091.857.756-06); Vanessa Messias Machado (010.818.875-
24); Vanessa Pereira Soares (013.467.420-06); Vanessa Tasca Ribeiro
(066.717.919-45)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5480/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-010.006/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Wagner Dias Pinto (085.042.908-08); Wag-

ner Fanchiotti Schade (093.187.677-06); Wagner Goncalves de Oli-
veira (997.141.160-15); Wagner Paiva Mesquita (024.601.773-21);
Wagner Rodrigues Araujo (033.293.753-45); Walace Fernandes da
Silva (097.686.516-52); Waleska Gondim Marques da Silva
(771.451.273-34); Walisson Vitor Ferreira da Silva (085.852.344-23);
Wallace Alves de Siqueira (017.946.139-78); Wallace de Souza Nas-
cimento Filho (074.008.834-37)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5481/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-010.044/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Guimaria Geraldina Goulart (058.682.006-

08); Helena Tellechea Pansard (032.957.219-98); Ilven Spaler
(062.530.879-40); Jaqueline Kuhn (031.527.441-70); Jose Eduardo
Viana (785.394.986-34); Karen Yonamine Fujimoto (247.622.938-
57); Laura de Castro Penteado (095.492.416-96); Maria Alice Sanil
Araujo (629.085.295-72); Patricia de Lima Bezerra (031.584.434-57);
Paula de Marco Antonello (007.263.840-03)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5482/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.298/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Branca Cristina Esrani da Penha

(911.173.131-15); Bruna Gallozio de Freitas (135.047.587-40); Bruno
de Oliveira (066.085.999-86); Camila Aguiar Cavalcante
(090.264.056-93); Chinthia Harumi Kimura Hisatugu (021.683.549-
60); Claudia Bustamante Levy (057.997.567-38); Clayton Pereira de
Sa (005.674.979-17); Crisna Leticia Klock (891.055.160-72); Dalvan
Ferreira de Lima (899.418.611-53); Daniel Cordeiro Amarilho
(017.180.496-17)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5483/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.306/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Taynara de Freitas Nogueira Silveira

(091.689.456-80); Tomas Vagner Costuchenko (012.627.740-04);
Vandre Borba Trevisan Ferreira (041.665.209-38); Vanessa Maria Ta-
vares Lobato (096.018.717-05); Vinicius Kreischer Gomes
(147.552.517-61); Washington Fraga Costa dos Santos (033.376.495-
13)

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (vinculador)
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5484/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.321/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Evandro Carlos e Silva (021.044.339-16);

Giovani Bruno Giacomelli (004.974.690-14); Ingrid Nobrega Vilar
Nascimento de Morais (057.099.674-08); Jairo Laurindo dos Anjos
(055.649.737-63); Miguel Eduardo Mendes Sudbrack (009.024.410-
94); Neide Soares de Santana (022.770.528-92); Raissa Neves de
Carvalho Pinto (079.672.444-00)

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil

1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5485/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.889/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ariadne Moreira (022.981.439-51); Daiany

Neves Rosa (023.932.871-08); Edilson Gomes da Silva (808.236.961-
20); Fabiano Mendes (833.762.911-87); Leonardo Gustavo Moura
Soares (716.356.101-68); Miriam Norico Matsuda (030.154.578-29)

1.2. Órgão/Entidade: Cobra Tecnologia S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5486/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.913/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ivanilson Sales da Silva (944.177.501-06);

Izadora Vasconcelos Braga (012.441.013-89); Janice Aniele Martins
Fonseca (084.997.796-70); Joao Paulo Cavequia (213.762.938-03);
Jose Gustavo Ribeiro Rodrigues (304.309.458-17); Kelle Christian
Alves Fernandes (878.081.021-72); Leonardo Augusto Pinto Hossaine
do Nascimento (773.547.882-87); Ligesle Silva Barreto (014.897.925-
46); Lucas Barboza Lima Fragoso (113.314.227-36); Marcus Vinicius
Batista Silva (048.348.183-14)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5487/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.916/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Juliana Andrade Santos (001.710.655-90);

Karlisson Santos Lima (026.415.514-97); Lucas Vieira Oliveira
(081.302.716-05); Marcelo Alexandre de Paula (663.022.933-91);
Paulo Rafael da Silva Alves (048.838.175-47); Pedro Henrique Es-
teves Araujo (092.438.306-27); Pedro Moreira de Almeida
(068.472.814-13); Silvio Jose da Purificacao Paixao (756.104.505-
00); Victor Silva dos Santos (835.657.955-49)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.a.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5488/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-011.922/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Bianca Santos de Brito (124.898.537-08);

Bruno Lima da Silva (394.853.468-32); Claudia Santos de Castro
(005.304.181-00); Fabiano Santos de Oliveira (808.338.375-91); Ju-
liana Ferreira Rosa (092.096.057-05); Keila Cristina dos Santos Arau-
jo (908.796.861-20); Marco Antonio Lages Teodoro (079.109.096-
59); Maria de Fatima de Lima Filgueira (750.333.304-97); Paulo
Fernando Salgado de Lima Junior (073.735.684-75); Priscilla Veiga
Maciel (089.549.726-32)

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5489/2016 - TCU - 2ª Câmara
VISTOS, relacionados e discutidos estes autos de Admissão,

de servidora do Cobra Tecnologia S.A., encaminhado a este Tribunal
sob o manto da IN TCU nº 55, de 2007.

Considerando que no ato de admissão constante deste pro-
cesso foi detectada a existência do respectivo desligamento, conforme
verificação da documentação anexada, seja por meio da constatação
da existência de ato de desligamento na base Sisac e Siape, ou pela
constatação do óbito do servidor;

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este
Tr i b u n a l ;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
diante das razões expostas pelo Relator, com fulcro nos arts. 1º, inciso
V, e 39, inciso I, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os
1º, inciso VIII; 17, II; 62, III; 137, IV; 143, II e 260, do RI/TCU,
em:

Considerar prejudicado por perda de objeto o ato de ad-
missão abaixo relacionado, tendo em vista não produz mais efeito
financeiro, por força do art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 2007,
alterada pela Resolução 237/2010.

1. Processo TC-012.753/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Patricia Batista dos Santos Garcia

(008.429.691-79)
1.2. Órgão/Entidade: Cobra Tecnologia S.A.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5490/2016 - TCU - 2ª Câmara
VISTOS, relacionados e discutidos estes autos de Admissão,

de servidor do Banco do Brasil S.A., encaminhados a este Tribunal
sob o manto da IN TCU nº 55, de 2007.
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Considerando que nos atos de admissão constantes deste
processo foram detectadas a existência dos respectivos desligamentos,
conforme verificação da documentação anexada, seja por meio da
constatação da existência de ato de desligamento na base Sisac e
Siape, ou pela constatação do óbito do servidor;

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este
Tr i b u n a l ;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
diante das razões expostas pelo Relator, com fulcro nos arts. 1º, inciso
V, e 39, inciso I, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os
1º, inciso VIII; 17, II; 62, III; 137, IV; 143, II e 260, do RI/TCU,
em:

Considerar prejudicado por perda de objeto os atos de ad-
missão abaixo relacionados, tendo em vista não produzirem mais
efeitos financeiros, por força do art. 7º da Resolução TCU nº 206, de
2007, alterada pela Resolução 237/2010.

1. Processo TC-012.808/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Denise Simiele (383.960.838-43); Denys

Luiz Rodrigues Santos (171.833.858-92); Diogo Alberto de Moraes
(028.878.480-46); Diogo Arold Avelar (079.792.886-37); Diogo Luiz
Fukuoka (050.456.879-56); Edinei Andrade dos Santos (015.432.015-
39); Edison Moreira de Carvalho Junior (031.809.221-25); Eduardo
Albuquerque de Oliveira (071.438.747-95); Eduardo Shindi Koizumi
(006.251.729-57); Evanilson de Oliveira Santos (134.664.637-69);
Fabio Garcia Ornelas (300.761.648-45); Fabricio Ferraz Pego
(031.415.857-09); Felipe Ribeiro Pinto (286.485.868-10); Fernando
Fontana Dias (830.647.100-87); Fernando Henrique de Oliveira Re-
zende (006.082.401-84); Gabriel Lopes Andrighetto (017.595.100-
41); Gabriela Bastos Lourenco (134.635.407-38); Guilherme Neves
Bueno Gabbi (441.407.048-10); Hercules Ioannis Gaitanis
(063.849.268-81); Hugo de Castro Barbosa (063.932.446-07)

1.2. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.A.
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
ACÓRDÃO Nº 5491/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c
os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso II; 143, inciso II e 260, § 1º e 2º,
do Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para
fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir relacionados,
conforme os pareceres emitidos nos autos pela Sefip e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal.

1. Processo TC-012.964/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos

(055.389.604-04)
1.2. Órgão/Entidade: Supremo Tribunal Federal
1.3. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
RELAÇÃO Nº 11/2016 - 2ª Câmara
Relatora - Ministra ANA ARRAES
ACÓRDÃO Nº 5492/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Antonio Marcos de Moraes, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.128/2016-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Antonio Marcos de Moraes (CPF

125.172.161-34).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia Goiano.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5493/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.190/2016-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Jorge Jose Taier (CPF 086.468.806-72);

João Lopes Filho (CPF 330.373.456-91); Jânio Caetano de Abreu
(CPF 201.337.236-15); Maria Teresa Antunes Albergaria (CPF
383.097.696-87); Vera Maura Fernandes de Lima (CPF 654.079.208-
59); Wagner Tadeu Monteiro de Resende (CPF 099.023.506-82).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São João
Del Rei.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5494/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.220/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Adair de Menezes Junior (CPF

176.642.096-68); Agostinho Beethoven Macedo Beghelli Filho (CPF
280.869.616-72); Begma Tavares Barbosa (CPF 514.696.186-72);
Carlos Salomao Musse (CPF 282.356.816-68); Elizabeth Rodrigues
Alfenas (CPF 371.571.836-68); Geraldo Fernandes da Silva (CPF
874.304.796-34); Joao Carlos de Assis Ribeiro de Oliveira (CPF
093.235.386-04); Jose Homero Pinheiro Soares (CPF 284.836.006-
25); Luiz Carlos Vianello (CPF 332.493.856-20); Renê Lima da Mot-
ta (CPF 157.469.766-87).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5495/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.226/2016-8 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Norberto Eustaquio da Silva (CPF

165.087.776-53); Patrizia Giorgina Enricanna Collina Bastianetto
(CPF 163.257.706-25); Paulo Gonçalves de Lima (CPF 462.835.446-
49); Reinaldo Ribeiro Reis (CPF 151.538.276-15); Rosa Maria Qua-
dros Nehmy (CPF 163.841.056-91); Vera Lúcia Furst Gonçalves
Abreu (CPF 293.267.376-91).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5496/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Ana Maria Francisco Nunes Mendes, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.230/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessada: Ana Maria Francisco Nunes Mendes (CPF

993.870.508-15).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5497/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.265/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Jose Rodrigues Fontes (CPF 154.917.816-

49); Maria das Dores Almeida (CPF 671.527.246-87).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Pre-

to.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5498/2016 - TCU - 2ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.267/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Jose Adilson dos Santos (CPF

120.058.865-72); Josevaldo Mendes (CPF 201.549.925-34); Maria
Cristina Martins (CPF 553.710.007-04); Raimundo Moreira Prata
(CPF 068.664.505-78).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5499/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.271/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Nair Santos Oliveira (CPF 060.128.097-

00).
1.3. Unidade: Instituto Benjamim Constant.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5500/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria de Fernando Sérgio Galvão, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.277/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Fernando Sérgio Galvão (CPF 181.515.150-

15).
1.3. Unidade: Superior Tribunal Militar.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5501/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.280/2016-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Abel Fragoso Marques (CPF 134.278.141-

49); Dulce Barros de Almeida (CPF 125.414.191-04); Maria Cícera
de Morais da Silva (CPF 207.492.364-34); Marlene Carvalho Solino
(CPF 185.107.361-20); Mirene Fonseca Moulin (CPF 906.211.408-
30); Nelson Alves Vieira (CPF 169.561.921-87).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Goiás.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5502/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso II,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de apo-
sentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.
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1. Processo TC-011.283/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessado: Luiz Oliveira Maia (CPF 000.432.492-72).
1.3. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5503/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e nos termos do
artigo 250, inciso II, do Regimento Interno, em arquivar os autos e
fazer a determinação constante do item 1.8 abaixo.

1. Processo TC-012.675/1994-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessada: Maria Enilda de Sá Leitão de Brito (CPF

007.933.104-15).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Rio Grande do Norte- IFRN
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à SEFIP que, nos termos da Questão de

Ordem aprovada pelo Plenário do TCU em 8/6/2011, encaminhe ao
Departamento de Assuntos Extrajudiciais da AGU, bem como à Con-
jur/TCU, as informações necessárias ao acompanhamento da Ação
Ordinária 0800804.17.2016.4.05.8400 (1ª Vara Federal/RN), em trâ-
mite na referida Vara Federal.

ACÓRDÃO Nº 5504/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V,
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 260, § 1º, do Regimento Interno,
em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-035.067/2015-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Interessados: Lícia Glória de Carvalho Pinho (CPF

030.188.144-87); Marcos Antonio Muniz Maciel (CPF 018.594.394-
20); Maria Auxiliadora de Carvalho (CPF 004.387.744-34); Maria do
Socorro Johnson Wolkoff (CPF 064.267.604-63).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5505/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-003.468/2015-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jose Batista Siqueira (CPF 038.733.152-

20); Jose Bezerra de Almeida Neto (CPF 342.412.805-87).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5506/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.163/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rutinelli da Penha Fávero Silva (CPF

080.816.867-38); Thiago Luiz Antonacci Oakes (CPF 105.428.837-
24); Tiago de Araújo Camillo (CPF 088.970.797-92); Vilma Reis
Terra (CPF 339.591.456-91).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5507/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.168/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alessandra Ribeiro Lacerda (CPF

467.293.724-00); Danielle Amaral Menendez (CPF 795.156.815-53);
Edney Menezes Nogueira (CPF 001.485.285-38); Isley Fehlberg
(CPF 000.251.845-71).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5508/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.170/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Matheus Carvalho Conceição (CPF

908.925.185-53); Rodrigo Belfort Gomes (CPF 017.879.355-82); Tas-
so Gabriel Coelho Montenegro (CPF 962.899.103-53).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5509/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.326/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Ferreira de Sousa (CPF

831.232.103-91); Atécio Alves (CPF 042.020.133-52); Elane dos
Santos Silva (CPF 020.668.523-84); Francisco Eduardo Pires de Mo-
rais (CPF 892.662.503-68); Gabriel dos Santos Pinto (CPF
027.562.373-45).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do
Piaui.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5510/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.354/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Elenilson de Vargas Fortes (CPF

078.304.587-58); Fabio Carvalho (CPF 903.225.501-06); Fernando
Marcos da Silva (CPF 836.284.601-15); Franciane Jose da Silva (CPF
003.318.981-10).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Goiás.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5511/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.846/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Souza de Oliveira (CPF

097.715.966-32); Altemar Fonseca da Costa (CPF 399.262.306-87);
Carlos Eduardo Reis (CPF 073.177.446-97); Ciro Medeiros Mendes
(CPF 063.740.106-98); Debora Mendes Neto (CPF 064.145.706-56);
Heitor Vieira Damaso (CPF 103.582.496-51); Ingrid da Silva Borges
(CPF 063.072.976-03); Jose Alves Gouveia (CPF 473.981.676-87);
Natielly Ferreira Silva (CPF 112.006.556-99); Robson Santiago Viol
(CPF 082.035.836-36).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Pre-
to.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5512/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.906/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alan Hilario Barros da Silva (CPF

099.817.684-21); Anderson Dantas de Morais (CPF 098.976.044-80);
Andre Luiz Bezerra Falcao Freire (CPF 053.911.814-10); Avando
Jose de Lima Campos (CPF 066.390.394-78); Esdras Caleb Oliveira
Silva (CPF 015.678.976-06); Felipe Tavares de Araujo (CPF
072.626.594-21); Fernanda Patricia Santos de Menezes (CPF
099.527.964-04); Fernanda Thais Ferreira de Santana (CPF
068.412.714-83); Gentil Lucio dos Santos Junior (CPF 010.287.544-
85); Jailson Gomes de Souza (CPF 059.946.314-77).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5513/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.910/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabaiana Barbosa das Mercês (CPF

072.646.774-00); Fabrícia Danielle Paulino Nogueira (CPF
073.748.594-90); Felipe Ferreira do Nascimento (CPF 055.188.264-
60); Flávia Rodrigues de Castro Moreira (CPF 023.523.994-16); Flá-
via Simone Jerônimo Pereira (CPF 033.188.074-19); Francy Laura
Correia Gomes (CPF 014.154.514-35); Fábio Alberto Soares Xavier
(CPF 659.770.684-68); Gabrielly Stefania Silva de Oliveira (CPF
096.838.464-16); Geyza Maria Felix de Oliveira (CPF 050.915.964-
88); Gustavo Miranda Gusmão (CPF 071.878.954-70).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5514/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-008.913/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rita de Cássia Florêncio Vieira (CPF

023.002.874-80); Rodrigo Luiz Costa Cavalcanti (CPF 057.504.194-
36); Rodrigo Pequeno Maciel (CPF 014.865.064-37); Rogério José
dos Santos (CPF 053.876.434-13); Terezinha de Jesus Ponciano Bom-
fim (CPF 419.589.854-49); Thaís Meira Menezes (CPF 069.405.784-
39); Thiago Andre Tavares de Araujo (CPF 083.291.274-35); Val-
demir da Silva Nunes (CPF 084.319.624-61); Wilka Mayra Ferreira
Gomes Monteiro (CPF 042.078.604-01); Williana Carla da Silva Al-
ves (CPF 042.042.664-79).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
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1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5515/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Alex dos Santos Saraiva, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-009.682/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Alex dos Santos Saraiva (CPF 611.245.603-

60).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Maranhão.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5516/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.864/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gabriela Rieveres Borges de Andrade

(CPF 844.510.687-20); Glauber da Costa Brito (CPF 478.779.285-
72); Graziela Reis de Sant'ana (CPF 810.981.031-49); Jonathan Gon-
calves da Silva (CPF 014.920.231-83); Laura Jane Gisloti (CPF
323.004.948-92).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal da Grande
Dourados.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5517/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.868/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Raquel dos Santos Donatini (CPF

186.594.088-70); Ricardo Kawada (CPF 055.251.717-83); Roberta
Alves Gomes (CPF 266.579.138-26); Roberto Lobo Munin (CPF
307.904.588-29); Rodolfo Arruda Leite de Barros (CPF 256.790.778-
50).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal da Grande
Dourados.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5518/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.873/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alan de Andrade Santos (CPF

090.698.714-83); Alexsandro Trindade Sales da Silva (CPF
011.679.864-58); Fabio Thiago Maciel da Silva (CPF 082.077.424-
37); Fabio de Albuquerque Silva (CPF 691.173.494-00); Felix An-
tonio de Medeiros Filho (CPF 036.625.484-70).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia da Paraíba.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5519/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§

1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.877/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andrezza Kéllen Alves Pamplona (CPF

086.335.116-65); Bernard Furtado Jeronimo Veloso (CPF
102.851.466-29); Rafael Martin Gonçalez (CPF 337.101.098-84);
Rayanne Márcia Finholdt Prado (CPF 076.086.616-31); Thalita Men-
des Resende (CPF 076.409.726-12).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Triângulo Mineiro.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5520/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.886/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Mateus Balbino Guimaraes (CPF

076.821.256-16); Mauricio Archanjo Nunes Coelho (CPF
101.899.377-00); Natielia Oliveira Nogueira (CPF 102.858.077-06);
Nádia de Oliveira Camacho (CPF 091.616.916-23); Paulo Vinicius
Moreira Dutra (CPF 069.634.406-89).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sudeste de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5521/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.888/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Simone Aparecida de Campos Portela Oli-

veira (CPF 042.338.426-01); Teresa Drummond Correia Mendes
(CPF 012.460.576-11); Valéria Rezende Freitas Barros (CPF
102.887.966-08); Wagner Dias Rocha (CPF 074.710.947-88); Wisley
Moreira Farias (CPF 479.021.831-72).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sudeste de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5522/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.897/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Carlos Eduardo Alves Guimaraes (CPF

055.952.617-22); Carolina Lomando Canete (CPF 003.644.709-92);
Cesar Otaviano Penna Junior (CPF 788.539.666-53); Claude Killian
de Alvarenga (CPF 843.204.357-53); Claudia de Souza Ayres Neffa
(CPF 799.678.767-00).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5523/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.911/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe e Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabiano Rocha (CPF 614.681.503-91);

Francisco Rodrigo de Lemos Caldas (CPF 615.556.813-87); George
Emerson Pereira Farias (CPF 847.541.253-04); Ismael Keslley Car-
loto Lopes (CPF 033.366.743-36); Jacques Henrique Bessa Araújo
(CPF 010.177.593-83).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5524/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.917/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Amanda Ribeiro Mafra Lima (CPF

338.242.708-70); Filipe Moreira Alves de Lima (CPF 080.807.156-
45); Rodrigo dos Santos Fihueiredo (CPF 086.963.166-73); Thiago
Alonso Merici (CPF 012.403.096-35).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5525/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.955/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ana Maria dos Santos (CPF 755.265.735-

91); Carlos Roberto Nunes de Souza (CPF 076.290.624-35); Celso
Oliveira de Carvalho (CPF 369.237.025-34); Diogo Vilar da Fonseca
(CPF 072.161.914-20); Jhonathan de Oliveira Silva (CPF
013.037.486-57).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Vale do
São Francisco.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5526/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.956/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Lais Luana de Lima (CPF 073.754.584-

48); Laisla da Silva Paixão Batista (CPF 018.515.155-85); Pamela
Bento Cipriano (CPF 061.455.464-09); Raimundo Gonçalves de Oli-
veira Junior (CPF 040.039.743-95); Roberio Brasileiro Mota Junior
(CPF 842.231.545-91).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Vale do
São Francisco.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5527/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-010.961/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aguinaldo Alves Pinto (CPF 016.152.716-

78); Alan Jorge Alves do Carmo (CPF 063.077.814-08); Ana Paula
Alves (CPF 015.663.746-42); Anthony Chiaratti (CPF 106.951.977-
46); Antonio Luiz Fernandes da Silva (CPF 084.392.986-33).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5528/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.962/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cladison Souza Claudiano (CPF

679.228.566-87); Daniel Machado Rodrigues da Silva (CPF
019.705.481-18); Danilo França do Nascimento (CPF 070.966.146-
05); Dilvana Maria Fiorini de Aguiar Moreira (CPF 632.513.616-00);
Douglas Geraldo Magalhães (CPF 088.543.066-22).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

1. Processo TC-010.970/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Leticia Aparecida Marques (CPF

390.985.708-60); Mario Augusto Camargo (CPF 339.473.428-10);
Mauricio de Castro (CPF 051.586.899-03); Patricia Fernandes (CPF
004.744.129-11); Reinaldo Yoshio Morita (CPF 036.892.299-52).

1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5532/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.983/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ana Cristina Pederiva (CPF 103.054.206-

66); Anderson Michel Furtado (CPF 598.870.606-15); Carla Cristina
dos Santos Campos (CPF 110.090.628-24); Gustavo Andrade Bran-
caglion (CPF 109.995.066-09); Jacqueline Lopes (CPF 097.452.796-
33).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Alfenas.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5533/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.987/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Josue de Almeida Meystre (CPF

300.498.828-30); Lourival Jorge Mendes Neto (CPF 267.631.298-74);
Mateus Augusto Faustino Chaib Junqueira (CPF 080.481.196-25);
Robson Bauwelz Gonzatti (CPF 028.467.621-71); Sandra Nakamatsu
(CPF 152.400.358-14).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Itajubá.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5534/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.990/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Degrossoli (CPF 294.406.168-22);

Belisario Nina Huallpa (CPF 137.680.108-64); Bruno Del Bianco
Borges (CPF 050.755.626-71); Caio Peixoto Chain (CPF
119.085.857-65); Camila Silva Franco (CPF 016.031.366-06).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Lavras.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5535/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.993/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Isabele Cristina Bicalho (CPF

080.220.236-55); Jose Marcio Murad Ferreira (CPF 074.792.546-10);
Mateus Pimentel de Matos (CPF 091.936.526-40); Maykmiller Car-
valho Rodrigues (CPF 082.416.116-50); Monique Gomes Salles Ti-
burcio (CPF 070.650.766-52).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Lavras.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5536/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.995/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rafael Fernandes Leite (CPF 059.525.766-

64); Renata Teles Moreira (CPF 056.475.946-54); Rodrigo Allan Pe-
reira (CPF 102.110.856-18); Rubens Lacerda de Sá (CPF
089.929.028-08); Sergio Scherrer Thomasi (CPF 096.945.597-66).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Lavras.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5537 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.997/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adelaide de Souza Araújo (CPF

793.788.032-53); Adilson Oliveira de Souza (CPF 268.219.742-68);
Aguido Akell Santos de Carvalho (CPF 648.406.622-15); Albert
França Josua Costa (CPF 529.208.522-72); Ana Rita de Oliveira
Braga (CPF 737.216.202-59).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Amazonas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5538/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.000/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Isandra Augusta Gama Vieira (CPF

708.546.022-91); Jackeline Chediak Silva (CPF 758.238.102-53); Jai-
za Ribeiro Alves (CPF 65.328.582-34); Janduir Egito da Silva (CPF
057.836.454-94); Janielson Araujo Cavalcante (CPF 39.717.402-78).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Amazonas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5539/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.003/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Paula Mara Rodrigues Valente (CPF

613.145.282-20); Paulo Fernando Campagnoli (CPF 523.861.982-00);
Rafael Lustosa Maciel (CPF 022.033.863-98); Raianne de Souza Ro-
drigues (CPF 805.015.592-72); Roberta Gouveia da Silva Machado
(CPF 801.374.232-68).

ACÓRDÃO Nº 5529/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.963/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Edmar Ferreira Cota (CPF 089.467.346-

71); Eliane Velloso Missagia (CPF 064.184.856-02); Erica Barezani
(CPF 068.289.926-79); Fernanda de Oliveira Dayrell (CPF
074.477.176-57); Flavia Machado da Cruz Pinheiro Barbosa (CPF
043.466.176-70).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5530/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-010.964/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Francisco Pazzini Couto (CPF

561.686.676-87); Geraldo Pereira de Souza (CPF 889.811.776-00);
Hellen Pinto Ferreira Deckers (CPF 009.158.966-56); Jose Geraldo
Rodrigues Filho (CPF 073.138.606-09); Josemare Andrade Pires
(CPF 029.645.316-17).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5531/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Amazonas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5540/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Ludmila Ferreira Liberato dos Santos, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.005/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Ludmila Ferreira Liberato dos Santos (CPF

11 8 . 3 4 1 . 0 7 7 - 8 4 ) .
1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do

Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5541/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.010/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Nathalia Ramos da Silva (CPF

050.041.244-85); Nayara Santos Martins Neiva de Melo (CPF
034.397.864-47).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio Grande do Norte.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5542/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.013/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Crislene Santos da Paixão (CPF

020.312.905-92); Daniela da Costa Barbosa (CPF 043.733.794-40);
Danilo Maciel Machado (CPF 810.564.350-20); Diego Santana Sil-
veira (CPF 025.829.255-51); Francisco Mendes de Abreu (CPF
981.246.924-91).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5543/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.015/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Luciana Cardoso Andrade Dias (CPF

993.585.575-91); Nadjma Souza Leite (CPF 015.951.075-92); Patricia
Batista dos Santos (CPF 711.804.865-87); Roberta Menezes Santos
(CPF 019.531.245-77); Rubens de Souza Matos Júnior (CPF
024.224.885-36).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip)

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5544/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Ana Beatriz de Matos Neiva, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.017/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Ana Beatriz de Matos Neiva (CPF

689.694.306-87).
1.3. Unidade: Universidade Federal dos Vales do Jequiti-

nhonha e Mucuri.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5545/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.018/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Caroline Lopes Gomes de Abreu (CPF

306.084.528-07); Catarina Teixeira (CPF 069.678.346-06); Flavia
Marques Fagundes (CPF 067.138.776-64); Flavia Queiroz Borges
(CPF 048.990.366-55); Gustavo Alves Pimenta (CPF 042.380.566-
55).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5546/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.026/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cristina Gomes da Silva (CPF

297.223.328-05); Damarias Amazonas de Oliveira (CPF 526.454.522-
72); Elaine Lutz Martins (CPF 014.669.140-76); Elidielson Lourenco
dos Santos (CPF 961.097.182-20); Elijane de Fatima Redivo (CPF
816.085.352-15).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5547/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.027/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabricio Nonato Araujo Rolim (CPF

946.521.552-04); Glacy Ane Araujo de Souza dos Santos (CPF
652.391.802-53); Gustavo Frigi Perotti (CPF 325.956.798-48); He-
ferson Menezes Coelho (CPF 007.992.092-60); Hudson Roberto Bel-
trao Junior (CPF 008.930.042-43).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5548/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de

registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.028/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Isabelle Bezerra Cordeiro (CPF

743.897.502-91); Izandra Batista Bentes (CPF 518.770.402-82); Ja-
ckeline de Souza Marinho (CPF 981.628.962-87); Jean Machado Ma-
ciel da Silva (CPF 840.266.931-04); Johnson Pontes de Moura (CPF
0 11 . 8 5 1 . 7 4 4 - 9 4 ) .

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5549/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.029/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jose Saraiva (CPF 440.978.082-49); Ju-

cimara Canto Gomes (CPF 638.850.002-10); Julio Cesar Rodriguez
(CPF 547.613.792-00); Junot Martins Louzada Neto (CPF
015.246.062-43); Jurandir Moura Dutra (CPF 181.974.342-04).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5550/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.035/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Saturnino José Valladares Lopez (CPF

700.064.542-32); Silvina Paola Gomez Martinez (CPF 017.018.474-
93); Suelania Cristina Gonzaga de Figueiredo (CPF 195.977.383-68);
Tales Vinicius Marinho de Araujo (CPF 014.741.632-97); Thais Lima
Trindade (CPF 526.808.352-04).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5551/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.039/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Anna Karinne de Castro Neves Matos

(CPF 008.390.033-07); Arlane Silva Chaves (CPF 026.527.723-09);
Claudia da Silva (CPF 780.725.303-72); Daniel Lemos Soares (CPF
821.696.833-72); Danilo Francisco Corrêa Lopes (CPF 033.161.845-
11 ) .

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5552/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.042/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Italo Augusto Oliveira de Albuquerque

(CPF 027.576.203-39); Joao de Deus Cabral Junior (CPF
303.506.033-91); Jonata Ferreira de Moura (CPF 907.913.553-49);
Josué Carvalho Viegas (CPF 937.619.963-49); Karoliny Diniz Car-
valho (CPF 653.706.513-53).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5553/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.044/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marcio James Soares Guimaraes (CPF

745.922.973-34); Marcio Jose de Araujo Costa (CPF 099.129.947-
79); Marco Antonio Bandeira Azevedo (CPF 658.908.502-10); Mar-
lon Cesar Santos Oliveira (CPF 022.153.183-17); Rafael Santos de
Moraes (CPF 347.654.498-23).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5554/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.051/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Guilherme Torres Lunas (CPF

029.263.831-00); Jackeline Goncalves Brito (CPF 030.921.791-10);
Janio Rosa da Silva (CPF 052.711.196-10); Jaqueline Bruning Aze-
vedo (CPF 025.419.141-05); Joao Batista Alves dos Santos (CPF
995.394.461-04).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-
so.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5555/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.052/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jonas Cunha Neto (CPF 660.195.403-91);

Kader Carvalho Assad (CPF 732.547.381-87); Kelley Cristina Nadal
(CPF 026.897.291-56); Larissa Lauda Burmann (CPF 004.518.290-
69); Marcia Fabiana Barbosa de Paula (CPF 060.489.766-90).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-
so.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5556/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.062/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Julia Cristina Cardoso Carraro (CPF

078.640.816-22); Kamila Gabriela Jacob (CPF 099.019.916-92); Ka-
thiuça Bertollo (CPF 041.643.679-03); Lilian Aparecida Vimieiro
Pascoal (CPF 094.006.866-41); Luana Amaral Pedroso (CPF
089.184.966-13).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Pre-
to.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5557/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.065/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Talles Prosperi de Paula (CPF

031.055.256-70); Vinicius Tostes Carvalho (CPF 856.610.906-68);
Ygor Klain Belchior (CPF 353.640.538-06).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Pre-
to.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5558/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.070/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Antonio Carlos Luperni Horta (CPF

709.153.931-15); Bruno Spolon Marangoni (CPF 325.049.258-24);
Cali Laguna Achon (CPF 289.110.938-40); Carla Roberta Sola de
Paula Vieira (CPF 027.385.856-47); Carlos Alberto de Francisco
(CPF 171.658.118-42).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5559/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.074/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Eliana Marques Ribeiro Cruz (CPF

264.856.558-24); Elisangela Ferreira Sentanin (CPF 279.850.728-61);
Elton Fabiano Sitta (CPF 225.663.048-07); Emanuel Fernandes de
Lima (CPF 698.839.203-34); Esther Angelica Luiz Ferreira (CPF
318.600.238-94).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5560/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.075/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Evelise Nunes Fragoso de Moura (CPF

199.540.088-29); Fabiana Cia (CPF 289.696.458-45); Fabiana Santos
Cotrim (CPF 323.398.308-50); Fabio Aparecido Ferri (CPF
312.343.608-02); Fabio Luis Zabotto (CPF 217.374.348-14).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5561/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.076/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabricio Tadeu Paziani (CPF 181.030.788-

08); Fernanda Giannotti da Silva Ferreira (CPF 277.224.008-84); Fer-
nanda Vilhena Mafra Bazon (CPF 311.593.778-47); Fernanda de Cas-
sia Israel Cardoso (CPF 291.585.968-01); Fernando Augusto Vasil-
ceac (CPF 346.860.928-09).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5562/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.080/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gustavo Franco Barbosa (CPF

190.394.938-63); Gustavo Henrique de Araujo Pereira (CPF
284.418.628-93); Herick Fernando Moralles (CPF 335.871.718-66);
Hugo Miguel Preto de Morais Sarmento (CPF 011.982.829-40); Ja-
mes Alves de Souza (CPF 055.094.296-31).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5563/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.081/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jean Marcel Ribeiro Gallo (CPF

219.770.838-46); Joao dos Santos Carmo (CPF 173.520.372-68); Jor-
ge Leite Junior (CPF 146.615.338-52); Jose Augusto de Oliveira
David (CPF 220.728.368-24); Jose Mario de Aquino (CPF
220.872.638-33).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5564/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.088/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Naaman Francisco Nogueira Silva (CPF

086.272.966-18); Naja Brandao Santana (CPF 809.677.105-10); Na-
tan de Jesus Pimentel Filho (CPF 059.839.716-70); Patricia Bortoletto
de Falco Perna (CPF 165.015.258-29); Paula Regina Mendes da Silva
Serrao (CPF 215.753.668-00).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5565/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.089/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Paulo Cesar Oliveira (CPF 149.894.878-

26); Paulo Henrique Dias Ferreira (CPF 312.252.388-46); Piter Gar-
garella (CPF 215.115.488-27); Priscila Domingues de Azevedo Ra-
malho (CPF 288.488.798-96); Rafael Bassi Stern (CPF 339.360.948-
37).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5566/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.091/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Regiane Pinheiro Agrella (CPF

125.520.158-40); Regimar Carla Machado (CPF 514.979.801-00);
Renata Franco Severo (CPF 312.539.178-41); Renata Goncalves
Mendes (CPF 285.174.618-94); Renato Augusto Zorzo (CPF
005.584.146-56).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5567/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.092/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Renato Fernandes Cantao (CPF

142.792.208-08); Ricardo Serra Borsatto (CPF 203.854.568-59); Rita
de Cassia Oliveira Santana (CPF 052.119.706-67); Robson Ryu Ya-
mamoto (CPF 016.271.369-08); Robson Valentim Pereira (CPF
026.528.329-99).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5568/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.096/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Vinicius Tribuzi Rodrigues Pinheiro Go-

mes (CPF 008.147.073-86); Vitor Alex Alves de Marchi (CPF
342.828.218-33); Vivaldo Leiria Campo Junior (CPF 609.622.831-
34); Vivian Aline Mininel (CPF 281.756.008-61); Wagner dos Santos
Figueiredo (CPF 571.169.387-53).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5569/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.097/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adelson Alves dos Santos Junior (CPF

001.876.675-78); Adriano Oliveira Matos (CPF 533.932.955-00); Ali-
ne Ferreira de Brito (CPF 036.846.595-09); Aline Serzedello Neves
Vilaça (CPF 386.651.068-39); Ana Carolina Frinhani (CPF
11 3 . 6 6 7 . 2 7 7 - 0 3 ) .

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5570/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.100/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabiana Pereira Guimaraes Brito (CPF

985.271.265-91); Felix Estevam de Jesus Brito (CPF 032.952.425-
93); Fernanda Mendonça Araujo (CPF 016.705.725-10); Henrique
Campos de Oliveira (CPF 010.971.065-78); Inaura Carolina Carneiro
da Rocha (CPF 835.755.965-49).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5571/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.102/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Kamila Cagliari Zenki (CPF 018.339.000-

81); Laiany Rose Souza Santos (CPF 028.154.755-61); Layla Wan-
derley Cordeiro (CPF 004.060.435-74); Leonardo Leal Esteves (CPF
027.020.824-08); Lygia Nunes Carvalho (CPF 023.054.325-18).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5572/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.108/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Maria Augusta Lima Siqueira (CPF

033.863.676-58); Ramon Ribeiro Fontes (CPF 775.279.096-68); Rene
Chagas da Silva (CPF 020.031.839-06); Saulo Luis Lima da Silva
(CPF 076.900.646-98); Victor Luiz Alves Mourao (CPF 059.923.576-
45).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5573/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.130/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Luiz Stephany Filho (CPF 613.787.203-

34); Paulo Regis Menezes Sousa (CPF 026.757.283-22); Rafael Au-
dino Zambelli (CPF 035.036.933-00); Raphael Amaral da Câmara
(CPF 847.193.383-72); Richard Boarato David (CPF 290.011.528-
05).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Ceará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5574/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.133/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Patrícia Anselmo Duffles Teixeira (CPF

037.955.407-04); Rodrigo Simonassi Scalzer (CPF 110.660.767-82);
Vitor Daher Coelho (CPF 087.345.597-52).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5575/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.137/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Germano Luis Rocha Machado (CPF

068.541.186-97); Gilze Freitas Bara (CPF 796.554.166-15); Giuliano
Prado de Morais Giglio (CPF 909.759.106-63); Guilherme Armando
de Almeida Pereira (CPF 118.057.637-33); Haroldo Lobo dos Santos
Nascimento (CPF 063.350.896-96).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5576/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.139/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Laurie Ferreira Martins (CPF 072.086.176-

43); Luciana Tasse Ferreira (CPF 130.605.827-93); Manuella Barbosa
Feitosa (CPF 057.237.166-70); Marcelo de Castro Cunha Filho (CPF
068.516.106-47); Marco Aurelio Muller (CPF 090.213.507-42).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5577/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.141/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Nathalia Luiza Ferreira (CPF 088.412.376-

60); Ormeo Pereira do Carmo Junior (CPF 062.588.346-20); Paloma
Rezende de Oliveira (CPF 057.815.606-70); Paula Krempser (CPF
076.918.626-28); Pedro Ivo Dias Tanagino (CPF 088.640.036-81).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5578/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.143/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Vitor Lopes Resende (CPF 056.381.416-

00); Viviane Aparecida Santos (CPF 068.319.936-64); Yuri Resende
Fonseca (CPF 069.575.226-01).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5579/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.147/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabiano Goncalves Cristovao (CPF

007.894.656-55); Fabio Andre Goncalves das Chagas (CPF
578.334.190-87); Fabio Queiroz Pereira (CPF 014.389.606-70); Fre-
derico dos Reis Goyata (CPF 786.542.116-87); Hudson Alves Pinto
(CPF 061.607.746-70).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5580/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.148/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Janaina Matos Moreira (CPF 954.354.926-

53); Jordan Diego Costa Melo (CPF 089.737.996-90); Juliana Coelho
Antunes (CPF 084.419.206-64); Junio Cota Silva (CPF 067.256.616-
88); Kenia Barreiro de Souza (CPF 074.565.336-79).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5581/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.151/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Renan Alves Resende (CPF 076.930.336-

61); Ricardo Jose de Moura (CPF 067.575.926-90); Robson Miguel
Saquett Chagas (CPF 096.314.216-00); Rodinei Facco Pegoraro (CPF
925.278.840-91); Rodrigo Praes de Almeida (CPF 015.712.186-02).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5582/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.153/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Rodrigues Silva (CPF

035.238.334-85); Aline Godois de Castro Tavares (CPF 955.100.101-
00); Alisson Clay Rios da Silva (CPF 640.978.622-00); Ana Keila
Castro Garcia (CPF 566.080.392-04); Ana Lorena Lima Ferreira
(CPF 938.521.502-72).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5583/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.155/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andrea Nazare Monteiro Rangel da Silva

(CPF 027.193.374-71); Angela Nelly dos Santos Gomes (CPF
379.809.042-49); Anselmo de Athayde Costa e Silva (CPF
055.482.369-11); Barbara Lou da Costa Veloso Dias (CPF
567.495.542-53); Beatriz Helena Baldez Vasconcelos (CPF
946.932.932-53).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5584/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.156/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Benedito Ubiratan de Sousa Pinheiro Jú-

nior (CPF 614.680.452-53); Bruno de Castro Rubiatti (CPF
318.616.728-02); Carlos Valerio Aguiar Gomes (CPF 330.286.052-
87); Carolina Rosal Teixeira de Souza (CPF 757.757.512-72); Claudia
Fernandes Andrade do Espirito Santo (CPF 400.176.722-87).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5585/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.161/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de assunto: IV.
1.2. Interessados: Elanir Franca Carvalho (CPF 519.081.311-

87); Elisangela Lima Andrade (CPF 597.760.722-91); Elizabete Cris-
tina Monteiro Ribeiro (CPF 260.355.532-49); Elizangela Rodrigues
da Silva Mota (CPF 075.741.316-19); Elson Ferreira Costa (CPF
869.812.262-00).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5586/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.163/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Fabricio Wickey da Silva Garcia (CPF

963.874.672-68); Franciele Marques Redigolo (CPF 325.635.858-64);
Francisco Bruno Teixeira (CPF 009.407.432-13); Gabrielly Albuquer-
que Lobo Pereira (CPF 987.622.572-34); Gessyca Anne da Silva
Baracho (CPF 894.001.352-20).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5587/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.165/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Isabelle Christine Vieira da Silva Martins

(CPF 027.649.103-39); Jackson Costa Pinheiro (CPF 330.156.942-
00); Jacqueline Cortinhas Monteiro (CPF 826.528.992-87); Jean Hen-
rique Santana Arouck (CPF 969.046.152-49); Joana Montezano Mar-
ques (CPF 060.039.116-70).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5588/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.166/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Joao Aberides Ferreira Neto (CPF

327.828.292-20); Jorge Adriano Pires Silva (CPF 014.311.046-20);
Jose Jailton Henrique Ferreira Junior (CPF 755.974.032-49); Jose
Rogerio de Araujo Silva (CPF 000.677.662-00); João Daniel Daibes
Resque (CPF 946.482.712-20).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5589/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.170/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Manuela Lima Carvalho da Rocha (CPF

788.121.272-15); Mara Rita Duarte de Oliveira (CPF 263.026.912-
49); Marcela Cunha Monteiro Bernardi (CPF 744.701.912-72); Mar-
cela Vecchione Goncalves (CPF 084.708.587-26); Maély Ferreira Ho-
landa Ramos (CPF 681.295.562-00).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5590/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.172/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Merabe Carvalho Ferreira da Gama (CPF

939.589.352-49); Monica Lizardo de Moraes (CPF 167.384.892-34);
Nagila Natalia de Jesus Torres (CPF 015.383.992-96); Natalia Mas-
carenhas Simoes Bentes (CPF 829.977.802-68); Nelson de Souza
Amorim (CPF 635.488.442-00).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5591/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.176/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rita de Cassia Monteiro de Moraes (CPF

379.315.802-06); Roberta Macedo Cerqueira (CPF 269.084.588-14);
Roberto Menezes Rodrigues (CPF 491.281.832-15); Rocio Tamara
Munoz Aguirre (CPF 529.637.802-49); Rosemeire de Oliveira Souza
(CPF 125.562.938-02).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5592/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.178/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Suzanny da Silva Lima (CPF 942.777.962-

49); Thayana Lucy Freitas Albuquerque (CPF 807.910.852-87);
Thayana de Nazare Araujo Moreira (CPF 930.255.212-87); Thiago
Bernardi Vieira (CPF 110.642.127-27); Thiago Sylas Antunes da Cos-
ta (CPF 003.269.822-48).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5593/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.181/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Espindola Correa (CPF

025.665.939-73); Adriana Levinski Hamann (CPF 817.507.499-04);
Alexander Robert Kutzke (CPF 055.789.699-17); Andre Luiz Canteri
(CPF 046.209.639-41); Andrea Bezerra Cordeiro (CPF 844.716.549-
34).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

1. Processo TC-011.189/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Joao Eugenio Marynowski (CPF

006.876.669-61); Joao Paulo Steffens (CPF 045.296.529-20); Joniel
Carlos Francisco Alves dos Santos (CPF 039.382.229-05); Juliana
Lucena Schussel (CPF 034.037.379-26); Karina Bettega Felipe (CPF
049.915.849-06).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5597/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.191/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Maira Salomao Fortes (CPF 035.105.729-

39); Mara Fernanda Parisoto (CPF 048.354.219-90); Marcelo Eduar-
do Pellenz (CPF 638.416.810-34); Marco Antonio do Socorro Mar-
ques Ribeiro Bessa (CPF 456.629.839-68); Marcos Martinez do Vale
(CPF 071.130.198-03).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5598/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.192/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marcos Teixeira Alves (CPF 044.791.879-

60); Mariana Sponholz Araujo (CPF 053.883.619-93); Matheus Ba-
tagini Brito (CPF 337.978.868-61); Melissa Rodrigues de Araujo
(CPF 617.273.262-53); Patricia Carvalho Rosa (CPF 995.574.280-
15).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5599/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.196/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adalberto Ribeiro Sampaio Junior (CPF

034.983.831-32); Aldo William Medina Garay (CPF 233.261.618-75);
Alex Giuliano Vailati (CPF 011.999.409-76); Alexadre Reis Máchado
(CPF 073.456.226-81); Alice Valença Araújo (CPF 052.029.264-
21).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5600/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

ACÓRDÃO Nº 5594/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.184/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Diego Mano Otero (CPF 317.831.518-70);

Edenilson Roberto do Nascimento (CPF 041.806.299-41); Eduardo
Carneiro dos Santos (CPF 041.734.479-14); Eduardo Lucas Konrad
Burin (CPF 055.600.899-58); Fabiano Bisinella Scheufele (CPF
061.274.519-81).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5595/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.187/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gabriela Martins Dias Cavalcanti dos San-

tos (CPF 072.326.669-77); Geane Carolina Goncalves Cavalcante
(CPF 710.491.932-53); Geisla Mary Silva Soares (CPF 034.891.029-
08); Gustavo Lenci Marques (CPF 005.241.959-27); Heloisa Fuganti
Campos (CPF 004.393.979-10).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5596/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.198/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Anna Paula Paranhos Miranda Covaleski

(CPF 038.225.024-99); Bruna Rafaella do Carmo Ferrer de Morais
(CPF 051.376.564-61); Cecilia Maria Farias de Queiroz Frazão (CPF
058.402.074-03); Chussy Karlla Souza Antunes (CPF 364.244.634-
53); Cristina Corral Esteve (CPF 844.451.490-04).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5601/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.201/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Gabriel Lopes de Santana (CPF

013.225.634-70); Gilson Macedo Antunes (CPF 646.509.100-30);
Gleidson Gomes da Silva (CPF 669.678.484-53); Gustavo Alves
Alonso Ferreira (CPF 054.749.287-18); Helma de Souza Pinto (CPF
163.850.648-59).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5602/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.203/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jordana Leandro Seixas (CPF

021.082.454-99); José Sampaio de Lemos Neto (CPF 035.646.524-
18); João Paulo Maciel de Araújo (CPF 061.337.804-01); Julio An-
tunes Barreto Lins (CPF 042.362.764-37); Julio Maciel Santos Araujo
(CPF 058.539.024-07).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5603/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.206/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marcos Fanton (CPF 007.073.580-86);

Marcos Jonathan Lino dos Santos (CPF 057.303.984-41); Maria Ca-
rolina Martins de Lima (CPF 653.528.404-25); Maria de Fátima Wae-
chter Finizola Santana (CPF 020.618.434-41); Mariana Pimentel Fis-
cher Pacheco (CPF 022.855.324-58).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5604/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.207/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Monalisa de Moura Silva Saito (CPF

055.126.884-05); Murilo Teixeira Avelino (CPF 076.512.904-37); Pa-
tricia Lopes Barros de Araújo (CPF 526.644.304-91); Priscyla de
Oliveira Nascimento Andrade (CPF 083.891.834-47); Rafael Valença
Azevedo (CPF 082.757.864-44).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5605/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.213/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Joilson Batista de Almeida Rego (CPF

596.217.104-72); Jose de Castro Souza Neto Junior (CPF
680.047.374-04); Julio Cesar Paulino de Melo (CPF 061.388.714-05);
Katia Cristina Borges (CPF 029.669.684-60); Kelly Samara de Lira
Mota (CPF 036.289.184-21).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5606/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Uiliete Marcia Silva de Mendonça Pereira, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.215/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Uiliete Marcia Silva de Mendonça Pereira

(CPF 025.795.074-50).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-

te.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5607/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.218/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Anna Sikov (CPF 236.816.988-13); An-

thony Wellington Almeida Gomes (CPF 012.928.304-50); Artur Ce-
zar de Carvalho Fernandes (CPF 048.414.014-07); Caio Monteiro
Verissimo (CPF 051.772.484-70); Christian Sherley Araújo da Silva
Torres (CPF 023.690.464-73).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5608/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.219/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cleide Oliveira Rodrigues (CPF

576.573.784-68); Cleviton Vinicius Fonseca Monteiro (CPF
056.542.524-29); Danilo da Nóbrega Santos (CPF 067.472.624-33);
Diego Firmino Costa da Silva (CPF 053.779.614-20); Dimas Cas-
simiro do Nascimento Filho (CPF 075.223.934-18).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5609/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.225/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Hudson Cavalcante da Silva (CPF

044.089.734-32); Hugo Bezerra Tiburtino (CPF 048.244.034-13); Is-
ledna Rodrigues de Almeida (CPF 931.394.384-00); Jailze de Oli-
veira Santos (CPF 702.705.625-91); Janaina Cortez de Oliveira (CPF
035.561.024-80).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5610/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.226/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Jeine Emanuele Santos da Silva (CPF

057.329.254-06); Joanna Lessa Fontes Silva (CPF 011.081.124-04);
Jobson Filipe de Paula Cajueiro (CPF 064.068.994-90); Jonas Ro-
mero Fonseca de Lima (CPF 076.710.474-90); João Paulo Ismério
dos Santos Monnerat (CPF 105.986.877-69).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5611/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.227/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: José Alan Farias dos Santos (CPF

055.818.414-62); José Amilton Santos Júnior (CPF 043.404.434-25);
José Fernando Dagnone Figueiredo (CPF 183.284.508-79); José Wil-
son da Silva (CPF 027.297.164-24); Juliana de Castro Macêdo Fon-
sêca (CPF 034.490.934-44).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5612/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016146 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700146

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

1. Processo TC-011.232/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Michelle Cristina Rufino Maciel (CPF

042.854.364-26); Mirelly Lucena de Lira Vasconcelos (CPF
053.132.964-00); Monica Helena Panetta (CPF 082.801.798-01); Mu-
rilo Chavedar de Souza Araújo (CPF 966.084.393-34); Natanael
Duarte de Azevedo (CPF 013.099.914-80).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5613/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.235/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Raquel Pedrosa Bezerra (CPF

033.043.944-86); Rebeca Oliveira Duarte (CPF 889.975.614-72); Re-
jane Rodrigues da Costa e Carvalho (CPF 051.654.386-51); Renato
Augusto Nascimento Santos (CPF 011.679.975-73); Renato Augusto
da Silva (CPF 031.148.454-95).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5614/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.236/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rian Gabriel Santos Pinheiro (CPF

077.149.194-85); Rinaldo José de Lima (CPF 865.948.774-53); Ro-
berta Macêdo Marques Gouveia (CPF 047.542.114-05); Roberta Me-
deiros de Souza Cavalcanti (CPF 023.903.494-55); Roberto Willians
de Lima Santos (CPF 054.907.704-90).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5615/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.239/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Sonia Maria Fonseca Pereira Oliveira Go-

mes (CPF 010.148.924-22); Sueny Kêlia Barbosa Freitas (CPF
010.062.954-70); Suiane Valenca Brandao (CPF 007.864.394-59); Su-
zianny Maria Bezerra Cabral da Silva (CPF 050.163.164-06); Tania
Alen Coutinho (CPF 290.738.018-42).

1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5616/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.242/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Wagner Eduardo da Silva (CPF

028.293.114-77); Yana Batista Brandão (CPF 027.390.064-11).
1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5617/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Mayara Krasinski Caddah, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.243/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Mayara Krasinski Caddah (CPF

045.769.609-54).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5618/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.309/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ana Luiza Macedo de Araujo (CPF

064.921.814-09); Edvanildo Andrade da Silva (CPF 049.881.714-
85).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia da Paraíba.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5619/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Ana Claudia Rangel Faria, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.312/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Ana Claudia Rangel Faria (CPF

495.892.880-49).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Rio Grande do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5620/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Sheila Guimarães Martins, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.314/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Sheila Guimarães Martins (CPF

080.169.167-24).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5621/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e de acordo com
o Ministério Público junto ao TCU, em sobrestar a análise do pre-
sente ato até que haja o trânsito em julgado da sentença.

1. Processo TC-011.327/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Ricardo Barbosa Crivelli (CPF

368.673.958-56).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia de São Paulo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5622/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.328/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aristela Arestides Lima (CPF 711.742.495-

87); Jurandir Andrade Acioli (CPF 005.681.945-51).
1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de

S e rg i p e .
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5623/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Renata de Lima Sousa, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-011.329/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Renata de Lima Sousa (CPF 043.649.913-

41).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-

nas.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5624/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Juliana Kafka Bilha Geisler, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.372/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Juliana Kafka Bilha Geisler (CPF

036.277.129-43).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5625/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.373/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Andreza Alexandre da Silva (CPF

101.236.224-84); Eliana Santos de Souza (CPF 060.576.604-55).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
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1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5626/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.374/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Edipo Elder Fernandes de Melo (CPF

018.439.524-08); Fabricio Roosevelt Melo da Silva (CPF
023.382.444-86).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5627/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.888/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alana Kelly Maia Macedo Nobre de Lima

(CPF 566.745.973-68); Assis Souza de Moura (CPF 040.736.544-38);
Francilene Figueirêdo da Silva Pascoal (CPF 030.718.024-71); José
Deomar de Souza Barros (CPF 055.960.824-14); Luiz Jardelino de
Lacerda Neto (CPF 031.905.594-90); Lyra Maria Silva Leite (CPF
070.009.724-40); Magaly Suênya de Almeida Pinto Abrantes (CPF
029.962.594-08); Santiago Andrade Vasconcelos (CPF 031.134.074-
19).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Campina Grande.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5628/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.891/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Evonir Albrecht (CPF 014.504.989-22);

Patricia da Silva Sessa (CPF 159.068.278-54).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do ABC.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5629/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.893/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Cassia Regina Nespolo (CPF 699.060.330-

53); Hilda Mara Gonçalves Nunes (CPF 004.607.540-25).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Pampa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5630/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.894/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aniuska Almeida Nepomuceno Fontinelli

(CPF 788.774.314-15); Cristiane de Souza Castro (CPF 856.121.544-
53); Daniella Florêncio Sigueira (CPF 073.624.564-25); Edith Pereira
Leite Dantas (CPF 952.195.444-20); George Glauber Felix Severo
(CPF 048.679.064-92); João Batista Ferreira Correa (CPF
075.062.077-37); Monique Ximenes Lopes de Medeiros (CPF
049.590.754-57); Priscilla Andrade Souza Nogueira (CPF
010.082.314-95).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia da Paraíba.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5631/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.895/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Herenilda Ines Cordova Lima (CPF

063.709.718-12); Magda das Dores Rabelo Mendes (CPF
2 8 3 . 2 3 5 . 2 11 - 1 5 ) .

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Catarinense.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5632/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.898/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Clarisse da Silva Martins (CPF

558.416.510-72); Maria Laura Lacava Lordello (CPF 149.467.148-
47); Nathalia da Rosa Lopes (CPF 016.366.090-58).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Farroupilha.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5633/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.899/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Acácia Simão da Costa (CPF 981.489.826-

00); Ana Paula Silva (CPF 034.879.446-00); Carlos Alberto Gon-
çalves Pavan (CPF 062.648.018-36); Edmilson Nahass Franco (CPF
323.462.476-34); Edneia Rissa de Oliveira (CPF 050.854.146-83);
Laudeir Nunes de Oliveira (CPF 052.797.026-33); Marcelo Dias de
Almeida (CPF 870.166.726-20); Maria Dalva Ribeiro Lopes (CPF
478.378.456-68); Monica Nunes da Silveira Brandao (CPF
688.736.206-63); Samira Daura Botelho (CPF 066.402.756-35).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Triângulo Mineiro.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5634/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.900/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Carlos Renato Soares (CPF 918.704.296-

72); Joelson Dayvison Veloso Hermes (CPF 064.535.906-89); Olím-
pio Gomes da Silva Neto (CPF 107.905.228-37); Sueli Machado
Pereira de Oliveira (CPF 448.862.686-68); Suzan Evelin Silva (CPF
084.992.636-07).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sul de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5635/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.903/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Edna Aparecida Andrade Armond (CPF

895.138.356-34); Leonardo Martins do Nascimento (CPF
635.372.226-53); Maria Fabricia Alves Mota (CPF 055.134.606-02);
Maria das Dores de Freitas Soares (CPF 543.544.476-49); Marineide
Almeida Rocha (CPF 041.413.246-71); Monica Batista Carneiro
(CPF 030.059.836-09); Silvane Antonia Costa (CPF 897.507.486-20);
Terezinha Ladeia Pereira (CPF 930.917.026-34); Vanda Rodrigues de
Oliveira Pereira (CPF 026.744.986-09).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Norte de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5636/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Auxiliadora Pereira Costa, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.904/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Auxiliadora Pereira Costa (CPF

609.928.161-49).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Mato Grosso do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5637/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.905/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aline Pickler Guarez Picoloto (CPF

034.051.151-67); Claudinei Mioranza (CPF 627.076.129-87); Célia
Ferreira de Sousa (CPF 555.283.761-49); Elaise Donini Duarte (CPF
028.456.881-30); Emanuelle Righetto Corrêa (CPF 015.038.131-00);
Fernando Luiz da Silva Almeida (CPF 928.460.501-63); Karina Oli-
veira Brito (CPF 274.336.158-14); Kesley Gomes Pedroso (CPF
007.224.751-79); Tiago Schmidt (CPF 012.544.901-16).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Mato Grosso.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5638/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.907/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andreza Alves Ferreira (CPF 031.817.416-

20); André Oliveira Souza (CPF 034.015.986-35); Emanuel Carvalho
de Assis (CPF 052.504.196-66); Emerson Crizoé Pereira (CPF
024.405.946-28); Marcos Hortolani Boldrim (CPF 101.104.307-60);
Rodolfo de Jesus Chaves (CPF 297.966.568-17).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5639/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.908/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ana Maria Sampaio de Matos Araujo (CPF

984.809.443-15); Ana Raquel de Oliveira Mano (CPF 802.250.553-
68); Audymario Silva de Oliveira (CPF 021.909.513-21); Damiao
Michael Rodrigues de Lima (CPF 005.856.203-69); Evaniele Antonia
de Oliveira Santos (CPF 006.799.203-07); Fernando Michael Pereira
Nobre (CPF 007.315.333-80); Francisco Eugenio Dantas Junior (CPF
576.194.763-34); Maria Liziane Teixeira de Sousa (CPF 018.995.513-
95); Milena Freitas Mauricio (CPF 014.711.493-40); Odijas de Pinho
Ellery (CPF 458.383.213-34).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5640/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Francisca Paula Soares Maia, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.918/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Francisca Paula Soares Maia (CPF

606.800.756-15).
1.3. Unidade: Universidade Federal da Integração Latino-

americana.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5641/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.926/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Carla Fabiana Cerqueira Machado (CPF

834.042.955-87); Edilaine Aparecida Rodello Matichen da Costa
(CPF 047.590.269-67).

1.3. Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5642/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Roberta Aparecida Silva Costa, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-011.940/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Roberta Aparecida Silva Costa (CPF

013.900.446-70).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Lavras.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5643/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Ana Carla Geminiano Gonçalves, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.941/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Ana Carla Geminiano Goncalves (CPF

009.958.074-85).
1.3. Unidade: Universidade Federal Rural do Semiárido.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5644/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Weber Mendes de Paula, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-011.943/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Weber Mendes de Paula (CPF 599.373.191-

53).
1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de

Goiás.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5645/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.946/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Karlania Rodrigues de Sousa Carvalho

(CPF 013.988.333-98); Mara Gislaine Pereira Oliveira Martins (CPF
993.051.603-44); Marcello Henrique de Carvalho Borges (CPF
787.759.303-15); Marcelo Melo Viana (CPF 003.296.723-39); Maria
Olivia Pereira da Silva (CPF 261.858.573-91); Maxsuel Allson de
Paiva Galvão (CPF 050.885.684-10); Meirylane Filgueiras do Vale
(CPF 771.006.383-72); Silvania Anjos da Silva Pimentel (CPF
432.556.123-49); Talyta Maria Coelho de Deus Lima (CPF
010.290.563-07); Tassia de Souza Moura (CPF 008.968.985-20).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do
Piaui.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5646/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.950/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Janaina Waschinsky Fonseca (CPF

221.848.438-22); Leandro Jose Elias (CPF 300.426.958-99); Luciana
Fernanda Boldrin (CPF 282.111.918-65); Marcos Akio Hirakawa
(CPF 040.118.078-69); Moab Luiiz da Costa (CPF 269.918.488-83);
Paulo Glaucio Scalambra Montanher (CPF 332.408.108-40); Rafael
Vilar Cardoso (CPF 396.522.798-03); Roberta Barros da Fonseca
(CPF 675.125.696-53); Rodrigo Silva Trindade (CPF 313.816.468-
40).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de São Paulo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5647/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.951/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Carolina Santos Almeida (CPF

054.004.926-30); Eurivaldo Nunes Rodrigues (CPF 983.796.315-87);
Kátia Vieira Lepesqueur Landim (CPF 011.707.256-78); Luciano Ma-
gela Roza (CPF 035.726.746-03); Mateus Augusto Silva (CPF
074.753.136-62); Rogeria Joselita Oliveira Soares (CPF 036.388.796-
23); Welinghton Magno Guimarães (CPF 880.103.096-72).

1.3. Unidade: Universidade Federal dos Vales do Jequiti-
nhonha e Mucuri.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5648/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.954/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alcione Alves de Oliveira Araujo (CPF

417.716.302-30); Claudio Gomes da Victoria (CPF 641.987.072-00);
Diego de Paula Braga Nogueira (CPF 749.683.782-20); Ednilza Ma-
ria Corrêa da Silva (CPF 418.285.422-53); Edson Moraes de Souza
(CPF 439.256.002-30); Elclimar Alves Saraiva (CPF 003.469.202-
99); Helbia Reis Feranndes (CPF 717.750.562-87); Heloisa da Silva
Borges (CPF 194.029.292-15); Rallyson dos Santos Ferreira (CPF
673.113.422-87); Romulo de Oliveira Lima (CPF 872.184.292-20).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5649/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.955/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rosimeri da Silva Pereira (CPF

023.448.837-97); Wagner Nixon Nazareth Fonseca (CPF
464.369.872-15); Wellington Luiz de Melo Silva (CPF 718.407.292-
87).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Amazo-
nas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5650/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.
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1. Processo TC-011.957/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Itanielson Sampaio Coqueiro (CPF

765.598.073-04); Richard Pereira Dutra (CPF 845.142.643-34); Ta-
nyse Ribeiro Coimbra (CPF 027.087.863-77); Wellington Ferreira do
Nascimento (CPF 041.345.354-50).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5651/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.958/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alexsandro Ferreira Ribeiro (CPF

931.964.151-04); Beatriz dos Santos de Oliveira Feitosa (CPF
817.018.881-49); Carla Cristina Rosa de Almeida (CPF 957.783.571-
68); Jaqueline Konrad (CPF 019.978.681-05); Melise Del Grossi Vi-
turino (CPF 018.448.331-00); Sofia Adelia Bernardo da Silva (CPF
468.318.781-72).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato Gros-
so.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5652/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.962/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Josely Alves dos Santos (CPF

069.904.006-09); Maria Eunice de Sousa Silva Correa (CPF
523.172.773-34); Nilton Pereira Junior (CPF 856.160.281-34); Si-
mone Cristina Fortunato Silva (CPF 044.428.076-63); Wander Luis
Matias (CPF 539.375.116-87).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Uberlân-
dia.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5653/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-011.963/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aline Gomes Martins (CPF 065.516.656-

40); Claudinei Heleno da Silva (CPF 048.016.026-06); Neir Antonio
Lessa Fontes (CPF 013.525.996-78); Rosany Aparecida Portugal
(CPF 031.214.936-04).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5654/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-012.009/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Kelly de Sousa Santiago Barbosa

(CPF 004.628.173-85); Carla Lorena Queiroz Saraiva (CPF
969.490.823-04); Maria Simone Mendes Nunes (CPF 007.590.013-
08); Matheus Medeiros da Cruz (CPF 041.676.483-50); Michell Ân-
gelo Marques Araújo (CPF 809.427.173-68); Raimundo Nonato de
Almeida Júnior (CPF 013.864.023-89).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Ceará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5655/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-012.010/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Angela Maria de Souza Pimentel (CPF

055.363.427-54); Carlos José Pereira Xavier (CPF 004.462.007-19).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5656/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-012.012/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Claudia Maria Filgueiras Penido (CPF

761.719.906-63); Elaine Leandro Machado (CPF 032.607.306-05);
Elida Ferreira Martins (CPF 087.193.556-29); Fabiana Moreira do
Amaral (CPF 033.404.016-75); Glayton Andrade Rodrigues (CPF
078.972.206-21); Kenia Cristina Marques (CPF 993.102.286-87);
Leandro Ribeiro Maia (CPF 042.863.926-78); Lucineia Miranda Cor-
deiro Rosa (CPF 767.945.206-72); Marcelo Costa (CPF 780.950.346-
49); Marilia Berenice Pio (CPF 562.278.336-49).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5657/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-012.015/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Rafael Paulo de Ataide Monteiro Melo

(CPF 066.629.674-08); Renata Patrícia Frazão Dutra (CPF
012.775.834-80); Ricardo da Silva Melo (CPF 008.247.304-88); Ugor
Lourenço Lopes da Nóbrega (CPF 086.169.944-08).

1.3. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5658/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Maria Isabel Farias, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-012.016/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Maria Isabel Farias (CPF 977.270.679-20).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5659/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Carilissa Dall'alba, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-012.023/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Carilissa Dall'alba (CPF 006.126.160-29).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Maria.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5660/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.754/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alfredo Henrique Duarte Lopes (CPF

029.884.151-70); Aline Izida (CPF 025.175.641-67); Andre de Al-
meida Chaves (CPF 221.117.528-78); Carmen Cicera Maria da Silva
(CPF 658.033.963-20); Cleber Jose de Oliveira (CPF 924.007.601-
87); Eliane Moura dos Santos (CPF 632.498.042-15); Emilia Alves de
Souza (CPF 036.156.561-56); Fabio Mascarenhas Dutra (CPF
003.685.451-48); Flavia Araujo Matos (CPF 928.463.001-00); Gus-
tavo Roberto Villas Boas (CPF 057.115.909-52); Janaina de Souto
Mendonca (CPF 976.961.614-15); Leonardo dos Santos Flores (CPF
028.110.081-01); Leticia Berloffa Rodrigues (CPF 028.813.951-80);
Marcia Souza Oliveira (CPF 462.300.176-87); Mateus Elias dos San-
tos (CPF 348.959.528-94); Monica Alvarez Gomes das Neves (CPF
024.086.537-54); Paulo Cesar da Silva (CPF 489.008.851-20); Pris-
cila Neder Morato (CPF 311.234.968-70); Reinaldo Antonio Valentim
(CPF 068.036.638-50); Robson Lubas Arguelho (CPF 989.366.541-
87).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal da Grande
Dourados.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5661/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Bruno Learth Soares, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-012.758/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Bruno Learth Soares (CPF 903.118.761-

53).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Abc.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5662/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Carolina Maues da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-012.763/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Carolina Maues da Silva (CPF 510.877.402-

82).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Sul e Sudeste do

Pará.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5663/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.
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1. Processo TC-012.771/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alessandro Batista Moreira (CPF

908.201.265-00); Henrique Sena dos Santos (CPF 025.545.035-40).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia da Bahia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5664/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.772/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aline Yukita Shigueoka (CPF

068.862.039-67); André Ricardo dos Santos Lisbôa (CPF
650.185.755-49); Andréa Silva Santos (CPF 771.049.275-49); Carlos
Gustavo Santos Ribeiro (CPF 040.681.626-38); Darlane Silva Se-
nhorinho (CPF 041.785.445-51); Dayane Ferreira Leal Santos Carillo
(CPF 033.640.295-39); Elmo dos Santos Ferreira (CPF 011.412.095-
19); Elton Liton Oliveira Magalhães (CPF 018.866.895-04); Enrique
Orellana (CPF 026.659.929-06); Etemecio Lidio Soares Filho (CPF
816.719.705-00); Fraklin Matos Correia (CPF 997.269.635-91); Fran-
cisco André Sousa Lima (CPF 007.525.905-29); Gissia Costa de
Carvalho (CPF 022.187.135-78); Gleicimar Barbosa de Jesus (CPF
033.217.745-93); Gleid Ângela dos Anjos Costa (CPF 041.795.095-
04); Graziano Souza Oliveira (CPF 818.328.185-00); Hilana Salete
Silva Oliveira (CPF 009.111.265-62); Jorge Luiz Pereira Lisboa Filho
(CPF 025.176.705-10); José Jackson de Souza Andrade (CPF
001.285.595-27); Karlla Miranda da Costa (CPF 979.132.785-87).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Baiano.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5665/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.774/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Reginaldo Serra dos Santos (CPF

785.905.826-04); Renata Ferreira de Oliveira (CPF 019.100.215-12);
Reynaldo de Almeida Mosqura (CPF 013.660.165-05); Ricardo Pa-
checo Reis (CPF 793.266.335-00); Rita de Cassia Miguel dos Anjos
(CPF 374.504.765-68); Robson Cordeiro Ramos (CPF 016.399.295-
92); Samile Oliveira Santos (CPF 011.641.315-83); Silvio Pereira
Gois (CPF 778.941.625-15); Thiara Jacira Vicuna Mendes Oliveira de
Paula (CPF 056.378.366-47); Ubirajara da Costa Lima Júnior (CPF
001.445.405-09); Uilma Carla Lima de Brito (CPF 814.102.635-68);
Uilza Neves Silva (CPF 019.298.785-24); Vanessa Costa dos Santos
(CPF 018.764.345-89); Vanessa Silva Quadros (CPF 017.653.245-
56); Vicente Manuel Moreira Junior (CPF 504.058.294-34); Vicente
de Paulo Rodrigues Formigli Rebouças (CPF 658.711.975-15); Wel-
lington Sampaio dos Santos (CPF 521.292.685-87).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Baiano.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5666/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Hellen Carolina Rodrigues Santos Silva, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.775/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Hellen Carolina Rodrigues Santos Silva

(CPF 008.200.571-00).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia Goiano.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5667/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Bruno Coelho Rodrigues, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-012.776/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Bruno Coelho Rodrigues (CPF

010.577.670-00).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia Farroupilha.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5668/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.778/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Anielle Aparecida Gomes Gonçalves Ja-

cometti de Oliveira (CPF 314.224.508-13); Grasielli Trolez (CPF
044.472.266-18); Lucas Bueno Ruas de Oliveira (CPF 076.235.656-
13); Meris Paula da Silva (CPF 039.296.976-96).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sul de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5669/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.779/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Felippe Moreira Faeda (CPF 092.548.196-

38); Francine Ferreira Vaz (CPF 076.198.077-64); Juliana Maria Ro-
cha e Silva Crespo (CPF 805.809.206-15); Lorena Conde Lamas
Moreira (CPF 074.831.936-03).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sudeste de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5670/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.780/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andréa Gonçalves de Sousa (CPF

063.461.044-97); Janecleide Lúcia dos Santos Feitosa (CPF
784.293.665-04); Leandro Alexandrino Pereira Campos (CPF
009.785.524-31); Maria Damiana de Araújo Macedo (CPF
080.280.174-95); Robério do Nascimento (CPF 071.566.204-01).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Sertão Pernambucano.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5671/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Tatiana Souza da Luz Stroeymeyte, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.782/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Tatiana Souza da Luz Stroeymeyte (CPF

173.092.938-94).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5672/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-012.783/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jonas Emanuel Barbosa dos Santos

(106.728.106-11); Paulo Evaristo Cabral de Oliveira (060.189.156-
26)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Norte de Minas Gerais

1.3. Relatora: Ministra Ana Arraes
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5673/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.785/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aleide Josse Rodrigues Ataide Costa (CPF

632.849.793-87); Alexandre Lopes da Silva (CPF 006.414.013-02);
Aliny Alves Viana (CPF 028.214.753-57); Maria do Socorro Mendes
dos Santos (CPF 515.568.983-04); Wallace Mayckel Correa Silva
(CPF 880.261.593-49).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Maranhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5674/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.786/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriano Fabio Altoe (CPF 045.895.417-

93); Alexandra Cristini Goncalves Pinto (CPF 097.554.436-57); Ana
Paula Teodoro Almeida (CPF 120.622.657-94); Andre Ferrari Gual-
berto (CPF 219.984.178-24); Andre Luiz Barbosa Novais (CPF
105.609.747-79); Barbara Elisa Uliana Premoli (CPF 124.101.977-
01); Barbara Gomes do Carmo Paschoa (CPF 127.424.117-04).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
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1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5675/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Camila Zangerolame Santos, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-012.787/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Camila Zangerolame Santos (CPF

11 5 . 5 8 6 . 3 5 7 - 7 7 ) .
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5676/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.790/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cleiton Alves de Araujo (CPF

960.972.721-20); Cleyson Vicente dos Santos (CPF 057.553.457-59);
Cleyton Ferreira Cardoso (CPF 055.720.097-09); Cristiane Castro de
Souza (CPF 078.211.247-10); Diana Paula Diogo Correia (CPF
116.394.067-43); Diego Fernando Passamani Lopes (CPF
057.843.337-04); Edson Alves de Lima Junior (CPF 098.776.157-97);
Elaine de Souza Barros (CPF 052.746.407-45); Eliana Bedim Teo-
doro Moulin Zampirolli (CPF 075.194.397-55); Elias Freire de Aze-
redo (CPF 690.237.787-15); Elizangela Amorin Bitencourt (CPF
079.384.657-98); Fabio Santana Vieira (CPF 088.960.667-60); Fa-
bricio da Silva Pereira (CPF 087.605.827-66); Felipe Rotta Ferreira
(CPF 947.559.810-34); Flavio Homem Couto (CPF 042.071.196-12);
Flávia Grigio Passamai (CPF 058.468.617-09); Gabriel Pinto Gui-
marães (CPF 066.999.176-76); Giovani Costa de Oliveira (CPF
110.120.607-13); Giuliana de Angelo Ferrari (CPF 116.284.317-92);
Giusilene Costa de Souza Pinho (CPF 899.918.857-49).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5677/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Ozeias Mauricio Pereira, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-012.793/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Ozeias Mauricio Pereira (CPF 045.842.867-

10).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5678/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.796/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ellen Karine Diniz Viegas (CPF

004.732.813-41); Katyanna de Brito Anselmo (CPF 009.717.283-99);
Lorena Costa de Oliveira Mello (CPF 838.765.533-34); Lucas Sil-
veira Melo (CPF 025.789.063-78); Maiara Reis Campos (CPF
037.616.633-90); Vicente Thiago Freire Brazil (CPF 887.820.003-
44).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Ceará.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5679/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Fabiane da Fontoura Messias de Melo, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.798/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessada: Fabiane da Fontoura Messias de Melo (CPF

000.944.610-90).
1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Acre.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5680/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.800/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ciro Medeiros Mendes (CPF 063.740.106-

98); Leonardo Machado Palhares (CPF 990.016.086-04); Nubia Man-
sur Furtado de Carvalho (CPF 015.671.146-01); Regiane Maria Soa-
res Ramos (CPF 083.684.476-90); Sandra Regina Faria (CPF
709.054.106-10).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Minas Gerais.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5681/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.801/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV
1.2. Interessados: Ademilson Leandro Correia (CPF

072.771.344-27); Agnes Christian Nobre Oliveira (CPF 007.558.244-
90); Ailton Batista de Albuquerque Junior (CPF 022.866.273-71);
Alezy Oliveira Lima (CPF 070.645.094-90); Amaury Nogueira Neto
(CPF 084.935.804-30); Ana Paula Aquino Benigno (CPF
002.583.463-02); Anderson Gustavo de Mendonça Siqueira (CPF
074.154.624-83); Andresa Katherinne Albuquerque de Almeida (CPF
062.497.774-90); Araken Cavalcante Neto (CPF 054.761.934-05);
Caio Brandão Gaia (CPF 091.018.864-52); Caio de Oliveira Pinto
Ferraz (CPF 037.747.434-79); Carina de Jesus Mota (CPF
030.435.585-29); Cinthia Costa de Lima (CPF 012.208.764-02);
Claudia Jaqueline da Silva Santos (CPF 028.357.284-14); Claudionor
de Oliveira Silva (CPF 348.761.204-63); Cleberson Rodrigues Alves
(CPF 946.262.435-68); Cícero dos Santos Filho (CPF 827.973.074-
53); Daniel Andrade do Nascimento Filho (CPF 424.551.705-00);
Danilo Santos Souza (CPF 025.296.085-80); Debora Stefani Lima de
Souza (CPF 067.382.724-05).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Alagoas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5682/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.804/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marcia Brito Nery Alves (CPF

880.912.365-49); Marcia Brito Nery Alves (CPF 880.912.365-49);
Marcia Rafaella Graciliano dos Santos Viana (CPF 053.184.494-33);
Marcio de Carvalho Gobbi (CPF 058.446.768-07); Marcos Antônio
de Araújo Dias (CPF 034.277.034-95); Marcílio de Souza Silva (CPF
041.146.694-18); Maria Elisa Moreira Alves (CPF 066.754.644-85);
Maria Ines da Silva (CPF 445.004.084-87); Maria Jacqueline do Nas-
cimento Mendonca (CPF 323.401.333-00); Maria Jose Batista de An-
drade (CPF 888.895.484-87); Maria Reny Gomes dos Santos (CPF
034.563.764-05); Mauricio Jose Ramos Pereira (CPF 888.889.834-
49); Monique Gabriella Angelo da Silva (CPF 065.630.324-78); Mo-

reno Baeta Neves Barbe (CPF 070.817.124-95); Márcio Marreiro das
Chagas (CPF 051.071.124-39); Mônica Lima Alves Pôrto (CPF
034.691.844-88); Nara Gleyce Cavalcante da Silva (CPF
064.097.224-19); Nilton José Melo de Resende (CPF 636.224.164-
91); Paulo Alan de Oliveira Vilela (CPF 077.250.934-43); Paulo Ce-
sar de Holanda Santos (CPF 318.118.378-40).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Alagoas.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5683/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Danielle de Almeida Soares, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-012.839/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Danielle de Almeida Soares (CPF

048.350.194-82).
1.3. Unidade: Escola Agrotécnica Federal de Satuba.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5684/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.841/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV
1.2. Interessados: Flávia de Sousa Ferreira (CPF

997.513.721-00); Plínio Porto Rodrigues (CPF 053.013.086-61).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Alfenas.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5685/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.843/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Barin de Azevedo (CPF

975.908.430-91); Alexandre Aldo Neves (CPF 224.993.808-37); Ca-
mila Machado de Souza (CPF 278.626.178-35); Luiza Sakaguchi
Hanashiro (CPF 073.975.908-61); Tiago Augusto Ferreira (CPF
383.182.638-20).

1.3. Unidade: Universidade Federal de São Paulo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5686/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.848/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Damiana dos Santos Fonseca (CPF

096.801.947-10); Letícia Soares Bermudes (CPF 124.259.197-40);
Thiago José Ferreira Jubini (CPF 058.754.117-24).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do
Espírito Santo.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
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1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5687/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.850/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ani Camila de Oliveira Barcellos (CPF

006.780.460-85); Lucia Andreia de Souza Rocha (CPF 982.436.320-
34); Luciana Konflanz Bergmann (CPF 954.021.600-15).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Sul-rio-grandense.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5688/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.851/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Danilo Farias Soares da Silva (CPF

030.205.444-83); Giovana Casé Costa Cunha (CPF 023.987.304-
17).

1.3. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Pernambuco.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5689/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.855/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Dias Gomes (CPF 871.955.694-

20); Alexsandro da Silva Neo (CPF 833.544.765-91); Amanda Car-
valho Silva (CPF 004.075.925-39); Ana Cecília Paes de Souza Es-
píndola (CPF 864.986.494-53); Ana Luiza Melo de Andrade (CPF
361.614.625-91); Ana Paula Cruz Santos (CPF 989.782.685-87); An-
tonio Aliberte de Andrade Machado (CPF 984.889.105-68); Danielle
Prado Leite (CPF 037.306.055-69); Danielle Thais Barros de Souza
(CPF 912.183.145-91); Danilo Dias Tannus (CPF 043.653.975-67);
Darlei Possamai (CPF 636.982.939-00); Denise Andrade da Silva
(CPF 984.245.055-49); Denise Andrade da Silva (CPF 984.245.055-
49); Elaine Santana Silva (CPF 966.633.085-72); Fabiana Felix Gon-
dola (CPF 919.233.525-04); Franklene Pereira de Melo Lemos (CPF
969.324.815-53); Gleicianny de Brito Santos (CPF 026.413.685-36);
Gliceria Queirós da Silva (CPF 740.892.263-68); Hamilton Gomes
Coelho (CPF 265.495.815-91); Jaime Rodrigues da Silva (CPF
010.363.427-43).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5690/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.857/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Paulo Ricardo Lima Andrade (CPF

828.657.285-87); Paulo Roberto dos Santos (CPF 818.936.125-20);
Pedro Ernesto Oliveira Cruz (CPF 025.824.045-86); Raquel Ferreira
da Silveira (CPF 616.761.445-87); Reginaldo Reis de Santana (CPF
017.027.685-62); Rosangela Maia dos Santos (CPF 995.445.205-20);
Sandro Andrade Monteiro Menezes (CPF 534.197.075-68); Savano
Weide Oliveira Santos (CPF 020.612.575-50); Sergio Luis Sena San-
tos (CPF 590.469.885-20); Silvia Caroline Gomes dos Santos Silva
(CPF 007.601.675-75); Susan Diniz Santos (CPF 033.238.014-90);
Suzana Gama dos Santos Melo (CPF 000.339.375-59); Tatiana Ku-
bota (CPF 286.371.408-23); Thiago Augustus Remacre Munareto Li-
ma (CPF 025.031.275-17); Valeria Cristina Oliveira Moreira (CPF
590.743.105-91); Ysmailyn Siqueira Costa (CPF 075.030.354-98).

1.3. Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e .

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5691/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.861/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andreza de Oliveira Henriques Cortez

(CPF 047.046.686-30); Angela Mendes Taveira (CPF 526.525.806-
04); Ricardo de Oliveira Toledo (CPF 041.179.596-11).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São João
Del Rei.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5692/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.864/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Eva de Melo Bonfim (CPF 342.975.533-

68); Jadevilson Cruz Ribeiro (CPF 011.549.213-52); Jomar Diogo
Costa Nunes (CPF 024.338.143-32); Jose Claudio Monteiro Mascena
(CPF 282.385.083-04); Jose Luis dos Santos Sousa (CPF
010.506.123-96); Leoilma Moraes Silva (CPF 959.484.733-68); Ma-
riana Lucena Sousa Santos (CPF 027.072.283-11); Ruy Brito Sa Filho
(CPF 026.735.163-10); Willian Cezar Nadaleti (CPF 049.634.299-
18).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5693/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Alain Viana de Araujo Junior, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-012.867/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Alain Viana de Araujo Junior (CPF

064.447.996-51).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Pre-

to.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5694/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 71, inciso
III, da Constituição Federal, 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 260, §§
1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legais, para fins de
registro, os atos de admissão de pessoal dos interessados relacionados
abaixo.

1. Processo TC-012.869/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Carvalho dos Anjos (CPF

016.603.593-92); Alfredo Alencar de Oliveira (CPF 969.443.233-20);
Ana Paula Gering (CPF 009.219.880-52); Antonio Cardoso da Rocha
Filho (CPF 875.027.983-15); Antonio Kennedy Rodrigues Ibiapina
(CPF 010.817.023-38); Bruna Laryelle Silva Bonfim (CPF
025.270.013-94); Catarina Rafaela Alves da Silva (CPF 672.115.423-
49); Daniela de Lourdes Anjos Coutinho Simoes Andrade (CPF
024.575.034-77); Danilo de Sousa Lima (CPF 031.289.023-05); Ed
Carlos Arnaldo Fonseca (CPF 654.374.203-82); Ednardo Monteiro
Gonzaga do Monti (CPF 075.758.427-64); Eliel Fontenele Silva (CPF
048.957.403-31); Emanoel Gomes de Sousa Silva (CPF 009.912.313-
41); Eulalio Damazio da Silva Junior (CPF 497.288.813-04); Felipe
Moreira Caland Bastos (CPF 016.569.643-50); Francimaria do Nas-
cimento Machado (CPF 728.090.353-34); Guilherme Marques Ave-

lino (CPF 740.898.893-91); Hugo Lima Moreira (CPF 212.038.142-
91); Inegla Cardoso Brito (CPF 883.330.353-53); Jose Hilton de
Sousa Silva (CPF 007.247.013-54).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5695/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.870/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Lara Cunha Guimaraes (CPF 026.554.863-

23); Leila Lima de Sousa (CPF 027.107.383-76); Marcio Godofredo
Rocha Lobato (CPF 026.966.713-03); Matheus Costa Barbosa (CPF
034.879.753-27); Nayana Bruna Nery Moncao (CPF 037.961.963-
65); Patricia Azevedo de Oliveira (CPF 004.674.513-03); Paulo Cle-
mentino Santos Moura e Silva (CPF 672.863.053-87); Renato Ferreira
de Sousa Filho (CPF 043.529.843-70); Romulo Ribeiro Magalhaes de
Sousa (CPF 215.141.604-63); Tania Maria dos Santos (CPF
002.504.443-56); Walterlin Alves Saraiva (CPF 527.224.303-04).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5696/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.872/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andreia Marcia Cassiano (CPF

098.493.908-32); Andressa Fernanda Joia (CPF 358.011.228-77); An-
dressa Rodrigues de Souza (CPF 325.509.358-96); Anna Carolyna
Lepesteur Gianlorenco (CPF 319.117.088-05); Antonio Augusto Soa-
res (CPF 164.305.128-86); Antonio Diogo Hidee Ideguchi (CPF
395.937.448-86); Beatriz Laiate (CPF 386.861.298-03); Camila Tor-
ricelli de Campos (CPF 308.446.948-27); Carla Cristina Perez (CPF
289.444.778-76); Carolina Daniel de Lima (CPF 303.045.278-66);
Carolina Picchetti Nascimento (CPF 318.674.538-19); Caroline Apa-
recida de Rosa (CPF 274.768.288-95); Claudia Emilia Diniz Jun-
queira (CPF 081.523.088-54); Cristina Lourenco Ubeda (CPF
246.266.638-93); Daniel Aleixo de Barros (CPF 375.982.788-81);
Daniel Chris Amato (CPF 073.451.578-22); Daniel Papoti (CPF
302.593.708-43); Daniela Bertolucci (CPF 256.982.448-80); Daniela
Sayuri Kawamoto (CPF 108.415.678-40); Danilo de Oliveira Giraldi
(CPF 304.978.918-24).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5697/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.875/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Karla Bertacini Brassi (CPF 334.538.338-

13); Larissa Carvalho Vanzo (CPF 292.808.658-70); Larissa de Sousa
Nadolny (CPF 064.191.419-90); Leonardo Augusto Amaral Terra
(CPF 298.162.648-54); Leonardo Prenholato (CPF 227.661.408-08);
Leticia Brandao de Souza (CPF 368.533.428-01); Lucas Eduardo da
Silva (CPF 220.542.348-77); Luciana Buin (CPF 311.084.498-24);
Luciane Muniz Ribeiro Barbosa (CPF 291.820.918-03); Luciane de
Fatima Bertini (CPF 280.126.928-05); Luis Felipe Martins de Salles
Roselino (CPF 353.328.738-67); Luis Felipe Pereira dos Santos Do-
nadio (CPF 257.735.238-76); Luis Gustavo Silva Monnazzi (CPF
264.751.238-89); Luiz Gustavo Esmenard Arruda (CPF 277.820.978-
60); Marcelo Fila Pecenin (CPF 302.702.688-71); Marcia Dias da
Rosa Esquerdo (CPF 164.321.928-62); Marcio Roberto de Freitas
(CPF 199.541.268-64); Marcio Tsuyoshi Yasuda (CPF 167.369.988-
08); Marcus Vinicius Cangussu Cardoso (CPF 051.842.576-24); Ma-
ria Aparecida Pereira (CPF 151.910.918-09).
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1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5698/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.878/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Thais Pariz Maluta (CPF 317.010.628-79);

Thais Porlan de Oliveira (CPF 255.379.198-42); Tiago Antonio Del
Valle (CPF 016.635.206-31); Ubiratan Cardinalli Adler (CPF
094.505.458-04); Vania Aparecida Gurian Varoto (CPF 074.537.478-
64); Vinicius Fernandes Carida (CPF 227.670.428-42); Willian Cassio
Damasceno Pereira (CPF 395.647.128-82).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de São Car-
los.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5699/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.880/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Lorena Costa Ribeiro (CPF 002.331.581-

46); Manuella de Oliveira Fernandes (CPF 017.872.635-41); Paulo
Sérgio da Silva Santos (CPF 999.184.635-20); Paulo Victor Silva
Menezes (CPF 013.907.965-31); Rafael dos Reis Barreto de Oliveira
(CPF 019.584.975-25); Regivan Santos Souza (CPF 028.412.225-43);
Vana Hilma Veloso Carvalho (CPF 909.917.455-15); Wersley Araujo
Silva (CPF 007.981.584-76).

1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5700/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.882/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessadas: Valeria Antonia Justino Rodrigues (CPF

001.432.456-35); Virginia Silva Magalhães (CPF 106.492.506-56).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5701/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.978/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Adriana Thiara de Oliveira Silva (CPF

012.126.344-46); Agenor Veloso da Silva Junior (CPF 037.880.724-
23); Alex Nazario Silva Oliveira (CPF 035.619.704-27); Alexandre
Augusto Cavalcante de Faria (CPF 003.662.925-10); Aline Saraiva de
Oliveira (CPF 058.154.544-35); Andre Carlos Nascimento Maia da
Silva (CPF 031.876.054-19); Andre Felipe Bispo da Silva (CPF
077.047.234-64); Andrezza Karla de Oliveira Silva (CPF
013.590.494-36); Daniel Antunes Freitas (CPF 010.107.896-00); Da-
vid Nunes da Cunha (CPF 037.640.174-57); Diego Farias de Oliveira
(CPF 056.291.264-90); Diogo Nilo Miranda Borba (CPF
045.862.164-17); Douglas Rodrigues Melo de Menezes (CPF
000.982.684-06); Ednaldo Almeida Gomes (CPF 035.790.054-56);
Ednaldo Almeida Gomes (CPF 035.790.054-56); Eduardo Jose Silva
Lima (CPF 041.391.454-20); Eloi dos Santos Portugal (CPF
094.488.948-48); Evio Marcos de Lima (CPF 079.198.934-88).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Alagoas.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5702/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.982/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Aldous Pereira Albuquerque (CPF

047.154.266-09); Alessandra Salles Machado (CPF 026.256.837-32);
Alex Evaristo da Silva (CPF 112.208.517-60); Aline Zandonadi La-
mas (CPF 102.650.757-00); André Amorim Simões (CPF
138.098.827-63); André Luís Demuner Ramos (CPF 111.668.507-81);
Antonio Almeida do Bom Jesus Neto (CPF 077.618.147-59); Antonio
Marcos Rocha (CPF 103.721.417-06); Cyro Gonçalves Sodre (CPF
019.806.267-23); Daniel Pitzer Zippinotti (CPF 106.026.937-64);
Diego Fernandes Souza (CPF 108.452.387-60); Débora Eler Rossow
(CPF 088.031.497-40); Erick Alessandro Schunig Fernandes (CPF
027.474.007-94); Eufélix Monteiro Maurício (CPF 082.277.017-28);
Fabricio Oliveira Souza (CPF 082.446.217-37); Fernanda Cristina da
Encarnacao dos Santos (CPF 011.674.739-06); Flavia Encarnação
Motta da Rocha (CPF 085.238.157-32); Gilson Viana da Silva (CPF
467.322.764-68); Gustavo Pereira Valani (CPF 130.217.807-50); Hel-
lem Pimentel Santos Figueiredo (CPF 056.715.987-61).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5703/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.984/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Ramon Rosa Maia Vieira Junior (CPF

101.105.787-59); Renato Denadai Cassaro (CPF 109.733.757-01);
Roberto Simonassi (CPF 072.714.427-82); Rodrigo Straessli Pinto
Franklin (CPF 090.622.427-66); Rodrigo Xavier de Almeida Leão
(CPF 054.424.307-22); Rubens Sant'anna Junior (CPF 317.521.017-
15); Ruy Anderson Santos Martins (CPF 016.038.655-19); Silvano
Antônio Alves Pereira Junior (CPF 121.790.647-99); Simone Alves
Cassini (CPF 054.148.607-18); Taciana Toledo de Almeida Albu-
querque (CPF 010.345.994-45); Tatyana Léllis da Matta e Silva (CPF
095.611.497-02); Thiago Meireles Paixão (CPF 069.158.566-09); Tia-
go Antonio de Araujo (CPF 113.716.027-60); Vicente de Paulo Co-
lodeti (CPF 093.699.367-77); Vinicius Lima Fardim (CPF
117.058.567-13); Vitor Januário Oliveira (CPF 087.717.497-05).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5704/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.988/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Alex Mateus Porn (CPF 042.986.669-05);

Amelia Siegel Correa (CPF 032.720.779-52); Felipe Dunin dos San-
tos (CPF 045.521.459-08); Leandro Francisco Thomacheski (CPF
038.114.949-88); Marcia de Assis Lima (CPF 989.430.739-68).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Paraná.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5705/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados relacionados abaixo, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.991/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Tarciana Mendonça de Souza Almeida

(CPF 060.806.734-28); Thaysa Maria Gama Albuquerque Leao de
Menezes (CPF 022.334.134-74); Thiago Cesar Parente Saraiva (CPF
052.597.064-98); Thyago Velozo de Albuquerque (CPF 008.544.184-
82); Weslane Maria Martim da Silva (CPF 067.508.904-23); Zaine
Guedes da Costa (CPF 029.369.644-66).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5706/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.994/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Marcel Lima Ribeiro Dantas (CPF

007.956.204-38); Marcella de Sa Leitao Assuncao (CPF 008.929.134-
44); Marcelo Vitor de Paiva Amorim (CPF 061.476.634-61); Marcio
Vieira da Silva (CPF 030.379.014-89); Mariana Aparecida de Oliveira
Ribeiro (CPF 317.450.228-48); Mariana Medeiros Dantas de Melo
(CPF 061.230.974-66); Marineide Furtado Campos (CPF
221.918.794-20); Marluce Silvino (CPF 068.781.884-23); Mauricio
Fontinele de Alencar (CPF 381.052.092-68); Micaela da Silva Paula
Damasceno (CPF 083.254.494-97); Monica Luiza Belotto de Oliveira
Andrade (CPF 027.612.089-27); Priscila Fernandes Meireles (CPF
047.769.294-06); Raimundo Marciano de Freitas Neto (CPF
047.758.114-52); Raiza Guerra Lima de Medeiros (CPF 089.215.244-
36); Regina Venturini da Fonseca (CPF 084.380.368-13); Rencio
Bento Florencio (CPF 068.579.094-07); Ricardo Aladim Monteiro
(CPF 041.899.244-40); Ricardo Pires de Souza (CPF 265.545.018-
35); Rivaldo da Silva Junior (CPF 562.352.672-15); Rosenilson da
Silva Santos (CPF 057.653.724-14).

1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5707/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicado, por perda de objeto, o ato de admissão de pessoal de
Marco Antonio Vieira, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

1. Processo TC-012.996/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Marco Antonio Vieira (CPF 714.590.577-

91).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5708/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-012.997/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Airon Jose da Silva (CPF 047.480.134-94);

Aldenize Ferreira de Lima (CPF 025.916.314-76); Andressa Francisca
Silva Nogueira (CPF 220.778.938-18); Bruno Silva (CPF
055.288.064-70); Carlos Jonnatan Pimentel Barros (CPF
062.972.514-44); Cristian do Nascimento Botelho (CPF 038.505.534-
00); Cristiane Bezerra Libório Correia (CPF 054.559.964-44); David
Eduardo Paolinetti Bossi (CPF 120.694.828-04); Flávia Cristina Go-
mes Catunda de Vasconcelos (CPF 044.517.204-51); Francisco Alves
de Lima Júnior (CPF 011.953.454-10); Francisco Emanuel Alves
Gonçalves (CPF 068.721.044-57); Geraldo Magella Vitalino de Al-
meida (CPF 084.240.084-21); Geraldo Martins Rodrigues Filho (CPF
995.979.424-53); Irenilson Machado da Silva (CPF 057.364.514-09);
Jerônimo Barbosa da Costa Júnior (CPF 029.504.865-41); Josino Ro-
drigues Neto (CPF 007.550.423-52); José Edeson de Melo Siqueira
(CPF 027.707.934-97); João Fausto Lorenzato de Oliveira (CPF
048.153.414-86); Júlio José do Nascimento Silva (CPF 029.128.694-
12); Karina Patrícia Vieira da Cunha (CPF 007.576.564-04).
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1.3. Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5709/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-013.001/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Andrea Machado Markus Michels (CPF

006.512.329-88); Arice Cardoso Tavares (CPF 971.687.180-53); Ca-
mila Santos Pires (CPF 067.611.229-37); Carine Raquel Blatt (CPF
970.051.930-91); Daniele Delacanal Lazzari (CPF 938.943.760-15);
Deborah Esther Grajzer (CPF 355.858.318-36); Diana Coelho Gomes
(CPF 068.838.979-17); Elaine Cristina Novatzki Forte (CPF
043.205.439-12); Ezair José Meurer Junior (CPF 008.573.829-85);
Fabia Liliã Luciano (CPF 528.732.699-87); Fabiola Bafatini Buendg-
nes (CPF 044.876.859-31); Fabiola Santos Bittencourt (CPF
058.442.359-40); Felipe Peroizo Daltoé (CPF 050.993.809-48); Fer-
nanda Cargnin Golçalves (CPF 064.404.179-08); Fábila Fernanda dos
Passos Rosa (CPF 008.076.249-26); Hormy Biavatti Soares (CPF
662.857.200-53); Iara Fabricia Kretzer (CPF 006.010.419-84); In-
gobert Vargas de Souza (CPF 021.806.149-85); Janete Elenice Jorge
(CPF 018.946.549-27); Jaqueline Aparecida Martins Zarbato (CPF
016.425.869-86).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5710/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-013.002/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: João Paulo Pooli (CPF 312.098.820-00);

Karina Zenedron da Cunha (CPF 053.690.179-13); Kátia Bottaro Ro-
cha (CPF 299.875.719-72); Leonidas Roberto Taschetto (CPF
587.775.200-68); Luciara Fabiane Sebold (CPF 983.993.739-15);
Marcelo Florentino (CPF 015.682.499-00); Marcelo Mendes (CPF
032.871.289-22); Marciele Berger Bernardes (CPF 001.237.950-60);
Maria Cristina da Silva (CPF 603.919.609-20); Maria Ediléia Ribeiro
da Silva (CPF 039.833.329-78); Mariana Santana Miceli (CPF
047.482.279-66); Mariana de Toledo Lins (CPF 006.441.131-11);
Monique Haenscke Senna (CPF 058.826.889-57); Nicole Valverde
Mafra (CPF 062.868.539-44); Patrícia Nunes Martins (CPF
024.078.209-75); Priscila Gonçalves (CPF 055.142.839-25); Raoni
Borges (CPF 062.587.779-96); Renato Lisboa Altemani (CPF
281.185.478-92); Rosana Maria Frey (CPF 961.067.780-00); Rubia
Vanessa Vicente Demétrio (CPF 064.156.989-07).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5711/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-013.003/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Sabrina Guiterres da Silva (CPF

007.682.300-80); Saionara Nunes de Oliveira (CPF 007.346.889-46);
Salezio Francisco Momm (CPF 761.292.419-68); Saskya Carolyne
Bodenmuller (CPF 075.926.669-79); Silvia Ferrazzo (CPF
957.988.200-25); Tatiane Gurardi Bernades (CPF 007.753.659-20);
Thâmy Canova Correggio (CPF 058.927.739-14); Vinicius Bertoncini
Vicenzi (CPF 048.139.009-09); Walnice Jung (CPF 418.487.301-
44).

1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5712/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento no art. 260, § 5º, do Regimento Interno, em considerar
prejudicados, por perda de objeto, os atos de admissão de pessoal dos
interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-013.004/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessados: Cristiane Brandão da Silva (CPF

709.276.000-30); Paulo Ricardo Opuszca (CPF 020.207.799-35).
1.3. Unidade: Universidade Federal de Santa Maria.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5713/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 39, inciso I,
da Lei 8.443/1992 e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em
considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal
de Márcio Huerta Rodrigues Alves, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-025.180/2015-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Classe de Assunto: IV.
1.2. Interessado: Márcio Huerta Rodrigues Alves (CPF

269.288.478-75).
1.3. Unidade: Fundação Universidade Federal do Abc.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5714/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 1º, inciso
I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 207
e 214, inciso I, do Regimento Interno, em julgar regulares estas
contas, dar quitação plena aos responsáveis e fazer a determinação e
dar a ciência constantes dos itens 1.8 e 1.9 abaixo.

1. Processo TC-029.873/2015-0 (PRESTAÇÃO DE CON-
TAS - Exercício: 2014)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsáveis: Alexandre Avelino Pereira (CPF

761.695.531-20); Angélica Moura Goulart (CPF 331.909.177-87);
Antonio José do Nascimento Ferreira (CPF 666.684.254-53); Carlos
Nicodemos Oliveira Silva (CPF 923.579.897-34); Carmen Silveira de
Oliveira (CPF 272.638.190-15); Cassiano de Souza Alves (CPF
564.709.241-15); Claudinei do Nascimento (CPF 722.284.409-06);
Fábio Feitosa da Silva (CPF 904.984.617-34); Gabriel dos Santos
Rocha (CPF 486.566.316-91); Gleisson Cardoso Rubin (CPF
605.814.921-53); Hugo Nister Pessoa Teixeira (CPF 717.919.731-91);
Ideli Salvatti (CPF 222.700.279-49); Jorge Marcos Gomes de Matos
Nunes (CPF 189.592.614-91); Maria Marinete Merss (CPF
381.285.439-20); Maria do Rosário Nunes (CPF 489.893.710-15);
Patrícia Barcelos (CPF 736.960.210-91); Sandra Eliane Ayres Car-
doso (CPF 289.123.141-49); Teresa de Jesus Soares Beleza (CPF
4 1 6 . 5 1 0 . 8 11 - 1 5 ) .

1.3. Unidade: Secretaria Especial de Direitos Humanos.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: subprocuradora-

geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevi).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. determinar à Secretaria Especial de Direitos Humanos -

SEDH, com fundamento no art. 208, § 2º, do Regimento Interno,
que: (i) adote providências para implementar o Planejamento Es-
tratégico da Unidade, nos termos do art. 27, inciso XVII, alínea "a",
da Lei 10.683/2003, e do critério 2 da avaliação do Gespública,
instituído pelo Decreto 5.378/2005; (ii) adote providências para ins-
tituir indicadores de desempenho que possibilitem melhorar a ava-
liação em relação a padrões administrativos e gerenciais da Unidade,
nos termos do item 5.4, anexo II, da Decisão Normativa TCU
134/2013, alterada pela DN TCU 140/2014; e (iii) adote providências
para instituir indicadores de desempenho da gestão de recursos oriun-
dos de renúncias de receita, nos termos da Decisão Normativa TCU
134/2013, alterada pela DN TCU 140/2014.

1.9. dar ciência à Secretaria Especial de Direitos Humanos -
SEDH sobre as seguintes impropriedades: (i) a demora na análise das

prestações de contas dos Termos de Parceria, identificada pelo Con-
trole Interno no exercício de 2014, afronta o art. 12 do Decreto
3.100/1999 e os arts. 11 e 12 da Lei 9.790/1999; (ii) a não instauração
de tomada de contas especial, quando esgotadas as medidas admi-
nistrativas cabíveis, na apresentação das prestações de contas de
transferências voluntárias, identificadas pelo Controle Interno no
exercício de 2014, afronta o art. 3º da IN TCU 71/2012; e (iii) a não
adoção de procedimentos para aplicação de recursos oriundos de
doações e a ausência de informações sobre prestações de contas dos
convênios firmados com recursos das doações ao FNCA e FNI, iden-
tificada no Relatório de Gestão relativo ao exercício de 2014, afronta
a Decisão Normativa TCU 134/2013, alterada pela DN TCU
140/2014.

ACÓRDÃO Nº 5715/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento
Interno, em expedir quitação a William Campos, ante o recolhimento
integral da multa que lhe foi imputada; e em dar ciência desta de-
liberação ao responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos.

Quitação relativa ao subitem 9.1 do acórdão 327/2010-Ple-
nário.

William Campos
Valor original da multa: R$ 5.000,00 Data de origem da

multa: 3/3/2010
Valor recolhido: R$ 7.427,79 Data do recolhimento:

10/3/2016
(última parcela)
1. Processo TC-007.080/2004-6 (TOMADA DE CONTAS

ESPECIAL)
1.1. Apensos: 041.474/2012-0 (COBRANÇA EXECUTIVA);

041.473/2012-4 (COBRANÇA EXECUTIVA).
1.2. Classe de Assunto: II.
1.3. Responsável: William Campos (CPF 120.383.181-15).
1.4. Unidade: Secretaria de Gestão - MT.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: subprocurador-ge-

ral Lucas Rocha Furtado.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Fazenda Nacional (SecexFazenda).
1.8. Representação legal: não há.
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5716/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento
Interno, em expedir quitação a Edson Spíndola, ante o recolhimento
integral do débito que lhe foi imputado no subitem 9.2.2 do acórdão
6.237/2012-1ª Câmara; e em dar ciência desta deliberação ao res-
ponsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

Edson Spíndola
Valor original da multa: R$ 37.546,12 Data de origem do

débito: 27/11/2000
Valor recolhido: R$ 105.447,58Data do recolhimento:

30/12/2015 (última parcela)
1. Processo TC-009.111/2008-6 (TOMADA DE CONTAS

ESPECIAL)
1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsável: Edson Spindola (CPF 004.269.541-49).
1.3. Unidade: município de Formosa - GO.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Goiás (Secex-GO).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5717/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o responsável Aparício Carvalho de Mo-

raes requereu prorrogação de prazo para recolhimento ou interposição
de recurso em relação aos valores constantes do acórdão 9.352/2015-
2ª Câmara;

considerando que o prazo para recolhimento da dívida cons-
tante no referido acórdão foi inicialmente delimitado pelo item 9.3 da
mencionada deliberação foi inicialmente fixado em 15 (quinze) dias a
contar da notificação;

considerando que o acórdão 2.745/2016-2ª Câmara, ao re-
jeitar os embargos de declaração interpostos pelo requerente, con-
cedeu novo lapso de 15 (quinze) dias para adimplemento da dívida a
todos os responsáveis solidários;

ACORDAM, os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, por unanimidade e com fun-
damento no art. 143, inciso V, alínea "e", §3º, do Regimento Interno,
em indeferir a prorrogação de prazo solicitada por Aparício Carvalho
de Moraes, para cumprimento da determinação contida no subitem
9.3 do acórdão 9.352/2015-2ª Câmara, conforme proposto pela uni-
dade técnica.

1. Processo TC-013.150/2011-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsáveis: Aparício Carvalho de Moraes (CPF

209.216.597-68); Cláudia Márcia de Figueiredo Carvalho (CPF
647.749.619-49); Governo do Estado de Rondônia (CNPJ
04.280.889/0001-69); Sérgio Siqueira de Carvalho (CPF 627.408.067-
87).

1.3. Unidade: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não há.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Rondônia (Secex-RO).
1.7. Representação legal: Blucy Rech (4682/OAB-RO) e ou-

tros, representando Aparício Carvalho de Moraes.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5718/2016 - TCU - 2ª Câmara
Vistos estes autos de embargos de declaração interpostos

pela Sociedade de Investigações Florestais - SIF contra o acórdão
1.445/2016 - 2ª Câmara;
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considerando que esta 2ª Câmara, por meio do acórdão
4.480/2016, conheceu e rejeitou os embargos de declaração opostos
pela Sociedade de Investigações Florestais - SIF contra o acórdão
1445/2016 - 2ª Câmara;

considerando que a mesma Sociedade de Investigações Flo-
restais - SIF ora apresenta embargos de declaração contra o mesmo
acórdão 1445/2016 - 2ª Câmara, mantido pelo 4.480/2016;

considerando que a embargante, nestes embargos, apenas
reitera suas razões de pedir já expostas no embargos de declaração
anterior;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, por unanimidade, em não conhecer
estes embargos de declaração, com fundamento no art. 287 do Re-
gimento Interno; em dar ciência desta deliberação à embargante e em
arquivar estes autos.

1. Processo TC-020.829/2014-0 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: V.
1.2. Responsáveis: Amaury Paulo de Souza (CPF

113.549.686-20); Guido Assunção Ribeiro (CPF 209.700.486-53);
Gumercindo Souza Lima (CPF 479.078.356-15); Ismael Eleoterio Pi-
res (CPF 209.693.256-49); Sociedade de Investigações Florestais
(CNPJ 18.134.684/0001-80).

1.3. Recorrente: Sociedade de Investigações Florestais
(CNPJ 18.134.684/0001-80).

1.4. Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - CNPq.

1.5. Relatora: Ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Ar-

raes.
1.8. Unidade Técnica: não atuou.
1.9. Representação legal: Marinês Alchieri (OAB/MG

77.656B).
1.9.1. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5719/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o recorrente abaixo indicado ingressou

com recurso de reconsideração contra o acórdão 3057/2015-2ª Câ-
mara, prolatado nesta tomada de contas especial;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, por unanimidade, nos termos do
artigo 32, parágrafo único e inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o artigo
285, caput e §2º, do Regimento Interno; em não conhecer deste
recurso de reconsideração, por ser intempestivo e não apresentar fatos
novos; e em dar ciência às partes e à unidade interessada do teor
desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica.

1. Processo TC-021.717/2014-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: I.
1.2. Recorrente: Mellina Torres Freitas (CPF 044.461.694-

24).
1.3. Unidade: município de Piranhas - AL.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Relator da deliberação recorrida: ministro Vital do Rê-

go.
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Se-

cretaria de Controle Externo no Estado de Alagoas (Secex-AL).
1.8. Representação legal: Fabio Costa de Almeida Ferrario

(3.683/OAB-AL) e outros, representando Mellina Torres Freitas.
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5720/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 1º, inciso
I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 169, inciso VI, e 212 do Regimento
Interno, bem como art. 6º, inciso II, c/c o art. 19 da IN/TCU 71/2012,
em arquivar esta tomada de contas especial, sem julgamento do mé-
rito, ante a ausência de pressupostos de constituição e de desen-
volvimento válido e regular do processo, e em dar ciência desta
deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e a
Jairo Murta Pinto Coelho, ex-prefeito de Felisburgo/MG.

1. Processo TC-028.561/2014-7 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Classe de Assunto: II.
1.2. Responsável: Jairo Murta Pinto Coelho (CPF

278.044.376-68).
1.3. Unidade: município de Felisburgo - MG.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Minas Gerais (Secex-MG).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5721/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que esta representação, formulada pela em-

presa Zero Um Informática, Engenharia e Representações Ltda. con-
tra o Pregão Eletrônico SRP 024/2015, da Universidade Federal da
Paraíba (UFPB), revelou-se procedente, uma vez que a revogação do
certame afrontou os arts. 49 da Lei 8.666/1993, 4º, XVII, da Lei
10.520/2002, e 27, §3º, do Decreto 5.450/2005;

considerando que o objeto do Pregão Eletrônico 024/2015 foi
novamente licitado, por meio do Pregão Eletrônico SRP 001/2016;

considerando que o Pregão Eletrônico SRP 001/2016 teve
como vencedora a empresa Zero Um Informática, Engenharia e Re-
presentações Ltda., que deveria ter sido contratada pelo Pregão Ele-
trônico SRP 024/2015 e é a autora da representação de que tratam
estes autos;

considerando que o Pregão Eletrônico SRP 001/2016 foi
homologado em 04/04/2016, com desconto de aproximadamente 22%
em relação ao orçamento elaborado pela UFPB;

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 113, § 1º,
da Lei 8.666/1993, c/c arts. 235 e 237 do Regimento Interno, em
conhecer desta representação, considerá-la procedente, efetuar as de-
terminações e medidas abaixo especificadas e comunicar à repre-
sentante o teor desta deliberação.

1. Processo TC-001.345/2016-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VII
1.2. Unidade: Universidade Federal da Paraíba
1.3. Relatora: Ministra Ana Arraes
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Pernambuco (Secex-PE).
1.6. Representação legal: Fábio Henrique de Araújo Urbano

(OAB/PE 15.473).
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
1.7.1. dar ciência à Universidade Federal da Paraíba de que

a revogação do Pregão Eletrônico para Registro de Preços UFPB-
CPL/PU/24/2015 afrontou o art. 49 da Lei 8.666/1993 e frustrou o
procedimento disciplinado pelos arts. 4º, inciso XVII, da Lei
10.520/2002, e 27, § 3º, do Decreto 5.450/2005, por ter sido exe-
cutada sem que houvesse fato superveniente devidamente compro-
vado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e sem que
fosse oferecida ao licitante classificado a negociação para obtenção de
melhor preço de sua proposta;

1.7.2. dar ciência desta deliberação à representante;
1.7.3. arquivar estes autos.
ACÓRDÃO Nº 5722/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso III, do Regimento Interno, em conhecer desta repre-
sentação, considerá-la procedente, dar ciência desta deliberação, bem
como das instruções às peças 3 e 4 à Secretaria da 1ª Turma do
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, dar ciência à Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, mediante encaminhamento
de cópia deste acórdão e das instruções às peças 3 e 4, sobre possível
ineficiência na fiscalização dos contratos com prestadoras de serviço,
acarretando maior risco de demandas trabalhistas com responsabi-
lidade subsidiária da Universidade, identificada no processo movido
por funcionária da Multiágil Limpeza, Portaria e Serviços Associados
Ltda., o que indica a possibilidade de aperfeiçoar o atendimento do
art. 67 da lei 8.666/1993, com vistas à adoção de providências in-
ternas que previnam a ocorrência de outras semelhantes; e arquivar
este processo.

1. Processo TC-007.663/2016-1 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-

gião/RS (CNPJ 02.520.619/0001-52).
1.3. Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Rio Grande do Sul (Secex-RS).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5723/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade e com fun-
damento nos arts. 143, inciso V, alínea "e", e 183, inciso I, alínea "d",
do Regimento Interno, em prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, em
caráter excepcional, a contar da notificação desta deliberação, o prazo
para que a Fundação Nacional de Saúde cumpra a determinação do
subitem 9.2 do acórdão 2410/2015-2ª Câmara, conforme pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.123/2011-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VII.
1.2. Representante: Controladoria-Geral da União - CGU.
1.3. Interessada: Fundação Nacional de Saúde.
1.4. Unidade: município de Ji-paraná - RO.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Rondônia (Secex-RO).
1.8. Representação legal: não há.
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5724/2016 - TCU - 2ª Câmara
Vista esta representação, com pedido de medida cautelar,

acerca de possíveis irregularidades no pregão eletrônico para registro
de preços 1/2016, realizado pela Empresa Brasileira de Serviços Hos-
pitalares/Sede (Ebserh) para contratação de serviço de gestão pa-
trimonial, com inventário e avaliação de bens móveis das unidades
hospitalares por ela administradas.

Considerando que a representação preenche os requisitos de
admissibilidade pertinentes;

considerando que a representante apontou possíveis irregu-
laridades na condução do certame, relativas a: (i) permissão para
licitante encaminhar documentos previstos no edital após encerrado o
período regular de envio; (ii) aceitação de atestados de experiência
em serviços distintos do objeto previsto no item e em desacordo com
os critérios de habilitação técnica do edital; (iii) habilitação de em-
presa com direito de licitar suspenso; (iv) vínculo entre empresas para
as quais o sócio de uma seria contador e responsável técnico de
outra;

considerando que a unidade técnica não constatou indícios de
favorecimento a empresas, de habilitação indevida ou aceitação de
atestados em desacordo com o edital ou, ainda, de outras irregu-
laridades na condução do certame capazes de comprometer o seu
regular andamento;

considerando que foram identificadas falhas relativas à acei-
tação de documentos após o encerramento do prazo previsto e à
exigência de atestado não aderente ao objeto da contratação para
alguns itens (aquisição de placas de identificação), o que poderia
acarretar restrição indevida e ofensa ao princípio da eficiência;

considerando que restou configurada ampla competição no
certame, com a participação efetiva de diversas empresas do ramo e
que os preços alcançados em todos os itens foram mais de 50%
inferiores aos estimados (peça 2);

considerando que, para as falhas apontadas, é suficiente dar
ciência à Ebserh, com vistas a evitar ocorrências futuras;

considerando que não se configuraram o perigo na demora
ou a fumaça do bom direito, pressupostos necessários à adoção de
medida cautelar;

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
o parecer emitido no processo e com fundamento nos arts. 143, inciso
III; 235; 237, inciso VII e parágrafo único; e 250, inciso I, do
Regimento Interno, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, em
conhecer desta representação, considerá-la parcialmente procedente e
indeferir o pedido de medida cautelar; em dar ciência à Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares acerca das impropriedades ve-
rificadas; em encaminhar cópia desta deliberação, bem como da ins-
trução da unidade técnica, à representante e à Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares e em arquivar os autos.

1. Processo TC 012.055/2016-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: MFC Avaliação e Gestão de Ativos Ltda.

- EPP (CNPJ 11.908.707/0001-17).
1.3. Unidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitala-

res/Sede (Ebserh).
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de

Aquisições Logísticas - Selog.
1.7. Representação legal: não há
1.8. Dar ciência à Empresa Brasileira de Serviços Hospi-

talares sobre as seguintes impropriedades de modo a evitar ocor-
rências futuras:

1.8.1. a inclusão, pela licitante, após o término do prazo
regular, de documentos que deveriam constar da proposta inicial,
como permitida pela pregoeira na condução do pregão eletrônico
1/2016, está em desacordo com o § 3º do art. 43 da Lei 8.666/1993;
e

1.8.2. a exigência de atestados de qualificação técnica não
compatíveis com o objeto, como constatado em relação aos grupos 10
a 18 do pregão eletrônico 1/2016, pode caracterizar restrição indevida
à competição e poderá levar à contratação de empresa sem a ne-
cessária aptidão para execução do contrato, em desacordo com os
arts. 3º, §1º, inciso I, e 30, inciso II, da Lei 8.666/1993 e com o
princípio da eficiência.

ACÓRDÃO Nº 5725/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso I e parágrafo único, do Regimento Interno, em conhecer
desta representação; em considerá-la parcialmente procedente; em
encaminhar cópia desta deliberação e da instrução à peça 4 à Uni-
versidade Federal da Paraíba; em dar ciência deste acórdão ao re-
presentante; em encerrar este processo e em fazer as determinações
abaixo.

1. Processo TC-016.306/2015-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Apenso: 029.120/2015-2 (SOLICITAÇÃO).
1.2. Classe de Assunto: VI.
1.3. Representante: Procurador da República - João Bernardo

da Silva.
1.4. Unidade: Universidade Federal da Paraíba.
1.5. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado da Paraíba (Secex-PB).
1.8. Representação legal: não há.
1.9. determinar à Universidade Federal da Paraíba (UFPB)

que: (i) nos termos do art. 133 da Lei 8.112/1990 e no prazo de 90
dias, com observância do devido processo legal e dos princípios do
contraditório e da ampla defesa, apure a conformidade do exercício,
pelo servidor matrícula Siape: 3115135, CPF 789.942.924-20, de ati-
vidades como profissional liberal (consultório odontológico), em con-
fronto com o exercício de cargo de professor do magistério superior
no regime de dedicação exclusiva de que trata o art. 14 do Decreto
94.664/1987; (ii) caso venha a ser constatada a acumulação ilegal,
promova medidas administrativas para restituição aos cofres da Uni-
versidade da diferença entre a remuneração do cargo de professor em
regime de dedicação exclusiva e a do mesmo cargo em regime in-
tegral relativa ao período de incidência da irregularidade; (iii) após o
término do prazo fixado no item anterior, informe a este Tribunal os
resultados da apuração dos fatos e das providências adotadas, acom-
panhados da devida documentação comprobatória.

ACÓRDÃO Nº 5726/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso I, do Regimento Interno, em conhecer desta representação,
considerá-la improcedente, dar ciência desta deliberação e da ins-
trução da unidade técnica ao representante e arquivar este processo.
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1. Processo TC-021.832/2014-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VI.
1.2. Representante: Procurador da República Alexandre Ja-

b u r.
1.3. Unidade: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeropor-

tuária.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amazonas (Secex-AM).
1.7. Representação legal: Eurico Enes Lebre (756/OAB-AC e

A948/OABAM) e outros, representando a Empresa Brasileira de In-
fraestrutura Aeroportuária.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5727/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento nos arts. 235 e
237, inciso III e parágrafo único, do Regimento Interno, em conhecer
desta representação, considerá-la parcialmente procedente, dar ciência
desta deliberação e da instrução da unidade técnica ao representante,
enviar cópia do processo ao Conselho da Justiça Federal e ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação, para adoção das medidas
a que se refere a Instrução Normativa TCU 71/2012 com relação ao
possível dano ao erário decorrente da aplicação de eventual multa, no
âmbito da Ação Cível Especial 0502391-02.2015.4.05.8201, por des-
cumprimento de decisão judicial, que tramita na 9° Vara Federal da
Subseção Judiciária de Campina Grande/PB, promovida por Jobson
Silva dos Santos para reabertura do prazo para aditamento de seu
contrato no Sistema de Financiamento Estudantil (SisFies), e arquivar
este processo.

1. Processo TC-026.005/2015-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VII.
1.2. Representante: Juiz Federal Substituto Thiago Batista de

Ataíde da 9ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campina Gran-
de-PB.

1.3. Unidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação.

1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado da Paraíba (Secex-PB).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5728/2016 - TCU - 2ª Câmara
Vista representação de Roberto Bauer Melo de Lima, pre-

sidente do Conselho Estadual de Saúde do Amapá (CES/AP), contra
a Secretaria de Estado da Saúde do Amapá (Sesa/AP), em virtude da
não apresentação do relatório de gestão referente ao exercício de
2014, assim como dos relatórios detalhados do 1º e do 2º Qua-
drimestres de 2015;

considerando serem a elaboração e a submissão do relatório
de gestão ao Conselho Estadual de Saúde questões que se encerram
no âmbito do Estado do Amapá;

considerando ser a matéria de competência do Tribunal de
Contas do Estado do Amapá;

ACORDAM, os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão de 2ª Câmara, por unanimidade, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 235 do
Regimento Interno, em não conhecer desta representação; em dar
ciência desta deliberação ao representante, à Secretaria de Estado de
Saúde do Amapá e ao Tribunal de Contas do Estado do Amapá e em
arquivar os autos, com fundamento no parágrafo único do art. 237,
c/c o parágrafo único do art. 235 do Regimento Interno.

1. Processo TC-027.567/2015-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Classe de Assunto: VII.
1.2. Representante: Roberto Bauer Melo de Lima (CPF

227.981.532-04).
1.3. Unidade: Governo do Estado do Amapá.
1.4. Relatora: ministra Ana Arraes.
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amapá (Secex-AP).
1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
RELAÇÃO Nº 15/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro VITAL DO RÊGO
ACÓRDÃO Nº 5729/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-009.127/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Josimar Pereira Lemos (119.669.551-20).
1.2. Órgão: Superintendência Regional do Trabalho e Em-

prego no Estado do Piauí.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5730/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-

tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria à
interessada a seguir relacionada, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-009.135/2016-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Marcia Elisa Raphael Lima (399.843.200-

06).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Canoas/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5731/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria às
interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-009.153/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessadas: Marilene Argolo dos Anjos (128.695.115-

15); Vera Lucia Batista Rosa (288.458.975-91) e Zenaide Alves Pe-
reira (156.746.145-04).

1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Feira de San-
tana/BA.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5732/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria
aos interessados a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.208/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ana Cornélia Lopes Corrêa da Silva

(117.344.261-87) e Leomarques de Sousa (098.826.181-20).
1.2. Órgão: Ministério das Relações Exteriores.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5733/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de monitoramento das determinações exaradas no

Acórdão 1.183/2006-TCU-2ª Câmara, proferido na sessão de
16/5/2006, por meio do qual esta Corte de Contas considerou ilegais
atos de concessão de aposentadoria emitidos pela Fundação Uni-
versidade Federal do Maranhão em razão do pagamento irregular de
parcela relativa a plano econômico (URP - 26,05%). O ato de con-
cessão de aposentadoria à Raimundo Franco Teixeira, foi considerado
ilegal também em razão da averbação irregular de período na con-
dição de aluno aprendiz sem atender aos requisitos dados pelo Acór-
dão 2.024/2005-TCU-Plenário.

Considerando que foram absorvidas as vantagens relativas a
URP dos proventos dos inativos Fernando do Espírito Santo Gui-
marães, Martinha Gomes Saraiva, Maria José Dourado Vasconcelos,
Raimundo Franco Teixeira e Raldi da Costa e Souza, e que foram
emitidos novos atos de concessão no Sisac escoimados desta ir-
regularidade;

Considerando que, a despeito do que restou consignado no
voto condutor do Acórdão 1.183/2006-TCU-2ª Câmara para a con-
cessão de interesse do inativo Raimundo Franco Teixeira, o novo ato
emitido pela entidade e disponibilizado no Sisac (10496203-04-2009-
000033-2) alterou a vigência da aposentadoria para 20/11/1997, man-
tendo, contudo, os mesmos tempos de aposentadoria e de aluno-
aprendiz (peça 35, p. 4-7), mesmo restando patente, naquela as-
sentada, que a certidão de tempo de aluno aprendiz não atendeu à
jurisprudência desta Corte (Acórdão 2.024/2005-TCU-Plenário), entre
outros, por considerar períodos de férias escolares;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo abaixo relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992,
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 243, e 259, inciso II, do
Regimento Interno, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
em:

a) acolher as razões de justificativa apresentadas pela Sra.
Júlia Maria Rocha (CPF 148.998.763-00), pró-reitora de recursos
humanos da Fundação Universidade Federal do Maranhão, dando- lhe
ciência a esse respeito;

b) fazer a determinação especificada no item 1.7.
1. Processo TC-009.263/2005-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Ademar Pinto Miranda (147.687.203-15);

Domingos Luciano Rabelo (042.076.963-34); Fernando do Espirito
Santo Guimaraes (065.018.343-68); Joao Mendonca Cordeiro
(001.757.223-15); Maria Jose Dourado Vasconcelos (043.781.213-
87); Martinha Gomes Saraiva (044.742.873-04); Raimundo Franco
Teixeira (001.846.913-20); Raldi da Costa e Souza (017.551.023-72)
e Rita de Cassia Caldas Oliveira (196.999.133-04).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal do Mara-
nhão.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Fundação Universidade Federal do Ma-

ranhão que:
1.7.1. proceda, de imediato, sob pena de responsabilidade

solidária da autoridade administrativa omissa, a regularização da con-
cessão de aposentadoria ao ex-servidor Raimundo Franco Teixeira
(CPF 001.846.913-20), cujo ato de aposentadoria foi julgado ilegal
por esta Corte, nos termos do Acórdão 1.183/2006-TCU-2ª Câmara,
em razão da averbação de tempo de aluno aprendiz, em desacordo
com o entendimento consubstanciado no Acórdão 2.024/2005-TCU-
Plenário;

1.7.2. altere no Siape, no prazo de 15 (quinze) dias, a data de
vigência da aposentadoria do referido inativo para 20/11/1997, dia
posterior à data em que completou 70 anos;

1.7.3. emita e disponibilize no SISAC, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, novo ato de aposentadoria em favor do ex-servidor, es-
coimado da irregularidade atinente ao cômputo de tempo de aluno
aprendiz, apontada no Acórdão 1.183/2006-TCU-2ª Câmara, nos ter-
mos do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU;

1.8. Esclarecer à Fundação Universidade Federal do Ma-
ranhão acerca da possibilidade de averbação do referido tempo de
serviço no novo ato a ser emitido em favor do referido inativo, caso
sejam atendidos todos os requisitos previstos no Acórdão 2.024/2005-
TCU-Plenário.

ACÓRDÃO Nº 5734/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de monitoramento do Acórdão 5.946/2009-TCU-2ª

Câmara, proferido na sessão de 10/11/2009, por meio do qual o
Tribunal considerou ilegais os atos de concessão de aposentadoria a
Arnoldo de Macedo Nogueira, Francisca Cardoso da Silva Pires, Luiz
Gonzaga Carneiro, Luiz Pires de Freitas, Lúcia Lustosa de Albu-
querque Norberto, Maria do Carmo Cardoso Matos e Oscar de Castro
Veloso Filho, em razão do pagamento destacado, por força de decisão
judicial, de parcela relativa à URP (percentual de 26,05% de fevereiro
de 1989), em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal.

Considerando que os inativos Luiz Gonzaga Carneiro e Ar-
noldo de Macedo Nogueira faleceram em 31/1/2014 e 14/7/2014,
respectivamente, e que a unidade jurisdicionada cadastrou os atos de
pensão no sistema Sisac;

Considerando que a manutenção do pagamento da URP aos
docentes da Fundação Universidade Federal do Piauí teve por base a
concessão da ordem, nos autos do Mandado de Segurança 31.412/DF,
interposto junto ao Supremo Tribunal Federal, no qual se obteve
decisão favorável, em 29/6/2012, com trânsito em julgado em
15/5/2014;

Considerando que, para situações análogas, esta Corte tem
entendido ser possível ajustar os valores pagos a título da parcela
referente à URP, a partir do trânsito em julgado do MS 31.412/DF, a
exemplo do decidido nos Acórdãos 7.856/2014-TCU-1ª Câmara e
3.347/2015-TCU-2ª Câmara, entre outros;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo abaixo relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992,
c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 243 e 259, inciso II, do
Regimento Interno/TCU, em arquivar os autos, nos termos do artigo
169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, sem prejuízo de se fazer a
determinação especificada no subitem 1.7, de acordo com os pa-
receres emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.281/2005-1 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Arnoldo de Macedo Nogueira

(014.490.443-87); Francisca Cardoso da Silva Pires (067.154.003-34);
João José de Sousa (130.037.983-91); João Porfírio de Lima Cordão
(022.844.303-25); Luiz Gonzaga Carneiro (074.370.561-00); Luiz Pi-
res de Freitas (029.800.703-78); Lúcia Lustosa de Albuquerque Nor-
berto (077.764.203-44); Maria do Carmo Cardoso Matos
(014.593.843-34); Maristela de Alencar Mota (022.761.783-53); Os-
car de Castro Veloso Filho (001.490.043-20) e Serapião Fialho Viana
(134.366.193-53).

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal do Piauí.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: Helbert Maciel (OAB/PI 1.387) e

outros.
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1.7. Determinar à Fundação Universidade Federal do Piauí
que, a partir de 15/5/2014, data do trânsito em julgado do MS
31.412/DF, promova a absorção da vantagem referente à URP de
fevereiro de 1.989, paga sob a forma de rubrica judicial aos inativos
Francisca Cardoso da Silva Pires (067.154.003-34), Luiz Pires de
Freitas (029.800.703-78), Lúcia Lustosa de Albuquerque Norberto
(077.764.203-44), Maria do Carmo Cardoso Matos (014.593.843-34)
e Oscar de Castro Veloso Filho (001.490.043-20), pelas leis que
vierem a alterar a estrutura remuneratória dos servidor inativos com
eficácia posterior à referida decisão.

ACÓRDÃO Nº 5735/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §§ 1º e 5º, do Regimento Interno/TCU, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos, em:

a) considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame de
mérito do ato de alteração, sequencial 1, referente à concessão de
aposentadoria à Armando Ferreira Duque, cadastrado sob o número
Sisac 10263292-04-2011-000038-3;

b) considerar legais, para fins de registro, os atos, inicial
(10263292-04-2011-000037-5) e alteração, sequencial 2, (10263292-
04-2011-000039-1) referentes à concessão de aposentadoria ao re-
ferido interessado.

1. Processo TC-009.525/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Armando Ferreira Duque (018.031.908-

68).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Sorocaba/SP.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5736/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria às
interessadas a seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos.

1. Processo TC-011.253/2016-9 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessadas: Maria Jacinta do Espirito Santo

(091.588.630-87); Marta Colvara Maciel (187.600.820-20); Neila Ma-
riza Dias de Oliveira (242.215.890-00); Neusa Silva Ribeiro Lopes
(096.610.180-49) e Regina Elisabeth Robaina Donato (248.898.490-
68).

1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Pelotas/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5737/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, e arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso III, 143, inciso II, 259,
inciso II, e 260, §1º, do Regimento Interno do TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria ao
interessado a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos.

1. Processo TC-011.260/2016-5 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Jose Francelino Filho (112.964.965-20).
1.2. Órgão: Gerência Executiva do INSS - Juazeiro/BA.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5738/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
sem prejuízo de se fazer a determinação especificada no item 1.7
adiante.

1. Processo TC-007.425/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Aline Calandrini Costa (662.029.732-34);
Aline Toledo Silva (059.677.456-70); Bruno Vieira Correa da Silva
(051.481.226-50); Caroline Colombi Anderle (028.926.199-63); Clau-
dia Cristina Alvares Beltrao de Medeiros (016.722.767-05).

1.2. Órgão: Ministério do Trabalho e Emprego.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC

do campo "Data de Validade do Concurso", passando a constar
01/11/2011 ao invés de 01/03/2011.

ACÓRDÃO Nº 5739/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
sem prejuízo de se fazer a determinação especificada no item 1.7
adiante.

1. Processo TC-007.448/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Elvira Apareciida Tomazin (016.943.278-

50); Emerson Victor Hugo Costa de Sa (888.692.702-97); Frederico
Ramon Neves Pereira (068.702.266-52); Geovania Teixeira Cardinot
Motroni (982.656.107-00); Guilherme Schuck Candemil
(008.370.620-80).

1.2. Órgão: Ministério do Trabalho e Emprego.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC

do campo "Data de Validade do Concurso", passando a constar
01/11/2011 ao invés de 01/03/2011.

ACÓRDÃO Nº 5740/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
sem prejuízo de se fazer a determinação especificada no item 1.7
adiante.

1. Processo TC-007.468/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Mauro Marques Muller (615.860.800-91);

Rodrigo Aoki Fuziy (272.926.478-71); Rudy Allan Silva da Silva
(826.744.930-20); Talita de Melo Antunes Ferreira (007.931.737-
52).

1.2. Órgão: Ministério do Trabalho e Emprego.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC

do campo "Data de Validade do Concurso", passando a constar
01/11/2011 ao invés de 01/03/2011.

ACÓRDÃO Nº 5741/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
sem prejuízo de se fazer a determinação especificada no item 1.7
adiante.

1. Processo TC-007.469/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ricardo Bordin (930.611.880-53); Rodrigo

Fabio Banzatto (034.219.749-50); Vilker Germano Martins
(889.212.986-49).

1.2. Órgão: Ministério do Trabalho e Emprego.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar à Sefip que proceda a alteração no SISAC

do campo "Data de Validade do Concurso", passando a constar
01/11/2011 ao invés de 01/03/2011.

ACÓRDÃO Nº 5742/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.855/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Bruna Mattos de Araujo (011.879.285-77);

Bruno Cosso Fernandes (130.368.497-77); Bruno Costa Diniz Silva
(116.249.917-69); Bruno Haroldo Moreira (049.084.999-77); Bruno
Nogueira de Lima (013.806.960-38); Bruno de Souza Cunha
(893.164.795-68); Caio Alves de Oliveira Pedrosa (972.724.503-04);
Camila Canani Pinto (020.248.620-63); Camila Sperandio
(032.494.239-71); Camila do Nascimento Batista (039.697.513-57).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5743/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.860/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Denise Tajra Reis (239.916.583-72); Deo-

mar Adriano Gmach (064.145.669-77); Devid Alves Soares
(074.003.244-54); Diego Antonovicz Muniz (061.551.439-19); Diego
Luiz Trindade (007.944.970-04); Diego Oliveira de Freitas
(114.496.127-09); Diego Rezende Gois (015.581.015-43); Diego Sil-
veira (813.859.780-15); Diego Takeo Golfeto (055.951.919-29); Dio-
go Guilherme Silveira (058.202.699-77).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5744/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.865/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Francimeiry Paraiba de Barros

(395.914.253-68); Francine de Oliveira Alves (013.514.565-12);
Francis Robert da Silva Pereira (954.850.583-53); Francisca Roberia
Franco Ribeiro (986.891.003-00); Francisco Antonio da Silva Neto
(084.139.297-84); Francisco Felipe da Costa Sousa (013.037.003-79);
Francisco Ivoney Alves Coelho (041.224.033-59); Francisco Santos
Monteiro Junior (022.847.373-07); Fredy Pereira Rodovalho
(889.724.964-72); Gabriela Costa Folhadela (779.745.064-15).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5745/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.869/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jaquelini Protis (072.670.649-30); Jeanny

Vieira (060.606.346-30); Jeferson Moreno Zuliani (032.083.738-64);
Jeferson Zorzan de Lima (888.646.771-00); Jefferson Bertran de Al-
cantara Soares (600.209.583-74); Joao Batista Dantas de Lacerda
(838.669.813-68); Joao Omar Rizzo Araujo (403.284.108-02); Joelcio
Jose Sockoloski (082.354.629-23); Joelma Martins de Souza
(140.559.958-81); João Paulo Valim dos Reis (006.385.389-20).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5746/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.
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1. Processo TC-008.875/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Marcia Cristina Baccarin (033.212.849-

01); Marcia dos Santos Pires (014.693.575-69); Marcio Cavalheiro
(001.013.790-48); Marcio de Moura Martins (007.824.693-88); Mar-
cos Antonio Cuqui (034.473.058-19); Marcos Roseno de Jesus
(023.567.965-84); Marcos Vinicius Santana Silva (980.888.235-87);
Marcus Vinicius Prates (339.278.098-70); Maria Aparecida Nogueira
Nascimento (499.594.849-04); Maria Conceicao de Sousa Cunha
(053.467.563-88).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5747/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.880/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Patricia Linemann (001.749.220-35); Pa-

tricia Nogueira Pinto (018.080.960-10); Paula Cristina Pavan
(004.458.840-29); Paula Rubea Bretanha Mendonça Vieira
(088.568.217-37); Paulo Cesar Palhari (030.209.979-41); Polliana
Cintia dos Santos Abreu (922.736.883-34); Pollyana Ferreira Franca
(433.797.024-04); Priscila Cairo Pereira (019.016.585-54); Priscilla
Leão da Silva (000.998.711-81); Rafael Somariva (065.209.559-30).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5748/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.886/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Thiago Silva Gomes (014.289.304-85);

Tiago Alcantara de Almeida Csordas (282.142.628-36); Ticiano Ca-
valcante Morais (028.995.573-43); Valdinei da Silva Nogueira
(429.741.512-72); Vanessa Castro Ferreira (058.255.154-45); Vanessa
Cristiane Bilobran Ribeiro (005.896.699-40); Vanessa Dantas Aleixo
(278.186.308-48); Vanessa Guimaraes (025.934.063-48); Vania Eli-
zabeth Camps Alt Muller (588.852.260-00); Victor Cesar de Carvalho
(012.698.393-30).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5749/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-008.902/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Fernanda Ramos de Oliveira (823.066.805-

15); Marcos Vinicius Sampaio Lyrio (080.747.617-03).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião/RJ.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5750/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.114/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adamo Brito Pedreira (012.199.315-94);

Adeilton Alves de Oliveira (160.310.258-25); Adelson Rosa Nogueira
(444.890.991-34); Aila Santos da Cruz (021.028.485-40); Aline Caren
Santos Otoni (015.396.006-02); Americo Fernando Heyras Silva e
Pascoa (033.357.663-26); Andre Luis Zucato (012.042.836-99); An-
dré César Shirane (087.042.976-01); Aquila da Cruz Souza
(033.223.135-65); Aquiles Takiguti (064.575.028-06).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5751/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.120/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jose Rodrigo da Silva Camara

(007.114.660-17); Juliano Cezar da Silveira Almeida (813.614.405-
20); Julio Cesar Mota Gonçalves (029.659.495-42); Kauana Azevedo
Gomes (024.458.111-80); Keyne Augusto Keller Rizzo (015.737.331-
21); Kleber Souza Ramos (625.244.102-34); Kleiton Luiz Machado
Ferreira (033.694.249-40); Kricia Tamires Quaresma de Miranda
(843.723.032-20); Lana Amaral Nunes de Sa e Benevides
(562.726.421-72); Larissa Comparin Dalla Nora (016.393.995-00).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5752/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.123/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Maria do Bonfim Machado Pereira

(818.077.671-91); Marina Emy Shirai (306.928.348-93); Marival de
Sousa Brito (031.308.173-52); Marlize Biff (910.937.831-68); Marlon
do Nascimento (951.064.803-53); Mayana Fabiane Souza Oliveira
Sampaio (799.813.135-72); Melina Amorim Camboim Gonçalves
(041.893.694-38); Milena Borges Benvengo (331.030.908-89); Mirela
Fernanda Arcaro Batista (066.874.384-09); Moises Farias Tavares
(837.628.682-04).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5753/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.130/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriano Bonotto (357.982.268-32); Ale-

xandre Pinto Dib (061.732.266-00); Alexandre de Paula Oliveira
(012.721.096-23); Ana Flavia Jacintho Bonzanini (026.695.341-71);
Arthur Cesar Lima Naylor (116.756.457-01); Camilla Corá
(026.215.580-03); Daniel Leão Sousa (015.909.906-41); Ellen Cris-
tina Borges Londe Mello (724.335.741-53); Gaetan Isaac Maria
Spielmann Moura (793.327.905-82); Guilherme Fernando Rennó Kis-
teumacher (093.746.496-16)

1.2. Órgão: Ministério das Relações Exteriores.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5754/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão das interessadas a
seguir relacionadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.166/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessadas: Luciana Barreto Oliveira Albiani Alves

(884.382.105-97); Natalia de Figueiredo Silva (033.841.415-04).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-

gião/BA.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5755/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.173/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Pedro Rafael Nóbrega de Andrade Seifert

(084.437.446-69); Peterson Santa Rosa Sarmento (069.503.697-19);
Rodrigo Alves Clemente (093.780.196-84); Saimon Rodrigues Vieira
Santos (084.989.136-16); Salomão da Cruz Ferreira Lima de Car-
valho Pimenta e Irmãos I (060.453.976-22); Shellen Sinara Pereira de
Almeida (080.537.436-17); Sávio Raniere Pereira Pinto (064.685.656-
18); Tiago Barros de Albuquerque (053.823.684-14); Vanessa Ayala
Felício Rodrigues (079.857.056-35); Vanessa Regina de Brito
(107.810.627-48).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5756/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.177/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Daniella dos Santos Vasconcelos

(042.138.444-12); Isabela de Cassia Dutra Leite (061.570.274-01);
Patricia Franco Trajano (249.691.048-75); Vladmir Farias de Queiroz
(641.632.533-00).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-
gião/PE.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5757/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.181/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriana Meireles Melonio (077.126.127-

65); Alex Moraes Ferreira (094.350.257-81); Alex Ouriques Silva
(023.778.817-93); Ana Carolina Santos Gonçalves (104.486.797-36);
Ana Regina Figueroa Ferreira de Barros (069.723.824-59); Andrea de
Azevedo Nogueira (025.550.797-69); Andressa Campana Tedesco Va-
lentim (110.875.747-22); Bianca Merola da Silva (104.668.747-66);
Christiane Zanin (056.070.639-17); Edson Carlos de Andrade
(000.561.217-92).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5758/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.186/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Astrogildo Cândido da Costa (155.427.018-

92).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

g i ã o / S P.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5759/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de processo em que se analisam atos de admissões

emitidos pela Universidade Federal do Pará em favor de vários in-
teressados.

Considerando que o Parquet de Contas, em sua manifestação
regimental (peça 34), ao identificar indícios de acumulação irregular
de cargos por parte dos interessados Thaynah Patrícia Borges Con-
ceição (CPF 704.090.802-68), José Espírito Santo Dias Júnior (CPF
332.985.132-53) e Eliana Campos Pojo (CPF 301.100.502-82), ma-
nifestou-se pela realização de diligências ao órgão de origem, pre-
liminarmente à análise de mérito, objetivando o esclarecimento do
mencionado indício e que, o Relator à época, o então Ministro José
Jorge, acolheu tal preliminar, determinando o retorno dos autos à
Sefip (peça 35);

Considerando que, em atenção ao despacho de peça 35, a
Sefip providenciou o destaque dos referidos atos de admissão do
presente processo, autuando-os no TC- 012.087/2016-5, com vistas à
realização da diligência pertinente;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-010.566/2012-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriano Biancalana (266.166.258-85);

Adriano Braga Brasileiro de Alvarenga (708.391.661-68); Adriano
Caldeira Fernandes (650.993.382-91); Agenor Valadares Santos
(001.496.806-19); Aline de Mello Sanfelici (001.469.990-70); An-
dréia Macedo Barreto (588.568.462-68); Carlomagno Pacheco Bahia
(571.341.202-44); Carlos Henrique Lopes de Almeida (832.316.761-
34); Cláudia Ribeiro Menezes (455.510.302-53); Célia Regina Trin-
dade Chagas Amorim (333.608.042-87); Denise da Silva Pinto
(520.307.502-63); Egídio Martins (617.610.872-15); Gianni Masaki
Tanaka Portela (835.679.922-87); Ivan Costa Lima (552.809.359-72);
Joaquim Martins Cancela Junior (824.693.932-72); José Adriano
Giorgi (024.180.387-00); Leandro Barra Santana de Souza
(646.831.411-91); Leandro Melo de Sousa (274.188.368-80); Marcus
Vinícius Guerra Seráphico de Assis Carvalho (373.225.162-49); Ma-
ria da Penha de Anadrade Abi Harb (075.002.787-80); Merize de
Jesus da Silva Américo (327.448.032-00); Márcio Paulo de Araújo
Mafra (657.289.712-53); Tacio Vinicius Bernardes Ribeiro
(748.954.272-34); Tatiana da Silva Pereira (279.372.238-39); Vanessa
Jóia de Mello (075.840.117-56); Victor Augusto Cavaleiro Corrêa
(710.202.092-91); Welson de Souza Cardoso (295.303.342-49).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Pará.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5760/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.111/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Andreson Pereira de Moraes (022.879.804-

31); Anelci do Nascimento Souza (691.709.407-20); Arlene Celse
Granada Afonso (242.630.360-34); Cassiana Ferreira Silva de Faria
(707.490.191-15); Catarina Sampaio Valoes da Rocha (024.125.024-
20).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5761/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.117/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jose Antonio Aguilar Vaca (408.232.370-

87); Jose Vieira Cavalcante Neto (718.337.573-00); Juliana Geraldini
Marques (037.441.669-96); Katia Seane Sostenes (539.515.303-91);
Leila Cristina Barros Lomanto (007.661.964-88).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5762/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.118/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Lelia Aurea Nogueira de Sousa

(824.857.043-68); Lucia Maria Passos Gomes de Araujo
(678.435.224-68); Luciane Maria dos Santos Miranda (183.222.968-
86); Luciane Moura de Freitas Fernandes (015.523.289-45); Marcus
Vinicius Faeda Dariva (719.514.079-20).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5763/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.123/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rossana Melo Bezerra Avelino

(553.423.023-15); Samuel Aragao Vasconcelos (634.978.403-00); So-
lange Cunha Oliveira (321.778.444-87); Taiana Cotrim Morais
(976.630.005-44); Tatiana Ribeiro da Silva (417.469.370-68).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5764/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.125/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Wladmir Martins Junior (993.958.279-04).
1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5765/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.334/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Amanda Maria Cardozo Fraga Pires

(004.869.805-96); Amanda Maria Fragoso Chaves (063.061.674-47);
Ana Carolina Soares Padilha (460.096.044-00); Ana Carolina de Al-
meida Morais (344.522.528-18); Ana Luisa Pontes de Miranda Bon-
fim Borges (055.618.104-21); Anderson Matos Quadros
(939.631.572-91); Anderson Pereira da Silva (000.117.093-75); Andre
Henrique Krein Leite (020.671.221-93); Andre Vaz de Melo Har-
greaves (047.588.536-81); Andrea Miller dos Santos (180.692.338-
69).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5766/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.335/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Antonio Aparecido Nardi (969.015.608-

00); Antonio Jhoseph Silva de Araujo (994.407.252-49); Antonio
Lisboa Fortaleza Filho (030.669.733-52); Armando Vieira Junior
(252.631.988-92); Arthur Takeshi Tamashiro (286.418.998-47); Artur
Alves Coutinho de Lacerda (024.752.831-57); Beria Maria Teixeira
Ladeia de Oliveira (459.527.015-15); Bianca de Lourdes Ribeiro
(194.467.378-42); Brenda Alves Daher (068.086.436-95); Bruno Car-
valho de Oliveira (066.093.366-79).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5767/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.337/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Claudia Yuri Mendes Saito (340.060.438-

05); Crislene Lacerda Machado (046.789.166-44); Cristhiane Tunes
(032.013.729-51); Cristiane Alexandra Catarino (935.192.221-91);
Cynthia Tavares de Oliveira (856.419.951-34); Daniel Bruno Corvelo
Costa (012.904.611-63); Daniel José Pinto (870.892.112-15); Daniela
Santana da Rocha (008.406.513-33); Daniela de Souza Rosa
(336.822.388-75); Daniela dos Santos Araujo (069.477.626-26).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5768/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.338/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Danielle Aparecida Pereira Gomes

(039.448.626-94); Danielly Silva Miranda (065.624.836-03); Danilo
Teixeira Cordeiro (019.109.235-59); Denes Silva Carvalho
(017.522.841-86); Denise Rosito Pivotto Holgado (304.106.038-80);
Edimilson de Sousa Saraiva (659.824.793-49); Edioseffer Lobao de
Sousa (018.850.243-20); Edivaldo de Castro Júnior (020.921.455-41);
Eduardo Rodrigues (822.862.802-15); Egline Aguiar Donato
(894.780.453-34).
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1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5769/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.341/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Fernando de Almeida Estefen

(299.338.428-70); Flavia Stela Mendes (653.111.756-72); Francisca
Lucimar Lima de Oliveira (791.020.693-34); Gabriela Candido Sa-
latin (074.874.949-77); Gecylene Alves Florêncio (398.807.452-72);
Geovane Seraphim Fernandes (361.675.048-22); Geusilange Santana
Silva (213.922.018-88); Gildemar Cordeiro Saturnino (958.956.473-
91); Gildo Alex Araujo (706.414.983-49); Gregorio Sergio da Fon-
seca Bezerra (053.512.784-72).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5770/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.344/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jonathan Hermany Soares Araujo

(056.794.674-61); Jordana Aparecida Trovao Santos (050.799.746-
80); Jose Geraldo da Silva Junior (077.457.514-03); Jose Raimundo
de Medeiros Falcao (150.104.572-53); José Alberto de Medeiros Lan-
dim (717.386.651-00); Juliana Barros Lessa Viana (058.489.236-55);
Juliana Mantovanelli de Oliveira (101.937.047-57); Juliana Maria
Dias Peixoto (057.289.124-51); Juraci José Pereira (250.419.401-34);
Jurandir Rodrigues Le (581.352.861-04).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5771/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.345/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Keila Nogueira Lemes (058.830.516-26);

Kely Almeida Raucci (268.595.798-70); Keysli Osorio Castilho
(001.198.531-32); Klaus Josef Ruf Tenorio (377.983.208-90); Lailane
Goes de Queiroz (028.761.425-54); Laio Lucas de Souza
(061.687.594-09); Laura Resende Chaves Passarini (070.709.736-32);
Laurice Ferreira de Sousa (012.075.231-00); Leandro de Oliveira
(338.248.708-00); Leny Yumi Sasaki (253.187.258-21).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5772/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.349/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Nazaré Máximo Vieira (105.899.998-26);

Neirilene Gama Lobão (010.212.293-85); Osvaldo Silva de Castro
Junior (258.611.068-43); Ozeas Costa Nunes (736.282.396-72); Paula
Domingos Perosso (368.888.708-55); Paulo Henrique Biagioni Ro-
drigues da Costa (337.636.468-09); Pedro Baumgarten Botafogo
(108.090.307-05); Phelipe Juliano Silva Coutinho (075.692.726-92);
Rafael Condino Rechdan (298.923.668-67); Renan Bastos Martins
( 0 3 8 . 11 9 . 9 3 3 - 9 9 ) .

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5773/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.350/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Renata de Souza Tartalho (279.116.298-

46); Ricardo Dias Gomes (007.693.963-48); Ricardo Jose Teles
(061.161.696-35); Robert Diehl Montandon (071.797.614-94); Ro-
berto Alves de Santana (921.715.404-00); Roberto Luiz Pinheiro de
Vasconcelos (207.797.713-20); Roberto Nobuyoshi Yamada Júnior
(349.599.118-24); Roberto Pereira de Lima (007.934.684-77); Ro-
drigo Caetano de Paula (001.898.325-17); Rodrigo Nunes Salgado
( 0 11 . 6 9 6 . 5 9 6 - 7 5 ) .

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5774/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.353/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Thiago Henrique Oliveira de Souza

(386.728.698-18); Thiago Pagotti Mancilha dos Santos (317.880.458-
74); Uiara Porto Regas (738.971.833-15); Valdir Carli (362.704.821-
00); Vanessa Augusta Oliveira (314.716.148-08); Vanessa Eulalio Al-
ves Furtado (991.602.183-04); Vanessa Sousa Vieira de Holanda
(064.125.264-12); Vera Lucia Zago Andrade (045.349.118-90); Wa-
dimir dos Reis Xavier (106.875.696-99); Washington Ronnie de Sou-
sa Mendes (784.121.616-53).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5775/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.361/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Gianfranco Leskewscz Nunes de Castro

(042.362.057-69).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-

gião/AM e RR.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5776/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.364/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Christie Shelley Altino Medrado

(005.339.591-36); Danilo Nascimento Guedes (051.181.785-17); Fer-
nanda Mendonça e Silva (008.050.461-27); Jaqueline Palasios Mello
(008.860.161-77); Mateus Cançado Murta (068.848.476-03); Natália
Camargo Rabuske (037.184.421-59).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Re-
gião/GO.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5777/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.365/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ana Lúcia da Silva do Carmo

(968.557.111-20); Andreza Diniz Portes Dutra (034.504.115-19); Bre-
no Costa Caram (036.581.736-88); Bruno Marcelo Antunes Mourão
(066.993.186-16); Bruno Taunay Gripp Mota (014.520.246-18); Cris-
tiane de Oliveira Santos Almeida (071.054.056-60); Cícero de Oli-
veira Lucena Filho (477.337.993-68); Eronildes Comparsi Barragan
(700.850.051-34); Felipe Castro de Mesquita (069.903.586-45); Flá-
via Brandão Reis (063.207.046-32).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5778/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.367/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Thales Siqueira de Oliveira (062.888.076-

64); Tobias Morato Teixeira (076.260.086-18); Viviane Seabra Pi-
nheiro (055.081.176-10).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5779/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.997/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Bruno Velasco da Silva Cordeiro

(341.111.098-88); Manoel Henrique de Sousa Cantalejo
(095.953.027-40); Sheila Spode (012.970.610-80).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região -
C a m p i n a s / S P.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5780/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
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tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão da interessada a seguir
relacionada, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.998/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Adriana Genaro Silva Vianna (333.729.001-

97).
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª

Região/GO.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5781/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legais, para fins de registro, os atos de admissão dos interessados a
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos.

1. Processo TC-011.999/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Elenize Reis de Castro Fernandes da Fon-

seca (659.891.396-91); Kelen Maria de Oliveira Barros (041.953.596-
94); Moisés Arnoni de Carvalho (092.336.006-96).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG.

1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5782/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.002/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Marcio Fernando Bratz (965.627.490-34).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-

gião/RS.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5783/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.004/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Luiz Antonio Custodio da Luz

(057.200.579-27).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-

gião/SC.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5784/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, §1º, do Regimento Interno/TCU, em considerar
legal, para fins de registro, o ato de admissão do interessado a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.006/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Auri de Souza Coelho Junior (100.061.697-

59).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Re-

gião/ES.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5785/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.941/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Alexandre Loverde Falcao (130.929.558-

11); Alexandre Martin Gradella (518.642.581-87); Alexandre Pereira
Ramos (007.783.444-52); Alfredo Paulo Coppini (016.794.108-90);
Alfredo Pereira Costa Neto (317.875.504-78); Aline Barbagelata
Drummond Oliveira (014.729.995-09); Aline Cristina Thibes
(031.241.589-38); Aline de Souza Henriques (090.893.827-63);
Amanda Caroline Dantas Protasio da Silva (050.312.204-14); Ana
Carolina Palma de Araujo (065.703.126-77); Ana Claudia da Silva
(030.818.959-01); Ana Idalina Tenório Piedade (455.500.182-68);
Ananda Atman Azevedo dos Santos (823.248.675-91); Andre Ferreira
de Almeida (329.358.968-58); Andre Melo de Morais (845.205.742-
34); André Rocha Marinho (338.227.348-96); Ariadne Rosa Pereira
(070.499.538-73); Arlene Oliveira da Silva (638.590.335-49); Ataniel
Rogério Gonçalves Gomes (071.847.734-03); Atila Dias Conceição
(023.614.955-54).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5786/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.942/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Augusto Cesar Cochar Pisani

(226.263.738-50); Beatriz de Oliveira Hugen (041.739.799-24); Bru-
na Lemana (066.167.869-51); Bruno Felipe da Silva (056.790.849-
61); Camila Marinho Novaes Estrela (829.026.235-34); Carla Ramos
Ferreira Araujo (081.105.556-67); Carla Vieira Diniz Camargos
(904.397.836-15); Carlos Augusto Silva Barros (125.337.918-14);
Carlos Emanuel Wutzow (006.892.799-14); Celio Natal dos Santos
(124.128.131-91); Cigliane Feitosa dos Santos (941.108.402-87); Cin-
thia Lima Ribeiro (018.333.115-07); Ciro Calo Amaral (022.384.045-
97); Clarissa Ruschel Finger (820.843.350-00); Clenio Luis Gabe
(001.617.310-40); Cleriston Lopes Lacerda (061.861.916-05); Daniel-
la Suelen Siqueira (012.225.881-96); Danielle Pedroza de Andrade
(048.357.084-23); David Oliveira Almeida (035.746.743-41); Diego
Henrique Galvao Xavier (055.060.914-86).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5787/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.943/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Diego Soares (723.067.181-72); Eder Lu-

ciano Mota Silva (085.680.796-60); Eduardo Gaulitchi Freitas
(051.408.129-59); Elaine Aparecida de Araujo Silva Flores
(703.255.961-15); Elenyze Pedroso Quintino (716.663.972-53);
Emaxsuel Roger Rodrigues (047.042.779-50); Emerson Carlos Man-
saneira (031.051.819-97); Fabian Boschi Golin (006.848.320-11); Fa-
bio Amorim de Brito (932.581.009-34); Fabio Eduardo Arruda
(035.810.169-74); Fabio Vinicius Peyerl (038.970.509-86); Fernando
Antonio Neia Barbosa (007.510.678-73); Fernando Rodrigues Má-
ximo (863.094.391-20); Filipe Lima da Silva Lobão (022.602.865-
85); Flavia Augusta Santos de Melo (011.070.765-60); Flavio Hideo
Kohatsu (048.068.159-77); Francisco Bruno Grangeiro Pereira
(028.946.273-86); Francisco Romeiro Macedo (787.549.251-34); Fre-
derico Pereira de Brito (226.898.708-60); George Neves Brasileiro
(799.538.594-34).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5788/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.945/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Karen Felix da Silva (759.819.202-20);

Katia Lika Fujiyama Takahashi (294.487.388-11); Katia Sandra Oli-
veira Aquino (717.164.246-15); Kelly Mitsuko Pinto Hori
(795.557.055-34); Laurinda Moraes da Silva (281.096.002-04); Leo-
nardo Gomes Miranda (355.514.698-08); Leonardo de Oliveira San-
tana (018.738.981-00); Leticia Emily de Albuquerque e Silva
(057.095.414-27); Leticia Maria Rego Caram (301.640.738-84); Lia
de Aguiar Bezerra (922.454.203-49); Lucas Alves Guerra França
(087.797.096-30); Lucas Pedrosa Fioravante (059.463.089-47); Lu-
ciana Cordeiro Lima Goncalves (260.234.148-77); Luciana Rodrigues
Tolentino (035.212.916-69); Luciano Marcos Turra (772.727.229-91);
Mara Rubia Soares (059.429.896-21); Marcelo Chaves Curcio
(008.910.137-50); Marcelo Municelli de Oliveira (339.199.238-71);
Marcio Tacksian (255.437.578-08); Marcos Antonio da Silva Lobo
(030.194.415-60).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5789/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.946/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Marcos da Silveira Daniel (026.537.690-

42); Maria Analia Carneiro Matos (198.000.025-53); Maria Valeria de
Castro Altieri (130.191.018-08); Maria da Conceicao Pena Souza
(586.888.115-04); Maria de Fátima Alécio Mota (644.599.504-72);
Mario Pereira dos Santos (113.908.378-31); Marta Oiye
(586.517.059-72); Monnalisa de Fatima Schnaider (026.880.439-78);
Narha de Freitas Calaça (017.587.471-96); Natalia Rafaela de Souza
Torres (388.820.878-59); Natália Pimentel Moreno (516.775.632-49);
Nayana Cavalcante Costa (004.473.733-58); Nivea Maria Pacheco
(004.317.219-98); Osmar Junior Brasil de Farias (746.490.432-04);
Patricia de Moraes Soares Santana (718.607.624-68); Patricia dos
Anjos Teixeira Santos Vinente (638.541.122-20); Rafael Farias Mon-
teiro (000.447.832-05); Rafael Figueiredo Ataide (054.436.404-02);
Rafael do Nascimento Souza (001.504.703-20); Raphael Barbosa
Freixeda (303.894.518-86).

1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5790/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.948/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Stephen Klerysson Torres Silva

(629.408.993-04); Tadeu Gomes Correa (297.156.468-16); Tarsila
Moreira Rocha (024.825.245-39); Tarsis Gomes da Silva
(045.657.754-84); Tatiane Mauler Fernandes (068.813.176-03); Thais
Almeida Arantes Villela (066.345.936-20); Thiana de Souza Cairo
(966.598.075-00); Tiago Reis Melo (029.852.973-46); Valdenir Mar-
ques Freire (163.999.004-68); Vanessa Cardoso Guerra Costa
(294.556.058-56); Vanessa Naiara Lopes de Oliveira (035.748.483-
58); Vanessa Rodrigues e Almeida de Oliveira (934.827.011-72); Vera
Lucia Allevato Coelho (532.811.957-68); Vera Lucia de Lima
(503.943.801-00); Verena Nazaré Sampaio Torres (763.508.862-91);
Vitor Ribeiro Vieira (118.201.467-40); Wilderi Sidney Goncalves
Guimaraes (004.073.543-52); Yure Barbosa de Carvalho
(843.490.772-00).
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1.2. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5791/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.974/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Hugo Gutparakis de Miranda

(944.803.112-20); Ib Sales Tapajós (006.303.432-84).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA

e AP.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5792/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito dos atos
de admissão dos interessados a seguir relacionados, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.975/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Renata Furlan Lutti (358.078.028-02); Ro-

drigo Gaitolini (067.009.079-42).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-

gião/SC.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5793/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de
admissão do interessado a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.977/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Leandro Rodrigo Silva Damasceno

(922.276.431-53).
1.2. Órgão: Tribunal Superior do Trabalho.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5794/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento no art. 71, inciso III, da Cons-
tituição Federal/1988, c/c os arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 17, inciso II, 143, inciso II,
259, inciso I, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em con-
siderar prejudicado, por perda de objeto, o exame de mérito do ato de
admissão da interessada a seguir relacionada, de acordo com os pa-
receres emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.006/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessada: Glauce Maria Zanon Rosa (032.511.419-

61).
1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Re-

g i ã o / M T.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5795/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de recurso de reconsideração interposto por Marcos

Antonio Alvim contra o Acórdão 6.017/2015-TCU-2ª Câmara, por
meio do qual esta Corte de Contas julgou irregulares as contas do
recorrente, condenando-o em débito e multa (peça 30).

Considerando que a oposição de embargos de declaração é
causa de suspensão do prazo para interposição dos demais recursos,
nos termos do art. 34, § 2º, da Lei Orgânica/TCU;

Considerando que a suspensão que incidiu in casu fez "pa-
ralisar" a contagem do prazo para a interposição dos demais recursos
previstos no Regimento, a teor do art. 285, § 1º do RITCU;

Considerando que o lapso temporal decorrido entre a no-
tificação da decisão original (19/10/2015 - peça 45) e a oposição dos
embargos de declaração (29/10/2015 - peça 46) foi de 10 dias;

Considerando que, a partir da notificação da deliberação que
julgou os embargos (2/3/2016 - peça 54), o prazo para a interposição
de recurso voltou a transcorrer de onde parou, restando, no caso
concreto, 5 dias a contar de 3/3/2016 (inclusive), exaurindo-se o
prazo recursal na data de 7/3/2016;

Considerando que o lapso temporal decorrido entre a no-
tificação da deliberação que julgou os embargos e a interposição do
presente recurso foi de 16 dias, uma vez que o apelo foi protocolizado
na data de 18/3/16 (peça 55), restando, portanto, intempestivo;

Considerando que o recorrente não colaciona outros docu-
mentos ao recurso, reiterando somente os argumentos apresentados
em sede de embargos de declaração, devidamente apreciados pelo
Acórdão 10.959/2015-TCU-2ª Câmara (peças 46 e 48);

Considerando que não há elementos novos, mas sim a ten-
tativa de se provocar a pura e simples rediscussão de deliberações do
TCU com base em discordância com as conclusões deste Tribunal,
não se constituindo em fato ensejador do conhecimento do recurso
fora do prazo legal.

Considerando que a análise da existência da prescrição ou
decadência constitui o próprio mérito do recurso, que só poderá ser
examinado caso estejam preenchidos os requisitos determinados pela
Lei Orgânica do TCU, como a tempestividade do recurso e a le-
gitimidade do recorrente;

Considerando que quando há representante legal devidamen-
te constituída nos autos, a comunicação deve ser a ela dirigida,
conforme art. 179, § 7º, do Regimento Interno/TCU;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com
fundamento no art. 32, inciso I e parágrafo único, da Lei 8.443/1992,
e nos arts. 143, inciso IV, alínea "b" e § 3º, 277, inciso I, 285, caput
e § 2º, do Regimento Interno do TCU, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos, em:

a) não conhecer do recurso de reconsideração interposto por
Marcos Antonio Alvim, por restar intempestivo e não apresentar fatos
novos;

b) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da ins-
trução da unidade técnica, ao recorrente.

1. Processo TC-001.483/2014-5 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Recorrente: Marcos Antonio Alvim (350.474.296-87)
1.2. Órgão: Prefeitura Municipal de Araguari - MG.
1.3. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Relatora da deliberacao recorrida: Ministra Ana Ar-

raes.
1.6. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Se-

cretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais (Secex-
MG).

1.7. Representação legal: Amanda Mattos Carvalho Almeida
(OAB/MG 127.391) e outros.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5796/2016 - TCU - 2ª Câmara
Trata-se de solicitação de prorrogação de prazo formulada

pelo Diretor Substituto do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE), Sr. Flávio Carlos Pereira, para cumprimento do
subitem 1.7.3 do Acórdão 2.790/2015-TCU-2ª Câmara.

Considerando que esta Corte de Contas prorrogou por no-
venta dias adicionais o prazo para cumprimento da decisão referida, a
teor do Acórdão 4.088/2016-TCU-2ª Câmara;

Considerando, no entanto, que a consecução da determinação
em apreço demanda a atuação conjunta do FNDE e dos agentes
financeiros atuantes na operação do FIES, a fim de formalizar novo
contrato de prestação de serviços, contemplando Acordo de Nível de
Serviços;

Considerando o parecer da unidade técnica, bem como os
argumentos trazidos pelo signatário, no sentido de que ainda não há
consenso entre atores envolvidos;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,
por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "e",
do Regimento Interno do TCU, em:

a) prorrogar, até a data de 31/7/2016, o prazo para aten-
dimento à determinação contida no subitem 1.7.3 do Acórdão
2.790/2015-TCU-2ª Câmara;

b) fazer a determinação contida no item 1.5 adiante.
1. Processo TC-007.458/2016-9 (SOLICITAÇÃO)
1.1. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da

Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEducação).
1.4. Representação legal: não há.
1.5. Determinar à SecexEducação que proceda ao apensa-

mento dos presentes autos ao TC 022.282/2013-0, nos termos da
alínea "b" do Acórdão 4.088/2016-TCU-2 ª Câmara.

RELAÇÃO Nº 14/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER

C O S TA
ACÓRDÃO Nº 5797/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando

o decidido na Questão de Ordem aprovada na Sessão Plenária de
8/6/2011 (Ata n. 22/2011), ACORDAM, por unanimidade, com fun-
damento no art. 143, incisos III e V, alínea a, do Regimento In-
terno/TCU, em notificar o Departamento de Assuntos Extrajudiciais
da Advocacia-Geral da União, bem como a Consultoria Jurídica/TCU,

para fins de acompanhamento da Ação Ordinária, autos n. 0807017-
19.2014.4.05.8300 (7ª Vara Federal/PE, que tramita no Tribunal Re-
gional Federal da 5ª Região), promovendo-se, em seguida, o ar-
quivamento do presente processo, de acordo com os pareceres emi-
tidos nos autos:

1. Processo TC-001.703/2005-6 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessada: Terezinha de Jesus Carneiro Leão

(246.192.994-72).
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª

Região - TRT/PE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: Fernando Antonio Malta Monte-

negro (OAB/PE n. 4.239), Ana Maria Costa Cavalcanti Montenegro
(OAB/PE n. 4.245), Marcelo Melo Montenegro (OAB/PE n. 17.606),
Pedro Henrique Cavalcanti Montenegro (OAB/PE n. 21.800) e Ana
Carolina Cavalcanti Montenegro (OAB/PE n. 22.047).

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5798/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais
para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria a seguir
relacionados, sem prejuízo de fazer a seguinte determinação, de acor-
do com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.395/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adauto Zago (470.433.348-53); Luis Fer-

nando Laudelino (541.985.427-91).
1.2. Órgão/Entidade: Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-

tístico Nacional - Ipahn.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinação:
1.7.1. ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na-

cional que encaminhe o ato inicial de Adauto Zago (NC 10601902-
04-2013-000048-7) para apreciação deste Tribunal, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da ciência desta deliberação.

ACÓRDÃO Nº 5799/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais
para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria a seguir
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.405/2016-2 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Angela Lebelson Sterental (532.081.377-

53); Iza Soares da Silva (336.053.357-72); José Ocídio Alves Lopes
(696.031.547-68); Luis Marcello da Costa Camargo (439.477.517-
53); Maria Elizabeth Pereira dos Santos (601.102.877-20); Rosemary
Cunha Monteiro Pereira (762.466.477-15).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Artes - Funar-
te.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5800/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal
para fins de registro o ato de concessão de aposentadoria a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.639/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessado: Roberto Cerrini Villas Boas (047.688.688-

00).
1.2. Órgão/Entidade: Centro de Tecnologia Mineral.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5801/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais
para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria a seguir
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:
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1. Processo TC-009.205/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Jorge Nei Batista dos Anjos (233.229.427-

91); Jose Augusto Ferreira Junior (385.009.577-00).
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Tecnologia.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5802/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais
para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria a seguir
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.206/2016-7 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adiles Moreira Pessoa Filho (082.129.107-

68); Alice Hitomi Nakahara Ueda (026.143.978-22); Ana Lucia Gal-
vão da Silva (133.631.743-49); Ana Maria Zodi (702.985.568-04);
Antonio Carlos Fernandes da Silva (491.808.007-34); Benedito Gue-
des (741.463.438-87); Carlos Batista de Oliveira (978.428.348-49);
Claudio Eiichi Tateyama (470.755.118-15); Corina da Costa Freitas
(787.443.858-20); Eudilina de Fatima Miranda Barros (043.682.088-
97).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais - INPE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5803/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais
para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria a seguir
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.207/2016-3 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Fernando Pinto Barbosa (392.116.818-04);

Joao de Sena Mangabeira Filho (059.052.572-72); Maria Helena Fer-
reira Callegari (042.327.678-60); Maria Olimpia da Rosa
(831.398.858-49); Pedro Machado Coelho de Castro (625.016.318-
20); Queila Moreira Emerick (719.186.397-87); Regina Celia Ferreira
de Carvalho Vilela Nogueira (014.091.768-35)

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais - Inpe.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5804/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
I, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259,
inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para
fins de registro, o ato de admissão de pessoal a seguir relacionado, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.654/2008-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Mauro Carvalho do Carmo (026.762.027-

66).
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária

Federal - DPRF.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5805/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso
II, da Lei n. 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II,
259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal,
para fins de registro, o ato de concessão de pensão militar a seguir
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-013.506/2009-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessada: Maria de Fátima Rodrigues Friaça

(024.197.216-75).
1.2. Órgão/Entidade: Quarta Região Militar - MD/CE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5806/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, considerando

o pedido de parcelamento formulado pelo Sr. Jose de Lima Al-
buquerque, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts.

143, inciso V, alínea b, e 217 do Regimento Interno/TCU, e no art.
46, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, em autorizar o parcelamento débito,
em 36 (trinta e seis) parcelas, atualizadas monetariamente de acordo
com a deliberação original, fixando o vencimento da primeira em 15
(quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais,
a cada 30 (trinta) dias, na forma prevista na legislação em vigor,
alertando ao responsável que a falta de recolhimento de qualquer
parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor (§ 2º do
art. 217 do Regimento Interno/TCU):

1. Processo TC-001.257/2014-5 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Jose de Lima Albuquerque (401.357.724-
00).

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - CNPq.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Pernambuco (Secex/PE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5807/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea a,
169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c os arts. 6º,
inciso II, e 19 da IN/TCU n. 71/2012, em determinar o arquivamento
dos presentes autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos
pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação ao
responsável e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-004.012/2015-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Pedro de Siqueira Campos Filho
(335.703.704-10).

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - CNPq.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Pernambuco (Secex/PE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5808/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea e, e
183, inciso I, alínea a, do Regimento Interno/TCU, em prorrogar o
prazo, por mais 60 (sessenta) dias, a contar da ciência desta de-
liberação, para que os Srs. Edimar da Silva e Pedro Coelho Amaro
Júnior e a Sra. Maria do Carmo de Alcântara Silva apresentem as
alegações de defesa e razões de justificativas referentes às citações e
audiências constantes do Acórdão n. 10.041/2015 - 2ª Câmara:

1. Processo TC-010.458/2016-6 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Distribuidora Ômega Ltda. - ME
(11.187.037/0001-97); Edimar da Silva (487.609.863-87); Incopra In-
dústria Metalúrgica Eireli - ME (26.714.188/0001-23); Júlio da Silva
Oliveira (523.310.403-20); Maria do Carmo de Alcântara Silva
(425.026.833-00); Pedro Coelho Amaro Júnior (952.828.901-00); Pre-
feitura Municipal de Augustinópolis/TO (00.237.206/0001-30); R.l.
Santana - ME (09.405.223/0001-03).

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Augustinópo-
l i s / TO .

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Tocantins (Secex/TO).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5809/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fun-

damento no art. 143, inciso V, alínea d, do Regimento Interno/TCU,
c/c o Enunciado n. 145 da Súmula de Jurisprudência predominante no
Tribunal, ACORDAM, por unanimidade, em retificar, por inexatidão
material, o Acórdão n. 4.186/2016 - 2ª Câmara, prolatado na Sessão
de 29/3/2016, Ata n. 9/2016, relativamente ao seu item 4, onde se lê:
"Jesus Benevides de Souza Filho", leia-se: Jesus Benevides de Sousa
Filho", e onde se lê: "... Cleiton do Nascimento Costa (CPF
003.390.531-48) ...", leia-se: "... Cleiton do Nascimento Costa (CPF
000.390.531-48) ...", mantendo-se inalterados os demais termos do
acórdão ora retificado, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-015.743/2014-4 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Apenso: TC-002.615/2013-4 (Relatório de Auditoria).
1.2. Responsáveis: Antônio Duda Oliveira da Silva

(985.648.461-87); Armando Sotero de Macedo (259.117.241-20);
Cleiton do Nascimento Costa (000.390.531-48); Diego D'ávila Sousa
Garcia (013.566.603-12); Edmar Cruz de Almeida (328.981.343-68);
Edmilson Almeida Morais (253.260.073-04); Heloisa Maria Teodoro
Cunha (081.363.352-49); Jesus Benevides de Sousa Filho
(425.969.801-00); José Augusto Leite Oliveira (315.296.155-34); Ju-
racy Nunes Costa (334.032.443-34); Sandro Barros dos Santos
(402.975.193-87); Thiago Sobreira da Silva (827.229.273-49); Ze-
neide da Conceição Ribeiro (328.449.643-20).

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Miguel do
To c a n t i n s / TO .

1.4. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral
Paulo Soares Bugarin.

1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no
Estado de Tocantins (Secex/TO).

1.7. Representação legal: Maurício Cordenonzi
(2223B/OAB-TO) e outros, representando José Augusto Leite Oli-
veira, Antônio Duda Oliveira da Silva, Armando Sotero de Macedo e
Jesus Benevides de Sousa Filho.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5810/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea a,
169, inciso VI, e 212 do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 7º, inciso
II, da IN/TCU n. 71/2012, em determinar o arquivamento dos pre-
sentes autos, sem julgamento de mérito, por ausência dos pressu-
postos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo, sem prejuízo de encaminhar cópia desta deliberação aos
responsáveis, à Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Saúde -
FNS/MS e à Prefeitura Municipal de Itapissuma/PE, de acordo com
os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.565/2014-1 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Clovis Cavalcanti do Rego Barros
(964.681.738-68); Cláudio Luciano da Silva Xavier (869.099.834-
91).

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itapissu-
ma/PE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Pernambuco (Secex/PE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5811/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V,
alínea a, 235, parágrafo único, 237, parágrafo único, e 250, inciso I,
do Regimento Interno/TCU, em não conhecer da presente represen-
tação, por não preencher requisito de admissibilidade previsto no
caput do art. 235 do RI/TCU, e encaminhar cópia da instrução pro-
duzida pela unidade técnica e desta deliberação ao representante,
promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, sem prejuízo
de fazer a seguinte determinação, de acordo com o parecer da Se-
cex/AM:

1. Processo TC-006.131/2016-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado do Ama-

zonas - TCE/AM.
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Pauini/AM.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amazonas (Secex/AM).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinação:
1.7.1. ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

que, no prazo de 90 (noventa) dias, analise, se ainda não o fez, a
prestação de contas da Prefeitura Municipal de Pauini/AM relativa ao
Pnate/2009, atentando para os elementos trazidos na denúncia a que
faz referência o Ofício n. 75/2014/CGFSE/DIGEF/FNDE/MEC.

ACÓRDÃO Nº 5812/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V,
alínea a, 235, parágrafo único, 237, parágrafo único, e 250, inciso I,
do Regimento Interno/TCU, em não conhecer da presente represen-
tação, por não preencher requisito de admissibilidade previsto no
caput do art. 235 do RI/TCU, e encaminhar cópia da instrução pro-
duzida pela unidade técnica e desta deliberação ao representante e da
peça de n. 1 destes autos ao Tribunal de Contas do estado do Ama-
zonas, para ciência e adoção das medidas que entender necessárias,
promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo
com o parecer da Secex/AM:

1. Processo TC-009.994/2015-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Marcelo Costa Santos (473.581.575-91),

Ve r e a d o r.
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Rio Preto da

Eva/AM.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amazonas (Secex/AM).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5813/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V,
alínea a, 237, inciso III, e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU,
em conhecer da presente representação, promovendo-se, em seguida,
o arquivamento dos autos, sem prejuízo de fazer as seguintes de-
terminações e de encaminhar cópia da instrução produzida pela uni-
dade técnica e desta deliberação ao representante e à Fundação Na-
cional de Saúde - Superintendência Estadual do Ceará, de acordo com
o parecer da Secex/CE:
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1. Processo TC-017.849/2015-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Alexandre Rodrigues Maia Filho

(001.203.123-28), Procurador Jurídico do Município de Camo-
cim/CE.

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Camocim/CE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Ceará (Secex/CE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações:
1.7.1. à Fundação Nacional de Saúde - Superintendência

Estadual do Ceará que, no prazo de 90 (noventa) dias a, contar da
ciência desta deliberação, conclua as medidas administrativas prévias
com vistas à recomposição do Erário, conforme as irregularidades
observadas no processo de prestação de contas do Convênio n.
2.768/2006 (Siafi n. 591873), celebrado com o Município de Ca-
mocim/CE, instaurando, se for o caso, a devida tomada de contas
especial, e informando ao TCU, ao final do referido prazo, todas as
providências adotadas;

1.7.2. à Secex/CE que monitore o cumprimento da deter-
minação 1.7.1 supra.

ACÓRDÃO Nº 5814/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V,
alínea a, 235, parágrafo único, 237, parágrafo único, e 250, inciso I,
do Regimento Interno/TCU, em não conhecer da presente represen-
tação, por não preencher requisito de admissibilidade previsto no
caput do art. 235 do RI/TCU, e encaminhar cópia da instrução pro-
duzida pela unidade técnica e desta deliberação ao representante,
promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo
com o parecer da Secex/CE:

1. Processo TC-025.216/2015-5 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: José Albuquerque, Deputado Estadual.
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Marangua-

pe/CE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Ceará (Secex/CE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5815/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V,
alínea a, 235, 237, inciso IV, e 250, inciso I, do Regimento In-
terno/TCU, em conhecer da presente representação, para, no mérito,
considerá-la improcedente, promovendo-se, em seguida, o arquiva-
mento dos autos, sem prejuízo de encaminhar cópia da instrução
produzida pela unidade técnica e desta deliberação ao representante,
de acordo com o parecer da Secex/AM:

1. Processo TC-033.452/2015-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Tribunal de Contas do Estado do Ama-

zonas - TCE/AM.
1.2. Órgão/Entidade: Entidades/Órgãos do Governo do Es-

tado do Amazonas.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amazonas (Secex/AM).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5816/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM,

por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V,
alínea a, 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno/TCU, em co-
nhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la pro-
cedente e encaminhar cópia da instrução produzida pela unidade téc-
nica e desta deliberação ao Fundo Nacional do Desenvolvimento da
Educação, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de
acordo com o parecer da Secex/PE:

1. Processo TC-033.766/2015-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Secretaria de Controle Externo no Estado

de Pernambuco (Secex/PE).
1.2. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação - FNDE.
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado de Pernambuco (Secex/PE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
RELAÇÃO Nº 15/2016 - 2ª Câmara
Relator - Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVA-

LHO
ACÓRDÃO Nº 5817/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.124/2016-0 (APOSENTADORIA)
1.1. Interessados: Adilma Silva Araújo (CPF 416.652.604-

91); Albertina Lima Ruiz (CPF 373.241.872-34); Ana Maria da Silva
Nascimento (CPF 026.837.502-00); Antonio Vitorio de Almeida (CPF
235.568.890-72); Benedita Maria Anselmo (CPF 142.237.258-82);
Cláudia Maria Alves de Lima (CPF 058.144.228-82); Creuza Maria
Azevedo (CPF 226.054.951-91); Darci Rossoni Ramalho (CPF
071.068.048-19); Fabíola Sampaio de Alencar (CPF 687.492.957-72)
e Ângela Moreira (CPF 842.058.657-91).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
(CE/MD).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5818/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-008.849/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Adriano Barros de Azevedo (CPF

671.574.837-34); Ana Beatriz Santana Magalhães (CPF 141.445.677-
88); Andre Luis Joanni Mafra (CPF 303.397.288-84); André Luís da
Rocha Elpes (CPF 052.767.256-40); Angela Nascimento da Fonseca
Santos (CPF 852.210.156-68); Ayde Ferreira de Almeida Filho (CPF
301.594.151-87); Bruno José de Lima Ribeiro (CPF 842.293.571-68);
Claudio Fernando Claudino Simas (CPF 328.692.438-55); Debora
Raquel Oliveira Fernandes (CPF 023.007.591-60) e Jessica Naiara
Gonçalves (CPF 107.827.916-03).

1.2. Órgão/Entidade: Indústria de Material Bélico do Brasil
(CE/MD).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5819/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal
a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-009.661/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Matheus Santos de Oliveira (CPF

157.749.767-85).
1.2. Órgão/Entidade: Segunda Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5820/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal
a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-010.018/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Reynold Oliveira Neves (CPF 148.108.237-

09).
1.2. Órgão/Entidade: 23º Batalhão de Infantaria (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5821/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-010.216/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: José Luis da Silva Molski (CPF

820.550.840-20); Julian Júnior Theobald Antunes (CPF 033.877.400-
93); Leonardo Dias Minuzzi (CPF 019.869.050-98); Leonardo Luiz
da Silva Rosa (CPF 028.942.020-24); Lucas Adriano Stefano Bolson
(CPF 026.430.940-50); Lucas Albigo Rossato Siqueira (CPF
036.672.930-62); Lucas Drumn (CPF 029.213.510-64); Lucas Zago
Silveira (CPF 032.591.920-85); Lucas da Cruz Barbaro (CPF
026.274.020-64) e Luciano Vernieri Sória Júnior (CPF 026.950.770-
17).

1.2. Órgão/Entidade: 6º Regimento de Cavalaria Blindado
(CE/MD).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5822/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-010.218/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Matheus Cezar Costa (CPF 025.097.670-

62); Matheus Marques Rodrigues (CPF 036.228.900-02); Mathiéllo
da Silva Teixeira (CPF 033.834.220-62); Maurício Velho Schio (CPF
019.536.280-28); Michel Pereira Lemos (CPF 029.919.740-95); Mi-
guel Santos Rodrigues (CPF 022.630.150-86); Natael Vaz Pereira
(CPF 023.913.010-30); Nilton Edmundo Rubim Lemos Júnior (CPF
037.575.130-02); Néverton Macedo de Freitas (CPF 032.676.420-86)
e Oneide Renan de Lima Ribeiro (CPF 027.674.790-94).

1.2. Órgão/Entidade: 6º Regimento de Cavalaria Blindado
(CE/MD).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5823/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-010.857/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gabrielle Carvalho Lafin (CPF

016.158.370-94); Gleimara Regina Ferreira Zuniga (CPF
736.318.179-91); Ivanilson Bastos de Melo (CPF 754.612.774-20);
Kelly Ferreira Piragine Sonda (CPF 050.215.799-24) e Lara Felix
Jacoby (CPF 011.345.360-46).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
(CE/MD).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5824/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-010.859/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Paula Barreiros Debien (CPF 079.484.116-

31); Rodrigo Kohn Cardoso (CPF 000.423.280-12); Sirleyda Martins
de Assis (CPF 827.331.207-00); Tatiane Regina Moreno (CPF
839.613.729-34) e Vandemberg Simão Saraiva (CPF 561.811.913-
72).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
(CE/MD).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5825/2016 - TCU - 2ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal
a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos au-
tos:

1. Processo TC-011.921/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Adnokemerson Klaynubing Alves de Freitas

(CPF 093.740.024-69).
1.2. Órgão/Entidade: 4º Batalhão de Polícia do Exército

(MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5826/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos
nos autos:

1. Processo TC-011.935/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ana Lilian Correia Lopes (CPF

075.650.054-01); Claudino Carvalho Caldeira (CPF 039.802.614-92);
Jason Costa Pereira Junior (CPF 065.510.546-84) e Ronan Ribeiro
Silva (CPF 045.034.876-80).

1.2. Órgão/Entidade: Escola de Saúde do Exército.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5827/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicada,
por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de
admissão de pessoal a seguir relacionado, já que houve a cessação do
efeito financeiro do respectivo ato, motivada pelo desligamento do
servidor, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.815/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Eduardo da Silva (CPF 081.579.049-00).
1.2. Órgão/Entidade: 23º Batalhão de Infantaria (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5828/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicada,
por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de
admissão de pessoal a seguir relacionado, já que houve a cessação do
efeito financeiro do respectivo ato, motivada pelo desligamento do
servidor, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.819/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Jean Paulo Marinho Ferreira Marins (CPF

082.758.994-86).
1.2. Órgão/Entidade: 4º Batalhão de Polícia do Exército

(MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5829/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.886/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Amadeu Pereira Santos (CPF 880.991.302-

78); Amarildo Feitosa Ferreira (CPF 348.209.491-87); Amarildo Jo-
nhkrin Canela (CPF 604.895.663-08); Amarildo Terena Nambiquara
Onizoquiece (CPF 003.962.441-22); Amauri Manuawa Cardoso (CPF
053.929.381-40); Amaury Tenharim (CPF 844.408.132-91); Amtenu
Ikpeng (CPF 700.311.231-04); Ana Paula Pereira Farias (CPF
121.487.516-54); Ananda Santa Rosa de Andrade (CPF 017.757.461-
51); Anando Andre Balancieri (CPF 047.766.421-07); Anapuati Ik-
peng (CPF 057.554.711-18); Ancelmo Sena Silva (CPF 030.269.845-
07); Ander Cicero Soares (CPF 020.091.641-64); Anderson Leão Boa
Sorte (CPF 966.254.305-87); Anderson Rodrigues de Oliveira (CPF
535.427.382-04); Anderson Xariwana da Silva Javae (CPF
025.471.611-33); Anderson de Souza Pacheco (CPF 032.521.527-89);
Andre Albuquerque de Almeida (CPF 016.755.492-14); Andre Goes
dos Santos (CPF 795.909.692-91) e André Estelito Lopes dos Santos
(CPF 705.377.491-01).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5830/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.887/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Andre Luis Almeida Ribeiro Apinage

(CPF 049.929.241-31); Andreia Curcino Pontes (CPF 023.568.541-
00); Andrio Vitor Lobato de Vasconcelos (CPF 004.796.922-97); An-
dré Santos Silva (CPF 026.356.281-65); Anselmo Rodrigues Xerente
(CPF 043.205.551-71); Antonias Gomes da Silva (CPF 891.519.171-
49); Antonio Benicio da Silva Ferreira (CPF 028.018.673-81); An-
tonio Beserra da Silva Junior (CPF 662.772.991-15); Antonio Carlos
Barbosa de Brito (CPF 013.431.463-80); Antonio Carlos Ferreira
Teixeira (CPF 036.162.302-09); Antonio Carlos Soares de Almeida
(CPF 654.780.613-87); Antonio Everton de Lemos (CPF
018.070.543-14); Antonio Fledison Pinheiro da Silva (CPF
893.744.952-87); Antonio Francisco Alves da Costa (CPF
730.966.363-20); Antonio Ihtyc Kraho (CPF 041.131.291-00); An-
tonio João Kazdaite Xerente (CPF 034.062.721-26); Antônio Azarias
da Costa (CPF 528.687.616-15); Antônio Brito Batista (CPF
893.529.122-68); Antônio Caio Assunção Santos (CPF 004.079.555-
18) e Antônio Caio Assunção Santos (CPF 030.611.005-98).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5832/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.890/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Bepmoroti Kayapo (CPF 045.519.082-82);

Bepnhyryti Mekragnotire (CPF 068.376.341-51); Bepprum Kaiapo
(CPF 012.834.252-89); Bepti-re Mekragnotire (CPF 036.855.982-36);
Bolivar Pereira Rodrigues Xerente (CPF 003.219.571-05); Brenda
Conceição Macedo Angelo (CPF 021.188.302-62); Breno Afonso
Souza da Silva (CPF 008.086.481-36); Brewy Djuassa Karaja (CPF
016.974.401-93); Briokrit Kayapo (CPF 539.936.082-91); Browari
Karaja (CPF 002.879.341-28); Bruno Borba Borges (CPF
128.720.867-30); Bruno Brandão de Almeida (CPF 059.426.431-64);
Bruno Temanau Karaja (CPF 708.512.801-10); Bruno Tenharin (CPF
036.689.632-66); Bruno de Souza (CPF 008.924.212-23); Carlos Al-
berto Pereira da Silva (CPF 876.984.717-72); Carlos Andre Garcia
Lima (CPF 622.439.342-72); Carlos André Pereira Batista (CPF
058.502.253-40); Carlos Augusto da Costa Júnior (CPF 079.663.277-
44) e Carlos dos Santos Rosa (CPF 006.979.991-14).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5833/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.891/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Carlos Roberto Regis (CPF 449.155.439-

00); Carlos Roberto dos Santos (CPF 014.832.843-10); Carlos Typene
Kraho (CPF 068.489.721-00); Carlos Verneck de Andrade (CPF
373.046.155-91); Cassiano da Silva Siqueira (CPF 554.775.932-53);
Ceide da Silva Marcal (CPF 042.870.861-71); Celinaldo Caitano Lo-
bato (CPF 703.659.112-91); Celio Faustino Acosta (CPF
031.444.171-90); Celso Arlan Lima de Souza Anjos (CPF
022.245.441-54); Celso Dias dos Santos (CPF 029.949.566-32); Celso
Gabriel Novais (CPF 794.588.235-87); Celso Iromtep Kraho (CPF
041.210.161-06); Celso Reis Pereira Leite (CPF 088.416.106-46);
Celso da Silva Barreto (CPF 042.351.611-64); Cesar Kozonezokae
(CPF 046.565.841-50); Charles Pereira Pinto (CPF 007.019.411-46);
Cicero de Sousa (CPF 053.358.213-02); Civaldo Sousa Kanaju Gua-
jajara (CPF 005.186.063-50); Claudemir Silva Bezerra (CPF
726.245.072-72) e Cícero Lopes da Silva Júnior (CPF 887.374.891-
00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5834/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

ACÓRDÃO Nº 5831/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.888/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Antonio Leandro Demetrio de Almeida

(CPF 024.313.123-21); Antonio Luiz de Sousa (CPF 733.452.372-
53); Antonio Nunes da Silva (CPF 026.219.292-65); Antonio Pereira
Gonçalves (CPF 650.088.041-20); Antonio Rogerlan Nascimeto de
Souza (CPF 009.113.872-85); Antonio Rosalvo Nascimento dos Reis
(CPF 722.666.602-25); Antonio Seixas Filho (CPF 091.206.086-75);
Antônio Silva Ferreira de Oliveira (CPF 659.065.432-87); Apalawa-
tua Waura (CPF 059.554.311-10); Arão Ataide de Souza Neto (CPF
000.461.891-22); Aredilson dos Santos Silva (CPF 701.041.582-04);
Argemiro Vasconcelos Gomes (CPF 948.459.992-34); Ari Kayabi
(CPF 050.199.911-63); Arides Azomaré (CPF 015.685.021-41); Aris-
teu Ferreira da Silva (CPF 661.243.102-44); Arivaldo Mradasnari
(CPF 032.612.961-86); Arley Matos de Miranda (CPF 300.331.438-
62); Arnaldo Dakukreikwa Xerente (CPF 050.418.701-52); Arnobio
Souza Machado (CPF 834.962.202-44) e Arquias Ferreira dos Santos
(CPF 581.956.531-20).
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1. Processo TC-012.892/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Claudenir Zanezokae (CPF 702.990.511-

37); Claudenor Custodio Dias (CPF 007.657.871-21); Claudeny Ti-
nawy Kamikiawa (CPF 033.491.381-01); Claudete Dirama Javae
(CPF 041.867.971-10); Claudete da Silva Davies (CPF 027.892.541-
33); Claudiana de Souza Lana (CPF 027.842.242-01); Claudiney Soa-
res dos Santos (CPF 048.641.241-59); Claudio Carneiro Gomes (CPF
441.354.671-72); Claudio Sena Silva (CPF 027.725.345-45); Clayton
Francisco dos Santos (CPF 044.816.841-35); Cleber dos Santos Ga-
briel (CPF 037.455.261-47); Cleberson Correa da Silva (CPF
059.864.621-30); Clebson Sena Silva (CPF 016.538.525-18); Clecio
Romario Mendes Araujo (CPF 662.954.403-04); Cleiton Castro da
Silva (CPF 029.687.163-01); Cleiton Kukene Kanela (CPF
614.820.083-00); Cleiton Nascimento de Aguiar (CPF 797.114.992-
15); Clelson Feitosa de Carvalho (CPF 782.475.512-68); Clemilton
dos Anjos Morais (CPF 632.447.212-49) e Clesio Garnica de Lima
(CPF 013.382.911-14).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5835/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.896/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Doliris Pereira Aguiar (CPF 007.378.563-

60); Domingos Kryjtep Kraho (CPF 047.397.431-24); Domingos No-
gueira Ramos (CPF 493.341.662-15); Domingos dos Reis Soares dos
Santos (CPF 054.667.145-42); Donizete Nonato da Costa Xerente
(CPF 025.321.131-03); Donnie Rafael Leal de Souza (CPF
051.255.383-10); Dorgival Rocha Garcez (CPF 945.588.685-53); Do-
to Taka Ire (CPF 563.801.602-30); Douglas Sousa dos Passos (CPF
771.405.322-49); Ed Carlos Chaves de Freitas (CPF 596.299.752-20);
Eder Carlos da Silva (CPF 035.778.911-30); Ederman Vieira de Amo-
rim (CPF 050.878.391-77); Ederson Pereira das Virgens (CPF
029.262.765-32); Edeval Maparei (CPF 024.590.461-11); Edgar Sou-
za de Arruda (CPF 031.488.891-85); Edgar da Silvo Onizowé (CPF
010.104.001-69); Edgran da Silva Santana (CPF 009.068.411-78);
Edileno Almeida Sotero (CPF 049.929.721-01); Edilso Jose Antunes
dos Santos (CPF 408.379.472-00) e Edésio Gonçalves Neto (CPF
001.728.641-78).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5836/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.897/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Edilson Alves Barreto (CPF 964.663.672-

15); Edilson Dias Laranja Apinage (CPF 049.929.811-00); Edilson
Kurbepte Xerente (CPF 032.561.801-16); Edimar Gerson de Sousa
(CPF 162.595.428-01); Edimar Nascimento Gavião (CPF
012.486.723-56); Edimar Romkui Canela (CPF 043.270.433-70); Edi-
mar de Sousa Santos (CPF 002.058.131-94); Edimilson Gomes Farias
(CPF 029.090.762-45); Edimir Fernandes da Silva (CPF 702.046.751-
20); Edinaldo Ferreira dos Santos (CPF 006.956.195-86); Edinaldo
dos Santos Lima (CPF 743.855.342-68); Edinelza Rosas Soares (CPF
694.498.132-72); Ediney Braga (CPF 876.786.162-87); Edionardo
Gomes da Silva (CPF 021.154.343-82); Edison Alves Fontes (CPF
418.020.711-72); Edivaldo Idiorive Javae (CPF 612.025.681-49); Edi-
valdo Nezokemaece (CPF 036.511.841-96); Edivaldo Ribeiro Souza
(CPF 049.099.145-95); Edivaldo de Souza Queiroz (CPF
008.612.731-41) e Edivan de Aguiar Guajajara (CPF 043.265.263-
94).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5837/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.898/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Edivonaldo Ramos do Nascimento (CPF

782.216.502-00); Edmar Xavito Apinage (CPF 037.121.151-48); Ed-
milson Pereira dos Santos (CPF 409.486.412-15); Edmundo Jose Al-
ves (CPF 216.148.998-43); Edson Almeida Ribeiro (CPF
002.645.222-73); Edson Batista de Carvalho (CPF 100.445.027-37);
Edson Felix dos Santos (CPF 048.003.458-39); Edson Parintintin
(CPF 785.207.542-87); Edson Pereira da Rocha (CPF 525.065.172-
00); Edson Pereira da Silva (CPF 308.608.571-15); Edson Rodrigues
da Silva (CPF 258.710.211-15); Edson Sikmowe (CPF 009.388.651-
96); Edson da Silva Gomes Xerente (CPF 945.806.001-00); Edson de
Oliveira Neto (CPF 917.241.635-15); Eduardo Sipahimekwa (CPF
820.595.601-44); Edval Francisco dos Anjos Junior (CPF
022.362.042-48); Edvaldo Barbosa da Silva (CPF 050.611.965-38);
Eliab Silva Caldeira (CPF 957.582.832-15); Eliakim de Sousa Al-
meida (CPF 064.442.503-23) e Eliane de Oliveira (CPF 000.828.632-
96).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5838/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.900/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Emival Felipe de Sousa (CPF 838.675.891-

00); Eneida Moraes da Silva (CPF 537.453.961-20); Enivaldo Fer-
nandes Marcelino (CPF 042.654.921-00); Enoque Torres Xavier Gon-
çalves (CPF 741.859.421-68); Erailson Horacio Neris (CPF
007.350.762-86); Ercilio Rocha Dias Apinage (CPF 051.724.071-89);
Ercílio Nunes da Silva (CPF 041.433.461-25); Erisvaldo Rodrigues
Marinho (CPF 734.775.752-53); Erisvaldo da Silva Pereira (CPF
863.676.251-00); Erivan Alves da Silva (CPF 052.024.323-48); Eri-
van dos Santos Guajajara (CPF 053.429.043-40); Erivelton Santos de
Sousa (CPF 853.336.032-00); Erli Barcelos de Melo (CPF
139.720.142-87); Ernandes Lopes da Silva (CPF 014.386.091-75);
Ernandes Mariano da Silva (CPF 018.929.553-85); Esmael Alves
Duarte (CPF 017.920.811-03); Esmael de Moraes Souza Saguma
(CPF 580.520.031-72); Estalone Mariko Kukure (CPF 020.808.701-
06); Estefferson Fernando da Silva (CPF 981.260.671-87) e Euripedes
Teodosio da Silva Filho (CPF 023.931.383-66).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5839/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.902/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Fernando Faustino de Barros (CPF

366.275.343-04); Fernando Santos Cardoso (CPF 015.891.843-60);
Fernando Viana Rodovalho (CPF 108.988.737-03); Fernando da Luz
(CPF 026.509.223-03); Fernando de Souza Pereira (CPF
000.969.911-27); Fernando dos Reis (CPF 899.571.991-53); Filipe
Gustavo Aristides Belo Pintos (CPF 027.604.971-35); Francelino
Araújo dos Santos (CPF 846.570.901-78); Francerlandio Nunes de
Sousa (CPF 044.091.023-46); Francimar Souza Santos (CPF
023.728.122-89); Francinei Guirra da Silva (CPF 005.912.162-99);
Francinete Rufino de Nascimento (CPF 881.939.692-00); Francisca
Alderisa de Oliveira (CPF 479.380.803-49); Francisco Agronomando
Nascimento Costa (CPF 029.765.203-64); Francisco Almeida de Sou-
za (CPF 024.806.672-27); Francisco Amorim de Carvalho (CPF
014.552.543-04); Francisco Antonio Gomes da Silva (CPF
965.795.872-53); Francisco Antônio Aguiar de Souza (CPF
812.171.372-20); Francisco das Chagas Bezerra de Albuquerque
(CPF 601.408.643-93) e Francisco das Chagas da Cunha Silva (CPF
437.829.732-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5840/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.904/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Geison Cleber dos Santos Silva (CPF

747.988.041-34); Gelson Lopes de Souza (CPF 016.247.422-97); Ge-
nesio de Aguiar Guajajara (CPF 028.221.463-14); Genialdo Gomes
(CPF 700.348.541-93); Genilson Pinto (CPF 035.923.551-47); Ge-
nilson da Costa Araújo (CPF 756.622.722-04); Genison Oliveira Kiri
(CPF 042.097.711-20); Genivaldo Favalessa (CPF 008.694.552-14);
Genivaldo Izaque Guajajara (CPF 046.922.423-10); Genivaldo Viana
Bernardo Guajajara (CPF 035.938.573-75); Genivaldo Zezokaece
(CPF 984.659.961-72); Geovane Almeida de Lira (CPF 978.209.622-
91); Geovane Damaceno Lima (CPF 948.349.113-49); Geraldo Fran-
cisco Maia (CPF 906.264.781-20); Gessica Soares Lube (CPF
026.291.202-36); Gezos Francisco Martins (CPF 242.471.202-63);
Gilberto Costa Filho (CPF 019.876.831-10); Gildasio Santos da Silva
(CPF 640.303.425-15); Gildo do Carmo Kutap Kayabi (CPF
014.711.791-76) e Gildomar Aizokae (CPF 058.575.901-40).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5841/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.906/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Gonzalo Jorge Paz Pinto (CPF

722.681.402-10); Gracieli Cristina Zuwizokero (CPF 025.631.631-
70); Guilherme Camargo Oliveira (CPF 018.137.091-30); Guilherme
Crisostomo Aguiar Vasconcelos (CPF 045.189.471-50); Hailton Pe-
reira Santos (CPF 011.056.651-35); Helder Alves da Costa (CPF
840.575.212-91); Heli Ribeiro da Silva (CPF 926.640.401-20); Helio
Kupaka Kraho (CPF 064.372.001-46); Helom Borges de Oliveira
(CPF 769.610.951-00); Henrique Mendonça de Moraes (CPF
007.513.901-43); Henrique Rodrigues Laranjeiras (CPF 042.037.691-
75); Herlon Moura Marcos (CPF 007.126.302-01); Hildimar Jose
Soares de Oliveira (CPF 940.962.361-87); Hoalem Santos de Almeida
(CPF 068.269.481-92); Hua Poromongarayhara A de Almeida (CPF
663.566.102-63); Hélio Ferreira Pinto (CPF 815.157.581-68); Iapu
Ribeiro Lopes Guajajara (CPF 052.060.163-73); Igor da Silva Ma-
cedo (CPF 387.630.268-48); Ijani Karaja (CPF 037.225.161-70) e
Ijariwe Karaja (CPF 021.815.341-44)
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5842/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.907/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ijoini Karaja (CPF 072.805.091-93); Iju-

raru Irirowy Karaja (CPF 038.361.991-22); Inave Salu I Kayabi (CPF
049.667.851-54); Iram Ribeiro Verissimo Apinage (CPF 049.929.831-
46); Irane Rosa (CPF 038.124.551-96); Iranildo Nogueira Ribeiro
(CPF 983.425.762-72); Iraniu Apiguare Jurapi (CPF 972.046.091-15);
Irineu Rama (CPF 346.096.872-91); Irivaldo Souza dos Santos (CPF
053.125.855-64); Isac da Costa Farias (CPF 026.226.041-73); Isaias
Kezomaé (CPF 637.270.131-68); Isaias Pereira de Macedo (CPF
011.523.131-50); Ismael Gomes Soares (CPF 740.339.641-34); Is-
mael Joaquim de Oliveira (CPF 020.574.525-30); Ismael Lima da
Silva dos Anjos (CPF 703.992.121-91); Ismael Waldemar de Oliveira
(CPF 043.925.561-90); Israel Pereira Rodrigues (CPF 569.027.511-
53); Italo Taverny Sales (CPF 000.068.521-65); Itamar Irrantanie
Javae (CPF 053.892.721-61) e Itamar Machado Peixoto (CPF
0 3 4 . 6 7 5 . 0 11 - 3 3 ) .

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5843/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.908/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Itamar Pereira de Souza Kacryhy Kraho

(CPF 041.130.151-98); Itamar Santos da Silva (CPF 041.246.876-05);
Itawyra de Sousa Arruda (CPF 614.494.223-81); Ivan Cavalcanti Soa-
res (CPF 484.158.041-72); Ivan Cirino Diamantino (CPF
119.776.677-40); Ivan Rosa de Paula (CPF 021.800.672-16); Ivanildo
Conceição Costa (CPF 771.727.012-91); Ivonilson Pinto (CPF
049.661.721-44); Ixana Waura (CPF 041.746.091-01); Izael Carvalho
de Salles (CPF 009.216.461-78); Jabe Lopes Borges (CPF
000.563.802-08); Jackson de Queiroz Kukiel (CPF 037.061.301-57);
Jader Guilhermino de Brito (CPF 351.332.791-91); Jaderson Alves da
Silva (CPF 040.395.322-79); Jadiel da Conceição Pereira (CPF
269.843.422-87); Jaime Ribeiro (CPF 006.726.513-86); Jaire Car-
valho da Silva (CPF 021.183.502-10); Jaison Vaz Francisco (CPF
045.566.411-01); Jake Kret Canela (CPF 042.392.003-00) e Jales
Cleiton Mendes Araujo (CPF 666.300.373-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5844/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.910/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: João Dhonatan Souza de Oliveira (CPF

932.377.232-15); João Evangelista da Silva (CPF 534.651.481-34);
João Maria Araujo Carvalho (CPF 005.247.563-84); João Mota Lima
Gavião (CPF 021.228.923-31); João Nato Delmond da Silva (CPF
041.452.573-67); João Paulo Fernandes Apinage (CPF 030.174.281-
25); João Paulo Lopes (CPF 106.347.936-32); João Pedro Kawar
Kraho (CPF 035.645.021-06); João Pedro Santana Filho (CPF
003.876.351-65); Joaquim Cardoso (CPF 957.642.833-53); Joaquim
Pereira Rios Junior (CPF 349.270.852-87); Joaquim Sikmõwe Xe-
rente (CPF 028.790.991-37); Joaquim dos Santos Fernandes (CPF
041.691.711-95); Joares Lopes Barbosa (CPF 421.849.162-34); Jo-
cicley Oliveira Feitosa (CPF 027.456.502-11); Joedson Batista Gue-
des (CPF 961.380.335-15); João Marcos Machado (CPF 035.127.921-
03); João Paulo Gomes Pereira (CPF 701.117.231-91); João We-
lington Gomes da Silva Xerente (CPF 018.794.691-46) e João de
Oliveira (CPF 810.397.869-87).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5845/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.911/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Joel Borges Loiola (CPF 701.500.792-49);

Joel do Nascimento (CPF 004.694.662-43); Joelbe Alves Cardoso
(CPF 094.045.356-80); Joelson de Miranda (CPF 005.664.982-78);
Joercio Dias de Barros (CPF 800.755.171-91); John Lenon Gonçalves
Costa (CPF 015.520.682-69); John Lenon de Assunção Alves (CPF
049.011.171-81); Jonas Gomes Cerqueira (CPF 198.734.922-91); Jo-
nas Jajoc Kraho (CPF 058.762.661-59); Jonas Saraiva Cavalcantes
(CPF 945.637.721-00); Jonathan Gomes (CPF 745.518.841-20); Jo-
nathan Pires (CPF 043.347.471-83); Jonathas Rodrigues da Silva
(CPF 978.905.881-00); Joneilson Oliveira Correa (CPF 035.075.931-
65); Jorge Claudio Maciel (CPF 630.715.252-49); Jorge Itai Marinho
Marize Souza Guajajara (CPF 055.929.953-26); Jorge Rafael Costa
Torres (CPF 023.185.761-65); Jorge Rodrigues do Nascimento da
Silva (CPF 061.214.313-93); Jose Airton Ferreira de Morais (CPF
976.612.953-34) e Jose Andre Barbosa dos Santos Jardim (CPF
314.851.108-58).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5846/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.913/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Jose Junior Lima Correa (CPF

758.054.482-20); Jose Magno Magalhães de Oliveira (CPF
002.641.592-50); Jose Marco Oliveira Bispo (CPF 027.555.355-80);
Jose Maria Oliveira da Silva (CPF 633.258.102-68); Jose Maria Xa-
vito Apinage (CPF 030.175.421-73); Jose Mateus dos Santos (CPF
116.261.186-39); Jose Moego Fernandes Apinaje (CPF 030.182.401-
03); Jose Morais Proty Canela (CPF 010.618.503-90); Jose Nonato da
Silva Neto (CPF 025.310.603-67); Jose Nunes dos Santos (CPF
654.541.035-00); Jose Pedro Paulino Guajajara (CPF 043.403.773-
76); Jose Roberto Tenharin (CPF 028.922.552-36); Jose Rodrigues
Guajajara (CPF 068.874.513-01); Jose Rufino Iarrai Canela (CPF
616.702.933-43); Jose Santana da Costa (CPF 840.988.723-15); Jose
Santos dos Anjos (CPF 858.327.465-70); Jose Vieira de Lima (CPF
037.073.313-42); José Luiz Camargo (CPF 204.080.132-49); José
Luiz Fortes de Oliveira (CPF 731.153.472-00) e José Renato Rabelo
Alvarenga (CPF 046.801.021-10).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5847/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.915/2016-5 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Juciclei dos Santos Azevedo (CPF

021.902.172-45); Jucielma Aparecida da Costa Silva (CPF
020.782.261-14); Judson Magno de Souza Santos (CPF 017.965.471-
31); Juliano Torres Correa (CPF 062.231.181-63); Juliano Vandik dos
Santos Penido (CPF 024.933.316-30); Julião Sousa Maia (CPF
901.949.933-53); Julimar Torres dos Santos (CPF 734.608.773-91);
Julio Cesar da Silva Ramos (CPF 041.444.447-75); Julio Cezar Ri-
beiro dos Santos (CPF 034.547.595-01); Julio Rodrigues Moreira
(CPF 041.498.971-66); Junivalto Bezerra da Silva (CPF 796.827.151-
72); Juraci Almeida da Silva (CPF 638.029.702-25); Juraci Bituare
Karaja (CPF 017.059.321-50); Juraci Ribeiro Guileto Gaviao (CPF
604.196.323-28); Juraci Ximacuri Javae (CPF 015.021.501-07); Jus-
celio de Sousa Fernandes (CPF 717.899.442-87); Juvelino Xikiria
Javae (CPF 052.598.631-60); Juvenaldo Prudencio dos Santos (CPF
667.016.003-87); Júnio Pereira dos Santos (CPF 858.813.795-00) e
Júnior Nambikuara (CPF 063.282.061-60).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5848/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.916/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Karane Txicao (CPF 934.251.201-15); Ka-

rirama Suia Karaja (CPF 460.133.771-20); Karupyra Kamayura (CPF
038.880.831-41); Kassit Kaiabi (CPF 056.340.901-05); Katire Nhere
(CPF 563.891.672-53); Katuze Rodrigues Guajajara (CPF
061.200.353-11); Kelen Vieira Machado (CPF 026.120.051-88); Kle-
ber Lopes Santos (CPF 014.073.791-00); Kleilton Araujo de Souza
(CPF 011.161.802-94); Kleydwan Rodrigues Alvarenga (CPF
796.007.353-87); Kokongoti Menkragnoti (CPF 054.565.991-47); Ko-
koyaumti Kaiapo (CPF 701.860.582-25); Korokro Kaiapo (CPF
040.198.872-41); Kremaiti Kayapo (CPF 009.674.422-73); Kristyel-
len Dalla Polla Kriger (CPF 009.148.492-80); Kruapreti Bepkangati
(CPF 563.893.612-20); Krumare Karaja (CPF 038.361.901-76); Ku-
byny Kayapo (CPF 040.970.832-10); Kudjekre Kaiapo (CPF
008.945.922-97) e Kukusi Karaja (CPF 017.126.491-67).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5849/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.918/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Leonardo Waikanose Xerente (CPF

030.777.581-05); Leonei Correia Ferreira (CPF 035.129.761-82);
Leontino Barros Azevedo (CPF 008.557.361-27); Leuzito Zaezoke-
maece (CPF 706.145.181-56); Licinho Ezenazokemae (CPF
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005.869.801-99); Lincon Willian Oliveira da Cunha (CPF
151.114.727-03); Lindomar Alexandre Okoimazakae (CPF
001.171.831-56); Lindomar Tenharim (CPF 654.382.642-87); Lou-
rival Chore Gabilon (CPF 027.747.251-27); Luan Barbyo Alves da
Silva Guajajara (CPF 609.223.513-76); Luan Sousa Silva (CPF
061.066.363-11); Lucas Dias Caetano (CPF 054.553.941-26); Lucas
Lima dos Santos (CPF 047.456.863-66); Lucas Linhares Borges (CPF
008.026.825-02); Lucas Malblan da Conceição (CPF 029.610.932-
01); Lucas Ruela Barbosa (CPF 006.726.172-85); Lucas Santos do
Nascimento (CPF 848.343.315-04); Lucia Helena da Silva Nunes
(CPF 021.062.733-63); Luciano Carregosa dos Santos (CPF
918.262.331-72) e Luciano Pinheiro da Silva (CPF 136.103.016-
00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5850/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.920/2016-9 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Lusitania Meira dos Santos (CPF

067.396.435-39); Maciano Bezerra Fernandes Apinaje (CPF
049.800.271-30); Maciel Assis Teixeira (CPF 852.641.722-34); Ma-
ciel Okenazokaece (CPF 037.185.331-11); Maciel Santos Loredo
(CPF 008.923.455-35); Madon Aquino Anastacio (CPF 046.716.641-
27); Mahurina Wi Karaja (CPF 059.923.401-65); Maiurika Kamaiura
(CPF 045.595.271-05); Manoel Adriano Coelho Rodrigues (CPF
030.640.713-27); Manoel Bandeira Gaviao (CPF 021.111.333-61);
Manoel Claudemir Lima Ferreira (CPF 823.569.122-15); Manoel Cle-
mentino de Miranda (CPF 306.656.498-35); Manoel Danilo Dourado
(CPF 119.621.826-90); Manoel Dias Ribeiro (CPF 018.746.871-02);
Manoel Joaquim Correa Neto (CPF 390.327.522-00); Manoel Mai-
kibe Pacuare (CPF 058.991.731-57); Manoel Vieira de Sousa Filho
(CPF 896.023.741-87); Manoel da Silva (CPF 016.938.881-65); Ma-
noel dos Reis Pereira (CPF 596.934.281-53) e Manuel Jackson Oli-
veira dos Santos (CPF 028.542.372-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5851/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.923/2016-8 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Matheus Marinho Rodrigues Guajajara

(CPF 062.108.853-65); Matias Maruka Javae (CPF 002.901.151-59);
Mauricio Ribeiro dos Santos (CPF 002.548.173-86); Mauricio Ruc
Canela (CPF 611.821.343-78); Mauricio da Silva Sousa (CPF
019.373.843-06); Maurivan Ribeiro dos Santos (CPF 055.742.901-
38); Mauro Kraho (CPF 051.040.811-76); Maurício Barbosa Gabrecht
(CPF 023.524.182-24); Maxvando Santos Souza Pereira (CPF
054.599.065-39); Mayk Douglas de Bairros Melo (CPF 053.216.641-
88); Maykon Diego Ferreira Rondon (CPF 030.516.461-99); Meningô
Mekragnotire (CPF 883.978.581-72); Mesaque Rocha (CPF
005.510.171-20); Messias Silva de Oliveira (CPF 902.622.802-30);
Miguel Pinto (CPF 798.509.522-53); Mikael Ferreira Silva (CPF
942.027.532-91); Milton Ferreira da Silva Filho (CPF 213.444.183-
68); Moacir Brum (CPF 631.680.812-72); Moacir Fernandes do Vale
(CPF 696.893.182-68); Moare Karaja (CPF 038.340.171-24) e Moare
Karaja (CPF 041.745.301-90).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5852/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.924/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Moises Cruz Costa (CPF 000.300.022-22);

Moises Neto Roroty Canela (CPF 012.393.953-45); Muzuy Guajajara
(CPF 053.574.533-81); Naldir Alexandre Pinto Silva (CPF
034.658.181-80); Natuzalem de Freitas Barbosa (CPF 940.658.022-
53); Neilton Matos de Miranda (CPF 343.941.828-67); Nelson Luis
Tafharel dos Reis Costa (CPF 029.102.481-51); Nelson Ribeiro Nu-
nes Júnior (CPF 058.603.807-80); Nelson Rokrakra Kraho (CPF
041.211.611-14); Neto Amjipa Canela (CPF 072.662.613-92); Neu-
rivan Ribeiro dos Santos (CPF 047.519.881-66); Ngapre Mekrag-
notire (CPF 000.010.721-29); Nicassio de Sousa Guajajara (CPF
020.520.473-28); Nilson Hatunaka Karaja (CPF 383.723.471-15);
Nilson Macedo Tolotte (CPF 018.853.041-02); Nilton Cesar da Silva
Guedes (CPF 979.029.267-87); Nilton Oliveira Ramos (CPF
860.718.225-05); Nivaldo Oliveira Lima (CPF 906.211.075-49); Ni-
xom Lemes (CPF 973.592.111-15) e Noel Ferreira Rodrigues (CPF
071.687.976-03).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5853/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.925/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Noerehi Karaja (CPF 072.805.171-02);

Ociney Cardoso Sousa (CPF 798.075.692-49); Odenir Salbatierra
(CPF 558.467.181-91); Odila Ribeiro Apinage (CPF 054.221.621-37);
Odnilson Calomezore (CPF 064.042.531-35); Oimy Mekraknoti Re
(CPF 912.880.701-44); Okure Txicao (CPF 051.966.061-73); Olan-
drino Cunha Mendes (CPF 038.556.757-08); Oldivan Robson Tesser
(CPF 981.405.072-53); Opote Malonpa Ikpeng (CPF 025.310.241-
31); Orlando Ikoini Javae (CPF 004.868.271-35); Orlando Kophti
Apinaje (CPF 048.071.811-30); Osmar Almeida Dias Apinage (CPF
049.931.731-99); Osmar Rodrigues Pinow (CPF 874.709.852-04);
Osmar de Souza Paulo Junior (CPF 038.339.793-64); Osmildo Batista
da Silva (CPF 366.050.342-87); Osvaldo Laranja Neto Apinage (CPF
030.175.381-41); Osvaldo Pepkop Pereira Morais Apinaje (CPF
038.792.021-84); Osvaldo Ribeiro Apinaje (CPF 030.324.721-56) e
Otacílio Nunes da Silva (CPF 008.427.891-97).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5854/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.926/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Otavio Feitosa de Araujo (CPF

057.956.433-94); Ozeni Vieira Oliveira (CPF 621.829.431-53); Pablo
Brendo Pereira de Sousa (CPF 029.281.583-24); Panhkre Kaiapo
(CPF 546.468.802-10); Panhxaekti Mekragnotire (CPF 041.017.012-
70); Parau Kaiabi (CPF 056.429.591-40); Parikatire Kayapo (CPF
702.998.752-70); Paulo Gomes Sao Jose (CPF 055.229.935-96); Pau-
lo Henrique Goncalves de Oliveira (CPF 012.758.021-25); Paulo
Jowat Kraho (CPF 001.026.891-05); Paulo Pereira Coelho (CPF
550.854.901-34); Paulo Renato Franco (CPF 771.930.911-15); Paulo
Sergio Idelfonso Bezerra (CPF 029.870.173-16); Paulo Sergio Oli-
veira dos Santos (CPF 648.144.591-49); Paulo Sergio Silva Carvalho
(CPF 053.301.803-09); Paulo Timbira Pereira (CPF 615.975.943-42);
Paulo da Cruz Santos (CPF 528.016.245-00); Paulo de Aguiar Gua-
jajara (CPF 080.169.013-79); Pedro Noleta Porurone (CPF
061.597.723-50) e Pedro Paulo Gomes da Silva Xerente (CPF
016.235.141-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5855/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.927/2016-3 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Petronio Rocha Moreira Junior (CPF

028.757.835-64); Pionti Pytma (CPF 563.995.452-34); Quilton Go-
mes Kuworuwa Karaja (CPF 941.697.801-91); Rafael Barbosa San-
tiago (CPF 682.593.872-04); Rafael Ciriano dos Santos (CPF
040.662.871-82); Rafael Gouvêa Almeida (CPF 848.973.922-68); Ra-
fael Hararue Javae (CPF 044.085.361-30); Rafael Ijane Javae (CPF
046.302.441-90); Rafael Martins de Barros (CPF 018.635.311-14);
Rafael dos Santos da Conceição (CPF 147.986.097-22); Railson Mes-
quita da Silva (CPF 030.041.532-03); Raimundinho Kezonezokemae
(CPF 011.061.011-38); Raimundo Castro do Nascimento (CPF
019.103.412-66); Raimundo Paulino Guajajara (CPF 619.628.233-
69); Raimundo Pereira de Souza (CPF 464.107.752-53); Raimundo
Santos Rocha (CPF 838.329.202-34); Raimundo Viturino Guajajara
(CPF 002.581.553-96); Raimundo de Oliveira Franca (CPF
718.223.212-04); Ramon Talles Pereira de Oliveira (CPF
001.748.871-08) e Raphael Luiz Santos e Silva (CPF 117.096.847-
39).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5856/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.930/2016-4 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Rogerio Silva Queiroz (CPF 991.658.482-

68); Romario Pereira de Sousa (CPF 039.881.113-09); Romario Silva
Oliveira (CPF 047.521.183-94); Romario Tenharin (CPF
011.176.212-00); Romildo Gabriel (CPF 878.574.561-87); Romilton
Krate Kraho (CPF 038.046.431-40); Romualdo Lima dos Santos
(CPF 047.456.493-20); Romulo da Silva Santos (CPF 876.812.692-
15); Ronal Diniz Moreno (CPF 162.563.951-15); Ronaldo Adriano
Lima de Sousa (CPF 035.492.703-56); Ronaldo Kapeletuck Canela
(CPF 072.398.833-10); Ronaldo Pereira Ramos (CPF 004.577.511-
77); Ronaldo Txiko Kraho (CPF 041.268.291-56); Roneir da Silva
Orides (CPF 048.823.661-42); Roney Silva da Luz (CPF
020.938.571-54); Ronicrei Alexandre da Silva (CPF 861.169.161-04);
Roniel Alves Fernandes (CPF 024.125.091-90); Ronildo Marize Ri-
beiro Guajajara (CPF 051.323.623-62); Ronilson Vieira (CPF
726.013.702-97) e Ronivaldo Oliveira dos Santos (CPF 741.882.672-
91).



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 169ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700169

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5857/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.931/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Ronivon da Silva (CPF 842.178.551-68);

Rosana Napivoski (CPF 023.281.872-00); Rosely de Cassia Mar-
telletto Pires (CPF 465.847.816-15); Rosenilda Alves (CPF
009.522.351-70); Rosineide Heinzen Hellmann (CPF 003.451.532-
19); Rosinho Tenharin (CPF 684.591.732-91); Rubens Alves de Sou-
za (CPF 113.461.056-42); Rubens Aquino Ferraz (CPF 008.248.091-
57); Rubens Sansao Guileto (CPF 402.408.003-20); Ruslan Cesar de
Souza Lima (CPF 013.596.872-03); Rute de Jesus Silva (CPF
816.282.932-68); Ruzimar Francisco Soares (CPF 254.147.201-34);
Salviano Chaves Mota Guimarães (CPF 047.114.853-92); Samuel
Evangelista dos Santos (CPF 408.573.792-91); Samuel Kurbpte Xe-
rente (CPF 043.980.281-45); Samuel Lima Guajajara (CPF
028.272.993-30); Samuel Marisco Hauck (CPF 671.374.903-87); Sa-
muel Xerente (CPF 013.066.351-44); Sandoval Araújo da Silva (CPF
616.107.981-04) e Sandre Sousa de Vasconcelos (CPF 049.429.593-
73).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5858/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.932/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Sandro Cavalcante dos Passos (CPF

086.413.046-57); Sandro Junior Fernandes Ferraz (CPF 050.854.221-
98); Sandro Nunes Vieira (CPF 626.815.241-72); Sandro de Santana
Santos (CPF 048.576.795-31); Sandro dos Santos Pinheiros (CPF
684.613.212-00); Sara Pereira Silva (CPF 572.365.002-59); Sarnei
Bandeira Moreira Gavião (CPF 619.446.553-01); Sebastião Silva
Martins (CPF 015.934.612-67); Sebastião do Nascimento Felix (CPF
034.689.902-86); Sebastião Xisto da Silva (CPF 026.008.101-96);
Selma Paim Leite (CPF 016.283.832-83); Serginho da Silva Parintins
(CPF 002.559.012-08); Sergio Bernardo Rodrigues (CPF
008.257.172-48); Sergio Jose Marinho dos Santos (CPF 936.742.017-
04); Sergio Pedro de Souza (CPF 599.978.932-04); Sergio Simrami
Xerente (CPF 009.388.391-95); Sergio Ssapte Xerente (CPF
028.791.081-44); Sérgio André Cardoso da Silva (CPF 963.853.082-
00); Sérgio Antônio da Cruz de Souza (CPF 823.039.401-68) e Sérgio
Pereira (CPF 019.586.341-07).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5859/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.935/2016-6 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Tymajuwi Kaiabi (CPF 065.395.531-61);

Ubiratan Carneiro Rocha (CPF 006.826.813-00); Ueberson Carvalho
de Aguiar (CPF 981.289.307-53); Ueliton Cardoso de Almeida (CPF
012.723.132-39); Ueverton da Silva Roldão (CPF 008.401.742-25);
Uilson Clemente Gomes (CPF 014.741.912-31); Vagner Furtado Bar-
bosa (CPF 454.193.702-63); Valberto Jose Xavier da Silva (CPF
615.222.102-10); Valci Pereira de Sousa (CPF 846.614.453-68); Val-
deci Alves dos Santos (CPF 951.497.591-04); Valdeci Conceição Pe-
reira Alves (CPF 825.366.353-68); Valdecir Nei dos Santos (CPF
686.201.952-04); Valdecir Pereira Kinupe (CPF 521.860.162-49);
Valdeir Veiga dos Santos (CPF 017.296.922-06); Valdeir de Sousa
Oliveira (CPF 002.563.992-71); Valderi Pereira de Souza (CPF
050.842.665-08); Valderico Tikwa Xerente (CPF 025.784.511-92);
Valdesson Antonio Xerente (CPF 053.343.471-86); Valdevino Fer-
nandes Lima Filho (CPF 523.974.241-34) e Valdicley Bezerra da
Silva (CPF 544.119.472-34).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5860/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.936/2016-2 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: Valdimar Supraweko Calixto Xerente (CPF

032.561.741-40); Valdinei Dias de Carvalho (CPF 007.878.552-94);
Valdiney de Souza Ribeiro (CPF 056.440.786-04); Valdir Barbosa
Brito (CPF 663.375.503-15); Valdir Rodrigues Pacheco (CPF
701.657.502-00); Valdivino Francisco Maia (CPF 005.385.881-60);
Valdonilson Kalomizore (CPF 042.679.651-96); Valfrido Nogueira
Rondoura (CPF 029.798.051-30); Valmir Marcolino Costa (CPF
429.434.001-06); Valmir Smirihu Xerente (CPF 036.173.621-50);
Valtene Turadiu Javae (CPF 612.025.841-87); Valter Marques Oli-
veira (CPF 283.595.262-49); Valterlei Aparecido Veiga Santos (CPF
958.518.602-00); Vanderlei Beinare Javae (CPF 349.852.631-68);
Vanderlei Bispo dos Santos (CPF 551.280.415-49); Vanderley Ataide
de Sousa (CPF 013.141.891-23); Vanderley Swatê Marinho Xerente
(CPF 013.699.221-83); Vando Rodrigues Vidal (CPF 052.819.161-
65); Vanicelio Angelo Reis da Silva (CPF 018.289.822-96) e Vanio
Pereira dos Santos (CPF 012.093.115-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5861/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicadas,
por perda de objeto, as apreciações para fins de registro dos atos de
admissão de pessoal a seguir relacionados, já que houve a cessação
dos efeitos financeiros dos respectivos atos, motivada pelo desli-
gamento dos servidores, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-012.939/2016-1 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessados: William Costa Barros (CPF 048.486.396-

70); William Manuel Paiakuare Xerente (CPF 037.662.271-73); Wil-
lian Machado da Silva (CPF 047.963.445-94); Willian Rocha de
Araujo (CPF 007.405.042-74); Wilson Ferreira do Nascimento (CPF
402.602.912-34); Wilson Kapeletuck Canela Politoi (CPF
063.171.123-63); Wilson Noronha da Silva (CPF 616.924.332-53);
Wilson Têzahi da Silva Xerente (CPF 032.561.611-62); Wilson da
Costa Soares (CPF 032.517.437-75); Wilson dos Santos (CPF
650.467.652-68); Windson Benicio Gringo (CPF 017.553.091-20);
Wisley Fernandes Luz Kauffmann (CPF 902.444.001-72); Wlysses
Moreira dos Santos (CPF 042.603.015-00); Wuesle Pires da Silva
Mota (CPF 021.879.322-73); Wuwelliton Wareapini Tapirape (CPF
040.417.051-00); Yago Ferreira Bezerra (CPF 018.150.042-66); Ya-
karewana Kamayura (CPF 046.347.261-65); Yatawade Kaiabi (CPF
039.933.571-40); Ydja Re Mekragnotire (CPF 036.014.512-47) e Yke
I Kayapo (CPF 541.680.312-68).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5862/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicada,
por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de
admissão de pessoal a seguir relacionado, já que houve a cessação do
efeito financeiro do respectivo ato, motivada pelo desligamento do
servidor, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.960/2016-0 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Nicolas Paolo Zanella (CPF 007.910.211-

57).
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Administração do Pessoal

(Comando da Aeronáutica).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5863/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 5º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, e
art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar prejudicada,
por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do ato de
admissão de pessoal a seguir relacionado, já que houve a cessação do
efeito financeiro do respectivo ato, motivada pelo desligamento do
servidor, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.961/2016-7 (ATOS DE ADMISSÃO)
1.1. Interessado: Adelias Freires Bastos (CPF 070.747.788-

34).
1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Meio Ambiente (vincu-

lador).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5864/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão
especial de ex-combatente a seguir relacionado, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-006.515/2016-9 (PENSÃO ESPECIAL DE
E X - C O M B AT E N T E )

1.1. Interessada: Lucia dos Santos Jacintho Rivolta (CPF
060.065.138-03).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5865/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão especial de ex-combatente a seguir relacionados, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.726/2016-3 (PENSÃO ESPECIAL DE
E X - C O M B AT E N T E )

1.1. Interessados: Gastão Correa da Veiga Filho (CPF
289.923.187-15); Raimunda de Lima Melo (CPF 380.026.123-53) e
Rejane Simões Augusto Ferreira (CPF 822.390.707-06).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
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1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5866/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, e 259, inciso II, e 260, §§ 1º e
5º, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº
246/2011, e art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, em considerar
prejudicada, por perda de objeto, a apreciação para fins de registro do
ato de concessão de pensão especial de ex-combatente de Bartolomeu
Pereira de Castro, já que houve a cessação do efeito financeiro do
respectivo ato, motivada pelo seu falecimento; e considerar legal para
fins de registro o ato de concessão de pensão especial de ex-com-
batente de Sergina Napoleão Pereira de Castro, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.632/2016-3 (PENSÃO ESPECIAL DE
E X - C O M B AT E N T E )

1.1. Interessados: Bartolomeu Pereira de Castro (CPF
005.228.054-34) e Sergina Napoleão Pereira de Castro (CPF
039.355.424-45).

1.2. Órgão/Entidade: Sétima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5867/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.644/2016-7 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Celia Maria da Silva Vieira (CPF

064.431.268-82); Edna Maria da Silva (CPF 002.435.898-32); Maria
Lígia da Silva (CPF 121.299.388-84) e Selma Maria da Silva Araujo
(CPF 034.884.368-29).

1.2. Órgão/Entidade: Segunda Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5868/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.254/2016-1 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Aliete Alves Antunes (CPF 386.866.318-

51); Anna Eulina Vasconcelos da Costa e Silva (CPF 743.176.287-
91); Christina Therezinha Munhoz (CPF 165.088.938-07); Edna Gui-
marães Rangel (CPF 072.116.737-37); Eny Lopes Cavalcanti Albu-
querque Arcoverde (CPF 429.105.957-49); Jamira Tavares Moreira
(CPF 453.789.757-00); Maria Cleonice Ataide Rodrigues (CPF
207.089.807-59); Maria Nessi Pinheiro Laino (CPF 859.558.257-20);
Sandra Freitas de Luca (CPF 337.389.127-20) e Sonia de Andrade
Terra (CPF 101.744.117-07).

1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5869/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.260/2016-1 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Celina Mendes Pinto (CPF 053.708.787-

73); Cristiane de Oliveira Sales (CPF 510.545.902-49); Elizabeth de
Filippis de Stefano Rezende do Amaral (CPF 056.936.737-90); Hilda
Maria Albernaz Carius (CPF 381.430.467-53); Hilda Soares da Silva
(CPF 023.825.107-14); Ilma de Almeida Oliveira (CPF 822.254.787-
91); Jaira de Souza Sales (CPF 872.352.007-82); Joana D'Arc Camara
Villarinho (CPF 885.474.347-04); Katia Umbelina Camara Canto
(CPF 580.612.157-72); Lacelma de Souza Sales (CPF 603.990.072-
53); Lorimar de Almeida Magalhães (CPF 033.748.967-07); Maria
Jose de Moura Fernandes (CPF 609.536.407-87); Maria da Penha
Barbosa de Moura (CPF 372.243.877-20); Maria das Graças Martins
Guimarães (CPF 193.962.607-20); Maria de Lourdes Barbosa de

Moura (CPF 439.755.267-34); Rita de Cassia Camara Canto (CPF
489.838.377-72); Rosa Maria Martins de Oliveira (CPF 393.044.267-
15); Ruth da Conceição Martins de Souza (CPF 193.962.877-68) e
Sueli Oliveira de Carvalho (CPF 022.042.967-75).

1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5870/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.267/2016-6 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Ada Vieira Ferreira da Silva (CPF

694.774.347-87); Ana Lucia Barbosa Pereira (CPF 432.428.717-15);
Dilma Machado Ferraz (CPF 541.641.417-00); Dinah de Oliveira
Assumpção (CPF 752.908.477-15); Elia Resende da Silva (CPF
132.700.847-57); Emiliana Ramos (CPF 338.592.307-78); Eni Ro-
drigues Peixoto (CPF 542.761.287-49); Gianini da Silva Correa (CPF
095.992.557-04); Janete Gomes de Lelis (CPF 314.158.147-91); Kay-
ke Valentim Correa (CPF 175.443.137-27); Lourdes Ortiz Lelis (CPF
094.175.657-29); Marcelo Notare (CPF 425.260.867-87); Maristela
Maia da Silva (CPF 102.384.417-68); Matheus Almeida Ferraz (CPF
160.728.547-96); Natalia Reder Assumpção (CPF 045.046.097-54) e
Vera Lucia de Farias Bomfim (CPF 624.318.117-00).

1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5871/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.269/2016-9 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Adriana Aparecida de Azevedo (CPF

090.886.027-78); Elza de Azevedo da Silva (CPF 918.637.247-53);
Ivani dos Santos Santiago (CPF 872.045.337-04); Lucia de Azevedo
de Barros (CPF 910.159.447-87); Marina de Azevedo (CPF
078.791.477-05) e Marinete de Azevedo (CPF 022.584.167-36).

1.2. Órgão/Entidade: Primeira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5872/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.274/2016-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Alcena Lemos Liesenfeld (CPF

501.640.400-30); Aurea Dias Camargo (CPF 301.284.980-72); Ca-
roline Alves Mancini (CPF 023.168.060-07); Cleusa Cardoso Fa-
gundes (CPF 455.937.600-04); Cornelia Grimm Ortiz (CPF
451.855.300-49); Irene Alves Pedrozo (CPF 486.699.380-49); Jaque-
line de Fatima Alves Mancini Nunes (CPF 018.940.470-10); Leda
Maria Nolasco Mancini (CPF 348.827.070-04); Leila Pias Fagundes
(CPF 165.657.540-04); Lenir Cardoso Fagundes (CPF 369.074.130-
00); Marilu Brasiliense Pasa Amarante (CPF 621.987.260-68); Ma-
rinilda Garcia Siqueira (CPF 302.397.880-87); Miriam Siqueira Dias
Fachinetto (CPF 428.776.520-68); Norma de Freitas (CPF
272.959.230-04); Patricia Teixeira Pereira (CPF 621.112.560-72); Ro-
sane Maria dos Santos da Silva (CPF 555.182.900-63); Rosangela
Pereira Christofari (CPF 284.884.820-00) e Salete Mieres Vieira Gar-
cia (CPF 001.212.890-28).

1.2. Órgão/Entidade: Terceira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5873/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.281/2016-9 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Elisabete Schaefer Lima Franco (CPF

116.733.207-59); Elizamara da Silva Figueiredo (CPF 375.920.920-
34); Eni Barbosa da Silva (CPF 591.494.266-72); Ivette de Oliveira
Duarte (CPF 031.019.956-55); Lis Corrêa de Melo Pacheco (CPF
428.628.336-49); Lucrécia Guedes de Miranda Santos (CPF
748.606.156-20); Magda Costa Pinto (CPF 790.072.106-10); Mara
Avellaneda Pacheco Guimarães (CPF 385.445.716-20); Maria Aliette
de Mendonça Carrilho (CPF 102.638.106-15); Maria Cristina Avel-
laneda Pacheco da Nobrega (CPF 029.533.157-72); Maria Cristina
Fernandes Lima Britto (CPF 492.524.376-49); Maria Célia Fernandes
Schafer (CPF 641.309.326-91); Maria Luiza Costa Pinto (CPF
724.434.566-68); Maria Teresa Pereira Lima (CPF 520.980.446-15);
Marisa Costa Pinto (CPF 230.021.746-53); Neusa Maria Costa Pinto
Ferreira (CPF 381.171.851-72); Patricia Casas de Paula (CPF
914.223.297-04); Roseli de Paula Nascimento (CPF 832.747.156-20);
Sheila Augusta Guedes (CPF 764.096.356-72); Sonia Virginia Costa
Pinto (CPF 331.336.976-68); Vanda Pacheco Valença (CPF
020.784.927-79) e Vilma Corrêa de Melo Pacheco (CPF 144.265.876-
20).

1.2. Órgão/Entidade: Quarta Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5874/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.286/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Adriana Miliorini Ouriques (CPF

596.445.919-68); Alda Regina Dutra (CPF 018.844.219-70); Ana Lu-
cia Motter Muller (CPF 021.792.089-60); Andrea Ferreira de Andrade
dos Santos (CPF 032.918.469-58); Carla Lima (CPF 703.345.529-15);
Cristiani Miliorini Ouriques (CPF 596.445.679-00); Dirce Maria Fa-
vero Bowles (CPF 166.626.959-04); Jane Lidia Lima (CPF
032.446.919-51); Katia Regina Motter Rankel (CPF 479.278.109-44);
Leni Catarina Ferreira de Andrade (CPF 241.812.262-04); Lucia
Wrubleski (CPF 015.806.959-57); Marcia Possas Ouriques (CPF
671.833.529-00); Marcia Regina Motter (CPF 514.778.239-72); Mar-
cia Testi Ferreira Smyszniuk (CPF 586.197.479-91); Maria Angela
Testi Ferreira Pereira (CPF 436.300.149-68); Maria de Lourdes Mot-
ter Poltronieri (CPF 184.636.659-34); Meirenice Velasques (CPF
640.024.629-00); Nilda Maria Possas Ouriques (CPF 398.874.139-
68); Raquel Miliorini Ouriques (CPF 000.038.849-10); Ruth Veran
Lacombe (CPF 066.693.609-91); Solandia Cardoso (CPF
671.853.639-34); Terezinha Camargo de Franca (CPF 039.715.579-
45); Valmira Maria de Freitas (CPF 446.527.399-15); Vera Lucia
Teixeira Correa (CPF 686.234.029-87); Vera Ruth Veran Strobino
(CPF 286.250.649-49) e Zelia Cristina Motter Gottschild (CPF
393.738.609-25).

1.2. Órgão/Entidade: Quinta Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5875/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.292/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Bruneilde Cordeiro de Arroxelas Galvão

(CPF 317.716.024-49); Dineilde Cordeiro Pimentel (CPF
031.140.864-89); Elionora Maria Afonso Barbosa (CPF 217.978.894-
00); Jane Faria da Silva (CPF 325.434.414-68); Jessonalva Faria
(CPF 104.012.704-59); Jessoneide Faria Lopes Peixoto (CPF
404.786.704-78); Julia Maria da Silva Faria (CPF 099.000.124-53);
June da Silva Faria Lima (CPF 432.132.194-87); Maria Andaluza
Nascimento Calheiros Rocha (CPF 496.283.134-87); Maria Jose de
Albuquerque Bezerra (CPF 028.118.114-43); Maria Teresa Vieira de
Albuquerque (CPF 386.447.384-53); Maria Vitoria de Melo Leite
(CPF 111.128.324-91); Maria Vitoria de Melo Leite (CPF
111.128.324-91); Maria da Paz Leonardo Barbosa da Silva (CPF
684.150.104-78); Maria da Silva Faria Moreira (CPF 064.017.864-
26); Maria das Graças Albuquerque de Melo (CPF 113.489.684-00);
Maria das Graças Leonardo Barbosa (CPF 246.211.104-20); Maria
das Graças de Albuquerque Rosal Gonçalves (CPF 344.028.374-72);
Maria de Fatima Albuquerque (CPF 770.982.264-91); Marina Al-
buquerque de Melo (CPF 136.632.084-00); Marineide Batista do Nas-
cimento (CPF 698.253.004-34); Monica Leite Barros (CPF
375.560.704-25); Vera Lucia de Melo Fontes (CPF 102.190.056-72);
Vera Lucia de Melo Fontes (CPF 102.190.056-72) e Zenilde Marçal
Garcia (CPF 412.006.164-72).

1.2. Órgão/Entidade: Sétima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5876/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.294/2016-3 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Adelina Antonia de Araujo (CPF

218.371.983-49); Alda Roza Ribeiro Bastos Ferreira (CPF
021.187.434-59); Aldenia dos Santos Ribeiro (CPF 371.716.744-87);
Aldenice Ribeiro Tavares (CPF 135.557.824-87); Blanche Procopio
dos Santos (CPF 652.038.604-91); Daliana Janine Pinto Dantas (CPF
904.059.354-04); Gloria Maria Fonseca Portela (CPF 530.108.844-
00); Hilda da Silva Vieira (CPF 141.175.094-20); Ilma Pereira da
Silva Ribeiro (CPF 397.773.084-34); Iracema Pontes da Silva (CPF
021.041.264-01); Jane Celi Xavier (CPF 405.483.334-91); Janeilma
Malveira Xavier (CPF 406.580.824-34); Janen Xavier Dantas (CPF
009.724.204-79); Lenilda Márcia Gomes Soares (CPF 461.267.594-
00); Lucia de Fatima Gomes da Silva (CPF 163.747.704-04); Maria
Cícera de Oliveira (CPF 144.946.634-68); Maria Dilma Carvalho de
Moura (CPF 092.830.994-00); Maria Izabel de Oliveira Santos (CPF
030.011.724-87); Maria Luiza de Farias Cavalcanti Rocha (CPF
313.541.064-15); Maria Salete Xavier (CPF 009.337.824-62); Maria
da Conceição Gomes da Fonseca (CPF 198.194.714-00); Maria dos
Anjos Souza de Almeida (CPF 813.575.164-87); Mirian Gomes da
Fonseca (CPF 078.345.354-04); Norma Fonseca Nobre de Lacerda
(CPF 273.572.014-49); Sebastiana Ferreira Nascimento (CPF
697.671.734-04) e Tania Maria da Fonseca Cruz (CPF 246.749.584-
15).

1.2. Órgão/Entidade: Sétima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5877/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.298/2016-9 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Aucia Regina Dias da Silva (CPF

011.844.641-03); Clarissa Elias da Costa Assunção (CPF
890.305.161-00); Dulcilina Dalbe Ferreira Assunção (CPF
616.177.251-53); Francinilda Jesus Santos Fogaça (CPF 810.326.501-
25); Geisa Veridiana Ferreira de Oliveira (CPF 360.054.668-60); Gir-
lene Maria Dias Ferreira (CPF 777.787.661-91); Ilda Saldanha Torres
(CPF 257.993.557-68); Isaura Maria Dias Ferreira (CPF 298.636.351-
20); Jarcilandia Dias Ferreira (CPF 345.404.231-34); Jossiane Cruz
Gonçalves Escobar (CPF 017.222.671-60); Lucicleia Benites Nunes
(CPF 016.153.311-66); Maria da Graça Schwanz da Costa Marques

(CPF 562.468.621-87); Neli Torres da Silva (CPF 407.395.621-34);
Ramona Torres Saldanha (CPF 254.555.161-91); Rosangela Barbosa
Fagundes (CPF 948.902.501-15); Sandra Maria de Magalhães Abreu
(CPF 275.168.571-49); Sara Regina de Magalhães (CPF 405.585.411-
00); Selma Maria de Magalhães (CPF 405.454.741-91); Silvana Fran-
cisca de Magalhães Araujo (CPF 275.168.221-91); Silvia Aparecida
Maia Aquino (CPF 936.485.531-00); Tania Therezinha Schwanz Or-
faliais (CPF 013.069.457-63); Terezinha Saldanha Baiz Ribeiro (CPF
824.233.421-87); Vilma Hoslbach de Abreu Pedrosa (CPF
051.305.651-34) e Vitorina Nunes (CPF 403.261.951-49).

1.2. Órgão/Entidade: Nona Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5878/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.303/2016-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Aldaisa de Fátima Santos Arruda Madeira

(CPF 271.969.108-93); Alexandra Heloise Guedes Montesuma (CPF
072.731.693-15); Almisa Teixeira Santos Primo (CPF 246.687.703-
10); Ana Christina Coelho Chagas (CPF 266.358.523-87); Angela
Isabel Barbosa Coqueiro (CPF 621.788.493-34); Beatriz Rogeria Bar-
bosa Coqueiro (CPF 621.788.813-00); Claudia Montesuma (CPF
393.533.113-49); Conceição de Maria Soares de Araújo (CPF
648.069.603-49); Eli Maria Coqueiro Coutinho (CPF 125.424.313-
53); Eunice Saldanha D'Alessandro (CPF 602.703.133-62); Gisela
Regina Barbosa Coqueiro (CPF 756.493.303-87); Iolane Montesuma
(CPF 203.001.903-87); Ligia Susana Barbosa Coqueiro (CPF
621.788.653-72); Margarida Saraiva Vieira (CPF 057.487.043-15);
Maria Conceição Pernambuco Bezerra (CPF 090.813.803-20); Maria
Cristina Felix de Lima (CPF 690.161.863-87); Maria Socorro de
Sousa Bino (CPF 818.644.503-04); Maria Teresa Montesuma (CPF
567.245.863-72); Maria Valdenira Pinheiro Brandão (CPF
745.994.963-91); Maria das Graças Ray Pinheiro da Silva (CPF
104.645.303-34); Maria de Fatima Felix de Lima (CPF 673.766.653-
15); Maria do Rosário Felix Holanda (CPF 741.690.253-34); Marilia
Rosana Barbosa Coqueiro (CPF 621.818.903-15) e Tatiana Cristina
dos Santos Coqueiro (CPF 255.028.323-68).

1.2. Órgão/Entidade: Décima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5879/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.346/2016-3 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Aurea Luiza Barbosa (CPF 246.992.764-

15); Denebe da Guia e Silva de Almeida (CPF 077.628.067-84); Ilza
Maria Martins e Martins (CPF 273.218.768-29); Lairce Therezinha
Doederlein Polito (CPF 259.945.817-04); Maria Teresa Lodi da Cruz
(CPF 075.622.487-02); Maria da Conceição Barbosa (CPF
030.578.954-68); Maria da Salete D'Albuquerque (CPF 043.747.684-
75); Maria de Fátima de Souza Medeiros (CPF 103.596.214-49);
Marlene Maximiano de Deus Bastos (CPF 710.745.467-68); Neuza
Helena de Moura Martins (CPF 301.856.138-45); Sandra Alves Mar-
tins da Rosa (CPF 032.201.488-32); Santa Edi Nunes Bibiano (CPF
136.004.940-15) e Terezinha de Jesus Dias da Costa (CPF
494.777.657-91).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5880/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.350/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Albertina Silva de Lima (CPF

826.745.827-15); Angela Regina Coutinho Mendonça (CPF
310.550.287-49); Constança Mota Castello (CPF 582.678.671-04);
Lindalva Lacerda Lessa (CPF 008.269.694-29); Marcia Lira de La-
cerda (CPF 568.499.232-34); Maria Arminda Borba Rogovschi (CPF
596.877.890-34); Maria Joséleite Val (CPF 035.532.127-05); Odette
Marques Dallora (CPF 222.553.558-25); Sheila dos Santos Garcia
(CPF 127.116.247-49) e Terezinha Miranda Ternes (CPF
218.786.412-04).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5881/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.351/2016-7 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Ana Lucia de Menezes (CPF 013.665.367-

70); Candida Maria Baldo Schiel (CPF 126.313.100-04); Diogo Oli-
veira de Souza (CPF 376.819.768-92); Elsa Apparecida de Amorim
(CPF 346.924.447-20); Emilia Rodrigues Amorim (CPF 412.341.207-
63); Estefani Caroline Oliveira de Souza (CPF 376.819.758-10);
Gianlucca Bacelar Caldas (CPF 057.689.967-45); Gislene Palmeira de
Toledo (CPF 127.893.578-97); Hypolita Ribeiro Araujo (CPF
205.502.437-04); Maria Christina Watson de Goes (CPF 020.922.547-
58); Maria Lucia de Mattos Saback (CPF 830.346.177-04); Maria
Luzia de Almeida (CPF 794.820.313-34); Maria de Fátima Job dos
Santos (CPF 338.910.520-49); Marilia Amorim Ferrari (CPF
387.550.417-87); Marly Rodrigues de Amorim (CPF 218.882.647-
72); Norma Aparecida de Almeida (CPF 794.843.603-00) e Sandra de
Menezes (CPF 847.040.397-49).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5882/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.353/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Carolina Cordeiro Garcia (CPF

014.035.378-01); Dirce de Oliveira Borges (CPF 037.894.608-00);
Maria Aydil Lopes Pontes Barreto (CPF 242.530.065-15); Maria Re-
gina Polito (CPF 797.200.139-15); Marli Polito (CPF 730.087.108-
91); Marluce Marinho das Neves (CPF 606.720.720-68); Norma Luiz
Martins (CPF 091.297.447-84); Rosange Marques Simonato (CPF
789.908.907-72); Rosilane Dantas de Alencar Bezerra (CPF
445.122.362-87); Vera Lucia Vasconcelos Cabral (CPF 771.657.057-
91) e Vera Lúcia Morgado Ahmed (CPF 074.345.957-10).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5883/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.358/2016-1 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Brasilia Buracosky dos Santos (CPF

392.215.818-88); Elisa Augusto Machado Figueiredo (CPF
609.296.345-00); Ilsa da Silva Santos (CPF 089.228.807-83); Ines
Pontes da Silva (CPF 373.777.367-04); Lea Targino Teixeira (CPF
088.905.978-01); Lizette Fernandes Figueiredo dos Santos (CPF
035.416.547-08); Lucia Helena Barbosa da Silva (CPF 696.964.897-
49); Luzia Augusta Machado de Jesus (CPF 068.633.885-53); Maria
Carisa Alves Mossri (CPF 624.229.797-34); Maria Eliane de Lima
Freitas (CPF 162.846.073-34); Maria Norma Oliveira Gazolla (CPF
425.586.207-97); Nely Figueiredo de Oliveira (CPF 865.227.107-06);
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Neyde Fernandes de Figueiredo (CPF 713.983.337-00); Solange Lima
Mendes de Moraes (CPF 533.378.597-04); Thelma Machado Gilbert
(CPF 973.788.107-97); Therezinha Machado Ulrichsen (CPF
531.039.717-53) e Valeria Lima Mendes de Moraes (CPF
769.085.267-04).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5884/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.359/2016-8 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Arlete Rafael da Silva (CPF 820.233.284-

20); Chrispinianna Marins de Souza (CPF 018.550.377-26); Ivonete
Ziolkowski Mederos (CPF 252.972.609-49); Maria da Conceição Ma-
ranhão Dias (CPF 063.035.328-02); Maria do Carmo da Rocha Mi-
randa Fernandez (CPF 052.446.237-29); Marilce Bernardes Leal de
Lucena Tavares (CPF 114.437.155-49); Nice Yeda Moreira Testa
(CPF 522.379.820-15); Rosangela Pinto Leal Felipe (CPF
599.091.027-49); Roselea Leal Rolim (CPF 432.211.147-53); Sofia
Dunalva Siqueira de Melo (CPF 049.853.994-69) e Zeneida Guedes
Reis (CPF 091.824.737-30).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5885/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.365/2016-8 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Berenice Vieira Maranhão (CPF

641.290.209-00); Carmelita Juvino Soares (CPF 826.402.114-04);
Claudia Maria Ramos Daquina (CPF 098.439.258-07); Dayse Kasuco
Economico (CPF 701.955.798-87); Elizabeth Clara Buchmann (CPF
279.294.851-53); Eugênia Maria Aparecida Daquina (CPF
144.630.518-00); Eva Rocha Vitorino (CPF 003.959.881-01); Fran-
cisca Rosa de Lima (CPF 872.536.824-91); Helena Terezinha Chaves
Ferreira (CPF 029.289.300-00); Jocelina Maranhão Kuhnen (CPF
377.481.579-87); Lucia Maria de Figueiredo Almeida (CPF
667.748.107-72); Manoela de Souza Rodrigues Carvalho (CPF
213.314.228-25); Maria Helena Ferreira Almeida (CPF 709.721.767-
72) e Volga Malavasi Quintana (CPF 302.144.628-03).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5886/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.367/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Ani Margareth Pereira da Silva (CPF

432.171.417-68); Diarlene Silva Costa (CPF 095.144.573-15); Dirce
Tawil de Barros (CPF 138.385.984-15); Dulce Tawil de Barros (CPF
192.747.344-68); Fatima Moura Cambiaghi (CPF 468.863.547-87);
Hilda Magalhães Cavalcanti (CPF 874.194.759-20); Ivone de Melo
Silva (CPF 026.068.557-79); Maria José dos Santos Thomaz (CPF
082.964.127-05); Maria Salete Cunha (CPF 358.655.633-00); Rochele
Margo Pereira Paiva (CPF 796.776.817-53); Sueli Barbosa de Lima
(CPF 242.175.653-72); Telma Della Santa Queiroga (CPF
127.607.144-20) e Vera Lúcia Castilho de Araújo (CPF 144.705.928-
03).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5887/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.368/2016-7 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Celina Galvão de Oliveira Coelho (CPF

026.155.068-38); Daniel Ribas de Moura (CPF 439.407.978-04); Edi-
nara Dillemburger Lopes (CPF 012.905.610-36); Gabriel Fernando da
Silva Santos (CPF 223.085.318-00); Jullia Rodrigues de Moura (CPF
439.432.308-80); Marlene Medronho Carvalho (CPF 936.822.557-
53); Nazareth Rodrigues de Oliveira (CPF 032.789.727-91); Regina
Coeli Mendes Ribeiro Moura (CPF 000.845.238-59); Rosilda Duarte
Madalena (CPF 183.888.218-90); Sandra Cardozo de Abreu (CPF
031.339.237-49); Sonia Regina de Almeida Pinto (CPF 344.384.407-
34); Tatiana Thaumaturgo Ferreira Brandão (CPF 041.831.436-59);
Vera Lucia Mendes Ribeiro (CPF 275.227.843-87); Vera Maria Havir
Junqueira de Almeida Marinho de Carvalho (CPF 042.622.628-39) e
Veronica Maria Moura Brauna (CPF 301.465.183-49).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5888/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.372/2016-4 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Analuzia Ferreira Campos (CPF

690.707.924-00); Caroline Vasconcelos Gonçalves (CPF 853.277.602-
78); Coradina Nunes Oliveira (CPF 011.170.680-72); Célia Rosane
Campos Vicente (CPF 219.118.434-00); Denise Borba Gonçalves
(CPF 507.818.390-68); Diva Luciula Fuão da Cunha (CPF
114.681.141-15); Elivania Ferreira Campos (CPF 219.122.114-91);
Elizabeth Campos Costa (CPF 476.201.294-72); Euler Ribeiro Ma-
chado de Oliveira (CPF 055.126.657-07); Iara de Oliveira Cassol
(CPF 412.266.310-53); Julia Cruz Lima (CPF 153.958.488-78); Lady
Poffo (CPF 643.201.469-72); Londres Rafael Ribeiro Machado de
Oliveira (CPF 053.328.117-21); Loriz Anache Vieira (CPF
145.771.538-40); Margareth Baltasar de Oliveira (CPF 753.252.417-
53); Maria Elizabeth Borges Barbosa (CPF 327.691.482-49); Maria
Izaura Queiroz Barbosa (CPF 063.763.122-68); Maria Lucia Barros
de Oliveira (CPF 468.808.877-91); Maria de Fatima Campos Marques
(CPF 008.232.184-14); Martha Helena Fuão Lobo (CPF 553.943.021-
20); Rafael Toledo Gonçalves (CPF 671.276.657-53); Raquel Ferreira
Campos Gaudêncio (CPF 301.352.904-06); Sheila Maria Campos de
Lima (CPF 893.143.444-87) e Veronica Ferreira Campos Barbosa
(CPF 400.814.944-91)

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5889/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.373/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Ana Lúcia Rocha (CPF 166.546.332-53);

Aureny Correia Mota Viana (CPF 223.613.048-13); Celso Daykson
Gama Otto (CPF 510.732.002-30); Davison Lincoln Rocha Otto (CPF
753.512.852-15); Dayse Aparecida do Prado Batista Silva (CPF
263.107.458-08); Deluise Micheline Maia Otto (CPF 576.737.722-
72); Elaine Heloisa Rocha Otto (CPF 781.500.002-91); Francisca
Aires Abdalla (CPF 216.283.512-68); Heider Cesar Rocha Otto (CPF
717.750.302-10); Ilda Guizelini Caetano (CPF 002.407.558-20); Luis
Hoffman Rocha Otto (CPF 000.000.000-00); Luiz Alberto Abdalla
(CPF 003.308.011-98); Marcia Lages de Alencar (CPF 783.522.907-

20); Maria Gonzalez Abdalla (CPF 173.739.131-72); Maria Jose Ta-
con Ciaramello (CPF 115.430.938-09); Maria Teresa Pinto da Silva
(CPF 514.283.937-49); Maria dos Martires de Souza. Brito (CPF
791.842.434-49); Noecyr Therezinha Saraiva da Silva (CPF
091.632.047-20); Rosa da Luz Adami (CPF 001.401.039-96); Sandra
Carla Hayashi (CPF 249.280.768-18); Talison Luis Rodrigues Otto
(CPF 126.924.502-30); Thaina de Carvalho Viana (CPF 412.425.338-
93); Thaís Aparecida Castro Silva (CPF 321.542.058-95); Vilma Cas-
simira dos Santos Lages (CPF 766.768.388-34) e Washington Luis
Maia Otto (CPF 605.194.952-68).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5890/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.376/2016-0 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Ana Maria Leite Bortolassi Minas (CPF

929.390.408-00); Ana Paula Rocha Reis (CPF 058.786.096-06); Gra-
ciette Valladares Nunes (CPF 884.127.927-34); Laurete de Souza
Rocha (CPF 596.231.447-68); Luiza Azevedo (CPF 156.151.971-53);
Maria Celiste de Cerqueira Sampaio (CPF 229.518.225-53); Maria
Jose Alves de Oliveira (CPF 139.347.368-74); Marlon Couto Dias
(CPF 150.009.557-57); Mauricio Laercio dos Santos Dias (CPF
058.660.897-42); Mônica Vasconcellos de Oliveira Farias (CPF
990.366.497-49); Necy Batista de Freitas (CPF 483.235.861-87); Su-
limar Baptista dos Santos (CPF 087.833.387-80); Vanessa Rocha Reis
(CPF 116.961.407-81) e Yolanda Discacciati Laureano (CPF
722.853.386-00).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5891/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.381/2016-3 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Ana Lúcia Leal (CPF 097.920.988-95);

Beatriz Mostardeiro da Silva (CPF 632.622.400-44); Bianca Velasco
de Freitas (CPF 005.052.157-80); Celina Barbosa Vianna (CPF
692.400.001-00); Deise Batista da Silveira (CPF 673.251.140-87);
Douglas José Leal (CPF 329.349.428-56); Elisabete Maria da Silva
Hernandes (CPF 603.159.460-91); Goiascita Jayme Mega (CPF
219.619.788-22); Iris Penna de Mello (CPF 007.956.742-87); Isane
Silveira de Azevedo (CPF 476.663.400-44); Ivete Batista da Silveira
Silva (CPF 506.591.460-53); Lucia Maria Velasco de Freitas Lima
(CPF 306.883.297-72); Luzia Mendes da Silveira (CPF 456.933.236-
68); Maria Cristina Salgado (CPF 039.140.108-43); Maria de Fatima
Alves Duarte (CPF 088.851.807-28); Valeria Regina Mega Arruda
(CPF 878.453.778-72); Vilma Araujo Pinheiro Braga (CPF
832.279.204-25) e Wilma Frascino Leal (CPF 017.873.468-38).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5892/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.384/2016-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Ana Maria Michelon (CPF 507.097.989-

20); Edith Coelho Magalhães (CPF 036.481.842-53); Geralda Guasti
Gomes (CPF 143.371.878-20); Ivette Scampini (CPF 114.393.607-
82); Jorgina Maria Lisboa Matias (CPF 103.541.347-79); Kátia He-
lenir Tadaiesky Lima de Lima (CPF 137.144.812-49); Leila Suely
Tadaiesky Lima de Oliveira (CPF 137.154.452-20); Maria Cristina
Cordioli (CPF 258.695.589-72); Maria Emília Apolinário Testoni
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(CPF 290.151.979-20); Maria Raquel Apolinário (CPF 010.815.239-
13); Maria Regina Apolinário (CPF 011.182.979-89); Maria de Fa-
tima Baptista Pinheiro (CPF 048.978.622-72); Maria de Fátima Lis-
boa da Silva (CPF 083.553.297-67); Maria de Lourdes Apolinário
(CPF 455.518.209-04); Marlene Dutra (CPF 085.167.230-20); Nina
Maria Barreto Bulcão de Vasconcelos (CPF 076.652.217-26); Priscila
Leilane Tadaiesky Lima da Silva (CPF 243.300.942-15); Regina Coe-
li Pinheiro de Almeida (CPF 544.291.967-53); Rejane Celina Pinheiro
Rojas (CPF 154.563.232-49); Rosangela Maria Tadaiesky Lima (CPF
049.224.763-34); Sandra Regina Tadaiesky Lima (CPF 174.091.442-
20); Selma Lisboa Machado (CPF 076.380.917-95); Sonia Maria Lis-
boa de Carvalho (CPF 090.630.847-06); Vera Lúcia Lisboa Ornelas
(CPF 120.826.597-04); Vera Maria Machado de Freitas (CPF
054.581.457-04) e Wilma Batista da Cunha (CPF 228.834.955-72).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5893/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.390/2016-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Cecilia Thereza de Jesus Monteiro Ferrari

(CPF 295.577.778-18); Célia Regina Tostes Rodrigues (CPF
069.311.798-29); Erli Figueiró Borges (CPF 219.173.960-15); Fran-
cisca Margarida Angelina Granata Mello (CPF 052.662.467-15); Jane
Fernandes de Queiróz (CPF 030.824.235-15); Janete Tavares Geor-
dane (CPF 053.226.967-50); Maria da Penha Teixeira Dias (CPF
635.394.547-72); Rosane Monteiro Ferrari Dias da Silva (CPF
176.013.008-70); Sonia Regina Gomes de Oliveira (CPF
041.951.738-33) e Yasmin Silva Costa (CPF 156.461.867-65).

1.2. Órgão/Entidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
- Área Militar (Comando da Aeronáutica).

1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5894/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-018.034/2015-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Jair Leão Costa Junior (CPF 007.416.414-

70) e Maria da Conceição Novaes Costa (CPF 208.121.324-91).
1.2. Órgão/Entidade: Sétima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5895/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-018.035/2015-9 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessados: Aristea Novaes Costa Pontes (CPF

185.439.104-63); Fernanda Maria Novaes Costa (CPF 385.401.504-
68); Jair Leão Costa Junior (CPF 007.416.414-70) e Nazare de Fa-
tima Costa Melo (CPF 377.171.544-04).

1.2. Órgão/Entidade: Sétima Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5896/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.066/2015-3 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Mariléa das Chagas Fraga (CPF

004.626.296-27) e Rosangela da Costa Gomes (CPF 517.053.466-
34).

1.2. Órgão/Entidade: Quarta Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5897/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.071/2015-7 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Kathia Maria Ribas (CPF 514.860.089-68)

e Suzete Mary Ribas de Castro (CPF 573.865.019-00).
1.2. Órgão/Entidade: Quinta Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5898/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de
pensão militar a seguir relacionados, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.072/2015-3 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessadas: Celia Graça dos Santos Fonseca (CPF

036.309.629-98); Laci Ribeiro Martins Costa (CPF 685.663.799-34) e
Silvia Cristina Burlamaqui Viegas (CPF 410.527.499-68).

1.2. Órgão/Entidade: Quinta Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5899/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão
militar a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos
autos:

1. Processo TC-026.259/2006-2 (PENSÃO MILITAR)
1.1. Interessado: Adão Vicente Biali (CPF 187.200.720-15).
1.2. Órgão/Entidade: Terceira Região Militar (CE/MD).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5900/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno do
TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, c/c o Enunciado nº 145
da Súmula de Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, em
retificar, por inexatidão material, o Acórdão 149/2015-TCU-2ª Câ-
mara, prolatado na Sessão Ordinária de 3/2/2015 (Ata nº 2/2015),
relativamente ao seu item 1.7.1, para que onde se lê: "...nos povoados
de Cipó, Cedro e Serra do Angico, localizados no referido mu-
nicípio;"; leia-se: "...nos povoados de Cedro (1), Olhos D'água (1),
Barreiro do Meio (1) e Mutambinha (2), localizados no referido
município;", mantendo-se inalterados os demais termos do Acórdão
ora retificado, restituindo-se os autos à Secex/BA, para que dê pros-
seguimento às providências a seu cargo, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-005.332/2013-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsável: Atayde José da Silva (CPF 009.314.545-
49).

1.2. Órgão/Entidade: Município de Euclides da Cunha/BA.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado da Bahia (Secex/BA).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5901/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno do
TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, c/c o Enunciado nº 145
da Súmula de Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, em
retificar, por inexatidão material, o Acórdão 4.376/2016-TCU-2ª Câ-
mara, prolatado na Sessão Ordinária de 5/4/2016 (Ata nº 10/2016),
relativamente aos seus itens 9, 9.1, 9.2 e 9.3, para que onde se lê:
"...Francisco Donato de Araújo Filho..."; leia-se: "...Francisco Donato
Linhares de Araújo Filho...", mantendo-se inalterados os demais ter-
mos do Acórdão ora retificado, restituindo-se os autos à Secex/PI,
para que dê prosseguimento às providências a seu cargo, de acordo
com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-021.958/2014-9 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Construtora e Locadora A.T.F. Ltda.
(CNPJ 08.532.014/0001-68) e Francisco Donato Linhares de Araújo
Filho (CPF 142.680.863-15).

1.2. Órgão/Entidade: Município de Uruçuí/PI.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Ma-

rinus Eduardo De Vries Marsico.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Piauí (Secex/PI).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5902/2016 - TCU - 2ª Câmara
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em

Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno do
TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, c/c o Enunciado nº 145
da Súmula de Jurisprudência do Tribunal de Contas da União, em
retificar, por inexatidão material, o Acórdão 4.842/2016-TCU-2ª Câ-
mara, prolatado na Sessão Ordinária de 19/4/2016 (Ata nº 12/2016),
relativamente ao seu item 9.2, para que onde se lê: "...ao pagamento
da quantia de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), atualizada mo-
netariamente e acrescida de juros de mora, calculados desde
18/8/2008 até o efetivo recolhimento..."; leia-se: "...ao pagamento da
quantia de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), atualizada
monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados desde
26/12/2005 até o efetivo recolhimento...", mantendo-se inalterados os
demais termos do Acórdão ora retificado, restituindo-se os autos à
Secex/CE, para que dê prosseguimento às providências a seu cargo,
de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-022.851/2014-3 (TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Associação Comunitária Rural dos Mo-
radores do Sítio São Mateus, Olho D'Água, Emburanas - Adjacências
(CNPJ 04.692.431/0001-17) e Manoel Rodrigues de Sousa (CPF
743.428.603-25).

1.2. Órgão/Entidade: Estado do Ceará.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Ceará (Secex/CE).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
ACÓRDÃO Nº 5903/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o presente monitoramento foi autuado

com vistas a verificar o cumprimento do item 1.7.1 do Acórdão
4.454/2013-TCU-2ª Câmara, proferido nos autos do TC
016.007/2013-3, que exarou a seguinte determinação à Superinten-
dência Regional Norte da Bahia da Caixa Econômica Federal, em
Feira de Santana/BA:

"1.7.1. à Superintendência Regional Norte da Bahia da Cai-
xa Econômica Federal, em Feira de Santana/BA, que, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, realize nova vistoria nas casas executadas
no âmbito do Contrato nº 0193.438-31/2006, identificando aquelas
que possuem deficiências na construção e/ou não tenham sido ainda
ligadas às redes de abastecimento de água e elétrica, e faça gestões,
junto ao município de Brejões/BA, para que sejam realizados os
respectivos reparos com vistas à correção dos problemas encon-
trados, instaurando desde já a devida tomada de contas especial no
caso de se verificar a existência de irregularidades que causem dano
ao Erário, informando a este Tribunal as medidas adotadas, ao
término do referido prazo;"

Considerando que o acórdão monitorado foi proferido em
processo de representação sobre irregularidades ocorridas no Contrato
nº 0193.438-31/2006 celebrado com a Caixa Econômica Federal para
a construção de 200 unidades habitacionais no município de Bre-
jões/BA, custeadas com recursos oriundos do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS) no âmbito do Programa Operações Co-
letivas, instituído pela Resolução nº 460/518, do Conselho Curador do
FGTS;
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Considerando que, em resposta à notificação do citado jul-
gado encaminhada à Caixa, a entidade, por meio do Ofício
2121/2014/GIHAB/FS, de 19/5/2014, informou que, por ocasião da
visita feita em 4/2/2014, constatou-se uma situação ainda pior do que
a encontrada na inspeção de 20/6/2012;

Considerando que, em seguida, a unidade técnica realizou
diligência junto à Caixa com a solicitação de cópia tanto do Contrato
nº 0193.438-31/2006 (Operações Coletivas do Município de Bre-
jões/BA) quanto das normas que regulavam o programa, quando da
celebração do citado contrato, além de informação se já havia res-
posta do município a respeito das pendências do empreendimento;

Considerando que, à vista da informação de que 93,05% do
empreendimento já estavam concluídos, o Tribunal, por meio do
Acórdão 3.006/2015-TCU-2ª Câmara, prolatado em 2 junho de 2015,
fixou o novo prazo de 45 dias para que a Caixa Econômica Federal
desse efetivo cumprimento ao item 1.7.1 do Acórdão 4.454/2013-
TCU-2ª Câmara, determinando à Secex/BA, no item 9.2, que, ao final
do prazo concedido à Caixa, realizasse inspeção no empreendimen-
to;

Considerando que, em resposta à notificação do TCU dos
termos do Acórdão 3.006/2015-TCU-2ª Câmara, a Caixa informou
que o município de Brejões/BA teria apresentado nova proposta para
viabilizar a conclusão do empreendimento, com prazo de conclusão
programado para agosto de 2016 e previsão de entrega de 35 uni-
dades por mês;

Considerando, pelo exposto, que se mostra indicado, no pre-
sente momento processual, fixar, para o município de Brejões/BA, a
data de 30 de agosto de 2016 como prazo máximo para a conclusão
e a entrega das 200 unidades habitacionais previstas no Contrato nº
0193.438-31/2006, além de determinar à Superintendência Regional
Norte da Caixa Econômica Federal no Estado da Bahia que, no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar do término do prazo ora concedido à
municipalidade, apresente relatório circunstanciado com a indicação
dos serviços concluídos e da quantidade de unidades habitacionais
efetivamente em condições de utilização; sem prejuízo de determinar
à Secex/BA, após a apresentação do relatório a ser elaborado pela
Caixa, que providencie, se necessário, a inspeção já autorizada no
item 9.2 do Acórdão 3.006/2015-TCU-2ª Câmara, para comprovar se
as residências foram efetivamente entregues e concluídas, instaurando
a devida tomada de contas especial por eventual diferença entre as
residências concluídas e entregues e as não concluídas ou, mesmo que
concluídas, não entregues aos beneficiários, considerando regular so-
mente aquelas que não apresentem deficiências na construção e que
tenham sido ligadas às redes de abastecimento de água e eletricidade
(item 1.7.1 do Acórdão 4.454/2013-TCU-2ª Câmara);

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, e 250, inciso II, do Regimento Interno
do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, em fixar, para o
município de Brejões/BA, o prazo máximo para a conclusão e a
entrega dos empreendimentos decorrentes do Contrato nº 0193.438-
31/2006 (200 unidades habitacionais) em 30 de agosto de 2016, e
fazer as determinações abaixo indicadas, de acordo com os pareceres
emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.635/2013-1 (MONITORAMENTO)
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União.
1.2. Órgão/Entidade: Município de Brejões/BA.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado da Bahia (Secex/BA).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Determinar:
1.7.1. à Superintendência Regional Norte da Caixa Econô-

mica Federal no Estado da Bahia para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar do término do prazo ora concedido ao município de
Brejões/BA (30/8/2016) para a conclusão e a entrega dos empre-
endimentos decorrentes do Contrato nº 0193.438-31/2006, apresente
relatório circunstanciado com a indicação dos serviços concluídos e
da quantidade de unidades habitacionais efetivamente em condições
de utilização;

1.7.2. à Secex-BA que:
1.7.2.1. após a apresentação do relatório indicado no item

1.7.1 deste Acórdão, providencie, se necessário, a inspeção já au-
torizada no item 9.2 do Acórdão 3006/2015-TCU-2ª Câmara, para a
comprovação de que as residências foram efetivamente entregues e
concluídas, instaurando a devida tomada de contas especial por even-
tual diferença entre as residências concluídas e entregues e as não
concluídas ou, mesmo que concluídas, não entregues aos benefi-
ciários; considerando regular somente aquelas que não apresentem
deficiências na construção e que tenham sido ligadas às redes de
abastecimento de água e eletricidade (item 1.7.1 do Acórdão
4.454/2013-TCU-2ª Câmara);

1.7.2.2. dê ciência à Caixa Econômica Federal e ao mu-
nicípio de Brejões/BA de que a regularidade dos valores adicionais
pagos pelo município para a conclusão do empreendimento está su-
jeita à apreciação, quanto à legalidade e legitimidade, pelo Tribunal
de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCE/BA); e

1.7.2.3. envie cópia do presente Acórdão, acompanhada de
cópia do parecer da unidade técnica, ao Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado da Bahia (TCE/BA).

ACÓRDÃO Nº 5904/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que os presentes autos tratam de represen-

tação, com pedido de cautelar suspensiva, formulada pela Gráfica
Editora Formulários Contínuos e Etiquetas F&F Ltda. sobre possíveis
irregularidades no Pregão Eletrônico nº 1/2015 promovido pelo 4º
Batalhão de Aviação do Exército (Bavex), vinculado ao Comando
Militar da Amazônia (CMA), cujo objeto consistia no registro de
preços para a prestação de serviços gráficos, com o valor total de R$
50.756.492,82;

Considerando que foi questionada, nos autos, a desclassi-
ficação da proposta da ora representante, referente ao item 101 do
edital, por ter sido considerada inexequível, além da desclassificação
quanto ao item 118, por ela supostamente não ter enviado a do-
cumentação de acordo com o item 11.2.1 do edital;

Considerando que a Gráfica Editora Formulários Contínuos e
Etiquetas F&F Ltda. insurgiu-se, ainda, contra o alegado cancela-
mento irregular de 6 (seis) itens por parte da administração do 4º
Bavex e contra a exiguidade do prazo para a apresentação do cor-
respondente recurso;

Considerando que, nos termos do despacho lançado à Peça nº
8, salientei a existência do fumus boni juris vez que, no tocante ao
item 101 do Pregão Eletrônico nº 1/2015, que trata do serviço de
confecção de agenda personalizada, foram rejeitadas 7 (sete) pro-
postas de preço que variaram de R$ 12,47 a R$ 18,75, ao passo que
a proposta vencedora, apresentada pela empresa Personal Ltda. - EPP,
teria o valor unitário de R$ 40,00, ou seja, com 220,76% acima do
menor valor ofertado;

Considerando, ainda, que tanto as propostas rechaçadas
quanto a vencedora ficaram abaixo do valor orçado pela adminis-
tração do 4º Bavex (R$ 64,40), não havendo elementos para se aferir
o porquê de a oferta de R$ 40,00 ter sido aceita pelo 4º Bavex, e as
demais ofertas não terem sido admitidas;

Considerando que, consoante o disposto nos itens 7.9 e 10.10
do edital, o pregoeiro, ante a existência de indícios de exequibilidade,
poderia ter efetuado as devidas diligências, na forma prevista no § 3º,
do art. 43, da Lei nº 8.666, de 1993, para fins de obtenção de
esclarecimentos;

Considerando que, no tocante ao item 118, referente à des-
classificação da proposta da ora representante por ela supostamente
não ter enviado a documentação de acordo com o item 11.2.1 do
edital, caberia questionar o 4º Bavex sobre o que de fato ocorreu;

Considerando que foi determinado à Secex/AM que pro-
movesse a oitiva prévia do 4º Batalhão de Aviação do Exército e da
empresa Personal Ltda. - EPP, os quais, regularmente notificados,
apresentaram defesa às Peças nos 14 e 17;

Considerando que, quanto ao alegado cancelamento irregular
de 6 (seis) itens por parte da administração militar, verificou-se que,
dos itens adjudicados à Gráfica Editora Formulários Contínuos e
Etiquetas F&F Ltda., somente o item 150 teria sido cancelado, sem
contar que o registro de preços não obrigaria o órgão público a
contratar, conforme o disposto no art. 16 do Decreto nº 7.892, de
2013;

Considerando que, quanto ao prazo para a interposição de
recurso, o 4ª Bavex justificou que o Decreto nº 5.450, de 2005, não
contém dispositivo com a estipulação de prazo mínimo, destacando
também que o próprio sistema de compras faz automaticamente a
abertura de prazo, sem a interferência do pregoeiro, fixando-o entre
20 e 72 minutos para o registro da intenção de recurso;

Considerando que, durante os 24 minutos e 28 segundos em
que o prazo ficou aberto, não foi apresentada nenhuma intenção de
recurso, a despeito da participação de 83 empresas no certame;

Considerando que, quanto ao item 118 do edital, ficou con-
figurado que a desclassificação da ora representante e de outras em-
presas se deu por não terem enviado a documentação exigida no
edital;

Considerando, no entanto, que o preço de referência do item
101 (R$ 64,40) não refletiu a realidade do mercado, destacando-se
que o próprio 4º Bavex mencionou o pregão realizado por outro
órgão, situado na mesma região, em que o preço para um item
semelhante (R$ 48,97) estava com diferença a menor em mais de
30%;

Considerando, por conseguinte, que a rejeição sumária das
sete melhores propostas no item 101 do Pregão Eletrônico nº 1/2015
contrariou o art. 48, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, e os itens
10.10, 10.10.1 e 10.10.2 do edital do Pregão Eletrônico nº 1/2015,
pois não restou comprovada a inexequibilidade das referidas pro-
postas;

Considerando que, nos termos do Acórdão 8.934/2015-TCU-
2ª Câmara, foi considerada parcialmente procedente a presente re-
presentação, determinando-se ao 4º Bavex que promovesse a anulação
da adjudicação do item 101 do Pregão Eletrônico nº 1/2015, caso
pretendesse prosseguir com a aquisição desse item;

Considerando que, com relação a esse decisum, foi deter-
minado, ainda, que a Secex/AM promovesse a audiência dos gestores
do 4º Bavex para que apresentassem as devidas justificativas quanto
à falha na desclassificação das propostas das demais licitantes, sem a
realização de diligência prévia, permitindo a vitória de empresa com
preço 220,76% acima do menor valor ofertado, além de promover
inspeção no 4º Bavex para elucidar as circunstâncias e os motivos de
a aludida unidade militar realizar gasto tão elevado com serviços
gráficos;

Considerando que, em cumprimento ao Acórdão 8.934/2015-
TCU-2ª Câmara, foi efetuada a audiência dos Srs. Fábio Leite Costa
e Hudson Calheiros e Oliveira, os quais, em resposta, acostaram as
suas razões de justificativa às Peças nos 36 e 37;

Considerando que, de modo a subsidiar a inspeção deter-
minada, foi realizada diligência junto ao 4º Bavex para que en-
caminhasse a este Tribunal os estudos técnicos preliminares que de-
monstrassem a necessidade da contratação e a relação entre a de-
manda prevista e a quantidade de cada item, além das pesquisas de
preços que embasaram o termo de referência do Pregão Eletrônico nº
1/2015;

Considerando que o Comandante do 4º Bavex optou por
suspender as atividades do Pregão Eletrônico nº 1/2015, de modo a
afastar qualquer possibilidade de que o certame viesse a causar dano
ao erário, tendo consignado, ainda, que houve a desistência de aqui-
sição do bem relacionado com o item 101, por não se tratar de
material essencial;

Considerando que, na documentação apresentada, constata-se
a pesquisa de preços realizada pelo 4º Bavex, destacando que essa
pesquisa foi realizada com base nos quantitativos previstos para o
aludido Batalhão, ao tempo em que o referido pregão constitui-se em
registro de preços para atender a nove unidades militares;

Considerando que, ainda que a pesquisa tenha sido regu-
larmente elaborada, os preços cotados não podem ser tomados como
absolutos, cabendo a análise da viabilidade de todas as propostas
apresentadas na licitação;

Considerando que não se deve rejeitar de pronto as propostas
com os menores preços, sem oportunizar aos licitantes a comprovação
da exequibilidade de suas propostas (v.g: Acórdãos 3.092/2014,
1.161/2014 e 2.143/2013, do Plenário, e Acórdão 2.214/2014, da 2ª
Câmara);

Considerando que a análise mais acurada da planilha (com os
158 itens) que compõe o Pregão Eletrônico nº 1/2015 permitiu inferir
que nem todos os serviços poderiam ser classificados propriamente
como gráficos;

Considerando que o serviço com o valor mais expressivo é o
de instalação de persianas, que não se enquadra em serviços gráficos,
além do serviço de instalação de insufilme em janelas;

Considerando que os doze serviços mais significativos re-
presentam aproximadamente 50% do valor orçado da licitação;

Considerando que, conforme apontado pela Secex/AM, res-
tou esclarecida a questão da materialidade da aludida licitação, pois
se trata de registro de preços para nove unidades militares e com
serviços diversos, não somente gráficos, o que elevou os valores
cotados;

Considerando, enfim, no tocante às audiências realizadas,
que se devem rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs.
Fábio Leite Costa e Hudson Calheiros e Oliveira, sem, no entanto,
ensejar a aplicação de multa, ante a pronta anulação do item 101 do
Pregão Eletrônico nº 1/2015, que redundou no afastamento de even-
tual dano ao erário;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", e 250, incisos I e II, do
Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011,
em rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Fábio
Leite Costa (CPF 773.809.756-68) e Hudson Calheiros e Oliveira
(CPF 032.506.547-01) e fazer as determinações abaixo indicadas, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-014.619/2015-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Gráfica Editora Formulários Contínuos e

Etiquetas F&F Ltda. (CNPJ 11.114.463/0001-09).
1.2. Órgão/Entidade: 4º Batalhão de Aviação do Exército.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no

Estado do Amazonas (Secex/AM).
1.6. Representação legal: Fernando Tomaz Olivieri (OAB/DF

nº 35.537).
1.7. Determinar:
1.7.1. ao 4º Batalhão de Aviação do Exército que abstenha-se

de rejeitar proposta com o menor preço sem oportunizar aos licitantes
que comprovem a exequibilidade de seus preços (v.g.: Acórdãos
3.092/2014, 1.161/2014 e 2.143/2013, do Plenário, e Acórdão
2.214/2014, da 2ª Câmara);

1.7.2. à Secex/AM que:
1.7.2.1. envie cópia do presente Acórdão, acompanhada de

cópia do parecer da unidade técnica, à representante e ao 4º Batalhão
de Aviação do Exército; e

1.7.2.2. arquive os presentes autos.
ACÓRDÃO Nº 5905/2016 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que os presentes autos tratam de representação

autuada por apartado do TC 015.826/2010-7, que versou sobre re-
presentação formulada pela Sefip, constituído por força da deter-
minação contida no item 9.5.2 do Acórdão 1.568/2009-TCU-Plenário,
com vistas à apuração de irregularidades detectadas no pagamento da
vantagem "PCCS judicial" a servidores do Ministério da Saúde (MS),
do então Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e da Fundação
Nacional de Saúde (Funasa);

Considerando que a Sefip promoveu a audiência dos gestores
da área de Recursos Humanos do MS, do então MTE e da Funasa,
quanto ao pagamento indevido da vantagem ora em apreciação, des-
tacando-se que as razões de justificativa foram parcialmente acolhidas
segundo o item 9.1 do Acórdão 2.004/2012-TCU-Plenário, vez que
houve drástica redução no número de servidores que se encontravam
percebendo a rubrica de forma indevida: passando de 7.836, em
março de 2006, para 166 servidores, em outubro de 2009;

Considerando, no entanto, que, com a persistência de al-
gumas situações irregulares, a determinação contida no item 9.2.1 do
Acórdão 1.568/2009-TCU-Plenário foi reiterada pelo item 9.2 do
Acórdão 2.004/2012-TCU-Plenário, ordenando-se que, além das pro-
vidências que deveriam ser adotadas com vistas à correção desses
pagamentos, fossem expedidas notificações individualizadas a todos
os servidores indicados pela Sefip, a fim de que tomassem ciência das
irregularidades detectadas em seus vencimentos;

Considerando que foram efetivadas as medidas pertinentes
pelo MS, pelo então MTE e pela Funasa, no tocante à oferta do
contraditório e da ampla defesa aos interessados, bem assim quanto à
regularização das rubricas "15277 - DECISÃO JUDICIAL TRAN
JUG AT" (ativos) e "16171 - DECISÃO JUDICIAL TRAN JUG
APO" (inativos);

Considerando que algumas irregularidades remanescentes
não se tratavam, na verdade, de pagamentos indevidos alusivos ao
PCCS, mas, sim, de falhas no recebimento de rubricas relativas a
planos econômicos e a gratificações;
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Considerando que foi identificado o pagamento indevido a
servidores no percentual de 26,05% (URP) e no percentual de 28,86%
(Medida Provisória 2.169-43, de 2001), além da rubrica "bienal"
cumulativamente com anuênios;

Considerando que, nos termos do Acórdão 4.804/2013-TCU-
2ª Câmara, a presente representação foi considerada parcialmente
procedente, determinando-se às unidades jurisdicionadas envolvidas
que adotassem as providências com vistas à regularização do pa-
gamento das aludidas parcelas salariais;

Considerando que, nos termos do Acórdão 953/2015-TCU-2ª
Câmara, foi determinado à Sefip que promovesse a audiência da Sra.
Elizabete Vieira Matheus da Silva, como coordenadora-geral de ges-
tão de pessoas do Ministério da Saúde, para que apresentasse as suas
razões de justificativa quanto à ausência de cumprimento do item
9.3.3 do Acórdão 4.804/2013-TCU-2ª Câmara, tendo em vista a con-
tinuidade do pagamento da pensão instituída pela Sra. Maria Angelina
Oliveira da Silva com a rubrica "bienal", cumulativamente com anuê-
nios;

Considerando que o Acórdão 953/2015-TCU-2ª Câmara de-
terminou, ainda, que a Sefip encaminhasse ao Departamento de As-
suntos Extrajudiciais da AGU e à Conjur do TCU as informações
necessárias ao acompanhamento da Ação Ordinária 97.0002384-2
(0002384-21.1997.4.05.8000 - 2ª Vara Federal de Alagoas) e do Man-
dado de Segurança nº 32943;

Considerando que, em atendimento ao citado aresto, foram
expedidas as comunicações processuais pertinentes, aí incluído o ofí-
cio de audiência da gestora, o qual não foi atendido por ela, mas por
seu substituto, o Sr. Pablo Marcos Gomes Leite, que informou a
supressão da parcela correspondente à rubrica "bienal" em janeiro de
2015, ou seja, logo após a beneficiária da referida pensão ter sido
notificada pelo MS;

Considerando, portanto, que a inquinada parcela foi supri-
mida da remuneração da pensionista, conforme atestam os contra-
cheques acostados às Peças nos 62 e 63, de sorte que podem ser
acolhidas as razões de justificativas apresentadas pelo Sr. Pablo Mar-
cos Gomes Leite;

Considerando que a Conjur informou que o Mandado de
Segurança nº 32.943, impetrado perante o Supremo Tribunal Federal,
transitou em julgado favoravelmente à União, em 14/8/2015;

Considerando que, de início, a ilustre Ministra do STF Car-
mem Lúcia, como relatora do Mandado de Segurança nº 32.943,
deferiu liminar, em 9/5/2014, suspendendo os efeitos do item 9.2 do
Acórdão 4.804/2013-TCU-2ª Câmara, que havia determinado ao en-
tão MTE a regularização dos pagamentos atinentes ao percentual de
26,05% (URP) às servidoras Maria Menezes de Araujo e Yara Za-
ra;

Considerando, todavia, que, mais tarde, em 18/6/2015, a ci-
tada relatora proferiu decisão denegatória da ordem no referido man-
damus, tendo essa decisão transitado em julgado em 14/8/2015, con-
soante relatado pela Conjur;

Considerando, por conseguinte, que os efeitos da deliberação
deste Tribunal foram restabelecidos, o que, conforme salientado pela
Sefip, exigiria a adoção de providências pelo então MTE com vistas
à supressão da inquinada parcela dos contracheques das servidoras em
questão;

Considerando que o percentual de 26,05% (URP) vem sendo
pago irregularmente, pois não houve qualquer absorção da parcela
pelos diversos reajustes e reestruturações salariais posteriores, con-
forme se observa do cotejo entre os contracheques atuais e os de 2005
(Peças nos 101/102);

Considerando que o provimento jurisdicional que amparava a
manutenção do pagamento do percentual de 26,05% (URP) às ser-
vidoras Maria Menezes de Araujo e Yara Zara não mais prevalece;

Considerando, nesse caso, conforme proposto pela Sefip, que
o Tribunal deve determinar ao então MTE que, no prazo de 15
(quinze) dias, faça cessar o pagamento no percentual de 26,05%
(URP) às servidoras Maria Menezes de Araujo e Yara Zara;

Considerando, enfim, que, em relação à Ação Ordinária
97.0002384-2, que trata especificamente do pagamento a servidores
no percentual de 28,86%, verifica-se a necessidade de a Conjur con-
tinuar acompanhando o processo, vez que se encontra em fase de
execução na 2ª Vara da Seção Judiciária de Alagoas, conforme con-
sulta efetuada junto ao sítio da Justiça Federal (Peça nº 103);

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, com funda-
mento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", 235, 237, inciso VI e
parágrafo único, e 250, incisos I e II, do Regimento Interno do TCU,
aprovado pela Resolução nº 246/2011, em fazer as determinações
abaixo indicadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-025.826/2010-7 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Apenso: TC-013.503/2010-3 (REPRESENTAÇÃO).
1.2. Interessada: Secretaria de Fiscalização de Pessoal.
1.3. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde, Ministério do Tra-

balho e Emprego e Fundação Nacional de Saúde.
1.4. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva.
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pes-

soal.

1.7. Representação legal: não há.
1.8. Determinar:
1.8.1. ao Ministério do Trabalho que, no prazo de 15 (quin-

ze) dias, contados da ciência desta deliberação, faça cessar o pa-
gamento no percentual de 26,05% (URP) às servidoras Maria Me-
nezes de Araujo (CPF 126.917.635-87) e Yara Zara (CPF
056.727.738-00), sob pena de responsabilidade solidária da autori-
dade administrativa omissa, nos termos do art. 262, caput, do RIT-
CU;

1.8.2. à Sefip que arquive os presentes autos, sem prejuízo de
que, em relação à Ação Ordinária 97.0002384-2, que trata espe-
cificamente do pagamento a servidores no percentual de 28,86%,
oriente a Conjur do TCU a continuar acompanhando o processo, vez
que se encontra em fase de execução na 2ª Vara da Seção Judiciária
de Alagoas, conforme consulta efetuada junto ao sítio da Justiça
Federal (Peça nº 103).

II
PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda

Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 5907 a 5949, a seguir transcritos,
incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios, votos,
voto revisor e declarações de voto ou propostas de deliberação em
que se fundamentaram.

ACÓRDÃO Nº 5907/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 000.613/2014-2.
2. Grupo I - Classe de Assunto V - Aposentadoria.
3. Interessados: Maria Santina de Jesus Silva (298.569.309-

87), Marina Francisca da Conceição (289.263.829-15), Mário Cesar
Bittencourt (096.377.299-68) e Mário Pacheco (224.411.079-68).

4. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: Guilherme Belém Querne (OAB-SC

12.605) e outros, representando Mário Pacheco e Marina Francisca da
Conceição.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadorias

concedidas no âmbito da Universidade Federal de Santa Catarina.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em sessão da Segunda Câmara, diante das razões expostas
pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da
Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II,
e 45 da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 261, caput e § 1º, e 262,
caput e § 2º, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do
mérito do ato de concessão de aposentadoria a Mário César Bit-
tencourt (CPF 096.377.299-68), nos termos do art. 260, § 5o, do
Regimento Interno do Tribunal de Contas da União;

9.2. considerar ilegais as aposentadorias de Mário Pacheco
(CPF 224.411.079-68), Marina Francisca da Conceição (CPF
289.263.829-15) e Maria Santina de Jesus Silva (CPF 298.569.309-
87), negando-lhes registro;

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente re-
cebidos até a data da ciência pela Universidade Federal de Santa
Catarina do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula
da Jurisprudência do TCU;

9.4. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina
que:

9.4.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar os paga-
mentos decorrentes dos atos ora considerados ilegais, sob pena de
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até a
emissão de novos atos, escoimado das irregularidades verificadas, a
serem submetidos à apreciação do TCU;

9.4.2. no prazo de 15 (quinze) dias, dê ciência do inteiro teor
desta deliberação, bem como do relatório e do voto que a fun-
damentam, aos interessados, esclarecendo-lhes que o efeito suspen-
sivo proveniente da interposição de recursos não os exime da de-
volução dos valores percebidos indevidamente após a notificação
sobre o presente acórdão, em caso de não provimento dos recursos
porventura impetrados;

9.4.3. no prazo de 30 (trinta) dias, informe ao TCU as me-
didas adotadas e encaminhe comprovantes sobre as datas em que os
interessados tomaram conhecimento do contido no subitem anterior;

9.5. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que,
no Sistema de Apreciação e Registro de Atos de Admissão e Con-
cessões (Sisac) e nos dados do processo, faça constar o nome correto
da interessada Marina Francisca da Conceição (CPF 289.263.829-15);
e

9.6. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentam, à Universidade Federal de Santa
Catarina.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5907-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5908/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 009.043/2015-2.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social e

Combate à Fome (05.526.783/0001-65).

3.2. Responsáveis: Geraldo Messias Queiroz (457.320.356-
72) e José Pereira Soares (224.287.551-53).

4. Unidade: Município de Águas Lindas de Goiás/GO.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Goiás (Secex/GO).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome (MDS), em razão da omissão no dever de
prestar contas dos recursos transferidos ao Município de Águas Lin-
das de Goiás/GO, na modalidade fundo a fundo, à conta do Programa
Social Especial - PSE e Proteção Social Básica - PSB, no exercício de
2008, para a execução dos "Serviços de Proteção Social Básica" e
"Proteção Social Especial",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, em:

9.1. considerar revéis os Srs. Geraldo Messias Queiroz
(457.320.356-72) e José Pereira Soares (224.287.551-53), nos termos
do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443/1992;

9.2. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I,
16, inciso III, alíneas "a" e "c", c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da Lei
8443/92, e nos arts. 1º, inciso I, 209, incisos I e III, 210 e 214, inciso
III, do Regimento Interno, as contas dos Srs. Geraldo Messias Quei-
roz e José Pereira Soares, e condená-los ao pagamento das quantias a
seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias a contar
das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inc.
III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos
cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, atualizada mone-
tariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas
discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na le-
gislação em vigor:

Data da ocorrência Valor original (R$)
21/2/2008 21.980,00
25/2/2008 1.360,00
25/2/2008 20.600,00
20/3/2008 21.980,00
15/4/2008 3.100,00
18/4/2008 21.480,00
12/5/2008 3.100,00
15/5/2008 21.280,00
9/6/2008 3.100,00
11 / 6 / 2 0 0 8 20.940,00
1/7/2008 22.080,00
3/7/2008 3.100,00
6/8/2008 3.100,00
15/8/2008 22.480,00
4/9/2008 3.100,00
10/9/2008 22.680,00
8/10/2008 3.100,00
13/10/2008 21.500,00
11 / 11 / 2 0 0 8 3.100,00
1 2 / 11 / 2 0 0 8 21.040,00
16/12/2008 3.100,00
22/12/2008 27.000,00

9.3. aplicar aos Srs. Geraldo Messias Queiroz e José Pereira
Soares, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei
8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), com a fixação do prazo de
quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 'a', do Regimento Interno), o
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada
monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até
a data do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as
notificações;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do re-
latório e do voto que a fundamentar, ao Procurador-Chefe da Pro-
curadoria da República no Estado de Goiás, nos termos do § 3º do
art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno
do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5908-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
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ACÓRDÃO Nº 5909/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 009.261/2005-9.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame

(Aposentadoria).
3. Recorrente: Conceição de Maria Costa Soares

(068.592.163-87).
4. Órgão: Fundação Universidade Federal do Maranhão.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnicas Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Representação legal:
8.1. Mário de Andrade Macieira (4217/OAB-MA) e outros,

representando Conceição de Maria Costa Soares.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pedido de reexame interposto por Conceição de Maria Costa Soares,
contra o Acórdão 1.182/2006-TCU-2ª Câmara,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo relator
e com fundamento no artigo 48 da Lei nº 8.443/92, c/c os artigos 285
e 286 do RI/TCU, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar-
lhe provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e à Fundação
Universidade Federal do Maranhão.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5909-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5910/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 010.496/2013-0.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de recon-

sideração (Tomada de Contas Especial)
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Responsável: Francisco Araújo Galeno (273.282.103-

97)
3.2. Recorrente: Francisco Araújo Galeno (273.282.103-97).
4. Entidade: Município de Luiz Correia - PI.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Controle Externo no Estado do Piauí (SECEX-PI).
8. Representação legal: não há.
8.1. Astrogildo Mendes de Assunção Filho (3525/OAB-PI) e

outros, representando Francisco Araújo Galeno.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de

Reconsideração interposto por Francisco Araújo Galeno, ex-prefeito
municipal de Luís Correia/PI, contra o Acórdão 5.174/2014-TCU-2ª
Câmara, o qual julgou suas contas irregulares, imputando-lhe débito e
multa, em razão da omissão no dever de prestar contas do contrato de
repasse nº 0188165-47/2005 (Siafi nº 546.479),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão ordinária da 2ª Câmara, diante das razões ex-
postas pelo relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei nº
8.443/1992, em:

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito,
dar-lhe provimento, tornar insubsistente o Acórdão nº 5.174/2014-
TCU-2ª Câmara e julgar as contas do recorrente regulares com res-
salvas, dando-se quitação, nos termos dos artigos 1º, inciso I, 16,
inciso, II, 18 e 23 da Lei nº 8.443/1992;

9.4. dar ciência desta decisão ao recorrente, ao Município de
Luis Correia/PI e à Caixa Econômica Federal.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5910-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 5911/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 021.957/2013-4.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Recon-

sideração (Tomada de Contas Especial).
3. Interessado/Recorrente:
3.1. Recorrente: Antônio Soares Dias (076.478.596-68).
4. Unidade: Município de Francisco Sá/MG.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto

Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) e Se-

cretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais (Se-
cex/MG).

8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos este processo em que se

aprecia recurso de reconsideração interposto por Antônio Soares Dias,
ex-prefeito do Município de Francisco Sá/MG, contra o Acórdão
7.102/2014-TCU-2ª Câmara, pelo qual este Tribunal julgou irregu-
lares as suas contas, e aplicou-lhe multa,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 277, inciso I, e 285 do Regimento Interno do
TCU, em:

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para reduzir de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) para R$ 3.000,00 (três mil reais) o valor da multa aplicada
ao recorrente por intermédio do subitem 9.3 do Acórdão 7.102/2014-
TCU-2ª Câmara; e

9.2. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do
voto que o integram, ao recorrente.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5911-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5912/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 001.468/2014-6.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Warmillon Fonseca Braga (CPF

4 9 8 . 0 9 9 . 11 6 - 5 3 ) .
4. Unidade: Município de Lagoa dos Patos/MG.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Minas Gerais - Secex/MG.
8. Representação legal: Alexandre Augusto Vieira (OAB/MG

11 2 . 0 5 4 ) .
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada pela Fundação Nacional de Saúde contra Warmillon Fon-
seca Braga, ex-prefeito de Lagoa dos Patos/MG, em decorrência da
inexecução do objeto do convênio 1.908/1999, destinado à construção
de módulos sanitários domiciliares.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 12, §3º; 16, inciso III,
alíneas "b" e "c" e §§ 1º e 2º; 19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; e
57 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 214, inciso III, alínea "a", e 217 do
Regimento Interno, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa de Warmillon Fonseca
Braga;

9.2. julgar irregulares as contas de Warmillon Fonseca Bra-
ga;

9.3. condená-lo ao recolhimento aos cofres da Fundação Na-
cional de Saúde (Funasa) das quantias a seguir especificadas, atua-
lizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora das datas in-
dicadas até a data do pagamento:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
50.000,00 5/7/2000
50.000,00 6 / 11 / 2 0 0 0

9.4. aplicar-lhe multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser
recolhida ao Tesouro Nacional, com incidência de encargos legais,
calculados da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for
efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.5. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas
acima imputadas;

9.6. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
dida a notificação;

9.7. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pelo
responsável antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento da notificação e o das demais a cada 30
(trinta) dias, com incidência de encargos legais sobre o valor de cada
parcela;

9.9. alertar ao responsável que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor;

9.10. remeter cópia deste acórdão, bem como do relatório e
do voto que o fundamentaram, ao procurador-chefe da Procuradoria
da República no Estado de Minas Gerais, nos termos do § 3º do art.
16 da Lei 8.443/1992.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5912-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5913/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 002.379/2014-7.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Leocádio Olímpio Rodrigues (CPF

134.282.683-34).
4. Unidades: Município de Serrano do Maranhão/MA e Fun-

do Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Maranhão - Secex/MA.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

de Leocádio Olímpio Rodrigues, ex-prefeito de Serrano do Mara-
nhão/MA, decorrente da ausência de documentos comprobatórios das
despesas efetuadas com recursos repassados pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE relativos ao Programa Na-
cional de Alimentação Escolar - PNAE, exercício de 2008, e ao
Programa Brasil Alfabetizado - BRALF, exercício de 2007, nos va-
lores originais de R$ 77.330,00 e R$ 23.842,38, respectivamente.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
"a", "b" e "c" e § 3º; 19; 23, inciso III; 26; 28, inciso II; e 57 da Lei
8.443/1992, c/c os arts. 214, inciso III, alínea "a", e 217 do Re-
gimento Interno, em:

9.1. julgar irregulares as contas de Leocádio Olímpio Ro-
drigues;

9.2. condená-lo ao recolhimento ao Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação das quantias abaixo indicadas, atuali-
zadas monetariamente e acrescidas de juros de mora contados das
datas apontadas até o dia do pagamento:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
6.525,86 18/09/2007
8.916,52 18/09/2007
4.200,00 19/12/2007
4.200,00 28/12/2007
3.348,40 05/08/2008
10.578,80 05/08/2008
1.548,80 05/08/2008
13.934,48 05/09/2008
1.548,80 05/09/2008
3.348,40 07/10/2008
10.568,80 07/10/2008
1.548,80 07/10/2008
13.917,20 0 4 / 11 / 2 0 0 8
1.548,80 0 4 / 11 / 2 0 0 8
13.917,20 04/12/2008
1.548,80 04/12/2008

9.3. aplicar-lhe multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser
recolhida ao Tesouro Nacional, com atualização monetária, calculada
da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado
após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas
acima imputadas;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
dida a notificação;

9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pelo
responsável antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento da notificação e o das demais a cada 30
(trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o
valor de cada parcela;

9.8. alertar ao responsável que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor; e
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9.9. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório
e do voto que o fundamentaram, ao procurador-chefe da Procuradoria
da República no Estado do Maranhão.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5913-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5914/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 007.469/2015-2.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessada: Sandra Neli Oliveira e Silva (CPF

303.126.396-00).
4. Unidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro -

UFTM.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes atos de concessão ini-

cial e de alteração de aposentadoria de ex-servidora da Universidade
Federal do Triângulo Mineiro - UFTM.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Cons-
tituição Federal de 1988; 1º, inciso V; 39, inciso II; e 45 da Lei
8.443/1992; 1º, inciso VIII; 259, inciso II; 261; e 262 do Regimento
Interno; 8º e 10 da Resolução TCU 206/2007; e 15 da Instrução
Normativa TCU 55/2007, bem como na Súmula TCU 106, em:

9.1. considerar legal e registrar o ato Sisac 10474005-04-
1998-000097-8, de interesse de Sandra Neli Oliveira e Silva;

9.2. considerar ilegal e negar registro ao ato Sisac 10474005-
04-2012-000105-3, de interesse da mesma ex-servidora;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pela beneficiária do ato ora considerado ilegal até
a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

9.4. determinar à Universidade Federal do Triângulo Mineiro
que:

9.4.1. no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta
deliberação, cesse pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob
pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e respon-
sabilização solidária da autoridade competente;

9.4.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e
a alerte que o efeito suspensivo proveniente da eventual interposição
de recursos junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores
indevidamente recebidos após a notificação, em caso de não pro-
vimento dos apelos;

9.4.3. no prazo de 30 (trinta) dias a partir da ciência deste
acórdão, encaminhe a este Tribunal, por cópia, comprovante da data
em que a interessada tomou conhecimento desta deliberação.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5914-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5915/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 013.727/2014-1.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Animação Pastoral e Social No Meio Rural

(CNPJ 22.229.785/0001-01) e José Oliveira da Silva (CPF
969.648.046-68).

4. Unidades: Animação Pastoral e Social no Meio Rural e
Superintendência no Estado de Minas Gerais do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - Incra/MG.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-
tado de Minas Gerais - Secex/MG.

8. Representação legal: Luiz Vinicius Silva (OAB/MG
141.008), representando José Oliveira da Silva.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
contra a entidade Animação Pastoral e Social no Meio Rural e seu
coordenador executivo José Oliveira da Silva em razão de irregu-
laridades na execução do Convênio 3.100/2005.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso III, alíneas
"a" e "c" e §2º; 19, parágrafo único; 23, inciso III; 26; 28, inciso II;
e 57 da Lei 8.443/1992, c/c o arts. 214, inciso III, alínea "a", e 217
do Regimento Interno, em:

9.1. julgar irregulares as contas de José Oliveira da Silva e
da Animação Pastoral e Social no Meio Rural;

9.2. condenar solidariamente José Oliveira da Silva e Ani-
mação Pastoral e Social no Meio Rural ao recolhimento ao Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária das quantias abaixo
discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de
mora contados das datas indicadas até o dia do pagamento:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
3.756,60 31/12/2006
3.395,64 31/5/2008
95.250,00 25/9/2007

9.3. aplicar a José Oliveira da Silva e a Animação Pastoral e
Social no Meio Rural multas individuais de R$ 7.000,00 (sete mil
reais), a serem recolhidas ao Tesouro Nacional, com atualização mo-
netária, calculada da data deste acórdão até o dia do pagamento, se
este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notifi-
cações, para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das
dívidas acima imputadas;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas as notificações;

9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e
seis) parcelas mensais consecutivas, caso venha a ser solicitado pelos
responsáveis antes do envio do processo para cobrança judicial;

9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze)
dias a contar do recebimento das notificações e o das demais a cada
30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre
o valor de cada parcela;

9.8. alertar aos responsáveis que a inadimplência de qualquer
parcela acarretará vencimento antecipado do saldo devedor; e

9.9. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do re-
latório e do voto que a fundamentaram, ao procurador-chefe da Pro-
curadoria da República no Estado de Minas Gerais.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5915-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5916/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 017.024/2015-3.
2. Grupo I - Classe V - Aposentadoria.
3. Interessados: Edvaldo José de Souza Araújo (CPF

002.967.834-04), Fred Bartolomeu Beserra Maciel (CPF 065.113.844-
20), Luiz Vidal da Silva (CPF 054.042.904-04) e Maria da Conceição
Ferreira (CPF 063.489.474-91).

4. Unidade: Universidade Federal de Pernambuco - UFPE.
5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal -

Sefip.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes atos de concessão ini-

cial e de alteração de aposentadoria de ex-servidores da Universidade
Federal de Pernambuco - UFPE.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fulcro nos artigos 71, III e IX, da Constituição Federal
de 1988; 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 1º, inciso

VIII, 259, inciso II, 260, § 1º, e 262, § 2º, do Regimento Interno; 15,
caput e § 1º, da Instrução Normativa TCU 55/2007; e na Súmula
TCU 106, em:

9.1. considerar legais e registrar os atos de concessões ini-
ciais de aposentadoria em favor de Edvaldo José de Souza Araújo,
Fred Bartolomeu Beserra Maciel, Luiz Vidal da Silva e Maria da
Conceição Ferreira;

9.2. considerar ilegais e negar registro aos atos de alterações
de concessões de aposentadoria em favor Edvaldo José de Souza
Araújo, Fred Bartolomeu Beserra Maciel, Luiz Vidal da Silva e Maria
da Conceição Ferreira em razão da averbação, para fins de apo-
sentadoria, de tempo de serviço prestado em condições insalubres,
sem comprovação, por meio de laudo pericial, de que exerciam suas
atribuições em locais insalubres;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente
recebidas de boa-fé pelos beneficiários até a data da notificação desta
deliberação à unidade jurisdicionada;

9.4. determinar à Universidade Federal de Pernambuco
que:

9.4.1. cesse os pagamentos decorrentes dos atos considerados
ilegais no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência desta de-
liberação, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevida-
mente e responsabilização solidária da autoridade administrativa
omissa;

9.4.2. comunique aos interessados a deliberação deste Tri-
bunal e os alerte que o efeito suspensivo proveniente da eventual
interposição de recursos junto ao TCU não os eximirá da devolução
dos valores indevidamente recebidos após a notificação;

9.5. esclarecer à Universidade Federal de Pernambuco que as
concessões consideradas ilegais poderão prosperar mediante emissão
de novos atos, em que sejam suprimidas as irregularidades veri-
ficadas, e sua remessa a esta Corte, para nova apreciação, no prazo de
30 (trinta) dias a contar da ciência desta deliberação;

9.6. determinar à Sefip que monitore o cumprimento das
medidas determinadas neste acórdão e represente a este Tribunal, caso
necessário.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5916-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5917/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 021.496/2013-7.
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsáveis: Associação Educativa do Brasil - Soebras

(CNPJ 22.669.915/0001-27) e Espólio de João Luiz de Almeida Filho
(CPF 009.516.176-72).

4. Unidades: Sociedade Educativa do Brasil - Soebras e
Fundo Nacional de Saúde - FNS.

5. Relatora: ministra Ana Arraes.
6. Representante do Ministério Público: procurador-geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Minas Gerais - Secex-MG.
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial

instaurada pela Coordenação de Contabilidade do Fundo Nacional de
Saúde para consolidar possíveis irregularidades na execução dos con-
vênios 1.353/2004 e 4.676/2004, firmados com a Sociedade Edu-
cativa do Brasil - Soebras para "aquisição de equipamentos e ma-
teriais permanentes, visando ao fortalecimento do Sistema Único de
Saúde".

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pela re-
latora e com fundamento nos arts. 174 e 175 do Regimento Interno,
em:

9.1. declarar nula a citação dirigida a João Luiz de Almeida
Filho e, por conseguinte, declarar nulo o item 9.1 do acórdão
3.889/2014 - 2ª Câmara;

9.2. determinar à Secretaria de Controle Externo no Estado
de Minas Gerais (Secex-MG) que renove a citação declarada nula no
item anterior, desta feita dirigindo-a ao espólio de João Luiz de
Almeida Filho;

9.3. determinar à Secex-MG que a citação referida no item
anterior se dê pela importância de R$ 71.125,03, uma vez que al-
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gumas das parcelas originariamente constantes da citação ora tida
como inválida já foram acolhidas por esta relatora e pelo Colegiado
no voto condutor do acórdão 3.889/2014 - 2ª Câmara, a partir da
defesa apresentada pela Soebras;

9.4. retificar a redação do item 9.3 do acórdão 3.889/2014 -
2ª Câmara, para que onde conste a expressão "solidariamente com

João Luiz de Almeida Filho" passe a constar a expressão "soli-
dariamente com o espólio de João Luiz de Almeida Filho";

9.5. dar ciência desta deliberação à Associação Educativa do
Brasil - Soebras.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5917-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes (Relatora) e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5918/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 000.111/2014-7.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de decla-

ração(Tomada de Contas Especial).
3. Recorrente: Edilson Cardoso de Lima (142.044.952-49).
4. Entidade: Município de Porto de Moz - PA.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rê-

go.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação legal:
8.1. João Luis Brasil Batista Rolim de Castro (14045/OAB-

PA) e outros, representando Edilson Cardoso de Lima.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos por Edilson Cardoso de Lima, em face do Acór-
dão 4.167/2016-TCU-2ªCâmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer, com fulcro no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992,
os embargos de declaração opostos por Edilson Cardoso de Lima
para, no mérito, rejeitá-los; e

9.2 dar ciência desta deliberação ao recorrente.
10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5918-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5919/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 000.424/2014-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE (00.378.257/0001-81).
3.2. Responsável: Joaquim Vieira Nunes (485.323.392-04).
4. Órgão: Prefeitura Municipal de Prainha - PA.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Pará (Secex-PA).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE), em desfavor do Sr. Joaquim Vieira Nunes, ex-
prefeito do município de Prainha/PA, em face da omissão na pres-
tação de contas de recursos federais repassados por meio do Con-
vênio 656.022/2008 (Siafi 624.940);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator e com fundamento nos art. 71, inciso II, da Constituição Federal,
em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Joaquim Vieira Nunes,
(CPF: 485.323.392-04), ex-prefeito do município de Prainha/PA, com
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "a" da Lei
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts.
1º, inciso I, 209, inciso I, 210 e 214, inciso III do Regimento Interno,
condenando-o ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a
fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para com-
provar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Re-
gimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atualizada mo-
netariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da
data discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na
legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores even-
tualmente já ressarcidos:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
170.973,00 23/6/2008

9.2. aplicar, ao Sr. Joaquim Vieira Nunes, (CPF:
485.323.392-04), a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92 c/c o art.
267 do RI/TCU, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), fi-
xando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até
a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as
notificações;

9.4. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em
até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o
vencimento da primeira parcela em 15 dias, a contar do recebimento
da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir
sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na
forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar os
responsáveis que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer
parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do re-
latório e do voto que a fundamentam ao Procurador-Chefe da Pro-
curadoria da República no Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei
8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para
adoção das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5919-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5920/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 001.246/2015-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de De-

claração.
3. Recorrente: Edimar Medeiros Dantas (130.663.664-72).
4. Entidade: Município de Jardim do Seridó - RN.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação legal: Rodrigo Dutra de C. Gilberto

(OAB/RN 10.399).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos por Edimar Medeiros Dantas, ex-prefeito de Jar-
dim de Seridó/RN, contra o Acórdão 4.168/2016-TCU-2ª Câmara;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo relator,
em:

9.1. conhecer dos embargos, com fulcro nos arts. 32 e 34 da
Lei 8443/1992, para, no mérito, acolhê-los parcialmente, a fim de
afastar a omissão detectada, nos termos explicitados no voto que
integra a presente deliberação, sem necessidade de promover reparos
no teor do acórdão recorrido;

9.2. dar ciência desta deliberação ao embargante.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5920-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5921/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 002.379/2011-2.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria (Mo-

nitoramento de Acórdão).
3. Interessado: Ana Maria de Mattos Juliano (216.063.159-

00).
4. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramen-

to do Acórdão 1.139/2013-TCU-2ª Câmara por meio do qual esta
Corte de Contas apreciou pela ilegalidade o ato de concessão de
aposentadoria cadastrado pela Universidade Federal de Santa Catarina
em favor de Ana Maria de Mattos Juliano em razão do pagamento
irregular da parcela decorrente da URV (3,17%);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator em:

9.1. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina,
com fundamento no artigo 71, incisos III e IX, da Constituição
Federal de 1988; artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992; e artigo 1º, inciso VIII, c/c artigo 262 do Regimento
Interno/TCU que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência da
presente deliberação:

9.1.1. faça cessar, sob pena de responsabilidade solidária da
autoridade administrativa omissa e aplicação da sanção prevista no
artigo 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, o pagamento destacado da
parcela alusiva ao percentual de 3,17% (URV) à inativa Ana Maria de
Mattos Juliano (216.063.159-00), por inexistir decisão judicial que
resguarde seu pagamento atual e tendo em vista que a referida parcela
já está integrada aos proventos ordinários da interessada por força das
subsequentes reestruturações de carreira;

9.2. determinar à Sefip que, ao monitorar cumprimento deste
Acórdão, examine a legalidade do pagamento da parcela "16171 DE-
CISÃO JUDICIAL TRANS JUG APO", percebida nos proventos da
interessada, no valor de R$ 664,58.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5921-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5922/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 011.389/2014-1.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Vanja Joice Bispo Santos (199.396.802-

44).
4. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-

tífico e Tecnológico (33.654.831/0033-13).
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Pará (Secex-PA).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo CNPq em desfavor Vanja Joice Bispo
Santos, em virtude da não comprovação da boa e regular aplicação
dos recursos públicos repassados ao responsável, por força do Termo
de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro ao Projeto de Pes-
quisa "Laboratório de Comunicação Pública da Ciência na Amazônia-
Pará", em decorrência da omissão no dever de prestar contas;
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator e com fundamento nos art. 71, inciso II, da Constituição Federal,
em:

9.1. julgar irregulares as contas da Sra. Vanja Joice Bispo
Santos, (CPF: 199.396.802-44), com fundamento nos arts. 1º, inciso I,
16, inciso III, alíneas "a" da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23,
inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso I, 210
e 214, inciso III do Regimento Interno, condenando-a ao pagamento
da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze
dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da
dívida aos cofres do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq), atualizada monetariamente e acrescida
dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data
do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-
se, na oportunidade, os valores eventualmente já ressarcidos:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA
OCORRÊNCIA

28.000,00 30/4/2009
51.000,00 22/5/2009

300,00 2/9/2009
300,00 2/10/2009
300,00 30/10/2009
300,00 2/12/2009
300,00 31/12/2009
300,00 2/2/2010
300,00 2/3/2010
300,00 2/3/2010
300,00 1/4/2010
300,00 1/4/2010
300,00 1/4/2010
300,00 3/5/2010
300,00 3/5/2010
300,00 3/5/2010
360,00 2/6/2010
360,00 2/6/2010
360,00 2/6/2010
360,00 2/6/2010
360,00 1/7/2010
360,00 1/7/2010
360,00 1/7/2010
360,00 1/7/2010
360,00 3/8/2010
360,00 3/8/2010
360,00 3/8/2010
360,00 3/8/2010
360,00 2/9/2010
360,00 2/9/2010
360,00 2/9/2010
360,00 4/10/2010
360,00 4/10/2010
360,00 4/10/2010
360,00 4 / 11 / 2 0 1 0
360,00 4 / 11 / 2 0 1 0
360,00 2 9 / 11 / 2 0 1 0
360,00 2 9 / 11 / 2 0 1 0
360,00 2 9 / 11 / 2 0 1 0

1.080,00 22/12/2010
360,00 22/12/2010
360,00 22/12/2010
360,00 1 / 1 / 2 0 11
360,00 1 / 1 / 2 0 11
360,00 2 / 2 / 2 0 11
360,00 2 / 2 / 2 0 11
360,00 2 / 2 / 2 0 11
360,00 2 / 2 / 2 0 11
360,00 2 / 3 / 2 0 11
360,00 2 / 3 / 2 0 11
720,00 2 / 3 / 2 0 11
360,00 2 / 3 / 2 0 11
360,00 1 / 4 / 2 0 11
360,00 1 / 4 / 2 0 11
360,00 1 / 4 / 2 0 11
360,00 2 / 5 / 2 0 11
360,00 2 / 5 / 2 0 11
360,00 2 / 5 / 2 0 11
360,00 1 / 6 / 2 0 11
360,00 1 / 6 / 2 0 11
360,00 1 / 6 / 2 0 11
360,00 1 / 6 / 2 0 11
360,00 1 / 7 / 2 0 11
360,00 1 / 7 / 2 0 11
360,00 1 / 7 / 2 0 11
360,00 1 / 8 / 2 0 11
360,00 1 / 8 / 2 0 11
360,00 1 / 8 / 2 0 11
360,00 2 / 9 / 2 0 11
360,00 2 / 9 / 2 0 11
360,00 2 / 9 / 2 0 11
360,00 5 / 1 0 / 2 0 11
360,00 5 / 1 0 / 2 0 11
360,00 4 / 11 / 2 0 11
360,00 4 / 11 / 2 0 11
360,00 5 / 1 2 / 2 0 11
360,00 5 / 1 2 / 2 0 11
360,00 2 7 / 1 2 / 2 0 11
360,00 2 7 / 1 2 / 2 0 11
360,00 3/2/2012
360,00 5/3/2012

9.2. aplicar, à Sra. Vanja Joice Bispo Santos, (CPF:

199.396.802-44), a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92 c/c o art.

267 do RI/TCU, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-

lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para

comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do

Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro

Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até

a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na

forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei

8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as

notificações;

9.4. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não

tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em

até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei

8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o

vencimento da primeira parcela em 15 dias, a contar do recebimento

da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir

sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na

forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar os

responsáveis que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer

parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do re-

latório e do voto que a fundamentam ao Procurador-Chefe da Pro-

curadoria da República no Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei

8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para

adoção das medidas que entender cabíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5922-16/16-2.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 5923/2016 - TCU - 2ª Câmara

1. Processo nº TC 014.583/2015-1.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração

(Aposentadoria).

3. Embargantes: Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello

(010.294.956-53); Jairo Vianna Ramos (340.348.117-49).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rê-

go.

6. Representante do Ministério Público: Não atuou.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).

8. Representação legal: Maria Adrianna Lobo Leão de Mat-

tos (OAB-DF 47.607) e outros.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à con-

cessão de aposentadoria, nos quais se analisam os embargos de de-

claração opostos por Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello e Jairo

Vianna Ramos em face do Acórdão 4.825/2016-TCU-2ª Câmara de

19/4/2016, por meio do qual esta Corte de Contas, considerou ilegais

os atos de concessão de aposentadoria de interesse dos embargan-

tes;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo

Relator, em:

9.1. conhecer, com amparo nos princípios da verdade real e

economia processual, excepcionalmente dos embargos de declaração

opostos Caio Luiz de Almeida Vieira de Mello e Jairo Vianna Ramos

em face do Acórdão 4.825/2016-TCU-2ª Câmara, para, no mérito,

acatá-los, passando a considerar legais as concessões de aposenta-

doria de interesse dos embargantes.

9.2. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e

Voto que o fundamentam, aos embargantes e ao TRT da 3ª Re-

gião/MG.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5923-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5924/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 019.216/2011-4.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria (Mo-

nitoramento de Acórdão).
3. Interessado: Antonio Niccolo Grillo (001.881.909-53).
4. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de monitoramen-

to do Acórdão 767/2013-TCU-2ª Câmara por meio do qual esta Corte
de Contas apreciou pela ilegalidade o ato de concessão de apo-
sentadoria cadastrado pela Universidade Federal de Santa Catarina em
favor de Antonio Niccolo Grillo em razão do pagamento irregular da
parcela decorrente da URV (3,17%);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator em:

9.1. determinar à Universidade Federal de Santa Catarina,
com fundamento no artigo 71, incisos III e IX, da Constituição
Federal de 1988; artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei
8.443/1992; e artigo 1º, inciso VIII, c/c artigo 262 do Regimento
Interno/TCU que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência da
presente deliberação:

9.1.1. faça cessar, sob pena de responsabilidade solidária da
autoridade administrativa omissa e aplicação da sanção prevista no
artigo 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, o pagamento destacado da
parcela alusiva ao percentual de 3,17% (URV) ao inativo Antonio
Niccolo Grillo (001.881.909-53), por inexistir decisão judicial que
resguarde seu pagamento atual e tendo em vista que a referida parcela
já está integrada aos proventos ordinários do interessado por força das
subsequentes reestruturações de carreira;

9.2. determinar à Sefip que, ao monitorar cumprimento deste
Acórdão, examine a legalidade do pagamento da parcela "16171 DE-
CISÃO JUDICIAL TRANS JUG APO", percebida nos proventos do
interessado, no valor de R$ 1.661,44.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5924-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5925/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 024.173/2013-4.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame

(Aposentadoria).
3. Recorrentes: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-

gião/RJ; Gilda Chevallier Coelho (666.840.217-87); Vera Lucia Igreja
Estrella (039.931.597-72).

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Ce-

draz.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pedidos de reexame interpostos por Gilda Chevallier Coelho, Vera
Lúcia Igreja Estrella e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª
Região contra o Acórdão 392/2014-TCU-2ª Câmara, por meio do
qual esta Corte de Contas considerou ilegais os atos de aposentadoria
de Gilda Chevallier Coelho, Vera Lúcia Igreja Estrella, Maria Ber-
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nadete Faria Nascimento e José Benedito de Souza, em razão da
incorporação nos seus proventos de quintos/décimos de função co-
missionada, em desacordo com o preconizado no Acórdão
2.248/2005-TCU-Plenário;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos recursos interpostos por Gilda Chevallier
Coelho e Vera Lúcia Igreja Estrella e, no mérito, dar-lhes provi-
mento;

9.2. conhecer do recurso interposto pelo Tribunal Regional
do Trabalho da 1ª Região e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, a
fim de julgar legais os atos de Gilda Chevallier Coelho, Vera Lúcia
Igreja Estrella e Maria Bernadete Faria Nascimento, concedendo-lhes
o respectivo registro, mantendo a ilegalidade em relação ao ato do Sr.
José Benedito de Souza;

9.3. dar conhecimento aos órgãos/entidades interessados, as-
sim como aos recorrentes do teor da presente deliberação;

9.4. determinar à Sefip que, à luz do entendimento firmado
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraor-
dinário 638.115, avalie a necessidade de revisão de ofício dos atos em
epígrafe, considerando que as incorporações se deram com base no
Acórdão 2.248/2005-TCU-Plenário, cujo permissivo colide com o
decidido pelo STF.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5925-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5926/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 024.536/2010-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - aposentadoria.
3. Interessados: Manoel Teixeira dos Santos (013.780.902-

68); Pedro Fernandes de Moura (048.821.482-34); Raimundo Gomes
da Silva Filho (028.186.552-34); Raimundo Ribeiro de Queiroz
(040.685.212-04); Uriel de Aguiar Queiroz (040.626.632-87).

4. Órgão: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do
Acre.

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(Sefip).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

atos de concessão de aposentadoria emitidos pela Superintendência
Estadual da Funasa no Estado do Acre em favor de Manoel Teixeira
dos Santos (013.780.902-68); Pedro Fernandes de Moura
(048.821.482-34); Raimundo Gomes da Silva Filho (028.186.552-34);
Raimundo Ribeiro de Queiroz (040.685.212-04); Uriel de Aguiar
Queiroz (040.626.632-87);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar prejudicados, por perda de objeto, os atos de
concessão de aposentadoria a Pedro Fernandes de Moura (CPF
048.821.482-34) e Raimundo Gomes da Silva Filho (CPF
028.186.552-34), em virtude de seus falecimentos ocorridos em
17/3/2013 e 7/3/2015, respectivamente, nos termos do art. 260, § 5º
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (RITCU) e art.
7º, incisos I e II da Resolução TCU 206/2007;

9.2. considerar ilegais, nos termos do art. 39, inciso II, da Lei
8.443/1992, c/c art. 260, § 1º do RI/TCU, os atos de concessão de
aposentadoria a Manoel Teixeira dos Santos (CPF 013.780.902-68),
Uriel de Aguiar Queiroz (CPF 040.626.632-87) e Raimundo Ribeiro
de Queiroz (CPF 040.685.212-04), recusando os respectivos regis-
tros;

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente re-
cebidos até a data da ciência pela Superintendência Estadual da Fu-
nasa no Estado do Acre do acórdão que vier a ser proferido, com base
no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU;

9.4. esclarecer aos interessados que, no caso de não pro-
vimento de recurso eventualmente interposto, deverão ser repostos os
valores recebidos após a ciência do acórdão pela Superintendência
Estadual da Funasa no Estado do Acre;

9.5. determinar à Superintendência Estadual da Funasa no
Estado do Acre, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que:

9.5.1. faça cessar os pagamentos decorrentes dos atos im-
pugnados, em especial os que se referem à parcela denominada URP
(26,05%), comunicando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, as
providências adotadas, nos termos dos art. 262, caput, do Regimento
Interno do TCU, 8º, caput, da Resolução - TCU 206/2007 e 15, caput,
da Instrução Normativa - TCU 55/2007;

9.5.2. emita novos atos, livres da irregularidade apontada,
submetendo-o ao TCU pelo Sistema de Apreciação e Registro de
Atos de Admissão e Concessões (Sisac) no prazo de 30 (trinta) dias,
nos termos dos arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 15,
§ 1º, da Instrução Normativa - TCU 55/2007;

9.5.3. informe imediatamente aos interessados o teor da pre-
sente deliberação, encaminhando ao TCU, no prazo de trinta dias,
comprovante da data de ciência pelos interessados, nos termos do art.
4º, § 3º, da Resolução - TCU 170/2004.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5926-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5927/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 025.401/2010-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame

(Aposentadoria).
3. Recorrentes: Valmor de Melo (223.335.179-72); Valdeci

Olindina Braz (732.456.079-20); Zenirto João da Cunha
(221.262.879-04); Valéria Vieira Mazzucco Portela (312.988.939-68);
Zeferino Pedro Sachet (098.450.629-20); Waldemar Barbosa
(001.796.639-68); Zuleica Maria Patricio (457.392.939-87).

4. Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nar-

des.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Representação legal: Guilherme Belém Querne, (OAB/SC

12.605); Daniela de Lara Prazeres (OAB/SC 12.204) e outros.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

pedidos de reexame interpostos por Valmor de Melo, Valdeci Olin-
dina Braz, Zenirto João da Cunha, Valéria Vieira Mazzucco Portela,
Zeferino Pedro Sachet, Waldemar Barbosa e Zuleica Maria Patrício
contra o Acórdão 11.474/2011-TCU-Segunda Câmara (peça 2, p. 56-
57), que considerou ilegais seus atos de aposentadoria;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, e com fundamento no arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos presentes recursos, para, no mérito, negar-
lhes provimento, mantendo-se inalterado o acórdão recorrido;

9.2. dar ciência desta deliberação à Universidade Federal de
Santa Catarina e aos interessados.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5927-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5928/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 026.086/2013-1.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração

(Tomada de Contas Especial).
3. Recorrente: Genius Instituto de Tecnologia

(03.521.618/0001-95).
4. Órgão/Entidade: Genius Instituto de Tecnologia.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rê-

go.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação legal: Amauri Feres Saad (OAB/SP

261.859) e Yahn Rainer Gnecco Marinho da Costa (OAB/SP
358.629).

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de

embargos de declaração opostos por Genius Instituto de Tecnologia,
associação civil sem fins lucrativos, sediada em Manaus/AM, em face
do Acórdão 3.404/2016-TCU-2ªCâmara, que não conheceu do recurso
de reconsideração por ela interposto contra o Acórdão 1.903/2015-
TCU-2ªCâmara;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer, com fulcro no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992,
os embargos de declaração opostos por Genius Instituto de Tec-
nologia, para, no mérito, rejeitá-los; e

9.2 dar ciência desta deliberação à recorrente.
10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5928-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5929/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 033.536/2015-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde

(26.989.350/0001-16).
3.2. Responsável: Ademar Ferreira da Silva (107.929.024-

91).
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Caraúbas - RN.
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Ge-

ral Cristina Machado da Costa e Silva.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Rio Grande do Norte (Secex-RN).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde, em
desfavor do Sr. Ademar Ferreira da Silva, prefeito municipal de
Caraúbas/RN, em face da omissão na prestação de contas de recursos
federais repassados por meio do Termo de Compromisso TC/PAC
344/2010 (Siafi 666.291);

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator e com fundamento nos art. 71, inciso II, da Constituição Federal,
em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Ademar Ferreira da
Silva (CPF: 107.929.024-91), prefeito municipal de Caraúbas/RN,
com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "a" da Lei
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts.
1º, inciso I, 209, inciso I, 210 e 214, inciso III do Regimento Interno,
condenando-o ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com
a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação
Nacional de Saúde - Funasa, atualizada monetariamente e acrescida
dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a data
do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-
se, na oportunidade, os valores eventualmente já ressarcidos:

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA
189.150,00 22/5/2012
189.150,00 3/7/2014

9.2. aplicar, ao Sr. Ademar Ferreira da Silva (CPF:
107.929.024-91), a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92 c/c o art.
267 do RI/TCU, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais),
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações,
para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro
Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste acórdão até
a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na
forma da legislação em vigor;
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9.3. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei
8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as
notificações;

9.4. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não
tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em
até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o
vencimento da primeira parcela em 15 dias, a contar do recebimento
da notificação, e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir
sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na
forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar os
responsáveis que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer
parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação, bem como do re-
latório e do voto que a fundamentam ao Procurador-Chefe da Pro-
curadoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, nos
termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do
Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender
cabíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5929-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5930/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 000.654/2011-6.
2. Grupo I - Classe de Assunto (I): Recursos de Recon-

sideração em Tomada de Contas Especial
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:
3.1. Interessado: SSPE-MTE (CNPJ: 26.251.080/0001-09)
3.2. Recorrentes: Associação Nacional dos Sindicatos Social

Democrata (CNPJ: 02.077.209/0001-89); Enilson Simões de Moura
(CPF: 133.447.906-25).

4. Órgão/Entidade: Ministério do Trabalho e Emprego.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
5.1. Relator da Deliberação Recorrida: Ministro José Jorge.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Se-

cretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da As-
sistência Social (SecexPrevi).

8. Representação legal: Rodrigo Molina Resende Silva
(28.438/OAB-DF) e outros, representando Enilson Simões de Moura
e Associação Nacional dos Sindicatos Social Democrata.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recursos de

Reconsideração em Tomada de Contas Especial opostos pela As-
sociação Nacional de Sindicatos Social Democratas/SDS e pelo Sr.
Enilson Simões de Moura, ex-dirigente dessa entidade, em face do
Acórdão 5.238/2014-2ª Câmara, que julgou irregulares as contas es-
peciais do referido senhor, condenou-o em débito, em solidariedade
com a SDS, em virtude de irregularidades na execução do Convênio
103/2004, celebrado entre a referida entidade e o MTE, no âmbito do
Planflor, e aplicou-lhes a multa do art. 57 da Lei 8.443/92;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer dos Recursos de Reconsideração interpostos,
com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, para,
no mérito, dar-lhes provimento parcial, de forma a abater do mon-
tante do débito o valor de R$ 4.420,00 e reduzir, proporcionalmente
o valor da multa outrora aplicada, passando os itens 9.1 e 9.2 a
vigorar com a seguinte redação:

"9.1. julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, inciso
III, alínea c, 19, caput, e 23, III, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de
1992, irregulares as contas do Sr. Enilson Simões de Moura, con-
denando-o, solidariamente à Associação dos Sindicatos Social De-
mocratas - SDS, ao pagamento da quantia de R$ 43.104,66 (quarenta
e três mil, cento e quatro reais e sessenta quinhentos e vinte e quatro
reais e sessenta e seis centavos), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal
(art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU) o re-
colhimento da dívida aos cofres do Fundo de Amparo ao Trabalhador,
atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora devidos,
calculados a partir de 28/12/2004, até a data do efetivo recolhimento,
na forma da legislação em vigor;

9.2. aplicar, individualmente, ao Sr. Enilson Simões de Mou-
ra e à Associação dos Sindicatos Social Democratas - SDS, a multa
prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/1992, no valor de R$ 9.030,00
(nove mil e trinta reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU), o recolhi-
mento das quantias aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas mo-
netariamente, na forma da legislação em vigor, desde a data do
acórdão até o dia do efetivo recolhimento, se paga após o ven-
cimento."

9.2. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e
Voto que o fundamentam, aos recorrentes e interessados, bem como
aos Órgãos cientificados do Acórdão recorrido.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5930-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5931/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 006.861/2014-8
2. Grupo I - Classe II - Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Patrícia Rebolo Medici (CPF 008.491.937-

02)
4. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-

tífico e Tecnológico (CNPq)
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral

Lucas Rocha Furtado
7. Unidade Técnica: Secex/RJ
8. Advogado constituído nos autos: Não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), em desfavor da ex-bolsista
Patrícia Rebolo Medici, em razão do descumprimento do Termo de
Concessão e Aceitação de Bolsa no Exterior, para o projeto "Mul-
timedia Knowledge Representations for Learning",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar revel a Srª Patrícia Rebolo Medici, dando-se
prosseguimento ao processo, consoante o disposto no art. 12, § 3º, da
Lei 8.443/1992;

9.2. julgar as contas da Srª Patrícia Rebolo Medici irre-
gulares e imputar à responsável o débito a seguir discriminado, nos
termos dos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso III, alíneas "a" e "b", 19,
caput, e 23, inciso III, da Lei nº 8.443/92, condenando-a ao pa-
gamento da quantia a seguir especificada, atualizada monetariamente
e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da data discri-
minada até a efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de 15
(quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento
da referida quantia aos cofres do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), nos termos do art. 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno/TCU e na forma da
legislação em vigor:

Valor Original
(CAD$)

Valor Original (R$)
Conversão em

2 7 / 11 / 2 0 0 0

Data da Ocorrência

96.649,96 122.946,48 2 7 / 11 / 2 0 0 0

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, a cobrança judicial das dívidas,
caso não atendida a notificação;

9.4. autorizar, desde logo, o parcelamento do débito, caso
venha a ser requerido, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e
sucessivas, com amparo no art. 26 da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 217
do Regimento Interno, esclarecendo que a falta de pagamento de
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo de-
vedor, de acordo com o que estabelece o § 2º do art. 217 do men-
cionado Regimento;

9.5. dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório
e Voto que o fundamentam, ao Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq) e à responsável.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5931-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5932/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 010.076/2010-7.
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: José Martins Eler (328.161.547-34).
4. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura,

Pecuária e Abastecimento No Estado do Espírito Santo.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal

(SEFIP).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria

em favor de José Martins Eler, ex-servidor da Superintendência Fe-
deral de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Espírito
Santo

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, em, nos termos do art. 71, inciso III, da Constituição
Federal, e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, da Lei nº
8.443/1992:

9.1 considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria
de José Martins Eler (peça 5);

9.2 dispensar a reposição dos valores indevidamente rece-
bidos, de boa-fé, pelo interessado, consoante o Enunciado nº 106 da
Súmula de Jurisprudência do Tribunal;

9.3 determinar à Superintendência Federal de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento no Estado do Espírito Santo que:

9.3.1 nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU,
faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência, os
pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de res-
ponsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.3.2 encaminhe cópia do presente Acórdão, bem como do
Relatório e Voto que o fundamentam, ao interessado referido no item
9.1, remetendo a este Tribunal, no prazo de trinta dias a contar da
ciência, cópia do comprovante da data da respectiva notificação;

9.4 esclarecer que o interessado poderá retornar à atividade
para, à luz das atuais condições fáticas e legais, requerer nova apo-
sentadoria com fundamento nas normas vigentes à data da nova
concessão (tempus regit actum), a exemplo dos arts. 6º e 7º da
Emenda Constitucional 41/2003 ou do art. 3º da Emenda Consti-
tucional 47/2005, segundo as opções que considerar mais vantajo-
sas;

9.5 determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que
monitore a implementação das medidas ora determinadas, represen-
tando a este Tribunal, caso necessário;

9.6 encaminhar cópia do presente Acórdão, bem como do
Relatório e Voto que o fundamentam, à Superintendência Federal de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Espírito Santo.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5932-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5933/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 011.886/2012-9.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde

(26.989.350/0001-16)
3.2. Responsável: Governo do Estado de Alagoas

( 11 . 2 2 0 . 0 1 9 / 2 0 0 1 - 6 9 ) .
4. Órgão/Entidade: Estado de Alagoas.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
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6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral
Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-
tado de Alagoas (SECEX-AL).

8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
Vistos, relatados e discutidos estes autos que tratam de to-

mada de contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde
(Funasa) em razão da inexecução parcial do objeto do Convênio
2.169/1999 (Siafi 390837), celebrado com o Governo do Estado de
Alagoas, cujo objeto foi a implantação do Sistema Pratagy de Abas-
tecimento de Água.

Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União, reu-
nidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
relator, em:

9.1. considerar revel, para todos os efeitos, o Estado de
Alagoas, dando-se prosseguimento ao processo, com fundamento no
art.12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as presentes contas do Estado de Ala-
goas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c",
da Lei 8.443/92, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei,
condenando o Estado de Alagoas ao pagamento do valor de R$
442.390,00 (quatrocentos e quarenta e dois mil trezentos e noventa
reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no-
tificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III,
alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos
cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e
acrescida dos juros de mora calculados a partir de 28/12/2000 até a
data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde já, se requerido, o pagamento da dívida
em até 36 (tinta e seis) parcelas mensais consecutivas, nos termos do
art. 26 da Lei n.º 8.443, de 16 de junho de 1992;

9.4. alertar o devedor de que a falta de comprovação do
recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado
do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento
Interno deste Tribunal;

9.5. autorizar, desde logo, caso não seja atendida a noti-
ficação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a
cobrança judicial da dívida.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5933-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5934/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 020.429/2009-1
2. Grupo I - Classe I - Embargos de Declaração (Recurso de

Reconsideração em Tomada de Contas Especial)
3. Embargante/Interessado:
3.1. Embargante: Vilmar Giachini (CPF 530.959.879-00)
3.2. Interessado: Fundo Nacional de Saúde
4. Entidade: Município de Cláudia (MT)
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro
5.1. Relator da decisão recorrida: Ministro Raimundo Car-

reiro
6. Representante do Ministério Público: Não atuou
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos
8. Advogados constituídos nos autos: Elly Carvalho Júnior

(OAB/MT nº 6.132-B) e outros
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de

Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Vilmar Giachini em face do
Acórdão nº 2315/2014-TCU-2ª Câmara, que, em sede de Embargos
de Declaração interpostos pelo mesmo responsável, conheceu e re-
jeitou os embargos, mantendo inalterado o Acórdão nº 5375/2012-2ª
Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, em:

9.1. conhecer dos Embargos de Declaração opostos pelo Se-
nhor Vilmar Giachini, com fundamento nos artigos 32, inciso II, e 34
da Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los, mantendo-se inal-
terado o Acórdão nº 2315/2014-TCU-2ª Câmara;

9.2. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e
Voto que o fundamentam, ao Embargante.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5934-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 5935/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 029.003/2013-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial
3. Interessados/Responsáveis:
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS

(00.530.493/0001-71)
3.2. Responsável: Renato Tavares (117.698.316-49).
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Sertaneja - PR.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Paraná (SECEX-PR).
8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde em virtude
da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos trans-
feridos ao Município de Sertaneja/PR à conta do Convênio nº
3.126/2001, que tinha por objeto a aquisição de equipamentos e
material permanentes para Unidade de Saúde do município,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, com fundamento nos arts.
1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.443, de
16 de julho de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e
com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II, III e IV, 210 e 214, inciso III,
do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Renato Tavares (CPF:
117.698.316-49), ex-Prefeito do Município de Sertaneja - PR, e con-
dená-lo ao pagamento da quantia de R$ 49.280,00, com a fixação do
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar,
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de
Saúde (FNS), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de
mora, calculados a partir de 18/03/2002, até a data do recolhimento,
abatendo-se a importância de R$ 41,19 (quarenta e um reais e de-
zenove centavos), recolhida em 27/09/2002, na forma prevista na
legislação em vigor;

9.2. aplicar ao Sr. Renato Tavares (CPF: 117.698.316-49),
ex-Prefeito do Município de Sertaneja - PR, a multa prevista no art.
57 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 267 do
Regimento Interno, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com
a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do
Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente desde a data do presente Acórdão até a do
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da
legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde já, se requerido, o pagamento das dí-
vidas mencionadas nos itens 9.1 e 9.2 acima, em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei n.º 8.443,
de 16 de junho de 1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando
ao Responsável o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento
da notificação, para comprovar perante o Tribunal o recolhimento da
primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para
comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir
sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de-
vidos, na forma prevista na legislação em vigor;

9.4. alertar o Responsável que a falta de comprovação dos
recolhimentos de qualquer parcela importará o vencimento antecipado
do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento
Interno deste Tribunal;

9.5. determinar à Secex/PR que inclua nas notificações para
o pagamento dos valores mencionados nos itens 9.1 e 9.2 o disposto
nos itens 9.3 e 9.4, com fundamento no art. 15 e no art. 18, inciso II,
alínea "a", da Resolução n.º 170, de 30 de junho de 2004;

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei nº 8.443, de 1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não
atendida a notificação; e

9.7. encaminhar cópia da presente deliberação, bem como do
relatório e do voto que a fundamentam, à Procuradoria da República
no Estado do Paraná, nos termos do § 7º do art. 209 do Regimento
Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis, com
a informação de que a decisão está sujeita a Recurso de Recon-
sideração previsto no art. 285 do RI/TCU.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5935-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência),

Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5936/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo n. TC 000.458/2015-5.
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Entidade: Município de Umari/CE.
4. Responsáveis: Sr. Francisco Alexandre Barros Filho

(107.998.423-20), ex-Prefeito, e empresa Angelina Rosa Geovannetti
Callou (00.463.305/0001-30).

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secex/CE.
8. Advogado constituído nos autos: Hobson Alves de Me-

nezes, OAB/CE 20.867-B.
9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de
Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS,
em razão da impugnação das despesas do Convênio n. 1.236/2008,
celebrado entre o FNS/MS e o Município de Umari/CE, tendo por
objeto a aquisição de equipamento e material permanente para uni-
dade de atenção especializada em saúde.

ACORDAM, os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1 julgar, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso
III, alínea c, da Lei n. 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da
mesma lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, e 210, do RI/TCU,
irregulares as contas do Sr. Francisco Alexandre Barros Filho e da
empresa Angelina Rosa Geovannetti Callou, condenando-os, solida-
riamente, ao pagamento da importância originária de R$ 22.474,00
(vinte e dois mil, quatrocentos e setenta e quatro reais), fixando-lhes
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para com-
provarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do
RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de
Saúde - FNS/MS, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de
mora, calculados a partir de 10/07/2009, até a data do recolhimento,
na forma prevista na legislação em vigor;

9.2 aplicar aos responsáveis retromencionados, individual-
mente, a multa prevista no art. 57 da Lei n. 8.443/1992, no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar perante o Tribunal (art.
214, inciso III, alínea a, do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos
cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data
deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3 autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei n.
8.443/1992, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais e sucessivas, esclarecendo ao responsável que a falta
de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento ante-
cipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU), sem prejuízo das
demais medidas legais;

9.4 autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não aten-
didas as notificações, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n.
8.443/1992;

9.5 encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório
e Proposta de Deliberação que o fundamentam, à Procuradoria da
República no Estado do Ceará, com base no § 3º do art. 16 da Lei n.
8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do RI/TCU.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5936-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5937/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC. 000.973/2015-7.
2. Grupo: I; Classe de Assunto: VI - Representação.
3. Interessada: Secretaria de Controle Externo no Estado do

Piauí - Secex/PI.
4. Entidade: Município de Esperantina/PI.
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí - Secex/PI.
8. Advogados constituídos nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Represen-

tação, formulada pela Secretaria de Controle Externo no Estado do
Piauí - Secex/PI, com base no Relatório de Auditoria 14708, en-
caminhado a este Tribunal pelo Departamento Nacional de Auditoria
do Sistema Único de Saúde - Denasus, por meio do qual são apon-
tadas possíveis irregularidades na gestão dos recursos do Programa
Saúde da Família no Município de Esperantina/PI.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer da Representação, com fundamento no art.
237, inciso VI, c/c o art. 235 do Regimento Interno/TCU, por pre-
encher os requisitos de admissibilidade;

9.2. determinar à Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de
Saúde que, no prazo de noventa dias, a contar da ciência deste
Acórdão:

9.2.1 informe a este Tribunal o resultado das medidas ad-
ministrativas adotadas junto à Prefeitura de Esperantina/PI e à sua
Secretaria Municipal de Saúde, relativamente ao Relatório de Au-
ditoria 14708 - Denasus/PI, no sentido de sanear as irregularidades
detectadas, bem como das providências implementadas no sentido de
recompor possível dano causado ao erário federal, no valor original
de R$ 3.075.103,38 (três milhões, setenta e cinco mil, cento e três
reais e trinta e oito centavos), recebido pelo Município de Espe-
rantina/PI no período de 21/1/2009 a 29/12/2012;

9.2.2. caso ainda persista a irregularidade relativa ao dano ao
erário mencionado no subitem anterior, instaure, se ainda não o tiver
feito, o devido processo de tomada de contas especial, observando as
regras da IN/TCU 71/2012;

9.3. determinar à Secex/PI que monitore o cumprimento des-
te decisum.
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10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5937-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital

do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de

Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5938/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo n. TC 002.513/2015-3.
2. Grupo: II; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
3. Entidade: Município de Itatira/CE.
4. Responsáveis: Srs. Antônio Almir Bié da Silva (301.150.193-91), Antônio Inácio dos Santos

(464.590.223-72) e Município de Itatira/CE (07.963.739/0001-48).
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo da Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secex/CE.
8. Advogado constituído nos autos: Carlos Eduardo Maciel Pereira (OAB/CE 11.677).
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial decorrente do

processo de Representação objeto do TC-032.375/2008-3, que tratou de ocorrências verificadas na
Prefeitura Municipal de Itatira/CE, relacionadas à aplicação de recursos federais do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(Fundeb), no exercício de 2008, nos termos do Acórdão n. 72/2015 - 2ª Câmara.

ACORDAM, os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara,
diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1 fixar novo e improrrogável prazo, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei n.
8.443/1992 c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do TCU, para que os responsáveis a seguir
indicados efetuem e comprovem perante este Tribunal o recolhimento ao Fundeb das quantias a seguir
discriminadas, atualizadas monetariamente a partir das mencionadas datas até a do efetivo recolhimento,
na forma da legislação em vigor:

9.1.1 Sr. Antônio Almir Bié da Silva, solidariamente com o Sr. Antônio Inácio dos Santos, em
relação ao valor de R$ 27.017,24 (vinte e sete mil, dezessete reais, vinte e quatro centavos), referente à
multa pelos pagamentos com atraso das folhas de novembro de 2007 e dezembro de 2007, cujo
pagamento foi feito em 20/02/2008;

9.1.2 Município de Itatira/CE, pelos valores e ocorrências a seguir descritos:

9.1.2.1 realização de transferências de recursos da conta do referido Fundo (c/c 8653-3 -
Agência 1035-9) para a conta do Fundo Municipal de Educação, para fazer face a pagamentos de
serviços de assessoria e consultoria contábil, sem que estes serviços tenham vinculação estrita com
suporte as atividades inerentes ao Fundeb, mas sim à Secretaria Municipal de Educação, conforme tabela
abaixo:

Tr a n s f .
On line

Cheque Data Valor (R$) Nota Fis-
cal

Credor Data Valor (R$)

10885 - 10/3/2008 5.002,25 1 9 11 Plantão
Municipal -
Assessoria e
Consultoria

Ltda.

10/3/2008 5.350,00

10885 - 6/5/2008 5.002,25 1946 6/5/2008 5.350,00
10885 - 10/7/2008 5.002,25 1970 2/7/2008 5.350,00
10885 - 6/8/2008 5.002,25 1986 1/8/2008 5.350,00
10885 - 30/12/2008 5.002,25 2023 30/12/2008 10.700,00
10885 - 31/12/2008 5.002,25

9.1.2.2 locação de veículos para transporte de servidores que trabalham junto ao Setor Ad-
ministrativo da Secretaria de Educação do Município e de estudantes do ensino médio, utilizando-se de
recursos do Fundeb, conforme informações abaixo:

Nota Fiscal Data Credor Valor (R$)
289 28/12/2007 RAPI10 Transportes e Turismo Ltda. 6.400,00
018 28/3/2008 Destak Transporte e Serviços Ltda. 77.000,00
120 30/6/2008 VOXLOC - Locadora de Veículos, Construções e Serviços de

Publicidade Ltda.
94.966,00

074 31/7/2008 Destak Transportes e Serviços Ltda. 3.520,00
127 30/7/2008 VOXLOC - Locadora de Veículos, Construções e Serviços de

Publicidade Ltda.
94.966,00

223 2 8 / 11 / 2 0 0 8 VOXLOC - Locadora de Veículos, Construções e Serviços de
Publicidade Ltda.

94.966,00

9.1.2.3 aquisição excessiva de pneus, protetores e câmaras de ar, conforme Notas Fiscais ns 747
e 787, de 04/04/2008 e 18/06/2008, respectivamente, tendo em vista que somente três veículos oficiais
realizam serviços de transporte escolar do ensino fundamental, conforme tabela abaixo:

Nota Fiscal Data Credor Item Quant. Valor Unit. Valor Total
747 4/4/2008 Núbia Régia da Costa

Rabelo
Pneu 175-70-13 20 180,00 3.600,00

783 18/6/2008 Núbia Régia da Costa
Rabelo

Pneu 175-70-13 22 180,00 3.960,00

To t a l 7.560,00

9.2 informar aos responsáveis que a liquidação tempestiva do
débito atualizado monetariamente saneará o processo e permitirá que
as contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-lhes quitação,
nos termos do § 4º do art. 202 do RI/TCU.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5938-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5939/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC-007.850/2015-8.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de De-

claração.
3. Embargante: Moris Arditti (034.407.378-53).
4. Entidade: Financiadora de Estudos e Projetos - Finep.
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não atuou.
8. Representação Legal: Alexandre Simão de Oliveira Cardo-

so, OAB/SP 314.947; Amauri Feres Saad, OAB/SP 261.859; Antonio
Nelson Gomes da Silva, OAB/SP 305.273; Augusto Kenji Tosi Ta-
kushi, OAB/SP 221.338; Bárbara Pedra dos Santos, OAB/SP 344.165;
Carolina Cariola Rahal, OAB/SP 204.403; Diogo Negrão Raiol Fer-
reira, OAB/SP 335.246; Eduardo Augusto Medeiros de Oliveira,
OAB/SP 296.228; Eduardo Ferreira Gomes, OAB/SP 255.624; Elenice
Ceciliato de Freitas, OAB/SP 274.947; Felipe Courel Cury, OAB/SP
344.748; Fernanda Cristina Uip Pinheiro Pedro, OAB/SP 352.820; Fer-
nando Sabbag Nicolau, OAB/SP 207.007-E; Ilana Zonenschein Lafer,
OAB/SP 358.737; Ivan Henrique Moraes Lima, OAB/SP 236.578; Ja-
nini de Carvalho Barbosa, OAB/SP 211.561-E; João Gabriel Gomes
Pereira, OAB/SP 296.798; Leonardo Lima Cordeiro, OAB/SP 221.676;
Lucas de Azevedo Batista, OAB/SP 346.736; Luiz Gustavo Barbosa de
Azevedo, OAB/RJ 172.365; Marcos Martins Pedro, OAB/SP 252.944;
Marcos Rogério Aires Carneiro Martins, OAB/SP 177.467 e OAB/CE
32127-A; Mariana Montes Galano, OAB/SP 288.022; Paula Renata
Gentil Felix de Carvalho Costa, OAB/SP 209.400-E; Rebeca First,
OAB/SP 345.314; Thais Marzo, OAB/SP 307.699; Thiago Wechsler
Louro, OAB/SP 327.790; Vladimir Valdivia Chirinos, OAB/SP
359.099 e Yahn Rainer Gnecco Marinho da Costa, OAB/SP 358.629.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Embargos de

Declaração opostos pelo Sr. Moris Arditti contra o Acórdão
3.300/2016 - 2ª Câmara.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. com fundamento no art. 34 da Lei n. 8.443/1992, c/c os
arts. 277, inciso III, e 287 do Regimento Interno do TCU, conhecer
dos Embargos de Declaração opostos pelo Sr. Moris Arditti, para, no
mérito, negar-lhes provimento, mantendo-se inalterados os termos do
Acórdão 3.300/2016 - 2ª Câmara;

9.2. enviar cópia do presente Acórdão, bem como do Re-
latório e Proposta de Deliberação que o fundamentam ao recorren-
te.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5939-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5940/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC-013.327/2015-1.
2. Grupo: I - Classe de Assunto: III - Acompanhamento.
3. Interessado: Tribunal de Contas da União.
4. Entidade: Estado do Piauí.
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Piauí - Secex/PI.
8. Advogado constituído nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Acompanhamento

realizado pela Secretaria de Controle Externo no Estado do Piauí - Secex/PI,
com o objetivo de fiscalizar ações do Governo do Estado do Piauí nas áreas de
educação e gestão ambiental, relacionadas à aplicação de recursos de trans-
ferências voluntárias federais com valor pactuado superior a R$ 10 milhões.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em arquivar este processo, com fundamento no inciso V do art.
169 do Regimento Interno/TCU.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5940-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5941/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC-016.270/2015-0.
2. Grupo: I; Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Sebastião Ferreira Lisboa (007.452.002-

49).
4. Entidade: Município de Fonte Boa/AM.
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secex/AM.
8. Advogado constituído nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de

Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE contra o Sr. Sebastião Ferreira Lisboa, ex-
prefeito de Fonte Boa/AM, em face da impugnação parcial de des-
pesas dos recursos repassados à municipalidade, à conta do Programa
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - Pnate, no exercício de
2004.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, 19,
caput, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas dos Sr. Sebastião Ferreira
Lisboa, condenando-o ao pagamento das quantias abaixo especificadas, com a
fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação deste Acórdão, para
que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea a do Regimento
Interno), o recolhimento da dívida ao FNDE, atualizada monetariamente e
acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas especificadas, até a
data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

Va l o r Data da ocorrência
R$ 11.771,56 1 2 / 11 / 2 0 0 4
R$ 21.960,00 30/12/2004
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9.2. aplicar ao Sr. Sebastião Ferreira Lisboa a multa prevista
nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 7.000,00
(sete mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante este Tribunal, com funda-
mento no art. 214, inciso III, alínea a, do RI/TCU, o recolhimento da
referida importância ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente
desde a data do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se
for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.3. aplicar ao Sr. Sebastião Ferreira Lisboa a multa prevista
no art. 58, inc. II, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 3.000,00 (três
mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso
III, alínea a, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida ao
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do pre-
sente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o
vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei
8.443/1992, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis)
parcelas mensais e sucessivas, esclarecendo ao responsável que a falta
de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento ante-
cipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do Regimento Interno/TCU),
sem prejuízo das demais medidas legais;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a
notificação;

9.6. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da
Proposta de Deliberação que o fundamentam, à Procuradoria da República
no Estado do Amazonas, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c
art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU, e ao FNDE.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5941-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5942/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC-021.704/2014-7.
2. Grupo: I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Carlos de Santana Araújo (145.663.204-30)

e Clube Estudantil de Astronomia (09.436.627/0001-64).
4. Entidade: Clube Estudantil de Astronomia - CEA.
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus

Eduardo De Vries Marsico.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Pernambuco - Secex/PE.
8. Representação Legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas

Especial instaurada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação -
MCTI, em desfavor do Sr. Carlos de Santana Araújo, presidente do Clube
Estudantil de Astronomia - CEA, em razão da omissão no dever de prestar
contas dos recursos recebidos mediante o Convênio 01.0104.00/2009 que
tinha por objeto o "apoio às atividades de divulgação científica, ensino e pes -
quisa do Centro de Referência em Astronomia de Pernambuco - CRA/PE".

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 202, §§ 3º e 4º do RI/TCU, fixar
novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação,
para que o Sr. Carlos de Santana Araújo e o Clube Estudantil de As-
tronomia comprovem o recolhimento aos cofres do Tesouro Nacional da
quantia de R$ 116.418,12 (cento e dezesseis mil, quatrocentos e dezoito
reais e doze centavos), atualizada monetariamente a partir de 25/11/2010,
até a data da efetiva quitação, na forma da legislação em vigor;

9.2. cientificar os responsáveis que, nos termos do art. 202, §
4º, do RI/TCU, a liquidação tempestiva do débito atualizado mo-
netariamente saneará o processo e o Tribunal julgará as respectivas
contas regulares com ressalva, dando-se-lhes quitação.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5942-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer
Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.

ACÓRDÃO Nº 5943/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo TC 029.064/2014-7.
2. Grupo: I; Classe de Assunto: VI - Representação.
3. Interessada: Secretaria de Controle Externo no Estado de

Roraima - Secex/RR.
4. Entidade: Município de Boa Vista/RR.
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Roraima - Secex/RR.
8. Advogados constituídos nos autos: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação,

autuada, em cumprimento a despacho do Relator exarado no processo TC
044.589/2012-9, pela Secretaria de Controle Externo no Estado de Ro-
raima - Secex/RR para tratar dos indícios do pagamento em duplicidade
de serviços de pavimentação externa, medidos tanto no âmbito do Con-
vênio 723/2001 como no do Contrato de Repasse 0168.216-30/2004/Su-
frama/Caixa, ambos celebrados para a implementação de obras do ter-
minal rodoviário urbano de Caimbé, no Município de Boa Vista/RR.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. conhecer da Representação, com fundamento no art.
237, inciso VI, c/c o art. 235 do Regimento Interno/TCU;

9.2. com fulcro no art. 47 da Lei 8.443/1992, determinar a
conversão desta Representação em Tomada de Contas Especial;

9.3. autorizar a citação solidária da Sra. Maria Teresa Saenz Su-
rita Guimarães (CPF 385.344.601-91), do Sr. Nélio Afonso Borges (CPF
310.584.426-00), do Sr. Anilton Moreira de Menezes (CPF 027.830.292-
00) e da empresa contratada Construtora Soma Ltda. (CNPJ
01.088.713/0002-00), para que apresentem alegações de defesa e/ou re-
colham ao Tesouro Nacional o valor original de R$ 124.012,99 (cento e
vinte e quatro mil, doze reais e noventa e nove centavos), acrescido de
atualização monetária desde 08/09/2005 até a data do efetivo recolhi-
mento, em decorrência do pagamento/recebimento em duplicidade de ser-
viços de pavimentação externa medidos tanto no âmbito do Convênio
723/2001 (Siafi 447695) quanto no bojo do Contrato de Repasse 168.216-
30/2004/Suframa/Caixa, ambos celebrados para implementação de obras
no terminal rodoviário urbano, no Bairro Caimbé, em Boa Vista/RR;

9.4. apensar os presentes autos ao processo de Tomada de
Contas Especial resultante da conversão destes autos, na forma pre-
vista no art. 41 da Resolução/TCU 259/2006;

9.5. dar ciência desta deliberação ao Ministério da Integração
Nacional, à Superintendência da Zona Franca de Manaus e à Caixa
Econômica Federal, nos termos do art. 198, parágrafo único, do
RI/TCU.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5943-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.
ACÓRDÃO Nº 5944/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 000.580/2015-5.
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsáveis: Amadeu Batista Filho (CPF 149.662.121-

20); Joaquim de Freitas Ruiz (CPF 025.856.502-00).
4. Entidade: Município de Iracema/RR.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secex/RR.
8. Representação legal: Cristiana Muraro Tarsia (OAB/DF

48.254), Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (OAB/DF 6.546) e outros.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação (FNDE) em desfavor do Sr. Joaquim de Freitas Ruiz,
ex-prefeito de Iracema/RR (gestão: 2001-2004), diante da impug-
nação parcial de despesas do Programa de Apoio a Estados e Mu-
nicípios para Educação Fundamental de Jovens e Adultos (EJA), no
exercício de 2002, e da omissão no dever de prestar contas dos

recursos recebidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE),
no exercício de 2003, e pelo Programa de Apoio aos Sistemas de
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA), no
exercício de 2004;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. arquivar os presentes autos por falta de pressupostos
para o desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos dos
arts. 169, inciso II, e 212 do RITCU e em homenagem aos princípios
do contraditório e da ampla defesa; e

9.2. dar ciência da presente deliberação aos responsáveis e ao
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, para ciência.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5944-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho (Relator).
ACÓRDÃO Nº 5945/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 002.096/2014-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: José Gonzaga Barbosa (CPF 081.607.673-

15).
4. Entidade: Município de Pindoretama/CE.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio

Marcelo de Oliveira.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Ceará (Secex/CE).
8. Representação legal :
8.1. Osivaldo Marcio Cesar de Sá Leitão (8433/OAB-RN) e

outros, representando o Sr. José Gonzaga Barbosa.
9. Acórdão:
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. acolher parcialmente as alegações de defesa apresen-
tadas pelo Sr. José Gonzaga Barbosa;

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. José Gonzaga Bar-
bosa, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "b",
e 19, parágrafo único, da Lei nº 8.443, de 1992, para aplicar-lhe a
multa prevista no art. 58, inciso I, da mesma lei, no valor de R$
20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o
recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional,
atualizada monetariamente, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, e no art. 217 do RITCU, o parcelamento da dívida
constante deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) prestações mensais
e sucessivas, caso requerido, esclarecendo ao responsável que a falta
de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento ante-
cipado do saldo devedor (arts. 217, § 2º, e 269 do RITCU); e

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida cons-
tante deste Acórdão, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443,
de 1992, caso não atendidas as notificações.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5945-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho (Relator).
ACÓRDÃO Nº 5946/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 002.325/2012-8.
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de De-

claração.
3. Interessado: Wagner Pereira Novaes (CPF 274.354.405-

82).
4. Entidade: Município de Itiruçu/BA.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado da Bahia (Secex/BA).
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8. Representação legal: Jutahy Magalhães Neto (OAB/DF
23.066) e outros, representando Wagner Pereira Novaes.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de

declaração opostos pelo Sr. Wagner Pereira Novaes em face do Acór-
dão 4.939/2016-2ª Câmara por meio do qual o TCU rejeitou os
embargos opostos em face do Acórdão 7.494/2015-TCU-2ª Câmara,
que julgou irregulares as contas do responsável para condená-lo em
débito, além de lhe aplicar a multa legal, diante da não execução do
Contrato de Repasse nº 139.780-66/2002 celebrado entre a Caixa
Econômica Federal e o município de Itiruçu/BA para a execução da
1ª etapa da construção de parque agropecuário no aludido muni-
cípio.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. não conhecer dos embargos de declaração opostos em
face do Acórdão 4.939/2016-2ª Câmara para, assim, receber a petição
acostada à Peça nº 115 como mera petição, negando-lhe seguimento,
nos termos do art. 287, § 6º, do RITCU; e

9.2. dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e da
Proposta de Deliberação que o fundamenta, ao interessado, infor-
mando ao seu representante processual que a oposição de embargos
com o intuito meramente protelatório pode ensejar o envio de cópia
dos autos ao órgão competente da Ordem dos Advogados do Brasil
para a adoção das medidas porventura cabíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5946-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho (Relator).
ACÓRDÃO Nº 5947/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 019.156/2015-4.
2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Es-

pecial.
3. Responsáveis: Hipnos Companhia das Artes (CNPJ

08.017.068/0001-95); Josivaldo do Nascimento Bezerra (CPF
010.079.654-01); Lúcia Bárbara de Oliveira Silva (CPF 042.300.044-
60).

4. Entidade: Estado de Pernambuco.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral

Paulo Soares Bugarin.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado de Pernambuco (Secex/PE).
8. Representação legal: não há.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo em desfavor da
empresa Hipnos Companhia de Artes, do seu presidente, Sr. Josivaldo
do Nascimento Bezerra, e da sua ex-diretora financeira, Lúcia Bár-
bara de Oliveira Silva, diante da impugnação total das despesas rea-
lizadas com os recursos do Convênio nº 736822/2010 destinados a
incentivar o turismo por meio do apoio à implementação do projeto
"Festival Artes em Cena", no Município de Paulista/PE;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. considerar revéis o Sr. Josivaldo do Nascimento Bezerra
e a Sra. Lúcia Bárbara de Oliveira Silva, além da empresa Hipnos
Companhia de Artes, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei nº 8.443, de
1992;

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Josivaldo do Nascimento
Bezerra e da Sra. Lúcia Bárbara de Oliveira Silva, bem como da empresa
Hipnos Companhia de Artes, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, in-
ciso III, alíneas "a" e "c", e 19, caput, da Lei nº 8.443, de 1992, para condená-
los, solidariamente, ao pagamento da quantia de R$ 300.000,00 (trezentos
mil reais), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calcu-
lados desde 30/9/2010 até o efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tri-
bunal, o recolhimento da referida importância aos cofres do Tesouro Na-
cional, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei c/c o art. 214,
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU (RITCU):

9.3. aplicar aos Srs. Josivaldo do Nascimento Bezerra, à Sra.
Lúcia Bárbara de Oliveira Silva, bem como à empresa Hipnos Com-
panhia de Artes, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei

nº 8.443, de 1992, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fi-
xando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para
que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quan-
tia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, na
forma da legislação em vigor;

9.4. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, e no art. 217 do RITCU, o parcelamento das dívidas
constantes deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) prestações mensais
e sucessivas, caso requerido, esclarecendo aos responsáveis que a
falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento
antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU);

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas
constantes deste Acórdão, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº
8.443, de 1992, caso não atendidas as notificações; e

9.6. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da
Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da Re-
pública no Estado de Pernambuco, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei
nº 8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações penais e civis
cabíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5947-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho (Relator).
ACÓRDÃO Nº 5948/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 024.772/2013-5.
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas

Especial.
3. Responsável: Valderlan Fechine Jamacaru (CPF

472.553.073-53).
4. Entidade: Município de Barreira/CE.
5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Es-

tado do Ceará (Secex/CE).
8. Representação legal: Ricardo Gomes de Souza Pitombeira

(OAB/CE 31.566), representando Valderlan Fechine Jamacaru.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de

contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa)
em desfavor do Sr. Valderlan Fechine Jamacaru, ex-prefeito de Bar-
reira/CE (gestões: 2001-2004 e 2005-2008), diante da execução ape-
nas parcial do Convênio nº 560/2004, cujo objeto consistia na cons-
trução de módulos sanitários domiciliares na aludida municipalida-
de;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. julgar irregulares as contas do Sr. Valderlan Fechine
Jamacaru, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas
"b" e "c", e 19, caput, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, para
condená-lo ao pagamento da quantia de R$ 16.630,89 (dezesseis mil
seiscentos e trinta reais e oitenta e nove centavos), atualizada mo-
netariamente e acrescida de juros de mora, calculados desde
17/7/2006 até o efetivo recolhimento, fixando-lhe o prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o
Tribunal, o recolhimento da referida importância aos cofres da Fun-
dação Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a",
da citada lei c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento
Interno do TCU (RITCU);

9.2. aplicar ao Sr. Valderlan Fechine Jamacaru a multa pre-
vista no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento
da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada mo-
netariamente, na forma da legislação em vigor;

9.3. autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei nº
8.443, de 1992, e no art. 217 do RITCU, o parcelamento das dívidas
constantes deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) prestações mensais
e sucessivas, caso requerido, esclarecendo ao responsável que a falta
de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento ante-
cipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU);

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas
constantes deste Acórdão, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº
8.443, de 1992, caso não atendida a notificação; e

9.5. enviar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e da
Proposta de Deliberação que o fundamenta, à Procuradoria da Re-
pública no Estado do Ceará, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº
8.443, de 1992, para o ajuizamento das ações penais e civis ca-
bíveis.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5948-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente),

Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho (Relator).
ACÓRDÃO Nº 5949/2016 - TCU - 2ª Câmara
1. Processo nº TC 011.912/2008-4.
1.1. Apenso: 003.928/2008-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame em

Representação.
3. Recorrentes: Timothy Martin Mulholland (150.829.971-

49); e José Geraldo de Sousa Júnior (191.173.968-91).
4. Entidade: Fundação Universidade de Brasília (FUB).
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Ce-

draz.
5.2. Revisor: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (SERUR).
8. Representação legal: Dimitri Graco Lages (26911/OAB-

DF), representando José Geraldo de Sousa Júnior; Luiz Carlos Braga
de Figueiredo (16010/OAB-DF) e outros, representando Timothy
Martin Mulholland.

9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação com

pedidos de reexame interpostos por José Geraldo de Sousa Júnior e Ti-
mothy Martin Mulholland, contra o Acórdão 1.443/2013-TCU-2ª Câma-
ra, que, dentre outros, rejeitou as razões de justificativa dos recorrentes,
aplicando-lhes a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Re-
lator, em:

9.1. com fulcro no artigos 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992,
conhecer dos pedidos de reexame interpostos por José Geraldo de
Sousa Júnior e Timothy Martin Mulholland, para, no mérito, dar-lhes
provimento

9.2. com fundamento no art. 281 do Regimento Interno do TCU, es-
tender o provimento dos recursos dos ora recorrentes aos demais responsáveis
apenados pelo Acórdão 1.443/2013-TCU- 2ª Câmara, Srs. Alexandre Lima,
Érico Paulo Siegmar Weidle, e Samuel Faria de Abreu, tendo em vista que o
motivo do provimento dos recursos diz respeito a circunstâncias objetivas;

9.3. como consequência dos subitens 9.1 e 9.2 deste Acór-
dão, tornar insubsistentes os subitens 9.2, 9.3, 9.4, 9.5 e 9.6 do
Acórdão 1.443/2013-TCU-2ª Câmara;

9.4. apensar os autos ao TC 020.524/2008-2 (Prestação de
Contas Ordinárias da FUB), exercício de 2007;

9.5. determinar à Secretaria das Sessões que providencie
junto ao gabinete do relator a substituição da ementa inicialmente
apresentada por Sua Excelência pela constante do voto do revisor;

9.6. dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório
e Voto que o fundamentam, aos Srs. Timothy Martin Mulholland,
José Geraldo de Souza Junior, Alexandre Lima, Érico Paulo Siegmar
Weidle, e Samuel Faria de Abreu.

10. Ata n° 16/2016 - 2ª Câmara.
11. Data da Sessão: 17/5/2016 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-5949-16/16-2.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente e

Revisor), Augusto Nardes, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator).
13.2. Ministro com voto vencido: Vital do Rêgo (Relator).
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer

Costa e André Luís de Carvalho.
NÚMERO DE ACÓRDÃO NÃO UTILIZADO
Não foi utilizado na numeração dos Acórdãos o n° 5906.
Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Augusto

Nardes, as Deliberações quanto aos processos relatados pelo Ministro
Raimundo Carreiro.

E N C E R R A M E N TO
Às 17 horas e 13 minutos, a Presidência encerrou a sessão,

da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada pelo Presidente e ho-
mologada pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS
Subsecretária

Aprovada em 24 de maio de 2016.

RAIMUNDO CARREIRO
Presidente
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EXTRATO DE PAUTA

Sessão Ordinária de Segunda Câmara, prevista para
31/05/2016, às 16h

PROCESSOS RELACIONADOS
Ministro AUGUSTO NARDES
001.289/2005-3
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adauto Xavier Carneiro Pessoa Filho; Ana Ma-

ria Vasconcelos Araujo; Beatriz da Silva Fideliz; Edilsa Silva Nas-
cimento; Eleni de Medeiros Rolim Calado; Heloisa Maria Valenca
Wanderley; Ivanice Cavalcanti da Silva; Joaquim Abrantes de Oli-
veira; Luiz Alberico Viana Costa; Luiz Fernando Salazar de Oliveira;
Maria Madalena Guerra Calabria; Maria Sulamita Torres; Maria das
Neves Araujo; Maria de Lourdes Poroca; Marluce da Silva Lima;
Miriam Oliveira Santos; Nanci Vieira da Silva Goncalves; Regina
Maria Alves do Nascimento; Teresinha de Jesus Morais; Tereza Cris-
tina de Medeiros; Viviana Maria Moreira Cavalcanti

Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da
Saúde no Estado de Pernambuco

Representação legal: Ricardo Estevão de Oliveira
(8.991/OAB-PE) e outros, representando Sindsprev/PE

003.263/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Sindicato dos Trabalhadores e

Condutores de Veículos de Duas Rodas do Estado de Goiás
Responsáveis: José Valter da Silva Piovesan; Sindimoto -

Sindicato dos Trabalhadores e Condutores de Veículos de Duas Rodas
do Estado de Goiás

Representação legal: não há

005.120/2014-4
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas

Especial)
Recorrente: Francisco Edson Barros Bezerra
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pimenteiras - PI
Representação legal: Carla Isabelle Gomes Ferreira (OAB

7345/PI)

007.461/2010-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tec-

nológica do Pará - Cefet/PA
Responsáveis: Maria Auxiliadora Souza dos Anjos; Maria

Francisca Tereza Martins de Souza; Sérgio Cabeça Braz; Wilson
Tavares Von Paumgartten

Representação legal: Carla Ferreira Zahlouth (5.719/OAB-
PA), representando Wilson Tavares Von Paumgartten; Luiz Carlos dos
Anjos Cereja (6977/OAB-PA), representando Maria Francisca Tereza
Martins de Souza, Sérgio Cabeça Braz e Maria Auxiliadora Souza
dos Anjos

008.753/2015-6
Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas dos Municípios do Estado

de Goiás
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Aparecida de Goiâ-

nia/GO
Representação legal: não há

0 11 . 9 2 4 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Luiz Gustavo Daher Leite
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

012.333/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Antonio Mizael Martins
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Federal de Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento no Estado de São Paulo
Representação legal: não há

013.265/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Antonio Satiro da Rosa; Benedito Fiel da Cos-

ta; Elizabete Rodrigues Gentil; Francisco Raimundo da Silva Porto;
Ivo Katuji Morikawa; Jaino Diogo de Faria Franco; Jose Teodoro da
Rocha; Julio Pontes Barriga; Lucas Arruda Filho; Manoel Fonseca
Santos

Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Federal de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Pará

Representação legal: não há

013.305/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Regina Claudia Neves de Figueiredo
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Federal de Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento no Estado de Santa Catarina
Representação legal: não há

013.348/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carolina Tavares Resende; Cecília Torres Vitor

Sabino; Cidney Arantes Carrasquel Coelho; Dayal Machado Brito;
Denise Rocha Mariano Vieira; Dinaldo Alves Nogueira; Fernando
Augusto Coimbra Gomes; Fernando Mesquita Galvão; Guilherme
Abrantes de Sousa; Guilherme Arthur Belotto Scalabrin

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

013.349/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Gustavo André Guimarães Medeiros; Gustavo

Araujo Santos; Heitor Luiz Ferreira Rosa; Janaina Magalhaes Fer-
nandes Oliveira; Jordana Demicheli Ferreira; José Julimá Bezerra
Junior; Juan Carlos da Silva Magdalena; Juliano Silva de Assis Car-
neiro; Kamile Jeane Silva Nascimento Piloto; Kessis Dalapicola Ro-
drigues

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

013.350/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Leidy Diana Oliveira Nascimento; Leonardo

Paraiso Vilela Carvalho; Letícia Chaves Lacerda Seixas; Leydson
Rodrigues Carvalho Silva; Luiz Felipe Costa Matos; Marco Paulo
Salles Ferreira Lopes; Maria Stela Matumato; Marina Queiroz Jaques;
Michelle Cristina de Souza Silva; Murilo Borges de Lélis

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

014.375/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Djaci Pires de Miranda; Djalma Quirino da

Silva; Eber Zoehler Santa Helena; Edmilson Oliveira dos Santos;
Eliacir Marques Pereira

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

014.376/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Elizabeth Ney Leão; Evilasio da Silva Nunes;

Francisco Augusto Martins Pombeiro; Francisco Carlos Coelho de
Medeiros; Francisco das Chagas Cavalcante

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

014.378/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Jackson Semerene Costa; Joaquim Pinto Ra-

malho; Jose Umberto de Almeida; José Durães Pereira; João Batista
da Silva

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

014.382/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Maria Lourenço de Sousa; Mario Urias Novaes

Filho; Marisa Mendes Caiado; Mauro Cunha Batista de Deus; Mi-
ralva de Jesus Costa Machado

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

014.383/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessadas: Miriam Aparecida Gomes Lopes; Myriam de

Fatima Correia de Mello; Neusa Regina Lucena Galvão; Olga Ab-
badia Gennari; Patricia Maria Pinheiro Villar de Queiroz Milani

Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados
Representação legal: não há

014.390/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Rudrigo Costa Guimarães
Órgão/Entidade/Unidade: Senado Federal
Representação legal: não há

024.089/2015-0
Natureza: Representação
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Distrito Federal
Representação legal: não há

025.301/2010-1
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Jorge de Seabra de Castro
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviá-

ria Federal
Representação legal: não há

026.373/2015-7
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da

Saúde no Estado de Mato Grosso
Responsável: Odair Bernardo Custódio
Representação legal: não há

0 2 9 . 4 5 7 / 2 0 11 - 4
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2010
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo de Administração do Hos-

pital das Forças Armadas
Responsáveis: Antonio Carlos da Silva Rodrigues; Avelino

Macedo Ottoni de Carvalho; Engeclinic Serviços Ltda.; Jorge Rebello
Ferreira; Jose Maria Lins Calheiros

Representação legal: não há

031.007/2007-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS;

Prefeitura Municipal de São José do Xingu - MT
Responsáveis: Ana Paula do Carmo; Hélio José do Carmo;

Hélio José do Carmo Filho; Luciana Paula do Carmo Ferruzzi
Representação legal: José Alberto Rodrigues Teixeira

(16163/OAB-DF), representando Hélio José do Carmo Filho, Ana
Paula do Carmo e Luciana Paula do Carmo Ferruzzi

Ministro RAIMUNDO CARREIRO

001.279/2014-9
Natureza: Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas

Especial
Recorrente: Sergio Ricardo de Albuquerque Bogea
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Primeira Cruz/MA
Representação legal: Humberto Henrique Veras Teixeira Fi-

lho (6.645/OAB-MA), Gilson Alves Barros (OAB/MA 7.492) e ou-
tros

002.770/2012-1
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas

Especial)
Interessado: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuá-

ria e Abastecimento no Estado do Paraná
Responsáveis: Cooperativa Agropecuária do Médio Parana-

panema - Campal; Hélio Zanardi; Jorge Takasumi
Recorrentes: Hélio Zanardi; Jorge Takasumi
Órgão/Entidade: Cooperativa Agropecuária do Médio Para-

napanema - Campal.
Representação legal: não há.

006.779/2013-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Instituto Palmares de Direitos Humanos; Ma-

ria Catarina Silva de Paula
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial de Políticas de

Promoção da Igualdade Racial
Representação legal: não há

0 11 . 9 1 2 / 2 0 1 6 - 2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Camila Costa Santos; Caroline Favero da Silva

Calvi; Catia Monteiro Franco; Cristiane Rodrigues de Sousa Kretli;
Dalvani Martins Queiroz Birckett; Diego Freitas dos Santos; Esdras
Santana Rodrigues; Glauber Jaco Marcolan Zottis; Helder Vilson da
Silva Prado; Humberto Carlos de Oliveira

Órgão/Entidade: Banco do Brasil S.a.
Representação legal: não há.

0 1 3 . 2 3 3 / 2 0 11 - 4
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas

Especial)
Responsáveis: Fortesul - Serviços, Construções e Saneamen-

to Ltda.; Ronald Correa da Silva
Recorrente: Fortesul - Serviços, Construções e Saneamento

Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Nacional de Saúde
Representação legal: Maikel Elias Mouchaileh (21297/OAB-

GO), Juvenal Klayber Coelho (182-A/OAB-TO)

013.313/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Glaucea Cabral dos Santos Guimaraes; Gra-

sielle Celiac Bueno; Graziela Plentz Wecker; Guilherme Dorneles
Reis; Gustavo Ferreira Marques; Gustavo Jose da Nobrage Danda;
Haliton Cavalcante Dias; Hemerson Luis Chaves Teixeira; Henrique
Jackson Rabelo Segundo; Hevellin Menezes Albres

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Fazenda .
Representação legal: não há.

013.317/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Marcus Vinicius Romero Pernes da Silva; Ma-

ria Aparecida Lagares; Mariana Bandeira Horvath; Mariana Fraga
Cabeca; Mariana Gomes Moreira Costa; Mariluze Soares Gomes;
Melissa Fernandes Geraldo Mafaldo; Milber Dondi Machado; Mileni
Cunha Pereira Boer Ribeiro; Monique Pereira Pires

Órgão/Entidade/Unidade:: Ministério da Fazenda .
Representação legal: não há.
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013.321/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rodrigo Begnini; Rodrigo Brum Argenta; Ro-

drigo Prieto Castilho; Rodrigo Santos da Hora; Romulo Teixeira To-
fani Ribeiro; Silvio Cesar Rosa; Solano Miguel de Ibanhes; Tais da
Silva; Tassio Correa Ferreira; Tianny Cristina Trindade Vilhena

Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Fazenda .
Representação legal: não há.

013.338/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Juliete da Silva Assuncao; Lariza Nogueira da

Rocha; Leonardo Marques Rolo da Silva; Livio Feitosa Mota; Luan
Jorge Rufino; Luana dos Santos Rezende Ferreira Farias; Lucas Die-
go de Oliveira Brito; Luiz Ulisses Correia Rodrigues; Manuel da
Silva Lima; Mábio Marcos de Sousa

Órgão/Entidade/Unidade: Banco da Amazônia S.A.
Representação legal: não há.

013.482/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Giulianna de Sousa Araujo Felizola
Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça
Representação legal: não há.

013.892/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Angela Brigida Alborello; Claudio Accioly Ari;

Danuza Nascimento Brito; Guilherme Ehlers Farias; Helmuth Strobel
Neto; Herivelton Rezende de Figueiredo; Ivone Carreiro Veloso; Joao
Carlos Cordeiro Tokunaga; Lobivar Barros de Matos Filho; Lyvia-
karenina Graciela Goncalves Campos Silva; Marcelo Pires Negrao;
Marcelo Speziali Caldeira de Sousa; Marcia Yuriko Iuamoto; Mauro
Porto; Og Oliveira Pinto

Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda .
Representação legal: não há.

022.854/2009-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Antonio Fernando Fernandes Caiafa; Muni-

cípio de Rio Pomba/MG
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Rio Pomba/MG
Representação legal: Douglas Chaves Gomes (100.417/OAB-

MG), Rodrigo Esteves Santos Pires (OAB/MG 76.575)

026.899/2008-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Antonio Batista da Silva (006.013.144-68
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da

5ª Região/PE
Representação legal: não há.

034.194/2013-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Escola Comunitaria Suely Marques; Suely Li-

ma dos Santos Marques
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Esporte
Representação legal: não há

Ministra ANA ARRAES

008.547/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ellen Reis Santana; Enildo Lima Duarte; Eri-

zaneide Gonçalves de Oliveira; Ezequiel de Menezes e Fabio Eduardo
Ortolan

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de São Pau-
lo

Representação legal: não há

008.552/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Jackeline Batista dos Santos; Jaqueline Apa-

recida do Nascimento; Jefferson Alves dos Santos; Liones Gonzaga
dos Santos e Luana Fatima dos Santos Clemente

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de São Pau-
lo

Representação legal: não há

009.049/2016-9
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Agnes Bueno Pinheiro
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Estado do

Rio de Janeiro
Representação legal: não há

0 11 . 0 4 6 / 2 0 1 6 - 3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Thiago Teixeira Mendes; Thiare Silva Fortes da

Cunha; Valeria Angelica Ribeiro Arauz; Walter Saraiva Lopes e Wan-
derlea Nazare Bandeira Ferreira

Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do
Maranhão

Representação legal: não há

0 11 . 1 5 2 / 2 0 1 6 - 8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rosangela Gomes da Mota de Souza; Rubia

Santos Fonseca; Silvana Lopes Nogueira Lahr; Silvio Cesar Zeppone
e Veronica Magalhaes Rosario

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas
Gerais

Representação legal: não há

0 11 . 1 6 2 / 2 0 1 6 - 3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Emmanuelle Virginie Lautie; Esequiel Gomes

da Silva; Eugenia Rosa Cabral; Fabiola Bouth Grello Kato e Fabricio
Lemos de Siqueira Mendes

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Pará
Representação legal: não há

0 11 . 1 7 3 / 2 0 1 6 - 5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Nelson Rosa Ferreira; Nielson Fernando da

Paixao Ribeiro; Nilton Akio Muto; Pablo Mendonca e Paloma Iona
dos Santos Mesquita

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Pará
Representação legal: não há

0 11 . 1 9 3 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Priscila Brenner Hilgenberg Sydney; Priscila

Pereira; Raphael Henrique Dea Cirino; Roberto Ribeiro Santos Junior
e Rubneide Barreto Silva Gallo

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Paraná
Representação legal: não há

0 11 . 2 0 0 / 2 0 1 6 - 2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Eline Gomes de Araujo; Elizabeth Amaral Pas-

tich Gonçalves; Fabiana Bandeira Espirito Santo; Fabiana Moraes da
Silva e Francyelle de Lima Medina

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernam-
buco

Representação legal: não há

0 11 . 2 0 4 / 2 0 1 6 - 8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Júlio Pereira de Araújo; Kecia da Silveira Gal-

vao; Laure Marie Louise Clemence Garrabe; Leonardo Laercio dos
Santos e Leonardo Machado Tavares

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernam-
buco

Representação legal: não há

0 11 . 2 1 6 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adelson Santos da Silva; Adenilton José da

Silva; Alex Souza Moraes; Alexandre Campelo de Oliveira; e Ale-
xandre Douglas Araújo de Moura

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Per-
nambuco

Representação legal: não há

0 11 . 2 2 2 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Fernanda Cristina Bezerra Leite; Fernanda

Wanderley Corrêa de Araújo; Fernando Ferreira da Silva Dias; Filipe
Lima Silva e Filipe Rolim Cordeiro

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Per-
nambuco

Representação legal: não há

0 11 . 2 2 8 / 2 0 1 6 - 4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Keyla Laura de Lira dos Santos; Kleber Morais

de Sousa; Larissa de Pinho Cavalcanti; Leonardo Ferraz Xavier e
Leonardo Rodrigues Ferreira

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Per-
nambuco

Representação legal: não há

0 11 . 2 3 4 / 2 0 1 6 - 4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Priscilla Vanúbia Queiroz de Medeiros; Rafael

Alves de Oliveira; Rafael Costa Silva; Rafael Leite Braz e Rafaela
Rogério Cruz

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Per-
nambuco

Representação legal: não há

0 11 . 2 3 8 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ruan Vasconcelos Bezerra Carvalho; Ruth do

Nascimento Firme; Severino Barros de Melo; Severino Carlos Be-
zerra de Oliveira e Sílvia Elaine Rodolfo de Sá Lorena

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Per-
nambuco

Representação legal: não há

0 11 . 2 8 1 / 2 0 1 6 - 2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Gecernir Colen; Heloisa Maria Barbosa; Leida

Maria Botion; Marcos Moraes da Cruz; Maria Auxiliadora Vieira do
Carmo; Maria Isabel Toulson Davisson Correia; Mauro Ivan Salgado;
Vilma Terezinha da Silva e Wenceslau Rodrigues dos Santos

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas
Gerais

Representação legal: não há

0 11 . 2 8 2 / 2 0 1 6 - 9
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Álvaro Soriano Monteiro
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Pará
Representação legal: não há

0 11 . 8 9 2 / 2 0 1 6 - 1
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Polliana de Luna Nunes Barreto
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Cariri
Representação legal: não há

0 11 . 8 9 7 / 2 0 1 6 - 3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Anny Francielle Teixeira Silva e Hilma Apa-

recida Brandao
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia Goiano
Representação legal: não há

0 11 . 9 0 2 / 2 0 1 6 - 7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alexandro Mirkovski; Ivone Vieira; Marluci

Cristina Galindo; Silvio Cesar Czekowski e Tiago Machado Saretto
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Paraná
Representação legal: não há

0 11 . 9 1 0 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Risonete Tavares Gomes e Thays Mara Al-

meida do Carmo
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Acre
Representação legal: não há

0 11 . 9 1 9 / 2 0 1 6 - 7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Maria de Fátima do Nascimento Rodrigues;

Márcio Eduardo de Lima Valverde e Paulo Cesar Farias Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade da Integração Inter-

nacional da Lusofonia Afro-brasileira
Representação legal: não há

0 11 . 9 3 7 / 2 0 1 6 - 5
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Joseane da Silva Gomes
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Itajubá
Representação legal: não há

0 11 . 9 4 5 / 2 0 1 6 - 8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Bekembauer Procópio Rocha; Cristiane Fran-

cisca Cardoso Lopes; Danilo Alves do Nascimento; Déborah Lima de
Carvalho; Fernanda Pereira da Silva; Flavio Luiz Simoes Crespo;
Gildeon Oliveira do Vale; Humberto Mendes Feitosa Filho; Joao
Philippe Lima e Joara de Amorim Gonçalves

Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tec-
nológica do Piaui

Representação legal: não há

0 11 . 9 5 2 / 2 0 1 6 - 4
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Eliana de Sousa Giardulo
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Triângulo

Mineiro
Representação legal: não há

0 11 . 9 5 6 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Joseph Junior Gomes de Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do

Acre
Representação legal: não há

0 11 . 9 5 9 / 2 0 1 6 - 9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Andrea Duarte de Oliveira; Camila de Araujo

Cabral; Heriel Adriano Barbosa da Luz; Mariana Esteves de Oliveira;
Milene Bartolomei Silva; Nara Inácio Luccas Lazaro e Ricardo de
Oliveira dos Santos

Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul

Representação legal: não há
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0 1 2 . 0 11 / 2 0 1 6 - 9
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Edilvana Mara da Silva Lopes e Erica Cesario

Defilipo
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Juiz de

Fora
Representação legal: não há

012.019/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Regina Portela de Araújo; Renata Gomes da

Silva; Roberto Carlos Silva dos Santos; Ronald Pereira Cavalcanti e
Valdicea Alves Rodrigues

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernam-
buco

Representação legal: não há

012.022/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Aline Olin Goulart Darde; Andreia Correia Pa-

lacios e Renata Machado
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Ca-

tarina
Representação legal: não há

012.580/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Flavio Flores da Cunha Bierrenbach
Órgão/Entidade/Unidade: Superior Tribunal Militar
Representação legal: não há

012.601/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Sergio Ernesto Alves Conforto
Órgão/Entidade/Unidade: Superior Tribunal Militar
Representação legal: não há

013.206/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Erondina Alves da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal da

Grande Dourados
Representação legal: não há

013.208/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Bruno Gonçalves de Rezende; Iran Santos de

Moraes e Maria Luiza da Silva Xavier
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia Goiano
Representação legal: não há

013.210/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Pedro Barreto de Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
Representação legal: não há

013.234/2016-1
Natureza: Aposentadoria
Interessadas: Helena Vilela e Palmira dos Anjos de Car-

valho
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Alfenas
Representação legal: não há

013.236/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Abadia Maria Jose Rezende; Antônio Eustá-

quio João; Aparecida Gomes de Oliveira Brito; Cristiano Jorge Fran-
ge Miziara; Darci Alvarenga Gomes de Oliveira; Dilma Reis; Dircy
da Silva; Doralice Messias de Oliveira; Enidia Maria Gonzaga de
Assis e Lucia Maria Constancio Gonçalves da Silva

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Triângulo
Mineiro

Representação legal: não há

013.238/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Evandro Benedicto Lima de Oliveira Júnior e

Magda Regina Bergo
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de

São João Del Rei
Representação legal: não há

013.245/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Beatriz Helena Perez Pisani
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de

São Carlos
Representação legal: não há

013.272/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adriana Aguiar Ferreira Gomes Lot e Jose

Buenos Pontes
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Ceará
Representação legal: não há

013.276/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Adriana Gomes Pereira; Ana Diolina Soares

Machado; Angela Marques Tavares; Arlei Antonio da Silva; Carlos
Barcelos Coleho; Conceicao Maria de Jesus; Daisy Lucide Ferreira
Ezequiel; Elena Martins do Carmo; Elizabeth Guimaraes Dias e Faus-
to Antonio de Abreu Santos

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas
Gerais

Representação legal: não há

013.277/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Ferdinando Luis Ribeiro; Geraldo Pereira dos

Santos; Iracema Machado de Carvalho Silva; Jose Antonio Quin-
tanilha da Silva; Leda Andrade Guimaraes Ribeiro; Livia de Castro
Magalhaes; Lucienne Franca Reis Paiva; Luiza Cristina Torres Per-
digão Ramirez; Marcia Lane Borges e Maria Aparecida Miranda
Silva

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas
Gerais

Representação legal: não há

013.279/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Roseli Martins Resende Pereira; Sandra Maria

da Mata Azeredo; Sanzio Moreira Barreto; Walquiria Teixeira de Sao
Jose da Silva; Wilson Avelino Fortes e Ziltamar Barbosa Machado

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas
Gerais

Representação legal: não há

013.285/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Margarida de Almeida Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Per-

nambuco
Representação legal: não há

013.325/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Priscila Carvalho Leão; Ramom Lemos de Bri-

to e Redmar de Sant Anna Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Recônca-

vo da Bahia
Representação legal: não há

013.333/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Murilo Moreira Sueth; Rosiane Nascimento do

Santíssimo; Vandercao Damasio e Wanderson Louzada
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Espírito Santo
Representação legal: não há

013.334/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Dayana Ribeiro Dornelas e Mayara Virginia

dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Ceará
Representação legal: não há

013.360/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adelma Ionaria dos Santos; Alexander Acioli

Palmeira; Ana Clessia Sousa da Conceição; Baby de Fatima Barbosa
Parisi; Barbara Andrade Monteiro Silva; Davi Rocha Pereira; Do-
mytilya Anthonya Santos Fernandes Barbosa; Edivaldo Nascimento
de Carvalho; Fabricio de Rezende Prado e Graziana Olinda da Silva
Matos

Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tec-
nológica de Sergipe

Representação legal: não há

013.361/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Jose Cicero do Nascimento; Laizza da Cruz

Santos; Lucila da Silva Boia; Luiz Eduardo Carvalho de Souza;
Marcelo Andrade da Hora; Marcus Vinícius Oliveira Medeiros; Ta-
mara Carvalho Lima; Tuanny Bezerra Paiva; Victor de Araujo Pontes
e Wilson Vieira Costa

Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tec-
nológica de Sergipe

Representação legal: não há

013.365/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alessandra Ribeiro de Souza; Allan Erlikhman

Medeiros Santos; Anderson Antonio Gamarano; Bruno Elias Pereira
Nogueira da Gama; Claudia Geralda de Souza Maia Alves; Eddie
Lucas Martins Trevizano; Geraldo Magela Santos Sampaio; Pedro
Henrique Arantes Nascimento Dias; Thamires Fernandes Pinto e We-
verton Costa Peixoto

Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de
Ouro Preto

Representação legal: não há

013.366/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Bruno Fernando Araujo; Cassia Fernanda Ma-

chado da Silva; Eduardo Henrique Santos; Elias Gonçalves da Silva
Junior; Ernane Júnior Ferreira Machado; Igor Bernardes Rodrigues;
Juliana Salomão Daud; Liomar de Oliveira; Lucivania Fernandes de
Andrade e Mariana Batista Andrade

Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de
Uberlândia

Representação legal: não há

013.367/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Mateus Guimaraes Borges; Patricia Kellen da

Silva Lima; Renata Bernardes Elias; Rodrigo Ananias Barreiros Silva;
Tatiane Netto Moraes; Thamiris Lacerda Silva e Vera Lucia Schulz

Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de
Uberlândia

Representação legal: não há

013.400/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rosecleide Ferreira Borges Rodrigues; Sarah

Fernandes Araujo de Souza; Talita Batista de Brito Santiago; Uildo
Barros Franca e Vanessa de Almeida Moura

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia
Representação legal: não há

013.403/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alan Vieira Diniz; Alexandra Alves de Oli-

veira; Alexandre Cotrim Vilas Boas; Ana Cristina de Menezes San-
toro; Angélica Ferreira Melo; Anne Sulyvan Alves Melo; Aysha Jus-
sara Ivonilde Carrim; Betânia Braz Romão; Carolina Brom Aki de
Oliveira e Chrystian Andersen Rezende

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.406/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lisandro Antônio Cláudio; Lucas Espíndola

Rosa; Lucas Fagundes Vaz; Lucas Melo Lima de Castro; Luciene
Candida Ferreira Alves; Luizmar Adriano Junior; Marcelo Cursino
Suares; Mariana Faleiro Gonçalves; Marina Eidt Mendes e Mariza
Souza Dias

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.410/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Liliane Chen; Marcella Leandro da Silva de

Carvalho e Rayron Victor Medeiros de Araujo
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Gran-

de do Norte
Representação legal: não há

013.419/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Heber Christiane Antunes Franca; Helinton Ne-

ckel; Helio Guimarães Aragão; Herica Lene Oliveira Brito e Igor
Garcia Barreto

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Recônca-
vo da Bahia

Representação legal: não há

013.422/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Patricia Figuereido Marques; Pedro Nascimen-

to Melo; Pedro Rocha Barbosa; Perminio Oliveira Vidal Junior e
Philippe Jean Louis Sablayrolles

Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Recônca-
vo da Bahia

Representação legal: não há

013.424/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Paula Sabino Oliveira; Danilo Antônio da

Silva; Fernanda Vital Ramos de Almeida; Gabriela Lima Aidar e
Karla Natario dos Santos

Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro

Representação legal: não há

013.426/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Diego José Prezia; Eduardo Costa Sepini; Fran-

cielli Bárbara Pinto; Georgia Mode Magalhães e Gisele de Freitas
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais
Representação legal: não há

013.428/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Vitor Cordeiro Costa
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais
Representação legal: não há

013.429/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
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Interessadas: Cinthia Gracielly Rodrigues e Daiane Silva de
Andrade

Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais

Representação legal: não há

013.435/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Wilson Pimenta da Silva D'ávila
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Espírito Santo
Representação legal: não há

013.437/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rafael de Sousa Carvalho e Renata Amanda

Carneiro Aguiar
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Ceará
Representação legal: não há

013.438/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Danielli Ferreira Silva; Edson Jose dos Santos

Junior; Esdras Garcia Alves; Keyla Senra Teixeira Rodrigues e Le-
ticia da Silva Bastos

Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Minas Gerais

Representação legal: não há

013.471/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Naiza Menezes Medeiros Abrahim; Rosangela Fernan-
des Torres e Suellen Paulino Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do Ama-
zonas
Representação legal: não há

013.474/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Patrícia Andrade Guimaráes Mitre; Thomas Viana de
Souza e Vinicius Soares dos Reis
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro
Preto
Representação legal: não há

013.477/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Moema Costa Nascimento; Sarah Lúcia Alves França;
Tiago Branquinho Oliveira e Victor Manuel de Queiroz Lourenco
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe
Representação legal: não há

013.480/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Bruno Amaral Jacoby; Luiz Frederico Chagas de Frei-
tas; Nelmires Ferreira da Silva e Samuel Alves da Costa Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa
Representação legal: não há

013.483/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Anderson Luiz de Araujo; Anna Fernanda Machado
Sales da Cruz Ferreira; Evandro Pereira Neto; Ludmila Rodrigues
Moroz e Marta Vasconcelos Bittencourt
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia
Representação legal: não há

013.485/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Andreia Aurelio da Silva; Andreia Soprani dos Santos;
Antonio Carlos Pacheco Filho; Antonio Garcia Sobrinho Junior e
Camila Franco de Carvalho
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo
Representação legal: não há

013.490/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Walter Jose Fagundes Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo
Representação legal: não há

013.491/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adailton Ferreira de Araújo; Alessandro Cruvinel Ma-
chado de Araújo; Alexandre Ribeiro Afonso; Aline Garcia Kozlowski
e Alécio Perini Martins
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.494/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Angela Adamski da Silva; Braulio Vinicius Ferreira;
Camila Azevedo de Moraes Wichers; Camila Romero Lameirão e
Carlos Alberto Xavier do Nascimento
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.497/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Gisele Augusto Rodrigues de Oliveira; Giselle Queiroz
Souza; Graciella Corcioli; Gustavo Henrique Petean e Heitor de An-
drade Rodrigues
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.500/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Luciana Morelli Caldeira; Luciana de Oliveira Dias;
Luciano Lucindo da Silva; Lucila Pessuti Ferri e Marcelo Ricardo
Quinta
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.503/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Matheus Castrillon Rassi; Melissa Selaysim Di Campos;
Michele Silva Sacardo; Otavio Calaça Xavier e Pablo Fabião Lis-
boa
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.504/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Renato Sardinha de Souza; Rhander Viana; Sabrina Fa-
ria de Queiroz; Sabrina Toffoli Leite e Samuel Jose Gilbert de Je-
sus
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.505/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Sergiane Bisinoto Alves; Sheila de Carvalho Pereira
Gonçalves; Sigeo Kitatani Júnior; Sérgio Henrique Barroca Costa e
Sérgio Ricardo Silva Gacki
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás
Representação legal: não há

013.510/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Carla Andrea Silva Lima; Eduardo Mendonça Pimenta;
Fabiana de Miranda Moura dos Santos; Leonardo Netto Parentoni e
Maria Isabel Maldonado Coelho Guedes
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais
Representação legal: não há

013.513/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Daniela Lindenmeyer Kunze; Danilo Heber de Oliveira
Gomes; Diego Jose Raposo da Silva; Diego de Souza Buarque e
Edson Carlos Rodrigues
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernambuco
Representação legal: não há

013.514/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Emilia Maria Almeida Arnaldo; Erison Rosa de Oliveira
Barros; Helda Oliveira Barros; Hilda Menezes da Silva e Igor Ca-
valcanti Ferraz
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernambuco
Representação legal: não há

013.516/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Keilha Correira da Silveira; Klesia Garcia Andrade;
Lanni Sarmento da Rocha; Macario Granja Gonçalves e Marcos Ale-
xandre de Melo Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernambuco
Representação legal: não há

013.910/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Ubiramar Ribeiro Cavalcante
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Triângulo Mineiro
Representação legal: não há

013.912/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Evanaska Maria Barbosa Nogueira
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Rio Grande do Sul
Representação legal: não há

013.916/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Amanda Sousa Alencar; Bruno Rocha de Moura; Re-
ginaldo Vaz Saraiva e Samya da Costa Azevedo
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Ceará
Representação legal: não há

013.924/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Reginaldo Nascimento dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica da
Bahia
Representação legal: não há

013.925/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Vinicius Batista Gonçalves
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais
Representação legal: não há

013.928/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Andre Luiz da Silva Kauer; Cassio da Nobrega San-
tiago; Claudiana Freitas de França; Claudio Pinto de Nadai; Danilo
Bruch Martins; Edgard Mauricio Massayuki Honda; Elissany Costa
Capistrano; Fabiano Xavier dos Passos; Francisco Neto Ribeiro Va-
ladares; Humberto Delgado de Sousa; Joao Cesar Moura de Sousa;
Keila Beatriz Pacheco Fontes; Marcus Vinicius Santana Poletti; Mer-
cia Moreira da Silva; Rafael Leandro Ferreira; Ricardo Alexandre
Araujo Silva; Rodrigo de Sousa Martins e Thiago Fernandes Neves
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior
Representação legal: não há

013.439/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Maisa Kely de Melo; Marcos Franke Costa e Silvia
Queiroz Pinto
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Minas Gerais
Representação legal: não há

013.450/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Mendes Porcellato; Alex Fernandes Magalhaes;
Alexandre Pereira de Vasconcellos; Anderson Augusto Freitas e Ca-
rolina Marques Stolfi
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
Minas Gerais
Representação legal: não há

013.457/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Maximilian Joachim Hodapp
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Itajubá
Representação legal: não há

013.459/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lucas Henrique Pedrozo Abreu e Sandro Pereira da
Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Lavras
Representação legal: não há

013.461/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Amanda Matos Santos; Ana Lucia Andrade Siqueira;
Daniela Moura Bezerra Silva; Erika Cristina Teixeira dos Anjos Bran-
dão e Histefani Almeida Alves
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e
Representação legal: não há

013.463/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Priscila Pereira Santos; Suyare Araujo Ramalho e Ta-
tiana Maximo Almeida Albuquerque
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e
Representação legal: não há

013.466/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ronaldo Ribeiro Ferreira; Sabrina Sidney Campolina
Coelho; Saulo Gabriel Moreira Falci e Vinicius Figueiredo Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal dos Vales do Jequi-
tinhonha e Mucuri
Representação legal: não há

013.468/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adria dos Santos Gomes; Ana Caroline Lima de Souza;
Cleverton Oliveira Dias; Daiane Martins e Elveline Barbosa da Sil-
va
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do Ama-
zonas
Representação legal: não há
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013.943/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana Matos Seidel; Alexandre Hirle de Freitas; Ale-
xandre Morais Galheno; Aline de Castro Trindade; Ana Paula An-
tunes Martins; Angela Pereira Barros; Antonio de Brito Vidal Neto;
Arine da Graça Soares Ribeiro; Bruna Barbosa de Lima; Bruna Da-
nielly da Paz Tenorio; Bruno Ayub Ferreira; Carlos Jose Pinheiro
Teixeira; Cid Borges Correa; Claudelice de Sousa Beserra; Danilo
Miranda de Santana; David Medeiros Rosa de Melo; Eddie Casimiro
Dutra; Edson Cicero de Lacerda Silva; Eduardo Costa Cheng e Fer-
nando Alves Pires
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Educação e Cultura
Representação legal: não há

013.946/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Thiago Monteiro dos Santos; Thiago Sousa Coelho;
Thiago Vinicius Barbosa Ferreira Venis e Tiago Cantalice da Silva
Tr i n d a d e
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Educação e Cultura
Representação legal: não há

013.947/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: José Virolli Chaves
Órgão/Entidade/Unidade: Escola Agrotécnica Federal de Santa Inês
Representação legal: não há

013.952/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Mariana Rezende Doria e Solange da Conceição Al-
meida Cerqueira
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de
S e rg i p e
Representação legal: não há

013.955/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessado: Thiago Martins Melo
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de São
João Del Rei
Representação legal: não há

013.961/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Luisa Miranda Vilela; Ana Luiza Sarkis Vieira;
Ana Luiza de Souza; Ana Maria Varela Cascardo Campos; Ana Mi-
riam Wuensch; Ana Paula Aparecida Caixeta; Ana Paula Campos
Gurgel; Ana Paula Magalhaes Medeiros; Ana Rita Costa de Souza
Lobo; Analucia Sulina Bezerra; Analucia Sulina Bezerra; Anderson
Jose Ferreira de Oliveira; Andre Caldas de Souza; Andre Camargo
Thome Monteiro; Andre Lima de Alvarenga; Andre Luis de Paula
Borges; Andre Luiz Lopes Sampaio; Andre Matias Nepomuceno;
Andre Moraes Nicola e Andre Nunes Maranhao
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.962/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Andre Santos Martorelli; Andre Tavora Kacowicz; An-
dre Valente; Andre Willian Marques de Oliveira; Andrea Campos de
Sa; Andrea Castello Branco Judice; Andrea Cristina Scarpa Bosso;
Andrea Leme da Silva; Andrea Sampaio Tibery; Andreia Borges
Avelar; Andreia Mello Lace; Andreia Pereira de Araujo; Andrey Jose
de Andrade; Angelica Cordova Machado Miletto; Angelica de Fatima
Silva Barreto; Anna Paula Rodrigues dos Santos; Anna Pavlova Mur-
ta Ferreira; Anne Gerymaia Oliveira de Melo Silva; Antonia Marilene
da Silva e Antonio Carlos Torres
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.967/2016-9
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Cristiane Feitosa Salviano; Cristiane Teresinha Citadan;
Cristiane Vinhaes Gracindo; Cristiane de Castro Alencar; Cristiano
Naibert Chimpliganond; Cristina Miranda de Alencar; Daiani Cristina
Ciliao Alves Haddad; Dalila Tusset; Damaris Silveira Duarte; Daniel
Chaves Cafe; Daniel Luiz Fonseca de Aguilar; Daniel de Souza
Neves Hora; Daniela Freddo; Daniela Lopes Gomes; Daniela Ma-
rinho Martins; Daniela Regina Bazuchi Magalhaes; Daniele Machado
Vasconcelos; Daniele Machado da Silveira Pedrosa; Daniele Nantes
Sobrinho e Daniella Pingret de Sousa
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.971/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Everaldo Skalinski Ferreira; Everton Luis Pereira; Fa-
biana Esteves Boaventura; Fabiana Francisca Macena; Fabiana Quei-
roga; Fabiana Vieira Gauy; Fabiano Alves Gomes; Fabiano Campos
Macedo; Fabiano Peruzzo Schwartz; Fabio Costa Morais de Sa e
Silva; Fabio Cunha Conde; Fabio Fonseca; Fabio Renato da Silva;
Fabio Rodrigo Leite; Fabiola Cristina Ribeiro Zucchi; Fabiula Apa-
recida Bento Guth; Fabricia Walace Rodrigues Eyben; Felipe Aze-
vedo Rios Silva; Felipe Batista da Silva e Felipe Corralde Freitas
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.972/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Felipe Ferreira; Felipe Mello Cavalcante; Felipe Soares
Macedo; Felix Alves da Silva Junior; Fernanda Almeida Leite; Fer-
nanda Dias Weiler; Fernanda Ferro Sousa Braga; Fernanda Vargas
Terrazas; Fernando Augusto Pires de Sa; Fernando Gaiger Silveira;
Fernando Jose Gonçalves Acunha; Fernando Mourão Gutierrz; Fer-
nando de Assis Alves; Flavia Caselli Pacheco; Flavia Dias Xavier;
Flavia Miquetichuc Nogueira Nascente; Francisca Dariana Goncalves
Lima; Franciscarlos Gomes da Silva; Francisco Alexandre de Melo
Castro e Francisco de Assis Campos da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.978/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Isaias da Silva Pereira; Isis Dantas Menezes Zornoff
Taboas; Ivone Midori Icuma; Izaque dos Santos da Mota; Izis Morais
Lopes dos Reis; Jacqueline Ramos de Andrade Antunes Gomes; Jac-
queline Ribeiro de Souza Mendes; Jairo Faria Guedes Coelho; Jairo
Gomes da Silva; Jamila Zgiet Rodrigues Santos; Janaina Condessa;
Janaina Sabino de Oliveira; Jane Farias Chagas Ferreira; Jane Wal-
kiria da Silva Nogueira; Janete Goncalves Evangelista; Janine Helfst
Leicht Collaço; Javier Santiago Ortiz Correa; Jean Pierre Passos Me-
daets; Jeane Felix da Silva e Jesus Ernesto Ramos Ibarra
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.981/2016-1
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Junio Santos Almeida e Silva; Jussara Pereira de Oli-
veira; Kaise Helena Teixeira Ribeiro; Kaoru Tanaka; Karen Geisel
Domingues; Karina Fernandes dos Santos; Karine Dourado Silva;
Karine Duraes Andrade Marques; Karine Marques Costa; Karine
Wlasenko Nicolau; Karla Christina Batista de França; Karla Graziela
Santana dos Anjos Fonseca; Kassandra Silva Falcao Costa; Katrine
Tokarski Boaventura; Kelem Gomes Lourenço; Kelly Grace Maga-
lhaes; Kimiko Echigasaki Pinheiro; Kleber Vanio Gomes Barros;
Kristian Schiel e Laeticia Jensen Eble
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.983/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Lia Maria dos Santos; Lidia Maria Pecanha Ramos
Araujo; Lidia Tarchetti Diniz; Lidiane Mayumi Hieda; Lilian Silva de
Queiroz; Liliane Cunha de Souza; Lino Castellani Filho; Livia Dias
Pinto Vitenti; Livia Gimenes Dias da Fonseca; Livia Goncalves Ben-
net; Livia Ribeiro Mendonca; Loiane Gomes de Moraes Rocha; Lo-
rena da Silveira Derengowski; Lorenna Cardoso Rezende; Lourenco
Lima Cardoso; Luana Maftoum Proenca; Luana Miranda Esper Kal-
las; Luana Nunes Martins de Lima; Lucas Bevilacqua Cabianca Viei-
ra e Lízia Fabíola Almeida Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.985/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Luzia Costa de Sousa; Magno Batista Correa; Magnolia
de Mendonca Lopes; Makeliny Oliveira Gomes Nogueira; Manuel
Alejandro Rojas Manzano; Mara Flora Lottici Krahl; Marcela Filie
Haddad; Marcela Souto de Oliveira Cabral Tavares; Marcello Girotti
Callas; Marcelo Augusto Santana; Marcelo Ferreira Correa; Marcelo
Paiva de Sousa; Marcelo Rodrigues dos Santos; Marcelo de Santana
Porte; Marcia Cristina Leite Pereira; Marcia Cristina Maesso; Marcia
Santana Morel; Marcia Teresa Portela de Carvalho; Marciano Regis
Rubini e Marcio Correa Fernandes da Cunha
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.988/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Mariana Pereira Xavier; Mariana Ubaldo Barbosa Paiva;
Mariana Vilela Vieira; Marianne Lucena da Silva; Marijara Souza
Queiroz; Marilia Andrade Lessa; Marilia Cristina dos Santos; Marina
Campos Dessen; Marina Gabriella Ribeiro Badella; Marina Torres
Santana; Mario Eduardo Pereira de Araujo; Marley Francisca de Li-
ma; Marta Ingrith Molina Cabera Pereira; Marthina Gomes de Mi-
randa; Martin Adamec; Marutschka Martini Moesch; Marylucia Mes-
quita Palmeira; Matheus de Mendonca Marques; Matias Alejandro
Franchini e Matias Monteiro Ferreira
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.990/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Nanci Martins de Paula; Nara Benato; Natalia Clarice
Meneghel Vargas; Natalia do Carmo Louzada; Nayara Mendes; Naya-
ra da Silva Lisboa; Nei Rodrigues Cirqueira; Nei Rodrigues Cir-
queira; Neuma Brilhante Rodrigues; Neusa Cavalcante; Nilton Carlos
de Almeida Coutinho; Nirce Barbosa Castro Ferreira; Nivea Gabriela
Benevides de Albuquerque; Noemia Aparecida Garcia Porto; Norma
Diana Hamilton; Nuria Maria Nieto Nunez; Omar da Silva Lima;
Onofre Rodrigues de Miranda; Oscar Fernando Gaidos Rosero e Oti-
lie Eichler Vercillo
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.993/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ramon Saleno Yure Costa Silva; Raphael Cunha Sar-
denberg Bastos; Raphael Lana Seabra; Raquel Adjafre da Costa Ma-
tos; Raquel Alvares Leao; Raquel Moreira Aló; Raquel Vaz Cardoso;
Raquel Vieira Parrine Sant'ana; Rebeca Almeida Silva; Rejane Urcino
Pereira dos Santos; Renan Amabile Boscariol; Renan Fangel; Renan
de Souza Rezende; Renata Araujo; Renata Bezerra Duarte; Renata de
Paula Faria Rocha; Ricardo Barreto de Andrade; Ricardo Jose Ma-
cedo de Brito Pereira; Ricardo Libanez Farret e Ricardo Lima Al-
ves
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.997/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Simone Tourinho da Silva; Sinara Pollom Zardo; Sonia
Maria Braga Silva; Sonia Naomi Nomi; Stepan Krawctschuk; Sueli
Menelau de Novais; Suelio da Silva Araujo; Suely Ferreira da Silva;
Sulian Brandao de Souza Princivalli Campos; Sulivan Charles Barros;
Sumara Teixeira Alves; Susan Elizabeth Martins Cesar de Oliveira;
Sylvia Regina Correa Brant Pereira de Jesus; Taciana Assumpcao
Vaz; Taina Raiol Alencar; Talita Andrea Junta Campos; Talita Baum-
gratz Cachapuz Chimeli; Talita Tatiana Dias Rampin; Tamara Angelo
de Oliveira Santos Damasceno e Tania Virginia Fernandes Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

013.999/2016-8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Thiago Luis Santos Sombra; Thiago Pires Oliveira;
Thomaz Carneiro de Almeida Simoes; Tiago Elias Mundim; Vagner
Jose Mendonça; Valdeilton Lopes de Oliveira; Valeria Deusdara Mori;
Valeria Gentil Almeida; Valeria Paola Vera Leyton; Valeria Vogado da
Cruz; Valquiria Cardoso Caldeira; Vanessa Aparecida Carvalho San-
tos; Vanessa Cabral Gomes; Vanessa Carvalho dos Santos; Veridiana
Canezin Guimaraes; Vicente da Gama Machado; Victor Manuel Bar-
bosa Vicente; Victor Paranaiba Campos; Victoria Palma Ehrichs e
Vinicius Armiliato
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília
Representação legal: não há

014.002/2016-7
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Francisco Specian Junior; Nelson Urio e Walace Lino
Souto
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso
Representação legal: não há

014.003/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Eunice Brandão da Silva e Hudson Nogueira Cunha
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul
Representação legal: não há

014.005/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Arthur Maia Camelo; Bruno Vicente Alves de Lima;
Francisco Waldilio da Silva Sousa; Jardel Pinho Sena; Julianna Sam-
paio de Araujo; Mila Oliveira Santos Viana; Rafaela Sousa de Oli-
veira; Romulo Antonio de Albuquerque Barbosa; Samya Danielle
Lima de Freitas e Tania Rodrigues de Araujo Ribeiro
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí
Representação legal: não há

014.008/2016-5
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Renata Ribeiro Krempser Ptak
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe
Representação legal: não há

014.145/2016-2
Natureza: Pensão Militar
Interessada: Neyde Bravo Ururahy
Órgão/Entidade/Unidade: Superior Tribunal Militar
Representação legal: não há

018.441/2010-6
Natureza: Monitoramento
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Incra no Es-
tado de Roraima
Responsáveis: Antonio Francisco Beserra Marques e Vilmar Agapito
Te i x e i r a
Representação legal: Priscila Viana Marques (OAB/RR 735), repre-
sentando Antonio Francisco Beserra Marques

023.921/2015-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Santana /AP
Responsável: Jose Antonio Nogueira de Sousa
Representação legal: não há

030.024/2015-3
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Companhia Docas do Ceará
Responsáveis: Aderson Silveira Aragão; Antonia Rubenita Tavares
Lima; Antonio Maurício Ferreira Netto; Bruno Iughetti; Carlos Mu-
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rilo de Azevedo Pires; Joaquim Firmino Filho; Jose Valmir Paulino
Dias; José Arnaldo Cruz Bezerra de Menezes; José Maria de Araújo;
Mario Lima Junior; Mário Jorge Cavalcanti Moreira; Paulo Andre de
Castro Holanda e Rita de Cassia Vandanezi Munck
Representação legal: não há

Ministro VITAL DO RÊGO

000.736/2012-0
Natureza: Representação
Responsáveis: Alexandre Zanini e Henrique Duque de Miranda Cha-
ves Filho
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora
Representação legal: não há

001.378/2015-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Ito Meireles
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Taperoá/BA
Representação legal: Joel de Souza Neiva Junior (OAB/BA 21.118)

001.604/2013-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsáveis: Circulo Cultural Anima Alagoana e Eugenio Pacelli
Oliveira de Rezende
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Alagoas
Representação legal: Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho
(OAB/AL 6.941) e outros

0 11 . 9 6 8 / 2 0 1 6 - 8
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Ana Kesia Cardoso Silva; Anemilia Gomes Lustosa;
Ariany Cássia Lopes; Christian Leal Araujo; Debora Alves Barbosa;
Domingos Pinto da Costa; Francijane de Almeida Barros; Joelmir
Bueno de Oliveira; Karla Mendes Sousa e Luciana Severino Antunes
Ferreira
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social
Representação legal: não há

0 11 . 9 9 5 / 2 0 1 6 - 5
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Sandra Maria Figueiredo de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Re-
gião/AC e RO
Representação legal: não há

012.001/2016-3
Natureza: Atos de Admissão
Interessada: Amanda Mitie Saito
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-
gião
Representação legal: não há

012.400/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Domingos Guilherme Dassi
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Chape-
có/SC
Representação legal: não há

012.577/2016-2
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Horácio Raymundo de Senna Pires
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior do Trabalho
Representação legal: não há

012.639/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Maria Piedade Bueno Teixeira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Re-
gião/DF e TO
Representação legal: não há

012.645/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Heriberto de Castro
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG
Representação legal: não há

012.652/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Dinah Figueirêdo Bernardo
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-
gião/PE
Representação legal: não há

012.656/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Ione Salin Gonçalves
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-
gião/RS
Representação legal: não há

012.661/2016-3
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Vanda Krindges Marques
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Re-
gião/RS
Representação legal: não há

012.665/2016-9
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Gustavo Eugenio de Carvalho Maya
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião/RJ
Representação legal: não há

012.674/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Sérgio Moreira de Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Re-
gião/ES
Representação legal: não há

013.217/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Arnaldo Rodrigues de Oliveira; Deuza de Fatima Nantes
Pereira e Nadia Gomes de Sant'ana Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Campo
Grande/MS
Representação legal: não há

013.223/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Maria de Jesus Marques
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - João Pes-
soa/PB
Representação legal: não há

013.300/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Dalma Lima Caldas; Henrique Jeovane Araujo dos San-
tos; José Geraldo Cesar e Rosa Amelia de Aguiar Correia
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual do INSS - Ma-
ceió/AL
Representação legal: não há

013.385/2016-0
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Jackson José de Freitas Nobre e Ray Hilton Souza dos
Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Re-
gião/AM e RR
Representação legal: não há

013.392/2016-6
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Felipe Miranda dos Santos; Geovana Barreto Biten-
court; Joana Borges Duarte de Carvalho; Larissa Natasha Samojeden;
Letícia Favoretto Rassi; Luciana Penteado Persicano; Margarete Vi-
toria Moura dos Santos; Maria Aparecida Arosti; Mauricio Freitas
Cavicchia e Patricia Miyuki Oliveira Hayakawa
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há

013.393/2016-2
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Rafael Macêdo Barcelos; Rone Ferreira; Selma Bonfim
Lima e Thiago Nunes
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-
gião/SP
Representação legal: não há

013.896/2016-4
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Adriana da Silva Correia; Amanda Pereira Ferraz;
Ariosvaldo Pinto da Cunha Junior; Frankly Rodrigues Faria Sobral;
Guilherme Menezes Coelho; Igor Francisco de Oliveira Costa; Na-
talia Shermann Soares Brito; Níria Costa Assis e Rony Alexandre
Soares Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Trabalho
Representação legal: não há

014.421/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Ana Maria Pedreira Passos de Oliveira; Benedita Noe-
me Campos Santos; Fatima da Conceicao Melo dos Reis; Jacenice
Silva Reis e Jose Carlos Almeida Pereira
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Re-
gião/BA
Representação legal: não há

014.427/2016-8
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Dilson Felipe Corrêa; Elizabeth Marques Arruda; Fran-
cisco Gomes de Lima; Francisco Pascoal de Araújo Filho e Maria
Lucia Garcia
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Re-
gião/MG
Representação legal: não há

014.428/2016-4
Natureza: Aposentadoria
Interessadas: Maria Esperança Bezerra Guimarães e Maria Tereza
Gondim Rozowykwiat
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Re-
gião/PE
Representação legal: não há

014.435/2016-0
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Elane Marinho da Silva; José Fernando de Souza; Ma-
rilena Sernache Monteiro; Marise Boselli e Mônica Amazonas Duarte
de Avelar Santana
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior do Trabalho
Representação legal: não há

014.436/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Interessada: Zeli Mendes Gomes
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior do Trabalho
Representação legal: não há

027.882/2015-2
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação Regional da Funai do Tapa-
jós
Responsáveis: Ademir Macedo da Silva; Ivanildo Saw Munduruku e
Paulo Artur dos Santos Negreiros
Representação legal: não há

028.036/2015-8
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2014
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso
do Sul
Responsáveis: Atapoã da Costa Feliz; Divoncir Schreiner Maran;
Hardy Waldschmidt; Josué de Oliveira; João Maria Los e João Se-
veriano de Almeida Neto
Representação legal: não há

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA

001.993/2010-0
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessados: Emidia Souza Lessa; Segisfredo Firmo Lessa
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas, Sexta
Região Militar
Representação legal: não há

002.695/2013-8
Natureza: Auditoria
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Augustinópolis/TO
Responsáveis: André Luiz Mendonça Bastos; Edimar da Silva; Maria
do Carmo de Alcântara Silva
Representação legal: não há

006.600/2016-6
Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Cea-
rá
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Acopiara/CE
Representação legal: não há

008.972/2016-8
Natureza: Representação
Representantes: Ely Sandro Vaz e Silva, Manoel Sousa Fontinele,
Vereadores do Município de Miguel Alves/PI
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Miguel Alves/PI
Representação legal: não há

010.852/2016-6
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Claudio Maris Ferreira; Lucia Helena Menezes dos San-
tos; Marcelo Rousseau Valenca Schwob; Mauro de Melo Rodrigues
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Tecnologia
Representação legal: não há

015.317/2015-3
Natureza: Representação
Representantes: João Alfredo Telles de Melo, Renato Roseno de Oli-
veira
Órgãos/Entidades/Unidades: Entidades/Órgãos do Governo do Estado
do Ceará
Representação legal: não há

016.976/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Brasileira de Agência de Via-
gens do Ceará
Responsáveis: Associação Brasileira de Agências de Viagens do Cea-
rá; José Colombo de Almeida Cialdini Neto
Representação legal: não há

017.302/2015-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Novo Oriente/CE
Responsável: Rodrigo Coelho Sampaio
Representação legal: não há
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020.327/2013-7
Natureza: Pensão Civil
Interessada: Italia Pereira de Andrade
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - Ibama
Representação legal: não há

023.426/2013-6
Natureza: Representação
Representante: Carlos José de Santana, Prefeito do Município de
Ipojuca/PE
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S.A. (Refinaria Abreu e
Lima S.A.) e Prefeitura Municipal de Ipojuca/PE
Representação legal: Alex Azevedo Messeder, OAB/RJ 119233, e
outros, representando Petróleo Brasileiro S.A

025.501/2015-1
Natureza: Representação
Representante: Câmara Municipal de Pauini/AM
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pauini/AM
Representação legal: não há

025.525/2015-8
Natureza: Representação
Representante: Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do
Ensino do Amazonas
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Estado de Educação e Qua-
lidade do Ensino do Amazonas
Representação legal: não há

Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

000.031/2016-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Panelas/PE
Responsável: Sergio Barreto de Miranda
Representação legal: não há

Representação legal: não há

014.024/2016-0
Natureza: Reforma
Interessados: Gebson Severo Pereira; George Madureira Souza; Geo-
vane Eudes Pereira do Nascimento; Gerson Jose Rosa; Gerson Ro-
drigues dos Santos; Gilberto Reis Duque; Giovandro Nogueira Gui-
marães; Giovani Mazioli Gonçalves; Guilherme Eduardo Novak e
Gustavo Henrique Cavalcanti Sales
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.025/2016-7
Natureza: Reforma
Interessados: Isaias Reis Marques; Jadir de Araújo Corrêa; Jaime de
Freitas dos Reis; Jair de Melo Sales; Jairo Albino do Nascimento;
Jairo Leal da Silva; Jaquisson de Vasconcelos Maciel; Jeferson dos
Santos Rodrigues; Jefferson de Araújo e Silva e Joaci dos Santos
Cerqueira
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.029/2016-2
Natureza: Reforma
Interessados: Lucas Barbosa Gurgel; Lucas Vinicius Elias da Silva;
Luciano Gonçalves de Castro; Luciano Sciortino Leão; Luiz Carlos
Santino Moreno; Luiz Carlos de Oliveira; Luiz Cláudio Silva do
Espírito Santo; Luiz Henrique Sampaio Gonçalves; Mak Davison
Moreira de Almeida e Manoel Agostinho de Sousa
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.030/2016-0
Natureza: Reforma
Interessados: Marcello Bussato; Marcelo Archanjo Moreira Rotelli;
Marcelo Santos de Figueiredo; Marcelo da Costa Estrella; Marco
Antonio Salgado de Oliveira; Marcos Antonio Alves; Marcos Antonio
Felisbino; Marcos Ferreira da Costa; Márcio Souza Matos e Márcio
dos Reis
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.032/2016-3
Natureza: Reforma
Interessados: Nicanor Alves dos Santos; Nilson Miguel Bastos de
Souza; Nori Albino Heck; Orival José Gonçalves; Orlando dos San-
tos; Osmar Evangelista Pontes; Oswaldo de Carvalho Junior; Oséas
Rosa; Patricia Maria de Farias Vieira e Paulo Barros
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.035/2016-2
Natureza: Reforma
Interessados: Vicente Maximiano; Vicente Ziem; Victor Rafael de
Freitas Brito; Virgilio Ribeiro da Silva; Wagner Antonio Martins;
Walgleidson Luiz dos Santos; Waltenei Agostinho Carneiro Ribas;
Wberjúnio Rodrigues Gonzaga e Wellington Ricardo Ferreira Trem-
ba
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.036/2016-9
Natureza: Reforma
Interessados: Alberto Gomes da Silva; Alonso Coutinho; Antonio
Carlos Cid; Antonio das Graças Souza; Ayrton Mario Braga Pinto;
Benedito Barbosa; Carlos Bezerra de Lima; Carlos Eduardo Velloso
dos Santos; Celso Moreira e Cid Henriques Fernandes
Órgão/Entidade/Unidade: Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.037/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados: Custodio da Silva Barbosa; Daniel Gomes dos Santos;
Davi Sergio Lopes Copelli; Eduardo da Silva Miranda; Elcio de
Souza Alves; Evandro Jose Meirelles Barbosa; Fernando Miranda de
Castro; Fernando Vieira Braga; Fileto Pires Ferreira e Gilberto Gus-
mao
Órgão/Entidade/Unidade: Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.042/2016-9
Natureza: Reforma
Interessados: Ronaldo D'Almeida Santana; Waldomiro Quintanilha e
Walmir Rocha de Oliveira
Órgão/Entidade/Unidade: Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.043/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados: Adwaldo Cardoso Botto de Barros; Altair Soares Fer-
reira; Amancio Bartholomeu de Paula; Antonio Dias Cordeiro; An-
tonio João de Souza; Benedito de Araujo; Claudio de Castro Neves;
Durval de Almeida Filho; Francisco Lo Prete e Gilberto Esteves de
Medeiros
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar
Representação legal: não há

014.048/2016-7
Natureza: Reforma
Interessados: Julio da Silva Santos; Luciano Alberto Povitzki; Lu-
ciano Pinto de Vasconcelos; Miguel Jakinzo Junior; Osmir Chaves de
Mello; Valmor Particelli e Wilson Dagoberto Linhares Fabrica
Órgão/Entidade/Unidade: Quinta Região Militar
Representação legal: não há

014.050/2016-1
Natureza: Reforma
Interessados: Ademar Martins dos Santos; Alberto de Franca Ro-
drigues; Alcir Moreira de Miranda; Aluizio Roberto da Silva; Amauri
Antônio Lopes; Antônio Alves de Oliveira; Antônio Gabriel Esper;
Antônio Gomes da Silva; Antônio Henrique de Sousa Filho e Bar-
tolomeu Jorge da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Sétima Região Militar
Representação legal: não há

014.053/2016-0
Natureza: Reforma
Interessados: Josemir Rodrigues de Moraes; Josenildo Israel Santos
Cavalcanti; Joseph Origenes Lopes Ferreira; Josias Pimentel de Al-
meida; José Maria Rodrigues de Lima; José Wellington Melo Maia;
Juarez Figueiro; Julio Dorgenaldo Moreira Brasil; Olimpio Mariano
Mendonça Falcão e Paulo Porfirio da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Sétima Região Militar
Representação legal: não há

014.055/2016-3
Natureza: Reforma
Interessados: Antonio Alves Paz; Arlindo dos Santos Quaresma; Dur-
val Marinho Costa; Francisco Lopes da Costa; José Pedro dos Anjos;
Luiz Carlos Souza Guimarães; Rosimar de Jesus Martins da Silva e
Simião de Souza Ferreira
Órgão/Entidade/Unidade: Oitava Região Militar
Representação legal: não há

014.057/2016-6
Natureza: Reforma
Interessado: Simeão de Araujo
Órgão/Entidade/Unidade: Nona Região Militar
Representação legal: não há

014.058/2016-2
Natureza: Reforma
Interessados: Armando Caetano de Araújo; Francisco Wilson de Al-
buquerque Rocha; George Washington de Freitas e Silva; Geraldo
Pereira do Nascimento; José Francisco de Assis; João Ferreira de
Almeida e Roberto Carlos Reis de Souza
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Região Militar
Representação legal: não há

014.063/2016-6
Natureza: Reforma
Interessados: Mauro Magalhães Aguiar; Michel Maruyama Nasci-
mento Gomes; Narciso Busatto; Neri Pereira da Rosa; Nilo Edison
Mendes Borges; Noel Paulo de Oliveira; Odair Pinto da Silva; Osmar
Pereira da Silva; Otávio Ferreira Lopes e Raimundo Nonato Bentes
Martins
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.064/2016-2
Natureza: Reforma
Interessados: Raimundo Nonato de Paiva; Renato José Barbosa Ba-
hia; Ricardo da Silva; Rivaldo Soares de Almeida; Roberto Espedito
dos Santos Rodrigues; Teófilo Helvécio Rodrigues; Valdir Rodrigues
de Lima; Valter José da Silva; Vanderlei Oliveira Borges e Wagner
Luiz da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.067/2016-1
Natureza: Reforma
Interessados: Jose Ribeiro da Silva; Lourival Marques da Silva; Luiz
Carlos Pimentel; Luiz do Vale Fernandes Filho; Manoel Paulino de
Moraes e Barros; Nilton dos Santos Silva e Oriel Lima Azevedo
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Segunda Região Militar
Representação legal: não há

014.081/2016-4
Natureza: Reforma
Interessados: Adalberto Vitor de Medeiros; Ademar Rasmussen; Adil-
son Francisco dos Santos; Adilson de Jesus Chiappeta; Adriano Pe-
reira da Costa; Adão Yule de Oliveira; Airton Ferreira da Silva;
Alberto Azevedo; Alberto Pereira de Figueiredo e Alcides Gastão
Pinna Filho
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.084/2016-3
Natureza: Reforma
Interessados: Aureliano Cícero de Souza; Aurelino Alves Prudêncio;
Auro Coutinho; Benedicto Antonio Pereira; Brival Bello de Souza;
Carlos Edmundo Passini Bossi; Carlos Jeronimo Uchoa França; Car-
los Octavio Gomes de Avila; Carlos Roberto Sellari Moreira e Ca-
semiro Borges de Abreu Sobrinho
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

008.538/2016-6
Natureza: Representação
Representante: Ativa Soluções Tecnológicas Indústria e Comércio
Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Águas
Representação legal: Anderson de Souza Lima Novais Júnior
(OAB/MG 116.368); Gustavo Alexandre Magalhães (OAB/MG
88.124) e Heron Antloga (OAB/MG 136.098)

010.558/2016-0
Natureza: Representação
Representante: Gebramed Comércio e Representações Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento-Geral do Pessoal do Exército
Brasileiro
Representação legal: Alfredo Zucca Neto (OAB/SP 154.694) e Laiana
Lacerda da Cunha Alves (OAB/DF 41.709)

0 11 . 9 3 4 / 2 0 1 6 - 6
Natureza: Atos de Admissão
Interessadas: Karenina Elice Guimarães Carvalho e Raquel de Al-
meida da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Escola de Formação Complementar do
Exército
Representação legal: não há

0 11 . 9 6 6 / 2 0 1 6 - 5
Natureza: Atos de Admissão
Interessados: Alessandra Moraes Pimenta; Anazon Nepocumeno Ale-
xandre; Eduardo dos Santos Morais Neto; Geice de Oliveira; Glei-
cielle Silva dos Santos Holanda e Joelma Almeida da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis
Representação legal: não há

012.503/2016-9
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessados: Margarida Maria Calil Mansur Fernandes e Murilo Fer-
nandes Pereira da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Sétima Região Militar
Representação legal: não há

013.262/2016-5
Natureza: Aposentadoria
Interessados: Angela Maria de Souza; Carlos Alberto da Silva; Celia
Ribeiro de Castro; Darci dos Santos; Rosa da Conceição Fernandes
de Souza e Rosangela Nascimento Carvalho
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.016/2016-8
Natureza: Reforma
Interessados: Adailton Pereira; Adeilton de Azevedo Fradique; Adi-
lanio de Sousa Pinheiro; Adilson Oliveira Souto; Adriano Alves Lou-
renço; Adriano Junges Oliveira; Agerson Fernandes da Nobrega;
Alessandro Alves de Souza; Alex Sandro David de Souza e Ale-
xandre Lopes Gama Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas
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014.085/2016-0
Natureza: Reforma
Interessados: Celso Lemos de Araujo; Celso Roberto Macacio; Clau-
dio Azevedo; Clecio Lopes Moreno; Dalcy Pereira da Silva; Daniel
de Souza; Davi Palodetti; Davino Goulart Cunha; Dieury Jose dos
Santos e Dirceu Prado
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.089/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados: Irne Xavier do Valle; Ivan Rosa; Ivandir Ferreira da
Silva; Ivantuir Leal Coelho; Jaci Scheffer Suppi; João Alcides do
Nascimento; João Alfredo de Oliveira; João Alfredo dos Santos Duar-
te; João Baptista de Sannt'Anna Filho e João Beleza dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.091/2016-0
Natureza: Reforma
Interessados: José Augusto de Jesus; José Barbosa; José Carlos Bo-
telho Capelão; José Edmar Rocha Alves; José Eudes Landim Ne-
pomuceno; José Eugenio Ferreira Lemos; José Leite de Araújo Ca-
valcanti; José Maria Ribeiro Mendes; José da Penha do Espírito Santo
Filho e José de Carvalho Neto
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.093/2016-2
Natureza: Reforma
Interessados: Luiz Buttenbender Nunes; Luiz Claudio Jardim Rocha;
Luiz Henrique Bandoli; Luiz Pereira Guimarães; Luiz Sergio da Sil-
va; Mamede Araujo Borges; Manoel Adolfo Schmitt; Manoel Pedro
Neto; Manoel Viana Fernandes e Marcelo Hecksher
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.094/2016-9
Natureza: Reforma
Interessados: Marcelo Moraes Barbosa; Marcos Antônio Ferreira da
Luz; Marcos Aurélio Mergulhão de Oliveira; Mauro José Fernandes;
Mauro Meggiato; Mauro Moreira da Costa; Miguel Corrêa Leite;
Miguel Francisco Kowalski; Miguel Osório Gomes e Márcio Alberto
da Silva Villela
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.098/2016-4
Natureza: Reforma
Interessados: Raymundo Cristino de Almeida; Raymundo Loureiro da
Silva; Renan José do Nascimento Junior; Roberto Fonseca de Paiva;
Roberto Freire dos Santos; Rodney da Silva e Silva Junior; Ronaldo
Saccucci; Rubens Matroni Maciel dos Santos; Rui Fernando Mendes
Dias e Rui Guimarães
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.101/2016-5
Natureza: Reforma
Interessados: Wanderley Nalécio; Wilson Martiniano de Azevedo e
Wilton Medeiros Mendes
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

014.106/2016-7
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Alice Reichel; Clara Zenaide Lisboa de Carvalho; Eli-
zabeth Reichel; Eulalia das Graças Faria Neves; Felipi Pinto de Souza
Sobrinho; Felipi Pinto de Souza Sobrinho; Helga Reichel Bruch; Ilma
Souto Fernandes; Janilsa Cavatte Sobrinho; Leandra Maria Zuchelli
Costa; Maisa Zaccaro Santos; Marlene Marques Julio; Rejane Cavatte
Cavalcante; Rosana Cavatte Sobrinho Andrade; Tania Regina Tavares
de Souza; Veronica Cavatte Sobrinho Boiteux e Wagner Vinnicios
Silva dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Primeira Região Militar
Representação legal: não há

0 1 4 . 11 0 / 2 0 1 6 - 4
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Alayde Silva Perente; Ariani do Nascimento e Silva;
Cleuza Bernadete Mendes; Cláudia dos Santos; Cristina Maria Vas-
concellos Barreto; Debora Cristina Augusto Francisco; Ireana Ferreira
de Melo Silva; Jane Duarte Coelho; Maria de Lourdes dos Santos;
Marilene da Silva Legatzki; Neide Maria Grolla Pereira; Sirlei Ca-
rezzato Ruggeri; Sonia Maria da Silva Pereira e Vanda Zuleica Grol-
la
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar
Representação legal: não há

0 1 4 . 11 3 / 2 0 1 6 - 3
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Andreia Renata Alves da Silva; Cassia Marilia Alves da
Silva Antoszczyszyn; Claudete Dariz; Clea Camargo de Amorim;
Diva Gegenbauer; Dolores Lippmann Ribeiro Trovão; Eliane Ge-
genbauer; Iranir Ferreira da Silva Figueiredo; Laura Silvia Reis; Lu-
cia Helena Andrade Couto; Maria Bernardete da Silva Lima; Milda
Militz Piasecki; Nazir Militz; Neusa Scorsin; Neuza Kwiatkoski; Ro-
seli de Fatima da Silva Muhlmann; Rosilene Marques Gomes e Zil-
mar Aparecida Alves da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Quinta Região Militar
Representação legal: não há

0 1 4 . 11 4 / 2 0 1 6 - 0
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Aldiva Alves do Canto; Aulindara Gonçalves Peres de
Azevedo; Carmen Lucia Bassani Moresco; Daura Walter de Lima;
Elidia Marcionila dos Santos; Inah Margareth Borsato Oszika; Josieli
dos Santos; Juliana dos Santos Polli; Katia Bertolini dos Santos;
Lindomar Ricardo; Luciana de Oliveira Santana Jauhar Nogueira;
Marcia Gramosa de Azevedo Lopes; Marcileia Gramosa de Azevedo
da Conceição; Maria Del Carmen Conde Colmenero; Maria Dilma
Vieira; Maria Jose Ribas Neiva; Michele Aparecida de Almeida;
Onedir Kalebhy dos Santos; Paula Raabe e Vanessa Bassani Mo-
resco
Órgão/Entidade/Unidade: Quinta Região Militar
Representação legal: não há

0 1 4 . 11 9 / 2 0 1 6 - 1
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Enedina Correa da Silva; Maria da Conceição Batista de
Azevedo; Maria da Graça Loureiro Amaral; Maria de Nazare Batista
de Azevedo; Maria do Carmo Said Nunes e Nilda de Lima Moy
Órgão/Entidade/Unidade: Oitava Região Militar
Representação legal: não há

014.120/2016-0
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Ana Lucia Nunes da Cunha Vilela; Cecilia Baptistote;
Claudete Baptistote; Clelia Lucia Machado; Daise Barbosa do Couto;
Eloina Yanez Brites; Gislaine Fortes de Sa Menin; Guaracyaba da
Silva; Idorici Miranda Gonçalves da Silva; Joelma da Guia Lemos do
Couto Dantas; Laura Celia Nunes da Cunha de Arruda; Laura Neu-
dilane de Souza Morais; Lourdes Maria Couto Marques da Silva;
Maria Elisabete Correa da Silva; Maria Jose Bastos Parraga; Ma-
ricilda Rodrigues da Silva Dias; Marilda Lillian Rodrigues da Silva
de Oliveira; Neulisiane de Moraes e Souza; Neuzenir Moraes de
Souza; Regina Maria Nunes da Cunha Cardoso e Rozane Benedita
Lemos do Couto
Órgão/Entidade/Unidade: Nona Região Militar
Representação legal: não há

014.123/2016-9
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Benedita Felicidade de Farias Silva; Deise Lucia Bar-
bosa Ducap; Elza Lôbo Americano do Brasil; Etelvina Rosa Cardoso
de Britto; Fabíola Elizabeth Neves Lira; Glória Glaucia Neves Cal-
zavara; Josefa Queijada de Souza; Marcia Garcia da Motta; Maria
Izabel da Silva Belo; Maria Sueli Magalhães Belo Gomes; Marília
Garcia da Motta; Neusa D'Arcanchy Bandeira de Mello; Roseane
Nogueira Rangel; Rosemairy Nogueira Rangel e Sílvia Helena Fer-
reira Neves
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.124/2016-5
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Alaídes Carvalho dos Santos; Conceição Nogueira de
Abreu; Edithéia Meireles Bastos; Edna Alves Torres; Elza Ziolkoski
Nogueira; Eva da Silva Milagre; Fabiana Ferreira da Silva Costa
Caetano; Geciema Fernandes Mendonça; Liliane Ferreira Castilho;
Magna Maria Barreto Ávila; Maria Raimunda Campelo Costa; Maria
da Penha Fulgoni da Silva; Naly Campos de Mendonça e Rosalina
Lino Araujo Zavarese
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há

014.139/2016-2
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Adalia Alves Bortoletto; Catarina Maria de Assis Hut-
flesz; Eliane Maria Francisca da Silva Bernardo; Geralda de Souza
Pereira; Marcos Vinicios Raiol Monteiro; Maria Gorete Azevedo de
Barros; Martha Campos Fernandes; Mauriceia Candida Fernandez;
Raimunda Costa Monteiro; Vanessa de Moura Costa Zehuri e Yvete
Maria Saraiva Leitão Sousa
Órgão/Entidade/Unidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.141/2016-7
Natureza: Pensão Militar
Interessados: Ana Maria Torres Novais; Dalva Maria dos Santos;
Francisca Evani de Castro Maciel; Heitor de Sousa Maciel; Ingrid
Geangela Ferreira Silva de Carvalho; Katia Theodoro Ferreira; Leila
Oliveira de Souza; Luciana Brasil Ferreira; Macilene Maria Ferreira
Santana; Marcia Helena dos Santos Caetano; Maria Cristina Ayala
Falón; Maria Jose Pereira Gibson; Maria de Lourdes Brandt de Oli-
veira; Marilia de Oliveira Silva; Marli Soares; Marly Soares; Nar-
riaman Lopes Santa Cruz Saltiva; Rosangela Ennes Tavares; Sonia
Regina da Silva Ennes e Vera Lucia Ennes dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas

Representação legal: não há

014.143/2016-0
Natureza: Pensão Militar
Interessadas: Astrid Kopp Vanuzzi; Graciete Dias Evangelista; Leo-
nora Moraes de Vasconcellos; Maria Jose Santos Evangelista; Maria
Lúcia Coelho Rende; Marlene Miecznikowski Padua; Noriko Suga;
Olga Offrede Sebastião; Sonia Valeria Marcelino; Terezinha de Jesus
Milanez e Vera Lúcia Firmino Lima
Órgão/Entidade/Unidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas
Representação legal: não há

014.567/2016-4
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente
Interessada: Regina Alves
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Primeira Região Militar
Representação legal: não há

0 2 0 . 9 7 6 / 2 0 11 - 9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República
Responsáveis: Grupo Palavra de Mulher e Valquíria da Silva Costa
Representação legal:

024.975/2014-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Morrinhos/CE
Responsável: Antonio Amilto Magalhães
Representação legal: não há

025.543/2015-6
Natureza: Representação
Representante: Município de Petrolina/PE
Representação legal: não há

029.785/2014-6
Natureza: Representação
Representante: Câmara Municipal de Manaus
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Manaus/AM
Representação legal: não há

030.727/2015-4
Natureza: Representação
Representante: Município de Vertentes/PE
Representação legal: não há

031.772/2010-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Coari/AM
Responsáveis: A.I.G. Comercial Ltda.; Ana Dantas de Araujo; Cosmo
Pereira da Silva; F. de Assis B. Ferreira; I. V. de Alegria Comercial;
Leila Regina da Silva Menezes; Manoel Adail Amaral Pinheiro; Ma-
ria Ivone Alzier de Araújo; Maria Pereira de Souza; Rio do Ouro
Comércio de Produtos Alimentícios e Serviços Ltda.; S. de Araújo
Benergui Estivas e Walter Braga Ferreira
Representação legal: Diogo de Mendonça Melim (OAB/DF 35.188) e
outros, representando Manoel Adail Amaral Pinheiro e Manoel Adail
Amaral Pinheiro; Aguinaldo José Mendes de Sousa (OAB/AM
2.081), representando Maria Pereira de Souza e Aldervan Souza Cor-
dovil (OAB/AM 5.964), representando Maria Ivone Alzier de Araú-
jo

031.925/2015-4
Natureza: Representação
Representante: Tribunal de Contas da União
Órgão/Entidade/Unidade: Indústria de Material Bélico do Brasil
Representação legal: não há

034.762/2015-9
Natureza: Reforma
Interessados: Carlos Roberto Soares; Carlos Roberto de Oliveira An-
drade; Didero Carlos Lopes; Giuliano Dornelles Schimtz e Jahasiel
Alves dos Santos
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal
Representação legal: não há

PROCESSOS UNITÁRIOS

REABERTURA DE DISCUSSÃO

Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

009.492/2001-3
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2000
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade
e Tecnologia - Inmetro
Responsáveis: Alex Fernandes Nonato; Alfredo Carlos Orphão Lobo;
Álvaro Soares de Franca; Ana Júlia de Oliveira Ramos; Antônio
Carlos Godinho Fonseca; Antônio Carlos de Vasconcellos Lorang;
Armando Mariante Carvalho Junior; Aurélio Barvik; Carlos Alberto
da Silva Alves; Carlos Eduardo Vieira Camargo; Cesar Luiz Leal
Moreira da Silva; Clélio José de Oliveira Júnior; Demóstenes Silva
Fonseca; Eleonora Fuhrmeister Serau; Estener Sorato da Silva; Ge-
raldo Diorio Filho; Geraldo de Oliveira Rezende; Heitor Francisco
Hubner; Ivo Barbosa da Silva; João Alziro Herz da Jornada; Jonas
Cavalcante; Jorge Luiz Seewald; José Autran Teles Macieira; José
Joaquim Vinge; Jose Martins de Lima; Joseph Brais; José Roberto
Barbosa da Silva; Julio Sergio Mirilli de Souza; Luciléia Batista
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Pereira; Luis Carlos Pereira dos Santos; Luiz Fernandes da Silva;
Luiz Fernandes da Silva; Marcelo Silveira Martins; Marco Antônio de
Souza; Marco Antônio Albuquerque de Araújo Lima; Marcos An-
tônio de Almeida; Maria Emília Goulart de Araújo; Maurício Moreira
de Carvalho; Misael Roque Alcides; Munir Cosac Junior; Neusa
Gonçalves Vieira; Nilton Gonçalves Vieira; Raul Machareth Godinho;
Regina Celia Rodrigues da Silva; Ricardo Barcelos da Nobrega; Ri-
cardo Dirceu Pereira Sales; Ricardo Leopoldo de Menezes; Ricardo
de Oliveira; Rita de Cassia Tudinho dos Santos Ribeiro; Roberto Luiz
de Lima Guimarães; Roselene da Silva; Sergio Brun; Sulamita
Bushatsky; Tânia Cevolo Gonçalves; Ubiratan Andrade Teixeira; Val-
dir Rodrigues; Vitoria Policarpo Fernandes dos Reis e Waldemar
Pires Ribeiro
Representação legal: não há
Pedido de vista formulado pela Subprocuradora-Geral Cristina Ma-
chado da Costa e Silva (5/2015)

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Ministro AUGUSTO NARDES

005.915/2014-7
Natureza: Embargos de Declaração
Recorrentes: Simone Maria da Silva Salgado e Due Promoções e
Eventos Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Turismo
Representação legal: Valério Alvarenga Monteiro de Castro (OAB/DF
13.398) e Fabiana Cristina Uglar Pin (OAB/DF 26.394)

0 11 . 4 4 9 / 2 0 1 5 - 2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Santo Antônio do Descober-
to/GO
Responsável: David Leite da Silva
Representação legal: não há

018.007/2014-7
Natureza: Pedido de reexame (Aposentadoria)
Recorrente: Ministério Público do Trabalho
Interessado: Danton de Almeida Segurado
Representação legal: Procurador-Geral do Trabalho Luís Antônio Ca-
margo de Melo, Ronaldo Ferreira Tolentino (OAB/DF 17.384) e João
Pedro Ferraz dos Passos (OAB/RJ 46.948)

022.692/2013-4
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Balneário Barra do Sul
Recorrentes: Emerson Neri Emerim, José Florêncio da Rocha e SUB-
MAR Serviços Subaquáticos Ltda.-ME
Representação legal: Elias Miler da Silva (30245/OAB-DF) e outros,
representando Emerson Neri Emerim; Priscila Nunes Farias
(29727/OAB-SC) e outros, representando Emerson Neri Emerim e
José Florêncio da Rocha; Karl Gustav Kohlmann (36130/OAB-PR) e
outros, representando SUBMAR Serviços Subaquáticos Ltda. - ME

026.721/2012-0
Natureza: Pedido de Reexame (Relatório de Auditoria)
Recorrente: Heda Maria Barska dos Santos Amarante
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital de Clínicas da Universidade Fe-
deral do Paraná
Representação legal: não há

Ministro RAIMUNDO CARREIRO

002.094/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico; Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação
Responsável: Viviane Silva Pires
Interessados: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico; Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
Representação legal: não há

005.833/2016-7
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão em Rondônia
Interessados: Ângela Pedraza Farel; Antonia Vieira Sampaio; Dalva
Fernandes de Paula; Terezinha Fernandes Basso Oliveira
Representação legal: não há

007.678/2016-9
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência de Administração do Mi-
nistério da Fazenda no Estado de Mato Grosso
Interessado: Sônia de Castro Silva
Representação legal: não há

013.372/2013-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Unidade Jurisdicionada: Secretaria de Estado da Saúde de Goiás
Responsáveis: Fernando Passos Cupertino de Barros; Hospfar Ind e
Com de Produtos Hospitalares Ltda; Luiz Antonio Aires da Silva;
Medcomerce Com de Med e Prod Hospitalares Ltda; Milênio Dis-
tribuidora de Produtos Farmacêuticos e Hospitalares Ltda
Interessado: Procuradoria da República/GO - MPF/MPU
Representação legal: Marlus Vínicius da Silva Siqueira (32.670/OAB-
GO) e outros, representando Medcomerce Com de Med e Prod Hos-
pitalares Ltda; Antônio Perilo de Sousa Teixeira Netto (21359/OAB-

DF) e outros, representando Hospfar Ind e Com de Produtos Hos-
pitalares Ltda; Marcio Pacheco Magalhães (5795/OAB-GO), repre-
sentando Fernando Passos Cupertino de Barros; Fabricio Devid de
Souza Gouveia (22.794/OAB-GO) e outros, representando Milênio
Distribuidora de Produtos Farmacêuticos e Hospitalares Ltda

016.831/2014-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior; Ministério da Educação
Responsável: Denise Maria Corte
Interessado: Ministério da Educação
Representação legal: não há

017.754/2009-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Monte Azul/MG
Responsáveis: José Edvaldo Antunes de Souza; Luciano de Cássio
Custódio Jorge; Paulo Dias Moreira; Prefeitura Municipal de Monte
Azul - MG; Simael Lopes Leite
Representação legal: Bruno Augusto Oliveira Cruz OAB/MG 85545;
Murilo de Oliveira - OAB/MG 49.065

018.767/2012-5
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrentes: Mello & Freitas Consultoria Contábil e Gestão Em-
presarial Ltda. - Me;
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Macapá/AP
Representação legal: não há

022.846/2009-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Unidade Jurisdicionada: Ágora - Associação para Projetos de Com-
bate à Fome (extinta)
Responsáveis: Instituto de Pesquisa Ação e Mobilização - Ipam; Mau-
ro Farias Dutra; Ágora - Associação Para Projetos de Combate À
Fome
Representação legal: Alcimira Aparecida dos Reis Gomes (OAB/DF
13.710), Mirian de Souza Carvalho (OAB/TO 3.864) e Gabriela de
Cerqueira Lima Gastal Dutra (OAB/DF 17.411)

025.572/2014-8
Natureza: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial)
Recorrente: José Carlos Pereira de Almeida
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Campo Azul de
Minas (MG)
Interessado: Ministério do Turismo
Representação legal: Fabrício Gonçalves de Morais (OAB/MG
132.877) e outros

Ministra ANA ARRAES

012.975/2013-3
Natureza: Embargos de Declaração
Embargante: Intec Instalações Técnicas de Engenharia Ltda.
Órgão/Entidade/Unidade: Eletrobrás Distribuidora Roraima
Representação legal: Geraldo João da Silva (OAB/RR 118-A)

014.964/2014-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Entidades/Unidades: Município de Porto Rico do Mara-
nhão/MA e Fundação Nacional de Saúde
Responsável: Celson Cesar do Nascimento Mendes
Representação legal: Sérgio Eduardo de Matos Chaves (OAB/MA
7405) e Antônio Gonçalves Marques Filho (OAB/MA 6527), re-
presentando Celson Cesar do Nascimento Mendes

025.761/2015-3
Natureza: Aposentadoria
Interessado: Jornandes Oliveira Almeida
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Maria
Representação legal: não há

0 2 9 . 4 3 5 / 2 0 11 - 0
Natureza: Prestação de Contas
Exercício: 2010
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Pará
Responsáveis: Bruno Henrique Garcia Lima; Darlindo Maria Pereira
Veloso Filho; Edson Ary de Oliveira Fontes; Eliezer Mouta Tavares;
Erickson Alexandre Rodrigues Barbosa; João Luiz Costa de Oliveira;
João Antonio Correa Pinto; Márcio Benício de Sá Ribeiro; Otávio
Fernandes Lima da Rocha; Sonia de Fatima Rodrigues Santos; Luz
Marina Sena e Francisco Edinaldo Feitosa Araújo
Representação legal: Sávio Barreto Lacerda Lima (11003/OAB-PA) e
outros, representando Sônia de Fátima Rodrigues Santos; João As-
sunção dos Santos (4614/OAB-PA), representando Darlindo Maria
Pereira Veloso Filho; Evandro Antunes Costa (11138/OAB-PA) e
outros, representando Márcio Benício de Sá Ribeiro; Cláudio Ronaldo
Barros Bordalo (8601/OAB-PA) e outros, representando Edson Ary
de Oliveira Fontes

031.496/2012-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Entidades/Unidades: Município de Vilhena/RO e Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de Transportes
Responsáveis: Melkisedek Donadon, Marlon Donadon e Construtora
Roma Ltda. (GM Engenharia Ltda.)
Representação legal: não há

031.605/2012-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Entidades/Unidades: Secretaria de Estado da Agricultura e
Reforma Agrária de Rondônia e Superintendência Federal de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento no Estado de Rondônia
Responsáveis: Sebastiao Marcelo de Oliveira e Estado de Rondônia
Representação legal: Fábio Henrique Pedrosa Teixeira (pelo Estado
de Rondônia)

032.018/2013-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Entidades/Unidades: Fundo Nacional de Saúde e Município
de Urbano Santos/MA
Responsáveis: Aldenir Santana Neves e Edvaldo Caldas Pinto
Representação legal: Paulo Humberto Freire Castelo Branco
(OAB/CE 9.473 e OAB/MA 7.488-A), representando Edvaldo Caldas
Pinto

032.718/2014-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgãos/Entidades/Unidades: Município de Mato Verde/MG e Fun-
dação Nacional de Saúde
Responsável: Jose Gilvandro Leão Novato
Representação legal: não há

Ministro VITAL DO RÊGO

0 11 . 2 5 6 / 2 0 1 3 - 3
Natureza: Recurso de Reconsideração
Recorrente: João Dilmar da Silva
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Limoeiro do Norte/CE
Representação legal: João Batista Freitas de Alencar (OAB/CE
4.972)

014.915/2014-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Quatipuru/PA
Responsável: Luiz Guilherme Alves Dias
Representação legal: não há

015.028/2015-1
Natureza: Aposentadoria
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS - Londri-
na/PR
Interessados: Rufina Noriko Oyama; Thereza Ignez Casini Ilkiu; Va-
nice Garcia Araujo; Vera Lucia Pimenta de Barros; Virginia Felipe
Caldeira; Waldete de Oliveira Roça Rivelini
Representação legal: não há

0 1 5 . 7 3 7 / 2 0 11 - 0
Natureza: Aposentadoria (Monitoramento de Acórdão)
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina
Interessado: Francisco Assis da Mota
Representação legal: não há

024.439/2012-6
Natureza: Representação
Representante: Procuradoria da República no Município de Juiz de
Fora - MG
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora
Representação legal: Rodrigo Esteves Santos Pires (OAB/MG
76.575)

024.714/2014-3
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Maracanã/PA
Responsável: Raimundo Queiroz de Miranda
Representação legal: não há

0 2 8 . 6 2 5 / 2 0 11 - 0
Natureza: Aposentadoria (Monitoramento de Acórdão)
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina
Interessado: Clarice de Paula Macaneiro
Representação legal: não há

0 2 8 . 6 2 7 / 2 0 11 - 3
Natureza: Aposentadoria (Monitoramento de Acórdão)
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina
Interessado: Custodio Horácio da Silveira
Representação legal: não há

029.470/2013-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária
Responsáveis: Agência de Desenvolvimento Rural e Ambiental para a
Região Amazônica; Antônio Lopes Neto
Representação legal: não há

033.083/2014-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Cametá/PA
Responsáveis: José Rodrigues Quaresma e Prefeitura Municipal de
C a m e t á / PA
Representação legal: não há
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041.305/2012-4
Natureza: Aposentadoria (Monitoramento de Acórdão)
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina
Interessado: Mário Rogério Feijó
Representação legal: Guilherme Belém Querne (OAB/SC 12.605) e
outros

Ministro-Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA

005.961/2015-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Mombaça/CE
Responsável: José Wilame Barreto Alencar
Representação legal: não há

008.262/2015-2
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Boa Vista do Ramos/AM
Responsável: Elmir Lima Mota
Representação legal: não há

008.979/2013-8
Natureza: Embargos de Declaração
Embargante: Paulo Leniman Barbosa Silva
Órgãos/Entidades/Unidades: Estado do Tocantins e Município de For-
moso do Araguaia/TO
Representação legal: Aline Ranielle de Sousa, OAB/TO 4.458; Her-
mógenes Alves Lima Sales, OAB/TO 5.053; Sandra Patta Flain,
OAB/TO 4.716 e Solano Donato Carnot Damacena, OAB/TO 2.433

014.349/2014-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Serra Talhada/PE
Responsável: Genivaldo Pereira Leite
Representação legal: Willian Ariel Arcanjo Lins, OAB/PE 16.324;
José Augusto Obice Costa Estrela Duarte, OAB/PE 38.156

014.790/2014-9
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Bodocó/PE
Responsável: Jaime Marcelino de Lima Júnior
Representação legal: não há

016.184/2015-7
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Santo Inácio do Piauí/PI
Responsável: Alciomar Carvalho Sousa
Representação legal: não há

017.056/2014-4
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto de Apoio Técnico Especializado à
Cidadania
Responsáveis: Anacleto Julião de Paula Crespo; Pedro Ricardo da
Silva, Carlos Marques Ferreira Júnior, e Instituto de Apoio Técnico
Especializado à Cidadania
Representação legal: Ellen Leão, OAB/PE 21.054; Bruno Afonso
Bezerra, OAB/PE 26.707; Adalberto Antonio de Melo Neto, OAB/PE
24.803; Hamilton Pereira da Mota Júnior, OAB/PE 17.025

026.996/2014-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Bodocó/PE

Responsáveis: Daniel José da Silva, Djumbay Direitos Humanos e
Desenvolvimento Local Sustentável, Gilson Francisco Pereira e Moi-
sés Fernandes Correia
Representação legal: não há

027.439/2013-5
Natureza: Embargos de Declaração
Embargante: Josuel Vicente Lins
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pombos/PE
Representação Legal: Amanda Monteiro Magalhães, OAB/PE 30.202;
Gleidson Luiz de Assunção Moura, OAB/PE 30.735; Rodrigo Rangel
Maranhão, OAB/PE 22.372; Sociedade de Advogados Vilanova Ma-
ranhão Advogados, OAB/PE 977 e Walleska Vilanova Maranhão,
OAB/PE 21.826

Ministro-Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

0 11 . 6 5 0 / 2 0 0 7 - 0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Estado do Trabalho e Ação
Social
Responsáveis: Antonio Carlos Pimentel Mello; Ary Queiroz da Silva;
Arízio Ribeiro Brotto; Elaine Barreto Vivas; Flávio Augusto Cruz
Nogueira; Francisco de Morais; Fundação Centroleste; Jonas Hilario
da Silva; Jorge Luiz de Paula Penha; Lorena Dallorto Ramos; Marcia
Bicalho Alonso; Maria Helena Ruy Ferreira; Maria Ilse Dória Vinha;
Maria Terezinha Silva Gianordoli; Maria da Penha Lopes Soares
Rocha; Regina Célia Mendonça Magalhães; Sandra de Carvalho e
Sebastian Marcelo Veiga
Representação legal: Guilherme Augusto Ferreira Fregapani
(OAB/DF 34.406) e outros, representando Antonio Carlos Pimentel
Mello; Roberto Tenório Katter (OAB/ES 5.334) e outros, represen-
tando Elaine Barreto Vivas e Elaine Barreto Vivas; Sandra Maria
Ferraz Stehling, representando Fundação Centroleste; Renatta Lima
de Oliveira (OAB/DF 19.879) e outros, representando Maria Helena
Ruy Ferreira

016.571/2015-0
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Silvanópolis/TO
Responsável: Alberto Gomes Pereira
Representação legal: não há

017.395/2013-5
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Santa Isabel do Rio Ne-
gro/AM
Responsáveis: Eliete da Cunha Beleza; J. P. Distribuidora Ltda.; MM
Nascimento Ltda.; Mucuripe Com e Combustíveis Ltda.; Naverio e
Sérgio da Silveira Cardador
Representação legal: Ana Esperança Eulálio da Maia Pinheiro
(OAB/DF 24.303) e outros, representando Sérgio da Silveira Car-
dador; Angélica Ortiz Ribeiro (OAB/AM 2.847) e outros, represen-
tando Mucuripe Com e Combustíveis Ltda.; e Jonathan Costa Ferreira
(OAB/AM 9.177), representando J. P. Distribuidora Ltda.

022.014/2013-6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Regional Senador Cândido Fer-
raz/PI
Responsáveis: Cristiano de Sousa Paes Landim; Governo do Estado
do Piauí e Salvador Neiva Ribeiro dos Santos
Representação legal: Lilian Erica Lima Ribeiro (OAB/PI 3.508), re-

Poder Legislativo
.

SENADO FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DE CONTRATAÇÕES

PORTARIA No- 84, DE 31 DE MARÇO DE 2016

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do artigo 10 do anexo V, do Ato da Comissão Diretora
nº 12/2014, com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no item 27.4
do Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2016, e pelos fundamentos
expostos nos autos do Processo nº 00200.002151/2016-11, aplica à
empresa 2AN COMERCIAL EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o
nº 23.872.154/0001-79, com endereço na Rua Paraoquena, nº 100,
Sala 4, Nova Granada, Belo Horizonte - MG, CEP: 30.431-420,
penalidade de MULTA, no valor de R$ 2.694,82 (dois mil seiscentos
e noventa e quatro reais e oitenta e dois centavos), cumulada com a
pena de impedimento de licitar e contratar por 30 (trinta) dias no
âmbito da UNIÃO, por não encaminhar a documentação solicitada
pelo pregoeiro para o Grupo 4, o que acarretou no abandono do
certame e, por conseguinte, na não manutenção da proposta, em
descumprimento aos itens 4.3 e 10.1 e 10.1.3 do referido instrumento
convocatório.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

ATO Nº 10, DE 25 DE MAIO DE 2016

"Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao Primeiro Quadrimestre de 2016"

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos artigos 54, inciso II e Parágrafo Único, e, 55, inciso I, alínea "a" e § 1º da Lei Complementar nº 101,
de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º - Fica aprovado o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL do Senado Federal, referente ao primeiro quadrimestre do exercício financeiro de 2016, compreendendo a consolidação dos dados de maio de
2015 a abril de 2016, na forma dos Anexos, nos termos dos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

SENADOR RENAN CALHEIROS

ANEXO

RGF/Tabela 1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

GOVERNO FEDERAL - PODER LEGISLATIVO
SENADO FEDERAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS1

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.292.754.572,89 8.689.618,82
Pessoal Ativo 1.654.361.752,92 348.953,81
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.586.399.892,48 0,00
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 51.992.927,49 8.340.665,01

presentando Cristiano de Sousa Paes Landim e Salvador Neiva Ri-

beiro dos Santos

028.990/2014-5

Natureza: Tomada de Contas Especial

Órgão/Entidade/Unidade: Município de Uruçuí/PI

Responsáveis: Francisco Donato Linhares de Araújo Filho E Terrasul

Construtora Ltda.

Representação legal: não há

029.865/2014-0

Natureza: Tomada de Contas Especial

Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Paulo de Olivença/AM

Responsável: Alcides Muller

Representação legal: não há

Em 25 de maio de 2016

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS

S A N TO S

Subsecretária da Câmara
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA Nº 500, DE 24 DE MAIO DE 2016

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral relativo ao primeiro quadrimestre de 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único, e 55, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, e ainda no Procedimento Administrativo SEI nº 2016.00.000006955-0, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral relativo ao primeiro quadrimestre de 2016, nos termos do Anexo a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. GILMAR MENDES

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO-

PROCESSADOS1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 196.579.657,45 3.157.283,98
Pessoal Ativo 151.419.001,04 2.995.321,47
Pessoal Inativo e Pensionistas 45.160.656,41 161.962,51
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 42.344.456,13 11 4 . 6 3 6 , 8 4
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 94.205,99 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 42.250.250,14 11 4 . 6 3 6 , 8 4
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 154.235.201,32 3.042.647,14

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 157.277.848,46 0,022454
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 307.401.509,45 0,043887
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 292.031.433,98 0,041693
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 276.661.358,50 0,039498
FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 12/mai/2016 e hora de emissão 14h.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, publicada no D.O.U de 20 de maio de 2016.

MAURÍCIO CALDAS DE MELO
Diretor-Geral

ADRIANA NOVAIS TEIXEIRA
Secretária de Administração

MÉRCIA GISELLE DOS SANTOS OLIVEIRA
Secretária de Controle Interno e Auditoria

EDUARDO DEMÉTRIO BECHARA
Secretário de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade

MINISTRO GILMAR MENDES
Presidente do Tribunal

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 499.430.729,50 24.602,36
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 3.506.451,67 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 14.367.869,57 24.602,36
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 481.556.408,26 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.793.323.843,39 8.665.016,46

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 2.801.988.859,85 0,4000%
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 6.023.772.372,80 0,86%
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 5.722.583.754,16 0,817%
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 5.421.395.135,52 0,774%
FONTE: SIAFI2016, CONTAB, Data da emissão 10/mai/2016, 12h00min.
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Nota:

OLIVAN DUARTE DE ALMEIDA
Diretor da Secretaria de Finanças, Orçamento e Contabilidade

EDUARDO PEREIRA DA SILVA
Diretor da Secretaria de Controle Interno

ILANA TROMBKA
Diretora-Geral
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA No- 450, DE 24 MAIO DE 2016

A VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no exercício da presidência e usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento Interno e atendendo ao disposto
no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Publica, na forma do anexo, o relatório de gestão fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2016, consoante previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101/2000.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(B)

TO TA L

(C) = (A) + (B)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 938.909.854,79 35.438.918,83 974.348.773,62
Pessoal Ativo 6 4 7 . 11 0 . 4 0 6 , 4 0 22.616.335,40 669.726.741,80
Pessoal Inativo e Pensionistas 291.799.448,39 12.822.583,43 304.622.031,82
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 2 7 7 . 7 11 . 4 9 2 , 6 0 17.063.477,22 294.774.969,82
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 342.662,31 0,00 342.662,31
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 14.626.687,24 17.063.477,22 31.690.164,46
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 262.742.143,05 0,00 262.742.143,05

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 661.198.362,19 18.375.441,61 679.573.803,80

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.647.763,34
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,097021% 0,002623% 0,097021%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,223809% 1.567.644.733,17
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,212619% 1.489.262.496,51
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,201428% 1.410.880.259,86
FONTE: TESOURO GERENCIAL e SIAFI OPERACIONAL, Secretaria de Orçamento e Finanças, 17/mai/2016, 14hs 30 min.
1.Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não pro-
cessados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência
as despesas executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da
Lei 4.320/64.

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA
Diretor-Geral
Em exercício

SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES
Secretária de Orçamento e Finanças

CLÁUDIA MARIA LOPES DANTAS
Secretária de Controle Interno em exercício

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO No- 401, DE 18 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre a alteração da Resolução n. 4,
de 14 de março de 2008.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta
nos autos dos Processos n. CF-PPN-2012/00029 e n. CF-PPN-
2012/00008, ad referendum, resolve:

Art. 1º Dar nova redação ao § 2º do art. 45 da Resolução n.
4, de 14 de março de 2008, publicada no Diário Oficial da União do
dia 19 subsequente, nos seguintes termos:

Art. 45. [...]
[...]
§ 2º As horas efetivamente trabalhadas pelo servidor de que

trata o §1º deste artigo acima da jornada a que esteja submetido e até
a oitava hora de trabalho não são consideradas horas extras, sendo
vedada a sua remuneração.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. FRANCISCO FALCÃO

PORTARIA No- 184, DE 18 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre o expediente de atendimento
ao público, a jornada de trabalho, o sistema
de registro de frequência, o banco de horas
e a compensação no Conselho da Justiça
Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta
no Processo n. CF-PPN-2012/00029, resolve:

Art. 1º O expediente de atendimento ao público, a jornada de
trabalho, o sistema de registro de frequência, o banco de horas e a
compensação no Conselho da Justiça Federal são disciplinados por
esta portaria.

CAPÍTULO I
DO EXPEDIENTE DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO E

DA JORNADA DE TRABALHO
Art. 2º O atendimento ao público externo ocorre em dias

úteis, entre 11 e 19 horas ininterruptamente, salvo excepcionalidade
fixada por ato do Presidente do órgão.

Art. 3º A jornada de trabalho dos servidores do Conselho da
Justiça Federal é de oito horas diárias e quarenta horas semanais,
facultada a fixação de sete horas ininterruptas, exceto jornadas de
trabalho estabelecidas em lei especial para categorias específicas.

Art. 4º A jornada de trabalho dos servidores do Conselho da
Justiça Federal deve ser cumprida em dias úteis, entre 7 e 21 ho-
ras.

§ 1º Jornadas de trabalho especiais por força de lei ou em
decorrência da concessão de horário especial (art. 98 da Lei n. 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, e Resolução CJF n. 5, de 14 de março
de 2008) serão objeto de registro, pela Secretaria de Gestão de Pes-
soas, para fins de controle no sistema de registro de frequência.

§ 2º Poderá ser autorizado pelo gestor máximo da unidade,
excepcional e justificadamente, em decorrência da natureza das ati-
vidades ou por necessidade do serviço, que os servidores cumpram
jornada de trabalho fora do horário previsto no caput deste artigo e,
ainda, nos feriados e finais de semana.

Art. 5º É de responsabilidade do gestor máximo da unidade
organizar os horários dos servidores sob sua coordenação, de forma a
melhor atender o interesse da Administração e garantir a continuidade
da prestação dos serviços.

§ 1º Entende-se por gestor máximo:
a) o Presidente, em relação ao Diretor-Geral e ao Secretário

de Controle Interno;
b) o Corregedor-Geral da Justiça Federal, em relação aos

secretários da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e do Cen-
tro de Estudos Judiciários;

c) o Secretário-Geral, em relação aos assessores e secretários
vinculados diretamente a ele e ao chefe de gabinete da Secretaria-
Geral;

d) o Diretor-Geral, em relação aos assessores e secretários
vinculados diretamente a ele e ao chefe de gabinete da Diretoria-
Geral; e

e) os chefes de gabinete, assessores chefes e secretários, em
relação aos servidores lotados nas respectivas unidades.

§ 2º Caberá ao Diretor-Geral e ao Secretário de Controle
Interno o lançamento e comunicação de suas próprias ocorrências à
Secretaria de Gestão de Pessoas.

Art. 6º A Secretaria de Gestão de Pessoas deverá ser cien-
tificada dos horários de trabalho padrão de todos os servidores, a fim
de proceder às competentes anotações no sistema de registro de fre-
quência.

§ 1º Em razão da natureza das atividades a serem prestadas
ou por necessidade do serviço, os servidores poderão ser convocados
a desempenhar seu trabalho em dias e horários diversos daqueles
definidos como padrão, inclusive aos sábados, domingos e feriados,
situação que deve ser previamente autorizada pelo gestor máximo da
unidade e comunicada à Secretaria de Gestão de Pessoas no prazo de
cinco dias da ocorrência, sob pena de não ser considerada a alteração
no sistema de registro de frequência.

§ 2º O trabalho prestado, mediante convocação, em dias e
horários diversos daqueles definidos como padrão, será objeto de
compensação, observados os limites e parâmetros definidos nesta
portaria, salvo se caracterizado como serviço extraordinário conforme
requisitos definidos na resolução que disciplina a matéria.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE FREQUÊNCIA
Art. 7º O registro e o controle de frequência e de jornada,

normal ou extraordinária, dos servidores do órgão far-se-á por sistema
informatizado integrado ao ponto eletrônico.

§ 1º Para o registro da frequência e do horário de entrada e
saída, os servidores devem utilizar os coletores biométricos instalados
no órgão.
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§ 2º No caso de problemas técnicos no sistema informatizado
ou nos coletores biométricos, o registro da frequência deverá ser
realizado em folha de ponto ou outro meio definido pela Admi-
nistração, com o visto da chefia imediata do servidor, salvo se ocor-
rerem em dias não úteis, hipótese em que a unidade de segurança do
edifício deverá formalizar a ocorrência em livro próprio, indicando os
horários de entrada e saída.

§ 3º Tão logo regularizado o funcionamento, o servidor pro-
cederá ao lançamento dos dados registrados fisicamente no sistema de
frequência, cabendo à sua chefia imediata a homologação desses
lançamentos.

§ 4º A utilização do sistema informatizado de controle de
frequência é facultativa para os ocupantes de cargo em comissão,
níveis CJ-4 e CJ-3, observado o disposto no § 6º do art. 17.

Art. 8º Será possível aos gestores máximos, mediante acesso
ao sistema informatizado, visualizar o controle de frequência e a
jornada dos servidores das unidades a eles vinculadas, e à chefia
imediata do servidor intervir nos registros para incluí-los ou alterá-
los, mantendo-se o histórico do registro originário, ou homologá-los,
conforme previsto nesta portaria.

Parágrafo único. Caso a chefia imediata do servidor conteste
os dados lançados no sistema, será aberto procedimento para fran-
quear ao servidor a defesa das marcações efetuadas.

Art. 9º Os servidores terão acesso aos registros do sistema de
controle eletrônico de frequência para fins de conferência dos dados
lançados e para anotações, nos casos previstos nesta portaria.

Art. 10. Ficam dispensadas de compensação as ausências
durante a jornada diária, entradas tardias ou saídas antecipadas de-
correntes do comparecimento do servidor a consultas ou a exames
médicos e odontológicos em que ele ou seu dependente seja paciente,
desde que comprovadas mediante atestado emitido pelo profissional
de saúde, hipótese em que o servidor deverá registrar o evento, para
homologação por sua chefia imediata, no sistema de controle de
frequência.

Art. 11. Reuniões e eventos de trabalho externos serão re-
gistrados pelo servidor e homologados por sua chefia imediata no
sistema de controle de frequência, com indicação dos horários de
início e término.

Parágrafo único. Viagens a serviço serão comunicadas à Se-
cretaria de Gestão de Pessoas pela chefia imediata do servidor, para
fins de registro, considerada a jornada padrão, no sistema de controle
de frequência.

Art. 12. Consideram-se como horas efetivamente trabalhadas
aquelas em que o servidor, previamente autorizado por sua chefia
imediata, esteja participando de ação de capacitação.

§ 1º Se a ação de capacitação ocorrer nas dependências do
órgão, o participante deverá utilizar os coletores biométricos para
registro dos horários de seu ingresso e saída.

§ 2º Se o evento de capacitação for externo, o servidor
deverá registrar os horários de início e término diretamente no sis-
tema de controle de frequência, acrescido do tempo necessário para
os seus deslocamentos.

Art. 13. Nos casos de ausência de registro de frequência no
início e/ou final de cada expediente, o servidor deverá solicitar que
sua chefia imediata registre o horário que efetivamente iniciou e
finalizou suas atividades, com justificativa do motivo da não mar-
cação tempestiva do ponto eletrônico.

Art. 14. Ocorrendo falta injustificada, a chefia imediata do
servidor deverá instaurar procedimento administrativo para franquear
a defesa ao faltante, que terá direito à ampla defesa e ao contra-
ditório.

Parágrafo único. Somente haverá o lançamento dessa falta no
sistema de controle de frequência, pela Secretaria de Gestão de Pes-
soas, após decisão da Administração.

Art. 15. Licenças, ausências e afastamentos legalmente per-
mitidos que não estejam lançados no sistema de controle de fre-
quência ao final do mês de ocorrência deverão ser registrados pelo
servidor e homologados por sua chefia imediata.

§ 1º Se a comprovação do motivo das ocorrências referidas
for da responsabilidade do servidor, este deverá fazê-lo junto à Se-
cretaria de Gestão de Pessoas, no prazo de que trata o art. 16.

§ 2º No caso de concomitância de registro de entrada e de
saída nos coletores biométricos e de qualquer dos lançamentos de que
trata o caput deste artigo, prevalecerá o registro da ocorrência pelo
servidor no sistema.

Art. 16. A chefia imediata do servidor deverá homologar
seus registros no sistema de controle de frequência até o primeiro dia
útil do mês subsequente ao de referência, prazo máximo, também,
para qualquer intervenção ou contestação dos lançamentos havidos.

CAPÍTULO III
DO BANCO DE HORAS E DA COMPENSAÇÃO
Art. 17. Após o prazo de que trata o art. 16, serão com-

putadas no banco de horas, de forma individualizada, as horas de
trabalho excedentes à jornada mensal, desde que tenham sido pres-
tadas no interesse do serviço e mediante autorização da chefia ime-
diata.

§ 1º O total dos créditos lançados no banco de horas limitar-
se-á a quarenta e quatro horas.

§ 2º O limite estabelecido no § 1º poderá ser estendido ao
máximo de oitenta e oito horas, mediante requerimento da unidade
solicitante, demonstrando a excepcional necessidade do serviço, de-
vidamente autorizado pelo Diretor-Geral.

§ 3º Os créditos lançados no banco de horas não são con-
siderados serviço extraordinário, não se aplicando, quando de sua
compensação, o disposto no art. 50-A, § 1º, da Resolução CJF n. 4,
de 14 de março de 2008, com a redação da Resolução n. CJF-RES-
2015/00379, de 17 de dezembro de 2015.

§ 4º O trabalho autorizado a ser prestado em dias não úteis,
desde que não caracterizado como serviço extraordinário, será con-
tabilizado como crédito no banco de horas com acréscimo de 50%, se

prestado aos sábados, e de 100%, se prestado aos domingos e fe-
riados, inclusive durante o recesso.

§ 5º O saldo de horas positivo apurado ao final de cada mês
deverá ser utilizado mediante autorização da chefia imediata do ser-
vidor, em período que atenda ao interesse do serviço e dentro dos
dezoito meses subsequentes ao de sua ocorrência, sob pena de pre-
clusão.

§ 6º Somente as horas computadas no banco de horas me-
diante o uso do sistema eletrônico de controle de frequência serão
objeto de compensação.

§ 7º Para fins do disposto neste artigo, não será permitido ao
servidor exceder duas horas diárias além de sua jornada de tra-
balho.

§ 8º A utilização de banco de horas para compensação da
carga horária prevista neste capítulo não se aplica:

I - aos servidores sujeitos ao regime de plantão;
II - aos servidores de que trata o § 2º do art. 98 da Lei n.

8 . 11 2 / 1 9 9 0 ;
III - àqueles servidores com jornada de trabalho definida em

leis especiais.
§ 9º Aos servidores de que trata o § 8º deste artigo é fa-

cultada a compensação prevista no inciso II e parágrafo único do art.
44 da Lei n. 8.112/1990, a critério da chefia imediata.

§ 10. Os servidores que cumpram jornada de 7 horas diárias
e 35 semanais podem ter o tempo de labor excedente computado em
banco de horas, sem a obrigatoriedade de fruir intervalo intrajor-
nada.

Art. 18. Quando finalizado o mês sem o cumprimento da
jornada regular, o saldo de horas negativas será transportado para o
mês subsequente e compensado com eventual saldo positivo no banco
de horas.

Parágrafo único. Faltas injustificadas, caracterizadas nos ter-
mos do art. 14 desta portaria, não serão objeto de compensação.

Art. 19. Não havendo saldo positivo no banco de horas ou
sendo esse insuficiente, a compensação deverá ser realizada em dias
úteis e até o final do mês subsequente ao da ocorrência, observado o
disposto no § 7º do art. 17.

Parágrafo único. A compensação de que trata este artigo não
se caracteriza como serviço extraordinário.

Art. 20. Não realizada a compensação até o final do mês
subsequente ao de ocorrência, o desconto proporcional das horas não
trabalhadas será, automaticamente, lançado na folha de pagamento do
próximo mês (art. 44 da Lei n. 8.112/1990), considerada como base
para o desconto a remuneração do mês de apuração das horas ne-
gativas.

Parágrafo único. No caso da ocorrência de licenças e afas-
tamentos legais, o saldo negativo deverá ser compensado até o final
do mês subsequente ao do retorno do servidor.

Art. 21. No caso de vacância, aposentadoria, redistribuição,
cessão ou requisição de servidor do CJF para outro órgão ou entidade,
retorno ao órgão de origem de servidor cedido ou em exercício
provisório neste Conselho, o saldo negativo de horas será descontado
da remuneração do servidor e o eventual saldo positivo será con-
vertido em pecúnia até o limite de 44 horas, desde que acumulados
em jornada superior a 8 horas diárias e aplicando-se, no que couber,
as disposições constantes dos artigos 42 a 50 da Resolução CJF n. 4,
de 14 de março de 2008.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 22. É vedado ao servidor ausentar-se do órgão durante o

expediente sem prévia autorização de sua chefia imediata, cabíveis no
caso as sanções administrativas pertinentes.

Art. 23. Compete:
a) à Secretaria de Gestão de Pessoas, gerenciar os dados do

sistema eletrônico de frequência;
b) às chefias imediatas, gerenciar as atividades e a frequência

de seus servidores;
c) à Secretaria de Tecnologia da Informação, manutenir o

sistema informatizado de registro de frequência.
Art. 24. A comunicação a que se refere o caput do art. 6º

deverá ser feita até dez dias após a entrada em vigor desta portaria ou,
no caso de alteração de jornada, até dois dias antes de sua ocor-
rência.

Art. 25. A utilização indevida do ponto eletrônico será apu-
rada em processo administrativo disciplinar, nos termos da lei.

Art. 26. Revogam-se as Portarias n. 48, de 31 de agosto de
1999, da Secretaria-Geral, e a Portaria n. CF-POR-2012/00363, de 6
de novembro de 2012.

Art. 27. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos a partir do dia 1º de junho de 2016.

Min. FRANCISCO FALCÃO

S E C R E TA R I A - G E R A L

PORTARIA No- 190, DE 23 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre o expediente no Conselho da
Justiça Federal no dia 26 de maio de
2016.

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA
FEDERAL, usando de suas atribuições legais, resolve:

Art. 1º Fica suspenso o expediente no Conselho da Justiça
Federal no dia 26 de maio do ano em curso (quinta-feira).

Art. 2º Os prazos que porventura devam iniciar-se ou com-
pletar-se nesse dia ficam automaticamente prorrogados para o dia 27
subsequente (sexta-feira).

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ ANTONIO SAVARIS

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

ACÓRDÃOS

P R O C E S S O : 5 0 0 7 4 6 6 - 5 9 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 1 0 2
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A):ZIANE MARIA CIELO MAHL
PROC./ADV.:DIEGO DOS SANTOS DIFANTE
OAB:RS-59707

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. TRI-
BUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. INCIDÊN-
CIA SOBRE JUROS DE MORA RECEBIDOS EM RECLAMA-
TÓRIA TRABALHISTA. PRECEDENTES DO STJ E DESTA TUR-
MA NACIONAL. NÃO TRIBUTAÇÃO APENAS NAS HIPÓTE-
SES EM QUE A VERBA FOI PAGA NO CONTEXTO DE RES-
CISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO, OU SE HOUVER CON-
TINUIDADE DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO, APENAS SE A
VERBA PRINCIPAL FOR ISENTA OU ESTIVER FORA DO CAM-
PO DE INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. INCIDENTE PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela Fazenda Na-
cional em face de acórdão proferido pela 4ª Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul que, mantendo a sentença de pro-
cedência por seus próprios fundamentos, entendeu pela não incidência
do imposto de renda sobre os valores recebidos pela parte autora a
título de juros de mora e FGTS.
Alega o recorrente que tal decisão diverge da jurisprudência do-
minante no âmbito do STJ (EDcl nos EDcl no Recurso Especial nº
1.227.133-RS), segundo a qual, "em regra, incide imposto de renda
sobre juros de mora, salvo quando decorrerem de verbas trabalhistas
de natureza indenizatória recebidas no contexto da despedida/ res-
cisão do contrato de trabalho, fixadas em decisão judicial, consoante
expressa redação do Art. 6º, V da Lei 7.713/88".
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este relator.
É o relatório.
DA ADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE
Inicialmente, observo que o recurso é tempestivo. Conforme consta
dos autos, a parte autora teve ciência da decisão recorrida em
26/02/2012 e interpôs o presente incidente de uniformização em
08/03/2012.
Prosseguindo na análise da admissibilidade do recurso, verifico que a
sentença, a qual restou integralmente mantida pelo acórdão ora im-
pugnado, decidiu a questão referente à incidência do imposto de
renda sobre os juros de mora nos seguintes termos:
"Quanto à retenção de imposto de renda sobre valores recebidos a
título de juros de mora e de FGTS de direitos não observados, labora
em equívoco a autoridade fiscal. Já se pacificou na jurisprudência
pátria que os juros moratórios servem para ressarcir o credor dos
danos ocasionados pelo adimplemento atrasado de seu crédito e que
possuem, portanto, caráter indenizatório, assim como o FGTS. Con-
siderando que o imposto de renda recai sobre verbas cujo cunho seja
remuneratório, não há falar em incidência do mesmo sobre o mon-
tante percebido pela parte autora como juros de mora e FGTS, de
maneira que o imposto recolhido com base em tais importâncias deve
ser restituído".
Por sua vez, o paradigma invocado considerou que deve ser afastada
a incidência de imposto de renda sobre juros moratórios originários
de verbas recebidas em demanda trabalhista ajuizada em virtude da
rescisão do contrato de trabalho, reconhecendo, nestes casos, a na-
tureza indenizatória dos referidos juros.
Resta, portanto, demonstrada a divergência, haja vista que a Turma
Recursal entendeu pela natureza indenizatória dos juros de mora in-
dependente de estes estarem vinculados a contexto de despedida ou
rescisão do contrato de trabalho.
DA UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA
A questão relativa à incidência de imposto de renda sobre os juros de
mora foi decidida pelo STJ no julgamento do Resp nº. 1.227.133/RS
e do Resp nº. 1.089.720/RS, conforme trechos abaixo:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇAO AO ART. 535,
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. IM-
POSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL
DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇAO
DA TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS NO SENTIDO DA
ISENÇAO DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO
CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇAO DE FORMA
CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM
PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA IN-
CIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE
INCIDÊNCIA DO IR.
1. (...). 2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor
do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando
reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de sua natureza
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indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo legal (matéria ain-
da não pacificada em recurso representativo da controvérsia). 3. Pri-
meira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos
no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em
reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde
o emprego, os juros de mora incidentes sobre as verbas remune-
ratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são isentos de imposto de
renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador em uma
situação sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí a
incidência do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando
reconhecidos em reclamatória trabalhista, não basta haver a ação
trabalhista, é preciso que a reclamatória se refira também às verbas
decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam re-
muneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo da con-
trovérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em
28.9.2011). 3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem
verbas de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem
ser discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do
vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas do
fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V,
da Lei n. 7.713/88. 3.2. O fator determinante para ocorrer a isenção
do art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do emprego e
a fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. Ocorrendo
isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas in-
denizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as
verbas não isentas. 4. Segunda exceção: são isentos do imposto de
renda os juros de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora
do campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto
de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em
que não há perda do emprego), consoante a regra do 'accessorium
sequitur suum principale'. 5. (...). 7. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa parte, parcialmente provido (STJ, REsp
1089720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRI-
MEIRA SEÇAO, julgado em 10/10/2012, DJe 28/11/2012).
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS MANEJADOS
POR AMBAS AS PARTES. VERBAS PREVIDENCIÁRIAS PAGAS
A DESTEMPO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE
JUROS DE MORA. RESP 1.089.720/RS. VERBA HONORÁRIA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
1. A Primeira Seção desta Corte, apreciando o REsp 1.089.720/RS, de
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/11/12, con-
solidou entendimento no sentido de que: (I) a regra geral é a in-
cidência do imposto de renda sobre os juros de mora (art. 16, caput e
parágrafo único, da Lei 4.506/1964), inclusive quando fixados em
reclamatórias trabalhistas; (II) há isenção de IR: a) quando o pa-
gamento for realizado no contexto de rescisão do contrato de trabalho
e b) quando a verba principal for igualmente isenta ou fora do âmbito
do imposto, aplicando-se o princípio do accessorium sequitur suum
principale.
2. Caracterizada a hipótese de sucumbência recíproca, impõe-se a
distribuição proporcional, entre os litigantes, das despesas processuais
e dos honorários advocatícios, nos termos do art. 21, caput, do CPC,
o que deverá ser aferido pelo Juízo da Execução. Precedente: EDcl no
REsp 704.570/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe
03/03/2008.
3. Agravo regimental interposto por espólio de ALVIR JASKO a que
se nega provimento e agravo regimental da FAZENDA NACIONAL
a que se dá parcial provimento, reconhecendo-se a sucumbência re-
cíproca.(STJ, AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº
337.837 - RS (2013/0121262-7), PRIMEIRA TURMA, DJe:
05/09/2013).
Da análise das decisões proferidas pelo STJ é possível concluir
que:
(a) a regra geral é a de incidência do IR sobre os juros de mora
inclusive quando reconhecidos em reclamatória trabalhista, apesar de
sua natureza indenizatória (parágrafo único do artigo 16 da lei nº
4.506/64);
(b) se o contexto é de despedida ou rescisão do contrato de trabalho,
tem-se a isenção do imposto de renda sobre os juros de mora;
(c) se há continuidade do vínculo empregatício e a verba principal é
isenta ou fora do campo de incidência do IR, os juros de mora
também o serão diante da regra segundo a qual o acessório tem a
mesma sorte do principal (accessorium sequitur suum principale);
(d) se há continuidade do vínculo empregatício, mas a verba principal
não é isenta, aplica-se a regra geral (item 'a').
No mesmo sentido vem decidindo esta Turma Nacional (PEDILEF
50661998720124047100, JUIZ FEDERAL DANIEL MACHADO
DA ROCHA, DOU 13/11/2015):
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA, EM RE-
GRA, SOBRE JUROS MORATÓRIOS. EXCEÇÕES: (A) QUANDO
PAGOS NO CONTEXTO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
TRABALHO; OU (B) SE A VERBA PRINCIPAL FOR ISENTA OU
FORA DA INCIDÊNCIA DO ALUDIDO TRIBUTO. QUESTÃO
DE ORDEM N.º 013 DESTA TNU. NÃO CONHECIMENTO.
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento uniformizado, o incidente merece ser acolhido, para
reafirmar a tese de que apenas não incide imposto de renda sobre
juros de mora recebidos em ação trabalhista quando ajuizada no
contexto de rescisão do contrato de trabalho, ou se ajuizada na con-
tinuidade do vínculo empregatício, apenas se a verba principal re-
cebida for isenta ou estiver fora do campo de incidência do tributo,
determinando-se o retorno dos autos à Turma Recursal de origem
para adequação do julgado.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO ao incidente de unifor-
mização de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

prescricional, declarando que as ações individuais se submetem ao
prazo estabelecido pelo art. 103 da lei 8.213/91, contado de seu
ajuizamento, visando à harmonização do entendimento adotado pela
TNU com a orientação jurisprudencial dessa Corte Superior, refor-
mando-se, assim, a decisão da Turma Nacional de Uniformização;
b)Ou, eventualmente, reformar parcialmente o acórdão recorrido para
uniformizar o entendimento de que a prescrição contra a Fazenda
Pública, quando interrompida, o que não é o caso, recomeça a correr,
pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu, declarando
a incidência da prescrição quinquenal para todas as ações individuais
ajuizadas após 15/10/2012;
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0501025-98.2015.4.05.8500
ORIGEM:SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE:INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS
PROC./ADV.:PROCURADOR FEDERAL
REQUERIDO(A):VALTER LIMA SANTOS
PROC./ADV.:MARION SILVEIRA..
OAB:BA-22769

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. ACORDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
INEXISTÊNCIA DE ÓBICE AO AJUIZAMENTO DE AÇÃO IN-
DIVIDUAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO PELO
MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIRBEN/PFEINSS -
2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Sergipe, que manteve a
procedência do pedido de revisão da RMI de benefício previden-
ciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91, respeitada a prescrição
quinquenal, contada da edição do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pela Turma
Recursal de Goiás, no processo 00030615420124013500, que reco-
nheceu a ausência de interesse processual, diante do acordo efetuado
em ação civil pública para a revisão buscada. Ao final, requereu
uniformização quanto aos seguintes pontos:
a) uniformizar o entendimento de que o acordo homologado na ACP
0002320-59.2012.4.03.6183 vincula as ações individuais que visam à
revisão de benefícios com base no art. 29, II, da Lei 8.213/91, o que
acarreta a extinção de tais demandas individuais;
b) uniformizar o entendimento de que o Memorando-Circular Con-
junto nº 21/DIRBEN/PFEINSS não importou em renúncia ou in-
terrupção do prazo prescricional, declarando que as ações individuais
se submetem ao prazo estabelecido pelo art. 103 da lei 8.213/91,
contado de seu ajuizamento, consoante determina a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça;
c) ou, eventualmente, reformar parcialmente o acórdão recorrido para
uniformizar o entendimento de que a prescrição contra a Fazenda
Pública, quando interrompida, o que não é o caso, recomeça a correr,
pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu, declarando
a incidência da prescrição quinquenal para todas as ações individuais
ajuizadas após 15/10/2012.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Primeiramente, conforme artigos 103 e 104 da Lei nº 8.078/90 -
Código de Defesa do Consumidor - o particular não será atingido
pelos efeitos da coisa julgada formada na ação coletiva, a não ser que
opte pela execução do julgado de procedência, nos termos do § 3º do
artigo 103 do CDC.
5. Pacífica, também, a jurisprudência do STJ no sentido de que a ação
civil pública não impede o ajuizamento da ação individual (Resp
200801016826, 2ª Turma, DJ 10.09.2008 e Resp 200401683508, 4ª
Turma, DJ 09.06.08). Questão de Ordem 24 desta TNU.

ACÓRDÃOS

PROCESSO:0523521-76.2014.4.05.8300
ORIGEM:2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:JOSÉ DO LIVRAMENTO GOMES
PROC./ADV.:FERNANDA LUCENA GONZAGA BARBOSA
OAB:PE-22 968
PROC./ADV.:LUCIA AMAIR MALTA LESSA DE AZEVEDO
OAB:PE-21294
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DO STF, STJ E TNU. INCIDENTE NÃO CO-
NHECIDO. QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13/TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo, que manteve
a improcedência do pedido de revisão de benefício concedido após de
28/06/1997 em razão da decadência (DIB 27/07/1999).
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pela au-
tora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, ale-
gando divergência quanto ao entendimento adotado pela Turma Re-
cursal do Ceará e julgado do STJ (RESP REsp 1407710 / PR), no
sentido de que a decadência não atinge às questões que não restaram
resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão
dos benefícios.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto aos julgados do STJ mencionados, foram superados pela
própria Corte Especial.
5. Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, da Turma Nacional de
Uniformização e do Supremo Tribunal Federal, consoante a seguir
retratado no essencial:
"(...) A presente matéria fora tratada pela Primeira Seção do STJ, no
REsp 1.309.529/PR, sob o regime dos recursos repetitivos (artigo
543-C do CPC), restando assentado que o prazo decadencial previsto
no artigo 103 da Lei 8.213/91 também se aplica aos benefícios con-
cedidos anteriormente à vigência da MP 1.523-9, de 27/6/97, que o
fixou, sendo o termo inicial da contagem do prazo a data da vigência
da referida MP. A vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/1997
deu-se em 28/6/1997, e, no caso concreto, o benefício foi concedido
antes daquela data. A contagem decadencial dos 10 anos tem como
termo inicial a data de 01/8/1997, por ser o "dia primeiro do mês
seguinte ao do recebimento da primeira prestação" recebida após o
início da vigência da Medida Provisória nº 1.523-9/1997 (Turma
Nacional de Uniformização, PEDILEF nº 2006.70.50.007063-9, Re-
latora Juíza Federal Jacqueline MichelsBilhalva, julgado em
08/02/2010, DJ-e de 24/06/2010)."
6. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0505706-32.2015.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS

PROC./ADV.:PROCURADOR FEDERAL
REQUERIDO(A):JARDEMIR MARINHO BARRETO
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a)Uniformizar o entendimento de que o Memorando-Circular Con-
junto nº 21/DIRBEN/PFEINSS não importou em renúncia ao prazo
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6. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
7. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0507993-70.2012.4.05.8300
ORIGEM:2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:JOSÉ PAULINO DE ARRUDA
PROC./ADV.:ROBERTO JOSÉ AMORIM CAMPOS
OAB:PE-22366
REQUERIDO(A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
-INSS
PROC./ADV.:PROCURADOR FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DO STF, STJ E TNU. INCIDENTE NÃO CO-
NHECIDO. QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13/TNU.
1.Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo, que manteve
a improcedência do pedido de revisão de benefício concedido após de
28/06/1997 em razão da decadência(DIB 27/06/1997).
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pela au-
tora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, ale-
gando divergência quanto ao entendimento adotado pela Turma Re-
cursal Do Rio de Janeiro(Proc.: 2006.51.52.000466-8/01, 2ª Turma
Recursal dos Juizados Especiais Federais do Rio de Janeiro, Relatora:
Juíza Federal Bianca Stamato Fernandes, data: 23/10/2007), no sen-
tido de que a decadência não atinge os benefícios concedidos antes de
junho de 1997.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. O novel instituto alcança os atos administrativos anteriores ao seu
advento, da seguinte forma: PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO
DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS
ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da
MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão
normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do
ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova
redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei
8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido
que "É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito
ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de con-
cessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em
que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito
administrativo". 2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia
retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vi-
gência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedi-
dos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação
visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou
em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997).
Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS
9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César
Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de
05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg)
9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). 3. Recurso especial provido.
(REsp 1303988/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRI-
MEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012)
5. O STF, em sede de repercussão geral, manifestou-se no mesmo
sentido, conforme notícia veiculada em seu website, em 16/10/2013.
Confira-se: STF reconhece prazo de dez anos para revisão de be-
nefícios do INSS anteriores a MP de 1997O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos
para a revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios
concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o
instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso
Extraordinário (RE) 626489, interposto pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal dos
Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe
que entendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios an-
teriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no
caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a contar a

partir da vigência da MP, e não da data da concessão do benefício. A
matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e
a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro para os processos
semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa
(sobrestados) à espera da conclusão do julgamento. O acórdão re-
corrido assentou como fundamento o entendimento "de que o prazo
decadencial previsto artigo 103 (caput) da Lei de Benefícios, in-
troduzido pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei
9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte efeitos
apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada
em vigor". Como, naquele caso, o benefício previdenciário foi con-
cedido à segurada antes da vigência da Medida Provisória 1.523-
9/1997, a conclusão foi a de que estaria "imune à incidência do prazo
decadencial".O INSS argumentava que, ao vedar a incidência do
prazo instituído pela lei nova aos benefícios concedidos antes de sua
publicação, o acórdão violava frontalmente a garantia do artigo 5º,
inciso XXXVI, da Constituição Federal, que trata do direito ad-
quirido. Dessa forma, pedia que fosse restabelecida a sentença de
primeiro grau que reconhecia a decadência. A segurada, por sua vez,
alegava que, como o benefício foi concedido antes da vigência da lei,
havia direito adquirido de ingressar com o pedido de revisão de seu
benefício a qualquer tempo. O relator do processo, ministro Luiz
Roberto Barroso, destacou que o direito a benefício previdenciário
deve ser considerado como uma das garantias fundamentais previstas
na Constituição Federal, pois "se assenta nos princípios da dignidade
da pessoa humana e da solidariedade e nos valores sociais do tra-
balho". Segundo ele, a competência para estabelecer as regras in-
fraconstitucionais que regem este direito fundamental é do Congresso,
e apenas se a legislação desrespeitar o núcleo essencial desse direito
é que haverá invalidade da norma. "O fato de que, ao tempo da
concessão, não havia limite temporal para futuro pedido de revisão
não quer dizer que o segurado tenha direito adquirido a que tal prazo
nunca venha a ser estabelecido. "O ministro explicou que, em relação
ao requerimento inicial de benefício previdenciário, que constitui o
direito fundamental do cidadão, a legislação não introduziu nenhum
prazo. E frisou que a concessão do benefício não prescreve ou decai,
podendo ser postulada a qualquer tempo. Segundo o voto do relator,
o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a
pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação
econômica do benefício já concedido. "A instituição de um limite
temporal máximo destina-se a resguardar a segurança jurídica, fa-
cilitando a previsão do custo global das prestações sociais", afirmou.
Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equi-
líbrio atuarial do sistema previdenciário, propósito que tem motivado
sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última
análise, é desse equilíbrio que depende a própria continuidade da
previdência, para esta geração e outras que virão", sustentou. De
acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de
prazo decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reco-
nhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para
eventuais pretensões revisionais da administração pública que, depois
de dez anos, também fica impedida de anular atos administrativos que
gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. "Considero que o
prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que
suficiente para a resolução de eventuais controvérsias interpretativas e
para que o segurado busque as informações relevantes" afirmou em
seu voto.
6. Por fim, este colegiado também alinhou sua jurisprudência ao
entendimento acima (PEDILEF 05005505020124058403 - relatora
Ângela Cristina Monteiro, DOU 06/11/2015).
7. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0508857-40.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ISRAEL BEZERRA DE OLIVEIRA
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior

Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0503471-23.2014.4.05.8302
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):MARCELO DE LIMA INÁCIO
PROC./ADV.:PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
OAB:PE-20418

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
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3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0525906-94.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):LUIZ CARLOS CORREIA DE AMORIM
PROC./ADV.:JOAO GILBERTO GOES DE LIMA
OAB:PE-32718

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
1)Renúncia de prescrição ocorre apenas quando o devedor reconhece
como devida uma parcela cuja prescrição já se consumou. Por sua
vez, interrupção ocorre quando o devedor reconhece de forma ine-
quívoca o direito do credor, na forma do art. 202, VI, do CC (RESP
201000910720, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DA-
TA : 1 4 / 1 0 / 2 0 1 0 ) .
2)A edição do Memorando-Circular Conjunto DIRBEN/PFE-INSS
21, de 15/04/2010 não implicou em renúncia ou interrupção da pres-
crição.
3)O referido expediente de comunicação estabeleceu regras internas
quanto ao procedimento que deve ser adotado pelas Agências do
INSS e pelas Procuradorias na revisão dos benefícios enquadrados no
art. 29, II.
4)Não houve ato inequívoco de reconhecimento do direito pelo de-
vedor (art. 202, VI do CC), mesmo porque se trata de um ato interno
e que pressupõe uma provocação da autarquia, direta ou indireta-
mente, para que a revisão seja feita. Preservou-se, com isso, a ne-
cessidade do requerimento, administrativo ou judicial, para a inter-
rupção da prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0524548-94.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):SEVERINO PEREIRA DA SILVA
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0510352-22.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ADELINA AMARA BRUNO DE MELO
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que deu
provimento ao recurso da parte autora pleiteando a revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 2 0 11 . 5 1 . 5 1 . 0 3 2 8 4 6 - 1
ORIGEM:RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE:ELSINO FRANÇA
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR INCA-
PACIDADE. LAUDO PERICIAL NÃO ANALISA DOCUMENTOS
MÉDICOS APRESENTADOS PELA PARTE. PEDIDO DE UNI-
FORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Rio de Janeiro que
manteve sentença de improcedência de concessão de benefício de
aposentadoria por invalidez a parte autora. Sustenta que o laudo
pericial não examinou a farta documentação médica colacionada aos
autos que revela estar o autor incapacitado para a função de assistente
de pedreiro em razão da Lombalgia apresentada.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alega o autor que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
desta TNU (PEDIDO 200683005210084, JUIZ FEDERAL DERI-
VALDO DE FIGUEIREDO BEZERRA FILHO, 08/01/2010), no sen-
tido de que o laudo pericial deve trazer análise da documentação
médica trazida pelo autor ( exames e atestados).
4.O presente incidente não comporta conhecimento.
5. O acórdão recorrido manteve a sentença de improcedência nos
seguintes termos:
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"(...) A sentença combatida acolheu os fundamentos técnicos acerca
do estado de saúde e da possibilidade laboral da parte autora, exa-
rados no laudo médico-pericial juntado aos autos.
Tal documento é elaborado por profissional técnico (médico) im-
parcial, nomeado pelo juízo e equidistante das partes. O perito cons-
tatou que o autor é portador de lombalgia, mas não foram constatadas
restrições laborais ou funcionais no momento atual ou pregresso (fls.
220/226).
As razões recursais não possuem o condão de afastar os fundamentos
médico-periciais que lastrearam a sentença. O fato de haver diver-
gência entre as conclusões do perito médico judicial - que, aliás,
foram as mesmas do perito médico do INSS - e as eventuais ma-
nifestações do médico do segurado, por si só, não compromete a
eficácia do laudo produzido em Juízo. Afinal, não se pode perder de
perspectiva que, em ações cujo cerne é a incapacidade/capacidade
laboral, sempre haverá posicionamentos técnicos divergentes( ...)"
6. Verifico que houve análise no laudo médico realizado por perito de
confiança do juízo sobre provas médicas trazidas aos autos conforme
se depreende do mesmo, não se verificando a omissão apontada:
"HISTÓRIA CLÍNICA
Queixa Principal: lombalgia irradiada para membros inferiores
HDA. Autor refere início dos sintomas em 2006. Procurou médico
que após solicitar exames, diagnosticou hérnia discal e artrose. Pres-
crito medicação e fisioterapia com melhoras temporárias. Indicado
tratamento cirúrgico e encaminhado ao INTO. Aguarda tratamento
cirúrgico. Quadro permanece inalterado desde então.
Apresenta laudo do INTO, com data inicial em 2006, confirmando
histórico. RNM de coluna lombo sacra (ago/2010), mostrando hérnia
L4-S1. "(grifei)
7.Ademais, não se conhece do incidente de uniformização que visa a
revisão dos fatos ou sua nova valoração, a teor do que dispõe a
súmula 42-TNU, respectivamente, verbis:
"Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato".
8. Na mesma vertente, ainda que se estivesse a discutir questão de
direito material, o caso implicaria em revaloração da prova, de modo
a alterar o quadro fático acolhido no acórdão ora recorrido, o que é
vedado pela Questão de Ordem nº38 desta TNU:
"Em decorrência de julgamento em pedido de uniformização, poderá
a Turma Nacional aplicar o direito ao caso concreto decidindo o
litígio de modo definitivo, desde que a matéria seja de direito apenas,
ou, sendo de fato e de direito, não necessite reexaminar o quadro
probatório definido pelas instâncias anteriores, podendo para tanto,
restabelecer a sentença desconstituída por Turma Recursal ou Re-
gional. (Precedentes: PEDILEF n. 0013873-13.2007.4.03.6302 e PE-
DILEF n. 0006170-40.2011.4.01.3200). Aprovada na 4ª Sessão Or-
dinária da Turma Nacional de Uniformização do dia 07.05.2015. "
9. Incidente não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2015.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0054612-55.2012.4.03.6301
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:PAULO SERGIO MASSARO
PROC./ADV.:MARIANA FERREIRA ROJO
OAB:SP-271968
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INI-
CIAL. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. PARADIGMA ARTIGO 29, PA-
RÁGRAFO 5º. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo, que manteve
sentença de parcial improcedência, não permitindo ao autor a revisão
de seu benefício previdenciário nos termos do artigo 29,II da Lei
8213/91 em razão da prescrição.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo au-
tor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, alegando
divergência quanto ao entendimento adotado pela Turma Recursal de
Santa Catarina (processo nº 2004.72.95.003073-9)
3.Nos termos do art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/01, o pedido de
uniformização nacional de jurisprudência é cabível quando houver
divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por turmas recursais de diferentes regiões ou em contrariedade
a súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uni-
formização ou do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento, na
medida em que não foi demonstrado o cotejo analítico entre o acór-
dão proferido e o paradigma apontado. De fato, o paradigma co-
lacionado no PU interposto pelo autor refere-se a revisão pelo artigo
29, parágrafo 5º da Lei 8213/91, enquanto o presente feito versa sobre
revisão nos termos do artigo 29, II do mesmo diploma legal.
5. Ademais, o recorrente limita-se a citar julgados, supostamente
divergentes do acórdão impugnado, sem fazer o necessário cotejo
analítico. Em casos semelhantes, já decidiu esta Turma: "A petição do
incidente de uniformização deve conter obrigatoriamente a demons-
tração do dissídio, com a realização de cotejo analítico em duas
etapas: primeiro, pela comparação entre as questões de fato tratadas
no acórdão impugnado e no paradigma, com reprodução dos fun-
damentos de ambos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em

conflito, evidenciando a diversidade de interpretações para a mesma
questão de direito" (PEDILEF 200638007233053 DOU 24/10/2014,
relatora Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo).
6. Incidente não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0023986-31.2004.4.03.6302
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:ULISSES AUGUSTO MATESCO
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS NASSER
OAB:SP-23445
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. FALTA
DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 42 TNU. INCIDENTE NÃO
CONHECIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo, que manteve
sentença de parcial procedência, concedendo ao autor benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição. Pleiteia o autor concessão
de aposentadoria especial por reunir 25 anos de tempo laborado em
condições especiais, posto que mais vantajosa ao autor.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo au-
tor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, alegando
divergência quanto ao entendimento adotado pelo STJ (STJ RECUR-
SO ESPECIAL Nº 412.676 - RS (2002/0017158-4) e AgRg no RE-
CURSO ESPECIAL Nº 861.680 - SP (2006/0139166-9)).
3.Nos termos do art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/01, o pedido de
uniformização nacional de jurisprudência é cabível quando houver
divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por turmas recursais de diferentes regiões ou em contrariedade
a súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uni-
formização ou do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento, na
medida em que não foi demonstrado o cotejo analítico entre o acór-
dão proferido e o paradigma apontado. De fato, ambos os paradigmas
colacionados no PU interposto referem-se a benefício por incapa-
cidade, enquanto o presente feito versa sobre aposentadoria por tempo
de contribuição e especial.
5. Ademais, o recorrente limita-se a citar julgados, supostamente
divergentes do acórdão impugnado, sem fazer o necessário cotejo
analítico. Em casos semelhantes, já decidiu esta Turma: "A petição do
incidente de uniformização deve conter obrigatoriamente a demons-
tração do dissídio, com a realização de cotejo analítico em duas
etapas: primeiro, pela comparação entre as questões de fato tratadas
no acórdão impugnado e no paradigma, com reprodução dos fun-
damentos de ambos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em
conflito, evidenciando a diversidade de interpretações para a mesma
questão de direito" (PEDILEF 200638007233053 DOU 24/10/2014,
relatora Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo).
7.Ademais, não se conhece do incidente de uniformização que visa a
revisão dos fatos ou sua nova valoração, a teor do que dispõe a
súmula 42-TNU, respectivamente, verbis:
"Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato".
8. Na mesma vertente, ainda que se estivesse a discutir questão de
direito material, o caso implicaria em revaloração da prova, de modo
a alterar o quadro fático acolhido no acórdão ora recorrido, o que é
vedado pela Questão de Ordem nº38 desta TNU:
"Em decorrência de julgamento em pedido de uniformização, poderá
a Turma Nacional aplicar o direito ao caso concreto decidindo o
litígio de modo definitivo, desde que a matéria seja de direito apenas,
ou, sendo de fato e de direito, não necessite reexaminar o quadro
probatório definido pelas instâncias anteriores, podendo para tanto,
restabelecer a sentença desconstituída por Turma Recursal ou Re-
gional. (Precedentes: PEDILEF n. 0013873-13.2007.4.03.6302 e PE-
DILEF n. 0006170-40.2011.4.01.3200). Aprovada na 4ª Sessão Or-
dinária da Turma Nacional de Uniformização do dia 07.05.2015. "
9. Incidente não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 5 0 3 11 0 - 7 5 . 2 0 1 5 . 4 . 0 5 . 8 3 0 0
ORIGEM:2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):VLADIMIR AGUIAR LIMA
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a)Uniformizar o entendimento de que o Memorando-Circular Con-
junto nº 21/DIRBEN/PFEINSS não importou em renúncia ao prazo
prescricional, declarando que as ações individuais se submetem ao
prazo estabelecido pelo art. 103 da lei 8.213/91, contado de seu
ajuizamento, visando à harmonização do entendimento adotado pela
TNU com a orientação jurisprudencial dessa Corte Superior, refor-
mando-se, assim, a decisão da Turma Nacional de Uniformização;
b)Ou, eventualmente, reformar parcialmente o acórdão recorrido para
uniformizar o entendimento de que a prescrição contra a Fazenda
Pública, quando interrompida, o que não é o caso, recomeça a correr,
pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu, declarando
a incidência da prescrição quinquenal para todas as ações individuais
ajuizadas após 15/10/2012;
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0508747-41.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):GLAUCIA JEANNE SILVA SANTOS
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 203ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700203

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0513360-07.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):HELIO ROBERTO DE SANTANA
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que deu
provimento ao recurso da parte autora pleiteando a revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-

morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0502524-38.2015.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):EDIMILSON FAGUNDES CORREIA
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0513458-89.2014.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):EDSON ROBERTO SOARES DA SILVA
PROC./ADV.:CARLOS BERKENBROCK
OAB:SC-13520

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que deu
provimento ao recurso da parte autora pleiteando a revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, a contar da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora
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PROCESSO:0500109-82.2015.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):MAURO FELIX BARBOSA
PROC./ADV.:DENNIS NUNES
OAB:PE-28 760

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0502323-62.2014.4.05.8306
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ALEXSANDRO ANTÔNIO DE SOUZA
PROC./ADV.:HILTON SALES DA SILVA JUNIOR
OAB:PE-29447

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. LOAS. SENTENÇA DE IMPROCEDENCIA.

ACÓRDÃO

REFORMOU EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO CON-
SOLIDADO DO STJ. ALEGAÇÃO PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÃO DE ORDEM 13/TNU.
1. Pedido de uniformização interposto pelo INSS em face de acórdão
da Turma Recursal de Pernambuco, que deu provimento ao recurso da

parte autora, anulando a sentença que julgou improcedente o pedido
de LOAS em razão da prescrição de fundo de direito (pedido ad-
ministrativo em 05/06/2006).
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, § 4º, da Lei nº
10.259/2001, alegando divergência quanto ao entendimento adotado
pela Turma Recursal de Pernambuco e julgado do STJ.
3. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos remetidos a esta
Turma Nacional após Agravo.
4. Alega o INSS que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
do Superior Tribunal de Justiça - Súmula 85 - na medida em que,
ajuizada ação após cinco anos do indeferimento administrativo, de
rigor o reconhecimento da prescrição do fundo de direito.
4. O incidente não comporta conhecimento, estando o acórdão re-
corrido em consonância com a jurisprudência dominante desta corte,
sendo que no caso em tela trata-se de concessão de novo benefício.
5. O acórdão recorrido anulou a sentença proferida nos seguintes
termos:
"...dou provimento ao recurso para anular a sentença e afastar a
prescrição(ou decadência) do fundo de direito, determinando o re-
torno dos autos ao Juízo de origem a fim de que se dê prosse-
guimento ao feito, com a produção de prova acerca dos requisitos do
benefício assistencial postulado, e, assim, um pronunciamento ju-
risdicional de mérito quanto à sua pretensão."
6. Conforme já decidido por esta corte reiteradamente , a prescrição
do fundo de direito prevista no Decreto nº 20.910/32 tem aplicação
somente no regime previdenciário estatutário, não alcançado o regime
previdenciário geral que, dada a sua especialidade, possui regramento
próprio. Nesse sentido:
EMENTA/VOTO PREVIDENCIÁRIO. INDEFERIMENTO, NA
VIA ADMINISTRATIVA, DE AMPARO ASSISTENCIAL. DECA-
DÊNCIA. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
DE PARCELAS. INCIDENTE PROVIDO. (...) 2. Para enfrentar a
existência ou não de prazo decadencial para postulação de benefício
assistencial negado na via administrativa, traço o necessário paralelo
com os benefícios previdenciários. 3. Vinco que a prescrição do fundo
de direito prevista no Decreto nº 30.910/32 tem aplicação somente no
regime previdenciário estatutário, não alcançado o regime previden-
ciário geral que, dada a sua especialidade, possui regramento próprio.
4. (...) 6. Assim, nem mesmo na seara previdenciária existe prazo
decadencial a ser contado a partir do indeferimento de pedido ad-
ministrativo. 7. Feitas estas considerações, passo ao exame da de-
cadência do direito de postular benefício assistencial indeferido na via
administrativa. Se nem para o regime previdenciário geral se aplica a
norma veiculada no artigo 1º do Decreto n. 20.910, com muito mais
razão tal normas não atinge os benefícios assistenciais, que possuem
maior grau de especialidade e relevância. 8. Se a legislação pre-
videnciária somente prevê prazo decadencial para a revisão de ato de
concessão de benefício, qualquer paralelo com a seara assistencial
somente pode, analogicamente, permitir a consideração de prazo de-
cadencial para o ato de concessão de benefício assistencial. Mas
como se trata de benefício não contributivo, necessariamente equi-
parado ao salário-mínimo, a revisão de sua concessão, por provocação
do titular, é logicamente impossível (excetuando-se, logicamente, pe-
didos de cancelamento que não equivalem a uma revisão propria-
mente dita, salvo quando promovida pela Administração). 9. Registro
que benefícios assistenciais não são mera liberalidade do legislador
pátrio, tampouco como favor concedido pelo Estado. (...) 11. Por
conseguinte, o direito à obtenção de benefício assistencial indeferido
previamente na via administrativa não se sujeita à decadência, sub-
metendo-se apenas à prescrição qüinqüenal de parcelas, conforme
orientação fixada na Súmula nº 85 do STJ. (...) 12. Por fim, superada
a prejudicial de prescrição e considerando que as instâncias inferiores
não completaram a instrução do feito, determino a anulação da sen-
tença e do acórdão recorridos, com o retorno dos autos ao Juizado de
origem, para reabertura da instrução processual e incursão no mérito
da lide. 13. Incidente provido. É como voto.(PEDILEF
05001899620084058201, JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SAN-
TOS LEMOS FERNANDES, TNU, DOU 20/04/2012.)
7.Impõe-se, ainda, da observar o teor da Questão de Ordem n.º 13, da
Turma Nacional de Uniformização, aprovada na sua 2ª Sessão Or-
dinária, em 14/03/2005:
"Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
8. Incidente não conhecido. Questão de Ordem 13/TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do incidente interposto, nos termos do voto-
ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 5 0 1 8 4 3 - 0 6 . 2 0 1 3 . 4 . 0 5 . 8 3 11
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):THIAGO OLIMPIO DA SILVA
PROC./ADV.:PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
OAB:PE-20418

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 5 0 1 2 9 4 - 5 9 . 2 0 1 4 . 4 . 0 5 . 8 3 11
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):SEVERINO PAULO DOS ANJOS
PROC./ADV.:PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
OAB:PE-20418

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que deu
provimento ao recurso da parte autora pleiteando a revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
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Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 5 1 5 1 0 8 - 11 . 2 0 1 3 . 4 . 0 5 . 8 3 0 0
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):RONALDO JOSÉ MACÊDO
PROC./ADV.:PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
OAB:PE-20418

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de procedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;
d) Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF

5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

referentes ao auxílio-doença e à aposentadoria por invalidez são au-
tônomas, devendo ser consideradas separadamente.
15. Inicialmente, consigno que os entendimentos acima reportados
terão aplicação conforme o caso concreto, não se excluindo, ab-
solutamente, nenhuma das duas formas de contagem do prazo de-
cadencial.
16. Conforme a matéria controversa, os fatos litigiosos e o objetivo
perseguido pela parte-autora, haverá o cabimento de cada um dos
termos iniciais do prazo de decadência.
17. Tal entendimento prevalece mesmo diante do reconhecimento da
circunstância de que os benefícios em questão possuem naturezas
distintas, constituindo relações jurídicas próprias, sujeitas a regra-
mentos específicos.
18. É que o critério para a identificação do termo inicial do prazo de
decadência deve vincular-se ao momento em que houve a lesão ao
direito pleiteado, ainda que tal lesão prolongue seus efeitos sobre o
benefício superveniente.
19. Isto porque é a partir da constituição de uma dada e específica
situação jurídica - que se pretende alterar com a ação revisional -, que
tem início o prazo decadencial para revisá-la.
20. Assim, exemplificativamente, caso o segurado queira revisar o
seu benefício de aposentadoria por invalidez em razão de o valor da
RMI não corresponder a 100% do salário-de-benefício, a lesão ao
direito ocorreu na concessão do benefício de aposentadoria, ainda que
decorrente de auxílio-doença, motivo pelo qual, em tal hipótese, en-
tendo que a contagem do prazo decenal iniciaria da data de concessão
da aposentadoria.
21. Na hipótese dos autos, a parte-autora requer a revisão prevista no
art. 29, II, da Lei nº 8.213/91 (incluído pela Lei nº 9.876/99): apu-
ração do salário-de-benefício adotando-se a "média aritmética simples
dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por
cento de todo o período contributivo".
22. Esta revisão, portanto, destina-se ao recálculo da Renda Mensal
Inicial (RMI) do auxílio-doença, o que, em se tratando de aposen-
tadoria por invalidez precedida de auxílio-doença, conduz à conclusão
de que se pede a revisão da RMI do auxílio-doença, posto que, ainda
que peça nominalmente a revisão da aposentadoria por invalidez, o
que se pretende, na verdade, é a revisão do auxílio-doença inicial.
23. Isto porque, na hipótese, a aposentadoria por invalidez é resultado
da mera transformação de auxílio-doença, observada o percentual de
100% do salário-de-benefício (em oposição ao percentual de 91% do
salário-de-benefício para o auxílio-doença).
(...)
25. Portanto, o alegado equívoco na constituição da relação jurídica
previdenciária, que constitui o objeto da presente ação, ocorreu na
concessão do auxílio-doença (ainda que seus efeitos prolonguem-se
para o benefício derivado), de modo que a decadência (conforme
nominada no art. 103 da Lei 8.213/91), em princípio, ter-se-ia con-
sumado, ante o decurso de mais de dez anos entre a concessão do
benefício e a data do ajuizamento da ação.
26. Todavia, há, quanto à matéria em questão, fato relevante a se
considerar, qual seja, o reconhecimento administrativo do direito à
revisão, pelo INSS, através do Memorando-Circular Conjunto n.
21/DIRBEN/PFEINSS, de 15 de abril de 2010, que, em seu item 4.2,
fixou serem "passíveis de revisão os benefícios por incapacidade e
pensões derivadas deste, assim como as não precedidas, com DIB a
partir de 29.11.1999, em que, no Período Básico de Cálculo - PBC,
foram considerados 100% (cem por cento) dos salários-de-contri-
buição, cabendo revisá-los para que sejam considerados somente os
80% (oitenta por cento) maiores salários-de-contribuição".
27. Resta claro, pois, o reconhecimento, pela Administração Pre-
videnciária, do direito à revisão dos benefícios que levaram em conta
para o cálculo de seus valores 100% do salário-de-contribuição no
respectivo PBC (ao invés dos 80% maiores), ato administrativo este
que beneficia indiscutivelmente o recorrente, mesmo tendo ingressado
com a presente ação mais de dez anos após a concessão do auxílio-
doença. Isso porque, conforme veremos, quando do reconhecimento
do direito à revisão na esfera administrativa ainda não havia trans-
corrido o prazo decadencial.
28. Observe-se que o item 4.1 preceitua que "deve-se observar, ini-
cialmente, se o benefício já não está atingido pela decadência, hi-
pótese em que, com esse fundamento, não deve ser revisado", sendo
evidente, portanto, que o ato administrativo de reconhecimento do
direito não foi absoluto, excluindo os casos em que já se tinha
operado a decadência. E não poderia ser diferente, na medida em que
o art. 209 do Código Civil preceitua ser "nula a renúncia à decadência
fixada em lei", estando a Administração Pública vinculada a tal pre-
ceito, ante o princípio da legalidade (art. 37 da CF/88).
29. A questão é que não se tratou, conforme evidenciado acima, de
renúncia à decadência legal (conduta vedada pela lei), mas, sim-
plesmente, de reconhecimento expresso pela Administração do direito
à revisão dos benefícios previdenciários, desde que ainda não atin-
gidos pela decadência.
30. No caso dos autos, o benefício de auxílio-doença foi concedido
em favor da parte autora em 6 de maio de 2000, encontrando-se
acobertado pelo reconhecimento do direito à revisão, na medida em
que o Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS é de
15 de abril de 2010'.
7. Isso posto, conheço do presente PU para afastar a decadência do
direito a revisão do benefício originário nos termos do no art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91 (incluído pela Lei nº 9.876/99).
8. Incidente conhecido e provido para determinar a anulação do jul-
gado e o retorno dos autos ao Juizado de Origem para o proces-
samento da demanda.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0528580-21.2009.4.05.8300
ORIGEM:1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):PAULO ALVES DE ALMEIDA
PROC./ADV.:PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS
OAB:PE-20418

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM DISCORDÂNCIA AO ENTENDIMENTO CON-
SOLIDADO DA TNU. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que man-
teve a sentença de improcedência do pedido de revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91, em
razão da decadência. Pleiteia a parte que seja efetuada revisão do
benefício concedido em 26/03/2002.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo au-
tor, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001, alegando
divergência quanto ao entendimento adotado pela Turma Recursal do
Rio Grande do Sul (0000372-
64.2008.404.7163/RSeNº000037264.2008.404.7163/RS).
3. O incidente comporta conhecimento e provimento.
4. Conforme se verifica pela documentação acostada aos autos, a DIB
do benefício de auxílio doença é 26/03/2002. No caso dos autos,
portanto, o benefício de auxílio-doença foi concedido em favor da
parte autora em 2002, encontrando-se acobertado pelo reconheci-
mento do direito à revisão, na medida em que o Memorando-Circular
Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS é de 15 de abril de 2010.
5. O marco inicial para aferição da decadência é o dia primeiro do
mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for
o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória
definitiva no âmbito administrativo. No presente caso, a primeira
prestação foi recebida em 2002, sendo este, portanto, a data para se
verificar a ocorrência da decadência.
6.A questão da decadência, no tocante à revisão pelo art. 29, II, da
Lei 8.213/91, foi minuciosamente examinada pela TNU, no PEDILEF
50155594420124047112, Rel. Juiz Federal SÉRGIO MURILO WAN-
DERLEY QUEIROGA, DOU 20/03/2015 PÁGINAS 106/170, fixan-
do o seguinte entendimento:
'PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. DIREITO PREVI-
DENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTADORIA POR IN-
VALIDEZ. REVISÃO DA RMI NOS TERMOS DO ART. 29, II, DA
LEI 8.213/91. INÍCIO DO PRAZO A PARTIR DA CONCESSÃO
DO BENEFÍCIO QUE SE PRETENDE REVISAR. AUXÍLIO-
DOENÇA. EDIÇÃO DO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO
Nº 21 DIRBEN/PFE/INSS. RECONHECIMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO DIREITO. RESSALVA EXPRESSSA DOS BENEFÍCIOS
ATINGIDOS PELA DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RE-
NÚNCIA À DECADÊNCIA LEGAL. DECADÊNCIA NÃO CON-
SUMADA NO CASO CONCRETO. INCIDENTE PARCIALMENTE
PROVIDO.
(...)
13. Como visto, a controvérsia repousa sobre o início da contagem do
prazo decadencial para a revisão de aposentadoria por invalidez, me-
diante a revisão da RMI do auxílio-doença do qual se originou a
aposentadoria, prazo este previsto no art. 103 da Lei nº 8.213/91: Art.
103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito
ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de con-
cessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em
que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito
administrativo.
14. Os entendimentos divergentes podem ser assim resumidos: a) o
prazo decadencial iniciar-se-ia quando da concessão do auxílio-doen-
ça, uma vez que a revisão da aposentadoria que se pretende constitui,
na verdade, em revisão da Renda Mensal Inicial do auxílio-doença
precedente; b) o prazo decadencial iniciar-se-ia da data da concessão
da aposentadoria por invalidez, uma vez que as relações jurídicas
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ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
DAR PROVIMENTO ao incidente interposto, nos termos do voto-
ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 5 0 1 7 2 9 - 0 4 . 2 0 1 2 . 4 . 0 5 . 8 3 11
ORIGEM:2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):MARIA RISOLENE DE LIMA SOUZA
PROC./ADV.:SIMONE ALVES SPINELLI
OAB:PE 14.700

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA DE PROCEDEN-
CIA.

ACÓRDÃO

EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO CONSOLIDADO
DO STJ. ALEGAÇÃO PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
NÃO OCORRÊNCIA. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. QUES-
TÃO DE ORDEM 13/TNU.
1. Pedido de uniformização interposto pelo INSS em face de acórdão
da Turma Recursal de Pernambuco, que deu provimento ao recurso da
parte autora , concedendo benefício de pensão por morte a autora ,
respeitada a prescrição quinquenal, pagar à autora as prestações ven-
cidas desde a DER.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, § 4º, da Lei nº
10.259/2001, alegando divergência quanto ao entendimento adotado
pela Turma Recursal de Pernambuco e julgado do STJ.
3. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos remetidos a esta
Turma Nacional após Agravo.
4. Alega o INSS que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
do Superior Tribunal de Justiça - AgRg no AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL Nº 329.831 - CE; RELATOR MINISTRO CASTRO
MEIRA; STJ - SEGUNDA TURMA; data do julgamento 20/06/2013;
- na medida em que, para o acórdão paradigma, ajuizada ação após
cinco anos do indeferimento administrativo da pensão, de rigor o
reconhecimento da prescrição do fundo de direito.
4. O incidente não comporta conhecimento, estando o acórdão re-
corrido em consonância com a jurisprudência dominante desta corte,
sendo que no caso em tela trata-se de concessão de novo benefício.
5. O acórdão recorrido julgou procedente o pedido para condenar o
INSS nos seguintes termos:
"Portanto, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas as
parcelas vencidas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação,
nos termos da Súmula 85 do STJ.
- Infere-se dos autos que a parte autora era casada com o de cujus,
fato esse comprovado através da certidão de casamento e pelo ates-
tado de óbito, anexos 4 e 6 . Sendo assim, a dependência da de-
mandante é presumida.
- Em relação à qualidade de segurado, é possível observar que no mês
anterior ao óbito o cônjuge da autora estava laborando como mo-
torista, por meio dos recibos de pagamento de salário constata-se que
os contribuições à previdência social estavam ocorrendo com re-
gularidade (anexos 14 a 17). Portanto, não há que se questionar a
qualidade de segurado do de cujus.
- Por último, visando evitar descabidos e protelatórios embargos de
declaração, ressalte-se que não existe a menor necessidade de ma-
nifestação expressa sobre os todos os argumentos jurídicos levantados
pelas partes, eis que as razões já expostas neste decisum são su-
ficientes para julgamento de todos os pedidos formulados. Idêntico
raciocínio se aplica ao prequestionamento. Não há obrigação de ma-
nifestação expressa sobre todas as teses jurídicas apontadas como tal.
O único propósito de prequestionar a matéria a ser eventualmente
levada ao conhecimento das Cortes Superiores, sem que ocorra, na
hipótese, qualquer dos pressupostos elencados no art. 535 do Código
de Ritos, não constitui razão suficiente para a oposição dos embargos
declaratórios, consoante prega a pacífica jurisprudência do STJ. E
insta acentuar, igualmente, que os embargos de declaração não se
prestam para reanálise de pedidos já decididos.
- Portanto, a partir das provas colacionadas aos autos, a autora pre-
enche os requisitos essenciais para concessão do benefício.
- Recurso inominado provido, para conceder a pensão por morte, com
DIB na DER e DIP na data deste julgado.
- Sem ônus sucumbenciais, por não haver recorrente vencido.
- Cumpridos os requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil,
DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, determinando
a imediato implantação do benefício. A autarquia previdenciária terá
o prazo de 30 dias para comprovar o cumprimento da obrigação aqui
determinada, sob pena de multa diária no valor de R$100,00 (cem
reais"
6. Conforme já decidido por esta corte reiteradamente, a prescrição do
fundo de direito prevista no Decreto nº 20.910/32 tem aplicação
somente no regime previdenciário estatutário, não alcançado o regime
previdenciário geral que, dada a sua especialidade, possui regramento
próprio. Nesse sentido:
EMENTA/VOTO PREVIDENCIÁRIO. INDEFERIMENTO, NA
VIA ADMINISTRATIVA, DE AMPARO ASSISTENCIAL. DECA-
DÊNCIA. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
DE PARCELAS. INCIDENTE PROVIDO. (...) 2. Para enfrentar a
existência ou não de prazo decadencial para postulação de benefício

assistencial negado na via administrativa, traço o necessário paralelo
com os benefícios previdenciários. 3. Vinco que a prescrição do fundo
de direito prevista no Decreto nº 30.910/32 tem aplicação somente no
regime previdenciário estatutário, não alcançado o regime previden-
ciário geral que, dada a sua especialidade, possui regramento próprio.
4. (...) 6. Assim, nem mesmo na seara previdenciária existe prazo
decadencial a ser contado a partir do indeferimento de pedido ad-
ministrativo. 7. Feitas estas considerações, passo ao exame da de-
cadência do direito de postular benefício assistencial indeferido na via
administrativa. Se nem para o regime previdenciário geral se aplica a
norma veiculada no artigo 1º do Decreto n. 20.910, com muito mais
razão tal normas não atinge os benefícios assistenciais, que possuem
maior grau de especialidade e relevância. 8. Se a legislação pre-
videnciária somente prevê prazo decadencial para a revisão de ato de
concessão de benefício, qualquer paralelo com a seara assistencial
somente pode, analogicamente, permitir a consideração de prazo de-
cadencial para o ato de concessão de benefício assistencial. Mas
como se trata de benefício não contributivo, necessariamente equi-
parado ao salário-mínimo, a revisão de sua concessão, por provocação
do titular, é logicamente impossível (excetuando-se, logicamente, pe-
didos de cancelamento que não equivalem a uma revisão propria-
mente dita, salvo quando promovida pela Administração). 9. Registro
que benefícios assistenciais não são mera liberalidade do legislador
pátrio, tampouco como favor concedido pelo Estado. (...) 11. Por
conseguinte, o direito à obtenção de benefício assistencial indeferido
previamente na via administrativa não se sujeita à decadência, sub-
metendo-se apenas à prescrição qüinqüenal de parcelas, conforme
orientação fixada na Súmula nº 85 do STJ. (...) 12. Por fim, superada
a prejudicial de prescrição e considerando que as instâncias inferiores
não completaram a instrução do feito, determino a anulação da sen-
tença e do acórdão recorridos, com o retorno dos autos ao Juizado de
origem, para reabertura da instrução processual e incursão no mérito
da lide. 13. Incidente provido. É como voto.(PEDILEF
05001899620084058201, JUÍZA FEDERAL SIMONE DOS SAN-
TOS LEMOS FERNANDES, TNU, DOU 20/04/2012.)
7.Impõe-se, ainda, da observar o teor da Questão de Ordem n.º 13, da
Turma Nacional de Uniformização, aprovada na sua 2ª Sessão Or-
dinária, em 14/03/2005:
"Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido."
8. Incidente não conhecido. Questão de Ordem 13/TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do incidente interposto, nos termos do voto-
ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0512468-98.2014.4.05.8300
ORIGEM:2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):JOSE FERNANDO DA SILVA
PROC./ADV.:SÍLVIO DE ANDRADE LIMA FILHO
OAB:PE-32169

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. RENDA MENSAL INICIAL. ART.
29, II, DA LEI 8.213/91. PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUP-
ÇÃO PELO MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 21/DIR-
BEN/PFEINSS - 2010.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
QUESTÕES DE ORDEM 24 E 13.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que deu
provimento ao recurso da parte autora pleiteando a revisão da RMI de
benefício previdenciário, conforme artigo 29, II, da Lei 8.213/91,
respeitada a prescrição quinquenal, contada da edição do Memo-
rando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 4º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelo Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1196773/PA, REsp
1205694/RS, AgRg no REsp 1423716/PE e AgRg no REsp
1221425/RS.. Ao final, requereu uniformização quanto aos seguintes
pontos:
a) Não houve interrupção ou renúncia da prescrição das parcelas
decorrentes da revisão de benefício por incapacidade mediante a apli-
cação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91, seja pela publicação do
Decreto nº 6.939/2009, seja pela publicação do Memorando-Circular
Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010, seja pela homo-
logação do acordo na Ação Civil Pública sob nº 0002320-
59.2012.4.01.03.6186, existindo apenas um marco prescricional, o
ajuizamento da ação individual, para aqueles que não desejarem ser
beneficiados pelos efeitos do acordo homologado na ACP;
b) Eventualmente, que a prescrição contra a Fazenda Pública, quando
interrompida, somente poder ser interrompida uma vez;
c) A prescrição contra a Fazenda Pública, quando interrompida, o que
não é o caso, recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato
que a interrompeu;

Observadas essas premissas, estão prescritas todas as parcelas que
teriam sua prescrição interrompida acaso se considerasse que o Me-
morando-Circular Conjunto nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010,
teve o condão de interromper a prescrição.
3. O incidente não comporta conhecimento.
4. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com
a orientação desta TNU, que uniformizou o entendimento segundo o
qual o dies a quo da prescrição do direito à revisão da Renda Mensal
Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, na forma do art. 29, II,
da Lei nº 8.213/91, é a publicação do Memorando-Circular Conjunto
n. 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15.04.2010. Confira-se: PEDILEF
5001752-48.2012.4.04.721. Rel. JUÍZA FEDERAL KYU SOON
LEE, julgado em 13.03.2014. "uniformizou-se a tese de que tal ato
administrativo, o qual reconheceu o direito dos segurados à revisão
pelo art. 29, II, da Lei n. 8.213/91, importou a renúncia tácita por
parte do INSS aos prazos prescricionais em curso, que voltaram a
correr integralmente a partir de sua publicação, e não pela metade,
como pretende o recorrente". No mesmo sentido, o PEDILEF
50000472320134047100, Relator JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ. Fonte: DOU 16/05/2014 PÁG.
125/165.
5. Incidente não conhecido. Questões de ordem 24 e 13 desta
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 5 1 4 5 1 4 - 6 5 . 2 0 11 . 4 . 0 5 . 8 3 0 0
ORIGEM:2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):IRACI CORREIA DA SILVA
PROC./ADV.:LAURECILIA DE SÁ FERRAZ
OAB:PE-20766

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. PARA-
DIGMA DE MESMA REGIÃO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Pernambuco, que deu
provimento ao recurso interposto perla parte autora para conceder o
benefício de pensão por morte, afastando a decadência por entender
se tratar de concessão de benefício e não de revisão.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo
INSS, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001,
alegando divergência quanto ao entendimento adotado pelas Turma
Recursal de Pernambuco e Sergipe.
3. Nos termos do art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/01, o pedido de
uniformização nacional de jurisprudência é cabível quando houver
divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por turmas recursais de diferentes regiões ou em contrariedade
a súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uni-
formização ou do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento, na
medida em que o único paradigma indicado( Processo nº 0500233-
23.2010.4.05.8500) é oriundo do Sergipe ( mesma região), colacio-
nando ainda acórdão de Tribunal Regional Federal da 5ª Região, não
atendendo a exigência do §2º, artigo 14 da Lei 10.259/01.
5. Incidente não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 2 0 0 9 . 5 1 . 5 6 . 0 0 111 2 - 0
ORIGEM:RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE:MARIA DE LOURDES LOPES BERTI
PROC./ADV.:DANIELE STUMPF BUENO BRANDÃO
OAB:RJ-101525
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO CONCEDI-
DO DESDE A SEGUNDA DER. RETROAÇÃO DA DIB PARA
PRIMEIRA DER.FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 42
TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Rio de Janeiro, que
manteve sentença de parcial procedência , concedendo a autora be-
nefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional des-
de a segunda DER em 2009. Pleiteia a retroação para a DER em
1998, quando foi concedido benefício de aposentadoria á autora,
posteriormente anulado em razão de fraude.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo au-
tor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, alegando
divergência quanto ao entendimento adotado pelo STJ e Súmula 33
da TNU.
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3.Nos termos do art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/01, o pedido de
uniformização nacional de jurisprudência é cabível quando houver
divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por turmas recursais de diferentes regiões ou em contrariedade
a súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uni-
formização ou do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento, na
medida em que não foi demonstrado o cotejo analítico entre o acór-
dão proferido e o paradigma apontado.
5. No caso em tela, a sentença determinou a DIB na data da DER em
2009, nos seguintes termos:
"Porém, a produção de efeitos financeiros deve retroagir ao último
requerimento (30-03-2009), visto que não ficou demonstrado que,
quando do cancelamento do benefício por suspeita de irregularidade,
a Autora já possuía direito ao benefício com o reconhecimento do
vínculo controvertido ora reconhecido, pois não consta nos autos
cópia do processo administrativo instaurado pela auditoria do INSS.
Ademais, a parte autora, mesmo quando intimada, não requereu pro-
dução de outras provas aptas a amparar a pretensão de fixação da
DIB em 05/02/1998."
6. O acórdão hora combatido manteve a DIB na data da DER pelos
seguintes fundamentos:
"A autora não esclarece as condições de suspensão do pagamento da
aposentadoria. Se a solução adotada pelo INSS foi a decretação de
nulidade do ato, deveria ela ter se irresignado contra aquela decisão,
porém omitiu-se. Caso concordasse com a nulidade, poderia rea-
presentar o pedido de concessão da aposentadoria proporcional.
Em havendo nulidade, a primeira DER deixa de existir. Assim, ju-
ridicamente, com efeitos válidos, somente há uma DER: 30-03-
2009.
Outrossim, retroagir à data da primeira DER pode ensejar o pa-
gamento de dois benefícios para um mesmo mês de referência, afinal,
como já anotado, a parte autora não esclareceu as condições da
suspensão, inclusive no tocante à data, que sequer foi mencionada na
inicial. "
7.Os paradigmas apontados não trazem situação enfrentada nos autos,
qual seja, de benefício concedido fraudulentamente na primeira DER
com anotação de vínculos falsos em CTPS. Os paradigmas apenas
determinam que o benefício deve ser concedido desde a DER, o que
se verificou, eis que foi concedido o benefício proporcional desde a
DER em 2009. Assim sendo, não havendo cotejo analítico entre a
situação do presente feito e os paradigmas apontados, não há como se
conhecer do presente PU.
8.Ademais, o recorrente limita-se a citar julgados, supostamente di-
vergentes do acórdão impugnado, sem fazer o necessário cotejo ana-
lítico. Em casos semelhantes, já decidiu esta Turma: "A petição do
incidente de uniformização deve conter obrigatoriamente a demons-
tração do dissídio, com a realização de cotejo analítico em duas
etapas: primeiro, pela comparação entre as questões de fato tratadas
no acórdão impugnado e no paradigma, com reprodução dos fun-
damentos de ambos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em
conflito, evidenciando a diversidade de interpretações para a mesma
questão de direito" (PEDILEF 200638007233053 DOU 24/10/2014,
relatora Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo).
9.Ademais, não se conhece do incidente de uniformização que visa a
revisão dos fatos ou sua nova valoração, a teor do que dispõe a
súmula 42-TNU, respectivamente, verbis:
"Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato".
10. Na mesma vertente, ainda que se estivesse a discutir questão de
direito material, o caso implicaria em revaloração da prova, de modo
a alterar o quadro fático acolhido no acórdão ora recorrido, o que é
vedado pela Questão de Ordem nº38 desta TNU:
"Em decorrência de julgamento em pedido de uniformização, poderá
a Turma Nacional aplicar o direito ao caso concreto decidindo o
litígio de modo definitivo, desde que a matéria seja de direito apenas,
ou, sendo de fato e de direito, não necessite reexaminar o quadro
probatório definido pelas instâncias anteriores, podendo para tanto,
restabelecer a sentença desconstituída por Turma Recursal ou Re-
gional. (Precedentes: PEDILEF n. 0013873-13.2007.4.03.6302 e PE-
DILEF n. 0006170-40.2011.4.01.3200). Aprovada na 4ª Sessão Or-
dinária da Turma Nacional de Uniformização do dia 07.05.2015. "
11. Incidente não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5015298-87.2013.4.04.7001
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:MARIA DA CONCEIÇÃO BARBOSA
PROC./ADV.:BADRYED DA SILVA
OAB:PR-42071
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. CONDIÇÕES
SOCIAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 44 E 77 DA TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Paraná que negou a
concessão de auxílio doença/aposentadoria por invalidez ao autor,
tendo em vista a conclusão do laudo pericial.

2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
desta Turma Nacional de Uniformização, na medida em que deixou
de analisar as condições pessoais e socioeconômicas da autora. Alega,
ainda, no sentido de que o magistrado não está vinculado ao laudo
pericial e que não foram apreciados exames médicos particulares
teriam o condão de embasar o convencimento do juiz acerca da
existência da incapacidade.
4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento.
6. A sentença a sentença de improcedência e se baseou no laudo
negativo do perito judicial, que concluiu pela ausência de incapa-
cidade laboral. Referido aresto assim analisou a questão:
É sabido que, para a obtenção do benefício previdenciário de auxílio-
doença, é necessário o preenchimento de alguns requisitos, quais
sejam: ser segurado da Previdência Social; estar incapacitado para o
trabalho ou para a atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias
consecutivos (art. 59, da Lei 8.213/91); e cumprir carência, quando
for o caso. Para a aposentadoria por invalidez é necessário: ser se-
gurado da Previdência Social, cumprir carência, quando esta for exi-
gida; e estar incapacitado para a realização de atividade que garanta
o
sustento do segurado e ser impossível a reabilitação (art. 42, da Lei
8.213/91).
Sem controvérsia quanto à qualidade de segurado e cumprimento da
carência, porquanto a parte autora percebeu auxílio-doença até
29/01/2013.
Em relação à enfermidade/capacidade laboral, o perito médico não
observou doença ou deficiência, tendo considerado a autora apta ao
desempenho de qualquer atividade laboral que lhe garanta a sub-
sistência.
Em atenção ao peticionado no evento 18, ressalto que não há plau-
sibilidade na insurgência da parte autora contra as conclusões do
perito, na medida em se trata de profissional de confiança deste Juízo,
especializado em análise de capacidade laborativa, e que, analisando
o histórico e os exames realizados até então, bem como diante do
exame clínico, chegou à acurada
conclusão da manutenção da capacidade de trabalho. Desse modo,
desnecessária nova designação de perícia judicial com perito diverso
e perícia cinesiológica funcional.
Quanto aos atestados fornecidos pelos médicos particulares da parte
autora, destaco que são documentos produzidos unilateralmente, sem
o crivo do contraditório e da ampla defesa, e, portanto, inábeis a
afastar a conclusão do perito nomeado pelo juízo.
Por fim, rejeito os argumentos expendidos à petição veiculada no
evento 18, na medida em que a contestação do INSS, não obstante
tenha deixado de mencionar especificamente as peculiaridades do
caso concreto, rebateu de maneira pontual a relação jurídica discutida
e seus requisitos. Com efeito, mesmo que ausente a contestação, não
acarretaria o efeito perseguido, previsto no art. 302 do Código de
Processo Civil, pois os direitos da Autarquia são tidos como in-
disponíveis e a própria presunção de veracidade dos fatos é relativa,
forte na regra descrita no inciso II do art. 320 do CPC .
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na
inicial.
7. Referido aresto restou confirmado pela Turma Recursal, nos se-
guintes termos:
O recurso não merece provimento.
No caso em tela, a conclusão do laudo pericial (evento 14) é clara no
sentido de que a autora não apresenta qualquer doença que redunde
em incapacidade para o exercício de seu labor habitual (faxinei-
ra/cozinheira).
Consta do laudo, em alusão às enfermidades alegadas pela recorrente,
grifos nossos: A pericianda relatou ser portadora de hérnia de disco,
osteoporose e alterações no braço, não soube especificar que dis-
túrbios teria e aparentemente não está sob acompanhamento ou tra-
tamento médico. Apresentou um tipo de marcha claudicante e o pé
em rotação externa, não identifiquei lógica clínica através do exame
físico para justificar o tipo da marcha. Fora da sala de exames ob-
servei que caminhava normalmente, durante o exame retirou as vestes
conforme foi pedido e subiu na mesa de exames de modo comum e
sem aparentar dificuldade. Não observei alteração patológica na co-
luna, no sistema neurológico, no sistema musculoesquelético e no
exame clinico em geral, os dados que obtive indicam pessoa sau-
dável.
Ademais, o perito judicial, além de realizar exame físico da parte,
ouviu suas queixas e analisou seu histórico clínico, respondendo fun-
damentadamente todos os quesitos formulados pelo juízo, os quais
são suficientes para o esclarecimento da causa. Eventuais opiniões
divergentes entre médico perito e médico particular não desauto-
rizariam as conclusões periciais, pois caracterizariam somente po-
sicionamentos distintos a respeito dos mesmos achados clínicos.
Ressalto, ainda, que conforme vem reiteradamente reconhecendo a
jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 'tratando-
se de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, o Julgador firma
sua convicção, via de regra, por meio da prova pericial' (TRF4,APEL-
REEX 0017137-02.2012.404.9999, Sexta Turma, Relator Celso Kip-
per, D.E. 09/01/2013).
Por fim, é certo que as condições pessoais da autora devem ser
levadas em conta como critérios adicionais para a verificação do
direito ao recebimento do benefício. No entanto, são apenas indi-
cadores complementares; caso não exista incapacidade laboral, como
na presente hipótese, a consideração das vicissitudes sociais e comuns
do mercado de trabalho não pode ensejar a concessão do benefício.
Assim, a manutenção da sentença de improcedência é a medida que
se impõe.

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
8. Ressalto que o perito foi categórico ao afirmar que, não obstante
histórico da doença, atualmente não há incapacidade para a atividade
habitual. Ressalte-se que a existência de doença não gera, per si, a
incapacidade, são conceitos distintos, portanto. No caso, ainda que
exista eventual doença essa não se mostrou incapacitante.
9. A meu ver, o acórdão recorrido está em consonância com a ju-
risprudência da TNU já que, inexistindo incapacidade, não é obri-
gatória a análise das condições sociais em que inserido o requerente,
nos termos do que dispõe a Súmula 77 da TNU, in verbis: "O
julgador não é obrigado a analisar as condições pessoais e sociais
quando não reconhecer a incapacidade do requerente para a sua ati-
vidade habitual". Ademais, o juiz para decidir avalia o conjunto
probatório como um todo e decide com base no seu livre conven-
cimento motivado.
10. Pretende o autor a rediscussão do julgado, o que é vedado nessa
esfera, nos termos da Súmula 42 da TNU.
11. Incidente de Uniformização de Jurisprudência não conhecido.
Aplicação da Questão de Ordem n. 13 e das Súmulas 42 e 77 da
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5010500-14.2012.4.04.7003
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:MISSIAS BRAULINO
PROC./ADV.:IZAIAS LINO DE ALMEIDA
OAB:PR-23771
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. CONDIÇÕES
SOCIAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 44 E 77 DA TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Paraná que, confir-
mando a sentença de primeiro grau, negou a concessão de auxílio
doença/aposentadoria por invalidez ao autor, tendo em vista a con-
clusão do laudo pericial.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da
Turma Nacional de Uniformização, da Turma Regional de Unifor-
mização da 4ª Região e Tribunais Regionais Federais, na medida em
que deixou de analisar as condições pessoais e socioeconômicas da
autora.
4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento. De
início saliento ser incabível dissídio com fundamento em julgado
oriundo de Tribunal Regional Federal, ante a ausência posto que em
dissonância com a previsão legal do instituto.
6. Pois bem, segundo o laudo pericial, a autora não está incapacitada
para a atividade laborativa (A moléstia observada cursa apenas com
manifestações cutâneas e não resulta em restrições físicas. Notar que
no próprio atestado juntado no evento 1 o médico assistente do autor
apenas cita o diagnóstico e acompanhamento e não indica Incapa-
cidade). O acórdão confirmou a sentença de improcedência do pe-
dido, nos seguintes termos:
A sentença deve ser mantida por seus próprios fundamentos, com
base no permissivo do artigo 46, da Lei nº 9.099/95, aplicável sub-
sidiariamente aos Juizados Especiais Federais.
Anote-se que, se a prova pericial é concludente no sentido da ine-
xistência de incapacidade para o desempenho de atividade profis-
sional e se, de outro lado, inexiste qualquer elemento de prova técnica
a infirmar as conclusões lançadas no laudo médico, não há espaço
para concessão de benefício previdenciário por incapacidade, ainda
que a parte autora seja eventualmente portadora de doença ou le-
são.
A análise das condições socieconômicas do autor somente seria ca-
bível se existisse um mínimo espaço para o reconhecimento da in-
capacidade profissional, o que não é o caso dos autos.
Vale ressaltar que os documentos médicos acostados aos autos foram
analisados pela perícia judicial e, isoladamente, não são suficientes
para afastar as conclusões do perito, que avaliou adequadamente o
estado de saúde do requerente.
7. A meu ver, a sentença, confirmada pelo acórdão recorrido, está em
consonância com a jurisprudência da TNU já que, inexistindo in-
capacidade, não é obrigatória a análise das condições sociais em que
inserido o requerente, nos termos do que dispõe a Súmula 77 da
TNU, in verbis: "O julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual".
8. Pretende o autor a rediscussão do julgado, o que é vedado nessa
esfera, nos termos da Súmula 42 da TNU.
9. Incidente de Uniformização de Jurisprudência não conhecido. Apli-
cação da Questão de Ordem n. 13 e das Súmulas 42 e 77 da TNU.
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ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 5 0 11 7 1 4 - 4 6 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 0 0 1
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:INA DA MOTA AFONSO
PROC./ADV.:SONIA APARECIDA YADOMI
OAB:PR-30987
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. PROGRESSÃO DA DOENÇA E INÍCIO
DA INCAPACIDADE. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PRO-
BATÓRIA. SÚMULA Nº 42 DA TNU. INCIDENTE NÃO CO-
NHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo
autor em face de acórdão da Turma Recursal do Paraná que manteve
a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria por in-
validez sob o fundamento de que a incapacidade é anterior à sua
refiliação ao Regime Geral da Previdência Social. Juntou paradigma
que, no caso concreto, reconheceu que o início da incapacidade era
posterior à refiliação ao RGPS diante do agravamento da doença.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Por sua vez, dispõe a Súmula 42 da TNU: "Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to".
4. A sentença, confirmada pelo acórdão recorrido, assim fundamentou
a improcedência do pedido:
"(...)No tocante à incapacidade, a perícia médica realizada em
03/10/2012 (evento 18) concluiu que 'A autora é portadora de lúpus
eritematoso sistêmico (LES) com comprometimento renal e articular -
CID M32.1; nefrite lúpica - CID N16.4; osteonecrose de cabeça de

fêmur - CID M87; e síndrome dispéptica, a esclarecer - CID K31'. -
quesito 1 do juízo.

No item Discussão e Conclusão, o perito afirmou que: 'A autora
encontra-se incapacitada de forma total e permanente para o trabalho,
as situações que geram incapacidade para o trabalho derivada de LES
são quando ocorre simultânea a este o acometimento renal o que se
comprova desde junho de 2003. Assim, a autora encontra-se IN-
CAPAZ de forma TOTAL e PERMANENTE para o trabalho com DII
em junho de 2003. Não há como fixar a DII em data diversa a esta.
Houve de fato agravamento do quadro clínico em 2006 com a os-
teonecrose, mas que configuram a autora a permanência da inca-
pacidade. Não há perda de autonomia'.
Apesar de a conclusão pericial ser afirmativa quanto à existência de
incapacidade, o pedido improcede pela ausência da qualidade de
segurado.
Conforme tela do CNIS anexada nos autos no evento 10, verifico que
a autora reiniciou as contribuições previdenciárias em 01/2008, após
mais de 10 anos desvinculada do RGPS.
Assim, considerando o fato de que a incapacidade teve início quando
a autora não estava trabalhando de forma remunerada (06/2003) e
tendo em conta que no reinício das contribuições, no ano de 2008, a
autora já contava com 55 anos de idade, restou claro que o reingresso
no RGPS teve nítido propósito de obtenção de benefício, tendo o
perito judicial fixado com precisão a DII em 06/2003.
Note-se que o perito judicial é profissional qualificado e há muito
especialista em perícias judiciais, analisou detidamente os documen-
tos médicos apresentados nos autos, os levados na perícia judicial e as
informações contidas nas perícias administrativas, tendo sido enfático
ao concluir que antes do reinício das contribuições a autora já estava
incapaz para o trabalho, devendo sua opinião prevalecer no caso dos
autos.
Destaco ainda que apesar do fato de ter havido agravamento do
quadro médico da autora no ano de 2006, a incapacidade para o
trabalho já existia desde o ano de 2003, não havendo que se falar,
portanto, no enquadramento da autora na segunda parte do §2º do
artigo 42 da LBPS.
De qualquer forma, ainda que a incapacidade tivesse tido início no
ano de 2006, também seria preexistente ao reingresso da autora no
RGPS, conforme histórico profissional acima destacado.
Assim, na data de início da incapacidade, a autora não era segurada
da Previdência Social.
Note-se que é comum que segurados já incapazes façam esse tipo de
recolhimento, apenas para obter a concessão de um benefício, o que
é vedado pelos arts. 42, § 2º, e 59, parágrafo único, da LBPS.".
5. A análise do agravamento da doença e o consequente início da
incapacidade demandaria o revolvimento da matéria fático-probatória,
o que é vedado nessa seara, nos termos da Súmula 42/TNU.
6. Como já decido por este Colegiado no PEDILDEF
00139766120104014300, Rel. Juiz Federal Luiz Claudio Fores da
Cunha, DOU 23/08/2013:
"PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATE-
RIAL APRESENTADO, PONDERADO E REJEITADO. VALORA-
ÇÃO DA FORÇA DA PROVA. ASPECTOS SUBJETIVOS DO
JULGADO NÃO SUBMETIDOS À UNIFORMIZAÇÃO. (...) O pa-
pel uniformizador da TNU se dá pela indicação, por exemplo, de que

a certidão de casamento pode ser admitida como início razoável de
prova material, quando traz informações na qualificação dos noivos,
que auxiliam na busca da verdade real no caso concreto dos autos.
Mas não é papel da TNU dizer que essa ou aquela prova dos autos
era suficiente ou não a caracterizar a verdade real, o que está dentro
da valoração subjetiva pelo julgador, na busca de um juízo de con-
vencimento pessoal, o que não se confunde com o papel unifor-
mizador, mas antes de concreção do direito abstratamente posto. (...)
Ademais, para conferir às provas apresentadas novo valor, necessário
seria nos debruçarmos sobre os aspectos fáticos do caso para dizer se
a ponderação se mostra adequada, o que equivale a reexaminar a
matéria de fato da lide. Aqui incidiria a Súmula 42 da TNU (...)".
7. Incidente de uniformização não conhecido. Incidência da Súmula
42 da TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5013202-84.2013.4.04.7200
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:ELVES NAZARE SOUZA
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo
autor em face de acórdão da Turma Recursal do Paraná, que manteve
a sentença que julgou improcedente pedido de aposentadoria por
incapacidade sob o fundamento de que a pericia não constatou a
incapacidade laborativa para atividade habitual de empresária.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
4. Alega a autora que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
do STJ no sentido de que é devido o auxílio-doença ao segurado
considerado parcialmente incapaz para o trabalho, mas suscetível de
reabilitação profissional para o exercício de outras atividades labo-
rais.
5. O incidente não comporta conhecimento porque não atende aos
requisitos do artigo 14 da Lei 10.259/01.
6. Da leitura do incidente de uniformização, observo que não existe
similitude fática entre o aresto recorrido e os paradigmas, porquanto,
no caso concreto, o laudo foi conclusivo pela ausência de inca-
pacidade para atividade habitual, conforme destacado na própria sen-
tença, nos seguintes termos:
"Realizado exame técnico para avaliação da capacidade laboral da
parte autora,
concluiu o perito judicial, Dr. Roberto Tussi, que a mesma encontra-
se capaz para o exercício das suas atividades habituais, atualmente e
no período imediatamente anterior à avaliação pericial, destacando-se
em sua fundamentação: Atividade Atual: Motorista de caminhões
interestadual. Parou de trabalhar em 2009. ...
Os elementos constantes na história juntamente com os elementos
clínicos encontrados e descritos no exame físico, associados a idade,
a patologia da autora e, relacionados com a atividade laboral que
exerce, não determinam incapacidade laboral. O autor, no momento
da perícia apresenta encontra-se em pós operatório de hérnia de disco,
com artrodese de coluna lombar. Está apto para a atividade de mo-
torista. Porém, conforme literatura médica especializada, em decor-
rência de sua patologia degenerativa de coluna é recomendável que o
mesmo permaneça afastado das atividades de esforço intenso (car-
regar e descarregar caminhão). Neste sentido, sugere-se que o autor
possa ser reabilitado.
Não há dados científicos nem fatores clínicos e técnicos que de-
terminem incapacidade laboral nesta data.
Não há incapacidade laboral.
Para formação de meu convencimento, considerando a sugestão de
reabilitação
da autora, restou designada a realização de nova perícia, com outro
profissional - Dr. Arnoni Ulisses Caldart, destacando-se na funda-
mentação deste:
A parte autora relatou que seu labor atual consiste em prestar serviço
como motorista de caminhão em transporte de cargas de curta dis-
tância. Está exercendo a atividade desde aproximadamente 4 meses e
não está afastado do trabalho. Referiu que além de motorista, na
tarefa, é necessário ajudar a carregar e descarregar, porém se trata de
carga leve e quando eventualmente existe cargas mais pesadas, tem
auxílio de ajudantes. (Grifei)
...
Não foi constatada incapacidade ou redução da capacidade para as
atividades habituais da parte autora.
...
Não foi constatado restrições aos esforços físicos para parte autora, de
acordo com sua atividade habitual.
As conclusões dos peritos judiciais não foram produzidas de forma

aleatória, apresentando a devida fundamentação e embasamento cien-
tíficos de que a parte autora pode, efetivamente, trabalhar. Os quesitos
do juízo foram respondidos de forma objetiva e suficiente, escla-
recendo todos os dados técnicos necessários ao julgamento do feito.
Necessário esclarecer que a juntada de diversos documentos não retira
a credibilidade do laudo pericial judicial, eis que os médicos no-
meados por este Juízo são profissionais técnicos especialistas em
perícia, alheios ao interesse das partes e com plena qualificação para
análise das condições laborais da parte autora.
Registre-se que a doença em si não gera direito ao benefício, apenas
a incapacidade, que tem que ser demonstrada nos autos.
Por fim, eventual impugnação ao(s) laudo(s) médico(s) desacom-
panhada de
provas que denotem qualquer irregularidade no(s) exame(s) oficial(is)
deve ser rejeitada.
Assim, não restando demonstrada, diante das provas produzidas nos
autos, a alegada incapacidade laboral, é de ser acolhido o laudo
pericial.
Dispositivo
Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela
parte autora em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.".
7. Ante o exposto, não conheço do incidente de uniformização.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5010767-49.2013.4.04.7003
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:MARIA RAIMUNDO VIEIRA
PROC./ADV.:WILSON LUIZ DE PAULA
OAB:PR-18139
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. CONDIÇÕES
SOCIAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 44 E 77 DA TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Paraná que, confir-
mando a sentença de primeiro grau, negou a concessão de auxílio
doença/aposentadoria por invalidez ao autor, tendo em vista a con-
clusão do laudo pericial.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da
Turma Nacional de Uniformização na medida em que deixou de
analisar as condições pessoais e socioeconômicas da autora.
4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento.
6. Pois bem, segundo o laudo pericial, a autora não está incapacitada
para a atividade laborativa. O acórdão confirmou a sentença de im-
procedência do pedido, nos seguintes termos:
Para avaliação das condições de saúde da autora - 63 anos, do lar,
ensino primário incompleto - foi designada perícia médica. O laudo
pericial (evento 17 - LAUPERÍ1) informou que a autora apresenta
espondiloartrose lombar e protrusões discais da coluna lombar. Con-
tudo, não restou comprovada a incapacidade laborativa. O expert
esclarece (evento 32):
' 4. O que foi apurado no exame físico/clínico?
O exame físico foi normal, sem restrições ou limitações, sem in-
capacidade laboral na autora.
5. Com base nos exames, em sua opinião, a parte autora é portadora
de alguma moléstia? Especifique as moléstias.
A autora é portadora de artrose e protrusão discal de coluna lombar,
doenças que atingem a autora sem causar incapacidade laboral na
autora.
6. Existe correlação entre os sintomas referidos pela parte autora e os
achados do exame clínico e/ou complementar?
Não existe correlação.
7. A moléstia por ventura existente está evoluindo (piorando), re-
gredindo (melhorando)ou está estabilizada?
As moléstias estão estabilizadas. '
Ressalto que o perito nomeado formulou seu parecer após a rea-
lização de exames clínico(físico) e complementares, analisando os
documentos apresentados nos autos, tendo demonstrado conhecimen-
to técnico suficiente para o desempenho de seu mister.
Ademais, em seu recurso a autora não demonstrou que as infor-
mações constantes do laudo pericial não correspondem às particu-
laridades de sua condição de saúde,limitando-se a contestar a ve-
racidade do conteúdo do mesmo, sem, contudo,apresentar elementos
aptos a desautorizá-lo. Esta Turma Recursal já decidiu que'a prova
pericial, eminentemente técnica, não pode ser desconsiderada levando
em conta simples argumentos sem qualquer fundamentação na ma-
téria envolvida'. (Autos nº 2005.70.95.008224-7, Relator Danilo Pe-
reira Júnior, julgamento em 07/03/2006).
Se a prova pericial é concludente no sentido da inexistência de in-
capacidade para o trabalho habitual e se, de outro lado, inexiste prova
técnica a infirmar as conclusões lançadas no laudo, não há espaço
para concessão de benefício previdenciário por incapacidade, ainda
que a autora seja eventualmente portadora de doença ou lesão.
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Ressalte-seque somente quando a doença é grave a ponto de retirar a
capacidade do segurado em desenvolver suas atividades laborativas
habituais ou qualquer outro tipo de trabalho é que haverá espaço à
concessão de benefício previdenciário; até porque ser portador de
uma doença não significa, necessariamente, estar incapacitado.
É certo que o artigo 436 do CPC assevera que ao juiz é possível
formar seu convencimento com base em outros elementos de prova
constante dos autos, não estando adstrito ao laudo pericial. Entre-
mentes, no caso concreto, ainda que a autora tenha apresentado
atestados de médicos especialistas, os quais apontam para a existênci
ade incapacidade
laborativa para sua atividade habitual, não há porque desconsiderar as
conclusões técnicas,
coesas e imparciais do perito de confiança do juízo, que examinou as
doenças da autora à luz da
atividade laborativa por ela exercida e constatou ser possível a sua
realização.
Em sendo assim, a sentença deve ser mantida por seus próprios
fundamentos, aos
quais acrescento os acima expendidos.
7. A meu ver, a sentença, confirmada pelo acórdão recorrido, está em
consonância com a jurisprudência da TNU já que, inexistindo in-
capacidade, não é obrigatória a análise das condições sociais em que
inserido o requerente, nos termos do que dispõe a Súmula 77 da
TNU, in verbis: "O julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual".
8. Pretende o autor a rediscussão do julgado, o que é vedado nessa
esfera, nos termos da Súmula 42 da TNU.
9. Incidente de Uniformização de Jurisprudência não conhecido. Apli-
cação da Questão de Ordem n. 13 e das Súmulas 42 e 77 da TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5008341-40.2013.4.04.7108
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:LEONORA ALZIRA RAMSAIER MARTINS
PROC./ADV.:IMILIA DE SOUZA
OAB:RS 36.024
PROC./ADV.:VILMAR LOURENÇO
OAB:RS-33559
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDA-
DE. LAUDO NEGATIVO. NECESSIDADE DE PERÍCIA COM ES-
PECIALISTA APENAS EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. CER-
CEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
42 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo
autor em face de acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Sul,
que manteve pelos próprios fundamentos sentença que julgou im-
procedente pedido de auxílio-doença / aposentadoria por invalidez,
diante do laudo pericial feito em juízo, que não constatou inca-
pacidade laborativa.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Alega o autor que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da
Turma Recursal da 5ª Região, havendo violação ao princípio cons-
titucional da ampla defesa e do contraditório, devendo ser anulado o
julgado permitindo a autora a comprovação da incapacidade.
4. O incidente não comporta conhecimento, pois busca nítido reexame
do conjunto probatório, ao argumento de que este contém nulidade.
5. Sem razão o recorrente.
6. Primeiramente, destaco que a autora passou por perito especialista
em cirurgia cardiovascular, sendo que a principal queixa foi ser por-
tadora de varizes, pressão alta e problemas vasculares na perna. Em
seu parecer o perito concluiu pela ausência de incapacidade para
atividade habitual.
7. A sentença foi de improcedência do pedido, confirmada pelo acór-
dão recorrido, foi nos seguintes termos:
Discute-se nesta ação, a concessão do benefício de auxílio-doença,
negado na esfera administrativa em face do reconhecimento, pela
perícia médica, da capacidade laborativa da parte autora; ou a con-
cessão do benefício de aposentadoria por invalidez.
O auxílio doença é o benefício previdenciário que visa resguardar o
segurado em situações de incapacidade não permanente, como se
depreende da legislação de regência (Lei 8.213/91):
'Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo
cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei,
ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual
por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.
(...)

Art. 61. O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do
trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente a 91% (no-
venta e um por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto
na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei.'
Já a aposentadoria por invalidez é devida quando há constatação de
invalidez permanente e total:
'Art.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for
o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou
não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insus-
ceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta
a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condi-
ção'.
O laudo pericial juntado aos autos (evento 24), não reconheceu a
incapacidade laborativa da parte autora.
Afirmou o(a) perito(a): '(...) a) Apresenta o(a) autor(a) doença que
o(a) incapacita para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta
a subsistência? Não. b) Em caso negativo, apresenta o(a) autor(a)
doença que o(a) incapacita apenas para o exercício da atividade pro-
fissional que vinha exercendo? Não. c) A incapacidade é decorrente
de acidente de trabalho? A doença diagnosticada pode ser carac-
terizada como doença profissional ou do trabalho? Esclareça. Não.
Não. É uma doença de origem multifatorial, fatores genéticos e ad-
quiridos. d) Apresenta a parte autora redução da capacidade laboral
decorrente de acidente de qualquer natureza? Não.' (grifei).
Assim, diante da atual ausência de incapacidade laborativa atestada
pela perícia médica, a parte autora não faz jus à tutela requerida e a
concessão dos benefícios pretendidos.
Dispositivo.
Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela e JUL-
GO
IMPROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do inciso I do artigo 269
do Código de Processo Civil
8. Por sua vez, o paradigma apresentado refere-se a necessidade da
parte autora passar por médico especialista. O entendimento que se
adota é que somente em casos excepcionais é que se deve determinar
a pericia por médico especialista. No presente caso, nem tal alegação
teria cabimento, na medida em que as patologias alegadas foram
analisadas por médico da própria especialidade.
9. Por último, a existência de um quadro clínico não implica au-
tomaticamente incapacidade, pois muitos são passíveis de tratamento
e controle, sem necessidade de afastamento do trabalho.
10. Não verifico, portanto, o alegado cerceamento de defesa, tam-
pouco divergência quanto ao entendimento da TNU. Há apenas in-
conformismo no tocante à prova pericial produzida, não cabendo seu
reexame nesta seara.
11. Incidente de uniformização não conhecido. Incidência da Súmula
42 da TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização interposto, nos
termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5014015-23.2013.4.04.7003
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:NAZIRA GODOYS
PROC./ADV.:FERNANDO MORELLI
OAB:PR-38860
PROC./ADV.:WILSON LUIZ DE PAULA
OAB:PR-18139
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. CONDIÇÕES
SOCIAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 44 E 77 DA TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Paraná que negou a
concessão de auxílio doença/aposentadoria por invalidez ao autor,
tendo em vista a conclusão do laudo pericial.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
desta Turma Nacional de Uniformização, no sentido de que a in-
capacidade ensejadora de benefício previdenciário não seria um con-
ceito puramente médico. Ao contrário, exige a consideração de outras
variáveis, decorrentes das condições pessoais da autora.
4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento.
6. o Acórdão confirmou a sentença de improcedência e se baseou no
laudo negativo do perito judicial, que concluiu pela ausência de
incapacidade laboral. Referido aresto assim analisou a questão:
A recorrente (47 anos de idade, diarista) requer a reforma da decisão,
sustentando que não tem condições de exercer qualquer atividade
laboral devido às enfermidades que a acometem.
Mantenho a sentença por seus próprios fundamentos, nos termos do
art. 46 da Lei n° 9.099/95, aplicável subsidiariamente aos Juizados
Especiais Federais.
Segundo o laudo judicial (evento 17), as queixas de dor nas costas,
nos braços nas pernas e no pescoço não impedem o exercício de
qualquer atividade laborativa.
Como bem observou o Juízo da origem: Distribuída a presente ação,
foi realizada perícia por médico de confiança deste Juízo

(evento 17). Em conclusão, apesar das queixas da parte autora, não
foi clinicamente constatado qualquer comprometimento ou diminui-
ção de sua capacidade laboral, em razão da doença alegada na petição
inicial. A parte autora foi enquadrada com capacidade atual para o
trabalho habitual (Conclusões Periciais).
Registre-se que o exame médico-pericial possui um alcance de in-
terpretação muito maior do que os diagnósticos e exames laboratoriais
particulares, os quais se restringem a constatar anomalias não ne-
cessariamente incapacitantes. Além disso, há de se prestigiar e dar
relevância aos apontamentos do examinador designado, uma vez que,
ao contrário dos médicos particulares da postulante, o perito judicial
está dotado de imparcialidade, a qual é indispensável a que se tenha
um processo hígido e livre de qualquer interferência viciada ou ten-
denciosa.
Com relação à impugnação apresentada (evento 21, doc. PET1), todos
os argumentos ali expostos já estão devidamente respondidos na pe-
rícia e nos parágrafos acima, não tendo a parte autora trazido qual-
quer argumento ou documento capaz de contrariar o exame médico-
pericial.
Por derradeiro, considerando que o juiz não está obrigado a analisar
todas as alegações feitas pelas partes durante o processo, senão aque-
las relevantes e pertinentes ao caso, e levando-se em conta que a parte
autora não atendeu ao requisito incapacidade para o trabalho, resta
prejudicada a análise dos demais requisitos.
Ademais, cabe frisar que, segundo jurisprudência da Turma Regional
de Uniformização, não se faz necessária a análise das condições
pessoais do segurado quando a decisão recorrida entende que o con-
junto probatório é indicativo da capacidade laborativa, porquanto tal
análise, via de regra, somente se justifica nos casos de incapacidade
parcial e definitiva, ou de constatação de limitações ao exercício da
atividade habitual (5001640-19.2011.404.7210, Turma Regional de
Uniformização da 4ª Região, Relator p/ Acórdão Gerson Luiz Rocha,
D. E. 26/04/2013; 5002303-65.2011.404.7210, Turma Regional de
Uniformização da 4ª Região, Relator p/ Acórdão Gerson Luiz Rocha,
D. E. 26/04/2013; 5001108-38.2012.404.7104, Turma Regional de
Uniformização da 4ª Região, Relator p/ Acórdão Marcelo Malucelli,
D. E. 01/03/2013; e 5003821-89.2012.404.7102, Turma Regional de
Uniformização da 4ª Região, Relator p/ Acórdão Marcelo Malucelli,
D. E. 01/03/2013).
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
7. Ressalto que o perito foi categórico ao afirmar que a moléstia
(escoliose em coluna) não causa restrições físicas, não gerando li-
mitações.
8.. A meu ver, o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência da TNU já que, inexistindo incapacidade, não é obri-
gatória a análise das condições sociais em que inserido o requerente,
nos termos do que dispõe a Súmula 77 da TNU, in verbis: "O
julgador não é obrigado a analisar as condições pessoais e sociais
quando não reconhecer a incapacidade do requerente para a sua ati-
vidade habitual". Ademais, o juiz para decidir avalia o conjunto
probatório como um todo e decide com base no seu livre conven-
cimento motivado.
9. Pretende o autor a rediscussão do julgado, o que é vedado nessa
esfera, nos termos da Súmula 42 da TNU.
10. Incidente de Uniformização de Jurisprudência não conhecido.
Aplicação da Questão de Ordem n. 13 e das Súmulas 42 e 77 da
TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5001264-14.2013.4.04.7129
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:VITOR PAULO VECK CRUZ
PROC./ADV.:LUCIO CAZZUNI MATTES
OAB:RS-74368
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDA-
DE. QUALIDADE DE SEGURADO. ANÁLISE DA DATA DE INÍ-
CIO DA INCAPACIDADE. VALORAÇÃO DAS DEMAIS PROVAS
EXISTENTES NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. RE-
EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 42/TNU. INCIDENTE
NÃO CONHECIDO.
1. Pedido de uniformização de lei federal interposto pela autora em
face de acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Sul, que
mantendo sentença que julgou improcedente pedido de benefício por
incapacidade, ante a ausência de qualidade de segurado.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Alega a parte autora que o acórdão recorrido divergiu do en-
tendimento da TNU que adotaria o entendimento segundo o qual,
quando o laudo pericial é impreciso, é possível fixar o termo inicial
da incapacidade na data da realização da pericial judicial.
4. O incidente não comporta conhecimento pois implica em reexame
do conjunto fático-probatório, vedado nesta seara.
5. Com efeito, no presente caso a pretensão do autor não restou
acolhida, porquanto, na data fixada como inicio da incapacidade, o
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autor não possuía a qualidade de segurado, condição essa que foi
restabelecida após o advento da moléstia incapacitante. Nessa toada,
pretende o autor a modificação da data de início da incapacidade para
a data da realização do laudo pericial, posto que nessa oportunidade
já teria restabelecido a qualidade de segurado. Transcrevo trecho do
voto recorrido, que no mais, ratifica os termos da presente decisão:
Cumpre apenas ressaltar que, antes do reingresso da parte autora ao
RGPS em agosto de 2010 (com pagamento efetuado em 03/09/2010,
após ter sofrido um Acidente Vascular Cerebral - evento 31, CNIS3),
o último recolhimento prestado na condição de contribuinte individual
ocorreu em abril de 1997, ou seja, mais de 13 (treze) anos antes.
Ademais, como a perita médica especialista em neurologia afirmou de
forma clara em sua manifestação complementar, 'as provas periciais
somente permitem afirmar o que já foi dito nos laudos, é que a data
MAIS PROVÁVEL da DII é agosto de 2010
6. Contudo, a jurisprudência colacionada pelo autor não apresenta a
necessária similitude fática, notadamente pelo fato de que, no caso
em testilha, não houve dúvida acerca do início da incapacidade, isso
porque o autor colacionou diversos boletins médicos e foi vitimado
de um AVC, elementos esses que deram embasamento suficiente para
o perito fixar a data de início da incapacidade.
7. Incabível, portanto, em sede de uniformização, reexame fático-
probatório. Incidente de uniformização não conhecido. Aplicação da
Súmula 42 desta TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 5 0 0 3 5 8 4 - 4 4 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 11 7
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:VALDIR LUIZ TALASKA
PROC./ADV.:LUIZ GUSTAVO FERREIRA RAMOS
OAB:RS-49153
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo
autor em face de acórdão da Turma Recursal Do Rio Grande do Sul,
que manteve a sentença que julgou improcedente pedido de apo-
sentadoria por incapacidade sob o fundamento de que a pericia não
constatou a incapacidade total ou parcial.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
4. Alega a autora que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
desta TNU no sentido de que ser possível a concessão de benefício
por incapacidade, mesmo que a incapacidade seja apenas parcial.
5. O incidente não comporta conhecimento porque não atende aos
requisitos do artigo 14 da Lei 10.259/01.
6. Da leitura do incidente de uniformização, observo que não existe
similitude fática entre o aresto recorrido e o paradigma, porquanto, no
caso concreto, o laudo foi conclusivo pela ausência de incapacidade,
enquanto que o no caso paradigma havia incapacidade parcial. En-
tendo que o recorrente não se desincumbiu, de forma satisfatória, do
inarredável ônus processual de demonstrar a divergência jurispru-
dencial.
7. Ante o exposto, não conheço do incidente de uniformização.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0041441-31.2012.4.03.6301
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:FIRMINO FRANCA BRANDÃO
PROC./ADV.:GILSON LÚCIO ANDRETTA
OAB:SP-54513
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. CONDIÇÕES
SOCIAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 44 E 77 DA TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo que, con-
firmando a sentença de primeiro grau, negou a concessão de auxílio
doença/aposentadoria por invalidez ao autor, tendo em vista a con-
clusão do laudo pericial.

2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da
Turma Nacional de Uniformização, na medida em que deixou de
analisar as condições pessoais e socioeconômicas da autora.
4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento.
6. Segundo o laudo pericial, a autora não está incapacitada para a
atividade laborativa. A sentença, confirmada pelo acórdão ora re-
corrido, assim fundamentou a improcedência do pedido:
Para dirimir esta questão a prova pericial era indispensável e foi
requerida pelas partes e deferida pelo juízo.
Neste aspecto, realizada a perícia médica, verifica-se, pois, pelas
afirmativas do perito, que a parte autora não está incapacitada total e
permanentemente, e nem parcialmente, para o exercício da sua ati-
vidade rotineira ou de qualquer tipo de atividade laboral.
A incapacidade que pode levar à concessão do benefício pela in-
validez deve ser total e definitiva, indene de dúvidas. Para a con-
cessão do benefício de auxílio-doença bastaria a incapacidade parcial,
também indene de dúvidas.
Em que pese a impugnação ofertada pela parte autora, não depreendo
do laudo pericial lavrado por perito da confiança do juízo erros,
equívocos ou contradições objetivamente detectáveis, não bastando
documentos médicos formados unilateralmente para retirar a credi-
bilidade do mesmo.
7. A meu ver, a sentença, confirmada pelo acórdão recorrido, está em
consonância com a jurisprudência da TNU já que, inexistindo in-
capacidade, não é obrigatória a análise das condições sociais em que
inserido o requerente, nos termos do que dispõe a Súmula 77 da
TNU, in verbis: "O julgador não é obrigado a analisar as condições
pessoais e sociais quando não reconhecer a incapacidade do reque-
rente para a sua atividade habitual".
8. Pretende o autor a rediscussão do julgado, o que é vedado nessa
esfera, nos termos da Súmula 42 da TNU.
9. Incidente de Uniformização de Jurisprudência não conhecido. Apli-
cação da Questão de Ordem n. 13 e das Súmulas 42 e 77 da TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0004270-47.2006.4.03.6302
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):VALDIR FRANCISCO DE FREITAS
PROC./ADV.:LUIZ DE MARCHI
OAB:SP 190.709

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.AVERBAÇÃODE TEMPO RURAL
E ESPECIAL IMPUGNADO EM RECURSO DA AUTARQUIA.
AUSÊNCIA DE REAL FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. NULIDADE.PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
PREJUDICADO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo que negou
provimento ao recurso do INSS, mantendo a sentença que concedeu
aposentadoria por tempo de contribuição , averbando período rural de
01 de janeiro de 1967 a 31 de dezembro de 1979, de 01 de agosto de
1980 a 31 de outubro de 1984, sem se pronunciar sobre as im-
pugnações feitas em recurso pelo réu.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alega o autor que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
desta TNU e (PEDIDO 200581100637420), no sentido de que não
cabe a fundamentação genérica, que é aquela que não aponta quais-
quer elementos fáticos, concretos, específicos, mesmo que sucinta-
mente, para resolver a lide posta em Juízo.
4. Conheço do incidente para dar-lhe parcial provimento.
5. O acórdão recorrido manteve a sentença de concessão do benefício
de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional nos se-
guintes termos:
"(...) No mais, valho-me do artigo 46 c/c o § 5º do artigo 82, ambos
da Lei n.º 9099/95, facultam à Turma Recursal dos Juizados Especiais
a remissão aos fundamentos adotados na sentença.
O parágrafo 5º do artigo 82 da Lei n. 9.099/95, dispõe "se a sentença
for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento
servirá de acórdão".
O dispositivo legal prevê, expressamente, a possibilidade de o órgão
revisor adotar como razão de decidir os fundamentos do ato im-
pugnado, o que não implica violação do artigo 93, IX, da Cons-
tituição Federal.
A r. sentença atacada enfrentou bem as questões postas, motivando e
fundamentando as suas razões de decidir, razão pela qual merece ser
mantida, a teor do disposto no artigo 46, da Lei n. 9.099/95, com-
binado com a Lei n.º 10.259/2.001.
É de ser mantida, portanto, a r. sentença recorrida, pelos fundamentos
ora expostos."

6. Verifico que não houve qualquer análise no acórdão proferido da
questão suscitada em sede de recurso de apelação e embargos de
declaração pelo INSS, qual seja, as impugnações ao período rural
averbado e ao tempo especial reconhecido em sentença recorrida e
que embasaram o reconhecimento do período como especial, não
obstante referida argumentação ter sido expressamente suscitada pelo
recorrente.
7. No caso em comento , verifico que houve omissão na funda-
mentação do julgado ora guerreado, ocasionando a nulidade do acór-
dão proferido se nulo por absoluta ausência de fundamentação, em
ofensa à garantia prevista no art. 93, IX, da Constituição Federal.
8. Incidente conhecido e provido para anular o acórdão e devolver os
autos á Turma Recursal de origem para que analise o recurso in-
terposto pelo INSS.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Incidente de
Uniformização de Jurisprudência interposto, nos termos do voto-
ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, março de 2015.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0004043-88.2010.4.01.4001
ORIGEM:PI - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):EDILEUZA IZABEL DA COSTA
PROC./ADV.:JOÃO DEUSDETE DE CARVALHO
OAB:PI-195

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO POR FOR-
ÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE CAS-
SADA NO MESMO PROCESSO. VERBA DE NATUREZA ALI-
MENTAR. PRECEDENTE DO STF QUE AFASTA A APLICAÇÃO
DE PRECEDENTE DO STJ EM SENTIDO CONTRÁRIO. IMPOS-
SIBILIDADE DE REPETIÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO
INSS. SÚMULA N.º 51 DA TNU. DECISÃO RECORRIDA EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA TURMA NA-
CIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM N.º 13.
NÃO CONHECIMENTO DO PEDILEF DO INSS.
1. Pedido de uniformização de interpretação de lei federal - PEDILEF
apresentado contra acórdão de Turma Recursal que deu provimento a
recurso inominado do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL, julgou improcedente demanda de concessão de be-
nefício da Seguridade Social, cassou a tutela antecipada deferida pelo
juízo recorrido, mas declarou irrepetíveis os valores recebidos pela
parte autora em razão da decisão judicial provisória, este último o
cerne do recurso.
2. A decisão recorrida está em consonância com os precedentes desta
TNU sobre a matéria.
3. Por todos, confiram-se os excertos do seguinte precedente: "DI-
REITO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RE-
VOGAÇÃO. RESTIUTIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. BOA-
FÉ. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. IRREPETIBILIDADE.
SÚMULA 51/TNU. PRECEDENTES DO STF NO SENTIDO DE
IRREPETIBILIDADE DOS VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO
DE DECISÃO JUDICIAL. JULGADO DA TURMA RECURSAL
DE ORIGEM EM SINTONIA COM ESTA JURISPRUDÊNCIA.
QUESTÃO DE ORDEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO. 1. (…). 2. Esta Turma Nacional
de Uniformização, ao editar a Súmula 51, firmou o entendimento de
que "os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de
tutela, posteriormente revogada em demanda previdenciária, são ir-
repetíveis em razão da natureza alimentar e da boa-fé no seu re-
cebimento." 2.1 O Superior Tribunal de Justiça, contudo, em sede de
recurso repetitivo da controvérsia, firmou o entendimento no sentido
de que é devida a devolução de valores recebidos em razão de
antecipação de tutela posteriormente revogada, a saber: PREVIDEN-
CIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ANTECIPA-
ÇÃO DA TUTELA. REVOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO DOS VALO-
RES RECEBIDOS. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR RE-
CEBIDA DE BOA-FÉ PELA PARTE SEGURADA. REPETIBILI-
DADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 1. A Corte a quo
não analisou a controvérsia à luz dos arts. 467 a 468 do Código de
Processo Civil. Desse modo, ausente o prequestionamento. Incidência
do enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 2. A
Primeira Seção, por maioria, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, uni-
formizou o entendimento no sentido de que é dever do titular de
direito patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela
antecipada posteriormente revogada. Entendimento reafirmado sob o
regime do art. 543-c do CPC, no julgamento do REsp 1.401.560/MT
(acórdão pendente de publicação). Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1416294/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 24/03/2014). 2.2
Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal possui precedentes con-
trários ao entendimento esposado pelo STJ, in verbis: EMENTA DI-
REITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO RECEBIDO POR FOR-
ÇA DE DECISÃO JUDICIAL. DEVOLUÇÃO. ART. 115 DA LEI
8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ E CARÁTER ALIMEN-
TAR. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF. RE-
SERVA DE PLENÁRIO: INOCORRÊNCIA.
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ACÓRDÃO

RECORRIDO PUBLICADO EM 22.9.2008. A jurisprudência desta
Corte firmou-se no sentido de que o benefício previdenciário recebido
de boa-fé pelo segurado em virtude de decisão judicial não está
sujeito à repetição de indébito, dado o seu caráter alimentar. Na
hipótese, não importa declaração de inconstitucionalidade do art. 115
da Lei 8.213/91, o reconhecimento, pelo Tribunal de origem, da
impossibilidade de desconto dos valores indevidamente percebidos.
Agravo regimental conhecido e não provido. (ARE 734199 AgR,
Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em
09/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-184 DIVULG 22-09-
2014 PUBLIC 23-09-2014) 3. Dessa sorte, a despeito da posição do
STJ, esta TNU, considerando o entendimento do STF, bem como os
precedentes deste Colegiado, entende por manter a aplicação do enun-
ciado da Súmula 51/TNU no sentido que "os valores recebidos por
força de antecipação dos efeitos de tutela, posteriormente revogada
em demanda previdenciária, são irrepetíveis em razão da natureza
alimentar e da boa-fé no seu recebimento". 4. Verifica-se, assim, que
a jurisprudência da TNU se firmou no mesmo sentido do acórdão
vergastado, fazendo incidir, na espécie, a aplicação da Questão de
Ordem nº 13 da TNU: "Não cabe Pedido de Uniformização, quando
a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido
do acórdão recorrido." (Aprovada na 2ª Sessão Ordinária da Turma
Nacional de Uniformização, do dia 14.03.2005)".(TNU, Questão de
Ordem n.º 13, DJ 5. Incidente de Uniformização não conhecido."
(PEDILEF n.º 50496894220114047000, Juiz Federal Bruno Leonardo
Câmara Carrá, TNU, DOU de 13/04/2015, pp. 126/260, sem grifos no
original).
4. Por isso e nos termos da Questão de Ordem n.º 13 desta TNU:
4.1. não se conhece do PEDILEF;
4.2. condena-se o INSS ao pagamento de honorários advocatícios de
R$ 1.760,00 (um mil, setecentos e sessenta reais), por ser a autaquia
recorrente vencida, nos termos do art. 55 da Lei n.º 9.099/95 e art. 20,
§ 4º, do CPC. Sem custas, pois o INSS é isento (art. 4º da Lei n.º
9.289/96).

MARCOS ANTÔNIO GARAPA DE CARVALHO
Juiz Federal Relator

cordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização interposto, nos
termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 0 0 9 1 3 0 - 0 3 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 8 0 3
ORIGEM:MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE:MARTA LUCIA VICENTE VIEIRA
PROC./ADV.:MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS
O A B : S P - 2 6 8 8 11
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE SE-
GURADO. INCAPACIDADE PREEXISTENTE. REEXAME DA
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 42 DA TNU. IN-
CIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se agravo em sede de pedido de uniformização de lei federal
interposto pelo autor em face de acórdão da Turma Recursal de Minas
Gerais, que reformou sentença e julgou improcedente pedido de apo-
sentadoria por invalidez sob o fundamento de que a incapacidade é
anterior à sua refiliação ao Regime Geral da Previdência Social.
Juntou paradigmas que, no caso concreto, dispensaram o cumpri-
mento da carência e, ainda, reconheceram incapacidade decorrente do
agravamento da doença.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Por sua vez, dispõe a Súmula 42 da TNU: "Não se conhece de
incidente de uniformização que implique reexame de matéria de fa-
to".
4. A sentença assim fundamentou a procedência do pedido:
".
5. O Acórdão recorrido reformou o julgado reconhecendo a ausência
de qualidade de segurado diante da preexistência da incapacidade,
como segue:
6. A Turma de Origem, entretanto, na análise do caso concreto,
concluiu pela ausência de qualidade de segurado, pois segundo cons-
ta, a incapacidade é preexistente ao reingresso ao RGPS, sem que se
houvesse, contudo, desconsideração à exceção prevista no artigo 26,
II da Lei 8.213/91.
7. A análise do agravamento da doença e o consequente início da
incapacidade demandaria o revolvimento da matéria fático-probatória,
o que é vedado nessa seara, nos termos da Súmula 42/TNU.
8. E, como já decido por este Colegiado no PEDILDEF
00139766120104014300, Rel. Juiz Federal Luiz Claudio Fores da
Cunha, DOU 23/08/2013:
"PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATE-
RIAL APRESENTADO, PONDERADO E REJEITADO. VALORA-
ÇÃO DA FORÇA DA PROVA. ASPECTOS SUBJETIVOS DO
JULGADO NÃO SUBMETIDOS À UNIFORMIZAÇÃO. (...) O pa-
pel uniformizador da TNU se dá pela indicação, por exemplo, de que
a certidão de casamento pode ser admitida como início razoável de
prova material, quando traz informações na qualificação dos noivos,
que auxiliam na busca da verdade real no caso concreto dos autos.
Mas não é papel da TNU dizer que essa ou aquela prova dos autos
era suficiente ou não a caracterizar a verdade real, o que está dentro
da valoração subjetiva pelo julgador, na busca de um juízo de con-
vencimento pessoal, o que não se confunde com o papel unifor-
mizador, mas antes de concreção do direito abstratamente posto. (...)
Ademais, para conferir às provas apresentadas novo valor, necessário
seria nos debruçarmos sobre os aspectos fáticos do caso para dizer se
a ponderação se mostra adequada, o que equivale a reexaminar a
matéria de fato da lide. Aqui incidiria a Súmula 42 da TNU (...)".
9. Incidente de uniformização não conhecido. Incidência da Súmula
42 da TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

P R O C E S S O : 0 0 0 0 2 0 5 - 3 0 . 2 0 11 . 4 . 0 3 . 6 3 0 3
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:JOSÉ PARIZ
PROC./ADV.:IVANISE ELIAS MOISÉS CYRINO
OAB:SP-70737
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ESPECIALIDADE DE AGENTES
QUÍMICOS NOCIVOS. ANEXO 11 DA NR 15. AUSÊNCIA DE
REAL FUNDAMENTAÇÃONO.

ACÓRDÃO

RECORRIDO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 93, IX, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. NULIDADE.PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
PREJUDICADO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo que negou
provimento ao recurso do INSS, mantendo a sentença que concedeu
aposentadoria por tempo de contribuição , reconhecendo a especia-
lidade do período de em que o autor esteve exposto a agentes quí-
micos nocivos, sem se pronunciar sobre análise quantitativa da ex-
posição nos termos do Anexo 11 da NR 15.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alega o autor que o acórdão recorrido divergiu do entendimento
desta TNU, no sentido de que não cabe a fundamentação genérica,
que é aquela que não aponta quaisquer elementos fáticos, concretos,
específicos, mesmo que sucintamente, para resolver a lide posta em
Juízo. Embasa seu pedido no PEDILEF 05012457920084058100-Rel.
Juiz Federal JORGE GUSTAVO SERRA DE MACEDO COSTA -j.
29/03/2012.
4. Conheço do incidente para dar-lhe parcial provimento.
5. O acórdão recorrido manteve a sentença de concessão do benefício
de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional nos se-
guintes termos:
"No mérito, da mesma forma, não assiste razão ao Recorrente.
A aposentadoria por tempo de serviço, posteriormente denominada de
aposentadoria por tempo de
contribuição, vem regulamentada nos artigos 52 e seguintes da lei
8.213/91; exigindo para a sua concessão, o tempo
de contribuição de 30 anos para mulheres e 35 anos para homens, ou
proporcionalmente, 25 anos para mulheres e
30 anos para os homens; a carência de 180 contribuições, sendo que
para aqueles que ingressaram no sistema antes
da lei 8213 de 1991, observa-se a tabela de transição de carência
prevista no artigo 142. Sendo somente estes os
requisitos anteriores à Emenda Constitucional n.º 20/98, de modo que
para quem tem direito adquirido, por ter
preenchido tais requisitos antes desta emenda, não se requer qualquer
outra condição.
No que tange ao reconhecimento do exercício de trabalho em con-
dições especiais, com a edição do
Decreto n. 4827 de 03/09/2003, a matéria restou pacificada no âmbito
da autarquia previdenciária, pois foi alterada
a redação do art. 70 do Decreto n. 3048/99, estabelecendo-se que a
"caracterização e a comprovação do tempo de
atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação
em vigor na época da prestação do serviço".
Nesse sentido, segue o Enunciado n. 17 destas Turmas Recursais, in
verbis:
"Em matéria de comprovação de tempo de serviço especial, aplica-se
a legislação vigente à
época da prestação de serviço."
Corroborando o exposto acima, trago julgamento proferido pela 5ª
Turma do Colendo Superior Tribunal
de Justiça:
"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTAGEM DE
TEMPO DE SERVIÇO. EXERCÍCIO EM CONDIÇÕES ESPE-
CIAIS. MOTORISTA DE ÔNIBUS E CAMINHÃO. PRESUNÇÃO
DE EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS ATÉ A EDIÇÃO DA
LEI 9.032/95. MP 1.523/96. EXIGÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO
PERICIAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. As Turmas da Terceira Seção deste Superior Tribunal já con-
solidaram o entendimento no sentido de que o período de trabalho
exercido em condições especiais em época anterior à MP 1.523/96,
convalidada pela Lei 9.528/97, não será abrangido por tal lei, em
respeito ao direito adquirido incorporado ao patrimônio do traba-
lhador. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob
condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor à
época da prestação do serviço.
2. In casu, a atividade de motorista de caminhão de cargas e de
motorista de ônibus era enquadrada nosCódigos 2.4.4 do Quadro
Anexo do Decreto 53.831/64 e no Código 2.4.2 do Anexo II do
Decreto 83.080/79. Existia a presunção absoluta de exposição aos
agentes nocivos relacionadas nos mencionados anexos.
3. Contudo, a presunção de insalubridade só perduraria até a edição
da Lei 9.032/95, que passou a exigir a comprovação do exercício da
atividade por meio dos formulários de informações sobreatividades
com exposição a agentes nocivos ou outros meios de provas, o que
foi feito por meio doFormulário SB-40.
4. Destarte, merece parcial reforma o acórdão recorrido, na parte em
que entendeu estarcomprovado o exercício de atividade especial em
período posterior à MP 1.523/96, convalidada pela Lei 9.528/97, visto
que a partir de então, como dito acima, passou-se a exigir laudo
técnico pericial para comprovação da exposição a agentes insalubres,
o que não se verificou nos presentes autos.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.(REsp
421.062/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA
TURMA, julgado em 20/09/2005, DJ 07/11/2005 p. 327)" (grifei)
Em juízo aprofundado, examinando cuidadosamente os autos virtuais,
encontrei elementos suficientes para manter integralmente a sentença
recorrida, vez que presentes os requisitos necessários para a con-
cessão do
benefício deferido.
As provas constantes dos autos, como os laudos, relatórios (SB-40 ou
DSS8030) e Carteiras de Trabalho,são suficientes para permitir a
conversão dos períodos laborados em condições agressivas em tempo
comum, como determinado na sentença.

P R O C E S S O : 5 0 0 6 1 7 3 - 2 4 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 11 2
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:SUCESSÃO DE IRONI TEREZINHA DA SILVEI-
RA
PROC./ADV.:VILMAR LOURENÇO
OAB:RS-33559
REQUERIDO(A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDA-
DE. LAUDO NEGATIVO. PERÍCIA INDIRETA COM ESPECIA-
LISTA. NECESSIDADE DE PERÍCIA COM ESPECIALISTA APE-
NAS EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CONFIGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁ-
TICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 42 DA TNU.
INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo
autor em face de acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Sul,
que manteve pelos próprios fundamentos sentença que julgou im-
procedente pedido de auxílio-doença / aposentadoria por invalidez,
diante do laudo pericial feito em juízo, que não constatou inca-
pacidade laborativa.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Alega o autor que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da
1ª, 2ª e 3ª Turmas Recursais do Juizado Especial Federal da Terceira
Região - Seção Judiciária de São Paulo, no tocante a necessidade de
realização de perícia médica por um novo médico especialista.
4. A Lei nº 10.259/2001 prevê o incidente de uniformização quando
"houver divergência entre decisões sobre questões de direito material
proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei" (art. 14,
caput).
5. Do cotejo entre o acórdão combatido e os julgados paradigmas,
constato que não restou caracterizada a divergência de entendimento
quanto ao direito material posto em análise nos autos. Com efeito,
não obstante a fatalidade constatada no presente caso, qual seja, o
suicídio parte autora, não há falar que o diagnóstico da ausência de
incapacidade tenha se dado por falta de especialidade do profissional
que a avaliou, notadamente pelo fato da perícia ter sido realizada por
um médico psiquiatra. No presente incidente, postula-se a perícia
indireta por outro psiquiatra.
6. Sobre o tema, em princípio, observo que a TNU tem posição
pacificada no sentido de que apenas em casos excepcionais (ca-
racterizados pela maior complexidade do quadro clínico ou raridade
da enfermidade) a perícia médica deve ser realizada por médico
especialista: PEDILEF nºs 200972500071996, 200872510048413,
200872510018627 e 200872510031462.
7. No caso não há falar nem em ausência de avaliação por médico
especialista. A pretensão dos sucessores é da reanalise das provas,
contudo, é incabível em sede de uniformização, reexame fático-pro-
batório.
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Quanto à necessidade de prévia fonte de custeio, saliente-se que, em
se tratando de empregado, sua filiação ao sistema previdenciário é
obrigatória, assim como o recolhimento das contribuições respectivas,
gerando a
presunção de seu recolhimento pelo empregador, nos termos do artigo
30, inciso I, da Lei 81213/91. Ainda que o recolhimento não tenha se
dado ou efetuado a menor, não pode o trabalhador ser penalizado,
uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para
receber seus créditos.
No tocante ao equipamento de proteção individual entendo que não
afasta a insalubridade, uma vez que a análise a ser efetuada não se
limita a observância do nível de ruído, mas sim, da combinação, ou
seja, da associação dos agentes agressivos prejudiciais ao trabalhador
no ambiente de trabalho. No mesmo sentido Enunciado nº 9 da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência:
"O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que
elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não des-
caracteriza o tempo de serviço especial prestado."
Não merece prosperar, outrossim, a alegação do INSS da necessidade
do laudo ser contemporâneo, uma vez que a extemporaneidade dos
documentos já apresentados não afasta a validade das informações
neles constantes.
Não há que se falar necessidade de contemporaneidade dos laudos e
informações, tendo em vista que não havia qualquer impedimento
para que o INSS exercesse, no tempo da prestação do serviço, as
prerrogativas que lhe são inerentes e vistoriasse o local, conforme
ensina a Professora Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro:
"Não é exigível que o laudo técnico seja contemporâneo com o
período trabalhado pelo segurado, desde que os levantamentos das
atividades especiais sejam realizados por engenheiros de segurança do
trabalho devidamente habilitados, que coletem dados em obras das
empresas, nos equipamentos utilizados e especificados e nas folhas de
registro do segurado. (...) Portanto, não há qualquer razão para que
também não sejam aceitos como verdadeiros, considerando que o
INSS nunca foi impedido de examinar o local onde é desenvolvido o
trabalho nocivo, visando apurar possíveis irregularidades ou fraudes
no preenchimento dos formulários". (Aposentadoria Especial Regime
Geral da Previdência Social, pág, 258, ed. Juruá - 2004).
Por fim, a alegação do INSS de necessidade de laudo técnico não
merece prosperar, uma vez que é amplamente admitida pela juris-
prudência a eficácia probatória do Perfil Profissional Profissiográfico
para fins de comprovação do exercício de atividade de natureza es-
pecial. Nesse sentido: Precedente da TNU nos autos n.
2008.38.00.724991-2: "EMENTA: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO.
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍ-
DO. EXIGIBILIDADE DE LAUDO TÉCNICO. SUFICIÊNCIA DO
FORMULÁRIO PPP. ORIENTAÇÃO ADMINISTRATIVA DO
INSS. PRECEDENTES DA TNU. 1. Para fim de reconhecimento do
exercício de atividade especial é dispensável a apresentação de laudo
técnico de condições ambientais de trabalho, desde que o pedido seja
instruído com formulário Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP,
mesmo para o agente físico ruído, inclusive para períodos laborados
anteriormente a 31.12.2003. 2. A referida dispensabilidade é prevista
em atos normativos do próprio INSS, em especial o art. 161, § 1º, da
Instrução Normativa nº 20/INSS/PRES, sendo descabido exigir-se, na
via judicial, mais do que a Administração Pública exige do segurado.
3. Precedentes desta Turma Nacional".
O magistrado a quo avaliou bem as afirmações, documento(s) e
laudo(s) contidos nos autos, fazendo correto juízo de valor sobre o
conjunto fático-probatório. Irreparável aplicação, portanto, do prin-
cípio da livre
convicção motivada ou persuasão racional (artigo 93, IX, da Cons-
tituição Federal, e, entre outros, artigo 131 do Código de Processo
Civil).
Assim, utilizando-me do disposto no artigo 46 da Lei n.º 9.099/1995,
combinado com o artigo 1º da Lei n.º 10.259/2001, entendo que a
sentença recorrida deve ser mantida por seus próprios fundamentos,
os quais adoto como razões de decidir, dando-os por transcritos.
Esclareço, por oportuno, que "não há falar em omissão em acórdão de
Turma Recursal de JuizadoEspecial Federal, quando o recurso não é
provido, total ou parcialmente, pois, nesses casos, a sentença é con-
firmada
pelos próprios fundamentos. (Lei n.º 9.099/95, art. 46.)" (Turma Re-
cursal dos Juizados Especiais Federais de Minas Gerais, Segunda
Turma, processo n.º 2004.38.00.705831-2, Relator Juiz Federal João
Carlos Costa Mayer Soares, julgado em 12/11/2004).
Ademais a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no
sentido de que a adoção dos fundamentos contidos na sentença pela
Turma Recursal não contraria o art. 93, inciso IX, da Constituição
Federal, vejamos, por exemplo, o seguinte julgado:
"EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDI-
RETA. JUIZADO ESPECIAL. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS
DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCOR-
RÊNCIA.
1. Controvérsia decidida à luz de legislações infraconstitucionais.
Ofensa indireta à Constituição do Brasil.
2. O artigo 46 da Lei n.º 9.099/95 faculta ao Colégio Recursal do
Juizado Especial a remissão aos fundamentos adotados na sentença,
sem que isso implique afronta ao artigo 93, IX ,da Constituição do
Brasil.Agravo Regimental a que se nega provimento." (AI 726.283-7-

AgR, Rel. Min. Eros Grau, 2ª Turma, DJe n.º 227, Publicação
2 8 / 11 / 2 0 0 8 ) .
O parágrafo 5º do artigo 82 da Lei n.º 9.099/95, dispõe "se a sentença
for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento
servirá de acórdão."
O dispositivo legal prevê, expressamente, a possibilidade de o órgão
revisor adotar como razão dedecidir os fundamentos do ato impug-
nado, o que não implica violação do artigo 93, IX, da Constituição
Federal."

6. Verifico que não houve qualquer análise no acórdão proferido da
questão suscitada em sede de recurso de apelação e embargos de
declaração pelo INSS, qual seja, a análise quantitativa do agente
químico nos termos do anexo 11 da NR 15, que estabelece limites
específicos de exposição para os agentes considerados nocivos na
sentença recorrida e que embasaram o reconhecimento do período
como especial, não obstante referida argumentação ter sido expres-
samente suscitada pelo recorrente.
7. No caso em comento , verifico que houve omissão na funda-
mentação do julgado ora guerreado, ocasionando a nulidade do acór-
dão proferido se nulo por absoluta ausência de fundamentação, em
ofensa à garantia prevista no art. 93, IX, da Constituição Federal.
9. Incidente conhecido e provido para anular o acórdão e devolver os
autos á Turma Recursal de origem para que analise o recurso in-
terposto pelo INSS.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Incidente de
Uniformização de Jurisprudência interposto, nos termos do voto-
ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, março de 2015.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5000162-60.2012.4.04.7009
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:LINDAMIR TELEGINSKI LISBOA
PROC./ADV.:SILMAR FERREIRA DITRICH
OAB:PR-25134
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PARA-
DIGMA. COTEJO ANALÍTICO INEXISTENTE. INCIDENTE NÃO
CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo
autor em face de acórdão da Turma Recursal do Paraná, que manteve
a sentença que julgou improcedente pedido de aposentadoria por
incapacidade sob o fundamento de que não restou comprovada a
incapacidade.
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei.
3. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
4. No presente incidente o autor alega inconformismo com o jul-
gamento proferido em seu processo, contudo, não indica qualquer
paradigma para fundamentar a divergência jurisprudencial suposta-
mente existente.
5. O incidente não comporta conhecimento porque não atende aos
requisitos do artigo 14 da Lei 10.259/01.
6.Entendo que o recorrente não se desincumbiu, de forma satisfatória,
do inarredável ônus processual de demonstrar a divergência juris-
prudencial, através do cotejo analítico entre o acórdão recorrido e
eventual aresto paradigma, de modo a ensejar o manejo do presente
pedido de uniformização.
8. Ante o exposto, não conheço do incidente de uniformização.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de março de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5068394-45.2012.4.04.7100
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:VALDIR BUENO LACORT
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. CONDIÇÕES
SOCIAIS. INCIDÊNCIA DAE 77 DA TNU. .
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Rio Grande do Sul que,
confirmando a sentença de primeiro grau, negou a concessão de
auxílio doença/aposentadoria por invalidez ao autor, tendo em vista a
conclusão do laudo pericial.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da
Turma Nacional de Uniformização e do STJ, na medida em que
deixou de analisar as condições pessoais e socioeconômicas do au-
t o r.

4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente comporta conhecimento.
6. No presente caso o autor desempenhava atividade de motorista de
ônibus e, em virtude de um acidente doméstico ocorrido em
10.01.2007, foi vitimado de fratura de órbita, apresentando estrabismo
no olho direito. Ressalto que o autor foi submetido à reabilitação
profissional, concluindo os cursos de (1) eletricidade de automóveis,
(2) de som, alarme, interface e multimídia, (3) de mecânica au-
tomotiva e (4) injeção eletrônica, tendo sido considerado apto em
todos (PROCADM1 do evento 14).
7. Em seu parecer, o perito concluiu pela incapacidade para atividade
de motorista de ônibus. O expert refere, também, que não houve
agravamento da enfermidade desde a reabilitação profissional, apre-
sentando o Autor condições de desempenhar as atividades para as
quais foi reabilitado. De igual sorte, na perícia realizada na via ad-
ministrativa, concluiu-se que há incapacidade laboral para a atividade
de motorista de ônibus, porém não há elementos para caracterizar
incapacidade laboral após ter sido reabilitado para outras atividades.
8. Contudo, não obstante as conclusões do perito, entendo que nesse
caso se faz necessária a análise das condições sociais, pessoais e
socioeconômicas do autor, até mesmo para que se possa avaliar as
reais condições do autor vir a desempenhar as atividades para as
quais o mesmo fora reabilitado.
7. Em assim sendo, conheço e dou parcial provimento ao incidente de
uniformização para que seja feita a análise das condições sociais,
pessoais e socioeconômicas do autor.
8. Incidente de Uniformização de Jurisprudência conhecido e par-
cialmente provido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO do Incidente de
Uniformização de Jurisprudência interposto, nos termos do voto-
ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 16 de MARÇO de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0001476-07.2012.4.03.6314
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):NELSON APARECIDO DE LIMA
PROC./ADV.:RODRIGO BRAIDO DEVITO
OAB:SP-315123

DECISÃO MONOCRÁTICA

1.Trata-se de Incidente de Uniformização pelo qual se pretende a
reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Es-
peciais Federais em relação ao qual se imputa divergência quanto à
interpretação de lei federal na solução de questão de direito material,
nos termos previstos no art. 14 da Lei nº 10.259/2001.
2.Na hipótese dos autos, o INSS apresentou incidente dirigido à
Turma Regional de Uniformização.
3.Não se trata, a meu sentir, de erro escusável, a permitir o co-
nhecimento do incidente dirigido à Turma Regional como sendo in-
cidente dirigido à TNU, posto que se trata de intencional encami-
nhamento à Turma Regional, conforme se colhe das razões/pedido
expostas no incidente e no agravo interposto contra a decisão da TR
que inadmitiu preliminarmente o incidente, no qual o INSS afirma
que "a pretensão do INSS não é de uniformização da presente lide
com a jurisprudência da TNU, como parece afirmar o despacho de-
negatório, mas sim com a jurisprudência Regional" (grifei).
4.ISTO POSTO, não obstante o encaminhamento do incidente para
este Colegiado, pela Turma Recursal de origem, que apreciou o in-
cidente como sendo nacional, entendo ser o caso de envio à Turma
Regional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais da 3ª Região da Justiça Federal.
De João Pessoa para Brasília/DF, 20 de abril de 2016.

SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0515906-87.2013.4.05.8100
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:JOSÉ ELIOSVALDO CAVALCANTE RABELO
PROC./ADV.:MARCELO CAMARDELLA DA SILVEIRA
OAB:CE-9527
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO APRESENTADO PELO AUTOR.
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. MISERABILIDADE. INEXISTÊN-
CIA DE ELEMENTOS PARA AFERIÇÃO. NECESSIDADE DE
AVALIAÇÃO. SÚMULA 79 TNU. CERCEAMENTO DE DEFESA
CONFIGURADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. QUESTÃO
DE ORDEM Nº 20 DESTA TNU.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Ceará mantendo sen-
tença que julgou improcedente o pedido de concessão de benefício
assistencial ao deficiente.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo au-
tor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001.
3. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta Turma Nacional após agravo.
4. Sustenta que o ponto controverso reside na comprovação da mi-
serabilidade. Alega que a Declaração de Renda Per Capta, firmada
pela própria parte autora, teria valor probante para fins de aquisição
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do referido benefício assistencial. Sustenta que não foram explici-
tados os motivos pelo qual o magistrado não aceitou referido do-
cumento como prova de miserabilidade do autor. Cita como pa-
radigma decisão da TNU no sentido de ser obrigatório ao julgador
analisar especificamente todas as provas produzidas nos autos, con-
figurando cerceamento do direito de defesa, quando o julgador a quo
se omite do dever de analisar especificamente todas as provas.
5. Divergência não demonstrada, na medida em que não houve o
alegado cerceamento de defesa.
6. A questão em discussão diz respeito à comprovação da mise-
rabilidade. Para tanto se faz necessária a realização de laudo sócio
econômico, ou sendo inviabilizado, por prova testemunhal, nos ter-
mos da Súmula 79 desta TNU: 'Nas ações em que se postula be-
nefício assistencial, é necessária a comprovação das condições so-
cioeconômicas do autor por laudo de assistente social, por auto de
constatação lavrado por oficial de justiça ou, sendo inviabilizados os
referidos meios, por prova testemunhal'.
7. Destaco que no presente caso, a parte autora manteve-se inerte ao
seguinte despacho: fornecer seu endereço detalhado, inclusive com
indicação de ponto de referência ou outro detalhamento que facilite a
localização da residência, bem como apresentar telefone que pos-
sibilite o contato com o expert.
8.Posteriormente a sentença foi de improcedência, vazada no seguinte
sentido: No entanto, pela análise do conjunto probatório, percebe-se
que não há no processo elementos que possam demonstrar a situação
de desamparo da parte autora. Com efeito, o autor, nada obstante
intimado para fornecer os dados necessários à realização de perícia
social, manteve-se silente. Desta forma, foi designada audiência de
instrução. Ocorre que o autor, mesmo intimado a tanto, não trouxe
nenhuma testemunha, que pudesse corroborar suas alegações ini-
ciais.
9. Dessa forma, não há falar em cerceamento do direito da parte
autora, na medida em que lhe fora oportunizada a comprovação do
seu direito, sendo que a improcedência decorreu da própria inati-
vidade da parte autora. Por tais fundamentos, não conheço do in-
cidente, porquanto, não demonstrada similitude fática e jurídica entre
o acórdão recorrido e o paradigma.
10. Assim, incabível nesta seara revolver o exame probatório. Apli-
cável a Súmula 42 desta TNU: "Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato".
11. Incidente de uniformização não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:5000352-38.2013.4.04.7219
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:JOSÉ LORI DE CAMARGO
PROC./ADV.:LUCY MARI DE ALMEIDA NOVICKI
OAB:SC-21756
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. AGENTE
NOCIVO INTERMITENTE APÓS 1995. FALTA DE COTEJO
ANALÍTICO. SÚMULA 42 TNU. INCIDENTE NÃO CONHECI-
DO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de São Paulo, que deu
parcial provimento ao recurso da parte autora, reconhecendo como
especial o período de de 10/01/2005 a 07/07/2010 (Pomagri Frutas
Ltda) em razão do agente nocivo frio.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo au-
tor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001, alegando
divergência quanto ao entendimento adotado pela TNU, Turma Re-
cursal de Santa Catarina e Turma Recursal do Rio Grande do Nor-
te.
3.Nos termos do art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/01, o pedido de
uniformização nacional de jurisprudência é cabível quando houver
divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por turmas recursais de diferentes regiões ou em contrariedade
a súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uni-
formização ou do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento, na
medida em que não foi demonstrado o cotejo analítico entre o acór-
dão proferido e o paradigma apontado. Insurge-se o recorrente sobre
o reconhecimento como especial do agente nocivo frio intermitente
após 1995 , assim fundamentado no acórdão:
Entendo de modo diverso.
No período em tela, segundo o PPP juntado aos autos no evento 24,
o autor laborou no setor Sala de Máquinas, exercendo o cargo de
Operador de Câmara Fria, na POMAGRI FRUTAS Ltda.
Assim estão descritas suas atividades no PPP em que consta o nome
do profissional responsável pelas informações:
'Fazer controles de hora em hora das temperaturas internas das câ-
maras frias, faz leituras junto aos compressores, efetuar limpeza da
sala de máquina e controle do nível de amônia.
Orientar a retirada de bins do interior das câmaras frias, lavar o
tanque da máquina de classificação no período da noite e fazer umi-
dificação no interior das câmaras frias duas vezes por semana. Even-
tualmente auxiliar no carregamento e 01 (uma) por semana completa
o volume do nível de lubrificante do compressor 10 minutos, a cada
15 (quinze) dias realiza a purga do óleo excedente tempo de operação
de 30 minutos.'

O laudo ambiental, presente no evento 9, LAU3, dá conta de que o
Operador de Câmara Fria, trabalha exposto de modo habitual e in-
termitente ao frio e a umidade.
Consta ainda no documento que as do profissional são desenvolvidas
no interior da Packing House e no interior das câmaras frias (fl. 3).
No item 1.1.2 do Quadro Anexo ao Decreto 53.831/64 consta a
exposição ao agente agressivo Frio como passível de ser considerada
especial mormente quando os segurados trabalham 'na indústria do
frio - operadores de câmara frigoríficas e outras.'
O juiz a quo reconheceu não reconheceu o período como especial
apenas o labor prestado antes a edição do Decreto 2.172/97, por falta
de previsão legal.
No entanto, com relação ao frio, há decisão da Turma Regional de
Uniformização do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no sentido
de que é possível o reconhecimento da especialidade da atividade
exercida após a edição do Decreto 2.172/97. In verbis:
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. TEM-
PO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A O frio. ATIVIDADE EXERCIDA
APÓS A EDIÇÃO DO DECRETO 2.172, DE 1997. APLICAÇÃO
DA SÚMULA 198 DO EXTINTO TFR. 1. É possível o reconhe-
cimento da especialidade da atividade com exposição ao agente no-
civo frio, exercida após a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997,
desde que a exposição e a agressividade do agente estejam com-
provadas por perícia judicial ou laudo técnico. 2. Aplicação do enun-
ciado da súmula 198 do extinto TFR.3. Incidente de uniformização
conhecido e provido. (IUJEF 0002660-09.2008.404.7252, Relatora
Luísa Hickel Gamba, D.E. 18/01/2012, destacou-se)
Quanto à variação de temperatura e a conseqüente intermitência da
exposição ao Frio, tenho que restaram demonstradas pela descrição
das atividades realizadas pelo autor.
Em sessão de julgamento realizada em 13.02.2009, a Turma Regional
de Uniformização da 4ª Região uniformizou o entendimento de que a
constante entrada e saída do trabalhador de câmaras frias durante a
jornada de trabalho não é suficiente para descaracterizar a perma-
nência exigida para o enquadramento da especialidade pelo frio, nos
seguintes termos:
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL.
ENQUADRAMENTO. FRIO. CÂMARA FRIGORÍFICA. PERMA-
NÊNCIA. INTERMITÊNCIA. DECRETO 53.831/64. DECRETO
83.080/79.1. Não se conhece do incidente de uniformização quando o
pedido implica reexame de provas ou quando não tenha sido de-
monstrada divergência de interpretação da legislação entre as Turmas
Recursais. São autorizadas soluções distintas para casos singulares.
Incidente não conhecido em relação à atividade de servente de hos-
pital.2. Comprovada a divergência de jurisprudência referente à ca-
racterização da permanência da exposição do trabalhador ao agente
nocivo frio. Incidente conhecido neste ponto.3. A constante entrada e
saída do trabalhador de câmaras frias, durante a sua jornada de tra-
balho, não descaracteriza a permanência exigida para o enquadra-
mento de atividade especial pelo frio, agente agressivo previsto no
item 1.1.2 dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. (TRU4, IUJEF
200770950147690, rel. Luciane Merlin Clève Kravetz, julgamento
em 13.02.2009)
Assim sendo, tendo em vista que a jornada de trabalho da parte autora
compreendia a entrada e saída das câmaras frias, entendo possível o
reconhecimento da especialidade."
5. No paradigma do processo 2007.72.51.00.4347-2, cuida-se de ati-
vidade de frentista, não tratando-se da situação considerada pelo juízo
a quo que afasta a intermitência do agente frio pela entrada e saída da
Câmara Fria.
6. No paradigma PEDILEF 200571950189548, o período analisado é
anterior a 1995 (12.08.1985 a 23.07.1994) , e por tal não se confunde
com a tese sustentada no Pedido de Uniformização Interposto.
7. Por fim, no Processo 0505965-57.2011.4.05.8400, da Turma Re-
cursal do Rio Grande do Norte, o autor não desempenhava suas
funções em Câmara Fria, não cabendo a divergência com o presente
caso, onde o cerne da controvérsia reside justamente no exercício da
atividade em câmara fria.
5. Ademais, o recorrente limita-se a citar julgados, supostamente
divergentes do acórdão impugnado, sem fazer o necessário cotejo
analítico. Em casos semelhantes, já decidiu esta Turma: "A petição do
incidente de uniformização deve conter obrigatoriamente a demons-
tração do dissídio, com a realização de cotejo analítico em duas
etapas: primeiro, pela comparação entre as questões de fato tratadas
no acórdão impugnado e no paradigma, com reprodução dos fun-
damentos de ambos; depois, pelo confronto das teses jurídicas em
conflito, evidenciando a diversidade de interpretações para a mesma
questão de direito" (PEDILEF 200638007233053 DOU 24/10/2014,
relatora Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo).
7.Ademais, não se conhece do incidente de uniformização que visa a
revisão dos fatos ou sua nova valoração, a teor do que dispõe a
súmula 42-TNU, respectivamente, verbis:
"Não se conhece de incidente de uniformização que implique re-
exame de matéria de fato".
8. Na mesma vertente, ainda que se estivesse a discutir questão de
direito material, o caso implicaria em revaloração da prova, de modo
a alterar o quadro fático acolhido no acórdão ora recorrido, o que é
vedado pela Questão de Ordem nº38 desta TNU:
"Em decorrência de julgamento em pedido de uniformização, poderá
a Turma Nacional aplicar o direito ao caso concreto decidindo o
litígio de modo definitivo, desde que a matéria seja de direito apenas,
ou, sendo de fato e de direito, não necessite reexaminar o quadro
probatório definido pelas instâncias anteriores, podendo para tanto,
restabelecer a sentença desconstituída por Turma Recursal ou Re-
gional. (Precedentes: PEDILEF n. 0013873-13.2007.4.03.6302 e PE-
DILEF n. 0006170-40.2011.4.01.3200). Aprovada na 4ª Sessão Or-
dinária da Turma Nacional de Uniformização do dia 07.05.2015."
9. Incidente não conhecido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, de março de 2016.

MARCOS ANTÔNIO GARAPA DE CARVALHO
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0005525-81.2013.4.01.3802
ORIGEM:MG - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ANA MARIA AMÂNCIO DE SOUSA
PROC./ADV.:NÃO CONSTITUÍDO

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL
(RMI). APLICAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGINAL DO ART. 29,
INCISO II, DA LEI N.º 8.213/91. DECISÃO RECORRIDA EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA TNU.
QUESTÃO DE ORDEM N.º 13. NÃO CONHECIMENTO DO PE-
DILEF DO INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL.
1.Pedido de uniformização de interpretação de lei federal - PEDILEF
apresentado contra acórdão de Turma Recursal que negou provimento
a recurso inominado do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL contra sentença que o condenou ao pagamento das
diferenças atrasadas decorrentes da revisão da RMI do benefício pre-
videnciário fruído pela parte autora (auxílio-doença) pela aplicação da
redação original do art. 29, inciso II, da Lei n.º 8.213/91.
2.Decisão recorrida em consonância com os precedentes desta TNU
sobre a matéria.
3. Por todos, confiram-se os excertos do seguinte precedente: "PE-
DIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊN-
CIA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ART. 29, II, DA LEI N.º
8.213/91. AÇÃO INDIVIDUAL INTENTADA COM A MESMA
PRETENSÃO VEICULADA EM AÇÃO COLETIVA. POSSIBILI-
DADE. CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DE ATRASADOS ES-
TABELECIDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR. ENTENDIMENTO DESTA TNU. QUES-
TÃO DE ORDEM N.º 013. NÃO CONHECIMENTO DO INCI-
DENTE. 1. (...) Esse é, inclusive, o entendimento esposado por esta
TNU: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL - REVISÃO DE
BENEFÍCIO - ART. 29, II, DA LEI 8.213/91 - RECONHECIMEN-
TO DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO - A EXISTÊNCIA DE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA NÃO FULMINA O INTERESSE DE
AGIR EM AÇÃO INDIVIDUAL - INCIDENTE NÃO CONHECI-
DO. (...) Ab initio, convém destacar que o Supremo Tribunal Federal
já se manifestou no sentido de que a questão de direito sub judice é
de índole infraconstitucional, rejeitando o regime de Repercussão
Geral. Confira-se: Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECUR-
SO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUALCIVIL.
SUSPENSÃO DE AÇÃO INDIVIDUAL EM RAZÃO DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA COM A MESMA FINALIDADE. MATÉRIA
COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO
DO STF NO ARE 738.109-RG. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ÍN-
DOLE INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 1. A ação
individual, quando sub judice a controvérsia sobre a sua suspensão
em razão da existência de ação coletiva sobre o mesmo objeto, não
revela repercussão geral apta a dar seguimento ao apelo extremo,
consoante decidido pelo Plenário virtual do STF, na análise do ARE
738.109-RG, Rel. Min. Teori Zavascki. 2. In casu, o acórdão re-
corrido assentou: "PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA
MENSAL INICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO
29, INCISO II, DA LEI Nº 8.213, DE 1991. PAGAMENTO DAS
DIFERENÇAS DECORRENTES DA REVISÃO JÁ EFETIVADA.
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO". 3. Agravo regimental
DESPROVIDO (Relator Exmo. Min. Luiz Fux, DJ 21.10.2014). Pois
bem, sobre a divergência apregoada neste Incidente, esta e. Turma
Nacional de Uniformização, no PEDILEF 200361840056621, já se
inclinou ao entendimento de que OS INTERESSES INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS PODEM SER PLEITEADOS EM DEMANDA CO-
LETIVA - CUJO TRÂMITE É VEDADO, PERANTE OS JUIZA-
DOS ESPECIAIS FEDERAIS (LEI 10259/01), O QUE NÃO SIG-
NIFICA QUE HAJA ÓBICE À TUTELA INDIVIDUAL, CUJA AD-
MISSIBILIDADE É RESSALVADA EXPRESSAMENTE, INCLU-
SIVE, MESMO DEPOIS DE AJUIZADA AÇÃO COLETIVA (Re-
lator, MM Juiz Federal Higino Cinacchi Junior. DJ 29.06.2004). (...)
A pretensão de receber de imediato as diferenças devidas decorrentes
da revisão do seu benefício, com fulcro no art. 29, II, da Lei n.
8.213/91, constitui um direito subjetivo do recorrido que pode ser
exercido de forma independente e a qualquer tempo, sob pena de se
promover uma manifesta violação ao princípio do livre acesso ao
Judiciário. Além do mais, penso não ser razoável que o segurado da
Previdência Social fique aguardando cronograma instituído nos autos
da Ação Civil Pública nº 00023205920124036183, para recebimento
dos atrasados, máxime quando estamos diante de verbas de natureza
alimentar, além do que, condicionar a satisfação do crédito à exis-
tência de dotação orçamentária, implica a postergação da pretensão
para momento futuro, caracterizando atraso injustificado a permitir a
apreciação da questão pelo Poder Judiciário. Pelo exposto, e com
fulcro na Questão de Ordem nº 13, NÃO CONHEÇO deste Incidente
de Uniformização Nacional. (PEDILEF 05003069320134058304, Rel.
Juiz Federal WILSON JOSÉ WITZEL, DOU 03/07/2015, PÁGINAS
116/223) 4. Em face de todo o exposto, e nos termos da funda-
mentação, o incidente nacional de uniformização de jurisprudência
veiculado pelo INSS não merece ser conhecido, nos termos da Ques-
tão de Ordem n.º 013 desta TNU. (PEDILEF
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05015488120134058306, JUIZ FEDERAL DANIEL MACHADO
DA ROCHA, TNU, DOU 23/10/2015 PÁGINAS 121/169) .
4. Por isso e nos termos da Questão de Ordem n.º 13 desta TNU, não
se conhece do PEDILEF.

MARCOS ANTÔNIO GARAPA DE CARVALHO
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5004038-61.2014.4.04.7200
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:RUBENS ABILIO LAUREANO
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. LAUDO NEGATIVO. PERÍCIA JUDI-
CIAL. VALORAÇÃO DAS PROVAS PELO JULGADOR. REEXA-
ME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 42 DA TNU. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO.
1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal de Santa Catarina que
negou a concessão de auxílio doença/aposentadoria por invalidez ao
autor, tendo em vista a conclusão do laudo pericial.
2. Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto tempes-
tivamente pelo autor, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº
10.259/2001.
3. Alegação de que o acórdão recorrido divergiu do entendimento das
Turmas Recursais do Rio de Janeiro e do Paraná, além do enten-
dimento firmado por esta Turma Nacional de Uniformização, no sen-
tido de que o magistrado não está vinculado ao laudo pericial e que
exames médicos particulares teriam o condão de embasar o con-
vencimento do juiz acerca da existência da incapacidade. Sustentou,
ainda, a necessidade de aferição das enfermidades por médico es-
pecialista. Traz ainda paradigmas de Tribunais Regionais Federais.
4. Incidente inadmitido na origem, sendo os autos encaminhados a
esta TNU após agravo.
5. No caso em tela, o incidente não comporta conhecimento no
tocante aos paradigmas oriundos de Tribunais Regionais Federais,
diante da ausência de permissivo legal. No mais, tampouco mercê
deve ser conhecido, posto que pretende a revaloração das provas
constantes dos autos.
6. o Acórdão confirmou a sentença de improcedência e se baseou no
laudo negativo do perito judicial, que concluiu pela ausência de
incapacidade laboral. Referido aresto assim analisou a questão:
Pleiteia o Autor o recebimento de benefício previdenciário por in-
capacidade.
Trata-se de segurado com 40 anos de idade, vinculado ao Regime
Geral de Previdência Social - RGPS na condição de empregado (ge-
rente operacional) e que recebeu auxílio-doença até 09-01-2014,
quando o benefício foi cessado com fundamento em parecer contrário
da perícia médica.
O ponto controvertido diz respeito à incapacidade para o trabalho.
Realizado exame técnico em audiência, o perito judicial concluiu que
o Autor se encontra capaz para o exercício das suas atividades ha-
bituais, apesar de ser portador de lombalgia crônica decorrente de
hérnia de disco. Explicou o experto, em sua fundamentação, que:
realizado exame físico temos ampla mobilidade da coluna lombar,
associada a manobras para radiculopatia negativas, reflexos preser-
vados e ausência de contraturas musculares.
Informo que, no momento, não há tradução clínica das alterações
evidenciadas na RNM de 15-03-2013. Informo ao Magistrado que
isso condiz com as anotações do prontuário médico, sendo que em
pedido de RNM realizado em 20-02-2013, anexa aos autos no do-
cumento LAU20, pág. 1 do evento1, o neurocirurgião já relatava
melhora do quadro. Informo, ainda, que analisando as últimas con-
sultas anotadas no prontuário médico, em especial as realizadas em
03-04-2013 e 27-11-2013, constantes nos autos nos docs. PRONT21,
pág. 5 e 8, do evento1, temos anotação, pelo médico assistente, de
que o paciente não quer operar, tendo optado pelo tratamento clí-
nico.
É sabido que em demandas desta natureza o julgador firma sua
convicção, de regra, por meio da prova pericial. No caso dos autos, os
documentos médicos juntados pelo Autor não são suficientes para
afastar a conclusão a que chegou o perito do juízo, profissional que
atua no processo distante do interesse das partes e possui plena
qualificação para a análise das condições laborais do segurado.
O laudo pericial anexado aos autos é prova bastante robusta para o
convencimento deste Juízo acerca da capacidade laborativa do Autor,
cerne da controvérsia. Os atestados e documentos médicos juntados
pelo segurado têm a função de embasar o seu pedido, mas não a de
vincular a sua apreciação.
Assim, rejeito o pedido de realização de novo exame e reputo o laudo
pericial apto ao julgamento desta ação. Não há necessidade de nova
perícia médica, com médico Neurologista, em razão da inexistência
de queixas neurológicas específicas e do pedido expresso na Petição
Inicial de exame com médico Ortopedista.
Por tudo, descabe a proteção previdenciária requerida.
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado
na presente ação, e extingo o processo com fulcro no art. 269, I, do
CPC.

5. Assim, no caso em tela, houve análise e valoração das provas
documental e pericial pelo juízo de origem. O exame da extensão e
força probante da perícia realizada está inserido dentro da valoração
subjetiva do julgador e sua revaloração implicaria em reexame da
matéria fático-probatória, vedada nesta seara.
6. Como já decido por este Colegiado no PEDILDEF
00139766120104014300, Rel. Juiz Federal Luiz Claudio Fores da
Cunha, DOU 23/08/2013:
"PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATE-
RIAL APRESENTADO, PONDERADO E REJEITADO. VALORA-
ÇÃO DA FORÇA DA PROVA. ASPECTOS SUBJETIVOS DO
JULGADO NÃO SUBMETIDOS À UNIFORMIZAÇÃO. PROVAS
QUE FORAM ADMITIDAS, MAS NÃO FORAM CONSIDERA-
DAS SUFICIENTES À CONVICÇÃO DOS JULGADORES. QUES-
TÃO DE ORDEM 22 E SÚMULA 42 DA TNU. PEDILEF NÃO
CONHECIDO. O papel uniformizador da TNU se dá pela indicação,
por exemplo, de que a certidão de casamento pode ser admitida como
início razoável de prova material, quando traz informações na qua-
lificação dos noivos, que auxiliam na busca da verdade real no caso
concreto dos autos. Mas não é papel da TNU dizer que essa ou aquela
prova dos autos era suficiente ou não a caracterizar a verdade real, o
que está dentro da valoração subjetiva pelo julgador, na busca de um
juízo de convencimento pessoal, o que não se confunde com o papel
uniformizador, mas antes de concreção do direito abstratamente pos-
to. (...) Ademais, para conferir às provas apresentadas novo valor,
necessário seria nos debruçarmos sobre os aspectos fáticos do caso
para dizer se a ponderação se mostra adequada, o que equivale a
reexaminar a matéria de fato da lide. Aqui incidiria a Súmula 42 da
TNU (...)"
7. O presente incidente, portanto, no tocante à comprovação da in-
capacidade NÂO verificada na perícia realizada, implica reexame da
matéria fático-probatória, o que é vedado nesta seara, nos termos da
Súmula 42 desta TNU: "Não se conhece de incidente de unifor-
mização que implique reexame de matéria de fato".
8. Sobre o tema, em princípio, observo que a TNU tem posição
pacificada no sentido de que apenas em casos excepcionais (ca-
racterizados pela maior complexidade do quadro clínico ou raridade
da enfermidade) a perícia médica deve ser realizada por médico
especialista: PEDILEF nºs 200972500071996, 200872510048413,
200872510018627 e 200872510031462.
9. Assim, em regra, a perícia médica pode ser realizada por médico
generalista, como, aliás, prevê a Lei nº 12.842/2013 (que dispõe sobre
a Medicina), ao dispor que ao "médico" é privativa a realização
deperícia médica (arts. 4º, XII, e 5º, II), definindo como médico
aquele profissional "graduados em cursos superiores de Medicina, e o
exercício da profissão, dos inscritos no Conselho Regional de Me-
dicina" (art. 6º).
10. Ademais, a Resolução nº 2.057/2013, do CFM (Conselho Federal
de Medicina), ao tratar do diagnóstico em Psiquiatria estabeleceu que
"o diagnóstico de doença mental deve ser feito por médico, de acordo
com os padrões aceitos internacionalmente" (art. 4º) e ao tratar do ato
pericial psiquiátrico apenas estabelece que "é dever do perito psi-
quiatra, bem como o de qualquer outra especialidade médica, pro-
ceder de acordo com o preconizado nesta resolução e no manual
anexo" (art. 36).
11. Vê-se, assim, que não há vedação legal a atuação do médico
generalista (ou de outra especialidade).
12. Incidente não conhecido. Súmula 42 da TNU.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Uniformização
NÃO CONHECER do Incidente de Uniformização de Jurisprudência
interposto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
Brasília/DF, 14 de abril de 2016.

FLAVIA PELLEGRINO SOARES MILLANI
Juíza Federal Relatora

PROCESSO:0503063-35.2014.4.05.8107
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:PEDRO CORREIA GUEDES
PROC./ADV.:JUCIÊ FERREIRA DE MEDEIROS
OAB:CE-18543-B
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

PREVIDENCIÁRIO. EXTENSÃO DO ACRÉSCIMO DE 25% PRE-
VISTO NO ART. 45 DA LEI N.º 8.213/91 PARA OUTRAS APO-
SENTADORIAS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA TNU. PE-
DILEF CONHECIDO E PROVIDO.
1. Pedido de uniformização de interpretação de lei federal - PEDILEF
apresentado contra acórdão de Turma Recursal que negou provimento
a recurso inominado, em sede de demanda visando à concessão do
acréscimo de 25% previsto no art. 45 da Lei n.º 8.213/91 a apo-
sentadoria por idade fruída pela parte autora.
2. O PEDILFE deve ser conhecido, pois há divergência entre a de-
cisão recorrida e o que decidiu esta TNU nos PEDILEF n.º n.º
50033920720124047205 e n.º 05010669320144058502 (art. 14, § 2º,
da Lei n.º 10.259/2001).
3. Confiram-se os excertos da ementa do PEDILEF n.º n.º
50033920720124047205: "INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO
NACIONAL. PREVIDENCIÁRIO. EXTENSÃO DO ACRÉSCIMO
DE 25% PREVISTO NA LEI 8.213/91 A OUTRAS APOSENTA-
DORIAS (IDADE E CONTRIBUIÇÃO). POSSIBILIDADE. INCI-
DÊNCIA DA QUESTÃO DE ORDEM Nº 20. RETORNO DOS
AUTOS À TURMA DE ORIGEM PARA REEXAME DE PROVAS.
PARCIAL PROVIMENTO. (...). "(...) preenchidos os requisitos 'in-
validez' e 'necessidade de assistência permanente de outra pessoa',

ainda que tais eventos ocorram em momento posterior à aposen-
tadoria e, por óbvio, não justifiquem sua concessão na modalidade
invalidez, vale dizer, na hipótese, ainda que tenha sido concedida a
aposentadoria por idade, entendo ser devido o acréscimo". (…). Desta
forma, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO INCIDENTE para de-
terminar a devolução dos autos à Turma Recursal de origem para
firmar que a tese de concessão do adicional de 25% por auxílio
permanente de terceira pessoa é extensível à aposentadoria da parte
autora, uma vez comprovado os requisitos constantes no art. 45 da
Lei nº 8.213/91, devendo, por este motivo, a Turma de origem pro-
ceder a reapreciação das provas referentes à incapacidade da re-
querente, bem como a necessidade de assistência permanente de ter-
ceiros". (PEDILEF n.º 50033920720124047205, Juiz Federal Wilson
José Witzel, DOU de 29/10/2015, pp. 223/230, sem grifos no ori-
ginal)
4. No caso concreto, não houve instrução suficiente do processo na
instância de origem, razão pela qual deve-se aplicar a Questão de
Ordem nº 20 desta TNU.
5. Por isso, deve-se conhecer do PEDILEF, dar-lhe provimento, rea-
firmar a tese de que a concessão do adicional de 25% por auxílio
permanente de terceira pessoa é extensível a outras aposentadorias
além daquela por invalidez, uma vez comprovado os requisitos cons-
tantes no art. 45 da Lei nº 8.213/91, reformar a decisão recorrida,
determinar a devolução do processo à Turma Recursal de origem,
para que ele retorne ao juízo monocrático a haja a produção de todas
as provas indispensáveis à solução do caso, inclusive pericial. Sem
custas e sem honorários (art. 55 da Lei n.º 9.099/95).

MARCOS ANTÔNIO GARAPA DE CARVALHO
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5045672-26.2012.4.04.7000
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):MANOEL DE CAMPOS ALMEIDA
PROC./ADV.:LIGIA MARA LIMA CORRÊA
OAB:PR-26 166

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO.
GED - GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA.CARÁ-
TER GENÉRICO ENQUANTO NÃO REALIZADAS AS AVALIA-
ÇÕES DE DESEMPENHO. CITAÇÃO VÁLIDA EM AÇÃO CIVIL
PÚBLICA COMO CAUSA INTERRUPTIVA DA PRETENSÃO
MANEJADA EM AÇÃO INDIVIDUAL. DECISÃO EM CONFOR-
MIDADE COM O ENTENDIMENTO DA TNU. APLICAÇÃO DA
QUESTÃO DE ORDEM N. 13. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte ré (UFPR), em face de acórdão que determinou o pa-
gamento paritário da GED (Gratificação de Estímulo à Docência), no
período de maio de 2004 a fevereiro de 2008, adotando-se como
marco interruptivo da prescrição a propositura de ação civil pública
ajuizada pelo sindicato da categoria.
A recorrente argumenta que: 1) a interrupção da prescrição pela
propositura de ação coletiva não influencia o prazo para a propositura
de ações individuais, pois seriam sistemas autônomos, citando como
paradigma acórdão da Turma Recursal de Pernambuco (0509360-
37.2009.405.8300. j. 03/2010); 2) a GED é paga de acordo com a
produtividade dos servidores em atividade, não sendo extensível, por-
tanto, aos aposentados e pensionistas com direito à paridade (Pa-
radigma: TNU, 0021960-33.2008.4.01.3600, j. 06/10/2011; Turma
Recursal do Amazonas, 2005.32.00.900896-0, J. 19/06/2008; STJ,
REsp nº 1.240.221, DJe 16/02/2012;1.042.292, DJe 19/03/2012).
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
De início, cumpre destacar que o recurso é tempestivo.
Passo à análise do incidente de acordo com os pontos suscitados.
1) Interrupção da Prescrição - Ação Coletiva
Nesse ponto, a rigor, a divergência entre o entendimento adotado no
acórdão e no paradigma (0509360-37.2009.405.8300, Turma Recursal
de Pernambuco, j. 03/2010) resta demonstrada, eis que adotaram
soluções diversas no tocante à interrupção da prescrição pela citação
em ação coletiva.
Quanto ao tema, o entendimento prevalente no Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que a propositura de ação coletiva por subs-
tituto processual interrompe o prazo prescricional mesmo que o titular
do direito opte posteriormente pela via da ação individual. Nesse
sentido:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART.
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. APOSENTADORIA POR
TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO. TEMPO RURAL. TEMPO ES-
PECIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. OCOR-
RÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A solução integral da controvérsia,
com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do
CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento ade-
quado para a rediscussão da matéria de mérito. 2. Devidamente com-
provado, nos termos da legislação aplicável, o tempo de serviço rural,
procede o pedido de revisão de aposentadoria por tempo de ser-
viço/contribuição, com o consequente recebimento das prestações
vencidas. 3. O STJ consolidou o entendimento de que a citação
válida, excepcionando-se as causas do art. 267, II e III, do Código de
Processo Civil, interrompe a prescrição. 4. De acordo com a ju-
risprudência do STJ, a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério
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Público objetivando a nulidade dos atos normativos expedidos no
sentido de não admitir prova de tempo de serviço rural em nome de
terceiros interrompeu a prescrição quinquenal das ações individuais
propostas com a mesma finalidade (art. 219, caput e § 1º do CPC e
art. 203 do CCB). 5. Recurso Especial não provido. (REsp
1449964/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 13/10/2014)
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO CI-
VIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO DE COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE
INTERROMPE O PRAZO PARA AS AÇÕES INDIVIDUAIS.
AGRAVO IMPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior
firmou-se no sentido de que a citação válida em ação coletiva con-
figura causa interruptiva do prazo de prescrição para o ajuizamento da
ação individual. 2. Se a parte agravante não apresenta argumentos
hábeis a infirmar os fundamentos da decisão regimentalmente agra-
vada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos. 3. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no REsp
1426620/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 18/11/2015)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA
DE COBRANÇA EM FACE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
AJUIZADA PELO SINDICATO DA CATEGORIA. EXTINÇÃO
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO POR ILEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM. CITAÇÃO VÁLIDA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL. OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO CONFI-
GURADA. 1. O ordenamento jurídico pátrio, a teor dos arts. 103, §
2.º, e 104, da Lei n.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor -
, impele o Substituído a permanecer inerte até a conclusão do pro-
cesso coletiva, na medida em que a ele impõe o risco de sofrer os
efeitos da sentença da improcedência da ação coletiva - quando nela
ingressar como litisconsorte -; e de não se beneficiar da sentença de
procedência - quando demandante individual. 2. Diante desse con-
texto, a citação válida no processo coletivo, ainda que este venha ser
julgado extinto sem resolução do mérito em face da ilegitimidade do
Substituto Processual, configura causa interruptiva do prazo pres-
cricional para propositura da ação individual. 3. Recurso especial a
que se nega provimento. (REsp 1055419/AP, Rel. Ministra LAURITA
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 21/09/2011)
Destaque-se que são julgados relativamente recentes, que espelham a
posição de turmas das três seções daquele Tribunal Superior.
Essa Turma Nacional de Uniformização também possui julgado que
adota expressamente a mesma premissa, nos seguintes termos:
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁ-
RIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. INTER-
RUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA CITAÇÃO VÁLIDA DO INSS
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
PROVIDO. 1. Atendidos os pressupostos processuais, merece co-
nhecimento o presente Pedido de Uniformização, cujo cerne é a
aplicação da prescrição na espécie - ação de cobrança de diferenças
devidas a título de revisão de benefício previdenciário (correção dos
24 salários-de-contribuição, anteriores aos 12 últimos, pela variação
OTN/ORTN) - considerando-se a interrupção havida por força da
citação do INSS na ação civil pública nº 2001.71.00.038536-8, ainda
não transitada em julgado. 2. Uma vez interrompida a prescrição
decorrente de citação na ação civil pública, o prazo somente volta a
correr a contar do seu trânsito em julgado, ficando suspenso durante
o curso do processo. Precedentes do STJ (EDcl no REsp 511.121/MG
e REsp 657.993/SP). 3. No caso dos autos não há de se falar em
prescrição de quaisquer parcelas cobradas pela parte autora, que cor-
respondem, nos termos de sua inicial, às diferenças da especificada
revisão do benefício vencidas nos cinco anos anteriores ao ajui-
zamento da ação civil pública. Isso porque à época do ajuizamento da
presente ação (abril/2006), não havendo que se falar em trânsito em
julgado da ação civil pública nº 2001.71.00.038536-8, ainda estava
suspenso o transcurso do prazo extintivo. 4. Pedido de Uniformização
provido.A Turma, por maioria, deu provimento ao Incidente de Uni-
formização, nos termos do voto do Relator.
(PEDILEF 200671570008202, JUIZ FEDERAL DERIVALDO DE
FIGUEIREDO BEZERRA FILHO, TNU, DJ 15/12/2010)
Portanto, levando-se em conta que o acórdão recorrido está de acordo
com o entendimento sedimentado no STJ e na TNU, o incidente não
deve ser conhecido nesse ponto, com fulcro na Questão de Ordem n.
13, da TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização, quando a ju-
risprudência da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência
dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido").
2) GED - caráter genérico da gratificação
No tocante à temática das gratificações de desempenho, a jurispru-
dência está amplamente consolidada no sentido de que: 1) é legítima
a instituição de gratificações que levem em conta a efetiva avaliação
dos servidores, sem que isso implique violação à paridade com os
aposentados e pensionistas (AgRg no REsp 1517826/RJ, Rel. Mi-
nistra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016,
DJe 12/02/2016); 2) o pagamento de tais rubricas sem qualquer tipo
de avaliação de desempenho caracteriza, transitoriamente, o seu ca-
ráter genérico, devendo ser estendido o pagamento aos inativos com
direito à paridade nos mesmos termos dos servidores em atividade
enquanto perdurar tal situação (Súmulas Vinculantes n. 20 e 34).
Especificamente sobre a GED, essa Turma Nacional de Uniformi-
zação já teve a oportunidade de se manifestar, nos seguintes ter-
mos:
EMENTA CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GED -
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA. LEI Nº 9.678/98,
ALTERADA PELA MP 208/2004, CONVERTIDA NA LEI Nº
11.087/2005. INEXISTÊNCIA, APÓS A INDICADA MODIFICA-
ÇÃO LEGISLATIVA, DE CRITÉRIOS DE PRODUTIVIDADE QUE
DÊEM ENSEJO À DIFERENCIAÇÃO ENTRE SERVIDORES ATI-

VOS E INATIVOS. VIOLAÇÃO DA PARIDADE PREVISTA NO
ART. 40, § 8º, NA REDAÇÃO CONFERIDA PELA EC 20/98.
RECONHECIMENTO DO DIREITO DOS INATIVOS A IGUAL
PONTUAÇÃO DEFERIDA AOS ATIVOS (140 PONTOS) NO PE-
RÍODO COMPREENDIDO ENTRE 1º/05/2004 E 29/02/2008. IN-
CIDENTE IMPROVIDO. 1. A Emenda Constitucional nº 41/2003,
não obstante ter extinguido o direito à paridade de vencimentos entre
ativos e inativos, ressalvou os direitos já adquiridos (Cf. Art. 40, §8º
da CF/88, na redação dada pela EC 20/98 e Art. 7º da EC 41/2003).
2. Após a edição da Medida Provisória n.º 208/2004, de 20/08/2004,
a Gratificação de Estímulo à docência perdeu sua natureza de gra-
tificação pro labore faciendo, transformando-se em parcela remu-
neratória de caráter genérico, motivo pelo qual se tornou incons-
titucional o diferenciado tratamento entre ativos e inativos a partir de
então. De fato, esse veículo normativo estabeleceu o pagamento da
GED no patamar de 140 pontos aos servidores ativos até que fosse
editado ato regulamentador de novos critérios de avaliação do de-
sempenho docente e no patamar de 91 pontos aos servidores apo-
sentados e pensionistas (pontuação posteriormente modificada com o
advento da Medida Provisória nº 295/06, que estabeleceu o paga-
mento a estes últimos à razão de 115 pontos), sem que essas novas
formas e fatores de avaliação do desempenho do docente fossem
regulamentadas, com agressão à regra da paridade. 3. Os servidores
inativos devem receber a GED com a mesma pontuação dos ativos,
isto é, 140 (cento e quarenta) pontos, no período compreendido entre
1º/05/2004 (data de início dos efeitos financeiros da MP nº 208/2004,
nos termos de seu art. 5º, mantida na Lei nº 11.087/2005, resultante
de sua conversão) e 29/02/2008 (data final dos efeitos financeiros da
GED, que foi extinta pela MP 431/08, de 14/05/08, convertida na Lei
11.784, de 22/09/2008). 4. Incidente não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais negar provimento ao Pedido
de Uniformização, nos termos do Relatório, Voto e Ementa constantes
dos autos, que passam a fazer parte deste Julgado. Brasília, 25 de
abril de 2012.
(PEDILEF 00219923820084013600, JUÍZA FEDERAL SIMONE
DOS SANTOS LEMOS FERNANDES, TNU, DOU 25/05/2012.)
Pois bem, o acórdão está perfeitamente de acordo com tal enten-
dimento.
Assim, o incidente também não deve ser conhecido nesse ponto, com
fulcro na Questão de Ordem n. 13, da TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformi-
zação, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator
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E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO.
GED - GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA.CARÁ-
TER GENÉRICO ENQUANTO NÃO REALIZADAS AS AVALIA-
ÇÕES DE DESEMPENHO. DECISÃO EM CONFORMIDADE
COM O ENTENDIMENTO DA TNU. APLICAÇÃO DA QUESTÃO
DE ORDEM N. 13. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA EM
RELAÇÃO À PRESCRIÇÃO. PROPORCIONALIDADE DA GRA-
TIFICAÇÃO EM RELAÇÃO AO BENEFÍCIO. RECURSO EM
PARTE CONHECIDO E PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte ré (UFPR), em face de acórdão que determinou o pa-
gamento paritário da GED (Gratificação de Estímulo à Docência), no
período de maio de 2004 a fevereiro de 2008, sem proporcionalidade
à aposentadoria do autor (aposentado/pensionista com direito à pa-
ridade), adotando-se como marco interruptivo da prescrição a pro-
positura de ação civil pública ajuizada pelo sindicato da categoria.
A recorrente argumenta que: 1) a interrupção da prescrição pela
propositura de ação coletiva não influencia o prazo para a propositura
de ações individuais, pois seriam sistemas autônomos, citando como
paradigmas julgados do Superior Tribunal de Justiça (CC 48.106/DF,
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 05/06/2006, p. 233) e do
TRF4 (AC 200370000565730); 2) a GED é paga de acordo com a
produtividade dos servidores em atividade, não sendo extensível, por-
tanto, aos aposentados e pensionistas com direito à paridade (Pa-
radigma: TNU, 0021960-33.2008.4.01.3600, j. 06/10/2011; Turma
Recursal do Amazonas, 2005.32.00.900896-0, J. 19/06/2008); 3) a
proporcionalidade do benefício deve espelhar o cálculo do valor da
gratificação (Paradigmas: STJ, RMS 7855 e 5512; cita também jul-
gados do STF e de TRFs).

Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
De início, cumpre destacar que o recurso é tempestivo.
Passo à análise do incidente de acordo com os pontos suscitados.
1) Interrupção da Prescrição - Ação Coletiva
O pedido de uniformização de interpretação de lei federal é cabível se
demonstrada a divergência entre Turmas Recursais federais de di-
ferentes regiões ou destas em relação à jurisprudência da TNU e do
STJ, nos termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01. Desse modo, o
precedente do TRF4 invocado (AC 200370000565730) não atende tal
requisito.
Por outro lado, o paradigma do STJ trazido nas razões recursais
sequer trata da prescrição em casos congêneres, se limitando a afir-
mar a inexistência de litispendência entre ação coletiva e ação in-
dividual (Conflito de Competência n. 48.106/DF, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, DJ 05/06/2006, p. 233).
Assim, não resta demonstrada a similitude fático-jurídica, razão pela
qual o incidente não deve ser conhecido nesse particular.
2) GED - caráter genérico da gratificação
No tocante à temática das gratificações de desempenho, a jurispru-
dência está amplamente consolidada no sentido de que: 1) é legítima
a instituição de gratificações que levem em conta a efetiva avaliação
dos servidores, sem que isso implique violação à paridade com os
aposentados e pensionistas (AgRg no REsp 1517826/RJ, Rel. Mi-
nistra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016,
DJe 12/02/2016); 2) o pagamento de tais rubricas sem qualquer tipo
de avaliação de desempenho caracteriza, transitoriamente, o seu ca-
ráter genérico, devendo ser estendido o pagamento aos inativos com
direito à paridade nos mesmos termos dos servidores em atividade
enquanto perdurar tal situação (Súmulas Vinculantes n. 20 e 34).
Especificamente sobre a GED, essa Turma Nacional de Uniformi-
zação já teve a oportunidade de se manifestar, nos seguintes ter-
mos:
EMENTA CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. GED -
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA. LEI Nº 9.678/98,
ALTERADA PELA MP 208/2004, CONVERTIDA NA LEI Nº
11.087/2005. INEXISTÊNCIA, APÓS A INDICADA MODIFICA-
ÇÃO LEGISLATIVA, DE CRITÉRIOS DE PRODUTIVIDADE QUE
DÊEM ENSEJO À DIFERENCIAÇÃO ENTRE SERVIDORES ATI-
VOS E INATIVOS. VIOLAÇÃO DA PARIDADE PREVISTA NO
ART. 40, § 8º, NA REDAÇÃO CONFERIDA PELA EC 20/98.
RECONHECIMENTO DO DIREITO DOS INATIVOS A IGUAL
PONTUAÇÃO DEFERIDA AOS ATIVOS (140 PONTOS) NO PE-
RÍODO COMPREENDIDO ENTRE 1º/05/2004 E 29/02/2008. IN-
CIDENTE IMPROVIDO. 1. A Emenda Constitucional nº 41/2003,
não obstante ter extinguido o direito à paridade de vencimentos entre
ativos e inativos, ressalvou os direitos já adquiridos (Cf. Art. 40, §8º
da CF/88, na redação dada pela EC 20/98 e Art. 7º da EC 41/2003).
2. Após a edição da Medida Provisória n.º 208/2004, de 20/08/2004,
a Gratificação de Estímulo à docência perdeu sua natureza de gra-
tificação pro labore faciendo, transformando-se em parcela remu-
neratória de caráter genérico, motivo pelo qual se tornou incons-
titucional o diferenciado tratamento entre ativos e inativos a partir de
então. De fato, esse veículo normativo estabeleceu o pagamento da
GED no patamar de 140 pontos aos servidores ativos até que fosse
editado ato regulamentador de novos critérios de avaliação do de-
sempenho docente e no patamar de 91 pontos aos servidores apo-
sentados e pensionistas (pontuação posteriormente modificada com o
advento da Medida Provisória nº 295/06, que estabeleceu o paga-
mento a estes últimos à razão de 115 pontos), sem que essas novas
formas e fatores de avaliação do desempenho do docente fossem
regulamentadas, com agressão à regra da paridade. 3. Os servidores
inativos devem receber a GED com a mesma pontuação dos ativos,
isto é, 140 (cento e quarenta) pontos, no período compreendido entre
1º/05/2004 (data de início dos efeitos financeiros da MP nº 208/2004,
nos termos de seu art. 5º, mantida na Lei nº 11.087/2005, resultante
de sua conversão) e 29/02/2008 (data final dos efeitos financeiros da
GED, que foi extinta pela MP 431/08, de 14/05/08, convertida na Lei
11.784, de 22/09/2008). 4. Incidente não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais negar provimento ao Pedido
de Uniformização, nos termos do Relatório, Voto e Ementa constantes
dos autos, que passam a fazer parte deste Julgado. Brasília, 25 de
abril de 2012.
(PEDILEF 00219923820084013600, JUÍZA FEDERAL SIMONE
DOS SANTOS LEMOS FERNANDES, TNU, DOU 25/05/2012.)
Pois bem, o acórdão recorrido não diverge de tal entendimento, o qual
pautou a sua decisão exatamente no precedente em questão.
Assim, o incidente também não deve ser conhecido nesse ponto, com
fulcro na Questão de Ordem n. 13, da TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
3) Proporcionalidade
No tocante à proporcionalidade, a divergência resta demonstrada,
razão pela qual o incidente deve ser conhecido.
Quanto ao mérito, essa Turma Nacional de Uniformização entende
que "no caso de aposentadorias/pensões com proventos proporcionais,
a proporcionalidade deve ser aplicada também sobre as gratificações
que ostentam caráter genérico". Segue a ementa do julgado em que tal
postura foi sacramentada:
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA UNIÃO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA E
DE SUPORTE - GDPGTAS. LEI 11.357/2006. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER
EXECUTIVO - GDPGPE. LEI 11.784/2008. CARÁTER GENÉRICO
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. APOSENTADORIA/PENSÃO
COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. PAGAMENTO DA GRA-
TIFICAÇÃO COM OBSERVAÇÃO DA MESMA PROPORCIONA-
LIDADE. ART. 40, §1º, III, CF/88. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
(TNU, PEDILEF 5009078-67.2013.4.04.7100, Rel. Ângela Cristina
Monteiro, DJ 20/02/2015)
Assim, nesse ponto, o recurso deve ser provido, a fim de que, no
cálculo do valor da gratificação devida à parte autora, seja respeitada
a proporcionalidade do benefício.
Ante o exposto, voto por CONHECER, EM PARTE, DO INCIDEN-
TE, E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, CONHECER, EM PARTE, DO INCIDENTE, E,
NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos
do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5001676-29.2013.4.04.7101
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO(A):FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO GRANDE - FURG
PROC./ADV.:PROCURADORIA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL
OAB:-
REQUERIDO(A):MÁRIO SILVEIRA MEDEIROS
PROC./ADV.:RENATO DUARTE DOS PASSOS FILHO
OAB:RS-84273

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. PRO-
GRESSÃO FUNCIONAL. RETROAÇÃO DOS EFEITOS FINAN-
CEIROS. REQUERIMENTO "EM TEMPO HÁBIL". AUSÊNCIA
DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. ENTENDIMENTO DO STJ
EM SENTIDO CONTRÁRIO. QUESTÃO JÁ APRECIADA PELA
TNU. APLICAÇÃO DAS QUESTÕES DE ORDEM N. 22 E 24 DA
TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela FURG (parte
ré) em face de acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do Rio
Grande do Sul, a qual negou provimento a recurso que visava re-
formar sentença que julgou procedente o pedido de pagamento dos
valores da progressão funcional, retroativamente ao momento em que
implementados os requisitos pela parte autora (professora integrante
da carreira de Magistério Superior).
A decisão recorrida levou em conta o previsto na Resolução n.
022/2006 e 07/2012 do Conselho Universitário da FURG, consi-
derando que não é razoável a administração impor aos servidores o
ônus dos efeitos patrimoniais da progressão apenas a partir do re-
querimento.
A parte recorrente argumenta que as referidas resoluções estabelecem
expressamente a necessidade de que o pagamento retroativo depende
do requerimento "em tempo hábil". Como paradigma, traz dois jul-
gados do STJ (AGRESP 599.756, DJe 09/11/2009; RESP 1041615,
DJe 09/03/2009), que tratam do pagamento de valores atrasados a
servidores aposentados, bem como acórdão da 5ª Turma Recursal de
São Paulo (0037902-62.2009.403.6301), versando sobre progressão
funcional de Policiais Federais.
Com contrarrazões, o recurso foi admitido pela Turma Recursal de
origem.
É o breve relatório.
Essa Turma Nacional já teve a oportunidade de apreciar recurso
exatamente com o mesmo teor, decidindo por não conhecer do in-
cidente ao argumento de que: 1) os precedentes trazidos não possuem
similitude fático-jurídica com o caso em apreço; 2) o STJ possui
entendimento consolidado em sentido contrário ao pretendido pelo
recorrente. Por brevidade, transcrevo o teor da decisão:
PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊN-
CIA. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRAN-
DE (FURG). PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEI-
ROS A CONTAR DO MOMENTO EM QUE IMPLEMENTADOS
OS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A PROGRESSÃO. EN-
TENDIMENTO DESTA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N.º 013.
NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE.
(...)
5. A FURG reconheceu administrativamente o direito do autor à
progressão funcional a partir de 01/05/2008. Todavia, fundamentando
sua postura em normas internas, a Universidade considera que os
efeitos financeiros somente deram-se a contar de 08/01/2009. Ora,
sendo a progressão um direito subjetivo surgido anteriormente ao ato
administrativo que o declarou, é devido o recebimento das diferenças
desde o momento em que implementados os requisitos necessários
para a progressão (TRF4, AC 5005949-34.2011.404.7000, Quarta
Turma, Relatora p/ Acórdão Vivian Josete Pantaleão Caminha, jun-
tado aos autos em 30/04/2015):
(...)

Neste sentido já votei em sessão da Turma Regional de Unifor-
mização da 4ª Região:
INCIDENTE REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PROGRESSÃO
FUNCIONAL. AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. COMPETÊN-
CIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. ENTENDIMENTO
DA C. TRU DA 4ª REGIÃO E DA C. TNU. 1. Conquanto o E. TRF
da 4ª Região já tenha decidido pela competência do juízo comum
(5013362-78.2013.404.0000, Segunda Seção, Relator p/ Acórdão Car-
los Eduardo Thompson Flores Lenz, D.E. 13/08/2013), a C. TRU da
4ª Região e a C. TNU tem jurisprudência firmada no sentido de que
os efeitos financeiros da progressão funcional na carreira policial
federal devem retroagir ao momento em que tiverem sido comple-
tados os cincos anos ininterruptos de efetivo exercício, reconhecendo,
portanto, a competência dos juizados especiais federais para o pro-
cesso e julgamento de ações que enfrentem tal temática (5063028-
25.2012.404.7100, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão André de Souza Fischer, D.E. 07/08/2013; e
PEDILEF 200971520054862, Rela. Juíza Federal MARISA CLÁU-
DIA GONÇALVES CUCIO, DOU 15/03/2013). 2. Quando o acórdão
indicado como paradigma já foi vencido na Turma de origem, não
serve para demonstração da divergência (Questão de Ordem n.º 012
da C. TNU). 3. Não é de ser conhecido o incidente de uniformização
quando o acórdão recorrido está em consonância com o apontado
como paradigma, formado em juízo de retratação (5000466-
22.2013.404.7107, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão Osório Ávila Neto, D.E. 29/01/2014; 5005281-
42.2011.404.7201, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão Marcelo Malucelli, D.E. 29/05/2013; e 5002862-
85.2012.404.7016, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relatora p/ Acórdão Marina Vasques Duarte de Barros Falcão, D.E.
28/02/2013). 4. Incidente de Uniformização não conhecido. (
5011512-96.2013.404.7110, Turma Regional de Uniformização da 4ª
Região, Relator p/ Acórdão Daniel Machado da Rocha, juntado aos
autos em 14/04/2014) (grifei)
Da mesma forma vem entendendo esta Turma Nacional de Uni-
formização, conferindo aos agentes da Polícia Federal o direito à
retroação dos efeitos financeiros da progressão funcional ao momento
em que implementados os requisitos para tanto:
(...)
Por sua vez, o STF vem decidindo que a questão relativa aos efeitos
financeiros da progressão funcional tem status infraconstitucional:
(...)
E, por fim, ao contrário do que afirma a FURG, o Superior Tribunal
de Justiça não possui posição pacífica acerca do pagamento dos
atrasados decorrentes de progressão funcional. Entretanto, a Terceira
Seção tem reconhecido o direito do servidor às diferenças relativas à
situação configuradora de desvio funcional, com base nos padrões
que, por força de progressão funcional, gradativamente se enqua-
draria:
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ADMINISTRATIVO E
PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROFES-
SOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6º E 472 DO CPC. AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E
356STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535 DO CPC.
NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACOR-
DO COM O PADRÃO QUE SE ENQUADRARIA O SERVIDOR SE
FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B.
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 1. Nos
termos do artigo 219, caput e § 1º, do CPC e de acordo com a
jurisprudência consolidada desta Corte, exceto nas hipóteses dos in-
cisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação válida em processo
extinto sem julgamento do mérito importa na interrupção do prazo
prescricional, que volta a correr com o trânsito em julgado da sen-
tença de extinção do processo. Precedentes. 2. Incidem as Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de ausência de
prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do recurso
especial. 3. Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo Civil não
restam malferidos quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação
suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Nos casos de desvio de função, con-
quanto não tenha o servidor direito à promoção para outra classe da
carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exer-
cício desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos pa-
drões que, por força de progressão funcional, gradativamente se en-
quadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e não ao
padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da
isonomia e de enriquecimento sem causa do Estado. 5. Recurso es-
pecial de Leonilda Silva de Sousa provido e recurso especial do
Estado do Amapá conhecido em parte e improvido." (REsp 1.091.539
AP, 3.ª Seção, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
DJe de 30032009; sem grifos no original) (grifei)
Então, se o STJ entende que devam ser pagos os atrasados desde o
momento em que se configurou uma progressão funcional fática nu-
ma situação de desvio de função, com mais razão parece adequado
reconhecer o direito a diferenças resultantes de uma progressão fun-
cional verdadeira, desde o momento em que efetivamente se per-
fectibilizasse. Portanto, entendo que o pleito de uniformização vei-
culado pela Universidade ré não deve ser conhecido, uma vez que vai
de encontro à orientação jurisprudencial desta TNU (Questão de Or-
dem n.º 013). Ademais, os paradigmas invocados pela FURG não se
prestam para o conhecimento do incidente (Questão de Ordem n.º 022
desta TNU), porquanto não tratam especificamente acerca do termo
inicial do pagamento de diferenças em razão de progressão funcional:
versam, isso sim, sobre a revisão de proventos de servidor, o que não
é exatamente o objeto deste processo.

5. Em face do exposto, o incidente nacional de uniformização de
jurisprudência veiculado pela Fundação Universidade Federal do Rio
Grande (FURG) não deve ser conhecido.Vistos, relatados e discutidos
estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais NÃO CONHECER DO INCIDENTE NACIONAL DE UNI-
FORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA formulado pela Fundação
Universidade Federal do Rio Grande (FURG), nos termos do voto-
ementa do Relator.
(PEDILEF 50036778420134047101, JUIZ FEDERAL DANIEL MA-
CHADO DA ROCHA, TNU, DOU 03/07/2015 PÁGINAS 116/223,
deixou-se de transcrever o relatório e o teor de ementas citadas)
Assim, de acordo com o entendimento acima exposto, o pedido de
uniformização não deve ser conhecido, com fulcro nas Questões de
Ordem n. 22 e 24 da TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5000241-80.2014.4.04.7102
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:PEDRO DOMINGUES GOI
PROC./ADV.:RAFAEL TORRES DOS SANTOS
OAB:RS-46044
PROC./ADV.:CAROLINE SCHOSSLER
OAB:RS-65 602
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MA-
RIA
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA. AU-
XÍLIO-MORADIA E ALIMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE DE IN-
DENIZAÇÃO APÓS INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PARADIGMA DE TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.
ADEQUAÇÃO. QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N°
42 DA TNU. ENTENDIMENTO UNIFORMIZADO JÁ APLICADO
PELA TURMA RECURSAL DE ORIGEM. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do Rio Grande
do Sul que, em sede de adequação, manteve a improcedência do
pedido inicial, considerando que, não obstante a premissa de direito
estabelecida a partir da decisão desta Turma Nacional de Unifor-
mização, no sentido de que o descumprimento da obrigação da ins-
tituição responsável pelo programa de residência médica em fornecer
alimentação e moradia gera o direito à indenização, faz-se necessária
a análise do conjunto probatório a fim de estabelecer-se a quantia
eventualmente devida que, no caso dos autos, não restou comprovada,
haja vista a ausência de quaisquer provas que permitam aferir os
valores eventualmente tenham sido despendidos a título de moradia e
alimentação no período em que o autor cursou a residência médica.
Defende a requerente que o acórdão contraria a jurisprudência do-
minante no âmbito do STJ (RESP 813.408, Rel. Min. Mauro Camp-
bell Marques, Segunda Turma, DJE de 15/6/2009), segundo a qual o
direito estampado no art. 4°, da Lei n° 6.932/81 está de pleno vigente
no ordenamento jurídico pátrio, sendo que o seu não-atendimento por
parte da instituição que oferece o Programa de Residência Médica faz
surgir o direito inafastável a uma indenização. Sustenta, também,
contrariedade à jurisprudência deste Colegiado (PEDILEF
201071500274342, Juiz Federal Vladimir Santos Vitovsky, julgado
em 11/09/2012, DJ 28/09/2012), nos termos da qual uma vez des-
cumprida a obrigação de fazer, deverá a concessão do auxílio-moradia
ser convertida em pecúnia em valor razoável que garanta um re-
sultado prático equivalente. Cita, ainda, entendimento do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº
2001.71.00.027492-3, 4ª Turma, Des. Federal Valdemar Capeletti,
D.E. 05/03/2007) , nos termos do qual o percentual fixado a título de
conversão em pecúnia equivale a 30% (trinta por cento) do valor da
bolsa.
Sem contrarrazões e admitido o incidente pela Presidência da Turma
Recursal de origem, vieram os autos distribuídos a este relator.
É o relatório.
Observo que o recurso é tempestivo. Conforme consta dos docu-
mentos juntados aos autos, a parte autora teve ciência do acórdão
atacado em 18/11/2014 e interpôs o presente incidente em
2 5 / 11 / 2 0 1 4 .
Inicialmente, cumpre consignar que, para fins de cabimento de in-
cidente nacional de uniformização, é necessário demonstrar a di-
vergência de entendimento entre Turma Recursais de diferentes re-
giões, ou então a desconformidade da decisão em relação a "súmula
ou jurisprudência dominante do STJ", nos termos do art. 14, §2º, da
Lei 10259/01.
Logo, o paradigma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região apre-
sentado pela requerente não se presta a comprovar a divergência
defendida no presente recurso.
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pós recebimento dos autos para fins de adequação do acórdão an
teriormente proferido, a Turma Recursal de origem decidiu nos se-
guintes termos:
(...)
Dessa forma, a Turma Nacional de Uniformização pacificou o en-
tendimento de que os médicos-residentes, mesmo após a vigência da
Lei n. 10.405/2002, têm direito à alimentação e alojamento no de-
correr do período da residência, sendo que, diante do descumprimento
desta obrigação de fazer pela parte ré, deve ser convertida em pecúnia
mediante fixação de indenização, por arbitramento. Além disso, a
TNU afastou o direito ao adicional de 10% a título de compensação
e reembolso de parte do montante arcado pelos médicos-residentes
com o recolhimento da contribuição previdenciária.
No caso, o acórdão da Turma Recursal confirmou pelos próprios
fundamentos a sentença de improcedência, uma vez que não haveria
previsão legal para o pagamento em pecúnia de tais benefícios.
Nesse contexto, considerando que o acórdão da Turma Recursal, no
que se refere à indenização a título de auxílio-alimentação e moradia
durante o período de residência médica, divergiu do entendimento
pacificado pela Turma Nacional de Uniformização, passo à adequação
do julgado. Neste ponto, contudo, ressalvo meu entendimento pessoal,
pois acompanho a atual jurisprudência da Segunda Seção do TRF da
4ª Região sobre a matéria, no seguinte sentido:
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS INFRINGENTES. RESIDÊN-
CIA MÉDICA. BENEFÍCIO. ALOJAMENTO. LEI FEDERAL Nº
6.932/81. PAGAMENTO EM PECÚNIA PELOS HOSPITAIS. FAL-
TA DE PREVISÃO LEGAL. ALCANCE DO BENEFÍCIO 'MO-
RADIA'. ALIMENTAÇÃO E INSTALAÇÃO PARA DESCANSO
DURANTE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. TERMOS DA LEI. CUM-
PRIMENTO. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS VERTIDOS NA
INICIAL. 1. A Lei nº 11.381/2006, ao revogar os parágrafos do art.
4º da Lei nº 6.932/81 quando mencionou simplesmente o art. 4º, não
mais o seu caput, afastou o direito ao pagamento das verbas plei-
teadas na inicial. A Lei nº 11.381/06 não modificou unicamente o
caput do artigo 4º daquele diploma legal, mas a integralidade do
artigo, que passou a não mais dispor de parágrafos, apenas esta-
belecendo o valor fixo da bolsa-auxílio devida aos médicos resi-
dentes. 2. A norma afirmada como aplicável, qual seja, o art. 4º, §1º,
da Lei 6.932/81 (redação da Lei 10.405/02), não possui o alcance
pretendido pela parte autora, de condenação do hospital ao pagamento
de moradia ao residente. A lei em comento trata das relações que
dizem respeito ao serviço da Residência Médica como modalidade de
ensino de pós-graduação/especialização, caracterizada por treinamen-
to in locu. Não poderia, então, ser alargada para tratar de sustento do
médico fora de serviço, aos finais-de-semana ou dias/períodos de
descanso entre jornadas. Desta forma, o hospital que disponibiliza
refeições e alojamento está cumprindo estritamente os termos da lei.
3. Improcedência dos pedidos vertidos na inicial, mantendo-se a sen-
tença na sua íntegra. (TRF4, EINF 5002128- 13.2011.404.7100, Se-
gunda Seção, Relator p/ Acórdão Fernando Quadros da Silva, juntado
aos autos em 15/10/2012)
Dito isto, observo que, na hipótese em julgamento, não obstante a
premissa de direito estabelecida a partir da decisão da Turma Na-
cional de Uniformização no sentido de que o descumprimento da
obrigação da instituição responsável pelo programa de residência mé-
dica em fornecer alimentação e moradia gera o direito à indenização,
faz-se necessária a análise do conjunto probatório do caso concreto a
fim de estabelecer-se a quantia eventualmente devida.
Saliento que a jurisprudência do STJ é no sentido de que o valor da
indenização a ser fixado em casos como este demanda a análise de
elementos fático-probatórios a fim de garantir 'resultado prático equi-
valente' ao auxílio devido, conforme o seguinte precedente:
ADMINISTRATIVO. MÉDICO RESIDENTE. AUXÍLIO-MORA-
DIA. LEI 6.932/1981. TUTELA ESPECÍFICA. CONVERSÃO EM
PECÚNIA. ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTE. 1. Trata-se, ori-
ginariamente, de Ação Ordinária que debate a concessão de auxílio-
moradia a médicos residentes. Houve denunciação da lide à União. A
sentença de improcedência de ambas as pretensões foi mantida pelo
Tribunal de origem. 2. Precedente do STJ, na interpretação do art. 4º,
§4º, da Lei 6.932/1981, impõe às instituições de saúde responsáveis
por programas de residência médica o dever de oferecer aos re-
sidentes alimentação e moradia no decorrer do período de residência.
A impossibilidade da prestação da tutela específica autoriza medidas
que assegurem o resultado prático equivalente ou a conversão em
perdas e danos - CPC, art. 461 (REsp 813.408/RS, Rel. Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.6.2009) . 3. A
fixação de valores do auxílio pretendido demanda investigação de
elementos fáticoprobatórios. 4. Recurso Especial provido, determi-
nando o retorno dos autos à origem a fim de que estabeleça valor
razoável que garanta resultado prático equivalente ao que dispõe o
art. 4º, § 4º, da Lei 6.932/81. (REsp 1339798/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
21/02/2013, DJe 07/03/2013)
Assim, examinando as provas dos autos, verifico que a parte autora
não trouxe aos autos quaisquer provas que permitam aferir os valores
eventualmente tenham sido despendidos a título de moradia e ali-
mentação no período em que cursou a residência médica ou outros
elementos que levem a esta conclusão, de modo que não se de-
sincumbiu do ônus de comprovar o fato constitutivo do seu direito.
Na mesma linha, o seguinte precedente:
ADMINISTRATIVO. RESIDÊNCIA MÉDICA. AUXÍLIO-MORA-
DIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. Não comprovada a realização de
despesas com moradia durante o período em que participou do pro-
grama de residência, o autor não tem direito ao ressarcimento pos-
tulado. (TRF4, AC 0008313-60.2008.404.7100, Quarta Turma, Re-
latora Marga Inge Barth Tessler, D.E. 25/02/2011)
Assim sendo, não se verifica contrariedade à jurisprudência do STJ,
conforme defendido pela requerente, haja vista que o acórdão com-
batido não afastou o direito à conversão em pecúnia dos valores
referentes à alimentação e alojamento durante o período de par-

ticipação no programa de residência médica. Ao contrário, a premissa
foi devidamente aplicada pela Turma Recursal que concluiu, com
base no conjunto probatório estabelecido nos autos, pela impossi-
bilidade de fixação de uma valor para tal indenização. O provimento
do presente recurso, com a modificação da decisão da Turma Re-
cursal, implicaria, necessariamente, em reanálise do conjunto pro-
batório dos autos, o que não é permitido em sede de uniformização,
nos termos da Sumula n° 42 desta Turma Nacional.
Além disso, o acórdão impugnado já se encontra em conformidade
com o entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional,
tendo em vista que a questão debatida nos autos já foi objeto de
uniformização por parte da Turma Recursal de origem, com base no
entendimento firmado por este Colegiado, o que, igualmente, obsta o
conhecimento do presente recurso, nos termos da Questão de Ordem
nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0509259-83.2012.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:VALÉRIA DE MELO SOUSA SILVA
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN/5291
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente da Turma Recursal de Santa Catarina.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0504187-13.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:LORAINE MACHADO DE ARAÚJO
PROC./ADV.:ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA
OAB:RN-491
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
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É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).

Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0506095-08.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:ANDREA LUCIA GONDIM DE MELO
PROC./ADV.:ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA
OAB:RN-491
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADOR FEDERAL
RELATOR(A):JUIZ(A) FEDERAL GERSON LUIZ ROCHA

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-

dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0504934-60.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:SÁVIO JORDAN AZEVEDO DE LUNA
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, a qual não conheceu de recurso inominado por falta de pre-
paro, vez que o recorrente não era beneficiário de assistência ju-
diciária gratuita.
Defende a requerente que basta a simples afirmação de que a parte
não tem condições de arcar com as custas do processo e os honorários
de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, para que lhe
seja permitido gozar dos benefícios da assistência judiciária gratuita.
Cita posicionamento do STJ e do Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina. Defende, ainda, que a improcedência do pedido inicial (equi-
paração do auxílio-alimentação percebido pela parte autora com os
valores pagos aos servidores do TCU) contraria jurisprudência da
Turma Recursal de Santa Catarina.
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Com contrarrazões, a Presidência da Turma Recursal de origem ne-
gou seguimento o recurso, ao argumento de que trata de matéria de
índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido à Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ressalte-se, ainda, que este foi o motivo que ensejou a negativa de
seguimento pela Presidência da Turma Recursal de origem. O agravo,
todavia, não traz argumentos para mitigar tal conclusão, limitando-se
a repisar os argumentos do pedido de uniformização e tratando do
mérito propriamente dito. Assim, o recurso também não merece se-
guimento, por não atender ao princípio da dialeticidade.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0513754-39.2013.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:MARIA ELIONEIDE MEDEIROS DE FREITAS
PROC./ADV.:JOÃO COSME DE MELO
OAB:RN-810
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente da Turma Recursal de Santa Catarina.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-

tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0514541-95.2013.4.05.8100
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:LEONARDO ANTUNES DE LIMA
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO
OAB:CE-6004
REQUERIDO(A):DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS
CONTRA AS SECAS - DNOCS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE A
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INOCORRÊNCIA.

ACÓRDÃO

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO
DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 13. INCIDENTE NÃO CO-
NHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, que reconheceu a inexistência de revisão geral anual decor-
rente da Lei 10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%).
A parte recorrente argumenta, em suma, que a conduta da admi-
nistração pública, ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e
estabelecer VPI em valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia
(Lei 10.698/03), caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição
Federal, pois acabou configurando revisão geral anual com índices
distintos. Como paradigma, cita precedentes de Turmas Recursais do
Ceará, Distrito Federal e Bahia.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Essa Turma Nacional de Uniformização possui entendimento con-
solidado no sentido de que a Lei 10.698/03 não acarretou revisão
geral anual, de modo que é devido apenas o valor legalmente previsto
(R$ 59,87), sendo improcedente a pretensão de aplicação do per-
centual de 13,23% a todos os servidores. Nesse sentido:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS.
PERCENTUAL DE 13,23%. LEI 10.698/03. VANTAGEM PECU-
NIÁRIA INDIVIDUAL. CARÁTER DE REVISÃO GERAL NÃO
RECONHECIDO.

ACÓRDÃO

NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUES-
TÃO DE ORDEM N. 24. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Tra-
ta-se de pedido de uniformização de lei federal interposto pelo autor
em face de acórdão da Turma Recursal do Rio Grande de Norte, que
manteve sentença de improcedência referente a pedido reajuste de
vencimentos, com fulcro na Lei 10.698/03. 2. Nos termos do artigo
14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de uniformização de interpretação
de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre ques-
tões de direito material proferidas por Turmas Recursais na inter-
pretação da lei. 3. Alega o autor que o acórdão recorrido divergiu do
entendimento da Turma Recursal do Distrito Federal (processo
0000813-90.2013.4.01.3400 e 0053784-862012.4.01.3400) e do TRF
da 1ª Região (apelações n° 2007.34.00.041467-0/DF e
2009.30.00.001696-7/AC), na medida em que, para os paradigmas, a
simples afirmação do estado de hipossuficiência econômica autoriza a
concessão da gratuidade. Ainda, a VPI em comento implica reajuste
geral de proventos, razão pela qual inaplicável a Súmula 339 do STF.
4. O incidente não comporta conhecimento. 5. Inicialmente, os jul-
gados do TRF da 1ª Região (apelações n° 2007.34.00.041467-0/DF e
2009.30.00.001696-7/AC) não servem para conhecimento da diver-
gência, ex vi do artigo 14 da Lei 10.259/01. 6. Quanto ao paradigma
da Turma Recursal do Distrito Federal, melhor sorte não assiste ao
recorrente, pois o acórdão recorrido está em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, sendo aplicável a
Questão de Ordem 24 deste Colegiado. Confira-se: 'ADMINISTRA-
TIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LEI 10.698/03. VPNI
INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/03. REVISÃO GERAL DE VEN-
CIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AOS SERVIDO-
RES SUBSTITUÍDOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Dispõe a Lei 10.698/03, in verbis:
"Art. 1º. Fica instituída, a partir de 1º de maio de 2003, vantagem
pecuniária individual devida aos servidores públicos federais dos Po-
deres Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e
fundações públicas federais, ocupantes de cargos efetivos ou em-
pregos públicos, no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais e
oitenta e sete centavos). Parágrafo único. A vantagem de que trata o
caput será paga cumulativamente com as demais vantagens que com-
põem a estrutura remuneratória do servidor e não servirá de base de
cálculo para qualquer outra vantagem". 2. A VPI instituída pela Lei
10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sen-
do inviável sua extensão aos servidores substituídos, em face do óbice
da Súmula 339/STF. 3. Agravo regimental não provido. (AGRESP -
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1256760,

Rel. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 12.12.2013). ADMINISTRA-
TIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL).
REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VPNI. REVISÃO GE-
RAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
339/STF. 1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de
13,23%, que corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida
pela Vantagem Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o
ano de 2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta
e sete centavos) dada pela Lei n. 10.698/2003 2. O STJ já firmou
compreensão no sentido de que a VPI instituída pela Lei 10.698/03
não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável
sua extensão aos servidores substituídos, em face do óbice da Súmula
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339/STF: "Não cabe ao poder judiciário, que não tem função le-
gislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob funda-
mento de isonomia". Precedentes: AgRg no REsp 1256760/RS, Rel.
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013;
AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Mar-
ques, Segunda Turma, DJe 17/03/2014. 3. Recurso especial não pro-
vido. (RESP - RECURSO ESPECIAL - 1450279, Rel. BENEDITO
GONÇALVES) 7. Incidente de uniformização não conhecido. Apli-
cação da Questão de Ordem 24 desta TNU.Acordam os membros da
TNU - Turma Nacional de Uniformização NÃO CONHECER do
Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto, nos termos
do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
(PEDILEF 05005915220144058401, JUÍZA FEDERAL ANGELA
CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 23/10/2015 PÁGINAS
121/169.)
Conforme salientado em tal decisão, a postura dessa TNU está ali-
nhada àquela do STJ. Destaco apenas que, recentemente, a 1ª Turma
daquela Corte Superior alterou seu posicionamento, para reconhecer a
procedência da tese invocada pelos servidores públicos (REsp
1536597/DF, DJe 04/08/2015). Todavia, a 2ª Turma permanece re-
futando a natureza de revisão geral anual da Lei 10698/03 (AgRg no
REsp 1316914/PB, DJe 24/04/2015), sendo que a questão ainda não
foi uniformizada pela 1ª Seção. Assim, tendo em vista que não restou
configurada alteração da jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça, deve prevalecer o entendimento atualmente vigente
nessa Turma Nacional de Uniformização.
Portanto, uma vez que o acórdão recorrido está em conformidade com
a postura da TNU, o incidente não deve ser conhecido, com fulcro na
Questão de Ordem n. 13 ("Não cabe Pedido de Uniformização, quan-
do a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Ju-
risprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0504764-88.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:MARCIA TEIXEIRA BARROSO
PROC./ADV.:ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA
OAB:RN-491
PROC./ADV.:MATTHAUS H. DE GÓIS FERREIRA
OAB:RN-10235
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a

autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0504219-18.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:CAIO LIMA FIRME
PROC./ADV.:ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA
OAB:RN-491
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente do STJ.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 221ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700221

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0013342-28.2014.4.01.3200
ORIGEM:AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE:ROSSELINI ANTONIO GOMES DE ANDRADE
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
PROC./ADV.:JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR
OAB:RN-6792
REQUERIDO(A):DNIT
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INCIDENTE QUE
APONTA COMO DIVERGÊNCIA PARADIGMAS DE TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL E DE TURMA RECURSAL DA MESMA
REGIÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Amazonas, que
reconheceu a inexistência de revisão geral anual decorrente da Lei
10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%), por implicar violação à Súmula n. 339, do
Supremo Tribunal Federal.
A parte recorrente argumenta que a conduta da administração pública,
ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e estabelecer VPI em
valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia (Lei 10.698/03),
caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição Federal, pois
acabou configurando revisão geral anual com índices distintos. Ar-
gumenta ainda que o Presidente da República sequer detém iniciativa
para propor projeto de lei que contemple vantagem pecuniária ex-
tensível a todos os servidores públicos, sendo possível, no entanto, a
propositura de revisão geral anual. Como paradigma, cita precedente
da Turma Recursal do Distrito Federal (0000813-90.2013.4.01.340) e
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Para fins de cabimento de incidente nacional de uniformização, é
necessário demonstrar a divergência de entendimento entre Turma
Recursais de diferentes regiões, ou então a desconformidade da de-
cisão em relação a "súmula ou jurisprudência dominante do STJ", nos
termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01.
No caso em apreço, a fim de demonstrar a divergência, o recorrente
trouxe apenas decisão de Turma Recursal da mesma região (acórdão
recorrido da Turma Recursal do Amazonas e paradigma da Turma
Recursal do Distrito Federal) e de Tribunal Regional Federal. In-
viável, portanto, o conhecimento do incidente.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0016670-63.2014.4.01.3200
ORIGEM:AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE:ERNANI ROCHA NAZARETH
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
PROC./ADV.:JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR
OAB:RN-6792
REQUERIDO(A):DNIT
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INCIDENTE QUE
APONTA COMO DIVERGÊNCIA PARADIGMAS DE TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL E DE TURMA RECURSAL DA MESMA
REGIÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Amazonas, que
reconheceu a inexistência de revisão geral anual decorrente da Lei
10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%), por implicar violação à Súmula n. 339, do
Supremo Tribunal Federal.
A parte recorrente argumenta que a conduta da administração pública, ao con-
ceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e estabelecer VPI em valor fixo por outra
Lei editada no mesmo dia (Lei 10.698/03), caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da
Constituição Federal, pois acabou configurando revisão geral anual com índices
distintos. Argumenta ainda que o Presidente da República sequer detém iniciativa
para propor projeto de lei que contemple vantagem pecuniária extensível a todos
os servidores públicos, sendo possível, no entanto, a propositura de revisão geral
anual. Como paradigma, cita precedente da Turma Recursal do Distrito Federal
(0000813-90.2013.4.01.340) e do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Para fins de cabimento de incidente nacional de uniformização, é
necessário demonstrar a divergência de entendimento entre Turma
Recursais de diferentes regiões, ou então a desconformidade da de-
cisão em relação a "súmula ou jurisprudência dominante do STJ", nos
termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01.
No caso em apreço, a fim de demonstrar a divergência, o recorrente
trouxe apenas decisão de Turma Recursal da mesma região (acórdão
recorrido da Turma Recursal do Amazonas e paradigma da Turma
Recursal do Distrito Federal) e de Tribunal Regional Federal. In-
viável, portanto, o conhecimento do incidente.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0520160-61.2008.4.05.8300
ORIGEM:PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE:VALDECI RIBEIRO DA SILVA
PROC./ADV.:MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA..
OAB:PE-573-A
REQUERIDO(A):FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
NÃO CABIMENTO EM FACE DE DECISÃO DA TURMA RE-
CURSAL DE ORIGEM QUE INADMITE PRÉVIO INCIDENTE
DE UNIFORMIZAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE NÃO
ATENDIDO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de decisão da 1ª Turma Recursal do Ceará que, em sede
agravo regimental, manteve a decisão da Presidência que não co-
nheceu de incidente de uniformização anteriormente interposto.
Melhor elucidando, no Evento 15, o autor apresentou pedido de
uniformização sustentando a inocorrência da prescrição para pleitear
as diferenças decorrentes do reajuste de 3,17%, com base na MP nº
2.225-45/2001, o qual não foi admitido pela Presidência da Turma
Recursal de origem, em razão de estar em conformidade com a
jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização (Evento 23).
Em face de tal decisão, o autor ajuizou embargos de declaração
(Evento 24), os quais foram rejeitados pela Presidência da Turma
Recursal (Evento 26).
Em seguida, ajuizou agravo interno, para submissão da decisão que
rejeitou os embargos à Turma Recursal (Evento 27), a qual manteve
a decisão da Presidência (Evento 28).
Ocorre que, em face da decisão definitiva da Turma Recursal quanto
à admissibilidade do incidente de uniformização, o recorrente apre-
sentou novo incidente de uniformização, o qual foi prontamente re-
jeitado pela Presidência, devido a inexistência de previsão legal.
Por fim, o recorrente apresentou agravo dirigido à Turma Regional de
Uniformização, alegando que a divergência restou demonstrada.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
O recurso é absolutamente inadmissível.
O instrumento adequado para atacar a decisão de inadmissão de
incidente nacional de jurisprudência seria o agravo, interposto com
fulcro no art. 15, §1º, do Regimento Interno da TNU (Resolução CJF
n. 345, de 02 de Junho de 2015). O recorrente, todavia, ajuizou novo
pedido de uniformização, o que configura equívoco teratológico, não
sujeito à aplicação do princípio da fungibilidade.
Por outro lado, o agravo posteriormente oposto em face de tal decisão
sequer discute o cabimento desse segundo incidente de uniformi-
zação, limitando-se a discorrer sobre a configuração da divergência.
Assim, também não resta atendido o princípio da dialeticidade.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5002522-53.2012.4.04.7013
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):JOÃO FERNANDES MADEIRA
PROC./ADV.:ERALDO LACERDA JÚNIOR.
OAB:PR-30437

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO. TERMO FINAL DE EQUIPARAÇÃO FIXADO
NO ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÕES.
APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM N. 13, DA TNU. IN-
CIDENTE NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte ré em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal do
Paraná, que determinou o pagamento ao autor (aposentado/ pensio-
nista com direito à paridade) de gratificação de desempenho nos
mesmos termos dos servidores em atividade, até o encerramento do 1º
ciclo de avaliação.
A recorrente argumenta que os efeitos financeiros do 1º ciclo, para os
servidores em atividade, retroagiram ao início das avaliações, de
modo que o termo final de equiparação com os inativos deveria,
igualmente, retroagir. Cita paradigmas da Turma Recursal do Espírito
Santo.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
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Essa Turma Nacional de Uniformização consolidou o entendimento
de que as gratificações de desempenho só perdem o seu caráter
genérico a partir do encerramento do primeiro ciclo de avaliações,
independentemente de eventuais efeitos financeiros retroativos, nos
termos do seguinte precedente:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLI-
CO. GRATIFICAÇÃO. GDAPEC. EXTENSÃO AOS INATIVOS. A
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO CONSERVA O TRAÇO DA
GENERALIDADE ATÉ A EFETIVA CONCLUSÃO DO PRIMEIRO
CICLO DE AVALIAÇÃO NOS TERMOS EM QUE FOI DECIDIDO
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A PERCEPÇÃO DA
GDAPEC PELOS INATIVOS DEVE SER LIMITADA À CONCLU-
SÃO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÃO INIDVIDUAL/INS-
TITUCIONAL DE DESEMPENHO. INCIDENTE DE UNIFORMI-
ZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. (...)
(PEDILEF 05007936020134058402, JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS
106/170.)
No mesmo sentido, restou consolidada a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.389, in verbis:
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE
CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE - LEI Nº 11.357/06.
Homenageia o tratamento igualitário decisão que, até a avaliação dos
servidores em atividade, implica a observância da mesma pontuação -
80 - no tocante a inativos e pensionistas.

(RE 631389, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno,
julgado em 25/09/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-106 DI-
VULG 02-06-2014 PUBLIC 03-06-2014)
Assim, estando o acórdão recorrido de acordo com entendimento
consolidado nessa Turma Nacional de Uniformização, o incidente não
deve ser conhecido, com fundamento na Questão de Ordem n. 13
("Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformi-
zação, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5000321-42.2013.4.04.7017
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ALCIDES MACIEL DA SILVA
PROC./ADV.:MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA
OAB:PR-19095
PROC./ADV.:JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA
OAB:PR-23 510

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO. TERMO FINAL DE EQUIPARAÇÃO FIXADO
NO ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÕES.
APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM N. 13, DA TNU. IN-
CIDENTE NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte ré em face de acórdão proferido pela 3ª Turma Recursal do
Paraná, que determinou o pagamento ao autor (aposentado/ pensio-
nista com direito à paridade) de gratificação de desempenho nos
mesmos termos dos servidores em atividade, até o encerramento do 1º
ciclo de avaliação.
A recorrente argumenta que os efeitos financeiros do 1º ciclo, para os
servidores em atividade, retroagiram ao início das avaliações, de
modo que o termo final de equiparação com os inativos deveria,
igualmente, retroagir. Cita paradigmas da Turma Recursal do Espírito
Santo e da 1ª Turma Recursal do Rio de Janeiro.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Essa Turma Nacional de Uniformização consolidou o entendimento
de que as gratificações de desempenho só perdem o seu caráter
genérico a partir do encerramento do primeiro ciclo de avaliações,
independentemente de eventuais efeitos financeiros retroativos, nos
termos do seguinte precedente:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLI-
CO. GRATIFICAÇÃO. GDAPEC. EXTENSÃO AOS INATIVOS. A
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO CONSERVA O TRAÇO DA
GENERALIDADE ATÉ A EFETIVA CONCLUSÃO DO PRIMEIRO
CICLO DE AVALIAÇÃO NOS TERMOS EM QUE FOI DECIDIDO
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A PERCEPÇÃO DA
GDAPEC PELOS INATIVOS DEVE SER LIMITADA À CONCLU-
SÃO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÃO INIDVIDUAL/INS-
TITUCIONAL DE DESEMPENHO. INCIDENTE DE UNIFORMI-
ZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. (...)

(PEDILEF 05007936020134058402, JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS
106/170.)
No mesmo sentido, restou consolidada a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.389, in verbis:
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE
CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE - LEI Nº 11.357/06.
Homenageia o tratamento igualitário decisão que, até a avaliação dos
servidores em atividade, implica a observância da mesma pontuação -
80 - no tocante a inativos e pensionistas.

(RE 631389, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno,
julgado em 25/09/2013, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-106 DI-
VULG 02-06-2014 PUBLIC 03-06-2014)
Assim, estando o acórdão recorrido de acordo com entendimento
consolidado nessa Turma Nacional de Uniformização, o incidente não
deve ser conhecido, com fundamento na Questão de Ordem n. 13
("Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recor-
rido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

desde o momento em que implementados os requisitos necessários
para a progressão (TRF4, AC 5005949-34.2011.404.7000, Quarta
Turma, Relatora p/ Acórdão Vivian Josete Pantaleão Caminha, jun-
tado aos autos em 30/04/2015):
(...)
Neste sentido já votei em sessão da Turma Regional de Unifor-
mização da 4ª Região:
INCIDENTE REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PROGRESSÃO
FUNCIONAL. AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. COMPETÊN-
CIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. ENTENDIMENTO
DA C. TRU DA 4ª REGIÃO E DA C. TNU. 1. Conquanto o E. TRF
da 4ª Região já tenha decidido pela competência do juízo comum
(5013362-78.2013.404.0000, Segunda Seção, Relator p/ Acórdão Car-
los Eduardo Thompson Flores Lenz, D.E. 13/08/2013), a C. TRU da
4ª Região e a C. TNU tem jurisprudência firmada no sentido de que
os efeitos financeiros da progressão funcional na carreira policial
federal devem retroagir ao momento em que tiverem sido comple-
tados os cincos anos ininterruptos de efetivo exercício, reconhecendo,
portanto, a competência dos juizados especiais federais para o pro-
cesso e julgamento de ações que enfrentem tal temática (5063028-
25.2012.404.7100, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão André de Souza Fischer, D.E. 07/08/2013; e
PEDILEF 200971520054862, Rela. Juíza Federal MARISA CLÁU-
DIA GONÇALVES CUCIO, DOU 15/03/2013). 2. Quando o acórdão
indicado como paradigma já foi vencido na Turma de origem, não
serve para demonstração da divergência (Questão de Ordem n.º 012
da C. TNU). 3. Não é de ser conhecido o incidente de uniformização
quando o acórdão recorrido está em consonância com o apontado
como paradigma, formado em juízo de retratação (5000466-
22.2013.404.7107, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão Osório Ávila Neto, D.E. 29/01/2014; 5005281-
42.2011.404.7201, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão Marcelo Malucelli, D.E. 29/05/2013; e 5002862-
85.2012.404.7016, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relatora p/ Acórdão Marina Vasques Duarte de Barros Falcão, D.E.
28/02/2013). 4. Incidente de Uniformização não conhecido. (
5011512-96.2013.404.7110, Turma Regional de Uniformização da 4ª
Região, Relator p/ Acórdão Daniel Machado da Rocha, juntado aos
autos em 14/04/2014) (grifei)
Da mesma forma vem entendendo esta Turma Nacional de Uni-
formização, conferindo aos agentes da Polícia Federal o direito à
retroação dos efeitos financeiros da progressão funcional ao momento
em que implementados os requisitos para tanto:
(...)
Por sua vez, o STF vem decidindo que a questão relativa aos efeitos
financeiros da progressão funcional tem status infraconstitucional:
(...)
E, por fim, ao contrário do que afirma a FURG, o Superior Tribunal
de Justiça não possui posição pacífica acerca do pagamento dos
atrasados decorrentes de progressão funcional. Entretanto, a Terceira
Seção tem reconhecido o direito do servidor às diferenças relativas à
situação configuradora de desvio funcional, com base nos padrões
que, por força de progressão funcional, gradativamente se enqua-
draria:
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ADMINISTRATIVO E
PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROFES-
SOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6º E 472 DO CPC. AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E
356STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535 DO CPC.
NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACOR-
DO COM O PADRÃO QUE SE ENQUADRARIA O SERVIDOR SE
FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B.
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 1. Nos
termos do artigo 219, caput e § 1º, do CPC e de acordo com a
jurisprudência consolidada desta Corte, exceto nas hipóteses dos in-
cisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação válida em processo
extinto sem julgamento do mérito importa na interrupção do prazo
prescricional, que volta a correr com o trânsito em julgado da sen-
tença de extinção do processo. Precedentes. 2. Incidem as Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de ausência de
prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do recurso
especial. 3. Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo Civil não
restam malferidos quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação
suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Nos casos de desvio de função, con-
quanto não tenha o servidor direito à promoção para outra classe da
carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exer-
cício desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos pa-
drões que, por força de progressão funcional, gradativamente se en-
quadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e não ao
padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da
isonomia e de enriquecimento sem causa do Estado. 5. Recurso es-
pecial de Leonilda Silva de Sousa provido e recurso especial do
Estado do Amapá conhecido em parte e improvido." (REsp 1.091.539
AP, 3.ª Seção, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
DJe de 30032009; sem grifos no original) (grifei)
Então, se o STJ entende que devam ser pagos os atrasados desde o
momento em que se configurou uma progressão funcional fática nu-
ma situação de desvio de função, com mais razão parece adequado
reconhecer o direito a diferenças resultantes de uma progressão fun-
cional verdadeira, desde o momento em que efetivamente se per-
fectibilizasse. Portanto, entendo que o pleito de uniformização vei-
culado pela Universidade ré não deve ser conhecido, uma vez que vai
de encontro à orientação jurisprudencial desta TNU (Questão de Or-
dem n.º 013). Ademais, os paradigmas invocados pela FURG não se
prestam para o conhecimento do incidente (Questão de Ordem n.º 022

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformi-
zação, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5001397-09.2014.4.04.7101
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO GRANDE
PROC./ADV.:PROCURADORIA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL
OAB:-
REQUERIDO(A):HEITOR VIEIRA
PROC./ADV.:RENATO DUARTE DOS PASSOS FILHO
OAB:RS-84273

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. PRO-
GRESSÃO FUNCIONAL. RETROAÇÃO DOS EFEITOS FINAN-
CEIROS. REQUERIMENTO "EM TEMPO HÁBIL". AUSÊNCIA
DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. ENTENDIMENTO DO STJ
EM SENTIDO CONTRÁRIO. QUESTÃO JÁ APRECIADA PELA
TNU. APLICAÇÃO DAS QUESTÕES DE ORDEM N. 22 E 24 DA
TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela FURG (parte
ré) em face de acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do Rio
Grande do Sul, a qual negou provimento a recurso que visava re-
formar sentença que julgou procedente o pedido de pagamento dos
valores da progressão funcional, retroativamente ao momento em que
implementados os requisitos pela parte autora (professora integrante
da carreira de Magistério Superior).
A decisão recorrida levou em conta o previsto na Resolução n.
022/2006 e 07/2012 do Conselho Universitário da FURG, consi-
derando que não é razoável a administração impor aos servidores o
ônus dos efeitos patrimoniais da progressão apenas a partir do re-
querimento.
A parte recorrente argumenta que as referidas resoluções estabelecem
expressamente a necessidade de que o pagamento retroativo depende
do requerimento "em tempo hábil". Como paradigma, traz dois jul-
gados do STJ (AGRESP 599.756, DJe 09/11/2009; RESP 1041615,
DJe 09/03/2009), que tratam do pagamento de valores atrasados a
servidores aposentados, bem como acórdão da 5ª Turma Recursal de
São Paulo (0037902-62.2009.403.6301), versando sobre progressão
funcional de Policiais Federais.
Com contrarrazões, o recurso foi admitido pela Turma Recursal de
origem.
É o breve relatório.
Essa Turma Nacional já teve a oportunidade de apreciar recurso
exatamente com o mesmo teor, decidindo por não conhecer do in-
cidente ao argumento de que: 1) os precedentes trazidos não possuem
similitude fático-jurídica com o caso em apreço; 2) o STJ possui
entendimento consolidado em sentido contrário ao pretendido pelo
recorrente. Por brevidade, transcrevo o teor da decisão:
PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊN-
CIA. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRAN-
DE (FURG). PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEI-
ROS A CONTAR DO MOMENTO EM QUE IMPLEMENTADOS
OS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A PROGRESSÃO. EN-
TENDIMENTO DESTA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N.º 013.
NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE.
(...)
5. A FURG reconheceu administrativamente o direito do autor à
progressão funcional a partir de 01/05/2008. Todavia, fundamentando
sua postura em normas internas, a Universidade considera que os
efeitos financeiros somente deram-se a contar de 08/01/2009. Ora,
sendo a progressão um direito subjetivo surgido anteriormente ao ato
administrativo que o declarou, é devido o recebimento das diferenças
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desta TNU), porquanto não tratam especificamente acerca do termo
inicial do pagamento de diferenças em razão de progressão funcional:
versam, isso sim, sobre a revisão de proventos de servidor, o que não
é exatamente o objeto deste processo.
5. Em face do exposto, o incidente nacional de uniformização de
jurisprudência veiculado pela Fundação Universidade Federal do Rio
Grande (FURG) não deve ser conhecido.Vistos, relatados e discutidos
estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais NÃO CONHECER DO INCIDENTE NACIONAL DE UNI-
FORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA formulado pela Fundação
Universidade Federal do Rio Grande (FURG), nos termos do voto-
ementa do Relator.
(PEDILEF 50036778420134047101, JUIZ FEDERAL DANIEL MA-
CHADO DA ROCHA, TNU, DOU 03/07/2015 PÁGINAS 116/223,
deixou-se de transcrever o relatório e o teor de ementas citadas)
Assim, de acordo com o entendimento acima exposto, o pedido de
uniformização não deve ser conhecido, com fulcro nas Questões de
Ordem n. 22 e 24 da TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5001400-61.2014.4.04.7101
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO GRANDE - FURG
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):HEITOR VIEIRA
PROC./ADV.:RENATO DUARTE DOS PASSOS FILHO
OAB:RS-84273

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. PRO-
GRESSÃO FUNCIONAL. RETROAÇÃO DOS EFEITOS FINAN-
CEIROS. REQUERIMENTO "EM TEMPO HÁBIL". AUSÊNCIA
DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. ENTENDIMENTO DO STJ
EM SENTIDO CONTRÁRIO. QUESTÃO JÁ APRECIADA PELA
TNU. APLICAÇÃO DAS QUESTÕES DE ORDEM N. 22 E 24 DA
TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela FURG (parte
ré) em face de acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do Rio
Grande do Sul, a qual negou provimento a recurso que visava re-
formar sentença que julgou procedente o pedido de pagamento dos
valores da progressão funcional, retroativamente ao momento em que
implementados os requisitos pela parte autora (professora integrante
da carreira de Magistério Superior).
A decisão recorrida levou em conta o previsto na Resolução n.
022/2006 e 07/2012 do Conselho Universitário da FURG, consi-
derando que não é razoável a administração impor aos servidores o
ônus dos efeitos patrimoniais da progressão apenas a partir do re-
querimento.
A parte recorrente argumenta que as referidas resoluções estabelecem
expressamente a necessidade de que o pagamento retroativo depende
do requerimento "em tempo hábil". Como paradigma, traz dois jul-
gados do STJ (AGRESP 599.76, DJe 09/11/2009; RESP 1041615,
DJe 09/03/2009), que tratam do pagamento de valores atrasados a
servidores aposentados.
Com contrarrazões, o recurso foi inicialmente inadmitido pela Turma
Recursal de origem.
Após agravo, o recurso foi admitido pela Presidência da TNU e os
autos distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
Essa Turma Nacional já teve a oportunidade de apreciar recurso
exatamente com o mesmo teor, decidindo por não conhecer do in-
cidente ao argumento de que: 1) os precedentes trazidos não possuem
similitude fático-jurídica com o caso em apreço; 2) o STJ possui
entendimento consolidado em sentido contrário ao pretendido pelo
recorrente. Por brevidade, transcrevo o teor da decisão:
PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊN-
CIA. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRAN-
DE (FURG). PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEI-
ROS A CONTAR DO MOMENTO EM QUE IMPLEMENTADOS
OS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A PROGRESSÃO. EN-
TENDIMENTO DESTA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N.º 013.
NÃO CONHECIMENTO DO INCIDENTE.
(...)
5. A FURG reconheceu administrativamente o direito do autor à
progressão funcional a partir de 01/05/2008. Todavia, fundamentando
sua postura em normas internas, a Universidade considera que os
efeitos financeiros somente deram-se a contar de 08/01/2009. Ora,
sendo a progressão um direito subjetivo surgido anteriormente ao ato
administrativo que o declarou, é devido o recebimento das diferenças
desde o momento em que implementados os requisitos necessários
para a progressão (TRF4, AC 5005949-34.2011.404.7000, Quarta
Turma, Relatora p/ Acórdão Vivian Josete Pantaleão Caminha, jun-
tado aos autos em 30/04/2015):
(...)

Neste sentido já votei em sessão da Turma Regional de Unifor-
mização da 4ª Região:
INCIDENTE REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. PROGRESSÃO
FUNCIONAL. AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. COMPETÊN-
CIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. ENTENDIMENTO
DA C. TRU DA 4ª REGIÃO E DA C. TNU. 1. Conquanto o E. TRF
da 4ª Região já tenha decidido pela competência do juízo comum
(5013362-78.2013.404.0000, Segunda Seção, Relator p/ Acórdão Car-
los Eduardo Thompson Flores Lenz, D.E. 13/08/2013), a C. TRU da
4ª Região e a C. TNU tem jurisprudência firmada no sentido de que
os efeitos financeiros da progressão funcional na carreira policial
federal devem retroagir ao momento em que tiverem sido comple-
tados os cincos anos ininterruptos de efetivo exercício, reconhecendo,
portanto, a competência dos juizados especiais federais para o pro-
cesso e julgamento de ações que enfrentem tal temática (5063028-
25.2012.404.7100, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão André de Souza Fischer, D.E. 07/08/2013; e
PEDILEF 200971520054862, Rela. Juíza Federal MARISA CLÁU-
DIA GONÇALVES CUCIO, DOU 15/03/2013). 2. Quando o acórdão
indicado como paradigma já foi vencido na Turma de origem, não
serve para demonstração da divergência (Questão de Ordem n.º 012
da C. TNU). 3. Não é de ser conhecido o incidente de uniformização
quando o acórdão recorrido está em consonância com o apontado
como paradigma, formado em juízo de retratação (5000466-
22.2013.404.7107, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão Osório Ávila Neto, D.E. 29/01/2014; 5005281-
42.2011.404.7201, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relator p/ Acórdão Marcelo Malucelli, D.E. 29/05/2013; e 5002862-
85.2012.404.7016, Turma Regional de Uniformização da 4ª Região,
Relatora p/ Acórdão Marina Vasques Duarte de Barros Falcão, D.E.
28/02/2013). 4. Incidente de Uniformização não conhecido. (
5011512-96.2013.404.7110, Turma Regional de Uniformização da 4ª
Região, Relator p/ Acórdão Daniel Machado da Rocha, juntado aos
autos em 14/04/2014) (grifei)
Da mesma forma vem entendendo esta Turma Nacional de Uni-
formização, conferindo aos agentes da Polícia Federal o direito à
retroação dos efeitos financeiros da progressão funcional ao momento
em que implementados os requisitos para tanto:
(...)
Por sua vez, o STF vem decidindo que a questão relativa aos efeitos
financeiros da progressão funcional tem status infraconstitucional:
(...)
E, por fim, ao contrário do que afirma a FURG, o Superior Tribunal
de Justiça não possui posição pacífica acerca do pagamento dos
atrasados decorrentes de progressão funcional. Entretanto, a Terceira
Seção tem reconhecido o direito do servidor às diferenças relativas à
situação configuradora de desvio funcional, com base nos padrões
que, por força de progressão funcional, gradativamente se enqua-
draria:
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. ADMINISTRATIVO E
PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROFES-
SOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6º E 472 DO CPC. AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E
356STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535 DO CPC.
NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE ACOR-
DO COM O PADRÃO QUE SE ENQUADRARIA O SERVIDOR SE
FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B.
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 1. Nos
termos do artigo 219, caput e § 1º, do CPC e de acordo com a
jurisprudência consolidada desta Corte, exceto nas hipóteses dos in-
cisos II e III do artigo 267 do CPC, a citação válida em processo
extinto sem julgamento do mérito importa na interrupção do prazo
prescricional, que volta a correr com o trânsito em julgado da sen-
tença de extinção do processo. Precedentes. 2. Incidem as Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de ausência de
prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do recurso
especial. 3. Os artigos 458, II, e 535 do Código de Processo Civil não
restam malferidos quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação
suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão,
contradição ou obscuridade. 4. Nos casos de desvio de função, con-
quanto não tenha o servidor direito à promoção para outra classe da
carreira, mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exer-
cício desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos pa-
drões que, por força de progressão funcional, gradativamente se en-
quadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e não ao
padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio constitucional da
isonomia e de enriquecimento sem causa do Estado. 5. Recurso es-
pecial de Leonilda Silva de Sousa provido e recurso especial do
Estado do Amapá conhecido em parte e improvido." (REsp 1.091.539
AP, 3.ª Seção, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
DJe de 30032009; sem grifos no original) (grifei)
Então, se o STJ entende que devam ser pagos os atrasados desde o
momento em que se configurou uma progressão funcional fática nu-
ma situação de desvio de função, com mais razão parece adequado
reconhecer o direito a diferenças resultantes de uma progressão fun-
cional verdadeira, desde o momento em que efetivamente se per-
fectibilizasse. Portanto, entendo que o pleito de uniformização vei-
culado pela Universidade ré não deve ser conhecido, uma vez que vai
de encontro à orientação jurisprudencial desta TNU (Questão de Or-
dem n.º 013). Ademais, os paradigmas invocados pela FURG não se
prestam para o conhecimento do incidente (Questão de Ordem n.º 022
desta TNU), porquanto não tratam especificamente acerca do termo
inicial do pagamento de diferenças em razão de progressão funcional:
versam, isso sim, sobre a revisão de proventos de servidor, o que não
é exatamente o objeto deste processo.

5. Em face do exposto, o incidente nacional de uniformização de
jurisprudência veiculado pela Fundação Universidade Federal do Rio
Grande (FURG) não deve ser conhecido.Vistos, relatados e discutidos
estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais
Federais NÃO CONHECER DO INCIDENTE NACIONAL DE UNI-
FORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA formulado pela Fundação
Universidade Federal do Rio Grande (FURG), nos termos do voto-
ementa do Relator.
(PEDILEF 50036778420134047101, JUIZ FEDERAL DANIEL MA-
CHADO DA ROCHA, TNU, DOU 03/07/2015 PÁGINAS 116/223,
deixou-se de transcrever o relatório e o teor de ementas citadas)
Assim, de acordo com o entendimento acima exposto, o pedido de
uniformização não deve ser conhecido, com fulcro nas Questões de
Ordem n. 22 e 24 da TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 0 0 3 3 5 4 6 - 5 3 . 2 0 11 . 4 . 0 3 . 6 3 0 1
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:ANDREA MARIA LINO
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. DATA
DE INÍCIO DA INCAPACIDADE. DIVERGÊNCIA ENTRE LAU-
DO PERICIAL E ATESTADOS MÉDICOS. NOVOS ELEMENTOS
DE PROVA. QUESTÃO PROCESSUAL. QUESTÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 42 E 43 DA
TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte autora em face de acórdão da 2ª Turma Recursal da 3ª
Região, a qual manteve por seus próprios fundamentos sentença de
improcedência de pedido de benefício por incapacidade. Reputou-se,
de acordo com o laudo pericial, que a incapacidade é preexistente ao
reinício das contribuições.
A parte recorrente argumenta que a decisão é nula, pois pautada
apenas nos documentos apresentados até o momento da perícia. To-
davia, afirma que, posteriormente, teriam sido apresentados novos
documentos, os quais demonstrariam que a autora já fazia tratamento
médico antes da data indicada pelo perito. Alega, nesse compasso,
que as provas apontam com clareza que a incapacidade teve início
quando ainda estava presente a qualidade de segurada. Como pa-
radigma, aponta julgado desta Turma Nacional de Uniformização
(PEDILEF 200683005210084), em que foi reconhecida a nulidade de
julgamento em um caso concreto no qual a DII foi fixada com base
na data de juntada da perícia nos autos (sem levar em conta outros
atestados existentes no processo).
Sem contrarrazões, o recurso não foi admitido pela Turma Recursal
de origem.
Após agravo, a Presidência da TNU admitiu o recurso, distribuindo
os autos a este relator.
É o breve relatório.
Inicialmente, cumpre destacar que o recurso é tempestivo.
Todavia, seu conhecimento encontra duplo óbice.
Em primeiro lugar, porque a discussão em abstrato quanto à exis-
tência de nulidade em casos assemelhados é questão de índole, evi-
dentemente, processual, não sendo cabível na estreita via do pedido
de uniformização, nos termos do art. 14, § 1º, da Lei nº 10.259/2001.
Desse modo, é aplicável a Súmula n. 43, da Turma Nacional de
Uniformização ("Não cabe incidente de uniformização que verse so-
bre matéria processual").
Por outro lado, o incidente também não deve ser conhecido porque a
verificação concreta de eventual nulidade ensejaria, invariavelmente,
o revolvimento do conjunto fático-probatório. Vale dizer: avaliar se a
data estampada no laudo está correta, se haveria outros elementos de
prova a indicar o início da incapacidade em momento anterior ao
atestado pelo perito, e qual conclusão deveria prevalecer, são todas
questões referentes à instrução probatória, o que foge à competência
dessa Turma Nacional, nos termos da Súmula n. 42, da TNU ("Não se
conhece de incidente de uniformização que implique reexame de
matéria de fato").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator
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PROCESSO:0003246-70.2009.4.03.6304
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:MARIA DOS ANJOS LOPES E OUTRO
PROC./ADV.:EDUARDO ONTIVERO
OAB:SP-274 946
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. PARADIGMA DE TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL. QUESTÃO PROBATÓRIA. SÚMULA N. 42, DA TNU.
INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal da 3ª Região,
que deu provimento a recurso do INSS, reformando a sentença que
havia concedido benefício por incapacidade. Reputou-se caracterizada
a preexistência da incapacidade.
A parte recorrente argumenta que a decisão viola o entendimento de
que a incapacidade pode advir do agravamento da doença, citando
precedentes dos Tribunais Regionais Federais da 1ª e da 4ª Re-
giões.
A parte recorrida, devidamente intimada, não apresentou contrar-
razões.
O recurso foi inadmitido pela Presidência da Turma Recursal de
origem, ao argumento de que a discussão proposta tem natureza
fático-probatória.
Após agravo, a Presidência da TNU admitiu o incidente e distribui os
autos a este Relator.
É o breve relatório.
Para fins de cabimento de incidente nacional de uniformização, é
necessário demonstrar a divergência de entendimento entre Turma
Recursais de diferentes regiões, ou então a desconformidade da de-
cisão em relação a "súmula ou jurisprudência dominante do STJ", nos
termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01.
Logo, o pedido de uniformização não deve ser conhecido, vez que o
recorrente apresentou como paradigmas apenas decisões de Tribunais
Regionais Federais, sem sequer realizar o necessário cotejo analítico
a fim de demonstrar a similitude das questões discutidas.
Além disso, a verificação da data de início da incapacidade em face
do conjunto probatório apresentado, bem como a possibilidade de o
magistrado se afastar das conclusões estampadas na perícia, são ques-
tões de natureza fático-probatória, sendo inviável dirimi-las em sede
de incidente de uniformização.
Assim, o recurso também não deve ser conhecido com fulcro na
Súmula n. 42, da TNU ("Não se conhece de incidente de unifor-
mização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0501353-62.2014.4.05.8403
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:IOLANDA BEZERRA DE MACEDO CAMPELO
PROC./ADV.:MARCOS ANTÔNIO INACIO DA SILVA
OAB:PE-573-A
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INCAPACIDA-
DE TEMPORÁRIA. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE LAUDO
PERICIAL. QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 42
DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, que reformou a sentença para julgar improcedente o pedido de
concessão de benefício assistencial à pessoa portadora de deficiên-
cia.
Alega a recorrente que a decisão combatida difere da jurisprudência
das Turmas Recursais do Mato Grosso e de Tocantins, bem como do
entendimento deste Colegiado, segundo os quais a incapacidade tem-
porária e parcial é suficiente para a concessão do benefício pre-
tendido, desde que haja uma devida análise de todo o contexto social
no qual o segurado encontra-se inserido. Defende que "caso a turma
recursal tivesse observado as condições pessoais da recorrente, teria
garantido-lhe o benefício assistencial por restar comprovado sua in-
capacidade TOTAL para o seu trabalho habitual (manicure), já que tal
atividade exige visão binocular, sob o risco de causar acidentes a si e
aos seus clientes". Ressalta o entendimento assentado nesta TNU, no
sentido de que a transitoriedade da incapacidade não é óbice à con-
cessão do benefício assistencial.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
No que tange à questão da caracterização da incapacidade da parte
autora, o acórdão recorrido foi assim fundamentado:

Sentença que julgou o pleito procedente, concedendo o benefício
assistencial pleiteado.
Laudo médico que atesta ser o (a) autor(a) portador(a) de ceratopatia
bolhosa no olho direito, decorrente de complicações cirúrgicas de
catarata há 1 ano e de crise glaucoma agudo. No caso, o(a) autor(a)
pode ser considerado(a) portador(a) de incapacidade temporária en-
quanto não houver transplante de córnea no referido olho.
Sabe-se que a jurisprudência admite, de forma excepcional, que a
incapacidade de natureza temporária possa assegurar o direito à per-
cepção de benefício assistencial; neste sentido se encontra pacificado
o entendimento da Turma Nacional de Uniformização, conforme se
extrai de sua Súmula nº. 48: "a incapacidade não precisa ser per-
manente para fins de concessão do benefício assistencial de prestação
continuada".
Todavia, no caso em apreço, percebe-se do conteúdo do laudo pericial
juntado aos autos que a incapacidade da parte autora não se enquadra
na definição legal estabelecida pela Lei nº. 8.742/93.
Sendo assim, demonstrando pelo laudo médico que a patologia não é
suficiente para caracterizar o impedimento como sendo de longo
prazo, dou provimento ao recurso inominado do INSS.
Da análise do julgado acima transcrito, é possível observar que, ao
contrário do afirmado pela recorrente, a negativa de concessão do
benefício não se fundou no fato de a incapacidade da parte autora ser
temporária, mas sim considerando que o conteúdo do laudo pericial
permite concluir "que a incapacidade da parte autora não se enquadra
na definição legal estabelecida pela Lei nº. 8.742/93".
Assim, a modificação pretendida pela parte recorrente implicaria,
necessariamente, em reexame do laudo pericial, assim como em nova
análise das condições pessoais da parte autora, tarefa esta de natureza
evidentemente fático-probatória, que não pode ser empreendida em
sede de incidente de uniformização.
Visto isso, o recurso não merece ser conhecido, nos termos da Sú-
mula nº. 42, desta TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0507568-26.2010.4.05.8102
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:MARIA JOSÉ SANTOS ALCÂNTARA
PROC./ADV.:FRANCISCO JOSÉ SILVA DE SOUZA
OAB:CE-5 526
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. NULIDADE DE
CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚ-
BLICO. PRECEDENTES DO STF, TST E TRT. RECURSO NÃO
CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão da 1ª Turma Recursal do Ceará que manteve
sentença de improcedência de pedido de pensão por morte em de-
corrência do óbito de servidor público municipal vinculado ao
RGPS.
A fim de demonstrar a divergência, cita precedentes do STF, TST e
T RT.
Na decisão recorrida, reputou-se que o vínculo que o instituidor
manteve com o Município de Juazeiro do Norte, considerado nulo de
pleno direito pela Justiça do Trabalho, não poderia se prestar a de-
monstrar a qualidade de segurado no momento do óbito.
A parte recorrente alega que a anulação do contrato pela Justiça do
Trabalho não desconstitui os efeitos previdenciários.
Com contrarrazões, o recurso foi inadmitido pela Turma Recursal de
origem e, após agravo, distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
O incidente não deve ser conhecido, tendo em vista que o recorrente
apresentou, como paradigmas, decisões do STF, TST, e de TRTs.
O pedido de uniformização de interpretação de lei federal, todavia, só
é cabível se demonstrada a divergência entre Turmas Recursais de
diferentes regiões ou destas em relação à jurisprudência da TNU e do
STJ, nos termos do art. 14, §2º, da Lei 10.259/01.
O recorrente, todavia, não se desincumbiu de tal ônus, de modo que
está ausente um dos requisitos de admissibilidade.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0506652-50.2014.4.05.8102
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:RITA PEREIRA VITOR
PROC./ADV.:RAMON FERNANDES RODRIGUES
OAB:CE-14553
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AUSÊNCIA
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E OS PARADIGMAS INVOCADOS. COMPROVA-
ÇÃO DA OCORRÊNCIA DE INCAPACIDADE POR MEIO DE
LAUDO PERICIAL. QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMU-
LA N. 42 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 3ª Turma Recursal do Ceará, que,
mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, entendeu pela
impossibilidade de concessão do benefício assistencial pleiteado pela
parte autora, entendendo que não restou atendido o requisito atinente
à deficiência.
Alega a recorrente que a decisão combatida confronta com a ju-
risprudência desta TNU (PEDILEF 05021556320094058200 e PE-
DILEF 200763060076010), segundo a qual para a verificação da
incapacidade devem ser considerados, além do laudo pericial, outros
documentos acostados aos autos.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
A questão da caracterização da incapacidade da parte autora foi re-
solvida, na sentença, nos seguintes termos:
A prova da deficiência do indivíduo é eminentemente técnica e de-
pende do concurso de perito, auxiliar do juízo. Este, em seu laudo
médico, atestou que a parte autora não apresenta deficiência de longo
prazo, que a impeça de interagir em igualdade de condições com as
demais pessoas. Nesse contexto, sopesando os fatores positivos e
negativos, vislumbro que o autor não apresenta barreiras que o im-
pedem de ser enquadrado na sociedade, notadamente quando se cons-
tata na espécie a inexistência de obstáculos quanto à obtenção de uma
atividade remunerada, bem como ao exercício independente dos atos
rotineiras da vida diária, consoante bem explanado nas conclusões
médicas acima destacadas.
Registro que, a meu sentir, para a concessão de benefício por de-
ficiência de longo prazo, a prova pericial é a mais adequada para se
averiguar a veracidade das alegações aduzidas pelas partes. Ela so-
mente pode ser afastada com elementos robustos em sentido con-
trário, que infirmem as conclusões técnicas a que chegou o perito. No
caso sob exame, inexistem provas ou quaisquer elementos que au-
torizem um juízo quanto à incorreção da prova pericial.
Não estando atendido o pressuposto da comprovação da deficiência
de longo prazo da parte requerente, tal qual disciplinado na Lei
8.742/1993, torna-se desnecessária a análise dos demais pressupostos
exigidos em lei.
No mesmo sentido, foi a fundamentação do acórdão recorrido (com
destaque no original):
A Turma Nacional de Uniformização editou a Súmula n. 29, ad
literam, "Para efeitos do art. 20, § 2º, da Lei nº. 8.742, de 1993,
incapacidade para a vida independente não é só aquela que impede as
atividades mais elementares da pessoa, mas também a impossibilita
de prover o próprio sustento". Assim, não se pode exigir que o(a)
requerente encontre-se em estado vegetativo ou absolutamente in-
capacitado para todos os atos da vida quotidiana, uma vez que não é
esse o critério estabelecido na legislação pertinente.
No caso presente, verifica-se que, realizado exame clínico a cargo de
perito judicial (anexo 9), o médico perito atesta que, apesar de haver
a presença de enfermidade(s) - Transtorno de Personalidade com
instabilidade emocional (F 60.3 CID 10), não há impedimento ao
exercício de atividade profissional exercida pelo Autora (41 anos,
Agricultora), a qual encontra-se em uso regular de mediação es-
pecífica. Saliente-se que inexiste nos autos prova apta a infirmar as
conclusões do profissional de confiança do juízo.
Portanto, não há impedimentos de longo prazo, que efetivamente
possam vir a resultar na impossibilidade de acesso do Autor ao
mercado de trabalho e obstruir a participação plena na sociedade.
Visto isso, verifica-se que não houve demonstração da similitude
fática entre o caso concreto e os paradigmas apresentados pela re-
corrente, pois estes tratam de situação em que o magistrado formou
seu convencimento com base em outros elementos além do laudo
pericial, situação esta que não restou contrariada no caso em apreço,
sendo que restou claramente consignado no acórdão combatido que
"inexiste nos autos prova apta a infirmar as conclusões do profis-
sional de confiança do juízo".
Além disso, a modificação pretendida pela parte recorrente implicaria,
necessariamente, em reexame do laudo pericial, assim como dos de-
mais documentos existentes nos autos, tarefa esta de natureza evi-
dentemente fático-probatória, que não pode ser empreendida em sede
de incidente de uniformização.
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Assim, o recurso igualmente não merece ser conhecido, com base na
Súmula nº. 42, desta TNU: "Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato".
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5003234-82.2013.4.04.7215
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:INACIO LEONI
PROC./ADV.:CARLOS BERKENBROCK
OAB:SC-13520
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO.
LIMITAÇÃO AO TETO. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO
§3° DO ART. 21 DA LEI N° 8.880/94. AUSÊNCIA DE SIMI-
LITUDE FÁTICA E JURÍDICA. QUESTÃO DE ORDEM N° 22 DA
TNU. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal da Seção
Judiciária de Santa Catarina, que afastou a identidade de processos
reconhecida pelo juízo monocrático e, analisando o mérito da questão,
julgou improcedente o pedido inicial, ao entendimento de que, na
apuração da RMI do benefício de aposentadoria percebido pelo autor,
não houve limitação da média dos salários de contribuição ao teto, de
modo que não se justifica a aplicação do dispositivo legal invocado
pela requerente (§3º do art. 21 da Lei nº 8.880/94).
Alega a recorrente que o acórdão recorrido diverge da jurisprudência
da 1ª Turma Recursal da Bahia (Processos nº 467152720034013,
865230520044013 e 968310320044013), do TRF da 4ª Região (AC:
23092 RS 2006.71.00.023092-9) e também deste Colegiado (PEDI-
LEF nº 200772540042378), no sentido de que o índice de reajuste do
teto deve ser aplicado sempre que a média dos salários de con-
tribuição for superior ao teto de benefícios do INSS, não estando sua
aplicação restrita aos casos em que houver limitação do salário de
benefício ao referido teto.
Sem contrarrazões e após ser admitido pela Presidência da Turma
Recursal de origem, vieram os autos distribuídos a este relator.
É o relatório.
DA ADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE
Inicialmente, observo que o incidente de uniformização é tempestivo.
Conforme consta dos autos, a parte autora teve ciência do acórdão em
22/01/2014 e interpôs o presente recurso na mesma data.
Prosseguindo na análise da admissibilidade do recurso, cumpre res-
saltar que, para fins de cabimento de incidente nacional de uni-
formização, é necessário demonstrar a divergência de entendimento
entre Turma Recursais de diferentes regiões, ou então a descon-
formidade da decisão em relação a "súmula ou jurisprudência do-
minante do STJ", nos termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01.
Desse modo, o paradigma do TRF da 4ª Região apresentado pelo
recorrente não se presta para comprovação da alegada divergência.
A questão controversa nos autos foi decidida pela Turma Recursal
nos seguintes termos:
Conforme a carta de concessão juntada pelo próprio segurado
(EVENTO 1 - CCON8), a média dos salários de contribuição atingiu
o valor de R$ 1.698,79 (não houve qualquer limitação, embora na-
quele mês o teto fosse igual a R$ 1.561,56). O seu valor integral foi
incluído na equação, que resultou no salário de benefício de R$
1.389,61.
A meu ver, portanto, não seria o caso do § 3º do artigo 21 da Lei n.
8.880/1994 (grifei):
Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar su-
perior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de
início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o re-
ferido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com
o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que ne-
nhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do
salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o rea-
juste.
A sua incidência obviamente pressupõe que a média limitada ao teto
tenha sido utilizada na composição do salário de benefício
Por sua vez o paradigma desta TNU invocado pela recorrente con-
siderou que a norma em questão estabelece que "a diferença salarial
entre a média dos salários-de-contribuição considerados no cálculo do
salário-de-benefício e o limite do salário-de-benefício será incorpo-
rada ao valor do benefício, isto é, à sua renda mensal, por ocasião do
primeiro reajuste desta". Confira-se a ementa da referida decisão:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PRIMEIRO
REAJUSTE. BASE DE CÁLCULO. RENDA MENSAL.
O primeiro reajuste do benefício previdenciário deve ser calculado
sobre o valor de sua renda mensal inicial, e não sobre o valor do
respectivo salário-de-benefício, sem prejuízo da aplicação, em sendo
o caso, da regra contida no artigo 21, §§ 1º e 3º, da Lei nº 8.880/94,
nos estritos termos em que formulada.
Conclui-se, portanto, que não restou demonstrada a divergência ale-
gada pela recorrente, haja vista que o precedente apresentado não

trata da aplicação da disposição contida no § 3º do artigo 21 da Lei
n. 8.880/1994 nos casos em que não houve limitação da média dos
salários de contribuição ao teto. Ao contrário, consta do paradigma
que a regra contida no referido dispositivo legal deve ser aplicada em
seus estritos termos, entendimento este que foi expressamente apli-
cado pelo acórdão combatido.
Da mesma forma, não houve demonstração de divergência no que se
refere à jurisprudência da Turma Recursal da Bahia. Trata-se de
situação fática distinta daquela discutida nos presentes autos, haja
vista que, em todos os paradigmas apresentados, houve, por ocasião
do cálculo dos benefícios, limitação dos salários de benefício ao teto,
conforme infere-se das ementas citadas:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO
QÜINQÜENAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. COR-
REÇÃO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO PELO IRSM IN-
TEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. LIMITAÇÃO AO TETO.
1. A prescrição qüinqüenal incide sobre as parcelas eventualmente
vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação, e não da
citação.
2. A incidência da Súmula nº 1 da Turma Nacional de Uniformização
de Jurisprudência é restrita às demandas relativas ao reajuste dos
benefícios previdenciários, não alcançando as alusivas à correção dos
salários-de-contribuição.
3. É devida a atualização do salário de contribuição, para fins de
apuração da renda mensal inicial do benefício previdenciário, pelo
IRSM integral do mês de fevereiro de 1994, em 39,67%, nos termos
do art. 21, § 1º, da Lei nº 8.880/94.
4. Mesmo com o salário-de-benefício limitado ao teto na concessão
do benefício, impende reconhecer o direito do autor à incidência do
expurgo de fevereiro de 1994, tendo em vista a sistemática de apli-
cação do primeiro reajuste proporcional, onde a diferença percentual
entre a média dos salários-de-contribuição e o teto é incorporada aos
proventos.
5. No que atine ao pagamento das diferenças devidas, a partir da data
do primeiro reajuste, impõe-se a utilização da taxa de 1% ao mês,
aplicando-se, quanto à correção monetária, a tabela da Justiça Fe-
deral. 6. Recurso do INSS desprovido.
7. Recurso do Autor parcialmente provido.
(Processo 467152720034013, WILSON ALVES DE SOUZA, TR1 -
1ª Turma Recursal - BA, DJBA 15/12/2004.)
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
CORREÇÃO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO PELO IRSM
INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. LIMITAÇÃO AO TETO.
1. É devida a atualização do salário de contribuição, para fins de
apuração da
renda mensal inicial do benefício previdenciário, pelo IRSM integral
do mês de fevereiro de 1994, em 39,67%, nos termos do art. 21, § 1º,
da Lei nº 8.880/94.
2. Mesmo com o salário-de-benefício limitado ao teto na concessão
do benefício, impende reconhecer o direito do autor à incidência do
expurgo de fevereiro de 1994, tendo em vista a sistemática de apli-
cação do primeiro reajuste proporcional, onde a diferença percentual
entre a média dos salários-de-contribuição e o teto é incorporada aos
proventos.
3. No que atine ao pagamento das diferenças devidas, a partir da data
do primeiro reajuste, impõe-se a utilização da taxa Selic em subs-
tituição aos juros de mora e correção monetária.
4. Inexistindo recorrente vencido, não há falar-se de condenação em
honorários advocatícios, nos termos do art. 55, da Lei nº 9.099/95,
aplicável ao JEF por força do art. 1º, da Lei nº 10.259/01. 5. Recurso
parcialmente provido.
(Processo 865230520044013, CYNTHIA DE ARAÚJO LIMA LO-
PES, TR1 - 1ª Turma Recursal - BA, DJBA 01/10/2004.)
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.
CORREÇÃO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO PELO IRSM
INTEGRAL DE FEVEREIRO DE 1994. LIMITAÇÃO AO TETO.
POSSIBILIDADE DE PROJEÇÃO DA DIFERENÇA PERCEN-
TUAL PARA O PRIMEIRO REAJUSTE SUBSEQÜENTE DO BE-
NEFÍCIO (LEI 8.880/94, ART. 21, §§2º E 3º)
1. É devida a atualização do salário-de-contribuição, para fins de
apuração da renda mensal inicial do benefício previdenciário, pelo
IRSM integral do mês de fevereiro de 1994, em 39,67%, nos termos
do art. 21, § 1º, da Lei nº 8.880/94.
2. Mesmo com o valor do salário-de-benefício limitado ao teto na
data da respectiva concessão, subsiste o direito do autor à incidência
do IRSM de fevereiro de 1994, haja vista a sistemática de aplicação
do primeiro reajuste proporcional, onde a diferença percentual entre a
média dos salários-de-contribuição e o teto é incorporada aos pro-
ventos (Lei nº 8.880/94, §§2º e 3º).
3. As diferenças apuradas e devidas a partir da data do primeiro
reajuste devem ser corrigidas monetariamente de acordo com os cri-
térios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na
Justiça Federal, observados os limites estabelecidos na legislação pre-
videnciária e a prescrição qüinqüenal, acrescidas dos juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, desde a citação, nos termos do art. 406 do
Código Civil.
4. Recurso parcialmente provido. Sem honorários advocatícios, em
face de inexistência de derrota da parte recorrente (Lei nº 9.099/95,
art.55).
(Processo 968310320044013, CARLOS D'AVILA TEIXEIRA, TR1 -
1ª Turma Recursal - BA, DJBA 04/03/2005.)

Assim sendo, tendo em vista a ausência de similitude fática e jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados, o presente
incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de Ordem
n° 22 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 5 0 0 5 8 9 3 - 6 8 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 4
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:AMARILDO SORATO
PROC./ADV.:FABRICIO MACHADO
OAB:SC-12245
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. QUES-
TÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 42 DA TNU. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal de Santa Ca-
tarina, a qual negou provimento aos recursos das partes, mantendo
sentença que reconheceu os períodos de atividade especial de
02/01/1987 a 13/02/1987, 03/12/1998 a 22/04/1999, 23/04/1999 a
19/01/2000 e 20/01/2000 a 12/04/2000, 04/04/2006 a 20/03/2007 e
20/04/2007 a 15/11/2007.
Em relação ao ponto de insurgência recursal, a decisão deixou de
reconhecer os períodos especiais de 06/05/1986 a 31/07/1986,
01/08/1986 a 01/01/1987, 16/11/1987 a 31/01/1988 e 01/02/1988 a
27/07/1992, ao argumento de que os laudos contemporâneos (LT-
CAT), produzidos por servidor público, não indicaram exposição a
agentes nocivos (ao contrário do que apontaria outro laudo juntado
pela parte, elaborado em 1997).
O recorrente argumenta que o laudo adotado pela Turma, embora
contemporâneo, contempla apenas exposição a ruído, enquanto o jun-
tado posteriormente (realizado pela empresa em 1997) indica também
sujeição a outros agentes nocivos (cobre, cromo). Nesse compasso,
defende que tal entendimento (adotar laudo contemporâneo supos-
tamente incompleto), contrasta com a postura da 3ª Turma Recursal
de São Paulo e 1ª Turma Recursal do Tocantins. Cita precedentes em
que se adotou a tese de que o laudo extemporâneo pode ser utilizado
como prova de exercício de atividade especial.
Sem contrarrazões, e admitido o recurso pela Turma Recursal de
origem, foram os autos distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
Inicialmente, cumpre destacar que o pedido de uniformização é tem-
pestivo.
Em relação ao não reconhecimento dos períodos especiais, o acórdão
recorrido foi assim fundamentado:
Requer a parte autora o reconhecimento da atividade especial nos
seguintes períodos: de 06.05.1986 a 31.07.1986, 01.08.1986 a
01.01.1987, 16.11.1987 a 31.01.1988, 01.02.1988 a 27.07.1992.
Os referidos períodos não foram reconhecidos, pois, conforme laudo
anexado no evento 12, LAU2, o nível de ruído não estava acima de
80 dB. Saliento que referido LTCAT foi elaborado por servidores da
DRT - Subdelegacia do Trabalho de Criciúma, em 20.04.1994.
A parte autora, já na fase recursal, anexou laudos ambientais ela-
borados no ano de 1997 (evento 32, PROCADM2), que demonstram
que estava exposta a ruído acima do limite legal, bem como a agentes
químicos.
Entendo que deve ser mantida a sentença. Primeiro porque esta Tur-
ma Recursal possui o entendimento de privilegiar o laudo contem-
porâneo ao período a que se pretende ver reconhecida a atividade
especial, que, no presente processo foi aquele utilizado pela sentença,
e anexado pela parte autora quando da instrução do processo. Depois,
há que se ressaltar que o laudo utilizado pela Juíza a quo foi ela-
borado por servidores públicos federais, que detém a presunção de
legitimidade.
Dessa forma, mantenho a sentença com relação aos períodos supra.
Inicialmente, observa-se que não foi demonstrada a similitude fática
entre o caso concreto e os paradigmas, pois estes tratam apenas da
possibilidade de se valer de laudo extemporâneo para reconhecimento
de tempo de serviço especial, e não da prevalência deste em relação
a eventual laudo contemporâneo (seja ele mais ou menos abran-
gente).
Por outro lado, verificar qual laudo deve prevalecer, sua contem-
poraneidade e a qualidade dos agentes que o produziram, é tarefa de
natureza evidentemente fático-probatória, que não pode ser empre-
endida em sede de incidente de uniformização.
Assim, o recurso também não deve ser conhecido com fulcro na
Súmula n. 42, da TNU ("Não se conhece de incidente de unifor-
mização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016226 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700226

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0005460-21.2006.4.03.6310
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ANTONIO ZANAKI
PROC./ADV.:FERNANDO VALDRIGHI
O A B : S P - 1 5 8 0 11

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CATEGO-
RIA PROFISSIONAL. VIGILANTE. VIGIA. GUARDA. ITEM
2.5.7. DO ANEXO III DO DECRETO N. 53.831/64. PORTE DE
ARMA DE FOGO. IMPRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE UNI-
FORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pelo INSS em face
de acórdão da 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais da 3ª Re-
gião, a qual, reformando sentença de improcedência, entendeu que,
para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial como
vigilante equiparado à guarda (item 2.5.7. do Anexo III, Decreto n.
53.831/64), é prescindível a demonstração de utilização de arma de
fogo.
Alega o recorrente que tal tese diverge do entendimento uniformizado
por esta Turma Nacional, para a qual a pretendida equiparação para
fins de enquadramento na mesma categoria profissional só é possível
quando comprovado o uso de arma de fogo na atividade de vigilante.
A fim de demonstrar a divergência, cita o acórdão proferido no
Pedido de Uniformização n. 2006.83.00.51.6040-8 (DJ 09/12/2009).
Devidamente intimada, a parte recorrida não apresentou contrarra-
zões.
Admitidos os autos pela Presidência da Turma Recursal de origem,
vieram os autos distribuídos a este relator.
É o relatório.
Inicialmente, é preciso delimitar a abrangência da discussão. O pre-
sente caso trata do reconhecimento da especialidade da atividade em
período anterior a 28/04/1995, por enquadramento na categoria pro-
fissional de vigilante, com base no item 2.5.7. do Anexo III do
Decreto n. 53.831/64 (e não por efetiva exposição a agente nocivo).
Nesse contexto, o acórdão atacado restou fundamentado nos seguintes
termos:
"Passo a apreciar o caso concreto.
Compulsando os autos verifico que a r. sentença deixou de reconhecer
o período trabalhado em condições especiais na empresa Tinturaria
Industrial Wal-Man Ltda. - 17/08/87 a 21/09/94, sob o argumento de
que não teriam sido juntados aos autos documentos que compro-
vassem que o autor portava arma de fogo.
Todavia, constato que os documentos apresentados são satisfatórios a
demonstrar que a parte autora trabalhou em condições especiais. De
fato, a atividade de vigia como especial, no período anterior à Lei nº
9.032/1995, já fora, de resto, pacificado por esta Turma Nacional,
como se extrai do enunciado nº 26 de sua súmula de jurisprudência
("A atividade de vigilante enquadra-se como especial, equiparando-se
à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto n.
53.831/64"), não havendo menção à necessidade de porte de arma de
fogo para o enquadramento como especial.
Por fim, concluo que o autor faz jus à contagem do tempo como
especial, bem como sua conversão em comum, do período com-
preendido entre 17/08/1987 e 21/09/1994".
Adotou-se, portanto, a tese de que as atividade de vigilante e guarda
são equivalentes, não sendo necessária qualquer prova da utilização
de arma de fogo.
Por sua vez, o paradigma desta Turma Nacional invocado pelo re-
corrente prevê, expressamente, que a atividade de vigilante só é
equiparável a de guarda caso demonstrada a utilização de arma de
fogo. Confira-se o teor do paradigma:
PREVIDENCIÁRIO. RURAL. SENTENÇA FAVORÁVEL. VIGI-
LANTE. PERÍODO ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI Nº 9.032,
DE 1995. ATIVIDADE SEM USO DE ARMA DE FOGO. NÃO
CONHECIMENTO. 1. Não se há de conhecer do incidente em re-
lação ao tempo de serviço rural, eis que já acolhido na sentença
(carece o autor, portanto, de interesse recursal neste ponto). 2. O
reconhecimento da atividade de vigilante como especial, no período
anterior à Lei nº 9.032/1995, já foi pacificado por esta Turma Na-
cional, como se extrai do enunciado nº 26 de sua súmula de ju-
risprudência ("A atividade de vigilante enquadra-se como especial,
equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do
Decreto n. 53.831/64"). No período posterior à referida Lei nº 9.032,
o reconhecimento da especialidade passou a depender de prova da
exposição a agentes nocivos. 2. Mediante leitura do precedente desta
TNU que deu origem à súmula (Incidente no Processo nº
2002.83.20.00.2734-4/PE), observa-se que o mesmo envolvia situação
na qual o trabalho de vigilante fora desempenhado mediante uso de
arma de fogo. Os precedentes do STJ (Recursos Especiais nº
413614/SC, 395988/RS e 441469/RS) que ampararam a edição da
súmula envolviam, igualmente, o uso de arma de fogo pelo vigilante.
3. Todos os precedentes aludidos reportam-se ao uso da arma como
decisivo para fins de configuração da nocividade, a evidenciar, por-
tanto, que a jurisprudência dominante do STJ, tal qual o acórdão
verberado, exigem o uso de arma de fogo para entender configurada

a nocividade. 4. Em seu Pedido de Uniformização, entretanto, o autor
também procura salientar que, sem embargo de não haver portado
arma, submetia-se a condições (outras) prejudiciais à saúde e à in-
tegridade física. Tal pretensão do recorrente - de que sejam exa-
minadas as condições a que exposto, durante o exercício da profissão
- não é compatível com esta sede, eis que demandaria reexame de
prova (aplica-se aqui, por analogia, o enunciado nº 7 da súmula de
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça). 5. Pedido de uni-
formização não conhecido.Vistos, relatados e discutidos estes autos,
em que são partes as acima indicadas, decide a Turma Nacional de
Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, por
unanimidade, não conhecer do pedido de uniformização, nos termos
do relatório, do voto e da ementa constantes dos autos, que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.
(PEDILEF 200683005160408, JUÍZA FEDERAL JOANA CARO-
LINA LINS PEREIRA, TNU, DJ 09/12/2009, grifei)
Ressalte-se que essa orientação permanece vigente, conforme se ve-
rifica em decisões mais recentes deste colegiado, in verbis:
EMENTA CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM.
FATOR MULTIPLICATIVO. APLICAÇÃO DA TABELA DE CON-
VERSÃO VIGENTE NA DATA DO REQUERIMENTO ADMINIS-
TRATIVO. ATIVIDADE ESPECIAL. VIGILANTE. ENQUADRA-
MENTO POR CATEGORIA PROFISSIONAL. NECESSIDADE DE
USO DE ARMA DE FOGO. 1. O fator de conversão deve ser
apurado com base na legislação em vigor na data do requerimento de
aposentadoria, afastando a aplicação da norma vigente na época da
prestação do serviço. Precedente do STJ: REsp 1.151.363/MG, Rel.
Min. Jorge Mussi, DJe 05/04/2011. 2. A jurisprudência da TNU está
pacificada no sentido de que o vigilante precisa comprovar o uso
habitual de arma de fogo em serviço para poder ser equiparado ao
guarda e, por conseguinte, enquadrar-se no Código 2.5.7 do quadro
anexo ao Decreto nº 53.831/64. O que caracteriza a atividade do
guarda como perigosa é o uso de arma de fogo. Se o vigilante não
comprova o porte habitual de instrumento dessa natureza, a equi-
paração com o guarda não se justifica. 3. Incidente do autor não
conhecido. Incidente do INSS improvido.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da Turma Nacional de Uniformização dos
Juizados Especiais Federais não conhecer do incidente de unifor-
mização interposto pelo autor e negar provimento ao incidente de
uniformização interposto pelo INSS. Brasília, 15 de maio de 2012.
(PEDILEF 200871950073870, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MOREI-
RA ALVES, TNU, DOU 25/05/2012.)
VOTO-EMENTA PREVIDENCIARIO - ATIVIDADE ESPECIAL -
VIGILANTE SEM COMPROVAÇÃO DE USO DE ARMA -

ACÓRDÃO

CONFORME A SÚMULA 26 E JURISPRUDÊNCIA DESTA TNU
QUE SOMENTE RECONHECE COMO ATIVIDADE ESPECIAL A
DO VIGILANTE ARMADO - QUESTÃO DE ORDEM 13 - IN-
CIDENTE NÃO CONHECIDO 1. Trata-se de Pedido de Unifor-
mização interposto pelo autor adotando como paradigma a Súmula 26
desta TNU que dispõe que "A atividade de vigilante enquadra-se
como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7.
do Anexo III do Decreto n. 53.831/64". Cita acórdãos de TRF. 2.
Quanto aos acórdãos do TRF estes não se prestam como paradigmas
para efeito de incidente de uniformização perante esta TNU. Ou-
trossim, vão na mesma direção do acordam recorrido no sentido de
que somente se reconhece como especial a atividade de vigilante
armado. 3. Com efeito, o acórdão dispôs que "A despeito da pos-
sibilidade de se entender que a atividade de guarda e vigilante foi
incluída no quadro anexo ao Decreto 53.831/64 sob o código 2.5.7,
por ser uma atividade perigosa, equiparada à atividade de guarda, não
vislumbro nos autos nenhum documento que comprove que o re-
corrente trabalhava a mão armada, informação necessária a confi-
guração da exposição do recorrente ao fator de risco", estando, por-
tanto, de acordo com a jurisprudência desta TNU (PEDILEF
200461842242023. Rel. Juíza Federal Vanessa de Mello) no sentido
da essencialidade do porte de arma de fogo para configurar o caráter
especial da atividade de vigia. 3. Deste modo, aplicável ao caso a
Questão de Ordem 13. Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO IN-
CIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO.

ACÓRDÃO

Acordam os membros da Turma Nacional de Uniformização em NÃO
CONHECER do recurso. Brasília, 29 de março de 2012.
(PEDILEF 05049261920064058103, JUIZ FEDERAL VLADIMIR
SANTOS VITOVSKY, TNU, DOU 25/05/2012.)
Nesse compasso, resta demonstrada a divergência entre a decisão e o
paradigma apresentado, bem como a discrepância daquela em relação
ao entendimento da Turma Nacional de Uniformização.
Portanto, o pedido de uniformização deve ser conhecido e provido, a
fim de reiterar o entendimento de que é imprescindível a compro-
vação do uso de arma de fogo para fins de enquadramento de vi-
gilante na categoria profissional de guarda (item 2.5.7. do Anexo III
do Decreto n. 53.831/64).
Em consequência, com fulcro na questão de ordem n. 38, deve ser
restaurada a sentença de improcedência, que decidiu a questão nos
seguintes termos (em consonância com a tese ora reafirmada):
"Com relação ao pedido de reconhecimento do período urbano su-
postamente laborado sob condições especiais de 17.08.1987 a
21.09.1994, não pode ser considerado para fins de conversão do
tempo de serviço especial em comum, haja vista a inexistência de
provas, vez que não foram juntados aos autos documentos que com-
provassem que o autor portava arma de fogo".
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO ao incidente de unifor-
mização de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0506503-41.2006.4.05.8100
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:JOÃO DE QUEIROZ FELIX
PROC./ADV.:JULIO CESAR RIBEIRO MAIA
OAB:CE-6584
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PREVIDENCIÁRIO. RAZÕES RECURSAIS SEM COTEJO ANA-
LÍTICO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA
N. 42 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão da 2ª Turma Recursal da Seção Judiciária do
Ceará, a qual negou provimento a recurso que visava ao reconhe-
cimento de períodos de atividade especial.
A parte autora recorre, genericamente, de todos os períodos não
reconhecidos pelas instâncias ordinárias, colacionando acórdãos do
STJ, pleiteando, ao final, a concessão de aposentadoria especial.
A parte recorrida apresentou contrarrazões.
O recurso foi inadmitido pela Presidência da Turma Recursal de
origem, ao argumento de que se trata de reexame da matéria fático-
probatória. Após interposição de agravo, foi admitido pela Presi-
dência da Turma Nacional de Uniformização e distribuído a este
r e l a t o r.
É o breve relatório.
O recurso não deve ser conhecido, tendo em vista que o recorrente
não se desincumbiu de seu ônus de demonstrar a existência de di-
vergência entre os paradigmas apresentados e os fundamentos da
decisão.
Nesse compasso, observa-se que o tópico "I" da peça recursal, de
maneira confusa, parece espelhar quais seriam os pedidos do autor na
presente demanda. Já no tópico "II", transcreve-se duas ementas de
julgados do STJ (RESP nº 413.614 e 503.241), datados de 2002 e
2003, e, por fim, é elaborada tabela dos períodos e atividades cuja
especialidade se pretende reconhecer.
Em momento algum esclarece qual foi o motivo da improcedência do
pedido nas instâncias ordinárias, cotejando-se o fundamento com os
acórdãos paradigmas. Ademais, estes foram proferidos há mais de 10
anos, não estando claro sequer se espelham o entendimento atual do
STJ.
De qualquer sorte, conforme bem salientado pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, toda discussão permeia a matéria probatória,
ou seja, a improcedência foi pautada na falta de comprovação da
exposição a agentes nocivos e na impossibilidade de enquadramento
por categoria profissional das atividades enumeradas nos formulários.
Assim, o conhecimento do incidente também contra óbice na Súmula
n. 42 da TNU ("Não se conhece de incidente de uniformização que
implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5010622-09.2012.4.04.7009
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE:JAIR TEIXEIRA MACIEL
PROC./ADV.:MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
OAB:PR-16716
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. TAREFEIRO RURAL. VIGI-
LANTE. QUESTÃO DE FATO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 42
DA TNU. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal do Paraná, a
qual manteve sentença que julgou improcedente o pedido de re-
conhecimento da especialidade da atividade despenhada pelo autor
nos períodos de 03/08/1981 a 06/03/1997 e de 10/03/1997 a
15/08/2008.
Alega o recorrente que a decisão em tela conflita com os enten-
dimentos do STJ e da TNU a respeito dos parâmetros para reco-
nhecimento de tempo de serviço especial, em particular sobre: 1) a
possibilidade de reconhecimento da atividade de tarefeiro rural (PE-
DILEF 200570510019810, DJU 04/04/2008; PEDLEF
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2004.83.20.003300-6); 2) a equivalência entre as atividades de guarda
e vigilante para fins de enquadramento por categoria profissional,
mesmo quando ausente o uso de arma de fogo (Súmula n. 26 da
TNU; REsp 506014, DJ 24/04/2006; REsp 541377, DJ 24/04/2006;
REsp 441.469, DJ 10/03/2003); 3) o entendimento de que, para fins
de configuração da habitualidade e da permanência, não é necessário
que a exposição a agentes nocivos ocorra durante toda a jornada de
trabalho (PEDILEF 2004.33.00.722229-6, 03/08/2014).
Com contrarrazões, e admitido o recurso pela Turma Recursal de
origem, os autos foram distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
Inicialmente, cumpre destacar que o pedido de uniformização é tem-
pestivo.
Todavia, não deve ser conhecido.
Isso porque o fundamento da improcedência dos pedidos não de-
correu da negativa das teses levantadas nas razões do pedido de
uniformização, mas sim da inadequação das atividade desempenhadas
concretamente pelo autor àquelas passíveis de enquadramento pelos
Decretos que regulamentam a matéria. Vide, nesse compasso, o teor
do acórdão recorrido:
"A sentença deve ser mantida por seus próprios e bem lançados
fundamentos, com base no permissivo do artigo 46 da Lei nº
9.099/95, aplicável subsidiariamente aos Juizados Especiais Fede-
rais.
Acrescente-se apenas que, para o período de 03/08/1981 a
06/03/1997, apesar de o PPP indicar uso de arma de fogo, não se faz
possível equiparar a função de "tarefeiro rural" exercida pelo autor
com a de guarda/bombeiro, porquanto não desempenhava a atividade
de vigília armada de forma constante, executando também atividades
não análogas à de guarda, tais como o "deslocamento a pé até as
torres de vigilância para observação de focos de incêndios florestais"
e "combate às formigas". Inexiste, ainda, prova de exposição a agen-
tes nocivos (evento 08, PROCADM2, fls. 06).
Para o período de 10/03/1997 a 15/08/2008, no cargo de "vigia de
torre florestal", além de não haver menção de uso de arma de fogo,
também não há prova de exposição habitual e permanente a agentes
insalubres, penosos ou perigosos, previstos nos anexos aos Decretos
nº 53.831/64 e 83.080/79".
O que se denota, portanto, é que em momento algum foi negada a
possibilidade de reconhecimento da especialidade das atividades hi-
potéticas de tarefeiro rural e vigilante (questão de direito), mas sim
que as funções desempenhadas pelo autor não se enquadravam em
tais categorias. Tal questão possui natureza estritamente fático-pro-
batória, de modo que o conhecimento do recurso encontra óbice na
Súmula n. 42, da TNU ("Não se conhece de incidente de unifor-
mização que implique reexame de matéria de fato").
Por outro lado, a habitualidade e a permanência (e o modo de sua
verificação quando não há sujeição às intempéries durante toda a
jornada) são categorias relacionadas ao reconhecimento da especia-
lidade por efetiva exposição a agentes nocivos. Não é o caso dos
autos, que cuidam do reconhecimento por mero enquadramento em
categoria profissional. Assim, também está ausente a similitude fá-
tico-jurídica entre o acórdão e os paradigmas.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.

Brasília, 16 de março de 2016.
GERSON LUIZ ROCHA

Juiz Federal Relator

mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem nº 38 desta TNU, o pedido
inicial deve ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO aos incidentes de
uniformização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AOS INCIDENTES DE
UNIFORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5039842-36.2013.4.04.7100
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:MABEL NILSON
PROC./ADV.:NATÁLIA AGOSTINO GUERRA
OAB:RS-73631
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR FEDE-
RAL. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. TERMO INI-
CIAL DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
E JURÍDICA. QUESTÃO DE ORDEM N° 22 DA TNU. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul que,
mantendo o entendimento da sentença, reconheceu a prescrição, tendo
em vista o decurso de mais de cinco anos entre a data de publicação
do ato de remoção da autora e o ajuizamento da ação de cobrança.
Defende a recorrente que o acórdão combatido contraria a juris-
prudência do STJ (AgRg no AREsp 290.162/DF, Rel. Ministra As-
susete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/08/2014, DJe
22/08/2014) e da Turma Recursal do Rio Grande do Norte (Autos n°
0517559-34.2012.4.05.8400, Relator Carlos Wagner Dias Ferreira,
julgado em 24/07/2013), no sentido de que o marco inicial do prazo
de prescrição deve ser fixado quando do pagamento a menor de
determinada verba devida por força de lei.
Com contrarrazões e após admitido o incidente pela Presidência da
Turma Recursal de origem, vieram os autos distribuídos a este Re-
l a t o r.
É o breve relatório.
Inicialmente, observo que o incidente de uniformização é tempestivo.
Conforme consta dos autos, a parte autora teve ciência do acórdão em
14/09/2014 e interpôs o presente recurso em 26/09/2014.
A questão controversa nos autos foi decidida na sentença, com fun-
damentação reiterada pela Turma Recursal, nos seguintes termos:
Da prejudicial de prescrição.
A remoção do autor deu-se a contar de 07.07.2008, por meio da

Portaria 523/2008 da Procuradoria-Geral Federal, publicada em
27.06.2008 (Ev-4, OFIC 2, fl. 1). A presente ação foi proposta em
02.08.2013.
O prazo prescricional do direito pleiteado encontra-se disposto nos
termos do art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932:
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a fazenda federal,
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.
(g.n.)
No caso, a partir da publicação da sua remoção, dia 27.06.2008,
surgiu o direito da autora de postular a indenização em exame.
Não houve pedido administrativo de concessão da ajuda de custo,
conforme se verifica no Ev-4, OFIC2, que permitisse a suspensão o
prazo prescricional.
Alega a parte autora que o prazo prescricional deveria ser contado a
partir do 2º dia útil do mês seguinte ao da remoção, que ocorreu em
julho, já que é essa a data em que ocorre o pagamento da re-
muneração dos servidores. Refere também que, como a ajuda de
custo é calculada com base na remuneração do mês de trânsito (no
caso mês de julho), não seria possível o pagamento adiantado dos
valores.
Tais alegações não merecem amparo. Demonstro:
Primeiro, porque a remoção foi concedida por meio da Portaria pu-
blicada em 27.06.2008. Esse é o ato que conferiu à autora o direito à
indenização postulada. O fato de ela ter se efetivado em julho não
corresponde à aquisição do direito, uma vez que o pedido de ajuda de
custo já poderia ser efetuado desde a aquisição do direito, que se deu
com a publicação da Portaria.
Segundo, porque nada impede o cálculo da ajuda de custo, já que essa
verba é calculada com base 'na remuneração de origem, percebida
pelo servidor no mês em que ocorrer o deslocamento', ou seja, a
remuneração de origem é aquela que vinha sendo paga à autora até a
sua remoção, e não a que ela passará a receber com base no des-
locamento.
Portanto, tendo a Portaria de remoção sido publicada no dia
27.06.2008, e como a presente demanda foi ajuizada em 02.08.2013,
ocorreu a prescrição do direito alegado.
Por sua vez, o paradigma do STJ invocado pela requerente considerou
que "é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional contra a Fazenda
Pública, cujo termo inicial surge com o nascimento da pretensão
(actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício, em
Juízo".
Conclui-se, portanto, que não restou demonstrada a divergência ale-
gada pela requerente, haja vista que a tese contida no precedente
apresentado não foi contrariada pelo acórdão combatido. Ao con-
trário, a Turma Recursal de origem, assim como o STJ, entendeu pela
aplicação do prazo prescricional de cinco anos, contados a partir do
nascimento da pretensão. No caso, tal marco foi fixado na data de
publicação do ato de remoção da autora, a partir de quando surgiu o
direito, em tese, à percepção do benefício por ela pretendido.
Da mesma forma, não houve demonstração de divergência no que se
refere à jurisprudência da Turma Recursal do Rio Grande no Norte. O
paradigma invocado trata de diferenças pleiteadas por militar que,
após o recebimento de verba referente a ajuda de custo e indenização
de transporte, entendeu ter direito à complementação do valor re-
cebido, em razão de promoção na carreira. Trata-se, portanto, de
situações fáticas distintas, nas quais o termo a quo da prescrição foi
fixado com base em parâmetros diferentes, em razão de o surgimento
da pretensão, igualmente, ter ocorrido em momentos distintos em
cada caso. Confira-se na ementa do precedente trazido pela reque-
rente:
Nr. do Processo: 0517559-34.2012.4.05.8400
TURMA RECURSAL
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR. MARINHA
DO BRASIL. AJUDA DE CUSTO E INDENIZAÇÃO DE TRANS-
PORTE DE BAGAGEM. DECRETO Nº 4.307/2002. SENTENÇA
FUNDADA NO ART. 269, INC. IV, DO CPC. PRESCRIÇÃO. INO-
CORRÊNCIA. DIREITO ÀS DIFERENÇAS. RECURSO INOMI-
NADO PROVIDO. - À luz do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, as
dívidas passivas devidas pela Fazenda Pública prescrevem em 5 (cin-
co) anos, a contar da data do fato ou do ato do qual se originarem. In
casu, o lustro tem seu dies a quo em dezembro de 2007, data em que
recebeu as verbas no contracheque, tendo a ação sido ajuizada em
novembro de 2012, não havendo que se falar na incidência do fe-
nômeno prescricional. - O Decreto nº 4.307, de 18 de julho de 2002,
em seu art. 55, inc. I, preconiza que a ajuda de custo é devida ao
militar para custeio das despesas de locomoção e instalação, exceto as
de transporte, nas movimentações com mudança de sede. - Hipótese
em que o autor foi transferido de lotação quando ainda ostentava a
condição de Grumete (aluno), mesmo após ter realizado curso de
formação de Marinheiro, findo o qual teria ele o direito de ser pro-
movido a esta graduação. Segundo alega, a demora em ser promovido
causou-lhe prejuízo, na medida em que recebeu a ajuda de custo
como se fosse Grumete quando já havia perfeito as condições para ser
Marinheiro, resultando, assim, em diferenças a serem pagas pela
Administração. - Comprovado, pela documentação acostada ao feito,
o direito do autor à promoção, na condição de Marinheiro, logo no
dia seguinte ao término do curso de formação, converge ao reco-
nhecimento das diferenças de ajuda de custo e indenização de trans-
porte. - Sentença que merece reforma. - Recurso provido.
Assim sendo, tendo em vista a ausência de similitude fática e jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados, o presente
incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de Ordem
n° 22 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃOS

PROCESSO:5006467-10.2014.4.04.7100
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):RICARDO ZANELLA QUINTO
PROC./ADV.:NÃO CONSTITUÍDO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL. AJUDA DE CUSTO. ART. 53, DA LEI
8112/90. REMOÇÃO A PEDIDO. PARTICIPAÇÃO EM CONCUR-
SO DE REMOÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO DE UNIFOR-
MIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidentes de uniformização interpostos pela União e pela
Fazenda Nacional contra acórdão da 5ª Turma Recursal do Rio Gran-
de do Sul, a qual decidiu que, mesmo nos casos de participação
voluntária de servidor público em concurso de remoção, resta con-
figurado o interesse do serviço, de modo que é devido o pagamento
da ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90.
Alegam as recorrentes, em suma, que a remoção a pedido do servidor
não configura o interesse da administração, tendo em vista que a
abertura de concursos de remoção ocorreria para conciliar os in-
teresses privados dos servidores que pretendem alterar suas lotações.
A fim de demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Sem contrarrazões e após admitidos os incidentes pela Presidência da
Turma Recursal de origem, vieram os autos distribuídos a este Re-
l a t o r.
É o breve relatório.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5000932-53.2013.4.04.7127
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):ANDRÉ RENATO TOMM
PROC./ADV.:ROBERTO TESSELE DA SILVA
OAB:RS-19 314

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AJUDA DE CUSTO.
ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO A PEDIDO. PARTICIPA-
ÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PE-
DIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul a qual decidiu
que, mesmo nos casos de participação voluntária de servidor público
em concurso de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de
modo que é devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53,
da Lei 8112/90.
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem n. 38, o pedido inicial deve
ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 18 de fevereiro de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:2013.51.54.000467-8
ORIGEM:RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):ALINE THEREZINO RODRIGUES FRANCISCO
DA SILVA
PROC./ADV.:DANIELA LO BIANCO DOS SANTOS
OAB:RJ-185 485

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR FEDE-
RAL. AJUDA DE CUSTO. ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO
A PEDIDO. PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 1ª Turma Recursal do Rio de Janeiro, a qual decidiu que,
mesmo nos casos de participação voluntária de servidor público em
concurso de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de
modo que é devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53,
da Lei 8112/90.
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem nº 38 desta TNU, o pedido
inicial deve ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:2012.51.54.002863-0
ORIGEM:RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):BRUNA DADDARIO ORTIZ PRESTES
PROC./ADV.:NÃO CONSTITUÍDO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR FEDE-
RAL. AJUDA DE CUSTO. ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO
A PEDIDO. PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 4ª Turma Recursal do Rio de Janeiro, a qual decidiu que,
mesmo nos casos de participação voluntária de servidor público em
concurso de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de
modo que é devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53,
da Lei 8112/90.
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem nº 38 desta TNU, o pedido
inicial deve ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0502175-18.2013.4.05.8102
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):TIAGO MAGALHÃES MAPURUNGA BEZER-
RA
PROC./ADV.:NÃO CONSTITUÍDO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AJUDA DE CUSTO.
ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO A PEDIDO. PARTICIPA-
ÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PE-
DIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 1ª Turma Recursal do Ceará, a qual decidiu que, mesmo
nos casos de participação voluntária de servidor público em concurso
de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de modo que é
devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei
8 11 2 / 9 0 .
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem nº 38 desta TNU, o pedido
inicial deve ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 0 5 1 4 111 - 4 6 . 2 0 1 3 . 4 . 0 5 . 8 1 0 0
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):LUCAS DE MELO JORGE BARBOSA
PROC./ADV.:NÃO CONSTITUÍDO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AJUDA DE CUSTO.
ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO A PEDIDO. PARTICIPA-
ÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PE-
DIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 1ª Turma Recursal do Ceará, a qual decidiu que, mesmo
nos casos de participação voluntária de servidor público em concurso
de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de modo que é
devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei
8 11 2 / 9 0 .
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem nº 38 desta TNU, o pedido
inicial deve ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 2 0 11 . 5 1 . 6 8 . 0 0 4 3 0 6 - 4
ORIGEM:RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):GUIDO ARRIEN DUARTE
PROC./ADV.:ROGÉRIO NEGREIROS KNUTS GRASSINI
OAB:RJ-120223

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR FEDE-
RAL. AJUDA DE CUSTO. ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO
A PEDIDO. PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 2ª Turma Recursal do Rio de Janeiro, a qual decidiu que,
mesmo nos casos de participação voluntária de servidor público em
concurso de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de
modo que é devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53,
da Lei 8112/90.
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem nº 38 desta TNU, o pedido
inicial deve ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5004701-72.2012.4.04.7105
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):HÉCIO BENDER DE OLIVEIRA
PROC./ADV.:FLÁVIA SUDATI MACHADO
OAB:RS-62508

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AJUDA DE CUSTO.
ART. 53, DA LEI 8112/90. REMOÇÃO A PEDIDO. PARTICIPA-
ÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PE-
DIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 03ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul a qual decidiu
que, mesmo nos casos de participação voluntária de servidor público
em concurso de remoção, resta configurado o interesse do serviço, de
modo que é devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53,
da Lei 8112/90.
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. A fim de
demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a
oferta de vagas em concurso de remoção caracterizaria o interesse da
administração em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda
de custo prevista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg
no REsp 779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF
2008.37.00.701597-MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em
sentido contrário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para servidores removidos a pedido, em
razão do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça
(AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta turma, Rel. Min.Desembargador
convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009; AgRg no RESP
714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora convocada Ja-
ne Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço". Pedido de uniformização julgado
procedente. Pedido de liminar prejudicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n. 2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂN-
GELA CRISTINA MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem n. 38, o pedido inicial deve
ser julgado improcedente.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 18 de fevereiro de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5002988-28.2013.4.04.7202
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):MARCOS ANDRÉ AROLDI
PROC./ADV.:FLÁVIA LEITE SOARES GERLACH
OAB:DF-34576

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AJUDA DE CUSTO.
ART. 53, DA lEI 8112/90. REMOÇÃO A PEDIDO. PARTICIPA-
ÇÃO
EM CONCURSO DE REMOÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PEDIDO
DE UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da
3ª Turma Recursal de Santa Catarina, a qual decidiu que, mesmo nos
casos de participação voluntária de servidor público em concurso de
remoção, resta configurado o interesse do serviço, de modo que é
devido o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 53, da Lei
8 11 2 / 9 0 .
Alega a recorrente, em suma, que a remoção a pedido do servidor não
configura o interesse da administração, tendo em vista que a abertura
de concursos de remoção ocorreria para conciliar os interesses pri-
vados dos servidores que pretendem alterar suas lotações. Também
afirma que, na vigência da Lei 11960/09, os juros de mora devem ser
calculados sem capitalização, com o termo inicial fixado na citação.
A fim de demonstrar a divergência, cita precedentes do STJ, da 2ª
Turma Recursal do Rio de Janeiro e da 5ª Turma Recursal de São
Paulo.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma
Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os autos
distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à
admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Tenho por demonstrada a divergência.
Ressalte-se que, inicialmente, tanto a Turma Nacional de Unifor-
mização, como
o Superior Tribunal de Justiça, consideravam que a oferta de vagas
em concurso de remoção caracterizaria o interesse da administração
em provê-las, sendo devida, em consequência, a ajuda de custo pre-
vista no art. 53, da Lei 8112/90 (Precedentes: STJ, AgRg no REsp
779.276/SC, DJe 18/05/2009; TNU, PEDILEF 2008.37.00.701597-
MA, DOU 20/07/2012).
Todavia, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, apreciando a
Reclamação
n. 8.345/SC, acabou por consolidar entendimento em sentido con-
trário. Vide ementa de tal decisão:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
FEDERAL.REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, § ÚNI-
CO, III, 'C' DA LEI 8.112/90.AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI
8.112/90. INCABÍVEL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI
10.259/2001. DIVERGÊNCIA DA TNU EM RELAÇÃO À JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. PROCEDÊNCIA.
1. A Turma Nacional de Uniformização consignou que há o direito à
percepção da ajuda de custo, para
servidores removidos a pedido, em razão do entendimento firmado
pelo Superior Tribunal de Justiça (AgRg no RESP 779.276/SC, Sexta
turma, Rel. Min.Desembargador convocado Celso Limongi, DJ
18.5.2009; AgRg no RESP 714.297/SC, Sexta Turma, Rel. Min. De-
sembargadora convocada Jane Silva, DJ 1.12.2008).
2. A parte requerente alega que deveria ser aplicado o entendimento
esposado no RESP 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da
ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do
inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90.
3. No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese da alínea
'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o des-
cabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos
da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela administração
pública somente tem por objetivo racionalizar os interesses parti-
culares dos servidores que, de forma contumaz, entram em conflito
no que se refere à escolha de lotação; não há portanto, falar, nesse
caso, em "interesse de serviço".
Pedido de uniformização julgado procedente. Pedido de liminar pre-
judicado.
(Pet 8.345/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 12/11/2014)
Posteriormente, essa Turma Nacional de Uniformização se alinhou a
tal posicionamento na sessão de 21/10/2015, no julgamento do Pedido
de Uniformização n.

2008.51.51.052355-6 (Rel. Juíza Federal ÂNGELA CRISTINA
MONTEIRO).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento atualmente uniformizado, o incidente merece ser aco-
lhido, para reafirmar a tese de que a participação voluntária em
concurso de remoção não enseja o pagamento da ajuda de custo
prevista no art. 43, da Lei 8.112/90.
Assim, com fulcro na Questão de Ordem n. 38, o pedido inicial deve
ser
julgado improcedente.
Em consequência, resta prejudicado o incidente no tocante ao termo
inicial dos
juros de mora e à capitalização.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de
uniformização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas,
decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais
Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNIFORMI-
ZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 18 de fevereiro de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5039826-82.2013.4.04.7100
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:LUCIENE FAGUNDES FERRI DE CAMARGO
A LV E S
PROC./ADV.:NATÁLIA AGOSTINO GUERRA
OAB:RS-73631
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR FEDE-
RAL. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. TERMO INI-
CIAL DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA
E JURÍDICA. QUESTÃO DE ORDEM N° 22 DA TNU. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul que,
mantendo o entendimento da sentença, reconheceu a prescrição, tendo
em vista o decurso de mais de cinco anos entre a data em que se deu
a remoção da autora e o ajuizamento da ação de cobrança.
Defende a recorrente que o acórdão combatido contraria a juris-
prudência do STJ (AgRg no AREsp 290.162/DF, Rel. Ministra As-
susete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/08/2014, DJe
22/08/2014) e da Turma Recursal do Rio Grande do Norte (Autos n°
0517559-34.2012.4.05.8400, Relator Carlos Wagner Dias Ferreira,
julgado em 24/07/2013), no sentido de que o marco inicial do prazo
de prescrição deve ser fixado quando do pagamento a menor de
determinada verba devida por força de lei.
Com contrarrazões e após admitido o incidente pela Presidência da
Turma Recursal de origem, vieram os autos distribuídos a este Re-
l a t o r.
É o breve relatório.
Inicialmente, observo que o incidente de uniformização é tempestivo.
Conforme consta dos autos, a parte autora teve ciência do acórdão em
17/10/2014 e interpôs o presente recurso em 30/10/2014.
A questão controversa nos autos foi decidida pela Turma Recursal
nos seguintes termos:
Da Prescrição
Como bem destacado na decisão recorrida, aplica-se, no caso em
apreço, o prazo prescricional quinquenal previsto no art. 1º do De-
creto 20.910/32. Nesse sentido, destaca-se:
AGRAVO EM APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINIS-
TRATIVO. SERVIDORE PÚBLICO. PRESCRIÇÃO TRIENAL.
INOCORRÊNCIA. ART. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
INAPLICABILIDADE ÀS RELAÇÕES DE DIREITO PÚBLICO.
RECURSO DESPROVIDO. 1. Nas relações de Direito Público, o
prazo prescricional qüinqüenal do Decreto Nº 20.910/32 deve ser
aplicado a todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública,
federal, estadual ou municipal, seja qual for sua natureza. Precedentes
do STJ. 2. No caso, cuida-se de relação de Direito Administrativo,
questão referente a servidor público, não sendo aplicável a prescrição
do Código Civil, visto que a natureza do direito não tem assento no
Direito Civil, mas no Direito Público, de forma que o prazo pres-
cricional previsto para a Fazenda Pública continua a ser regido pelo
Decreto nº 20.910/32, e somente será menor do que 5 anos quando
houver lei regulando especificamente a matéria, o que inocorre na
espécie. 3. Agravo da União desprovido. (Agravo em AC nº
5022358- 13.2010.404.7100/RS, Rel. Des. Federal CARLOS
EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, 3ª T., un., j. 22-02-
2 0 11 )
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMI-
NISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ATO
OMISSIVO. AFASTAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
85/STJ. PRECEDENTES. 1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou
posicionamento de que nas obrigações de trato sucessivo, na qual a
Fazenda Pública figure como devedora e se observa a conduta omis-
siva do ente público em não conceder o benefício aos servidores
recorrentes ora agravados, e desde que o direito reclamado não tenha
sido negado, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas tão-
somente as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecedeu a pro-
positura da ação. Incidência da súmula 85/STJ. 2. Agravo regimental
improvido. (STJ, AgRg no Ag 1119466/CE, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
01/06/2010, DJe 21/06/2010).
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O marco inicial da contagem do prazo prescricional é a data da
remoção. Considerando-se que o ato de remoção foi publicado em
26/06/2008 (Evento 1 - PORT7), que a remoção se deu em
07/07/2008, e que a ação foi ajuizada em 02/08/2013, verifica-se a
ocorrência da prescrição.
Nestes termos a sentença deve ser mantida.
Por sua vez, o paradigma do STJ invocado pela requerente considerou
que "é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional contra a Fazenda
Pública, cujo termo inicial surge com o nascimento da pretensão
(actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício, em
Juízo".
Conclui-se, portanto, que não restou demonstrada a divergência ale-
gada pela requerente, haja vista que a tese contida no precedente
apresentado não foi contrariada pelo acórdão combatido. Ao con-
trário, a Turma Recursal de origem, assim como o STJ, entendeu pela
aplicação do prazo prescricional de cinco anos, contados a partir do
nascimento da pretensão. No caso, tal marco foi fixado no momento
em que ocorreu a remoção da autora, a partir de quando surgiu o
direito, em tese, à percepção do benefício por ela pretendido.
Da mesma forma, não houve demonstração de divergência no que se
refere à jurisprudência da Turma Recursal do Rio Grande no Norte. O
paradigma invocado trata de diferenças pleiteadas por militar que,
após o recebimento de verba referente a ajuda de custo e indenização
de transporte, entendeu ter direito à complementação do valor re-
cebido, em razão de promoção na carreira. Trata-se, portanto, de
situações fáticas distintas, nas quais o termo a quo da prescrição foi
fixado com base em parâmetros diferentes, em razão de o surgimento
da pretensão, igualmente, ter ocorrido em momentos distintos em
cada caso. Confira-se na ementa do precedente trazido pela reque-
rente:
Nr. do Processo: 0517559-34.2012.4.05.8400
TURMA RECURSAL
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR. MARINHA
DO BRASIL. AJUDA DE CUSTO E INDENIZAÇÃO DE TRANS-
PORTE DE BAGAGEM. DECRETO Nº 4.307/2002. SENTENÇA
FUNDADA NO ART. 269, INC. IV, DO CPC. PRESCRIÇÃO. INO-
CORRÊNCIA. DIREITO ÀS DIFERENÇAS. RECURSO INOMI-
NADO PROVIDO. - À luz do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, as
dívidas passivas devidas pela Fazenda Pública prescrevem em 5 (cin-
co) anos, a contar da data do fato ou do ato do qual se originarem. In
casu, o lustro tem seu dies a quo em dezembro de 2007, data em que
recebeu as verbas no contracheque, tendo a ação sido ajuizada em
novembro de 2012, não havendo que se falar na incidência do fe-
nômeno prescricional. - O Decreto nº 4.307, de 18 de julho de 2002,
em seu art. 55, inc. I, preconiza que a ajuda de custo é devida ao
militar para custeio das despesas de locomoção e instalação, exceto as
de transporte, nas movimentações com mudança de sede. - Hipótese
em que o autor foi transferido de lotação quando ainda ostentava a
condição de Grumete (aluno), mesmo após ter realizado curso de
formação de Marinheiro, findo o qual teria ele o direito de ser pro-
movido a esta graduação. Segundo alega, a demora em ser promovido
causou-lhe prejuízo, na medida em que recebeu a ajuda de custo
como se fosse Grumete quando já havia perfeito as condições para ser
Marinheiro, resultando, assim, em diferenças a serem pagas pela
Administração. - Comprovado, pela documentação acostada ao feito,
o direito do autor à promoção, na condição de Marinheiro, logo no
dia seguinte ao término do curso de formação, converge ao reco-
nhecimento das diferenças de ajuda de custo e indenização de trans-
porte. - Sentença que merece reforma. - Recurso provido.
Assim sendo, tendo em vista a ausência de similitude fática e jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados, o presente
incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de Ordem
n° 22 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5003035-84.2013.4.04.7207
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):MARCELO JOSÉ DE SOUZA
PROC./ADV.:ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO
OAB:SC-16981

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 3ª Turma Recursal de Santa Catarina que reconheceu o
direito da parte autora ao recebimento de auxílio-alimentação nos
mesmos patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o ato normativo que majorou o
valor pago a título de auxílio-alimentação aos servidores do TCU não
pode ser estendido aos servidores do Poder Executivo. Cita pre-
cedentes de Turmas Recursais de outras regiões, do STJ e da TNU.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.

É o breve relatório.
Tenho por demonstrada a divergência.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Colegiado.
Esta Turma Nacional de Uniformização, em julgamento represen-
tativo de controvérsia, posicionou-se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator: Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação, por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).

Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento uniformizado, o incidente merece ser acolhido, para
reafirmar a tese de que não cabe ao Poder Judiciário majorar o valor
de auxílio-alimentação de servidores com base no fundamento de
isonomia.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0523965-98.2012.4.05.8100
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:JOÃO ROGÉRIO ALEXANDRINO DE MENDON-
ÇA
PROC./ADV.:DANIEL LAGE ALENCAR
OAB:CE-8512
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER JUDICIÁ-
RIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALO-
RES RECEBIDOS PELOS SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SU-
PERIORES, CNJ OU TJDF. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE
ORDEM Nº 13 DA TNU. ADEQUAÇÃO. ENTENDIMENTO UNI-
FORMIZADO JÁ APLICADO PELA TURMA RECURSAL DE
ORIGEM. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECI-
DO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da 3ª Turma Recursal do Ceará que, em sede de
adequação, modificou a decisão anterior, para o efeito de manter a
sentença que havia julgado improcedente o pedido inicial, ao fun-
damento de que não cabe ao Poder Judiciário majorar o valor de
auxílio-alimentação dos servidores de 1º e 2º graus, com base no
fundamento de isonomia, equiparando-o com o valor auferido pelos
servidores dos tribunais superiores, do Conselho Nacional de Justiça
ou do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.
Alega a recorrente, primeiramente, a nulidade do acórdão atacado em
razão de ausência de fundamentação e de análise de questões fun-
damentais à solução da lide. Afirma que o fundamento da decisão
deste Colegiado, quando do julgamento do PEDILEF 0502844-
72.2012.4.05.8501 - ocasião em que restou uniformizado o enten-
dimento pela impossibilidade de majoração do valor do auxílio-ali-
mentação com base no argumento de isonomia - não se aplica ao caso
presente, tendo em vista que o posicionamento do STF no precedente
citado na referida decisão (RE-ArR 670974) foi embasado em caso
diverso do que se encontra em discussão. Defende, ainda, que o
acórdão combatido diverge da jurisprudência da Turma Recursal de
São Paulo (Processo 00374132020124036301, Juiz(a) Federal Raecler
Baldresca, TR1 - 1ª Turma Recursal - SP, e-DJF3 Judicial:
27/05/2013).
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Inicialmente, afasto a alegação de nulidade porquanto não se verifica
qualquer omissão no acórdão da Turma Recursal do Ceará. Ao con-
trário, trata-se de decisão que, adequando o acórdão anterior, aplicou
o entendimento uniformizado no âmbito deste Colegiado, em jul-
gamento representativo de controvérsia, de modo que não há que se
falar em ausência de fundamentação ou análise de questões fun-
damentais.
Neste ponto, cumpre consignar que o representativo desta TNU (PE-
DILEF 0502844-72.2012.4.05.8501) tratou de pedido de equiparação
entre o auxilio-alimentação percebido por servidor da Justiça Federal
e os valores percebidos pelos servidores dos Tribunais Superiores, de
modo que, ao contrário do afirmado pela requerente, não há que se
falar em inadequação do citado precedente ao presente caso. Além
disso, qualquer discordância quanto à fundamentação daquele pre-
cedente deve ser arguida por meio dos recursos jurídicos adequados,
sendo que o presente pedido de uniformização não é a via correta
para tal fim.
O referido julgamento representativo de controvérsia possui o se-
guinte teor:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
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em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ademais, a questão debatida nos autos já foi objeto de uniformização
por parte da Turma Recursal de origem, com base no entendimento
firmado por este Colegiado, de modo que o presente recurso não
merece seguimento.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0500463-83.2015.4.05.8405
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:WELLINGTON AMARAL DOS REIS
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedentes de Turma Recursal de outra região.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0507180-29.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:MABEL DE ARAÚJO FIGUEIREDO DANTAS
PROC./ADV.:ANDREIA ARAÚJO MUNEMASSA
OAB:RN-491
REQUERIDO(A):UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO NORTE - UFRN
PROC./ADV.:PROCURADOR FEDERAL

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO DE OR-
DEM Nº 13 DA TNU. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que
reconheceu a impossibilidade de concessão judicial de reajuste do
auxílio-alimentação percebido pela parte demandante, nos mesmos
patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o pagamento de valores dife-
renciados a título de auxílio-alimentação fere o princípio da isonomia.
Cita precedente do STJ.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
No que tange à demonstração da divergência, consigno que este
Colegiado, em julgamento representativo de controvérsia, posicionou-
se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
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qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5012355-07.2012.4.04.7107
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:CAROLINA DORNELES PISANI
PROC./ADV.:Eduardo Francisquetti
OAB:RS-32532
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER JUDICIÁ-
RIO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALO-
RES RECEBIDOS PELOS SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SU-
PERIORES, CNJ OU TJDF. IMPOSSIBILIDADE. PARADIGMA
DE TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. QUESTÃO DE ORDEM
Nº 13 DA TNU. ADEQUAÇÃO. ENTENDIMENTO UNIFORMI-
ZADO JÁ APLICADO PELA TURMA RECURSAL DE ORIGEM.
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
contra acórdão da 5ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul que, em
sede de adequação, modificou a decisão anterior, para o efeito de
reformar a sentença e julgar improcedente o pedido inicial, ao fun-
damento de que não cabe ao Poder Judiciário majorar o valor de
auxílio-alimentação dos servidores de 1º e 2º graus, com base no
fundamento de isonomia, equiparando-o com o valor auferido pelos
servidores dos tribunais superiores, do Conselho Nacional de Justiça
ou do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.
Alega a recorrente que o acórdão combatido diverge da jurisprudência
do STJ (REsp nº 408.745/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Quinta Turma, julgado em 17/08/2006, DJ 25/09/2006, p. 294), nos
termos da qual "a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições
iguais ou assemelhadas do mesmo poder ou entre servidores dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, foi assegurada, em nível
infraconstitucional, pelo art. 41, § 1º, da Lei 8.112/90". Defende,
ainda, que há divergência entre a decisão combatida e a jurispru-
dência da Turma Recursal do Rio Grande do Norte (Processos nº nº
0514016-57.2011.4.05.8400 e 0508359-37.2011.4.05.8400) e do Tri-
bunal Regional federal da 5ª Região (Apelação Cível nº
228.169/PB).
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Inicialmente, cumpre consignar que para fins de cabimento de in-
cidente nacional de uniformização, é necessário demonstrar a di-
vergência de entendimento entre Turma Recursais de diferentes re-
giões, ou então a desconformidade da decisão em relação a "súmula
ou jurisprudência dominante do STJ", nos termos do art. 14, §2º, da
Lei 10259/01.
Logo, o paradigma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região apre-
sentado pela requerente não se presta a comprovar a divergência
defendida no presente recurso.
A questão debatida nos autos foi decidida por esta Turma Nacional de
Uniformização, em julgamento representativo de controvérsia, nos
seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em conformidade com o
entendimento uniformizado no âmbito desta Turma Nacional, o pre-
sente incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem nº 13 desta TNU.
Ademais, a questão debatida nos autos já foi objeto de uniformização
por parte da Turma Recursal de origem, com base no entendimento
firmado por este Colegiado, de modo que o presente recurso não
merece seguimento.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0502403-19.2015.4.05.8200
ORIGEM:PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE:MÁXIMA FURTADO DE ARAÚJO DA CRUZ
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal da Paraíba, a qual
não conheceu de recurso inominado por falta de preparo, vez que o
recorrente não era beneficiário de assistência judiciária gratuita.

O recorrente alega que o pedido de justiça gratuita era um dos pontos
do recurso e que a exigência de pagamento prévio de custas para
análise de tal pleito seria uma incongruência lógica. Cita precedente
do STJ no qual se entendeu que, havendo requerimento de tal na-
tureza nas razões recursais, a análise deve ser feita independente-
mente do recolhimento das custas (RMS 24.150/SP, Rel. Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/06/2010, DJe
20/08/2010).
Com contrarrazões, a Presidência da Turma Recursal de origem ne-
gou seguimento o recurso, ao argumento de que trata de matéria de
índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido à Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ressalte-se, ainda, que este foi o motivo que ensejou a negativa de
seguimento pela Presidência da Turma Recursal de origem. O agravo,
todavia, não traz argumentos para mitigar tal conclusão, limitando-se
a repisar os argumentos do pedido de uniformização e tratando do
mérito propriamente dito. Assim, o recurso também não merece se-
guimento, por não atender ao princípio da dialeticidade.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0500648-39.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:HOSANA FRANCISCA DE PAULA VARELA
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, a qual não conheceu de recurso inominado por falta de pre-
paro, vez que o recorrente não era beneficiário de assistência ju-
diciária gratuita.
O recorrente alega que o pedido de justiça gratuita era um dos pontos
do recurso e que a exigência de pagamento prévio de custas para
análise de tal pleito seria uma incongruência lógica. Cita precedente
do STJ no qual se entendeu que, havendo requerimento de tal na-
tureza nas razões recursais, a análise deve ser feita independente-
mente do recolhimento das custas (RMS 24.150/SP, Rel. Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/06/2010, DJe
20/08/2010).
Com contrarrazões, a Presidência da Turma Recursal de origem ne-
gou seguimento o recurso, ao argumento de que trata de matéria de
índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido à Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator
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PROCESSO:0501863-50.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:MARIA HELENA DA CONCEIÇÃO PENHA
PROC./ADV.:JOAO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN 5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, a qual não conheceu de recurso inominado por falta de pre-
paro, vez que o recorrente não era beneficiário de assistência ju-
diciária gratuita.
O recorrente alega que o pedido de justiça gratuita era um dos pontos
do recurso e que a exigência de pagamento prévio de custas para
análise de tal pleito seria uma incongruência lógica. Cita precedente
do STJ no qual se entendeu que, havendo requerimento de tal na-
tureza nas razões recursais, a análise deve ser feita independente-
mente do recolhimento das custas (RMS 24.150/SP, Rel. Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/06/2010, DJe
20/08/2010).
Com contrarrazões, a Presidência da Turma Recursal de origem ne-
gou seguimento o recurso, ao argumento de que trata de matéria de
índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido à Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 5 0 11 9 4 0 - 3 3 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 2 0 1
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):LEANDRO GARCIA MACHADO
PROC./ADV.:ONOFRE MACHADO FILHO
OAB:SC-11 467

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO
DE VALORES DISTINTOS DE ACORDO COM A UNIDADE DA
FEDERAÇÃO NA QUAL O SERVIDOR ENCONTRA-SE LOTA-
DO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONO-
MIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. QUES-
TÃO DE ORDEM N° 22 DA TNU. INCIDENTE NÃO CONHE-
CIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 3ª Turma Recursal de Santa Catarina que, mantendo a
sentença de procedência por seus próprios fundamentos, reconheceu o
direito da parte autora ao recebimento das diferenças entre o que foi
efetivamente pago e o que deveria ter sido pago, a título de auxílio-
alimentação, em razão da redução imposta pelo Decreto nº
3.887/2001 e pela Portaria nº 71/2004 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, que estabeleceu o pagamento de valores dis-
tintos do auxílio-alimentação, de acordo com a Unidade da Federação
à qual o servidor estivesse vinculado.
Defende a requerente que o acórdão combatido contraria a juris-
prudência do STJ (AGRESP 200800195999, Jorge Mussi, STJ -
Quinta Turma, DJE:04/05/2009), segundo a qual "o pedido de equi-
paração entre os valores recebidos a título de auxílio alimentação
entre os servidores do Poder Executivo e Judiciário, esbarra no óbice
da Súmula n. 339/STF, pois implica invasão da função legislativa,
porquanto provoca verdadeiro aumento de vencimentos". Sustenta,
também, contrariedade com a jurisprudência da Turma Recursal do
Ceará, assim como com o entendimento desta Turma Nacional de
Uniformização.

Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Inicialmente, observo que o incidente de uniformização é tempestivo.
Conforme consta dos autos, a União teve ciência do acórdão em
08/07/2013 e interpôs o presente recurso em 10/07/2013.
Todavia, seu conhecimento encontra óbice na não demonstração da
divergência defendida pela requerente.
Isso porque todos os precedentes invocados no recurso tratam de
pedido de equiparação de auxílio-alimentação com base nos valores
recebidos por servidores vinculados a órgãos e poderes distintos, ao
passo que, no caso em tela, discute-se o direito ao recebimento de
diferenças originárias do pagamento de valores diferenciados a título
de auxílio-alimentação dentro da própria carreira à qual o autor en-
contra-se vinculado. Confira-se nos precedentes trazidos pela reque-
rente:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL PREQUES-
TIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILI-
DADE.
1. O chamado prequestionamento implícito ocorre quando as questões
debatidas no recurso especial tenham sido decididas no acórdão re-
corrido, sem a explícita indicação dos dispositivos de lei que o fun-
damentaram.
2. O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de
auxílio alimentação entre os servidores do Poder Executivo e Ju-
diciário, esbarra no óbice da Súmula n. 339/STF, pois implica invasão
da função legislativa, porquanto provoca verdadeiro aumento de ven-
cimentos.
3. Agravo regimental improvido.
(AGRESP 200800195999, Jorge Mussi, STJ - Quinta Turma,
DJE:04/05/2009)
Nr. do Processo 0526480-43.2011.4.05.8100T
Data da Inclusão 28/03/2012 14:15:13
Autor AMILCAR DE CASTRO E SILVA
Réu Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e outros
Juiz(a) que validou Felini de Oliveira Wanderley (Turma Recursal)
VOTO E ACÓRDÃO
Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença que
julgou improcedente pedido de pagamento de auxílio-alimentação iso-
nomicamente com o percebido pelos servidores do Judiciário/Tribunal
de Contas da União.
DECIDO.
A sentença deve ser mantida.
Com efeito, inexiste direito ao recebimento, pelo funcionalismo do
Poder Executivo, de auxílio-alimentação em valor idêntico ao pago
pelos órgãos do Poder Judiciário/Tribunal de Contas da União - TCU,
haja vista que a majoração desses por isonomia é inadmissível, o que
constituiria uma ingerência do Poder Judiciário em outra esfera de
Poder da Federação, o que é vedado em face do princípio da Se-
paração dos Poderes delineado no artigo 2º da Constituição Federal.
Ressalte-se que na hipótese não é aplicável invocação da Súmula 339
do STF, dado que a parcela buscada não tem natureza remuneratória
e sim indenizatória, pelo que a sentença deve ser mantida pelo fun-
damento da insindicabilidade jurisdicional nos parâmetros discricio-
nários conferidos ao administrador, a teor do art. 22 da Lei nº.
8.460/92 c/c arts. 1º a 3º e 8º do Dec. 3887/01.
Do exposto, nego provimento ao recurso da parte autora, isentando-a
do ônus da sucumbência, vez que é beneficiária da gratuidade de
justiça.
É como voto.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros
da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Ceará, por
unanimidade, em negar provimento ao recurso da parte autora, nos
termos do voto do relator e manifestações gravadas.
Além do signatário, participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes
Federais Luís Praxedes Vieira da Silva e Dartanhan Vercingetórix de
Araújo e Rocha.
Fortaleza, 26 de março de 2012. Felini de Oliveira Wanderley - Juiz
Relator - T1R2
Nr. do Processo 0502320-51.2011.4.05.8100T
Data da Inclusão 05/06/2012 15:43:41
Autor Maria Ivone Soares Lopes
Réu UNIÃO FEDERAL - AGU - ADVOCACIA GERAL DA
UNIÃO
Juiz(a) que validou MARCUS VINICIUS PARENTE REBOUÇAS
(TURMA RECURSAL)
V O TO
Dispensado o relatório, nos termos do art. 38 da Lei nº. 9.099/95,
aplicável subsidiariamente aos Juizados Especiais Federais, a teor do
art. 1º da Lei nº. 10.259/01.
Analisando atentamente a Sentença recorrida, constata-se que o Juízo
a quo formou seu convencimento à luz de uma análise adequada dos
fatos, aplicando corretamente as normas de regência.
Conforme o Enunciado nº 339 da Súmula do Supremo Tribunal Fe-
deral, "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa,
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de iso-
nomia".
Outro não é o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais:
ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO EQUIPARAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
'1. Ainda que estivesse em vigor o artigo 39, § 1º, da Constituição,
em sua redação original, o qual foi revogado pela Emenda Cons-
titucional n.º 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa
aos vencimentos, não à remuneração, institutos distintos, definidos
pelos artigos 40 e 41 da Lei n.º 8.112/90.

2. A Constituição veda expressamente, em seu artigo 37, XIII, a
equiparação de espécies remuneratórias.
3. Cada Poder tem autonomia e competência para fixar a remuneração
de seu pessoal, sendo que ao Judiciário não cabe interferir nos pa-
râmetros utilizados pelo administrador, salvo por ilegalidade com-
provada.
4. Recurso conhecido e improvido.
(TNU, Processo nº 200335007191169, rel. Juiz Federal João Bosco
Costa Soares da Silva, j. 19.10.2004)
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL FEDE-
RAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILI-
DADE.
1. Em se tratando de regras para a fixação e majoração das parcelas
pagas a título de auxílioalimentação a servidor público federal do
Poder Executivo a competência é desse Poder, consoante previsão do
art. 22 da Lei n.º 8.460/92, não cabendo ao Poder Judiciário modificar
os parâmetros em detrimento da conveniência da Administração Pú-
blica.
2. Recurso conhecido e improvido. (TNU, Processo nº
200435007206943, rel. Juiz Federal José Godinho Filho, j.
19.10.2004)."
Por tal razão, deve o julgado ser mantido em todos os seus termos e
pelos próprios fundamentos, na forma prevista no art. 46 da Lei nº.
9099/95, verbis: Art. 46. O julgamento em segunda instância constará
apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação
sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos pró-
prios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso para confirmar a
sentença que julgou improcedente o pedido formulado na inicial.
Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários ad-
vocatícios, uma vez que litiga sob o pálio da gratuidade judiciária.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Turma Recursal da Seção Judiciária do Ceará, à
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator e manifestações gravadas.
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes Federais Marcus
Vinícius Parente Rebouças, Gustavo Melo Barbosa e Danielle Ma-
cêdo Peixoto de Carvalho.
Fortaleza, 01 de junho de 2012. Marcus Vinícius Parente Rebouças
Nr. do Processo 0525451-21.2012.4.05.8100S
Data da Inclusão 28/06/2013 08:26:21
Autor LIDUINA MATOS MOURÃO
Réu UNIÃO FEDERAL - AGU - ADVOCACIA GERAL DA
UNIÃO
Juiz(a) que validou FRANCISCO LUIS RIOS ALVES (Turma Re-
cursal)
VOTO E ACÓRDÃO
Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença de
improcedência do pedido de pagamento das diferenças relativas aos
valores pagos aos servidores dos Tribunais Superiores e aqueles pa-
gos aos servidores do Tribunal Regional Eleitoral da vantagem au-
xílioalimentação. Alega, em síntese, ofensa ao princípio da isono-
mia.
Decido.
- Das preliminares argüidas pela parte ré em suas contrarrazões:
Inicialmente, devem ser rejeitadas as preliminares argüidas pela parte
ré em suas contrarrazões. Assim, indefiro a impugnação da União
relativamente ao pedido de justiça gratuita, já deferido pela sentença
. Com efeito, o art. 4º da Lei 1.060/50, estabelece que para se obter
o benefício da assistência judiciária gratuita basta a simples afirmação
da parte de que não poderá arcar com as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da
família. O Estado de miserabilidade não é pressuposto para que se
faça jus a esse benefício e cabe ao impugnante provar a inexistência
dos requisitos essenciais à sua concessão (art 7º), isto é, a pos-
sibilidade de o impugnado arcar com as despesas relativas ao seu
processo sem prejuízo do sustento próprio ou da família. No caso,
verifico que a União não se incumbiu de tal ônus, de modo que
indefiro, de pronto, sua impugnação. Com isso, afasto a alegação de
deserção. Quanto à preliminar de incompetência absoluta dos Jui-
zados Especiais Federais, esta Turma entende que tal alegação não
merece prosperar, uma vez que a pretensão da parte autora não se
enquadra no conceito de causas complexas, como pretende a União, e
tampouco se trata de anulação de ato administrativo. Outrossim, re-
jeita-se a preliminar alegada de impossibilidade jurídica do pedido,
sob a ótica de suposta infringência ao art. 37, XIII, da Constituição
Federal, ou ao contido na Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal,
porque se confunde com o próprio mérito da demanda.
- Do mérito. No mérito, a sentença deve ser mantida, em consonância
com a posição da Turma Nacional de Uniformização-TNU, que ao
julgar o Incidente de Uniformização representativo da controvérsia
(PEDILEF 0502844-72.2012.4.05.8501) deu provimento ao recurso
da União para afastar o pagamento das diferenças do auxílio-ali-
mentação dos servidores da Justiça Federal de 1º e 2º Graus em
equiparação aos Tribunais Superiores, conforme precedente a se-
guir:
"ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA
FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA.
1.O acórdão recorrido reconheceu direito de servidor público federal
da Justiça Federal de 1º e 2º graus em receber auxílio-alimentação
com o mesmo valor auferido pelos servidores dos tribunais supe-
riores, do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios. O fundamento central da decisão foi a
isonomia entre servidores ocupantes de mesmo cargo.
2.O acórdão paradigma da 4ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul,
em contrapartida, considerou que a isonomia assegurada pelo art. 41,
§ 4º, da Lei nº 8.112/90 refere-se tão somente aos vencimentos, não



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 235ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700235

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

tendo pertinência com a indenização de alimentação determinada por
mera norma administrativa e custeada pelo órgão ou entidade em que
o servidor estiver em exercício.
3.Está demonstrada divergência jurisprudencial em relação a questão
de direito material. O acórdão paradigma teve a autenticidade de-
monstrada com a indicação da URL que permite acesso na internet à
fonte do julgamento.
4.O art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90 somente garante isonomia de
vencimentos, de forma que não serve de fundamento para estabelecer
equiparação de auxílioalimentação, verba com natureza indenizató-
ria.
5.O art. 37, XIII, da Constituição Federal proíbe a vinculação ou
equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de
remuneração de pessoal do serviço público.
6.A Súmula nº 339 do STF enuncia que "Não cabe ao Poder Ju-
diciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de
servidores públicos sob fundamento de isonomia". O auxílio-alimen-
tação não tem natureza de vencimentos, mas as razões da súmula são
mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor dessa van-
tagem com fundamento na isonomia. Em matéria de vantagens de
servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder Judiciário,
dar-lhe concretização.
7.O Supremo Tribunal Federal recentemente decidiu em agravo re-
gimental em recurso extraordinário interposto contra acórdão da Tur-
ma Recursal do Rio Grande do Norte ser impossível majorar o valor
de auxílio-alimentação sob fundamento de isonomia com servidores
de outro órgão: "EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECUR-
SO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS. REAJUSTE DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSI-
BILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS POR DE-
CISÃO JUDICIAL SOB O FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA: SÚMULA N. 339 DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO" (RE-AgR 670974, Segunda Tur-
ma, Documento 34 - 0525451-21.2012.4.05.8100S Página 2 de 3
https://wwws.jfce.jus.br/cretace/cadastro/modelo/exibe_modelo_publi-
cado.wsp?tmp.anex... 28/06/2013 Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012).
8.Uniformizado o entendimento de que não cabe ao Poder Judiciário
majorar o valor de auxílio-alimentação dos servidores da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º graus com base no fundamento de isonomia com o
valor auferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho
Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Te r r i t ó r i o s .
9.Incidente provido para reformar o acórdão recorrido, julgando im-
procedente a pretensão da parte autora.
10.O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, "a", do regimento interno da TNU, com a alteração
aprovada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011." (Relator
Juiz Federal Rogério Moreira Alves, DOU 14.06.2013, pág. 112).
Pelas razões expostas, nego provimento ao recurso da parte autora.
Condeno o(a) recorrente vencido(a) no pagamento de custas e ho-
norários advocatícios, arbitrados em 10% do valor corrigido da causa,
cuja exigência fica suspensa, na forma da Lei 1.060/50, em virtude da
parte autora litigar sob o pálio da Justiça Gratuita.
É como voto.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros
da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Ceará, por
maioria, em negar provimento ao recurso da parte autora, vencido o
Dr. Newton Fladstone Barbosa de Moura.
Além do signatário, participaram do julgamento os Exmos. Srs. Juízes
Federais Newton Fladstone Barbosa de Moura e Elise Avesque Fro-
ta.
Fortaleza/CE, 20 de junho de 2013. FRANCISCO LUÍS RIOS AL-
VES Juiz Federal - 1ª Turma - 2ª Relatoria
ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO EQUIPARAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ainda que estivesse em vigor o artigo 39, § 1º, da Constituição, em
sua redação original, o qual foi revogado pela Emenda Constitucional
nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa aos ven-
cimentos, não à remuneração, institutos distintos, definidos pelos ar-
tigos 40 e 41 da Lei nº 8.112/90.
2. A Constituição veda expressamente, em seu artigo 37, XIII, a
equiparação de espécies remuneratórias.
3. Cada Poder tem autonomia e competência para fixar a remuneração
de seu pessoa, sendo que ao Judiciário não cabe interferir nos pa-
râmetros utilizados pelo administrador, salvo por ilegalidade com-
provada.
4. Recurso conhecido e improvido.
(PEDILEF 200335007191169, Juiz Federal João Bosco Costa Soares
da Silva, julgado em 19/10/2004)
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL FEDE-
RAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILI-
DADE.
1. Em se tratando de regras para a fixação e majoração das parcelas
pagas a título de auxílio-alimentação a servidor público federal do
Poder Executivo a competência é desse Poder, consoante previsão do
art. 22 da Lei nº 8.460/92, não cabendo ao Poder Judiciário modificar
os parâmetros em detrimento da conveniência da Administração Pú-
blica.
2. Recurso conhecido e improvido.
(PEDILEF 200435007206943, Juiz José Godinho Filho, julgado em
19/10/2004)
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE

EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA.
1. O acórdão recorrido reconheceu direito de servidor público federal
da Justiça Federal de 1º e 2º graus em receber auxílio-alimentação
com o mesmo valor auferido pelos servidores dos tribunais supe-
riores, do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios. O fundamento central da decisão foi a
isonomia entre servidores ocupantes de mesmo cargo.
2. O acórdão paradigma da 4ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul,
em contrapartida, considerou que a isonomia assegurada pelo art. 41,
§ 4º, da Lei nº 8.112/90 refere-se tão somente aos vencimentos, não
tendo pertinência com a indenização de alimentação determinada por
mera norma administrativa e custeada pelo órgão ou entidade em que
o servidor estiver em exercício.
3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em relação a questão
de direito material. O acórdão paradigma teve a autenticidade de-
monstrada com a indicação da URL que permite acesso na internet à
fonte do julgamento.
4. O art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90 somente garante isonomia de
vencimentos, de forma que não serve de fundamento para estabelecer
equiparação de auxílio-alimentação, verba com natureza indeniza-
tória.
5. O art. 37, XIII, da Constituição Federal proíbe a vinculação ou
equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de
remuneração de pessoal do serviço público.
6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que "Não cabe ao Poder Ju-
diciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de
servidores públicos sob fundamento de isonomia". O auxílio-alimen-
tação não tem natureza de vencimentos, mas as razões da súmula são
mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor dessa van-
tagem com fundamento na isonomia. Em matéria de vantagens de
servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder Judiciário,
dar-lhe concretização.
7. O Supremo Tribunal Federal recentemente decidiu em agravo re-
gimental em recurso extraordinário interposto contra acórdão da Tur-
ma Recursal do Rio Grande do Norte ser impossível majorar o valor
de auxílio-alimentação sob fundamento de isonomia com servidores
de outro órgão: "EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECUR-
SO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚ-
BLICOS. REAJUSTE DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSI-
BILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS POR DE-
CISÃO JUDICIAL SOB O FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA: SÚMULA N. 339 DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO" (RE-AgR 670974, Segunda Tur-
ma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ 10/10/2012).
8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao Poder Judiciário
majorar o valor de auxílio-alimentação dos servidores da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º graus com base no fundamento de isonomia com o
valor auferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho
Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Te r r i t ó r i o s .
9. Incidente provido para reformar o acórdão recorrido, julgando
improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, "a", do regimento interno da TNU, com a alteração
aprovada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.
(PEDILEF 05028447220124058501, Juiz Federal Rogério Moreira
Alves, julgado em 12/06/2013, DOU 14/06/2013 pág. 85/112)
Assim sendo, tendo em vista a ausência de similitude fática e jurídica
entre o acórdão recorrido e os paradigmas apresentados, o presente
incidente não merece ser conhecido, nos termos da Questão de Ordem
n° 22 desta TNU.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER DO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5000657-58.2013.4.04.7207
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):ANTONIO GARCIA RITA
PROC./ADV.:ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO
OAB:SC-16981

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. EQUIPARAÇÃO COM VALORES RECEBIDOS PELOS
SERVIDORES DO TCU. IMPOSSIBILIDADE. INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO PROVIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União contra
acórdão da 3ª Turma Recursal de Santa Catarina que reconheceu o
direito da parte autora ao recebimento de auxílio-alimentação nos
mesmos patamares do que foi auferido pelos servidores do TCU.
Alega a recorrente, em suma, que o ato normativo que majorou o
valor pago a título de auxílio-alimentação aos servidores do TCU não
pode ser estendido aos servidores do Poder Executivo. Cita pre-

cedentes de Turmas Recursais de outras regiões, do STJ e da TNU.
Reitera os termos dos embargos de declaração anteriormente inter-
postos, requerendo seja decretada a nulidade do acórdão, em face de
omissão presente no julgamento, que teria deixado de apreciar todas
as razões do recurso. Defende, ainda, que a decisão da Turma Re-
cursal de Santa Catarina diverge da jurisprudência do STJ e da Turma
Recursal de São Paulo, com relação à fixação dos critérios de atua-
lização monetária para correção dos valores devidos.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Tenho por demonstrada a divergência.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Colegiado.
Esta Turma Nacional de Uniformização, em julgamento represen-
tativo de controvérsia, posicionou-se da seguinte maneira:
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS DA JUSTIÇA FE-
DERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
EQUIPARAÇÃO COM SERVIDORES DOS TRIBUNAIS SUPE-
RIORES, DO CNJ E DO TJDF. ISONOMIA. 1. O acórdão recorrido
reconheceu direito de servidor público federal da Justiça Federal de 1º
e 2º graus em receber auxílio-alimentação com o mesmo valor au-
ferido pelos servidores dos tribunais superiores, do Conselho Na-
cional de Justiça e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios. O fundamento central da decisão foi a isonomia entre
servidores ocupantes de mesmo cargo. 2. O acórdão paradigma da 4ª
Turma Recursal do Rio Grande do Sul, em contrapartida, considerou
que a isonomia assegurada pelo art. 41, § 4º, da Lei nº 8.112/90
refere-se tão somente aos vencimentos, não tendo pertinência com a
indenização de alimentação determinada por mera norma adminis-
trativa e custeada pelo órgão ou entidade em que o servidor estiver
em exercício. 3. Está demonstrada divergência jurisprudencial em
relação a questão de direito material. O acórdão paradigma teve a
autenticidade demonstrada com a indicação da URL que permite
acesso na internet à fonte do julgamento. 4. O art. 41, § 4º, da Lei nº
8.112/90 somente garante isonomia de vencimentos, de forma que
não serve de fundamento para estabelecer equiparação de auxílio-
alimentação, verba com natureza indenizatória. 5. O art. 37, XIII, da
Constituição Federal proíbe a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do
serviço público. 6. A Súmula nº 339 do STF enuncia que 'Não cabe
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar ven-
cimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia'. O
auxílio-alimentação não tem natureza de vencimentos, mas as razões
da súmula são mesmo assim aplicáveis para repelir a revisão do valor
dessa vantagem com fundamento na isonomia. Em matéria de van-
tagens de servidores públicos, cumpre ao legislador, e não ao Poder
Judiciário, dar-lhe concretização. 7. O Supremo Tribunal Federal re-
centemente decidiu em agravo regimental em recurso extraordinário
interposto contra acórdão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte
ser impossível majorar o valor de auxílio-alimentação sob funda-
mento de isonomia com servidores de outro órgão: 'EMENTA:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARA-
ÇÃO DE VENCIMENTOS POR DECISÃO JUDICIAL SOB O
FUNDAMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONO-
MIA: SÚMULA N. 339 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO'
(RE-AgR 670974, Segunda Turma, Rel. CÁRMEN LÚCIA, DJ
10/10/2012). 8. Uniformizado o entendimento de que não cabe ao
Poder Judiciário majorar o valor de auxílio-alimentação dos servi-
dores da Justiça Federal de 1º e 2º graus com base no fundamento de
isonomia com o valor auferido pelos servidores dos tribunais su-
periores, do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios. 9. Incidente provido para reformar o
acórdão recorrido, julgando improcedente a pretensão da parte autora.
10. O Presidente da TNU poderá determinar que todos os processos
que versarem sobre esta mesma questão de direito material sejam
automaticamente devolvidos para as respectivas Turmas Recursais de
origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização,
para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido. Aplicação do
art. 7º, VII, 'a', do regimento interno da TNU, com a alteração apro-
vada pelo Conselho da Justiça Federal em 24/10/2011.Acordam os
membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Es-
peciais Federais dar provimento ao incidente de uniformização. (PE-
DILEF 05028447220124058501, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO MO-
REIRA ALVES, TNU, DOU 14/06/2013 pág. 85/112.)
Nesse mesmo sentido encaminhou-se a decisão no julgamento do
incidente de uniformização de nº 0504263-05.2013.4.05.8013 (Re-
lator: Juiz Federal Wilson José Witzel, julgado em 11/02/2015), no
qual se discutia a possibilidade de equiparação do valor percebido a
título de auxílio-alimentação, por servidor do INSS, àquele pago aos
servidores do TCU.
Naquela ocasião, restou consignado no acórdão que:
Entendo que, não obstante vigorasse o artigo 39, § 1º, da Cons-
tituição, em sua redação original, revogado pela Emenda Consti-
tucional nº 19/98, ainda assim a isonomia ali prevista seria relativa ao
vencimento, não à remuneração, institutos diversos. Dispõe o artigo
40, da Lei 8.112/90: "Vencimento é a retribuição pecuniária pelo
exercício de cargo público, com valor fixado em lei". E o artigo 41,
do mesmo diploma legal, tratando da remuneração, o que para alguns
trata-se de vencimentos: "Remuneração é o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabele-
cidas em lei." Vantagens essas nas quais inclui-se o auxílio alimen-
tação, descaracterizando suposta natureza salarial, eis que não re-
munera o servidor e, sim, o indeniza.
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Desta forma, dada a natureza indenizatória do auxilio alimentação e
sapiente que cada Poder tem autonomia e competência para fixar a
remuneração de seus servidores, ao Judiciário não cabe interferir nos
critérios utilizados pelo administrador, salvo por comprovada ile-
galidade, não lhe competindo, eis que não possui função legislativa,
alterar os parâmetros de reajustamento ou definir a periodicidade da
atualização da referida vantagem, sob pena de afronta ao principio da
separação dos poderes (CF/88, art. 2°), atribuição esta de cada órgão
sob a forma de poder discricionário, ato do qual refoge ao âmbito
desta Corte a análise (...).
Dessa forma, estando o acórdão impugnado em desconformidade com
o entendimento uniformizado, o incidente merece ser acolhido, para
reafirmar a tese de que não cabe ao Poder Judiciário majorar o valor
de auxílio-alimentação de servidores com base no fundamento de
isonomia.
Em consequência, resta prejudicado o incidente no tocante à questão
referente aos critérios de atualização monetária a serem aplicados
para correção das parcelas vencidas.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0057655-27.2012.4.01.3400
ORIGEM:DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE:SILVIA MARIA DOS SANTOS PEREIRA
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERENTE:SIMONE CASTRO E SILVA
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERENTE:TAIZA MARIA OLIVEIRA PEREIRA
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERENTE:TEREZA CRISTINA TEIXEIRA DE QUEIROZ
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INCIDENTE QUE
APONTA COMO DIVERGÊNCIA PARADIGMAS DE TURMAS
RECURSAIS DA MESMA REGIÃO. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Distrito Fe-
deral, que reconheceu a inexistência de revisão geral anual decorrente
da Lei 10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%), por implicar violação à Súmula n. 339, do
Supremo Tribunal Federal.
A parte recorrente argumenta, em resumo, que a conduta da ad-
ministração pública, ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e
estabelecer VPI em valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia
(Lei 10.698/03), caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição
Federal, pois acabou configurando revisão geral anual com índices
distintos. Como paradigma, cita precedentes da Turma Recursal do
Distrito Federal (0008741-29.2012.401.3400, j. 25/10/2012) e da Tur-
ma Recursal da Bahia (041345-23.2010.4.01.3300, j. 19/04/2012).
Com contrarrazões o incidente foi admitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem.
É o breve relatório.
Para fins de cabimento de incidente nacional de uniformização, é
necessário demonstrar a divergência de entendimento entre Turma
Recursais de diferentes regiões, ou então a desconformidade da de-
cisão em relação a "súmula ou jurisprudência dominante do STJ", nos
termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01.
No caso em apreço, a fim de demonstrar a divergência, o recorrente
trouxe apenas decisão de Turma Recursais da mesma região (pa-
radigma das Turmas Recursais do Distrito Federal e da Bahia). In-
viável, portanto, o conhecimento do incidente.
Ressalte-se que o recorrente chega a mencionar que a decisão também
está em desacordo com o entendimento de Turmas de Santa Catarina,
Rio de Janeiro "e outros Estados", bem como de Tribunais Supe-
riores, mas não menciona os acórdãos nas razões recursais, tampouco
faz o necessário cotejo analítico entre as decisões.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0513807-83.2014.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:REJANE BERNARDO DE LIRA
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE A
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O EN-
TENDIMENTO DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 13. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, que reconheceu a inexistência de revisão geral anual decor-
rente da Lei 10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%).
A parte recorrente argumenta que a conduta da administração pública,
ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e estabelecer VPI em
valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia (Lei 10.698/03),
caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição Federal, pois
acabou configurando revisão geral anual com índices distintos. Ar-
gumenta ainda que o Presidente da República sequer detém iniciativa
para propor projeto de lei que contemple vantagem pecuniária ex-
tensível a todos os servidores públicos, sendo possível, no entanto, a
propositura de revisão geral anual. Como paradigma, cita precedente
da Turma Recursal do Distrito Federal (0000813-90.2013.4.01.340) e
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (2007.34.00.041467-
0/DF).
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Essa Turma Nacional de Uniformização possui entendimento con-
solidado no sentido de que a Lei 10.698/03 não acarretou revisão
geral anual, de modo que é devido apenas o valor legalmente previsto
(R$ 59,87), sendo improcedente a pretensão de aplicação do per-
centual de 13,23% a todos os servidores. Nesse sentido:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS.
PERCENTUAL DE 13,23%. LEI 10.698/03. VANTAGEM PECU-
NIÁRIA INDIVIDUAL. CARÁTER DE REVISÃO GERAL NÃO
RECONHECIDO. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO DE ORDEM N. 24. INCIDENTE
NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de lei
federal interposto pelo autor em face de acórdão da Turma Recursal
do Rio Grande de Norte, que manteve sentença de improcedência
referente a pedido reajuste de vencimentos, com fulcro na Lei
10.698/03. 2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá
pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando hou-
ver divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por Turmas Recursais na interpretação da lei. 3. Alega o autor
que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da Turma Recursal
do Distrito Federal (processo 0000813-90.2013.4.01.3400 e 0053784-
862012.4.01.3400) e do TRF da 1ª Região (apelações n°
2007.34.00.041467-0/DF e 2009.30.00.001696-7/AC), na medida em
que, para os paradigmas, a simples afirmação do estado de hipos-
suficiência econômica autoriza a concessão da gratuidade. Ainda, a
VPI em comento implica reajuste geral de proventos, razão pela qual
inaplicável a Súmula 339 do STF. 4. O incidente não comporta
conhecimento. 5. Inicialmente, os julgados do TRF da 1ª Região
(apelações n° 2007.34.00.041467-0/DF e 2009.30.00.001696-7/AC)
não servem para conhecimento da divergência, ex vi do artigo 14 da
Lei 10.259/01. 6. Quanto ao paradigma da Turma Recursal do Distrito
Federal, melhor sorte não assiste ao recorrente, pois o acórdão re-
corrido está em consonância com o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça, sendo aplicável a Questão de Ordem 24 deste Co-
legiado. Confira-se: 'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. LEI 10.698/03. VPNI INSTITUÍDA PELA LEI
10.698/03. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO OCOR-
RÊNCIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. IM-
POSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Dispõe a Lei 10.698/03, in verbis: "Art. 1º. Fica instituída, a partir
de 1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual devida aos
servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e

Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais,
ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$
59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos). Parágrafo
único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente
com as demais vantagens que compõem a estrutura remuneratória do
servidor e não servirá de base de cálculo para qualquer outra van-
tagem". 2. A VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de
reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos ser-
vidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF. 3. Agravo
regimental não provido. (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL - 1256760, Rel. ARNALDO ESTEVES LI-
MA, DJ 12.12.2013). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL
(CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI
N. 10.698/2003. VPNI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. 1. Os recorrentes objetivam o
reajuste no percentual de 13,23%, que corresponderia à maior Re-
visão Geral Anual concedida pela Vantagem Pecuniária Individual
(VPI) aos servidores, durante o ano de 2003, no valor de R$ 59,87
(cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) dada pela Lei n.
10.698/2003 2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a
VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste
geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores
substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao
poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar venci-
mentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". Pre-
cedentes: AgRg no REsp 1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp
462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Tur-
ma, DJe 17/03/2014. 3. Recurso especial não provido. (RESP - RE-
CURSO ESPECIAL - 1450279, Rel. BENEDITO GONÇALVES) 7.
Incidente de uniformização não conhecido. Aplicação da Questão de
Ordem 24 desta TNU.Acordam os membros da TNU - Turma Na-
cional de Uniformização NÃO CONHECER do Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência interposto, nos termos do voto-ementa
da Juíza Federal Relatora.
(PEDILEF 05005915220144058401, JUÍZA FEDERAL ANGELA
CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 23/10/2015 PÁGINAS
121/169.)
Conforme salientado em tal decisão, a postura dessa TNU está ali-
nhada àquela do STJ. Destaco apenas que, recentemente, a 1ª Turma
daquela Corte Superior alterou seu posicionamento, para reconhecer a
procedência da tese invocada pelos servidores públicos (REsp
1536597/DF, DJe 04/08/2015). Todavia, a 2ª Turma permanece re-
futando a natureza de revisão geral anual da Lei 10698/03 (AgRg no
REsp 1316914/PB, DJe 24/04/2015), sendo que a questão ainda não
foi uniformizada pela 1ª Seção. Assim, tendo em vista que não restou
configurada alteração da jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça, deve prevalecer o entendimento atualmente vigente
nessa Turma Nacional de Uniformização.
Portanto, uma vez que o acórdão recorrido está em conformidade com
a postura da TNU, o incidente não deve ser conhecido, com fulcro na
Questão de Ordem n. 13 ("Não cabe Pedido de Uniformização, quan-
do a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Ju-
risprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

Juiz Relator
PROCESSO:0057486-40.2012.4.01.3400
ORIGEM:DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE:JOSE ITAMAR DA SILVA
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERENTE:JOSÉ EVILACIO DE MENEZES
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERENTE:JOSÉ MARIA DE CASTRO
PROC./ADV.:GILBERTO SIEBRA MONTEIRO.
OAB:DF-25089
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INCIDENTE QUE
APONTA COMO DIVERGÊNCIA PARADIGMAS DE TURMAS
RECURSAIS DA MESMA REGIÃO. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Distrito Fe-
deral, que reconheceu a inexistência de revisão geral anual decorrente
da Lei 10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
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vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%), por implicar violação à Súmula n. 339, do
Supremo Tribunal Federal.
A parte recorrente argumenta, em resumo, que a conduta da ad-
ministração pública, ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e
estabelecer VPI em valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia
(Lei 10.698/03), caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição
Federal, pois acabou configurando revisão geral anual com índices
distintos. Como paradigma, cita precedentes da Turma Recursal do
Distrito Federal (0008741-29.2012.401.3400, j. 25/10/2012) e da Tur-
ma Recursal da Bahia (041345-23.2010.4.01.3300, j. 19/04/2012).
Com contrarrazões o incidente foi admitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem.
É o breve relatório.
Para fins de cabimento de incidente nacional de uniformização, é
necessário demonstrar a divergência de entendimento entre Turma
Recursais de diferentes regiões, ou então a desconformidade da de-
cisão em relação a "súmula ou jurisprudência dominante do STJ", nos
termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01.
No caso em apreço, a fim de demonstrar a divergência, o recorrente
trouxe apenas decisão de Turma Recursais da mesma região (pa-
radigma das Turmas Recursais do Distrito Federal e da Bahia). In-
viável, portanto, o conhecimento do incidente.
Ressalte-se que o recorrente chega a mencionar que a decisão também
está em desacordo com o entendimento de Turmas de Santa Catarina,
Rio de Janeiro "e outros Estados", bem como de Tribunais Supe-
riores, mas não menciona os acórdãos nas razões recursais, tampouco
faz o necessário cotejo analítico entre as decisões.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 5 0 111 2 4 - 5 3 . 2 0 1 4 . 4 . 0 4 . 7 11 3
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:ROSALIA FAVA CAMARGO
PROC./ADV.:HERMES BUFFON
OAB:RS 29.996
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO DE
PRESTAÇÕES EM ATRASO DE PENSÃO POR MORTE. PRES-
CRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO NO CASO CONCRETO. DIVERGÊNCIA
NÃO DEMONSTRADA. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal da Seção
Judiciária do Rio Grande do Sul, a qual reconheceu a prescrição da
pretensão de recebimento dos valores referentes à pensão instituída
em razão do óbito do marido da autora, no período de 09/08/2000
(óbito) a 31/12/2000 (véspera do deferimento do benefício).
Na decisão recorrida, reputou-se que o pedido de revisão adminis-
trativa (fundado no suposto reajuste de 28,86%, decorrente da Lei
8.622/93) não contemplou qualquer pretensão de recebimento dos
valores referentes ao período anterior ao deferimento do benefício, de
modo que não foi interrompida a prescrição. Assim, tendo em vista
que entre a última parcela (12/2000) e o ajuizamento da ação
(25/07/2006) transcorreram mais de 05 anos, reputou-se fulminada a
pretensão.
A parte recorrente apresenta incidente alegando que o pedido ad-
ministrativo interrompe a prescrição, trazendo como paradigma acór-
dão do STJ (RE nº 723.962-DF).
Com contrarrazões, o incidente foi admitido pela Turma Recursal de
origem.
É o breve relatório.
O incidente não deve ser conhecido, pois o que ensejou a impro-
cedência não foi a negativa da tese de que o requerimento admi-
nistrativo interrompe a prescrição. O que se decidiu é que sequer
houve requerimento administrativo de pagamento dos valores con-
trovertidos, mas apenas de revisão decorrente da Lei 8.622/93, ques-
tão completamente alheia aos fatos discutidos nesses autos. Por es-
clarecedor, transcrevo as parte da sentença e do acórdão que trataram
do tema:
"De início, afasto o argumento da parte autora de que houve a in-
terrupção da prescrição ora examinada, já que se verifica dos autos
que o documento enviado ao Ministério dos Transportes (OUT16)
refere-se tão-somente à correção decorrente do reajuste de 28,86%,
por força da Lei nº 8.622/93, não tendo, portanto, qualquer ligação
com o pedido veiculado neste feito". (Evento 13 - Sentença)
"Pede a requerente o pagamento das quantias de 09.08.2000 (data do
óbito) até dezembro de 2000 (termo inicial do adimplemento).
Sem razão a recorrente.
A ação foi ajuizada em 25.07.2006, mais de 5 anos, assim, da data do
inadimplemento. O pedido administrativo juntado aos autos não pode
interromper ou suspender o prazo rpescricional, já que trata de re-
visão de remuneração, e não de pagamanto de parcelas em atraso".
(Evento 34 - Acórdão da Turma Recursal)
Ausente, portanto, a demonstração de divergência, razão pela qual o
recurso não deve ser conhecido.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

istos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0503228-25.2013.4.05.8105
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:MARIA SALETE DO NASCIMENTO FARIAS
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
PROC./ADV.:JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR
OAB:RN-6792
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ÍNDICE URP DE ABRIL
E MAIO DE 1988 (3,77%). APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 85, DO
STJ. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. VALOR INCORPO-
RADO A PARTIR DE NOVEMBRO DE 1988. DECISÃO RECOR-
RIDA DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DESSA TURMA
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO E DO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM N.
13. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização, interposto pela parte autora,
em face de acórdão da Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte, a qual manteve sentença que reconheceu a pres-
crição da pretensão de recebimento das diferenças salariais decor-
rentes da percepção da URP, apurada nos meses de abril e maio de
1988 (7/30 de 16,19%).
Na decisão recorrida, reputou-se que o STJ firmou o entendimento de
que não prescreve o fundo do direito, mas apenas as parcelas an-
teriores ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação (Pet
7154/RO) e que o direito à reposição dos salários pela URP restou
reconhecido pela Lei 7.686/88.
O recorrente concentra sua insurgência em dois pontos: 1) alega que
inexiste prescrição do fundo de direito, mas apenas das prestações
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento. Cita paradigma do
STJ (Pet 7.154/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FI-
LHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 05/11/2010),
no qual alega que foi reconhecida a aplicação da Súmula n. 85, do
STJ, sem qualquer ressalva a eventual incorporação dos valores após
novembro de 1988. Nesse compasso, afirma que a decisão, nos ter-
mos em que proferida, fere o seu direito adquirido nos termos da
Súmula n. 671, do STF, pois esta prevê que os valores devidos sejam
corrigidos "até o efetivo pagamento", o qual jamais ocorreu. Nesse
compasso, defende que a pretensão se renova mês a mês, até sua
satisfação integral (Outro paradigma: AgRg na Pet 7.288/RO, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em 23/02/2011, DJe 17/03/2011); 2) alega que a rubrica em
questão não foi incorporada pelos planos de carreira subsequentes,
pois se tratou de "perda estipendiária" e não de "perda salarial". Com
base nessa premissa, cita paradigmas referentes à URV, os quais alega
que tratam de questão análoga à URP.
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Essa Turma Nacional de Uniformização possui entendimento con-
solidado no sentido de que: 1) a reposição da remuneração pela URP
(de abril e maio de 1988) constitui relação de trato sucessivo, de
modo que a prescrição atinge, progressivamente, as prestações pe-
riodicamente vencidas (Súmula n. 85, do STJ), sem fulminar o fundo
de direito; 2) houve incorporação das referidas diferenças remune-
ratórias no mês de novembro de 1988, de modo que, a partir de então,
os servidores públicos não fazem mais jus ao pagamento de qualquer
valor a tal título. Consequentemente, todas as prestações que em tese
seriam devidas se encontram prescritas para as ações propostas após
1993. Nesse sentido, pode-se citar os seguintes precedentes:
ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URP.
ABRIL E MAIO DE 1988. PRESCRIÇÃO.
1. A cobrança das parcelas relativas à incidência do índice cor-
respondente a 7/30 (sete trinta avos) da URP dos meses de abril e
maio de 1988 sobre os vencimentos de servidores públicos se en-
contra prescrita, porquanto as diferenças remuneratórias se restrin-
giram aos meses de abril e maio daquele ano, sem repercussão fu-
tura.
2. Não há direito à incorporação do reajuste demandado nos ven-
cimentos de qualquer servidor público tendo em vista que já houve a
incorporação desde novembro de 1988. Em relação às diferenças
reconhecidas pelo STF, relativas aos citados meses de abril e maio de
1988, constata-se estarem prescritas desde 1993.
3. Pedido de Uniformização conhecido e improvido.Vistos, relatados
e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide
a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais, por unanimidade, conhecer do pedido de uni-
formização, para lhe negar provimento, nos termos do relatório, do
voto e da ementa constantes dos autos, que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.
(PEDILEF 200741009019211, JUÍZA FEDERAL JOANA CARO-
LINA LINS PEREIRA, TNU, DJ 05/04/2010)

VOTO-EMENTA - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO -
URP DE 16,19% (3,77%) - NÃO CARACTERIZADA A PRES-
CRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO - PRESTAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO - ENTENDIMENTO DO E. STJ - PET. 7.154/RO -
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR MOTIVO DIVERSO - AB-
SORÇÃO DO REAJUSTE E MODIFICAÇÃO DA ESTRUTURA
REMUNERATÓRIA - INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO NOS
VENCIMENTOS POSTERIORES - INCIDENTE DO AUTOR CO-
NHECIDO E NÃO PROVIDO.ACÓRDÃO - Acórdão os membros
da Turma Nacional de Jurisprudência conhecer e negar provimento ao
incidente de uniformização. Brasília, 25 de abril de 2012.
(PEDILEF 200741009017307, JUIZ FEDERAL VLADIMIR DOS
SANTOS VITOVSKY, TNU, DOU 08/06/2012.)
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUS-
TE. ÍNDICE URP DE ABRIL E MAIO DE 1988 (3,77%). PRES-
CRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. REESTRU-
TURAÇÃO DE CARREIRA. QUESTÃO DE ORDEM Nº 13. PA-
RADIGMAS DO STF E DE TRF. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização apresentado pelo autor em
face de acórdão que manteve sentença de improcedência do pedido,
ao fundamento de que, em que pese a pretensão não esteja fulminada
pela prescrição de fundo de direito, não há diferenças a serem re-
cebidas no qüinqüênio que antecede o ajuizamento da ação porque os
reajustes pleiteados foram incorporados pelos atos normativos pos-
teriores que modificaram a estrutura remuneratória da carreira.
2. O requerente sustenta que o acórdão afronta a Súmula n° 85 do
Superior Tribunal de Justiça, de modo que não haveria que se falar
em prescrição de fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores
ao qüinqüênio que antecede à propositura da ação. Alega, ainda, que
a tese da absorção ou reestruturação das carreiras se aplica apenas às
perdas salariais, e não às perdas estipendiárias.
3. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça indicados como
acórdãos paradigmas não guardam correspondência com o caso es-
pecífico dos autos, registrando que em todos foi aplicado o enten-
dimento da Súmula 85 do STJ. Os paradigmas apontados reconhe-
cem, em suma, que não ocorre a prescrição do fundo de direito do
reajuste de 7/30 de 16,19% (3,77%), por se tratar de prestação de
trato sucessivo. Já o acórdão impugnado, conquanto reconheça a
prescrição parcial, entendeu que, em razão da absorção e da mo-
dificação na estrutura remuneratória dos servidores e dado o con-
siderável lapso temporal transcorrido (demanda ajuizada vinte e três
anos após a cessação da URP), eventuais diferenças já teriam sido
pagas, não havendo reflexos nos salários posteriores.
4. Quanto à influência da reestruturação de carreiras sobre as di-
ferenças pleiteadas, o requerente apontou apenas acórdãos paradigmas
do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Não obstante, a admissibilidade do pedido de uniformização
de interpretação de lei federal pressupõe que o acórdão recorrido crie
divergência com decisão de outra Turma Recursal ou contrarie a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (art. 14,
caput e § 2º, da Lei nº 10.259/2001). Impossibilidade jurídica de
aferir divergência jurisprudencial com acórdão paradigma oriundo de
Tribunal Regional Federal ou do STF. 5. Pedido não conhecido.Acor-
dam os membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais não conhecer do pedido de uniformização.
(PEDILEF 05058291720124058500, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO
MOREIRA ALVES, TNU, DOU 20/09/2013 pág. 142/188.)
Ressalte-se que tal postura está perfeitamente de acordo com a ju-
risprudência recente do Superior Tribunal de Justiça, conforme de-
monstram os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. URP. ABRIL E MAIO DE 1988. VIOLA-
ÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. PRESCRI-
ÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. VALOR DE-
VIDO CORRESPONDENTE A 7/30 DE 16,09%. SÚMULA
83/STJ.
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamen-
tadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando in-
tegralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Com relação à prescrição, a decisão recorrida não destoa do en-
tendimento desta Corte Superior, no sentido de que "nas ações em
que se discute o direito ao reajuste correspondente a 7/30 do índice de
16,19% referente à URP dos meses de abril e maio de 1988, não há
falar em prescrição da pretensão ao próprio fundo de direito". Pre-
cedentes.
3. No que tange ao mérito, a decisão também está de acordo com a
jurisprudência deste Tribunal, que se posicionou no sentido de que
"com relação ao pagamento das URPs de abril e maio de 1988, o
Supremo Tribunal Federal decidiu que os servidores públicos somente
têm direito ao percentual calculado na forma do Decreto n. 2.335/87
até os primeiros 7 dias do mês de abril, porquanto o Decreto n.
2.425/88 entrou em vigor no oitavo dia daquele mês, sendo certo que
é devido aos servidores apenas o valor correspondente a 7/30 de 16,
19%, correspondente, cumulativamente, às URP's relativas aos meses
de abril e maio de 1988". Precedentes. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento.
(AgRg no REsp 1461109/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓ-
RIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 343/STF. MATÉRIA
DE ORDEM CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REA-
JUSTES. URP DE ABRIL E MAIO DE 1988. MANIFESTAÇÃO
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VALOR DEVIDO COR-
RESPONDENTE A 7/30 DE 16, 09%.
I - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orienta-se no sen-
tido do afastamento do entendimento consubstanciado na Súmula
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343/STF, na hipótese de afronta a dispositivo constitucional, em razão
da supremacia da Constituição Federal sobre todo o ordenamento
jurídico, sob pena do enfraquecimento de sua força normativa e,
consequentemente, de sua efetividade.
II - O Pretório Excelso consolidou entendimento no sentido de que os
servidores públicos somente têm direito ao pagamento das URPs de
abril e maio de 1988 até os primeiros 7 dias do mês de abril, uma vez
que o Decreto n. 2.425/88 entrou em vigor no oitavo dia daquele
mês.
III - Por conseguinte, assegurou aos servidores, pela aplicação da
URP, o valor correspondente a 7/30 (sete trinta avos) de 16,19%
sobre os vencimentos dos meses de abril e maio de 1988, não cu-
mulativamente, mas corrigidos monetariamente desde a data em que
eram devidos até o seu efetivo pagamento, ficando excluída da con-
denação a extensão desses valores aos meses de junho e julho de
1988 (AI 477174 AgR, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Se-
gunda Turma, julgado em 08/06/2004, DJ 25-06-2004 PP-00044
EMENT VOL-02157-15 PP-02862).
IV - Recurso Especial provido, para julgar procedente a ação res-
cisória ajuizada pela União, a fim de desconstituir o acórdão ori-
ginário e reconhecer tão somente o reajuste de 7/30 de 16,19%,
relativo à URP dos meses de abril e maio de 1988.
(REsp 911.471/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TUR-
MA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015)
Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com o
entendimento da TNU e do STJ, o incidente não deve ser conhecido,
com base na Questão de Ordem n. 13, da TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

Assim, o recurso deve ser provido, a fim de que, no cálculo do valor
da gratificação devida à parte autora, seja respeitada a proporcio-
nalidade do benefício.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO ao incidente de unifor-
mização, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0502586-97.2014.4.05.8402
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:MARIA DO CARMO MEDEIROS
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ÍNDICE URP DE ABRIL
E MAIO DE 1988 (3,77%). APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 85, DO
STJ. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. VALOR INCORPO-
RADO A PARTIR DE NOVEMBRO DE 1988. DECISÃO RECOR-
RIDA DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DESSA TURMA
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO E DO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM N.
13. INCIDENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização, interposto pela parte autora,
em face de acórdão da Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte, a qual manteve sentença que reconheceu a pres-
crição da pretensão de recebimento das diferenças salariais decor-
rentes da percepção da URP, apurada nos meses de abril e maio de
1988 (7/30 de 16,19%).
Na decisão recorrida, reputou-se que: 1) "o STJ firmou o enten-
dimento de que não prescreve o fundo do direito, mas apenas as
parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação
(Pet 7154/RO)"; 2) "O direito à percepção da URP apurada nos meses
abril e maio de 1988 limita-se aos sete primeiros dias do mês de abril
(7/30 de 16,19%), anteriores ao Decreto-Lei 2.245/88 (STF, RE
146749), sem repercussão futura"; 3) "Ainda que assim não fosse, o
direito à reposição dos salários pela URP restou reconhecido pela Lei
7.686/88, que determinou seu pagamento a partir de novembro de
1988, de forma que eventuais diferenças somente poderiam ser pos-
tuladas até novembro de 1993". Assim, embora se trate de prestação
de trato sucessivo, não sujeita à prescrição do fundo de direito,
considerou-se que todas as parcelas estariam prescritas.
O recorrente concentra sua insurgência em dois pontos: 1) alega que
inexiste prescrição do fundo de direito, mas apenas das prestações
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento. Cita paradigma do
STJ (Pet 7.154/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FI-
LHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/10/2010, DJe 05/11/2010),
no qual alega que foi reconhecida a aplicação da Súmula n. 85, do
STJ, sem qualquer ressalva a eventual incorporação dos valores após
novembro de 1988. Nesse compasso, afirma que a decisão, nos ter-
mos em que proferida, fere o seu direito adquirido nos termos da
Súmula n. 671, do STF, pois esta prevê que os valores devidos sejam
corrigidos "até o efetivo pagamento", o qual jamais ocorreu. Nesse
compasso, defende que a pretensão se renova mês a mês, até sua
satisfação integral (Outro paradigma: AgRg na Pet 7.288/RO, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em 23/02/2011, DJe 17/03/2011); 2) alega que a rubrica em
questão não foi incorporada pelos planos de carreira subsequentes,
pois se tratou de "perda estipendiária" e não de "perda salarial". Com
base nessa premissa, cita paradigmas referentes à URV, os quais alega
que tratam de questão análoga à URP.
Com contrarrazões, o recurso foi admitido pela Presidência da Turma
Recursal de origem.
É o breve relatório.
Essa Turma Nacional de Uniformização possui entendimento con-
solidado no sentido de que: 1) a reposição da remuneração pela URP
(de abril e maio de 1988) constitui relação de trato sucessivo, de
modo que a prescrição atinge, progressivamente, as prestações pe-
riodicamente vencidas (Súmula n. 85, do STJ), sem fulminar o fundo
de direito; 2) houve incorporação das referidas diferenças remune-
ratórias no mês de novembro de 1988, de modo que, a partir de então,
os servidores públicos não fazem mais jus ao pagamento de qualquer
valor a tal título. Consequentemente, todas as prestações que em tese
seriam devidas se encontram prescritas para as ações propostas após
1993. Nesse sentido, pode-se citar os seguintes precedentes:
ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URP.
ABRIL E MAIO DE 1988. PRESCRIÇÃO.
1. A cobrança das parcelas relativas à incidência do índice cor-
respondente a 7/30 (sete trinta avos) da URP dos meses de abril e
maio de 1988 sobre os vencimentos de servidores públicos se en-
contra prescrita, porquanto as diferenças remuneratórias se restrin-
giram aos meses de abril e maio daquele ano, sem repercussão fu-
tura.
2. Não há direito à incorporação do reajuste demandado nos ven-
cimentos de qualquer servidor público tendo em vista que já houve a
incorporação desde novembro de 1988. Em relação às diferenças
reconhecidas pelo STF, relativas aos citados meses de abril e maio de
1988, constata-se estarem prescritas desde 1993.
3. Pedido de Uniformização conhecido e improvido.Vistos, relatados

e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide
a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados
Especiais Federais, por unanimidade, conhecer do pedido de uni-
formização, para lhe negar provimento, nos termos do relatório, do
voto e da ementa constantes dos autos, que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.
(PEDILEF 200741009019211, JUÍZA FEDERAL JOANA CARO-
LINA LINS PEREIRA, TNU, DJ 05/04/2010)
VOTO-EMENTA - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO -
URP DE 16,19% (3,77%) - NÃO CARACTERIZADA A PRES-
CRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO - PRESTAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO - ENTENDIMENTO DO E. STJ - PET. 7.154/RO -
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO POR MOTIVO DIVERSO - AB-
SORÇÃO DO REAJUSTE E MODIFICAÇÃO DA ESTRUTURA
REMUNERATÓRIA - INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO NOS
VENCIMENTOS POSTERIORES - INCIDENTE DO AUTOR CO-
NHECIDO E NÃO PROVIDO.ACÓRDÃO - Acórdão os membros
da Turma Nacional de Jurisprudência conhecer e negar provimento ao
incidente de uniformização. Brasília, 25 de abril de 2012.
(PEDILEF 200741009017307, JUIZ FEDERAL VLADIMIR DOS
SANTOS VITOVSKY, TNU, DOU 08/06/2012.)
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUS-
TE. ÍNDICE URP DE ABRIL E MAIO DE 1988 (3,77%). PRES-
CRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. REESTRU-
TURAÇÃO DE CARREIRA. QUESTÃO DE ORDEM Nº 13. PA-
RADIGMAS DO STF E DE TRF. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de pedido de uniformização apresentado pelo autor em
face de acórdão que manteve sentença de improcedência do pedido,
ao fundamento de que, em que pese a pretensão não esteja fulminada
pela prescrição de fundo de direito, não há diferenças a serem re-
cebidas no qüinqüênio que antecede o ajuizamento da ação porque os
reajustes pleiteados foram incorporados pelos atos normativos pos-
teriores que modificaram a estrutura remuneratória da carreira.
2. O requerente sustenta que o acórdão afronta a Súmula n° 85 do
Superior Tribunal de Justiça, de modo que não haveria que se falar
em prescrição de fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores
ao qüinqüênio que antecede à propositura da ação. Alega, ainda, que
a tese da absorção ou reestruturação das carreiras se aplica apenas às
perdas salariais, e não às perdas estipendiárias.
3. Os precedentes do Superior Tribunal de Justiça indicados como
acórdãos paradigmas não guardam correspondência com o caso es-
pecífico dos autos, registrando que em todos foi aplicado o enten-
dimento da Súmula 85 do STJ. Os paradigmas apontados reconhe-
cem, em suma, que não ocorre a prescrição do fundo de direito do
reajuste de 7/30 de 16,19% (3,77%), por se tratar de prestação de
trato sucessivo. Já o acórdão impugnado, conquanto reconheça a
prescrição parcial, entendeu que, em razão da absorção e da mo-
dificação na estrutura remuneratória dos servidores e dado o con-
siderável lapso temporal transcorrido (demanda ajuizada vinte e três
anos após a cessação da URP), eventuais diferenças já teriam sido
pagas, não havendo reflexos nos salários posteriores.
4. Quanto à influência da reestruturação de carreiras sobre as di-
ferenças pleiteadas, o requerente apontou apenas acórdãos paradigmas
do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Não obstante, a admissibilidade do pedido de uniformização
de interpretação de lei federal pressupõe que o acórdão recorrido crie
divergência com decisão de outra Turma Recursal ou contrarie a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (art. 14,
caput e § 2º, da Lei nº 10.259/2001). Impossibilidade jurídica de
aferir divergência jurisprudencial com acórdão paradigma oriundo de
Tribunal Regional Federal ou do STF. 5. Pedido não conhecido.Acor-
dam os membros da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais não conhecer do pedido de uniformização.
(PEDILEF 05058291720124058500, JUIZ FEDERAL ROGÉRIO
MOREIRA ALVES, TNU, DOU 20/09/2013 pág. 142/188.)
Ressalte-se que tal postura está perfeitamente de acordo com a ju-
risprudência recente do Superior Tribunal de Justiça, conforme de-
monstram os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. URP. ABRIL E MAIO DE 1988. VIOLA-
ÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURADA. PRESCRI-
ÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. VALOR DE-
VIDO CORRESPONDENTE A 7/30 DE 16,09%. SÚMULA
83/STJ.
1. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamen-
tadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando in-
tegralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Com relação à prescrição, a decisão recorrida não destoa do en-
tendimento desta Corte Superior, no sentido de que "nas ações em
que se discute o direito ao reajuste correspondente a 7/30 do índice de
16,19% referente à URP dos meses de abril e maio de 1988, não há
falar em prescrição da pretensão ao próprio fundo de direito". Pre-
cedentes.
3. No que tange ao mérito, a decisão também está de acordo com a
jurisprudência deste Tribunal, que se posicionou no sentido de que
"com relação ao pagamento das URPs de abril e maio de 1988, o
Supremo Tribunal Federal decidiu que os servidores públicos somente
têm direito ao percentual calculado na forma do Decreto n. 2.335/87
até os primeiros 7 dias do mês de abril, porquanto o Decreto n.
2.425/88 entrou em vigor no oitavo dia daquele mês, sendo certo que
é devido aos servidores apenas o valor correspondente a 7/30 de 16,
19%, correspondente, cumulativamente, às URP's relativas aos meses
de abril e maio de 1988". Precedentes. 4. Agravo regimental a que se
nega provimento.

PROCESSO:5036547-88.2013.4.04.7100
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):NÚBIA DE ANDRADE PRUX
PROC./ADV.:ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
OAB:DF-5939
PROC./ADV.:GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB:RS-23021
PROC./ADV.:MARCELO LIPERT
OAB:RS-41818
PROC./ADV.:CHAIENNE POGANSKI
OAB:RS-64 062
PROC./ADV.:ANA PAULA RAMOS WASNIEWSKI
OAB:RS-57 440

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO.
PROPORCIONALIDADE DA GRATIFICAÇÃO EM RELAÇÃO
AO BENEFÍCIO. RECURSO PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte ré em face de acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do
Rio Grande do Sul, que determinou o pagamento ao autor (apo-
sentado/ pensionista com direito à paridade) de gratificação de de-
sempenho nos mesmos termos dos servidores em atividade, sem ne-
cessidade de observância da mesma proporcionalidade do benefício.
A recorrente argumenta que a proporcionalidade do benefício deve
espelhar o cálculo do valor da gratificação, citando, como paradigma,
acórdão da 1ª Turma Recursal do Ceará (0526039-28.2012.4.05.8100,
j. em 12/06/2013).
Com contrarrazões, o recurso foi admitido pela Presidência da Turma
Recursal de origem.
É o breve relatório.
Inicialmente, cumpre destacar que o recurso é tempestivo e a di-
vergência resta devidamente demonstrada, razão pela qual o recurso
deve ser conhecido.
Quanto ao mérito, essa Turma Nacional de Uniformização entende
que "no caso de aposentadorias/pensões com proventos proporcionais,
a proporcionalidade deve ser aplicada também sobre as gratificações
que ostentam caráter genérico". Segue a ementa do julgado em que
tal postura foi sacramentada:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA UNIÃO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA E
DE SUPORTE - GDPGTAS. LEI 11.357/2006. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER
EXECUTIVO - GDPGPE. LEI 11.784/2008. CARÁTER GENÉRICO
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. APOSENTADORIA/PENSÃO
COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. PAGAMENTO DA GRA-
TIFICAÇÃO COM OBSERVAÇÃO DA MESMA PROPORCIONA-
LIDADE. ART. 40, §1º, III, CF/88. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
(TNU, PEDILEF 5009078-67.2013.4.04.7100, Rel. Ângela Cristina
Monteiro, DJ 20/02/2015)
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(AgRg no REsp 1461109/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 06/11/2015)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓ-
RIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 343/STF. MATÉRIA
DE ORDEM CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REA-
JUSTES. URP DE ABRIL E MAIO DE 1988. MANIFESTAÇÃO
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VALOR DEVIDO COR-
RESPONDENTE A 7/30 DE 16, 09%.
I - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orienta-se no sen-
tido do afastamento do entendimento consubstanciado na Súmula
343/STF, na hipótese de afronta a dispositivo constitucional, em razão
da supremacia da Constituição Federal sobre todo o ordenamento
jurídico, sob pena do enfraquecimento de sua força normativa e,
consequentemente, de sua efetividade.
II - O Pretório Excelso consolidou entendimento no sentido de que os
servidores públicos somente têm direito ao pagamento das URPs de
abril e maio de 1988 até os primeiros 7 dias do mês de abril, uma vez
que o Decreto n. 2.425/88 entrou em vigor no oitavo dia daquele
mês.
III - Por conseguinte, assegurou aos servidores, pela aplicação da
URP, o valor correspondente a 7/30 (sete trinta avos) de 16,19%
sobre os vencimentos dos meses de abril e maio de 1988, não cu-
mulativamente, mas corrigidos monetariamente desde a data em que
eram devidos até o seu efetivo pagamento, ficando excluída da con-
denação a extensão desses valores aos meses de junho e julho de
1988 (AI 477174 AgR, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Se-
gunda Turma, julgado em 08/06/2004, DJ 25-06-2004 PP-00044
EMENT VOL-02157-15 PP-02862).
IV - Recurso Especial provido, para julgar procedente a ação res-
cisória ajuizada pela União, a fim de desconstituir o acórdão ori-
ginário e reconhecer tão somente o reajuste de 7/30 de 16,19%,
relativo à URP dos meses de abril e maio de 1988.
(REsp 911.471/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TUR-
MA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015)
Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com o
entendimento da TNU e do STJ, o incidente não deve ser conhecido,
com base na Questão de Ordem n. 13, da TNU ("Não cabe Pedido de
Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se fir-
mou no mesmo sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0508554-69.2013.4.05.8103
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:MARIA SARAIVA FERREIRA
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE A
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O EN-
TENDIMENTO DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 13. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Ceará, que
reconheceu a inexistência de revisão geral anual decorrente da Lei
10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%), por implicar violação à Súmula n. 339, do
Supremo Tribunal Federal.
A parte recorrente pleiteia, inicialmente, a concessão de assistência
judiciária gratuita, supostamente indeferida pela Turma Recursal de
origem. Quanto ao mérito, argumenta que a conduta da administração
pública, ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e estabelecer
VPI em valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia (Lei
10.698/03), caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição
Federal, pois acabou configurando revisão geral anual com índices
distintos. Argumenta ainda que o Presidente da República sequer
detém iniciativa para propor projeto de lei que contemple vantagem
pecuniária extensível a todos os servidores públicos, sendo possível,
no entanto, a propositura de revisão geral anual. Como paradigma,
cita precedente da Turma Recursal do Distrito Federal (0000813-
90.2013.4.01.340) e do Tribunal Regional Federal da 1ª Região
(2007.34.00.041467-0/DF).
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.

Inicialmente, não há qualquer interesse recursal no tocante à as-
sistência judiciária gratuita, vez que tal benefício foi deferido no
acórdão recorrido.
Quanto ao mérito, essa Turma Nacional de Uniformização possui
entendimento consolidado no sentido de que a Lei 10.698/03 não
acarretou revisão geral anual, de modo que é devido apenas o valor
legalmente previsto (R$ 59,87), sendo improcedente a pretensão de
aplicação do percentual de 13,23% a todos os servidores. Nesse
sentido:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS.
PERCENTUAL DE 13,23%. LEI 10.698/03. VANTAGEM PECU-
NIÁRIA INDIVIDUAL. CARÁTER DE REVISÃO GERAL NÃO
RECONHECIDO. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO DE ORDEM N. 24. INCIDENTE
NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de lei
federal interposto pelo autor em face de acórdão da Turma Recursal
do Rio Grande de Norte, que manteve sentença de improcedência
referente a pedido reajuste de vencimentos, com fulcro na Lei
10.698/03. 2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá
pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando hou-
ver divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por Turmas Recursais na interpretação da lei. 3. Alega o autor
que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da Turma Recursal
do Distrito Federal (processo 0000813-90.2013.4.01.3400 e 0053784-
862012.4.01.3400) e do TRF da 1ª Região (apelações n°
2007.34.00.041467-0/DF e 2009.30.00.001696-7/AC), na medida em
que, para os paradigmas, a simples afirmação do estado de hipos-
suficiência econômica autoriza a concessão da gratuidade. Ainda, a
VPI em comento implica reajuste geral de proventos, razão pela qual
inaplicável a Súmula 339 do STF. 4. O incidente não comporta
conhecimento. 5. Inicialmente, os julgados do TRF da 1ª Região
(apelações n° 2007.34.00.041467-0/DF e 2009.30.00.001696-7/AC)
não servem para conhecimento da divergência, ex vi do artigo 14 da
Lei 10.259/01. 6. Quanto ao paradigma da Turma Recursal do Distrito
Federal, melhor sorte não assiste ao recorrente, pois o acórdão re-
corrido está em consonância com o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça, sendo aplicável a Questão de Ordem 24 deste Co-
legiado. Confira-se: 'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. LEI 10.698/03. VPNI INSTITUÍDA PELA LEI
10.698/03. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO OCOR-
RÊNCIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. IM-
POSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Dispõe a Lei 10.698/03, in verbis: "Art. 1º. Fica instituída, a partir
de 1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual devida aos
servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais,
ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$
59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos). Parágrafo
único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente
com as demais vantagens que compõem a estrutura remuneratória do
servidor e não servirá de base de cálculo para qualquer outra van-
tagem". 2. A VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de
reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos ser-
vidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF. 3. Agravo
regimental não provido. (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL - 1256760, Rel. ARNALDO ESTEVES LI-
MA, DJ 12.12.2013). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL
(CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI
N. 10.698/2003. VPNI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. 1. Os recorrentes objetivam o
reajuste no percentual de 13,23%, que corresponderia à maior Re-
visão Geral Anual concedida pela Vantagem Pecuniária Individual
(VPI) aos servidores, durante o ano de 2003, no valor de R$ 59,87
(cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) dada pela Lei n.
10.698/2003 2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a
VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste
geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores
substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao
poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar venci-
mentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". Pre-
cedentes: AgRg no REsp 1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp
462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Tur-
ma, DJe 17/03/2014. 3. Recurso especial não provido. (RESP - RE-
CURSO ESPECIAL - 1450279, Rel. BENEDITO GONÇALVES) 7.
Incidente de uniformização não conhecido. Aplicação da Questão de
Ordem 24 desta TNU.Acordam os membros da TNU - Turma Na-
cional de Uniformização NÃO CONHECER do Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência interposto, nos termos do voto-ementa
da Juíza Federal Relatora.
(PEDILEF 05005915220144058401, JUÍZA FEDERAL ANGELA
CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 23/10/2015 PÁGINAS
121/169.)
Conforme salientado em tal decisão, a postura dessa TNU está ali-
nhada àquela do STJ. Destaco apenas que, recentemente, a 1ª Turma
daquela Corte Superior alterou seu posicionamento, para reconhecer a
procedência da tese invocada pelos servidores públicos (REsp
1536597/DF, DJe 04/08/2015). Todavia, a 2ª Turma permanece re-
futando a natureza de revisão geral anual da Lei 10698/03 (AgRg no
REsp 1316914/PB, DJe 24/04/2015), sendo que a questão ainda não
foi uniformizada pela 1ª Seção. Assim, tendo em vista que não restou
configurada alteração da jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça, deve prevalecer o entendimento atualmente vigente
nessa Turma Nacional de Uniformização.
Portanto, uma vez que o acórdão recorrido está em conformidade com
a postura da TNU, o incidente não deve ser conhecido, com fulcro na
Questão de Ordem n. 13 ("Não cabe Pedido de Uniformização, quan-

do a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Ju-
risprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0517417-59.2014.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:JOSÉ VICTOR
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN/5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, a qual não conheceu de recurso inominado por falta de pre-
paro, vez que o recorrente não era beneficiário de assistência ju-
diciária gratuita.
O recorrente alega que o pedido de justiça gratuita era um dos pontos
do recurso e que a exigência de pagamento prévio de custas para
análise de tal pleito seria uma incongruência lógica. Cita precedentes
do STJ nos quais se entendeu que, havendo requerimento de tal
natureza nas razões recursais, a análise deve ser feita independen-
temente do recolhimento das custas. Discorre sobre o mérito.
Sem contrarrazões, o recurso inicialmente não foi admitido, ao ar-
gumento de que trata de matéria de índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido a Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ressalte-se, ainda, que este foi o motivo que ensejou a negativa de
seguimento pela Presidência da Turma Recursal de origem. O agravo,
todavia, não traz argumentos para mitigar tal conclusão, limitando-se
a repisar os argumentos do pedido de uniformização e tratando do
mérito propriamente dito. Assim, o recurso também não merece se-
guimento, por não atender ao princípio da dialeticidade.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0504427-02.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:GERALDO PINHEIRO DE SOUZA
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN/5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, a qual não conheceu de recurso inominado por falta de pre-
paro, vez que o recorrente não era beneficiário de assistência ju-
diciária gratuita.
O recorrente alega que o pedido de justiça gratuita era um dos pontos
do recurso e que a exigência de pagamento prévio de custas para
análise de tal pleito seria uma incongruência lógica. Cita precedente
do STJ no qual se entendeu que, havendo requerimento de tal na-
tureza nas razões recursais, a análise deve ser feita independente-
mente do recolhimento das custas (RMS 24.150/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2010,
DJe 20/08/2010).
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Com contrarrazões, o recurso inicialmente não foi admitido, ao ar-
gumento de que trata de matéria de índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido a Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ressalte-se, ainda, que este foi o motivo que ensejou a negativa de
seguimento pela Presidência da Turma Recursal de origem. O agravo,
todavia, não traz argumentos para mitigar tal conclusão, limitando-se
a repisar os argumentos do pedido de uniformização e tratando do
mérito propriamente dito. Assim, o recurso também não merece se-
guimento, por não atender ao princípio da dialeticidade.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:5000323-14.2014.4.04.7102
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):PAULO JOSÉ BIACCHI
PROC./ADV.:ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
OAB:DF-5939
PROC./ADV.:GLÊNIO OHLWEILER FERREIRA
OAB:RS-23021
PROC./ADV.:MARCELO LIPERT
OAB:RS-41818
PROC./ADV.:CHAIENNE POGANSKI
OAB:RS-64 062
PROC./ADV.:ANA PAULA RAMOS WASNIEWSKI
OAB:RS-57 440
PROC./ADV.:RENATO KLIEMANN PAESE
OAB:RS-29 134
PROC./ADV.:MARIANA MORAES CHUY
OAB:RS-53 681

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO. TERMO FINAL DE EQUIPARAÇÃO FIXADO
NO ENCERRAMENTO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÕES.
APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM N. 13, DA TNU. PRO-
PORCIONALIDADE DA GRATIFICAÇÃO EM RELAÇÃO AO
BENEFÍCIO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência interposto
pela parte ré em face de acórdão proferido pela 5ª Turma Recursal do
Rio Grande do Sul, que determinou o pagamento ao autor (apo-
sentado/ pensionista com direito à paridade) de gratificação de de-
sempenho nos mesmos termos dos servidores em atividade, até o
encerramento do 1º ciclo de avaliação, sem que seja observada a
proporcionalidade com o benefício.
A recorrente argumenta que: 1) os efeitos financeiros do 1º ciclo, para
os servidores em atividade, retroagiram ao início das avaliações, de
modo que o termo final de equiparação com os inativos deveria,
igualmente, retroagir (cita paradigmas das Turmas Recursais do Cea-
rá); 2) a proporcionalidade do benefício deve espelhar o cálculo do
valor da gratificação (paradigma da 1ª Turma Recursal de São Pau-
lo).
Com contrarrazões, o incidente foi admitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem.
É o breve relatório.
Inicialmente, cumpre destacar que o pedido de uniformização é tem-
pestivo.
Passo à análise do incidente de acordo com os pontos suscitados.
- Termo final de equiparação - encerramento do 1º ciclo
Essa Turma Nacional de Uniformização consolidou o entendimento
de que as gratificações de desempenho só perdem o seu caráter
genérico a partir do encerramento do primeiro ciclo de avaliações,
independentemente de eventuais efeitos financeiros retroativos, nos
termos do seguinte precedente:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLI-
CO. GRATIFICAÇÃO. GDAPEC. EXTENSÃO AOS INATIVOS. A
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO CONSERVA O TRAÇO DA
GENERALIDADE ATÉ A EFETIVA CONCLUSÃO DO PRIMEIRO
CICLO DE AVALIAÇÃO NOS TERMOS EM QUE FOI DECIDIDO
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A PERCEPÇÃO DA
GDAPEC PELOS INATIVOS DEVE SER LIMITADA À CONCLU-
SÃO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÃO INIDVIDUAL/INS-
TITUCIONAL DE DESEMPENHO. INCIDENTE DE UNIFORMI-
ZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. (...)
(PEDILEF 05007936020134058402, JUIZ FEDERAL BRUNO LEO-
NARDO CÂMARA CARRÁ, TNU, DOU 20/03/2015 PÁGINAS
106/170.)

No mesmo sentido, restou consolidada a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.389, in verbis:
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE
CARGOS DO PODER EXECUTIVO - GDPGPE - LEI Nº 11.357/06.
Homenageia o tratamento igualitário decisão que, até a avaliação dos
servidores em atividade, implica a observância da mesma pontuação -
80 - no tocante a inativos e pensionistas.

(RE 631389, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno,
julgado em 25/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUS-
SÃO GERAL - MÉRITO DJe-106 DIVULG 02-06-2014 PUBLIC
03-06-2014)
Assim, estando o acórdão recorrido de acordo com entendimento
consolidado nessa Turma Nacional de Uniformização, o incidente não
deve ser conhecido nesse ponto, com fundamento na Questão de
Ordem n. 13 ("Não cabe Pedido de Uniformização, quando a ju-
risprudência da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência
dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido").
- Proporcionalidade
Quanto ao tema, essa Turma Nacional de Uniformização entende que
"no caso de aposentadorias/pensões com proventos proporcionais, a
proporcionalidade deve ser aplicada também sobre as gratificações
que ostentam caráter genérico". Segue a ementa do julgado em que tal
postura foi sacramentada:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA UNIÃO.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA E
DE SUPORTE - GDPGTAS. LEI 11.357/2006. GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER
EXECUTIVO - GDPGPE. LEI 11.784/2008. CARÁTER GENÉRICO
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. APOSENTADORIA/PENSÃO
COM PROVENTOS PROPORCIONAIS. PAGAMENTO DA GRA-
TIFICAÇÃO COM OBSERVAÇÃO DA MESMA PROPORCIONA-
LIDADE. ART. 40, §1º, III, CF/88. INCIDENTE CONHECIDO E
PROVIDO.
(TNU, PEDILEF 5009078-67.2013.4.04.7100, Rel. Ângela Cristina
Monteiro, DJ 20/02/2015)
Assim, nesse ponto, o recurso deve ser provido, a fim de que, no
cálculo do valor da gratificação devida à parte autora, seja respeitada
a proporcionalidade do benefício.
Ante o exposto, voto por CONHECER, EM PARTE, DO INCIDEN-
TE, E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, CONHECER, EM PARTE, DO INCIDENTE, E,
NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos
do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0502909-74.2015.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:JOSE FRANCISCO DOS SANTOS
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN/5291
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. QUES-
TÃO DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 43 DA TNU. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHE-
CIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio Grande do
Norte, a qual não conheceu de recurso inominado por falta de pre-
paro, vez que o recorrente não era beneficiário de assistência ju-
diciária gratuita.
O recorrente alega que o pedido de justiça gratuita era um dos pontos
do recurso e que a exigência de pagamento prévio de custas para
análise de tal pleito seria uma incongruência lógica. Cita precedente
do STJ no qual se entendeu que, havendo requerimento de tal na-
tureza nas razões recursais, a análise deve ser feita independente-
mente do recolhimento das custas (RMS 24.150/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2010,
DJe 20/08/2010). Discorre sobre o mérito.
Com contrarrazões, o recurso inicialmente não foi admitido, ao ar-
gumento de que trata de matéria de índole processual.
Após agravo, o incidente foi remetido a Turma Nacional de Uni-
formização e distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Com efeito, o presente recurso trata de matéria de inafastável na-
tureza processual, qual seja, a necessidade de pagamento de custas e
despesas processuais no caso de recurso inominado que contemple
requerimento de assistência judiciária gratuita indeferido em primeira
instância. Assim, o recurso não deve ser conhecido, com fulcro na
Súmula n. 43, da Turma Nacional de Uniformização ("Não cabe
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual").
Ressalte-se, ainda, que este foi o motivo que ensejou a negativa de
seguimento pela Presidência da Turma Recursal de origem. O agravo,
todavia, não traz argumentos para mitigar tal conclusão, limitando-se
a repisar os argumentos do pedido de uniformização e tratando do
mérito propriamente dito. Assim, o recurso também não merece se-
guimento, por não atender ao princípio da dialeticidade.

Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0508666-38.2013.4.05.8103
ORIGEM:CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE:ANTONIO RIBEIRO DO NASCIMENTO
PROC./ADV.:JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO
OAB:RN-5291
REQUERIDO(A):UNIÃO FEDERAL
PROC./ADV.:ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE A
LEI 10.698/2003 REPRESENTOU REVISÃO GERAL ANUAL.
PRETENSA INCORPORAÇÃO DE 13,23%. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O EN-
TENDIMENTO DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 13. INCI-
DENTE NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela Turma Recursal do Ceará, que
reconheceu a inexistência de revisão geral anual decorrente da Lei
10.698/03.
Na decisão recorrida, reputou-se que o valor de R$ 59,87 foi ins-
tituído em forma de vantagem pecuniária individual (VPI), de valor
linear para todos os cargos públicos federais, sem configurar revisão
geral dissimulada. Dessa forma, rejeitou-se a pretensão de que fosse
aplicado aumento proporcional ao impacto da aludida vantagem nos
vencimentos de menor valor no serviço público (o que resultaria em
uma revisão de 13,23%), por implicar violação à Súmula n. 339, do
Supremo Tribunal Federal.
A parte recorrente pleiteia, inicialmente, a concessão de assistência
judiciária gratuita, supostamente indeferida pela Turma Recursal de
origem. Quanto ao mérito, argumenta que a conduta da administração
pública, ao conceder reajuste de 1% (Lei 10.697/03), e estabelecer
VPI em valor fixo por outra Lei editada no mesmo dia (Lei
10.698/03), caracterizou burla ao art. 37, inc. X, da Constituição
Federal, pois acabou configurando revisão geral anual com índices
distintos. Argumenta ainda que o Presidente da República sequer
detém iniciativa para propor projeto de lei que contemple vantagem
pecuniária extensível a todos os servidores públicos, sendo possível,
no entanto, a propositura de revisão geral anual. Como paradigma,
cita precedente da Turma Recursal do Distrito Federal (0000813-
90.2013.4.01.340) e do Tribunal Regional Federal da 1ª Região
(2007.34.00.041467-0/DF).
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo interposto, tendo em vista que o juízo
definitivo quanto à admissibilidade do incidente cabe a este Co-
legiado.
Inicialmente, não há qualquer interesse recursal no tocante à as-
sistência judiciária gratuita, vez que tal benefício foi deferido no
acórdão recorrido.
Quanto ao mérito, essa Turma Nacional de Uniformização possui
entendimento consolidado no sentido de que a Lei 10.698/03 não
acarretou revisão geral anual, de modo que é devido apenas o valor
legalmente previsto (R$ 59,87), sendo improcedente a pretensão de
aplicação do percentual de 13,23% a todos os servidores. Nesse
sentido:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS.
PERCENTUAL DE 13,23%. LEI 10.698/03. VANTAGEM PECU-
NIÁRIA INDIVIDUAL. CARÁTER DE REVISÃO GERAL NÃO
RECONHECIDO. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURIS-
PRUDÊNCIA DO STJ. QUESTÃO DE ORDEM N. 24. INCIDENTE
NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se de pedido de uniformização de lei
federal interposto pelo autor em face de acórdão da Turma Recursal
do Rio Grande de Norte, que manteve sentença de improcedência
referente a pedido reajuste de vencimentos, com fulcro na Lei
10.698/03. 2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá
pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando hou-
ver divergência entre decisões sobre questões de direito material pro-
feridas por Turmas Recursais na interpretação da lei. 3. Alega o autor
que o acórdão recorrido divergiu do entendimento da Turma Recursal
do Distrito Federal (processo 0000813-90.2013.4.01.3400 e 0053784-
862012.4.01.3400) e do TRF da 1ª Região (apelações n°
2007.34.00.041467-0/DF e 2009.30.00.001696-7/AC), na medida em
que, para os paradigmas, a simples afirmação do estado de hipos-
suficiência econômica autoriza a concessão da gratuidade. Ainda, a
VPI em comento implica reajuste geral de proventos, razão pela qual
inaplicável a Súmula 339 do STF. 4. O incidente não comporta
conhecimento. 5. Inicialmente, os julgados do TRF da 1ª Região
(apelações n° 2007.34.00.041467-0/DF e 2009.30.00.001696-7/AC)
não servem para conhecimento da divergência, ex vi do artigo 14 da
Lei 10.259/01. 6. Quanto ao paradigma da Turma Recursal do Distrito
Federal, melhor sorte não assiste ao recorrente, pois o acórdão re-
corrido está em consonância com o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça, sendo aplicável a Questão de Ordem 24 deste Co-
legiado. Confira-se: 'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.
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SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. LEI 10.698/03. VPNI INSTITUÍDA PELA LEI
10.698/03. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO OCOR-
RÊNCIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. IM-
POSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Dispõe a Lei 10.698/03, in verbis: "Art. 1º. Fica instituída, a partir
de 1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual devida aos
servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais,
ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$
59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos). Parágrafo
único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente
com as demais vantagens que compõem a estrutura remuneratória do
servidor e não servirá de base de cálculo para qualquer outra van-
tagem". 2. A VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de
reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos ser-
vidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF. 3. Agravo
regimental não provido. (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL - 1256760, Rel. ARNALDO ESTEVES LI-
MA, DJ 12.12.2013). ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL
(CF/88, ART. 37, X, PARTE FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI
N. 10.698/2003. VPNI. REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339/STF. 1. Os recorrentes objetivam o
reajuste no percentual de 13,23%, que corresponderia à maior Re-
visão Geral Anual concedida pela Vantagem Pecuniária Individual
(VPI) aos servidores, durante o ano de 2003, no valor de R$ 59,87
(cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) dada pela Lei n.
10.698/2003 2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a
VPI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste
geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores
substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao
poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar venci-
mentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". Pre-
cedentes: AgRg no REsp 1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp
462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Tur-
ma, DJe 17/03/2014. 3. Recurso especial não provido. (RESP - RE-
CURSO ESPECIAL - 1450279, Rel. BENEDITO GONÇALVES) 7.
Incidente de uniformização não conhecido. Aplicação da Questão de
Ordem 24 desta TNU.Acordam os membros da TNU - Turma Na-
cional de Uniformização NÃO CONHECER do Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência interposto, nos termos do voto-ementa
da Juíza Federal Relatora.
(PEDILEF 05005915220144058401, JUÍZA FEDERAL ANGELA
CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 23/10/2015 PÁGINAS
121/169.)
Conforme salientado em tal decisão, a postura dessa TNU está ali-
nhada àquela do STJ. Destaco apenas que, recentemente, a 1ª Turma
daquela Corte Superior alterou seu posicionamento, para reconhecer a
procedência da tese invocada pelos servidores públicos (REsp
1536597/DF, DJe 04/08/2015). Todavia, a 2ª Turma permanece re-
futando a natureza de revisão geral anual da Lei 10698/03 (AgRg no
REsp 1316914/PB, DJe 24/04/2015), sendo que a questão ainda não
foi uniformizada pela 1ª Seção. Assim, tendo em vista que não restou
configurada alteração da jurisprudência dominante do Superior Tri-
bunal de Justiça, deve prevalecer o entendimento atualmente vigente
nessa Turma Nacional de Uniformização.
Portanto, uma vez que o acórdão recorrido está em conformidade com
a postura da TNU, o incidente não deve ser conhecido, com fulcro na
Questão de Ordem n. 13 ("Não cabe Pedido de Uniformização, quan-
do a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Ju-
risprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo
sentido do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0518465-87.2013.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):FRANCISCO LEILSON LELIS DE ARAÚJO
PROC./ADV.:DANIELLE GUEDES DE ANDRADE RICARTE
OAB:RN-648

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AVERBAÇÃO DE
TEMPO DE SERVIÇO LABORADO COMO ALUNO-APRENDIZ.
PEDIDO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DE DIREITO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela ré contra acór-
dão da Turma Recursal do Rio Grande do Norte que manteve a
sentença que julgou procedente o pedido de averbação do tempo de
serviço exercido pelo autor na condição de aluno-aprendiz junto à
Escola Agrícola de Jundiaí, no período de 02/03/1985 a 20/12/1987,
considerando ter restado devidamente comprovado nos autos que o
autor, "durante o período compreendido entre 02/03/1985 a
20/12/1987, num total de 1.023 dias, frequentou o curso técnico da
Escola Agrícola de Jundiaí, na qualidade de aluno-aprendiz, onde

percebia remuneração de forma indireta (alimentação, alojamento,
fardamento, roupa de cama, lavagem de roupa e atendimento mé-
dico/odontológico), pelo que faz jus à averbação do antecitado tempo
para fins de aposentadoria".
Sustenta a recorrente que o acórdão recorrido diverge da jurispru-
dência uniformizada no âmbito do STJ (AgRg no REsp 758.524/MG,
Rel. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em
19/02/2009, DJe 23/03/2009), a qual é favorável ao reconhecimento
da prescrição no caso em apreço, "seja porque houve negativa do
direito postulado, seja porque também foi deduzido pedido conde-
natório, afastando, assim, a imprescritibilidade reconhecida pelo juízo
recorrido".
Sem contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, o incidente foi
admitido pela Presidência desta Turma Nacional.
É o breve relatório.
DA ADMISSIBILIDADE DO INCIDENTE
A sentença determinou a averbação do tempo de serviço prestado na
condição de aluno-aprendiz.
O acórdão recorrido que negou provimento ao recurso do réu restou
assim fundamentado:
AÇÃO ESPECIAL DE RITO SUMARIÍSSIMO. DIREITO PREVI-
DENCIÁRIO. ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA AGRÍCOLA DE
JUNDIAÍ. AVERBAÇÃO PARA FINS DE APOSENTADORIA.
ENUNCIADO Nº 02 DESTA TURMA RECURSAL E SÚMULA Nº
96 DO TCU. JUNTADA DE CERTIDÃO. COMPROVAÇÃO. SEN-
TENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
- O fenômeno da prescrição não incide na hipótese de tutela de-
claratória.
- De acordo com a Súmula nº. 96 do Tribunal de Contas da União,
conta-se como tempo de serviço público, para todos os efeitos, o
período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz em Es-
cola Pública Profissional, desde que comprovada retribuição pecu-
niária à conta do orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento
de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda au-
ferida com a execução de encomendas para terceiros. Igual enten-
dimento restou pacificado nesta Turma Recursal através da edição do
Enunciado nº 02.
- O Enunciado nº 18 da Turma Nacional de Uniformização também
estabelece que, provado que o aluno-aprendiz de escola técnica fe-
deral recebia remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento
da União, o respectivo tempo de serviço pode ser computado para
fins de aposentadoria previdenciária.
- Hipótese em que a parte autora comprovou nos autos (evento nº 5)
que, durante o período compreendido entre 02/03/1985 a 20/12/1987,
num total de 1.023 dias, frequentou o curso técnico da Escola Agrí-
cola de Jundiaí, na qualidade de aluno-aprendiz, onde percebia re-
muneração de forma indireta (alimentação, alojamento, fardamento,
roupa de cama, lavagem de roupa e atendimento médico/odonto-
lógico), pelo que faz jus à averbação do antecitado tempo para fins de
aposentadoria.
- Recurso inominado improvido.
Por sua vez, o paradigma invocado possui o seguinte teor (des-
taquei):
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO
ESTADUAL. ALUNO APRENDIZ. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE
SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. ACTIO NATA. EFETIVA VIOLAÇÃO.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO.
1. Nos termos do entendimento firmado nesta Corte, a prescrição tem
início com a efetiva lesão do direito tutelado, em atenção ao princípio
da actio nata, na medida em que esse é o momento que surge a
pretensão a ser deduzida em juízo.
2. A legislação apontada como originária do direito do autor não
suprimiu ou extinguiu vantagem, ao contrário, garantiu-lhe prerro-
gativa independentemente de prazo, razão pela qual não há falar em
violação de direito.
3. A pretensão do autor surgiu com o indeferimento administrativo de
seu pedido de averbação datado de 2000, por conseguinte não há falar
em prescrição do fundo de direito, tendo em conta que a ação foi
ajuizada em 20/12/2002.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 758.524/MG, Rel. Ministro PAULO GALLOTTI,
SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 23/03/2009)
Dos julgados transcritos evidencia-se que a Turma Recursal de ori-
gem adotou tese de não incidência da prescrição, enquanto que o
paradigma do STJ decidiu no sentido contrário, considerando a data
do indeferimento administrativo como marco inicial da contagem do
prazo prescricional.
Portanto, tenho por demonstrada a divergência.
DA UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA
Primeiramente, registro que tendo havido a condenação da União a
averbar o tempo de serviço, não se trata aqui de ação declaratória
pura apta a ensejar o afastamento da prescrição.
Prosseguindo, acerca da prescrição nos pedidos de averbação de tem-
po de serviço formulados por servidores públicos, já decidiu o STJ no
sentido de que ocorre a prescrição do fundo de direito quando de-
corridos mais de cinco anos entre a negativa administrativa e o
ajuizamento da ação. Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. ANUÊNIOS. REVISÃO
DE ATO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. OFENSA
AO ART. 535. DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DO FUN-
DO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. FALTA
DE INTERESSE DA PARTE AUTORA. SÚMULA 211/STJ. NE-
CESSIDADE, NO CASO CONCRETO, DO REEXAME DE PRO-
VAS. SÚMULAS 7 E 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTE-
MENTE CONSTITUCIONAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em face do
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes embargos de
declaração como agravo regimental.

2. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia
posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou au-
sência de prestação jurisdicional.
3. Quanto à prescrição, o acórdão recorrido foi proferido em con-
sonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se-
gundo a qual ocorre a prescrição do fundo de direito quando de-
corridos mais de cinco anos entre o ajuizamento da ação e o ato
administrativo que nega o próprio direito reclamado. (grifei)
4. No que diz com a alegação de falta de interesse do autor quanto ao
tempo de serviço prestado pelo autor à UFB e às Forças Armadas, a
par da matéria não ter sido enfrentada pelo acórdão recorrido, o
Tribunal de origem não se pronunciou acerca da aludida questão,
apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de
declaração. Nesse contexto, pois, incide o óbice da Súmula
2 11 / S T J .
5. A alegação de que ficou configurada a ausência de interesse do
autor em razão do reconhecimento administrativo em relação à parte
do pedido de contagem de tempo de serviço exigiria, tal como pos-
tulada nas razões do apelo especial, novo exame do acervo fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
6. Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de
ser examinada em sede de recurso especial.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no REsp 1383188/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRI-
MEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014)
No caso dos autos houve requerimento administrativo formulado em
16/09/2003, de cuja decisão indeferitória do pedido de averbação o
recorrido teve ciência em 06/10/2003. Desta decisão, em 17/06/2008,
interpôs recurso dirigido ao Chefe do Setor de Recursos Humanos da
SR/DPF/RN, que indeferiu o pedido em 04/07/2008, não havendo nos
autos a comprovação da data em que o recorrido teve ciência desta
decisão. A presente ação foi ajuizada em 22/10/2013.
Dessa forma, entendo que o incidente merece ser acolhido, para
afirmar a tese de que ocorre a prescrição do fundo de direito quando
decorridos mais de cinco anos entre o ajuizamento da ação e a ciência
do ato administrativo que nega o próprio direito reclamado, deter-
minando-se o retorno dos autos à Turma Recursal de origem para
adequação do acórdão.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO AO INCIDENTE DE UNI-
FORMIZAÇÃO, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 0 0 4 3 6 5 9 - 8 4 . 2 0 11 . 4 . 0 1 . 3 5 0 0
ORIGEM:GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE:ANDRE HENRIQUE TAMURA
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS
OAB:BA-19557
REQUERENTE:CLAUDIO TOSCANO DE LIMA
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS
OAB:BA-19557
REQUERENTE:DANILO SILVEIRA BORGES
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS
OAB:BA-19557
REQUERENTE:ELIAS MARCIO FERREIRA DA SILVA
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS
OAB:BA-19557
REQUERENTE:JEOVAH BONIFÁCIO DA SILVA JÚNIOR
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS
OAB:BA-19557
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁ-
RIO FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. DECRETO
84.669/80. RECURSO PROVIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão proferido pela 1ª Turma Recursal da Seção
Judiciária de Goiás, a qual manteve sentença que julgou improcedente
o pedido inicial, que visava à declaração da data de ingresso no órgão
como marco inicial da contagem dos interstícios de progressões e
promoções funcionais do autor (Policial Rodoviário Federal).
A recorrente alega que tal tese diverge da postura adotada pela Turma
Recursal do Sergipe (Autos n. 0506948-13.2012.4.05.8500, 0500091-
48.2012.4.05.8500, 0504636-30.2013.4.05.8500, 0500097-
55.2012.4.05.8500), e por esta Turma Nacional de Uniformização
(0501999-48.2009.405.8500) citando precedentes no qual se reputou
que os efeitos financeiros da progressão funcional devem coincidir
com a data em que os requisitos para tanto foram preenchidos.
Com contrarrazões, e admitido o recurso pela Turma Recursal de
origem, os autos foram distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
Inicialmente, cumpre destacar que o pedido de uniformização é tem-
pestivo e a divergência resta devidamente demonstrada, razão pela
qual o recurso deve ser conhecido.
Quanto ao mérito, a matéria que é objeto do presente recurso já foi
sedimentada nessa Turma Nacional de Uniformização, nos seguintes
termos:
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDE-
RAL. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO FUNCIONAL. DECRETO
84.669/80 E LEI 8.627/93. EFEITOS FINANCEIROS. RETROA-
ÇÃO AO MOMENTO EM QUE O SERVIDOR IMPLEMENTOU
OS REQUISITOS DE DESEMPENHO E TEMPO, A CONTAR DO
INGRESSO NO ÓRGÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM
O ENTENDIMENTO DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 13.
INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se de pedido de uni-
formização interposto pela União em face de acórdão da Turma Re-
cursal do Rio Grande do Norte, que manteve pelos próprios fun-
damentos sentença que julgou procedente o pedido do autor, policial
rodoviário federal, nos seguintes termos: "JULGO PROCEDENTE o
pedido formulado na inicial, nos termos do art. 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, para declarar como marco inicial para
contagem dos interstícios das progressões e promoções funcionais da
parte autora a data do seu ingresso no órgão, bem como para con-
denar a parte ré a pagar as parcelas atrasadas devidas a esse título, a
serem atualizadas conforme os parâmetros do Manual de Cálculos da
Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 267, de 02/12/2013".
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. 3. Alega a União que o
acórdão recorrido divergiu do entendimento da Turma Recursal de
Goiás - processo 0043769-83.2011.4.01.3500 - na medida em que
para o paradigma a progressão funcional, da maneira como prevista
no Decreto 84.669/80, não afronta o princípio da isonomia. 4. O
incidente não comporta conhecimento, pois o acórdão impugnado está
em consonância com a jurisprudência da TNU, consolidada no re-
presentativo de controvérsia, PEDILEF 05019994820094058500, Rel.
Juiz Federal Rogério Moreira Alves, DOU 28/10/2011, inclusive
mencionado na sentença como parte de sua fundamentação, como
transcrevo: 'Da leitura dos dispositivos acima transcritos, percebe-se
que a progressão funcional regulamentada pelo Decreto nº 84.669/80
depende, além do requisito temporal, do desempenho satisfatório no
cargo, condicionado à aferição por meio de avaliações de desem-
penho periódicas. Vê-se também que foram estabelecidas datas únicas
para efetivação dos efeitos financeiros decorrentes das progressões
funcionais, no caso setembro e março, conforme previsão do art. 19
supra transcrito. Ocorre que, ao estipular datas únicas para o início
dos efeitos financeiros das progressões, sem levar em conta o efetivo
tempo de serviço do Policial Rodoviário Federal no órgão, o Re-
gulamento findou por afrontar o princípio da isonomia, equiparando
servidores que se encontram em situações distintas. Ainda que se
admita como válida a estipulação de uma data única para fins de
organização da Administração, deveria esta respeitar os períodos atra-
sados, observando as condições de cada servidor, o que não tem
ocorrido, conforme se infere dos autos. A Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência, ao analisar caso semelhante ao presente
(progressão funcional dos Policiais Federais), uniformizou entendi-
mento no seguinte sentido: 'E M E N T A PROGRESSÃO FUN-
CIONAL. CARREIRA POLICIAL FEDERAL. REQUISITOS FIXA-
DOS POR DECRETO. EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS
À DATA EM QUE COMPLETADO O QÜINQÜÊNIO DE EXER-
CÍCIO DO CARGO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PRINCÍPIO
DA ISONOMIA. 1. A lei não estipulou os requisitos para a pro-
gressão funcional, delegando expressamente ao Poder Executivo ple-
na competência para regulamentar a matéria. O Decreto nº 2.565/98
não ofende o princípio da legalidade, porque não contraria em ne-
nhum ponto a lei regulamentada nem regulamentou matéria sob re-
serva legal. 2. O regulamento não é totalmente livre para estipular os
requisitos e condições da progressão funcional. Hão de ser respei-
tados direitos e garantias constitucionais, hierarquicamente superiores.
O art. 5º do Decreto nº 2.565/98, ao impor uma data única para início
dos efeitos financeiros da progressão funcional, afronta o princípio da
isonomia, desde que confere tratamento único a indivíduos que se
encontram em situações diferentes. A eficácia da progressão fun-
cional deve ser observada segundo a situação individual de cada
servidor. 3. Uniformizado o entendimento de que os efeitos finan-
ceiros da progressão funcional na carreira Policial Federal devem
retroagir ao momento em que tiverem sido completados os cinco anos
ininterruptos de efetivo exercício. 4. Pedido de uniformização im-
provido, com a determinação de devolução dos recursos com mesmo
objeto às Turmas de origem a fim de que, nos termos do art. 15, §§
1º e 3º, do RI/TNU, mantenham ou promovam a adequação da de-
cisão recorrida. (TNU, PEDILEF 05019994820094058500, JUIZ FE-
DERAL ROGÉRIO MOREIRA ALVES, DOU 28/10/2011)'. 5. In-
cidente não conhecido. Aplicação da Questão de Ordem 13 da
TNU.Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Unifor-
mização NÃO CONHECER do incidente de uniformização inter-
posto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
(PEDILEF 05029160320144058400, JUÍZA FEDERAL ANGELA
CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 25/09/2015 PÁGINAS
150/199.)
Estando a decisão recorrida em desconformidade com tal tese, o
pedido de uniformização deve ser provido, a fim de reiterar o en-
tendimento de que os efeitos financeiros da progressão funcional na
carreira Policial Federal devem retroagir ao momento em que tiverem
sido completados os cinco anos ininterruptos de efetivo exercício.
Devido a multiplicidade de autores e à necessidade de verificação
detalhada dos requisitos por parte de cada um, deixo de aplicar a
Questão de Ordem n. 38, devendo os autos, portanto, retornar à
Turma Recursal de origem para adequação.
Ante o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, DAR PROVIMENTO ao incidente de unifor-
mização de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

P R O C E S S O : 5 0 0 0 11 9 - 1 7 . 2 0 1 2 . 4 . 0 4 . 7 1 0 9
ORIGEM:RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERENTE:DEODATO GONÇALVES MACHADO
PROC./ADV.:ALMIR VANDERLEI MACHADO BASTOS
OAB:RS-34523
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. REVISÃO GERAL ANUAL. PA-
RADIGMAS REFERENTES ÀS LEIS 8.622/93 E 8.627/93. CASO
EM QUE SE DISCUTE A LEI 11.784/08. AUSÊNCIA DE SIMI-
LITUDE FÁTICA. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão da 2ª Turma Recursal do Rio Grande do Sul, a
qual manteve sentença de improcedência de pedido que visava aplicar
ao soldo do autor o maior percentual de ajuste previsto na Lei
11 . 7 8 4 / 0 8 .
Na decisão recorrida, reputou-se que a Lei 11.784/08 não trata de
revisão geral anual, mas apenas de reestruturação da carreira militar,
inclusive para corrigir distorções antes existentes, não havendo qual-
quer ilegalidade em tal proceder.
O recorrente argumenta que a referida Lei, ao estabelecer percentuais
diferentes de reajuste para as diferentes carreiras e patentes militares
violou o princípio da isonomia e o art. 37, inc. X, da Constituição.
Desse modo, requer lhe seja concedido o mesmo percentual de au-
mento devido aos soldados recrutas (137,83%) ou subsidirariamente o
reajuste aplicado aos soldados engajados (55,74%). A título de pa-
radigma, cita precedentes do STJ e da TNU referentes às Leis
8.622/93 e 8.627/93 (reajuste de 28,88%).
Com contrarrazões e inicialmente inadmitido pela Presidência da Tur-
ma Recursal de origem, após a interposição de agravo, vieram os
autos distribuídos a este Relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
Não há qualquer similitude fática entre o acórdão recorrido e os
paradigmas apresentados.
Isso porque, nos paradigmas, discutiu-se a ocorrência de revisão geral
anual por força das Leis 8.622/93 e 8627/93. Já no acórdão recorrido,
a tese colocada em debate diz respeito à alegada revisão geral por
força da Lei 11.784/08. A eventual relação entre as razões de decidir
do paradigma e a tese que pretende ver prevalecer até poderia servir
como reforço argumentativo, mas não é suficiente para caracterizar a
divergência para fins de cabimento de incidente de uniformização,
que também demanda similitude fática entre os casos.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:2012.51.69.001830-7
ORIGEM:RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE:JOSMAR RAMOS DA SILVA
PROC./ADV.:LUIZ AUGUSTO S. COELHO DA SILVA
OAB:RJ-77878
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. SOLDO INFERIOR AO SALÁ-
RIO MÍNIMO. PARADIGMA DE TRIBUNAL REGIONAL FEDE-
RAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
RECURSO NÃO CONHECIDO
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela parte autora
em face de acórdão da 1ª Turma Recursal do Rio de Janeiro que
manteve sentença de improcedência do pedido inicial, o qual visava
ao pagamento das diferenças entre o valor recebido pelo autor e o
salário mínimo vigente ao tempo em que prestou serviço militar
(entre 04/06/1979 e 30/06/1980).
Na decisão recorrida, reputou-se que a pretensão se encontra pres-
crita, nos termos do art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932, tendo em
vista que o transcurso de mais de 30 anos entre o nascimento da
pretensão e o ajuizamento da demanda.
O recorrente argumenta, em resumo, que tanto a Constituição Federal
de 1988, como a Lei 8.237/91, asseguram o recebimento de salário-
mínimo e que tais disposições devem ser aplicadas retroativamente.
Alega ainda que o Governo Federal teria ignorado a prescrição para
fins de indenizar as pessoas que foram perseguidas pela ditadura
militar, de modo que, por isonomia, também lhe deveria ser estendido
tal benefício. Cita precedente do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região.

Com contrarrazões, o recurso foi inadmitido pela Turma Recursal de
origem e, após agravo, distribuído a este relator.
É o breve relatório.
Dou por prejudicado o agravo, tendo em vista que o juízo definitivo
quanto à admissibilidade do incidente cabe a este colegiado.
O incidente não deve ser conhecido, tendo em vista que o recorrente
apresentou, como paradigma, apenas decisão de Tribunal Regional
Federal.
O pedido de uniformização de interpretação de lei federal, todavia, só
é cabível se demonstrada a divergência entre Turmas Recursais fe-
derais de diferentes regiões ou destas em relação à jurisprudência da
TNU e do STJ, nos termos do art. 14, §2º, da Lei 10259/01. O
recorrente, todavia, não se desincumbiu de tal ônus, de modo que está
ausente um dos requisitos de admissibilidade.
Ademais, o recorrente apenas transcreveu a ementa do julgado (que
sequer trata da prescrição em casos congêneres), sem qualquer cotejo
analítico, restando inviável saber se há identidade entre as questões
fáticas.
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.
Brasília, 16 de março de 2016.

GERSON LUIZ ROCHA
Juiz Federal Relator

PROCESSO:0505568-90.2014.4.05.8400
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A):ANTONIO EVANGELISTA DE MEDEIROS
PROC./ADV.:ADÍLIA DANIELLA NÓBREGA FLOR
OAB:PB-17228

E M E N TA

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AD-
MINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁ-
RIO FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. DECRETO
84.669/80. APLICAÇÃO DA QUESTÃO DE ORDEM N. 13 DA
TNU
Trata-se de incidente de uniformização interposto pela União em face
de acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio
Grande do Norte, a qual manteve sentença que julgou procedente o
pedido para o fim de declarar a data de ingresso no órgão como
marco inicial da contagem dos interstícios de progressões e pro-
moções funcionais do autor (Policial Rodoviário Federal).
A recorrente alega que a tese adotada no acórdão recorrido diverge do
entendimento da Turma Recursal de Goiás (paradigma: 0043769-
83.2011.401.3500), citando precedente no qual se reputou que a pro-
gressão funcional, como prevista no Decreto 84.669/80, não afronta o
princípio da isonomia.
Com contrarrazões, e admitido o recurso pela Turma Recursal de
origem, os autos foram distribuídos a este relator.
É o breve relatório.
A matéria que é objeto do presente recurso já foi sedimentada nessa
Turma Nacional de Uniformização, nos seguintes termos:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
FEDERAL. ADMINISTRATIVO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDE-
RAL. PROGRESSÃO E PROMOÇÃO FUNCIONAL. DECRETO
84.669/80 E LEI 8.627/93. EFEITOS FINANCEIROS. RETROA-
ÇÃO AO MOMENTO EM QUE O SERVIDOR IMPLEMENTOU
OS REQUISITOS DE DESEMPENHO E TEMPO, A CONTAR DO
INGRESSO NO ÓRGÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM
O ENTENDIMENTO DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 13.
INCIDENTE NÃO CONHECIDO. 1. Trata-se de pedido de uni-
formização interposto pela União em face de acórdão da Turma Re-
cursal do Rio Grande do Norte, que manteve pelos próprios fun-
damentos sentença que julgou procedente o pedido do autor, policial
rodoviário federal, nos seguintes termos: "JULGO PROCEDENTE o
pedido formulado na inicial, nos termos do art. 269, inciso I, do
Código de Processo Civil, para declarar como marco inicial para
contagem dos interstícios das progressões e promoções funcionais da
parte autora a data do seu ingresso no órgão, bem como para con-
denar a parte ré a pagar as parcelas atrasadas devidas a esse título, a
serem atualizadas conforme os parâmetros do Manual de Cálculos da
Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 267, de 02/12/2013".
2. Nos termos do artigo 14 da Lei 10.259/01, caberá pedido de
uniformização de interpretação de lei federal quando houver diver-
gência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por
Turmas Recursais na interpretação da lei. 3. Alega a União que o
acórdão recorrido divergiu do entendimento da Turma Recursal de
Goiás - processo 0043769-83.2011.4.01.3500 - na medida em que
para o paradigma a progressão funcional, da maneira como prevista
no Decreto 84.669/80, não afronta o princípio da isonomia. 4. O
incidente não comporta conhecimento, pois o acórdão impugnado está
em consonância com a jurisprudência da TNU, consolidada no re-
presentativo de controvérsia, PEDILEF 05019994820094058500, Rel.
Juiz Federal Rogério Moreira Alves, DOU 28/10/2011, inclusive
mencionado na sentença como parte de sua fundamentação, como
transcrevo: 'Da leitura dos dispositivos acima transcritos, percebe-se
que a progressão funcional regulamentada pelo Decreto nº 84.669/80
depende, além do requisito temporal, do desempenho satisfatório no
cargo, condicionado à aferição por meio de avaliações de desem-
penho periódicas. Vê-se também que foram estabelecidas datas únicas
para efetivação dos efeitos financeiros decorrentes das progressões
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funcionais, no caso setembro e março, conforme previsão do art. 19
supra transcrito. Ocorre que, ao estipular datas únicas para o início
dos efeitos financeiros das progressões, sem levar em conta o efetivo
tempo de serviço do Policial Rodoviário Federal no órgão, o Re-
gulamento findou por afrontar o princípio da isonomia, equiparando
servidores que se encontram em situações distintas. Ainda que se
admita como válida a estipulação de uma data única para fins de
organização da Administração, deveria esta respeitar os períodos atra-
sados, observando as condições de cada servidor, o que não tem
ocorrido, conforme se infere dos autos. A Turma Nacional de Uni-
formização de Jurisprudência, ao analisar caso semelhante ao presente
(progressão funcional dos Policiais Federais), uniformizou entendi-
mento no seguinte sentido: 'E M E N T A PROGRESSÃO FUN-
CIONAL. CARREIRA POLICIAL FEDERAL. REQUISITOS FIXA-
DOS POR DECRETO. EFEITOS FINANCEIROS RETROATIVOS
À DATA EM QUE COMPLETADO O QÜINQÜÊNIO DE EXER-
CÍCIO DO CARGO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. PRINCÍPIO
DA ISONOMIA. 1. A lei não estipulou os requisitos para a pro-
gressão funcional, delegando expressamente ao Poder Executivo ple-
na competência para regulamentar a matéria. O Decreto nº 2.565/98
não ofende o princípio da legalidade, porque não contraria em ne-
nhum ponto a lei regulamentada nem regulamentou matéria sob re-
serva legal. 2. O regulamento não é totalmente livre para estipular os
requisitos e condições da progressão funcional. Hão de ser respei-
tados direitos e garantias constitucionais, hierarquicamente superiores.
O art. 5º do Decreto nº 2.565/98, ao impor uma data única para início
dos efeitos financeiros da progressão funcional, afronta o princípio da
isonomia, desde que confere tratamento único a indivíduos que se
encontram em situações diferentes. A eficácia da progressão fun-
cional deve ser observada segundo a situação individual de cada
servidor. 3. Uniformizado o entendimento de que os efeitos finan-
ceiros da progressão funcional na carreira Policial Federal devem
retroagir ao momento em que tiverem sido completados os cinco anos
ininterruptos de efetivo exercício. 4. Pedido de uniformização im-
provido, com a determinação de devolução dos recursos com mesmo
objeto às Turmas de origem a fim de que, nos termos do art. 15, §§
1º e 3º, do RI/TNU, mantenham ou promovam a adequação da de-
cisão recorrida. (TNU, PEDILEF 05019994820094058500, JUIZ FE-
DERAL ROGÉRIO MOREIRA ALVES, DOU 28/10/2011)'. 5. In-
cidente não conhecido. Aplicação da Questão de Ordem 13 da
TNU.Acordam os membros da TNU - Turma Nacional de Unifor-
mização NÃO CONHECER do incidente de uniformização inter-
posto, nos termos do voto-ementa da Juíza Federal Relatora.
(PEDILEF 05029160320144058400, JUÍZA FEDERAL ANGELA
CRISTINA MONTEIRO, TNU, DOU 25/09/2015 PÁGINAS
150/199.)
Estando a decisão recorrida de acordo com tal entendimento, o pedido
de uniformização não deve ser conhecido, nos termos da Questão de
Ordem n. 13, da TNU ("Não cabe Pedido de Uniformização, quando
a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de Jurispru-
dência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido
do acórdão recorrido").
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER do incidente de uni-
formização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima
indicadas, decide a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais, NÃO CONHECER do incidente de uniformização
de jurisprudência, nos termos do voto-ementa do Relator.

Brasília, 16 de março de 2016.
GERSON LUIZ ROCHA

Juiz Federal Relator

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.586/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 25/04/2014)
Ante o exposto, com fundamento no art. 8º, X, c/c art. 35, §2º, ambos
do RITNU, nego seguimento ao recurso extraordinário.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 05 de Fevereiro de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 190, no dia 18/03/2016 com incorreção no original.
PROCESSO:0005513-20.2006.4.03.6304
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:JOSÉ VICTOR DA SILVA
PROC./ADV.:DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A):INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra inadmissão de incidente de uni-
formização nacional suscitado pela parte ora requerente, pretendendo
a reforma de acórdão que, mantendo a sentença, negou a concessão
do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, concluíram que o ora requerente não faz jus ao benefício
pleiteado, deixando de reconhecer supostos períodos laborados sob
condições especiais, com isso, o autor deixou de cumprir com os
requisitos mínimos para concessão desta aposentadoria.
Destarte, a pretensão de alterar o entendimento firmado pela Turma
de origem não é possível em virtude da necessidade de revisão de
provas dos autos. Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se co-
nhece de incidente de uniformização que implique reexame de ma-
téria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de março de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 177, no dia 29/04/2016 com incorreção no original.
P R O C E S S O : 0 0 0 6 7 4 6 - 9 4 . 2 0 0 7 . 4 . 0 3 . 6 3 11
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE:INSS
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):IDNIR ROMERO PLACZKIEVICZ
PROC./ADV.:SERGIO RODRIGUES DIEGUES
OAB:SP-169755

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem que
julgou procedente o pedido de concessão de auxílio-doença/aposen-
tadoria por invalidez à parte autora.
É o relatório.
O presente recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno probatório dos autos,
entenderam haver comprovação dos requisitos legais para a concessão
do benefício pleiteado.
A pretensão de se alterar o referido entendimento não é possível em
virtude da necessidade de revisão de provas dos autos. Aplica-se,
assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de uni-
formização que implique reexame de matéria de fato")
Ante o exposto, com base no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de março de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 178, no dia 29/04/2016 com incorreção no original.
P R O C E S S O : 0 5 0 11 8 5 - 6 3 . 2 0 1 4 . 4 . 0 5 . 8 4 0 2
ORIGEM:RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NOR-
TE
REQUERENTE:DANIEL MELO KAISER
PROC./ADV.:RAFAELA LOPES DE MELO COSME
OAB:RN-5962
REQUERIDO(A):UNIÃO
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional, pretendendo a reforma de acórdão no qual
se discute o direito ao adicional de atividade penosa a servidor pú-
blico do Poder Judiciário.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
Com efeito, verifica-se que o paradigma apresentado oriundo da Tur-
ma Recursal de Rondônia não se presta à demonstração da diver-
gência jurisprudencial, eis que meramente juntado sem a indicação da
sua fonte, em desconformidade com a inteligência da Questão de

Ordem 3 desta TNU, a saber: "A cópia do acórdão paradigma so-
mente é obrigatória quando se tratar de divergência entre julgados de
turmas recursais de diferentes regiões, sendo exigida, no caso de
julgado obtido por meio da internet, a indicação da fonte que permita
a aferição de sua autenticidade".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 193, no dia 18/03/2016 com incorreção no original.
PROCESSO: 0518187-61.2014.4.05.8300
ORIGEM: 2ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: JOÃO MANOEL DA SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA.. OAB:
PE-573-A
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão da Turma Recursal de origem em que
se discute a concessão de benefício assistencial à pessoa com de-
ficiência.
É o relatório.
O presente recurso merece prosperar.
A TNU, por meio das Súmulas 47 e 80, pacificou o entendimento no
sentido de que:
Súmula 47) Uma vez reconhecida a incapacidade parcial para o tra-
balho, o juiz deve analisar as condições pessoais e sociais do se-
gurado para a concessão de aposentadoria por invalidez.
Súmula 80) Nos pedidos de benefício de prestação continuada
(LOAS), tendo em vista o advento da Lei 12.470/11, para adequada
valoração dos fatores ambientais, sociais, econômicos e pessoais que
impactam na participação da pessoa com deficiência na sociedade, é
necessária a realização de avaliação social por assistente social ou
outras providências aptas a revelar a efetiva condição vivida no meio
social pelo requerente.
Assim, o acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência
desta Turma Nacional, no sentido de que a incapacidade parcial ou
leve não constitui óbice à concessão do benefício, porém, nestes
casos, a incapacidade deve ser conjugada com a análise das condições
pessoais da parte demandante.
Assim, levando-se em consideração a sistemática dos recursos re-
presentativos da controvérsia, dos sobrestados por força de reper-
cussão geral e dos incidentes de uniformização processados na TNU,
em que se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B,
§ 3º, e 543-C, § 7º, do CPC, os autos devem ser devolvidos à Turma
Recursal de origem para aplicação do entendimento pacificado no
âmbito da Turma Nacional de Uniformização.
Ante o exposto, com fundamento no art. 16, II, do RITNU, dou
provimento ao agravo para admitir o incidente de uniformização e,
prosseguindo no julgamento, a ele dar provimento. Em consequência,
determino a restituição dos autos à origem, para a adequação do
julgado e consequente análise das condições em comento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 06 de Novembro de 2015.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 117, no dia 15/01/2016 com incorreção no original.
PROCESSO:0521518-51.2014.4.05.8300
ORIGEM:3ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE:UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PER-
NAMBUCO - UFRPE
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A):ISAAC PEREIRA BASTOS NETO
PROC./ADV.:THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO
OAB:PE-24172
PROC./ADV.:JOSÉ CARLOS ALMEIDA JUNIOR
OAB:PE-1037

DECISÃO

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de abril de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União, seção 1,
página 200, no dia 09/05/2016 com incorreção no original.
PROCESSO: 2007.50.50.011066-0
ORIGEM: Seção Judiciária do Espírito Santo

DECISÕES

REPUBLICAÇÃO
PROCESSO: 0004049-17.2013.4.03.6303
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JOSEPH CHANEL GALLANT
PROC./ADV.: MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA OAB: SP-
312716
REQUERIDO(A): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto pela parte ora requerente
contra decisão monocrática proferida pelo presidente da TNU, que
negou provimento ao agravo apresentado.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
Conforme dispõe o art. 16, §1º, do atual regimento interno - Re-
solução 345/2015-, os julgados proferidos pelo presidente desta TNU
são irrecorríveis.
No mesmo sentido, já decidiu o STJ:
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO INCIDENTE
DE UNIFORMIZAÇÃO. RECURSO CONTRA DECISÃO DO PRE-
SIDENTE DA TNU. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS OR-
DINÁRIAS. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A previsão legal de cabimento de pedido de uniformização de
interpretação de lei federal ao Superior Tribunal de Justiça cinge-se à
orientação acolhida pela Turma de Uniformização em questões de
direito material, nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/01, não
apenas contra a decisão do Presidente da TNU.
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REQUERENTE: MOACIR SADER SILVEIRA JUNIOR
PROC./ADV.: LUIS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA OAB:
ES-6942
REQUERIDO (A): UNIÃO FEDERAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

DECISÃO

Em atenção à petição apresentada pela parte autora, compulsando os
autos, verifico que, de fato, a matéria tratada nos autos não guarda
semelhança com aquela discutida no representativo n.
0 5 1 2 11 7 4 6 2 0 1 4 4 0 5 8 1 0 0 .
No caso concreto, trata-se de agravo interposto contra decisão que
inadmitiu o incidente de uniformização nacional suscitado pela parte
ora requerente, pretendendo a reforma do acórdão proferido pela
Turma Recursal de Origem, no qual se discute a possibilidade de
incorporação de quintos como vantagem remuneratória pessoal à par-
te autora, servidora pública.
É o relatório.
No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, tendo em vista equívoco quando do anterior so-
brestamento do feito, remetam-se os autos à Secretaria desta TNU
para que torne o referido ato sem efeito e, com fundamento no art. 8º,
I, do RITNU, dou provimento ao agravo para admitir o incidente de
uniformização. Em consequência, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 10 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0007356-16.2012.4.03.6302
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: ORLANDO MOREIRA
PROC./ADV.: MARCUS VINÍCIUS CARUSOOAB: SP-214853
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 27 de abril de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0010683-49.2006.4.03.6311
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: JORGE TADEU DE ALMEIDA
PROC./ADV.: RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA OAB: SP-
93821
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 22 de abril de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0062428-91.2007.4.01.3400
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: EDIVALDO ANTONIO DE JESUS GINO
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 25 de abril de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0500426-83.2015.4.05.8105
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: FRANCISCO BEZERRA MACIEL
PROC./ADV.: MOISÉS CASTELO DE MENDONÇA OAB: CE-
7128

REQUERIDO (A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma do acórdão da Turma Recursal de origem, no qual
se discute a concessão de aposentadoria rural por idade à parte au-
tora.
É o relatório.
O recurso não merece prosperar.
As instâncias ordinárias, de posse do caderno fático-probatório dos
autos, decidiram que a parte não comprovou o cumprimento do re-
quisito da qualidade de segurado especial.
Logo, a pretensão de alterar o referido entendimento não é possível,
em virtude da necessidade de revisão de provas dos autos.
Aplica-se, assim, a Súmula 42/TNU ("Não se conhece de incidente de
uniformização que implique reexame de matéria de fato").
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 6 de abril de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 0503821-17.2014.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: RENILDA NUNES DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: DAVY OLIVEIRA OAB: PE-23762
REQUERIDO (A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
OAB: BB-0000000

DECISÃO

No caso vertente, há indícios da divergência suscitada, porquanto o
entendimento do acórdão recorrido diverge, em princípio, da posição
adotada no aresto acostado como paradigma.
Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade, a matéria em
debate merece melhor exame pelo órgão julgador.
Ante o exposto, determino a distribuição do feito.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 03 de maio de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5002658-13.2013.4.04.7208
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO (A): JOÃO DE PAULA SILVEIRA
PROC./ADV.: ANTONIO PINHEIRO JÚNIOR OAB: SC-19 636

DECISÃO

Chamo o feito à ordem.
Verifico que houve equívoco quando da publicação das decisões desta
Presidência, datadas de 04/09/2015 e 12/02/2016, porquanto o feito
foi julgado monocraticamente em 06/03/2015, sendo da competência
do relator a apreciação dos recursos subsequentes.
Ante o exposto, anulo as decisões anteriormente prolatadas por esta
Presidência, com posterior remessa ao relator.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 19 de maio de 2015.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais
PROCESSO: 5003338-66.2011.4.04.7111
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: EGON NAGEL
PROC./ADV.: MARIA DE LOURDES POETA DORNELLES OAB:
RS-15442
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o incidente
de uniformização nacional suscitado pela parte ora requerente, pre-
tendendo a reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Jui-
zados Especiais Federais da Seção Judiciária do Rio Grande do
Sul.
A Turma de origem manteve a sentença a qual reconheceu a de-
cadência do direito à revisão do benefício previdenciário.
Sustenta a parte requerente que o acórdão recorrido diverge da ju-
risprudência do STJ e alega que a decadência não incide por estar
pleiteando concessão de benefício e não sua revisão.
É o relatório.
O presente recurso não comporta provimento.
O Supremo Tribunal Federal, através do RE 626.489/SE (DJe de
28/10/2013), firmou entendimento no seguinte sentido:
"DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊN-
CIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.
1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma
vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser
afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo
decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário. 2. É
legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para

a revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da
segurança jurídica, no interesse em evitar a eternização dos litígios e
na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previ-
denciário. 3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida
Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de
agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente prevista.
Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente,
sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição. 4.
Inexiste direito adquirido a regime jurídico não sujeito a decadên-
cia"
No presente caso, operou-se a decadência, vez que a demanda foi
proposta mais de 10 anos depois da data do primeiro pagamento
(dezembro de 1999), a saber 16/09/2011.
Destarte, incide, por analogia, com relação ao entendimento do STF,
a Questão de Ordem 24/TNU "Não se conhece de incidente de uni-
formização interposto contra acórdão que se encontra no mesmo sen-
tido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, externada em sede
de incidente de uniformização ou de recursos repetitivos, represen-
tativos de controvérsia".
Ante o exposto, com fulcro no art. 8º, VIII, do RITNU, nego pro-
vimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 3 de fevereiro de 2016.

MINISTRO OG FERNANDES
Presidente da Turma Nacional de Uniformização

dos Juizados Especiais Federais

ATOS ORDINATÓRIOS

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vistas ao sus-
citado para contrarrazões ao Incidente de Uniformização dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSO:0007392-22.2007.4.03.6306
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
SUSCITANTE:FILADÉLFIO QUIRINO DA SILVA
PROC./ADV.:JÚLIO ANTONIO DE OLIVEIRA
OAB:SP 111.335
S U S C I TA D O ( A ) : I N S S
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO:5059694-55.2013.4.04.7000
ORIGEM:PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
SUSCITANTE:JORGE OMAR FRANÇA SILVA
PROC./ADV.:SOELI INGRACIO DE SILVA
OAB:PR-37333
S U S C I TA D O ( A ) : I N S S
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO:0004509-12.2006.4.03.6315
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
SUSCITANTE:WALDEMAR KSYVICKS
PROC./ADV.:JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA
O A B : S P - 111 3 3 5
S U S C I TA D O ( A ) : I N S S
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
P R O C E S S O : 0 0 0 8 8 8 7 - 11 . 2 0 0 6 . 4 . 0 3 . 6 3 1 5
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
SUSCITANTE:VALDEMAR SILVEIRA MELLO
PROC./ADV.:JÚLIO ANTONIO DE OLIVEIRA
OAB:SP 111.335
S U S C I TA D O ( A ) : I N S S
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO:0009516-77.2009.4.03.6315
ORIGEM:Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
SUSCITANTE:PAULO VIDAL GONÇALVES
PROC./ADV.:JÚLIO ANTONIO DE OLIVEIRA
OAB:SP 111.335
S U S C I TA D O ( A ) : I N S S
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
PROCESSO:5002613-81.2014.4.04.7205
ORIGEM:SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
SUSCITANTE:JOHNNY MULLER
PROC./ADV.:PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE
OAB:SC 19.707
S U S C I TA D O ( A ) : I N S S
PROC./ADV.:PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

ATO Nº 244, DE 24 DE MAIO DE 2016

Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho,
em favor do Tribunal Superior do Trabalho,
crédito suplementar no valor global de R$
74.000,00, para reforço de dotação cons-
tante da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando os termos do art. 43 da Lei n.º 13.242, de 30
de dezembro de 2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2016,
c/c com o art. 4º da Lei n.º 13.255, de 14 de janeiro de 2016, Lei
Orçamentária Anual - 2016, e as disposições contidas na Portaria
SOF/MP n.º 11, de 3 de fevereiro de 2016, e no Ato Conjunto
TST.CSJT.GP nº 3, de 16 de fevereiro de 2016, resolve:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em
favor do Tribunal Superior do Trabalho, crédito suplementar, tipo
457, com compensação, no valor global de R$ 74.000,00, para aten-
der às programações constantes do Anexo I deste Ato.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no
art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, até
o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no
Anexo II deste Ato.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
FILHO
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ANEXO

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho
UNIDADE: 15101 - Tribunal Superior do Trabalho
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 74.000
Atividades

02 331 0571 2011 Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados e Militares 74.000
02 331 0571 2011 0001 Auxílio-Transporte aos Servidores Civis, Empregados e Militares - Nacional 74.000

F 3 1 90 0 100 74.000
TOTAL - FISCAL 74.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 74.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho
UNIDADE: 15101 - Tribunal Superior do Trabalho
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 74.000
Atividades

02 331 0571 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares 74.000
02 331 0571 2012 0001 Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis, Empregados e Militares - Nacio-

nal
74.000

F 3 1 90 0 100 74.000
TOTAL - FISCAL 74.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 74.000

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO

PORTARIA No- 245, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições e em atendimento ao disposto nos art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, resolve:
Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 2ª Região, referente ao 1º quadrimestre de 2016, na forma dos anexos, bem como autorizar sua publicação e disponibilização por

meio da internet, conforme previsto no art.55, § 2º, da referida lei.

POUL ERIK DYRLUND

ANEXO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS DA 2º REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/15 A ABRIL/16

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.273.570.013,41 9.833.479,81 1.283.403.493,22

Pessoal Ativo 1.065.767.367,65 8.716.796,60 1.074.484.164,25
Pessoal Inativo e Pensionistas 207.802.645,76 1 . 11 6 . 6 8 3 , 2 1 208.919.328,97
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 191.552.362,29 1.929.731,64 193.482.093,93
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 535.305,98 42.444,59 577.750,57
Decorrentes de Decisão Judicial 4.790.820,13 1.078,00 4.791.898,13
Despesas de Exercícios Anteriores 2.912.845,50 1.886.209,05 4.799.054,55
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 183.313.390,68 0,00 183.313.390,68

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.082.017.651,12 7.903.748,17 1.089.921.399,29

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,154477% 0 , 0 0 11 2 8 % 0,155606%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,256773% 1.798.537.329,63
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,243934% 1.708.610.463,15
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,231096% 1.618.683.596,67
FONTE: SIAFI GERENCIAL
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
Limite máximo fixado pela Resolução CJF 250/2013.

MARIA DE FÁTIMA GONÇALVES LESSA
Diretora da Secretaria de Controle Interno

ELIANE MONTECHIARI DE ALMEIDA SANCHES
Diretora da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças

MARIA LÚCIA PEDROSO DE LIMA RAPOSO
Diretora da Secretaria Geral
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

PORTARIA No- 223, DE 24 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que dispõem o inciso III do art. 54 e o § 2º do art. 55 da Lei Complementarnº
101, de 04 de maio de 2000 e o decidido pelo E. Conselho de Administração deste Tribunal, em Sessão realizada em 26.09.2012, resolve:

Art. 1º Aprovar, "ad referendum" do Conselho de Administração, o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça Federal da 5ª Região referente ao 1º quadrimestre de 2016, na forma dos anexos, a ser publicado no
Diário Oficial da União e disponibilizado para acesso público na internet.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS DA 5ª REGIÃO

OS DADOS SE REFEREM A UMA REPUBLICAÇÃO? (1 = SIM 2 = NÃO) 2
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS

TO TA L

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 966.582.395,81 6.609.996,81 973.192.392,62
Pessoal Ativo 832.656.038,83 5.250.305,98 837.906.344,81
Pessoal Inativo e Pensionistas 133.926.356,98 1.359.690,83 135.286.047,81
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 11 8 . 7 9 3 . 3 3 8 , 4 0 1.797.885,88 120.591.224,28
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 291.671,31 0,00 291.671,31
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 1.783.804,16 1.783.804,16
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 11 8 . 5 0 1 . 6 6 7 , 0 9 14.081,72 11 8 . 5 1 5 . 7 4 8 , 8 1
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 847.789.057,41 4 . 8 1 2 . 11 0 , 9 3 852.601.168,34

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,121037% 0,000687% 0,121724%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,228829% 1.602.806.753,83
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,217388% 1.522.666.416,14
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,205946% 1.442.526.078,45

FONTE: TESOURO GERENCIAL
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
.a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
.b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
Limites Legal (Máximo) e Prudencial definidos pela Resolução nº 250/2013 do Conselho da Justiça Federal.

ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA
Presidente do Tribunal

ROSIMEIRE LIMA GREGÓRIO
Diretora da Subsecretaria de Orçamento e Finanças

Em exercício

SÍDIA MARIA PORTO LIMA
Diretora da Subsecretaria de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

PORTARIA No- 111, DE 24 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE, no uso das atribuições que lhe são conferidas, nos termos do artigo 19, incisos XVI e XLI e do art. 20, inciso I
do Regimento Interno do Tribunal, tendo em vista o disposto no artigo 18, § 2º; caput do artigo 54, inciso III; artigo 55, inciso I, alínea "a" e § 2º, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, referente ao período de maio de 2015 a abril de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desa. WALDIRENE CORDEIRO

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 31.179.387,35 201.270,05
Pessoal Ativo 27.878.963,89 195.922,59
Pessoal Inativo e Pensionistas 3.300.423,46 5.347,46
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 2.798.609,25 5.539,82
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 23.257,79 192,36
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.775.351,46 5.347,46
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 28.380.778,10 195.730,23

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 28.576.508,33 0,004080
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LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 59.103.013,12 0,008438

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 56.147.862,46 0,008016

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 5 3 . 1 9 2 . 7 11 , 8 1 0,007594

FONTE: Sistema SIAFI, COFIC/SOF/TSE e SECON/COFIN/SAO/TRE/AC. Data da emissão 20/05/2016 e hora de
emissão 10:42
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/5/2016.

Desa. WALDIRENE CORDEIRO
Presidente do Tribunal

Em exercício

CARLOS VENÍCIUS FERREIRA RIBEIRO
Diretor-Geral

SANDRO ROBERTO DE OLIVEIRA BEZERRA
Coordenador de Controle Interno

ANTÔNIO DA SILVA GALVÃO
Coordenador de Orçamento e Finanças

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

PORTARIA No- 283, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei Complementar
n° 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, na forma do anexo a presente Portaria (documento SEI 0130937 do procedimento 0001284-80.2016.6.02.8000), relativo ao 1º Quadrimestre
do exercício 2016.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. SEBASTIÃO COSTA FILHO

ANEXO

GOVERNO FEDERAL - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESA EXECUTADA Nota 1

Últimos 12 Meses
LIQUIDADAS

(a)
INSCR. EM RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) Nota 2 73.146.551,59 387.241,64

Pessoal Ativo 64.587.590,27 387.241,64
Pessoal Inativo e Pensionistas 8.558.961,32 -

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 8.214.680,43 -

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 45.374,92 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 8.169.305,51 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 64.931.871,16 387.241,64

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL ( I V) Nota 3 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 6 5 . 3 1 9 . 11 2 , 8 0 0,009 325 %
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) Nota 4 11 6 . 5 1 0 . 9 6 4 , 7 1 0,0166 34 %
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 11 0 . 6 8 3 . 3 1 5 , 1 6 0,0158 02 %
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 104.862.669,99 0,01 4971 %

FONTE: SIAFI E COFIC/SOF/TSE - SCON/COFIN/TRE-AL - Emitido em 24/05/2016 às 13:00 horas.
Notas:
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do Art. 63 da Lei 4.320/64.
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do Art. 35 da Lei 4.320/64.
2 - As despesas com auxílios natalidade e funeral não foram consideradas, conforme recomendação do Acórdão nº 894/2012 - TCU - Plenário e Ofício-Circular Conjunto nº 16/SEAFI/SOF/MP-SUCON/STN-MF.
3 - Valor referente à Portaria STN nº 301 de 18/05/2016 (DOU de 20/05/2016).
4 - Limite Máximo estabelecido pela Portaria TSE nº 385/2013, conforme Resolução CNJ nº 177, de 6 de agosto de 2013.

ESMERALDO DE LUCENA ANTUNES
Gestor Financeiro

GIANE DUARTE COÊLHO MOURA
Coordenador de Controle Interno

De acordo.

MARIA CELINA BRAVO
Diretora-Geral

Des. SEBASTIÃO COSTA FILHO
Presidente do Tribunal
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS

PORTARIA Nº 393, DE 25 DE MAIO DE 2016

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas relativo ao primeiro quadrimestre de 2016.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único, e 55, § 2º, da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas relativo ao primeiro quadrimestre de 2016, nos termos do Anexo a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO 2015 A ABRIL 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO-

PROCESSADOS1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 82.923.001,38 2.135.570,54
Pessoal Ativo 74.759.989,66 2.135.570,54
Pessoal Inativo e Pensionistas 8 . 1 6 3 . 0 11 , 7 2 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 10.594.782,58 474.055,16
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 3.064.965,02 474.055,16
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 7.529.817,56 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 72.328.218,80 1.661.515,38

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 73.989.734,18 0,010563
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 11 6 . 7 2 8 . 1 0 0 , 6 9 0,016665
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 11 0 . 8 9 1 . 6 9 5 , 6 5 0,015832
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 105.055.290,62 0,014999
FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável COF/SECONT, Data da emissão 23/05/2016 e hora de emissão 14h e 12min.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/5/2016 .

YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA
Presidente do Tribunal

MESSIAS AUGUSTO LIMA BELCHIOR DE ANDRADE
Diretor-Geral

BÁRBARA LIMA TAVARES DE ALMEIDA
Secretária de Administração, Orçamento e Finanças

HERNAN BATALHA GONÇALES
Coordenador de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

PORTARIA Nº 412, DE 24 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
e considerando o constante no Processo Administrativo Digital nº 7331/2016, RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte - Período: maio de 2015 a abril de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. MÁRIO ALBERTO SIMÕES HIRS

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO-

PROCESSADOS1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 224.382.847,02 500.876,17
Pessoal Ativo 1 8 2 . 5 2 4 . 111 , 3 7 404.876,17
Pessoal Inativo e Pensionistas 41.858.735,65 96.000,00
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 38.683.460,56 5.455,76
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
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Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 5 11 . 1 9 0 , 9 9 5.455,76
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 38.172.269,57 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 185.699.386,46 495.420,41

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 186.194.806,87 0,026583
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 383.868.396,65 0,054804
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 364.674.976,82 0,052064
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 345.481.556,98 0,049324
Fonte: SIAFI E COFIC/SOF/TRE. Emitido em 23/mai/2016 às 11h e 30min.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento,
e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/05/2016 .

Des. MÁRIO ALBERTO SIMÕES HIRS

Presidente do Tribunal

RAIMUNDO DE CAMPOS VIEIRA

Diretor-Geral

CARLA LUSTOSA PINTO DA SILVA

Secretária de Orçamento, Finanças e Contabilidade

TÂNIA REGINA DE OLIVEIRA MARQUES SILVA

Secretária de Controle Interno e Auditoria

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 111, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55 da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, referente ao período de maio de 2015 a abril de 2016, anexo a esta Portaria.

Des. ROMEU GONZAGA NEIVA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORALDO DISTRITO FEDERAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO-PRO-

CESSADOS¹
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 63.197.086,94 1.040.031,13
Pessoal Ativo 47.623.055,00 803.128,95
Pessoal Inativo e Pensionistas 15.574.031,94 236.902,18
Outras despesas de Pessoal decorrentes de contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 14.948.370,87 423.819,38
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 23.828,75 423.819,38
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 14.924.542,12 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 48.248.716,07 6 1 6 . 2 11 , 7 5

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 48.864.927,82 0,006976
LIMITE MÁXIMO (VI) = (inciso I, II e III do art. 20 da LRF) 165.044.358,63 0,023563
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 156.792.140,70 0,022385
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 148.539.922,77 0,021207

FONTE: SIAFI, CORF/SAO/TRE-DF. Emitido em 23/mai/2016 às 16h40
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas: 1. Limite Máximo e Prudencial estabelecido pela Portaria TSE nº 385/2013.

2. Valor da RCL referente à Portaria STN n° 301, de 18/5/2016.

KLISSIA FREIRE DA SILVA

Gestora Financeira

ARTHUR CEZAR DA SILVA JÚNIOR

Coordenador de Controle Interno

LIDIA MARIA BORGES DE MOURA

Diretora-Geral

Des. ROMEU GONZAGA NEIVA

Presidente do Tribunal
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

PORTARIA No- 578, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 54, caput e inciso III c/c o inciso I, alínea a do art. 55 da Lei Complementar
n. 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, resolve:

Art. 1º Tornar público o anexo Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão referente ao primeiro quadrimestre de 2016, o qual compreende o Demonstrativo da Despesa com
Pessoal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM RES-
TOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 11 4 . 1 4 6 . 8 4 2 , 2 0 19.243,70

Pessoal Ativo 97.226.983,18 19.243,70
Pessoal Inativo e Pensionistas 16.919.859,02 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 16.238.718,95 -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 1.331.691,62 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 14.907.027,33 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 97.908.123,25 19.243,70

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 97.927.366,95 0,013981

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 1 9 5 . 0 0 2 . 11 9 , 6 0 0,027840
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 185.252.013,62 0,026448
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 175.501.907,64 0,025056

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável: COFIC/SOF/TSE, Data da emissão: 25/05/2016.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
N O TA S :
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/5/2016.

FRANCISCO PETRÔNIO NEPOMUCENO LOPES
Coordenador de Controle Interno

Substituto

LEANA BATISTA NEVES
Secretária de Administração e Finanças

Des. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Presidente do Tribunal

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

PORTARIA Nº 200, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XI do art. 19, do Regimento Interno deste Tribunal, e tendo em vista o disposto no inciso
III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, relativo ao período de maio de 2015 a abril de 2016, na forma
do anexo à presente Portaria.

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO 2015 A ABRIL 2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
Liquidadas

(a)
Inscritas em restos a pagar não-proces-

sados¹
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 75.859.490,33 413.686,53
Pessoal Ativo 64.812.159,77 404.533,73
Pessoal Inativo e Pensionistas 11.047.330,56 9.152,80
Outras despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

10.505.324,47

-

-

-
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Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 107.912,09 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 10.397.412,38
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 65.354.165,86 413.686,53

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 65.767.852,39 0,009390
LIMITE MAXIMO (VI) (Incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 128.894.720,00 0,018402
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 122.449.984,00 0,017482
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 116.005.248,00 0,016562

FONTE: SIAFI, SOF/TSE E COF/SAO/TRE-MT. Emitido em 25/mai/2016 às 09h e 15m.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/5/2016.

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Presidente do Tribunal

FELIPE OLIVEIRA BIATO
Diretor-Geral

TÂNIA YOSHIDA OLIVEIRA
Secretária de Administração e Orçamento

ISABELA CRISTINA NÉSPOLI
Coordenadora de Controle Interno e Auditoria

Em substituição

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA No- 108, DE 25 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, da Lei Complementar
nº 101, de 24 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º - Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, referente ao 1º quadrimestre de 2016, constante do Anexo desta Portaria.

Des. PAULO CÉZAR DIAS

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO- PROCESSA-
DOS¹

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 396.962.225,76 3.029.060,26

Pessoal Ativo 322.233.433,66 2.860.060,26
Pessoal Inativo e Pensionistas 74.728.792,10 169.000,00
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 68.149.609,90 171.060,26
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 172.091,39 17.060,26
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 67.977.518,51 154.000,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II ) 328.812.615,86 2.858.000,00
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 331.670.615,86

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)1 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 0,047352
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - 0,075975% 532.158.262,82
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 0,072176% 505.550.349,68
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,068378% 478.942.436,54
FONTE: SIAFI - Mês de abril/2016 (fechado), COFIC/SOF/TSE e SETCO/CCF/SOF/TRE-MG. Emitido em 17/05/2016 às 15h e 34min.

1 Nos demonstrativos elaborados no primeiro e segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
2) Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
3) Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/05/2016.

ANA CAROLINA SILVA COSTA
Secretária de Orçamento e Finanças

NARA DE SOUZA LOPES
Secretária de Controle Interno e Auditoria

ADRIANO DENARDI JÚNIOR
Diretor-Geral

Des. PAULO CÉZAR DIAS
Presidente do Tribunal
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ

PORTARIA Nº 452, DE 23 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido no Processo Administrativo Digital nº 4487/2016,
resolve:

Tornar público, nos termos do Inciso III e parágrafo único do artigo 54, parágrafo 2º do artigo 55 e artigo 72, todos da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal desta
Corte, em anexo.

Des. LUIZ FERNANDO TOMAsI KEPPEN

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO 2015 A ABRIL 2016
RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 2 0 0 . 8 0 9 . 9 4 5 , 11 1.405.306,54
Pessoal Ativo 167.476.288,19 1.402.652,79
Pessoal Inativo e Pensionistas 33.333.656,92 2.653,75
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da
LRF)

- -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 30.443.044,32 2.653,75
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 91.940,17 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 30.351.104,15 2.653,75
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 170.366.900,79 1.402.652,79
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 171.769.553,58 0,024523
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 293.665.907,56 0,041926
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 278.982.612,18 0,039830
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 264.299.316,80 0,037733

FONTE: Tesouro Gerencial; COFIC/SOF/TSE; Sacont/CFIC/SOF/TRE-PR.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/5/2016.

DANIELA BORGES DE CARVALHO
Diretora-Geral

VALCIR MOMBACH
Gestor Financeiro

HILLENE DE CASSIA SBALQUEIRO SILVA MEIRA
p/ Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA No- 445, DE 23 DE MAIO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III e parágrafo único do art.54 combinado com os
parágrafos 2.º e 4.º do art.55, da Lei Complementar n.º101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1.º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do 1.º Quadrimestre de 2016 desta Corte, em anexo.

Des. ANTÔNIO CARLOS ALVES DA SILVA

ANEXO
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016
RGF - ANEXO I (LRF, art.55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)

I N S C R I TA S
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS EM RESTOS A

(a) PA G A R
NÃO-

PROCESSADOS 1 (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 176.889.133,30 108.125,85

Pessoal Ativo 145.005.614,61 108.125,85
Pessoal Inativo e Pensionistas 31.883.518,69 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos - -
de Terceirização (§1.º do art.18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1.º do art. 19 3 0 . 4 4 5 . 11 4 , 0 5 34.843.68
da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão - -
Vo l u n t á r i a
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao - -
da apuração
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior 287.864,19 34.843,68
ao da apuração
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 30.157.249,86 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 146.444.019,25 73.282,17

VA L O R % SOBRE A RCL
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE

LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
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DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP 146.517.301,42 0,020918
(V) = (IIIa + IIIb)
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art.20 da LRF) 306.589.000,62 0,043771
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) 291.259.550,59 0,041582
(parágrafo único do art.22 da LRF)
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) 275.930.100,55 0,039394
(inciso II do § 1.º do art.59 da LRF)
FONTE: SIAFI, COFIN/SOF/TRE-PE, Data de emissão 20/maio/2016 às 11h e 30m.
1 Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestres de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu
processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2.Valor da RCL referente à portaria STN nº 301, de 18/05/2015

MAURÍCIO ALEXANDRE DA SILVA FILHO
Secretário de Orçamento e Finanças

POLLYANNA DUTRA DE MORAIS BARBOZA
Secretária de Controle Interno

Em exercício

Des. Antônio Carlos Alves da Silva
Presidente do Tribunal

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIA No- 109, DE 25 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre o Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2016.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do inciso III e do parágrafo único do artigo 54, combinado com o § 2º do art. 55 da Lei
Complementar nº. 101/2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal referente ao período de maio de 2015 a abril de 2016, constante do Anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desa. MARIA ZENEIDE BEZERRA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM RESTOS A PA-

GAR NÃO-PROCESSADOS¹
(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 94.437.015,13 1 . 6 1 4 . 7 11 , 3 0
Pessoal Ativo 7 5 . 2 11 . 6 9 5 , 4 2 1 . 6 1 4 . 7 11 , 3 0
Pessoal Inativo e Pensionistas 19.225.319,71 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 18.136.255,15 37.920,56
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 236.785,28 37.920,56
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 17.899.469,86 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 76.300.759,99 1.576.790,74

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V) * 100 77.877.550,73 0 , 0 1111 8
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 171.600.464,37 0,024499
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <%> 163.020.441,15 0,023274
LIMITE DE ALERTA ( Inciso II § 1º do art. 59 da LRF ) - <%> 154.440.417,94 0,022049
FONTE: SIAFI /COF/SAO, 20/05/2016, às 13h00
Notas :
¹ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e segundo quadrimestres de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anteriores continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos
Notas : 1. Limite Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2.Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/05/2015.

Desa. MARIA ZENEIDE BEZERRA
Presidente do Tribunal

ANA ESMERA PIMENTEL DA FONSECA
Diretora-Geral

HÃNYA PEREIRA REGO
Coordenadora de Controle Interno e Auditoria

YVETTE BEZERRA GUERREIRO MAIA
Secretária de Administração e Orçamento

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA No- 161, DE 25 DE MAIO DE 2016

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais, resolve: Tornar público, nos termos do Inciso III e
parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal, em anexo.

LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016254 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700254

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

C
O

M
ERC

IA
LIZA

Ç
Ã

O
 PRO

IBID
A

 PO
R TERC

EIRO
S

1

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO-PRO-

CESSADOS¹ (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 202.029.163,34 -
Pessoal Ativo 162.232.219,39 -
Pessoal Inativo e Pensionistas 39.796.943,95 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do Art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 37.203.801,54 -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 72.461,25 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 37.131.340,29 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 164.825.361,80 -

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 164.825.361,80 0,023532
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 312.647.794,92 0,044636
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 297.015.405,18 0,042404
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 281.383.015,43 0,040172
Fonte: SIAFI e COORC/SOF/TRE-RS. Emitido em 23/mai/2016 às 13h e 10m

¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados

nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/05/2016.

Desa. LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO

Presidente do Tribunal

ANTÔNIO AUGUSTO PORTINHO DA CUNHA

Diretor-Geral

FRANCISCO ALEXANDRE B. KAUSCH

Gestor Financeiro

HERBERT DIAS MIRANDA

Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA

PORTARIA Nº 207, DE 25 DE MAIO DE 2016

A Presidente em exercício do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima, no uso de suas atribuições, nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º. Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre de 2016, anexo a esta Portaria, cujos dados são extraídos do período de maio de 2015 a abril de 2016.

Desa. ELAINE CRISTIN BIANCHI

ANEXO

Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal

RGF - Anexo I (LRF, art. 55, I, "a")

DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas
(últimos 12 meses)

Liquidadas

(a)

Inscritas em restos a pagar não processados1 (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 32.099.586,88 15.225.919,84
Pessoal Ativo 30.105.097,42 15.225.919,84
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.994.489,46 -
Outras despesas de pessoal decorrente de contratos de terceirização (§1º do art. 18 da LRF) - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) (II) 2.078.528,49 15.077.321,12
Indenizações por: Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 36.305,53 -
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Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 31.225,68 15.077.321,12
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 47.733,50 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I -II) 30.021.058,39 148.598,72

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 3 0 . 1 6 9 . 6 5 7 , 11 0,004307

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 51.741.402,93 0,007387

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (§único do art. 22 da LRF) 49.154.332,78 0,007018

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 46.567.262,63 0,006648

Fonte: SIAFI 2015 e 2016 e COFIC/SOF/TSE, 20/mai/2016, 11:00
1.Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados

nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Notas: 1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE n.º 385/2013.

2. Valor da RCL referente a Portaria STN n.º 301, de 18/05/2016.

ANTONIO FERREIRA GOMES

Gestor Financeiro

Substituto

ALÍSIO STEINER SOARES DE MACEDO

p/ Controle Interno

ADRIANO NOGUEIRA BATISTA

Diretor-Geral

Substituto

Desa. ELAINE CRISTINA BIANCHI

Presidente do Tribunal

Em exercício

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PORTARIA No- 135, DE 25 DE MAIO DE 2016

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55, ambos da Lei Complementar n. 101,

de 4 de maio de 2000, resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, referente ao período do 1º quadrimestre de 2016, constante do Anexo desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. CESAR AUGUSTO MIMOSO RUIZ ABREU

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO-PROCESSADOS¹

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 130.330.274,71 425.661,24
Pessoal Ativo 103.699.975,56 375.661,24
Pessoal Inativo e Pensionistas 26.630.299,15 50.000,00
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 DA LRF) (II) 2 4 . 4 1 6 . 3 11 , 7 6 100.000,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 26.587,84 100.000,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 24.389.723,92 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 105.913.962,95 325.661,24
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 106.239.624,19
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)² 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)* 100 0,015168
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - <%> 0,034829 243.955.776,71
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) - <%> 0,033088 231.757.987,88
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,031346 219.560.199,04

Fonte: SIAFI, COFIC/SOF/TSE, consulta em 20/05/2016 às 16:20 hs.
¹ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1) ² Valor referente à Portaria STN nº 301, de 18/05/2016.
2) Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

SALÉSIO BAUER
Coordenador de Orçamento, Finanças e Contabilidade

EDUARDO CARDOSO
Secretário de Administração e Orçamento

DENISE GOULART SCHLICKMANN
Secretária de Controle Interno e Auditoria

De acordo.
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

SÉRGIO MANOEL MARTINS
Diretor-Geral

De acordo.
Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000.

Des. CESAR AUGUSTO MIMOSO RUIZ ABREU
Presidente Tribunal

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO

ATO Nº 66, DE 24 DE MAIO DE 2016

O DESEMBARGADOR MÁRIO DEVIENNE FERRAZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições e em cumprimento ao disposto nos artigos
54, inciso III, § único, e 55, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000, torna público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, relativo ao 1º quadrimestre de 2016, na forma do Anexo.

MÁRIO DEVIENNE FERRAZ

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO 2015 A ABRIL 2016

RGF - Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
R E S TO S

A PAGAR NÃO PROCESSADOS¹ (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 502.708.190,92 9.262.425,49

Pessoal Ativo 384.678.921,12 9.100.139,32
Pessoal Inativo e Pensionistas 11 8 . 0 2 9 . 2 6 9 , 8 0 162.286,17
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§1º do art. 18 da LRF) - -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) (II) 108.904.095,94 410.470,68
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão
Vo l u n t á r i a

- -

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 464.341,20 410.470,68
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 108.439.754,74 -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 393.804.094,98 8.851.954,81
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 402.656.049,79 0,057486
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 765.292.262,42 0,109259
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 727.027.649,30 0,103796
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 688.763.036,18 0,098333

FONTES: SIAFI, COFIC/SOF/TSE e ScCONT/CCF/SOF/TRE-SP. Emitido em 20/05/2016 às 14h30min
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados
nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/05/2016

São Paulo, em 24 de maio de 2016.
MÁRIO DEVIENNE FERRAZ

Presidente do Tribunal

CLAUCIO CRISTIANO ABREU CORRÊA
Secretário de Orçamento e Finanças

RHODES MORAIS
Secretária de Controle Interno
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
PORTARIA No- 221, DE 24 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e considerando o disposto nos artigos 54, III, e 55, §2º, da Lei Complementar
nº. 101, de 4 de maio de 2000, e no art. 20, inciso XVIII, da Resolução TRE-TO nº. 282, de 11 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, relativo ao 1º quadrimestre de 2016, contemplando o período de janeiro a abril de 2016, nos termos do demonstrativo anexo a esta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desa. ÂNGELA PRUDENTE

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL DE 2016

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)
DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS

(a)
INSCRITAS EM

RESTOS A
PAGAR NÃO-

PROCESSADOS 1

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 51.535.663,91 1.404.582,41
Pessoal Ativo 47.884.812,13 1.404.582,41
Pessoal Inativo e Pensionistas 3.650.851,78 -
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - -
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 3 . 111 . 2 1 4 , 7 3 10.356,81
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - -
Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 85.908,90 10.356,81
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 3.025.305,83 -
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 48.424.449,18 1.394.225,60

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 49.818.674,78 0 , 0 0 7 11 2
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 86.826.374,81 0,012396
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 82.485.056,07 0 , 0 11 7 7 6
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 78.143.737,33 0 , 0 111 5 6
FONTE: Sistema SIAFI, SEACONT/COFIN/TRE-TO, 23/mai/2016, 11h e 19m.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento,
e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 301, de 18/5/2016 .

Desa. ÂNGELA PRUDENTE
Presidente do Tribunal

FLÁVIO LEALI RIBEIRO
Diretor-Geral

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento

KEILA MARIA LUIZ DOS SANTOS TANGANELI
Coordenadora de Controle Interno e Auditoria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 96, 25 DE MAIO DE 2016

A Vice-Presidente no Exercício Regimental da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto nos artigos 54
e 55 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desa ANA MARIA SOARES DE MORAES

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016
RGF-ANEXO I (LRF, Art.55, Inciso I, Alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS ( ÚLTIMOS 12 MESES)
LIQUIDADAS

(a)

INSCRITA S EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCES -

S ADOS (b)

TO TA L

(c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1. 4 93 . 212 . 492 , 7 9 2 . 80 8. 3 8 2 ,8 3 1. 4 96 . 0 2 0 . 8 7 5 , 6 2
Pessoal Ativo 994.975.037,67 1.823.698,84 996.798.736,51
Pessoal Inativo e Pensionistas 498.237.455,12 984.683,99 4 9 9 . 2 2 2 . 1 3 9 , 11
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (Art.18, §1º, da LRF) 0,00 0,00 0,0 0
(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art.19, § 1º da LRF) ( II) 4 61 . 404 . 024 , 0 2 2.808.382,83 4 62 . 2 1 2 . 4 0 6 , 85
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.934.022,15 0,00 1.934.022,15
Decorrentes de Decisão Judicial 444.751,86 0,00 444.751,86
Despesas de Exercícios Anteriores 15.146.319,00 2.808.382,83 17.954.701,83
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 443.878.931,01 0,00 443.878.931,01
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)=(I -II) 1.0 31 .80 8 . 468 , 77 0,00 1.0 31 .80 8 . 468 , 77

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 7 00 . 438 . 6 4 8 .000,00
% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - D T P sobre a RCL (V) = (III c / IV) * 100 0,1 473 09 % 0,000 000 % 0,1 473 09 %
LIMITE MÁXIMO (inc . I, II e III, art.20 da LRF) 0,294541% 2 . 0 6 3 . 0 7 8 .9 98 , 2 1
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LIMITE PRUDENCIAL ( § único, art.22 da LRF) 0,279814% 1. 959 . 925 . 04 8, 3 0
LIMITE DE ALERTA ( inc. II do § 1º do art. 59 da LRF) 0,265087% 1. 8 56 . 7 71. 098 , 39

FONTE: SIAFI - DICOP/CCON/SOF/TRT 1ª Região - 18/05/2016 - 15:41h
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art.35 da Lei 4320/64.
2) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 15.189.603,38.
3) Despesa liquidada de Precatórios da Administração Indireta: R$ 29.072.815,67.
4) Despesa com Precatórios da Administração Direta executada por meio de descentralização externa de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 36.173.477,91.
5) No período de maio/2015 a abril/2016, houve cancelamento de Restos a Pagar não Processados (conta contábil 631980000), nas seguintes ações:
0181- Pagamento de Aposentadorias e Pensões (R$ 504.507,89); 09HB- Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações (R$ 3.185.941,66) e 20TP- Pagamento de Pessoal Ativo da União (R$
1.187.741,22).

Desa. ANA MARIA SOARES DE MORAES
Presidente do Tribunal

Em exercício

FLÁVIO PIRES FERREIRA CLEMENTINO
Diretor-Geral

SÉRGIO HONORATO DOS SANTOS
Diretor da Secretaria de Controle Interno

MARIA DE LOURDES PIRES BITTENCOURT
Diretora da Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

ATO Nº 159, DE 23 DE MAIO DE 2016

A DESEMBARGADORA DO TRABALHO PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5.ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE determinar a publicação, no Diário
Oficial da União, do Relatório de Gestão Fiscal de que tratam os artigos 54, 55 e 72, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do Anexo a segu i r.

MARIA ADNA AGUIAR DO NASCIMENTO

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - 1.º QUADRIMESTRE DE 2016
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL DE 2016
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas
(Últimos 12 meses)

Liquid. Insc. R. a Pagar não Proces. To t a l
Despesa Bruta Com Pessoal (I) 8 1 8 . 9 11 . 3 9 7 , 6 6 1.030.965,36 819.942.363,02
Pessoal Ativo 6 0 3 . 7 5 7 . 0 11 , 2 1 688.913,38 604.445.924,59
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) - -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Admi-
nistração Direta)

-

Demais Despesas com Pessoal Ativo 6 0 3 . 7 5 7 . 0 11 , 2 1 688.913,38 604.445.924,59
Pessoal Inativo e Pensionistas 215.154.386,45 342.051,98 215.496.438,43
Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) -
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Admi-
nistração Direta)

-

Demais despesas com Pessoal Inativo e Pensionistas 215.154.386,45 342.051,98 215.496.438,43
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, §
1º da LRF)

- - -

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 187.638.691,10 302.665,09 187.941.356,19
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -
Decorrentes de Decisão Judicial 17.677,86 0,00 17.677,86
Despesas de Exercícios Anteriores 2.557.138,81 302.655,09 2.859.793,90
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 185.063.874,43 10,00 185.063.884,43
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 631.272.706,56 728.300,27 632.001.006,83

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Receita Corrente Líquida - RCL (IV) 700.438.648.000
% Da Desp Total c/ Pessoal-TDP s/ a RCL (V)=(IIIc/IV)x100 0,090125% 0,000104% 0,090229%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,184667% 1.293.479.038,10
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF)
0,175434%

1.228.805.086,20

Limite de Alerta (inciso II, § 1º, art. 59 da LRF)
0,166200%

1.164.131.134,29

FONTE: SIAFI - CCONT/TRT5 11/MAI/2016 às 09:11
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também

consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) - Ação 0625: despesas liquidadas R$ 2.236.697,53;
3) Despesas liquidadas de Outros Precatórios Judiciais: R$ 29.048.357,00;
4) No item "Demais Despesa com Pessoal Ativo" está acrescido o valor de R$ 93.851.434,12, relativo a Obrigações Patronais: Obrigações Intra-Orçamentárias referentes às Despesas Liquidadas.
Assinaturas (dispositivo relacionado: Art. 54, III, § único da LRF):

Desa. MARIA ADNA AGUIAR DO NASCIMENTO
Presidente do Tribunal

ANTONIO JOSÉ IMPERIAL PIMENTEL PEREIRA
Diretor-Geral

ANNIBAL MAIA SAMPAIO JÚNIOR
Diretor da SOF

MILTON DOS SANTOS JONES NETO
Diretor da Secretaria de Controle Interno
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

PORTARIA No- 142, DE 25 DE MAIO DE 2016

O EXMA. DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto no inciso
III do art. 54 e §2º do art. 55, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro quadrimestre de 2016, na forma constante do anexo.

GISANE BARBOSA DE ARAÚJO

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2015 A ABRIL /2016
ANEXO À PORTARIA TRT-GP Nº 142/2016
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESAS EXECUTADAS
MAIO/2015 A ABRIL/2016

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR TO TA L
(c) = (a)+(b)

NÃO
PROCESSADOS

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 6 11 . 1 8 2 . 4 1 5 , 0 6 897.543,29 612.079.958,35
Pessoal Ativo 453.898.437,73 534.752,43 454.433.190,16
Pessoal Inativo e Pensionistas 157.283.977,33 362.790,86 157.646.768,19
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 138.399.391,00 550.374,25 138.949.765,25
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 4.867,98 0,00 4.867,98
Despesas de Exercícios Anteriores 3.773.656,41 532.399,72 4.306.056,13
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 134.620.866,61 17.974,53 134.638.841,14
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 472.783.024,06 347.169,04 473.130.193,10

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00
% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - TDP sobre a RCL (V) = (III c /IV) * 100 0,067498% 0,000050% 0,067548%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,136461% 0,136461% 955.825.583,45
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 0,129638% 0,129638% 908.034.304,27
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 0,122815% 0,122815% 860.243.025,10
Fonte: Tesouro Gerencial e Coordenadoria de Contabilidade/SOF/TRT da 6ª Região - 20.05.2016, 10h e 25m.
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas.
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em restos a pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.
2) Foram pagos, R$ 1.985.146,07 e R$ 1.035.238,25 referentes a Precatórios da Administração Direta e Sentenças Judiciais de Pequeno Valor, respectivamente na UO 71103.
3) No período foi pago o valor de R$ 190.174,93 a título de Precatórios da Administração Indireta (Destaques).
4) No período não houve cancelamento de empenhos inscritos em RAP referentes ao Grupo da Despesa 1.
5) Pagamento de Auxílio-Funeral: R$ 208.832,88 e R$ 16.022,31 inscritos em R A P.
6) Pagamento de Auxílio-Natalidade: R$ 29.566,00 e R$ 4.410,88 inscritos em RAP.

GISANE BARBOSA DE ARAÚJO
Presidente do Tribunal

WLADEMIR DE SOUZA ROLIM
Diretor Geral

FLÁVIO ROMERO MENDES DE OLIVEIRA
Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças

ANA LYLIA FARIAS GUERRA
Diretora da Secretaria de Auditoria e Controle Interno

Substituta

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO

PORTARIA No- 13, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o contido no Processo SEI nº 16.0.000004194-0,
resolve:

Tornar público, nos termos do art. 55, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal, em anexo, relativo ao período de maio/2015 a abril/2016.

PEDRO LUÍS VICENTIN FOLTRAN

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

DESPESA COM PESSOAL Liquidadas (a) Inscritas em Restos a Pagar
não Processados (b)

To t a l
(c)=(a)+(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 430.968.775,78 1.031.601,34 432.000.377,12
Pessoal Ativo 303.075.866,52 254.199,81 303.330.066,33
Pessoal Inativo e Pensionistas 127.892.909,26 777.401,53 128.670.310,79
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 91.921.167,89 777.401,53 92.698.569,42
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
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Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 1.300.338,28 777.401,53 2.077.739,81
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 90.620.829,61 0,00 90.620.829,61

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 339.047.607,89 254.199,81 339.301.807,70
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00
% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c/ IV) x 100 0,048405% 0,000036% 0,0484413%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,094278% 660.359.548,56
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,089564% 627.341.571,13
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1.º do art. 59 da LRF) 0,084850% 594.323.593,71

FONTE: TESOURO GERENCIAL/ SIAFI GERENCIAL - NUCAN/SEORF/TRT 10ª Região
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei 4.320/64.
2) Despesas com "Outros Precatórios Judiciais": despesa liquidada no valor de R$ 4.676.271,84.
3) Despesas com Precatórios da Administração Direta "Sentenças Judiciais de Pequeno Valor (RPV)": despesa liquidada no valor de R$ 6.811.807,71.
4) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo", R$ 46.614.906,94 correspondem à contribuição patronal para o RPPS, sendo que R$ 46.368.291,91 correspondem à despesa liquidada e R$ 246.615,03
correspondem à despesa inscrita em Restos a Pagar.
5) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo", R$ 112.763,71 correspondem a contribuições previdenciárias ao INSS, despesa liquidada.
6) Do montante das "Demais Despesas com Pessoal Ativo", R$ 211.631,17 correspondem a contribuições previdenciárias ao FUNPRESP, despesa liquidada.
7) O saldo na conta 63198.00.00 - Outros cancelamentos de RPNP , no Grupo de Despesa 1, no período de maio/2015 a abril/2016, refere-se a cancelamento de saldo inscrito em RP de Precatórios, Sentenças Judiciais,
Pessoal: Ativo, Inativo, Pensionista e Obrigações Patronais.

Des. PEDRO LUÍS VICENTIN FOLTRAN
Presidente do Tribunal

RAFAEL ALVES BELLINELLO
Diretor Geral e Ordenador de Despesas

WAGNER AZEVEDO DA SILVA
Coordenador de Controle Interno

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA No- 147, DE 24 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o teor da Portaria Nº 820/2015/SGP, e em cumprimento
ao inciso III do parágrafo único do art. 54 e do § 2º do art. 55, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal deste Egrégio Tribunal, em anexo, 1º Quadrimestre - Demonstrativo da Despesa com Pessoal, referente a maio/2015 a abril de 2016.

ILDEFONSO ROCHA DE SOUZA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª. REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RAP NÃO
PROCESSADOS (b)

TOTAL (c) = (a)+(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 345.030.130,85 1.761.497,99 346.791.628,84
Pessoal Ativo 247.389.777,62 865.010,59 248.254.788,21
Pessoal Inativo e Pensionistas 97.640.353,23 896.487,40 98.536.840.63
Outras desp.pessoal dec. contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 81.760.859,05 1.638.060,00 83.398.919,05
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 3.745.405,45 1.636.268,40 5.381.673,85
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 78.015.453,60 1.791,60 78.017.245,20
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 263.269.271,80 123.437,99 263.392.709,79

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,037586% 0,000018% 0,037604%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,066021% 462.436.599,80
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) 0,062720% 439.314.769,81

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 0,059419% 416.192.939,82
FONTE: SIAFI-Núcleo de Contabilidade/TRT11ª.Região, 24/mai/2016, às 09h e 30 mim.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em RAP não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executas estão agregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2 - Os gastos com Precatórios de requisição de pequenos valores na Ação 0625, foi consolidado no valor de R$ 2.690.348,13;
3 - Os gastos com Precatórios na Ação 0005 - foram executados no valor de R$ 399.243,00.

Des. MARIA DAS GRAÇAS ALEGRIM MARINHO
Presidente do Tribunal

ILDEFONSO ROCHA DE SOUZA
Ordenador da Despesas

LUANA JOIA DE FIGUEIREDO COSTA BALBINO
Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças

VANILZA FERNANDES TAVEIRA
Chefe do Núcleo de Contabilidade

HAMILTON LIZARDO DE SOUZA
Diretor da Coordenadoria de Controle e Auditoria



Nº 100, sexta-feira, 27 de maio de 2016 261ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016052700261

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

PORTARIA No- 977, DE 24 DE MAIO DE 2016

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº 101, de 4-5-
2000,

CONSIDERANDO o que consta nos autos do PROAD nº 14484/2016, resolve:
TORNAR público o Relatório de Gestão Fiscal - 1º quadrimestre de 2016, correspondente ao período de maio de 2015 a abril de 2016.

Des. FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO CRUZ

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MAIO DE 2015 A ABRIL DE 2016
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas (a) Insc. em Restos a Pagar não processados (b) Total (c)=(a)+(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 249.309.971,96 430.018,38 249.739.990,34
Pessoal Ativo 200.661.505,54 45.896,72 200.707.402,26
Pessoal Inativo e Pensionistas 48.648.466,42 384.121.66 49.032.588,08
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art.
18 da LRF)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art. 19 da LRF) (II) 42.299.271,04 429.678,90 42.728.949,94
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 1.040.592,96 429.678,90 1.470.271,86
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 41.258.678,08 0,00 41.258.678,08
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 207.010.700,92 339,48 2 0 7 . 0 11 . 0 4 0 , 4 0

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.647.763,34
% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL -DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)
x 100

0,029554% 0,000000% 0,029554%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III art. 20 da LRF)-<%> 0,057479% 402.605.130,35
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) -<%> 0,054605% 382.474.873,83
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) -<%> 0,051731% 362.344.617,31

FONTE: TESOURO GERENCIAL/TRT14ª SOF/SEÇÃO CONTABILIDADE ANALITICA. 20-05-2016 às 14:40
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da lei 4.320/64.
2) Despesas com Precatórios da Administração Direta executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 3.895.417,14 sem despesas inscritas em Restos a Pagar Não
Processados.
3)Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV), executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 1.063.072,47 sem despesas inscritas em Restos a Pagar Não
Processados.
4)Despesas com Precatórios da Administração Indireta: despesa liquidada de R$ 214,759,00, sem despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados.
5) Os Limites de Gastos com Pessoal de que tratam o art. 20, I, "b" e §1º, e art. 22, Parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000, foram estipulados conforme Ato Conjunto TST/CSJT n.º 30, de 26 de gosto
de 2013, alterado pelo Ato Conjunto TST/CSJT n.º 12, de 1º de julho de 2015.

Des. FRANCISCO JOSE PINHEIRO CRUZ
Presidente do Tribunal

ANDRÉ LUÍS CHAVES MOREIRA
Diretor-Geral das Secretarias

Substituto

WHANDER JEFFSON DA SILVA COSTA
Diretor de Serviço de Controle Interno e Auditoria

RAIMUNDA TAMAR SOUZA DA ROCHA
Secretária de Orçamento e Finanças

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PORTARIA No- 6, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:
Determinar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre de 2016, que compreende as despesas realizadas no período de maio de 2015 a abril de 2016, nos termos do artigo 55 da

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
DESPESA COM PESSOAL

LIQUIDADAS NÃO TO TA L
PROCESSADOS

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 349.956.995,70 61.693,62 350.018.689,32
Pessoal Ativo 309.494.575,72 61.693,62 309.556.269,34
Pessoal Inativo e Pensionistas 40.462.419,98 40.462.419,98
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 31.417.120,29 0,00 31.417.120,29
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 1 . 3 11 . 3 3 3 , 2 7 1 . 3 11 . 3 3 3 , 2 7
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 30.105.787,02 30.105.787,02
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 318.539.875,41 61.693,62 318.601.569,03
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648.000,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,045477% 0,000009% 0,045486%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,077174% 540.556.522,21
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,073315% 513.528.696,10
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,069457% 486.500.869,99
FONTE: TESOURO GERENCIAL - SOF/SEÇÃO DE CONTABILIDADE ANALÍTCA - 23/mai/2016 - 16h e 13m.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também
consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2) Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização interna de crédito (provisão): Despesa liquidada R$ 465.101,54;
3) Despesas com Precatórios da Administração Indireta executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa Liquidada R$ 100.731,00;
Despesas com Precatórios da Administração Direta executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): Despesa Liquidada R$ 54.689,00.

Des. ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA

Presidente do Tribunal

RICARDO LUCENA

Diretor-Geral e Ordenador de Despesas

MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA

Diretor da Secretaria de Controle Interno

SUZANA LAGE FERREIRA

Diretora da Secretaria de Orçamento e Finanças

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO

ATO No- 64, DE 25 DE MAIO DE 2016

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:
Determinar a publicação, no Diário Oficial da União, do Relatório de Gestão Fiscal de que tratam os artigos 54 c/c 55, I, "a", da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na forma do anexo único

a este Ato.

FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO

ANEXO ÚNICO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - Anexo I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL D ESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

lIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)

TO TA L
(c) = (a) + (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 127.595.904,30 1.369.782,34 128.965.686,64
Pessoal Ativo 111 . 3 6 8 . 1 9 7 , 3 0 1.363.569,30 11 2 . 7 3 1 . 7 6 6 , 6 0
Pessoal Inativo e Pensionistas 16.227.707,00 6.213,04 16.233.920,04
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§1º do art 19 da LRF) (II) 13.937.081,13 1.306.190,27 15.243.271,40
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 26.414,09 1.306.190,27 1.332.604,36
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 13.910.667,04 0,00 13.910.667,04
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 11 3 . 6 5 8 . 8 2 3 , 1 7 63.592,07 11 3 . 7 2 2 . 4 1 5 , 2 4

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.468.000,00
% DA DESPESA TOtAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c/IV) * 100 0,016227% 0,000009% 0,016236%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,029098% 203.813.585,42
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,027643% 193.622.906,15
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,026188% 183.432.226,88

FONTE: TESOURO GERENCIAL/SIAFI - 24/05/2016-08h44m59s.
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas
executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da lei 4.320/64.
2) Despesas com Precatórios da Administração Direta executadas por meio de descentralização externa de créditos (destaque): despesa liquidada R$ 80.573,53.
3) Despesas com Precatórios da Administração Indireta executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 11.716.861,51.
4) Despesas com Requisição de Pequeno Valor (RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito (destaque): despesa liquidada R$ 810.933,56.
5) No campo "Pessoal Ativo" está incluída a importância de R$ 17.128.857,94 relativa a CPSSS patronal.

Des. FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO
Presidente do Tribunal

TADEU MATOS HENRIQUES NASCIMENTO
Ordenador de Despesa

MARCUS VINICIUS REIS DE ALCÂNTARA
Secretário de Controle Interno

GIVALDO COSTA NASCIMENTO
Secretário de Orçamento, Finanças e Pagamento de Pessoal
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
PORTARIA No- 906, DE 25 DE MAIO DE 2016

Retifica Relatório de Gestão Fiscal.

A DESEMBARGADORA DO TRABALHO MARIA BEATRIZ THEODORO GOMES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regulamentares, observado o disposto no art. 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como o constante da Portaria n.º 553, de 22 de setembro de 2014, da Secretaria do Tesouro Nacional, que aprovou a 6ª edição
do Manual de Demonstrativos Fiscais, resolve:

Retificar o Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal, relativo ao período de maio/2015 a abril/2016, na forma do anexo I - Demonstrativo da despesa com pessoal, publicado no Diário Oficial da União em
25 de maio de 2016, Seção 1, páginas 81 e 82.

MARIA BEATRIZ THEODORO GOMES

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO/2015 A ABRIL/2016

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00
DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

INSCRITAS EM RESTOS A
LIQUIDADAS PAGAR NÃO PROCESSADOS TO TA L

(a) (b) (c) = (a) + (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 219.044.096,26 223.807,13 219.267.903,39

Pessoal Ativo 197.767.490,92 204.807,52 197.972.298,44
Pessoal Inativo e Pensionistas 21.276.605,34 18.999,61 21.295.604,95
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da

LRF)
0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 17.150.210,88 1.762,30 17.151.973,18
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 27.309,56 0,00 27.309,56
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 1.626.496,67 0,00 1.626.496,67
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 15.496.404,65 1.762,30 15.498.166,95

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 201.893.885,38 222.044,83 2 0 2 . 11 5 . 9 3 0 , 2 1

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 700.438.648 .000 ,00
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / IV)*100 0,0 2 8824 % 0 ,0000 32 % 0,02 8856%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 0,049215% 344.720.880,61
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 0,046754% 327.484.836,58
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 0,044294% 310.248.792,55
FONTE: Tesouro Gerencial - TRT 23ª Região - 21/1/16 - 14h41 e 14h42 - 17/5/16 - 13h04 - 14h29.
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
2 - As sentenças judiciais, no período a que se refere o relatório, totalizaram R$ 4.304.749,94, assim compostas: sentenças de pequeno valor da Administração
Direta: R$ 1.167.491,94, e precatórios da Administração Indireta: R$ 3.137.258,00.
3 - No primeiro quadrimestre de 2016 foram cancelados R$ 1.679,56 relativos a restos a pagar não processados.

ROBERTO ANACLETO DA COSTA
Secretário de Orçamento e Finanças

MARCO ANTONIO DE ALMEIDA BARROS
Secretário de Auditoria e Controle Interno

Desa. MARIA BEATRIZ THEODORO GOMES
Presidente do Tribunal

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL

RESOLUÇÃO Nº 467, DE 20 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre a aprovação do Regimento
Interno do Conselho Regional de Fisiote-
rapia e Terapia Ocupacional da 11ª Re-
gião.

O Plenário do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional, no uso das atribuições conferidas pelo inciso II do art.
5º da Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, em sua 265ª Reunião
Plenária Ordinária, realizada nos dias 20 e 21 de maio de 2016, na
subsede do COFFITO, situada na Rua Padre Anchieta, 2285, salas
801/802, Bigorrilho, Curitiba/PR;

Considerando os princípios constitucionais que regem a Ad-
ministração Pública e o ato administrativo, notadamente a impes-
soalidade, a moralidade, a publicidade, a legalidade, a eficiência, a
proporcionalidade, consagrados pela norma do art. 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil;

Considerando o conteúdo do julgado na Ação Direta de
Inconstitucionalidade - ADI 1717-A - pelo Supremo Tribunal Fe-
deral;

Considerando a Resolução-COFFITO nº 266/2004, publicada
no Diário oficial da União, em 25 de maio de 2004, que criou o
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 11ª Re-
gião;

Considerando o art. 61 da Resolução-COFFITO nº 413, de
19 de janeiro de 2012; resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 11ª Região (Re-
solução CREFITO nº 01, de 7 de julho de 2012).

Art. 2º Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do
C R E F I TO - 11 .

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretário

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

RETIFICAÇÃO

Na "RESOLUÇÃO Nº 466, DE 20 DE MAIO DE 2015",
publicada no DOU nº 99, de 25 de maio de 2016, Seção 1, pág. 84,
onde se lê: "... DE 20 DE MAIO DE 2015", leia-se: DE 20 DE
MAIO DE 2016.

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE
PERNAMBUCO

DECISÃO Nº 14, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2016

Aprova, 'ad referendum' do Plenário a 1ª
transposição no orçamento para o exercício
de 2016, no valor de R$ 42.000,00.

A Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de Per-
nambuco em conjunto com a Conselheira Tesoureira, no uso da com-
petência que lhe são conferidas pelos artigos 15 e 16 e seus incisos,
todos da Lei nº 5.905 de 12 de julho de 1973, o artigo 12, incisos IX,
XIV do Regimento Interno do Coren-PE, Considerando que o Con-
selho Federal e os Conselhos Regionais de Enfermagem são au-
tarquias federais, criadas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973

(arts. 1º e 2º), competindo ao primeiro, nos termos do Art. 8º, inciso
I: "aprovar seu regimento interno e os dos Conselhos Regionais";
Considerando o Regimento Interno do Coren-PE; Considerando a
possibilidade de ratificação pelo Plenário deste Conselho Regional de
Enfermagem de Pernambuco, em conformidade com o art. 13, inciso
XXIII e art.33, incisos XXVIII e XXX do Regimento Interno desta
Autarquia Federal; Considerando a necessidade de realizar transpo-
sições orçamentárias no exercício em 2016, conforme memorando nº
003/2016 da Contabilidade; Considerando o que dispõe a Lei nº
4.320/64, nos artigos nº 40 à 46; decide:

Art. 1º Aprovar a 1ª transposição no orçamento de 2016 no
valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) da rubrica
6.2.2.1.1.33.90.93.002.001.001 - Aux. Representações de Conselhei-
ros para rubrica de 6.2.2.1.2.44.90.52.011 - Aquisição/Desenvolvi-
mento de Software - R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) e para
6.2.2.1.1.33.90.39.002.016 - Manutenção e Conservação de Bens
Imóveis - R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), conforme demonstração
contábil em anexo; Art. 2º - O valor do orçamento para o corrente
exercício, em face das alterações ora aprovadas, permanece o de R$
10.790.723,97; Art. 3º - O presente ato produzirá seus efeitos a partir
da data de sua assinatura; Art. 4º - Remeta-se ao Cofen para ho-
mologação; Art. 5º - Dê-se ciência e cumpra-se.

GIOVANA JÚLIA MARTINS MASTRANGELI
DE MELO

Presidente do Conselho

RENILDE LIMA MUNIZ DE MELO
Te s o u r e i r a

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E
TERAPIA OCUPACIONAL DA 10ª REGIÃO

ACÓRDÃO Nº 32, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 15/2014. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA. Vistos, relatados e discutidos estes autos do
processo ético disciplinar nº 15/2014, em que é denunciado o pro-
fissional fisioterapeuta K.O.L., adotado por unanimidade o voto do
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Conselheiro Relator Rômulo Nolasco de Brito, que passa a fazer parte
do presente: ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por una-
nimidade de votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito.
Fica designado para elaboração do acórdão o Conselheiro Relator
Rômulo Nolasco de Brito.

RÔMULO NOLASCO DE BRITO
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 33, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 28/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA. Vistos, relatados e discutidos estes autos do
processo ético disciplinar nº 28/2015, em que é denunciado o pro-
fissional fisioterapeuta K.O.L., adotado por unanimidade o voto do
Conselheiro Relator Rômulo Nolasco de Brito, que passa a fazer parte
do presente: ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por una-
nimidade de votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito.
Fica designado para elaboração do acórdão o Conselheiro Relator
Rômulo Nolasco de Brito.

RÔMULO NOLASCO DE BRITO
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 34, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 110/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA. Vistos, relatados e discutidos estes autos do
processo ético disciplinar nº 110/2015, em que é denunciada a pro-
fissional fisioterapeuta S.M.S.O., adotado por unanimidade o voto do
Conselheiro Relator George Jung da Rosa, que passa a fazer parte do
presente: ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por una-
nimidade de votos, pela suspensão do exercício profissional, cuja
execução da penalidade ficou sobrestada, condicionada ao cumpri-
mento do parcelamento dos débitos realizados. Fica designado para
elaboração do acórdão o Conselheiro Relator George Jung da Rosa.

GEORGE JUNG DA ROSA
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 35, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 131/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE CON-
SULTÓRIO. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo
ético disciplinar nº 131/2015, em que é denunciada a profissional
fisioterapeuta J.S.M., adotado por unanimidade o voto da Conselheira
Relatora Maristela Vieira, que passa a fazer parte do presente:
ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade de
votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO DO EXER-
CÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito. Fica de-
signado para elaboração do acórdão a Conselheira Relatora Maristela
Vi e i r a .

MARISTELA VIEIRA
Conselheira-Relatora

ACÓRDÃO Nº 35, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 18/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA. Vistos, relatados e discutidos estes autos do
processo ético disciplinar nº 18/2015, em que é denunciado o pro-
fissional fisioterapeuta G.Z.F., adotado por unanimidade o voto da
Conselheira Relatora Rita de Cássia Paula Souza, que passa a fazer
parte do presente: ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por
unanimidade de votos, pela SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PRO-
FISSIONAL até a regularização do débito. Fica designado para ela-
boração do acórdão a Conselheiro Relator Rita de Cássia Paula Sou-
za.

RITA DE CÁSSIA PAULA SOUZA
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 36, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 99/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE CON-
SULTÓRIO. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo
ético disciplinar nº 99/2015, em que é denunciada a profissional
fisioterapeuta R.T., adotado por unanimidade o voto da Conselheira
Relatora Maristela Vieira, que passa a fazer parte do presente:
ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade de
votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO DO EXER-
CÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito. Fica de-
signado para elaboração do acórdão a Conselheira Relatora Maristela
Vi e i r a .

MARISTELA VIEIRA
Conselheira-Relatora

ACÓRDÃO Nº 37, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 130/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE CON-
SULTORIO. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo
ético disciplinar nº 130/2015, em que é denunciada a profissional
fisioterapeuta M.N.C., adotado por unanimidade o voto da Conse-
lheira Relatora Maristela Vieira, que passa a fazer parte do presente:
ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade de
votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO DO EXER-
CÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito. Fica de-
signado para elaboração do acórdão a Conselheira Relatora Maristela
Vi e i r a .

MARISTELA VIEIRA
Conselheira-Relatora

ACÓRDÃO Nº 38, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 96/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE CON-
SULTÓRIO. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo
ético disciplinar nº 96/2015, em que é denunciada a profissional
fisioterapeuta L.C.Z.S., adotado por unanimidade o voto da Con-
selheira Relatora Maristela Vieira, que passa a fazer parte do pre-
sente: ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimi-
dade de votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO DO
EXERCÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito. Fica
designado para elaboração do acórdão a Conselheira Relatora Ma-
ristela Vieira.

MARISTELA VIEIRA
Conselheira-Relatora

ACÓRDÃO Nº 39, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 68/2015. EMENTA: IRREGULA-
RIDADE PECUNIÁRIA - AUSÊNCIA DE REGISTRO DE CON-
SULTÓRIO. Vistos, relatados e discutidos estes autos do processo
ético disciplinar nº 68/2015, em que é denunciada a profissional
fisioterapeuta A.M.A., adotado por unanimidade o voto da Conse-
lheira Relatora Maristela Vieira, que passa a fazer parte do presente:
ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade de
votos, pela aplicação da penalidade de SUSPENSÃO DO EXER-
CÍCIO PROFISSIONAL, até a regularização do débito. Fica de-
signado para elaboração do acórdão a Conselheira Relatora Maristela
Vi e i r a .

MARISTELA VIEIRA
Conselheira-Relatora

ACÓRDÃO Nº 44, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 190/2015. EMENTA: AUSÊNCIA
DE REGISTRO DE CONSULTÓRIO. Vistos, relatados e discutidos
estes autos do processo ético disciplinar nº 190/2015, em que é
denunciada a profissional fisioterapeuta J.R.S., adotado por unani-
midade o voto do Conselheiro Relator George Jung da Rosa, que
passa a fazer parte do presente: ACORDAM os Conselheiros do
CREFITO-10, por unanimidade, pela aplicação da pena de multa
equivalente a 01(um) anuidade. Fica designado para elaboração do
acórdão o Conselheiro Relator George Jung da Rosa.

GEORGE JUNG DA ROSA
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 45, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 181/2015. EMENTA: AUSÊNCIA
DE REGISTRO DE CONSULTORIO. Vistos, relatados e discutidos
estes autos do processo ético disciplinar nº 181/2015, em que é
denunciada a profissional fisioterapeuta J.G., adotado por unanimi-
dade o voto do Conselheiro Relator Irineu Jorge Sartor, que passa a
fazer parte do presente: ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-
10, por unanimidade, pela aplicação da pena de multa equivalente a
02(dois) anuidades. Fica designado para elaboração do acórdão o
Conselheiro Relator Irineu Jorge Sartor.

IRINEU JORGE SARTOR
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 46, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 128/2015. EMENTA: FACILITAN-
DO EXERCICIO ILEGAL AOS NÃO REGISTRADOS. Vistos, re-
latados e discutidos estes autos do processo ético disciplinar nº
128/2015, em que é denunciada a profissional fisioterapeuta M.S,
adotado por unanimidade o voto do Conselheiro Relator Rômulo
Nolasco de Brito, que passa a fazer parte do presente: ACORDAM os
Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade, pela aplicação da
pena de multa equivalente a 05(cinco) anuidades. Fica designado para
elaboração do acórdão o Conselheiro Relator Rômulo Nolasco de
Brito.

RÔMULO NOLASCO DE BRITO
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 47, DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROCESSO ÉTICO Nº: 138/2015. EMENTA: FACILITAN-
DO EXERCICIO ILEGAL AOS NÃO REGISTRADOS. Vistos, re-
latados e discutidos estes autos do processo ético disciplinar nº
138/2015, em que é denunciada a profissional fisioterapeuta
M.A.C.A.A, adotado por unanimidade o voto do Conselheiro Relator
Rômulo Nolasco de Brito, que passa a fazer parte do presente:
ACORDAM os Conselheiros do CREFITO-10, por unanimidade, pela
aplicação da pena de multa equivalente a 10(dez) anuidades. Fica
designado para elaboração do acórdão o Conselheiro Relator Rômulo
Nolasco de Brito.

RÔMULO NOLASCO DE BRITO
Conselheiro-Relator

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RESOLUÇÃO Nº 2.530, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os registros das empresas aprovados na
Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz parte integrante
desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.531, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os cancelamentos de registro das em-
presas aprovados na Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz
parte integrante desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Coenselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.532, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os registros dos Médicos Veterinários e
Zootecnistas aprovados na Reunião Plenária acima referida, cuja re-
lação faz parte integrante desta, encontrando-se arquivada neste Con-
selho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.533, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,
resolve:
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Art. 1º Homologar os cancelamentos de registro dos Médicos

Veterinários e Zootecnistas aprovados na Reunião Plenária acima

referida, cuja relação faz parte integrante desta, encontrando-se ar-

quivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,

revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA

Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS

Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.534, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-

RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe

confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de

26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,

considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,

resolve:

rt. 1º Homologar o cancelamento de registro dos profis sio-
nais em razão de falecimento, aprovados na Reunião Plenária acima
referida, cujos nomes fazem parte integrante desta, encontrando-se
arquivados neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.535, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar as transferências dos Médicos Veteri-
nários e Zootecnistas recebidas em outros CRMV's, aprovadas na
Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz parte integrante
desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 2.536, DE 16 DE MARÇO DE 2016

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "r", do artigo 4º, da Resolução CFMV nº 591, de
26.06.92, e consoante a Resolução CFMV nº 1041, de 13/12/2013 e,
considerando a deliberação da 464ª Reunião Plenária, de 16.03.2016,
resolve:

Art. 1º Homologar os cancelamentos por regularização (ane-
xo I), as defesas dos autos de infração (anexo II) e os recursos dos
autos de multa (anexo III), autos cancelados (anexo IV), aprovados na
Reunião Plenária acima referida, cuja relação faz parte integrante
desta, encontrando-se arquivada neste Conselho.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogando as disposições em contrário.

MÁRIO EDUARDO PULGA
Presidente do Conselho

SILVIO ARRUDA VASCONCELOS
Secretário-Geral
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